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	VOLUME II - DEUS E CRIAÇÃO

	INTRODUÇÃO DO ORGANIZADOR

	Com a publicação deste segundo volume completo da Dogmática Reformada de Herman Bavinck, a Sociedade Holandesa Reformada de Tradução completou, no prazo de dez anos, metade de seu projeto de publicar a tradução inglesa completa da obra holandesa de Bavinck em quatro volumes. Em adição ao primeiro volume sobre os Prolegômenos, foram publicadas, tempos atrás, duas obras parciais, uma sobre a seção da escatologia,1 e a outra sobre a seção da criação.2 Os Capítulos 8-14 deste volume contêm todo o volume sobre a criação (de Gereformeerde Dogmatiek, volume 2, parte 5, §§33-39 [n.0s 250-306], “Over de Wereld in haar Oorspronkelijke Staat” [“A Respeito do Mundo em seu Estado Original”]). Os primeiros sete capítulos são uma nova tradução da parte 4, §§23-32 [n.0s 161-249], “Deus”, de Gereformeerde Dogmatiek, volume 2. Esse material está disponível em uma tradução inglesa feita por William Hen-driksen.3 A tradução de Hendriksen forneceu resumos e sumários úteis, mas não incluiu notas de rodapé e material bibliográfico. Apresente edição contém todas as notas de rodapé, tendo sido reorganizada com novos títulos e subtítulos, e introduz cada capítulo com um resumo preparado pelo organizador. Para referência rápida, os números dos subparágrafos usados por Bavinck foram conservados neste volume. Mais adiante nesta introdução examinaremos brevemente a relevância contemporânea tanto da seção sobre a doutrina de Deus quanto da seção sobre a criação, mas, primeiro, diremos umas poucas palavras sobre o autor da Dogmática Reformada. Quem foi Herman Bavinck e por que esta obra de teologia é tão importante?

	A Gereformeerde Dogmatiek de Herman Bavinck, publicada originalmente há mais de cem anos, representa o ápice final de uns quatro séculos de refle-xão teológica reformada holandesa marcadamente produtiva. Pelas numerosas citações feitas por Bavinck de grandes teólogos reformados holandeses, como Yoetius, De Moor, Vitringa, Van Mastricht, Witsius e Walaeus, bem como da importante Synopsis purioris theologiae4 de Leiden, fica claro que ele conhecia bem essa tradição e a considerava como sua. Ao mesmo tempo, é mister observar que Bavinck não foi simplesmente um cronista do passado de sua própria igreja. Ele se ocupou seriamente de outras tradições teológicas, notavelmente a Católica Romana e as modernas teologias liberais protestantes; garimpou eficazmente os pais da igreja e grandes pensadores medievais e colocou seu próprio selo neocalvinista em sua Dogmática Reformada.

	KAMPEN E LEIDEN

	Para entender o tempero característico de Bavinck, é necessária uma breve orientação histórica. Herman Bavinck nasceu em 13 de dezembro de 1854. Seu pai foi um influente ministro da Igreja Reformada Cristã Holandesa (Christe-lijke Gereformeerde Kerk), que tinha se separado da Igreja Reformada Nacional na Holanda vinte anos antes.5 A separação de 1834 foi, em primeiro lugar, um protesto contra o controle da Igreja Reformada Holandesa pelo Estado. Ela também entrou em uma longa e rica tradição de divergência eclesiástica em questões de doutrina, liturgia e espiritualidade, tanto quanto de política. Em particular, deve-se fazer menção, aqui, ao equivalente holandês do Puritanismo britânico, a assim chamada Segunda Reforma (Nadere Reformatie),6 o influente movimento do século 17 e início do século 18 de teologia e espiritualidade experimental reformada,7 e o movimento reavivalista, evangélico, internacional e aristocrático do início do século 19, conhecido como o Réveil.8 A igreja de Bavinck, sua família e sua própria espiritualidade foram, assim, definitivamente moldadas por fortes parâmetros de profunda espiritualidade reformada pietista. Também é importante observar que, embora as fases iniciais do pietismo holandês afirmassem a teologia reformada ortodoxa e não fossem separatistas em sua eclesiologia, por volta da metade do século 19 o grupo divisionista tinha se tomado significativamente separatista e sectário em sua perspectiva.9

	A segunda grande influência sobre o pensamento de Bavinck vem do período de sua formação teológica, na Universidade de Leiden. A Igreja Reformada Holandesa tinha seu próprio seminário, o Kampen Theological School, fundado em 1854. Bavinck, depois de estudar em Kampen por um ano (187374), manifestou o desejo de estudar na faculdade teológica da Universidade de Leiden, uma faculdade famosa por sua abordagem “científica”, agressivamente modernista, da teologia.10 Sua comunidade eclesiástica, inclusive seus pais, ficou chocada com essa decisão, que Bavinck explicou como sendo um desejo de “tomar-se familiarizado com a teologia moderna em primeira mão” e receber “uma formação mais científica do que a que a Theological School é atualmente capaz de oferecer”.11 A experiência de Leiden deu origem àquilo que Bavinck percebeu como sendo a tensão em sua vida entre seu compromisso com a teologia e a espiritualidade ortodoxa e seu desejo de entender e apreciar tudo o que pudesse sobre o mundo moderno, inclusive sua visão de mundo e sua cultura. Um impressionante e comovente registro em seu diário pessoal no início de seu período de estudos em Leiden (23 de setembro de 1874) indica sua preocupação em ser fiel à fé que ele havia publicamente professado na Igreja Cristã Reformada de Zwolle, em março daquele mesmo ano: “Permanecerei firme [na fé]? Deus permita que sim”.12 Durante a realização de seu trabalho doutoral em Leiden, em 1880, Bavinck reconheceu francamente o esgotamento espiritual que Leiden havia lhe custado: “Leiden me beneficiou de muitas formas: espero sempre reconhecer isso agradecidamente. Mas ela também me empobreceu grandemente, roubou-me não somente muito lastro (pelo que estou feliz), mas também muito daquilo que eu recentemente, em especial quando prego, reconheço como vital para minha própria vida espiritual”.13

	Portanto, não é incorreto caracterizar Bavinck como um homem entre dois mundos. Um de seus contemporâneos certa vez o descreveu como “um pregador da Igreja Separada e um representante da cultura moderna”, concluindo: “Essa foi uma característica marcante. Nessa dualidade encontra-se a importância de Bavinck. Essa dualidade é também um reflexo da tensão - às vezes crise - na vida de Bavinck. Em muitos aspectos, é uma coisa simples ser um pregador da Igreja Separatista e, em certo sentido, também não é difícil ser uma pessoa moderna. Mas de nenhum modo é algo simples ser uma coisa e outra”.14 Contudo, não é necessário confiar apenas no testemunho de outras pessoas. Bavinck resume claramente essa tensão em seu próprio pensamento, em um ensaio sobre o grande teólogo protestante liberal do século 19, Albrecht Ritschl:

	Portanto, enquanto a salvação em Cristo era antigamente considerada primariamente um meio para separar o homem do pecado e do mundo, para prepará-lo para a bem-aventurança celestial e fazer com que ele desfrutasse sossegadamente da comunhão com Deus ali, Ritschl postula exatamente o oposto: o propósito da salvação é precisamente capacitar a pessoa, uma vez livre do sentimento opressivo do pecado e vivendo na consciência de ser filha de Deus, a exercer sua vocação terrena e cumprir seu propósito moral neste mundo. A antítese, portanto, é absolutamente clara: de um lado, uma vida cristã que considera que o mais nobre objetivo, aqui e na vida por vir, é a contemplação de Deus e a comunhão com ele e, por essa razão (sendo sempre mais ou menos hostis às riquezas de uma vida terrena), corre o perigo de cair no monasticismo ou no ascetismo, pietismo e misticismo; mas, do lado de Ritschl, uma vida cristã que considera que seu mais nobre objetivo é o reino de Deus, isto é, o compromisso moral da humanidade, e, por essa razão (sendo sempre mais ou menos contrário à solidão e à tranqüila comunhão com Deus), corre o perigo de se degenerar em um pelagianismo frio e em um moralismo insensível. Pessoalmente, ainda não vejo uma maneira de combinar os dois pontos de vista, mas sei que há muitas coisas excelentes em ambos, e que ambos contêm verdades inegáveis.15

	Certa tensão no pensamento de Bavinck - entre as alegações da modernidade, particularmente sua orientação terrena, científica, e a corrente pietista reformada da ortodoxia de manter-se afastada da cultura moderna -, continua a desempenhar seu papel até mesmo em sua teologia madura, expressa na Dogmática Reformada. Em sua escatologia, por exemplo, Bavinck, de modo extre-mamente sutil, continua a falar favoravelmente de certas ênfases na perspectiva terrena de Ritschl.16

	Na seção sobre a doutrina da criação neste volume (c. 8-14), vemos repetidamente a tensão em seus esforços incansáveis para entender e, quando acha apropriado, afirmar, corrigir ou repudiar as modernas alegações científicas à luz do ensino cristão e escriturístico.17 Bavinck leva a sério a filosofia moderna (Kant, Schelling, Hegel), Darwin e as alegações das ciências geológicas e biológicas, mas nunca faz isso de maneira imponderada. Sua prontidão para se engajar seriamente, como teólogo, no pensamento e na ciência modernos é o selo de qualidade de sua obra exemplar. É preciso dizer que, embora a estrutura teológica de Bavinck continue sendo um guia valioso para os leitores contemporâneos, muitos de seus temas específicos tratados neste volume são datados por seu próprio contexto do século 19. Como o próprio Bavinck ilustra tão bem, os teólogos reformados e os cientistas de hoje aprendem não por uma volta à condição original, mas por novas atitudes diante de novos e contemporâneos desafios.

	Graça e natureza

	É, portanto, simples demais meramente caracterizar Bavinck como um homem preso entre dois esforços aparentemente imensuráveis em sua alma, o do pietis-mo do outro mundo e o do modernismo deste mundo. Seu coração e sua mente buscavam uma síntese trinitária entre Cristianismo e cultura, uma cosmovisão cristã que incorporasse o que há de melhor e de verdadeiro no pietismo e no modernismo, enquanto, acima de tudo, honrasse a riqueza teológica e confessional da tradição reformada desde a época de Calvino. Depois de comentar a análise da grande síntese medieval e a necessidade de que os cristãos contemporâneos aceitem essa análise, Bavinck expressa sua esperança de uma síntese nova e melhor: “Nesta situação, não é infundada a esperança de que é possível uma síntese entre Cristianismo e cultura, por mais antagônicos que eles sejam entre si no presente. Se Deus verdadeiramente veio a nós em Cristo, e é, nesta época também, o Preservador e Governador de todas as coisas, tal síntese é não apenas possível, mas também necessária, e deve ser realizada em seu próprio tempo”.18 Bavinck encontrou o veículo para essa síntese na cosmovisão trinitária do Neocalvinismo holandês e tomou-se, ao lado do pioneiro visionário do Neocalvinismo, Abraham Kuyper,19 um de seus principais e mais respeitados porta-vozes, além de seu principal teólogo.

	Ao contrário de Bavinck, Abraham Kuyper cresceu na Igreja Reformada Nacional da Holanda em um contexto adequadamente moderado-modernista. Os anos de estudo de Kuyper, também em Leiden, confirmaram-no em sua orientação modernista até que uma série de experiências, especialmente durante os anos em que trabalhou como pastor de uma igreja, provocaram uma conversão dramática para a ortodoxia reformada calvinista.20 A partir dessa época, Kuyper se tomou um vigoroso oponente do espírito moderno na igreja e na sociedade21 - que ele caracterizou pelo canto da sereia da Revolução Francesa: “Ni Dieu! Ni maitre!”22 - explorando todos os caminhos para se opor a ele com uma cosmovi-são alternativa, ou, como ele a chamava, o “sistema de vida” do Calvinismo:

	Desde o início, portanto, eu sempre disse a mim mesmo: Se a batalha deve ser travada com honra e com esperança de vitória, então um princípio deve se alinhar contra outro, e deve-se perceber que, no Modernismo, a vasta energia de um sistema de vida totalmente abrangente nos assalta, e também deve-se entender que temos de assumir nosso posto em um sistema de vida de um poder igualmente abrangente e de muito maior alcance [...] Entendido dessa forma, eu encontrei, confessei e ainda sustento que essa manifestação do princípio cristão nos é dada no Calvinismo. No Calvinismo meu coração encontrou descanso. Do Calvinismo eu extraio firme e resolutamente a inspiração para assumir meu posto na parte mais densa deste grande conflito de princípios.23

	A forma de Calvinismo terrena e agressiva de Kuyper estava arraigada em uma visão teológica trinitária. O “princípio dominante” do Calvinismo, ele argumentava, “não era, soteriologicamente, a justificação pela fé, mas, cosmo-logicamente, no sentido mais amplo, a soberania do Deus Trino sobre todo o cosmos, em todas as suas esferas e reinos, visíveis e invisíveis”.24

	Para Kuyper, este princípio fundamental da soberania divina conduzia a quatro importantes doutrinas ou princípios derivados e relacionados: graça comum, antítese, esfera da soberania e a distinção entre a igreja como instituição e a igreja como organismo. A doutrina da graça comum25 está baseada na convicção de que antes, e até certo ponto, independentemente da soberania particular da graça divina na redenção, há uma soberania divina universal na criação e na providência, restringindo os efeitos do pecado e concedendo dons gerais a todas as pessoas, tomando possíveis, assim, a sociedade e a cultura humana até mesmo entre os não-redimidos. A vida cultural está arraigada na criação e na graça comum e, portanto, tem uma vida independente da igreja.

	Essa mesma compreensão é expressa mais diretamente pela noção de esferas de soberania. Kuyper se opôs a todas as versões anabatistas e cristãs ascéticas de aversão ao mundo, mas se opôs igualmente à síntese católica romana medieval entre cultura e igreja. As várias esferas da atividade humana - família, educação, trabalho, ciência, arte - não extraem sua razão de ser e a forma de sua vida da redenção ou da igreja, mas da lei de Deus, o Criador. Elas são, assim, relativamente autônomas - também em relação à interferência do Estado - e respondem diretamente a Deus.26 Nesse sentido, Kuyper claramente distinguiu duas perspectivas diferentes da igreja - a igreja como instituição, reunida em tomo da Palavra e dos sacramentos, e a igreja como um organismo diversamente espalhado nas múltiplas vocações da vida. Não é explicitamente como membros da igreja institucional, mas como membros do corpo de Cristo, organizado em atividades comunitárias cristãs (escolas, partidos políticos, associações trabalhistas, instituições de caridade) que os crentes exercem suas vocações terrenas. Embora fosse agressivamente voltado para este mundo, Kuyper foi um oponente declarado e articulado da tradição Volkskerk, que tendia a misturar a identidade sociocultural nacional com a da igreja teocrática ideal.27

	Dizendo de outra maneira: a ênfase de Kuyper sobre a graça comum - usada polemicamente para motivar os cristãos reformados ortodoxos holandeses piedosos à atividade cristã social, política e cultural - nunca deve ser vista à parte de sua ênfase igualmente forte sobre a antítese espiritual. A obra regeneradora do Espírito Santo divide a humanidade em duas partes e cria, de acordo com Kuyper, “dois tipos de percepção: a do regenerado e a do não-regenerado; e essas duas percepções não podem ser idênticas”. Além disso, esses “dois tipos de pessoa” desenvolverão “dois tipos de ciência”. O conflito no empreendimento científico não é entre ciência e fé, mas entre “dois sistemas científicos [...] tendo cada um sua própria fé”.28

	É aqui, nesta afirmação trinitária do mundo, mas em um Calvinismo resolutamente antitético, que Bavinck encontra os recursos para produzir alguma unidade em seu pensamento.29 “A pessoa zelosa”, ele observa, “coloca a doutrina da Trindade no próprio centro da vida integral da natureza e da humanidade... A mente do cristão não fica satisfeita até que toda forma de existência tenha sido atribuída ao Deus Trino e até que a confissão da Trindade tenha recebido o lugar de preeminência em toda a nossa vida e pensamento”.30 Repetidamente, em seus escritos, Bavinck define a essência da religião cristã de maneira trinitária que confirma a criação. Uma formulação típica: “A essência da religião cristã consiste na realidade de que a criação do Pai, arruinada pelo pecado, é restaurada na morte do Filho e recriada pela graça do Espírito Santo no reino de Deus”.31 Falando de modo mais simples, o tema fundamental que molda toda a teologia de Bavinck é a idéia trinitariana de que a graça restaura a natureza.32

	Não é difícil encontrar evidência de que “a graça restaura a natureza” é o tema definidor e orientador da teologia de Bavinck. Em um importante discurso sobre a graça comum, feito em 1888, na Kampen Theological School, Bavinck tentou gravar em sua audiência cristã reformada a importância da atividade sociocultural. Ele recorreu à doutrina da criação, insistindo que sua diversidade não é removida, mas purificada pela redenção. “A graça não permanece fora, ou acima ou além da natureza, mas a permeia e a renova completamente. E assim a natureza, regenerada pela graça, será conduzida à sua mais elevada revelação. Voltará de novo àquela situação na qual nós servimos a Deus livre e alegremente, sem compulsão ou temor, simplesmente pelo amor, e em harmonia com nossa verdadeira natureza. Essa é a genuína religio naturalis.” Em outras palavras: “O Cristianismo não introduz um só elemento substancial estranho na criação. Ele não cria outro cosmos, mas faz que ele se tome novo. Ele restaura aquilo que foi corrompido pelo pecado. Ele reconcilia o culpado, cura o enfermo e sara o ferido”.33

	Criação: no princípio.

	A seção sobre a criação deste volume (c. 8-14) ilustra bem essas características distintivas do pensamento de Bavinck. O tema fundamental, o de que a graça não desfaz a natureza, mas a restaura e cura, significa que a doutrina de Bavinck sobre a criação é um ponto de partida importante para a compreensão de sua teologia. Portanto, não é surpreendente que Bavinck comece nos dizendo que a doutrina da criação é o ponto de partida e o elemento distintivo da verdadeira religião. A criação é a formulação da dependência humana de Deus, que é distinta da criatura, mas que, de maneira amorosa e paternal, a preserva. A criação é uma ênfase distinta da tradição reformada, de acordo com Bavinck, uma forma de afirmar que a vontade de Deus é sua origem e a glória de Deus é seu objetivo. No capítulo de abertura, Bavinck demonstra sua plena consciência de alternativas antigas e modernas à criação - tanto de natureza popular quanto de natureza filosófica - e insiste que é somente por meio da revelação que podemos confiantemente repudiar as visões de mundo emanacionista e panteísta. O que Bavinck diz aqui é notavelmente atual e relevante para muitas formas contemporâneas de espiritualidade da Nova Era.

	Notavelmente relevante, também, é a discussão cuidadosa, biblicamente circunspecta de Bavinck, no Capítulo 9, sobre os anjos e o mundo espiritual. A negação materialista do mundo espiritual de anjos e demônios destrói a própria religião, diz ele, porque a religião depende do sobrenatural, do milagre e da revelação. A forte ênfase de Bavinck sobre este mundo como o teatro da glória de Deus e, portanto, sobre a importância da atividade cultural cristã não conduz à fobia de alguns teólogos neocalvinistas posteriores, que resistiram resolutamente a todo “dualismo” (tais como corpo/alma) com medo de que isso diminuísse e desvalorizasse o criacional e o material em favor do espiritual.34 Bavinck insiste em uma clara distinção entre o mundo material e o espiritual, embora também insista que eles nunca podem ser separados no pensamento cristão.

	O equilíbrio também caracteriza a abordagem de Bavinck das origens e da relação entre a ciência e o relato da criação em Gênesis. Todas as religiões, ele observa, possuem narrativas da “criação”, mas o relato bíblico é muito diferente em sua orientação: os mitos teogônicos não têm lugar nos relatos do Gênesis, e a Bíblia simplesmente assume a existência de Deus. Embora o Gênesis não dê uma explicação científica precisa das origens - a terra é o centro espiritual, e não astronômico do universo - é importante, de acordo com Bavinck, insistir no caráter histórico, e não meramente no caráter mítico ou visionário de seu relato da criação. Uma unidade original da raça humana e sua queda histórica no pecado são essenciais para a narrativa e a cosmovisão bíblica. A criação é, portanto, mais que apenas um debate sobre a idade da terra e as origens evolutivas da humanidade, por mais importantes que sejam essas questões. A solidariedade da raça humana, o pecado original, a expiação em Cristo, a universalidade do reino de Deus e nossa responsabilidade de amar nosso próximo - tudo isso está fundamentado em uma dimensão-chave da doutrina da criação, a saber, a unidade da raça humana criada à imagem de Deus. A criação, portanto, é o pressuposto de toda religião e de toda moralidade. É especialmente na quinta parte deste volume, sobre a imagem de Deus, que a compreensão característica de Bavinck sobre a relação entre natureza e graça, antes discutida, é estudada claramente.

	Que uma ênfase contemporânea sobre a criação não implica uma desvalorização da vida futura de glória eterna fica claro na discussão de Bavinck sobre o destino humano. O estado final de glória para a humanidade, dado em Cristo, o segundo Adão, é muito maior que o estado original de integridade da humanidade. Aqui, novamente, Bavinck demonstra não temer o “dualismo”, mas insiste em que a perfeição da criação original foi apenas uma preparação para a glória final, na qual Deus será tudo em todos e concederá sua glória às suas criaturas. Confiando nessa esperança, o cristão fiel confia no cuidado do Pai celestial e na preservação de sua criação, uma esperança de fé que fornece conforto inexprimível e consolação no meio desse vale de lágrimas. Aqui, o propósito pastoral da teologia da boa criação se toma claro: nosso Pai celestial é o Deus Todo-Poderoso, o Criador do céu e da terra, que faz com que todas as coisas cooperem para o nosso bem.

	O CRIADOR É O DEUS TRINO

	A doutrina equilibrada de Bavinck sobre a criação está conscientemente arraigada em sua doutrina trinitária de Deus. Ele começa o Capítulo (8) sobre a criação com a seguinte articulação direta: “A realização do conselho de Deus começa com a criação. A criação é o ato inicial e a fundação de toda a revelação divina e, portanto, também a fundação de toda a vida religiosa e ética”. Uma doutrina bíblica de Deus vê seu conselho ou decreto como o elo entre Deus e o mundo. Como o primeiro dos atos externos de Deus, a criação é vitalmente importante. Os atos subseqüentes de Deus devem ser vistos à luz da criação. Desse modo, a graça redentiva não diminui, eleva ou diviniza a criação, mas a restaura. Ao mesmo tempo, como expressão do decreto de Deus, a criação não é necessária, mas contingente e dependente de Deus. Deus é auto-suficiente. Ele não precisa da criação e, assim, o erro do panteísmo é evitado, tanto quanto o do deísmo.

	A criação do nada é obra do Deus Trino. A compreensão que Bavinck tem da criação é inseparável de sua teologia fortemente trinitária, e as doutrinas de Deus e da criação, juntas, fornecem uma resposta a dois desafios contemporâneos ao teísmo: o emocionalismo e o secularismo deístico. O segundo é fruto do pensamento iluminista segundo Emmanuel Kant e Isaac Newton, no qual não há lugar para a imanência de Deus no cosmos físico. O universo é visto como uma máquina bem lubrificada, um relógio ao qual se deu corda e que funciona em função de seu próprio mecanismo e leis imanentes. Nesse materialismo científico, Deus é tomado mundano, resultando em uma interpretação ariana de Cristo. Ele só pode ser uma criatura, um ser humano que é extraordinário, mas, definitivamente, não pode ser divino. A racionalidade iluminista é o conforto frio para pessoas de came e osso: um universo nu, sem roupagem espiritual, não pode satisfazer as expectativas do coração humano nem em suas alegrias nem em suas tristezas.

	Ao começar o terceiro milênio anno Domini, nosso mundo ocidental é levado por uma nova espiritualidade que é o oposto exato do Iluminismo: o cosmos é, mais uma vez, considerado encantado.35 Aqui, a doutrina da criação ex nihilo e de um universo contingente é substituída por uma doutrina de emanação do divino. Agora o universo é deificado: ele está transbordando de “recheio” divino. Jesus, agora, pode ser considerado divino, mas qualquer um também pode. De fato, tudo pode. Em contraste, a teologia cristã apresenta uma comunicação dupla em Deus - a geração (emanação) do Filho como uma realidade interna trinitária e a criação do mundo ex nihilo. De acordo com Bavinck, a realidade da criação, até mesmo sua possibilidade, depende do ser Trino de Deus. “Sem geração, a criação não seria possível. Se, em um sentido absoluto, Deus não pudesse se comunicar com o Filho, ele seria ainda menos capaz, em um sentido relativo, de se comunicar com sua criatura. Se Deus não fosse Trino, a criação não seria possível.”36

	Mais alguns poucos exemplos da relevância contemporânea de Bavinck, também com relação à doutrina da criação, podem ser encontrados na doutrina de Deus, na primeira metade deste volume. No Capítulo 2, a discussão de Bavinck sobre os argumentos cosmológico e cristológico para a existência de Deus encontram paralelo nas discussões recentes sobre evolução e “projeto inteligente”.37 A discussão dos nomes de Deus (Capítulo 3) é uma resposta sólida, porém indireta, a esforços recentes de algumas teólogas feministas de atribuir nomes femininos a Deus. Bavinck argumenta de modo convincente que somente Deus pode dar nome a si mesmo, e que seus nomes são restritos à revelação bíblica, que não podem ser acomodados a correntes de ideologias contemporâneas e arbitrariamente mudados. Bavinck também fornece orientação bíblica clara, compreensível, de discussões atuais na teologia sobre a asseidade, eternidade, personalidade e simplicidade divinas (Capítulo 4). Bavinck se opõe fortemente a todas as noções de temporalidade e mutabilidade divinas: “A idéia de tomar-se atribuída ao ser divino é de nenhuma ajuda na teologia”.38 Negar a imutabilidade é “privar Deus de sua natureza divina e a religião de seu firme fundamento e conforto seguro”.

	O mesmo que acontece com o “firme fundamento da religião” e com o “conforto seguro” dos crentes também se aplica à discussão de Bavinck sobre a onisciência, o pré-conhecimento, o conhecimento médio de Deus (Capítulo 5), e também ao Capítulo (14) sobre a providência. Aqueles que são confundidos por algumas das alegações da assim chamada teologia relacional, que nega a onisciência e o pré-conhecimento de Deus de eventos contingentes futuros, encontrarão aqui uma sólida análise bíblico-teológica e uma orientação pastoral segura.

	Em resumo, a Dogmática Reformada de Bavinck, da qual este volume é uma amostra verdadeiramente representativa, é bíblica e confessionalmente fiel, pastoralmente sensível, desafiadora e relevante. A vida e o pensamento de Bavinck refletem um sério esforço para ser piedoso, ortodoxo e totalmente contemporâneo. Para os pietistas temerosos do mundo moderno, por um lado, e para os críticos da ortodoxia, por outro, céticos de sua relevância permanente, o exemplo de Bavinck sugere uma resposta: uma visão trinitária engajada do discipulado cristão no mundo de Deus.

	Concluindo, são necessárias umas poucas palavras sobre as decisões editoriais que governam este volume traduzido, que é baseado na segunda edição expandida de Gereformeerde Dogmatiek.39 Os catorze capítulos deste volume correspondem aos dezessete do original (chamados “parágrafos” na edição holandesa). Todos os capítulos correspondem às unidades holandesas, exceto o Capítulo 2, “O conhecimento de Deus”, que combina as unidades 24 e 25 do original; e o Capítulo 3, “Os nomes de Deus”, que combina as unidades 26-28 do original. Além disso, os títulos que subdividem cada capítulo são novos. Eles, juntamente com as sinopses que acompanham cada capítulo, que também não estão no original, foram fornecidos pelo organizador. Todas as notas de rodapé originais de Bavinck foram mantidas e expressas em padrões bibliográficos contemporâneos. Notas adicionais acrescentadas pelo organizador são claramente identificadas. As obras do século 19 até o presente são registradas geralmente com a informação bibliográfica completa, dada na primeira nota de cada capítulo e com as referências subseqüentes abreviadas. Obras clássicas produzidas antes do século 19 (os pais da igreja, a Summa de Aquino, as Instituías de Calvino, obras pós-Reforma protestantes e católicas), para as quais geralmente há numerosas edições, são citadas somente pelo autor, título e anotação padronizada das seções. Informações mais completas sobre os originais ou edições disponíveis são dadas na bibliografia, apresentada no fim deste volume. Quando as traduções inglesas (TI) de títulos estrangeiros estavam disponíveis e puderam ser consultadas, elas foram usadas em lugar do original. A menos que seja indicado na nota mediante referência direta a uma tradução específica, as traduções do material em latim, grego, alemão e francês são as do tradutor, trabalhando a partir do texto original de Bavinck. As referências nas notas e na bibliografia que estiverem incompletas ou não puderam ser confirmadas são marcadas com um asterisco (*). Para facilitar a comparação com o original holandês, esta edição conserva a numeração dos subparágrafos (nos. 161-306 entre colchetes [] no texto) usada na segunda edição e nas edições subseqüentes. Referências cruzadas aos volumes 1 e 2 de Gereformeerde Dogmatiek citam os números das páginas da já publicada Reformed Dogmatics, volume 1 - Prole-gômenos, e do presente volume. Os números dos subparágrafos (marcados com n°.) acompanham essas referências para facilitar a referência cruzada com as edições holandesas. As referências cruzadas com os volumes 3 e 4 de Gereformeerde Dogmatiek citam apenas o número do subparágrafo (marcado com #).

	Em 24 de janeiro de 2004, enquanto este volume estava sendo produzido, o Dr. M. Eugene Osterhaven (emérito Albertus C. Van Raalte, Professor de teologia sistemática do Western Theological Seminary, Holland, Michigan), foi se encontrar com o seu e o nosso Senhor. Gene foi um dos fundadores da Sociedade Reformada Holandesa de Tradução, nosso colega no conselho, querido amigo, conselheiro sábio e amado irmão em Cristo. Agradecemos a Deus por seu serviço à igreja e ao reino de Cristo, do qual somos beneficiários ricamente abençoados. Sentiremos profundamente sua falta e, em gratidão, dedicamos este volume à sua memória.

	PARTE I - CONHECENDO DEUS

	Capítulo I - A Incompreensibilidade De Deus

	O conhecimento de Deus é o dogma central, nuclear, o conteúdo exclusivo da teologia. Desde o início de seus labores, a teologia dogmática está envolvida em mistério: ela está diante de Deus, o incompreensível. Esse conhecimento conduz à adoração e ao culto: conhecer a Deus é viver. O conhecimento de Deus é possível a nós porque Deus é pessoal, exaltado acima da terra e, ainda assim, mantém comunhão com os seres humanos sobre a terra.

	O relacionamento especial de Deus com seu povo Israel, com Sião como lugar de sua morada, não sugere confinamento ou limitação, mas eleição. A religião de Israel não se desenvolveu a partir do henoteís-mo para o monoteísmo ético, mas está arraigada no chamado divino de Abraão/Israel e na iniciativa de Deus em estabelecer uma aliança com Israel. Embora o Antigo Testamento se refira a “outros deuses ”, ele nunca leva a sério sua realidade. O Deus de Israel é o único Deus, o Senhor do céu e da terra. Ele é o Criador do céu e da terra, que se manifesta de várias formas a pessoas específicas em momentos específicos. Essa revelação do ser de Deus nunca é exaustiva, mas parcial e preparatória para a suprema epermanente revelação em Jesus Cristo. Esse Deus pessoal é o Deus excelso e exaltado, que habita a eternidade e também está com aqueles que têm um espírito contrito e humilde. Sua plenitude habita corporalmente em Cristo, que se esvaziou e assumiu a forma de servo. Ele também reside na igreja como seu templo. Deus é tanto pessoal quanto absoluto.

	A unidade da personalidade e do caráter absoluto de Deus não é sustentada fora da revelação dada na Escritura. Os filósofos, notadamente na tradição platônica, vêem Deus (o bem) como um Deus distante, o incognoscível, transcendendo até mesmo seu próprio ser. Em Plotino, somente a teologia negativa permanece: só podemos dizer o que Deus não é. O Gnosticismo foi ainda mais longe, considerando Deus como absolutamente incognoscível e inefável, o abismo de silêncio eterno.

	A teologia cristã concorda que o conhecimento humano de Deus não é exaustivo: não podemos conhecer Deus em sua essência. Como nenhuma descrição ou nomeação de Deus pode ser satisfatória, a linguagem humana se esforça até mesmo para dizer o que Deus não é. Essa in-compreensibilidade da essência de Deus foi afirmada ainda mais vigorosamente por Pseudo-Dionísio e John Scotus Erigena, para quem Deus transcende até mesmo a própria existência e o próprio conhecimento. A teologia escolástica foi mais cuidadosa e positiva, mas afirmou a in-cognoscibilidade essencial de Deus. Tomás de Aquino distinguiu a visão imediata de Deus, o conhecimento pela fé, do conhecimento pela razão. O primeiro é reservado somente para o céu. Na terra, todo conhecimento é mediado. Deus só pode ser conhecido por meio de suas obras, notavelmente nas perfeições de suas criaturas.

	Embora não siga necessariamente o “Deus abscôndito ” de Lutero, a teologia reformada, em sua aversão a toda idolatria, insistiu que Deus ultrapassa infinitamente nosso entendimento, nossa imaginação e nossa linguagem. Quando a consciência da incompreensibilidade divina da tradição reformada diminuiu, os filósofos, notavelmente Kant, reafirmaram-na. As três idéias transcendentes — a alma, o mundo e Deus - não podem ser demonstradas objetivamente. Elas podem ser apenas postuladas como as condições necessárias para o conhecimento. O fato de que elas são “conhecidas ” pela razão prática não aumenta nosso conhecimento real, no sentido científico. Com exceção de Hegel, a doutrina da incognoscibilidade divina penetrou na consciência moderna. Todos os predicados sobre Deus são vistos como proposições sobre os escritos da humanidade em maior escala. Deus é uma projeção humana (Feuerba-ch); a religião é a deificação da própria humanidade.

	Para outros, esse tipo de ateísmo também tem alegado de mais. As limitações e a finitude do conhecimento humano devem fazer que nos abstenhamos desses julgamentos. O conhecimento é limitado àquilo que é observável (positivismo), e para além disso confessamos nossa ignorância (agnosticismo). A metafísica foi desacreditada e a especulação foi evitada. Esse agnosticismo, é claro, significa a morte da teologia, embora os teólogos tentassem várias missões de resgate.

	O agnosticismo tem argumentos pesados a seu favor. Como seres humanos, estamos limitados em nossa finitude. O pensamento moderno, porém, vai além e argumenta que a personalidade e o caráter absoluto de Deus são incompatíveis para sempre. Imaginar Deus em termos pessoais é torná-lo finito. Para Deus se relacionar conosco, ele deve ser de algum modo limitado. Consequentemente, tudo o que é sensatamente deixado/resta é uma versão de uma impessoal ordem moral mundial.

	Ora, a teologia cristã sempre reconheceu a tensão entre a nossa concepção de Deus como pessoal e absoluto. Somos limitados ao conhecimento obtido pela percepção dos sentidos. Afirmamos a insondável majestade e a suprema soberania de Deus. Mas, embora Deus esteja além de nossa plena compreensão e descrição, confessamos ter o conhecimento de Deus. Esse conhecimento é analógico e o dom da revelação. Conhecemos Deus mediante suas obras e em sua relação conosco, suas criaturas. Essa verdade está além de nossa compreensão, ela é um mistério, mas não é contraditória em si. Em vez disso, ela reflete a distinção clássica que a teologia cristã sempre fez entre teologia negativa (apofá-tica) e positiva (catafática).

	Se não pudermos falar de Deus analogicamente, então não podemos falar dele de maneira nenhuma. Se Deus não puder ser conhecido, então ele também não pode ser sentido ou experimentado de nenhum modo.

	Toda religião, então, é vazia. Mas o moderno agnosticismo filosófico comete o mesmo erro do antigo Gnosticismo. Ao reduzir Deus a uma “profundidade inexprimível” e a um “silêncio eterno ”,faz que o universo fique sem Deus, no mais absoluto sentido da palavra. A questão é se Deus desejou e estabeleceu uma forma de se revelar no campo das criaturas.

	Isso aconteceu, como afirmam a igreja cristã e a teologia cristã. Graças à revelação, temos verdadeiro conhecimento de Deus, conhecimento que é relativo efinito, e não completo. Incompreensibilidade não implica agnosticismo, mas implica que um elemento da declaração cristã é ter recebido, pela revelação, um conhecimento de Deus específico, limitado, mas bem definido e verdadeiro. Nas palavras de Basilio, “o conhecimento de Deus consiste na percepção de sua incompreensibilidade ”.

	Diante do mistério divino

	O mistério é a força vital da dogmática. De fato, o termo “mistério” (jiuarripiol·׳) na Escritura não significa uma verdade abstrata sobrenatural no sentido Católico Romano. No entanto, a Escritura está igualmente muito longe da idéia de que os crentes podem compreender os mistérios revelados em um sentido científico.40 Na verdade, o conhecimento que Deus revelou de si mesmo na natureza e na Escritura ultrapassa a imaginação e o entendimento humanos. Nesse sentido, tudo aquilo que se refere à ciência dogmática é um mistério, pois ela não trata com criaturas finitas, mas, do início ao fim, olha para além de todas as criaturas e focaliza o próprio Eterno e Infinito. Desde o início de seus trabalhos, ela se depara com o Deus incompreensível. Dele ela extrai seu início, pois dele são todas as coisas. Mas também nos outros loci, quando ela volta sua atenção para as criaturas, ela as interpreta apenas em relação a Deus, como elas existem dele, por ele e para ele [Rm 11.36], Portanto, o conhecimento de Deus é o único dogma, o conteúdo exclusivo de todo o campo da dogmática. Todas as doutrinas tratadas na dogmática - quer elas se refiram ao universo, à humanidade, a Cristo, e assim por diante - são apenas a explicação do dogma central do conhecimento de Deus. Todas as coisas são examinadas à luz de Deus, classificadas segundo ele, ligadas a ele como seu ponto de partida. A dogmática é sempre chamada a ponderar e descrever Deus e somente Deus, cuja glória está na criação e na recriação, na natureza e na graça, no mundo e na igreja. É somente o conhecimento dele que a dogmática deve expor.

	Ao buscar esse objetivo, a dogmática não se toma um exercício árido e acadêmico, sem utilidade prática para a vida. Quanto mais ela reflete sobre Deus, cujo conhecimento é seu único conteúdo, mais é levada à adoração e ao culto. Somente se ela nunca se esquecer de pensar e falar sobre temas, e não sobre meras palavras, somente se ela se mantiver como uma teologia de fatos, e não se degenerar em uma teologia de retórica, somente então a dogmática, como a descrição científica do conhecimento de Deus, é também superlativamente frutífera para a vida. O conhecimento de Deus em Cristo, afinal, é vida em si mesmo (Sl 89.16; Is 11.9; Jr 31.34; Jo 17.3). Por essa razão, Agostinho desejou nada conhecer senão Deus em si mesmo. “Desejo conhecer Deus e a alma. Nada mais? Não. Nada mais.” Por essa razão, também, Calvino começou suas Institutos com o conhecimento de Deus e o conhecimento de nós mesmos, e, por essa razão, o Catecismo de Genebra, respondendo à primeira questão: “qual é o fim principal da vida humana?”, afirmou: “Que os seres humanos conheçam a Deus, por quem foram criados”.41

	Mas no momento em que nos atrevemos a falar sobre Deus, surge a questão: como podemos fazer isso? Somos humanos e ele é o Senhor nosso Deus. Entre ele e nós parece não haver afinidade ou comunhão que nos possibilite especificá-lo com fidelidade. A distância entre Deus e nós é o abismo entre o Infinito e o finito, entre a eternidade e o tempo, entre o ser e o tomar-se, entre o Tudo e o nada. Por menos que conheçamos a Deus, até mesmo a mais pálida noção implica que ele é um ser infinitamente exaltado acima de toda criatura. Ao mesmo tempo em que a Sagrada Escritura afirma essa verdade nos mais fortes termos, ela declara uma doutrina de Deus que sustenta plenamente sua cognos-cibilidade. A Escritura, devemos lembrar, nunca faz uma tentativa de provar a existência de Deus, simplesmente a pressupõe. Ademais, com relação a isso ela admite consistentemente que os seres humanos têm uma inerradicável noção da existência e o conhecimento seguro do ser de Deus. Esse conhecimento não surge de sua própria investigação e reflexão, mas é pelo fato de que Deus, de sua parte, revelou-se a nós na natureza e na História, na profecia e no milagre, por meios ordinários e extraordinários. Na Escritura, portanto, a cognoscibilidade de Deus nunca é colocada em dúvida nem por um momento. O tolo pode dizer em seu coração: “Não há Deus”. No entanto, aqueles que abrem seus olhos percebem, em todas as direções, o testemunho de sua existência, de seu eterno poder e divindade (Is 40.26; Atos 14.17; Rm 1.19, 20). O propósito da revelação de Deus, de acordo com a Escritura, é precisamente que os seres humanos possam conhecer a Deus e receber vida eterna (Jo 17.3; 20.31).

	Graças a essa revelação é certo, antes de tudo, que Deus é uma pessoa, um ser consciente e livremente volitivo, não confinado ao mundo, mas exaltado acima dele. O entendimento panteísta, que iguala Deus ao mundo, é absolutamente estranho à Escritura. Essa personalidade de Deus é tão preeminente em toda parte que pode levantar a questão de sua unicidade, espiritualidade e infi-nitude estarem sendo defraudadas. Alguns textos dão a impressão de que Deus é um ser que, embora seja maior e mais poderoso que os seres humanos, está confinado a certas localidades e restrito em sua presença e atividade por fronteiras de países e povos. A Escritura não apenas atribui a Deus - como veremos adiante - um conjunto de órgãos e atributos humanos, mas também diz que ele andava pelo jardim (Gn 3.8), desceu para ver a construção da torre de Babel (Gn 11.5, 7), apareceu a Jacó em Betei (Gn 28.10ss.), deu sua lei no Monte Sinai (Êx 19ss.), habitou entre os querubins de Sião, em Jerusalém (ISm 4.4; 1Rs 8.7, 10, 11). A Escritura também o chama de Deus de Abraão, Isaque e Jacó, o rei de Sião, o Deus dos hebreus, o Deus de Israel, e assim por diante. Muitos teólogos modernos inferiram dessas expressões que a mais antiga religião de Israel era polidemonista, que YHWH, assumido pelos quenitas, era originalmente um deus da montanha, um deus do fogo ou um deus do trovão e que, depois da conquista da terra de Canaã, gradualmente tomou-se o Deus da terra e do povo de Israel e que esse henoteísmo só se transformou em monoteísmo absoluto como resultado da concepção ética de sua essência nas obras dos profetas.42

	Essa representação evolucionista, contudo, não faz justiça aos fatos da Escritura e é incompatível com vários elementos que, de acordo com o testemunho da Escritura, são partes integrantes da doutrina de Deus. Umas poucas observações deixarão isso claro. A criação de Adão e Eva (Gn 2.7, 21), assim como o andar de YHWH pelo jardim (Gn 3.8) são relatados graficamente, são representados como sendo a atividade do mesmo Deus que fez todo o universo (Gn 2.4b). O aparecimento de YHWH na construção da torre de Babel (Gn 11.5, 7) é introduzido pela declaração de que ele desceu, isto é, veio do céu, que é, portanto, visto como o verdadeiro local de sua morada. Em Gênesis 28.1 lss., uma perícope que, em obras modernas sobre a história religiosa de Israel, é considerada um locus classicus (também cf. Js 24.26ss.; Jz 6.20ss.; ISm 6.14), não a pedra, mas o céu, é o lugar da morada de Deus; nos versos 12 e 13, o Senhor se apresenta como o Deus de Abraão e Isaque, promete a Jacó a terra de Canaã e inumeráveis descendentes e garante que o protegerá por onde quer que vá (vs. 13-15). A idéia de uma “divindade da pedra” está totalmente ausente aqui. Apedra é meramente um memorial do evento maravilhoso ocorrido ali. A localização de YHWH no Monte Sinai (Êx 3.1, 5, 18; Jz 5.5; 1Rs 19.8) ocorre também em escritos que, de acordo com o criticismo moderno, são de origem posterior e definitivamentemonoteístas (Dt 33.2; Hc 3.3; Sl 68.8). Sim, YHWH revelou-se no Monte Sinai, mas ele não mora ali no sentido de estar confinado a ele. Pelo contrário, ele veio do céu ao Monte Sinai (Êx 19.18,20). Da mesma maneira, a Escritura fala de um relacionamento íntimo entre YHWH, a terra e o povo de Israel, mas não faz isso apenas em registros de um período antigo (Gn 4.4; Jz 11.24; ISm 26.19; 2Sm 15.8; 2Rs 3.27; 5.17), mas também em testemunhos que, de acordo com muitos críticos, datam do período monoteísta (Dt 4.19; Am 1.2; Is 8.18; Jr 2.7; 12.14; 16.13; Ez 10.18ss.; 11.23; 43.1ss.; Jn 1.3; Rt 1.16; cf. Jo 4.19). YHWH é o Deus de Israel em virtude de sua eleição e de sua aliança. Portanto, em um país pagão impuro ele não podia ser adorado de maneira adequada, do modo prescrito, como os profetas testificam (Os 9.3-6; Am 7.17; etc), mas isso é muito diferente de dizer que, fora de Canaã, ele não podia estar presente e ativo. Pelo contrário: ele acompanha Jacó por onde quer que vá (Gn 28.15), está com José no Egito (Gn 39.2), ressuscita o filho da viúva por meio do profeta Elias em Sarepta (1Rs 17.10ss.), é reconhecido por Naamã como o Deus de toda a terra (2Rs 5.17ss.).

	Deus e os deuses

	Como resultado dessa estreita relação entre Deus e Israel na dispensação do Antigo Testamento, muitos textos não se pronunciam, por assim dizer, sobre a questão de os deuses dos outros povos serem, de algum modo, reais. No primeiro mandamento, o Senhor diz: “Não terás outros deuses diante de mim” (Êx 20.3), e em outro texto somos informados de que o Senhor é maior que os outros deuses (Êx 15.11; 18.11). Em Juízes 11.24, Jefté fala como se Quemos, deus de Moabe, realmente existisse, e, em 1 Samuel 26.19, Davi fala como se o banimento da herança do Senhor correspondesse à adoração de outros deuses. Mas, interpretadas em seu contexto, nenhuma dessas passagens comunica o tipo de henoteísmo que muitos [estudiosos] tentam inferir delas. Isso fica evidente pelo fato de que, próximo do primeiro mandamento (Êx 20.3), há o quarto (Êx 20.10), que atribui a criação do céu e da terra a YHWH e, por implicação, confessa o claro monoteísmo. Também, de acordo com o Javista, o Senhor é o Deus do céu e da terra, o Deus de toda a humanidade (Gn 6.5-7; 8.21; 9.19; 18.1 ss., 25; etc). Em Gênesis 24.3, 7, ele é chamado de Deus do céu e da terra e, em Êxodo 19.5, toda a terra é sua. No texto citado acima [Jz 11.24], Jefté se acomoda à pessoa com a qual está falando, e, em 1 Samuel 26.19, Davi nada diz além daquilo que encontramos em outras partes do Antigo Testamento, isto é, que, naquela dispensação, Deus tinha um relacionamento especial com a terra e o povo de Israel. Nos escritos que, também de acordo com os críticos modernos, são de uma data posterior e defendem um monoteísmo definido, ocorrem as mesmas expressões que encontramos em livros mais antigos: o Senhor é o Deus dos deuses e superior a todos os deuses (Dt 3.24; 4.7; 10.17; 29.26; 32.12, 16; 1Rs 8.23; 2Cr 28.23; Jr 22.9; Sl 95.3; 97.9; etc.; cf. ICo 8.5ss; 10.20).

	A distinção entre uma divindade superior e uma divindade inferior no Antigo Testamento - uma distinção já defendida pelo Gnosticismo - portanto, faz violência aos fatos e, quando empregada como um padrão para a crítica das fontes, conduz a uma arbitrariedade ilimitada e a uma confusão incorrigível. Há, é claro, uma diferença entre a religião do povo, que geralmente consistia em adoração de imagens e idolatria, e a religião que o Senhor exigia tanto em sua lei quanto por meio dos profetas de Israel, e, com relação a isso, uma diferença entre a história da religião de Israel e a teologia do Antigo Testamento {historia revelationis). Também não se pode negar que diferentes autores no Antigo

	Testamento salientaram diferentes atributos do ser divino. No entanto, fontes de nenhuma forma confirmam a interpretação evolucionista, segundo a qual a religião de Israel se desenvolveu do polidaemonismo, via henoteísmo, até o monoteísmo absoluto. Pelo contrário: ao longo de todo o Antigo Testamento e em todos os seus autores, a doutrina de Deus compreende, embora em graus variados, os seguintes elementos:

	1.    Deus é um ser pessoal, auto-existente, com vida, consciência e vontade próprias, não confinado à natureza, mas exaltado acima dela, o Criador do céu e da terra.

	2.    Esse Deus pode aparecer e se manifestar em certos lugares específicos, em certos momentos específicos e a pessoas específicas: aos patriarcas, a Moisés e aos profetas; no jardim do Éden, na construção da torre de Babel, em Betei, no Monte Sinai, em Canaã, em Jerusalém, no monte Sião e assim por diante.

	3.    Ao longo de todo o Antigo Testamento, não apenas na era pré-profética, mas também na era profética, essa revelação tem caráter preparatório. Ela ocorre mediante sinais, sonhos e visões, lançamento de sortes, Urim e Tumim, por meio dos anjos e do malakh YHWH [anjo do Senhor], Ela ocorre costumeiramente em certos momentos específicos, depois cessa e se toma história. Ela, portanto, é mais ou menos externa, está fora e acima das pessoas em questão, é mais uma revelação para as pessoas do que uma revelação nas pessoas, e indica, por esse elemento peculiar, que serve para anunciar e preparar o caminho para a suprema e permanente revelação de Deus na pessoa de Cristo e sua morada permanente na igreja.

	4.    A revelação de Deus no Antigo Testamento, portanto, não coincide exaustivamente com seu ser. Ela, de fato, fornece conhecimento verdadeiro e confiável de Deus, mas não um conhecimento que corresponda exaustivamente ao seu ser. A pedra de Betei, a coluna de nuvem e a coluna de fogo no deserto, o trovão no Monte Sinai, a nuvem no tabernáculo, a arca da aliança (etc.), são sinais e provas de sua presença, mas não o definem nem o confinam. Moisés, com quem Deus falava como a um amigo, só viu a Deus depois que ele havia passado (Êx 33.23). Não se pode ver a Deus e viver (Êx 33.20; Lv 16.2). Ele não tem forma (Dt4.12, 15). Não se pode fazer uma imagem dele (Êx 20.4). Ele mora nas trevas: nuvens e trevas são sinais de sua presença (Êx 20.21; Dt 4.11; 5.22; 1Rs 8.12; 2Cr 6.1).

	5.    O mesmo Deus que em sua revelação se limita, por assim dizer, a certos lugares, momento e pessoas específicos, é, ao mesmo tempo, infinitamente exaltado acima de todo o reino da natureza e acima de toda criatura. Até mesmo nas partes da Escritura que enfatizam essa manifestação temporal e local, a noção de sua sublimidade e onipotência não está ausente. O Senhor que anda pelo jardim é o Criador do céu e da terra. O Deus que aparece a Jacó tem controle sobre o futuro. Embora o Deus de Israel habite no meio do seu povo, na casa que Salomão construiu para ele, ele não pode ser contido pelos céus (1Rs 8.27). Ele se manifesta na natureza e demonstra simpatia, por assim dizer, por seu povo, mas ele é, ao mesmo tempo, o Deus incompreensível (Jó 26.14; 36.26; 37.5), o Deus incomparável (Is 40.18,25; 46.5), aquele que é infinitamente exaltado acima do tempo e do espaço e acima de toda criatura (Is 40.12ss.; 41.4; 44.6; 48.12), o único Deus verdadeiro (Êx 20.3, 11; Dt 4.35, 39; 32.19; ISm 2.2; Is 44.8). Embora se revele em seus nomes, nenhum nome é adequado para esse fim. Ele não tem nome, seu nome é maravilhoso (Gn 32.29; Jz 13.18; Pv 30.4). Nem os fundamentos ocultos, as profundezas pj?0] de Deus, nem as fronteiras, o limite extremo, a própria essência [iT^pF]] do Todo-Poderoso são atingíveis (Jó 11.7; Eclo 43.31, 32). Em uma palavra, ao longo de todo o Antigo Testamento, esses dois elementos ocorrem lado a lado: Deus está com aqueles que são humildes e contritos de espírito, mas também é o Exaltado e Sublime que habita a eternidade (Is 57.15).

	6. No Novo Testamento, encontramos a mesma combinação. Deus habita em luz inacessível. Ninguém o viu nem pode vê-lo (Jo 1.18; 6.46; lTm 6.16). Ele está acima de toda mudança (Tg 1.17), acima do tempo (Ap 1.8; 22.13), do espaço (Atos 17.27, 28) e das criaturas (Atos 17.24). Ninguém o conhece, a não ser pelo Filho e pelo Espírito (Mt 11.27; ICo 2.11). Mas Deus fez que sua plenitude habitasse corporalmente em Cristo (Cl 2.9), reside na igreja como seu templo (1 Co 3.16) e faz sua morada naqueles que amam a Jesus e guardam sua Palavra (Jo 14.23). Ou, para usar a linguagem teológica moderna, na Escritura, a personalidade e o caráter absoluto de Deus caminham de mãos dadas.

	[162] No momento em que caminhamos para fora dos domínios dessa revelação especial na Escritura, descobrimos que em todos os sistemas religiosos e filosóficos a unidade entre a personalidade e o caráter absoluto de Deus foi quebrada. Falando de modo geral, os pagãos se identificam religiosamente pelo fato de que, conhecendo a Deus, não o glorificaram como Deus, mas mudaram sua glória segundo a imagem de criaturas [Rm 1.21-23], Então, cedo ou tarde, uma interpretação filosófica reage contra essa disposição e enfatiza o caráter absoluto de Deus enquanto nega sua personalidade. Entre os brâmanes, Deus é o Incognoscível, sem nomes ou atributos, que é conhecido apenas por aqueles que não conhecem.43 O Corão ffeqüentemente descreve Alá em linguagem muito antropomórfica. Entre os seguidores de Maomé, porém, surgiram muitos que interpretaram essa linguagem espiritualmente e até mesmo se recusaram a

	atribuir qualquer qualidade a Deus.44 A filosofia grega também ensinou freqüen-temente essa incognoscibilidade de Deus. De acordo com uma famosa lenda, o filósofo Simonides, respondendo à questão “Quem é Deus?”, que lhe fora colocada pelo tirano Hiero, continuou pedindo cada vez mais tempo para formular uma resposta.45 De acordo com Diógenes, o livro de Protágoras, Sobre os Deuses, começava da seguinte forma: “com relação aos deuses, não tenho a capacidade de saber se existem ou não. Pois há muitas coisas que impedem uma pessoa de conhecê-los, como, por exemplo, a obscuridade do assunto e a brevidade da vida humana”.46 Cameades de Cirene não somente criticou fortemente a crença nos deuses, mas também negou a possibilidade de se formar uma idéia de Deus. Platão rejeitou todas as interpretações antropomórficas e antropopáticas da divindade e afirmou, em Timeu §34: “Descobrir o Criador e Pai deste universo é um trabalho enorme, e, tendo-o descoberto, dizer qualquer coisa sobre ele é impossível”.47

	Semelhantemente, em A República, VI, 19, ele afirma que a divindade ou a idéia de Deus transcende não somente tudo o que existe, mas até mesmo a “própria existência”. Filo combinou essa filosofia platônica com o ensino do Antigo Testamento e encontrou a mesma idéia expressa no nome YHWH. Deus não somente é livre de todas as imperfeições presentes nas criaturas finitas, mutáveis e dependentes, mas também excede em muito suas perfeições. Ele é melhor que a virtude, o conhecimento e a beleza; mais puro que a unidade, mais bem-aventurado que a própria bem-aventurança. Realmente, ele não tem qualquer atributo ou qualidade e não tem nomes e, portanto, não pode ser entendido ou descrito. Ele é incognoscível em seu próprio ser. Podemos saber que ele é, não o que ele é. Somente “ser” pode ser atribuído a ele. Somente o nome YHWH descreve seu ser.48

	Plotino é o mais radical de todos. Platão ainda atribuiu muitas qualidades a Deus. Filo complementa sua filosofia negativa com uma filosofia positiva na qual descreve Deus como ser pessoal, onipotente e perfeito. Mas, de acordo com Plotino, nada pode ser dito sobre Deus que não seja negativo. Deus é absolutamente um - acima de toda pluralidade - e, portanto, não pode ser descrito em termos de pensamento ou do bem, nem mesmo em termos de ser, mas é distinto deles e os transcende. Ele é ilimitado, infinito, sem forma e tão diferente de toda criatura que nem mesmo atividade, vida, pensamento, consciência e existência podem ser atribuídos a ele. Ele é ininteligível por nosso pensamento e linguagem. Não podemos dizer o que ele é, apenas o que ele não é. Nem mesmo os termos “o Uno” e “o Bem”, que Plotino emprega freqüentemente, descrevem sua essência, mas apenas sua relação com suas criaturas, e só denotam sua causalidade absoluta.49

	O Gnosticismo fez que o abismo entre Deus e suas criaturas se tomasse ainda maior. Ele fez uma separação absoluta entre o Deus supremo e o mundo. Na natureza, em Israel e no Cristianismo não houve revelação real de Deus, apenas de aeons. Portanto, não houve teologia natural - nem inata nem adquirida - nem uma teologia revelada. Para a criatura, o Deus supremo é absolutamente incognoscível e inacessível. Ele é um “abismo incognoscível, silêncio inefável, eterno”.50

	A Incompreensibilidade Divina Na Teologia Cristã

	Essa teoria da incompreensibilidade de Deus e da incognoscibilidade de sua essência também se tomou o ponto de partida e a idéia fundamental da teologia cristã. Deus não se revela exaustivamente nem na criação nem na recriação. Ele não pode se comunicar plenamente às suas criaturas. Para que isso fosse possível, elas também teriam de ser divinas. Portanto, não há conhecimento exaustivo de Deus. Não há nome que faça com que sua essência nos seja conhecida. Não há conceito que o defina plenamente. Não há descrição que o defina plenamente. Aquilo que está por trás da revelação é completamente incognoscível. Não podemos abordá-lo por nosso pensamento, nem por nossa imaginação, nem por nossa linguagem. A carta de Bamabé já apresenta a questão: “Se o Filho de Deus não se encarnasse, como os seres humanos poderiam tê-lo visto e vivido?”. Justino Mártir diz que Deus é inexprimível, imóvel, inominável. Nem mesmo palavras como “Pai”, “Deus” e “Senhor” são nomes reais, mas “denominações extraídas de sua beneficência e de suas obras”. Deus não pode aparecer, caminhar, nem ser visto. Sempre que essas coisas são atribuídas a Deus, elas se referem ao Filho, seu emissário. Também em Irineu encontramos a antítese - muito comum em sua época, apesar de errada e particularmente gnóstica - entre o Pai, que está escondido, invisível e incognoscível, e o Filho, que o revelou. Na obra de Clemente de Alexandria, Deus é “unidade pura”. Se eliminarmos de nosso pensamento tudo aquilo que é próprio da criatura, não compreenderemos o que ele é, mas apenas aquilo que ele não é. Nem forma, nem movimento, nem localização, número, propriedades, nomes e assim por diante podem ser atribuídos a ele. Se, porém, nós o chamamos de “um”, “bom”, “Pai”, “Criador”, “Senhor” e assim por diante, não estamos, assim, expressando sua verdadeira essência, mas somente seu poder. Ele transcende até mesmo a unidade. Em uma palavra, como diz Atanásio, ele “transcende todo ser e toda compreensão humana”.51 Assim também dizem Orígenes, Eusébio e muitos outros teólogos dos primeiros séculos.52

	Encontramos a mesma idéia em Agostinho e João Damasceno. Em sua descrição de Deus, Agostinho parte do conceito de “ser”. Ele é Aquele que é, como o nome YHWH indica. Esse é seu verdadeiro nome, o nome que indica aquilo que ele é em si mesmo. Todos os outros nomes indicam aquilo que ele é em relação a nós (Serm. 6 n. 4; Serm. 7 n. 7). Portanto, quando queremos dizer o que ele é, estamos dizendo apenas o que, em comparação com todos os seres finitos, ele não é. Ele é “inexprimível. E mais fácil dizermos aquilo que ele não é do que aquilo que ele é”. Ele não é terra, mar, céu, anjo e assim por diante, nada que seja criado. Tudo o que podemos dizer é o que ele não é (Enarr., em Sl 85 n. 12; De doctr. chr., I, 6; De ord., II, 47). “Nada é melhor ou mais sublime do que, pelo pensamento, tentarmos alcançar uma natureza” (De doctr. chr., I, 7). Mas ele não pode ser concebido como é, pois transcende tudo o que é físico, mutável e resultado de um processo (Tr. Act. 23 in Ev. John, n.9). “Quem há cuja concepção de Deus corresponda verdadeiramente a como ele é?” (ha. VI, 29). Ele é incompreensível e tem de ser assim, “pois, se você o compreende, não é Deus que você compreende” (Serm. 117 n. 5). Se então, finalmente, quisermos dizer o que pensamos sobre ele, lutamos com a língua, “pois aquilo que é pensado de Deus é muito mais verdadeiro do que aquilo que é dito, e seu ser é muito mais verdadeiro do que aquilo que é pensado” (De trin., VII, 4). Se, porém, insistirmos em dizer algo sobre ele, nossa linguagem não é “adequada”, mas apenas nos capacita a dizer alguma coisa e a pensar em um ser que ultrapassa tudo o mais (De doctr. chr., I, 6).

	“Assim como nenhum intelecto é capaz de imaginar Deus adequadamente, assim também nenhuma definição é capaz de defini-lo ou descrevê-lo adequadamente” (De cogn. verae vitae, 7). “Deus é melhor conhecido pelo não conhecimento” (De ord., II, 44). João Damasceno, semelhantemente, assevera que Deus é o “ser divino inefável e incompreensível”. Falamos em Deus ao nosso próprio modo e sabemos de Deus aquilo que ele revelou sobre si mesmo, mas a natureza do ser de Deus e o modo de sua existência em todas as criaturas nós não conhecemos. Que Deus é, está claro, mas “aquilo que ele é em essência e natureza é incompreensível e incognoscível”. Quando dizemos que Deus tem existência autônoma, é imutável, não tem início, e assim por diante, estamos apenas dizendo aquilo que ele não é. É impossível afirmar positivamente o que ele é. Ele não é parte de todas as coisas que existem não porque ele não exista, mas porque ele transcende “todos os seres e até mesmo a própria existência”. O que dizemos positivamente a respeito de Deus não se refere à sua natureza, mas “às coisas que se referem à sua natureza”.53

	[163] Essa incognoscibilidade da essência de Deus foi afirmada ainda mais vigorosamente por Pseudo-Dionísio (a quem João Damasceno já recorre) e por John Scotus Erigena. De acordo com o Areopagita, não há conceito, expressão ou palavra que expresse diretamente a essência de Deus. Conseqüentemente, Deus é descrito com termos incomuns, metafóricos. Ele está “infinitamente além da existência”, é “unidade que está além da inteligência”, “o Inescrutável que está fora do alcance de todo processo racional”. “Nenhuma palavra pode expressar o Bem inexprimível, esse Um, essa Fonte de toda unidade, esse Ser supra-existente. Mente além da mente, palavra além do discurso, não pode ser expresso por nenhum discurso, por nenhuma intuição, por nenhum nome. Ele é, e é como nenhum outro ser é. Causa de toda existência, e, portanto, ele mesmo transcende toda existência. Somente ele mesmo pode dar um relato autoritativo daquilo que ele é.”54 Também não podemos descrever nem imaginar esse Ser único, desconhecido, que transcende todo o reino da existência que está acima de todo nome, palavra e intelecto e tudo o que é finito. É somente porque ele é a causa e a origem de todas as coisas que nós, como a Escritura, podemos nomeá-lo em termos de seus efeitos. Portanto, por um lado, ele é “sem nome” (anônimo), e, por outro, ele “tem muitos nomes”. Mas nem mesmo os nomes que atribuímos a Deus em virtude de suas obras revelam a nós a essência de Deus, pois eles se adequam a ele de maneira totalmente diferente e infinitamente mais perfeita do que quando são atribuídos às criaturas. Conseqüentemente, a teologia negativa é mais excelente que a teologia positiva: ela faz que Deus seja conhecido por nós como aquele que transcende todas as criaturas. Contudo, até mesmo a teologia negativa falha em nos fornecer qualquer conhecimento do ser de Deus, pois, em análise final, Deus ultrapassa toda negação e também toda afirmação, toda declaração e toda negação.55

	Encontramos precisamente a mesma linha de pensamento na obra de Erigena: Deus transcende tudo o que é criado, até mesmo a existência e o conhecimento. Sabemos apenas que ele é, não quem ele é. O que dizemos a seu respeito só é verdadeiro figurativamente. Na realidade, ele é totalmente diferente. A teologia afirmativa é irreal, metafórica. Ela é ultrapassada pela teologia negativa. “E muito mais verdadeiro dizer que Deus não é nenhuma dessas coisas que se alega que ele seja do que dizer que ele é isso. Ele é melhor conhecido por não ser conhecido. A ignorância dele é verdadeira sabedoria.” As declarações sobre ele, portanto, são aumentadas no mais alto grau com as palavras super (acima) e plusquam (além). Ele está acima e além da “essência”, da “verdade” e da “sabedoria”. De fato, ele ultrapassa tanto tudo o que é criado que pode ser sinceramente descrito com a palavra “o nada” (nihilum).56

	Ora, o escolasticismo, em muitos pontos, expressou-se mais cautelosamente, e, em especial, atribuiu maior valor à teologia positiva do que o fizeram Pseudo-Dionísio e Erigena. Contudo, ela/ele afirmou plenamente a teoria de que o ser de Deus, como tal, não pode ser conhecido pelos seres humanos. Anselmo diz que os nomes de Deus só o descrevem “por semelhança” (per similitudinem), que os atributos relativos de seu ser não podem ser declarados, e os atributos absolutos só podem ser declarados em um sentido que demonstre sua essência, sua natureza, não em sentido qualitativo.57 De acordo com Alberto, o Grande, Deus transcende todo ser e todo pensamento. Ele não pode ser alcançado pelo pensamento humano: “Ele pode ser tocado, mas não alcançado por nossa compreensão”. Não há nome que expresse sua essência. Ele é incompreensível e inexprimível.58

	Tomás de Aquino distingue três tipos de conhecimento de Deus: a visão imediata de Deus (em termos de sua essência), conhecimento pela fé e conhecimento pela razão natural. A primeira ultrapassa muito o conhecimento humano e só pode ser obtida pela graça sobrenatural. Ela está reservada para o céu, apenas raramente concedida a uma pessoa aqui sobre a terra, e, em qualquer caso, nunca toma possível a compreensão de Deus. Sobre a terra, o conhecimento de Deus é mediado. Não podemos conhecer Deus como ele é em si mesmo, mas apenas como “a primeira e mais eminente causa de todas as coisas”. Só podemos deduzir a causa a partir de seus efeitos. O mesmo é verdade sobre o conhecimento que recebemos de Deus em sua revelação especial pela fé. Aprendemos a conhecê-lo mais completamente “quanto maior for a excelência dos efeitos que nos forem mostrados”. Mas nem mesmo esse conhecimento de fé nos dá um conhecimento de Deus per essentiam (em termos de sua essência). Não há conhecimento da essência de Deus, seu “o que”, em termos de sua singularidade. Nós só conhecemos sua disposição referente às suas criaturas. Não há nome que expresse plenamente sua essência. Ele ultrapassa em muito aquilo que sabemos e dizemos a respeito de Deus. Embora nomes positivos possam designar a essência de Deus, eles o fazem muito imperfeitamente, apenas como as criaturas, das quais os nomes são derivados, imperfeitamente o representam.

	Deus só pode ser conhecido “na medida em que é representado nas perfeições de suas criaturas”.59

	No desenvolvimento subseqüente do escolasticismo, porém, essa verdade da incompreensibilidade de Deus foi empurrada para segundo plano. A doutrina de Deus tomou-se cada vez mais elaborada. A existência, os nomes, a essência, as pessoas e os atributos de Deus foram tão minuciosa e perfeitamente desenvolvidos que nenhum lugar foi deixado para sua incompreensibilidade. Ele se tomou um atributo ordinário ao lado dos outros, e recebeu tratamento igualmente elaborado e dialético. Contra Tomás de Aquino, Duns Scotus afirmou que havia, de fato, um conhecimento da essência de Deus, embora imperfeito.60 O nominalismo já registrou seus protestos contra a posição de Scotus e tomou-se mais ou menos cético. Durandus escreveu que não havia algo como um “conhecimento abstrato” da essência divina. E Occam declarou: “Nem a essência divina, nem a natureza divina, nem qualquer coisa que pertença à natureza de Deus, nem qualquer coisa que seja verdadeiramente Deus pode ser conhecida por nós aqui, de forma que não há nada mais que venha a nós de Deus na forma de um objeto”.61

	O misticismo tentou obter um conhecimento de Deus diferente daquele que é ajuntado na forma de dialética. Perto do fim dos tempos medievais, Nicolau de Cusa, em sua obra On Learned Ignorance, afirmou que nenhuma verdade podia ser obtida pela razão, mas somente pela fé - fé concebida misticamente como um novo órgão dos seres humanos. Depois da Reforma, a teologia Católica Romana retomou ao escolasticismo e novamente adotou a doutrina da incog-noscibilidade da essência de Deus na forma que Tomás de Aquino a entendia.62 No Concílio de Latrão, convocado pelo Papa Inocêncio III, essa doutrina foi definida eclesiasticamente e proclamou: “Deus é inefável”.

	A teologia da Reforma não modificou esse parecer. Em sua obra “A Escravidão da Vontade”, Lutero faz distinção entre o Deus “abscôndito” e o Deus “revelado”, entre o próprio Deus e a Palavra de Deus. Nos últimos anos, ele se limitou cada vez mais ao segundo, isto é, a Deus como se revelou em Cristo: “Aquilo que está acima de nós não nos diz respeito”. Apesar disso, para ele, a plenitude do ser de Deus também não foi plenamente revelada em Cristo, pelo contrário, permaneceu em Deus um fundo escuro e oculto: “Deus como é em sua própria natureza e majestade, Deus em seu caráter absoluto”. E ele, de acordo com Lutero, é “totalmente incognoscível, incompreensível e inacessível”.63

	Posteriormente, os teólogos luteranos, embora não façam uma distinção clara entre a essência de Deus e sua revelação, todos afirmam que não há possibilidade de uma nomeação e uma definição adequadas de Deus.64

	A Reforma concordou. Sua profunda aversão a todas as formas de culto a ídolos fez que ela distinguisse claramente em toda parte aquilo que é de Deus e aquilo que é da criatura. Mais que qualquer outra teologia, eles levaram a sério a proposição de que “o finito não pode conter o infinito”. Zwínglio escreveu: “Ror nós mesmos,65 nós não sabemos mais sobre a natureza de Deus do que os besouros sabem sobre a natureza dos seres humanos”.66 Calvino escreve que estamos brincando com especulações inúteis quando fazemos a pergunta: o que é Deus? Para nós, é suficiente perguntar: “qual é a sua natureza e o que é consistente com ela?”.67 Posteriormente, os teólogos falaram sobre a impossibilidade de se conhecer o ser de Deus em termos ainda mais fortes. Já que o finito não pode conter o infinito, todos os nomes de Deus não servem para fazer com que sua essência nos seja conhecida, mas - de acordo com nosso entendimento - para descrever, em alguma medida, aquilo de Deus que precisamos saber. As afirmações “Deus não pode ser definido”, “Deus não tem nome” e “o finito não pode conter o infinito” aparecem em todos os teólogos [reformados], Eles afirmam unanimemente que Deus ultrapassa infinitamente nosso entendimento, imaginação e linguagem. Polanus, por exemplo, afirma que as qualidades atribuídas a Deus na Escritura não explicam sua natureza e seu ser. Essas qualidades nos mostram aquilo que a natureza e o caráter de Deus não são, e não aquilo que eles são. “O que quer que seja dito de Deus não é Deus, pois Deus é inefável.” Nenhum atributo divino explica suficientemente a essência ou a natureza de Deus, pois ela é infinita. Aquilo que é finito, além disso, não pode explicar plena e adequadamente o infinito”.68

	No entanto, na teologia da Reforma, também, a importância da incompreensi-bilidade de Deus foi gradualmente saindo de foco. Embora ainda fosse ensinada, existia apenas como abstração e não tinha qualquer influência. A forma pela qual a doutrina de Deus era tratada logo se tomou quase completamente inalterável. Outros grupos fizeram ainda pior. O socianismo nem mesmo levou em consideração a cognoscibilidade de Deus. Ele não teve o menor interesse no conhecimento do ser de Deus. Conhecer a Deus era virtualmente equivalente a conhecê-lo como o Senhor absoluto.69 Em seu Book about God and His Attributes (1656), [Johann]

	Crell, de fato, provou a existência de Deus com uma série de argumentos, mas não tratou de todas as questões referentes ao ser e à cognoscibilidade de Deus. Conrad Vorstius escreveu Treatise on God, or On the Nature and Attributes of God (1610), no qual caiu nos mesmos erros dos socinianos.70 Os remonstrantes, do mesmo modo, não sentiram necessidade de discutir questões metafísicas, mas advertiram contra a vã especulação e insistiram na simplicidade. De acordo com eles, a única coisa que é estritamente necessário conhecer é a vontade de Deus. A adoração de Deus é muito mais necessária que o conhecimento de Deus.71 O racionalismo se considerava seguro da existência de Deus e atribuiu pouco valor ao conhecimento do seu ser. E como se as pessoas tivessem perdido toda a noção da majestade e da grandiosidade de Deus. Fazendo pouco caso de todas as assim chamadas questões metafísicas, as pessoas se precipitavam sobre a vontade de Deus para conhecê-la e praticá-la. A vida eterna, eles afirmavam, não consiste em conhecer a Deus, mas em fazer sua vontade. Bretschneider rejeita como supérflua a questão de Deus poder ser definido.72

	Agnosticismo Filosófico

	Mas, quando essa verdade da incompreensibilidade de Deus tinha sido quase totalmente esquecida pela teologia, a filosofia a levantou e nos fez lembrar dela. O racionalismo, armado com suas provas para a existência de Deus e com sua teoria a respeito dos atributos de Deus, viu-se postado sobre um sólido fundamento científico. Mas Kant, não obstante sua doutrina de Deus, virtude e imortalidade ainda estivessem completamente presas ao racionalismo e ao moralismo, produziu uma enorme mudança no fundamento sobre o qual esse conhecimento se apoiava. Assim como a sensibilidade a priori traz as formas de espaço e tempo e o intelecto a priori traz as categorias, assim também a razão contém, a priori, princípios e normas sintéticas - especialmente o princípio que ela desenvolve do condicionado para o incondicionado.73 O resultado são três idéias transcendentais: a alma, o mundo e Deus. Porém, essas três idéias não podem ser demonstradas objetivamente, apenas deduzidas subjetivamente da natureza da própria razão. Não podemos perceber o objeto dessas idéias. Portanto, não podemos obter conhecimento científico sobre elas. Em um sentido científico, elas são paralogismos, antinomias, ideais; nosso conhecimento, porém, é restrito à esfera da experiência.

	Essas idéias, assim, não expandem nosso conhecimento, apenas o regulam. Elas introduzem unidade em nossos conceitos e nos levam a interpretar tudo como se Deus, a alma e o mundo existissem. A ciência não pode provar nem negar a realidade dessas idéias. A psicologia, a cosmologia (teleologia) e a teologia, portanto, não são ciências. A crítica da razão pura acaba com um resultado negativo. A razão prática, porém, não nos permite aceitar a realidade dessas idéias. Kant reconhecidamente atribui a Deus intelecto, vontade e outras qualidades, embora seu ser real permaneça escondido. A razão prática sabe que essas três idéias possuem realidade objetiva, mas não mais que isso. Ela não acrescenta nada ao volume de nosso conhecimento científico. A razão especulativa não pode fazer nada com essas idéias, exceto deixá-las regular e purificar nosso conhecimento, e usar a idéia de Deus para combater e evitar o antropomorfismo como uma fonte de superstição e fanatismo. Quando intelecto e vontade são atribuídos a Deus, isso é meramente um conhecimento “prático” de Deus, mas em nenhum sentido um conhecimento especulativo. Se uma pessoa abstrair dele os elementos antropomórficos, ela fica com nada mais que uma palavra. O conceito de Deus não pertence à metafísica (que não existe), mas à ética.74

	Inicialmente, J. G. Fichte compartilhou completamente esse ponto de vista de Kant. Em seu Attempt at a Critique of AU Revelation, ele admite a crença em Deus sobre os postulados da razão e também atribui a Deus certas qualidades, como santidade, bem-aventurança, onipotência, justiça, onisciência e eternidade. Porém, isso não nos fornece um conhecimento definido de Deus e um conhecimento de seu ser de per si. Mesmo que fornecesse, isso ainda não alimentaria moralidade pura, mas apenas a danificaria. A religião sempre representa Deus antropomorficamente, no tempo e no espaço, e até mesmo fisicamente, e não causa dano agindo assim, desde que não entre em conflito com a moralidade e desde que essa representação gráfica não seja defendida como objetivamente válida. Isso deve ser visto como uma acomodação à nossa necessidade subjetiva. Só pode ser de origem divina a revelação que apresenta um Deus antropomorfizado como sendo não objetiva, mas subjetivamente válido.75

	Também Schleiermacher, embora divergindo de Kant e Fichte em muitos pontos e alinhando-se mais estreitamente com Spinoza, concordou com o primeiro na doutrina da incognoscibilidade de Deus. Embora a idéia da unidade da existência e do pensamento, do real e do irreal, isto é, a idéia de Deus, seja o pressuposto de todo o nosso conhecimento, o fundamento de nosso pensamento, essa idéia não pode ser capturada pelo pensamento e permanecer escondida “atrás de uma cortina [epistemológica]”. No momento em que tentamos trazer o Absoluto para mais perto de nós, ele é tomado finito em nosso pensamento e começamos a falar em imagens.76 Em uma palavra, o Absoluto não é acessível ao conhecimento humano. Em seu Christian Faith, Schleiermacher propôs as mesmas idéias, embora de maneira mais religiosa e mais elaborada. Deus é o “por isso” de nossa existência e, como tal causalidade absoluta, ele não pode ser o objeto de nosso conhecimento, apenas o conteúdo do sentimento de dependência absoluta.77

	Desde então, a doutrina da incognoscibilidade de Deus penetrou progressivamente na consciência moderna. Hegel, na verdade, tinha outra posição. Embora reconhecendo que uma representação religiosa era inadequada e útil apenas para as massas, ele cria que a filosofia era capaz de despojar essa representação de sua forma relacionada ao sentido e produzir um conceito “plenamente adequado”. A razão, em sua opinião, se fortalece passo a passo por meio de vários estágios até o nível de conhecimento absoluto, então olha face a face para a verdade e conhece sua essência de ser razão, pensamento, a idéia em si mesma. A filosofia, a ciência pura, especificamente a lógica, é a descrição do ser de Deus como tal. Ela entende o Absoluto em sua forma apropriada correspondente ao pensamento - na forma de um conceito.78 Ao longo dessas linhas hegelianas, purificando e aprofundando os conceitos, muitos pensadores79 (e.g., Strauss, Biedermann, Ed. von Hartmann, Scholten) tentaram chegar ainda mais perto da realidade transcendente. Mas, no caso de outros, a filosofia de Hegel levou a um resultado totalmente diferente. Eles alegaram que uma representação relacionada ao sentido nunca poderia ser exaltada na idéia de Deus e, portanto, caíram no panteísmo. Feuerbach disse que o Deus pessoal era nada mais que a essência dos próprios seres humanos, e a teologia era nada mais que antropologia. Tudo o que é declarado sobre Deus é derivado da esfera da humanidade, não somente a personalidade, mas todos os atributos e nomes. A religião é a deificação da própria humanidade. Os seres humanos não podem se elevar acima de sua própria essência, e Deus, portanto, é e sempre será um ser humano relacionado ao sentido, não somente na dogmática, mas também na filosofia.80 Muitos, concordando com Feuerbach, descartaram toda a idéia de Deus juntamente com sua representação antropomórfica.81

	Outros, porém, acharam esse ateísmo radical demais. Considerando o caráter limitado da faculdade humana de conhecimento, que sempre permanece confinada à esfera do finito, esses pensadores acreditavam que devemos nos limitar àquilo que é dado pela observação (positivismo), nos abstermos de fazer qualquer pronunciamento sobre a existência e o caráter do supra-sensível (abstencionismo) e, com relação a isso, portanto, confessar nossa absoluta ignorância (agnosticismo). Na França, Auguste Comte limitou a tarefa da ciência à observação e explicação dos fenômenos e, portanto, exclui a teologia do campo das ciências.82 Na Inglaterra, foi especialmente Herbert Spencer que, armado com uma série de argumentos, combateu a idéia da cognoscibilidade de Deus.83 E, na Alemanha, saturada com o panlogismo de Hegel, as pessoas retomaram à filosofia de Kant. Portanto, na segunda metade do século 19, o agnosticismo virtualmente reinou supremo. As pessoas desconfiavam de toda metafísica e tinham aversão à especulação. Somente aquilo que era concreto era considerado confiável e pertencia ao campo das ciências exatas.

	A teologia, assim, foi vítima do medo desse agnosticismo em tal grau que muito dificilmente se atrevia a falar em um conhecimento de Deus. Ela tentou, na medida do possível, excluir toda metafísica (apesar de, mais tarde, podermos ver uma reação a essa tendência) e restringir-se à esfera do religioso. Ela se envergonhou de seu próprio nome e se permitiu ser rebatizada com o nome de ciência da religião. Embora o agnosticismo seja, de fato, a morte da teologia, muitos teólogos tentaram defendê-lo de outro modo. Kant reconquistou, pela razão prática, aquilo que havia perdido pela razão teórica. Spencer deu lugar a uma veneração do Incognoscível. Antes dele, Sir William Hamilton e Dr. Henry Longueville Mansel tinham afirmado que, como nosso pensamento é sempre limitado pelo espaço, pelo tempo, distinção, antítese (etc.), ele nunca pode penetrar o Absoluto, embora, sobre fundamentos religiosos, continuemos a afirmar a idéia de Deus como um ser pessoal.84 Os neokantianos, na Alemanha, chegaram a um dualismo semelhante. Embora pensando que, na melhor das hipóteses, ela nos levaria à idéia do Absoluto, na religião não podemos nos satisfazer com essa noção. Aqui precisamos de um Deus que seja como nós, a quem possamos retratar como uma pessoa e que cuida de seus filhos como um pai. Sim, essa concepção religiosa é sempre vulnerável a críticas por parte da ciência. Ela não é a mais exaltada e a mais fiel, mas não podemos fazer melhor que isso.85 Da mesma maneira, outros têm procurado compensação no humanismo, no idealismo moral, na formação de ideais, no espiritismo, na teosofia, no Budismo, etc., em troca daquilo que a ciência lhes roubou na teologia cristã.

	[165] Os fundamentos sobre os quais esse agnosticismo se baseia são muito convincentes. Em primeiro lugar, ele pode apresentar o argumento que, desde a Antiguidade, tem sido apresentado contra toda possibilidade de conhecimento pelos sofistas e céticos, isto é, o de que todo conhecimento humano é subjetivo e relativo. Nada no universo se mantém por si mesmo: objeto e sujeito são interdependentes. As coisas e suas propriedades só vêm à existência como são quando passam a manter alguma relação com a percepção de uma pessoa. Uma coisa só se toma algo como resultado de sua relação com os sentidos de um sujeito. Portanto, nunca podemos dizer o que uma coisa é independente de nossa observação dessa coisa. Só podemos dizer que, em um dado momento, uma coisa nos parece ser assim e assim. “O homem é a medida de todas as coisas.” Embora esse argumento seja forte, ele prova demais. Se fosse válido, ele não apenas faria que todo conhecimento de Deus fosse impossível, mas todo conhecimento da raça humana e do mundo também seriam impossíveis. Já discutimos esse idealismo no volume anterior,86 e podemos dispensar uma discussão mais detalhada aqui.

	Mas o agnosticismo tem à sua disposição vários fundamentos que são especialmente dirigidos contra a cognoscibilidade de Deus. De fato, a filosofia e a teologia foram, em todos os momentos, como já vimos, persuadidas do caráter inadequado de nosso conhecimento de Deus. Os atributos negativos só nos falam aquilo que Deus não é e os atributos positivos se aplicam a ele de uma forma muito diferente da forma como se aplicam às criaturas. O caráter limitado, finito e antropomórfico do nosso conhecimento de Deus foi reconhecido por todos. Mas, em tempos modernos, a impossibilidade de se alcançar o conhecimento de Deus vem sendo defendida com base em fundamentos mais radicais. Subjetivamente, os estudiosos salientam o caráter limitado da faculdade humana para o conhecimento e, objetivamente, apontam para a autocontradíção à qual todo conhecimento de Deus está sujeito. Kant foi o primeiro, Fichte foi o último. Kant examinou a faculdade humana de cognição e chegou à conclusão de que as formas de percepção e as categorias do intelecto acompanham o sujeito e têm validade no mundo dos fenômenos, mas tomam impossível para nós qualquer conhecimento do nômeno. As idéias transcendentes de Deus, o mundo e a alma regulam nossa conduta, e uma pessoa moral só pode agir como se, correspondendo a essas três idéias, houvesse uma realidade objetiva, mas nada disso é demonstrável.

	Nesse ponto, Fichte objetou, ainda, que o caráter absoluto e a personalidade são incompatíveis para sempre. Spinoza já tinha afirmado que toda determinação é negação e, portanto, quanto mais determinada e concreta for uma coisa, mais limitada e finita ela é. Por esse processo, certamente, ela deixa de ser aquilo que as outras coisas são: quando certa coisa é branca, ela não pode ser vermelha ou preta. Deus, conseqüentemente, não pode ser algo determinado ao lado e distinto das criaturas, mas é a substância de todas as criaturas, o único ser infinito, de modo que tudo o que existe, existe nele.87 Ora, essa premissa filosófica foi aplicada por Fichte ao conceito de personalidade. A personalidade e a consciência são coisas que encontramos em nós mesmos e, portanto, não podem ser concebidas sem limitação e finitude. No momento em que as aplicamos a Deus, tomamo-lo finito, limitado, ser humano. A única coisa de que a religião realmente precisa, portanto, é da ordem moral mundial. Isso é tudo. A idéia de uma existência pessoal particular de Deus não é necessária para a religião e também é indemonstrável, até mesmo impossível e autocontraditória.88 Aqueles que desejam um Deus assim ainda estão sob a influência do eudemonismo. Esse argumento se tomou muito difundido e retoma com grande freqüência.89

	No fundo, essas antíteses entre o caráter absoluto e a personalidade são nada mais do que aquilo que a teologia cristã sempre sentiu e expressou como teologia negativa e positiva (apofática e catafática). Por mais que as provas contra a cognoscibilidade de Deus sejam apresentadas, em cada época, de maneira diferente, de fato, elas são sempre as mesmas e, consistentemente, se resumem ao seguinte: os seres humanos são limitados à percepção do sentido e sempre extraem o material do pensamento do mundo visível. Eles não vêem o que é espiritual e não podem se elevar ao mundo das coisas invisíveis, pois sempre permanecem presos ao espaço e ao tempo. Além disso, seu pensamento é material, finito e limitado. Assim como a águia é confinada à atmosfera (Hamilton) e o peixe à água de um tanque (Lange), assim também nosso pensamento sempre se move dentro da atmosfera daquilo que é finito. Além disso, o pensamento, em virtude de sua natureza, pressupõe uma distinção entre sujeito e objeto e, como eles são opostos um ao outro e limitam um ao outro, nenhum deles pode ser absoluto. Hamilton, por isso, disse: “Pensar é condicionar”. Mansel expressou a mesma idéia ao dizer: “Distinção é, necessariamente, limitação”. O conheci-mento do absoluto, conseqüentemente, é uma contradição de termos. Isso indica que uma pessoa tem conhecimento de algo que é “absoluto”, isto é, livre, sem relação, e está, ao mesmo tempo, relacionada a um sujeito que conhece porque é conhecido. Ora, se essa é a estrutura do pensamento e nós ainda queremos pensar sobre Deus e conhecê-lo, nós, invariavelmente, ou reduzimos o Absoluto ao nível do finito e fazemos de Deus um ser humanóide, pessoal, limitado, ou tentamos transcender todas as limitações de espaço e tempo, despir nossa idéia de Deus de toda semelhança com a criatura finita e dar um fim em uma idéia vazia, abstrata, destituída de valor para a religião. De fato, até mesmo a idéia escapole: sob a influência do nosso pensamento, o absoluto foi reduzido a nada. Caráter absoluto e personalidade, infinidade e causalidade, imutabilidade e comunica-bilidade, transcendência absoluta e semelhança com a criatura - tudo isso são pares irreconciliáveis no conceito de Deus. Somos enredados em uma antinomia insolúvel. É como se tivéssemos de escolher entre realismo bruto e idealismo vazio, entre um Deus que é nada além de uma versão ampliada de uma pessoa humana e uma abstração fria que congela e destrói a religião do coração.

	O Mistério De Um Deus Pessoal E Absoluto

	 [166] Em uma medida considerável, podemos afirmar sinceramente e concordar com essa doutrina da incognoscibilidade de Deus. A Escritura e a igreja afirmam enfaticamente a majestade inescrutável e a suprema soberania de Deus. Não há conhecimento de Deus como ele é em si mesmo. Somos humanos e ele é o Senhor nosso Deus. Não há nome que expresse plenamente seu ser, nenhuma definição que o abarque. Ele transcende infinitamente a imagem que fazemos dele, as idéias que temos sobre ele e a linguagem que usamos para nos referir a ele. Ele não é comparável a nenhuma criatura. Todas as nações são consideradas por ele como nada e como vácuo. “Deus não tem nome. Ele não pode ser definido.” Ele pode ser apreendido, não compreendido. Há algum conhecimento (yywoLç), mas não entendimento completo (kcctccAxuIuç) de Deus. Assim é como a questão é apresentada ao longo de toda a Escritura e em toda a teologia. E, quando um racionalismo superficial chegou a considerar um conhecimento pleno e adequado de Deus como uma possibilidade, a teologia cristã sempre se opôs a essa idéia nos mais fortes termos.

	De acordo com Sócrates Escolástico, Eunômio, um seguidor de Ário, ensinou que conhecia a Deus assim como conhecia a si mesmo.90 O ser de Deus, de acordo com ele, consistia somente em seu “caráter não-criado” (àyevvqaia), e essa idéia lhe deu um conceito claro, distinto e plenamente adequado do ser divino. O conhecimento que Deus tem de si mesmo não era mais adequado, e um conhecimento humano de Deus não era menos adequado, que aquele que foi expresso nessa declaração. Séculos mais tarde, Spinoza declarou que tinha uma idéia tão clara de Deus como a idéia que tinha de um triângulo, embora, com isso, não quisesse dizer que conhecia Deus completamente.91 E, no século 19, Hegel ensinou que, em filosofia conceituai, o Absoluto alcançou plena autoconsciência e foi, portanto, plena e adequadamente conhecido pelo filósofo; e que nossa consciência de Deus é nada mais que a autoconsciência de Deus. Deus existe à medida que é conhecido por nós, isto é, à medida que ele conhece a si mesmo em nós. Esse racionalismo recebeu oposição mais enérgica e foi repudiado na igreja cristã.92

	Trata-se aqui de uma questão religiosa da maior importância, a qual Agostinho expressou como segue: “Estamos falando de Deus. Há alguma surpresa se você não compreender? Pois, se você compreender, não é Deus que você compreende. Uma confissão piedosa de ignorância é melhor do que uma precipitada profissão de conhecimento. Alcançar um leve conhecimento de Deus é uma grande bênção; compreendê-lo, porém, é totalmente impossível”.93 Deus é o único objeto de nosso amor precisamente porque ele é o infinito e o incompreensível. Embora a Escritura e a igreja, por assim dizer, aceitem as premissas do agnosticismo e estejam ainda mais profundamente convencidas das limitações humanas e da incomparável grandeza de Deus do que Kant e Spencer, elas extraem dessas realidades uma conclusão bem diferente. Hilário a expressa assim: “A perfeição da erudição é conhecer Deus de tal forma que, embora você perceba que ele não é incognoscível, você o (re)conhece como indescritível”.94 O conhecimento que temos de Deus é único. Esse conhecimento pode ser chamado de positivo porque, por ele, reconhecemos um ser infinito e distinto de todas as criaturas finitas. Por outro lado, ele é negativo porque não podemos atribuir uma qualidade sequer a Deus como concebemos essa qualidade em relação às criaturas. Trata-se, portanto, de um conhecimento analógico: um conhecimento de um ser que é incognoscível em si mesmo, embora seja capaz de tomar-se conhecido, em parte, ao ser que criou.

	Aqui, de fato, há certa antinomia. Mais propriamente, o agnosticismo, sofrendo de uma confusão de conceitos, vê aqui uma contradição insolúvel, a qual a teologia cristã considera como um mistério adorável. É completamente incompreensível para nós como Deus pode se revelar e, em certa medida, fazer-se conhecido aos seres criados: eternidade no tempo, imensidade no espaço, infinidade no infinito, imutabilidade na mudança, ser no tomar-se o tudo, por assim dizer, naquilo que é nada. Esse mistério não pode ser compreendido, só pode ser agradecidamente reconhecido. Mas, mistério e autocontradição não são sinônimos. A filosofia panteísta transformou um, o mistério, em outro, a autocontradição. Quando ela iguala o absoluto ao indefinido e chama toda determinação de limitação e negação, ela se toma culpada de confundir conceitos. Há um mundo de diferenças entre o infinito e o sem fim, entre o onipotente e a soma de todo poder, entre a eternidade e a soma de todos os momentos do tempo, e assim por diante, e, da mesma maneira, entre o Absoluto e o indefinido, o livre, e o sem limites. O panteísmo começa injetando seu próprio conceito de Deus nessas palavras e, assim, acha fácil acusar o teísmo de ser inconsistente com elas. Dizer que Deus é o Infinito e, contudo, pode e de fato se revela em criaturas finitas, embora essa crença seja o reconhecimento de um mistério incompreensível - o milagre da criação, afinal - não significa a admissão de uma absurdidade palpável. O finito não pode depreciar a infinidade de Deus se ela só estiver fundamentada no ser absoluto de Deus.

	Semelhantemente, nosso conhecimento não limita Deus porque (1) está fundamentado nele; (2) só pode existir por meio dele; e (3) especialmente tem como seu objeto e conteúdo Deus como o Infinito. Além disso, se o caráter absoluto impede toda limitação e toda determinação é negação, não somente não é permissível falar de Deus como personalidade, mas é igualmente errado chamá-lo de Absoluto, unidade, o bem, ser essencial, substância (etc.). O panteísmo tem a ilusão de que completa seu conceito de Deus se apenas as idéias de personalidade e autoconsciência forem removidas dele, como elementos contraditórios. E os filósofos teístas da primeira metade do século 19 (por exemplo, I. H. Fichte, Carus, Steffens, Weisse, Ulrici et al), guiados pela reação, tomaram-se apegados demais a esse conceito de personalidade, pensando que, no conceito de personalidade possuíam uma descrição plenamente adequada do ser divino. De fato, muitas observações pertinentes foram feitas na crítica ao panteísmo para provar que a personalidade não é inconsistente com o ser absoluto de Deus. Contanto que o caráter absoluto não seja igualado à falta de limitações, com a extensão infinita em todas as direções, é difícil ver como a personalidade seria incompatível com ele. Corretamente considerado, tudo isso significa que a autoconsciência de Deus é igualmente profunda e rica, igualmente infinita, como seu ser. Reconheço que, enquanto, em nosso caso (humano), a personalidade pode surgir e despertar contra aquilo que é um não-eu, ela não se origina ali, mas tem suas raízes e conteúdo próprio na natureza humana. No caso de Deus, a personalidade é e pode, portanto, ser a síntese eterna dele mesmo com ele mesmo, autoconhecimento e autodeterminação infinitos, e, por isso, não dependentes de um não-eu.95

	Não obstante, temos de admitir a verdade daquilo que o velho Fichte disse, isto é, que a personalidade é um conceito pego por empréstimo da esfera humana e, portanto, quando aplicado a Deus, sempre, em alguma medida, deixa a desejar. O conceito de personalidade, quando aplicado a Deus, não é totalmente adequado e, em princípio, não é melhor que todos os outros antropomorfismos que usamos com referência a Deus. A igreja cristã e a teologia cristã, devemos lembrar, nunca usaram a palavra “personalidade” para descrever o ser de Deus e, com respeito aos três modos de subsistência nesse ser, elas só falaram de pessoas relutantemente e por falta de um termo melhor. Ao mesmo tempo, essa situação deixa claro que o panteísmo não ganha absolutamente nada quando salienta a incongruência desse conceito. A antítese entre caráter absoluto e personalidade é idêntica àquela que existe entre teologia negativa e teologia positiva. Mesmo que a palavra “personalidade” seja inapropriada, isso não determina nada: a mesma questão vem à tona repetidamente. Se toda determinação é negação, então Deus não pode ser chamado de Um, o Existente, ou o Absoluto. Nesse caso, todo pensamento e toda declaração sobre Deus são proibidos. Se, como seres humanos, não podemos falar em Deus de um modo humano e analógico, não temos escolha senão o silêncio. Pensar e falar divinamente de Deus está além de nós. Mas, nesse caso, toda religião implode. Se Deus não pode ser conhecido, então ele também não pode ser sentido e, nesse sentimento, apreciado. O sentimento é tão finito quanto o intelecto e da mesma maneira humaniza Deus e o toma finito. Portanto, não existe nenhuma possibilidade de Deus se revelar objetivamente em suas criaturas ou de nós, subjetivamente, podermos percebê-lo por meio de algum órgão. Toda religião, então, é um sacrilégio e toda teologia é uma blasfêmia.

	Considerado esse resultado, a questão a respeito da cognoscibilidade de Deus foi reduzida a outra questão, isto é, se Deus desejou e encontrou uma forma de se revelar na esfera das criaturas. Kant está perfeitamente correto quando diz que nosso conhecimento não se estende para além de nossa experiência.96 Se Deus não se revelou, então não há conhecimento dele. Mas, se ele se revelou, então há alguma coisa, por menor que seja, que pode ser percebida por nós e, assim, levar-nos ao conhecimento. Então é auto-evidente que a negação da cognoscibilidade de Deus coincide completamente com a negação de que Deus se revelou nas obras de suas mãos.

	O agnosticismo, de fato, cai no erro do antigo Gnosticismo. Deus é mera “profundidade inexprimível” e “silêncio eterno”. Não há comunhão ou afinidade entre ele e suas criaturas. O universo é, então, no mais absoluto sentido da palavra, sem deus. Não há sequer um vestígio dele para ser encontrado em todo o mundo. O mundo, então, é produto de um Deus inferior, um demiurgo, ou do acaso. A humanidade não foi criada à imagem de Deus, mas é simplesmente produto da natureza e está sem Deus no mundo. Nenhuma religião ou teologia é possível com base na criação ou na recriação. Deus e o mundo estão absolutamente separados.

	Pior, o agnosticismo não pode escapar da implicação de que Deus não pode se revelar. Ele o confina a si mesmo, faz dele um poder invisível desconhecido que não tem consciência nem vontade, que não pode, de nenhum modo, se comunicar, que é silêncio eterno. E, assim como no Maniqueísmo, o mundo é elevado à posição de poder ao lado e contra Deus, um poder incapaz, de qualquer maneira, de dar acesso a ele e completamente incapaz de irradiar sequer uma partícula de sua glória. O agnosticismo, portanto, acaba em ateísmo, do qual ele é apenas a forma e o nome no século 19. Não obstante, via de regra, o agnosticismo não vai tão longe e ainda sustenta a existência do Incognoscível.

	Logo que adota essa posição, porém, ele cai em intolerável autocontradição. Agostinho já comentava que a proposição de que nada conhecemos sobre Deus já pressupõe uma grande quantidade de conhecimento de Deus e, portanto, o que temos aqui é uma contradição de termos. Pois, quando chamamos Deus de “inexprimível”, estamos, ao mesmo tempo, dizendo muita coisa sobre ele, de modo que, de fato, ele não é “inexprimível”. “Pois não é pouca quantidade de conhecimento [...] se, antes de sabermos o que Deus é, soubermos o que ele não é.” O não-conhecimento é, em si mesmo, extensivo e positivo: ele corresponde a “não pouco começo do conhecimento de Deus”.97 É muito importante saber que Deus não é, de nenhuma forma, humano. O mesmo é verdadeiro com referência aos agnósticos. Spencer, por exemplo, afirma que estamos sob pressão do nosso próprio pensamento para admitir a existência de um ser absoluto como fundamento do universo, embora, por causa de nossa finitude e limitação, não possamos formar um conceito desse ser. Mas, se somos tão finitos e limitados, o que é que nos leva a conceber a idéia de um Ser absoluto e a admitir sua existência? E, se somos realmente forçados a admitir a existência desse Ser absoluto, por que o conhecimento desse Ser seria totalmente impossível?

	Há uma grande diferença, certamente, entre ter um conhecimento absoluto e ter um conhecimento relativo desse Ser absoluto. Considerada a finitude dos seres humanos, o primeiro tipo de conhecimento nunca é uma opção. Se Eunômio estivesse correto ao dizer que ou conhecemos o ser de Deus ou não conhecemos Deus de jeito nenhum, então os seres humanos também não poderiam possuir conhecimento verdadeiro de coisas finitas. O que sabemos sobre Deus sabemos apenas a partir de sua revelação e, portanto, somente na medida em que se faz conhecido a nós e na medida em que seres humanos finitos podem absorver esse conhecimento. O conhecimento de Deus, portanto, pode ser verdadeiro e puro, mas é sempre mais relativo e não inclui, mas exclui a compreensão. Basílio estava certo ao dizer a Eunômio que “o conhecimento de Deus consiste na percepção de sua incompreensibilidade”.98 Mas essa compreensão em si mesma já constitui conhecimento substancial. Por essa razão, nem um só agnóstico está preparado, por fim, para restringir-se a dizer que a matéria é indistinta (non liquei). Spencer, por exemplo, continua dizendo que não conhecemos o absoluto. Ao mesmo tempo, ele tem uma idéia dele, demonstra sua existência e atribui um monte de qualidades a ele. Ele afirma que o absoluto não é um conceito negativo, mas positivo; que é a causa de tudo; que é um poder, na maioria das vezes, análogo à nossa vontade, infinito, eterno, onipresente (etc). Isso, certamente, não é mais agnosticismo, mas um tipo muito específico de conhecimento e um conceito bem definido de Deus. O agnosticismo, inerentemente insustentável e com medo do ateísmo, serve, por fim, para justificar um conceito panteísta de Deus.

	Capítulo II – O conhecimento de Deus

	Todo conhecimento de Deus se apoia na revelação. Embora nunca possamos conhecer a Deus na plena riqueza do seu ser, ele é conhecido por todas as pessoas por meio da sua revelação na criação, teatro de sua glória. O mundo nunca é ateu. No fim, não existem ateus, há apenas argumentos sobre a natureza de Deus. O reconhecimento de um poder maior que os próprios seres humanos, ao qual eles devem devoção, é universal.

	O naturalismo ateu e formas semelhantes de pensamento são tendências filosóficas, e não religiosas, e devem sua existência às críticas feitas à religião por outras pessoas. Eles nunca surgem espontaneamente nem dão origem a comunidades de crentes que existem ao longo do tempo. Até mesmo os filósofos reconhecem isso quando admitem que as representações religiosas são necessárias para as pessoas que não são capazes de ascender às alturas da conceitualidadepura. A crença em um Deus pessoal é natural e normal. Ela surge espontânea e universalmente na consciência humana. A incredulidade exige um esforço tremendo. Não há prova válida para ela.

	As explicações para esse impulso religioso universal variam. A filosofia grega falava de idéias universais, embora, estritamente falando, tenha sido Cícero quem primeiro desenvolveu a noção de “idéias inatas ” ou “princípios e virtudes inerentes ”, implantados na alma por Deus. Na filosofia moderna, a trajetória do pensamento, começando com Descartes, ao mesmo tempo em que acreditava que todo conhecimento tinha de ser causado pelos sentidos, considerava-o, finalmente, oriundo da capacidade mental interior de representação. Kant modificou isso com seu ensino sobre as formas inatas de percepção, categorias mentais e formas de razão. O idealismo ampliou isso considerando todo conhecimento, de fato, toda existência, oriundo do processo de pensamento.

	A noção de idéias inatas foi criticada pelos empiristas, como Locke e Hobbes, que insistiram que todo conhecimento nasce da percepção do sentido. “Nada há na mente que não estivesse anteriormente nos sentidos. ” A teologia cristã admitiu que uma verdade natural era universalmente conhecida independentemente da revelação especial, mas rejeitou a noção de idéias inatas. Foi no misticismo que alguns, como Boaventura, ensinaram um conhecimento de Deus que é imediato, independente dos sentidos. Apesar disso, mesmo então, Boaventura colocou limites a esse conhecimento. Ele era um dom da graça e, por isso, estritamente falando, não era uma idéia inata. Tudo o que podemos dizer é que, como seres criados, temos uma disposição ou capacidade dada por Deus para conhecê-lo.

	Foi essa capacidade que Calvino chamou de sensus divinitatis e semen religionis. As confissões e os teólogos reformados afirmaram consistentemente uma “teologia natural" desse tipo ao mesmo tempo em que rejeitaram a noção de “idéias inatas ”. O perigo dessa teoria é duplo: racionalismo e misticismo. Se os seres humanos, no nascimento, fossem plenamente capacitados com claro e distinto conhecimento de Deus, da existência, ou de todas as idéias, eles seriam completamente autônomos e auto-suficientes, não precisariam nem de Deus nem do mundo, nem da revelação. A conclusão lógica desse tipo de pensamento é o idealismo, que considera a própria realidade como uma criação do processo humano de pensamento imanente.

	Os sentimentos de racionalistas e místicos são, portanto, panteís-tas, confundindo Deus e a ordem de existência com a ordem humana de conhecimento. Não conhecemos Deus imediatamente, todo o nosso conhecimento de Deus é obtido indiretamente e tem caráter analógico. Como todo conhecimento, o conhecimento de Deus é mediado por nossos sentidos, por meio da linguagem e de símbolos, mediado pelos pais e por outros. Não fosse esse o caso, não teríamos como justificar a grande quantidade de representações de Deus. Se o conhecimento de Deus, da ordem moral, da beleza — se tudo isso fosse inato, seria universalmente idêntico e reconhecido como tal. Nada está mais distante da verdade.

	Ao mesmo tempo, devemos falar em “conhecimento implantado por Deus ” em algum sentido. Isso significa simplesmente que, como no caso da língua, os seres humanos possuem a capacidade e a inclinação para chegar a um firme, certo e infalível conhecimento de Deus. Obtemos esse conhecimento no curso moral do desenvolvimento humano no ambiente em que Deus nos dá o dom da vida. A partir de todo o reino da natureza, tanto exterior quanto interior a nós, humanos, recebemos impressões e obtemos percepções que nos alimentam a noção de Deus. E o próprio Deus que não nos deixa sem testemunho.

	E importante, porém, fazer distinção entre conhecimento implantado e conhecimento adquirido de Deus. No primeiro, a revelação de Deus age sobre a consciência humana, criando impressões e intuições. No caso do conhecimento adquirido de Deus, os seres humanos refletem sobre essa revelação de Deus e procuram, pelo raciocínio e pela prova, elevarem-se das impressões e intuições para idéias mais claras. E o desejo natural humano explicar o como e o porquê de nosso conhecimento. Essa distinção não deve ficar restrita à assim chamada teologia natural em oposição à teologia revelada. Deus se revela a nós na sua obra de criação, mas até mesmo os crentes cristãos dependem da Escritura e da iluminação do Espírito Santo para conhecerem verdadeiramente o Criador. Devemos à Escritura tanto o conhecimento implantado quanto o conhecimento adquirido.

	Essa compreensão nos ajuda a examinar corretamente as assim-cha-madas provas da existência de Deus, nem superestimando-as, nem desprezando-as. A teologia cristã aceita o apoio dado às suas convicções sobre Deus pela filosofia pagã, mas examina essas provas dentro da doutrina da fé, não como um preâmbulo para ela. A convicção cristã sobre o que podemos conhecer sobre Deus à parte da revelação especial é uma teologia natural válida. Porém, quando essa teologia natural se levanta e, de um modo auto-suficiente e racionalista, coloca de lado a necessidade de revelação especial, ela se torna uma atividade inválida e ímpia. Sob a crítica do pensamento moderno, notavelmente Kant e Darwin, as provas ontológicas e teleológicas têm tido dias difíceis. O argumento moral continua a ter algum poder de persuasão em certos círculos.

	O argumento cosmológico tenta deduzir a existência de uma causa a partir da existência demonstrável de um efeito. Esse argumento tem alguma validade, mas falha em nos dizer algo sobre o caráter e a natureza da causa cósmica. Tudo o que temos é uma causa do mundo auto-existente, primeira e absoluta. O argumento teleológico, partindo da ordem e da beleza do mundo, dá um passo adiante, na direção de uma causa inteligente que deve ser consciente. Porém, ainda não sabemos se isso significa um Ser inteligente ou várias obras em harmonia. Ainda não estamos próximos de um conhecimento do Deus da Escritura.

	O argumento ontológico, em suas várias formas, tenta inferir a existência a partir do pensamento. Nosso senso comum reconhece que esse argumento não é verdadeiro quando aplicado às criaturas. Seres não-existentes podem ser imaginados. Com Deus, a questão é levemente diferente. Embora não possamos demonstrar convincentemente a realidade de Deus a partir de nossas idéias sobre Deus, é verdade que sempre que pensamos sobre Deus necessariamente pensamos em Deus existindo. O benefício desse argumento é que os seres humanos são confrontados com a escolha entre confiar nesse testemunho necessário de sua consciência ou tirar a esperança de sua própria consciência.

	O argumento moral infere a existência de um Legislador supremo e soberano a partir de fenômenos morais, tais como a consciência humana, medo da morte e do juízo, arrependimento e recompensa e punição. Ao mesmo tempo em que esses fenômenos são testemunhos poderosos da permanente natureza moral até mesmo da humanidade caída, eles são menos do que uma prova da existência de um Deus justo e santo. O

	mesmo é verdade sobre o argumento que parte da realidade universal da religião. Esse fato dá um testemunho poderoso da existência, da revelação e da cognoscibilidade de Deus, mas não pode, como tal, réfutar a alegação de que reflete uma patologia universal da mente humana, uma fantasia ou ilusão passageira. Finalmente, os argumentos baseados no propósito da História pressupõem aquilo que alegam demonstrar. A História é suscetível de diferentes interpretações que são, em análise final, uma questão de fé, não de prova. O coração, e não o intelecto, é o árbitro final.

	Essa também deve ser nossa opinião sobre as "provas ” em geral. Até mesmo o termo “provas ” é infeliz. Os testemunhos cosmológico, teleoló-gico e moral de Deus não são uma questão de prova lógica, matemática, mas pertencem à categoria de verdade moral e religiosa.

	As provas podem defender e reforçar nossa fé, mas não servem para ser seu fundamento. Elas são, em vez disso, conseqüência, produto da observação do mundo em fé. As provas não induzem à fé, e as objeções a elas não a destroem. Elas são testemunhos pelos quais Deus é capaz de fortalecer uma fé já dada.

	O Problema Do Ateísmo

	 [167] Exatamente como vimos no caso da religião,100 agora também é evidente que o conhecimento de Deus só pode ter sua origem na revelação. Naturalmente, se Deus não se manifesta em suas criaturas, nenhum conhecimento dele jamais será possível. Mas se ele revela suas perfeições no mundo das criaturas, sua cognoscibilidade não pode mais ser questionada. É claro que, ao dizer isso, não definimos o caráter e a extensão desse conhecimento. Todos os que ensinam a cognoscibilidade de Deus admitem prontamente que esse conhecimento é totalmente único (sui generis) e de um alcance muito limitado. Pois, embora Deus, em alguma medida, tome-se manifesto em suas criaturas, permanece nele uma plenitude infinita, poder e vida, que não é revelada. Seu conhecimento e poder não são confinados ao mundo nem revelados exaustivamente nele. Nem mesmo é possível para ele revelar-se plenamente em suas criaturas ou a elas, porque o finito não pode compreender o infinito. “Ninguém conhece o Pai senão o Filho” (Mt 11.27; cf. Dt 29.29). Além disso, aquilo que Deus revela de si mesmo em suas criaturas e por meio delas já é tão rico e profundo que nunca pode ser plenamente conhecido por qualquer ser humano. Em muitos aspectos, não entendemos sequer o mundo de coisas criadas e somos, a cada momento, confrontados em todas as direções com enigmas e mistérios. Como, então, seremos capazes de entender a revelação de Deus em toda a sua riqueza e profundidade? Mas, ao dizer isso, certamente não estamos anulando a cognoscibilidade de Deus. A incompreensibilidade de Deus, longe de anular sua cognoscibilidade, a pressupõe e afirma. As riquezas do ser de Deus - riquezas que ultrapassam todo conhecimento - são, de fato, um componente necessário e importante de nosso conhecimento de Deus. Permanece o fato de que Deus se faz conhecido a nós de um modo e na medida em que ele se revela em suas criaturas.

	O fato de que o mundo é o teatro da auto-revelação de Deus dificilmente pode ser negado. Em primeiro lugar, a Escritura em nenhum momento nos deixa em dúvida sobre isso. Ela não erige um altar ao Deus desconhecido, mas proclama o Deus que fez o mundo (At 17.23, 24); cujo poder e divindade podem ser claramente percebidos pela mente humana nas coisas que foram feitas (Rm 1.19, 20); que, acima de tudo, criou a humanidade à sua imagem e semelhança (Gn 1.26), como sua geração que vive e se move nele (At 17.28). Ele falou aos seres humanos pelos profetas e pelos apóstolos, e, acima de tudo, pelo seu próprio Filho (Hb 1.1), e agora, continuamente, revela-se neles e para eles (Mt 16.17: Jo 14.22, 23; etc.). De acordo com a Escritura, todo o universo é uma criação e, portanto, também uma revelação de Deus.

	Em um sentido absoluto, portanto, nada é ateísta. E esse testemunho da Escritura é confirmado por todos os lados. Não há um mundo ateísta. Não há povos ateus. Também não há pessoas atéias. O mundo não pode ser concebido de modo ateísta porque, nesse caso, ele não poderia ser obra de Deus, mas teria de ser a criação de um antideus. O dualismo que recorrentemente vem à superfície na religião e na filosofia de vez em quando interpreta a matéria como um princípio demoníaco, mas, com referência ao universo, ele reconheceu, consistentemente, uma combinação de idéia e matéria, um conflito entre luz e trevas. Ninguém é capaz, de maneira absoluta e com consistência lógica, de negar a cognoscibilidade de Deus e, portanto, sua revelação. O próprio ag-nosticismo é prova disso: assim como o ceticismo, ele não pode se sustentar exceto com a ajuda daquilo a que se opõe. E precisamente porque o mundo não pode ser concebido com o irreligioso, não há povos ou pessoas sem religião. De fato, o oposto foi alegado por Socínio, Locke e por muitas pessoas em tempos modernos, como, por exemplo, Büchner, Darwin (et al.).101 Mas sua opinião foi suficientemente refutada e agora está quase universalmente abandonada.102 A famosa declaração de Cícero de que “não há povo tão bárbaro que não creia nos deuses” tem sido confirmada ao longo dos séculos. Esse fato é de grande importância. A crença que todos os humanos compartilham em virtude de sua natureza não pode ser falsa. “O tempo oblitera as invenções da imaginação, mas confirma os juízos da natureza.”103

	Portanto, por fim, não há ateus. Há divergência não tanto com relação à existência de Deus, mas com relação à sua natureza. De fato, há um ateísmo prático, vida sem Deus no mundo (SI 14.1; 53.2; Ef 2.12). No entanto, um ateísmo teórico consciente, em um sentido absoluto, se é que ocorre, é raro. A palavra “ateísmo”, porém, é geralmente usada em um sentido relativo, não como a negação de qualquer tipo de divindade, mas como a negação de certa divindade específica. Os gregos acusaram Sócrates de ateísmo.104 Cícero acusou Protágoras e Prodicus de serem ateus porque eles negavam a existência dos deuses nacionais.105 Pela mesma razão os cristãos eram freqüentemente acusados de ateísmo pelos pagãos.106 E os cristãos, por sua vez, aplicaram essa palavra àqueles que rejeitaram a revelação de Deus. Os católicos romanos às vezes contavam Lutero, Melanchthon e Calvino entre os ateus, e Voetius, empregando a palavra em seu sentido estrito, aplicou-a também a Descartes.107 J. G. Fichte foi abertamente acusado de ateísmo porque igualou a própria ordem moral do mundo com Deus. E, ainda hoje, o termo “ateu” às vezes é dado àqueles que não conhecem outro poder além da “matéria”, como Feuerbach, Strauss, Büchner, Haeckel, Czelbe e Dühring.108 De fato, quando os materialistas nada reconhecem além da matéria e do processo de mudança da matéria, eles são ateus e não têm dúvidas em querer ser considerados assim.

	Mas isso quase nunca acontece. Entendido em um sentido absoluto, como a negação de um poder absoluto, o ateísmo é quase inconcebível. Na análise final, todas as pessoas reconhecem um poder que veneram como Deus. Assim como o crente cristão convida outros a reverenciarem seu Deus, assim também Strauss requer uma devoção semelhante em relação ao universo.109 O ateísmo e o materialismo repetidamente se transformam em panteísmo110 pela razão óbvia de que os seres humanos não podem resistir ao reconhecimento de um Poder Supremo. No exato momento em que negam o verdadeiro Deus, formam para si um Deus falso. A religião está muito profundamente arraigada na natureza humana, e a revelação de Deus fala em uma linguagem clara demais para que ela resista a essa tendência. Até mesmo quando, em certos períodos, as marés do indiferentismo e do ceticismo são mais profundas e amplas, como, por exemplo, no tempo de Péricles, do Imperador Augusto, na Renascença e em nossa própria época, a religião sempre sobe à superfície. As pessoas preferem adotar a mais grosseira superstição a permanecer por um longo tempo na fria e nua incredulidade. Mas podemos afirmar isso de maneira ainda mais forte. Não somente o ateísmo, em um sentido absoluto, dificilmente pode ocorrer, mas ele também é raro até mesmo no sentido da negação de um Deus pessoal que reivindica nossa adoração.

	Sem dúvida, o naturalismo, o hilozoísmo e o panteísmo repetidamente sucedem tendências intelectuais. Mas são tendências filosóficas, e não religiosas. Eles nunca surgem espontaneamente, mas devem sua existência à crítica da interpretação religiosa de outras pessoas. Eles nunca estão fundamentados no dogma, mas na crítica, e, portanto, sempre são úteis por certo tempo e em um círculo limitado. Uma nação, uma sociedade, uma denominação ou congregação desse tipo de naturalistas e panteístas é inconcebível e não pode existir. Os próprios panteístas reconhecem isso quando dizem que as representações religiosas gráficas são necessárias para as pessoas comuns e que somente os filósofos podem se elevar ao nível de conceitualidade pura. A crença em um Deus pessoal, portanto, é natural e normal; ela surge espontânea e universalmente na consciência humana. Mas o ateísmo, até mesmo a negação da existência de um Deus pessoal, é a exceção. Isso é filosofia, não religião. Há verdade na pungente declaração de Schopenhauer: “Um Deus impessoal não é Deus. Isso é nada mais que uma palavra mal interpretada, um conceito errado, uma contradição de termos, um chibolete para professores de filosofia que, depois de terem tido de abandonar a coisa em si, têm de dar conta da palavra”.111 É, portanto, necessário certo esforço para não se crer em Deus: “Ninguém descrê da existência de Deus, exceto a pessoa para quem a existência de Deus não é conveniente”. Não há ateus tão completamente seguros de sua incredulidade a ponto de desejarem morrer como mártires por ela. Como o ateísmo é anormal e artificial, baseado não em intuições, mas provas inferenciais e em raciocínio falível, ele nunca está seguro de suas causas. Os argumentos para a existência de Deus podem ser fracos, mas, de qualquer modo, são mais fortes que os argumentos elaborados para sua negação. E até mesmo impossível provar que não há Deus. Para realizar essa façanha, a pessoa teria de ser onipotente e onipresente, isto é, teria de ser Deus!112 

	O Conhecimento Implantado De Deus

	[168] O caráter natural, universal e necessário da religião e do conhecimento de Deus, já em tempos antigos, conduziu à idéia de que ele não era criado nos seres humanos e era inato por natureza. É simplesmente um fato, certamente, que todas as pessoas, desde sua mais tenra juventude, são conscientes de um mundo psíquico, espiritual, invisível, assim como são conscientes de um mundo físico. Embora verdade e falsidade, bem e mal, certo e errado, beleza e feiúra não sejam entidades quantificáveis e não possam ser percebidos pelos cinco sentidos, eles são a realidade daquilo que é muito mais firmemente estabelecido em nossa consciência do que a realidade da matéria e da força. O materialismo só pode levar em consideração a gravidade, a temperatura e a eletricidade, mas a fé, a esperança e o amor, que são forças muito diferentes, governam a humanidade e a impedem de cair na bestialidade. Agostinho estava certo quando escreveu que a verdade das coisas espirituais é realmente muito mais certa que a das coisas visíveis. “Nada pode ser mais absurdo que dizer que os objetos que vemos com nossos olhos existem, enquanto as coisas que discernimos com nosso intelecto não existem, pois somente um tolo duvida do fato de que o intelecto é de uma categoria incomparavelmente superior à dos olhos.”113 As verdades da matemática e da lógica e os princípios da ética, da jurisprudência e da religião são indubitavelmente estabelecidos para todos. Seu caráter natural, universal e necessário não pode ser negado. Como “idéias inatas”, eles parecem ser parte congênita da natureza humana.

	Idéias inatas na filosofia

	A teoria das idéias inatas tem suas raízes na filosofia grega. A questão de como, no mundo, os seres humanos podem obter conhecimento era um enorme problema para essa filosofia. Certamente, existem duas possibilidades: ou nós já conhecemos algo e, portanto, não podemos aprendê-lo mais, ou nós não conhecemos algo - mas, nesse caso, a questão é: como devemos nos esforçar para aprender isso?114 Platão resolveu esse problema com sua teoria da reminiscência. Antes que a alma fosse unida ao corpo, ela tinha testemunhado as idéias em toda a sua beleza e guardado suas imagens no fundo de sua memória. Ele demonstrou isso especialmente com respeito à matemática, que nós somos capazes de construir totalmente a partir de dentro de nossa mente, sem ajuda da observação externa. Além disso, ele cria que todo aprendizado pressupõe a preexistência da alma.115 Aristóteles, embora considerasse a percepção dos sentidos como o caminho para o conhecimento, acreditava que, inerente à razão como tal, há vários princípios gerais que são axiomáticos, formam a base de todos os argumentos e são reconhecidos por todos.116 Os estóicos falavam de idéias “comuns” ou “naturais”, “preconcepções implantadas”, isto é, conceitos que todos extraem da percepção dos sentidos em virtude da estrutura do pensamento humano.117

	A teoria das idéias inatas, estritamente falando, ainda não está presente em nenhum desses filósofos. Platão não limita as reminiscências a umas poucas idéias inatas, mas estende-a a todo o conhecimento, e Aristóteles e outros, embora falem em princípios universais, ensinam expressamente que esses princípios não são idéias fornecidas no nascimento, mas especificamente descobertas pela observação e pela reflexão. Isso, porém, ocorre de um modo que toda pessoa normal tem de encontrá-las.

	A teoria das idéias inatas, mais uma vez falando estritamente, ocorre pela primeira vez em Cícero. Ele fala de “noções impressas na mente”, “implantadas ou inatas ao pensamento”, e admite a existência do conhecimento de uma série de verdades anterior a toda experiência e observação. De acordo com ele, há “princípios inatos das virtudes”, “leves noções das maiores coisas”, que a natureza implantou na alma “sem instrução anterior”, um conhecimento inato de Deus. “Por natureza cremos que Deus existe.”118

	Na filosofia moderna, a teoria das idéias inatas foi elaborada por Descartes, que também foi o primeiro a usar esse termo e essa idéia, portanto, em um sentido até aquele momento - totalmente incomum. No pensamento de Descartes, essa teoria resultou do dualismo que ele pressupunha entre a alma e o corpo. O conhecimento intelectual, ele disse, não pode ser derivado da percepção do sentido. Essa percepção meramente fornece a “ocasião” em conexão com a qual nossa mente, “por sua própria habilidade inata”, forma as representações e conceitos mentais. O conhecimento procede de um princípio próprio, isto é, de idéias inatas. A mais importante entre essas idéias inatas é a idéia de Deus, que é, por assim dizer, “o selo do autor sobre sua obra”. Mas, pela “natureza inata” dessas idéias ele quer dizer que a alma, por natureza, possui o poder, a capacidade, a disposição de produzi-las por si mesma. Portanto, as idéias não estão realmente, mas potencialmente, em nossa mente.119

	De acordo com Leibniz, também, as verdades necessárias e universais - tais como substância, duração, mudança, causalidade, os axiomas da matemática e especialmente a idéia de Deus - não vêm a nós de fora, mas se originam dentro de nós mesmos. Juntas, todas essas verdades constituem a luz natural da razão. Mas o caráter inato dessas verdades foi explicado com maior profundidade e com mais clareza por Leibniz do que por Descartes. Este meramente ensinou que essas idéias estão potencialmente em nossa mente. Leibniz, porém, afirma que elas são “virtualmente” inatas, “no sentido em que inclinações, disposições, atitudes ou energias naturais”, diferentemente das ações, são inatas. A mente humana não somente tem a capacidade de conhecê-las, pois, se esse fosse o caso, todo conhecimento poderia ser chamado de inato, mas também é ela mesma a fonte dessas verdades “que ela pode produzir a partir de dentro de suas próprias profundezas”. As idéias, como estão na mente humana, são, portanto, por assim dizer, “pré-formadas”. Isso é possível porque há uma capacidade de representação mental e reflexão à parte da consciência. Elas se tomam conscientes quando a percepção dos sentidos precipita o processo. Ela realiza na mente as idéias que estão virtualmente presentes nela.120

	Malebranche, semelhantemente, ensinou que, no caso dos seres humanos, a aquisição do conhecimento só podia ser explicada sobre o pressuposto de que vemos as idéias em Deus e, portanto, de que Deus, como ser universal e infinito, está imediatamente presente em nosso intelecto. Seguindo essa linha de pensamento, o ontologismo de Gioberti, Gratry e Ubaghs (et al.) ensinou que a mente humana pode ver Deus diretamente como ser absoluto e, portanto, que existe nos seres humanos um conhecimento intuitivo de Deus.121

	Essa teoria das idéias inatas foi significativamente modificada por Kant. Seguindo a terminologia de Wolf, ele falou de um conhecimento a priori e um conhecimento a posteriori, e, embora não ensinasse a noção de idéias inatas, favoreceu a idéia de formas inatas, ou seja, formas de percepção (i.e., espaço e tempo), formas da mente (i.e., as categorias) e formas da razão (i.e., as idéias de Deus, virtude e imortalidade). O idealismo de Fichte e Hegel levou essa teoria a posições tão extremas que eles construíram não somente o conhecimento de verdades necessárias e universais, mas todo o conhecimento, de fato, toda a existência, todo o mundo material, a partir do processo de pensamento.

	Os fundamentos sobre os quais essa teoria das idéias inatas se baseia são os seguintes: a aprendizagem, a habilidade de aprender, pressupõe algum tipo de conhecimento anterior. O raciocínio e as provas estão baseados em princípios que são axiomaticamente, a priori, certos. A experiência simplesmente fornece “opções”, verdades contingentes. As verdades universais e necessárias só podem se originar na mente humana. O fato de que essas verdades universais e necessárias existem é estabelecido por consentimento universal. E especialmente a oposição entre alma e corpo é de tal natureza que as representações e conceitos mentais não podem ter sua origem na percepção dos sentidos. Elas devem ser explicadas ou em termos da mente humana ou do Espírito de Deus, em quem os seres humanos contemplam todas as idéias.

	Por outro lado, a teoria das idéias inatas recebeu resistência por parte do So-cianismo, que rejeitou a religião natural, e, acima de tudo, por Locke, Hobbes e outros.122 Seus argumentos se apoiam nas seguintes considerações: a teoria das idéias inatas é completamente supérflua porque a origem dessas idéias pode ser explicada muito bem de outra maneira. A História ensina que não há uma só representação e um só conceito que seja o mesmo para a mente de todos os seres humanos e de todos os povos. Nem mesmo princípios morais inatos existem. A maior divergência de opinião possível existe com respeito ao bem e ao mal, e o conceito de Deus está tão longe de ser inato que conhecemos até pessoas e povos ateus. As crianças e as pessoas que possuem deficiência mental ou as loucas não possuem a menor noção desses conceitos inatos. “Nada há na mente que não esteja previamente nos sentidos.” No século 18, essa crítica das idéias inatas se tomou muito popular na Inglaterra e na França, e, um século mais tarde, o materialismo nascente também a adotou. Herbert Spencer, porém, produziu uma modificação importante nessa rejeição das idéias inatas. Sua teoria da evolução parecia capacitá-lo a apontar uma forma na qual o antigo conflito entre empirismo e nativismo podia ser resolvido. A lei da evolução, certamente, também tinha de ser aplicada à mente humana. Essa mente, ele dizia, não veio à existência imediatamente, nem foi dotada, desde o princípio, com um conjunto imutável de capacidades, mas gradualmente se tomou o que é agora. Levando em consideração esses princípios muito antigos, portanto, o empirismo estava correto e a mente humana era um espaço a ser preenchido. Mas a experiência de incontáveis gerações gradualmente formou essa mente, de modo que, agora, pode-se acreditar que ela possui um conjunto de formas e idéias pelas quais ela é naturalmente adaptada a todo o seu ambiente. E essa é a verdade do nativismo.123

	Idéias inatas na teologia

	[169] É importante, para nós, conhecermos a atitude que a teologia cristã assumiu em relação a essa teoria das idéias inatas. O Prof. Spruyt achou estranho que os escolásticos, com rara unanimidade, tenham se pronunciado contrários a essa teoria e suspeitou de uma razão teológica para isso, mas não pôde afirmá-la.124 Esse, de fato, é o caso, e ficará claro mais adiante. Embora a teologia cristã assumisse universalmente que havia verdades universais conhecidas pela natureza, e não pela revelação, verdades obtidas espontaneamente, por assim dizer, e não pelo estudo intencional e pela reflexão, ela rejeitou firmemente a teoria das idéias inatas. E verdade que, em tempos posteriores,125 os proponentes dessa teoria (Thomasius, Staudenmaier, Kuhn e Klee, por exemplo) e os ontologistas (Malebranche, Gioberti, Ubaghs et al.) recorreram a alguns dos pais da igreja, mas estavam errados sobre isso. Justino Mártir, de fato, refere-se à idéia de Deus como “opinião inata da humanidade a respeito de um assunto que é difícil de explicar”, mas não nos diz o que quer dizer com “inatas” (tpifuoToç).126 Irineu, escrevendo contra os gnósticos, afirma que o mundo foi criado por Deus, revela-o e o toma conhecido, mas não diz uma palavra sequer sobre conhecimento inato.127 Clemente de Alexandria também afirma que o Pai e Criador de todas as coisas é conhecido por todos “por natureza e independente de qualquer instrução”, mas ele mesmo afirma repetidamente que esse conhecimento é obtido pela contemplação das obras de Deus.128

	Tertuliano enfatiza fortemente o conhecimento natural de Deus: em perigo e angústia, todos os seres humanos - apesar de seu culto aos falsos deuses - invocam o único Deus verdadeiro. Eles aprenderam isso não de Moisés e dos profetas, mas de sua própria alma. “Pois, desde o início, um conhecimento interior de Deus foi dado à alma.” A alma é a mesma entre todas as pessoas e, por instinto natural, cristã. Com isso, Tertuliano só quer dizer que algumas verdades, tais como a existência e a unidade de Deus, são conhecidas pela natureza, e não pela revelação especial: “Pois certas coisas são ainda conhecidas pela natureza. A imortalidade da alma, por exemplo, é conhecida pela maioria; nosso Deus, por todos”.129 Um pouco mais legítimo é o recurso a Agostinho, que em muitos aspectos foi influenciado por Platão, como ele mesmo reconhece.130 Ele, de fato, atribui muito mais valor ao pensamento do que à percepção do sentido. Os sentidos só percebem objetos transitórios, enquanto a razão, embora distinta em cada pessoa, percebe e conhece verdades universais, necessárias e imutáveis. Isso só pode ser explicado à luz do fato de que cada razão individual vê essas verdades universais na única Razão universal, na única Verdade imutável, que é o próprio Deus. Nessa mesma linha, Agostinho repetidamente afirma que, assim como vemos os objetos materiais à luz do sol, assim também contemplamos as coisas inteligíveis à luz de Deus (De civ., VIII, 7; De trin. XII, 15). Ele está mais perto de nós e é mais fácil de encontrar que as criaturas (De Gen. adlitt., V, 16). Ele é “a verdade que preside todas as coisas” (Conf. X, 41). Ele diz até mesmo que “o Deus e Senhor de todas as coisas dirige a mente dos seres humanos sem a intervenção da natureza” (De musica, VI, 1). A partir desse material, fica claro que Agostinho considera muito melhor e mais fácil alcançar Deus pela contemplação das verdades eternas do que pela observação do mundo externo da natureza. Seria errado inferirmos disso, porém, que [de acordo com Agostinho] a alma tem a capacidade de contemplar Deus direta e imediatamente aqui na terra e, dessa maneira, chegar ao conhecimento de verdades eternas. Pois em outro texto ele afirma claramente que a “visão de Deus” é reservada para os céus (De trin. II, 17); que, sobre a terra, recebemos um “conhecimento crepuscular” (De Gen. ad litt., IV, 32); que as verdades eternas reconhecidas pelos seres humanos são distintas de Deus, que é a Verdade personificada (De lib. arb., II, 13; Solil, I, 5); que, pela contemplação da natureza, do conhecimento da razão e de suas leis, os seres humanos fomentam o conhecimento de Deus (Conf., VII, 10; De lib. arb., II, c. 3-13).131

	O misticismo, porém, ganhando um poderoso apoio de Agostinho, ensinou que, além do “olho da carne” e do “olho da razão”, os seres humanos tinham recebido, originalmente, o “olho da contemplação”, que, curado pela graça, às vezes, é capaz de ver Deus sobre a terra e o verá perfeitamente na glória.132

	Boaventura, conseqüentemente, opõe-se à proposição de que “todo conhecimento deriva dos sentidos”: a alma conhece a Deus e a si mesma sem a ajuda dos sentidos.133 O misticismo, na obra de Boaventura, embora divergindo de Tomás de Aquino nesse ponto, permanece dentro de limites claros. “Embora Deus esteja presente, por causa da cegueira e das trevas que envolvem nosso intelecto como uma mortalha, nós o conhecemos como ausente.” A visão de Deus é dada a alguns - como o apóstolo Paulo - mas, como dom da graça, não é dada a todos. E, embora o conhecimento dos princípios fundamentais seja chamado de “inato” em Boaventura, ele acrescenta: “Porque essa luz é suficiente para o propósito de meu conhecimento dessas coisas sobre o recebimento das formas (a parte de qualquer persuasão adicionada) por causa de sua própria evidência interna [...] Pois eu possuo a luz natural, que é suficiente para o propósito de saber que os pais devem ser honrados e que não se deve fazer mal ao próximo, embora eu não tenha impressa sobre mim, por natureza, a forma de um pai ou a de um próximo”.134 Portanto, embora Boaventura também admita que há verdades que não obtemos pela percepção dos sentidos, mas pela contemplação interior e pela comunhão com Deus, nem mesmo ele crê nas idéias inatas no sentido estrito do termo.135 O escolasticismo, em sua inteireza, rejeitou a teoria das idéias inatas. Em comparação, ele ensinou que a essência das coisas é o real objeto do conhecimento intelectual. Todo conhecimento começa com a percepção dos sentidos. Mas, depois que as coisas são assim percebidas, o intelecto tem a capacidade de abstrair delas aquilo que é comum e, antes de tudo, as assim chamadas idéias inatas. Essas idéias, portanto, não vêm já prontas com o intelecto, mas, de acordo com sua natureza, são abstraídas da observação de coisas sensoriais. Isso também é verdade no tocante à idéia de Deus. Deus não é a substância, mas a causa das coisas. Portanto, sua existência e suas perfeições podem, em certa medida, ser conhecidas pela percepção e pela reflexão sobre suas obras. Podemos falar em conhecimento inato somente no sentido de que foi criada em nosso entendimento uma disposição natural (habitus) para partir do finito para o infinito, do particular para o universal.136 O ontologismo de Gioberti e Ubaghs foi condenado em Roma, em 18 de setembro de 1861, e em 21 de setembro de 1866, respectivamente.

	Na teologia luterana, o elemento salutar e verdadeiro inerente à teoria das idéias inatas foi reconhecido. A teologia natural, tanto a “implantada” quanto a “adquirida”, não foi bem recebida ali. Em virtude da rejeição, da parte de Lutero, da doutrina escolástica de que “aquilo que pertence à natureza permaneceu intocado”, Lutero se permitiu ir ao extremo oposto. De acordo com ele, a imagem de Deus na humanidade foi totalmente perdida. “Sem o Espírito Santo, a razão [humana] é simplesmente destituída do conhecimento de Deus. Quando trata de assuntos divinos, os seres humanos estão totalmente nas trevas.” Atualmente, aquilo que ainda resta nos seres humanos é apenas uma “capacidade passiva”, a capacidade de ser salvo. Além disso, seu entendimento, vontade e afeições são limitados a “assuntos civis”. Em assuntos espirituais, eles são completamente cegos e mortos. Lutero, de fato, reconhece que Deus ainda se revela em suas obras, que a criação é um modo de revelação, a “máscara” de Deus, mas os seres humanos não o conhecem mais por meio dela. Lutero às vezes vai até mesmo ao extremo de chamar o pecado de “a essência” dos seres humanos e os seres humanos de “nada além de pecado” - expressões nas quais não devemos insistir excessivamente, mas que ainda são reveladoras de sua interpretação do conhecimento inato e do conhecimento adquirido de Deus.137

	A mesma posição negativa é expressa nos símbolos luteranos e propagada por certos teólogos luteranos, como Flacius e Chemnitz, que rejeitam todo “conhecimento natural de Deus”.138 Logo, porém, essa posição parcial foi abandonada. O próprio Lutero algumas vezes falou em uma linguagem diferente, interpretando e exaltando a natureza como obra de Deus. Melanchthon, por essa razão, ensinou tanto um conhecimento “inato” quanto um conhecimento “adquirido” de Deus. Vestígios de Deus são encontrados em todas as suas obras. Esses vestígios seriam insuficientes “se a mente não tivesse implantado em si certo conhecimento ou certa preconcepção de Deus”.139 Posteriormente, os teólogos seguiram esse exemplo: Gerhard, Quenstedt, Hollaz, Calovius, Buddeus e outros discutiram a “teologia natural” e a defenderam expressamente contra

	os socinianos.140 Alguns teólogos (Jaeger et al.) até mesmo sistematizaram a teologia natural e dedicaram a ela um lugar separado na dogmática. Esses teólogos definiram variadamente o conhecimento implantado de Deus (cognitio Dei insita) como uma “habilidade” (facultus), ou “disposição” (habitus), ou “tendência característica”, ou “perfeição”, ou “luz congênita sobre a ordem de uma disposição natural”.

	Todos eles concordaram, porém, que ela não consiste em uma “forma impressa” presente nos seres humanos antes do uso da razão.141 Eles, portanto, rejeitaram a teoria cartesiana das idéias inatas e a doutrina mística da “luz interior” e da contemplação. Em vez disso, a “teologia implantada” foi vista como uma aptidão natural e uma inclinação implantada na mente humana, capacitando-a a alcançar o conhecimento de Deus “à parte de qualquer pensamento discursivo e raciocínio da mente” e a apoiar esse conhecimento com um testemunho indisputavelmente certo. “Antes de qualquer percepção dos sentidos, não há nada na mente quanto à natureza de uma representação ideal das coisas, mas algo quanto à natureza do conhecimento habitual.”142

	Teologia natural

	Os teólogos reformados, desde o início, adotaram uma postura mais simpática em relação à teologia natural. Calvino fez uma distinção entre graça geral e graça especial e explicou todo o bem que ainda resta em seres humanos pecadores em termos da primeira.143 Ele cria especificamente que uma “consciência da divindade” {sensus divinitatis) estava presente na mente humana “por instinto natural”. “O próprio Deus implantou em todos os seres humanos um entendimento de sua majestade divina, renovando persistentemente sua memória e instilando constantemente gotas frescas” (.Inst., I.iii.l). Outro nome que ele dá a essa consciência é “semente da religião” (semen religionis), que explica a universalidade da religião (ibid.). A convicção de que há um Deus é “naturalmente congênita”. Ela nunca pode ser erradicada (I.iii.3). “Com grande dificuldade se achará um em cem que a conserve em seu coração para fazê-la frutificar, mas não se achará nem um sequer em quem amadureça e chegue à perfeição” (I.iv.l). Acrescentada a essa “semente da religião” vem a revelação de Deus em suas obras; portanto, agora, “as pessoas não podem abrir seus olhos sem que sejam compelidas a vê-lo” (I.v.l). “Não há uma só partícula no universo em que não se possa discernir pelo menos algumas centelhas de sua glória” (I.v. 1). Antes de tudo, como microcosmo, o ser humano como tal é uma excelente oficina para as inumeráveis obras de Deus (I,v.3, 4), mas isso também é verdadeiro em todo o reino da natureza, que, falando reverentemente, podemos até mesmo chamar de Deus.144

	Todos os símbolos e teólogos reformados dizem o mesmo. Ursino escreve que Deus se revela aos seres humanos “não somente por noções sobre si mesmos, impressas em suas mentes, mas também através de todas as coisas criadas apresentadas como muitos espelhos e documentos de sua divindade”. E, entre os itens congênitos do conhecimento, ele também conta a consciência de que há um Deus, como a universalidade da razão testifica. Zanchius, rejeitando tanto Platão quanto Aristóteles [nesse ponto], junta-se aos estóicos e a Cícero ao ensinar que “todas as idéias comuns a nós são congênitas, não fornecidas pela experiência”; que as crianças são imediatamente conscientes de que três é mais do que dois e que o bem e o mal são diferentes (etc.). De acordo com Polanus, “o correto entendimento consiste no verdadeiro conhecimento da vontade e das obras de Deus, como também da ordem e do juízo divino inscritos na mente humana por Deus”, o autor de cujo [conhecimento] é o Logos, cujas formas e normas constituem os princípios naturais e que é expandido pelo estudo das obras de Deus.145 Contudo, apesar dessa defesa vigorosa da teologia natural, a teoria cartesiana das idéias inatas foi resolutamente rejeitada por Voetius. Ele acusa Descartes especialmente de três erros: (a) que ele falsificou a palavra “idéia” ao mudar seu significado; (b) que ele não afirma claramente aquilo que devemos entender por “idéia inata de Deus” (se ela pertence à teologia “implantada” ou à teologia “adquirida”; se ela é uma habilidade [facultas] ou um ato [actus], uma entidade “real” ou “intencional”, etc.); (c) que ele não leva em consideração o valor e a certeza do conhecimento que vem a nós por meio dos sentidos. Voetius, então, passa a oferecer uma afirmação clara do sentido no qual ele queria que entendêssemos o termo “teologia implantada” (theologia insita). É “uma capacidade, poder ou aptidão, que pertence às faculdades racionais; ou uma luz natural no sentido de que o intelecto é capaz de compreender a verdade dos princípios independentemente de qualquer esforço, estudo prévio ou raciocínio; e por meio de pressupostos atrativos (tais como um conhecimento de limites), o intelecto, de fato, assim o compreende, tendendo para a noção da verdade e a aceita por um tipo de necessidade natural e pela força de seu próprio valor inerente”. Tudo isso do mesmo modo no qual, em virtude de uma inclinação natural, a vontade procura o bem e o olho olha para a luz e para as coisas visíveis. A declaração familiar de que “não há nada no intelecto que não estivesse previamente nos sentidos”, portanto, é reconhecida como verdadeira no sentido de que, de alguma maneira, como objeto direto ou como produto, ou como componente, ou por meio de contraste, o mundo ao nosso redor é necessário para nos conduzir ao conhecimento consciente.146

	Objeções às ideias inatas

	[170] De tudo o que foi dito antes, a razão pela qual a teologia cristã rejeitou tão unanimemente a teoria das idéias inatas é clara: é o temor do racionalismo e do misticismo. Se os seres humanos, por ocasião do nascimento, fossem plenamente dotados com um conhecimento claro e distinto, ou de todas as idéias (Platão), ou de Deus (Descartes), ou do ser (Gioberti), eles se tomariam independentes do mundo. Eles seriam capazes de produzir conhecimento puro de dentro de sua própria mente e, assim, seriam auto-suficientes. Eles poderiam abrir mão da revelação que Deus deu em sua Palavra. Eles encontrariam conhecimento perfeito de modo mais eficiente em sua própria mente do que na natureza ou na Escritura. Além disso, a teoria das idéias inatas cria um abismo intransponível entre mente e matéria, alma e corpo. O mundo visível, conseqüentemente, não seria mais uma criação e revelação de Deus, uma corporificação de pensamentos divinos. Dele, nenhuma verdade eterna ou conhecimento intelectual poderia ser deduzido. Os seres humanos só poderiam chegar a isso mediante a auto-reflexão e as reminiscências, isolados do mundo e refugiados em si mesmos.

	Isso, de fato, descreve o perigo da teoria das idéias inatas. No neoplatonismo e, subseqüentemente, na igreja cristã (especialmente a católica), o dualismo de Platão levou a um tipo de misticismo que, inicialmente, pelo menos, nos estágios primitivos da mediação, ainda usava a revelação de Deus na natureza e na Escritura, mas que, tendo alcançado o estágio mais elevado de contemplação, podia abrir mão de recursos externos e se contentar com o mundo interior, a luz espiritual, a visão de Deus e a comunhão com Deus nos recessos mais íntimos da alma. E o dualismo de Descartes, associado a essa teoria da idéia inata de Deus, novamente introduzida na filosofia moderna, levou primeiro Leibniz e Wolf, depois Kant, Fichte e Hegel ao racionalismo que constrói todo o universo de seres a partir do processo de pensamento imanente da mente humana. Ora, está claro como o dia que a Escritura não quer tomar parte nessa autarquia (auto-suficiência) humana e nesse desprezo pelo corpo e pelo universo material. Ela ensina que os seres humanos são portadores da imagem de Deus na alma e no corpo e que, por meio de seu corpo, eles são semelhantes e estão conectados com todo o mundo visível. Mas esses vínculos não são correntes de escravos. Pelo contrário: o mundo no qual os seres humanos foram colocados não os leva a se afastarem de Deus, mas a se aproximarem dele. O mundo é uma criação de Deus, um espelho de suas perfeições, uma manifestação de suas idéias. E, na esplêndida linguagem de Calvino, “não há uma só partícula no universo na qual não se possa discernir pelo menos algumas centelhas de sua glória”.147 Tendo a teologia cristã entendido isso, ela rejeitou unanimemente a teoria das idéias inatas.

	Somem-se a isso as objeções derivadas da psicologia e da história apresentadas contra essa teoria, entre outros, por Locke. O empirismo, em sua polêmica contra o misticismo e o racionalismo, defendeu uma verdade preciosa. Essas escolas de pensamento estavam bem-intencionadas quando afirmaram que a essência ou idéia das coisas não podia ser entendida por meio da percepção dos sentidos, mas podia ser apreendida apenas em Deus (Malebranche), na alma, pelas reminiscências (Platão), ou pelo processo de pensamento, na mente humana (Descartes, Hegel). Deus, de fato, é a luz da alma humana. Em sua luz, vemos a luz. O Logos ilumina cada pessoa que vem ao mundo. Apesar disso, é verdade que, sobre a terra, não vemos face a face: andamos pela fé, vemos como por um espelho, vagamente. Chegamos ao conhecimento de Deus somente pela contemplação da revelação de Deus na natureza e na Escritura (Rm 1.19; ICo 13.12; 2Co 3.18). Na terra não podemos obter um conhecimento direto, imediato de Deus e de seus pensamentos, apenas um conhecimento mediado “através de um espelho”. Os sentimentos dos místicos, dos racionalistas e dos ontologistas, portanto, não são teístas, mas panteístas. Eles confundem a luz da razão com a luz de Deus, as verdades universais em nós com as idéias na mente de Deus, nosso “logos” com o “Logos de Deus”, a ordem do ser com a ordem de nosso conhecimento. Na ordem do ser, Deus é, indubitavelmente, o primeiro. Ele é o Criador e o Sustentador de todas as coisas. Seu pensamento e seu conhecimento também são antecedentes a toda a existência de coisas. Não é o caso de que Deus conhece o mundo porque e depois que ele existe, mas o mundo existe porque Deus o pensou e o chamou à existência por um ato de sua vontade.

	Isso não significa que nosso conhecimento segue o mesmo curso e tem de ser idêntico à ordem do ser, e, portanto, que temos, antes de tudo, de conhecer a Deus a partir de sua idéia dentro de nós para então somente conhecermos o mundo. Somos criaturas e existimos no nível das criaturas. Podemos conhecer as coisas porque elas existem e depois que elas vêm à existência e, em nossa percepção e em nosso pensamento, partimos do visível para o invisível, do mundo para Deus. Considerar o ontologismo forte contra o idealismo, que considera a realidade objetiva das coisas impossível de existir ou de ser conhecida, é entregar-se a uma ilusão. O próprio ontologismo, sobre/de sua posição, só pode manter a objetividade dessa realidade igualando a idéia de Deus dentro de nós com o ser de Deus, o logos de Deus dentro de nós com o Logos de Deus, e, assim, cai no erro do panteísmo. E, contra essa posição, a teologia cristã apresentou a doutrina da Escritura, de modo que, como não podemos conhecer o ser de Deus como tal, todo o nosso conhecimento de Deus é obtido indiretamente e tem caráter analógico. De fato, ninguém chega ao conhecimento dos princípios fundamentais ou à idéia de Deus à parte do universo. Um bebê, nascido sem consciência, gradualmente recebe uma grande quantidade de impressões e idéias oriundas do ambiente no qual nasceu. Com os primeiros seres humanos isso pode, pela natureza do caso, ter sido bem diferente. Mas todos os que nasceram depois foram levados a um conhecimento consciente e claro das coisas visíveis e invisíveis por seus pais e pelo ambiente no qual cresceram, não por iniciativa e reflexão pessoal. Por essa razão, não há conhecimento do mundo invisível a não ser por meio dos símbolos daquilo que é visível. Aqueles que não possuem um dos sentidos não têm idéia dos fenômenos que correspondem a esse órgão da percepção dos sentidos. Uma pessoa cega não sabe o que é a luz e, portanto, não sabe o que significa dizer que Deus é luz, a não ser por negação e contraste.

	Isso também explica o potencial para a divergência entre pessoas e povos em questões de justiça e de moralidade, religião e arte. Isso seria inexplicável se as idéias, como tais, fossem inatas e fossem implantadas diretamente em nossa mente pelo próprio Deus. Percebemos que, embora todas as pessoas tenham capacidade de falar, elas falam em línguas muito diferentes; que, embora todos tenham uma idéia de Deus, eles vestem essa idéia de uma ampla variedade de representações; que há pessoas que dizem em seu coração que não há Deus; que, embora a diferença entre o bem e o mal seja conhecida por todos, o conteúdo dessas duas categorias é definido de formas muito divergentes; que as opiniões humanas sobre certo e errado, beleza e feiúra, diferem radicalmente. Em uma palavra, não há uma só verdade ética que seja reconhecida “em todo lugar, sempre e por todos”. Estritamente falando, a teologia natural nunca existiu mais do que os “direitos naturais” e a “moralidade natural”.

	Disposição inata

	[171] Com isso, porém, salientamos apenas um lado da verdade. Há outro lado, que não é menos importante. Não se pode negar, afinal, que, para ver, precisamos tanto da luz do sol (objetivamente), quanto do olho (subjetivamente). Que os seres humanos aprendem e obtêm conhecimento a partir de seu próprio ambiente é um fato, mas isso pressupõe que eles são dotados de uma habilidade, uma aptidão e uma disposição para aprender. A língua nos é ensinada pelas pessoas entre as quais nascemos. Assim acontece em todas as esferas da vida: na religião, na arte, na moralidade, na jurisprudência, na ciência e assim por diante. As “sementes das ciências” são naturalmente inerentes em todos os seres humanos. Toda ciência está fundamentada em princípios gerais, evidentes por si mesmos. Todo conhecimento se apóia na fé. Toda prova, finalmente, pressupõe “um princípio de demonstração”. Há princípios lógicos, matemáticos, filosóficos, éticos e, semelhantemente, religiosos e teológicos que, embora sejam muito gerais e abstratos, são aceitos por todas as pessoas e em todas as épocas, e têm o selo da naturalidade e da necessidade. As leis do pensamento são as mesmas para todos; a teoria dos números é a mesma em todo lugar; a diferença entre o bem e o mal é conhecida por todos. Da mesma maneira, não há pessoas sem religião e sem conhecimento de Deus. Isso só é explicável sobre o pressuposto de princípios evidentes em si mesmos, idéias comuns a todos, “verdades eternas” que foram instiladas na mente humana por natureza. Na religião, quer queiramos ou não, sempre temos de voltar à “semente da religião”, uma “noção da divindade”, um “instinto divino”, um “conhecimento inato”. A própria Escritura exemplifica isto. Ao mesmo tempo em que ela nos liga o mais poderosamente possível à revelação objetiva de Deus na natureza e na graça, ela testifica que a humanidade é imagem e geração de Deus, que os seres humanos possuem em suas mentes a capacidade para ver Deus em suas obras e têm a exigência da lei escrita em seus corações (Gn 1.26; At 17.27; Rm 1.19; 2.15).

	Tudo depende, em relação a isso, da compreensão correta desse caráter original das “idéias comuns”. Elas foram descritas, de formas variadas, como “implantadas”, “congênitas”, “incriadas”, e assim por diante. Ninguém emprega essas palavras em um sentido literal. Refletindo sobre essas expressões, quase todos os teólogos explicam rapidamente que elas não significam que essas “idéias inatas” vêm prontas por ocasião do nascimento e estão presentes na mente humana como “formas impressas”. Nesse sentido, portanto, não há idéias inatas. Deus, sob nenhum ponto de vista, não faz que os seres humanos entrem no mundo como adultos, mas permite que eles nasçam como crianças impotentes que precisam de cuidados. Essas crianças morrem se não forem alimentadas e cuidadas em seu ambiente. Não obstante, escondido nessa criança está o adulto maduro do futuro. Isso também é verdadeiro intelectual, ética e religiosamente.

	O “conhecimento implantado de Deus” não significa que todas as pessoas são imediatamente capacitadas por Deus com conhecimento suficiente para que não precisem da revelação. O termo não diz que somos capazes, por nós mesmos, de deduzir conhecimento consciente, claro e válido de Deus a partir do conteúdo de nossa própria mente. O que ele diz é que possuímos tanto a capacidade (aptidão, faculdade), quanto a inclinação (habitus, disposição) para chegar a um firme, certo e infalível conhecimento de Deus. Os seres humanos adquirem esse conhecimento no curso normal de desenvolvimento e no ambiente no qual Deus lhes deu o dom da vida. Ele surge espontaneamente e sem coerção, sem argumentação científica e sem prova. As palavras “implantado”, “natural” e “inato”, conseqüentemente, não significam “aquilo com o que” uma pessoa nasce, mas meramente indicam que o conhecimento de Deus surge naturalmente, juntamente com todos os dados científicos, na mente humana. Elas não devem ser interpretadas como opostas à doutrina de que os seres humanos nascem como folhas de papel em branco, sem qualquer conteúdo material específico em sua mente. Em vez disso, elas são opostas à interpretação de que os seres humanos são inicialmente levados ao conhecimento de Deus extema-mente - por uma revelação específica, uma prova científica, artificialmente, por assim dizer, por alguma forma de coerção. É assim que a teologia cristã sempre entendeu essas expressões. Elas são, portanto, intercambiáveis com termos como “sem instrução”, “por natureza”, “um poder implantado”, “sem estudo prévio”, “sem qualquer raciocínio difícil”. O conhecimento de Deus é inato em nós porque, por meio de princípios congênitos em nós, podemos prontamente perceber que Deus existe.148

	Locke, portanto, está errado ao comentar que, se com o termo “idéias inatas” queremos nos referir apenas a uma capacidade para o conhecimento, então todo conhecimento poderia ser chamado de “inato”. O conhecimento de Deus é chamado de “implantado” ou “inato” porque todo ser humano, no curso normal de seu desenvolvimento, deve vir a conhecê-lo. Assim como as pessoas, ao abrirem seus olhos, automaticamente vêem o sol e, por meio de sua luz, discernem os objetos, assim também, por sua própria natureza, no momento em que ouvem que há um Deus e uma diferença entre o bem e o mal, concordam com essas afirmações. Elas não podem agir de outra maneira. Elas aceitam essas verdades sem qualquer compulsão ou prova, porque elas são evidentes por si mesmas. Por essa razão, o conhecimento de Deus é chamado de “inato” e falar de uma potência inata ou de uma faculdade inata não é satisfatório. Por um lado, contra a teoria das idéias inatas, ela declara que os seres humanos não nascem plenamente equipados com um conhecimento pronto de Deus, mas o adquirem imediatamente, pelo impacto interior da revelação sobre sua consciência. Por outro lado, diante do empirismo, ela indica que essa revelação de Deus fala tão clara e poderosamente, e encontra tanta ressonância no coração de todos, que pode ser chamada de exclusivamente apropriada para os seres humanos e incriada neles. Ao usar essa linguagem, a teologia faz plena justiça não somente à Escritura, mas também à psicologia e à História. Há uma revelação de Deus em todas as suas obras, não somente fora, mas especialmente dentro dos seres humanos. A própria humanidade constitui a parte primária da natureza a partir da qual Deus é conhecido. A partir de todo o reino da natureza, tanto o que é exterior quanto o que é interior a nós, seres humanos, recebe impressões e obtém percepções que, antes de todo raciocínio e prova, alimentam em nossa mente a noção do Ser Supremo. E o próprio Deus que não deixa nenhuma pessoa sem testemunho [cf. At 14.17].

	O Conhecimento Adquirido De Deus

	 [172] Embora o “conhecimento implantado de Deus” e o “conhecimento adquirido de Deus” não possam ser opostos, há uma distinção entre os dois. Fre-qüentemente essa distinção é elaborada para significar que o primeiro denota o conhecimento de Deus com o qual as pessoas nascem e que surge a partir de seu próprio ser, e o segundo para significar aquilo que vem aos seres humanos a partir de fora, pela observação, e serve para aumentar e expandir o primeiro. Essa construção, porém, não descreve a diferença com exatidão. Pois, falando estritamente, nenhum conhecimento, seja de Deus ou do mundo, é inato. Todo conhecimento entra na mente humana a partir do exterior. Inata é apenas a capacidade para o conhecimento, mas essa capacidade inata só é ativada pela ação e pelo impacto do mundo dentro de nós e ao nosso redor. Embora a “semente da religião” seja, de fato, inerente aos seres humanos, é necessário todo o campo da vida humana para fazê-la germinar e crescer. Assim como os seres humanos, embora tenham olhos desde o momento do nascimento, só vêem os objetos sob a luz do sol, assim também os crentes inicialmente vêem Deus em todas as obras de suas mãos. No capítulo anterior, aprendemos, além disso, que a teologia cristã nunca empregou o “caráter inato” e “incriado” de nosso conhecimento de Deus para significar que os seres humanos trazem consigo certo conhecimento consciente de Deus desde o momento de seu nascimento. Ela só usou essa linguagem para indicar que um conhecimento de Deus nunca precisa ser instilado nas pessoas por coerção ou violência, nem por argumentação lógica ou provas atrativas, mas pertence aos seres humanos por sua própria natureza e surge espontânea e automaticamente. Os seres humanos, no curso de um desenvolvimento normal, chegam a certo conhecimento de Deus sem compulsão ou esforço. Conseqüen-temente, o conhecimento inato de Deus não é oposto ao conhecimento adquirido de Deus, pois, em um sentido mais amplo, o primeiro também pode ser chamado de adquirido. De fato, a revelação de Deus precede os dois, pois Deus não se permite ficar sem testemunho. Com seu poder etemo e com sua divindade, ele exerce pressão revelatória sobre os seres humanos tanto de fora quanto de dentro. Deus confronta os seres humanos no reino da natureza tanto quanto no reino da humanidade, no coração e na consciência, na adversidade e na prosperidade. E os seres humanos, tendo sido criados à sua imagem, foram dotados com a capacidade de receber as impressões dessa revelação e, assim, adquirir uma noção e um conhecimento do Ser Etemo. O conhecimento inato de Deus, no momento em que se toma cognição e, portanto, não somente habilidade cognitiva, mas também ação cognitiva, nunca se originou sem a ação da revelação de Deus, de dentro e de fora, e, portanto, nesse sentido, é adquirido.

	Por essas razões, a distinção entre conhecimento inato e conhecimento adquirido de Deus foi geralmente definida de modo diferente no passado. Ela consistia em duas coisas: (1) o conhecimento inato de Deus é adquirido espontaneamente, sem esforço ou coerção, enquanto o conhecimento adquirido de Deus é alcançado pelo raciocínio e pelo argumento, pela reflexão e pela demonstração, ao longo das linhas de causalidade, eminência e negação. O primeiro é noético (apreendido pelo intelecto), o segundo é dianoético (resultado de pensamento discursivo). (2) Daí surge a segunda distinção, a saber, que enquanto o primeiro consiste somente em princípios e é universal e necessário, o segundo é mais detalhado e elaborado, fornece proposições mais concretas e está, portanto, sujeito a todos os tipos de dúvida e crítica. Quase todos aceitam como um fato estabelecido que Deus existe. As provas para a existência de Deus, porém, foram desenvolvidas pela mente humana e, portanto, são, ora desprezadas, ora altamente valorizadas.149

	Dessa maneira, a distinção entre os dois foi corretamente descrita. A diferença não está em que o conhecimento inato de Deus tem sua fonte nos seres humanos, enquanto o conhecimento adquirido de Deus surge do mundo. Até mesmo a prova moral é produto da consciência moral inerente aos seres humanos. Em ambos os casos, é a mesma revelação completa de Deus que introduz o conhecimento de Deus em nossa consciência. Mas, no caso do conhecimento inato de Deus, essa revelação age sobre a consciência humana, criando impressões e intuições. No caso do conhecimento adquirido de Deus, os seres humanos refletem sobre essa revelação de Deus. Sua mente trabalha, os processos de pensamento são acionados e, com a mente clara, eles procuram, pelo raciocínio e pela prova, partir da observação das criaturas para [a realidade de] Deus. O fato é que os seres humanos não se contentam com impressões e intuições em nenhuma área do conhecimento. A mera consciência de uma coisa não é suficiente para eles. Para eles, não é suficiente saber: eles querem saber que sabem. Eles desejam explicar o como e o porquê de seu conhecimento. O conhecimento empírico do dia-a-dia é sempre conduzido para alcançar um conhecimento verdadeiro, científico. E também por isso que a fé aspira a se tomar teologia e o conhecimento inato de Deus procura se completar no conhecimento adquirido de Deus.

	A divisão entre conhecimento inato e conhecimento adquirido de Deus é geralmente aplicada somente à “teologia natural”, que é, então, distinta e geralmente colocada em oposição à “teologia revelada”. Anteriormente, já nos esforçamos para tratar dessa questão com certa profundidade.150 Não há algo como uma teologia natural à parte que pode ser obtida sem qualquer revelação, somente com base na consideração refletiva do universo. O conhecimento de Deus que é reunido na assim chamada teologia natural não é produto da razão humana.

	Em vez disso, a teologia natural pressupõe, antes de tudo, que Deus se revela nas obras de suas mãos. Não são os seres humanos que buscam a Deus, é Deus que busca os seres humanos, também por meio de suas obras na natureza. Sendo esse o caso, ela também pressupõe que não são os seres humanos que, pela luz natural da razão, entendem e conhecem essa revelação de Deus. Embora todas as religiões pagãs sejam positivas [concretas], o que é necessário, do lado humano, é uma mente que tenha sido santificada e olhos que tenham sido abertos para serem capazes de ver a Deus, o Deus vivo e verdadeiro, em suas criaturas. E nem mesmo isso é suficiente. Nem mesmo os cristãos seriam capazes de entender a revelação de Deus na natureza e reproduzi-la com exatidão se o próprio Deus não tivesse descrito em sua Palavra como ele se revelou e o que ele revelou sobre si mesmo no universo como um todo. O conhecimento natural de Deus é incorporado e apresentado detalhadamente na Escritura. Portanto, os cristãos seguem um método completamente errado quando, ao tratar da teologia natural, eles, por assim dizer, se despojam da revelação especial de Deus na Escritura e da iluminação do Espírito Santo, discutem-na à parte de todos os pressupostos cristãos e, depois, dirigem-se à revelação especial.

	Até mesmo quando os cristãos fazem teologia, desde o princípio eles firmam os dois pés no fundamento da revelação especial. Eles são crentes em Cristo não somente na doutrina de Cristo, mas igualmente na doutrina de Deus. De pé sobre esse fundamento, eles olham ao seu redor e, usando os óculos da Sagrada Escritura, vêem em todo o mundo uma revelação do mesmo Deus que eles conhecem e confessam em Cristo como seu Pai que está no céu. Portanto, não podemos interpretar o conhecimento inato e o conhecimento adquirido de Deus como o conhecimento que extraímos da criação, independente da revelação especial. Desde nossa mais tenra mocidade, a revelação especial de Deus em Cristo exerceu sua influência sobre todos nós. Nascemos na aliança da graça, portanto, como cristãos. Todos os tipos de influência cristã produziram o conhecimento de Deus que possuímos agora. Essas influências nos afetaram muito mais do que o impacto que a revelação de Deus na natureza teve sobre nós e, à luz dessa revelação especial, todos nós aprendemos a enxergar a natureza e o mundo ao nosso redor. Todos nós estamos em débito com a revelação especial de Deus em sua Palavra pelo conhecimento de Deus que extraímos da natureza. Se não tivéssemos ouvido Deus nos falando nas obras da natureza, seríamos todos como os pagãos, para quem a natureza fala em uma cacofonia e linguagens confusas. Agora, porém, essa revelação de Deus na natureza também é muito preciosa. Ora, quer Deus nos fale no reino da natureza ou no da graça, na criação ou na recriação, por meio do Logos ou em Cristo, no Espírito de Deus ou no Espírito de Cristo, é sempre o mesmo Deus que ouvimos nos falando. A natureza e a graça não são opostas: temos um Deus de quem, por meio de quem e para quem ambas existem.

	Isso se aplica tanto ao conhecimento inato quanto ao conhecimento adquirido de Deus. Devemos os dois à Escritura. E verdade que a Escritura não tenta provar a existência de Deus.151 Ela parte daí e pressupõe que os seres humanos conhecem e reconhecem Deus. Ela não considera os seres humanos como tendo caído tão profimdamente que, para crer, precisem de uma prova prévia da existência de Deus. Eles são portadores da imagem de Deus, geração de Deus e dotados de uma mente (νους) para discernir o poder eterno de Deus e sua divindade na obra da criação. A Escritura interpreta a negação da existência de Deus como sinal de insensatez, de profunda degradação moral (SI 14.1). As pessoas culpadas disso são exceções, não a regra. Via de regra, a Escritura conta a respeito de pessoas que livre e instintivamente reconhecem a existência de Deus. Ela recorre à consciência racional e moral, não ao raciocínio do intelecto. Ela não analisa e argumenta, mas nos mostra Deus em todas as obras de suas mãos. Mas isso ela faz abundante e enfaticamente. “Os céus e a terra, e todas as criaturas, ervas e plantas, chuva e seca, anos frutíferos e infrutíferos, comida e bebida, saúde e doença, riqueza e pobreza e todas as coisas”,152 de fato, falam de Deus aos crentes. Não há uma só partícula do mundo na qual seu poder e divindade não apareçam. Os seres humanos estão ligados ao céu e à terra, aves e formigas, lírios do campo e outras flores, de modo que podem ver e reconhecer Deus neles. “Levantai ao alto os olhos e vede. Quem criou essas coisas?” (Is 40.26). A Escritura não faz raciocínios abstratos. Ela não faz de Deus a conclusão de um silogismo, deixando que decidamos se o argumento é bom ou não. Em vez disso, ela fala com autoridade. Teológica e religiosamente, ela tem Deus como seu ponto de partida. Ela exibe as perfeições de Deus em suas obras e requer que nós o reconheçamos. “O boi conhece o seu possuidor, e o jumento, o dono da sua manjedoura; mas Israel não tem conhecimento, o meu povo não entende” (Is 1.3). Nem por um minuto ela duvida que Deus se revela em suas criaturas e que jamais deixa alguém sem um testemunho (At 14.17; Rm 1.19).

	Dessa maneira, recorrendo a todo o mundo criado como uma testemunha e uma revelação de Deus, a Escritura contém germinalmente tudo aquilo que foi elaborado e dialeticamente desenvolvido nas provas. Há verdade no comentário de C. I. Nitzsch153 de que a Escritura nos dá um começo e uma analogia da prova etiológica [cosmológica] em Romanos 1.20, da prova teleológica no Salmo 8 e em Atos 14.17, da prova moral em Romanos 2.14 e da prova ontológica em Atos 17.24 e Romanos 1.19, 32. A essa coleção podemos acrescentar que a Escritura, em um texto notável, raciocina partindo da existência dos seres humanos para a existência de Deus. Os ímpios pensam que Deus não os vê e não pode vê-los, por isso o poeta pergunta: “O que fez o ouvido, acaso não ouvirá? E o que formou os olhos será que não enxerga?” (SI 94.9; cf. Êx 4.11). O poeta, aqui, parte da idéia de que Deus fez os seres humanos à sua semelhança e, portanto, as capacidades presentes nos seres humanos também devem estar presentes em Deus, assim como Paulo infere, do fato de que somos geração de Deus, que a divindade não pode ser como o ouro, a prata ou a pedra (At 17.29).

	Quando a Escritura fala dessa maneira, não na linguagem da lógica, mas na linguagem da testemunha, não recorrendo ao raciocínio do intelecto, mas ao coração e à consciência humanos, a toda a consciência racional e moral dos seres humanos, ela nunca faz isso sem poder e influência. Também a esse respeito ela é “viva e eficaz, e mais cortante do que qualquer espada de dois gumes, e penetra até ao ponto de dividir alma e espírito, juntas e medulas e é apta para discernir os pensamentos e propósitos do coração” (Hb 4.12). Também, sem argumento lógico e sem argumentação filosófica, a Escritura é poderosa em seu testemunho porque é Palavra de Deus e encontra ressonância na natureza racional e moral de cada ser humano. E o próprio Deus que não deixa ninguém sem testemunho. E são os próprios seres humanos que, tendo sido criados à imagem de Deus, são compelidos a ouvir seu testemunho e aceitá-lo apesar de si mesmos. Sob essa luz também devemos examinar as assim chamadas provas para a existência de Deus. Isso nos impedirá tanto de superestimar quanto de desprezar essas provas.

	Provas da existência de Deus

	 [173] Até mesmo nos filósofos antigos (Anaxágoras, Sócrates, Platão, Aristóteles, Plutarco, Sêneca e Cícero) já encontramos as provas desenvolvidas para a existência de Deus. A partir da beleza, da harmonia, do movimento, do propósito e do projeto do mundo, da razão e da consciência inata, da importância da religião para o Estado e para a sociedade, e do consenso entre os povos da terra, esses pensadores inferiram a existência de um ser autoconsciente, racional e divino.154 A teologia cristã adotou todas essas provas, tendo muito prazer em discuti-las. Agostinho até mesmo acrescentou o argumento da existência dos universais.155 Ela não desdenha o apoio oferecido pela filosofia pagã, e ao mesmo tempo em que rejeitou o dualismo do Gnosticismo e do Maniqueísmo, viu a natureza como uma obra de Deus. Essa postura da igreja cristã é ainda mais notável porque o Cristianismo, em certa medida, assumiu uma atitude hostil em relação ao cosmos e enfatizou, acima de tudo, a salvação da humanidade. Mas, apesar do ascetismo que abriu seu caminho na igreja cristã, a natureza era e continuou sendo, para a teologia cristã, uma criação do mesmo Deus que se revelou em Cristo como Recriador e Salvador. Logo, ela começou a supervalorizar o valor e a força dessas provas. É verdade que alguns pais da igreja afirmaram que os pagãos chegaram a uma religião natural pura e que o caminho dessas provas é muito difícil para os pecadores.156 No entanto, pouco a pouco as provas perderam seu caráter religioso. Elas foram separadas de todas as condições morais. O conhecimento adquirido de Deus foi separado e recebeu um lugar próximo ao conhecimento inato de Deus. A teologia cristã se tomou cada vez mais convencida de que as verdades da religião natural eram demonstráveis da mesma maneira que as da matemática ou da lógica. Elas não eram realmente “artigos de fé”, mas “preâmbulos aos artigos de fé”.157 O argumento ontológico do Proslogium, de Anselmo, assumido por uns poucos teólogos, como Hales e Boaventura, foi, de fato, rejeitado pela maioria deles porque, disseram eles, é somente por meio das criaturas que podemos chegar à existência de Deus.158 Mas, além disso, as provas foram muito avaliadas e muita atenção foi dedicada a elas. Na teologia natural, de acordo com a interpretação geral, fica-se de pé sobre um fundamento racional científico anterior e à parte da fé.159 E, até hoje, Roma e a teologia Católica Romana ainda sustentam a mesma posição racionalista.160 O Vaticano declarou que Deus pode ser conhecido com certeza a partir da criação, pela luz natural da razão.161

	A Reforma, de fato, adotou essa teologia natural juntamente com suas provas, mas, em vez de tratá-la antes da doutrina da fé, incorporou-a na doutrina da fé. Calvino, tomando como seu ponto de partida a “semente da religião”, viu sinais e testemunhos indisputáveis da majestade de Deus em “cada partícula do universo”: no céu estrelado, no corpo humano, na alma, na preservação de todas as coisas (etc.); mas, tendo dito isso, imediatamente nos lembra de que essa “semente da religião”, embora esteja inerradicavelmente implantada em todos os seres humanos, pode ser sufocada e não produzir fruto. Os seres humanos, tendo perdido a capacidade de ver a Deus, precisam do olho da fé.162 Em outros teólogos reformados vemos a teologia natural ocupando o mesmo lugar.163

	Logo, porém, a teologia protestante começou a tomar o caminho do raciona-lismo. Embora a teologia natural fosse, inicialmente, um relato, à luz da escritura, daquilo que os cristãos podem conhecer sobre Deus a partir de sua criação, logo ela se tomou uma exposição daquilo que as pessoas incrédulas racionais podiam aprender da natureza pela força de seu próprio raciocínio. Em outras palavras, a teologia natural se tomou teologia racional. Descartes considerou a idéia inata [de Deus] uma prova irrefutável da existência de Deus. Voetius ainda discerniu a diferença entre essa argumentação racionalista e a doutrina reformada da teologia natural,164 mas os teólogos posteriores progressivamente a perderam de vista.165 O racionalismo, por toda a parte, fez sua entrada triunfal. A teologia natural se tomou a teologia real, científica e demonstrável pela qual a teologia revelada se tomou cada vez mais marginalizada e fora de ação. As provas foram divididas em classes e elaboradamente desenvolvidas. As provas metafísicas foram divididas em provas baseadas no movimento, na causalidade e no caráter acidental do universo. As provas físicas foram divididas em provas baseadas na harmonia, na ordem e no propósito do universo, em particular no sol, lua, estrelas, fogo, luz, terra, água, animais, plantas, seres humanos, alma, ouvidos, olhos, mãos, instintos, e assim por diante; as provas históricas, em provas baseadas sobre o “consentimento universal”, a sociedade, as artes e as ciências, revelação, profecia e milagres; as provas morais, em provas baseadas na consciência, na liberdade, na moralidade, no juízo, na recompensa e na punição e, finalmente, também provas matemáticas.166

	Essa auto-suficiência da teologia natural continuou até Kant, que sujeitou as provas a um rigoroso criticismo, argumentando que a razão retórica tem de terminar com um non liquet (não está claro). Mas ele novamente tentou estabelecer a existência de Deus como um postulado da razão prática.167 Desde então, as provas foram desacreditadas na obra de numerosos teólogos. Jacobi até mesmo considerou impossível provar a existência de Deus, pois, nesse caso, Deus seria uma conclusão dependente dos fundamentos usados no argumento.168 Outros, embora vissem a falácia desse raciocínio, ainda tinham muito pouco, se tinham algum, uso para essas provas da existência de Deus, consideradas desnecessárias para os crentes e inúteis para os incrédulos, e concluíram que elas deviam ser eliminadas da dogmática.169 Mas, por maior que fosse o número desses críticos, sua tentativa de aliviar a doutrina de Deus na teologia e na filosofia do fardo dessas provas teve pouco sucesso. Eles mesmos discutem todas elas - algumas em grande profundidade - somente para provar sua falta de convicção. Ininterruptamente, em marcha constante, os filósofos e teólogos continuam a discutir as provas da existência de Deus meticulosamente e em profundidade.

	Há, porém, substancial divergência sobre a forma na qual as provas devem ser apresentadas, as forças que elas possuem individual e coletivamente e o resultado ao qual elas conduzem. Na filosofia de Hegel, as provas tinham importância muito maior do que na de Kant. Hegel atribuiu a elas grande valor como autodemonstração de Deus na humanidade, e, portanto, atribuiu grande valor especialmente à prova ontológica.170 Na forma dada a ela por Anselmo e Descartes, esse argumento ontológico foi virtualmente abandonado universalmente. Muitos pensadores, porém, têm tentado desenvolvê-lo ao longo das linhas de Platão, Agostinho e Aquino e defendê-lo como uma prova que surge das idéias e normas da mente humana.171 Pela natureza do caso, o argumento cosmológico é apresentado de formas muito diferentes, pois tem-se corretamente afirmado que, se a existência de Deus pode ser provada a partir da existência do universo, cada pedaço de palha serve para esse fim.172 Também há grande divergência sobre a força dessa prova. De acordo com alguns, ela não conduz a uma causa absoluta;173 de acordo com outros, ela só prova a existência de um “fundamento mundial” absoluto,174 sem lançar qualquer luz sobre a natureza dele;175 outros, ainda, alegam que, direta ou indiretamente, ele atesta a existência de um Deus pessoal.176

	Sob a pressão da negação darwinista de todo propósito, o argumento teleo-lógico desiste de usar a ordem e o propósito do universo como prova, mas, na opinião de muitos, ganha força renovada quando, como argumento do projeto, está baseado no próprio processo evolucionário, um processo que pode ser observado no mundo quando gradualmente produz a existência da vida, da mente humana, da ciência e da arte, da religião e da moralidade e, assim, evidencia trabalho, uma vontade, um propósito.177 O argumento moral, que também é apresentado em uma variedade de formas, ganhou grande importância especialmente como resultado da obra de Kant. Atualmente, ele é elaborado especialmente da seguinte forma: da autonomia da mente perante a natureza - uma autonomia que é manifesta de um extremo a outro da cultura humana, particularmente na consciência moral e na vida moral dos seres humanos - procede a existência ou de uma ordem moral mundial178 ou de um Deus pessoal.179 O argumento do consentimento universal, finalmente, é sustentado ou na antiga forma ou na forma modificada, no sentido de que extrai sua força primária da natureza religiosa da humanidade, que foi estabelecida além de toda dúvida pela pesquisa histórica, psicológica e filosófica e - desde que não seja uma ilusão - postula a existência, a revelação e a cognoscibilidade de Deus.180 Nas obras de numerosos pensadores, essas provas terminam com a conclusão de que o materialismo e o panteísmo (naturalismo e idealismo) são ineficazes para resolver o problema da existência e todo esse universo, em sua origem, natureza e destino só pode ser explicado sobre uma posição teísta.181

	[ 174] A classificação das provas não precisa nos deter por muito mais tempo. Embora ela difira na terminologia e na forma, ela sempre se refere às mesmas coisas. Duas das provas (o argumento cosmológico e o teleológico) deduzem, respectivamente, a existência de Deus a partir da origem e do propósito do mundo. Outras duas são baseadas, respectivamente, na natureza racional e na natureza moral dos seres humanos (o argumento ontológico e o moral). As duas restantes são baseadas especialmente na História e deduzem a existência de Deus, respectivamente, do consentimento universal e da História da humanidade (o argumento do consentimento e o histórico-teológico).182

	O argumento cosmológico

	A prova cosmológica ocorre em diferentes formas. Do movimento, ela deduz um “motor primário não movido” (Aristóteles). Do mutável, ela infere o não-mutável (João Damasceno). Do relativo, ela infere o absolutamente perfeito (Boethius, Anselmo). De uma série de causas que não pode ser infinita, ela deduz uma “primeira causa eficiente” (Tomás de Aquino). Da existência contingente do mundo, ela se volta para uma existência necessária; da existência dependente, para a auto-existência (Ricardo de São Vítor); da existência do relativo, para a existência do absoluto (Spinoza, Hegel, Hartmann, Scholten); da interdependência relativa de todas as criaturas, para a dependência absoluta de todas as criaturas de um poder divino mais elevado (Lotze) e assim por diante. Em todas essas formas, porém, o argumento cosmológico faz a mesma coisa. Ele deduz a existência de uma causa a partir da existência demonstrável de um efeito. Por si mesma, essa conclusão é perfeitamente legítima, apesar das críticas de Hume e Kant. Se não pudermos mais aplicar a lei da causalidade, toda ciência será impossível. Mas as provas cosmológicas partem de certos pressupostos que não são auto-evidentes e certos para todos. Ela pressupõe não somente que todos os objetos particulares do mundo são contingentes, finitos, relativos e imperfeitos, mas que isso é verdade também para todo o universo. Ela pressupõe que uma corrente infinita de causas é inconcebível e que a lei da causalidade também se aplica ao universo como um todo.

	Ora, a prova cosmológica só tem força de evidência se todos esses pressupostos estiverem corretos. Ela corretamente conclui que, assim como as coisas, individualmente, também o mundo, como um todo, incluindo todas essas coisas, deve ter uma causa. Mas isso é o mais longe que ela pode nos levar. Isso não diz nada sobre o caráter e a natureza dessa causa. Toda pessoa que conclua que o mundo deve ter uma causa fez plena justiça a esse argumento. Que essa causa é infinita, absoluta e perfeita não é algo que pode ser depreendido diretamente do argumento cosmológico, mas tem sua fonte em outras considerações. Ora, uma série infinita de causas, de fato, é inconcebível. Ninguém aceita essa série infinita. Todos reconhecem a existência de um fundamento absoluto, um ser primário, quer ele seja chamado Deus, ou Absoluto, Substância ou Poder, Matéria ou Vontade. Se esse pressuposto estiver correto - como todos, de fato, admitem - o argumento cosmológico nos leva a uma importante conclusão, isto é, à Causa auto-existente, portanto infinita, eterna e absoluta do mundo. Mas se essa causa é transcendente ou meramente imanente, pessoal ou impessoal, consciente ou inconsciente, é algo que de nenhuma maneira é estabelecido por esse argumento.

	Muitos pensadores tentaram inferir algo mais do argumento cosmológico, seja pela inferência direta ou indireta. Alguns tentaram fazer isso por inferência direta, argumentando que um efeito não pode conter mais do que a causa, e que se pode, portanto, inferir, da existência de seres pessoais, conscientes e livres, mais do que da existência do mundo, a existência de um Ser pessoal, consciente e livre que é, ao mesmo tempo, a Idéia suprema, a Razão absoluta. Essa lógica não se mantém, porém, porque ela, arbitrariamente, concebe a conexão causa-e-efeito como uma emanação e, quando aplicada a Deus, também exigiria que ele fosse material, físico e até mesmo impuro e profano. Outros, portanto, seguindo um caminho indireto, argumentam que uma Causa infinita e absoluta, uma entidade que existe de si mesma, em si mesma e por si mesma, tem de ser Espírito ou Pessoa. Contra essa posição devemos objetar que o argumento cosmológico não fornece qualquer informação sobre a natureza interior dessa primeira causa, que não temos o direito de aplicar a lei da causalidade a essa primeira causa e que, portanto, não se pode dizer nada de específico sobre ela. Assim, somos deixados com a conclusão de que - admitindo a impossibilidade de uma série infinita de causas - o argumento cosmológico, na melhor das hipóteses, fornece uma causa auto-existente, primeira e absoluta para o mundo.

	O argumento teleológico

	O argumento teleológico, partindo da ordem e da beleza, da harmonia e do propósito observável no mundo, seja em sua inteireza ou nas criaturas particulares (as estrelas, os elementos, a terra, os seres humanos, os animais, as plantas, a mão, o olho, etc.), infere a existência de uma causa inteligente. Embora o argumento teleológico sempre impressione as pessoas e tenha sido mencionado com respeito por Kant, ele, especialmente em tempos recentes, encontrou/apontou numerosas objeções a ele.

	Antes de tudo, o materialismo afirma que não há propósito nas coisas, e a interpretação teleológica da natureza deve abrir caminho para a interpretação mecânica.183 O panteísmo, além disso, afirma que a presença de ordem e propósito no universo não nos dá absolutamente qualquer garantia para postular a existência de uma causa consciente e inteligente, pois, tanto no caso do ser humano individual quanto no caso do mundo como um todo, a reflexão inconsciente funciona com mais sabedoria e certeza que a reflexão consciente e o cálculo deliberado.184 Finalmente, Kant levantou a objeção de que esse argumento, na melhor das hipóteses, conduz a um formador do mundo, não a um Criador do mundo.185

	Essas objeções podem ser respondidas com uma variedade razoavelmente grande de contra-argumentos. A Escritura, primeiro, reconhece propósito na criação (Gn 1; Pv 8: ICo 3.21-23; Rm 8.28; etc.). A visão de mundo teleológica é defendida por quase todos os filósofos (Anaxágoras, Sócrates, Platão, Aristóteles et ai). Apesar do abuso a que foi submetida, especialmente no século 18, ela continua a se impor a cada pessoa. O propósito pode ser discernido tanto em fenômenos particulares - como o clima, as estações, a temperatura da água, a fertilização das plantas, a circulação do sangue, os organismos, a mão, o olho (etc.) -, quanto no universo como um todo. Todos os átomos obedecem à mesma lei. Tudo está baseado no pensamento que pode ser entendido pelos seres humanos. O universo não pode ser interpretado pelo acaso mais do que a Ilíada de Homero pode ser interpretada por um despejar arbitrário das letras do alfabeto. Até mesmo o fato de que freqüentemente não podemos mostrar um propósito prova que, quando o percebemos, fazemos isso corretamente.

	Em anos recentes, portanto, muitos praticantes das ciências naturais voltaram-se para o vitalismo ou até mesmo para a teleologia. A doutrina darwinista da origem foi inicialmente caracterizada pela tentativa de, em toda parte, substituir o propósito pela causa, mas, em vez disso, trouxe à luz a indispensabili-dade da visão de mundo teleológica. A teoria da seleção natural, afinal, tinha o objetivo de explicar a funcionalidade das coisas. Matéria, força e movimento, obviamente, não são suficientes: também tem de haver direção, e direção é inconcebível sem propósito. Conseqüentemente, em anos recentes, G. WolfF, H. Driesch, J. Reinke, e os já citados Fechner e K. E. von Baer e muitos outros, reconheceram o direito de a teleologia desempenhar um papel ao lado da causalidade. A teleologia e a causalidade certamente não se excluem mutuamente. Toda pessoa que determine um objetivo terá de aplicar os meios necessários para alcançá-lo. Há um lugar ainda mais amplo, dentro da visão de mundo teleológica, para a causalidade mecânica. Esta só excede seu poder e sua competência quando procura explicar todos os fenômenos do mundo, da matéria e do metabolismo - e também os da consciência e da mente.186 Ora, se a presença de ordem e propósito fosse um fato estabelecido para todos e, em nossos dias, não precisasse de uma demonstração tão vigorosa e detalhada, a prova teleoló-gica, de fato, nos daria o direito de inferir, da beleza e da harmonia do mundo, a existência de um ser consciente, pois não há algo como um propósito inconsciente. Von Hartmann, de fato, tentou provar o oposto, mas seus argumentos em favor da atividade proposital do inconsciente carecia de força, pois, uma criatura, em geral, agir com um objetivo intencional em mente, é uma coisa, e o discernimento de um propósito em um ato inconsciente é outra. O instinto, de fato, age inconscientemente, mas, no ato inconsciente do instinto, pode haver um propósito discemível que aponta para um ser que conscientemente produziu o instinto. Se há um propósito no mundo, ele deve ser preconcebido. Mesmo que essa prova não nos conduza especificamente a um ser inteligente, mas deixe em aberto a possibilidade da existência de muitos seres divinos que, em conjunto, produziram o mundo, o argumento teleológico ainda não é destituído de todo valor. A inteligência seria, então, necessária como um componente da(s) primeira(s) causa(s) por meio da qual o mundo foi estruturado, e essa prova teria feito tudo o que pode. Tendo chegado a um ou mais formadores do mundo por esse caminho, encontramos a difícil questão de um ser que não criou a matéria poder lhe dar forma, ou a questão de como mais de um ser poderia ser a causa primeira do universo. Logicamente, essas objeções ainda podem ter algum valor. Na prática, porém, elas não têm qualquer significado para nossa mente. Tudo aqui depende da presença de propósito no mundo. Lima vez que isso é estabelecido, a existência e a consciência de um Ser Supremo consciente estão implícitas.88

	O argumento ontológico

	[175] O argumento ontológico ocorre de três formas diferentes. (1) Das idéias e normas gerais presentes na mente humana, isto é, daquela razão que transcende nossa razão individual e a do mundo todo, ele deduz a existência da Razão absoluta, o conjunto total de todas essas idéias e normas, beleza, verdade e bondade absolutas, isto é, Deus (Platão, Agostinho, Boethius, Anselmo em seu Monologium). (2) Ou ele parte da necessidade de se pensar a idéia mais elevada, absoluta, isto é, a idéia de Deus, e conclui, daí, a existência real dessa idéia, já que, de outro modo, ela não seria a idéia mais elevada ou absoluta, porque uma idéia que existe na realidade é maior e mais elevada que uma que não existe realmente (Anselmo em seu Proslogiuni). (3) Ou ele considera o caráter inato da idéia de Deus como um fato que não pode ser explicado a não ser pela existência do Deus que implantou essa idéia na mente humana (Descartes).

	As formas diferem, mas a prova é a mesma, porque infere a existência a partir do pensamento. Com respeito às criaturas, como todos reconhecem, isso não é verdadeiro. Elas são contingentes: sem qualquer contradição lógica, podem ser concebidas como não-existentes. A existência no pensamento e a

	existência na realidade são categorias distintas, duas coisas totalmente diferentes. Da existência de uma coisa no pensamento, digamos, um cavalo com asas, não se segue de forma nenhuma que essa coisa exista também na realidade. A existência na realidade não é um produto da existência no pensamento. Ninguém, portanto, quer dizer isso quando emprega o argumento ontológico. A questão é se, com referência à idéia de Deus, é legítimo deduzir a existência na realidade a partir da existência no pensamento. A resposta é, antes de tudo, afirmativa, mas sob uma condição, a saber, que Deus exista. Se Deus existe, ele existe necessariamente: essência e existência coincidem nele. Mas essa condição é precisamente aquilo que deve ser demonstrado. É preciso provar que Deus existe.187

	Segundo, a resposta tem de ser não: partindo de nosso pensamento, até mesmo de nosso pensamento necessário da idéia de Deus, não podemos inferir a existência de Deus, pois ela, é claro, não pode ser produto de nosso pensamento da idéia de Deus. O mundo de idéias e normas, inclusive a idéia de Deus, não pode ser identificado com Deus, mas é algo em nós. Portanto, a existência de Deus não é um dado automático, implícito nessas idéias. Na melhor das hipóteses, alguém pode deduzir, da presença dessas idéias em nós, a existência de Deus, mas, nesse caso, esse não é realmente o argumento ontológico, mas o cosmológico. Mas a existência em nós da idéia de Deus, por mais necessária que possa ser, nunca inclui, nem pode incluir, como tal, a existência de Deus. A prova ontológica, portanto, não é uma prova real. Ela apenas implica o seguinte: (1) que o universo de idéias e normas e, portanto, também a idéia de Deus não é arbitrária, mas necessariamente presente em nosso pensamento; (2) que, no momento em que pensamos nesse universo de idéias e normas, especialmente na idéia de Deus, pensamos e devemos pensar nele como existindo realmente. A necessidade de pensar a idéia de Deus traz consigo a necessidade de pensar nessa idéia como realmente existindo. Mas esse é o limite máximo. Continuamos na esfera do pensamento. Isso não nos leva do campo do pensamento para o campo da existência. Isso só aconteceria se, a partir da presença dessas idéias em nós - não dessas idéias como tais - pudéssemos deduzir um ser que criou essas idéias em nós e ele mesmo fosse a Idéia suprema, mas, nesse caso, como foi observado acima, teríamos uma prova cosmológica, não ontológica.188 O valor desse argumento, portanto, consiste no fato de que ele demonstra a necessidade com a qual os seres humanos pensam a idéia de Deus e o imaginam como existindo, e, assim, confronta-os com a escolha entre confiar nesse testemunho necessário de sua consciência ou desconfiar da própria consciência.

	O argumento moral

	O argumento moral, observando os fenômenos morais que ocorrem na vida da humanidade - consciência, responsabilidade moral, arrependimento, recompensa e punição, virtude e felicidade, o temor da morte e do juízo, o triunfo do bem e assim por diante - infere deles a existência de um ser moral que criou e sustenta essa ordem moral do mundo. Alguns pensadores, com relação a isso, realçam a consciência humana, cuja voz é ouvida por todos, a lei moral à qual todos os seres humanos sabem que estão atrelados, e, assim, chegam ao Legislador supremo e soberano. Outros, observando especialmente a desproporção entre virtude e felicidade, entre pecado e punição, postulam, a partir daí, um ser que produzirá a verdadeira correspondência entre tudo isso no porvir. Além disso, interpretando toda a ordem moral do mundo em sua conexão com a ordem natural e em sua supremacia sobre ela, infere, desse fato, a existência de um ser que criou a ordem moral e colocou-a sobre a ordem natural. Sempre, porém, esse argumento está baseado nos fenômenos éticos presentes no mundo humano e, assim, chega a Deus como o ser moral supremo.

	Objeções também foram levantadas contra essa prova. Antes de tudo, os defensores da teoria da evolução objetam que a vida moral dos seres humanos, assim como sua vida consciente, não constitui uma ordem estabelecida e independente, mas uma ordem que apenas gradualmente se originou por um processo e, portanto, manifesta-se de várias formas diferentes em lugares diferentes. A consciência moral dos seres humanos, dizem eles, não é algo absolutamente novo, mas consiste em um desenvolvimento de tendências que, em uma forma mais primitiva, ocorre também no mundo animal. Se os animais tivessem um poder maior de intelecto, formariam sociedades e teriam desenvolvido as mesmas ou semelhantes idéias e sentimentos morais que os seres humanos possuem, pois as ações que surgem a partir de instintos sociais estão ligadas à aprovação e ao aplauso da sociedade, ao passo que a conduta centralizada em si mesmo, é claro, encontra reprovação e punição. Então, na consciência humana, o motivo para um ato é gradualmente abstraído do próprio ato e visto como bom ou mau. A moralidade, portanto, é produto da sociedade, e os seres humanos, também como agentes morais, são produto das circunstâncias.189

	Segundo, contra esse argumento moral Fichte, e depois dele todos os proponentes de uma ética independente, tenta demonstrar que a consciência moral presente nos seres humanos não garante a inferência de um Deus pessoal, mas apenas de uma ordem moral do mundo, isto é, uma ordem mundial na qual há lugar para o bem, uma chance para a virtude se afirmar e assegurar a virtude por si mesma.190

	Terceiro, há a objeção óbvia de que, geralmente, há pouca evidência do poder do bem e de uma ordem moral do mundo. A virtude nem sempre é recompensada e o mal nem sempre é punido. Os ímpios freqüentemente desfrutam de prosperidade e paz, enquanto os justos são perseguidos e oprimidos, e a natureza parece tão indiferente a questões de bem e mal que, com seus desastres e catástrofes, repetidas vezes aflige aqueles que, possivelmente, não podem ser outra coisa senão inocentes.

	Finalmente, mesmo que haja algo como uma ordem moral do mundo, ninguém pode mostrar a relação entre ela e a ordem natural. Possivelmente não se pode provar que a primeira, um dia, triunfará sobre a segunda. E, de acordo com alguns, há ainda muito mais a ser dito em favor da posição de que as duas ordens existem independentemente, lado a lado, e remetem a duas atividades distintas. O politeísmo, como se diz, contém uma verdade que não pode ser reconhecida no monoteísmo.191

	Essas objeções, sem dúvida, podem ser refutadas com bons fundamentos. A teoria da evolução, até agora, provou ser incapaz de explicar a origem e a essência da consciência moral humana e, ao tentar fazer isso, sempre confunde o bem com o agradável e o útil. A idéia de uma ordem moral do mundo independente de um Deus pessoal, justo e santo não pode ser claramente concebida e acaba na apoteose do poder abstrato da bondade. A desproporção entre virtude e felicidade nesta vida certamente apresenta uma séria objeção à supremacia da ordem moral do mundo, mas não faz que ela seja irreal ou impossível. E o retomo ao politeísmo parece uma estratégia desesperada demais para ser levada a sério como solução.

	Mas as objeções levantadas também deixam muito claro que o argumento moral para a existência de Deus não pode, estritamente falando, reivindicar o nome de “prova”. Portanto, se, no caso de Kant e de outros depois dele, esse argumento recebeu uma recepção tão calorosa que os outros argumentos foram completamente obscurecidos por ele, isso não se deve à sua força lógica, mas ao testemunho irresistível da consciência moral da humanidade. Ainda que, no mundo ao nosso redor, freqüentemente exista tão pouca evidência discemível de uma ordem moral, em sua consciência, as pessoas, querendo ou não, sentem-se tão ligadas a essa ordem quanto, em seu intelecto e em sua racionalidade, reconhecem que são controladas pelas leis do pensamento. Logicamente, essa ordem moral, que se afirma na consciência de cada pessoa, pode não ser capaz de levar as pessoas ao reconhecimento da existência de Deus. Ela, no entanto, continua sendo um poderoso testemunho de que, neste mundo, a força bruta da natureza não terá a última palavra. Ainda que todo o mundo se levante em oposição e o intelecto apresente muitas objeções a essa ordem, os seres humanos continuam se afirmando como agentes morais: eles perseverarão em sua crença na existência e na supremacia da ordem moral do mundo, e essa convicção instintivamente os conduzirá ao reconhecimento de um Deus justo e santo, que governa supremo sobre todas as coisas.192

	O argumento do consentimento universal

	[176] De força semelhante é o argumento derivado do consentimento universal. Já muito estimado por Cícero, em tempos modernos ele foi muito reforçado pelo estudo das religiões. Embora [no passado] alguns estudiosos tenham duvidado, todos os cientistas da religião, agora, concordam que não há povos sem religião e, portanto, que a religião é uma propriedade comum de toda a humanidade. A pesquisa histórica das origens da religião terminou com o reconhecimento de que a história [registrada] em nenhum momento nos leva a um tempo tão remoto a ponto de encontrarmos povos sem religião. Em toda parte, até mesmo nos tempos mais antigos, os seres humanos são seres religiosos e, pelo caminho histórico, a questão a respeito da origem da religião não pode ser respondida. O estudo psicológico da religião, que substitui ou aumenta a pesquisa histórica, sempre conduz novamente ao resultado de que a religião não se originou e não pode ter se originado acidentalmente a partir da combinação de vários elementos não religiosos, mas está arraigada na própria essência da natureza humana. Alguns filósofos da religião foram compelidos, querendo ou não, a admitir uma “semente da religião, de fato, a reconhecer a criação dos seres humanos à imagem de Deus”. E, como a História e a psicologia só podem nos apresentar os fenômenos no campo da religião e não podem se pronunciar sobre sua validade e seu valor, recentemente foi mais uma vez despertada na mente de muitas pessoas a necessidade de uma metafísica da religião que tente estabelecer a validade objetiva desse importante fenômeno e só pode fazer isso caso se eleve à crença na existência, na revelação e na cognoscibilidade de Deus.

	Contra esse argumento do “consentimento universal” sempre é possível, é claro, levantar a objeção de que a religião constitui um capítulo na patologia da mente humana. Aqueles que preferem considerar a religião como uma ilusão passageira ou como uma fraude que, assim como outros erros, será expulsa pela luz da ciência, não podem ser compelidos, por um silogismo, a abandonar essa posição. Não obstante, esse consentimento universal continua sendo um fato de grande importância, pois dele aprendemos que a religião não é um fenômeno individual ou particular, mas um fenômeno universal, arraigado na própria natureza humana. Se a natureza humana não merecer confiança nessa questão do consentimento universal, ela perde sua credibilidade em outros assuntos.

	Portanto, ainda que o argumento careça de força lógica, ao fazer a escolha entre ilusão e realidade, nossa decisão não pode ser hesitante.

	O argumento histórico-teológico

	Unido a esse testemunho está o assim chamado argumento histórico-teológico. Esse argumento pode ser baseado nos fatos que os historiadores desenterram ou na idéia da qual, consciente ou inconscientemente, procede sua interpretação e seu estudo da História. No primeiro caso, os estudiosos recorrem ao desenvolvimento constante que pode ser visto na cultura e na civilização humana, na ciência e na arte humana e nas escolas e sociedades da humanidade. Então eles concluem que há força viva na História, que uma idéia e um plano estão sendo realizados, que um objetivo está sendo buscado. Tudo isso, dizem eles, aponta para um sábio e onipotente Governador do mundo. Não se pode negar, porém, que pesados argumentos podem ser desenvolvidos contra esse raciocínio, argumentos tão fortes que podem facilmente abalar a fé de uma pessoa na providência de Deus se ela não tiver outros fundamentos sobre os quais se apoiar. A História nos confronta, a cada momento, com mistérios que não podem ser resolvidos. Não temos respostas para o “por quê?” que sai de nossa boca a cada crise. O “real” tão raramente coincide com o “racional” que tanto o pessimista quanto o otimista podem recorrer à História para apoiar suas posições. Até mesmo quando reconhecemos que houve progresso no desenvolvimento intelectual e na cultura material, encaramos vasta diferença de opinião quando chegamos à questão de se a raça humana está fazendo progresso moral e religioso, e não há estatística científica que possa determinar isso.

	É, portanto, ainda mais notável que todos os estudiosos de História partam - geralmente sem estarem conscientes disso - do pressuposto de que há nela um plano e uma orientação, desenvolvimento e propósito. Também foi por essa razão que a teoria da evolução foi recebida de maneira tão acolhedora. Quando a crença na providência de Deus foi desgastada, essa teoria pareceu fornecer fundamento para a esperança de um futuro melhor. A idéia de progresso, embora não esteja auto-evidentemente ligada à idéia de evolução - pois até mesmo a morte e a dissolução são um processo evolucionário - é prontamente associada e inconscientemente igualada a ela. Os historiadores, por essa razão, fornecem prova de que, em sua interpretação da História, não podem ficar sem a idéia de orientação, plano e propósito. Há, realmente, muita divergência sobre o caráter dessa orientação e sobre o conteúdo desse plano e propósito. Mas quer a pessoa favoreça uma interpretação cristã ou humanista, positivista ou histórico-materialista da História, ela sempre parte da crença de que a História não é produto do destino ou do acaso, mas é guiada por mão firme em direção a um objetivo definido. A mente humana só terá descanso quando, no fim da História, encontrar alguma satisfação, se não no reino de Deus, então no reino da humanidade, ou em um Estado socialista, ou, se necessário, na “recorrência eterna de todas as coisas”, de Nietzsche. Argumentos lógicos não podem provar essa crença.

	Aqueles que preferem crer que o mundo só merece ser destruído não podem ser convencidos do contrário por qualquer argumentação intelectual. Mas é digno de nota que a crença na orientação e no propósito da História está implantada no coração humano de modo inerradicável e é um elemento indispensável na filosofia da História. Ora, se é assim, novamente encaramos o dilema: ilusão ou realidade? E, assim, em princípio, a escolha é entre ateísmo e teísmo. E, ao fazer essa escolha, não é o intelecto, mas o coração que decide.

	As Provas: Uma Avaliação.

	[177] É lamentável que na teologia esses argumentos para a existência de Deus sejam chamados de “provas”. Não, porém, pela razão citada por Jacobi: embora o verbo “provar” signifique inferir uma proposição a partir de outra, provar a existência de Deus não é, por essa razão, uma contradição de termos. A dependência de um silogismo é algo muito diferente da dependência da realidade. Um “fundamento de conhecimento” está muito longe de ser um “fundamento de existência”. Embora, em um silogismo, a existência de Deus possa ser a conclusão - assim como, falando de modo geral, pode-se inferir a existência de um trabalhador a partir da existência de uma peça de seu trabalho - essa existência, na realidade, ainda é, de fato, a origem e o fundamento da existência de todas as coisas; de fato, ela é até mesmo apresentada assim na conclusão.

	Mas o termo “provas” para esses argumentos é infeliz. A razão é que o termo transfere os argumentos para uma categoria à qual eles não pertencem, isto é, a categoria de argumentos lógicos, matemáticos, exatos, e, assim, priva-os de seu caráter ético e religioso. E como se a crença em Deus estivesse baseada nessas provas e não tivesse fundamento sem elas. E, certamente, seria “uma fé miserável aquela que primeiro tivesse de provar a existência de Deus para depois fazer orações a ele”.193 O contrário é o caso. Não há uma só coisa cuja existência seja certa para nós somente com base em provas. Estamos plenamente convencidos - antes de qualquer argumentação - de nossa própria existência, da existência do mundo ao nosso redor, das leis da lógica e da moralidade, simplesmente como resultado das impressões indeléveis que todas essas coisas deixam em nossa consciência. Aceitamos essa existência - sem constrangimento ou coerção - espontânea e instintivamente. O mesmo é verdade sobre a existência de Deus. As assim chamadas provas podem dar mais clareza e lucidez, mas de maneira nenhuma são o fundamento final sobre o qual nossa certeza a respeito da existência de Deus está finalmente baseada. Essa certeza só é determinada pela fé, isto é, a espontaneidade com a qual nossa consciência dá testemunho da existência de Deus que se impõe sobre nós de todas as direções. As provas, como provas, não são o fundamento, mas o produto da fé.

	A situação é esta: a fé tenta dar um relato das impressões e sentimentos religiosos que nós, seres humanos, recebemos e levamos conosco em nossa alma.

	Essa fé também exerce sua influência sobre o intelecto, que, por sua vez, procura, pouco a pouco, introduzir alguma ordem no caos de impressões e noções. Ele as classifica e as reduz a umas poucas categorias. As impressões vêm a nós do mundo das idéias (o argumento ontológico); do mundo de coisas finitas, contingentes e mutáveis (os argumentos cosmológicos); do mundo da beleza e do projeto harmonioso (o argumento teleológico); da ordem moral (o argumento moral); do discurso e da História de toda a humanidade (argumento do consentimento universal e histórico-teológico). Porém, embora essas impressões possam ser assim classificadas, ninguém deve jamais pensar que essas seis provas sejam os testemunhos únicos, isolados, que Deus nos envia. Pelo contrário, para o crente, todas as coisas falam de Deus, todo o universo é um espelho de suas perfeições. Não há um só átomo no universo no qual seu poder eterno e sua divindade não sejam vistos claramente. Tanto de dentro quanto de fora, o testemunho de Deus fala a nós. Deus não se permite ficar sem testemunho, seja na natureza ou na História, no coração ou na consciência, na vida ou na sorte. Esse testemunho de Deus é tão poderoso, portanto, que quase ninguém nega sua realidade. Todos os seres humanos e todos os povos têm ouvido algo da voz do Senhor. O consentimento de todos os povos é a confirmação do fato de que Deus não se permite ficar sem testemunho. Essa é a resposta da humanidade à voz de Deus.

	Ora, esses testemunhos que vêm de Deus e são dirigidos aos seres humanos em toda a parte são classificados e organizados em provas. A forma silogís-tica pela qual eles são distribuídos não lhes dá maior poder. Embora sejam fracos como provas, são fortes como testemunhos. Eles não são argumentos que atingem a mente dos incrédulos com força constrangedora, mas “sinais e testemunhos” que nunca deixam de produzir uma impressão na mente de cada pessoa. Analisados, isolados, separados uns dos outros e colocados lado a lado, eles podem ser atacados em cada ponto do argumento e reter o ato de crer, que ocorre espontaneamente. Mas, concebidos como testemunhos e proclamados como revelação de Deus, de cuja existência todo ser humano é, por natureza - e antes de qualquer raciocínio ou estudo - assegurado nas maiores profundidades de sua alma, eles são de grande valor. Pois embora, assim apresentados, encontrem objeções e restrições, não são anulados. Assim como ninguém crê no amor de Deus porque todas as coisas revelam esse amor, mas apesar de tudo o que produz dúvida, assim também cada um é convencido, por antecipação, de sua existência. As provas não induzem à fé e as objeções não a destroem. Em cada esfera da vida sob reflexão somos assaltados por dificuldades. Ninguém, porém, por essa razão, abandonará, como tolice, a lei moral, as leis da lógica, da religião, da arte e da ciência somente porque sua mente não é capaz de explicar todos os fenômenos que reconhece e defendê-los contra todas as objeções. Apesar disso, com relação à existência, a reflexão não produz certeza, mas clareza. Para os crentes, as assim chamadas provas para a existência de Deus esclarecem sua própria consciência religiosa e ética. Elas lhes fornecem as armas com as quais seus oponentes, que, em qualquer caso, não estão melhor armados do que eles mesmos, podem ser repelidos. Para os cristãos, essas provas significam que é um e o mesmo Deus que se manifesta na natureza e na graça, e, portanto, que a criação e a recriação, o reino da natureza e o mundo da ética, não existem lado a lado, à moda maniqueísta e dualista, mas constituem um cosmos: as perfeições de Deus que resplandecem no mundo são as mesmas que cintilam no reino de Deus. Coletivamente, os testemunhos que Deus nos envia no mundo e são condensados nas assim chamadas provas são nada menos que a revelação do nome do Senhor por meio do qual ele se faz conhecido às suas criaturas e nos dá o direito de nos dirigirmos a ele. Juntos, eles o tomam conhecido a nós como o ser divino que deve ser concebido por nós como necessário e necessariamente como existindo; que é a causa única, primeira e absoluta de todas as criaturas; que, consciente e propositadamente, governa todas as coisas, e que, acima de tudo, revela-se como o Santo na consciência de todo o que crê.

	PARTE II – O DEUS VIVO E ATIVO

	Capítulo III - 0 Deus vivo e ativo

	Os Nomes De Deus

	Na Escritura, o nome de Deus é auto revelação. Somente Deus pode dar nome a si mesmo; seu nome é idêntico às perfeições que ele exibe no mundo e para o mundo. Ele se faz conhecido ao seu povo por meio de seus nomes próprios: a Israel, como YHWH, à igreja cristã, como Pai. Os nomes revelados de Deus não revelam seu ser como tal, mas sua acomodação à linguagem humana. A Escritura é linguagem acomodada: ela é completamente antropomórfica. O próprio Deus é descrito em termos humanos e por faculdades humanas, partes do corpo, emoções, sensações e ações. Na Escritura, toda a criação, o teatro da glória de Deus, é garimpada em busca da descrição do conhecimento de Deus. Deus é imanente em toda a criação. Portanto, a teologia cristã se opõe a todos os dualismos, inclusive os da modernidade, que esvaziam a realidade criada por Deus, pois, nesse caso, a teologia não poderia falar de Deus.

	Usamos corretamente a linguagem antropomórfica porque Deus se acomodou às criaturas ao revelar seu nome nas criaturas e por meio delas. Não podemos ver o próprio Deus, só podemos vê-lo em suas obras e nomeá-lo de acordo com sua auto-revelação em suas obras. Negar isso é negar a possibilidade de conhecer a Deus. Alguns filósofos (Platão, Hegel) tentaram contornar isso, rejeitando as representações concretas de Deus em favor de abstrações, como o Absoluto, o Único, Vida ou Razão. Mas, como esses nomes também são antropomorfismos, eles não resolveram o problema.

	Ê claro que todo o nosso conhecimento de Deus é ectípico ou derivado da Escritura. Somente o autoconhecimento de Deus é adequado, não-derivado ou arquetípico. Apesar disso, nosso conhecimento finito, inadequado, ainda é verdadeiro, puro e suficiente. O conhecimento ectípico não deve ser visto como meramente simbólico, produto da imagi- 194

	nação poética. Deus, nesse caso, tornar ia-se mera projeção e a religião seria mera arte subjetiva. A teologia cristã ensina o oposto. Somos criação de Deus, e não o contrário. Embora o conhecimento que temos dele seja acomodado e limitado, ele não é menos real, verdadeiro e digno de confiança. Deus se revela como ele verdadeiramente é. Seus atributos revelados verdadeiramente revelam sua natureza.

	A Escritura nos fornece uma variedade de nomes divinos, e os teólogos sugeriram distinções entre eles. O nome YHWH, por exemplo, aponta para o próprio ser de Deus: "Aquele que é”. Os filósofos chegaram a falar do Ser Supremo ou da Natureza Suprema e da essência divina como Ser Infinito ou até mesmo como Ser Inteligente. Spinoza, por exemplo, interpretou Deus como “a substância única, infinita, necessariamente existente [...]aprimeira causa absoluta e imanenteEsse tipo de especulação teísta facilmente se deteriorou em panteísmo.

	Em reação a essa interpretação fria, impessoal e racionalista de Deus, grande parte da teologia do século 19 se afastou da metafísica e reduziu a religião à moralidade (e.g., Ritschl). Deus era o Pai, a fonte de bondade e amor; ele não é Ser Absoluto, mas Amor absoluto. Há muito valor nessa resposta, mas ela também è parcial. O desafio da teologia é fazer justiça a todos os atributos de Deus revelados na Escritura.

	E essa convicção que está por trás do ensino da teologia cristã de que Deus é “simples”, isto é, livre de composição. Deus é idêntico a cada um de seus atributos, ele é o que possui. Em Deus, “ser” é o mesmo que ser sábio, ser bom ou ser poderoso. Todos os atributos de Deus são idênticos à sua essência. Em todos os seus atributos ele è ser puro, realidade absoluta. Não podemos deixar de falar do ser de Deus, e, na descrição da essência de Deus, a teologia cristã coloca sua asseidade em primeiro plano, como o atributo primário, tradicionalmente associado ao nome YHWH. Deus é aquele que existe de si mesmo e por meio de si mesmo, o ser perfeito que é absoluto em sabedoria e bondade, justiça e santidade, poder e bem-aventurança.

	Embora não possamos fazer distinções entre a essência de Deus e seus atributos, é permitido fazer distinções entre os atributos. Cada atributo expressa algo especial sobre Deus. O próprio Deus nos revela suas muitas perfeições; nós o nomeamos com os nomes que a própria Escritura oferece. Nenhuma perfeição expressa plenamente o ser de Deus. No passado, os teólogos distinguiram três formas de obter os nomes de Deus, a saber, a forma de negação, ou de eminência, ou de causalidade em relação às criaturas.

	Entre os teólogos reformados, a distinção entre propriedades incomunicáveis e propriedades comunicáveis foi favorecida. Na primeira categoria estavam incluídas unicidade, simplicidade, imutabilidade e eternidade; o segundo grupo geralmente era dividido em atributos de intelecto (conhecimento, sabedoria, veracidade), de vontade (bondade, justiça e santidade) e de poder. No entanto, as negações (“Deus não é... ”) não devem ser vistas como sendo totalmente incomunicáveis, pois,

	nesse caso, elas seriam desconhecidas e inomináveis. Tudo o que podemos dizer sobre Deus deve estar baseado em sua auto-revelação. Nosso conhecimento de Deus não é, e, de fato, não pode ser, exaustivo: ele é analógico e ectípico. Mas ele é conhecimento verdadeiro e, como os atributos de Deus são idênticos ao seu ser, podemos falar verdadeiramente sobre Deus como ele realmente é. Já que, em suas perfeições,

	Deus é tanto absolutamente superior a nós e mantém comunhão com suas criaturas, cada um de seus atributos pode ser entendido, em diferentes sentidos, como incomunicável e como comunicável. Desse modo, distinguimos os atributos que acentuam a transcendência daqueles que acentuam a imanência. A teologia reformada usa os termos “incomunicável” e “comunicável”, aqui, para salientar a forte oposição do teísmo cristão tanto ao erro do panteísmo quanto ao erro do deísmo.

	A Sagrada Escritura não apenas descreve as perfeições de Deus, mas também nos revela os nomes pessoais de Deus. O mais simples nome de Deus no Antigo Testamento é El (Elohim, El Shadai). Esse nome enfatiza o poder e a força de Deus. Ele é alto e forte. Como o Deus de graça, a Escritura revela Deus como YHWH (o SENHOR). YHWH é o Deus da promessa, da aliança, o fiel que salva seu povo. YHWH é a mais elevada revelação de Deus no Antigo Testamento. YHWH é o nome real de Deus.

	O Novo Testamento conserva esses nomes, notavelmente seguindo a LXX na tradução de YHWH como Kurios (Senhor). O único nome novo, acrescentado pelo nosso Senhor Jesus Cristo, é o nome pessoal “Pai”, indicando a relação familiar especial de Deus com seu povo. “Pai” é, portanto, a suprema revelação de Deus, e, como o Pai se torna conhecido por nós por Jesus Cristo por meio do Espírito, a revelação plena, abundante do nome de Deus é trinitariana: Pai, Filho e Espírito Santo.

	Nomes Bíblicos Para Deus

	 [178] Tudo o que podemos aprender sobre Deus em sua revelação é designado como seu nome na Escritura. O significado original da palavra hebraica DUJ (nome) é, provavelmente, “sinal”, “marca distintiva”, assim como a palavra grega όνομα e a palavra latina nomen são derivadas da raiz gno e, portanto, indicam o elemento característico pelo qual uma coisa é conhecida, uma marca distintiva. Um nome é um sinal da pessoa que o leva, uma designação que se refere a alguma característica na qual a pessoa se revela e se toma conhecível. Há uma relação entre um nome e seu portador, e essa relação, longe de ser arbitrária, está arraigada em seu possuidor. Até mesmo entre nós [modernos], para quem os nomes, em sua maior parte, tomaram-se meros sons sem significado, essa relação ainda é sentida. Um nome é algo pessoal e muito diferente de um número ou de um membro de uma espécie. Sempre sentimos certo desprazer quando as pessoas escrevem mal ou deturpam nosso nome: ele representa nossa honra, nossa dignidade, nossa pessoa e individualidade. Mas essa ligação era muito mais vital em tempos antigos, quando os nomes ainda tinham um significado transparente e realmente revelavam a identidade de uma pessoa ou coisa.

	Na Escritura também é assim. Adão teve de dar nome aos animais de acordo com sua natureza (Gn 2.19, 20). A Escritura explica o significado de muitos nomes e as razões para que eles fossem dados. Exemplos: Eva (Gn 3.20), Caim (Gn 4.1), Sete (Gn 4.25), Noé (Gn 5.29), Babel (Gn 11.9), Ismael (Gn 16.11), Esaú e Jacó (Gn 25.25, 26), Moisés (Êx 2.10), Jesus (Mt 1.21) e assim por diante. Repetidamente um nome é mudado ou um sobrenome é acrescentado quando uma pessoa age de outra maneira: Abraão (Gn 17.5), Sara (17.15), Israel (32.28), Josué (Nm 13.16), Jedidias (2Sm 12.25), Mara (Rt 1.20), Pedro (Mc 3.16), e assim por diante. Depois de sua ascensão, Cristo recebeu um nome que está acima de todo nome (Fp 2.9; Hb 1.14), e na nova Jerusalém um novo nome é dado aos crentes (Ap 2.17; 3.12; 22.4).

	O mesmo acontece com o nome de Deus. Há uma estreita relação entre Deus e seu nome. De acordo com a Escritura, essa relação também não é acidental ou arbitrária, mas elaborada pelo próprio Deus. Nós não damos nome a Deus, ele é que dá nome a si mesmo. Em primeiro plano, está o nome como uma revelação da parte de Deus, em um sentido ativo e objetivo, como nome revelado. Nesse caso, o nome de Deus é idêntico aos atributos ou perfeições que ele exibe em e para o mundo: sua glória (Sl 8.1; 72.19), honra (Lv 18.21; Sl 86.10,11; 102.16), seu poder redentor (Êx 15.3; Is 47.4), seu culto (Is 56.6; Jr 23.27), sua santidade (lCr 16.10; Sl 105.3). O nome é o próprio Deus como ele se revela em um ou outro relacionamento (Lv 24.11, 16; Dt 28.58). Esse nome, sendo uma revelação de Deus, é grande (Ez 36.23), santo (Ez 36.20), tremendo (Sl 111.9), um alto refugio (Sl 20.1),195 uma torre forte (Pv 18.10). Por meio de nomes próprios, especialmente pelo nome YHWH, Deus se fez conhecido a Israel. Ele se revelou a Israel por intermédio de um anjo no qual o nome do Senhor estava presente (Êx 23.20). E, por meio, colocou seu nome sobre os filhos de Israel (Nm 6.27), fez que seu nome fosse lembrado (Êx 20.24), colocou seu nome entre eles e o fez habitar ali (Dt 12.5; 14.23), especialmente no templo que foi construído para seu nome (2Sm 7.13). Agora seu nome vive nesse templo (2Cr 20.9; 33.4). Por esse nome ele salva (Sl 54.1) e, por causa desse nome, ele não pode abandonar Israel (1 Sm 12.22; Is 48.9,11; Sl 23.3; 31.3; 143.11,12). Israel, conseqüentemente, não pode blasfemar e profanar esse nome, ou usá-lo em vão (Êx20.7; Lv 18.21; 19.12; 24.11). Pelo contrário: esse nome deve ser invocado, transmitido em narrativa, enaltecido, conhecido, temido, exaltado, esperado, santificado (Gn 4.26; 12.8; Êx 9.16; Dt 28.58; 1Rs 8.33; Sl 5.12; 34.3; 52.9; 83.17; 122.4; Is 26.8; Mt 6.9; Jo 12.28; etc.).

	No Novo Testamento, o nome de Deus adquire um significado ainda mais rico e mais profundo. Pois o Logos, que estava no princípio com Deus e está no seio do Pai, o tomou conhecido (Jo 1.18) e revelou seu nome (Jo 17.6, 26).

	Como ninguém conhece o Pai, senão o Filho, somente aqueles aos quais o Filho revela o Pai ganham conhecimento de Deus (Mt 11.27). Aqueles que confessam o Filho também têm o Pai (1Jo 2.23). Aqueles que o viram, viram o Pai (Jo 14.9). O nome de Jesus Cristo, portanto, garante a verdade de nosso conhecimento de Deus e todos os benefícios associados a isso. Ele é chamado de Jesus porque salva seu povo (Mt 1.21) e é o único nome dado debaixo do céu pelo qual deveremos ser salvos (Atos 4.12). Em seu nome milagres são realizados (Atos 4.7); em seu nome recebemos perdão (Atos 2.38), o direito de sermos filhos de Deus (Jo 1.12) e a vida eterna (1Jo 5.13). Onde duas ou três pessoas estiverem reunidas em seu nome, ele está em seu meio (Mt 18.20). Aqueles que oram em seu nome são ouvidos (Jo 14.13), e aqueles que invocam o nome do Senhor são salvos (Atos 2.21). Toda a salvação para a humanidade está compreendida no nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo. Ser batizado nesse nome é um sinal e um selo de comunhão com Deus. E uma revelação ainda mais rica espera pelos crentes na nova Jerusalém (Ap 3.12), quando seu nome será escrito na fronte de cada pessoa (Ap 22.4).

	O nome de Deus na Escritura não descreve Deus como ele existe em si mesmo, mas Deus em sua revelação e em suas múltiplas relações com suas criaturas. Esse nome, porém, não é arbitrário: Deus se revela dessa maneira porque ele é o que é. Resumido em seu nome, portanto, está sua honra, sua fama, suas excelências, toda a sua revelação, seu próprio ser. Aqueles aos quais o nome é revelado, portanto, o nome concede privilégios especiais e impõe obrigações exclusivas. O nome de Deus implica que, tendo-se revelado nele, Deus espera ser chamado por ele. O nome “divulgado” se toma o nome “invocado”. Na Escritura, “ser” e “ser chamado” são dois lados de uma mesma coisa. Deus é aquilo de que ele se chama, e se chama daquilo que é. O que Deus revela sobre si mesmo é expresso e comunicado em termos específicos. Às suas criaturas ele concede o privilégio de chamá-lo e dirigirem-se a ele com base e na observância de sua revelação. O único nome de Deus, que é, inclusive, de toda a sua revelação tanto na natureza quanto na graça, é divisível por nós em uma grande variedade de nomes. Somente desse modo obtemos uma perspectiva completa das riquezas de sua revelação e do profundo significado de seu nome. Nós o chamamos e, de fato, podemos chamá-lo por tudo o que se tomou conhecido de seu ser na criação e na recriação. Mas todos esses nomes, como designações de Deus, impõem sobre nós a obrigação de nos consagrarmos a ele e de glorificá-lo. E com o único nome, a plena revelação e, nesse s

	ntido, o próprio ser de Deus, que estamos lidando com todos esses nomes. Mediante seu nome, Deus se coloca em certa relação conosco, e a relação que assumimos com ele deve ser coerente com isso.

	Acomodação e antropomorfismo

	Portanto [como afirmado acima], os nomes pelos quais chamamos a Deus e nos dirigimos a ele não são arbitrários: não foram concebidos por nós a nosso bel-prazer. É o próprio Deus quem, deliberada e livremente, tanto na natureza quanto na graça, revela-se, dá-nos o direito de chamá-lo pelo nome com base em sua auto-revelação e quem, em sua Palavra, fez conhecidos seus nomes a nós sob esse mesmo fundamento. Todos esses nomes, sem distinção, são caracterizados pelo fato de que foram derivados da revelação. Nem um só deles descreve o ser de Deus como tal. O nome revelado é o fundamento de todos os nomes pelos quais nos dirigímos a ele. E, como a revelação de Deus na natureza e na Escritura é especialmente dirigida à humanidade, é em linguagem humana que Deus nos fala de si mesmo. Por essa razão, as palavras que ele emprega são palavras humanas. Por essa mesma razão, ele se manifesta em formas humanas. Segue-se que a Escritura não contém somente uns poucos antropomorfismos dispersos, mas é completamente antropomórfica. Da primeira até a última página, ela dá testemunho da vinda de Deus e de sua busca pela humanidade. Toda a revelação de Deus é concentrada no Logos, que se tomou “carne” e é, por assim dizer, um ato singular de auto-humanização, a encarnação de Deus. Se Deus falasse conosco em linguagem divina, nenhuma criatura o entenderia. Mas o que revela sua graça é o fato de que, desde o momento da criação, Deus condescende com suas criaturas, falando e aparecendo a elas ao modo humano. É por isso que todos os nomes pelos quais Deus chama a si mesmo e permite que nós os usemos para falar com ele são derivados de relações terrenas e humanas. Na Escritura, por isso, ele é chamado de El, o Forte; El Shaddai, o Poderoso; YEIWH, Aquele que é; ele é chamado de Pai, Filho, Espírito, bom, misericordioso, gracioso, justo, santo (etc.): tudo isso são expressões que se aplicam, antes de tudo, às criaturas e são, depois, transferidas para Deus em grau de excelência. Até mesmo os assim chamados atributos incomunicáveis de Deus, como a imutabilidade, a independência, a simplicidade, a eternidade e a onipresença são apresentados na Escritura em formas e expressões derivadas do mundo finito e são, portanto, afirmadas negativamente. A eternidade não pode ser definida, a não ser como uma negação do tempo. A Escritura nunca sequer tenta descrever essas perfeições de Deus positivamente, em termos de sua própria essência e à parte de qualquer relação com o finito.

	Mas o antropomorfismo na Escritura é ainda muito mais amplo. Tudo o que pertence aos seres humanos, e até mesmo às criaturas em geral, também é atribuído a Deus, especialmente as “faculdades humanas, partes do corpo, sensações, afeições, ações, coisas que pertencem e estão ligadas à humanidade”. Deus é mencionado como tendo uma alma (Lv 26.11) e um Espírito (Gn 1.2; Mt 12.28; etc.). Embora nunca exista uma referência ao corpo de Deus, em Cristo Deus também assumiu um corpo real (Jo 1.4; Cl 1.18) e a igreja é chamada de corpo de Cristo (Ef 1.22). Apesar disso, todos os órgãos físicos são atribuídos a Deus. Mencionam-se sua face (Êx 33.20, 23; Is 63.9; Sl 16.11; Mt 18.10; Ap 22.4), seus olhos (Sl 11.4; Hb 4.13), suas pálpebras (Sl 11.4), a menina de seus olhos (Dt 32.10; Sl 17.8; Zc 2.8), seus ouvidos (Sl 55.3), seu nariz (Dt 33.10), sua boca (Dt 8.3), seus lábios (Jó 11.5), sua língua (Is 30.27), seu pescoço (Jr 18.17 ), seu braço (Êx 15.16), sua mão (Nm 11.23), sua mão direita (Êx 15.12), seu dedo (Êx 8.19), seu coração (Gn 6.6), seus intestinos (Is 63.15; Jr 31.20; Lc 1.78), seu seio (Sl 74.11; Jo 1.18), seus pés (Is 66.1).

	Além disso, toda emoção humana também está presente em Deus: alegria (Is 62.5; 65.19); solidão (Sl 78.40; Is 63.10); desgosto (Sl 95.10), provocação (Jr 7.18, 19), receio (Dt 32.10), amor em todas as suas variações, tais como misericórdia, compaixão, graça, longanimidade, e assim por diante. Também zelo e ciúme (Dt 32.21), arrependimento (Gn 6.6), ódio (Dt 16.22), ira (Sl 2.5) e vingança (Dt 32.35).

	Todas as ações humanas, além disso, são atribuídas a Deus: investigação (Gn 18.21), sondagem da mente (Sl 7.9), conhecimento (Gn 3.5), planejamento (Gn 50.20), esquecimento (ISm 1.11), lembrança (Gn 8.1; Êx 2.24), fala (Gn 2.16), chamado (Rm 4.17), comando (Is 5.6), repreensão (Sl 18.15; 104.7), resposta (Sl 3.4), testemunho (Ml 2.14), descanso (Gn 2.2), trabalho (Jo 5.17), visão (Gn 1.10), audição (Êx 2.24), olfato (Gn 8.21), paladar (Sl 11.4, 5), sentar-se (Sl 9.7), levantar-se (Sl 68.1), ir (Êx 34.9), vir (Êx 25.22), andar (Lv 26.12), descer (Gn 11.5), encontrar-se (Êx 3.18), visitar (Gn 21.1), passar (Êx 12.13), abandonar (Jz 6.13), escrever (Êx 34.1), selar (Jo 6.27), gravar (Is 49.16), julgar (Is II. 4; Sl 58.11), disciplinar (Dt 8.5), sarar (Sl 147.3), curar (Sl 103.3; Dt 32.39), matar e deixar viver (Dt 32.39), limpar (Is 25.8), destruir (2Rs 21.13; Gn 6.7; Lv 26.31), lavar (Sl 51.2), purificar (Sl 51.2), ungir (Sl 2.2) adornar (Ez 16.11), vestir-se (Sl 132.16), coroar (Sl 8.5), revestir (Sl 18.32), matar (Gn 38.7), punir (Gn 12.17), condenar (Jó 10.2) e assim por diante.

	Além disso, Deus também é muito freqüentemente descrito com nomes que denotam certa ocupação, ofício, posição ou relacionamento entre as pessoas. Ele é o noivo (Is 61.10), um homem (Is 54.5, 6), um pai (Dt 32.6), um juiz, um rei, um legislador (Is 33.22), um guerreiro (Êx 15.3), um herói poderoso (Sl 78.65, 66; Sf 3.17), um arquiteto e um construtor (Hb 11.10), um agricultor (Jo 15.1), um pastor (Sl 23.1), um médico (Êx 15.26) e assim por diante. Com relação a essas descrições ocupacionais, há menção de um assento, de um trono, estrado, cajado, cetro, armas, arco, escudo, carruagem, bandeira, livro, selo, tesouro, herança e assim por diante. Então, para expressar o que Deus quer dizer aos seus, todos os tipos de expressão são extraídos até mesmo da criação orgânica e inorgânica. Ele é comparado a um leão (Is 31.4), a uma águia (Dt 32.11), a um cordeiro (Is 53.7), a uma galinha (Mt 23.37), ao sol (Sl 84.11), à estrela da manhã (Ap 22.16), a uma luz (Sl 27.1), a uma lâmpada (Ap 21.23), a um fogo (Hb 12.29), a uma fonte ou nascente (Sl 36.9; Jr 2.13), à comida, ao pão, à bebida, à água, ao unguento (Is 55.1; Jo 4.10; 6.35, 55), a uma rocha (Dt 32.4), a um refugio (Sl 9.9; 119.114), a uma torre (Pv 18.10), a uma sombra (Sl 91.1; 121.5), a um escudo (Sl 84.11), a um caminho (Jo 14.6), a um templo (Ap 21.22) e assim por diante.196

	[179] Toda a criação - toda a natureza com todos os seus [diversos] reinos, mas especialmente o mundo humano -, é garimpada na Escritura para a descri-ção do conhecimento de Deus. Quase nenhum limite é estabelecido para o uso da linguagem antropomórfica. Todas as criaturas, animadas e inanimadas, orgânicas e inorgânicas, fornecem nomes com os quais um pouco da grandeza de Deus nos é comunicada. Embora seja inominável em si mesmo, em sua revelação Deus possui muitos nomes. “Todas as coisas podem ser ditas de Deus”, diz Agostinho, “mas nada pode ser dito que seja digno dele. Nada é mais comum do que essa pobreza [e expressão]. Você está procurando um nome adequado para ele? Não o encontrará. Você está tentando falar dele de alguma maneira? Você descobrirá que ele é tudo.” E, para esclarecer por que tantos nomes são aplicados a Deus, Agostinho usa uma ilustração admirável. Nosso corpo, ele diz, tem muitas necessidades: luz e ar, comida e bebida, abrigo e vestuário, e assim por diante. Ora, todas essas coisas são muito diferentes e existem lado a lado nas várias partes da criação. Nosso espírito também tem muitas e variadas necessidades, mas o que supre essas necessidades não é multiforme, mas sempre o único e mesmo ser divino.

	Sobre a terra, uma fonte é uma coisa, luz é outra. Quando você está com sede, procura por uma fonte e, para chegar à fonte, precisa de luz, e, se não houver luz do dia, você acende uma lâmpada para ir até a fonte. Mas ele é tanto uma fonte quanto uma luz: para o sedento ele é uma fonte, para o cego ele é uma luz. Deixe que [seus] olhos sejam abertos para ver a luz; deixe que os lábios de [seu] coração sejam abertos para beber da fonte. Aquilo que você bebe, você vê e ouve. Deus se toma tudo para você, pois ele é o conjunto de coisas que você ama. Se você prestar atenção nas coisas visíveis, bem, Deus não é pão, nem água, nem luz, nem vestes, nem uma casa. Pois todas essas coisas são visíveis, individuais e separadas. O que o pão é, a água não é; o que a roupa é, a casa não é; e o que essas coisas são, Deus não é, pois são coisas visíveis. Deus é todas essas coisas para você: se você vive nas trevas, ele é luz para você, pois ele permanece incorruptível. Se você está nu, ele é uma roupa de imortalidade para você quando essa roupa corruptível se revestir de incorrupção e esta roupa mortal se revestir de imortalidade.197

	Pseudo-Dionísio, pensando na mesma direção, afirma que Deus é “sem nome e, apesar disso, tem os nomes de tudo o que existe”. Ele é “tudo aquilo que existe” e “nada daquilo que existe”.198 Em Tomás de Aquino, lemos: “Deus, sendo ele mesmo simples e universalmente perfeito, tem, preexistindo em si mesmo, as perfeições de todas as suas criaturas”.199 Boaventura diz ainda melhor:

	Para que possamos exaltar e glorificar a Deus e para que possamos desenvolver o conhecimento de Deus, devemos transferir para o divino aquilo que pertence à criatura. O fundamento ou propósito dessa transferência é duplo. Em primeiro lugar, ela é necessária, com a finalidade de glorificar a Deus; em segundo lugar, com a finalidade de orientar nosso intelecto. A glória de Deus requer essa transferência. Já que Deus deve ser grandemente louvado, a fim de que jamais lhe falte louvor por causa do caráter incomum das palavras, a Sagrada Escritura nos ensina que os nomes de criaturas - de número indefinido - devem ser transferidos para Deus, para que, assim como toda criatura glorifica ao Senhor, assim também todo nome que é atribuído às criaturas possa glorificá-lo, e para que ele, que é tão glorioso que nenhum nome pode lhe fazer justiça - pois ele ultrapassa, por assim dizer, todo nome - possa ser glorificado por todos os nomes. Essa transferência também é necessária para a orientação de nosso intelecto. Como chegamos ao conhecimento do Criador por meio da criatura, especialmente em vista do fato de que quase todas as criaturas possuem certas características nobres que fornecem uma fonte para nossa compreensão de Deus - por exemplo, o leão possui força; o cordeiro, mansidão; a rocha, solidez; a serpente, prudência, e assim por diante - portanto, é conveniente que muitos nomes sejam transferidos para Deus.200

	Calvino concorda com isso quando escreve: “Não há um só átomo no mundo no qual não possamos discernir pelo menos algumas centelhas de sua glória”. Deus é imanente em toda a criação. Aquele que é puro de coração vê Deus em toda a parte. Tudo está completamente cheio de Deus. “Eu confesso, é claro, que pode ser dito reverentemente - desde que parta de uma mente reverente - que a natureza é Deus.”201

	Mas nem todas as criaturas são da mesma categoria: há uma hierarquia no reino das criaturas. A posição e a categoria que as criaturas ocupam são determinadas por sua semelhança com Deus. Todas as criaturas expressam algum aspecto do ser de Deus, mas, de todas elas, os seres humanos estão no topo. Somente eles têm a honra de serem chamados de “imagem, filhos de Deus”. Somente eles são chamados de geração de Deus. A maioria dos nomes de Deus, particularmente os mais sublimes, deriva sua existência dos seres humanos. Porém, os seres humanos nunca devem ser separados do reino da natureza, nem pode qualquer criatura ou qualquer parte do universo ser colocada ao lado ou em oposição a Deus. Nada existe fora ou à revelia de Deus. Essa verdade, deve-se dizer, tem sido violada com ffeqüência: o dualismo de Platão, o neoplatonismo, o Gnosticismo, o Maniqueísmo - todos eles colocaram um limite na revelação de Deus e estabeleceram uma substância material hostil a Deus contra ele. E, em todos os tipos de forma, esses dualismos, durante séculos, pressionaram a teologia. O mesmo princípio dualista está em vigor quando, nos tempos modernos, sob a influência de Kant e Jacobi, a revelação de Deus fica restrita à esfera da religião e da ética, quando somente o conteúdo ético e religioso da Escritura é reconhecido, quando o lugar da religião é encontrado somente no coração ou na consciência, nas emoções ou na vontade. Dessa maneira, a natureza, com seus elementos e forças, a vida humana na sociedade e na política, as artes e as ciências, recebem um lugar fora da esfera da revelação de Deus. Elas são consideradas áreas extras que existem independentemente de Deus. Nesse caso, é claro, uma apreciação adequada do Antigo Testamento e de uma grande parte do Novo não é mais possível. A natureza e o mundo não têm mais nada a dizer aos crentes. A revelação, que vem a nós na Palavra de Deus, perde toda a sua influência na vida pública. A religião, agora confinada aos recantos interiores do coração e à privacidade do lar, perde todo o direito ao respeito. A dogmática, especificamente a doutrina de Deus, encolhe-se dia a dia, e a teologia não é mais capaz de manter seu lugar. A teologia não é mais capaz de falar de Deus porque não fala mais a partir dele e por meio dele. Ela não tem mais quaisquer nomes que possam ser aplicados a Deus. Deus se toma o grande desconhecido, e o mundo, por sua vez, toma-se um território sem Deus (άθεος), depois se toma um território que é anti-Deus (αντίθεος).

	Dando nome ao inominável

	Os nomes pelos quais Deus chama a si mesmo em sua revelação apresentam uma dificuldade intelectual peculiar. Em um capítulo anterior, aprendemos que Deus é incompreensível e muito superior às criaturas finitas. Em seus nomes, porém, ele desce ao nível do finito e se toma como suas criaturas. O que encontramos aqui é uma antinomia que parece insolúvel. Por um lado, Deus não tem nome; por outro, possui muitos nomes. Depois de, inicialmente, banir todo antropomorfismo, agora o estamos reintroduzindo. Que direito temos nós de aplicar esses nomes a Deus? Sobre que fundamento os atribuímos a Deus, que é infinitamente superior a todas as suas criaturas e não pode ser contido pelo finito?

	A razão só pode ser esta: toda a criação, embora, como criatura, esteja infinitamente distante de Deus, ainda é obra das mãos de Deus e relacionada a ele. O mundo não é uma entidade independente equivalente, e antiteticamente relacionada a Deus. Ele não é um segundo Deus, mas é totalmente obra de Deus, tanto em seu “fato de existir” quanto em sua “qualidade essencial”. Desde o início, ela foi planejada para revelar a Deus. Todo o povo de Israel foi designado para tomar conhecidas as excelências de Deus em suas leis e instituições, seus ofícios e ministérios, seu caráter e suas tradições. E a humanidade de Cristo foi capacitada pelo Espírito Santo para tomar conhecido às pessoas o Pai e seu nome. O círculo dos apóstolos, com sua diversidade de educação, preparação, dons e chamados, foi designado para dizer ao mundo “os atos poderosos de Deus”. Aqui está a razão pela qual podemos e devemos falar de Deus em linguagem própria da criatura. Temos o direito de usar linguagem antropomórfica porque o próprio Deus desceu ao nível de suas criaturas e revelou seu nome em suas criaturas e por meio delas. Portanto, como vimos, o uso do antropomorfismo absolutamente não está confinado a uma expressão ocasionada como personalidade. De fato, não podemos falar de Deus de nenhuma outra maneira, pois não vemos o próprio Deus; podemos vê-lo somente em suas obras e chamá-lo de acordo com sua auto-revelação em suas obras. Mas isso não é tudo. Sobre a terra, pelo menos, não podemos vê-lo face a face. Porém, se Deus quer que o conheçamos, ele tem de descer ao nosso nível e acomodar-se à nossa consciência limitada, finita, humana, e falar conosco em linguagem humana. Aqueles, portanto, que contestam nosso direito de usar antropomorfismos, e por meio disso, em princípio, negam a possibilidade de que Deus, de fato, se revele em suas criaturas, são, logicamente, obrigados a partir para a negação da criação e não lhes resta, finalmente, nada mais do que um dualismo eterno entre Deus e o mundo, o infinito e o finito. Pois, se o fato de atribuirmos nomes antropomórficos a Deus implica uma finitização de Deus, isso se aplica em uma medida muito maior à auto-revelação de Deus na criação. Como o infinito, Deus é, então, impotente para produzir outra forma de existência fora de seu próprio ser. O mundo, de nenhum modo, é uma revelação de Deus, apenas um ato de auto-ocultamento divino. A humanidade, então, é o oposto polarizado de Deus e não o revela na forma de semelhança. E Deus, por sua parte, é o abismo (βυθός) eterno, um silêncio (σιγή) inominável, tanto para si mesmo quanto para os seres humanos. Naturalmente, nenhum conhecimento de Deus é possível. Se nomes antropomórficos, humanos, violam o ser de Deus, não podemos e não devemos atribuir a ele nenhum nome e devemos manter silêncio total. Pois, nesse caso, qualquer nome pelo qual desejemos nos referir a ele é um ato de difamação, um atentado contra a majestade de Deus, uma blasfêmia.202

	Alguns filósofos tentaram escapar dessa conseqüência óbvia fazendo uma distinção entre uma representação concreta e um conceito abstrato. Platão já começou a fazer isso, o neoplatonismo e o Gnosticismo continuaram o processo, e Hegel reintroduziu a distinção. Mas isso não faz diferença. Até mesmo a mais avançada especulação e a filosofia mais investigativa ainda têm de pensar e falar sobre Deus. Embora lancem fora toda representação concreta e conservem apenas conceitos puros e abstratos, elas nunca transcendem a necessidade de pensar e falar em termos humanos ou de se aproximar do próprio Infinito. Até mesmo os nomes mais abstratos - tais como existência, substância, o Absoluto, o Uno, o Espírito, a Razão - são e continuam sendo antropomorfismos. Como seres humanos, temos apenas duas alternativas: ou o silêncio absoluto ou o pensamento e o discurso humanos sobre Deus; ou agnosticismo (i.e., ateísmo teórico) ou antropomorfismo; se não fosse assim, isso teria terminado também, é claro, com uma crítica negativa. Platão, Filo, Plotinus, Pseudo-Dionísio, João Damasceno e Erigena, todos novamente, por fim, atribuíram um monte de nomes a Deus. A teologia positiva (catafática) edificou aquilo que a teologia negativa (apofática) destruiu. A “substância” de Spinoza foi adornada com atributos e modos incontáveis. Na filosofia de Hegel, Deus novamente se toma “vida”, “mente”, “pensamento”, “razão”, “sujeito”. Rauwenhoff alega imaginação onde o intelecto tem de ser abandonado.203 Numerosos filósofos, portanto, defendem 0 bom direito do antropomorfismo.204 E, é claro, a teologia cristã também sempre fez seu julgamento. Nela, Deus “trilha o caminho de seus filhos humanos (רך בני אדם!)”, como dizem os judeus. “As palavras e as ações de Deus são incompreensíveis. Não poderíamos, de maneira nenhuma, entendê-las se a Sagrada Escritura, ao falar de Deus, não usasse expressões como as que surgem a partir dos assuntos humanos. Portanto, por causa de nossa mente fraca, aprouve ao Espírito Santo, 0 autor da Escritura, falar gaguejando, ao nosso modo, e lidar conosco - de um modo muito mais persuasivo e modesto do que 0 que é próprio de tão grande Majestade - por imagens e palavras.”205

	[180] Conforme foi mostrado, a propriedade desses nomes pode ser considerada bem estabelecida, mas qual é o seu valor? O que, e qual tipo de conhecimento eles nos fornecem sobre Deus? A idéia de que esse conhecimento é plenamente adequado ao assunto é, obviamente, absurda. Ele é em todos os sentidos finito e limitado, mas nem por essa razão é impuro ou falso. O conhecimento plenamente adequado [exaustivo] é algo do qual possuímos muito pouco. Em todo lugar e em cada área da vida nós nos deparamos com 0 mistério. O ser interior das coisas, as coisas em si, escapa à nossa percepção. Observamos fenômenos e, por eles, inferimos a essência das coisas. Aprendemos a conhecer as propriedades estáveis e, a partir delas, deduzimos a substância, mas essa própria substância está por trás dos fenômenos e, como tal, é desconhecida a nós. A física aceita a existência de átomos, elétrons ou energias como os componentes finais do mundo material, mas não tem sequer o mínimo conhecimento empírico deles. Apenas as coisas mais simples podem ser definidas. Quando as coisas pertencem a uma ordem um pouco mais elevada, elas não podem mais ser completamente capturadas em um conceito. Isso já é verdadeiro sobre o mundo visível, mas é ainda mais aplicável no mundo das coisas invisíveis. Os seres humanos são corpóreos, seres orientados pelos sentidos. Todo o seu conhecimento se origina e surge a partir da percepção dos sentidos. Nosso pensamento é limitado pelos nossos sentidos, assim como nossa alma é limitada pelo nosso corpo. Nunca percebemos as realidades espirituais diretamente, mas apenas por meio de coisas materiais. Vemos todas as coisas “vagamente”. Não apenas Deus, mas também a alma e todo o mundo espiritual só se tomam conhecidos a nós por meio do mundo dos sentidos. E por isso que nos referimos a todos os assuntos espirituais com nomes que têm sua referência primária no mundo visível. Denominamos a alma humana em termos de fenômenos físicos. Para melhor descrever as atividades da alma - tais como conhecer, pensar, entender, julgar, decidir, sentir, e assim por diante - recorremos a palavras que, originalmente, referiam-se a um ato físico. Portanto, tudo o que falamos sobre coisas invisíveis é metafórico, figurativo, poético. “Pois as coisas que são conhecidas estão além de toda especificação, pois o nome principal das coisas conhecidas e imateriais é ‘nada’.”206 Mas isso não significa que aquilo que dizemos é falso ou incorreto. Pelo contrário, a autêntica poesia é verdadeira, pois está baseada na semelhança, na similaridade e na afinidade que existe entre diferentes grupos de fenômenos. Toda linguagem, todas as metáforas e símiles, e todo simbolismo207 estão baseados e pressupõem essa penetração do mundo visível pelo invisível. Se falar figurativamente fosse falso, todo o nosso pensamento e conhecimento seria uma ilusão e o próprio discurso seria impossível.

	O mesmo é verdadeiro na religião e na teologia. Não há conhecimento plenamente adequado de Deus. Não podemos nomeá-lo como ele é em si mesmo. Todos os seus nomes são derivados do mundo das criaturas. Mas isso não faz que eles sejam falsos, um produto da imaginação humana. Assim como há semelhança entre várias partes do mundo, e fazer comparação entre elas é uma possibilidade, assim também há semelhança entre Deus e suas criaturas, uma semelhança que garante o uso da linguagem própria da criatura para falar dele. Além disso, embora temporalmente o natural seja anterior ao espiritual, lógica e idealmente o espiritual precede o natural. O natural nunca poderia nos levar ao espiritual se não tivesse ele mesmo partido do espiritual. Platão interpretou o mundo como a realização de idéias. A Escritura nos ensina que todas as coisas foram feitas pelo Logos, e não das coisas que se vêem (Jo 1.3; Hb 11.3). Foi o próprio Deus que fez com que todas as coisas, inclusive o mundo material, fossem subservientes à manifestação de suas perfeições. Ele podia fazer isso porque ele é o onipotente Criador e tem controle total sobre a matéria. Portanto, ao mesmo tempo em que é verdade que chamamos Deus por nomes derivados do mundo das criaturas, esses nomes foram inicialmente incriados nessas criaturas pelo próprio Deus. Isso é verdade: primeiro aplicamos às criaturas os nomes pelos quais falamos de Deus porque as conhecemos antes de conhecermos a Deus. Mas, materialmente, elas se aplicam primeiro a Deus e, depois, às criaturas. Todas as perfeições estão primeiro em Deus, depois nas criaturas. Ele as possui porque elas pertencem à sua essência; nós as possuímos apenas por participação. Assim como o templo foi edificado conforme o modelo (τύπος) mostrado a Moisés no monte (Hb 8.5), assim também toda criatura é primeiro concebida na eternidade e, depois, criada no tempo. Toda paternidade (πάτρια) no céu e sobre a terra é nomeada segundo o Pai (mmp), que criou todas as coisas (Ef3.15; cf. Mt23.9).208

	Conhecimento arquetípico e ectípico de Deus

	Na Escritura, todas as coisas celestiais são retratadas a nós em matizes e cores terrenas. O próprio Deus vem a nós por meio de toda a sua criação e, na natureza humana de Cristo, armou sua tenda entre nós. Essa natureza humana, certamente, não era um órgão plenamente adequado para sua divindade. De fato, sua glória foi até mesmo escondida por ela. Apesar disso, a plenitude da divindade habitou corporalmente em Cristo: aqueles que o viam, viam o Pai. Não é contraditório, portanto, dizer que um conhecimento é inadequado, finito e limitado e ao mesmo tempo é verdadeiro, puro e suficiente. Deus se revela em suas obras, e, de acordo com essa revelação, nós o nomeamos. Ele nos permite falar sobre ele em linguagem que é fraca e humana porque ele mesmo nos revelou suas perfeições em suas criaturas. Portanto, de fato, não somos nós que nomeamos a Deus. Onde conseguiriamos a capacidade e o direito de fazer isso? É o próprio Deus que, por meio da natureza e da Escritura, colocou seus nomes esplêndidos em nossa boca. De acordo com uma antiga distinção, os nomes de Deus não são produto de “razão persuasiva” (ratio ratiocinans), racionalidade humana subjetiva, mas de “razão raciocinada” {ratio ratiocinata), razão objetiva na revelação. A autoconsciência de Deus é arquetípica; nosso conhecimento de Deus, extraído de sua Palavra, é ectípico.

	Ora, isso descreve a natureza do conhecimento de Deus, que é consistentemente característico para as criaturas. Mediante isso, evitamos dois extremos. Por um lado, há aqueles que consideram um conhecimento de Deus essencial, qüiditativo, adequando uma possibilidade, seja pela contemplação mística (Plotino, Malebranche, os ontologistas e os teólogos católicos que ensinam uma visão de Deus em termos de sua essência no estágio de glória), seja pelo pensamento lógico (Eunômio, Scotus, Spinoza, Hegel). Contra tudo isso, continua verdadeira a declaração de que “ninguém jamais viu a Deus; o Deus unigénito, que está no seio do Pai, é quem o revelou” [Jo 1.18]. Moisés só viu a glória de Deus depois que ela passou por ele. Os profetas só viam Deus em visões. Tanto na criação fora de nós quanto na vida de nossa própria alma, aquilo que é criado está entre Deus e nossa consciência: as idéias inatas não existem. Vemos obscuramente, como por um espelho, e andamos pela fé. O conhecimento absoluto, plenamente adequado de Deus, é, portanto, impossível. Converter a representação em um conceito, a linguagem da imaginação na linguagem de atividade cerebral, teologia positiva em teologia negativa, linguagem concreta semita em linguagem abstrata jafética, sempre resulta na perda total do conhecimento de Deus.

	Por outro lado, o nome “teologia ectípica” também implica a rejeição da interpretação daqueles que, embora considerem o uso de nomes terrenos inevitável para se referirem ao ser de Deus, vêem neles nada mais do que símbolos, produtos da imaginação poética. Em certo sentido, até mesmo João Damasceno e Pseudo-Dionísio pertencem a essa categoria.209 Eles alegam que todos esses nomes simplesmente fazem que Deus seja conhecido como a causa de todas as coisas; por exemplo, o nome “sabedoria” atribuído a Deus significa somente que ele é a causa de toda sabedoria. Mas Tomás de Aquino, rejeitando essa interpretação, corretamente retrucou que, nesse caso, Deus bem poderia ser chamado igualmente de “ouro”, “prata”, “sol”, “lua”, “corpo” e assim por diante, pois ele, certamente, é a causa dessas criações. Além disso, [ele argumentou] que, quando dizemos “Deus é bom”, todos nós queremos dizer algo diferente e mais do que “Deus é a causa da bondade”. Nem todas as perfeições de Deus são reveladas em todas as suas criaturas, e elas não podem ser vistas da mesma maneira em todas.210 Posteriormente, porém, essa opinião foi novamente revivida, especialmente por Schleiermacher. Deus, dizia-se, é a causalidade absoluta e nada mais. Seus assim chamados atributos são designações subjetivas de nossa parte. A teologia não pode ser chamada ectípica nem analógica, mas deve ser considerada simbólica.211 Nessa interpretação, as representações religiosas são produto da imaginação poética, ideais a serem afirmados esteticamente (Rauwe-nhoff, Pierson, F. A. Lange, et al). Ultimamente, podemos observar, em certos círculos modernistas, uma tendência de persistir em usar termos bíblicos e eclesiásticos [meramente] como símbolos de verdades espirituais mais elevadas.

	Essa interpretação do caráter da teologia, entretanto, não é sustentável. O termo “simbólico” pode, de fato, ser aplicado à teologia cujo objeto é explicar os símbolos sagrados que ocorrem na Escritura e na igreja. Vitringa, para citar um exemplo, chama esse ramo da teologia de “teologia simbólica” (1726).212 Mas um símbolo é sempre um objeto sensível ou uma ação que denota uma verdade espiritual, enquanto a teologia como tal não tem a ver com símbolos, mas com realidades espirituais. Quando consciência, vontade, santidade, e assim por diante são atribuídas a Deus, ninguém entende isso em um sentido “simbólico”. Nem uma só pessoa religiosa interpreta essas representações como produto de sua própria imaginação, ao mesmo tempo em que todos reconhecem isso prontamente no caso de obras de arte. Pelo contrário: as pessoas religiosas interpretam essas representações religiosas como sendo objetivamente verdadeiras, e sua religião se enfraquece e morre no momento em que elas começam a duvidar desse fato. Portanto, se elas fossem produto da imaginação, sua verdade objetiva não poderia ser mantida. Nesse caso, elas poderiam ter ainda um valor estético, mas religiosa e eticamente teriam perdido seu valor. A religião não pode ser mais convertida em arte do que em psicologia. As tentativas de ainda manter essas representações como símbolos sempre acabam em fracasso. Aqueles que, como Hegel, fazem uma clara distinção entre representações e conceitos não estão mais satisfeitos com essas representações. Eles sempre tentam chegar a conceitos puros, ej como resultado, depois querem retomar às representações religiosas entendidas como símbolos. Esse caráter “simbólico” da teologia transforma os nomes de Deus em um reflexo de sua própria vida interior, privam-nos de toda realidade objetiva e procuram seu fundamento na razão subjetiva sempre em transformação. A humanidade, então, toma-se o padrão da religião: como são os seres humanos, assim é o seu Deus.

	A Escritura toma uma posição diferente. Ela ensina, antes de tudo, que Deus é o Criador do céu e da terra. As coisas que percebemos foram feitas “das coisas que não se vêem” (Hb 11.3), mas existiam e existem etemamente como idéias na mente de Deus. Elas, portanto, derivam sua existência de Deus, são, em maior ou menor medida, relacionadas com ele, e, assim, também têm a capacidade de revelar suas perfeições diante dos olhos de suas criaturas. Como o universo é criação de Deus, ele também é sua revelação e automanifestação. Não há um só átomo no mundo que não reflita sua divindade.

	Segundo, a Escritura nos ensina que, entre todas essas criaturas, os seres humanos ocupam uma posição única. Enquanto as criaturas em geral revelam apenas vestígios das perfeições de Deus, os seres humanos são sua imagem e semelhança. Desse fato segue-se nosso direito de chamar Deus pelos nomes que são derivados do reino das criaturas, particularmente o da humanidade. Conhecemos a Deus porque somos conhecidos por ele: “Eu entendo porque sou entendido” (von Baader). Temos o direito de antropomorfizar Deus porque ele mesmo teomorfizou quando criou os seres humanos (Jacobi).

	Terceiro: apesar de tudo o que foi dito, a Escritura continuamente nos confronta com a transcendência absoluta de Deus sobre todas as criaturas. Implicadas na criação estão tanto a transcendência quanto a imanência de Deus, tanto a diferença essencial quanto a estreita semelhança entre Deus e suas criaturas. Ele vive no alto e sublime lugar, sim, mas também com o contrito e humilde de espírito - esse é o tema que vem aos nossos ouvidos em cada página da Escritura [Is 57.15].19

	Por essas razões, a teologia deve ser chamada de ectípica ou analógica, não simbólica. Implicado nisso está o seguinte:

	1.    Todo o nosso conhecimento de Deus é de Deus e por meio de Deus, fundamentado em sua revelação, isto é, na razão objetiva.

	2.    Para comunicar o conhecimento de si mesmo às suas criaturas, Deus tem de descer ao nível de suas criaturas e se acomodar às suas capacidades de compreensão.

	3.    A possibilidade dessa condescendência não pode ser negada, pois ela é dada com a criação, isto é, com a existência do ser finito.

	4.    Nosso conhecimento de Deus é sempre somente de caráter analógico, isto é, formado por analogia com aquilo que pode ser discernido de Deus em suas criaturas, tendo como seu objeto não o próprio Deus em sua essência incog-noscível, mas Deus em sua revelação, sua relação conosco, nas coisas que pertencem à sua natureza,213 em sua disposição habitual em relação às suas criaturas.214 Portanto, esse conhecimento é somente uma imagem finita, uma leve semelhança e impressão terrena do conhecimento perfeito que Deus tem de si mesmo.

	5.    Finalmente, nosso conhecimento de Deus é, no entanto, verdadeiro, puro e confiável porque tem seu fundamento na autoconsciência de Deus, seu arquétipo e sua auto-revelação no cosmos.

	Classificação dos nomes de Deus

	 [181] Embora a Escritura use muitos nomes para se referir a Deus, ela nunca parte de um conceito abstrato de Deus, nem jamais salienta um atributo de Deus em detrimento de outros. Admito que, às vezes, um ou outro atributo se sobressai, mas existe perfeita harmonia entre todos eles. A intenção da Escritura é manter todas as perfeições de Deus igualmente em seu devido lugar. Assim como a pessoa de Cristo não representa um caráter ou temperamento parcial, embora ele seja plenamente vivo e real como pessoa, assim também Deus, em sua revelação, sempre revela todas as suas perfeições como um todo harmonioso. Em nenhum lugar encontramos 0 ser de Deus tratado de maneira abstrata. A palavra hebraica חושיה, da raiz Π12Γ (existir, ser; Arábico III: ajudar, levantar), denota aquilo que perdura, constitui uma vantagem, concretamente, especialmente sabedoria e felicidade verdadeiras (Jó 5.12; 6.13; 12.16; 26.3 [30.22]; Pv 2.7; 3.21; 8.14; Is 28.29; Mq 6.9), mas em nenhum desses textos significa o ser de Deus.215 O uso que 0 Novo Testamento faz das palavras “divindade” (θεότες, Cl 2.9; θειο της, Rm 1.20), “forma de Deus” (μορφή θεού, Fp 2.6), “natureza divina” (θείος φύσις, 2Pe 1.4; cf. GL4.8) tampouco prova que exista referência ao ser ou à natureza de Deus em distinção de seus atributos, como Polanus insis-te.216 O ser de Deus é revelado a nós em sua revelação, isto é, em seus nomes. Os nomes de Deus são designações de suas excelências, atos poderosos, louvores (άρετή, IPe 2.9), um uso da palavra semelhante ao encontrado em Isaías 42.8, 12; 43.21; e 63.7, em que o hebraico Π^ΠΓΙ (louvor, honra) é traduzido na LXX como άρετή (cf. Hc 3.3; Zc 6.13). O chamado da igreja é para proclamar as virtudes de Deus, isto é, honrá-lo pela glória (δόξα) manifesta em todas as suas obras. A Escritura nada sabe sobre o ser de Deus sem os seus atributos.

	Não está implicada no ensino da Escritura sobre o ser de Deus, é claro, a idéia de que, com referência a Deus, não seria permissível falar de sua natureza. Pelo contrário, a própria Escritura abre caminho para o uso dessa linguagem. Além disso, tendo em vista o panteísmo, que iguala o ser de Deus com o universo, é supremamente importante enfatizar o fato de que Deus tem uma natureza própria, que ele é um ser independente, cuja essência é distinta da essência do universo. Deve-se, porém, ter em mente que a Escritura nada sabe sobre uma essência divina que possa ser descoberta e conhecida pela capacidade do intelecto humano à parte da revelação. Ela não faz uma separação, muito menos um contraste, entre a existência ontológica de Deus e sua auto-revelação “econômica”. Como Deus se revela, assim ele é. Em seus nomes, ele se toma conhecido a nós. Embora ele seja, de fato, infinitamente superior a todas as suas criaturas - de modo que só podemos possuir um conhecimento analógico dele, não um conhecimento exaustivo (adequado) - seus vários atributos, que surgem por meio de sua revelação, trazem à nossa mente, a cada momento a partir de uma perspectiva especial, a plenitude de seu ser.

	Nos primeiros séculos, os teólogos cristãos estavam bem conscientes desse fato. Os “nomes de Deus” incluíam tudo o que eles tinham a dizer sobre Deus. Não somente os nomes próprios, mas também - para usar uma terminologia posterior - os “atributos” e até mesmo as pessoas do ser divino ficavam nessa classificação, embora os atributos fossem imediatamente incorporados à idéia de Deus.217 Embora Agostinho fale da “essência” de Deus, ele quer dizer, com isso, a plenitude do ser de Deus e imediatamente inclui todos os atributos de Deus (simplicidade, eternidade, bondade, sabedoria, etc.). Suas Confissões também falam de Deus dessa maneira, sem qualquer tentativa de distinguir entre o ser de Deus e seus atributos ou de classificar os tributos.218 Também em anos posteriores vários teólogos ainda evitavam discutir essas distinções e tratavam dos atributos sem falar primeiro sobre a natureza de Deus.219

	Nomes do Ser

	Logo, porém, certas distinções foram introduzidas. Essas distinções surgiram a partir da consideração das seguintes questões: qual atributo de Deus o diferencia de todas as criaturas? Qual, de fato, é a idéia predominante quando pensamos em sua essência? E, portanto, de que fundamento se deve partir na doutrina de Deus? Com relação a isso, os teólogos reconheceram, naturalmente, que cada atributo distinto constituía o ser do próprio Deus. Não obstante, eles se perguntavam se, entre todos esses atributos, não havia um que descrevesse mais fundamentalmente o próprio ser de Deus e, portanto, um atributo a partir do qual os outros atributos, por assim dizer, eram derivados. A filosofia platônica já havia identificado essa idéia predominante como “ser”, e Filo associou a ele o nome “YHWH”, o único nome que denotava não um efeito ou um poder, mas o próprio ser de Deus, e, portanto, geralmente chamava Deus de “aquele que é” ou “aquilo que é” (ó cov ou to óv).220 Essa descrição do ser de Deus foi, então, assimilada pela teologia cristã. Irineu repetidamente descreve Deus como “absolutamente simples” e o chama até mesmo de “incompreensível” e “não redutível à matéria”, embora, contra o Gnosticismo, ele enfatize especialmente que Deus é o Criador de todas as coisas e que se revelou em suas obras.221 Em Orí-genes, Atanásio, João Damasceno e outros, por um lado, Deus é o único, aquele que é, até mesmo aquele que transcende toda a existência, que é existência em si mesmo e a fonte de todo o seu próprio ser.222 E, seguindo Filo, eles inferiram tudo isso a partir ou em relação ao nome YHWH no Antigo Testamento.

	No Ocidente, essas definições foram assumidas. Agostinho descreve Deus variadamente como “ser supremo” “bem, verdade e beleza supremos”, e assim por diante. Deus é uma substância, pois aquilo que não tem substância não existe. Mas, como a palavra “substância” é geralmente usada em contraste com o termo “acidente” (aquilo que é próprio da substância e aquilo de que a substância é portadora), Agostinho, ao falar sobre Deus, prefere usar a palavra “essência”, que os gregos chamam de oúoia e para a qual o termo natura também é usado.223 Pois, no caso de Deus, diz Agostinho, não há distinção entre substância e acidentes. Seu ser não é o portador de atributos, mas seus atributos são idênticos ao seu ser. Deus é o mais exaltado, melhor, mais belo e mais perfeito ser, “aquele de quem nada melhor pode existir ou ser pensado”. Ele é “Deus, acima de quem nada existe, fora de quem nada existe, à parte de quem nada existe: vida suprema, verdade suprema, bem-aventurança suprema, sabedoria suprema, ser supremo”.224 E Agostinho, também, recorre ao nome YHWH para justificar essa descrição de Deus.225 Encontramos a mesma descrição, mais tarde, em Hilário, Pseudo-Dionísio (que, porém, em outro texto parte da idéia do bem, que, de acordo com ele, tem um alcance ainda mais amplo do que a idéia de essência), Anselmo, Lombardo, Tomás de Aquino, Boaventura e muitos outros.226 Os teólogos católicos romanos, em sua discussão sobre a doutrina de Deus, geralmente partiam da mesma descrição do ser de Deus.

	Apesar disso, havia, e ainda há hoje, aqueles que dão o primeiro lugar a outro atributo de Deus. Alguns consideram a “infinitude”, e não o “ser absoluto”, ou “asseidade”, como a idéia central na idéia de Deus e, portanto, preferem descrever Deus como o “ser infinito”. Um desses teólogos é Duns Scotus, que afirmou que “essência” pode ser igualmente um atributo univocamente atribuído a Deus e às criaturas, mas que a marca distintiva entre Deus e as criaturas é que o primeiro é um ser infinito, e os segundos são seres finitos.227 Desse modo, enquanto todos esses teólogos partiram da idéia de um ser absoluto, e consideraram como conceito predominante um atributo incomunicável (asseidade, infinitude ou eternidade),228 outros preferiram dar maior ênfase à natureza intelectual de Deus e, portanto, partiram da idéia de personalidade, e não da idéia de caráter absoluto. Consequentemente, descrevem a essência de Deus como a de um “ser inteligente” e diferem entre si no fato de que alguns vêem o conhecimento radical (em outras palavras, espiritualidade), e, outros, o conhecimento real, como o princípio constitutivo da essência divina.229

	[182] A Reforma fez pouco para mudar essas interpretações. As pessoas simplesmente se alinhavam com uma ou outra. Os teólogos reformados, pelo menos inicialmente, em sua maioria, adotaram as definições de Agostinho e Tomás de Aquino. Eles partiram da idéia de “asseidade” ou da de “independência” e, portanto, descreviam Deus como um “ser independente”.230 Também encontramos descrições de Deus como o “Espírito não-criado”, “o espírito mais simples”, o “Espírito auto-existente”, ao qual, às vezes, era acrescentada a fórmula trinitariana: “um em essência, três em pessoas”.231 Os luteranos seguiram as definições “essência espiritual infinita”, “ser espiritual auto-existente” e “Espírito independente”.232

	O Socianismo, por outro lado, tomou outra posição. Desprezando todas as questões metafísicas, colocou toda a ênfase na vontade de Deus. O conhecimento de Deus é equivalente ao conhecimento de sua vontade. A religião perde todo o seu misticismo e se dissipa em adoração. Deus está cada vez mais distante do mundo e da humanidade. Essa tendência é continuada no remonstrantismo, no racionalismo e no deísmo inglês.

	Das fileiras da filosofia, mais uma vez se levanta uma reação contra esse conceito frio e moralista de Deus. Spinoza foi um dos que retomaram à idéia de essência, interpretou Deus como “a substância única, infinita, necessariamente existente”, “o ser absoluto e infinito”, “a primeira causa absoluta e imanente”, e falou novamente de um amor de Deus, “o amor intelectual de Deus”, que é a fonte da felicidade suprema.233 O racionalismo e o deísmo, de fato, continuaram predominando mesmo depois de Spinoza, mas por volta de meados do século 18, as pessoas se tomaram cada vez mais cansadas disso. As grandes mentes, Goethe, Lessing e Herder, sentiram-se atraídas por Spinoza, e logo o panteísmo fez sua entrada triunfal na filosofia. Kant já havia minado os fundamentos do racionalismo, embora continuasse a se considerar um deísta.234 Fichte se encarregou da luta contra os conceitos de “Deus e imortalidade”, interpretando-os como produto do eudemonismo. Em seu moralismo extremo, ele igualou Deus e o Ego puro, a ordem moral do mundo. Deus, ele argumentava, não era essência nem substância, mas ação ou atividade absoluta.235 Mais tarde, ele se afastou um pouco dessa posição e se alinhou mais estreitamente com Spinoza.236 Schleiermacher demonstrou ainda mais semelhança com Spinoza.237 Schelling se distinguiu desses dois pelo fato de que ele levou em conta não somente a realidade espiritual, isto é, a realidade da religião e da moralidade, mas também a da natureza objetiva. Seu objetivo era livrar a ciência natural da deplorável condição em que havia caído. Ele, portanto, combinou os dois, natureza e espírito: a natureza é espírito visível, o espírito é natureza invisível. Em ambos ele via uma revelação orgânica permanente do Absoluto, que transcende todos os opostos e é uno, simples, eterno, sem predicados, uma união do infinito com o finito, de Deus com o universo, do Único com o Tudo.238 Hegel finalmente converteu esse sistema em uma forma de idealismo lógico. A natureza e a História são uma auto-revelação logicamente necessária da Idéia. Tudo é racional, tudo é incorporado no pensamento. A razão, portanto, é substância absoluta, o próprio Deus. Deus nada mais é que uma Idéia-mundo única, viva, em processo de tomar-se autoconsciente. Portanto, em Hegel, Deus é, de fato, Razão, Pensamento, Mente, Sujeito, mas não no sentido de que tinha uma vida própria anterior e independente do mundo. “Sem o mundo, Deus não é Deus.” O mundo, portanto, é um componente essencial da vida de Deus.239

	Mas essa maneira de panteísmo também não permaneceu livre de contestação. Toda uma série de filósofos teístas se levantou para demonstrar a insustentabilidade do panteísmo e defender os direitos do teísmo. Eles se especializaram na idéia da personalidade absoluta, associada à idéia de tornar-se, e, assim, introduziram em Deus um processo teogônico, seja em um sentido unitarista (Jacobi, Herbart, Drobish, Rothe, Lotze, Ulrici, Carrière, et al), ou em um sentido trinitarista (Baader, Schelling, I. H. Fichte, Weisse, Domer, et al.).

	Nomes pessoais, morais.

	Mas essa especulação teísta também saiu de cena. A separação entre teologia e filosofia, religião e metafísica, tomou-se a nova divisa. A ciência (Wissens-chaft), por um lado, cada vez mais saiu dos domínios da religião e da teologia, e tomou-se exata e positiva. A religião, por outro lado, cada vez mais tentava se livrar da ciência e banir toda metafísica e filosofia. Para a doutrina de Deus, isso significa que a essência de Deus era exclusivamente identificada com bondade ética. A teologia de Groninger, ao falar de Deus, enfatizou sua paternidade e amor.240 Enquanto Scholten partia da absoluta soberania de Deus,241 os assim chamados modernistas éticos resistiram a seu intelectualismo especulativo e determinismo monista e interpretaram Deus como Pai, como o ideal moral, o poder do bem e da santidade.242 243 Semelhantemente, na Alemanha, o neokantis-mo de Ritschl se levantou para desafiar a teologia especulativa das escolas da mediação (Vermittelungstheologie).5° Ritschl negava que a religião fosse uma relação legal. Ele salientou que, de acordo com Duns Scotus, o Socianismo e o Arminianismo, Deus é o Potentado ilimitado que, embora os seres humanos não tenham direitos diante dele, trata-os com eqüidade. Em sua teoria, a “arbitrariedade”, o “domínio absoluto”, são a essência de Deus e a lei do universo. Deus tanto pode fazer uma coisa quanto outra. A relação entre Deus e os seres humanos é um sistema de leis privadas ilustrado pelo senhor de escravos que trata seus escravos com brandura.244

	Na opinião de Ritschl, de acordo com os protestantes ortodoxos, a relação de Deus com o mundo é governada pela justiça. Se os seres humanos observam a lei de Deus, eles recebem o direito à vida eterna; caso contrário, merecem punição. Essa teoria está baseada na lei pública. Ela é derivada do Antigo Testamento, particularmente do farisaísmo, tendo sido adotada por Paulo, entrando, assim, na igreja cristã.245 Ambas as concepções, porém, estão erradas [diz Ritschl], Lei e religião são tratadas como opostos. Os teólogos não devem introduzir um dualismo entre a justiça e a graça de Deus. Devemos abandonar todo conceito abstrato, areopagita, de Deus, a idéia que pressente Deus em transcendência negativa acima do mundo e não aceita a existência de comunhão entre Deus e a humanidade.246 A religião consiste em uma relação moral, e o Cristianismo é a “religião completamente espiritual e absolutamente moral”.247 A relação de Deus conosco não é nem a de um senhor com seus escravos nem a de um governante com seus súditos, mas a de um pai com seu filho. O modelo dessa relação é a família.248 Portanto, Deus deve ser concebido como amor. Nenhum outro conceito se compara a esse.249 Um teólogo dogmático cristão, portanto, não deve - seguindo um método sintético - começar com um monte de abstrações metafísicas sobre Deus como o Absoluto,250 nem com a assim chamada teologia natural, que não existe,251 nem mesmo com o conceito de personalidade ou com o atributo de santidade.252 Não. A tarefa do teólogo é partir do conceito de amor e tentar inferir tudo (criação, providência, reconciliação, justificação) desse conceito.253

	Muitos teólogos endossaram de bom grado essa crítica do tratamento antecipado da doutrina de Deus e, em sua descrição da essência de Deus, partiram, com Ritschl, do conceito de amor. Reischle, aplicando consistentemente o método de Ritschl, acreditava até mesmo que devia partir não do amor, mas do reino de Deus, para inferir daí a idéia de que Deus é amor e é pessoal.254 Além disso, até mesmo fora do círculo de seus amigos imediatos e de seus seguidores, Ritschl encontrou tal aceitação que alguns, como Cremer e von Oettingen, rejeitaram o conceito de Absoluto como irreligioso.255 Em contraste, outros membros da escola de Ritschl consideraram esse conceito indispensável na doutrina de Deus. Kaftan, por exemplo, é da opinião de que o problema de Ritschl com a palavra “absoluto”, isto é, de que ela, originalmente, significa “separado de”, não tem fundamento, porque o significado das palavras é determinado pelo uso. Ele, portanto, mantém o conceito como a forma que deve ser mais tarde, enchida com o conteúdo da concepção cristã de Deus, que dá preeminência ao conceito de Deus como “Espírito supramundano e pessoal”.256 Embora Kaftan tenha começado com uma forte crítica ao tratamento dogmático tradicional da doutrina de Deus e tenha considerado os dois elementos - o caráter absoluto do ser e a personalidade de Deus - incompatíveis,257 no fim, ele encara a mesma dificuldade e não oferece uma solução alternativa. O mesmo acontece com Wobbermin, que também conserva o conceito de caráter absoluto e crê ter encontrado uma síntese na definição de que Deus é “o arquétipo e a totalidade unitária da vida pessoal-espiritual”.258

	Portanto, a teologia, tanto hoje quanto no passado, continua a enfrentar a dificuldade de oferecer uma descrição satisfatória da essência de Deus. Deus é alternadamente descrito como “aquele que tem existência”, “ser absoluto”, “substância absoluta”; ou como “Soberano”, “Senhor”, “o Ser Supremo”; ou como “Espírito infinito”, “causalidade absoluta”, “personalidade absoluta”; ou como “Pai”, “amor”, “a vontade todo-poderosa do amor”, “bondade”, e assim por diante. Partir da unidade e da harmonia de todos os atributos de Deus e persistir nisso até o fim é difícil. Sempre encaramos especialmente o problema de fazer justiça ao caráter absoluto e à personalidade de Deus, aos atributos incomunicáveis e aos atributos comunicáveis, à superioridade absoluta de Deus sobre o mundo e sua comunhão com ele. Acrescente-se a isso a complicação de que todo ser humano é limitado e prontamente enfatiza um atributo de Deus em detrimento de outro. Jansen viu especialmente a veracidade de Deus, Francisco de Sales seu amor, Vincente sua bondade, São Cirano sua onipotência.259 Não obstante, o chamado da teologia, seguindo o exemplo da Escritura, é para honrar igualmente todos os atributos de Deus.

	A Simplicidade Divina, Essência e Atributos

	 [183] A teologia cristã sempre foi mais ou menos consciente desse chamado. No todo, seu ensino tem sido que Deus é “simples”, isto é, sublimemente livre de toda composição, e que, portanto, não se pode fazer qualquer distinção real [i.e., ontológica] entre seu ser e seus atributos. Cada atributo é idêntico ao ser de Deus: ele é aquilo que possui. Ao falar sobre as criaturas, fazemos todos os tipos de distinção entre aquilo que elas são e aquilo que elas têm. Uma pessoa, por exemplo, ainda é um ser humano, muito embora tenha perdido a imagem de Deus e se tomado um pecador. Mas, em Deus, todos os seus atributos são idênticos ao seu ser. Deus é completamente luz; ele é todo mente, todo sabedoria, todo logos, todo espírito e assim por diante.260 Em Deus, “ser é o mesmo que ser sábio, que é o mesmo que ser bom, que é o mesmo que ser poderoso. Uma e a mesma coisa é afirmada, quer seja dito que Deus é etemo ou imortal, ou bom ou justo”. Tudo o que Deus é ele o é completa e simultaneamente. “Deus não tem propriedades, mas é essência pura. As propriedades de Deus são realmente o mesmo que sua essência. Elas não diferem de sua essência, nem diferem materialmente uma das outras.”261

	Essa doutrina da simplicidade de Deus foi o meio pelo qual a teologia cristã se afastou do perigo de separar os atributos de Deus de sua essência e tomá-los mais ou menos independentes e opostos à sua essência. Em certo sentido, o politeísmo representa esse erro porque personifica e deifica as várias forças em atividade na criação. Mas, na filosofia e na teologia, esse erro também ocorre. Platão, pressupondo as idéias como arquétipos de coisas que existem, atribuiu a elas uma existência independente juntamente com Deus. Embora o Gnosticis-mo descrevesse Deus como o Incognoscível e o Inexprimível, ele transformou as idéias platônicas em éons que emanavam de Deus e se distanciavam dele em uma série descendente. Chamados de “idéia”, “mente”, “razão” (logos), “vida”, “sabedoria”, eles eram nada menos que atributos de Deus personificados, que emanavam dele e eram representados como seres divinos.262 Também Filo, refletindo a influência de Platão, freqüentemente representou as energias divinas - especialmente sua bondade, poder e racionalidade (logos) - como hipóstases (substâncias).263 A teologia judaica admitiu a existência de várias hi-póstases (e.gmetatron, memra, shekinah, ruach, bath-kal)264' e, na Kabala, os dez sefiroth (atributos) de Deus são descritos como emanações do ser divino.265 Até mesmo em períodos posteriores essa filosofia gnóstica e cabalística ainda exerceu grande influência. O Arianismo ainda tinha traços de Gnosticismo porque admitia uma espécie de gradação entre as pessoas divinas. No momento em que o monoteísmo não é mais apoiado pela crença na Trindade, ele corre o risco de perder sua pureza, sendo ameaçado pelo panteísmo ou pelo monismo, por um lado, e pelo politeísmo ou o pluralismo, do outro. Em tempos modernos, muitas pessoas, na prática, não somente estabelecem o Estado, a ciência, a arte, a indústria, a fortuna e o destino como poderes independentes no mesmo nível de Deus e os veneram em lugar de Deus, mas também até mesmo simpatias politeístas também são expressas com grande sinceridade.266

	Até mesmo teólogos cristãos às vezes deixam de tomar o cuidado necessário ao determinar a relação entre a essência de Deus e seus atributos. Nos tempos medievais, por exemplo, Gilbert Porretan fez uma distinção entre a essência ou natureza de Deus (divindade) e o próprio Deus. A divindade, dizia ele, é a forma em virtude da qual Deus é Deus, mas não Deus em si. “Deus existe em virtude da divindade, mas a divindade como tal não é Deus.”267 Duns Scotus, de fato, negou que exista uma diferença real [ontológica] (distinctio realis) entre o ser [de Deus] e seus atributos, mas defendeu - recorrendo a Agostinho e a João Damasceno - que os atributos de Deus podem ser formalmente distintos do ser de Deus e uns dos outros.268 O Socianismo falou de “acidentes” [propriedades incidentais] em Deus e afirmou que uma interpretação e uma descrição diferentes dos atributos eram necessárias.269 Em tempos recentes, muitos foram mais adiante, admitindo uma diferença objetiva em Deus, em detrimento de sua simplicidade e imutabilidade.270 Doedes, continuando ao longo dessa linha, tratou primeiro daquelas características que são dadas com a idéia de divindade, tais como unicidade, incomunicabilidade, incomparabilidade, incompreensibilida-de, independência {etc.) e, por conseguinte, daquelas características que, adicionalmente, aplicam-se ao ser divino e são apenas em número de cinco: onipotência, sabedoria, bondade, amor e santidade.271 Sob a rubrica da essência de Deus, F. A. B. Nitzsch, semelhantemente, discute, primeiro, certas “qualificações fundamentais da natureza divina” que, subseqüentemente, formam o substrato para os atributos discutidos depois da doutrina da criação.272 C. Pesch também chama os atributos de “qualidades acrescentadas à substância divina”.273

	Ser Pessoal Absoluto

	Dada essa interpretação, não se pode fazer justiça à idéia cristã de que todos os atributos de Deus são idênticos à sua essência. Não se pode fazer uma distinção entre determinações que são dadas com a idéia de Deus e outras que foram acrescentadas. Os teólogos antes citados discordam entre si em tal medida que um atribui à essência aquilo que outro discute entre os atributos [secundários], e vice-versa. Mas há ainda outra razão para se fazer objeção a essa distinção: ela resulta em uma compreensão de Deus mais pobre, não mais rica, pois dá a impressão de que os atributos, tais como o amor de Deus, não estão presentes em Deus no mesmo sentido absoluto que, por exemplo, sua infinitude, ou que vieram a Deus de fora, como resultado da criação. Entretanto, essa concepção enfraquece o caráter absoluto de Deus em todos os seus atributos e, por conseguinte, foi prudentemente evitada pela teologia cristã, especificamente em sua doutrina da simplicidade de Deus. Freqüentemente, é verdade, passa-se a impressão274 de que a teologia, partindo da descrição de Deus como o Ser Supremo, seguiu o mesmo caminho que a filosofia, que interpreta Deus como o Absoluto e se limita a essa abstração. Mas entre esses dois termos há uma grande distinção que não pode ser negligenciada.

	Quando os pais da igreja, em sua tentativa de determinar a natureza do ser de Deus, começaram com o nome YHWH e o descreveram como “Ser”, eles tinham em mente não o ser de Deus separado de seus atributos, mas a plenitude total do ser de Deus, como ela existe e é revelada em seus atributos. Portanto, o ser atribuído a Deus não era uma abstração, mas um Ser vivo, infinitamente rico e concreto, um Ser Supremo idêntico à vida suprema, verdade suprema, sabedoria suprema, amor supremo {etc.), como Agostinho dizia repetidamente, e, portanto, “um oceano de ser ilimitado”.275 A descrição de Deus como “ser” foi usada para indicar que ele é o conjunto total de toda a realidade. Isso certamente não significa que ele seja um “ser” abstrato, um ser sem conteúdo, o “Absoluto” no sentido filosófico da palavra. Embora esse termo talvez tenha surgido por influência da filosofia, ele ainda tem um sentido muito diferente de quando a filosofia fala de Deus como o Ser Absoluto. A filosofia, afinal, obtém esse conceito por abstração. Quando a filosofia tira das coisas existentes tudo aquilo que é exclusivo de cada coisa que existe, o que é deixado, por fim, é nada mais do que o “ser”, “o fato de existir”, a existência nua que todas elas têm em comum. Além disso, essa existência nua deve, ainda, em cada caso, ser entendida em um sentido diferente. Os corpos existem de um modo diferente dos espíritos; as substâncias existem de um modo diferente dos acidentes; os pensamentos existem de maneira diferente dos objetos; e aquilo que é possível difere, em seu modo de existir, daquilo que é real. Não obstante, tudo isso tem em comum o conceito mais geral de ser ou existência. Fica imediatamente claro, porém, que esse conceito, obtido na forma de abstração progressiva, é nada mais nada menos que um conceito. Ele é absolutamente destituído de conteúdo e vazio, e não tem qualquer realidade objetiva e independente. Por outro lado, quando a teologia fala de Deus como “essência”, ela não obtém esse conceito por abstração, mas pelo processo oposto de adição, isto é, atribuindo a Deus, e em um sentido absoluto, todas as perfeições que ocorrem nas criaturas e, portanto, concebendo-o como realidade absoluta, o conjunto total de todo ser, a “realidade mais pura e mais simples”. Conseqüentemente, o ser que é atribuído a Deus na teologia é, ao mesmo tempo, o Ser mais rico, mais perfeito, mais intenso, mais determinado e concreto, mais absoluto e simples.276

	[184] Portanto, quando a teologia cristã estabeleceu a distinção entre o ser de Deus e seus atributos, isso não foi feito para negar que Deus possui “ser”, nem para proibir o uso da palavra “ser” na doutrina de Deus. Pelo contrário, isso foi feito para manter longe de Deus tudo aquilo que é não-real e para expressar o mais fortemente possível que, em todos os seus atributos, ele é ser puro, realidade absoluta. E ainda há outra razão pela qual a palavra “ser” não pode ser alijada da doutrina de Deus. Na doutrina da Trindade, precisamos de um instrumento para lidar com a distinção entre a natureza de Deus e os modos de sua subsistência. Mas, mesmo sem levar em conta esse assunto, na doutrina dos atributos de Deus não podemos deixar de falar de seu “ser”. Precisamente porque Deus é ser puro - o ser absoluto, perfeito, único e simples - não podemos dar uma definição dele. Não há um gênero ao qual ele pertença como membro, e não há marcas específicas de distinção pelas quais possamos distingui-lo de outros seres nesse gênero. Nem mesmo o ser que ele tem, por assim dizer, em comum com todas as criaturas pertence a ele no mesmo sentido que pertence a elas (univocamente), mas apenas de maneira analógica e proporcional. Apesar disso, precisamos atribuir nome a ele. Tanto na religião quanto na teologia, precisamos de uma descrição para nos referir a ele e para distingui-lo de tudo aquilo que não é Deus. Mas aqui enfrentamos o problema de que Deus, por um lado, não tem nome (é anônimo) e, por outro, tem muitos nomes (é po-linônimo). Não precisamos nos preocupar com a questão de se Deus tem ainda outros atributos além daqueles que revelou na criação e na recriação. Spinoza escreveu que, por maior que seja a realidade presente em uma dada substância, por mais atributos que possua, e por mais que, como substância infinita Deus também possua um número infinito de atributos,277 nós conhecemos apenas dois: extensão e pensamento. E, de acordo com Reinhard, é muito provável que Deus “possua uma multidão de atributos dos quais não temos noção, visto que é totalmente impossível, para a perfeição infinita, unir em si mesmo todas as semelhanças em criaturas tão limitadas como nós”.278 Seja como for, o número de atributos que ele revelou sobre si mesmo é tão grande que provavelmente não é possível quantificá-los completamente. Por isso, devemos ou nos abster totalmente de qualquer descrição, seja ela qual for, ou, em vez disso, fazer uma seleção entre eles.

	O resultado dessa seleção difere grandemente nas várias escolas teológicas.279 Não precisamos discutir todas as descrições dadas de Deus, mas duas delas merecem nossa atenção porque, em tempos recentes, encontraram muita aceitação. Os teólogos teístas preferiram partir da “personalidade” de Deus, que eles consideraram como a designação correta do ser de Deus. Com o objetivo de repelir o conceito panteísta de Deus, eles, de fato, estavam corretos; mas em todas as outras situações é desaconselhável seguir essa linha ao descrever o ser de Deus. Pois, em primeiro lugar, a palavra “pessoa” já está sendo usada em um sentido exclusivo e específico na doutrina da Trindade. Segundo, usar a palavra “personalidade” em referência ao ser de Deus pode facilmente nos levar a conceber Deus como “unipessoal”, o que não faz justiça à “tripersonalidade”, como a doutrina da Trindade a faz conhecida. Terceiro, no conceito moderno, abstrato e formal de “personalidade” nada há que distinga Deus, como tal, dos seres humanos.280 Questionável, também, é a prática que parte da idéia de amor ao descrever o ser de Deus. Pois o amor, como tal, já pressupõe personalidade, consciência e vontade. Ele, certamente, constitui a essência de Deus, mas não em um sentido diferente daquele no qual todos os atributos de Deus constituem sua essência, e isso nos expõe ao perigo de considerar outros atributos de Deus, como a justiça e a santidade, como menos reais.281

	A teologia cristã tem tentado evitar essa parcialidade em sua descrição da essência de Deus, colocando sua asseidade em primeiro plano. E, de fato, o caráter absoluto não pode ser abandonado nessa descrição, pois, em relação a isso, tudo depende da descrição de Deus como Deus e da distinção entre ele e tudo aquilo que não é Deus.282 Mas esse caráter absoluto, como afirmado acima, deve ser entendido corretamente. Não é correto dizer que esse caráter absoluto é um conceito filosófico, e não um conceito religioso, e, portanto, não pertence à teologia. Ainda há muito a ser dito em favor da tese de que a palavra “absoluto”, quando também usada pelos filósofos, realmente tem um caráter religioso.283 Pois, embora exista divergência sobre a validade dos argumentos em favor da existência de Deus, isto é, sobre a propriedade teológica de se inferir o absoluto a partir do relativo, nenhum ser humano se permite ser impedido, por essa incerteza científica, de aceitar a existência do absoluto como o fundamento e a causa da existência de todas as coisas. A necessidade metafísica ou religiosa dos seres humanos sempre exige reconhecimento a esse respeito. Por essa razão, a religião e a teologia não podem abrir mão do conceito de absoluto. O que importa aqui, é claro, não é primariamente a palavra, mas o assunto em si. Para a religião e para a teologia, Deus deve sempre ser Deus, distinto e acima de todas as coisas, o Criador e Governador de tudo o que existe, em quem os crentes podem se apoiar em tempos de angústia e morte, caso contrário Deus não pode mais ser Deus para eles. Como tal, Deus é o ser estritamente independente e o único ser absoluto. Isso é o que o conceito de caráter absoluto significava no passado. O “caráter absoluto” não foi obtido por abstração, esvaziado de todo o seu conteúdo, e o tipo mais geral de ser, mas o ser verdadeiro, único e infinitamente pleno, precisamente porque era absoluto, isto é, independente, pertencendo somente a si mesmo e auto-existente. “O absoluto é aquilo que não é dependente de nada mais.”284

	Desde tempos antigos, a teologia cristã relacionou essa concepção e descrição de Deus com o significado do nome YHWH, como é dado em Êxodo 3.14. As pessoas podem discordar sobre a questão de o conceito de “ser absoluto” estar implicado no nome YHWH, e visitaremos esse texto novamente na próxima seção. De qualquer modo, é certo que a unicidade, sua distinção e sua superioridade absoluta sobre todas as criaturas, é enfatizada ao longo de toda a Escritura. Por mais que ele seja capaz de descer ao nível de suas criaturas, especificamente ao nível dos seres humanos - representado como caminhando pelo jardim, descendo à terra para ver a cidade e a torre de Babel (etc.) - ele é o Criador do céu e da terra. Ele fala e as coisas vêm à existência. Ele ordena e elas se apresentam. De eternidade a eternidade ele é Deus, o Primeiro e o Último, de quem, por meio de quem e para quem são todas as coisas (Gn l.lss.; Sl 33.6, 9; 90.2; Is 41.4; 43.10-13; 44.6; 48.12; Jo 5.26; Atos 17.24ss.; Rm 11.36; Ef 4.6; Hb 2.10; Ap 1.4, 8; 4.8, 11; 10.6; 11.17; etc.).

	Nesse ensino bíblico afirma-se ou implica tudo o que a teologia cristã quer dizer com sua descrição da essência de Deus como ser absoluto. Deus é o ser real, verdadeiro, pleno, o conjunto total de toda a realidade e de toda a perfeição, a totalidade do ser, a quem todos os outros seres devem sua existência. Ele é o imensurável e ilimitado oceano de ser; o ser absoluto que tem a existência em si mesmo. Essa descrição do ser de Deus merece preferência sobre as descrições de personalidade, amor, paternidade e assim por diante, porque abrange todos os atributos de Deus em um sentido absoluto. Em outras palavras, por essa descrição, Deus é reconhecido e confirmado como Deus em todas as suas perfeições. Esses atributos não podem, é claro, ser logicamente desenvolvidos a partir do conceito de ser absoluto, pois aquilo que Deus é e aquilo que seus atributos são só pode ser conhecido por nós a partir de sua revelação na natureza e na Escritura. Apesar disso, todos esses atributos só são características divinas porque pertencem a Deus em um sentido exclusivo e absoluto. Portanto, nesse sentido, a asseidade pode ser considerada o atributo primário do ser de Deus. Podemos dizer até mesmo - com base na revelação de Deus, não por meio de um raciocínio apriorístico - que, juntamente com essa asseidade, têm de estar presentes em Deus todos aqueles atributos que a natureza e a Escritura tomam conhecidos a nós. Se Deus é Deus, o Ser único, etemo e absoluto, isso significa que ele possui todas as perfeições, uma analogia vaga das quais podem ser encontradas em suas criaturas. Se Deus é o ser absolutamente existente, ele também é absoluto em sabedoria e bondade, em justiça e santidade, em poder e bem-aventurança. Como Aquele que existe por si mesmo, através de si mesmo e para si mesmo, ele é a plenitude do ser, o Ser independente e supremamente perfeito.

	Distinção de atributos

	[185] Embora não possamos realmente fazer uma distinção entre a essência de Deus e seus atributos (tendo em vista que cada atributo constitui essa essência), não se segue que as distinções entre os atributos sejam meramente nominal e subjetiva, sem qualquer base na realidade. Isso tem de ser enfatizado porque muitos chegaram a essa falsa conclusão. Eunômio, seguindo o exemplo de Aetius antes dele, raciocinou do seguinte modo: Deus é “simples”, totalmente sem composição. Portanto, as qualidades que atribuímos a ele são idênticas ao ser e só podem diferir entre si em nossa mente, isto é, subjetivamente. Além disso, nosso conhecimento de Deus tem de ser totalmente adequado ou, de outra maneira, ele seria falso. Ora, no conceito de agennesia (lit, “não criado”), temos um conhecimento plenamente adequado do ser divino. Conseqüentemente, todos os outros atributos - por exemplo, bondade, sabedoria, poder - devem, na realidade, coincidir com ele, pois todos os atributos de Deus são sinônimos. E como a agennesia constitui a essência de Deus, o Filho, que foi gerado pelo Pai, não pode ser verdadeiramente divino.285

	Nos tempos medievais, Gilbert Porretan, bispo de Poitiers (d. 1159), em seu ensino, insistiu em uma distinção ontológica entre a essência e as pessoas de Deus, entre a divindade e Deus, e talvez também (embora isso seja incerto), entre a essência de Deus e seus atributos e entre os vários atributos entre si.286 De acordo com os nominalistas, especialmente Occam, os atributos diferiam somente em “razão subjetiva, conotando efeitos diferentes”, isto é, com vistas à relação entre eles e as várias obras de Deus. A idéia de qualquer um dos atributos, portanto, estava implícita na de outro. Ao chamar Deus de “bom”, estamos, ao mesmo tempo, chamando-o de “justo”, “poderoso” e assim por diante.287 Os scotistas acharam melhor dizer que os atributos diferiam “não em razão subjetiva ou objetiva, mas formalmente”.288

	Os palamitas do século 14 foram assim nomeados a partir de Gregório Pala-mas, arcebispo de Tessalônica, que ensinou um tipo de teoria de emanação e que representou os atos de Deus na criação, na providência e assim por diante, bem como os atributos de onipotência, bondade, sabedoria e assim por diante como emissões eternas de luz da essência divina incognoscível, emissões que eram essencialmente distintas da essência divina e tinham de ser vistas como um tipo de divindades inferiores. Além disso, na filosofia árabe e na judaica, encontramos repetidamente uma interpretação mais puramente subjetiva dos atributos de Deus.289 Spinoza entendia “por atributo aquilo que o intelecto percebe de uma substância como constituindo sua essência”.290 Dependendo de como alguém focalize a primeira ou a segunda parte dessa definição, pode-se dizer que Spinoza entendia os atributos como interpretações subjetivas do intelecto ou como interpretações objetivas, propriedades existentes de uma substância.291 O panteísmo, que, como resultado da obra de Spinoza, encontrou aceitação na filosofia, não tinha mais qualquer lugar para os atributos de Deus. No panteísmo, Deus não tem existência distinta, não tem vida própria separado do mundo. Seus atributos são idênticos às leis do universo.292 Schleiermacher, conseqüentemente, descreve-os em termos puramente subjetivos como “algo especial na forma como nos relacionamos com o sentimento de dependência absoluta de Deus”. Sua origem está na invenção poético-religiosa e são destituídos de conteúdo especulativo. Eles não expressam nem a essência de Deus (que é incognoscível) nem sua relação com o mundo, pois isso implicaria que Deus mantém muitas relações diferentes com o mundo. Eles são simplesmente idéias subjetivas sem qualquer base objetiva. Schleiermacher, portanto, não tratou a doutrina dos atributos de Deus separadamente, mas entrelaçou-a ao longo de sua dogmática.293

	Com base na revelação de Deus, é nossa obrigação - contra essa interpretação dos nomes de Deus - sustentar a crença de que, embora todo atributo seja idêntico ao ser divino, os atributos são distintos. Por isso Basílio e Gregório de Nissa se opuseram em seus escritos a Eunômio. Por um lado, eles afirmaram que os atributos não diferem em substância, pois Deus é “simples” e transcende toda composição, mas, por outro, eles não diferem somente em nome. Evitando ambos os extremos, eles opinaram que os nomes de Deus diferem em pensamento; que, em nossa mente, temos diferentes “idéias, pensamentos e considerações” do mesmo ser divino. Portanto, com referência aos diferentes atributos (tais como bondade, sabedoria, etc.), não apenas usamos nomes diferentes, mas, realmente, temos idéias diferentes. Nenhum nome expressa o ser de Deus com plena exatidão, mas há muitos “nomes, propriedades, idéias e honras complementares” pelos quais “algumas características de Deus se tomam conhecidas a nós”. Gregório de Nissa falou até mesmo da essência (oímcc) de Deus como o “sujeito” e de “diferentes qualidades ou propriedades” pertencendo a essa essência.294 Conseqüentemente, as idéias que associamos aos nomes de Deus são distintas umas das outras. Considerou-se um erro, portanto, usar os nomes de Deus de modo intercambiável ou confundi-los. Eles podiam ser considerados por si mesmos. Dessa maneira, embora Deus seja, certamente, idêntico aos atributos de “divindade, bondade, sabedoria, paternidade, filiação”, e assim por diante, esses atributos não são intercambiáveis entre si. Portanto, uma propriedade não está de tal forma envolvida em outra que não possamos conceber uma sem a outra. Cada atributo expressa algo especial.295

	Agostinho afirma ainda mais vigorosamente que cada atributo é idêntico à essência de Deus e que, até esse ponto, é idêntico também a cada outro atributo. “Tudo o que parece ser dito a respeito das qualidades deve ser entendido com respeito à substância ou essência.” Além disso, “para Deus, ser é o mesmo que ser forte, ser justo ou ser sábio {etc.)”. Nenhum dos atributos difere dos outros. “Aquilo que é justiça também é bondade em si mesmo, e aquilo que é bondade também é bem-aventurança. Sua grandeza é o mesmo que sua sabedoria, pois ele não é maior em tamanho, mas em virtude, e sua bondade é o mesmo que sua sabedoria e sua grandeza, e sua verdade é o mesmo que tudo isso; e, com relação a ele, não é uma coisa ser santo e outra ser grande ou sábio, ou verdadeiro ou bom, ou, em geral, ser ele mesmo.”296 Aliás, ele afirma expressamente que esses “predicados ou qualidades”, quando atribuídos a Deus, são realmente as paixões {affectiones) de nosso próprio espírito.

	Seja o que for que você diga sobre Deus não somente é errado supor que uma imputação se refere a uma coisa e outra se refere a uma coisa bem diferente, mas também que alguma coisa seja afirmada fielmente, isto é, adequadamente, porque essas imputações pertencem às almas, que, em parte, estão cheias dessa Luz e afetadas por ela de acordo com suas próprias qualidades, assim como quando essa luz visível começa a brilhar sobre objetos materiais. Se ela for retirada, todos esses objetos têm a mesma cor, ou melhor, não têm cor. Mas, uma vez que ela é lançada e ilumina esses objetos, então, embora essa luz seja de um tipo, ela cobre os objetos com um brilho que varia de acordo com suas diferentes qualidades. Conseqüentemente, essas paixões pertencem à nossa própria alma, que é extraordinariamente afetada por essa Luz, que não é afetada, e é formada por essa Luz, que não é formada.297

	No entanto, por mais fortes que as afirmações de Agostinho sejam aqui, ele sustenta plenamente que todos esses predicados são correta e fielmente usados em relação a Deus. Deus é tudo o que ele tem e aquilo que é atribuído a ele em seus nomes. Ao falar da “simplicidade de Deus”, não é intenção de Agostinho tirar alguma coisa de Deus, mas, pelo contrário, conceber Deus na plenitude de seu ser. Com isso em vista, ele fala da “multiplicidade simples” ou da “simplicidade múltipla” presente em Deus, e chama a sabedoria de Deus de “simplesmente múltipla e uniformemente multiforme”.298

	Em tempos recentes, a distinção entre razão raciocinante (ratio ratiocinans) e a análise racional de uma coisa (ratio ratiocinata) foi empregada na busca de uma solução para a dificuldade que se apresenta aqui. Por um lado, a diversidade dos atributos não podia, de maneira nenhuma, enfraquecer a unidade, simplicidade e imutabilidade do ser de Deus. Por outro lado, tampouco isso podia ser interpretado como sendo uma invenção subjetiva, arbitrária e falsa. Portanto, foi corretamente dito que essa diversidade está arraigada na própria revelação de Deus. Não somos nós que atribuímos a Deus esses nomes. Nós não os inventamos. Pelo contrário, se isso dependesse de nós, manteríamos silêncio sobre ele, tentaríamos esquecê-lo e repudiaríamos todos os seus nomes. Não temos prazer no conhecimento de seus caminhos. Continuamente somos inclinados a nos opor aos seus nomes: sua independência, soberania, justiça e amor, e a resistir a ele em todas as suas perfeições. Mas é o próprio Deus que revela todas as suas perfeições e coloca seus nomes em nossos lábios. Ele é quem atribui a si mesmo esses nomes e que, apesar de nossa oposição, os mantém. E de pouca utilidade para nós negar sua justiça: todos os dias ele demonstra essa qualidade na História. O mesmo acontece com todos os seus atributos. Ele os apresenta apesar de nós. O objetivo final de todos os seus caminhos é que seu nome brilhe em todas as suas obras e seja escrito na fronte de todas as pessoas (Ap 22.4). Por essa razão, não temos escolha senão nos referirmos a ele com todos os nomes que sua revelação nos fornece.

	Essa diversidade de atributos, além disso, não se choca com a simplicidade de Deus. Essa simplicidade não descreve Deus como um tipo de ser abstrato e geral, pelo contrário, ela o apresenta como a plenitude absoluta de vida. E exatamente por essa razão que Deus se revela a criaturas finitas usando muitos nomes. A essência divina é de tal forma infinita e profusamente rica que nenhuma criatura pode entendê-la. Assim como uma criança não pode imaginar o valor de uma moeda, por mais valiosa que seja, mas só obtém alguma noção desse valor quando ele é expresso em uma grande quantidade de moedas menores, assim também nós não podemos formar uma imagem da plenitude infinita da essência de Deus a menos que ela nos seja revelada ora em um relacionamento, ora em outro, ora por um ângulo, ora por outro.299 Deus permanece eterna e imutavelmente o mesmo, mas a relação que ele mantém com suas criaturas e elas com ele varia. A luz permanece sempre a mesma, muito embora ela se expanda em muitas cores (Agostinho). O fogo não muda, quer ele ilumine, aqueça ou consuma (Moisés Maimônides). E o grão continua sendo grão, muito embora, dependendo do estágio em que ele chega até nós, nós o chamemos de semente, alimento ou fruto (Basílio). Deus é chamado por diferentes nomes por causa dos efeitos variados que ele produz em suas criaturas por meio de sua existência sempre constante.

	Com relação a isso, devemos nos lembrar de que Deus pode agir em qualidades tão diferentes e ser chamado por tantos nomes diferentes porque há semelhança entre ele e suas criaturas. Se essa semelhança não existisse, todos os nomes seriam falsos. Mas há, em suas criaturas, uma analogia com aquilo que está presente no próprio Deus. Os nomes não denotam meramente Deus como a causa das coisas, mas fornecem, fraca e inadequadamente, um resquício da essência divina. Portanto, ao nos referirmos a Deus com todos esses nomes, nós, de fato, falamos de maneira imperfeita, em termos finitos, em formas humanas limitadas, mas não falsamente. Pois, embora, em Deus, conhecimento e vontade, justiça e graça sempre constituam o mesmo ser completo, nessas muitas perfeições Deus revela diante de nossos olhos esse ser rico, por assim dizer, consecutivamente e em justaposição. Ainda que seja sempre o mesmo ser que nos confronta nesses nomes, cada nome nos dá uma afirmação sucinta daquilo que está verdadeiramente em sua plenitude infinita. Em Deus, santidade e misericórdia podem ser essencialmente a mesma coisa, mas nossa compreensão desses dois atributos, formada a partir da auto-revelação de Deus, é diferente. Não há nome que seja capaz de expressar o ser de Deus com total exatidão. Considerada essa realidade, muitos nomes servem para nos dar uma impressão de sua grandeza totalmente transcendente.300

	Duas ou três formas

	[186] Como foi afirmado acima, nos tempos primitivos da igreja tudo o que podia ser pensado e dito sobre Deus era classificado sob seus nomes. Mas a vasta quantidade de material tomou necessário organizá-lo. Uma limitação aconteceu muito cedo porque o termo (“os nomes de Deus”) passou a ficar restrito às formas de tratamento: Deus, Senhor, e assim por diante. Subseqüentemente, a doutrina da Trindade logo começou a ser estudada separadamente, antes ou depois dos atributos, e sob uma terminologia própria. Além disso, a tentativa de fazer uma descrição de Deus criou a necessidade de colocar um ou outro atributo (digamos, asseidade ou personalidade) em primeiro plano, e até mesmo de discutir esse atributo em um capítulo separado sob o título “A essência divina” antes de tratar dos outros atributos. A divisão dessa última categoria, que, na época, surgiu mais prontamente e é também a mais antiga, foi a de atributos negativos e atributos positivos. Logo que os teólogos começaram a refletir sobre a origem dos termos usados, observaram que eles tinham sido extraídos do reino das criaturas, ou na forma de negação ou de eminência e causalidade. Já encontramos essa classificação, ou pelo menos esse método bi ou tripartido de se conhecer a Deus, nas obras de Filo e Plotino.301 No pensamento dos pais da igreja, Deus era tanto incognoscível quanto cognoscível: incognoscível em essência, mas cog-noscível pela revelação. Por um lado, escrevia-se: só se pode dizer sobre Deus aquilo que ele não é; por outro, de um modo imperfeito e inadequado, pode-se dizer algo positivo sobre ele. Pseudo-Dionísio, João Damasceno e Erigena, partindo dessa idéia, abriram caminho para uma divisão formal, uma teologia dupla, isto é, “apofática” e “catafática”.302 Pseudo-Dionísio descreve explicitamente as três formas quando diz que chegamos ao conhecimento de Deus “por meio da negação e da transcendência de todas as coisas e por meio da causa de todas as coisas”.303 E o escolasticismo, especialmente desde Durandus e S. Porciano, começou a falar em três formas pelas quais obtemos conhecimento de Deus: negação, eminência e causalidade. Essas três formas foram reconhecidas na dogmática em tempos modernos. Teólogos católicos, luteranos e reformados as adotaram e eventualmente as discutiram em grande profundidade. Mas elas também foram repetidamente muito criticadas. Spinoza rejeitou a “forma de eminência” argumentando que se um triângulo pudesse falar ele diria que “Deus é eminentemente triangular”.304 Kant argumentou que a utilidade da forma de causalidade estava confinada à esfera dos fenômenos. Schleiermacher, desaprovando a forma de negação e de eminência, reteve somente a forma de causalidade.305 Outros ainda colocaram de lado todo o método de se chegar a Deus por esses três caminhos, e, em contraste, disseram que não devemos tentar chegar a Deus a partir de uma posição no mundo, mas, ao contrário, descer para o mundo a partir de uma posição em Deus.306

	Em resposta a tudo isso, deve-se reconhecer que o conhecimento dos atributos de Deus existia muito antes desses três caminhos serem concebidos, e, portanto, que eles surgiram muito mais tarde, pela reflexão sobre os atributos já bem conhecidos e descritos. Não se pode negar que o caminho da eminência e o caminho da causalidade são, na verdade, um só, e podem, juntos, ser apresentados como o caminho da afirmação em contraste com o caminho da negação. E, finalmente, não há dúvida de que o modo de conhecimento não deve ser confundido com o modo de existência. Na realidade, Deus, não a criatura, é

	primário. Ele é o arquétipo [o original], a criatura é o ectípico [a semelhança]. Nele, tudo é original, absoluto e perfeito. Nas criaturas, tudo é derivado, relativo e limitado. Deus, portanto, não é realmente designado segundo as coisas presentes nas criaturas, mas as criaturas são designadas segundo aquilo que existe, em um sentido absoluto, em Deus.

	Por outro lado, não podemos esquecer de que não temos outro conhecimento de Deus além de sua revelação no mundo criado. Como, sobre a terra, andamos por fé, e não pelo que vemos, temos apenas um conhecimento análogo e proporcional de Deus. Não temos um conhecimento direto de Deus, mas apenas um conhecimento indireto, derivado do mundo criado. Embora não seja exaustivo, ele não é falso, pois todas as criaturas são criaturas de Deus e, portanto, revelam algo de suas perfeições. Com isso em mente, podemos dizer que ambos os caminhos podem ser seguidos com segurança. A Escritura, que é completamente teológica e extrai todas as coisas de Deus, repetidas vezes, em seu método e conhecimento - ou melhor, por causa dele - ascende para Deus a partir de uma posição no mundo (Is 40.26; Rm 1.20). Precisamente porque tudo vem de Deus, tudo aponta para Deus. Todos os que pensam sobre ele ou querem falar sobre ele extraem - seja por meio da afirmação ou da negação - as formas e imagens necessárias para isso do mundo ao seu redor.

	Por um lado, ao falar em Deus, negamos que as imperfeições e limitações que encontramos nas criaturas também existam nele; por outro lado, atribuímos a Deus, em um sentido absoluto, todas as perfeições que observamos nas criaturas. Mas esses dois caminhos não são separados por um abismo muito amplo. Eles nem sequer são paralelos, nem podemos tomar um sem tomar o outro. Para alcançar nosso objetivo, precisamos consistente e simultaneamente de ambos os métodos. Em todos os momentos eles são os dois componentes complementares que participam da formação de um conhecimento puro de Deus. Quando, no caminho da negação, negamos a Deus todas as imperfeições das criaturas, isso pressupõe que temos uma apreciação positiva de Deus como o Ser Absoluto, mesmo que não possamos expressar em palavras essa consciência. A confissão de sua incompreensibilidade é uma prova de sua cognoscibilidade. E, inversamente, quando, no caminho da afirmação, atribuímos a Deus todas as perfeições encontradas nas coisas criadas, sempre fazemos isso usando o caminho da excelência. Só atribuímos essas perfeições a ele em um sentido su-pereminente, isto é, a partir da afirmação simultaneamente negamos que essas perfeições estejam presentes em Deus da mesma maneira que as encontramos presentes em suas criaturas. Essa é a razão pela qual podemos dizer que todos os atributos são simultaneamente atribuídos e negados a ele. De fato, ele é sábio, bom, santo e glorioso - mas não do modo como as criaturas o são. O misticismo, que gostava de falar em Deus dessa forma, dizia que Deus está acima de toda sabedoria, bondade, santidade, vida, existência e até mesmo acima de toda divindade não para negar que Deus era todas essas coisas, mas para inculcar que ele era todas essas coisas de uma maneira que excedia infinitamente nossa compreensão. Deus é, ao mesmo tempo, panônimo (possuidor de todos os nomes) e anônimo (possuidor de nenhum nome). Aqueles que o conhecem melhor são aqueles que não o conhecem - que entendem que ele transcende o que pode ser concebido. A luz mais brilhante habita nas mais profundas trevas (Êx 20.21). Pseudo-Dionísio, em conformidade com isso, chama Deus de “a afirmação de todas as coisas e a negação de todas as coisas: a Causa além de toda afirmação e negação”.307

	Classificação dos atributos de Deus

	A divisão das perfeições divinas em atributos negativos e positivos está estreitamente relacionada com essas duas formas. De origem antiga, ela logo encontrou aceitação geral e, realmente, serve de base para todas as outras divisões posteriores. Ela já pode ser encontrada nas obras de Filo, Plotino e dos pais da igreja, e foi subseqüentemente seguida por João Damasceno, Anselmo, Tomás de Aquino, Petavius e vários outros.308 Entre os teólogos católicos romanos, essa divisão é a mais comum, e vários teólogos luteranos e reformados também a adotaram. Ocasionalmente, outras divisões também são introduzidas. Agostinho já comentava que alguns nomes de Deus são usados “apropriadamente”, outros “metaforicamente” e ainda outros “relativamente”.309 Os “nomes negativos”, portanto, são novamente subdivididos entre aqueles que são “puramente negativos” e aqueles que são “relativamente negativos”, enquanto os “nomes positivos” foram subdivididos em “apropriados” e “metafóricos”.310

	Juntamente com essa divisão em atributos negativos e positivos, surgiu ainda outra. Platão já ensinava que Deus é inerentemente bom, enquanto as criaturas são boas por participação (μετοχή). Essa idéia produziu frutos abundantes na teologia cristã, especialmente no caso de Agostinho. Contra o panteísmo, afirmou-se que a essência de Deus é incomunicável e que a alma não era “parte” de Deus.311 Ao mesmo tempo, afirmou-se que todas as criaturas de Deus estão relacionadas a Deus, e especialmente que os seres humanos são sua imagem e semelhança. Entre o Criador e a criatura, foi dito, há analogia. Isso, então, levou à divisão entre atributos comunicáveis e incomunicáveis. Anteriormente, essas expressões eram usadas na doutrina da Trindade. Dizia-se que a essência de Deus era comunicável (comunicada pelo Pai ao Filho na geração do Filho), mas as pessoas e as propriedades pessoais (isto é, a paternidade) eram incomunicáveis.312 A partir daí, os dois termos também foram adotados na doutrina dos atributos divinos com o propósito de afirmar tanto a transcendência quanto a imanência de Deus.313 Essa divisão foi especialmente bem-vinda entre os teólogos reformados, sem dúvida em parte porque ela lhes deu um meio adequado com o qual combater a doutrina luterana da ubiqüidade.314 Apesar disso, todos reconhecem que os atributos comunicáveis, em um sentido absoluto - como existem em Deus - são tão incomunicáveis quanto os outros.315 316 Os luteranos, em sua maior parte, preferiram outra divisão, a saber, aquela entre atributos “quiescentes” e “operativos”, também chamados “residentes” e “emanados”, empregada, em parte, em defesa da doutrina da “comunicação de qualidades próprias” (communication idiomatum).m Geralmente discutidos no primeiro grupo (negativos, incomunicáveis, metafísicos, quiescentes) estavam os atributos de unicidade, simplicidade, independência, imutabilidade, eternidade e onipresença. O segundo grupo (positivos, comunicáveis, operativos, pessoais) era, geralmente, subdividido em atributos de intelecto, vontade e poder.

	Em tempos modernos, muitas outras divisões foram acrescentadas a essas antigas e comuns. Schleiermacher interpretou os atributos meramente como idéias subjetivas, baseadas somente no raciocínio e, por isso, dividiu-os em termos da relação que, do nosso ponto de vista, Deus mantém com o mundo, o pecado e a redenção. Dessa maneira, primeiro há os atributos que integram o sentimento humano de dependência, à parte de qualquer noção da natureza antitética do pecado: eternidade, onipresença, onipotência, onisciência. Depois vêm aqueles que pressupõem a consciência da natureza antitética do pecado: santidade e justiça. Finalmente, há os atributos que são experimentados quando a antítese é vencida: amor e sabedoria. Associada a essa está a divisão dos atributos em termos da relação que Deus mantém com o universo, especificamente com o universo em geral: infinitude, eternidade, onipresença; com o mundo ético: santidade, justiça, graça e misericórdia; com o mundo ético-físico: sabedoria e bem-aventurança.317

	Entre aqueles que extraem os atributos de Deus totalmente de sua relação com o universo está Domer, que faz isso relacionando os atributos de Deus com os argumentos para a existência de Deus, inferindo uma classe de atributos a partir de cada um dos argumentos. O argumento ontológico, por exemplo, nos faz pensar em Deus como “Aquele que é” e nos sugere a idéia do absoluto, como possuidor dos atributos de unidade, simplicidade e infinitude. O argumento cosmológico, para dar um segundo exemplo, conduz a Deus como a causa de todas as coisas, portanto, como Aquele que é em si mesmo Vida absoluta, e assim por diante.318

	Outros pensam que devemos prefaciar os atributos que extraímos da relação de Deus com o mundo com outros que o descrevem como é em si mesmo (an sich) e discuti-los sob o título de atributos “metafísicos”, ou como atributos de existência, do absoluto, de personalidade absoluta, do “Espírito todo glorioso que condiciona toda a vida”, e assim por diante. Os atributos seguintes que descrevem a relação de Deus com o mundo são novamente organizados de diferentes formas: atributos de intelecto e vontade (aos quais Hase acrescenta os de sentimento); ou intelectuais, éticos e dinâmicos; ou atributos físicos e morais, também conhecidos como atributos psicológicos ou como os atributos de amor santo. Alguns teólogos acrescentam um terceiro grupo, que descreve, por assim dizer, o resultado da existência e da vida divina, e fazem que Deus seja conhecido em sua bem-aventurança e glória.319 Ainda outros se abstêm de classificar os atributos e apenas tentam seguir algum tipo de ordem na discussão desses atributos.320

	[187] Todas as divisões acima parecem ser muito diferentes e designadas por muitos nomes diferentes. Mas, materialmente, elas não estão muito separadas. Quer as pessoas falem em atributos negativos e positivos, incomunicáveis e comunicáveis, quiescentes e operativos, absolutos e relativos, metafísicos e psicológicos, em atributos de substância e sujeito à parte ou em relação com o universo e a humanidade, elas consistentemente se referem à mesma ordem na qual os atributos são discutidos. Contra todas as classificações acima podem ser levantadas as mesmas objeções. Todas elas parecem dividir o ser de Deus em duas metades. Todas elas parecem tratar, primeiro, do caráter absoluto de Deus, e depois de sua personalidade; primeiro o ser de Deus como tal, depois Deus em relação com suas criaturas. Todas elas parecem implicar que o primeiro grupo de termos é obtido independentemente da criação, e o segundo, a partir das criaturas de Deus, e que, portanto, não há unidade ou harmonia entre as perfeições de Deus.321

	O ensino indisputável da Escritura, porém, é que, no ser secreto de Deus, ele é incognoscível e indescritível, e que todos os nomes de Deus pressupõem sua auto-revelação, isto é, sua criação. Sobre o ser e a vida de Deus à parte da criação nós nada sabemos, pela simples razão de que nós mesmos somos criaturas e, portanto, sempre somos limitados à criação. No passado, isso foi claramente entendido e articulado com relação aos nomes relativos, metafóricos e positivos de Deus. Termos relativos, como “Senhor”, “Criador”, “Sustentador”, “Salvador” e assim por diante, pertencem a Deus somente, por causa e com o evento da criação. Ninguém pode ser chamado de “mestre” a menos que tenha servos. Os seres humanos, servos de Deus, foram criados no tempo, portanto, no tempo, Deus se tomou nosso Senhor.322 Com respeito aos nomes metafóricos, aos quais pertencem também os antropomorfismos, está claro que eles pressupõem a criação. Da mesma maneira os nomes positivos - tais como “bom”, “santo”, “sábio” - têm um significado para nossa mente porque observamos exemplos (éctipos) deles nas criaturas.323 Mas todos esses nomes, embora sejam relativos, metafóricos e positivos, denotam definitivamente algo em Deus que existe nele de modo absoluto, “propriamente”, e, portanto, também “negativamente”, isto é, em outro sentido diferente daquele em que existe nas criaturas. Agostinho tentou demonstrar que, conquanto Deus tenha se tomado Senhor no tempo, sua essência é imutável e toda a mudança ocorre somente nas criaturas. “Con-seqüentemente, aquilo que é dito primeiro sobre Deus no tempo e não foi dito sobre ele antes é manifestamente dito sobre ele de modo relativo, mas não por causa de algum acidente em Deus, como se algo tivesse acontecido com ele, mas claramente por causa de algum acidente daquilo com referência ao qual Deus começa a ser designado com o nome de algo relativo.”324

	O inverso é verdade sobre o segundo grupo de atributos, quer eles sejam chamados de negativos, incomunicáveis, quiescentes, absolutos ou de alguma outra maneira. Pois, embora eles neguem a Deus alguma qualidade que pertence às criaturas, todos eles são, em certo sentido, positivos, comunicáveis, transferíveis e relativos. Se esse não fosse o caso, se eles fossem totalmente incomunicáveis, eles também seriam totalmente incognoscíveis e indescritíveis. O fato de que podemos imaginá-los e dar-lhes nome é prova de que, de um modo ou de outro, foram revelados por Deus em suas obras. Os termos negativos, portanto, também têm um conteúdo positivo. Ainda que só possamos aprender a conhecer a eternidade de Deus por meio do tempo e no tempo, sua onipresença por meio do espaço e no espaço, sua infinitude e imutabilidade através e no meio de criaturas finitas e mutáveis, esses atributos nos fornecem algum - e até mesmo importante — conhecimento dele. Muito embora não possamos entender a eternidade em um sentido positivo, é um grande privilégio saber que Deus é exaltado acima de todas as condições de tempo. Mediante esse conhecimento, nós, por assim dizer, continuamente corrigimos nossas noções a respeito de

	Deus. Falamos sobre ele em termos humanos e atribuímos a ele uma variedade de qualidades humanas, mas, ao fazer isso, estamos intensamente conscientes do fato de que todas essas propriedades pertencem a Deus em um sentido diferente daquele em que as encontramos nas criaturas.

	O conhecimento que temos de Deus é correto porque sabemos que não é exaustivo - não é falso e errado, mas analógico e ectípico. Mas por essa mesma razão continua sendo censurável classificar dessa maneira os atributos de Deus que, por um lado, nos deixam com um grupo de perfeições chamadas negativas, incomunicáveis, quiescentes, absolutas e metafísicas e interpretam Deus “como tal”, separado de sua relação com o universo e, por outro lado, com um grupo de perfeições chamadas positivas, comunicáveis, operativas, relativas e psicológicas e são derivadas dessa relação com o universo. Todos os atributos de Deus são tanto absolutos quanto relativos. Todos eles são absolutos, embora sejam conhecidos apenas a partir de suas relações com suas criaturas. Inversamente, só podemos usar nomes para nos referir a Deus a partir daquilo que é revelado sobre ele em suas criaturas, mas, ao fazer isso, ainda estamos atribuindo nomes àquele que é infinitamente exaltado acima de todas as suas criaturas. Pode-se até mesmo dizer, com bom fundamento, que, como os atributos são, na realidade, idênticos ao ser de Deus, e, em Deus, também são idênticos um ao outro, nenhuma classificação será encontrada que esteja objetivamente baseada nos próprios atributos.

	Mas, como Deus pode ser chamado por muitos nomes ainda precisamos discuti-los em certa ordem. Ora, quando resumimos tudo o que Deus revelou sobre si mesmo em seus nomes, encontramos dois grupos que podem ser realmente separados do restante. Por um lado, há aqueles que, mais tarde, foram escolhidos como nomes de Deus e podem ser caracterizados como nomes próprios de tratamento. Por outro lado, há os atributos exclusivos que pertencem não ao ser divino, mas às três pessoas nesse ser. Eles aparecem na doutrina da Trindade e são mencionados como propriedades (iÔLwqaia), noções, propriedades pessoais ou nocionais e atributos relativos. Entre esses dois grupos há um grande espaço para os atributos que descrevem o ser de Deus e receberam nomes muito diferentes na teologia, tais como características (á^Lwiiaicc), valores (áEica), pensamentos, conceitos, princípios (èiuÀoyLaiioi), qualidades, virtudes, propriedades, perfeições, e assim por diante.

	É extremamente difícil introduzir ordem na discussão dos numerosos atributos que pertencem a esse último grupo. Mas, com relação a isso, recebemos orientação da relação que Deus mantém com suas criaturas, pois todo o universo é uma criação de Deus. Não há uma parte sequer do universo na qual algo de suas perfeições não resplandeça. No entanto, entre suas criaturas há distinções: nem todas elas proclamam todas as perfeições de Deus, e nem todas essas criaturas as proclamam com a mesma clareza. Há ordem e gradação: todas as criaturas revelam vestígios de Deus, mas somente os seres humanos são imagem e semelhança de Deus. Os seres humanos não apenas têm em comum com a criação inferior a existência e com a criação superior a vida e o espírito, mas também, nessa comunidade do mundo material com o espiritual, estão, de modo singular, relacionados ao próprio Deus, criados em verdadeiro conhecimento, santidade e justiça como profetas, sacerdotes e reis. Portanto, Deus, a fonte de toda a existência e arquetipicamente relacionado com os seres humanos, é tudo aquilo que pertence às suas criaturas na forma de existência, vida e espírito, em conhecimento, santidade e justiça. Em todas as criaturas, mas especialmente na humanidade, há algo análogo ao ser divino. Mas todas as perfeições encontradas nas criaturas existem em Deus de maneira totalmente única e original. Pode-se discernir, em cada uma das perfeições de Deus, tanto sua superioridade absoluta sobre suas criaturas quanto sua semelhança com elas. Portanto, em um sentido, cada um de seus atributos é incomunicável e, em outro, comunicável.

	A Escritura, a esse respeito, mostra o caminho e sustenta simultaneamente tanto a transcendência de Deus quanto sua orientação para o mundo. A teologia cristã segue esse modelo quando discute sucessivamente os atributos negativos de Deus e os positivos (incomunicáveis e comunicáveis). De fato, em cada atributo positivo (que, por assim dizer, toma conhecido o conteúdo do ser de Deus), temos de mostrar que ele é ao mesmo tempo negativo, pois as categorias de existência, vida, espírito, conhecimento, justiça, santidade (etc.) pertencem a Deus de uma forma diferente daquela em que pertencem aos seres criados. Isto é, em Deus, essas perfeições são independentes, imutáveis, eternas, onipresentes e simples. Mas isso resultaria em uma repetição contínua que faria com que fosse impossível uma discussão separada e urgentemente necessária dessas perfeições. Devemos, portanto, discutir os atributos consecutivamente, e uma discussão ordenada deles finalmente surgirá - mesmo que seja sob nomes diferentes - com a antiga divisão. A dificuldade inerente a essa divisão é natural e, portanto, não tem solução. Na doutrina de Deus não temos escolha, senão sustentar tanto sua transcendência quanto sua semelhança com o mundo. Se isso é verdade, então pouco importam as palavras que usamos para descrever os dois grupos de atributos, sejam negativos e positivos, quiescentes e operativos, incomunicáveis e comunicáveis, ou alguma outra combinação.

	A última combinação (comunicáveis e incomunicáveis), em uso entre os reformados, tem a vantagem de resguardar o teísmo cristão tanto contra o erro do panteísmo quanto contra o do deísmo. Não há objeção, portanto, ao se falar em atributos incomunicáveis, desde que se tenha em mente que essas descrições são, de fato, descrições do modo totalmente único, absoluto, divino, no qual os outros atributos - os de existência, vida e espírito, intelecto e vontade, amor e justiça, e assim por diante - existem em Deus. Na ordem costumeira, há quatro desses atributos: asseidade, imutabilidade, infinitude (eternidade e imensidade) e unicidade (unicidade numérica, unidade e unicidade qualitativa, simplicidade). São distintas desses atributos incomunicáveis todas aquelas perfeições que afirmam algo positivamente (embora sempre de maneira analógica e proporcional) a respeito do conteúdo do ser divino. Uma divisão adequada e universalmente adotada, derivada da imagem e semelhança de acordo com a qual os seres humanos foram criados, é a seguinte. Primeiro, há os atributos que revelam Deus como Aquele que vive, como Espírito: sua espiritualidade e invisibilidade. Segundo, há os atributos que o descrevem como perfeitamente autoconsciente: conhecimento, sabedoria e veracidade. Terceiro, há os atributos que se referem à natureza moral de Deus: bondade, justiça e santidade. Quarto, há os atributos nos quais Deus aparece diante de nós como Senhor, Rei e Soberano: sua vontade, liberdade e onipotência. Finalmente, há os atributos que resumem todos os anteriores e revelam Deus como a bem-aventurança absoluta: perfeição, beatitude e glória. Essa classificação está relacionada, por um lado, ao conhecimento de Deus que pode ser extraído dos vestígios de Deus em todas as suas criaturas e resumido nas assim chamadas provas para a existência de Deus e, por outro lado, aponta para a imagem de Deus, que foi impressa nos seres humanos e, em seu pleno esplendor, novamente nos confronta na pessoa de Cristo. Desse modo, não há conhecimento de Deus à parte de sua revelação em suas criaturas, que, por isso mesmo, é sempre analógico e ectípico, mas, por essa revelação, temos verdadeiro e autêntico conhecimento do ser adorável e incompreensível de Deus!

	Os Nomes Próprios De Deus

	 [188] Se falamos dos nomes de Deus em distinção aos seus atributos, e, portanto, em um sentido restrito, entendemos por eles os nomes pelos quais nos referimos ou nos dirigimos a Deus como um ser pessoal independente. Tais nomes do ser divino existem em todas as línguas. Embora, em si mesmo, Deus não tenha nome, temos necessidade de nos referirmos a ele e, para isso, não temos outro meio senão o nome. “A menos que você conheça o nome, seu conhecimento das coisas desaparece.”325

	Inicialmente, acreditava-se que a palavra grega 0eóç derivava de u0évoa, 0eeiv, 0ecca0(u,326 mas, atualmente, alguns filólogos a relacionam com Zeus, Dios, Júpiter, Deus, Diana, Juno, Dio, Dieu. Nesse caso, ela é idêntica ao sâns-crito deva (céu claro), derivada da raiz div, brilhar, resplandecer. Outros se opõem fortemente a toda relação entre a palavra grega e a latina e associam a palavra 0eóç com a raiz 0eç em 0caaaa0ai, desejar, rogar.327 Em muitas línguas, as palavras “céu” e “Deus” são usadas de forma intercambiável. A divindade grega mais antiga, Urano, era quase certamente idêntica à divindade sânscrita Varuna. A palavra tártara e turca Taengri e a palavra chinesa Thian significam tanto céu quanto Deus e também na Escritura as palavras “céu” e “Deus” são usadas de forma intercambiável, por exemplo, nas expressões “reino do céu” e “reino de Deus”. Outro nome grego, õcuptúv (derivado do verbo õcaw), significa

	Deus como aquele que determina nosso futuro. A palavra κύριος (derivada do verbo κύρος), por outro lado, é 0 Poderoso, Senhor, Dono, Soberano. A palavra inglesa “God” é de origem incerta. Ela tem sido associada à palavra good, ao avesta khoda (auto-existente), ao sânscrito gudha, ou gutha, que se refere a Deus como “O Oculto”. Outras possibilidades são a raiz indo-germânica ghu (sânscrito hü), que significa “rogar” e refere-se a Deus, portanto, como “Aquele a quem se roga”, ou à raiz κοδω (κόσμος), que significa “organizar, arrumar”, ou ao ário cuddhas (puro, bom). Todas essas derivações, porém, são incertas. O nome Asura, usado entre os hindus orientais, e Ahura, um nome persa, referem-se a Deus como Aquele que Vive.328

	A Escritura geralmente usa a expressão “nome de Deus” em um sentido muito inclusivo. Os judeus, conseqüentemente, fizeram uma lista com não menos de setenta nomes329 e a teologia cristã, inicialmente, incluiu os atributos de Deus na categoria de seus nomes. Mas, gradualmente, foi feita uma distinção. Jerônimo já limitava os nomes divinos aos dez nomes seguintes: El, Elohim, Elohe, Sabaoth, Elyon, Asher Ehyeh, Adonai, Yah, YHWH e Shaddai, e muitos estudiosos seguiram seu exemplo.330

	El, Elohim, El Shaddai.

	O nome mais simples usado para representar Deus na Escritura e pelos semitas em geral é ,el (אל). Há divergência sobre sua derivação. Lagarde relaciona a palavra à raiz ,ly (אלי) e à preposição ,el (אל, para) e acredita que a palavra descreve Deus como Aquele que é o objeto máximo do desejo humano. Embora alguns estudiosos tenham aceitado essa derivação,331 de acordo com outros, ela é tão improvável quanto a noção de que ,el esteja ligada a ,elâ (אלה), a árvore sagrada. De acordo com a maioria dos filólogos, a palavra deriva da raiz ,ül (א1ל) e significa 0 Senhor mais preeminente ou primário (Nõldeke), ou Aquele que é forte e poderoso (Gesenius).332 O nome ’Elõah (אלה; pl. ,e lõhtm, אלהים) procede da mesma raiz, ,ül (אול), ou de ,Ih (אלה, temer) e, portanto, aponta para Deus como 0 Deus-Forte ou como objeto de temor. O singular, raramente usado, é poético (e.g., Sl 18.31 [32 TM (Texto Massoré-tico)]; Jó 3.4); 0 plural é o nome comum de Deus. O plural, porém, não deve ser interpretado como um plural de majestade, que nunca é usado na Escritura, nem como uma referência à Trindade, como fizeram Lombardo e muitos depois dele,333 pois ele quase sempre ocorre com um adjetivo ou verbo no singu-lar.334 A maioria dos críticos modernos 0 considera como um resquício de um politeísmo primitivo, mas essa razão falha pelo mesmo motivo da trinitariana. Além disso, como tem sido demonstrado pelas investigações fora de Israel, a palavra ocorre como 0 nome de um só Deus.335 Portanto, é melhor interpretá-la como um plural de abstração (Ewald) ou como um plural de quantidade, que, como no caso de מים e שמים, é usado para se referir a uma entidade ilimitada (Oehler), ou como um plural intensivo que serve para expressar plenitude de poder (Delitzsch). Umas poucas vezes ’Elõhim é construído com um adjetivo e/ou um verbo no plural (Gn 20.13; 28.13s.; 35.7; Êx 32.4, 8; Js 24.19; ISm 4.8; 17.26; 2Sm 7.23; 1Rs 12.28; Sl 58.11 [12 TM]; 121.5; Jó 35.10; Jr 10.10). Um plural semelhante ocorre no pronome pessoal (Gn 1.26; 3.22; 11.7; Is 6.8; 41.22), em qèdôsim (קדושים, Pv 9.10; Os 11.12 [12.1 TM]), em ostm (עשים, Jó 35.10; Sl 149.2; Is 54.5), embôrim (בח־אים, Ec 12.1) e em adõnãy (אתי). Todas essas construções plurais denotam Deus como a plenitude de vida e poder. “O nome Elohim descreve o ser divino em sua relação original e constante relação causal com 0 universo. Essa é uma designação de relacionamento, não de ser interior imediato. De fato, ela expressa a idéia de transcendência absoluta com respeito a todo o universo.”336

	O nome ’elyôn (עליון; LXX: uxjiioxoç) refere-se a Deus como Aquele que é exaltado acima de todas as coisas. O nome é usado por Melquisedeque (Gn 14.18 ), Balaão (Nm 24.16), e pelo rei da Babilônia (Is 14.14; cf. Mc 5.7; Lc 1.32,35; Atos 16.17), e também ocorre especialmente na poesia. ־êdõnãy (אתי), usado altemativamente a hã- ‘ãdôn (האדון), que é também intensificado em “Senhor dos senhores” (את( אדנים) ou “Senhor de toda a terra” (כל הארץ אד((), refere-se a Deus como 0 Governador a quem todas as coisas estão sujeitas e a quem os seres humanos estão relacionados como servos (Gn 18.27). Em um período primitivo, 0 nome ba ’al (בעל) era usado para designar Deus com 0 mesmo significado (Os 2.16 [18 TM]), mas, posteriormente, esse uso foi interrompido por causa de conotações idólatras.337 Ora, esses nomes não são nomes próprios no sentido estrito. Eles são usados também como nomes de ídolos, pessoas (Gn 33.10; Êx 7.1; 4.16) e autoridades (Êx 12.12; 21.5,6; 22.7; Lv 19.32; Nm 33.4; Jz 5.8; ISm 2.25; Sl 58.1[2 TM]; 82.1), mas são os nomes usuais pelos quais Deus é designado. Eles são, além disso, nomes semitas comuns usados para se referir a Deus em sua transcendência sobre todas as criaturas. Os semitas gostavam de chamar Deus de “Senhor” e “Rei”. Eles se sentiam profundamente dependentes dele e, como seus servos, humildemente se prostravam diante dele. Eles não usavam esses nomes para expressar teorias filosóficas sobre Deus, mas para dar destaque à sua relação com suas criaturas, especialmente com os seres humanos.338

	[189] Embora seja excelso e exaltado, esse Deus também desce de sua transcendência para o nível de suas criaturas. Ele não apenas se revela de modo geral, mas também de modo especial a Israel. O primeiro nome de Deus que aparece em sua revelação é shaday (שדי) ou eZ shaday (אל שדי). Como tal, Deus se revela a Abraão quando o faz pai de numerosas nações e sela sua aliança com ele pelo rito da circuncisão (Gn 17.1). Por isso, no período dos patriarcas, esse nome aparece freqüentemente (Gn 28.3; 35.11; 43.14; 48.3; 49.25; Êx 6.3; Nm 24.4). Ele também é encontrado em Jó, em vários salmos e algumas vezes nos profetas. O equivalente neotestamentário é Senhor Todo-Poderoso (־nwroKpáTMp, 2C0 6.18; Ap 4.8; etc.). A origem desse nome ainda não foi estabelecida com certeza. Nõldeke acredita que ele seja derivado de sad (שד), “Senhor”, e pontuado como שדי., mas de acordo com Gênesis 43.14; 49.25 e Ezequiel 10.5, 0 nome, sem dúvida, é um adjetivo. Inicialmente, ele foi derivado de ש (de אשר) e די (suficiente) e traduzido como “0 Todo-Suficiente”, ou de ddv, significando “ser forte, destruir”, ou ainda de hdv ou dva, “transbordar”, designando Deus, dessa maneira, como “aquele que generosamente supre todas as coisas”.

	Sempre que o nome aparece, ele salienta a idéia de poder e força invencíveis, e Isaías 13.6 o associa, em um jogo de palavras, com שדד, “destruir” (cf. Jl 1.15). Esse nome, portanto, toma Deus conhecido como Aquele que possui todo 0 poder e pode, portanto, vencer toda resistência e fazer que todas as coisas sejam subservientes à sua vontade. Enquanto “Elohim” é o Deus da criação e da natureza, “El Shaddai” é o Deus que faz com que todos os poderes da natureza sejam sujeitos e subservientes à obra da graça.339 Nesse nome, a divindade de Deus (GeiÓTp(;) e seu etemo poder (aiõioç õúvapuç) não são mais objeto de temor, mas uma fonte de bem-estar e conforto. Deus se dá ao seu povo, e seu poder invencível é, para esse povo, a garantia do cumprimento das promessas da aliança. Por essa perspectiva, portanto, ele é repetidamente chamado de Deus de Abraão (Gn 24.12), de Isaque (Gn 28.13), de Jacó (Êx 3.6), o Deus dos patriarcas (Êx 3.13, 15), 0 Deus dos hebreus (Êx 3.18), o Deus de Israel (Gn 33.20) e, em Isaías, o Santo de Israel [Is 1.4; 5.19,24; etal.]. Deus é o Exaltado, o Criador do céu e da terra, o Todo-Poderoso, mas, ao mesmo tempo, mantém uma especial e beneficente relação com seu povo.

	YHWH

	Como Deus da graça, porém, ele se manifesta especialmente no nome יהרה (YHWH). Os judeus diziam que esse era 0 nome preeminente, o nome que descreve a essência de Deus, 0 nome próprio de Deus, o glorioso, o nome de quatro letras (o tetragrama) e concluíram, com base em Levítico 24.16 e Êxodo 3.15 (nos quais eles liam a palavra “sempre” como a palavra “esconder” [לעלם]), que eram proibidos de pronunciá-lo. Não sabemos exatamente quando essa idéia surgiu entre os judeus. No entanto, é certo que, na LXX, já se lia Adonai aqui e, portanto, foi traduzido como κύριος. Traduções subseqüentes seguiram esse exemplo e o reproduziram como Dominus (latim), o Senhor (em português), the Lord (inglês), derHerr (alemão), HEERE (holandês),340 VEternal (francês). Como os judeus temiam pronunciar esse nome, a pontuação original e correta foi perdida. Os pais da igreja o chamaram de nome proibido (άττορρητον), indescritível (άλεχτον), inexprimível (άφταστοι1), provavelmente não por causa de si mesmos eles continuaram afirmando não ser permitido dizer esse nome, mas porque os judeus eram dessa opinião e porque a pronúncia correta havia sido perdida.341

	Em grego, as quatro letras eram escritas IIIIII ou transliteradas como ’ Ιαω ou Ίαη, como aprendemos comDiodorus Siculus e Orígenes. De acordo com Jerônimo, o nome foi traduzido como Jaho, de acordo com Philo Biblius, como Ίευω e, de acordo com Clemente de Alexandria, como Ίαου. Teodoreto relata que a pronúncia judaica era Άϊα, e o samaritano, Ίαβε. Toda essa informação provavelmente se refere a uma antiga pronúncia, Yahweh}342 Recorrendo à tradição judaica, alguns estudiosos, como Joachim de Floris, em seu Evange-liumAeternum, por exemplo, pronunciavam o nome Yewe, e, de fato, essa vocalização pode ser encontrada em Samuel B. Meir e foi mais tarde defendida por Hottinger, Reland e outros.343 A pronúncia “Jehovah” é de origem recente. Ela encontrou aceitação pela defesa do franciscano Peter Galatinus que, no entanto, recebeu oposição a esse respeito da parte de muitos estudiosos.344 345 Mais tarde, Drusius, Amama, Scaliger, Vriemoet e outros afirmaram que a pronúncia “Jehovah” não podia ser correta, afirmando que a vocalização tinha sido derivada de Adonai}52 E, de fato, essa vocalização é muito questionável. Em primeiro lugar, a palavra YHWH é um Qere perpetuum na Bíblia hebraica, tendo, às vezes, as vogais de Adonai e, outras vezes, as de Elohim. Além disso, a forma Yehowah não é hebraica e é inexplicável. Finalmente, essa vocalização data de um tempo em que a noção de que esse nome nunca deveria ser pronunciado já estava há muito entrincheirada na tradição judaica.

	Se essa vocalização for incorreta, surge a questão de como, então, devemos interpretar o nome. A afirmação de que ele é de origem egípcia (Voltaire, Schiller, Wegscheider, Heeren, Brugsch) é refutada por Êxodo 5.2 e dificilmente ainda pode ser defendida. Também a opinião de Hartmann, Bohlen, Colenso, Dozy e Land, de que ele é de origem fenício-canaanita e foi adotado pelos israelitas depois que eles entraram em Canaã provou ser insustentável e foi adequadamente refutada.346 Não obstante, embora sobre fundamentos diferentes, a mesma alegação foi repetida por Friedrich Delitzsch em sua primeira lição sobre Babel undBibel. De acordo com sua leitura, o nome YHWH já ocorre em dois nomes próprios [compostos] encontrados em tábuas de cerâmica datadas do tempo de Hamurabi, Ya-a ’-ve-elu e Ya-u-um-ilu. A partir dessa descoberta, ele conclui que a tribo de Hamurabi o trouxe de Canaã para a Babilônia.

	Há grande diferença de opinião, porém, sobre a precisão dessa leitura. Muitos estudiosos a consideram definitivamente errada ou altamente improvável. Eles interpretam a primeira parte desses “nomes próprios” não como um substantivo, mas como um verbo, de modo que ele significaria “El me protege”, ou a mesma combinação com os nomes babilônios Yahu ou Yau. Segundo, mesmo que a leitura de Delitzsch estivesse correta, é um erro pensar que o nome YHWH é de origem canaanita, pois a origem semita dos canaanitas e a migração da tribo de Hamurabi de Canaã para a Babilônia são hipóteses não comprovadas, e não encontramos vestígio, nesse período antigo, de uma divindade canaanita chamada YHWH. Terceiro, embora definitivamente não seja impossível que o nome YHWH existisse bem antes do tempo de Moisés e fosse conhecido até mesmo por semitas e babilônios, é digno de nota que, exceto pelos dois nomes acima de interpretação duvidosa, não há qualquer evidência disso. YHWH era definitivamente o Deus de Israel não somente de acordo com a Escritura (Jz 5.3, 4), mas também de acordo com a pedra Mesha [moabita], que data do século 9a a.C. E, finalmente, mesmo que o nome YHWH fosse o nome de alguma divindade babilônia, o significado desse nome e a divindade denotada por ele seriam totalmente diferentes para Israel, pois, aqui, YHWH é o Deus de Israel e, ao mesmo tempo, 0 único Deus, o Criador do céu e da terra.347

	De acordo com a etimologia do nome, é melhor admitir que ele remonta à raiz hwh (הו־ה) ou hwh (היה) e há divergência somente sobre a questão de se essa é a terceira pessoa do imperfeito de Qal ou de Hiphil (a pronúncia Yaho defendida por Hartmann348 não merece consideração).349 A segunda opção (Hiphil) é defendida por Gesenius, Schrader, Lagarde, Schultz, Land e Kuenen350 de fato somente sobre o fundamento de que, em sua opinião, um conceito de Deus tão sublime como 0 que é expresso na forma Qal ainda não era concebível no tempo de Moisés. De acordo com eles, o nome YHWH não significa “aquele que é”, mas “aquele que faz com que seja, que dá vida”, o Criador. Mas Smend observa (corretamente, à luz de sua posição) que até mesmo esse nome ainda é sublime demais para essa época, e também acha essa explicação altamente improvável porque a forma Hiphil do verbo ה1ה não ocorre em nenhum lugar.351 Portanto, a única derivação que resta é a que é dada em Êxodo 3.

	No entanto, até mesmo nesse caso há divergência sobre 0 significado do nome. Os pais da igreja pensavam que ele se referia à asseidade de Deus. Deus é aquele que é, um ser imutável, em oposição à real inexistência (ouk ôv) dos ídolos e a existência não-absoluta (ןו1ן ói׳) das criaturas. Outros estudiosos, tais como W. R. Smith e Smend, recorrendo a Êxodo 3.12, entendem o nome como “aquele que está contigo”. Ambas as interpretações são inaceitáveis, a segunda porque, se fosse correto, o acréscimo “contigo” עמך não poderia estar ausente, e a primeira porque tem um tom muito filosófico e não tem apoio em Êxodo 3. Nos versículos 13-15, afinal, 0 significado do nome é claramente indicado. O texto completo é: אהיה אשר אהיה e, com isso, o Senhor diz que aquele que chama Moisés e quer libertar seu povo é 0 mesmo [Deus] que apareceu aos seus pais. Ele é aquele que é, o mesmo ontem, hoje e para sempre. Esse significado é explicado em mais detalhes no versículo 15: YHWH - 0 Deus de Abraão, de Isaque e de Jacó - envia Moisés, e esse é seu nome para sempre. Deus não simplesmente se denomina “aquele que é” e não oferece explicação de sua asseidade, mas afirma expressamente o que e como ele é. Então como e 0 que ele será? Isso não é algo que se possa dizer em uma palavra ou descrever em uma frase adicional, mas “ele será aquilo que ele será”. Isso resume tudo. Esse acréscimo ainda é geral e indefinido, mas, por essa razão, também é rico e cheio de significado. Ele será aquilo que foi para os patriarcas, aquilo que é agora e continuará sendo: ele será tudo para e por seu povo. Ele não é um Deus novo e estranho que vem até eles por meio de Moisés, mas 0 Deus dos patriarcas, o Imutável, o Fiel, Aquele que é etemamente autoconsistente, que nunca abandona ou esquece seu povo, mas sempre o busca e salva. Ele é imutável em sua graça, em seu amor, em sua assistência, aquele que será o que é porque sempre é ele mesmo. Por isso, em Isaías ele se revela como “Eu sou o Senhor, 0 primeiro e o último” (48.12 ;44.6 ;25 ,13 ,43.10 ;41.4 ,אני הוא). E, de fato, sua asseidade é a base dessa concepção de Deus, mas não está em primeiro plano nem é diretamente expressa no nome.

	A partir dessa explicação também fica claro se e como 0 nome YHWH já era conhecido antes do tempo de Moisés. Êxodo 6.3 não diz que 0 nome como tal foi comunicado a Moisés, mas que o Senhor não tinha sido conhecido pelos patriarcas com esse nome. De fato, esse nome é repetidamente encontrado antes de Êxodo 6 e ocorre em numerosos nomes próprios (Joquebede, Aias, Abias, lCr 2.24, 25). Ele não podia ser um nome totalmente novo e desconhecido, pois Moisés, para alcançar ouvintes entre seu povo, obviamente não podia ir até ele com um nome novo, mas tinha de agir no nome do Deus dos patriarcas (Êx 3.12, 15). O intento de Êxodo 6.3, portanto, tem de ser que, agora, pela primeira vez, o próprio Senhor faz conhecido a Moisés o significado desse nome. Os fatos sustentam essa explicação. Somente em Êxodo 3 o próprio Senhor deu uma explicação desse nome; aqui ele diz a Moisés como ele quer que o povo o entenda. Certamente ele existia antes dessa época, já tinha sido usado repetidamente pelo próprio Senhor (Gn 15.7; 28.13), e era de uso comum como um nome de tratamento (Gn 14.22; 15.2, 8; 24.3; 28.16; 32.9). Mas em nenhum texto encontramos uma explicação sobre ele.

	De forma abstrata é bem possível que, originalmente, em sua derivação, o nome YHWH significasse algo muito diferente daquilo que se afirma em Êxodo 3. Êxodo 3 não dá a etimologia de uma palavra, mas a explicação de um nome. Assim como, em sua revelação especial a Israel, Deus assumiu uma variedade de práticas religiosas (circuncisão, Sabbath, sacrifício, sacerdócio, etc.), e deu a elas um significado especial, assim também ele faz com esse nome. Independente de sua procedência e significado original, o Senhor afirma em Êxodo 6 como e em que sentido ele é YHWH, o “eu serei o que serei”. Deste ponto em diante, o nome YHWH é a descrição e a garantia do fato de que Deus é e continua sendo o Deus de seu povo, imutável em sua graça e fidelidade. Isso é algo que não podia ter sido revelado antes do tempo de Moisés. Um longo tempo tinha de se passar para provar que Deus é imutável e fiel. A fidelidade de uma pessoa só pode ser provada com o correr do tempo e especialmente em tempos de angústia. Assim também foi no caso de Israel. Séculos tinham se passado desde o tempo dos patriarcas. Israel tinha sido oprimido e tinha experimentado grande angústia. Agora Deus diz: “Eu sou o que sou, YHWH, o Imutável e Fiel, o Deus dos patriarcas, seu Deus desde agora e para sempre”. Nesse ponto, Deus injeta um significado totalmente novo em um nome velho, um significado que só agora poderia ser entendido pelo povo. E, por essa razão, YHWH é o Deus de Israel “desde a terra do Egito” (Os 12.9; 13.4).

	YHWH Sabaoth

	[190] No Antigo Testamento, o nome YHWH é a mais elevada revelação de Deus. Nenhum novo nome é acrescentado. YHWH é o verdadeiro nome de Deus (Êx 15.3; Sl 83.18; Os 12.5; Is 42.8). Esse nome, portanto, nunca é usado para designar qualquer outro Deus além do Deus de Israel e nunca ocorre no estado construto, no plural ou com sufixos. Reconhecidamente, a forma do nome é repetidamente modificada e fortalecida em seu significado por algum tipo de acréscimo. A abreviação produziu as formas irp lil) iY, usadas especialmente em combinações, e, desse processo, surgiu o substantivo FE. Essa forma abreviada do nome ocorre regularmente na exclamação “Hallelu-yah” (-יה הללו), e também independentemente (Êx 15.2; Sl 68.4 [5 TM];89.8 [9 TM];

	94.7, 12; 118.14; Is 12.2; 38.11), e às vezes em conexão com YHWH (Is 26.4). Também muito comum é a combinação Adonai YHWH (e.gEz 22.12). O nome YHWH recebe força adicional quando combinado com Sabaoth צבאות יהרה (Sl 69.6 [7 TM]; 84.1; Ag 2.7-9), mais uma vez como יהוה הצבאות, (Am 9.5), realmente uma abreviação de יהוה אלהי צבאות (ISm 1.3; 4.4; Is 1.24) ou יהוה אלהים צבאות (Sl 80.4 [5 TM];84.8 [9 TM]). Como Sabaoth é associado a YHWH, que não permite o estado construto e às vezes com Elohim no estado absoluto, Orígenes, Jerônimo e outros concluíram que Sabaoth era apositivo. Eles foram confirmados nessa opinião pelo fato de que, na LXX, especialmente em 1 Samuel e Isaías (cf. Rm 9.29; Tg 5.4), a palavra foi deixada sem tradu-ção.352 Mas essa opinião não é bem fundamentada. Em outros textos, Sabaoth é traduzido como “Todo-Poderoso” ou por “Senhor das potestades”, e 0 nome YHWH, que é Sabaoth (exércitos, hostes), não tem qualquer sentido.

	E difícil dizer, porém, o que exatamente significa a palavra “Sabaoth”. Alguns, associando-a aos exércitos de Israel, acreditam que 0 nome “Senhor dos exércitos” se refere a Deus como 0 Deus da guerra. No entanto, a maioria dos textos citados para apoiar isso (tais como ISm 1.3, 11; 4.4; 15.2; 17.45; 2Sm 5.10; 6.2,18; 7.8,26,27; 1Rs 17.1; 18.15 LXX; 19.10,14; 2Rs 19.31; Sl 24.10), nada prova. Somente três versículos (ISm 4.4; 17.45; 2Sm 6.2) oferecem alguma aparência de prova, e 2Reis 19.31 entra em conflito com essa opinião. Além disso, embora 0 plural Sabaoth seja, de fato, usado com referência aos exércitos do povo de Israel (Êx 6.26; 7.4; 12.17, 41, 51; Nm 1.3; 2.3; 10.14; 33.1; Dt 20.9), o exército de Israel é sempre mencionado no singular (Jz 8.6; 9.29; 2Sm 3.23; 8.16; 10.7; 17.25; 20.23; 1Rs 1.25). Finalmente, todos concordam que, nos profetas, o nome “Senhor dos exércitos” não tem mais o significado de Deus da guerra, mas deixam sem resposta a questão de como e em que circunstâncias o significado do termo foi tão profundamente mudado. Outros, recorrendo a referências como Deuteronômio 4.19; Salmo 33.6; Jeremias 19.13; 33.22; Isaías 34.4; 40.26 e Neemias 9.6, acreditam que a palavra “exércitos” se refere às estrelas do céu. Smend, expandindo essa posição, acredita que a referência inclui os poderes e elementos de todo 0 cosmos (recorrendo especialmente a Gn 2.1; Sl 103.21; Is 34.1, 2). E sabido que a Escritura repetidamente fala das estrelas como o exército do céu (Dt 4.19) e de todas as criaturas, coletivamente, como o exército do céu e da terra (Gn 2.1). Entretanto, (1) nesse caso, somente o singular é usado, nunca o plural; (2) as estrelas são, de fato, chamadas de “exército do céu”, mas nunca de “tropas do céu”; e (3) o termo “exército”, de fato, é usado para fazer referência a todas as criaturas, mas nunca tem a noção abstrata de “poderes e elementos do cosmo”.

	A falta de plausibilidade dessas novas explicações acentua o valor da antiga explicação que do termo “exércitos” depreendia 0 exército dos anjos. Essa interpretação encontra apoio abundante na Escritura. O nome “Senhor dos exércitos” é repetidamente usado com referência aos anjos (ISm 4.4; 2Sm 6.2; Is 37.16; Os 12.5, 6; Sl 80.1; [2TM], 4s.; 89.5-8; [6-9 TM]), e os anjos são freqüentemen-te retratados como um “exército” que fica ao redor do trono de Deus (Gn 28.12, 13; 32.1, 2; Js 5.14; 1Rs 22.19; Jó 1.6; Sl 68.17 [18 TM];89.8 [9 TM]; 103.21; 148.2; Is 6.2). Embora a Escritura sempre fale de um exército (singular) de anjos, isso não é problema, porque a Escritura repetidamente menciona muitos exércitos de anjos (Gn 32.2; Dt 33.2; Sl 68.17; 148.2). Isso se encaixa com o significado do nome, que absolutamente não tem caráter bélico ou marcial (isso não pode ser inferido nem mesmo de ISm 4.4; 17.45; 2Sm 6.2), mas em toda parte expressa a glória de Deus como Rei (Dt 33.2; 1Rs 22.19; Sl 24.10; Is 6.2; 24.23; Zc 1.14; 14.16). Os anjos pertencem à glória (δόξα) de Deus ou de Cristo; eles a enfatizam e expandem (Mt 25.31; Mc 8.38; 2Ts 1.7; Ap 7.11). Ao longo de toda a Escritura, “YHWH Sabaoth” é o real e solene nome de Deus, cheio de majestade e de glória. O nome Elohim denota Deus como Criador e sustentador de todas as coisas; El Shaddai o representa como o Poderoso que faz que todas as coisas sejam subservientes à sua graça; YHWH o descreve como Aquele que, em sua graça, permanece sempre fiel; YHWH Sabaoth o caracteriza como Rei na plenitude de sua glória que, cercado por exércitos de anjos, governa todo o mundo como o Todo-Poderoso, e, em seu templo, recebe a honra e a aclamação de todas as suas criaturas.353

	[191] No Novo Testamento, todos esses nomes foram mantidos. El e Elohim são traduzidos como Deus (θεός), Elyon é traduzido como “Altíssimo” (ύψιστος θεός, Mc 5.7; Lc 1.32,35, 76; 8.28; Atos 7.48; 16.17; Hb 7.1; cf. Lc 2.14, “Deus nas maiores alturas”, kv υψιστος θεω). A denominação de Deus como o “Deus de Abraão, de Isaque e de Jacó” ou como o “Deus de Israel” também ocorre no Novo Testamento (Mt 15.31; 22.32; Mc 12.26; Lc 1.68; 20.37; Atos 3.13; 7.32, 46; 22.14; 24.14; Hb 11.16). Via de regra, porém, essas aposições são substituídas por “meu”, “teu”, “nosso”, “vosso”, pois, em Cristo, Deus se tomou o Deus e Pai de seu povo e de cada um de seus filhos (Hb 8.10; Ap 7.12; 19.5; 21.3). O nome YHWH é explicado algumas vezes como “o Alfa e o Ômega”, “aquele que era, que há/é e que há de vir”, “o princípio e o fim”, “o primeiro e o último” (Ap 1.4, 8, 11 [KJV], 17; 2.8; 21.6; 22.13). Além disso, seguindo o exemplo da LXX, que já trazia “Adonai”, o nome YHWH é traduzido por “Senhor” (κύριος, derivado de κύρος, força). Senhor, ou κύριος, revela Deus como o Poderoso, o Senhor, o Possuidor e Governador que legalmente exerce poder e autoridade (em distinção a δεσπότης, que realmente exerce o poder) e, no Novo Testamento, “Senhor” é usado tanto para Deus quanto para Cristo.354 Também as combinações “YHWH Elohim” e “YHWH Elohim Sabaoth” são encontradas no Novo Testamento, como “Senhor Deus” (Lc 1.16;Atos 7.37 ; 1Pe 3.15 ;Ap 1.8; 22.5) e “Senhor Todo-Poderoso” (Ap 4.8; 11.17; 15.3; 16.7; 21.22), enquanto, em Romanos 9.29 e Tiago 5.4, “Sabaoth” não é traduzido.

	Pai

	Um novo nome parece ter sido acrescentado no Novo Testamento, o nome Pai (Πάτηρ). Apesar disso, esse nome para a divindade ocorre também em religiões pagãs355 e é usado várias vezes para designar Deus no Antigo Testamento (Dt 32.6; Sl 103.13; Is 63.13; 64.8; Jr 3.4, 19; 31.9; Ml 1.6; 2.10), da mesma maneira que Israel é repetidamente chamado de seu filho (Êx 4.22; Dt 14.1; 32.19; Is 1.2; Jr 31.20; Os 1.10; 11.1). O nome “Pai” expressa a relação teocrática especial que Deus mantém com seu povo Israel. Ele maravilhosamente formou esse povo a partir de Abraão. No sentido mais geral de Origem e Criador, o nome “Pai” é usado em 1 Coríntios 8.6; Efésios 3.14, 15; Hebreus 12.9 ; Tiago 1.17 (cf. Lc 3.38; Atos 17.28). Mas, acima de tudo, o nome expressa a relação ética que Deus, por meio de Cristo, agora mantém com todos os seus filhos. A relação que existia no Antigo Testamento entre Deus e Israel é o tipo e o modelo desta. Mas, agora, essa relação foi aprofundada e expandida, tomada pessoal, ética, individual.

	O nome “Pai”, agora, é o nome comum de Deus no Novo Testamento. O nome YHWH é inadequadamente comunicado por Senhor (κύριος) e é, por assim dizer, suplementado pelo nome “Pai”. Esse nome é a revelação suprema de Deus. Deus não é somente o Criador, o Todo-Poderoso, o Fiel, o Rei e Senhor, ele também é o Pai de seu povo. O reino teocrático conhecido em Israel se transforma no reino do Pai que está no céu. Seus súditos são, ao mesmo tempo, filhos, seus cidadãos são membros da família. A lei e o amor, o Estado e a família, são completamente realizados na relação neotestamentária de Deus com seu povo. Aqui encontramos realeza perfeita, pois, aqui, um rei que é simultaneamente um Pai governa seus súditos pela força, mas ele mesmo cria e preserva seus súditos. Como filhos, eles nasceram dele; eles são portadores de sua imagem; são sua família. De acordo com o Novo Testamento, essa relação foi tomada possível em Cristo, que é o verdadeiro, unigénito e amado Filho do Pai. Os crentes recebem a adoção de filhos e se tomam conscientes dela pela ação do Espírito Santo (Jo 3.5,8; Rm 8.15s.). Deus se revelou mais abundantemente no nome “Pai, Filho e Espírito Santo”. A plenitude que, desde o princípio, estava no nome Elohim, foi gradualmente desenvolvida e tomou-se mais plena e manifestamente expressa no nome trinitariano de Deus.

	Capítulo IV - Os Atributos Incomunicáveis De Deus

	A Escritura revela os atributos gerais da natureza de Deus antes e mais claramente que sua existência trinitária. Deus é independente, todo-su-ficiente em si mesmo e a única fonte de toda existência e vida. YHWH é o nome que descreve essa essência e identidade mais claramente: “Eu serei o que serei”. E nessa asseidade de Deus, concebida não somente como existindo por si mesmo, mas também como a plenitude da existência, que todas as outras perfeições divinas estão incluídas.

	Imutabilidade é a aplicação natural da asseidade de Deus. Embora tudo mude, Deus permanece o mesmo. Se Deus não fosse imutável, ele não seria Deus. Somente a Deus pertence a verdadeira existência, e aquilo que verdadeiramente é se mantém. Contrário tanto ao deísmo quanto ao panteísmo, Deus, que é, não pode mudar, pois toda mudança reduziria sua existência. Essa doutrina da imutabilidade de Deus é importante. A própria distinção entre Criador e criatura depende do contraste entre ser e tornar-se. Nossa confiança em Deus depende dessa imutabilidade. As noções filosóficas do tomar-se absoluto não têm lugar na teologia cristã, e a imutabilidade não deve ser entendida em termos filosóficos estáticos. O Deus imutável se relaciona com suas criaturas de várias formas e participa da vida delas. Deus é transcendente e imanente. Sem se perder ele pode se dar e, ao mesmo tempo em que mantém absolutamente sua imutabilidade, ele pode entrar em um número infinito de relações com suas criaturas.

	Quando aplicada ao tempo, a imutabilidade (ou infinitude) de Deus é chamada de eternidade; quando aplicada ao espaço, é chamada de onipresença. Entendida corretamente, infinitude não é uma noção filosófica obtida negativamente, por abstração, a partir de coisas finitas. Deus é positivamente infinito em sua essência característica, absolutamente perfeito, infinito em um sentido intensivo e qualitativo.

	A eternidade de Deus, contrária ao deísmo, é qualitativa, e não apenas quantitativamente, uma extensão infinita de tempo. A teologia cristã também deve evitar o erro do panteísmo, que simplesmente considera a eternidade como a substância ou essência do próprio tempo. A eternidade exclui um começo, um fim, uma sucessão de momentos. Deus é não-gerado, incorruptível e imutável. O tempo é o modo de existência de todas as criaturas finitas. Deus, por outro lado, é o eterno Eu Sou, aquele que não tem começo nem fim e não é sujeito à medida ou contagem de sua duração. A eternidade de Deus, porém, não é estática ou imóvel, mas plenitude de existência, presente e imanente em cada momento do tempo.

	Deus permeia o tempo e cada momento do tempo com sua eternidade; ele mantém uma relação definida com o tempo, entrando nele com sua eternidade.

	A infinitude, no sentido de não ser confinado pelo espaço, é sinônimo da onipresença de Deus. Embora o céu e a terra não possam contê-lo, ele não pode ser excluído do espaço. Essa onipresença inclui tanto o ser de Deus quanto seu poder. Deus não está em “um lugar”, embora preencha o céu e a terra. Ele é exclusivamente um lugar seu para si mesmo. Aqui, novamente, precisamos nos lembrar de que, em cada atributo, falamos de Deus em termos humanos. Deus se relaciona com o espaço como o Infinito que, existindo dentro de si mesmo, também enche a plenitude de cada ponto do espaço e o sustenta por sua imensidade.

	O último dos atributos incomunicáveis, sua unicidade, é distinto da unidade de singularidade e da unidade de simplicidade. Deus é numérica e quantitativamente um, absoluta e exclusivamente. As posições evolucionistas sobre o desenvolvimento a partir de um politeísmo para o monoteísmo no Antigo Testamento são insustentáveis. A Escritura é monoteísta do princípio ao fim. O politeísmo não satisfaz o espírito humano: somente a confissão de um Deus verdadeiro sustenta a religião, a verdade e a moralidade.

	A unidade de simplicidade insiste em que Deus não é somente verdadeiro e justo, amoroso e sábio, mas a verdade, a justiça, o amor e a sabedoria. Por causa de sua perfeição absoluta, cada atributo de Deus é idêntico à sua essência. Embora, às vezes, encontre oposição sobre fundamentos filosóficos, a doutrina da simplicidade divina é de grande importância para nossa compreensão de Deus. Se Deus for, de alguma maneira, composto, então é impossível sustentar a perfeição de sua unicidade, independência e imutabilidade. A simplicidade não é uma abstração filosófica, mas o resultado final da atribuição a Deus de todas as perfeições das criaturas no mais elevado grau divino. Ela é necessária como um modo de afirmar que Deus tem uma vida distinta e infinita dentro de si mesmo. A simplicidade não é inconsistente com a doutrina da Trindade, pois o termo “simples ” não é um antônimo de “duplo ” ou de “triplo ”, mas de “composto ”. Deus não é composto por três pessoas, nem cada pessoa é composta do ser e dos atributos pessoais dessa pessoa, mas o ser não-composto (simples) de Deus existe em três pessoas.

	[192] Na obra de alguns teólogos, o locus da Trindade precede o dos atributos de Deus. Francke até mesmo tem sérias objeções à ordem inversa.356

	Se discutir os atributos de Deus antes da doutrina da Trindade implicasse em desejar partir gradualmente da teologia “natural” para a teologia “revelada”, do conceito natural para o conceito cristão de Deus, esse procedimento, sem dúvida, seria lamentavelmente tolo. Mas esse não é o caso. Na doutrina dos atributos de Deus, a tradição inclui a discussão da natureza divina como ela nos é revelada na Escritura, confessada pela fé cristã e existe - como ficará evidente no locus da Trindade - de modo triplo. Para que possamos entender, no locus da Trindade, que Pai, Filho e Espírito Santo participam da mesma natureza divina, é necessário que saibamos o que essa natureza divina compreende e como ela difere de toda criatura criada.

	Nessa questão de ordem, também, a Escritura é nosso modelo. Na Escritura, a natureza de Deus nos é mostrada antes e mais claramente que sua existência trinitária. A Trindade só é revelada claramente quando chegamos ao Novo Testamento. Os nomes YHWH e Elohim precedem os de Pai, Filho e Espírito. A primeira coisa que a Escritura nos ensina sobre Deus é que ele tem uma existência livre, independente, e uma vida própria que é distinta da vida de todas as criaturas. Ele tem uma existência (“natureza”, “substância”, “essência”) própria não em distinção aos seus atributos, mas que vem à tona e se revela em todas as suas perfeições e atributos. Ele cria seus próprios nomes - nomes que não pertencem a nenhuma criatura. Entre esses nomes, o de YHWH é supremo (Êx 3.14, 15). Esse nome o descreve como Aquele que é e será para sempre o que sempre foi, isto é, que etemamente permanece o mesmo em relação ao seu povo. Ele é auto-existente. Ele existia antes de todas as coisas, e todas as coisas só existem por meio dele (Sl 90.2; ICo 8.6; Ap 4.11). Em um sentido absoluto, ele é o Senhor (]ÍIR, κύριος δύσποτης), Senhor de toda a terra (Êx 23.17; Dt 10.17; Js 3.13). Ele não é dependente de nada, mas tudo depende dele (Rm 11.36). Ele mata e faz viver; ele forma a luz e cria as trevas, ele cria a felicidade e a aflição (Dt 32.39; Is 45.5-7; 54.16). Ele age de acordo com sua vontade com o exército do céu e com os habitantes da terra (Dn 4.35), de modo que as pessoas estão em suas mãos como o barro está nas mãos do oleiro (Is 64.8; Jr 18.1 ss.; Rm 9.21). Seu conselho e sua vontade são o fundamento máximo de tudo aquilo que acontece (Sl 33.11; Pv 19.21; Is 46.10; Mt 11.26; Atos 2.23; 4.28; Ef 1.5, 9, 11). Conseqüentemente, ele faz todas as coisas por seus próprios motivos, por causa de seu nome e para o seu louvor (Dt 32.27; Js 7.9; ISm 12.22; Sl 25.11; 31.3; 79.9; 106.8; 109.21; 143.11; Pv 16.4; Is 48.9; Jr 14.7, 21; Ez 20.9, 14, 22, 44). Ele não precisa de nada porque é auto-suficiente (Jó 22.2,3; Sl 50.19ss.; Atos 17.25), e tem vida em Sl mesmo (Jo 5.26). Por isso ele é o primeiro e o último, o alfa e o ômega, aquele que é, que era e que há de vir (Is 431.4; 44.6; 48.12; Ap 1.8), absolutamente independente não somente em sua existência, mas, conseqüentemente, em todos os seus atributos e perfeições, em todos os seus decretos e atos. Ele é independente em seu intelecto (Rm 11.34,35), em sua vontade (Dn 4.35; Rm 9.19; Ef 1.5; Ap 4.11), em seu conselho (Sl 33.11; Is 46.10), em seu amor (Os 14.4), em seu poder (Sl 115.3), e assim por diante. Portanto, sendo todo-suficiente em si mesmo e não recebendo nada de fora de si mesmo, ele é a única fonte de toda existência e vida, de toda luz e amor, a fonte perene de todo o bem (Sl 36.10 ; Atos 17.25).

	 

	Independência

	Essa independência de Deus é mais ou menos reconhecida por todos os seres humanos. Os pagãos, de fato, degradam o divino trazendo-o para o nível da criatura e ensinam uma teogonia. Entretanto, por trás e acima de seus deuses eles geralmente admitem a existência de um poder ao qual tudo está sujeito em um sentido absoluto. Muitos deles mencionam a natureza, o acaso ou a fortuna como um poder superior a tudo o mais, e os filósofos tendem a falar em Deus como o Absoluto. Na teologia cristã, esse atributo de Deus foi chamado de independência (αύτάρκεια), asseidade, auto-suficiência, grandeza. No Oriente, vários termos foram usados: “(θεός άναρχος) Deus, sem começo ou causa, não-gerado”, e os teólogos falavam em Deus preferivelmente como “(αύτογεννητος), o autogera-do, (αυτοφυής) autocausado, (αυτούσιος), auto-existente, (αύτοθεος) autodivino, (αύτοφως) auto-iluminado, (αύτοσοφια) auto-sabedoria, (αύτοαρετη) autovirtuoso, (αύταγαθος) auto-excelente, e assim por diante”.357 Tudo o que Deus é, ele é por si mesmo. Em virtude de si mesmo ele é bondade, santidade, sabedoria, vida, luz, verdade e assim por diante. Como anteriormente foi dito, os pais da igreja geralmente seguiram Filo ao fundamentar sua descrição de Deus no nome YEIWH. Esse erà o nome que descrevia sua essência par excellence. Deus era o Excelente. Toda a sua identidade foi centralizada no nome: “Eu serei o que serei”. Todas as outras perfeições de Deus são derivadas desse nome. Ele é o supremo (summum) em tudo: ser (esse) supremo, bondade (bonum) suprema, verdade (verum) suprema, beleza (pulchrum) suprema. Ele é o ser perfeito, mais elevado, mais excelente, “superior ao qual nada pode existir ou ser pensado”. Toda existência está contida nele. Ele é o oceano de existência sem limite. “Se você disse sobre Deus que ele é bom, grande, bendito, sábio ou qualquer outra qualidade, isso é resumido em uma só palavra: ele é (Esf). De fato, para ele, ser é ser todas essas coisas. Mesmo que você acrescente centenas de qualidades, você não sai dos limites de seu ser. Tendo dito todas elas, você nada acrescenta; não dizendo nenhuma delas, você nada subtrai.”358 O escolasticismo como um todo seguiu essa linha de pensamento,359 tratando desse atributo sob o nome de “infinitude” ou “grandeza espiritual” de Deus,360 ou sob o nome “asseidade” de Deus, significando que, sendo a “substância suprema”, Deus é “aquilo que é através ou por si mesmo”.361 Posteriormente, os teólogos católicos romanos, via de regra, também partiram dessa asseidade ou independência.362 363

	A esse respeito, a Reforma não introduziu nenhuma mudança. Lutero, também, com base no nome YHWH, descreveu Deus como o ser absolutamente existente e como o ser puro. No entanto, recusando-se a discorrer sobre descrições metafísicas abstratas, Lutero rapidamente passou do “Deus abscôndi-to” (Deus absconditas) para o “Deus revelado em Cristo” (Deus revelatus in Christó)} Melanchthon, em seus Loci, descreve Deus como “essência espiritual”. Embora os luteranos tenham geralmente adotado essa descrição, eles geralmente acrescentaram as palavras qualificadoras “infinito”, “subsistindo por si mesmo” ou “independente”.364 Entre os reformados, essa perfeição de Deus vem à tona mais enfaticamente, embora a palavra “asseidade” tenha sido logo substituída por “independência”. Enquanto a asseidade expressa a auto-suficiência de Deus em sua existência, a independência tem um sentido mais amplo e implica que Deus é independente em tudo: em sua existência, em suas perfeições, em seus decretos e em suas obras. Conseqüentemente, enquanto, no passado, a maior parte dos teólogos usava o nome YHWH como seu ponto de partida,365 em anos posteriores, a independência de Deus ocorre mais freqüentemente como o primeiro dos atributos incomunicáveis.366

	Quando Deus atribui essa asseidade a si mesmo na Escritura, ele se toma conhecido como ser absoluto, como aquele que é em um sentido absoluto. Por meio dessa perfeição ele é essencial e absolutamente distinto de todas as criaturas. As criaturas, afinal, não derivam sua existência de si mesmas, mas de outros, e, assim, nada têm de si mesmas: em sua origem e, portanto, também em seu desenvolvimento e vida, elas são absolutamente dependentes. Mas, como fica evidente pelo uso da palavra “asseidade”, Deus é exclusivamente de si mesmo, não no sentido de ser autocausado, mas sendo de eternidade a eternidade aquilo que ele é, sendo, não se tomando. Deus é ser absoluto, a plenitude do ser, e, portanto, também eterna e absolutamente independente em sua existência, em suas perfeições, em todas as suas obras, o primeiro e o último, a única causa e o objetivo final de todas as coisas. Nesta asseidade de Deus, concebida não somente como tendo existência em si mesmo, mas também como a plenitude da existência, todas as outras perfeições estão incluídas. Elas são dadas com a própria asseidade e são o rico e multifacetado desenvolvimento dela. No entanto, embora, no caso dessa perfeição, a imensurável distinção entre o Criador e a criatura se expresse vívida e plenamente, há uma fraca analogia em todas as criaturas também dessa perfeição de Deus. O panteísmo, de fato, não pode reconhecê-la, mas o teísmo afirma o fato de que uma criatura, ainda que seja absolutamente dependente, também tem uma existência própria, distinta. E, implantada nessa existência, há “um impulso em direção à autopreservação”. Toda criatura, na medida em que existe, teme a morte e até mesmo o mais minúsculo átomo oferece resistência a todas as tentativas de aniquilá-lo. Novamente: isso é uma sombra do ser independente e imutável de nosso Deus.

	 

	Imutabilidade

	[193] Uma implicação natural da asseidade de Deus é sua imutabilidade. A primeira vista, essa imutabilidade parece ter pouco apoio na Escritura. Nela, Deus é visto como mantendo uma associação vital com o mundo. No princípio ele criou os céus e a terra e, portanto, mudou do não-criado para o criado. E desde o princípio ele é, por assim dizer, um co-participante da vida do mundo e especialmente de seu povo, Israel. Ele vem e vai, revela-se e esconde-se. Ele desvia sua face [em ira] e volta-se para nós em graça. Ele se arrepende (Gn 6.6; ISm 15.11; Am 7.3, 6; J12.13; Jo 3.9; 4.2), e muda seus planos (Êx 32.10-14; Jn 3.10). Ele fica irado (Nm 11.1, 10; Sl 106.40; Zc 10.3) e coloca de lado sua ira (Dt 13.17; 2Cr 12.12; 30.8; Jr 18.8, 10; 26.3, 19; 36.3). Sua atitude em relação ao piedoso é uma, em relação ao ímpio é outra (Pv 11.20; 12.22). Com o puro ele é puro, com o perverso, é inflexível (Sl 18.26, 27).367 Na plenitude do tempo ele até mesmo se toma humano em Cristo e passa a morar na igreja por meio do Espírito Santo. Ele rejeita Israel e aceita os gentios. E, na vida dos filhos de Deus, há uma consistente alteração de sentimentos de culpa e da consciência de perdão, de experiências da ira de Deus e de seu amor, de seu abandono e de sua presença.

	Ao mesmo tempo, as Escrituras testificam que, em meio a toda essa alteração, Deus é e continua sendo o mesmo. Tudo muda, mas ele permanece estável. Ele continua sendo quem é (Sl 102.26-28). Ele é YHWH, aquele que é e sempre continua sendo ele mesmo. Ele é o primeiro e, com os últimos, ainda é o mesmo Deus (Is 41.4; 43.10; 46.4; 48.12). Ele é aquele que é (Dt 32.39; cf. Jo 8.58; Hb 13.8), o incorruptível, que, sozinho, tem a imortalidade e é sempre o mesmo (Rm 1.23; lTm 1.17; 6.16; Hb 1.11, 12). Imutável em sua existência e em seu ser, ele é assim também em seu pensamento e em sua vontade, em todos os seus planos e decisões. Ele não é um ser humano para que minta ou se arrependa. Aquilo que ele diz ele fará (Nm 15.28; ISm 15.29). Seus dons (charismata) e seu chamado são irrevogáveis (Rm 11.29). Ele não rejeita seu povo (Rm 11.1). Ele completa aquilo que começou (Sl 138.8; Fp 1.6). Em uma palavra, ele, YHWH, não muda (Ml 3.6). Nele “não há variação ou sombra de mudança” (Tg 1:17).

	Sobre esse fundamento, a teologia cristã elaborou sua doutrina da imutabilidade de Deus. A teogonia mitológica não podia chegar a esse nível, mas a filosofia freqüentemente designou e descreveu Deus como o único, o eterno, imutável, não-movido e autoconsistente Governador de todas as coisas.368 Da presença de movimento no universo, Aristóteles inferiu a existência de um “primeiro motor”, um “ser perpetuamente imóvel” que é único e eterno, necessário, imutável, livre de toda composição, destituído de toda potencialidade, matéria e mudança e que é ato puro, forma pura, essência inadulterada, forma absoluta, “a própria natureza de uma coisa, substância primária”.369 Filo chamou Deus de “imutável, autoconsistente, invariável, permanente, firme, estabelecido, inalterável”.370 A teologia cristã concordou com essa avaliação. Deus, de acordo com Irineu, é sempre o mesmo, auto-idêntico.371 372 373 374 375 Em Agostinho, a imutabilidade de Deus flui diretamente do fato de que ele é o ser supremo e perfeito: “E instintivo, para cada criatura, pensar que há um Deus totalmente imutável e incorruptível”.17 Esse conceito de um ser eterno e imutável não pode ser obtido pelos sentidos, pois todas as criaturas, inclusive os seres humanos, são mutáveis, mas dentro de suas almas humanas vêem e encontram algo imutável que é melhor e maior do que todas as coisas que estão sujeitas a mudança.

	Se Deus não fosse imutável, ele não seria Deus.18 Seu nome é “ser”, e esse nome é “um nome inalterável”. Tudo o que muda deixa de ser o que era. Mas a verdadeira existência pertence àquele que não muda. Aquilo que verdadeiramente é permanece. Aquilo que muda “era alguma coisa e será alguma coisa, mas não é alguma coisa porque é mutável.”19 Mas Deus, que é, não muda, pois toda mudança diminuiria sua existência. Além disso, Deus é imutável em seu conhecimento, vontade e decretos como é em seu ser. “A essência de Deus, pela qual ele é o que é, não possui nada que seja mutável, nem em eternidade, nem em fidelidade, nem em vontade.”20 Como ele é, assim ele conhece e deseja - imutavelmente. “Assim como tu és totalmente, assim tu conheces totalmente, pois tu imutavelmente és, e conheces imutavelmente, e desejas imutavelmente. Tua essência conhece e deseja imutavelmente, e teu conheci-mento é e deseja imutavelmente, e tua vontade é e conhece imutavelmente.”376 Nem a criação, nem a revelação, nem a encarnação (afetos, etc.), produziram qualquer mudança em Deus. [Em Deus, o primeiro propósito não é alterado e obliterado pelo propósito seguinte e diferente, mas] por um e pela mesma eterna e imutável vontade, ele realizou todas as coisas que criou, tanto outrora, no tempo em que ainda não existiam, quanto subseqüentemente, quando começaram a existir, deviam vir à existência”. Nas criaturas, a única mudança é do não-ser para o ser, do bem para o mal.377 A mesma idéia aparece repetidamente nos escolásticos e nos teólogos católicos romanos,378 tanto quanto nos teólogos luteranos e reformados.379

	Essa imutabilidade de Deus, porém, foi frequentemente combatida em parte tanto pelo deísmo quanto pelo panteísmo. Na opinião de Epicuro, os deuses são totalmente semelhantes aos seres humanos excelentes, que realizam mudanças com respeito a posição, atividade e pensamento {etc.) e, de acordo com Heráclito, e, mais tarde, com os estóicos, a divindade, como a causa imanente do mundo, também foi apanhada em seu fluxo perpétuo.380 A oposição à imutabilidade de Deus na teologia cristã foi da mesma natureza. Por um lado, há o pelagianismo, socianismo, remonstrantismo e racionalismo, que se opõem especialmente à imutabilidade do conhecimento e da vontade de Deus e fazem que a vontade de Deus seja dependente - e, portanto, mutável de acordo com a conduta dos seres humanos. Especialmente Vorstius, em sua obra On God andHis Attributes, criticou a imutabilidade de Deus. Ele fez uma distinção entre a essência de Deus, que é simples e imutável, e a vontade de Deus, que, sendo livre, não deseja tudo etemamente e nem sempre deseja a mesma coisa.381

	Muito mais séria é a oposição à imutabilidade de Deus feita pelo panteísmo. Comum a todas as críticas panteístas é que a idéia de tomar-se é transferida para Deus, obliterando, assim, a fronteira entre o Criador e a criatura. A idéia de Deus como “substância”, como ocorre em Spinoza, provou ser uma abstração destituída de conteúdo. Para dar vida a esse conceito, a filosofia freqüentemente substituiu “tomar-se” por “ser”. A esse respeito faz uma grande diferença, naturalmente, se esse processo - pelo qual Deus vem à existência - é ou não concebido em termos unitários ou trinitários e se ele é interpretado como ocorrendo imanentemente no ser de Deus ou transitivamente no mundo. Pertencendo a essa categoria estão, antes de tudo, o Gnosticismo, a teosofia da Cabala, de Bõhme, Schelling, Rothe, Hamberger e outros, tendo um efeito secundário na doutrina da kenosis, e, finalmente, a filosofia panteísta de Fichte, Hegel, Schleiermacher, Schopenhauer, von Hartmann e outros. Por mais variadamente que possa ser elaborada, a idéia básica é a mesma: Deus não é, mas se torna. Em e por si mesmo, no momento inicial, ele é um “oceano profundo desconhecido” (βυθός άγνωστος), existência puramente abstrata, natureza não-qualificada, idéia sem conteúdo, um ímpeto meditativo escuro, uma vontade alógica cega - em uma palavra, uma forma de existência que nada é, mas pode tornar-se tudo. Mas, a partir dessa massa de existência potencial, na forma de um processo, Deus gradualmente se ergue à realidade. Ele é seu próprio Criador. Ele produz a si mesmo. Muito gradualmente, seja dentro de si mesmo ou no mundo, elç amadurece em personalidade, autoconsciência, mente, espírito.

	Sob a influência dessa idéia filosófica do tomar-se Absoluto, a teologia moderna também negou ou delimitou repetidamente a imutabilidade de Deus e, apaixonadamente, preferiu designar Deus como sua própria causa (causa sui), um poder auto-realizador.382 Como Luthardt diz: “Deus é seu próprio ato”.383 Outros falam da “autopostulação de Deus”.384 Em um tratado especial, Domer, tentando evitar tanto o deísmo quanto o panteísmo (acosmismo), tenta conciliar a imutabilidade de Deus com sua “atividade”.385 ele crê que pode alcançar esse objetivo posicionando a imutabilidade de Deus na dimensão da ética. Eticamente, Deus é imutável e autoconsistente. Ele permanece amor santo. Mas, com relação ao restante, Domer crê que, como resultado da criação, da encarnação e da expiação, ocorreu uma mudança em Deus; que ele mantém uma relação recíproca com a humanidade, que ele só conhece a realidade a partir de sua interação com o mundo. Isso significa que, para Deus, também, há um passado, um presente e um futuro; que ele se toma irado, absolve e que, em geral, sua disposição corresponde à dos seres humanos.386 Muitos teólogos que discutem a doutrina de Deus também evitam falar sobre esse importante atributo, mas sobre a doutrina da criação, da encarnação ou da kenose, apenas permitem que seus leitores saibam que aceitam mutabilidade em Deus (Ebrard, Hofmann, Thomasius, von Oettingen, et ah).

	Entretanto, a doutrina da imutabilidade é extremamente importante para a religião. A diferença entre o Criador e a criatura depende do contraste entre ser e tomar-se. Tudo o que é referente à criatura está em processo de tomar-se. Ela é mutável, está constantemente em atividade, em busca de descanso e satisfação, e só encontra esse descanso naquele que é existência pura sem tornar-se. É por isso que, na Escritura, Deus é geralmente chamado de Rocha (Dt 32.4, 15.18, 30, 31, 37; ISm 2.2; 2Sm 22.3, 32; Sl 19.14; 31.3; 62.2, 7; 73.26; etc.). Nós, seres humanos, podemos descansar sobre ele; ele, por sua vez, não muda em ser, conhecer ou desejar. Ele permanece etemamente o que é. Toda mudança é estranha a Deus. Nele não há mudança em relação ao tempo, pois ele é eterno; nem em relação à localização, pois ele é onipresente; nem em relação à essência, pois ele é existência pura. A teologia cristã freqüentemente também expressou esse último ponto no termo “realidade pura” (purus actud). Aristóteles concebia o ser de Deus como a “forma primária” (realidade) sem qualquer mudança (ôúvapiç), como realidade absoluta (èvépyeia). O escolasti-cismo, da mesma maneira, começou a falar de Deus como “totalmente puro e realidade simples” para indicar que ele é o ser perfeito e absoluto, sem qualquer capacidade (potentia) para não ser ou para ser diferente. Boethius afirma, por exemplo, que Deus não muda em essência “porque é realidade pura”.387 Por essa razão, também, a expressão “causa sui” (sua própria causa) foi evitada com referência a Deus.

	A idéia do tomar-se absoluto foi a princípio claramente defendida por Heráclito e, subseqüentemente, reaparece com freqüência na filosofia. Plotino, mais do que ninguém, fez uso desse conceito, aplicando-o não somente à matéria, mas também àquilo que ele entendia ser o ser absoluto. Ele ensinava que Deus gerou seu próprio ser - que ele estava ativo antes de existir.388 Admito que a teologia cristã, de fato, falou em Deus como “um ser que existe de si mesmo” e, portanto, em sua asseidade. Lactâncio, Sinésio e Jerônimo, além disso, usaram a expressão causa sui (sua própria causa). Jerônimo escreveu: “O Deus que sempre é não tem qualquer começo; ele é sua própria origem e a causa de sua própria substanciação, e não se pode imaginar existir outra coisa que exista por si mesma”.389 Mas, por essa expressão, sempre se entendeu que, ao mesmo tempo em que Deus existiu por si mesmo, ele não teve de tomar-se ou ser gerado por si mesmo.390

	Descartes, posteriormente, concedeu primazia à vontade de Deus sobre seu intelecto e fez a essência de todas as coisas depender dessa vontade. Ele, de fato, fez da existência de Deus produto de sua própria vontade. Ele disse: “Deus, em verdade, preserva a si mesmo”. Deus é sua própria causa e deriva de si mesmo - não em um sentido negativo, mas em um sentido positivo. “Deus é a causa eficiente de sua própria existência”. Ele deriva seu ser “da real imensidão de seu próprio poder”.391 Ouvindo essas coisas ditas por ele, alguns de seus seguidores adotaram essa expressão (causa suí), mas os teólogos reformados quiseram as expressões (“sua própria causa”, “existência autoderivada”) interpretadas apenas em um sentido negativo.392 Ser “sua própria causa” em um sentido positivo é uma impossibilidade porque, nesse caso, o mesmo objeto, em um e no mesmo momento, é visto como existindo, pois produz a si mesmo, e como não existindo, pois está sendo produzido. Não é difícil entender por que a filosofia monista deve se valer dessa idéia do tomar-se absoluto para fornecer pelo menos uma semelhança de uma interpretação da realidade. Mas Herbart corretamente submeteu essa idéia a duras críticas, e seus seguidores,393 não sem razão, expressaram sua surpresa pelo fato de essa idéia ter sido tão bem recebida na teologia especulativa. De fato, a idéia de tomar-se atribuída ao ser divino não é útil em nenhuma teologia. A Escritura não somente testifica que em Deus não há variação ou sombra de mudança [Tg 1.17], mas também a reflexão sobre esse tema conduz à mesma conclusão. Tomar-se pressupõe uma causa, pois não há tomar-se sem causa. Mas a existência, em sentido absoluto, não permite a indagação a respeito de uma causa. A existência absoluta é porque é. A própria idéia de Deus implica imutabilidade. Nem aumento nem diminuição são concebíveis com respeito a Deus. Ele não pode mudar nem para melhor nem para pior, pois é absoluto, completo, o verdadeiro ser. Tomar-se é um atributo das criaturas, uma forma de mudança no espaço e no tempo. Mas Deus é o que é, etemamente transcendente sobre o espaço e o tempo e muito exaltado acima de toda criatura. Ele descansa dentro de si mesmo e, exatamente por essa razão, é o objetivo máximo e o lugar de descanso de todas as criaturas, a Rocha de sua salvação, cuja obra é completa. Aqueles que atribuem qualquer mudança a Deus, seja qual for, seja com respeito à sua essência, conhecimento ou vontade, diminuem todos os seus atributos: independência, simplicidade, eternidade, onisciência e onipotência. Isso priva Deus de sua natureza divina e a religião de seu firme fundamento e conforto seguro.394

	Essa imutabilidade, porém, não deve ser confundida com uniformidade monótona ou imobilidade rígida. Apropria Escritura nos leva a descrever Deus nas relações mais variadas com todas as suas criaturas. Embora seja imutável em si mesmo, ele, por assim dizer, vive a vida de suas criaturas e participa de todas as suas circunstâncias mutáveis. A Escritura necessariamente fala em Deus usando linguagem antropomórfica. No entanto, apesar de sua linguagem antropomórfica, ela ao mesmo tempo nos proíbe de pressupor qualquer mudança no próprio Deus. Há mudança ao seu redor e fora dele, e há mudança nas relações que as pessoas têm com ele, mas não há mudança no próprio Deus. De fato, a grandeza incompreensível de Deus e, por implicação, a glória da confissão cristã, são precisamente que Deus, embora seja imutável, pode chamar criaturas mutáveis à existência. Embora seja eterno em si mesmo, Deus pode entrar no tempo e, embora seja imensurável em si mesmo, pode preencher cada centímetro cúbico do espaço com sua presença. Em outras palavras, conquanto ele mesmo seja existência absoluta, Deus pode dar a seres transitórios uma existência distinta da sua própria. Na eternidade de Deus não existe um momento de tempo; em sua imensidade não existe uma partícula de espaço; em sua existência não há sinal de tomar-se. Inversamente, é Deus quem estabelece a criatura, a eternidade que estabelece o tempo, a imensidade que estabelece o espaço, a existência que estabelece o tomar-se, a imutabilidade que estabelece a mudança. Não há nada entre essas duas categorias: um profundo abismo separa o ser de Deus de todas as suas criaturas. É uma característica da grandeza de Deus que ele possa descer ao nível de suas criaturas e que, ainda que seja transcendente, possa habitar imanentemente em todos os seres criados. Sem se perder, Deus pode dar-se, e embora mantenha absolutamente sua imutabilidade, pode entrar em um número infinito de relações com suas criaturas.

	Vários exemplos foram empregados para ilustrar essa verdade. O próprio sol não muda, quer ele esquente pouco ou muito, faça mal ou faça bem (Agostinho). Uma moeda é sempre uma moeda, quer ela seja chamada de valor ou penhor (idem). Um pilar é sempre um pilar, quer a pessoa o veja à sua esquerda ou à sua direita (Tomás de Aquino). Um artista não muda quando dá forma à sua visão interior em palavras ou em som, em voz ou em cores, e um estudioso não muda quando expressa suas idéias em um livro. Nenhuma dessas comparações é perfeita, mas sugerem como uma coisa pode mudar em suas relações enquanto permanece a mesma em essência. Isso é especialmente verdadeiro sobre Deus, pois ele, o Imutável, é a única causa de todas as mudanças. Não devemos imaginar Deus colocando-se em alguma relação com alguma criatura, como se essa relação pudesse, de algum modo, existir sem ele. Em vez disso, ele mesmo coloca todas as coisas nessas relações consigo mesmo, que ele eterna e imutavelmente deseja - precisamente da forma na qual e no momento no qual essas relações ocorrem. Absolutamente não há “antes” e “depois” em Deus. Essas palavras se aplicam somente a coisas que não existiam antes, mas existiram depois.395 E o próprio ser imutável de Deus que chama à existência e coloca no cenário diante de si os seres mutáveis que possuem uma ordem e uma lei que é exclusivamente deles.

	 

	Infinitude

	[194] Quando aplicada ao tempo, a imutabilidade de Deus é chamada de eternidade. Quando aplicada ao espaço, é chamada de onipresença. De tempos em tempos as duas são incluídas sob o termo abrangente “infinitude divina”.

	Como4' tal, 0 termo “infinitude”, porém, é ambíguo. Em primeiro lugar, ele pode ser usado negativamente no sentido de “sem fim”. Uma coisa é chamada de “sem fim” quando, de fato, não tem fim, embora, concebivelmente, pudesse ter um. Na filosofia, o termo geralmente é aplicado a Deus nesse sentido. O neoplatonismo, por exemplo, interpretou Deus como sendo um ser sem limite ou forma, totalmente indeterminado, sem fronteiras, uma plenitude superabundante da qual emanou o universo. Semelhantemente, a Cabala falava em Deus como aquele que não tem limite (אין סוף) ou forma, que nos dez sefirot criou formas intermediárias entre o infinito e o finito.396 397 Posteriormente, a filosofia de Spinoza ganhou aceitação para esse conceito de infinitude de Deus. A“substân-cia” de Spinoza, isto é, Deus, não é um ser distinto do mundo, em vez disso, ela constitui a matéria-prima básica das criaturas e, portanto, é automaticamente infinita, absolutamente indeterminada. Toda determinação, portanto, é negação, privação, uma falta de existência. Deus, porém, transcende toda limitação e definição. Ele é substância não-determinada. Extensão é um de seus atributos.398 Em Hegel, esse conceito de infinitude novamente adquire outro significado porque ele concebe a substância de Spinoza não como um ser eterno e imutável, mas como um tomar-se absoluto. Portanto, Deus foi chamado de infinito porque podia se tomar qualquer coisa, algo como “o infinito” (craeipov) no sistema de Anaximander, que, embora, em si mesmo, seja indeterminado, podia produzir todo tipo de coisas.

	O erro dessa interpretação é que ela toma o menor denominador comum que o intelecto pode obter a partir de coisas finitas pela abstração e iguala essa abstração ao infinito. O objetivo da filosofia da identidade era precisamente extrair 0 particular a partir do geral, 0 específico a partir do não-específico, o finito a partir do infinito, pelo processo do pensamento. Deus, como tal, é potencialmente infinito, então ele se toma finito, pessoal, consciente, determinado nas criaturas, que são sua automanifestação. Mas essa posição é insustentável. A infinitude não é um conceito negativo, mas positivo. Isso não significa que Deus não tenha uma existência própria distinta, mas que ele não é limitado por qualquer coisa que seja finita e própria da criatura. É claro que essa negação da limitação própria da criatura pode ser elaborada de forma variada. Se quisermos dizer que Deus não pode ser confinado pelo tempo, sua infinitude coincide com sua eternidade. Se quisermos dizer que Deus não pode ser confinado pelo espaço, sua infinitude coincide com sua onipresença. Assim, de fato, é 0 modo pelo qual a infinitude é geralmente definida.399 Mas a infinitude também pode ser elaborada no sentido de que Deus é ilimitado em suas virtudes, que nele cada virtude está presente em grau absoluto. Nesse caso, infinitude significa per-feição.400 Mas, mesmo nesse caso, esse atributo da infinitude divina tem de ser entendido adequadamente. Essa infinitude divina não é uma infinitude de magnitude - no sentido em que as pessoas geralmente falam em dimensões infinitas ou ilimitadas do universo espacial - pois Deus é incorpóreo e não tem extensão. Também não se trata de uma infinitude de número - como, em matemática, falamos que algo é inifinitesimamente pequeno ou infinitamente grande - pois isso entraria em conflito com a unicidade e a simplicidade de Deus. Trata-se de uma “infinitude de essência”. Deus é infinito em sua essência característica, absolutamente perfeito, infinito em um sentido intensivo, qualitativo e positivo. Assim entendida, porém, a infinitude de Deus é sinônima de perfeição e não tem de ser discutida separadamente.

	 

	Eternidade

	Infinitude, no sentido de existência não-determinada pelo tempo, é a eternidade de Deus. A Escritura em nenhuma parte menciona um começo ou um fim para a existência de Deus. Embora ele seja freqüentemente retratado de maneira vívida como entrando no tempo, ele o transcende. Ele é o primeiro e o último (Is 41.4; Ap 1.8), que existia antes que o mundo existisse (Gn 1.1; Jo 1.1; 17.5, 24), e que continua sempre o mesmo (Sl 102.27, 28). Ele é Deus de eternidade a eternidade (Sl 90.2; 93.2). O número de seus anos é insondável (Jó 36.26). Mil anos aos seus olhos são como o dia de ontem que se foi (Sl 90.4; 2Pe 3.8). Ele é Deus eterno (Is 40.28; Rm 16.26) que habita a eternidade (Is 57.15), vive para sempre (Dt 32.40; Ap 10.6; 15.7), jura por sua vida (Nm 14.21, 28), é chamado de “Deus que vive e permanece” (IPe 1.23), Deus imortal (Rm 1.23; lTm 6.16), que é, que era e que há de vir (Êx 3.14; Ap 1.4, 8). Aqui, também, de fato, a Escritura fala em Deus em forma humana, e na eternidade nas formas do tempo. Ao mesmo tempo, ela indica claramente que Deus transcende o tempo e não pode ser medido ou definido pelos padrões do tempo. O deísmo do passado e do presente, porém, define eternidade como tempo indefinidamente extenso para a frente e para trás. De acordo com ele, a diferença entre tempo e eternidade é meramente quantitativa, não qualitativa; gradual, não essencial. A diferença não é que a eternidade exclui a sucessão de momentos, mas que ela não tem começo nem fim. O passado, o presente e o futuro existem não somente para os seres humanos, mas também para Deus e em Deus. Assim ensinavam os socinianos401 e muitas pessoas depois deles.402 403 O panteísmo, por outro lado, semelhantemente confunde eternidade e tempo. De acordo com ele, Deus e o mundo estão relacionados como “natureza causadora” (natura naturans) e “natureza causada” (natura na-turatd).A% A eternidade, diz o panteísmo, não é essencialmente distinta do tempo,

	mas a “substância”, a causa imanente do tempo, enquanto o tempo é o “modo”, o “acidente” da eternidade, como as ondas são as formas incidentais nas quais o oceano aparece a nós. O próprio Deus é rebaixado ao curso do tempo e só alcança relação plena no tempo.404 Strauss expressou claramente essa interpretação: “A eternidade e o tempo se relacionam entre si como a substância e seus acidentes”,405 enquanto Schleiermacher cuidadosamente definiu a eternidade de Deus como “a causalidade absolutamente atemporal de Deus, que condiciona tudo o que é temporal e até mesmo o próprio tempo”.

	E, com respeito a essa perfeição de Deus, a teologia cristã deve evitar os erros tanto do deísmo quanto do panteísmo. Logicamente é verdade que uma distinção entre eternidade e tempo é que este tem começo e fim (pelo menos potencialmente) e a primeira, não. No entanto, isso não exaure a diferença entre eles. As características do conceito de eternidade são três: ela exclui um início, um fim e a sucessão de momentos. Deus é não-gerado (αγέννητος) e incorruptível (άφθαρτος), mas também é imutável.406 Entre eternidade e tempo há uma distinção não somente em quantidade, e em grau, mas também em qualidade e essência. Muito embora pensasse poder imaginar o movimento em um mundo sem princípio, Aristóteles já comentava que, embora tempo não seja sinônimo de movimento, ele está muito intimamente relacionado a ele, com “tomar-se”, isto é, com a transição do potencial para o real. Agostinho se expressou de modo um pouco diferente sobre isso ao dizer que o tempo existe somente onde o presente se toma passado e o futuro se toma presente.

	“O que, então, é o tempo? Se ninguém me pergunta, eu sei; se eu quiser explicar isso para alguém que me pergunta, eu não sei. Posso afirmar com confiança, porém, que isso é tudo o que sei: se nada acontecesse, não haveria passado; se não houvesse os acontecimentos, não haveria futuro; e, se nada existisse, não haveria presente.”407 O tempo não é uma substância separada, algo real, mas um modo de existência. Se não houvesse criaturas, não haveria tempo. “O tempo começou com a criatura” é uma afirmação mais verdadeira do que aquela que diz que “a criatura começou com o tempo”.408 Por outro lado, o tempo também não é meramente uma forma subjetiva de observação, como Kant pensava.409 Reconhecidamente, há um elemento de verdade aqui, também, e Agostinho argumentou que, para os seres humanos medirem e computarem o tempo, é necessária uma mente pensante - uma mente que retém o passado pela recordação, existe no presente e espera o futuro e, dentro desse alcance, mede o tempo dentro de si mesma.410 Mas, ao dizer isso, Agostinho não quis dizer que não haveria movimento mensurável e divisível de coisas se não houvesse uma mente pensante que pudesse contá-lo e medi-lo. Uma distinção precisa ser feita, porém, entre tempo extrínseco e intrínseco. Por tempo extrínseco fazemos referência ao padrão pelo qual medimos o movimento. Em certo sentido, ele é acidental e arbitrário. Nós o extraímos do movimento dos corpos celestiais, que é constante e universalmente conhecido (Gn 1.14ss.). O tempo, nesse sentido, um dia, cessará (Ap 10.6; 21.23ss.). Entretanto, o tempo intrínseco é algo mais. Ele é o modo de existência em virtude do qual as coisas têm passado, presente e futuro como muitas partes que, seja qual for o padrão empregado, podem ser medidas e contadas. Ora, tudo o que pode ser medido e contado está sujeito à medida e ao número e, assim, é limitado, pois sempre há uma medida e um número maior do que aquilo que foi medido e numerado.

	Conseqüentemente, a natureza essencial do tempo não diz respeito à finitu-de ou infinitude do antes ou do depois, mas que ele abrange uma sucessão de momentos, que há nele um período que é passado, um período que é presente e um período que vem depois. Mas, daí, segue-se que o tempo - tempo intrínseco - é o modo de existência que é característico de todos os seres criados e finitos. Quem diz “tempo” diz movimento, mudança, mensurabilidade, computabili-dade, limitação, finitude, criatura. Tempo é duração da existência da criatura. “Tempo é a medida de movimento em um objeto que pode ser movido.” Portanto, não pode haver tempo em Deus. De eternidade a eternidade ele é o que é. Nele “não há variação ou sombra de mudança” [Tg 1,17]. Deus não é um processo de tomar-se, mas um ser etemo. Ele não tem princípio nem fim, mas também não conhece o antes e o depois. Ele também não pode ser submetido à medida ou à contagem de sua duração. Mil anos, para ele, são como um dia. Ele é o etemo Eu Sou (Jo 8.58). A eternidade de Deus, portanto, deve ser imaginada como um presente etemo, sem passado nem futuro. “Para Deus, todas as coisas são presente. Seu dia é eternidade. Apropria eternidade é a substância de Deus, que não tem em si nada que seja mutável.”411 A respeito da eternidade de Deus, Boethius afirmou que “Deus abrange e ao mesmo tempo possui completa plenitude de vida sem fim”.412 E Tomás de Aquino descreveu essa eternidade como “uma completa e, ao mesmo tempo, plena possessão de vida sem fim”.413 E assim falaram todos os teólogos, não só os católicos romanos, mas também os luteranos e os reformados.414

	Entretanto, a eternidade de Deus não deve ser concebida, por essa razão, como um momento de tempo etemamente estático, imóvel. Pelo contrário: ela é idêntica ao ser de Deus e, portanto, com a plenitude de sua existência. Deus não somente é eterno, ele é sua própria eternidade.415 416 Uma verdadeira analogia dessa eternidade não é a existência sem conteúdo de uma pessoa para a qual, como resultado de inatividade e enfado, pesa o temor, os minutos parecem horas e os dias não passam. A analogia está na vida abundante e exuberante de um trabalhador cuidadoso, para quem o tempo mal existe e os dias voam. Por essa perspectiva, há verdade na afirmação de que, no inferno, não há eternidade, mas apenas tempo, e que, quanto mais uma criatura se assemelhe a Deus e seja sua imagem, mais ela se elevará acima das imperfeições do tempo e se aproximará da eternidade.417 Portanto, a eternidade de Deus não está, abstrata e transcendente, acima do tempo, mas está presente e imanente em cada momento do tempo. Há, de fato, uma diferença essencial entre eternidade e tempo, mas também há uma analogia e afinidade entre eles, de modo que a primeira pode habitar e trabalhar no segundo. O tempo é um concomitante da existência criada. Ele não é auto-originado. O tempo eterno, um tempo sem começo, não é concebível. Deus, o Etemo, é a única causa absoluta do tempo. Em e por si mesmo o tempo não pode existir: ele é um tomar-se contínuo e tem de se apoiar em um ser etemo. É Deus quem, por seu etemo poder, sustenta o tempo, tanto em sua inteireza quanto em cada momento dele. Deus permeia o tempo e cada momento do tempo com sua eternidade. Em cada segundo pulsa a eternidade. Portanto, Deus mantém uma relação definida com o tempo, entrando nele com sua eternidade. Para ele também o tempo é objetivo. Em sua consciência eterna, ele conhece o tempo como um todo e a sucessão de todos os seus momentos. No entanto, esse fato não faz que ele seja temporal, isto é, sujeito ao tempo, medida ou número. Ele continua sendo etemo e habita a eternidade, mas usa o tempo para manifestar seus pensamentos e perfeições eternas. Ele faz que o tempo seja subserviente à eternidade e, assim, prova ser o Rei das eras (lTm 1.17).

	 

	Onipresença

	[195] A infinitude, no sentido de não estar confinado ao espaço, é sinônima da onipresença de Deus. Este atributo também é muito vividamente representado na Escritura. Deus é o Criador, e tudo o que existe é e continua sendo seu em um sentido absoluto. Ele é o Senhor, o possuidor do céu e da terra (Gn 14.19,22 KJV; Dt 10.14), exaltado acima de todas as criaturas, e também sobre o espaço. O céu e a terra não podem contê-lo, muito menos um templo terreno (IRe 8.27; 2Cr 2.6; Is 66.1; Atos 7.48), mas ele também não é excluído do espaço. Ele preenche o céu e a terra [com sua presença]. Ninguém pode se esconder dele. Ele é Deus de perto e também de longe (Jr 23.23, 24; Sl 139.7-10; Atos 17.27). Nele vivemos e nos movemos e temos nosso ser (Atos 17.28). Nos diferentes lugares de sua criação ele está presente em diferentes graus e de diferentes modos. Toda a Escritura admite que o céu, embora tenha sido criado, é, em um sentido especial, a morada e o trono de Deus desde o primeiro momento de sua existência (Dt 26.15; 2Sm 22.7; IRe 8.32; Sl 11.4; 33.13; 115.3,16; Is 63.15; Mt 5.34; 6.9; Jo 14.2; Ef 1.20; Hb 1.3; Ap 4.1ss.; etc.). Mas, do céu, ele também vem à terra (Gn 11.5, 7; 18.21; Êx 3.8), anda pelo jardim (Gn 3.8), aparece repetidamente em vários locais (Gn 12; 15; 18; 19; etc.) e aparece para seu povo, especialmente no Monte Sinai (Êx 19.9, 11, 18, 20; Dt 33.2; Jz 5.4). Ao mesmo tempo em que ele permitiu que os gentios seguissem seus próprios caminhos (Atos 14.16), ele habita, de maneira especial, entre seu povo, Israel (Êx 19.6; 25.8; Dt 7.6; 14.2; 26.19; Jr 11.4; Ez 11.20; 37.27), na terra de Canaã (Jz 11.24; ISm 26.19; 2Sm 14.16; 2Re 1.3, 16; 5.17) em Jerusalém (Êx 20.24; Dt 12.11; 14.23; etc.; 2Re 21.7; lCr 23.25; 2Cr 6.6; Ed 1.3; 5.16; 7.15; Sl 135.21; Is 24.23; Jr 3.17; J1 3.16; etc.; Mt 5.34; Ap 21.10); no tabernáculo e no templo em Sião, que é chamado de sua casa (Êx 40.34, 35; IRe 8.10; 2Re 11.10, 13; 2Cr 5.14; Sl 9.11; Is 8.18; Mt 23.21), e acima da arca, entre os querubins (ISm 4.4; 2Sm 6.2; 2Re 19.15; lCr 13.6; Sl 80.1; 99.1; Is 37.16). Freqüentemente os profetas advertem contra uma confiança complacente e carnal nessa morada de Deus no meio de Israel (Is 48.1, 2; Jr 3.16; 7.4, 14; 27.16). O Senhor está longe dos ímpios (Sl 11.5; 37.9s.; 50.16s.; 145.20), mas os retos contemplarão sua face (Sl 11.7). Ele habita com aqueles que têm um espírito contrito e humilde (Is 57.15; Sl 51.1719). Quando Israel o esquece, ele vem ao seu povo novamente em Cristo, em quem a plenitude da divindade habita corporalmente (Cl 2.9). Por meio dele e do Espírito que ele envia, ele habita na igreja como seu templo (Jo 14.23; Rm 8.9, 11; ICo 3.16; 6.19; Ef 2.21; 3.17), até o dia em que habitará com seu povo e será tudo em todos (ICo 15.28; Ap 21.3).

	No politeísmo, no Gnosticismo e no Maniqueísmo, essa onipresença de Deus não pode ser reconhecida. Mas, até mesmo na igreja cristã, há aqueles que, embora desejem reconhecer a onipresença do poder de Deus, não se comprometem com a onipresença de seu ser. Os antropomorfitas não podem conceber Deus sem uma forma e uma localização definidas. Para evitar que Deus seja misturado com substância material e com a impureza do mundo, alguns pais da igreja foram tão longe em sua oposição aos estóicos que chegaram a afirmar que Deus estava “muito distante com relação ao seu ser, mas muito perto com relação ao seu poder”,418 e que ele habita no céu como a mente humana habita na cabeça.419 Conquanto digam isso, esses autores não negam a presença essencial de Deus em todo lugar. Só mais tarde a onipresença de Deus foi definitivamente negada e obstada por Agostinho Esteuco, bispo de Gúbio (d. 1550), em seu comentário sobre o Salmo 138, e também por Crell, que, ainda que aceitasse uma “onipresença operativa”, negou a “onipresença essencial” de Deus, restringindo-a ao céu.420

	O remonstrantismo se expressou cautelosamente sobre esse tema, descreveu a questão como sendo de pouca importância e, como no caso da eternidade, tendeu a não assumir uma posição definida.421 Cocceius, também, foi acusado de limitar a onipresença de Deus exclusivamente à “mais eficaz vontade de Deus, pela qual ele sustenta e governa todas as coisas”, acusação contra a qual ele se defendeu em cartas destinadas a Ansiar e a Alting.422 Os cartesianos afirmaram que Deus era onipresente não pela extensão de seu ser, mas por um ato simples de sua mente ou um ato poderoso de sua vontade, atos que eram um com seu ser, e negaram que a idéia de “localização” pudesse ser atribuída a Deus.423 O racionalismo foi ainda mais longe, confinando a presença essencial de Deus ao céu e separando-a deisticamente do mundo.424 O deísmo chegou a essa restrição da onipresença de Deus por medo do erro panteísta de identificar Deus com o mundo e de poluir o ser divino com a impureza material das coisas criadas. E, de fato, esse temor não é infundado. Os estóicos já diziam que a divindade - como fogo, éter, ar ou fôlego - permeia todas as coisas, até mesmo aquelas que são imundas e feias.425 Spinoza falou sobre a substância como corpórea, descreveu Deus como uma “coisa estendida” e ensinou uma presença de Deus que coincide com a existência do mundo.426 Em Hegel, a onipresença de Deus é idêntica à sua substancialidade absoluta.427 Em harmonia com essa interpretação está a descrição feita por Schleiermacher da onipresença de Deus como “a causalidade de Deus absolutamente infinita, que condiciona não somente tudo o que é espacial, mas também o próprio espaço”.428 Da mesma maneira, Biedermann escreve que o puro “ser-em-si-mesmo de Deus” é o próprio oposto de toda espacialidade e que, nesse sentido, é transcendente, mas que, como fundamento do universo, Deus é imanente nele, e que esse Fundamento-do-ser (Grundzein) é exatamente o próprio ser de Deus.429

	Aqui, novamente, a teologia cristã evitou tanto o deísmo quanto o panteísmo. Isso não é de surpreender, já que a Escritura ensina claramente que Deus transcende o espaço e a localização e não pode ser determinado nem confinado por eles (IRe 8.27; 2Cr 2.6; Jr 23.24). Até mesmo quando a Escritura fala em termos humanos e - com o intuito de nos dar uma imagem do ser de Deus por assim dizer, aumenta infinitamente o espaço (Is 66.1; Sl 139.7; Am 9.2; Atos 17.24), a idéia subjacente ainda é que há uma diferença essencial entre eternidade e tempo, e também entre a imensidade de Deus e o espaço. Aristóteles definiu espaço ou localização como “o limite inalterável de uma entidade circundada”.430 Essa definição, porém, parte de uma concepção de espaço que é externa demais em seu caráter. O espaço, de fato, é a distância de certo objeto a partir de certos pontos fixos. Mas se imaginarmos apenas um objeto simples, mesmo assim o espaço e a localização pertencerão a ele por causa de sua relação com pontos imaginários que admitimos em nossa mente. Portanto, espaço e localização são atributos de todos os seres finitos. Ele está implícito como tal em tudo o que é finito. Tudo o que é finito existe no espaço. Seu caráter limitado traz consigo o conceito de “algum lugar”; ele está sempre em algum lugar e não, ao mesmo tempo, em outro lugar. Independente de toda distância mensurável a partir de outros pontos (localização extrínseca), uma localização intrínseca é característica de todas as criaturas, sem excetuar nem mesmo os seres espirituais. Em outra dispensação, as distâncias podem ser totalmente diferentes daquelas que conhecemos aqui na terra, assim como o vapor e a eletricidade já alteraram todas as nossas idéias de distância. Apesar disso, uma existência limitada e local sempre será característica de todas as criaturas.

	O espaço, portanto, não é uma forma de percepção (Kant), mas um modo de existência característico de todos os seres criados. Ainda menos verdadeira é a idéia de que o espaço é uma forma de percepção externa, enquanto o tempo é uma forma de percepção interna, de modo que a idéia de espaço se aplicaria somente ao universo físico, e a de tempo somente ao mundo espiritual ou intelectual. Pelo contrário, o tempo e o espaço são modos internos de existência característicos de todos os seres finitos. Segue-se, portanto, que nem o tempo nem o espaço podem ser atribuídos a Deus, o Infinito. Ele transcende todo espaço e toda localização. Filo e Plotino já diziam isso,431 e a teologia cristã, da mesma maneira, afirmou que Deus “contém todas as coisas e somente ele é incontido”.432 Em seus dias maniqueístas, Agostinho cria que, como um fino éter, Deus estava espalhado pelo espaço sem fim em todas as direções.433 Mas, posteriormente, ele aprendeu a conhecer as coisas de modo diferente. Deus transcende todo espaço e toda localização. Ele não está em “algum lugar”, mas enche o céu e a terra. Ele não está espalhado por todo o espaço, como luz e ar, mas está presente com todo o seu ser em todos os lugares: “Todo e inteiro em todos os lugares, mas não confinado a nenhum”.434 Não há lugar ou espaço que o contenha. Portanto, em vez de dizer que ele está em todas as coisas, é melhor dizer que todas as coisas estão nele. No entanto, isso não deve ser entendido como significando que ele é o espaço no qual as coisas estão localizadas, pois ele não é um lugar. Assim como a alma, em sua inteireza, está presente no corpo como um todo e em cada parte dele, e assim como a mesma verdade é reconhecida por todos, assim também, por analogia, Deus está em todas as coisas e todas as coisas estão em Deus.435 Esses pensamentos de Agostinho vieram à tona novamente mais tarde, na obra dos escolásticos.436 Os teólogos católicos e protestantes não fizeram nenhum acréscimo essencial a eles.437

	É claro que nem espaço nem localização podem ser atribuídos a Deus. O espaço é uma forma de existência característica de seres finitos. A imensidade pertence somente a Deus e não a qualquer outra criatura, nem mesmo à natureza humana de Cristo. Implicado nisso, antes de tudo, está que Deus transcende infinitamente todo espaço e localização. “Deus é exclusivamente um lugar próprio de si mesmo.”438 “Dentro de seu próprio ser ele é totalmente tudo.” Nesse sentido, pode-se dizer igualmente sobre Deus que ele não está em lugar nenhum e está em algum lugar (Filo, Plotino), pois a idéia de uma localização específica não se aplica a ele. O termo onipresença, porém, não expressa, em primeiro lugar, essa existência de Deus dentro de si mesmo, mas denota especialmente a relação específica de Deus com o espaço que foi criado juntamente com o mundo. Aqui, também, é claro, só podemos nos referir a Deus em termos humanos. A Escritura até mesmo se refere a Deus indo, vindo, andando e descendo. Ela emprega linguagem humana, o tipo de linguagem ao qual estamos vinculados. “Descobrir onde ele está é difícil. Descobrir onde ele não está é ainda mais difícil.”439 Portanto, é bom, com relação a cada atributo, lembrarmo-nos de que estamos falando de Deus em termos humanos.440 E precisamente a percepção de que Deus não pode ser medido pelo tempo ou pelo espaço - muito embora isso seja puramente negativo - que nos impede de privá-lo de sua transcendência sobre todas as criaturas. Novamente, na negação está uma forte afirmação. A relação de Deus com o espaço não pode consistir na noção de que ele está no espaço e é enclausurado por ele, no modo pelo qual, na mitologia grega, Urano e Cronos eram poderes acima de Zeus. Deus não é uma criatura. “Se fosse confinado a um lugar específico, ele não seria Deus.”441 Ele não é um corpo estendido por todo o espaço e “circunscritivamente” presente no espaço, nem um espírito finito criado, permanentemente preso a uma localização específica, e, portanto, “definidamente” presente no espaço. A relação também não pode ser tal que o espaço esteja dentro dele e preso por ele como o espaço ilimitado mais amplo, como alguns, no passado, imaginavam Deus quando o designavam como “o recipiente (tojioç) espacial do universo”, e Weisse fala do espaço infinito como sendo imanente em Deus.442 Pela natureza do caso, o espaço é um modo de existência característico de criaturas finitas e não de Deus, o Infinito. Mas a relação de Deus com o espaço é tal que, sendo o Infinito, existindo dentro de si mesmo, Deus enche ao máximo cada ponto do espaço e o sustenta por meio de sua imensidade.

	Deve-se evitar aqui, certamente, o panteísmo que reduz a existência de Deus à substância das coisas e, assim, faz que o ser divino seja espacial. Igualmente deve-se resistir ao deísmo, que retrata Deus como onipresente em poder, mas não em essência e natureza. Embora Deus seja essencialmente distinto de suas criaturas, ele não está separado delas. Todas as partes da existência e cada ponto do espaço precisam de nada menos que a imensidade de Deus para sua existência. A noção deísta de que Deus habita em um lugar específico e, daí, governa todas as coisas por meio de sua onipotência, é uma afronta à sua natureza. De fato, isso nega todos os seus atributos, sua simplicidade, sua imutabilidade e sua independência; isso reduz Deus a um ser humano e deixa a criação independente. Deus está presente em sua criação, mas não como um rei em seu reino ou um capitão a bordo de seu navio. Sua atividade não é uma espécie de controle remoto. Como diz Gregório Magno, ele está presente em todas as coisas: “Através de seu ser, sua presença e seu poder, Deus está intemamente, presentemente e poderosamente presente aqui e em toda parte”. Sua onipresença se faz sentir em toda parte: tanto no inferno quanto no céu, nos ímpios e nos piedosos, em lugares de impureza e trevas, e em lugares de luz. Como seu ser, embora seja onipresente, difere do das criaturas, ele não é contaminado pela impureza. Anselmo, por isso, afirmou que é melhor dizer que Deus está presente lado a lado com o tempo e o espaço do que dizer que ele está no tempo e no espaço.443

	Entretanto, isso não altera o fato de que, em outro sentido, Deus está presente em suas criaturas de modos diferentes. Há uma diferença entre sua imanência física e sua imanência ética. Para sugerir uma analogia: as pessoas, também, podem estar fisicamente muito próximas umas das outras, conquanto estejam a quilômetros de distância em espírito e ponto de vista (Mt 24.40, 41). A alma está presente em todo o corpo e em todas as suas partes, mas em cada uma delas de um modo único, de um modo na cabeça e de outro no coração, de um modo nas mãos e de outro nos pés.

	“Essas coisas o verdadeiro Deus faz e é, mas, o mesmo Deus - isto é, como aquele que está completamente em todos os lugares, não incluído em nenhum espaço, sem estar preso por correntes, sem ser mutável em nenhuma parte de seu ser, enchendo o céu e a terra com poder onipresente, não com uma natureza indulgente. Portanto, ele governa todas as coisas de tal modo que permite a todas elas realizar e exercer seus próprios movimentos, pois, embora elas não sejam nada sem ele, elas não são o que ele é.”444 A imanência de Deus não é uma emanação inconsciente, mas a presença consciente de seu ser em todas as criaturas. Por essa razão, essa presença de Deus difere de acordo com a natureza dessas criaturas. Certamente todas as criaturas, até mesmo a menor e mais insignificante, devem sua origem e existência somente ao poder de Deus, e nada menos que ao próprio ser de Deus. Deus habita em todas as suas criaturas, mas não em todas da mesma maneira.445 Todas as coisas, de fato, estão “nele” (in eo), mas não necessariamente “com ele” (cum eo).446 Deus não habita sobre a terra como habita no céu, nos animais como nos seres humanos, na criação inanimada como na criação animada, no ímpio como no piedoso, na igreja como em Cristo. As criaturas diferem, dependendo do modo como Deus habita nelas. A natureza das criaturas é determinada por sua relação com Deus. Portanto, ainda que todas as criaturas revelem Deus, elas fazem isso em diferentes graus e de modos diferentes. “Com o puro, puro te mostras; com o perverso, inflexível” (Sl 18.26). Deus habita em todas as criaturas por meio de seu ser, mas em ninguém, além de Cristo, a plenitude da divindade habita corporalmente [Cl 2.9], Em Cristo, ele habita de maneira exclusiva: por união pessoal. Nas coisas criadas, Deus habita de acordo com a medida de seu ser: em algumas, em termos da natureza, em outras, em termos de justiça, e em outras, em termos de graça e glória. Há diversidade sem fim na ordem para que todas elas, juntas, revelem a glória de Deus.

	Não é proveitoso para nós negar a onipresença de Deus. Ele faz que ela seja sentida em nosso coração e em nossa consciência. Ele não está longe de nenhum de nós. A única coisa que nos separa dele é o pecado. O pecado não nos distancia de Deus fisicamente, mas espiritualmente (Is 59.2). Abandonar Deus, fugir dele, como disse Caim, não é uma questão de separação física, mas de incompatibilidade espiritual. “Não é pela localização, mas pela incongruência, que uma pessoa se afasta de Deus.”447 Inversamente, ir para Deus e buscar sua face não consiste em fazer uma peregrinação, mas em auto-humilhação e arrependimento. Aqueles que o buscam o encontram - não longe, mas em sua presença imediata, pois, nele, vivemos e nos movemos e temos nosso ser. “Aproximar-se dele é tomar-se como ele; afastar-se dele é tomar-se diferente dele.”448

	Não pense, então, que Deus está presente em certos lugares. Com você, ele é como você tem sido. Que tipo de pessoa você tem sido? Ele é bom se você for bom, e parece mau para você se você tem sido mau; um aju-dador se você tem sido bom e um vingador se você tem sido mau. Você tem um juiz em seu próprio coração. Quando você quer fazer alguma coisa má, você se afasta do público e se esconde em sua casa, onde nenhum inimigo pode vê-lo. Você se retira daquelas partes da casa que são abertas e visíveis e vai para seu próprio quarto. Mas até mesmo aqui, em seu quarto, você teme a culpa que vem de outra direção, por isso você entra em seu coração e ali você medita. Mas ele é ainda mais profundamente interior que seu coração. Portanto, não importa para onde você fuja, ele está ali. Você fugiria de si mesmo, não fugiria? Você não seguiria a si mesmo para onde quer que você fugisse? Mas, como há Alguém ainda mais profundamente interior que você mesmo, não há lugar para onde você possa fugir de um Deus irado, exceto para um Deus apaziguado. Absolutamente não há lugar para onde você possa fugir. Você quer fugir dele? Em vez disso, fuja para ele.449

	 

	Unidade

	[196] O último dos atributos incomunicáveis é a unicidade de Deus, distinta na unidade de singularidade e na unidade de simplicidade. Com o primeiro termo, afirmamos que há apenas um ser divino, que em virtude da natureza desse ser, Deus não pode ser mais que um ser e, conseqüentemente, que todos os outros seres existem somente dele, por ele e para ele. Portanto, esse atributo ensina a absoluta unicidade e exclusividade de Deus, sua unicidade numérica exclusiva, em distinção de sua simplicidade, que denota sua unicidade interior ou qualitativa. A Escritura contínua e enfaticamente proclama esse atributo e o sustenta contra todo politeísmo. Todos concordam que isso é verdadeiro sobre o Novo Testamento e sobre os escritos posteriores do Antigo Testamento. Muitos críticos crêem, porém, que o monoteísmo ainda não ocorria nas partes primitivas do Antigo Testamento e que, especialmente como resultado do testemunho e da atividade dos profetas, ele gradualmente se desenvolveu a partir do politeísmo primitivo que era em geral predominante também em Israel. Mas contra essa interpretação podem ser levantadas tantas objeções que sua insustentabilidade está se tomando cada vez mais evidente. É claro que os profetas não estavam totalmente conscientes de estarem trazendo ao seu povo uma nova religião na forma de um monoteísmo ético. Pelo contrário, eles acreditam que estão sobre o mesmo fundamento da eleição e da aliança de YHWH. Eles consideram a idolatria como apostasia, infidelidade e uma quebra da aliança e chamam o povo de volta para a religião de YHWH, que eles obstinadamente esqueceram.

	Além disso, ninguém pode nos dizer qual era a real religião de Israel antes que o monoteísmo ético dos profetas ganhasse aceitação. Os críticos falam em animismo, fetichismo, totemismo, culto aos ancestrais e polidemonismo, e ficam especialmente perdidos quando chegam ao caráter de YHWH. De acordo com um, ele era um deus de fogo semelhante a Moloque; de acordo com outro, ele era um deus da tempestade no monte Sinai; de acordo com um terceiro, uma divindade tribal que já havia adquirido certos traços éticos. E, com respeito à sua origem, há uma quantidade ainda maior de respostas. Canaã e Fenícia, Arábia e Síria, Babilônia e Egito já foram, cada um por sua vez, a resposta. Entretanto, totalmente à parte dessas crenças divergentes a respeito do estado religioso primitivo de Israel, se, sob a influência dos profetas, o politeísmo se desenvolveu em um monoteísmo ético, o modo pelo qual isso ocorreu deve ficar claro. Nesse ponto, porém, uma nova dificuldade se apresenta. O ponto de vista evolucionista, que serve de base para a posição dos críticos, naturalmente evita a idéia de que o monoteísmo ético surgiu como algo inteiramente novo, como uma invenção dos profetas. O princípio em atividade aqui requer que o monoteísmo ético dos profetas tenha existido, pelo menos em uma forma primitiva, muito antes do tempo dos profetas.

	Portanto, os críticos, agora, enfrentam o dilema: eles podem se abster de dar maiores explicações [sobre o surgimento do monoteísmo ético], continuar espantados com o repentino surgimento do monoteísmo ético nos escritos dos profetas, esconder-se por trás da noção popular do “mistério e personalidade” e juntarem-se a Wellhausen ao dizer: “Mesmo que fôssemos capazes de traçar o desenvolvimento da religião de Israel de forma mais precisa, isso explicaria fundamentalmente muito pouco. Por que, por exemplo, Qemos, dos moabitas, não se tomou o Deus de justiça e o Criador do céu e da terra? Ninguém pode dar uma resposta satisfatória a essa questão”.450 De fato, a promessa e o prospecto de uma resposta satisfatória foram mantidos repetidamente como resultado de um novo método crítico. Muitos outros, portanto, considerando essa posição inaceitável, recorreram a uma segunda alternativa: estavam preparados para admitir que o monoteísmo existia muito antes dos profetas - no tempo de Abraão e no caso de Moisés. Eles explicam isso à luz da influência das religiões existentes ao redor de Israel, à luz das “tendências que convergem para a monarquia no mundo dos deuses”, tendências que já podem ser encontradas na Síria, na Palestina e em Canaã pelo menos entre a “elite intelectual”, ou à luz das “idéias monoteizantes” que penetraram Canaã vindas da Babilônia e talvez também do Egito.451 Dessa maneira, mediante uma abordagem da história-das-religiões, surge a teoria que diz que, desde tempos muito antigos, o politeísmo dependeu de um monoteísmo mais ou menos consciente, de forma um tanto análoga à teoria de que, de acordo com Haeckel, a origem da vida não precisa de explicação porque ela não é algo novo, mas algo, em princípio, inerente ao mundo orgânico e, de fato, a todos os átomos.

	Assim, os estudiosos mudam de uma posição extrema para outra. Entretanto, essa última interpretação tem uma vantagem sobre a primeira: ela não é obtida por um princípio - por uma idéia preconcebida de desenvolvimento - a negar a presença do monoteísmo nas partes primitivas do Antigo Testamento nem a transferi-la, por essa razão, para um tempo muito posterior. De fato, a Escritura é monoteísta - não somente em suas partes mais recentes, mas também nas mais antigas. Embora a interação de YHWH com os seres humanos seja descrita em linguagem muito dramática, gráfica e antropomórfica, YHWH é o Criador do céu e da terra, o Criador da humanidade, o Juiz de toda a terra. Ele destrói a raça humana no dilúvio; está presente e ativo em todas as partes do mundo; divide a humanidade sobre a terra; por meio do chamado de Abraão, prepara a eleição de Israel.452 Muito embora certamente exista um tipo de progressão na revelação e no desenvolvimento de suas idéias, todo o Antigo Testamento - com seu ensino sobre a religião e a moralidade descrito na lei - é baseado, do começo ao fim, na unicidade de Deus. YHWH é o Criador do mundo (Gn 1 - 2), o Dono e Juiz de toda a terra (Gn 14.19, 22; 18.25), o único Senhor (Dt 6.4), que não tolera outro deus diante de si (Êx 20.3). Além dele não há outro Deus (Dt 4.35; 32.39; Sl 18.31; 83.18; Is 43.10; 44.6; 45.5ss.; etc.) e os deuses dos gentios são ídolos, não são deuses, são deuses mortos, mentira e fraude, não Elohim, mas elilim [deuses inúteis] (Dt 32.21; Sl 96.5, 6; Is 41.29; 44.9,20; Jr 2.5, 11; 10.15; 16.19; 51.17, 18; Dn 5.23; Hb 2.18, 19; etc.) e, quando poderes verdadeiros são adorados como ídolos, são considerados demoníacos (Sl 106.37; ICo 10.20). No Novo Testamento, essa singularidade de Deus se toma ainda mais clara na pessoa de Cristo (Jo 17.3; Atos 17.24; Rm 3.30; ICo 8.5, 6; Ef 4.5, 6; lTm 2.5).

	Com essa confissão do único Deus verdadeiro, a igreja cristã fez sua estréia no mundo gentílico. Embora nesse mundo a religião oficial tivesse, em muitos casos, se transformado em alvo de ridículo da elite intelectual, o politeísmo ainda era enormemente influente na política e na vida social das pessoas e continuou assim na visão de mundo daqueles que assumiram uma posição filosófica ou tentaram se colocar acima da religião popular, adotando algum tipo de sin-cretismo religioso. Portanto, desde o início, a igreja cristã se viu envolvida em um sério conflito, e ao travarem essa batalha, seus porta-vozes empregaram não somente meios defensivos, mas também meios ofensivos. Sentindo força em sua posição confessional, os pensadores cristãos provaram a singularidade de Deus não somente recorrendo à Escritura, mas também extraindo argumentos para a verdade que proclamavam de todos os campos do conhecimento humano. Eles recorreram ao testemunho da alma humana, aos pronunciamentos feitos por muitos filósofos e poetas gentios, à unidade do mundo e da raça humana, à natureza unitária da verdade e da moralidade, e à natureza do ser divino, que não tolera iguais. E, juntamente com o politeísmo, atacaram todas as coisas direta ou indiretamente ligadas a ele: demonismo e superstição, mântica e magia, a deificação de seres humanos e o culto ao imperador, os teatros e os jogos.453 Nessa poderosa luta de longos séculos, o politeísmo foi vencido e privado, tanto religiosa quanto politicamente, de seu poder. Porém, isso não altera o fato de que as idéias e práticas politeístas sobreviveram de várias formas, repetidamente encontrando nova aceitação, e especialmente, em tempos modernos, se reafirmaram poderosamente. Quando a confissão do verdadeiro Deus enfraquece e é negada, e a unidade buscada no panteísmo eventualmente não satisfaz nem o intelecto nem o coração, a unidade do mundo e da humanidade, da religião, da moralidade e da verdade não pode mais ser mantida. A natureza e a História se desmancham em fragmentos, e juntamente com tendências politeístas consciente ou inconscientemente alimentadas, toda forma de superstição e idolatria volta à posição anterior. A modernidade oferece prova abundante disso, e por essa razão a confissão da unicidade de Deus tem ainda maior importância hoje do que em tempos passados.454

	 

	Simplicidade

	[197] A unicidade de Deus não consiste apenas na unidade de singularidade, mas também na unidade de simplicidade. O fato é que a Escritura, para denotar a plenitude da vida de Deus, não usa somente adjetivos, mas também substantivos: ela não nos diz apenas que Deus é fiel, justo, vivo, iluminador, amoroso e sábio, mas também que ele é verdade, justiça, vida, iluminação, amor e sabedoria (Jr 10.10; 23.6; Jo 1.4-5, 9; 14.6; ICo 1.30; lJo 1.5; 4.8). Portanto, por causa de sua absoluta perfeição, cada atributo de Deus é idêntico à sua essência.

	A teologia posterior ensinou essa doutrina sob o termo “a simplicidade de Deus”. Irineu designa Deus como “todo pensamento, todo percepção, todo olho, todo ouvido, a única fonte de todas as coisas boas”.455 Contra Eunômio, os três capadócios foram forçados especialmente a defender a precisão dos diferentes nomes e atributos de Deus, mas Agostinho repetidamente deu atenção à simplicidade de Deus. Deus, disse ele, é essência pura, sem acidentes. Comparada a ele, toda criatura é inexistente.456 No mundo das criaturas existe diferença entre existir, viver, conhecer e desejar. Há diferença de grau entre tudo isso. Há criaturas que apenas existem; outras criaturas também vivem; há ainda outras que também pensam. Mas, em Deus, tudo isso é uma coisa só. Deus é tudo o que possui. Ele é sua própria sabedoria, sua própria vida; existência e vida coincidem nele.457 Depois de Agostinho, encontramos esse ensino em João Da-masceno,458 nas obras dos escolásticos459 e também no pensamento de todos os teólogos católicos romanos, luteranos e reformados.460

	Outros, porém, rejeitaram firmemente e criticaram a doutrina da simplicidade de Deus. Eunômio, que de fato ensinou a simplicidade absoluta de Deus, concluiu, a partir daí, que todos os nomes divinos eram apenas sons e que o ser divino coincidia com seu caráter “não-gerado” (áyewrioia). Esse atributo, segundo ele cria, fazia que todos os outros fossem supérfluos e inúteis.461 Os antropomorfitas de data antiga e recente rejeitaram a simplicidade de Deus porque atribuíam um corpo a Deus. Os filósofos árabes sustentaram a simplicidade de Deus, mas usaram-na como um meio de se oporem à doutrina cristã da Trindade, pois, segundo eles, as três pessoas eram simplesmente “nomes acrescentados à substância”.462 Duns Scotus, que, por essa razão, ensinava expressamente a doutrina da simplicidade de Deus,463 entrou em conflito com ela porque admitiu que os atributos são formalmente distintos uns dos outros e da essência divina.464 O nominalismo, sendo muito mais radical, afirmava que havia três distinções realistas entre os atributos e entre elas mesmas. No período da Reforma, essa posição foi adotada pelos socinianos. No intuito de garantir a independência dos seres humanos, eles chegaram à idéia de finitizar o ser divino e, como resultado, não souberam o que fazer com a simplicidade de Deus. Socínio questionou se a Escritura nos permite atribuir simplicidade a Deus. O Catecismo de Rakow omite totalmente esse atributo. Schlichting, Volkelius (et ai), negaram que os atributos coincidem com o ser de Deus e afirmaram que uma plenitude de atributos não é inconsistente com sua unicidade.465 Vorstius, concordando com essa interpretação e baseando-se especialmente na doutrina da Trindade, afirmou que, com referência ao ser divino, devemos distinguir entre matéria e forma, essência e atributos, geniis e differentiae. A Escritura, por isso, relata que Deus jurou “por sua alma” (Jr 51.14 TM), e que o Espírito está “nele” (ICo 2.11). Há uma diferença, disse Vorstius, entre conhecer e desejar, entre o sujeito que vive e a vida que o sujeito vive.466

	 

	Capítulo V - Os Atributos Comunicáveis De Deus

	Que Deus é Espírito é algo pressuposto em todo o Antigo Testamento e explicitamente afirmado no Novo. Apesar dos esforços feitos pelos teo-sofistas, panteístas, socinianos e certos filósofos no sentido de atribuir um corpo a Deus, a igreja cristã e a teologia cristã sempre sustentaram a espiritualidade de Deus. O termo é usado para denotar que Deus é uma substância única, distinta do universo, imaterial, imperceptível aos sentidos humanos, sem composição ou extensão. Embora haja analogias com o espírito humano, nem mesmo a alma escapa à nossa observação.

	Implicada na espiritualidade de Deus está sua invisibilidade. O que, então, a Escritura quer dizer quando fala de “ver a Deus?’’. Para os pais da igreja, Deus podia se fazer visível, embora alguns continuassem a negar a visão de Deus com relação à sua essência. Isso mudou com a influência do neoplatonismo, particularmente como mediado pelos escritos místicos de Pseudo-Dionísio. Cria-se que a alma, elevada pela graça sobrenatural, podia ser divinizada e ter uma visão essencial clara de Deus.

	A maioria dos teólogos reformados foi mais modesta, rejeitando totalmente a idéia ou colocando de lado essas especulações do escolasti-cismo. Toda visão de Deus é um ato de condescendência de Deus, não uma deificação da humanidade. A visão beatífica só é possível para uma natureza humana finita e limitada.

	A Escritura pressupõe a consciência e o conhecimento de Deus, falando figurativamente dela como “luz’’. Nada está fora do alcance do conhecimento de Deus. O pensamento panteísta, porém, nega isso quando, como em Eduard von Hartmann, imagina o Inconsciente como a unidade de todas as coisas. O Absoluto é, então, incapaz de consciência. Em crítica, quem quer que argumente em favor de uma visão de mundo teleológica deve ter um Deus autoconsciente e inteligente. Portanto, a observação de propósito no mundo conduz ao reconhecimento de um Ser divino inteligente. Ao contrário da consciência humana finita, a autoconsciência divina não tem limitação. O conteúdo do conhecimento de Deus não é menor que o seu ser: ser e conhecimento coincidem em Deus.

	A autoconsciência de Deus difere, mas é inseparável de sua consciência de mundo. Fora da plenitude infinita de suas próprias idéias Deus criou o mundo para melhor revelar suas perfeições em suas criaturas. Portanto, embora o conhecimento e a autoconsciência de Deus sejam comunicáveis à humanidade, elas ainda diferem qualitativamente do conhecimento humano do mundo. O conhecimento de Deus é abrangente, nada excluindo de seu alcance. Ao contrário do conhecimento humano, o conhecimento de Deus não é baseado em observação; ele é indiviso, simples, imutável, eterno. Todas as coisas estão eternamente presentes nele.

	Estritamente falando, é um erro falar em pré-conhecimento de Deus. Grande parte dessa onisciência divina é irreconciliável com o livre-arbítrio humano. As tentativas de ajustar a onisciência e o livre-arbítrio assumem uma de duas formas: apenas Deus sabe aquilo que os agentes humanos livres farão (Orígenes), ou Deus sabe porque elas necessariamente acontecerão uma vez que ele decretou que acontecessem (Agostinho). No último caso, afirmamos tanto o livre-arbítrio quanto a onisciência como um artigo de fé sem professar entendê-lo completamente.

	Depois da Rèforma, uma nova noção de “conhecimento médio” ganhou ascendência, um conhecimento de eventos contingentes logicamente antecedentes aos decretos de Deus. Promovido por Molina e Suárez, entre outros, recebeu aceitação entre os teólogos católicos romanos jesuítas, mas foi rejeitado pelos pensadores da Reforma. A teoria do conhecimento médio tenta harmonizar a noção pelagiana de um livre-arbítrio indiferente com a onisciência de Deus, e, assim, é incompatível com o decreto de Deus. Deus é visto como extraindo seu conhecimento das ações humanas livres não a partir de seu próprio ser, mas da vontade das criaturas, e, assim, torna-se dependente do mundo para seu próprio conhecimento. As criaturas ganham independência, e Deus torna-se o executivo-chefe de um mundo no qual ele é o escravo de seus subordinados.

	Embora a Escritura ensine conexões condicionais entre os eventos, ela nunca nega a determinação divina nesses casos. De fato, a teoria do conhecimento médio não pode trazer liberdade de uma vontade humana indiferente em harmonia com uma noção do pré-conhecimento divino. A solução não pode ser encontrada na “indiferença”, mas no “prazer racional”. Mantendo sua natureza divinamente conhecida e ordenada, os eventos contingentes e as ações livres são elos na ordem de causas que, pouco a pouco, são revelados a nós na história do mundo.

	Visto por outro ângulo, o conhecimento de Deus é chamado de “sabedoria Enquanto o conhecimento sugere um modelo discursivo, teórico, grego, a sabedoria é mais oriental, contemplativa, intuitiva, prática, orientada para o objetivo. Essa característica oriental é encontrada em alto grau em Israel, mas como a criada da revelação. A verdadeira sabedoria está arraigada no temor do Senhor e consiste na disciplina moral de conformação com a lei de Deus. Tanto a constituição do mundo

	quanto a revelação a Israel são atribuídas à sabedoria de Deus. No Novo Testamento, essa sabedoria é identificada como o Verbo.

	Filo, e, depois dele, Agostinho, associou essa multidão de termos às Idéias de Platão, embora com modificações. As idéias não são poderes autônomos, mas estão sujeitas à vontade de Deus. Na filosofia moderna, as idéias não se referem mais ao padrão na mente divina, mas a conceitos, ao produto do puro conhecimento. Apesar disso, fragmentos do uso anterior permanecem especialmente no campo da arte, em que se faz referência a padrões paradigmáticos, a formas ideais. Deus pode, assim, ser visto também como um artista em sua criação, ainda que suas idéias não estejam fora dele, mas sejam originais, vindas de seu próprio ser E por essa razão que o pecado não tem “existência” própria. Ele é a privação da existência.

	Deus também éfiel e verdadeiro. Ele é digno de confiança. A verdade é um modo de veracidade e genuinidade, de consistência lógica, e uma correspondência ética entre a existência e a auto-revelação de uma pessoa. Deus é verdadeiro em todos os sentidos. Ele é o único Deus e não pode mentir nem errar. Ele é verdade em sua plenitude absoluta, a fonte e o fundamento de toda verdade, de toda realidade. Ele é a luz pela qual podemos conhecer a verdade.

	O primeiro dos atributos morais de Deus é sua bondade. Ela não deve ser entendida em um sentido relativo ou utilitário, mas em um sentido absoluto. A bondade de Deus é perfeição, o conjunto de todas as bondades. Deus também é o bem supremo de todas as criaturas, o objeto de todo desejo da criatura. Como a fonte transbordante de todo o bem, a bondade de Deus é manifesta às suas criaturas como amor permanente, como longanimidade e, mais maravilhosamente, como graça. A doutrina da graça como favor voluntário imerecido oferecido por Deus aos pecadores foi primeiramente desenvolvida na igreja cristã por Agostinho. Quando a bondade de Deus comunica não somente benefícios, mas o próprio Deus, ela aparece como amor. Retratada como amor pactuai, marital, no Antigo Testamento, ela é supremamente revelada como ajanq no Novo Testamento, o amor que o Pai dá ao Filho e por meio dele.

	Deus é tanto santo quanto bom, moralmente perfeito. As pessoas e as coisas só se tornam santificadas em relação a Deus sendo escolhidas e separadas. Como YHWH é santo, ele quer para si um povo santo, um sacerdócio santo, uma morada santa. Quando seu povo é infiel, é a sua santidade que o incita a impor punição. A santidade pela qual YHWH se colocou em uma relação especial com Israel e que reivindica Israel totalmente para o serviço de YHWH é finalmente expressa de forma suprema no fato de que Cristo se entrega à igreja, a qual ele redime e purifica de todas as suas iniquidades.

	Estreitamente relacionada à santidade está a justiça de Deus, pela qual ele imparcial e justamente justifica os justos e condena os ímpios. A ira de Deus é terrível e deve ser levada a sério. Não obstante, na Escritura, embora a justiça retributiva de Cristo seja real, sua justiça

	remunerativa é muito mais preeminente. Deus justifica os justos e os eleva a posições de honra e bem-estar. Esse também é o padrão para a justiça terrena - para reis, juízes e para todo israelita. YHWH é o verdadeiro juiz, e a manifestação de sua justiça é ao mesmo tempo a manifestação de sua graça.

	Na dogmática, o termo ‘justiça” tem um significado mais amplo, como o conjunto de todas as virtudes divinas. A vantagem desse uso é criar oportunidade para defender a justiça de Deus contra críticos como os gnósticos, Márcion e os teólogos modernos, que só vêem Deus como amor. Deus não está sob obrigação externa, mas sua retidão e sua justiça repousam sobre um fundamento moral. Deus age pactualmente com a criação e em graça com seu povo. Ele se compromete por sua santidade e graça.

	Os atributos que pertencem à soberania de Deus estão completamente fundamentados em sua vontade como Criador e Senhor de tudo. Ao contrário das tentativas feitas pelos filósofos racionalistas, nada pode ser considerado fora de seu alcance. A existência não pode ser derivada do pensamento absoluto sem uma vontade, mas uma vontade primária sem intelecto é cega, uma força obscura da natureza. Se a vontade é tão primordial quanto o esforço, nenhum repouso ou bem-aventurança é possível para a criatura, a não ser pela aniquilação da vontade, a perda da alma.

	Esse não é o ensino da Escritura nem da teologia cristã. Em vez disso, a verdadeira bem-aventurança eleva a alma ao mais alto grau de amor. Há uma vontade em Deus: seu auto-amor absoluto é autovolição, não como algo produzido, mas como vontade de deleite eterno. Deus eternamente ama a si mesmo com amor divino e é completamente abençoado dentro de si mesmo. Deve-se distinguir essa vontade necessária da vontade livre em relação às suas criaturas, que é o fundamento final de todas as coisas criadas.

	Partindo da liberdade absoluta de Deus, muitos teólogos começaram a pensar de acordo com o nominalismo medieval (Duns Scotus). Do livre-arbítrio absoluto de Deus, Scotus inferiu a liberdade da vontade humana tão absolutamente quanto possível. A vontade é a sede da bem-aventurança. A segunda tábua da lei podia ter sido diferente, o Logos podia ter assumido uma natureza diferente da natureza humana e a encarnação provavelmente teria acontecido independentemente do pecado. Deus poderia ter redimido a humanidade de outra maneira, até mesmo sem os méritos de Cristo. Essa posição nominalista separa a vontade de Deus de sua natureza e de suas perfeições, e resulta em completa arbitrariedade.

	A teologia cristã, em sua doutrina de Deus, toma seu ponto de partida na natureza de Deus, não em sua vontade. A existência das coisas depende de sua vontade, mas a natureza ou essência das coisas depende de sua mente. Deus cria e preserva o mundo por meio do Logos. Ele não age arbitrária ou acidentalmente, mas com sabedoria suprema.

	Podemos investigar os motivos ou razões de Deus, mas também devemos reconhecer os limites do conhecimento humano. Contra o panteísmo e o deísmo, a teologia cristã afirma que o mundo foi chamado à existência por um ato da livre e soberana vontade de Deus, e que Deus tem suas próprias razões sábias para sua vontade. A liberdade de Deus é a liberdade de um Deus sábio, justo, santo e misericordioso. Sua vontade é uma com seu ser, sua sabedoria, bondade e com todas as suas outras perfeições. A soberania de Deus é um poder ilimitado, mas não de um destino cego, de um acaso incalculável ou de uma força obscura da natureza. Em vez disso, é a vontade de um Deus Todo-Poderoso e de um Pai gracioso.

	Deus é Pai para todas as suas criaturas, mas não no mesmo sentido. Em nosso mundo, há uma coisa que cria uma dificuldade especial para a doutrina da vontade de Deus, e essa coisa é o problema do mal, tanto o mal ético quanto o mal físico. Embora o mal esteja debaixo do controle de Deus, ele não pode ser objeto de sua vontade, como é o caso do bem. Uma distinção deve ser feita entre a vontade revelada de Deus e seu propósito oculto ou vontade decretiva. Ensina-se muito consistentemente na teologia reformada que a vontade real de Deus é a bondade de seu beneplácito, que essa vontade é idêntica ao seu ser e é eficaz.

	A vontade oculta e a vontade revelada de Deus não são incompatíveis. Seu decreto é sua vontade máxima, e sua vontade revelada indica o que ele deseja que façamos. A vontade revelada é a forma pela qual sua vontade oculta é realizada. Aqueles que negam a vontade revelada de Deus não levam o pecado a sério. A negação da vontade oculta de Deus corrói a fé na soberania de Deus. No primeiro caso, o risco espiritual é um otimismo raso. No segundo, um cinismo obscuro. Em fé e esperança, o teísmo cristão confiantemente afirma ambas as vontades.

	Deus é onipotente em sua soberania. Nomes como Elohim, El Sha-ddai e Adonai indicam seu poder: ele é o rei poderoso e o Senhor sobre todas as coisas. Todas as suas obras proclamam sua onipotência. O nominalismo alegava que Deus não pode fazer nada, e a tradição platônica alegava que o mundo real é o único mundo possível. A Escritura e a ortodoxia cristã, ao contrário, enquanto afirmam que Deus não pode negar a si mesmo e que sua vontade e seu ser coincidem, também insistem em que o possível é maior do que aquilo que existe. O que a tradição reformada negou foi uma noção de “poder absoluto ” que não era limitado pela própria natureza de Deus. A existência de Deus não é exaurida pela existência do mundo. Da mesma maneira, sua onipotência também transcende até mesmo o poder ilimitado manifesto no mundo.

	Deus é o conjunto total de todas as perfeições, Aquele a respeito de quem nada maior, mais elevado ou melhor pode existir, em pensamento ou em realidade. Deus, em outras palavras, corresponde plenamente à idéia de Deus. Ele também tem perfeito conhecimento de si mesmo e instila em nosso coração uma impressão de si mesmo. Todo atributo de Deus é precioso para os crentes.

	 

	A Natureza Espiritual De Deus

	[198] A simplicidade de Deus, que veio no fim da discussão dos atributos incomunicáveis de Deus, conduz, muito naturalmente (já que tudo o que é corpóreo é composto), à discussão da natureza espiritual de Deus. A Escritura, de fato, sempre fala de Deus ao modo humano, e atribui a ele uma série de órgãos e atividades físicas, mas, até mesmo quando faz isso, ela observa certa limitação. Dos órgãos internos do corpo, somente o coração e as “entranhas” são atribuídas a ele, nunca os órgãos de entrada de alimentos, digestão e reprodução. Visão, audição e olfato são atribuídos a ele, mas não o paladar e o tato. Em nenhum lugar um corpo é atribuído a ele. Embora o Antigo Testamento em nenhum ponto afirme explicitamente que Deus é Espírito, essa interpretação é básica para toda a sua descrição de Deus. Deus é YHWH, que desce ao seu povo e se revela de modo humano, mas, desde o início, ele também é Elohim, que está muito acima de tudo o que se refere à criatura. Ele é auto-existente (Êx 3.13, 14; Is 41.4; 44.6), eterno (Dt 32.40; Sl 90.1ss.; 102.27), onipresente (Dt 10.14; Sl 139.Iss.; Jr 23.23, 24), incomparável (Is 40.18, 25; 46.5; Sl 89.7, 9), invisível (Êx 33.20, 23), “inesculpível” (Êx 20.4; Dt 5.8), pois não tem forma (Dt 4.12,15). Deus e os seres humanos se relacionam entre si como o “espírito” e a “carne” (Is 31.3). Embora freqüentemente se revele em teofanias, sonhos e visões e, nesse sentido, se faça visível (Gn 32.30; Êx 24.10; 33.11; Nm 12.8; Dt 5.24; Jz 13.22; lRs 22.19; Is 6.1), é por meio de seu Espírito que ele está presente em sua criação, e cria e sustenta todas as coisas (Sl 139.7; Gn 2.7; Jó 33.4; Sl 33.6; 104.30; etc.)}

	No Novo Testamento, porém, a natureza espiritual de Deus é apresentada mais claramente. Não somente aprendemos com ela que Deus é eterno (Rm 16.26; lTm6.16; IPe 1.23; Ap 1.8; 10.6; 15.7), e onipresente (Atos 17.27,28; Rm 1.22, 23), mas Jesus também afirma isso diretamente quando ele diz que Deus é “espírito” (weúiia) e, portanto, é necessário que adoremos a Deus em espírito e em verdade (Jo 4.24). Embora os apóstolos não repitam literalmente essa afirmação, eles têm o mesmo entendimento da natureza de Deus quando o chamam de “invisível” (Jo 1.18; cf. 6.46; Rm 1.20; Cl 1.15; 1Tm 1.17; 6.16; lJo 4.12, 20), uma posição que não é inconsistente com a promessa da visão de Deus no estado de glória (Jó 19.26; Sl 17.15; Mt 5.8; ICo 13.12; lJo 3.2; Ap 22.4).

	 

	Corporeidade e antropomorfismo

	Os pagãos tendem a interpretar erradamente e a negar essa natureza espiritual de Deus (Rm 1.23). Nem mesmo a filosofia foi capaz de se livrar das noções sensoriais de Deus.477 478 O materialismo considera os átomos materiais como o fim-damento final da existência. O deísmo finitiza Deus, fazendo-o essencialmente semelhante aos seres humanos. Epicuro retrata os deuses como um grupo de filósofos, com corpos etéreos puros e distintos em gênero.479 O panteísmo também não faz justiça à natureza espiritual de Deus. De acordo com Heráclito e os estóicos, a primeira causa deve ser concebida como material e física. Ao mesmo tempo, Deus é o poder primário, que, no curso do tempo, realiza todas as coisas e novamente as reabsorve em si mesmo.480 Ora, todas essas escolas de pensamento exerceram influência sobre a igreja cristã e continuam fazendo isso até hoje. As teorias realistas, escatológicas, que eram muito comuns durante a segunda metade do século 2a, não estavam muito distantes da noção de que, em certo sentido, Deus é corpóreo. Não é totalmente certo que Tertuliano tenha atribuído um corpo material a Deus. Ele diz: “Quem negará que Deus tem um corpo, muito embora ele seja espírito? Pois o espírito tem seu próprio tipo exclusivo de corpo e forma”.481 Ele parece usar o termo “corpo” no sentido de “substância” quando diz: “Tudo o que existe é corpóreo em um sentido único (sui generis); nada é incorpóreo, exceto aquilo que não existe”, e, em outro ponto, ele fala da alma em termos igualmente realísticos.482 Contudo, essa identificação entre “corpo” e “substância” é significativa: ela prova que Tertuliano só podia imaginar a substância como sendo corpórea. E, em outro texto, da mesma maneira, ele afirma que Deus não é mais isento de afetos que os seres humanos, embora, nele, eles estejam presentes de forma perfeita. Ele vai ainda mais longe ao dizer que concebe as “mãos” e “pés” que a Escritura atribui a Deus não em um sentido espiritual, mas em um sentido literal, conquanto, novamente, de maneira perfeita.483 Tertuliano pode, portanto, ser chamado de pai do realismo bíblico. A tendência espiritualizante da escola de Alexandria, resultado de seu método exegético alegórico, caminhou muito na direção do antropomorfismo. De acordo com Orígenes, Melito, bispo de Sardes, atribuiu um corpo a Deus, mas não podemos saber até onde esse relato é verdadeiro.484 No século 4-, Audius e seus seguidores, assim como muitos monges egípcios, ensinaram um antropomorfismo semelhante, contra o qual, especialmente o tratado Contra Anthromorphitas, uma obra de Cirilo, foi dirigido.

	Em anos posteriores, essa atribuição de um corpo a Deus aconteceu novamente no socianismo. Aqui, Deus é representado exclusivamente como um Senhor que tem poder sobre nós. Não se faz menção à simplicidade, infinitude, independência e espiritualidade de sua natureza.485 Crell afirmava que a palavra “espírito”, quando aplicada a Deus, a um anjo ou à alma não era usada de modo confuso e analógico, mas de modo unívoco.486 Vorstius, reproduzindo

	Tertuliano, afirmou que “devemos atribuir a Deus um corpo real, se, por corpo, queremos nos referir a uma substância real e sólida”.487 A teosofia também ensina que Deus, em certo sentido, definitivamente tem um corpo e, portanto, que os seres humanos são, também fisicamente, criados à imagem de Deus. Na cabala, os dez sefiroth, isto é, os atributos ou modos nos quais Deus se revela, são chamados, coletivamente, de Adam Qadmon, isto é, o primeiro ser humano celestial, porque a forma humana é a mais elevada e mais perfeita revelação de Deus, e Deus é representado desse modo na Escritura.488 Isso, por sua vez, deu origem à interpretação defendida pelos teosofistas cristãos com relação à doutrina da Trindade, a saber, de que Deus que não é um ser quiescente, mas um eterno tomar-se vida, não apenas se move intemamente das trevas para a luz, da natureza para o espírito, mas também extemamente se cerca de um tipo de natureza, corporeidade, glória ou céu no qual assume uma forma e glorifica a si mesmo. Esse é o quadro que encontramos na obra de Bõhme, Oetinger, Baader, Delitzsch, Auberlen, Hamberger489 e outros.

	Finalmente, nem mesmo o panteísmo moderno faz justiça à natureza espiritual de Deus. Spinoza atribuiu à substância a propriedade de “extensão”.490 E, na filosofia de Hegel, Schleiermacher, von Hartmann (et al), o mundo é um componente essencial do infinito. “Sem o mundo, Deus não é Deus.”491 Deus e o mundo são correlatos: dão expressão à mesma existência, primeiro como unidade, depois como totalidade.492 Esse panteísmo, de fato, continua a falar - até mesmo com certa predileção - em Deus como espírito. No entanto, é difícil dizer o que isso significa. Hegel usa o termo “espírito” (ou “mente”) especialmente para denotar o estágio final e mais elevado que a idéia, em seu desenvolvimento por meio da natureza, alcança na humanidade, especialmente na filosofia. “A lógica se toma natureza e a natureza se toma Espírito (Mente).”493 Hegel ainda busca a essência do espírito (Mente) na idealidade, no “simples ser-em-si-mesmo”, no “eu”,494 mas Deus se toma Espírito (Mente) somente mediante um longo processo nos seres humanos e por meio deles. Outros começaram a usar a palavra “espírito” para designar a causa final imanente das coisas, sem a conotação de uma existência própria distinta ou de uma vida pessoal consciente.495 Von Hartmann descreve o inconsciente como espírito puro, inconsciente, impessoal e absoluto, e, por isso, chama sua filosofia de “monismo espiritualista” e “panpneumatismo”.496

	Contra todas essas escolas de pensamento, a igreja e a teologia cristã sempre sustentaram a espiritualidade de Deus.497 Em vez de ser tratada separadamente, ela geralmente era incluída na simplicidade de Deus,498 mas foi igualmente sustentada e defendida por teólogos católicos romanos, luteranos e reformados.499 O termo era usado para significar que Deus é uma substância exclusiva, distinta do universo, imaterial, imperceptível aos sentidos humanos, sem composição ou extensão. Os seres humanos podem ter uma leve impressão dessa substância imaterial pela analogia da natureza espiritual que encontram em si mesmos. No entanto, a natureza de sua própria alma não é diretamente conhecida por eles. Observando todos os tipos de fenômeno físico dentro de si mesmos, eles inferem, a partir desses fenômenos, uma substância espiritual subjacente, mas a essência da alma como tal escapa à sua observação. E a espiritualidade de Deus ainda é de uma natureza muito diferente e de um tipo exclusivo. O termo “espírito”, quando aplicado a Deus, aos anjos e à alma não deve ser entendido unívoca e sinonimamente, mas analogicamente. Isso fica evidente pelo fato de que o espírito de seres angelicais e humanos é de caráter composto, não, de fato, no sentido de ser composto de elementos de matéria, mas no sentido de ser composto de “substância” e “acidentes”, de “potencialidade” e “ato”, e estar, portanto, sujeito a mudança. Em Deus, porém, esse tipo de composição não está mais presente do que as partes do corpo. Ele é existência pura. Isso também fica evidente pelo fato de que, como “espírito”, Deus não é apenas o “Pai dos espíritos” [Pai espiritual] (Hb 12.9), mas também o Criador e o Pai de todas as coisas visíveis. Todas as coisas visíveis vieram à existência a partir das coisas que não aparecem (Hb 11.3), mas têm sua origem em Deus como Espírito. Deus, como ser espiritual, é o autor não apenas de tudo o que é chamado de “espírito” (πνεύμα) e “alma” (ψυχή), mas também de tudo o que é chamado de “corpo” (σώμα), e “carne” (σαρξ) nas categorias de criaturas. Portanto, a espiritualidade de Deus se refere à perfeição de Deus, que o descreve, negativamente, como sendo imaterial e invisível, analogamente ao espírito dos anjos e dos seres humanos, e, positivamente, como oculto, simples (não-composto), fundamento absoluto de todos os seres criados, somáticos e pneumáticos.

	Essa espiritualidade de Deus, totalmente distinta, também era entendida no passado e, por essa razão, alguns teólogos propuseram que chamássemos o espírito dos anjos e dos seres humanos de “corpo”, e que o termo “espírito” fosse reservado como uma caracterização distinta do ser único de Deus,500 ou então que não atribuíssemos nem corporeidade nem incorporeidade a Deus, pois ele está acima e além de ambas as descrições.501 Mas essas sugestões não merecem apoio porque alimentam uma interpretação errada e, também, porque aqueles que as fazem se esquecem de que, embora todo o conhecimento de Deus seja analógico, essa analogia é mais claramente evidente em uma classe de criaturas que em outra e é mais obviamente aplicável ao mundo das coisas invisíveis do que ao mundo das coisas visíveis. E igualmente errado, por outro lado, dizer, com Descartes, que a essência do espírito é “pensamento”502 e unir-se aos teólogos cartesianos ao descrever Deus como “coisa pensante”503 ou como “a intelecção mais pura e mais perfeita”.504 Ao fazer isso, imediatamente igualamos a natureza espiritual de Deus à sua personalidade, como, de fato, ocorre na obra de Reinhard, Wegscheider e outros.505 O panteísmo, conseqüentemente, não sabe o que fazer com a natureza espiritual de Deus e fez dela uma expressão que não tem sentido, palavras vazias que não correspondem à realidade. Por essa razão é importante manter a espiritualidade de Deus como um termo para designar sua substância incorpórea. O termo como tal é insuficiente para implicar personalidade, autoconsciência e autodeterminação. Em Deus tudo isso, é claro, está implícito, porque ele é um ser simples, mas não no termo como tal. A consciência animal e as imagens inconscientes nos seres humanos provam suficientemente que “espiritualidade” e “personalidade” não são idênticas. Aquilo que está implicado na palavra “personalidade” só poderá ser discutido mais adiante, na doutrina da Trindade, e a autoconsciência e autodeterminação serão tratadas quando discutirmos as propriedades do intelecto e da vontade. Aqui, sob a rubrica da espiritualidade, nosso objetivo é sustentar a natureza espiritual de Deus. A correta compreensão dessa natureza é tão importante precisamente porque sobre ela repousa todo o caráter do nosso culto e do nosso serviço a Deus. O culto em espírito e em verdade é baseado na espiritualidade de Deus. Ela - em princípio e para sempre - elimina toda a adoração a imagens.

	 

	Invisibilidade

	[199] Diretamente implicada na espiritualidade de Deus está sua invisibilidade, um atributo expressamente ensinado pela Escritura.506 Na igreja cristã, conse-qüentemente, há pouca divergência sobre a questão de se Deus pode ser visto por olhos humanos, uma possibilidade que foi negada geralmente para esta dis-pensação e para a próxima. Apenas uns poucos - socinianos, audianos, Vors-tius e vários luteranos, como Quenstedt, Hollaz, Hulsemann, Maius, Jaeger {et al.) - aceitaram essa possibilidade507 e recorreram a teólogos reformados, como Alsted e Bucanus.508 No entanto, Gerhard deixou a questão sem solução e Baier e Buddeus se limitaram ao “conhecimento intelectual”.509 Quanto ao restante, todos sustentaram que Deus, sendo um espírito, não pode ser percebido pelos sentidos.510 Se, de qualquer modo, pudemos falar em “ver a Deus”, isso deve ser restrito à possibilidade de vê-lo com os olhos da alma ou do espírito.

	Sobre esse pano de fundo, porém, pode-se levantar a questão de se é possível uma contemplação imediata, face a face de Deus. Deus pode, como o esco-lasticismo disse que podia, ser visto “como é em si mesmo, em substância ou essência” (ut est in se per essentiam, in substantia ve essentidfl O consenso era que essa visão de Deus, com respeito à sua “essência” (visio Dei per essentiam) seria, de qualquer maneira, possível apenas no estado de glória. Sobre a terra, essa visão de Deus não seria possível a ninguém. Na melhor das hipóteses, por um ato especial da graça de Deus, e apenas por um momento, esse privilégio foi concedido a Moisés (Êx 34), a Isaías (Is 6), e a Paulo (2Co 12).511 A grande maioria, porém, afirmou que também a visão de Deus concedida aos patriarcas, aos profetas e aos apóstolos sempre ocorreu de forma mediata, digamos, por uma nuvem, ou algum sinal, ou uma manifestação física.512

	A verdadeira questão, porém, era se, no estado de glória, há algo como “ver a Deus” em sua essência. Os pais da igreja falam freqüentemente de uma visão de Deus reservada para os crentes no céu,513 mas nunca mencionam uma visão de Deus “com respeito à sua essência”. Eles apenas dizem, com as Escrituras, que os bem-aventurados verão a Deus “não em um espelho, mas face a face”. Eles também acrescentam que, embora Deus seja invisível, ele pode se fazer visível e se revelar aos seres humanos. “Não está em nosso poder vê-lo, mas está em seu poder aparecer a nós.”514 Outros como Crisóstomo, Gregório de Nissa, Cirilo de Jerusalém, Teodoreto, Jerônimo, Isidoro (et ai), conseqüentemente, negaram que, no porvir, poderemos vê-lo “com respeito à sua essência”. Os teólogos católicos romanos não sabem o que fazer com as declarações desses pais da igreja. Vasquez claramente admite que “se quisermos ser honestos, dificilmente seremos capazes de interpretar esses pais da igreja em um sentido favorável”. Outros, porém, enfraquecendo essas declarações, tentam explicá-las dizendo que elas se referem a uma contemplação física de Deus, ou à visão de Deus nesta vida, ou ao conhecimento absoluto de Deus, que é e permanecerá sendo inatingível até mesmo no céu.515

	Gradualmente, porém, sob a influência do misticismo neoplatônico, que influenciou profundamente Pseudo-Dionísio, surgiu uma interpretação diferente da contemplação de Deus. Ela foi concebida como uma contemplação de Deus em sua essência, “como ele é em si mesmo”. Nessa interpretação, Deus não desce mais aos seres humanos. Em vez disso, por um dom sobrenatural, os seres humanos são elevados a Deus e divinizados. Gregório Magno já dizia que Deus será visto não somente em sua glória, mas também em sua natureza, “pois sua natureza é sua própria perspicuidade, e a perspicuidade é sua própria natureza”.516 Próspero falou sobre os bem-aventurados no céu “contemplando, dentro de seu coração, a substância de seu próprio Criador”.517 Bemard diz que Deus será visto em todas as suas criaturas, mas que a Trindade também será vista em si mesma.518 O Concílio de Florença declarou que as almas “imediatamente depois de sua entrada no céu, obtêm uma clara visão do único e trino Deus como ele realmente é - porém, em proporção à diversidade de seus méritos, um obtém essa visão mais perfeitamente que o outro”.519 O escolasticismo, a esse respeito, encontrou muito espaço para especulação e fez uso generoso dela. Com relação à doutrina dos “dons acrescentados”, ele ensinou que os seres humanos, somente com seus dons naturais, são incapazes de alcançar essa visão de Deus e que eles precisam de uma “ajuda divina” que aumente, eleve e complete os dons naturais. Via de regra, essa ajuda sobrenatural foi descrita com o termo “luz de glória”. Muita divergência surgiu, porém, a respeito da natureza dessa luz, se ela é objetiva ou subjetiva, se era a Palavra ou o próprio Espírito, embora também fosse geralmente admitido que se tratava de “algo criado, dado ao intelecto no modo de disposição”. Quanto ao mais, tomou-se doutrina comum que Deus, em sua essência, é o objeto de contemplação, e, portanto, que os bem-aventurados vêem em Deus tudo o que é inseparável de sua essência, portanto, tanto os atributos quanto as pessoas. Os tomistas afirmaram que a essência de Deus não pode ser contemplada sem as pessoas, nem um atributo sem os outros, enquanto os nominalistas e os scotistas afirmavam a posição oposta. Todos concordavam, além disso, que o próprio Deus e tudo aquilo que está (formalmente) nele, isto é, pertence à sua essência, é o objeto dessa contemplação, mas, novamente, houve divergência sobre a questão de isso incluir ou não aquilo que está (eminentemente) nele, isto é, se aquilo que Deus chamou à existência de acordo com seus decretos está incluso nesse objeto de contemplação. Via de regra, essa questão foi respondida afirmativamente para justificar a invocação de anjos e dos bem-aventurados no céu, que, de acordo com essa interpretação, observam em Deus tudo o que irá acontecer e, portanto, sabem as necessidades dos crentes sobre a terra. Muito embora tenha sido acrescentada a cautela de que a visão de Deus não é o mesmo que compreensão e difere nos crentes de acordo com seus méritos, essa doutrina resultou na deificação dos seres humanos. A criatura humana, tendo recebido um dom sobrenatural, por seus próprios méritos se eleva a um nível superior e se toma como Deus.520

	Com respeito a essa visão de Deus, os teólogos da Reforma tomaram posições diferentes. Os luteranos ficaram inclinados a aceitar não somente uma visão mental, mas também uma visão corpórea de Deus em sua essência. Em sua opinião, Deus é tão grande em poder que pode iluminar os bem-aventurados no céu para capacitá-los a vê-lo em sua essência, também com seus olhos corporais.521 Até mesmo alguns pensadores reformados consideraram que essa visão da essência de Deus não era impossível.522 Mas a maioria deles, apegando-se a [uma promessa de] glória preparada para os crentes, que ultrapassa todo entendimento, ou colocou de lado as “questões espinhosas” do escolasticismo ou rejeitou totalmente a visão de Deus em sua essência.523

	Essa modéstia está, certamente, de acordo com a Escritura. A Bíblia, de fato, ensina que os bem-aventurados no céu contemplam a Deus, mas não entra em detalhes sobre isso e expressamente afirma que Deus é invisível. A visão que aguarda os crentes é descrita por Paulo como “conhecer como também sou conhecido”. Se Deus, como todos aceitam, não pode ser conhecido perfeitamente, isto é, em sua essência, mas é incompreensível, ele também é invisível em sua essência. Afinal, “visão quanto à essência” e “compreensão” são sinônimos. Deus, além disso, é infinito, e os seres humanos são finitos e permanecem assim também no estado de glória. Os seres humanos, portanto, nunca podem ter mais que uma visão humana finita de Deus. Portanto, embora o objeto seja infinito, sua representação na consciência humana é e será finita. Mas, nesse caso, a visão de Deus não pode ser “com respeito à sua essência”. Toda visão de Deus, então, requer sempre um ato de condescendência (oit/kktePkoiç) divina, uma revelação pela qual Deus, por sua parte, vem até nós e se toma cognoscível. Mateus 11.27 [“Tudo me foi entregue por meu Pai. Ninguém conhece o Filho, senão o Pai; e ninguém conhece o Pai senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar”] continua tendo força no céu. Um corolário da visão de Deus em sua essência seria a deificação da humanidade e a eliminação da fronteira entre o Criador e a criatura. Isso estaria de acordo com o misticismo neoplatônico adotado por Roma, mas não com o misticismo da Reforma, pelo menos não com o da igreja e da teologia reformadas. Pois, na teologia católica, os seres humanos são elevados acima de sua própria natureza por um dom sobrenatural (donum supernaturale), tomando-se, assim, realmente seres diferentes, seres humanos divinos e sobrenaturais (homo divinus et supematuralis).46 Mas, independente de quão elevado e glorioso os teólogos reformados tenham concebido o estado de glória, os seres humanos continuam sendo seres humanos ali, de fato, elevados acima “de sua posição natural”, mas nunca “acima de sua própria espécie” e “daquilo que é análogo a ela”.524 525 A bem-aventurança da humanidade está, realmente, na “visão beatífica de Deus”, mas essa visão sempre será de tal maneira que a natureza humana limitada sempre será apta para ela. A divinização (GewoLç), como Roma a ensina, se encaixa no sistema da hierarquia de Pseudo-Dionísio, mas não tem apoio na Escritura.526

	 

	Os Atributos intelectuais

	[200] Toda a Escritura pressupõe a consciência e o conhecimento de Deus. Ele é luz e nele não há trevas (lJo 1.5). Ele habita em luz inacessível (1Tm 6.16) e é a fonte de toda luz na natureza e na graça (Sl 4.6; 27.1; 36.9; 43.3; Jo 1.4, 9; 8.12; Tg 1.17; etc.). Implícito na designação “luz” está o fato de que Deus é consciente de si mesmo, que ele conhece todo 0 seu ser perfeitamente e que nada nesse ser está escondido de sua consciência.

	A luz na Escritura, certamente, também significa pureza, virtude, santidade, além de alegria, prazer e bem-aventurança (Sl 27.1; 36.9; 97.11; Is 60.19; Jo

	I. 4; Ef 5.8), assim como “trevas” é um retrato não apenas da ignorância e do erro, mas também de impureza e corrupção moral, sofrimento e miséria (Sl 82.5; Ec 2.13, 14; Is 8.22; Mt 4.16; 8.12; Lc 22.53; Jo 3.19; Rm 13.12; Ef 5.8ss.; IPe 2.9; etc.).

	Não obstante, 0 que se destaca no uso da palavra “luz” é seu significado intelectual. Pois, em primeiro lugar, a principal função da luz é tomar manifesto aquilo que está escondido e envolto em trevas. A luz é 0 elemento que toma as coisas visíveis (Ef 5.13). Correspondendo a ela, no mundo da mente, temos a consciência (Pv 27.19; 1 Co 2.11; Mt 6.22,23). Entretanto, esse significado intelectual conduz naturalmente, por assim dizer, ao significado moral. Pois, quando 0 pecado polui nosso próprio ser, nós nos escondemos, amamos as trevas, não nos atrevemos a nos mostrar e não nos vemos mais como verdadeiramente somos (Gn 3.8; Jo 1.5; 3.19; etc.). Inversamente, quando, por meio de Cristo, aquele que é a luz (Jo 1.4, 5; 8.12; 9.5; 12.35; 2C0 4.4), Deus brilha em nosso coração e nos dá a luz do conhecimento da sua glória na face de Jesus Cristo (2C0 4.6), reconquistamos a coragem de olhar para nós mesmos, aprendemos a amar a luz e novamente andamos nela (Mt 5.14, 16; Jo 3.21; Rm 13.12; Ef 5.8; Fp 2.15; lTs 5.5; 1Jo 1.7 ss.; etc.). Portanto, o termo “luz”, quando aplicado a Deus, antes de tudo significa que Deus entende e conhece completamente a si mesmo, pela razão de que 0 pecado nunca pode contaminá-lo. Nele não há nem pode haver treva alguma. Ele é completamente luz. Ele vive na luz e ele mesmo é a fonte de toda luz. A vida trinitariana de Deus também é completamente consciente (Mt 11.27; Jo 1.17, 18; 10.15; 1Co 2.10 ).

	 

	Conhecimento

	Além disso, Deus é consciente de tudo e conhece tudo o que existe fora de seu ser. A Escritura em nenhum ponto nem sequer sugere que exista alguma coisa que lhe seja desconhecida. De fato, 0 modo pelo qual ele obtém conhecimento é geralmente manifesto em linguagem notavelmente antropomórfica (Gn 3.9ss.;

	II. 5; 18.21; etc.), mas ele conhece tudo. A noção de que algo pode ser desconhecido por ele é rejeitada como absurda. Aquele que fez o ouvido não ouve e aquele que fez o olho não vê (Sl 94.9)? Repetidamente se faz menção de sua sabedoria, poder, conselho, entendimento e conhecimento: גבורה חכמה ף!בנה עצה, γνώσις σοφία (Jó 12.13; 28.12-27; Pv 8.12ss.; Sl 147.5^ Rm 11.33; 16.27; Ef 3.10ss.; etc.). Todas as criaturas estão dentro da abrangência de seu conhecimento. Ele se estende a todas as coisas e, portanto, é onisciência no sentido estrito. Seus olhos percorrem toda a terra (2Cr 16.9). Diante dele nenhuma criatura está escondida, mas tudo está aberto e colocado diante de seus olhos (Hb 4.13). O menor e mais insignificante detalhe (Mt 6.8, 32; 10.30), as coisas

	mais profundamente guardadas: o coração e a mente humana (Jr 11.20; 17.9, 10; 20.12; Sl 7.10; lRs 8.39; Lc 16.15; Atos 1.24; Rm 8.27), os pensamentos e reflexões (Sl 139.2; Ez 11.5; ICo 3.20; lTs 2.4; Ap 2.23); a origem, a natureza e todas as ações humanas (Sl 139); a noite e as trevas (Sl 139.11, 12);oinfemoe aperdição (Pv 15.11); amaldade e o pecado (Sl 69.5; Jr 16.17; 18.23; 32.19), as condições (ISm 23.10-13; 2Sm 12.8; 2Rs 13.19; Sl 81.14, 15; Jr 26.2, 3; 38.1720; Ez 3.6; Mt 11.21) e as coisas que acontecerão no futuro (Is 41.22ss.; 42.9; 43.9-12; 44.7; 46.10), particularmente o fim da vida de uma pessoa (Sl 31.16; 39.6; 139.6, 16; Jó 14.5; Atos 17.26; etc.) - tudo isso é conhecido por Deus. Ele conhece tudo (lJo 3.20). Esse conhecimento não é, a posteriori, obtido pela observação, mas, apriori, está presente desde a eternidade (ICo 2.7; Rm 8.29; Ef 1.4, 5; 2Tm 1.9). Seu conhecimento não pode ser aumentado (Is 40.13s.; Rm 11.34); ele é certo e específico (Sl 139.1-3; Hb 4.13), de modo que todas as revelações de Deus são verdadeiras (Jo 8.26; 17.17; Tt 1.2). Todas as suas obras nos revelam sua sabedoria (Sl 104.24; 136.5; Ef 3.10; Rm 11.33) e nos incentivam a louvá-lo e adorá-lo (Sl 139.17ss.; Is 40.28; Jo 11.7ss.; Rm 11.33; ICo 2.11).

	O conhecimento que Deus tem de si mesmo e do universo é tão decisiva e claramente ensinado na Escritura que, em todas as épocas, foi reconhecido na igreja cristã. No entanto, o panteísmo organizou um ataque contra ele. Como ele não atribui a Deus uma existência própria distinta do mundo, não pôde atribuir a ele uma consciência distinta. Spinoza, de fato, ainda falou sobre o pensamento como um atributo de Deus e chamou Deus de “uma coisa pensante” (res cogitans).527 Porém, distinguindo entre pensamento e intelecto, ele chamou o segundo de “certo modo de pensar” que ocorre não na “natureza geradora” (natura naturans), mas na “natureza gerada” (natura naturata),528 e todos esses modos de pensar, juntos, constituem o intelecto infinito e eterno de Deus.529 Por meio de Fichte, Schelling, Hegel e Schopenhauer, esse panteísmo levou à Filosofia do inconsciente, de Eduard von Hartmann. No primeiro volume de sua obra, von Hartmann demonstra em profundidade o significado universal do inconsciente e, então, afirma que esse inconsciente é um em todas as coisas.530 E, embora o autor prefira não chamar esse inconsciente de Deus,531 em sua obra ele assume o lugar de Deus. As vezes ele interpreta esse inconsciente não como cego e analógico (como a vontade, em Schopenhauer), mas como clarividência, como o instinto nos seres humanos e nos animais, e como possuidor de uma inteligência totalmente conhecedora, totalmente sábia, superconsciente.532 No entanto, ele nega que essa consciência seja parte do inconsciente. Pois a consciência sempre implica uma distinção entre o sujeito e o objeto. Conseqüente-mente, ela sempre envolve limitação e pressupõe individualização, até mesmo um corpo.533 No momento em que a consciência é vista de maneira absoluta, ela perde sua forma e se toma inconsciente.534 Se o Absoluto ainda tivesse uma consciência própria independente da consciência individual, aquela seria imediatamente engolida por esta. O monismo, ele afirma, é incompatível com um ser divino consciente. Esse ser não seria imanente no mundo, mas separado dele. O Absoluto, embora seja a causa de toda consciência, não é consciente.535 É especialmente errado atribuir consciência ao Absoluto, pois isso pressupõe uma distinção entre sujeito e objeto, uma auto-reflexão que não pode ocorrer no Absoluto.536 O panteísmo, portanto, nega a Deus tanto o conhecimento do mundo (“consciência do mundo”), autoconsciência do mundo interior, quanto o conhecimento de si mesmo (“autoconsciência”), consciência extramundana ou intradivina. Até mesmo quando o Absoluto chega à consciência nos indivíduos, ele conhece o mundo, mas não a si mesmo.537

	Ora, podemos concordar com quase tudo que von Hartmann diz sobre o poder e a importância do inconsciente nas criaturas. O inconsciente, de fato, desempenha um papel importante na vida dos animais e dos seres humanos. No entanto, é digno de nota que von Hartmann nem sequer questiona se esse poder extenso do inconsciente não pressupõe e requer precisamente a inteligência de Deus. É certamente verdade que existem muitos exemplos de ações inconscientes que são significativas. No entanto, nesses casos, o inconsciente, nos seres humanos e nos animais, não age com um propósito. O que acontece é que a mente humana consciente vê um propósito nesse ato, um propósito ao qual ele é dirigido precisamente por uma consciência superior.538

	Desde tempos antigos, portanto, a observação de propósito no mundo levou ao reconhecimento de um ser divino. Anaxágoras já admitia a existência de uma mente (νους) que possui conhecimento infinito com vistas a organizar todas as coisas da melhor maneira possível. Sócrates descreve a divindade como vendo e ouvindo todas as coisas e estando presente em todos os lugares. O deus de Platão é o criador do mundo, aquele que cria todas as coisas segundo o modelo das “idéias”. Aristóteles argumenta que a divindade é o “primeiro motor”, essência absoluta, “ato puro” e absolutamente incorpóreo. Portanto, a divindade é pensamento, mente (νους), e tem a si mesma como seu conteúdo. Deus não pode extrair o conteúdo de seu pensamento de fora de si mesmo. Ele só pode pensar o que é melhor, que é ele mesmo. Deus, portanto, pensa em si mesmo: ele é o pensar do pensamento (νοήσις νοησεως).539 Até mesmo os estóicos, pensando teleologicamente, inferiram a existência de uma causa inteligente a partir das manifestações de propósito no universo. Zeno argumenta do seguinte modo: “Nenhuma parte daquilo que é desprovido de sensação pode ser sensível, mas partes do universo são sensíveis: portanto, o universo não é desprovido de sensação”.540 “Aquilo que possui a capacidade de raciocinar é mais excelente que aquilo que não possui essa capacidade, mas nada é mais excelente que o universo: portanto, o universo possui a faculdade da razão.”541

	Aquele que não reconhece um propósito no universo não precisa de um Deus autoconsciente, mas se satisfaz com o materialismo. Mas aquele que, com von Hartmann, argumenta em favor de uma visão de mundo teleológica, deve admitir consciência em Deus, pois essa pessoa não pode explicar o surgimento da consciência a partir daquilo que é inconsciente. Certamente o efeito não pode ter em si mais do que a causa. “Aquele que fez o ouvido não ouve, e aquele que fez o olho não vê?.” Uma perfeição na criatura aponta para uma perfeição em Deus. Se um ser racional excede todos os outros seres em valor, se a habilidade humana de pensar eleva os seres humanos acima de todas as outras criaturas - embora, em outros aspectos, eles sejam tão frágeis quanto um caniço - é impossível imaginar Deus como inconsciente. Não apenas a religião - que sempre e em toda parte pressupõe um Deus pessoal, autoconsciente - mas também a filosofia registra um protesto contra a teoria de um Deus inconsciente. O panteísmo pode recorrer a Spinoza e Hegel, mas o teísmo tem todos os filósofos da Antiguidade ao seu lado e encontra apoio até mesmo em filósofos modernos como Descartes, Leibniz, Kant, Schelling (segundo período), I. H. Fichte, Herbart, Lotze, Ulrici, Carrière e outros. Certamente a idéia de que a autoconsciência divina difere em tipo da autoconsciência humana, sendo a segunda apenas um fraco análogo da primeira, é inconteste. Nesse sentido, não haveria objeção a chamar Deus de “superconsciente”. Mas precisamente por essa razão não se pode argumentar a partir das limitações da autoconsciência humana quanto à/sobre a natureza do conhecimento divino. Apesar de toda a argumentação panteísta a respeito das limitações, individualidade e base relacionada aos sentidos necessariamente inerentes à autoconsciência, não está totalmente claro o motivo pelo qual o autoconhecimento de Deus deve ser considerado uma limitação de sua natureza. Em nosso caso, a autoconsciência é finita e limitada porque nós mesmos somos finitos e porque ela nunca é proporcional ao nosso ser. Nosso ser é vastamente mais rico que nossa autoconsciência. Mas Deus é ser etemo, puro, e o conteúdo de seu autoconhecimento é nada menos que seu próprio ser pleno, etemo, divino. Ser e conhecimento coincidem em Deus. Ele conhece a si mesmo por meio de seu ser. Nele, a consciência não é um produto de um processo gradual de desenvolvimento, nem flutua de um momento para outro, pois nele não há tomar-se, não há processo, não há desenvolvimento. Ele é ser puro: luz sem qualquer mistura com trevas.542

	Distinta da autoconsciência de Deus é sua consciência do mundo. Uma teologia primitiva, por isso, dividia o “conhecimento de Deus” em um conhecimento natural ou necessário (o conhecimento de inteligência simples) e um conhecimento livre ou contingente (o conhecimento de visão).543 Os dois não são idênticos, como diria o panteísmo, pois se o Absoluto só deve ser concebido como sendo lógica e potencialmente anterior ao mundo, ele é totalmente insuficiente para explicar a existência do mundo. Deus não precisa do mundo para se tomar pessoal e autoconsciente. Deus tampouco tem de percorrer um caminho lógico (Hegel) ou um caminho histórico (Schelling) para alcançar sua plena realidade (von Baader). Não obstante, a autoconsciência de Deus e sua consciência do mundo não podem ser tão fortemente separadas como às vezes se fazia na dogmática do passado. O que acontece é que os dois estão organicamente ligados. A partir da plenitude infinita de idéias presente em sua autoconsciência absoluta, Deus não selecionou arbitrariamente umas poucas idéias com o propósito de realizá-las extemamente. Nessa seleção ele foi guiado, em vez disso, pelo propósito de revelar a si mesmo, todos os seus atributos e perfeições, no universo. Portanto, o “conhecimento livre de Deus” abrange precisamente aquelas idéias que, em sua realização, são adequadas para revelar a natureza de Deus no nível da criatura. O “conhecimento natural de Deus” é, por sua própria natureza, inadequado para ser revelado às criaturas. Deus nunca pode ser conhecido como ele conhece a si mesmo, tanto no que se refere ao conteúdo e ao alcance, quanto no que se refere ao modo desse conhecimento. O “conhecimento livre” de Deus, porém, abrange tudo aquilo que pode ser realizado e adequado, com o objetivo de tomar as perfeições de Deus conhecidas às suas criaturas. O conhecimento “livre” se relaciona com o conhecimento “natural” como o ectípico se relaciona com o arquetípico. Além disso, com relação a esse conhecimento “livre” de Deus, deve-se ter em mente que ele é algo muito diferente daquilo que está nas criaturas. Muito embora ele seja comunicável, há uma ampla diferença não somente em alcance, mas também em caráter e profundidade, entre o conhecimento de Deus e o das criaturas racionais.

	A Escritura ensina muito claramente, antes de tudo, que esse conhecimento de Deus é abrangente: nada escapa dele, nada fica escondido de seu olho que vê todas as coisas. Passado, presente e futuro, até mesmo o menor detalhe e a coisa mais escondida - todas as coisas estão “descobertas e patentes aos olhos daquele a quem temos de prestar contas” (Hb 4.13). Isso também foi reconhecido em todas as épocas pela teologia cristã, com exceção de Jerônimo. Em seu comentário sobre Habacuque 1.13, ele diz que é absurdo rebaixar a majestade de Deus afirmando “que Deus conhece a cada momento quantos mosquitos nascem e quantos morrem; quantos insetos, pulgas e borboletas há no mundo; quantos peixes nadam na água e quais dos menores devem servir de alimento aos maiores”. No entanto, essa limitação da onisciência de Deus não encontra apoio na Escritura e foi unanimemente rejeitada pela teologia cristã.

	Além disso, Deus conhece todas as coisas não pela observação, mas a partir e em razão de si mesmo. Nosso conhecimento é posterior: pressupõe a existência das coisas e é derivado delas. O conhecimento de Deus é exatamente o oposto disso: ele conhece todas as coisas antes que elas existam. A Escritura expressa isso muito claramente quando afirma que Deus conhece tudo o que acontece antes que aconteça (Is 46.10; Am 3.7; Dn 2.22; Sl 139.6; Mt 6.8; etc.) Deus é o Criador de todas as coisas: ele as imaginou antes que elas existissem. “Este mundo não seria conhecido por nós se não existisse, e não existiria se não tivesse sido conhecido por Deus.”544 Ele é auto-existente e, em sua consciência e conhecimento, não pode depender ou ser determinado por qualquer coisa fora de si mesmo. A total independência de seu conhecimento é um corolário de sua asseidade. Seu conhecimento de todas as coisas não está baseado nas coisas depois que elas vêm à existência, pois, nesse caso, elas teriam emergido, como em Schopenhauer e em von Hartmann, do inconsciente.545 Em vez disso, ele conhece todas as coisas em si mesmo e por si mesmo. Por essa razão, seu conhecimento é indiviso, simples, imutável, eterno. Ele conhece todas as coisas instantânea e simultaneamente, desde a eternidade: todas as coisas estão eterna-mente presentes diante de seus olhos.546

	 

	Pré-conhecimento

	[201] Consequentemente - estritamente falando - não se pode falar em pré-conhecimento no caso de Deus: com ele, não há “distinções de tempo”.547 Ele chama as coisas que não existem como se existissem e vê aquilo que não existe como se já existisse. “Pois o que é pré-conhecimento senão o conhecimento de eventos futuros? Mas pode alguma coisa ser futura para Deus, que ultrapassa todos os tempos? Pois se o conhecimento de Deus inclui essas próprias coisas, elas não são futuras para ele, mas presentes, e, por essa razão, não devemos mais falar em pré-conhecimento de Deus, mas simplesmente em conhecimento de Deus.”548 “Tudo o que é passado e futuro para nós é, imediatamente, presente aos seus olhos.”549 “Por mais que o tempo corra, com ele é sempre presente.”550 A divisão da onisciência de Deus em pré-conhecimento, o conhecimento da vista (presente) e reminiscência é uma concepção completamente humana.551 A Escritura, porém, geralmente transmite a idéia de que a onisciência de Deus precede temporalmente a existência das coisas. Sem essa imagem auxiliar, não podemos sequer falar na onisciência de Deus. Na teologia, como resultado, surgiu a questão: como essa onisciência divina pode ser articulada com a liberdade humana? Se Deus, de fato, conhece todas as coisas com antecedência, tudo está arranjado de forma concreta desde a eternidade e não há mais qualquer espaço para atos livres e contingentes. Por isso, Cícero já negava a onisciência de Deus, já que ele não conseguia harmonizá-la com a liberdade humana.552 Juntamente com a onipotência e a bondade, Marcião também negou a onisciência de Deus sobre o fundamento de que ele permitiu que a humanidade caísse em pecado.553 Em um período posterior, os socinia-nos ensinaram a mesma coisa. Deus conhece todas as coisas, diziam eles, mas todas as coisas de acordo com sua natureza. Portanto, ele conhece eventos futuros contingentes (acidentais), não com absoluta certeza (caso contrário, elas deixariam de ser acidentais), mas como contingentes e acidentais, isto é, ele sabe o que o futuro reserva na medida em que depende dos seres humanos, mas não com conhecimento infalível. Se esse fosse o caso, a liberdade da vontade seria perdida, Deus se tomaria o autor do pecado e ele mesmo estaria sujeito à necessidade.554

	Mas essa limitação da onisciência de Deus está tão longe de ser coerente com a Escritura que todos os teólogos, com exceção de uns poucos, a rejeitaram. A teologia cristã, via de regra, buscou uma solução em outra direção. Duas abordagens surgiram. Por um lado, há Orígenes, que fez uma distinção entre pré-conhecimento e predestinação. Deus, de fato, conhece todas as coisas com antecedência, mas esse pré-conhecimento não é a causa e o fundamento de sua realização. Pelo contrário, Deus só as conhece com certeza de antemão porque, no tempo, elas estão destinadas a acontecer como resultado das decisões livres dos seres humanos: “Elas não acontecem porque foram conhecidas, mas foram conhecidas porque iam acontecer”.555 Por outro lado, há Agostinho, que também quer conservar tanto o pré-conhecimento divino quanto a liberdade da vontade humana: “A mente religiosa escolhe ambas, confessa ambas e confirma ambas pela fé da piedade”.556 Mas ele entende que, se Deus conhece alguma coisa com antecedência, é certo que ela acontecerá por questão de necessidade, ou toda a doutrina do pré-conhecimento entrará em colapso. “Se o pré-conhecimento não pré-conhece as coisas que certamente acontecerão, ele não é nada.”557 Ele, portanto, afirma que a vontade humana, juntamente com a natureza humana e todas as suas decisões, em vez de ser destmída pelo pré-conhecimento de Deus, é incluída nele, estabelecida nele e sustentada por ele. “Pois, como ele pré-conhece nossa vontade, ele pré-conhece a vontade que será realizada. Existirá, portanto, uma vontade porque ele a pré-conheceu.”558 “Nossas vontades, conseqüen-temente, têm tanto poder quanto Deus quis que elas tivessem e as pré-conheceu como tendo, e, assim, seja qual for o poder que elas tenham, elas o têm muito certamente. E seja o que for que elas devam ser, elas muito certamente farão essas mesmas coisas, pois aquele cujo pré-conhecimento é infalível pré-conheceu que elas teriam poder para fazer e farão.”559 O escolasticismo, apesar das muitas distinções que elaborou, alinhou-se, em princípio, com Agostinho.560

	 

	O problema do conhecimento médio

	Mas os jesuítas, entrando na discussão, fizeram mudança.561 Com o intuito de articular a onisciência de Deus com a liberdade humana, seguindo a linha semi-pelagiana, eles introduziram o chamado conhecimento médio {media scientia) entre o conhecimento “necessário” e o conhecimento “livre” de Deus. Com esse conhecimento médio eles se referem a um conhecimento divino de eventos contingentes que é logicamente antecedente aos seus decretos. O objeto desse conhecimento não é o meramente possível que nunca será realizado, nem aquilo que, em virtude de um decreto divino, é certo de acontecer, mas as possibilidades que dependem, para sua realização, de uma ou outra condição. Ao governar o mundo, Deus faz que muitos resultados possíveis dependam de condições e sabe, com antecedência, o que fará, caso essas condições sejam ou não cumpridas pelos seres humanos. Em todos os casos, portanto, Deus está pronto. Ele antevê e conhece todas as possibilidades e toma suas decisões e providências levando em conta todas essas possibilidades. Ele soube, com antecedência, o que faria se Adão caísse e também se ele não caísse; se Davi fosse ou não até Queila; se Tiro e Sidom se arrependessem ou não. Portanto, o conhecimento que Deus tem de eventos contingentes precede seu decreto a respeito de eventos futuros “absolutos”. Embora os seres humanos, a cada momento, tomem suas decisões livres e independentes, nunca poderão surpreender Deus com as decisões que tomam ou desfazer seus planos, pois, em seu pré-conhecimento, Deus levou em conta todas as possibilidades. Essa teoria do conhecimento mediado foi apoiada por numerosos textos da Escritura que atribuem a Deus conhecimento daquilo que aconteceria em um dado caso se alguma condição fosse ou não fosse cumprida (e.g., Gn 11.6; Êx 3.19; 34.16; Dt 7.3, 4; ISm 23.10-13; 25.29ss.; 2Sm 12.8; lRs 11.2; 2Rs 2.10; 13.19; Sl 81.14-16; Jr 26.2, 3; 38.1720; Ez 2.5-7; 3.4-6; Mt 11.21, 23; 24.22; 26.53; Lc 22.66-68; Jo 4.10; 6.15; Atos 22.18; Rm 9.29; 1Co2.8).

	Embora, de fato, tenha recebido oposição dos tomistas e agostinianos (e.g Bannez, os salmanticenses [carmelitas de Salamanca, Espanha] e Billuart), essa teoria do conhecimento médio também foi fervorosamente defendida pelos mo-linistas e congruístas (Suárez, Belarmino, Lessius, etc.). O temor do Calvinismo e do jansenismo favoreceu essa teoria na Igreja Católica e, de maneira mais ou menos pronunciada, ganhou aceitação da parte de quase todos os teólogos católicos.562 Desse modo, a linha de pensamento expressa por Agostinho foi abandonada e a de Orígenes foi recuperada. Ainda que a teologia grega tenha tomado essa posição desde o princípio,563 a teologia católica romana agora a seguiu. Os luteranos564 e os remonstrantes565 também não se mostraram indispostos com essa teoria. Em tempos modernos, muitos teólogos afirmaram, aproximadamente da mesma forma, que, para Deus, também, o mundo é um conhecimento médio. Ele, de fato, pré-conhece os eventos contingentes futuros como possíveis, mas descobre, com o mundo, se eles serão realizados ou não. Para todos os casos, porém, ele conhece “uma ação que se encaixará precisamente na ação da criatura, seja o que for que possa acontecer”. Ele estabeleceu o esboço do plano do mundo, mas deixa o enchimento desse esboço por conta das criaturas.566 Em contraste com essa linha de pensamento, seguindo o exemplo de Agostinho, os reformados rejeitaram a teoria de um “pré-conhecimento nu” (nuda praescien-tiá) e o “conhecimento médio” (media scientia).567

	Ora, com respeito a esse conhecimento médio, a pergunta não é se as coisas [ou eventos] não estão frequentemente relacionadas umas às outras por um tipo de conexão condicional, que é conhecida e desejada pelo próprio Deus. Se isso fosse tudo o que ele quer dizer, ele seria aceito sem qualquer dificuldade, assim como Gomarus e Walaeus o entenderam e reconheceram nesse sentido.568

	Entretanto, a teoria do conhecimento tem um objetivo diferente: seu propósito é harmonizar a noção pelagiana da liberdade da vontade com a onisciência de Deus. Nessa interpretação, a vontade humana é, por sua natureza, indiferente. Ela tanto pode fazer uma coisa quanto outra. Ela não é determinada nem por sua própria natureza nem pelas várias circunstâncias nas quais é colocada. Embora as circunstâncias possam influenciar a vontade, no fim das contas ela permanece livre e escolhe conforme desejar. É claro que a liberdade da vontade assim concebida não pode se harmonizar com um decreto de Deus, aliás, ela consiste essencialmente em independência do decreto de Deus. Em vez de determinar essa vontade, Deus a deixou livre. Ele não podia determinar a vontade sem destruí-la. Com relação a essa vontade de suas criaturas racionais, Deus tem de adotar uma postura de espera vigilante. Ele observa para ver o que elas farão. Ele, porém, é onisciente. Por isso ele conhece todas as possibilidades, todas as contingências e também pré-conhece todos os eventos futuros reais. Nesse contexto e conservando-o, Deus tomou todas as suas decisões e criou seus decretos. Se uma pessoa, em certas circunstâncias, aceitará a graça de Deus, ele escolheu essa pessoa para a vida eterna; se essa pessoa não crer, ela foi rejeitada.

	Ora, é claro que essa teoria diverge, em princípio, do ensino de Agostinho e de Tomás de Aquino. Certamente, em sua mente, o pré-conhecimento de Deus precede os eventos e nada pode acontecer se não for pela vontade de Deus. “Nada, portanto, acontece, a não ser pela vontade do Onipotente.”569 Não o mundo, mas os decretos são o meio pelo qual Deus conhece todas as coisas.570 Portanto, os eventos contingentes e as ações livres podem ser conhecidos infalivelmente em seu contexto e ordem. O escolasticismo, reconhecidamente, às vezes já se expressava, nesse ponto, de um modo que diferia de Agostinho. Anselmo, por exemplo, afirmou que o pré-conhecimento não implicava uma “necessidade interna e antecedente”, mas apenas uma “necessidade externa e conseqüente”.571 E Tomás de Aquino, de fato, acreditava que Deus eterna e certamente conhece os eventos futuros contingentes de acordo com o estado no qual eles realmente estão, isto é, de acordo com sua própria imediação, mas que, em suas “causas imediatas”, eles são contingentes e indeterminados.572 Isso, porém, não altera o fato de que, com relação à sua “causa primária”, esses eventos futuros contingentes são absolutamente certos e, portanto, não podem ser chamados de contingentes. E, em outro ponto, ele novamente afirma que “tudo o que existe foi destinado a existir antes que viesse à existência, porque existia por sua própria causa para que pudesse vir à existência”.573

	A doutrina do conhecimento médio, porém, representa os eventos futuros contingentes como contingentes e livres também em relação a Deus. Isso é feito não somente com relação à predestinação de Deus, mas também com relação ao seu pré-conhecimento, como em Orígenes, em que as coisas não acontecem porque Deus as conhece, mas Deus as conhece porque elas acontecerão. Portanto, a seqüência não é conhecimento necessário, conhecimento de visão, o decreto de criar {etc.), mas, em vez disso, é conhecimento necessário, conhecimento médio, decreto de criar {etc.), e o conhecimento de visão.574 Deus não deriva seu conhecimento dos livres atos dos seres humanos de seu próprio ser, de seus decretos, mas da vontade das criaturas.575

	Deus, portanto, toma-se dependente do mundo, extrai do mundo conhecimento que ele não tinha e não pode obter por si mesmo e, portanto, em seu conhecimento, deixa de ser um, simples, independente - isto é, deixa de ser Deus. Inversamente, a criatura, em grande parte, toma-se independente diante de Deus. Ela, de fato, em um momento, recebe o “ser” {esse) e o “ser capaz” {posse) de Deus, mas, agora, tem a “volição” {velle) completamente em suas próprias mãos. Ela soberanamente toma suas próprias decisões, realiza ou não realiza alguma coisa de forma totalmente independente de um decreto divino anterior. Uma coisa pode, portanto, vir à existência totalmente à parte da vontade de Deus. A criatura é, agora, criadora, autônoma, soberana: toda a história do mundo é tirada das mãos de Deus e colocada em suas mãos. Primeiro os seres humanos decidem, depois Deus responde com um plano que corresponde a essa decisão. Ora, se essa decisão ocorreu - como no caso de Adão - somos capazes de concebê-la. Mas decisões de maior ou menor importância ocorrem milhares de vezes em toda vida humana. O que podemos pensar, então, de um Deus que sempre espera todas essas decisões e mantém à mão um estoque de todos os planos possíveis para todas as possibilidades? O que, então, resta até mesmo de um esboço de um plano mundial quando sua execução é deixada nas mãos dos seres humanos? E de que vale um governo cujo principal executivo é o escravo de seus próprios subordinados?

	Na teoria do conhecimento médio, é exatamente isso o que acontece com Deus. Deus é um mero espectador, enquanto os seres humanos decidem. Não é Deus que faz distinções entre as pessoas, mas as pessoas é que se distinguem. A graça é concedida de acordo com o mérito e a predestinação depende das boas obras. As idéias às quais a Escritura, em toda a parte, opõe-se e que Agostinho rejeitou em sua polêmica contra Pelágio são transformadas na doutrina católica romana padrão pelo ensino dos jesuítas.576 Os proponentes do conhecimento médio, de fato, recorrem a muitos textos da Escritura, mas totalmente sem fundamento. Não há dúvida de que a Escritura reconhece o fato de que Deus inseriu as coisas (eventos, etc.) em uma rede variada de conexões umas com as outras, e que essas conexões são, freqüentemente, de natureza condicional, de modo que uma coisa não pode acontecer se outra coisa não acontecer primeiro. [Por exemplo], sem a fé não há salvação, sem o trabalho não há o sustento, etc.

	No entanto, os textos citados pelos jesuítas para fundamentar a teoria do conhecimento médio não provam o que precisa ser provado. Reconhecidamente, eles falam sobre condição e cumprimento, obediência e promessa, aceitação e conseqüência daquilo que acontecerá se um ou outro caminho for escolhido. No entanto, nenhum desses textos nega que, em todos os casos, Deus - embora fale aos seres humanos e lide com eles em termos humanos - conhecia e determinou aquilo que realmente aconteceria. Entre aquilo que é meramente possível e nunca será realizado - presente em Deus somente como uma idéia - e aquilo que é certo e foi decretado por Deus não há uma área que possa ser controlada pela vontade dos seres humanos. Uma coisa sempre pertence a uma área ou a outra. Se ela é somente uma possibilidade e nunca será realizada, ela é objeto do conhecimento “necessário” de Deus e se, um dia, ela realmente será realizada, ela é conteúdo de seu conhecimento “livre”. Não há um terreno médio entre os dois, não há conhecimento “médio”.

	As teorias do conhecimento médio, além disso, não alcançam seu objetivo. Elas têm o objetivo de colocar a liberdade da vontade humana - no sentido de indiferença - em harmonia com o pré-conhecimento divino. Ora, elas alegam que esse pré-conhecimento concebido como conhecimento médio deixa a conduta humana totalmente livre, não-necessária. De fato, isso está correto, a não ser que, nesse caso, ele deixe de ser pré-conhecimento. Se Deus conhece infalivelmente com antecedência o que uma pessoa fará em determinado caso, ele só pode pré-conhecer isso se os motivos da pessoa determinarem sua vontade em uma direção específica, e isso, portanto, não consistiria indiferença. Inversamente, se essa vontade fosse indiferente, o pré-conhecimento seria impossível, e só existiria um conhecimento post-factum. O pré-conhecimento de Deus e a vontade concebida como arbitrariedade são mutuamente excludentes. Pois, como Cícero já dizia, “se ele conhece, isso certamente acontecerá, mas, se isso obrigatoriamente deve acontecer, não existe algo como o acaso”. Portanto, juntamente com Agostinho, devemos procurar a solução do problema em outra direção. A liberdade da vontade não consiste, como descobriremos adiante, em indiferença, arbitrariedade ou acaso, mas em “prazer racional”. Esse prazer racional, em vez de estar em conflito com o pré-conhecimento de Deus, é implicado e sustentado por ele. A vontade humana - juntamente com sua natureza, antecedentes e motivos, suas decisões e conseqüências - está integrada à “ordem de causas que é certa para Deus e abrangida por seu pré-conhecimento”.577 No conhecimento de Deus, as coisas estão relacionadas na mesma rede de conexões nas quais ocorrem na realidade. Não é pré-conhecimento nem predestinação aquilo que intervém, vindo de cima, com força de imposição. Toda decisão humana, todo ato humano é motivado, em vez disso, por aquilo que o precede, e, nessa rede de conexões, está incluído no conhecimento de Deus. Conservando sua própria natureza conhecida e ordenada por Deus, os eventos contingentes e as ações livres estão ligados na ordem de causas que, pouco a pouco, nos é revelada na história do mundo.

	 

	Sabedoria

	[202] O conhecimento de Deus, visto por um outro ângulo, é chamado de “sabedoria”. A distinção entre os dois é universalmente conhecida. Quase todas as línguas também têm palavras diferentes para designar esses dois conceitos. Todos sabem que erudição, conhecimento e sabedoria estão muito longe de serem sinônimos e certamente nem sempre se encontram juntos na mesma pessoa. Uma pessoa simples geralmente sobrepuja um erudito em sabedoria. O conhecimento e a sabedoria estão arraigados em capacidades humanas diferentes. Adquirimos conhecimento pelo estudo, a sabedoria, pelo discernimento. O primeiro é alcançado discursivamente, a segunda, intuitivamente. O conhecimento é teórico, a sabedoria é prática e orientada para o objetivo. O conhecimento é um objeto da mente independente da vontade e a sabedoria, embora seja um objeto da mente, é subserviente à vontade. O conhecimento, portanto, não é totalmente relacionado à vida, mas a sabedoria é orientada para a vida e estreitamente relacionada a ela. A sabedoria é ética por natureza; é a “arte de viver bem”; ela caracteriza a conduta daqueles que fazem uso correto de seu conjunto de conhecimentos e lançam mão dos melhores meios para alcançar os melhores fins. Até mesmo a etimologia das duas palavras aponta para essa distinção. Sapiens vem de sapere, provar, e, portanto, aponta na direção da experiência, indicando que, guiada por sua experiência pessoal, a pessoa chegou à sua opinião independente. A palavra grega para sabedoria (οοφός) provavelmente também está ligada a σαφής (claro, evidente, distinto) e, nesse caso, tem o mesmo significado básico. Além disso, entre os povos orientais, encontramos essa distinção, mas com uma notável diferença. Enquanto, nos países ocidentais, o conhecimento está em primeiro plano, no Oriente esse lugar pertence à sabedoria. Os orientais tendem a viver mais pela contemplação do que pelo pensamento abstrato. Eles trabalham com a imagem das coisas, não com conceitos. Subjetivamente, sua vida é mais uma expressão do coração do que da mente e, objetivamente, eles estão mais em contato com as realidades imediatas da vida. Não na mente, mas no coração, o centro radical da personalidade, sujeito e objeto se encontram e, ou se repelem muito violentamente ou se atraem muito suavemente. É como se a essência das coisas se misturasse umas às outras por um sentimento de congenialidade vital.

	Encontramos essa característica oriental, em alto grau, também em Israel. Naturalmente, aqui também, e no devido tempo, a sabedoria (roan, de roa, estar firme, fechado, sólido; substantivo: solidez) emergiu. Aqui, porém, ela se tomou subserviente à revelação. A genuína sabedoria não é produto do intelecto humano, mas está arraigada no temor do Senhor e consiste na disciplina moral que obedece à lei do Senhor e se manifesta em uma vida moral (Dt 4.6-8; Sl 19.7; 111.10; Jó 28.28; Pv 1.7; 9.10). Quando, no curso da História, as pessoas começaram a penetrar mais profundamente na revelação de Deus na natureza e na lei, a sabedoria alcançou um lugar próprio, desenvolveu uma literatura própria e comunicou seus pensamentos de uma forma própria, a forma de provérbios (משלים). Não apenas intelecto e conhecimento são atribuídos a Deus na Escritura, mas também sabedoria. Falando por meio da palavra, Deus criou 0 mundo (Gn 1.3; Sl 33.6; 107.20; 119.105; 147.15; 148.5; Is 40.8; 48.13). Aprin-cípio, Israel observa especialmente o poder e a majestade de Deus na criação. Aos poucos, porém, a mente israelita, alimentada e conduzida pelo temor do Senhor, começou a penetrar mais profundamente na obra de Deus na natureza e na lei e se encantou com sua adorável sabedoria. Tanto a constituição do mundo quanto a revelação de Deus em Israel são atribuídas à sabedoria de Deus (Jó 9.4; 12.13, 17; 37.24-38.38; Is 40.28; Sl 104.24; Dt 4.6-8; Jr 10.12; Sl 19.7) e, em Provérbios 8.22ss. e Jó 28.23ss., essa sabedoria pela qual e com a qual Deus criou todas as coisas é personificada. O Novo Testamento segue essa linha de pensamento. Ele não apenas atribui sabedoria a Deus (Rm 16.27; 1Tm 1.17; Jd 25; Ap 5.12; 7.12), mas também declara que o mundo foi criado pela Palavra de Deus (Jo 1.3; Hb 11.3), e vê a sabedoria de Deus revelada especialmente na loucura da cruz (1C0 1.18), em Cristo (1C0 1.24), na igreja (Ef 3.10) e em toda a orientação providencial de Deus a Israel e aos gentios (Rm 11.33).578

	Foi especialmente Filo quem associou essa doutrina da Escritura a respeito da Palavra e da sabedoria de Deus com as “idéias” [de Platão]. Assim foi lançado o fundamento para a doutrina do Logos, que será discutida mais plenamente no locus sobre a Trindade. Em um período posterior, a teoria das idéias de Platão novamente exerceu uma poderosa influência na teologia cristã, dessa vez por meio do neoplatonismo. Nessa forma ela chegou a Agostinho, que lhe deu um lugar na teologia. Para isso ele, é claro, teve de modificá-la em pontos importantes. Em primeiro lugar, as “idéias” [no pensamento de Agostinho] não constituem um mundo por si mesmas, um “cosmos inteligível” (κόσμος υοητος), perto e fora de Deus, mas existem em Deus e formam o conteúdo de seu pensamento: “As idéias [rationes: princípios criativos ativos], porém, devem ser consideradas como existindo apenas na mente do Criador”.579 Elas são pensamentos de Deus a respeito de todos os seres criados, tanto antes quanto depois da criação. Portanto, esses pensamentos são eternos e imutáveis, pois, em Deus, não pode haver nada que não seja eterno e imutável.580 “Alegar que Deus tem um novo plano é absurdo, para não dizer ímpio.”581 Apesar disso, essas idéias, na mente de Deus, não são idênticas ao seu pré-conhecimento nem o Logos é idêntico ao Filho, como às vezes era dito pelos pais da igreja. Agostinho sustenta a distinção essencial entre Deus e o mundo e evita o panteísmo. “Em um sentido, essas coisas estão presentes nele porque foram feitas por ele; em outro sentido, essas coisas estão presentes nele, que é ele mesmo.”582 Por outro lado, Agostinho só podia crer que Deus criou todas as coisas segundo o modelo das “idéias”, fato que manifesta sua sabedoria. “Assim a sabedoria de Deus, pela qual todas as coisas foram feitas, contém todas as coisas conforme projetou antes de fazê-las.”583 “Todas as coisas foram criadas pela razão, pois ele nada fez involuntariamente. Conhecendo-as, ele as fez. Ele não as conheceu depois de tê-las feito.”584 A criação é uma realização das idéias de Deus. Portanto, há uma estreita relação entre as idéias e a criação. “As idéias são o padrão e a forma das coisas, formas primárias, a razão das coisas, estáveis e imutáveis”,585 e, portanto, as formas não somente das espécies, mas dos objetos individuais. “Porque a criação de todas as coisas se apóia em uma causa racional [...] a criação dos objetos individuais deve se apoiar em causas racionais particulares.”586

	Não obstante, Agostinho nem sempre se apega estritamente a essa posição. As vezes as idéias ocorrem em Agostinho também como tipos e padrões que emergem gradualmente e só são plenamente realizados no céu e na nova terra.587 Além disso, a relação que, na opinião de Agostinho, existe entre as idéias e os objetos criados não é clara. As idéias não somente existem em Deus como arquétipos, mas também são forças ativas e princípios imanentes nas coisas. Ao traduzir a palavra grega lõéou ele preferiu a palavra rationes (princípios racionais formativos) à tradução de Cícero, “formas” ou “espécies”.588 As idéias são, por assim dizer, incorporadas nas coisas. As idéias e as coisas criadas não estão relacionadas dualisticamente umas às outras como modelo original (napaôeiYpoaa) e semelhança (óvoitópccra), como “exato” e “inexato”, como “imutável” e “mutável”. As idéias, em vez disso, são a alma e o princípio das coisas. O movimento pertence às criaturas em virtude dessas “causas racionais inatas”.589 Além disso, a causalidade inerente às idéias é sempre mediada pela vontade de Deus. Essa vontade é a causa final e real da existência das coisas.590

	Além de Agostinho, encontramos essa doutrina das idéias em numerosos outros autores,591 inclusive em alguns teólogos reformados.592 Mais tarde, essa doutrina das idéias desapareceu quase completamente do campo da dogmática. Na filosofia moderna, o significado da palavra “idéia” também mudou. Em séculos anteriores, a palavra “idéia” denotava o modelo ou padrão das coisas na mente do Criador, e um “conceito” era o carimbo das coisas no conhecimento de Deus. No entanto, na filosofia moderna, “idéia” tomou-se a palavra que designa os conceitos que são obtidos não pela percepção dos sentidos, mas pelo pensamento puro (Descartes); desses conceitos, não temos experiência e, a respeito deles, portanto, não temos certeza científica (Kant); eles só podem ser discernidos imediatamente pelo sentimento ou pela razão (Jacobi).593 O uso, porém, pelo menos em holandês e em alemão, ainda tem uma lembrança do significado antigo. A palavra ainda denota - especialmente no campo da arte - um padrão objetivo, um paradigma, uma forma ou perfeição ideal. Por isso falamos de uma idéia de Deus, de liberdade, de ciência, de verdade, de bem e de beleza (etc.). Aplicada a Deus, a idéia significa que ele fez todas as coisas com sabedoria, que a sabedoria é “a primogênita de toda a criação” (Pv 8.22; Cl 1.15; Ap 3.14). Deus é o artista supremo. Assim como um artista humano realiza sua idéia em uma obra de arte, assim também Deus cria todas as coisas de acordo com as idéias que formou. O mundo é a obra de arte de Deus. Ele é o arquiteto e o edificador de todo o universo. Deus não trabalha sem pensar, mas é guiado, em todas as suas obras, pela sabedoria, pelas suas idéias.

	Mas também há diferença entre Deus e um artista terreno. As idéias de Deus são absolutamente originais. Elas surgem de seu próprio ser, são eternas e imutáveis. De fato, elas são um com seu ser. As idéias, em Deus, são o próprio ser de Deus porque esse ser é o padrão das coisas criadas e pode ser expresso e modelado em criaturas finitas. Toda criatura é uma criação de Deus e participa do ser de Deus. A natureza dessa participação não é tal que as criaturas sejam modificações do ser divino ou que tenham, em um sentido realista, recebido esse ser divino em si mesmas. Mas toda criatura tem seu próprio ser distinto porque, em sua existência, é uma exemplificação do ser divino. Em razão da multiplicidade e da abundância das idéias de Deus realizadas no mundo criado, a sabedoria de Deus é apropriadamente chamada de “multiforme” (Ef 3.10). Não obstante, a sabedoria de Deus é compacta e sua idéia de mundo é uma, desenvolvendo-se gradualmente ao longo dos séculos guiando a realidade para um objetivo preestabelecido. Por causa desse caráter pragmático das idéias em Deus, não há realmente uma “idéia” de pecado como tal. O pecado não tem existência própria. Em vez disso ele é uma diminuição do ser, uma deformação. Embora seja objeto do conhecimento de Deus e seja feito, pela sua sabedoria, subserviente à sua glória, ele em si não é uma idéia de sua sabedoria, nem um raio de sua luz. O mal é conhecido à luz da idéia de bem, do qual ele é a privação.594 A sabedoria de Deus é, porém, manifesta na criação, ordenando, guiando e governando todas as coisas. A sabedoria é o “arquiteto” (Pv 8.30), a “modeladora de todas as coisas” (Sab 7.22), que cria e governa todas as coisas, levando-as ao seu destino, que é a glorificação do nome de Deus.

	 

	Fidelidade

	[203] Entre os atributos intelectuais de Deus, finalmente, está sua fidelidade. A palavra hebraica אמת (adj.: אמן) deriva do verbo אמך (tomar firme, edificar, apoiar; intransitivo: ser firme; Hiphil: persistir, confiar em, estar certo de). Ela denota, subjetivamente, 0 ato de persistir em alguma coisa, fé (gr. πίστις), e, objetivamente, a firmeza, fidelidade e verdade da pessoa ou causa na qual uma pessoa coloca sua confiança. Em harmonia com esse duplo significado do hebraico, a Septuaginta às vezes traduz essas palavras como αλήθεια, kv αλήθεια, e, outras vezes, como πιστεύω, πίστις, πιστός. As traduções inglesas, da mesma maneira, têm “verdade”, “fiel” e “fidelidade”. No grego comum, e portanto também na Septuaginta e no Novo Testamento, o termo αλήθεια tinha um significado bastante específico para comunicar adequadamente as palavras hebraicas e, portanto, teve de ser complementado pela palavra πιστός e assim por diante. Essa é a razão pela qual a fidelidade de Deus não é somente um atributo do intelecto, mas também da vontade, e por isso deveria, estritamente falando, ser discutida novamente mais adiante. Veracidade e verdade, fidedig-nidade e fidelidade estão por demais estreitamente relacionadas para fazermos uma separação. O nome YHWH, como tal, já expressa que ele continua sendo quem ele é. Ele é um Deus de fidelidade e sem falsidade (Dt 32.4; Jr 10.10; Sl 31.6; 2Cr 15.3). Isso implica (1) que ele é 0 Deus real, verdadeiro, em contraste com os deuses falsos, os ídolos, que são futilidades (Dt 32.21; etc.); e (2) que, como tal, ele sempre manterá suas palavras e promessas e provará que elas são verdadeiras, de modo que ele será visto como completamente fiel. Ele não é um ser humano para que possa mentir ou mudar de opinião (Nm 23.19; ISm 15.29). Tudo o que procede dele tem o selo da fidelidade.

	Repetidamente se faz menção da benignidade (1Q0) e fidelidade de Deus (cf. Gn 24.49; 47.29; Js 2.14; 2Sm 2.6; 15.20; Sl 40.11), de seu amor permanente (1Q0) e de sua verdade (Gn 24.27; Êx 34.6; Sl 57.3; 61.7; 89.14; etc.).m Todas as suas palavras, ordenanças, caminhos, obras, mandamentos e leis são verdade pura (2Sm 7.28; Sl 19.9; 25.10; 33.4; 111.7; 119. 86, 142, 151; Dn 4.37). Sua verdade e fidelidade são tão abundantes e gloriosamente manifestas sobre a terra que alcançam as nuvens (Sl 36.5; Êx 34.6). Ele repetidamente confirma sua palavra jurando sobre Sl mesmo (Gn 22.16; etc. Hb 6.13). Ele, por isso, é freqüen-temente chamado de “Rocha”, que, mediante sua firmeza inabalável, oferece apoio ao seu povo (Dt 32.4,15,18, 30, 31, 37). Essa palavra ocorre também em muitos nomes próprios [rocha =zur\ (Nm 1.5, 6, 10; 2.12; 3.35; 7.36,41; 10.19; e também em 2Sm 22.3, 32; Sl 18.2, 31; 19.14; 28.1; 31.2, 3; 71.3; 144.1, 2; Is 26.4). Como esse Deus de fidelidade e verdade, ele mantém a aliança (Dt 4.31; 7.9; Sl 40.11; Os 11.1; etc.) e é um refugio completamente fiel para todo o seu povo (Sl 31.5, 6; 36.5ss.; 43.2; 54.7; 57.3; 71.22; 96.13; 143.1; 146.6; etc.).

	Semelhantemente, no Novo Testamento ele é chamado de verdadeiro Deus, isto é, somente ele é o Deus real e verdadeiro que se revelou em Cristo (Jo 17.3; lJo 5.20). Tudo o que ele revela é verdade pura. Ele é o Deus verdadeiro (θεός αληθής), em contraste com todos os seres humanos (Jo 3.33; Rm 3.4). Sua Palavra é a verdade, seu evangelho é verdade, Cristo é a verdade (Jo 14.6; 17.17; Ef 1.13). Até agora ele é aquilo que sempre foi. O Novo Testamento é o cumprimento e a confirmação das promessas que ele fez nos dias do Antigo Testamento. Ele se lembrou de sua santa aliança e do juramento que fez a Abraão (Lc 1.68-73). Sua fidelidade se expressa no fato de ele ser o Deus da aliança e conceder completamente a salvação (ICo 1.9; 10.13; lTs 5.24; 2Ts 3.3; Hb 10.23; 11.11; lJo 1.9). Ele não pode negar a si mesmo (2Tm 2.13). Em Cristo, todas as suas promessas têm o “sim” e o “amém” (2Co 1.18, 20). Cristo é a “testemunha fiel” (ò μάρτυς ò πιστός) (Ap 1.5; 3.14; 19.11). Por essa razão ele é e pode ser o objeto imutável de nossa fé (πίστις).595 596

	A Escritura, conseqüentemente, usa a palavra “verdade” em mais de um sentido. A filosofia, também, via de regra, distingue entre três conceitos de verdade: verdade ou veracidade em essência (nas coisas); verdade ou veracidade em expressão (nas palavras) e verdade ou veracidade no conhecimento (no intelecto). Em outras palavras, verdade ou veracidade metafísica, ética e lógica.597 A verdade metafísica ou ontológica consiste em um objeto, pessoa ou causa ser tudo o que pertence à sua natureza. Nesse sentido, o ouro que é ouro não somente em aparência, mas também em realidade é o ouro verdadeiro. O antônimo de verdade, nesse sentido, é falsidade, ilegitimidade, futilidade, inexistência. Nesse sentido, a verdade é uma propriedade de todos os seres: é idêntica a substância. Especialmente Agostinho falava sobre a verdade nesse sentido. Todo ser ou essência como tal é verdadeiro, bonito e bom. De fato, há imensa variedade, em graus, de seres, mas todos receberam de Deus um ser único próprio e, como tal, participam do ser divino.598 Partindo da consideração desse ser criado, Agostinho passa à consideração de Deus. Na Escritura, Deus é chamado de Deus verdadeiro em distinção aos ídolos, que são futilidades. Portanto, em Agostinho, Deus é o ser verdadeiro, único, simples, imutável e eterno. Em comparação com seu ser, o ser criado deve ser considerado como inexistente. Deus é o “ser supremo, a verdade suprema e o bem supremo”. Ele é o ser puro. Ele não possui a verdade, mas é a verdade. “O, Verdade, que verdadeiramente tu és!.”599

	Além disso, Deus também é a verdade no segundo sentido, isto é, o sentido ético. Por verdade ética nos referimos à correspondência existente entre o ser de uma pessoa e sua auto-revelação em palavras e atos. Aqueles que dizem uma coisa e pensam outra são falsos, são mentirosos. O antônimo de verdade, nesse sentido, é mentira. No caso de Deus, há completa correspondência entre seu ser e sua revelação (Nm 23.19; ISm 15.29; Tt 1.2; Hb 6.18). É impossível que Deus minta ou negue a si mesmo.

	Finalmente, Deus também é a verdade em sentido lógico. Essa verdade consiste em correspondência entre pensamento e realidade, a conformidade ou adequação do intelecto com a coisa [real], Nossos conceitos são verdadeiros quando dão a impressão exata da realidade. Nesse sentido, a realidade é oposta ao erro. Ora, Deus é a verdade também porque ele conhece as coisas como realmente são. Seu conhecimento é correto, imutável, plenamente adequado. De fato, em seu conhecimento ele é a própria verdade, assim como, em seu ser, ele é a verdade ontológica. O conhecimento de Deus é dinâmico, absoluto, plenamente correspondente à verdade. Ele não é adquirido pela pesquisa ou reflexão, mas é inerente ao ser divino (essencial) e precede a existência das coisas. Ele é uma coisa só com sua natureza e, portanto, verdade substancial. A Palavra, a lei e o evangelho de Deus, conseqüentemente, são verdade pura. Tudo isso é como deveria ser.

	Embora esses três significados do termo “verdade” sejam distintos, eles são um só. Essa unidade surge do fato de que a verdade, em todos os três sentidos, consiste em correspondência entre pensamento e ser, entre o ideal e o real. Deus é a verdade em sentido metafísico porque ele é a unidade entre pensamento e ser. Ele é completamente autoconsciente. Ele é verdadeiramente Deus, correspondendo plenamente à idéia de Deus que está presente dentro dele. Deus é a verdade em sentido ético porque ele se revela, fala, age e aparece como verdadeiramente é e pensa. Ele também é a verdade em sentido lógico porque concebe as coisas como são, ou melhor, as coisas são como ele as concebe. Ele é a verdade em sua plenitude absoluta. Ele, portanto, é a verdade primária, original, a fonte de toda a verdade, a verdade em toda a verdade. Ele é o fundamento da verdade - do ser verdadeiro - de todas as coisas, de sua cognoscibilidade e con-ceptibilidade, o ideal e arquétipo de toda a verdade, de todo ser ético, de todas as regras e leis, sob cuja luz a natureza e a manifestação de todas as coisas devem ser examinadas e sobre a qual deve ser modelada. Deus é a fonte e a origem do conhecimento da verdade em todas as áreas da vida, a luz na qual podemos ver a luz, o sol de todos os espíritos. “Eu te invoco, ó Deus, a verdade em quem, por quem e através de quem todas as verdades são verdadeiras.”600

	 

	Os Atributos Morais  - Bondade

	[204] Entre os atributos éticos de Deus, o primeiro lugar deve ser dado à sua bondade. Esse atributo é conhecido até pela natureza. Platão igualou a idéia de bem com a de divindade. No entanto, o termo “bom” é usado em uma variedade de formas. Seu significado original e primário parece denotar uma relação de uma coisa com outra, em vez de uma qualidade interna. Em Sócrates, por exemplo, o bom é idêntico ao útil, com aquilo que é bom e útil para outra pessoa.601 Portanto, não há bem absoluto, apenas bem relativo. Utilidade e inutilidade (dano) são os critérios de bem e mal. A ética grega, em geral, está vinculada a essa posição. A questão a respeito do bem mais elevado coincide com a questão a respeito da felicidade mais elevada. O bem é aquilo que todos desejam.602 Daí vem a definição comum “o bem é aquilo pelo qual todas as coisas esperam”.603 Uma moralidade utilitária e eudemonista conserva esse significado da palavra e identifica o padrão do bem com o desenvolvimento do bem-estar do indivíduo e da sociedade.604 Nietzsche, ao escrever The [Will to Power: An Attempted] Transvaluation ofAll Values, também partiu desse significado do termo. O “bom”, diz ele, originalmente significa algo como “distinto”, “forte”, “poderoso”, “bonito”, e “mau”; era a palavra usada para designar a “pessoa rasa, ordinária”.605 De fato, a palavra “bom” geralmente tem esse significado, como quando nos referimos a uma “boa” casa, a um “bom” amigo e assim por diante, e queremos, com isso, dizer que essa pessoa ou essa coisa tem certas boas qualidades e é útil para alguma coisa. Usada nesse sentido, a palavra “bom” não tem significado concreto próprio, mas depende, para seu significado, do propósito para o qual a pessoa ou coisa deve servir e, portanto, varia em significado com pessoas diferentes. Os gregos o associaram à beleza, os romanos com nobre nascimento e prosperidade, os alemães com aquilo que é relevante e produtivo, e, em cada um desses contextos, o significado de àperr!, virtus, virtude, também difere. A categoria do bem em geral inclui bens que são úteis, prazerosos, estéticos e eticamente confiáveis.606 Em todos esses sentidos diferentes, o bem ainda é um conceito relativo e denota “aquilo pelo que todas as coisas anseiam”. No entanto, isso não esgota o significado da palavra. Também podemos falar de um “bem” como tal. Uma transição para esse significado é o bem como moral ou o bem apreciável. Aquilo que é bom em um sentido moral é bom em si e por si mesmo, independentemente de suas conseqüências serem vantajosas ou danosas: aquilo que é moralmente bom tem valor absoluto.

	De acordo com a Escritura, Deus é o conjunto total de todas as perfeições (bondade metafísica). Todas as virtudes estão presentes nele em um sentido absoluto. A Escritura apenas umas poucas vezes chama Deus de bom em um sentido absoluto. “Ninguém é bom, senão um, que é Deus” (Mc 10.18; Lc 18.19). Ele é perfeito (réleioc;, Mt 5.48). Mas seja qual for a virtude atribuída a Deus, a Escritura sempre pressupõe que essa virtude lhe pertence em um sentido absoluto. Conhecimento, sabedoria, poder, amor e justiça são exclusivamente dele, isto é, de um modo divino. Sua bondade, portanto, é uma com sua perfeição absoluta. Nele, “idéia” e “realidade” são a mesma coisa. Ele é “forma pura”, “ato totalmente puro”. Ele não tem de se tomar nada, mas é o que é etemamente. Ele não tem objetivo fora de si mesmo, mas é auto-suficiente, todo-suficiente (Sl 50.8ss.; Is 40.28ss.; Hc 2.20). Ele não recebe nada, apenas dá. Todas as coisas precisam dele, mas ele não precisa de nada nem de ninguém. Ele sempre anseia por si mesmo porque não pode confiar em ninguém além de si mesmo. Como ele mesmo é o bem absoluto e perfeito, ele não pode amar nada, a não ser voltado para si mesmo. Ele não pode e não deve se contentar com nada menos que perfeição absoluta. Quando ele ama outros, ele ama a si mesmo neles: suas próprias virtudes, obras e dons.607 Pela mesma razão ele também é bendito em si mesmo como o conjunto de toda a bondade, de toda a perfeição.

	Aristóteles já afirmava que Deus é o Bem-Aventurado porque era a unidade entre pensar e o pensamento e estava completamente acima de todo anseio, esforço e desejo.608 Em todas as épocas, aqueles que creram na primazia do intelecto tiveram de se alinhar com Aristóteles e almejar a bem-aventurança no pensamento, no conhecimento, na contemplação.609 Isso estava correto no sentido de que a bem-aventurança é uma condição de repouso, incompatível com o esforço para se alcançar um objetivo, e no sentido de que ela pressupõe consciência. A bem-aventurança é exclusiva dos seres racionais. O inconsciente de von Hartmann, assim como a vontade em Schopenhauer, é definido pela não-bem-aventurança absoluta, que requer, ela mesma, redenção.610 Por essa razão, Drews afirma que a propriedade de perfeição não pode ser atribuída a Deus. Um Deus perfeito seria uma total abstração e faria que a existência de um mundo fosse totalmente inexplicável: um Deus que tinha tudo, que era perfeitamente bendito e auto-suficiente, não precisaria de mudança, não precisaria de mundo.611 Mas precisamente essa teoria da não-bem-aventurança absoluta de Deus nos impede de atribuir - tanto no caso de Deus quanto no caso dos seres humanos - primazia à vontade, como fez Duns Scotus e muitos outros depois dele. Muito mais confiável, portanto, é a posição de Boaventura, que interpretou o intelecto e a vontade como sendo conjuntamente a sede da bem-aventurança.612 Assim como, no caso dos seres humanos, a beatitude abrange o corpo e a alma e todas as suas faculdades, assim também, no caso de Deus, ela consiste não somente em conhecimento perfeito, mas também em poder, bondade, santidade e assim por diante, tudo perfeito. “A beatitude é o estado perfeito de todos os bens em sua agregação.”613

	Mas aquilo que é bom em si mesmo também é bom para outros. E Deus, sendo o perfeito e bendito, é o bem supremo para suas criaturas, “o supremo bem que todas as coisas se esforçam por obter, a fonte de todas as coisas boas, o bem de todo bem, o único bem necessário e todo-suficiente, o fim de todos os bens” (Sl 4.6, 7; 73.25, 26). Somente ele é o bem para ser desfrutado, enquanto todas as criaturas são bens para serem usados.614 Especialmente Agostinho descreveu Deus ffeqüentemente como “o bem supremo”.615 Somente nele está tudo o que as criaturas procuram e necessitam. Ele é o bem supremo para todas as criaturas, embora em variados graus, dependendo da medida em que cada criatura participa da bondade divina e é capaz de apreciá-la. É na direção dele que todas as criaturas, conscientemente ou não, pronta ou relutantemente, esforçam-se, ele é o objeto do desejo de toda criatura. Uma criatura só encontra descanso em Deus. Por isso os teólogos cristãos, em todas as épocas, estabeleceram o bem supremo em Deus, e não passou pela mente deles estabelecê-lo em um ato moral ou em uma virtude das criaturas (Kant), no reino de Deus (Ritschl), no amor (Drummond) ou em qualquer outra criatura. Além disso, como o bem supremo, Deus também é a fonte transbordante de todos os bens.616 “Como Deus é perfeitamente bom, ele é incessantemente beneficente.”617 Nenhum bem existe em nenhuma criatura, exceto aquele que vem dele e por meio dele. Ele é a causa eficiente, exemplar e final de todo bem, por mais diversificado que seja nas criaturas. Todo bem natural, moral e espiritual nele encontra sua fonte. A Sagrada Escritura é um hino de louvor à bondade do Senhor. Dela, a Escritura deriva a obra da criação e toda vida e bem-aventurança para os seres humanos e os animais (Sl 8; 19; 36.5-7; 65.11; 147.9; Mt 5.45; Atos 14.17; Tg 1.17). Isso se estende sobre todas as suas obras (Sl 145.9) e dura para sempre (Sl 136). Repetidamente, toda a criação é convocada para louvar a bondade de Deus (lCr 16.34; 2Cr 5.13; Sl 34.8; 106.1; 107.1; 118.1; 136.1; Jr 33.11; etc.).618

	Essa bondade de Deus se manifesta em várias formas, dependendo dos objetos aos quais é dirigida. Estreitamente relacionada a ela está o amor permanente (700), derivado de um verbo que significa comprometer-se; e benignidade (χρηστοτης), semelhante a brandura (πραΰτης) (2Co 10.1). As vezes ela é usada em sentido geral (lCr 16.34), mas quase sempre significa o favor especial de Deus ao seu povo, seu compromisso com aqueles que participam de seu favor, a José (Gn 39.21), a Israel (Nm 14.19), a Davi (2Sm 7.15; 22.50; Sl 18.51; lCr 17.13), ao piedoso (Sl 5.7). Ela está relacionada à aliança de Deus (Ne 1.5), é o princípio do perdão (Sl 6.4; 31.16; 44.26; 109.26; Lm 3.22), da graça (Sl 51.1), do consolo (Sl 119.76), dura para sempre (Is 54.8, 10) e é melhor que a vida (Sl 63.3). Ela se revelou na plenitude de suas riquezas em Cristo (Rm 2.4; 2Co 10.1; Ef 2.7; Cl 3.12; Tt 3.4) e, no presente, manifesta-se aos crentes, conduzindo-os ao arrependimento (Rm 2.4; 11.22; G1 5.22).619

	A bondade de Deus, quando mostrada àqueles que estão em miséria, é chamada de misericórdia (□,□[Π, σπλάγχνα, víscera, misericórdia; NT: ’έλεος, οίκτφμός). Repetidamente a Escritura se refere a essa misericórdia de Deus (Êx 34.6; Dt 4.31; 2Cr 30.9; Sl 86.15; 103.8; 111.3; 112.4; 145.8; etc.), em contraste com a atitude dos seres humanos (2Sm 24.14; Pv 12.10; Dn 9.9, 18). Sua misericórdia é grande (2Sm 24.14; Sl 119.156; Ne 9.19; Sl 51.12), sem fim (Lm 3.22), tema como a de um pai (Sl 103.13), concedida a milhões (Êx 20.6) e retoma depois de períodos de castigo (Is 14.1; 49.13ss.; 54.8; 55.7; 60.10; Jr 12.15; 30.18; 31.20; Os 2.22; Mq 7.19; etc.). No Novo Testamento, Deus, o Pai de misericórdias (2C0 1.3), revelou sua misericórdia em Cristo (Lc 1.50ss.), que é um sumo sacerdote misericordioso (Mt 18.27; 20.34; etc.\ Hb 2.17) e também mostra as riquezas de sua misericórdia (Ef 2.4) na salvação dos crentes (Rm 9.23; 11.30; 1C0 7.25; 2C0 4.1; 1Tm 1.13; Hb 4.16; etc.).m

	A bondade de Deus, que trata com indulgência aqueles que merecem castigo, é chamada de paciência ou longanimidade (ΓΠΊ ou ארך אפים, μακροθυμ ία, άυοχή χρηστότης). A Escritura frequentemente menciona esse atributo também (Êx 34.6; Nm 14.18; Ne 9.17; Sl 86.15; 103.8; 145.8; Jn 4.2; J1 2.13; Na 1.3). Ela se tomou manifesta ao longo do tempo antes de Cristo (Rm 3.25), e até mesmo agora, de acordo com 0 exemplo de Cristo (1Tm 1.16; 2Pe 3.15), e ainda é frequentemente revelada aos pecadores (Rm 2.4; 9.22; IPe 3.20).620 621

	A bondade de Deus é muito mais gloriosa quando é mostrada àqueles que só merecem 0 mal. Ela, então, recebe 0 nome de graça (]Π תחנה, derivado de ))Π, curvar-se, inclinar-se em uma direção; χάρις, de carizomai). Essa palavra também significa o favor que uma pessoa recebe ou presta a outra (Gn 30.27;

	33.8, 10; 47.29; 50.4; etc.\ Lc 2.52). Usada com referência a Deus, porém, seu objeto nunca é as criaturas em geral nem os gentios, mas somente seu povo. Ela é mostrada a Noé (Gn 6.8), a Moisés (Êx 33.12, 17; 34.9), a Jó (Jó 8.5; 9.15), a Daniel (Dn 1.9), aos humildes e miseráveis (Pv 3.34; Dn 4.27) e, particularmente, a Israel como povo. Sua eleição e orientação, seu resgate e redenção e todos os benefícios que Israel recebeu em distinção aos outros povos só podem ser atribuídos à graça de Deus (Êx 15.13, 16; 19.4; 33.19; 34.6, 7; Dt 4.37; 7.8; 8.14, 17, 18; 9.5, 27; 10.14ss.; 33.3; Is 35.10; 42.21; 43.1, 15, 21; 54.5; 63.9; Jr 3.4, 19; 31.9, 20; Ez 16; Os 8.14; 11.1; etc.). Quer na História ou na lei, na salmódia ou na profecia, a nota básica é: “Não a nós, Senhor, não a nós, mas ao teu nome dá glória” (Sl 115.1). Ele faz todas as coisas por amor ao seu nome (Nm 14.13ss.; Is 43.21, 25ss.; 48.9, 11; Ez 36.22; etc.). Essa graça, conseqüen-temente, é continuamente louvada e glorificada (Êx 34.6; 2Cr 30.9; Ne 9.17; Sl 86.15; 103.8; 111.4; 116.5; Jn 4.2; J1 2.13; Zc 12.10). No Novo Testamento, essa graça se mostra ainda mais rica e mais profunda em conteúdo. Objetivamente, χάρις significa beleza, atração, favor (Lc 4.22; Cl 4.6; Ef 4.29) e, subjetivamente, significa favor, uma disposição positiva por parte de um doador e gratidão e devoção por parte de um recebedor. Atribuída a Deus, a graça é o favor voluntário, irrestrito e imerecido que ele mostra aos pecadores e que, em vez do veredito da morte, traz a eles justiça e vida. Como tal, ela é uma virtude atribuída a Deus (Rm 5.15; IPe 5.10), demonstrada no envio de seu Filho, que é cheio de graça (Jo 1.14ss.; IPe 1.13) e adicionalmente na concessão de todos os tipos de benefícios espirituais e materiais, todos os quais são dons da graça e são chamados, eles mesmos, de “graça” (Rm 5.20; 6.1; Ef 1.7; 2.5, 8; Fp 1.2; Cl 1.2; Tt 3.7; etc.), excluindo, desse modo, radicalmente, todo mérito por parte dos seres humanos (Jo 1.17; Rm 4.4, 16; 6.14, 23; 11.5ss.; Ef 2.8; G1 5.3, 4).622

	Na igreja cristã, a doutrina da graça foi desenvolvida por Agostinho. Em relação a isso, porém, a graça não foi geralmente pensada como uma virtude divina, mas em termos dos benefícios que Deus, pela graça, concede à igreja em Cristo. Portanto, ela geralmente não era tratada como um dos atributos de Deus. No entanto, esse conceito de graça, isto é, como uma virtude divina, também não está ausente. Tomás de Aquino, por exemplo, escreve: “Às vezes, porém, por graça de Deus se faz referência ao amor eterno de Deus, no mesmo sentido que a expressão ‘graça de predestinação’, significando que Deus predestinou ou escolheu algumas pessoas graciosamente, não por causa de seus méritos”;623 mas imediatamente depois disso Tomás de Aquino novamente retoma ao sentido mais amplo no qual teremos de examiná-la mais adiante, no locus sobre a salvação.624

	Além disso, a bondade de Deus aparece como amor, quando não somente comunica certos benefícios, mas o próprio Deus. No Antigo Testamento, referências a esse amor como um atributo de Deus ainda são relativamente raras, mas não estão totalmente ausentes (Dt 4.37; 7.8, 13; 10.15; 23.5; 2Cr 2.11; Is 43.4; 48.14; 63.9; Jr 31.3; Os 11.1, 4; 14.4; Sf 3.17; Ml 1.2). Além disso, na eleição de Deus, em sua aliança e em todo o seu relacionamento com Israel - que é como o relacionamento de um esposo com sua esposa, de um pai com seu filho, de uma mãe com seu bebê - esse amor é retratado de maneira concreta e gráfica (Sl 103.13; Is 49.15; Os 2). Os objetos desse amor não são apenas virtudes e atributos, como justiça e retidão (Sl 11.7; 33.5; 37.28; 45.7), mas também pessoas (Sl 78.68; 146.8; Pv 3.12; Dt4.37; 7.8, 13; 23.5; 2Cr 2.11; Jr 31.3; Ml 1.2).

	Esse amor de Deus é expresso de forma muito mais vívida no Novo Testamento, agora que Deus deu a si mesmo no Filho de seu amor. A palavra hebraica nnrjR não é traduzida por epuç, o termo comum usado para designar o amor sensual, nem por 4)iAía, a palavra usada para designar o amor entre parentes, mas por ayaire, uma palavra que não é encontrada nos escritos de Filo e Josefo, mas que é eminentemente adequada para comunicar o amor divino em sua plenitude e pureza (assim como o latim caritas [dilectio], em distinção a amor). A relação entre Pai e Filho é retratada como uma vida de amor (Jo 3.35; 5.20; 10.17; 14.31; 15.19; 17.24, 26). No entanto, em Cristo, aquele que ama e provou seu amor em seu oferecimento voluntário (Jo 15.13), esse amor é concedido não apenas ao mundo e à igreja em geral (Jo 3.16; Rm 5.8; 8.37; lJo 4.9), mas também individual e pessoalmente (Jo 14.23; 16.27; 17.23; Rm 9.13; G12.20). De fato, Deus não apenas ama, mas ele mesmo é amor (lJo 4.8) e seu amor é o fundamento, a fonte e o modelo de nosso amor (lJo 4.10, 11). Na verdade, é possível falar no amor de Deus às criaturas ou às pessoas em geral (o amor de benevolência), mas, para isso, a Escritura usa principalmente a palavra “bondade” e, via de regra, fala do amor de Deus, como sua graça, somente em relação ao seu povo escolhido ou igreja (o amor de comunhão).625 Realmente esse amor não é a essência de Deus no sentido de ser o centro e o núcleo do ser de Deus e os outros atributos serem seus modos,626 pois todos os atributos são igualmente o ser de Deus. Nele não há superior e inferior, maior e menor.627 Não obstante, o amor é muito certamente idêntico ao ser de Deus. Ele é independente, eterno e imutável, como o próprio Deus. Ele tem sua origem nele e também - por meio de suas criaturas - volta para ele. Pseudo-Dionísio, de acordo com isso, falou do amor de Deus como “um círculo sem fim [viajando] através do Bem, a partir do Bem, no Bem e para o Bem, girando infalivelmente sempre sobre o mesmo centro, sempre na mesma direção, sempre partindo, sempre permanecendo e sempre sendo restaurado a si mesmo”.628

	 

	Santidade

	[205] Muito estreitamente relacionada à bondade de Deus está sua santidade. No passado, ela foi descrita como “isenção de toda corrupção [...] uma pureza que é total e completamente imaculada”.629 Geralmente ela não é tratada como um atributo divino juntamente com a bondade, a perfeição e a beleza de Deus. Nem Lombardo nem Tomás de Aquino a discutem. Os teólogos protestantes definiram a santidade de Deus essencialmente nos mesmos termos: ela consiste em “perfeição moral” ou “pureza”630 e às vezes era mais estreitamente associada à retidão de Deus, sua bondade, fidelidade ou sabedoria.631 A pesquisa ao termo bíblico “santo”, porém, gradualmente deu preeminência a outra posição. No presente, todos reconhecem que 0 conceito de santidade no Antigo e no Novo Testamento expressa uma relação de Deus com o mundo. Há divergência, porém, sobre 0 caráter preciso dessa relação. Examinando textos como Oséias 11.9; Isaías 57.15; e Ezequiel 20.9ss., Menken associou a santidade de Deus com sua bondade condescendente e com sua graça.632 Baudissin, porém, cria que era a transcendência total de Deus e seu poder sobre todas as criaturas que era expresso na santidade de Deus,633 e foi apoiado, nessa interpretação, por Ritschl e outros,634 que recorreram a Números 20.13; Isaías 5.16; Ezequiel 20.41; 28.25; 36.20-24 e à relação entre glória e santidade em textos como Isaías 63.15; 64.11; Jeremias 17.12; Ezequiel 20.40 e assim por diante. Estreitamente relacionada a essa posição está a de Schultz, que, baseado em Êxodo 15.11; ISamuel 2.2; 6.20; Isaías 6.3; 8.13; 10.17, associa a santidade de Deus com sua majestade ardente, sua inacessibilidade, a distância infinita que o separa de todas as criaturas.635 Como a maior divergência a respeito da questão de qual atributo divino era, de fato, representado pela santidade de Deus, outros criam que esse termo, em vez de denotar uma qualidade essencial interior, apenas descreve uma relação e é, portanto, nada mais que um termo relacional. Especialmente Diestel636 defendeu essa posição e persuadiu muitos outros a também a aceitarem. Além disso, aqueles que não crêem que a santidade pode ser completamente descrita como uma relação, em geral partem dessa idéia em sua definição do conceito.637

	A raiz קדש, relacionada a חרש, é geralmente ligada à raiz קד, que significa “cortar, separar”, e, portanto, expressa a idéia de ser cortado ou isolado. O verbo ocorre no Niphal, no Piei, no Hiphil e no Hithpael. O adjetivo é קדוש, o substantivo é קדש e seu antônimo é חל (κοινός), de חלל, tomar comum (Lv 10.10; 1 Sm 21.5, 6; Ez48.14,15). Ele está relacionado e também é claramente distinto de טהור (puro), cujo antônimo é טמא (Lv 10.10). A palavra “santo” é usada, antes de tudo, com referência a um gmpo de pessoas e coisas que foram separadas do uso geral e colocadas em uma relação especial com Deus e seu serviço. Assim lemos a respeito de uma “terra santa” (Êx 3.5), uma “assembléia santa” (Êx 12.16), um “santo sábado” (Êx 16.23), um “povo santo” (Êx 19.6), um “lugar santo” (Êx 29.31) um “óleo sagrado da unção” (Êx 30.25), uma “túnica de linho, sagrada” (Lv 16.4), um “jubileu santo” (Lv 25.12), uma “casa santa” (Lv 27.14), um “campo santo” (Lv 27.21), “dízimas santas” (Lv 27.30), “água santa” (Nm 5.17), “incensários santos” (Nm 16.37), “gado santo” (Nm 18.17), “campo santo” (Dt 23.14), “ouro consagrado” (Js 6.19), “pão sagrado” (ISm 21.4), uma “arca sagrada” (2Cr 35.3), uma “linhagem santa” (Ed 9.2), a “cidade santa” (Ne 11.1), uma “santa aliança” (Dn 11.28), uma “santa palavra” (Sl 105.42), e 0 templo como “santuário” (Êx 15.17), com seu “santo lugar” e o “Santo dos santos” e os “santos” [os anjos e os filhos de Israel] (Dt 33.2, 3; Jó 5.1; 15.15; Sl 16.3, 10 KJV; 32.6; 89.6-8, 20; Pv 9.10; 30.3; Dn 4.17; 7.18, 21, 22, 25, 27; Os 11.12; Zc 14.5). Em todos esses exemplos, o termo “santo” ainda não se refere a uma qualidade moral interna, mas apenas indica que a pessoa ou objeto assim descritos foram consagrados ao Senhor, foram colocados em uma relação especial com seu serviço e são, portanto, separados do uso comum. As pessoas e coisas chamadas “santas”, porém, não derivam de si mesmas essa relação especial com Deus. Por natureza, Deus e suas criaturas estão separados, distanciados, distintos e opostos um ao outro. Por si mesmo, todo 0 mundo é חל, profano, está fora de comunhão com Deus e é inapto para seu serviço, e até mesmo aquilo que é puro ainda não é santo. Essas pessoas e coisas também não podem se santificar e assumir, por si mesmas, essa relação especial com Deus que é comunicada pela palavra “santo”. A santificação procede somente de Deus. É ele que santifica Israel, 0 sacerdócio, o templo, o altar, certos lugares especiais, pessoas e objetos, que as traz para seu serviço e comunhão e as separa daquilo que não é santo. “Eu sou o Senhor, que vos santifica” (Êx 31.13; Lv 20.8; 21.8, 15, 23; 22.9, 16, 32; Ez 20.12; 37.28).

	Essa santificação de pessoas e coisas pelo Senhor ocorre de duas maneiras: negativamente, pela escolha de um povo, pessoa, lugar, dia ou objeto e sua separação de todos os outros; e positivamente, consagrando essas pessoas ou coisas e fazendo-as viver de acordo com normas específicas. Deus santifica o sábado não apenas colocando-o em separado dos outros dias da semana, mas também descansando nesse dia e abençoando-o (Gn 2.2, 3; Êx 20.11; Dt 5.12). Ele santificou todo 0 povo de Israel escolhendo-o dentre todos os povos da terra, incorporando-o em sua aliança e fazendo que sua lei fosse conhecida por ele (Êx 19.4-6). A santidade de Deus é 0 princípio que marca todo o corpo de leis, os mandamentos morais e cerimoniais, toda a revelação de salvação dada a Israel, pois o propósito dessa revelação não é outro senão a santificação de

	Israel (Êx 19.4-6; Lv 11.44, 45; 19.2; 20.26). Israel é santo porque Deus fez de Israel sua propriedade particular, veio a esse povo, habita entre eles e é seu Deus (Êx 19.4-6; 29.43-46). E, dentro desse círculo, ele novamente santifica especialmente os primogênitos, apropriando-se deles para si mesmo (Êx 13.2); o povo, pela lavagem de suas vestes como preparação para se encontrarem com Deus (Êx 19.10, 14); o monte, pela marcação de limites ao seu redor (Êx

	19.23); o sacerdócio, ungindo os sacerdotes, aspergindo-os com sangue e colocando sobre eles as vestes próprias do sacerdócio (Êx 28.3, 41; 29.1ss., 21); o tabernáculo e o altar, pela unção (Êx 29.37; 40.9ss.; Lv 8.10, 11; Nm 7.1); a unção com óleo, preparando-a de uma forma especial (Êx 30.22ss.); os nazireus, obrigando-os a viver de acordo com certas ordenanças específicas (Nm 6.2ss.) e assim por diante.

	Aquilo que, desse modo, foi tomado santo, vive uma vida própria, tem um caráter próprio e é tirado da vida comum e das leis de outros povos. Por exemplo, não podia ser tocado (Êx 19.23, 24), nem comido (Êx 29.33) nem usado (Êx 30.32ss.), e toma santo qualquer coisa que o toque (Êx 30.29; Lv 10.2ss.; Nm 1.51, 53; 3.10, 38; Is 8.14). A ação positiva pela qual uma coisa se toma santa nem sempre é identificada, às vezes a santificação parece consistir em nada mais que separação (Lv 25.10; 27.14; Js 7.13; 20.7; Jz 17.3; 1 Sm 7.1; 2Sm 8.11; lCr 18.11; etc.). No entanto, a santificação é algo mais que meramente separação. Ela consiste em, por meio da lavagem, da unção, do sacrifício, do aspergir do sangue (etc.), privar uma coisa do caráter que ela tem em comum com todas as outras coisas e imprimir sobre ela outro selo, um selo exclusivamente seu, que ela deve portar e exibir em toda parte. As cerimônias necessárias para a santificação indicam claramente que a impureza e a pecabilidade da criatura em questão também são levadas em conta e devem ser removidas precisamente dessa maneira. A lavagem, o sacrifício, a aspersão com sangue e a unção serviam para a purificação do pecado e para a consagração (Lv 8.15; 16.15, 16; Jó 1.5; etc.). Os adjetivos “santo” e “puro” são, portanto, sinônimos (Êx 30.35; Lv 16.19). No entanto, o termo “santidade” não é esgotado pelo significado de “pureza moral”. Realmente esse sentido não está excluído, mas também não é o único significado, nem mesmo o significado primário. Santidade, no Antigo Testamento, especialmente na Torá, tem um significado muito mais amplo. Toda a distinção e oposição entre pureza externa e interna (etc.) foi derivada de uma posição posterior e imposta sobre a lei mosaica. Santo é aquilo que foi escolhido e separado por YHWH; despido de seu caráter comum por cerimônias especiais, recebeu um caráter próprio e agora vive nessa nova condição de acordo com as leis prescritas para ele. Israel é um povo santo porque Deus o escolheu e separou. Esse povo foi incorporado em uma aliança e agora deve viver em conformidade com todas as leis de Deus, inclusive as cerimoniais. Santo é aquele que, em todas as coisas, age de acordo com as leis especiais que Deus ordenou para ele. Santidade é perfeição não em um sentido moral, mas no sentido abrangente no qual a legislação exclusiva de Israel a concebe: um sentido religioso, ético, cerimonial, interno e externo.

	Esse conceito de santidade só se toma plenamente claro, porém, quando examinamos o sentido no qual é aplicado a Deus. Cremer corretamente salientou que a santidade não denota, acima de tudo, uma relação que parte daquilo que está abaixo com aquilo que está acima, mas o contrário. Ela se aplica, antes de tudo, a Deus, e, subseqüentemente, em um sentido derivado, também às criaturas. As criaturas não são inerentemente santas, nem podem santificar a si mesmas. Toda santificação e toda santidade procedem de Deus. Como YHWH é santo, ele quer para si um povo santo, um sacerdócio santo, uma morada santa (Êx 19.6; 29.43; Lv 11.44, 45; 19.2; 20.26; 21.8; Dt 28.9, 10). O predicado santo é geralmente atribuído a YHWH (Lv 11.44, 45; 19.2; 20.26; 21.8; Js 24.19; ISm 2.2; 6.20; Sl 22.3; 99.5, 9; Is 5.16; 6.3; etc). Fre-qüentemente Isaías fala sobre o “Santo de Israel” (29.23; 40.25; 43.15; 49.7; 62.12; cf. 2Rs 19.22; Ez 39.7; Hc 1.12; 3.3). Além disso, também lemos sobre o nome santo de Deus (Lv 20.3; 22.32; lCr 16.35; Sl 99.3; 103.1; 111.9; etc), sobre seu braço santo (Is 52.10) e sobre sua majestade santa (2Cr 20.21). Ora, em primeiro lugar, YHWH não é chamado santo por causa de um atributo imediatamente conspícuo. Em vez disso ele é chamado santo em um sentido abrangente relativo a toda revelação que atinge os seres humanos com sua divindade. A santidade alterna com ele mesmo (Am 4.2; 6.2). Ele é Deus, não um ser humano, o Santo no meio do povo (Os 11.9), o Deus ou o santo de Israel. A santidade de Deus é revelada em todas as relações que ele estabeleceu entre si mesmo e seu povo: na eleição, na aliança, em sua revelação, em sua morada entre eles, e assim por diante (Êx 29.43-46; Lv 11.44, 45; 20.26; Sl 114.1, 2). Essa relação, porém, longe de ser uma abstração, é rica em conteúdo. O próprio Deus organizou essa relação nas leis que deu a Israel. Todo o corpo legislativo de Israel é fundamentalmente marcado pela santidade de Deus e tem seu propósito na santificação do povo. O que essa santificação feita por YHWH implica é algo que se torna evidente pela lei, e as pessoas são santas quando obedecem a essa lei. Como o Santo, ele se deu a Israel e habita entre seu povo, mas também é fiel à sua Palavra e à sua aliança (Sl 89.35ss.), e repetidamente liberta Israel. Deus é o Santo de Israel, o Deus de Israel, que é o que sua lei mostra que ele é. Para Israel, a santidade de Deus significa libertação (Sl 22.3, 4; 89.18; 98.1; 103.1; 105.3; 145.21), resposta à oração (Sl 3.4; 20.6; 28.2), consolo (Is 5.16; Hc 1.12), confiança (Sl 22.3-5; 33.21; Is 10.20). Sua santidade não permite que ele deixe Israel perecer. Como o Santo, ele é o Criador, o Redentor e o Rei de Israel (Is 43.14, 15; 49.7; 54.5; 62.12). Por isso seu povo redimido expressa gratidão e o louva como o Santo (Sl 30.4; 71.22; 97.12; 1Cr 16.10, 35 ).

	Ao mesmo tempo, essa santidade de Deus é o princípio de punição e castigo. Quando Israel quebra a aliança, viola a santidade de seu nome e viola suas leis, é precisamente a santidade de Deus que o incita a impor punição. Sua santidade requer que Israel seja santo e o santifique (Lv 11.44, 45; 19.2; 20.7, 26; 21.8). Em caso de desobediência, ele castiga Israel (lRs 9.3-7; 2Cr 7.16-20). A mesma santidade que é o princípio de libertação e o objeto de louvor é, para aqueles que a violam, um princípio de destruição e objeto de temor. “Santo”, nesse caso, é sinônimo de “zeloso” (Js 24.19), “majestoso” e “terrível” (Êx 15.11; Sl 99.3; 111.9 ), “glorioso” e “grandioso” (Is 6.3; 57.15). Entre os deuses, ele é incomparável: o Santo (Êx 15.11; ISm 2.2; Is 40.25). Santificá-lo é temê-lo (Is 8.13; 29.23 ). Quando o povo viola a santidade de seu nome e da aliança, ele se santifica pela justiça e pela retidão (Is 5.16; Ez 28.22). Mas nem mesmo nesse caso ele se esquece de seu povo. Para Israel, sua santidade continua sendo a causa de sua redenção (Is 6.13; 10.20; 27.13; 29.23, 24; 43.15; 49.7; 52.10; Jr 51.5; Os 11.8, 9; etc.) e, finalmente, sua santidade se sustentará, fazendo conhecido aos gentios que ele é o Senhor (Jr 50.29; Ez 36.23; 39.7), e redimirá Israel e o purificará de todas as suas iniqüidades (Ez 36.25ss.; 39.7).

	Essa interpretação da santidade de Deus conduz diretamente à santidade no sentido neotestamentário. Até mesmo a escolha da palavra grega é significativa. Σεμνός, de σέβομαι, significa aquilo que é venerável (Fp 4.8; 1Tm 3.8, 11; Tt 2.2); Ιερός expressa meramente uma relação com a divindade (ICo 9.13; 2Tm 3.15; cf. Hb 8.2; 9.8; etc.); αγνός significa puro, virtuoso (2Co 11.2; Tt 2.5; etc.). Essas palavras, porém, nunca são usadas com referência a Deus. No Novo Testamento, Deus é o único chamado de όσιος (Ap 15.4; 16.5; cf. Hb 7.26) e particularmente άγιος (Lc 1.49; Jo 17.1; lJo 2.20; IPe 1.15, 16; Ap 4.8; 6.10). No Antigo Testamento, a santidade de Deus ainda não é claramente distinta de todos os outros atributos divinos e ainda denota toda a relação que YHWH mantém com Israel e Israel com YHWH. Por essa razão, YHWH podia ser chamado de o Santo de Israel, aquele que havia se dado totalmente a Israel e, de várias formas, o havia mantido e preservado como sua propriedade particular. Também por essa razão, a santificação do povo não é apenas de caráter religioso e ético, mas também cerimonial, civil e político. Assim como, em Deus, sua santidade ainda não era definida juntamente com seus outros atributos, assim também, da parte de Israel, a santidade abrange todo o povo em todas as suas dimensões. Mas, no Novo Testamento, quando aparece o Santo de Deus (Mc 1.24; Lc 4.34; Atos 3.14; 4.27), Aquele que forma o mais forte contraste com o mundo (Jo 15.18) e, em um sentido absoluto, consagra-se a Deus (Jo 17.19), a santidade de Deus deixa de ser o princípio de punição e castigo, e o Espírito Santo (raramente chamado dessa maneira no Antigo Testamento [Sl 51.11; Is 63.10, 11], mas regularmente no Novo) toma-se o princípio de santificação da igreja. Desse momento em diante, a igreja é a “nação santa” (IPe 2.5, 9; Ef 2.19; 5.27), composta dos eleitos, os santos e irrepreensíveis (Ef 1.1,4; Cl 1.2,22; 3.12; ICo 7.14), completamente libertos e purificados do pecado e etemamente consagrados, de alma e corpo, a Deus. A santidade pela qual YHWH se coloca em uma relação especial com Israel e que reivindica Israel totalmente para o serviço de YHWH é final e supremamente manifesta na entrega que, em Cristo, Deus faz de si mesmo à igreja, que ele redime e purifica de todas as suas iniqüidades.

	 

	Retidão (justiça)

	[206] Estreitamente relacionada a essa santidade está a retidão [justiça; holandês, gerechtigheid] de Deus. As palavras צחק ,צדיק e צדקה· descrevem o estado de uma pessoa cumpridora da lei. O primeiro significado parece ser forense: צלילן é aquele que prova ser justo diante de um juiz e, portanto, tem de ser absolvido (הצדיק versus הרשיע; Dt 25.1). Essa também é a palavra usada para designar uma pessoa que está certa em uma disputa ou debate (Jó 11.2; 33.12, 32; Is 41.26), e o substantivo, conseqüentemente, pode denotar a precisão ou verdade de uma afirmação (Sl 52.3; Pv 16.13; Is 45.23). Além disso, ela significa, em geral, que uma pessoa está certa, até mesmo à parte de um julgamento, e, portanto, que uma pessoa tem o direito ao seu lado, é justa e boa e está em dia com a lei (Gn 30.33; 38.26; ISm 24.18; Sl 15.2). Aqui a palavra entra na esfera da religião e é aplicada a Deus. Deus é 0 único chamado duas vezes צדיק no Pentateuco (Êx 9.27; Dt 32.4). A retidão de Deus é, antes de tudo, manifesta na História, em seu governo do mundo e em sua orientação providencial de Israel e é, portanto, especialmente desenvolvida pelos salmistas e profetas. Ela é revelada em toda parte e se estende até mesmo aos animais (Sl 36.7). Deus é 0 Juiz de toda a terra (Gn 18.25). Ela consiste no fato de que Deus retribui a cada um segundo as suas obras, tratando o justo de um modo e o ímpio de outro (Gn 18.25). É digno de nota, porém, que a justiça remunerativa de Deus é muito mais preeminente na Escritura que sua justiça retributiva. Diestel corretamente chamou a atenção para esse fato,638 e nisso foi apoiado por muitos, inclusive, de maneira especial, por Ritschl.639

	O assunto em si, posteriormente conhecido na dogmática como justiça vingativa ou retributiva de Deus, não está ausente. Pelo contrário, Deus de nenhuma forma toma 0 culpado por inocente (Êx 20.7; Ne 1.3ss.), e não poupa o ímpio (Ez 7.4, 9, 27; 8.18; 9.10). Ele não faz acepção de pessoas nem aceita suborno (Dt 10.17), seu julgamento é imparcial (Jó 13.6-12; 22.2-4; 34.10-12; 35.6,7). Ele é reto e todos os seus juízos são retos (Sl 119.37; 129.4). A punição do ímpio é geralmente atribuída à justiça de Deus (Êx 6.5; 7.4; Sl 7.11; 9.4-8; 28.4; 62.12; 73; 96.10, 13; 2Cr 12.5-7; Ne 9.33; Lm 1.18; Is 5.16; 10.22; Dn 9.14; Rm 2.5; 2Ts 1.5-10). Também é verdade, porém, que a punição do ímpio é geralmente inferida da ira de Deus e que a justiça de Deus vem à tona na Escritura especialmente como o princípio de salvação para o povo de Deus. Em hebraico, há muitas palavras para designar a ira de Deus: רגז כעס חרון אף קצף, geralmente traduzidas como ira ou cólera; חמה é geralmente traduzido como furor; עברה é geralmente traduzido como ira. Na Septuaginta e no Novo Testamento θυμός significa ira interna e όργή significa ira extravasada. As duas são combinadas em Romanos 2.8 (ira e furor). Essa ira - as palavras básicas que se referem, em parte, ao verbo “inflamar”, expressam, em parte, uma emoção veemente, incontrolável - é geralmente comparada com abrasamento (Lv 10.6; Dt 32.22; Sl 21.9), um fogo (Dt 32.22; 2Rs 23.26; Sl 2.11; Is 30.27; Jr 15.14; 17.4), e é, portanto, chamada “calor” (Sl 58.9; Dt 13.17; 2Cr 28.11; Jó 20.23; Is 13.9, 13) e “acendimento” (Dt 29.27, 28; Sl 74.1). Ela é acesa pelos pecados de Israel contra a aliança teocrática de Deus: quebra de juramento (Js 9.20 ), violação da santidade do culto a Deus (Lv 10.6; Nm 1.53; 16.46; 18.5), idolatria (Dt 9.8), os pecados de Manassés (2Rs 23.26) e Davi (lCr 27.24), e especialmente pelos pecados cometidos pelo povo, que merecia uma variedade de punições (Is 42.24, 25; Jr 7.20; 21.5; 32.31; etc. Lm2.2ss.; 3.43; Ez 5.13ss.; 7.3; 13.1; etc. Zc 7.12ss.).

	Essa ira é terrível (Sl 76.7), inspira medo (Sl 2.5; 90.7), traz dor (Jó 21.17; Sl 102.10), punição (Sl 6.1; 38.1; Jr 10.24) e destruição (Jr 42.18; 2Cr 29.8; etc. cf. Jó 9.5; Sl 21.9; 56.7; 85.3-5).640 Como fica claro em Deuteronômio 6.15; 29.20; 32.21ss.; Jó 16.9; Naum 1.2, o ódio, a vingança zelosa e a ira de YHWH estão estreitamente relacionados. O ódio de YHWH quase sempre tem atos pecaminosos como seu objeto (Dt 16.22; Sl 45.7; Pv 6.16; Jr 44.4; Os 9.15; Am 5.12; Zc 8.17; Ap 2.6), apenas raramente pessoas pecaminosas (Sl 5.6; Ml 1.3; Rm 9.13). A vingança (קמה), c-κόικησις) atribuída a Deus (Na 1.2; lTs 4.6) e expressamente reservada a Deus (Dt 32.35; Rm 12.19; Hb 10.30) às vezes também se manifesta em juízo (Nm 31.2, 3; Jz 5.2 KJV; 11.36; 16.28; 2Sm 4.8; 22.48; Sl 18.47; 99.8), mas só se revelará plenamente em todo 0 seu poder no futuro, no dia da ira (Dt 32.41, 42; Sl 94.1; 149.7; Is 34.8; 35.4; 59.17; 61.2, 4; Jr 46.10; 50.15, 28; 51.11; Ez 25.14ss.; Mq 5.14). O zelo de Deus (קנאה, ζήλος), mencionado repetidamente (Êx 20.5; 34.14; Dt 4.24; 5.9; 6.15; Js 24.19; Na 1.2), é provocado quando Israel, a noiva de YHWH, viola seus direitos como noivo e marido, seguindo outros deuses (Dt 32.16, 21; IRe 14.22; Sl 78.58; Ez 8.3, 5) e se manifesta quando YHWH, de sua parte, provoca ciúmes em Israel, escolhendo outro povo (Dt 32.21; Sl 79.5; Ez 5.13; 16.38; 23.25; Rm 10.19).

	No contexto de todos esses atributos, a retidão de Deus é muito freqüente-mente concebida em um sentido favorável e descrita como o atributo em virtude do qual Deus justifica os justos e os eleva a uma posição de honra e bem-estar. Pode-se, de fato, em certa medida, determinar a rota pela qual 0 termo “retidão” se desenvolveu nesse sentido no Antigo Testamento. Já na lei, o juiz e cada israelita em geral é repetidamente incentivado a demonstrar uma noção de justiça ao não perverter a justiça devida ao pobre, não matar o inocente e o justo, não aceitar suborno e não oprimir o estrangeiro, a viúva e o órfão (Êx 23.6-9). A justiça consiste em não fazer acepção de pessoas, em ouvir o pequeno e o grande da mesma maneira, e em não temer a face de uma pessoa, pois o juízo é para 0 Senhor (Dt 1.16, 17; 16.19; Lv 19.15). O justo deve ser absolvido e 0 ímpio deve ser condenado (Dt 25.1) - esse era o papel dos reis, dos juízes e de cada israelita.

	A situação real, porém, não estava totalmente de acordo com essa lei. Os profetas, os salmistas e os escritores de provérbios se queixavam incessantemente contra a realidade terrível de que não havia justiça para o pobre, as viúvas, os órfãos, os estrangeiros e os necessitados, muito embora o direito estivesse completamente do seu lado e eles fossem justos e piedosos. Portanto, ffeqüentemente não havia justiça para os verdadeiramente fiéis: nas cortes e na vida diária eles eram rotineiramente julgados de maneira errada, ignorados, oprimidos e perseguidos. Por isso eles esperavam ansiosamente pelo futuro, pelo Messias, que seria o Renovo justo (Jr 23.5ss.), o justo (Zc 9.9), aquele que não julgará pelo que seus olhos vêem, mas pela reta justiça (Is 11.3-5). Seu julgamento, acima de tudo, consiste em ajudar e salvar os necessitados, aqueles que agora estão sendo ignorados e oprimidos e clamam, em vão, por justiça; em ter piedade do pobre e em redimir sua vida (Sl 72.12-14). Portanto, o exercício da justiça será especialmente evidente na redenção do pobre. Assim, fazer justiça atentando para os necessitados é um ato de graça e misericórdia.

	Tudo isso, agora, é aplicado a Deus, ou melhor, é fundamental e originalmente dele. YHWH é o verdadeiro juiz. Somente ele julga com justiça e não faz acepção de pessoas e, por isso, os juízes devem julgar de forma semelhante (Êx 23.7; Dt 1.17), e o Messias, um dia, também julgará dessa forma. Deus é completamente justo e age de acordo com a justiça. Sua justiça (צדקה) consiste especialmente em identificar e trazer à luz a justiça do justo e fazê-la triunfar. Ele é justo porque concede salvação aos fiéis. Ele os salva (Sl 7.10), liberta (Sl 31.1), responde (Sl 65.5), ouve (Sl 143.1), resgata (Sl 143.11), dá vida (Sl 119.40), absolve (Sl 34.22), vinga (Sl 35.24) e assim por diante, enquanto os ímpios deixam de ser registrados com os justos (Sl 69.27, 28).

	A justiça de YHWH, portanto, não é, como sua ira (Sl 69.24ss.), oposta ao seu amor permanente, mas é muito parecida com ele e sinônima dele (Sl 22.31; 33.5; 35.26, 27; 40.10, 11; 51.14; 89.14; 145.7; Is 45.21; Jr 9.24; Os 2.18-20; Zc 9.9). A manifestação da justiça de Deus é simultaneamente a manifestação de sua graça (Sl 97.11, 12; 112.3-6; 116.5; 118.15-19). Até mesmo o perdão de pecados é devido à justiça de Deus (Sl 51.14; 103.8-12, 17; 1J0 1.9). Portanto, as revelações dessa justiça são atos de salvação, resgate, libertação (Jz 5.11; ISm 12.7; Sl 103.6; Is 45.24, 25; Mq 6.5). Esse caráter soteriológico da justiça de Deus é admiravelmente apresentado em Isaías. Embora Israel seja um povo pecaminoso e tenha sido, por isso, punido severamente (Is 43.26; 48.1; 53.11; 57.12; 59.4; 64.5), em relação aos gentios Israel tem 0 seu direito. Apesar de todas as transgressões, a causa de Israel é justa: o direito está totalmente do seu lado. Por isso, quando Israel foi suficientemente castigado, a justiça de Deus foi reanimada e reconheceu esse direito e libertou seu povo de toda a sua miséria (Is 40.1ss.; 54.5, 7ss.; 57.15ss.; ól.lss.). É assim que as coisas acontecem com todos os fiéis. Pessoalmente, eles são pecadores, são culpados de todo um conjunto de coisas erradas, e, como povo, são pobres e miseráveis. No entanto, eles representam uma causa justa, confiam no Senhor e esperam que ele lhes dê justiça, defenda seu caso e lhes dê a coroa da salvação (Sl 17.1ss.; 18.19-21; 34.15; 103.6; 140.12).

	Essa salvação não consistirá meramente nas bênçãos externas de prosperidade e paz, mas, acima de tudo, no perdão que Deus dá ao seu povo, no Espírito que ele derrama sobre eles, no novo coração que ele lhes dá e na lei que ele escreve em seu coração, de modo que eles andarão em sua presença em perfeição. Em uma palavra, a salvação consiste em Deus ser plenamente Deus, e seu povo ser plenamente seu povo (Is 43.25; Jr 31.33, 34; 32.39, 40; 33.8; Ez 11.19; 36.25; J1 2.28ss.). Apesar disso, esse povo - que agora confessa o nome do Senhor e é justo em sua causa - ainda é pecaminoso e impuro (Is 43.26ss.; 53.4-6; 59.2ss., 12ss.), e só pode ser redimido desse pecado pelo Senhor. Somente nele há justiça e força (Is 45.24) não somente para Israel, mas também para os povos gentios (Is 2.2ss.; 45.22). O Senhor dará sua justiça ao seu povo pelo Messias, que promulgará justiça para os gentios (Is 42.1), e criará outro céu e outra terra, nos quais habita a justiça (Is 65.17ss.). A justiça do Senhor em relação ao seu povo consiste, finalmente, em lhes dar a sua justiça. Embora a justiça e a salvação estejam, portanto, conectadas, é errado usar os termos de forma intercambiável. Justiça não é o mesmo que favor, misericórdia ou graça, e também não é algo como fidelidade pactuai (Diestel, Ritschl, Kautzsch, et ah), e tampouco significa o positivo como oposto à salvação como negativo (Davidson). A justiça é um termo forense, mas, no Antigo Testamento, era vista como a mais importante tarefa do povo e a mais forte prova de justiça por ele proteger os oprimidos e salvar os necessitados da injustiça e da perseguição a que estavam expostos. Isso é em que consistia a justiça de Deus, e, portanto, essa defesa dos direitos dos oprimidos também tinha de ser a tarefa primária dos juízes e reis da terra.

	Ora, o conceito de justiça assim definido também passa do Antigo Testamento para o Novo. A justiça de Deus (õuKmooúvT! Geoú) consiste no fato de que, por meio do Messias e por ele, ela traz justiça ao seu povo: em Cristo ela oferece um meio de expiação, o que prova que Deus é justo, é capaz de justificar o crente e também concede perdão (lJo 1.9) e salvação aos que são seus (Jo 17.25; 2Tm 4.8). Finalmente, até mesmo a ira e o zelo de Deus, seu ódio e vingança, são feitos subservientes à salvação e redenção de seu povo. Sua ira dura apenas um momento (Sl 30.5; 78.38; 85.5; 103.9; Is 10.25; 48.9; 51.22; 54.8; Jr 3.12ss.; 32.37; Ez 43.7-9; Dn 9.16; Os 14.4; Mq 5.15) e seu zelo se afastará de Israel (Ez 16.42; 36.6ss.; Zc 8.2ss.). Então sua ira, zelo e vingança se voltarão contra os inimigos de seu povo no grande dia de ira e vingança (Dt 32.41, 42;

	Is 13.2ss.; 26.11; 30.27ss.; 34.8; 35.4; 41.11; 59.17; 61.2, 4; 63.3ss.; Jr 10.25; 46.10; 50.15, 28; 51.11; Lm 3.66; Ez 25.14ss.; 38.19; 39.25; Mq 5.15; Na 1.2; Hc 3.12; Sf 1.14ss.; 2.2), e, assim, produzirá bênção e salvação para seu povo (2Rs 19.31; Is 9.6; 37.32; J12.18; Zc 1.14; 8.2). No mesmo sentido, o Novo Testamento diz que, embora a ira de Deus já esteja agora sobre os ímpios (Jo 3.36; Ef 2.3; lTs 2.16), a manifestação dessa ira em todo o seu terror está reservada para o futuro (Mt 3.7; Lc 3.7; 21.23; Rm 5.9; lTs 1.10; 5.9; Ef 5.6; Cl 3.6; Ap 6.16, 17; 11.18; 14.10; 16.19; 19.15).641

	Na dogmática, via de regra, o termo “justiça” recebeu um significado muito maior do que o que tem na Escritura. Algumas vezes seu sentido foi ampliado para incluir a perfeição e a santidade de Deus. A justiça, então, foi igualada à virtude e tomou-se o conjunto total de todas as virtudes, existindo em Deus como perfeita harmonia consigo mesmo (justiça divina). Geralmente, porém, a teologia a entendeu em um sentido mais estrito, seguindo Aristóteles. Ele a definiu em seu Ética a Nicômaco como “a virtude pela qual cada um possui aquilo que pertence a si mesmo”.642 A justiça só é possível em uma sociedade de seres que podem possuir uma quantidade maior ou menor de bens. Ela não existe entre os deuses porque não há padrão que determine quanto eles podem possuir, nem entre as criaturas irracionais, porque não se pode dizer que elas possuam bens. A justiça, portanto, antes de tudo, pressupõe que há certos direitos estabelecidos por um legislador. Assim falamos em “justiça legislativa”. A justiça também pressupõe que, mediante acordos e contratos, esses direitos serão respeitados reciprocamente por ambas as partes. Isso é chamado “justiça comutativa”. E, finalmente, a justiça pressupõe que os direitos que existem sejam mantidos, o que produz “justiça distributiva”. Eles são mantidos recompensando-se a obediência (justiça remunerativa) ou punindo-se a desobediência (justiça retributiva). Em todos os casos, a justiça é “o desejo constante e perpétuo de conceder a cada pessoa o que lhe é devido”.

	Tudo isso foi aplicado a Deus. Desse modo, o termo “justiça” na dogmática adquiriu um significado muito mais amplo do que o que tem na Escritura. Ora, não há uma objeção esmagadora a isso, desde que a diferença no uso esteja sempre em mente, pois os assuntos tratados na dogmática sob o título “justiça de Deus” claramente ocorrem na Escritura. Há até mesmo uma vantagem em discutirmos o termo em um sentido mais amplo, já que isso nos dá a oportunidade de defender a justiça de Deus em seu pleno alcance contra seus detratores. Os gnósticos, em geral, e Marcião, em particular, fizeram um claro contraste entre a lei e o evangelho, as obras e a fé, a carne e o espírito, e, semelhantemente, entre o Deus de ira, vingança e justiça que se revelou no Antigo Testamento e o Deus de amor e graça que se revelou em Cristo no Novo Testamento.643 Posteriormente, essencialmente no mesmo sentido, a justiça de Deus, especificamente a justiça punitiva de Deus, lhe foi negada por muitos teólogos como estando em conflito com seu amor. Ora, há muitas dificuldades associadas à justiça de Deus: no caso de Deus, não se pode imaginar uma lei que esteja acima dele e à qual ele tenha de obedecer, pois sua vontade é a lei suprema. Diante de Deus, as criaturas não têm direitos ou reivindicações, pois receberam todas as coisas de suas mãos e não lhe deram nada em troca. Elas não podem reivindicar recompensa, pois até mesmo “depois de haverdes feito tudo quanto vos foi ordenado, dizei: somos servos inúteis, porque fizemos apenas o que devíamos fazer” [Lc 17.10 ], Além disso, parece não haver nada na natureza de Deus que o obrigue a impor punições. Por que aquele que é onipotente não seria capaz de perdoar sem exigir satisfação ou punição severa? Porém, para não nos desviarmos demais do conceito bíblico de justiça (ou retidão), é melhor deixar para discutir essas questões mais adiante, em conexão com a vontade de Deus e a liberdade.

	[A ordem de] justiça, na Bíblia, não é uma propriedade de “domínio absoluto” de Deus, mas se apóia sobre um fundamento moral.644 Embora devamos admitir que, pela natureza do caso, as criaturas não têm direitos diante de Deus (Rm 11.35; ICo 4.7), nem podem obrigá-lo a alguma coisa (justitia commuta-tiva),645 é o próprio Deus quem dá “direitos” às suas criaturas (por assim dizer). Em virtude da criação, toda criatura recebeu uma natureza distinta própria. As leis e ordenanças existem para todas as coisas criadas. Esses direitos foram, acima de tudo, concedidos às criaturas racionais, e, entre elas, novamente para todas as áreas da vida nas quais atuam, para o intelecto e o coração, a alma e o corpo, a ciência e a arte, a família e a sociedade, a religião e a moralidade. Quando esses direitos foram danificados pelo pecado humano, Deus fez uma “aliança da natureza” com Noé e uma “aliança da graça” com Abraão, atos pelos quais ele, novamente, movido por pura graça, concede às suas criaturas um conjunto de direitos e se obriga, por um juramento, a manter esses direitos. Portanto, pela graça de Deus, uma ordem completa de justiça foi estabelecida, tanto

	no reino da natureza quanto no da graça, uma ordem que abrange um conjunto de ordenanças e leis que ele mesmo mantém e toma eficaz. Na Escritura, porém, essas ordenanças e leis não são derivadas da justiça de Deus - que tipo de justiça, afinal, o obrigaria a isso? - mas de sua santidade e graça. E essa forma de apresentar o assunto é certamente melhor do que descrevê-la como “justiça legislativa” (justitia legislativa). Não obstante, isso não é errado, desde que a idéia não seja que, em virtude de algum tipo de justiça, Deus foi moralmente obrigado a conceder todos esses direitos às suas criaturas. O elemento de verdade presente aqui, porém, é que Deus é o Legislador supremo, e toda a ordem de justiça que serve de base para cada área da vida está arraigada nele. Todas as leis e direitos, sejam quais forem, têm seu fundamento final não em um contrato social nem na lei natural auto-existente ou na História, mas na vontade de Deus, entendida não como “domínio absoluto”, mas como uma vontade de bondade e graça. A graça de Deus é a fonte de todas as leis e direitos.

	Deus mantém essa ordem de justiça, além disso, em cada área da vida. Aquele que é a justiça em pessoa e o autor de toda lei também é o árbitro e o vingador da justiça. Sua justiça legislativa inclui sua justiça judicial. A lei não é lei a menos que seu cumprimento seja obrigatório, se necessário, por coerção e punição. Essa ordem de justiça, é claro, não inclui automaticamente os meios para sua manutenção. Essa ordem teria existido mesmo sem o pecado, mas seria obedecida voluntariamente e por causa do amor por todas as criaturas sem qualquer coerção. E o pecado que força a ordem de justiça, de acordo com sua natureza, a impor respeito por meio de violência e coerção. Não a justiça como tal, mas seu caráter coercitivo que ela agora é obrigada a assumir é por causa do pecado. Esse caráter coercitivo, porém, longe de ser arbitrário ou acidental, é tão necessário agora que, sem ele, não podemos sequer imaginar a justiça, fato atestado por nossa própria consciência. A ordem moral, em vez de estar em conflito com a ordem de justiça, a sustenta, requer e apóia. A justiça é um componente importante da moralidade. A justiça, acima de tudo, é a forma pela qual a graça e o amor de Deus são mantidos e destinados a triunfar. Aqueles que, com Marcião, entendem que a justiça e a graça são antitéticas entre si negam a relação entre a ordem moral e a ordem de justiça e não entendem a majestade e a glória da lei. Conseqüentemente, a justiça de Deus, por sua própria natureza, tem de ser judicial e, portanto, tem de ser “remunerativa”, por um lado, e “retributiva”, por outro. Isso não significa que uma criatura possa ter um direito inerente a qualquer recompensa ou possa ser intrinsecamente incapaz de receber perdão à parte da punição. Entretanto, Deus faz isso por causa de sua aliança, por causa da ordem de justiça que ele mesmo estabeleceu para seu nome e honra, para levar seu povo à salvação e punir os ímpios. Assim, a justiça só pode dominar e triunfar. Há verdade na declaração “deixe a justiça prevalecer, embora o mundo pereça”. A Escritura, porém, de maneira muito bonita salienta a idéia de que a justiça deve prevalecer para que o mundo seja salvo.646

	 

	Os Atributos Da Soberania

	[207] Os próximos a serem examinados são os atributos que pertencem a Deus como Soberano. Deus é 0 Criador e, portanto, o proprietário, possuidor e Senhor de todas as coisas. Sem ele, não há existência nem propriedade. Somente ele tem autoridade absoluta. Sempre e em toda parte ele decide. Repetidamente, portanto, se faz menção na Escritura da vontade soberana de Deus (f?0, ,צבר ךצ1ך; Dn 4.35 [32 TM]; 6.16 [17 TM]; grego: θέλημα). Essa vontade é 0 fundamento final de todas as coisas, de sua existência e de seu ser como são.

	 

	A vontade de Deus como suprema

	Tudo deriva da vontade de Deus: criação e preservação (Ap 4.11), governo (Pv 21.1; Dn4.35; Ef 1.11), o sofrimento de Cristo (Lc 22.42), eleição e reprovação (Rm 9.15ss.), regeneração (Tg 1.18), santificação (Fp 2.13), o sofrimento dos crentes (IPe 3.17), nossa vida e destino (Tg 4.15; Atos 18.21; Rm 15.32) e até mesmo o menor dos detalhes da vida (Mt 10.29; etc.). De acordo com tudo isso, a teologia cristã honrou a vontade de Deus como a causa final de tudo 0 que existe e 0 fim de toda contradição. “A vontade do Criador”, disse Agostinho, “é a natureza de toda coisa criada”.646 647 A filosofia, porém, nunca ficou satisfeita com essa posição e nunca parou de procurar uma explicação mais profunda para as coisas. Platão tentou ligar 0 mundo visível às “idéias” que constituíam o verdadeiro ser, mas não teve sucesso.648 Aristóteles concebeu a divindade como “forma” pura (είδος), como “0 pensar do pensamento” (νοησις νοησεως), que exclui toda volição, toda criação e toda ação (ποίησις e πράξις). E, embora também visse a divindade como 0 “primeiro motor”, em sua obra, a natureza do movimento e a relação de Deus com 0 mundo permanecem totalmente obscu-ras.649 No estoicismo, isso levou ao panteísmo: Deus é a racionalidade, mente ou alma do mundo, e o mundo é seu corpo, vestes ou aparência.650

	A filosofia moderna retomou a esse racionalismo. Descartes considerou o pensamento como a essência do espírito e a garantia da existência. Isso levou, por inferência legítima, à filosofia da identidade de Hegel. O absoluto é pensamento puro, mas não, como em Platão, um mundo de idéias, nem como realidade verdadeira. Ele é pensamento como tal, mas sem conteúdo; não ser, mas tomar-se; realidade é nada; potencialidade é tudo. A partir desse princípio, uma mera abstração lógica, 0 mundo tinha de ser explicado. Logo ficou evidente que isso era impossível. Hegel deixou o problema tão sem solução quanto Platão e Aristóteles. Essa unidade abstrata não podia produzir a multiplicidade do mundo, nem podia o pensamento, como tal, produzir o ser. O fato de que a filosofia de Hegel continha semelhança com a verdade foi em razão de sua [habilidosa] manipulação de conceitos. Outra palavra que Hegel usou para descrever esse tipo absoluto de pensamento foi “possibilidade pura”. Essa possibilidade lógica, porém, foi dialeticamente transmutada em “poder real e absoluto” (õúvapiç), e, assim, ela parecia, de fato, ser capaz de produzir o universo. Mas esse foi um jogo dialético que, a longo prazo, não trouxe convicção. De todas as direções surgiram oposições à filosofia de Hegel. O racionalismo tinha sobrevivido à sua inutilidade; o idealismo não conseguiu explicar a existência do mundo; a primazia do intelecto foi à bancarrota. Nenhuma existência e nenhum mundo podia ser derivado do pensamento absoluto sem uma vontade. Dessa vez os filósofos deram à primazia da vontade uma chance!

	Essa tentativa foi feita por Schelling em seu segundo período. Ele retornou à filosofia de Bõhme e, por meio dela, à cabala e ao neoplatonismo. Nele, Plotino já tinha pensado que Deus era “sua própria causa”, produto de sua própria vontade e poder, e, portanto, que a vontade era a existência suprema e anterior ao intelecto. No mesmo caminho, Schelling, agora, fez da vontade o princípio final tanto da existência finita quanto da infinita. Em suas investigações filosóficas sobre a natureza da liberdade humana (1809), ele já tomou essa posição. “Finalmente”, ele disse, “não há outra existência além da volição. A volição é existência arquetípica e somente a ela se aplicam todos os predicados dessa existência: falta de causa, eternidade, liberdade da dependência do tempo, auto-afirmação. Toda filosofia tem exclusivamente o objetivo de encontrar essa expressão suprema”.651 Com respeito a Deus e às coisas criadas, deve-se distinguir entre o ser como ele existe e o ser como ele é somente no fundamento de sua existência. Deus tem o fundamento de sua existência dentro de si mesmo, isto é, em uma natureza distinta do próprio Deus. Essa natureza é, por assim dizer, “o desejo experimentado pelo eterno de gerar a si mesmo”. Isso é vontade, “mas uma vontade destituída de intelecto, e, por essa mesma razão, não é uma vontade independente e completa, pois o intelecto da vontade está no desejo. Não obstante, ainda se trata de um desejo do intelecto, isto é, o desejo e o anelo do intelecto, não uma vontade consciente, mas intuitiva, cuja intuição é do intelecto”. Mas essa é a verdade de todas as coisas: elas são algo diferente de Deus e, apesar disso, não podem existir sem ele. Essa contradição só tem uma solução: “As coisas têm seu fundamento naquilo que, em Deus, não é o próprio Deus, isto é, naquilo que é o fundamento de sua existência”. As coisas têm seu fundamento em sua natureza obscura, na vontade inconsciente de Deus. O mundo como agora o conhecemos, de fato, apresenta ordem, regularidade e forma, assim como, em Deus, a luz da mente e da personalidade surge das trevas dessa natureza. “Mas o caótico está sempre nas profundezas, como se, uma vez mais, pudesse subir à superfície, e em nenhum lugar parece que a ordem e a forma fossem originais, mas como se um estado caótico originalmente tivesse produzido a ordem.”652 Todo o processo cósmico é inferido por Schelling a partir da antítese entre natureza e espírito, trevas e luz, real e ideal, que são coexistentes em Deus desde toda a eternidade.

	Ao tomar essa posição, Schelling superou o racionalismo de Hegel e se tornou de grande importância para a filosofia posterior. Realmente, em seus últimos escritos,653 ele também desenvolveu em um sentido deísta as idéias que já tinha expressado em seu estudo da liberdade humana, mas permaneceu fiel à sua teoria da primazia da vontade e foi seguido nesse ponto por Schopenhauer e von Hartmann. De fato, nesses filósofos, a vontade não é uma vontade no verdadeiro sentido da palavra, mas simplesmente um desejo inconsciente, um anseio cego, uma força obscura da natureza. Em parte, porém, esses filósofos admitiram isso. Schelling afirma expressamente que a vontade que não tem intelecto não é independente e completa, pois “o intelecto da vontade é o desejo”.654 Schopenhauer, de sua parte, atribuiu consciência à manifestação da vontade, considerando-a vinculada à individualidade e ao cérebro, mas interpôs entre a vontade e o mundo dos fenômenos as idéias que constituem as normas eternas e os padrões das coisas.655 E von Hartmann também fala do inconsciente como sujeito ao “transconsciente”.656 A vontade, ele diz, determina a existência das coisas, mas o intelecto determina seu caráter essencial.657

	Entretanto, com exceção dessa admissão, sua filosofia é da maior importância para o teísmo. Ela demonstrou a insustentabilidade do panteísmo raciona-lista e idealista. Deus não pode ser concebido sem vontade, liberdade e poder. Contra essa posição afirmou-se que toda vontade é desejo e esforço e, portanto, prova de imperfeição, insatisfação e inquietação, coisas que não podem ocorrer em Deus. O misticismo, por isso, cantava: “Oramos, meu Senhor e Deus, seja feita a tua vontade; e observe: ele não tem vontade; ele é silêncio eterno” (An-gelus Silesius). No entanto, essa objeção se apóia em uma concepção errada da vontade. Certamente, o desejo é geralmente um esforço em busca de algo que não se possui, mas uma vez que a vontade alcançou aquilo que desejava, ela agora encontra descanso e prazer nisso, e descanso e prazer também são uma atividade da vontade, aliás, a mais nobre e mais poderosa atividade da vontade.658 Ora, que a vontade encontra descanso e prazer naquilo que adquire é algo que está presente também nas criaturas. Isso é simplesmente o amor que abraça seu objeto e é abençoado ao fazer isso. Se esse descanso e esse prazer não forem atribuídos à vontade, então ou ele é inatingível pelas criaturas, isto é, não há possibilidade de bem-aventurança humana; ou, se a bem-aventurança, de fato, um dia for dada às criaturas, ela só pode consistir na aniquilação da vontade, na estupefação da consciência e na total supressão da personalidade. A verdadeira bem-aventurança pode, portanto, ser concebida pelo misticismo panteísta somente como a alma sendo perdida e obscurecida pelo divino, isto é, em um nirvana.

	Isso, porém, não é o que a Escritura e a teologia cristã ensinam. A verdadeira bem-aventurança, longe de destruir a vontade, na verdade a eleva ao mais alto nível de atividade, pois o amor é a energia mais abundantemente poderosa da vontade. Nesse sentido, também há vontade em Deus. Seu desejo não é um anseio por um bem, mas uma possessão real, sem a qual estaria faltando algo e ele não seria verdadeiramente bem-aventurado. Ele mesmo é o plenamente e todo-suficiente Bem-aventurado. Ele é o bem supremo tanto para suas criaturas quanto para si mesmo. Seu amor é auto-amor e, portanto, amor divino absoluto. E esse auto-amor nada mais é que um desejo de si mesmo: a suprema e absoluta energia divina de sua vontade. Portanto, o objeto da vontade de Deus é o próprio Deus. Não, porém, no sentido de que ele é produto de sua própria vontade, e foi sua própria causa,659 pois isso novamente introduziria no ser divino o processo de tomar-se e esforçar-se e, portanto, o elemento de imperfeição. Isso, porém, significa que Deus etemamente deseja a si mesmo com a vontade de prazer, que ele etemamente ama a si mesmo com amor divino e é completamente bem-aventurado dentro de si mesmo. Sua vontade é a “propensão superlativamente sábia em relação ao seu próprio eu como o bem supremo”. Ela não é uma capacidade ou força em Deus. Em vez disso, o sujeito, a ação e o objeto dessa vontade coincidem com o próprio ser de Deus.660

	A Escritura, porém, também fala da vontade de Deus com referência ao mundo criado. Assim como o conhecimento de Deus é duplo (necessário e livre - veja a seção sobre conhecimento), assim também sua vontade deve ser distinta como sendo, em parte, sua “propensão em relação a si mesmo” e, em parte, sua “propensão em relação às suas criaturas”. Mas assim como o conhecimento “livre” de Deus não o faz dependente de suas criaturas, mas é conhecido por ele a partir de dentro de si mesmo, assim também a vontade de Deus que é voltada para suas criaturas não deve ser dualisticamente colocada lado a lado com a vontade cujo objeto é seu próprio ser. A Escritura ensina expressamente que Deus deseja “outras coisas além de si mesmo” e fala constantemente de sua vontade em relação às suas criaturas, mas acrescenta, imediatamente, que Deus as deseja não porque precise delas, mas simplesmente por causa de si mesmo e de seu nome (Pv 16.4). A criação, portanto, não deve ser concebida como um objeto que existe fora ou em contraste com ele, que ele não possui e se esforça para possuir, ou como algo que ele espera obter, que ele não possui. Pois “dele, por ele e para ele são todas as coisas” (Rm 11.36). Não é Deus que encontra seu destino em suas criaturas, em vez disso, elas encontram seu destino nele. “As coisas fora dele que ele deseja são as mesmas coisas que, em um sentido, já existem nele, em quem todas as coisas existem.”661 Ele deseja as criaturas não por causa de algo que elas sejam ou algo que esteja nelas, mas por causa de si mesmo. Ele continua sendo seu próprio objetivo. Ele nunca focaliza suas criaturas como tais, mas, por meio delas, focaliza a si mesmo. Partindo de si mesmo, ele retoma para si mesmo. E uma só propensão que o orienta para si mesmo e como o fim supremo e para suas criaturas como o meio para esse fim. Seu amor por si mesmo incorpora em si mesmo o amor que ele tem por suas criaturas e, por elas, retoma para si mesmo. Portanto, seu desejo, também em relação às suas criaturas, nunca é se esforçar por algum bem que ele ainda não possua, e, portanto, não há sinal de imperfeição e infelicidade. Pelo contrário, seu desejo é sempre - também em suas criaturas e por meio delas - absoluta auto-satisfação, bem-aventurança perfeita, descanso divino. Em Deus, descanso e labor são uma coisa só, sua auto-suficiência coincide com realidade absoluta.

	 

	Vontades livre e necessária de Deus

	[208] Embora Deus deseje a si mesmo e suas criaturas com um e o mesmo ato simples, de acordo com os diferentes objetos dessa vontade devemos fazer certas distinções. No panteísmo essa diferenciação é impossível porque, em sua visão de mundo, o mundo é idêntico ao próprio Deus. A Escritura, porém, atribui às criaturas uma existência própria, que, conquanto seja distinta de Deus, não é independente dele. Por essa razão suas criaturas não podem ser objeto de sua vontade no mesmo sentido e da mesma maneira que ele mesmo é. A vontade de Deus em relação a si mesmo é sua “propensão em relação a si mesmo como objetivo”; sua vontade com respeito às suas criaturas é sua “propensão em relação às suas criaturas como meio”. A primeira é necessária, assim como o conhecimento de inteligência simples: Deus não pode fazer outra coisa a não ser amar a si mesmo. Ele, eternamente e com necessidade divina, tem prazer em si mesmo. Portanto, sua vontade é isenta de toda arbitrariedade, mas não é sujeita a coerção. Liberdade e necessidade coincidem nele. As coisas são muito diferentes, porém, com respeito à vontade de Deus, cujo objeto são suas criaturas. A Escritura fala dessa vontade nos termos mais absolutos possíveis. Deus faz o que lhe agrada (Sl 115.3; Pv 21.1; Dn 4.35). Ele não dá conta a ninguém de nenhum de seus atos (Jó 33.13). Os seres humanos estão em suas mãos como o barro nas mãos do oleiro (Jó 10.9; 33.6; Is 29.16; 30.14; 64.8; Jr 18.1ss.). “As nações são consideradas por ele como um pingo que cai de um balde e como um grão de pó na balança” (Is 40.15ss.). É loucura os seres humanos se gloriarem contra Deus, assim como é loucura o machado se gloriar contra o que corta com ele ou a serra se gloriar contra quem a maneja (Is 10.15)! Diante de Deus, nenhum ser humano reivindica direitos. Ninguém pode lhe perguntar: “Que fazes?” (Jó 9.2ss., 12; 11.10). “Acaso dirá o barro ao que lhe dá forma: Que fazes?” (Is 45.9). Portanto, cabe aos seres humanos manter silêncio e colocar a mão na boca (Jó 40.4). E assim também ensina o Novo Testamento. Deus não pode fazer o que quiser com aquilo que lhe pertence (Mt 20.15)? Todas as coisas dependem somente da vontade de Deus para sua existência - que elas sejam e o que elas são (Ap 4.11). A vontade de Deus é o fundamento final de todas as coisas. Misericórdia e endurecimento se originam nela (Rm 9.1518). Na igreja, o Espírito Santo distribui a cada um conforme lhe apraz (ICo 12.11). Os seres humanos não têm direito de objetar às livres disposições de Deus (Mt 20.13SS.; Rm 9.20, 21).

	Na teologia cristã - pelas razões afirmadas acima - a vontade de Deus no que se refere às suas criaturas (assim como o conhecimento de visão) foi sempre chamada de “livre”. Agostinho afirmou que a vontade de Deus é o fundamento final de todas as coisas,662 não há nada mais profundo. A questão “por que Deus criou o mundo?”, a resposta é: Porque ele quis assim. Aqueles que perguntam sobre a causa dessa vontade “procuram algo que é maior que a vontade de Deus, mas isso não pode ser encontrado”.663 E essa, também, foi a posição da igreja e da teologia cristãs.664 Elas, de fato, ensinaram não que Deus podia ter feito “mais” e “melhor” do que fez, pois ele sempre age de um modo perfeito e divino, mas que ele poderia ter feito coisas maiores em número, maiores e melhores do que fez.665 Alguns, de fato, chamaram a lei moral de “eterna” e “natural” e a interpretaram como a expressão do próprio ser de Deus; não obstante, uma distinção foi feita nela entre o “essencial” e o “acidental”, e, sob circunstâncias especiais, as pessoas podiam receber uma dispensa das exigências de muitos dos mandamentos.666 De acordo com muitas pessoas, a encarnação e a expiação não eram estritamente necessárias.

	Se Deus assim tivesse desejado, ele também poderia ter perdoado o pecado, independentemente de qualquer expiação, e não seria obrigado a punir o pecado.667 A liberdade de Deus ficou ainda mais claramente evidente na eleição e na reprovação, para a qual nenhum outro fundamento pode ser citado e que se baseia somente no beneplácito soberano de Deus. Não podemos mencionar nenhuma criatura como fazendo uma reivindicação a Deus. Não há, aqui, algo como uma justiça “comutativa” (quidpro quo)}668 Também não há - já que nenhuma criatura pode ter mérito diante de Deus - justiça “remunerativa” no verdadeiro sentido da palavra.669 Alguns foram ainda mais longe e disseram que, se desejasse, Deus poderia punir o inocente no tempo ou na eternidade, mas nunca usou esse direito.670 671

	 

	Nominalismo

	Portanto, partindo da absoluta liberdade de Deus, muitos teólogos se pegaram pensando de modo semelhante ao nominalismo medieval. Foi Duns Scotus que consistentemente aplicou a Deus a noção pelagiana de liberdade da vontade como indiferença absoluta. Em seu comentário sobre as Sentences de Lombardo ele argumenta, contra Aristóteles e Avicena, que, com exceção de Deus, nada é necessário. O mundo como um todo e em suas partes é contingente: para Deus ele é desnecessário. Ele responde à questão de por que Deus desejou este mundo e por que ele desejou uma coisa em vez de outra dizendo:

	Requerer as razões e provas para todas as coisas é ser intelectualmente indisciplinado. Pois a prova não é idêntica aos princípios da prova.

	Que a vontade deseja esta coisa é um princípio imediato, pois não há causa intermediária. Assim como é um fato imediato [auto-evidente] que o calor é produtor de calor, assim também, por esse fato, isto é, porque a vontade desejou esta coisa, não há outra razão além de que vontade é vontade. De fato, a primeira é uma ilustração tomada do reino da natureza, e, a segunda, uma ilustração tomada do reino da liberdade. O caso é semelhante com respeito à questão de por que o calor produz calor. Não há outra razão além de que o calor é calor, pois não há razão anterior.

	Deve-se focalizar esta afirmação: “A vontade de Deus deseja isso”. Nada tem precedência sobre a razão antecedente da vontade.671

	Scotus se mantém fiel a esse princípio com respeito a tudo o que é temporal e ocorre no tempo. Se todo o mundo é contingente, essa característica só pode ser mantida dizendo-se que Deus, a causa primeira, causou-o “acidentalmente”. Ora, Deus traz o mundo à existência pelo intelecto e pela vontade. O caráter acidental do mundo, porém, não pode ser devido ao intelecto de Deus porque ele precede a vontade, pois o intelecto “entende as coisas de um modo puramente natural e por necessidade natural”. Portanto, ele deve ser devido à vontade. Essa vontade divina “considera nada mais como sendo necessariamente antecedente ao objeto, à parte de seu próprio ser. Ela, portanto, considera-se contingentemente relacionada a tudo o mais, com o resultado de que pode estar em oposição”.672 Scotus, de fato, reconhece que o conhecimento de Deus é anterior à sua vontade e que as idéias, em Deus, embora distintas de sua essência, existem antes de seu decreto.673 No entanto, é a vontade que faz uma seleção de todas as idéias possíveis e determina qual delas será realizada. A vontade, portanto, é a causa de toda a realidade. E somente como resultado da decisão da vontade o intelecto sabe o que se tomará realidade.674 Deus, portanto, criou o mundo em absoluta liberdade, admitindo-se que o decreto de fazer isso se deu na eternidade.675

	Scotus, naturalmente, também concebia a liberdade da vontade humana como absolutamente possível. A vontade é livre, ele diz, “com respeito a ações opostas e objetos opostos”.676 Nada a determina: ela pode facilmente escolher um bem menor ou um bem maior. E somente ela a causa completa de todas as suas ações. “Não é uma boa qualidade do objeto que provoca a aceitação da vontade, mas a vontade aceita livremente qualquer bem e, assim, aceita livremente um bem maior ou um bem menor.”677 “Nada além da vontade é a causa completa da volição na vontade.”678 A vontade é antecedente até mesmo ao intelecto, pois, embora o intelecto ofereça à vontade o objeto de seu esforço, é a vontade que fixa a atenção do intelecto no objeto. E, formalmente, a vontade, não o intelecto, é a sede da bem-aventurança.203 Além disso, enquanto Scotus admite que o amor a Deus descrito na primeira tábua da lei é necessário e natural, ele afirma que os mandamentos da segunda tábua são positivos [articulados de maneira concreta] e podiam ter sido diferentes.679 Com respeito à encarnação, Scotus ensina que o Logos também podia ter assumido uma natureza diferente da humana, digamos, a de uma pedra, se assim desejasse.680 A encarnação provavelmente também teria ocorrido sem o pecado e não era estritamente necessária no estado de pecado: Deus também poderia ter redimido a humanidade de outro modo.681 Os méritos de Cristo não eram suficientes por si mesmos, mas Deus os aceitou assim.682 De forma abstrata, no que se refere ao poder de Deus, Deus também poderia ter salvo o pecador sem os méritos de Cristo, e os próprios pecadores poderíam ter feito expiação, se Deus apenas tivesse desejado considerar suas obras como suficientes.683 A transubstanciação é possível “porque uma substância pode começar a existir completamente e outra pode deixar de existir completamente”.684 Deus pode até mesmo fazer que uma pessoa ou coisa deixe de existir por um “período intermediário” sem, com isso, destruir sua identidade.685

	Não obstante, Scotus não foi tão longe quanto certos teólogos muçulmanos, que afirmaram que, pela vontade de Deus, todas as coisas são criadas de novo de momento a momento, independentemente de qualquer relação de uma com outra e de quaisquer leis da natureza, sem substâncias e qualidades.686 Ele reconhece a presença, em Deus, de idéias que precedem a vontade, considera o amor a Deus necessário e natural, crê em um conhecimento natural de Deus, em uma ordem mundial e uma lei natural, e até mesmo diz que a encarnação e a expiação foram necessárias em termos do “poder ordenado” de Deus. Não obstante, Scotus coloca a liberdade e a onipotência de Deus numa posição tão elevada que pelo menos os meios que devem conduzir ao objetivo se tornam completamente arbitrários.687 Outros elaboraram ainda mais essa teoria da liberdade e onipotência divina. Totalmente em harmonia com Scotus, Occam, por exemplo, afirmou que, de acordo com seu poder absoluto, Deus pode conceder a salvação independentemente da regeneração e pode condenar um regenerado; que ele pode perdoar sem a expiação e considerar as obras de pessoas pecaminosas como suficientes [para a salvação];

	que, em vez do Filho, o Pai poderia ter se tomado encarnado e que o Filho poderia ter assumido a natureza de uma pedra ou de um jumento; que, por um ato de dispensação, Deus pode conceder às pessoas isenção de todos os mandamentos da lei moral.688 Posteriormente, essa posição nominalista foi adotada, antes de tudo, pelos jesuítas e também pelos socinianos, os remons-trantes, Descartes, por teólogos cartesianos como Burmann689 e, no século 19, por Charles Secrétan.690 Considerada essa posição, a vontade, em Deus, é completamente separada de sua natureza e de todas as suas perfeições. Ela consiste em nada além de arbitrariedade formal. Criação, encarnação, expiação, bem e mal, verdade e falsidade, punição e recompensa - tudo isso poderia ter sido diferente daquilo que realmente é. Nada mais é natural, tudo se tornou positivo [concreto],

	Mas precisamente esse nominalismo colocou a teologia cristã na defensiva. Muito embora, com Agostinho, ela tenha dito que a vontade de Deus era o fundamento de todas as coisas, ela tomou o cuidado de não privar essa vontade de toda a sua especificidade natural e permitir que ela se degenerasse em pura arbitrariedade.

	Antes de tudo, em sua doutrina de Deus, ela tomou seu ponto de partida não em sua vontade, mas em sua natureza. O “conhecimento de inteligência simples” precedeu o “conhecimento de visão”, assim como a vontade “necessária” precedeu a vontade “livre” de Deus. O autoconhecimento e o auto-amor eram absolutamente necessários em Deus, e o conhecimento divino e a vontade divina cujo objeto é a criatura não são dualisticamente separados dos primeiros, mas estreitamente relacionados a eles. O “conhecimento de visão” está ligado ao “conhecimento de inteligência simples” e a vontade “livre” à vontade “necessária”. O nominalismo consistente alega que não somente a existência, mas o caráter essencial das coisas é exclusivamente determinado pela vontade formal de Deus. Verdadeiramente, portanto, não há em Deus nenhum “conhecimento de inteligência simples” no qual são abrangidas todas as possibilidades, mas apenas um “conhecimento de visão” que segue a vontade. Mas, de acordo com a teologia cristã, todas as possibilidades existem no conhecimento de inteligência simples; enquanto o conhecimento de visão as seleciona dessa fonte, a vontade as realiza. A existência das coisas, conseqüentemente, depende da vontade de Deus, mas sua essência depende de sua mente.

	Leibniz, embora edificasse sua teoria sobre esse fundamento, deu-lhe uma nova guinada quando disse que Deus era, de fato, livre para criar ou não criar o mundo, a humanidade, os animais e plantas, mas, se ele os criou, ele não teve escolha senão criá-los de acordo com a idéia que sua consciência tinha concebido antes e independentemente da vontade. Considerada a vontade que Deus teve de criar, o mundo deve ser exatamente o que é. Esse, portanto, é o melhor de todos os mundos possíveis e é tão harmoniosamente articulado em todas as suas partes que “conhecer uma parte é conhecer todas”.691 A Escritura, além disso, em toda parte ensina que Deus criou e preserva o mundo pela palavra (Logos). Este, portanto, repousou sobre os pensamentos de Deus. Deus não agiu arbitrária e “acidentalmente”, mas com suprema sabedoria. Portanto, mesmo que não pudéssemos ir em busca das razões que motivaram sua ação, elas estariam presentes para ele. A teologia cristã, portanto, tentou descobri-las. A criação foi motivada por sua bondade ou amor. Para a permissão de pecar, todas as razões foram citadas. A encarnação e a expiação talvez não fossem absolutamente necessárias, mas essa forma de salvação foi a mais adequada e excelente.692 E, embora muitos teólogos tenham hesitado em restringir o absoluto poder de Deus, todos reconheceram que Deus não usou esse direito absoluto, e, assim, sobre o ponto de “poder ordenado” eles estavam, novamente, de acordo. Finalmente, em vários pontos concretos, o nominalismo foi firmemente rejeitado: a lei moral não pode ter nenhum outro conteúdo além do que tem;693 a punição do pecado é necessária;694 a encarnação e a expiação são baseadas na justiça de Deus;695 e o poder de Deus foi definido para excluir a idéia de que Deus pode produzir resultados contraditórios.696

	Dessa maneira o nominalismo, se não completamente vencido, foi forçado a recuar e controlado na teologia cristã. Quando o “livre-arbítrio” [de Deus] foi descrito como “a propensão de Deus em favor de suas criaturas como meio para alcançar seus fins”, estava implícita, nessa posição, oposição fundamental à idéia da vontade de Deus como arbitrariedade, pois o caráter dos meios é determinado pela natureza do fim. E por isso que a analogia, embora dê prioridade à vontade de Deus e retome constantemente a ela, também investigou consistentemente os motivos que orientaram essa vontade. O realismo tentou entender o mundo como um todo harmonioso, no qual nada era arbitrário e tudo, incluindo até mesmo o pecado, tinha seu lugar próprio, e que, em sua inteireza, era subserviente à glorificação do nome de Deus. Se a natureza de uma disciplina científica consiste em “aprender a causa das coisas”, a teologia não pode optar por não participar de uma investigação desse tipo. A primeira preocupação de todo praticante de ciência, e, particularmente, de todo teólogo, é ser humilde e modesto. Um cientista não deve pensar que é mais sábio do que realmente é. Toda disciplina científica está presa ao seu objeto. Ela não pode - por causa de uma teoria preconcebida - falsificar ou negar os fenômenos que observa.

	Assim também a teologia está estritamente amarrada aos fatos e evidências que Deus revela na natureza e na Escritura. Ela deve deixar esses fatos e evidências intactos. Quando não puder explicá-los, deve reconhecer sua ignorância. Para a teologia, a vontade de Deus expressa nos fatos é o fim de toda discussão. No fim, a teologia está baseada na soberania de Deus. Nesse sentido, a afirmação de Agostinho permanece verdadeira: “A vontade de Deus é a natureza fundamental de toda criatura”. A teologia se recusa a ser seduzida pelo panteísmo, que faz com que o mundo seja necessário, pois Deus e o mundo, a vontade “necessária” e “livre”, são distintos. Ela também se recusa a ser seduzida pelo deísmo, que faz com que o mundo seja produto do acaso, pois todo o mundo é uma revelação da sabedoria de Deus. E, contra ambos, ela sustenta resolutamente que o mundo veio à existência por um ato livre e soberano da vontade de Deus, e que Deus tem suas próprias razões sábias para essa vontade. Para nós, uma coisa é boa pela única razão de que Deus a deseja. O próprio Deus nunca pode ter desejado uma coisa a menos que essa coisa seja boa em si mesma ou por alguma outra razão.697 Quase nunca podemos dizer por que Deus desejou uma coisa e não outra, e somos compelidos, portanto, a crer que podia muito bem ter desejado tanto uma coisa quanto outra. Mas, em Deus, realmente não há algo como uma escolha, pois isso sempre pressupõe incerteza, dúvida e deliberação. Ele, porém, conhece aquilo que deseja - eterna, firme e imutavelmente. Toda sugestão de arbitrariedade, contingência ou incerteza é estranha à sua vontade, que é etemamente determinada e imutável. A contingência caracteriza as criaturas e - digo com toda a reverência - nem mesmo Deus pode privar a criatura dessa característica. Somente em Deus a existência e a essência são uma coisa só. Em virtude de sua própria natureza, uma criatura é tal que podia também não ter existido.

	Mas Deus, por sua vontade eterna e imutável, desejou que todas as criaturas fossem contingentes. Por essa razão, não é possível, nem mesmo permissível, buscarmos um fundamento mais elevado que a vontade de Deus, pois tais esforços acabam procurando um fundamento para a criatura na própria natureza de Deus, tomando-a, assim, necessária, eterna e divina, e privando-a de seu caráter de criatura, isto é, contingente/contingência. Nesse sentido, é verdade que a vontade de Deus, que criou as coisas como seu objeto, é livre. Mas essa liberdade não exclui outros atributos divinos, como sabedoria, bondade, justiça e assim por diante. Afinal, nem mesmo entre as criaturas a verdadeira liberdade da vontade é do tipo que precisa de um longo período de dúvida, deliberação e decisão: a maior liberdade, em vez disso, é aquela que estabelece tudo imediatamente, por uma intuição singular, o fim e os meios de uma empreitada, e nada sabe de hesitação. Essa liberdade existe também em Deus. Essa é uma liberdade que não deve ser concebida como limitação às outras perfeições de Deus, ou, à moda nominalista, tomar-se independente delas, mas uma liberdade que é livre em um sentido absoluto porque é a liberdade de um Deus sábio, justo, santo, misericordioso e todo-poderoso. Portanto, quando Agostinho, Tomás de Aquino, Calvino e outros disseram que não havia “razão {causa)״ para a vontade de Deus, eles queriam dizer que a vontade de Deus, sendo uma com sua essência, não tem “causa” atrás ou acima de si, da qual essa vontade seja dependente. Mas eles de nenhuma maneira queriam dizer que a vontade não tem razão (ratio); que, no sentido da teoria de Schopenhauer, ela seja cega e irracional. Pelo contrário, a vontade de Deus é uma com seu ser, sua sabedoria, bondade e todas as suas outras perfeições.698 Por essa razão, o coração e a mente humanos podem descansar nessa vontade, pois é a vontade de um Deus todo-poderoso e um Pai gracioso, não aquela de um destino cego, de um acaso incalculável ou de uma força obscura da natureza. Sua soberania é ilimitada em poder, mas também em sabedoria e graça. Ele é rei e Pai ao mesmo tempo.699

	 

	O problema do mal

	[209] Ainda outras dificuldades para a doutrina da vontade de Deus surgem do fato da criação. Assim como Deus e o mundo são distintos e devemos, portanto, distinguir entre sua “propensão para si mesmo” e sua “propensão para suas criaturas”, assim também, no mundo, entre suas criaturas há todo tipo de diversidade. E essa diversidade está baseada nas diferentes relações que Deus estabelece - com seu ser, seu conhecimento e sua vontade - com suas criaturas. Deus não deseja todas as coisas da mesma maneira e no mesmo sentido, com as mesmas energias de seu ser. Pois, se fosse assim, nenhuma diversidade seria possível entre suas criaturas, e todo o mundo seria de uma uniformidade monótona.

	Mas, embora ele deseje todas as criaturas como meio e por sua própria causa, ele deseja algumas mais do que outras de acordo com o grau em que elas são meios mais diretos ou apropriados para sua glorificação. Deus é um Pai para todas as suas criaturas. Sua afeição por tudo o que criou não é tão profunda quanto sua afeição por sua igreja e que, por sua vez, não é tão grande quanto seu amor por Cristo, o Filho de seu prazer. Falamos de uma providência geral, uma especial e uma muito especial, da mesma maneira que fazemos tantas distinções na vontade de Deus (como ela se relaciona com suas criaturas) quantas são as criaturas. Pois o livre-arbítrio de Deus é tão ricamente variado quanto este mundo. Portanto, ele não deve ser concebido como um poder indiferente, uma força cega, mas como uma energia rica, poderosa e divina, o manancial da vida abundante que a criação espalha diante de nossos olhos. Neste mundo, porém, há uma coisa que cria uma dificuldade especial para a doutrina da vontade de Deus, e essa coisa é a realidade do mal, tanto o mal como culpa quanto o mal como punição, tanto em um sentido ético quanto em um sentido físico. Embora o mal esteja sempre debaixo do controle de Deus, não pode ser no mesmo sentido e da mesma forma o objeto de sua vontade como o bem. Portanto, com vistas a esses dois objetos muito diferentes, de fato diametralmente opostos, devemos novamente fazer uma distinção nessa vontade de Deus que descreve aquilo que devemos fazer (Mt 7.21; 12.50; Jo 4.34; 7.17; Rm 12.2) e a vontade de Deus que nos diz o que ele faz e fará (Sl 115.3; Dn4.17,25,32,35; Rm 9.18, 19; Ef 1.5, 9, 11; Ap 4.11). A petição para que seja feita a vontade de Deus (Mt 6.10) é muito diferente em teor da oração infantil e resignada: “faça-se a sua vontade” (Mt 26.42; Atos 21.14). Repetidamente na História vemos que a vontade de Deus se afirma de duas formas. Deus manda Abraão sacrificar seu filho, mas não deixou isso acontecer (Gn 22). Ele quer que o Faraó deixe seu povo sair, mas endurece seu coração de modo que ele não faz isso (Êx 4.21). Ele manda que o profeta diga a Ezequias que ele morrerá, mas acrescenta quinze anos à sua vida (Is 38.1, 5). Ele nos proíbe de condenar o inocente, embora Jesus tenha sido entregue de acordo com o plano e o pré-conhecimento de Deus (Atos 2.23; 3.18; 4.28). Deus não deseja o pecado, está longe da iniqüidade; ele o proíbe e pune severamente, mas o pecado existe e está sujeito ao seu governo (Êx 4.21; Js 11.20; ISm 2.25; 2Sm 16.10; Atos 2.23; 4.28; Rm 1.24, 26; 2Ts 2.11; etc.). Ele deseja a salvação de todos (Ez 18.23, 32; 33.11; 1Tm 2.4; 2Pe 3.9), mas tem misericórdia de quem quer e endurece a quem lhe apraz (Rm 9.18).

	 

	Vontade revelada e vontade oculta

	Em um estágio primitivo, fez-se uma distinção na teologia entre esses dois lados da vontade divina. Tertuliano já falava de uma vontade oculta e mais elevada, por um lado, e uma vontade inferior ou menor, por outro.700 Agostinho salienta que Deus geralmente cumpre sua boa vontade por meio da vontade maliciosa dos seres humanos.701 Mais tarde essa vontade dupla foi descrita, por um lado, como “a vontade do beneplácito de Deus”, a “vontade secreta de Deus” e a “vontade decretiva de Deus”, e, por outro lado, como a vontade “expressa” ou “sinalizada”, “revelada” ou “preceptiva”.702 O termo vontade “sinalizada” ou “revelada” (voluntas signi) deriva do fato de que essa vontade nos toma conhecido “aquilo que é agradável a Deus e nossa obrigação”. Ela é conhecida por nós a partir de cinco “sinais”: preceito, proibição, conselho, permissão e operação. Desenvolvida em grandes detalhes pelo escolasticismo,703 essa interpretação da vontade divina foi adotada pelos teólogos católicos romanos em geral,704 e tratada com predileção na teologia reformada.705 Ainda outras distinções surgiram a respeito da vontade de Deus, especialmente a distinção entre a vontade “antecedente” e a vontade “consequente” de Deus, que já ocorrem em Tertuliano e João Damasceno;706 e entre “a vontade de Deus absoluta e a condicionada, entre a vontade eficaz e a ineficaz de Deus”, encontrada já em Agostinho.707 Essas distinções, também, podem ser facilmente entendidas no sentido de que Deus antecedente e condicionalmente deseja muitas coisas (tais como a salvação dos seres humanos) que “conseqüente” e “absolutamente” ele não deseja e, portanto, não permite que aconteçam. Zanchius, conseqüentemen-te, diz que todas essas distinções têm o mesmo resultado, e essa também é a opinião de Hyperius, Walaeus, Voetius708 e outros.

	Embora em seu livro The Bondage of the Will Lutero faça uma clara distinção entre o Deus “escondido” e o Deus “revelado”, os luteranos rejeitaram essa distinção entre “a vontade de Deus como beneplácito” e a vontade “revelada” ou “sinalizada”; pelo menos eles não a aceitaram no sentido reformado.709 Os arminianos seguiram esse exemplo.710 Os teólogos católicos romanos, embora formalmente mantivessem a distinção, explicaram-na no sentido de que a vontade de Deus foi sempre “a vontade de seu beneplácito”, distinta, em termos, de uma vontade “antecedente” e de uma vontade “conseqüente”, e que a vontade “sinalizada” ou “revelada” era nada mais que uma revelação parcial dessa vontade.711 Assim, aconteceu que os teólogos católicos romanos e outros só mantiveram a distinção entre vontade “antecedente” e “conseqüente”, “absoluta” e “condicional”, enquanto os reformados só conservaram a distinção entre a “vontade do beneplácito de Deus” e sua vontade “expressa” ou “revelada”, ao mesmo tempo em que rejeitaram a vontade “antecedente” e “conseqüente”.712 A diferença se resume nisto: católicos romanos, luteranos, remonstrantes e outros partiram da vontade “revelada” ou “sinalizada”. Essa é a vontade “verdadeira”, que consiste em que Deus não deseja o pecado, apenas o permite; que ele deseja a salvação de todos os seres humanos e oferece sua graça a todos. Então, depois de os seres humanos terem decidido, Deus se ajusta a essa decisão e determina aquilo que ele quer: a salvação para aqueles que crêem e a perdição para aqueles que não crêem. A vontade “conseqüente” segue a decisão humana e não é a real e essencial vontade de Deus, mas a vontade de Deus ocasionada pela conduta dos seres humanos. Os reformados, ao contrário, partiram da vontade de Deus como beneplácito, interpretando-a como a real e essencial vontade de Deus. Essa vontade é sempre cumprida, sempre realiza seu propósito. Ela é eterna e imutável. A vontade “expressa” ou “sinalizada” por outro lado, é preceito de Deus, concretamente afirmada na lei e no evangelho, o preceito que serve como regra de conduta.

	Ora, no Antigo e no Novo Testamentos, a Escritura ensina consistentemente que a vontade de Deus é eterna, imutável, independente e eficaz. Essa verdade não é expressa apenas de tempos em tempos (e.g., Sl 33.11; 115.3; Dn4.25, 35; Is 46.10; Mt 11.26; Rm 9.18; Ef 1.4; Ap 4.11; etc.), mas seu ensino permeia toda a Escritura. Todas as perfeições de Deus exigem isso, e toda a História da igreja e do mundo fornece prova disso. Conseqüentemente, a teologia cristã ensinou, especialmente de Agostinho em diante, que a vontade de Deus é simples, eterna e imutável, isto é, idêntica ao seu ser.713 A vontade antecedente de Deus não é realmente uma vontade em Deus: “é um querer, em vez de um desejo forte”.714 A vontade expressa de Deus é chamada de vontade de Deus em um sentido metafórico; “exatamente como quando uma pessoa dá uma ordem, isso é um sinal de que ela deseja que isso seja feito”.715 A verdadeira vontade em Deus é a vontade de seu beneplácito, idêntica ao seu ser, e eficaz.716 O pela-gianismo, erradamente abandonando essa linha de pensamento, promoveu um desejo, uma vontade não cumprida em Deus, à dignidade de vontade. Ao fazer isso, ele não fez justiça a todo o ser de Deus e a todas as suas perfeições. Pois, se esse “desejo” (veleidade) fosse a real e verdadeira vontade em Deus, ele seria privado de sua onipotência, sabedoria, bondade, imutabilidade, independência (etc.), o governo do mundo seria divorciado de sua providência e um dualismo insolúvel seria criado entre o intento de Deus e o resultado real da História do mundo. Esse resultado, então, seria um desapontamento eterno para Deus: seu plano para o mundo teria falhado e, no fim, Satanás triunfaria. De fato, o pelagianismo afirma que toma sua posição para defender a santidade de Deus e que honra essa santidade mais do que Paulo e Agostinho, Tomás de Aquino e Calvino, vendo que, no sistema destes, Deus se toma o autor do pecado. No entanto, essa suposta superioridade é apenas aparência. Na posição de Pelágio, o pecado continua tão inexplicável quanto na de Agostinho. De fato, a posição de Agostinho faz mais justiça à santidade de Deus, pois está mais de acordo com a Escritura e com a fé cristã como um todo acreditar que, por boas e sábias razões, embora essas razões nos sejam desconhecidas, Deus, em certo sentido, desejou o pecado do que acreditar que, não o desejando de jeito nenhum, ele o tolera e permite. E esta última posição que não faz justiça à santidade e à onipotência de Deus.

	A isso devemos acrescentar que a Escritura, embora teologicamente dê preeminência à vontade de Deus como beneplácito, com seu ensino sobre a vontade revelada de Deus, ela salienta como e em que sentido Deus não deseja o pecado. Nos “sinais” de proibição, admoestação, advertência, castigo e punição {etc.), Deus vem a nós e nos diz o que deseja de nós. Como os seres humanos são seres racionais, morais, Deus não lida mecanicamente com eles, mas fala e age de acordo com sua natureza. Assim como um pai proíbe um filho de usar uma faca afiada, embora ele mesmo a use sem se machucar, assim também Deus proíbe as criaturas racionais de cometerem o pecado que ele mesmo pode usar e usa como meio para glorificar seu nome. Portanto, a vontade oculta de Deus e sua vontade revelada não são realmente incompatíveis, como a objeção costumeira afirma. Pois, em primeiro lugar, a vontade revelada de Deus (preceptiva) não é realmente sua vontade (máxima), mas apenas a ordem que ele dá como norma para nossa conduta. Em sua vontade preceptiva, ele não diz o que ele fará, ela não é uma norma para sua conduta, ela não prescreve o que Deus deve fazer, mas nos diz o que nós devemos fazer. Ela é uma norma para nossa conduta (Dt 29.29). É apenas em um sentido metafórico, portanto, que ela é chamada de vontade de Deus. Contra essa interpretação levanta-se a objeção de que a vontade revelada tem esse nome porque revela aquilo que ele realmente deseja e, portanto, que ela deve estar em harmonia com sua vontade secreta. E esse - segundo - é de fato, o caso: a vontade revelada é uma indicação daquilo que Deus deseja que façamos. A vontade secreta de Deus e sua vontade revelada não são diametralmente opostas em si, muito embora, de acordo com a primeira, Deus desejou o pecado, mas, de acordo com a segunda, ele não o desejou; e, de acordo com a primeira, ele não deseja a salvação de todos, mas, de acordo com a segunda, sim. Além disso, de acordo com sua vontade secreta, Deus não tem prazer no pecado, que nunca é objeto de seu prazer. Ele não aflige ninguém por prazer de afligir essa pessoa. Inversamente, até mesmo de acordo com sua vontade preceptiva, Deus não deseja a salvação de cada pessoa individualmente. Observando a História, ninguém pode cogitar seriamente a noção de que ele queira isso. Na verdade, o “todos” de 1 Timóteo 2.4 é restrito a um círculo maior ou menor por intérprete. As duas vontades, a secreta e a revelada, estão tão longe de serem opostas uma à outra que a vontade revelada é precisamente a forma na qual a vontade secreta é trazida à realização. É na forma de admoestações e advertências, proibições e ameaças, que Deus executa seu conselho, enquanto a vontade secreta de Deus apenas assegura que os seres humanos que violam o mandamento de Deus nem por um momento se tomam independentes de Deus, mas, no próprio momento da violação, eles se tomam, mesmo sem o desejar, instrumentos de sua glória. Não somente a vontade revelada, mas também a vontade secreta de Deus é santa, sábia e boa, e, precisamente na forma da lei e da justiça, no fim se tomará manifesta como tal.

	Finalmente, portanto, a distinção entre as duas precisa ser mantida. Neste ponto encaramos o problema de o/do que deve ser e 0 que é, idéia e História, moral e real, o que deve acontecer e o que realmente acontece. Aqueles que rejeitam a vontade revelada de Deus não fazem justiça à santidade de Deus, à majestade da lei moral, à seriedade do pecado. Aqueles, por outro lado, que negam a vontade secreta de Deus, não fazem justiça à sua onipotência, sabedoria, independência e soberania. Em ambos os casos, porém, há um perigo: ou, em uma atitude de otimismo raso, as pessoas fecham os olhos para a realidade e dizem que tudo aquilo que é real é racional, ou, em uma atitude de cinismo total, amaldiçoam a vida sobre a terra e perdem a esperança no mundo e no destino do ser humano. O teísmo, porém, não busca uma solução anulando um dos termos do problema, mas reconhece e mantém os dois: em todos os momentos, na História, percebe que as linhas do racional e do real se cruzam. Ele liga ambas à soberania de Deus, interpretando-a com a idéia elevada de que também por meio do irracional e do pecaminoso cumprirá seu santo e sábio conselho para a glória de seu nome. Certamente, não se pode negar que testemunhamos que a soberania de Deus é mais brilhante quando ele exalta sua sabedoria na loucura humana, sua força na fraqueza humana e sua graça e justiça no pecado humano.

	 

	Onipotência

	[210] A soberania de Deus, finalmente, revela-se em sua onipotência, um tópico que, diante do que foi visto acima, dificilmente requer um tratamento extenso. A Escritura em nenhum lugar coloca limites ao poder de Deus. Já nos nomes El, Elohim, El Shaddai e Adonai a idéia de poder vem à tona. Ele também é chamado de “grande e terrível” (אל ג11ל ןנודא, Dt 7.21ss.), cuja face nenhum ser humano pode ver e viver [Ex 33.20], “o Poderoso de Israel” (אל אביר ישר, Is 1.24), “o grande e poderoso Deus” (האל הגד1ל הגבור), cujo nome é “YHWH dos Exércitos” (Jr 32.18); ele é “grande em poder” (rp אמיץ, Jó 9.4; כביר, Jó 36.5), “forte e poderoso” (עזוז [־גבור, Sl 24.8), “0 Senhor” (]אדו, KÚpLoç, Mt 11.25; Ap 1.8; 22.5), isto é, 0 dono e legislador que possui autoridade e “senhorio”, o rei que etemamente governa sobre todas as coisas (Êx 15.18; Sl 29.10; 93-99; 2Re 19.15; Jr 10.7, 10; etc.), mas especialmente exerce seu governo sobre Israel, protegendo-o e salvando-o (Nm 23.21; Dt 33.5; Jz 8.23; ISm 8.7; Sl 10.16; 24.7; 48.2; 74.12; Is 33.22; 41.21; 43.15; etc.). Semelhantemente, no Novo Testamento ele é chamado de “grande rei” (μέγας βασιλεύς, Mt 5.35; 1Tm 1.17), o “Rei dos reis e Senhor dos senhores” (βασιλεύς τών βασιλευόντων καί κύριος των κυριευόντων, 1Tm 6.15; cf. Ap 19.16), “Senhor Todo-Poderoso” (παντοκράτωρ. 2Co 6.18; Ap 1.8; 4.8; 11.17 ), “único soberano” (μόνος δυνάστης, 1Tm 6.15 ), que possui o poder (εξουσία, αρχή) e a autoridade (δύναμις, κράτος), para agir (Mt 28.18; Rm 9.21 ) e a habilidade e a aptidão para agir (Mt 6.13; Rm 1.20).

	A onipotência de Deus também fica evidente em todas as suas obras. A criação, a providência, a libertação do povo de Israel do Egito, a natureza com suas leis, a história de Israel com suas maravilhas - tudo clara e estrondosamente proclama a onipotência de Deus. Os salmistas e profetas semelhantemente revisitam esses atos poderosos para humilhar os orgulhosos e confortar os crentes. Ele é “grande em poder” (Is 40.26), cria o céu e a terra (Gn 1; Is 42.5; 44.24; 45.12, 18; 48.13; 51.13; Zc 12.1), mantém suas ordenanças (Jr 5.22; 10.10; 14.22; 27.5; 31.35), forma a chuva e o vento, a luz e as trevas, o bem e o mal (Am 3.6; 4.13; 5.8; Is 45.5-7; 54.16). Ele toma as pessoas mudas e as capacita a falar, ele tira a vida e deixa viver, salva e destrói (Ex 4.11; 15; Dt 26.8; 29.2; 32.12; 39; ISm 2.6; 14.6; 2Re 5.7; Os 13.14; Mt 10.28; Lc 12.20). Ele tem poder absoluto sobre todas as coisas de modo que nada pode resistir a ele (Sl 8; 18; 19; 24; 29; 33; 104; etc.; Jó 5.9-27; 9.4ss.; 12.14-21; 34.12-15; 36; 37). Nada é difícil demais para Deus. Para ele, todas as coisas são possíveis (Gn 18.14; Zc 8.6; Jr 32.27; Mt 19.26; Lc 1.37; 18.27). Das pedras elepode suscitar filhos a Abraão (Mt 3.9). Ele faz tudo o que lhe agrada (Sl 115.3; Is 14.24, 27; 46.10; 55.10, 11) e ninguém pode lhe pedir contas (Jr 49.19; 50.44). Seu poder é, acima de tudo, evidente nas obras de redenção: na ressurreição de Cristo (Rm 1.4; Ef 1.20), na produção e fortalecimento da fé (Rm 16.25; Ef 1.18, 19), na dispensação da graça acima de tudo o que pedimos ou pensamos (Ef 3.20; 2Co 9.8; 2Pe 1.3), na ressurreição do último dia (Jo 5.25ss.) e assim por diante. Esse poder de Deus, finalmente, é a fonte de todo poder e autoridade, habilidade e força, nas criaturas. Dele deriva o domínio da humanidade (Gn 1.26; Sl 8), a autoridade dos governos (Pv 8.15; Rm 13.1-6), a força de seu povo (Dt 8.17, 18; Sl 68.35; Is 40.26ss.), a força de um cavalo (Jó 39.19ss.), a voz poderosa do trovão (Sl 29.3; 68.33; etc). Em uma palavra, o poder pertence a Deus (Sl 62.11) e sua é a glória e a força (Sl 96.7; Ap 4.11; 5.12; 7.12; 19.1).

	De maneira totalmente harmoniosa com sua doutrina sobre a vontade e a liberdade de Deus, os nominalistas definiram a onipotência de Deus não somente como seu poder de fazer o que quiser, mas também como seu poder para desejar qualquer coisa. Estabelecendo uma diferença entre o poder “absoluto” de Deus e seu poder “ordenado”, eles acreditavam que, de acordo com o primeiro, Deus também podia pecar, errar, sofrer, morrer, tomar-se uma pedra ou um animal, transformar pão no corpo de Cristo, fazer coisas contraditórias, desmanchar o passado, tomar falso aquilo que era verdadeiro e tomar verdadeiro aquilo que era falso e assim por diante. Segundo seu poder absoluto, portanto, Deus é arbitrariedade pura, potência absoluta sem qualquer conteúdo, que nada é, mas se toma qualquer coisa.717 Em princípio, esta é a posição de todos os que subscrevem a primazia da vontade. Portanto, essa interpretação mais tarde reapareceu repetidamente e ocorre não somente no Cristianismo, mas também em outras religiões, em especial no Islã. Por outro lado, há aqueles que dizem que Deus pode fazer somente aquilo que deseja e nada que ele faz é contra sua vontade. O “possível” coincide com o “real”. Aquilo que não se toma real também não é possível. Deus gastou todo o seu poder no mundo que existe. Platão e Plotino já defendiam essa posição,718 assim como vários pais da igreja,719 mas ela foi especialmente defendida nos tempos medievais por Abelardo: “Deus não pode fazer nada além daquilo que faz”.720 Essa também era a opinião dos teólogos cartesianos Burmann, Braun, Wittichius,721 assim como a de Spinoza, Schleiermacher, Strauss, Schweizer, Nitzsch e outros.722

	A Escritura, segundo cremos, condena tanto uma posição quanto a outra. Por um lado, ela afirma expressamente que há muitas coisas que Deus não pode fazer. Ele não pode mentir, não pode se arrepender, não pode mudar e não pode ser tentado (Nm 23.19; ISm 15.29; Hb 6.18; Tg 1.13, 17), e não pode negar a si mesmo (2Tm 2.13). Sua vontade é idêntica ao seu ser, e a teoria de poder absoluto, que separa o poder de Deus de suas outras perfeições, é somente uma abstração vazia e impermissível.

	Por outro lado, a Escritura afirma, em linguagem igualmente firme, que aquilo que é possível vai muito além daquilo que é real (Gn 18.14; Jr 32.27; Zc 8.6; Mt 3.9; 19.26; Lc 1.37; 18.27). E a essa posição [escriturística] a teologia cristã se manteve firme. Agostinho afirma, por um lado, que a vontade e o poder de Deus não são distintos de seu ser: “Com relação ao ser humano, uma coisa é ser, outra é ser capaz... Com relação a Deus, porém, não é o caso de sua substância ser uma coisa, de forma que ele é, e seu poder ser outra coisa, de forma que ele é capaz, mas tudo o que é seu e tudo o que ele é, é consubstanciai com ele porque ele é Deus. Não é o caso de que, de uma forma, ele é, e, de outra forma, ele é capaz: ele tem ser (esse) e habilidade (posse) porque possui juntamente o querer e o realizar”.723 A onipotência de Deus consiste em que ele pode fazer tudo o que quiser, “pois certamente ele é chamado onipotente pela simples razão de que é capaz de fazer tudo o que deseja”.724 No entanto, Deus não pode desejar qualquer coisa e todas as coisas. Ele não pode negar a si mesmo. “Já que ele não deseja isso, ele não pode fazer isso, porque é incapaz até mesmo de desejar isso. Pois a justiça não pode desejar aquilo que é injusto nem a sabedoria pode desejar aquilo que é loucura, ou a verdade desejar o que é falso. Por isso somos lembrados de que o Deus onipotente não somente não pode negar a si mesmo, como diz o apóstolo, mas que há muitas coisas que ele não pode fazer: [...] o Deus onipotente não pode mentir, não pode ser mudado, não pode ser enganado, não pode ser criado, não pode ser vencido.”725 Agostinho também afirma que isso não é falta de poder, mas pelo contrário, poder verdadeiro, absoluto. Se Deus pudesse errar ou pecar (etc.), isso seria, de fato, um sinal de impotência.726 Agostinho deixa isso especialmente claro em conexão com a tese, geralmente elaborada contra a onipotência de Deus, de que Deus não pode desfazer o que fez. Essa afirmação, ele diz, pode ser interpretada de duas formas. Por um lado, pode ser interpretada como significando que Deus desfaz o evento que ocorreu, mas isso não faz sentido porque um evento que ocorreu não existe mais, portanto, não pode e não precisa ser desfeito. Por outro lado, pode ser interpretada como significando que Deus desfez o evento na consciência humana de modo que ele passa a crer que ele não aconteceu. Mas isso também não faz sentido, pois, nesse caso, Deus, que é verdade, teria de tomar falso aquilo que é verdadeiro. Outros teólogos, apenas repetindo Agostinho, falaram sobre a onipotência de Deus no mesmo tom.727

	Foram especialmente os teólogos reformados que qualificaram sua aceitação da distinção entre o poder “absoluto” de Deus e seu poder “ordenado”. Os nominalistas tinham compreendido mal essa distinção quando argumentaram que, de acordo com o primeiro, Deus é capaz de fazer qualquer coisa, até mesmo aquilo que é incompatível com sua natureza, apoiando, por meio disso, especialmente a doutrina da transubstanciação. Calvino, lutando contra isso, rejeitou como profana essa “ficção de poder absoluto”.728 Os estudiosos católicos romanos, conseqüentemente, acusaram Calvino de limitar e, assim, negar a onipotência de Deus.729 Mas Calvino não negou que Deus pode fazer mais do que realmente faz, apenas se opôs a um conceito de “poder absoluto” que não estava vinculado à sua natureza e, portanto, podia fazer todos os tipos de coisas contraditórias. Concebida em harmonia com Agostinho e Tomás de Aquino, essa distinção foi geralmente aceita pelos teólogos reformados,730 e, assim entendida, merece endosso. O panteísmo, de fato, diz que Deus e o mundo são correlatas e que Deus não tem existência, vida, consciência e vontade próprias, em distinção do mundo. Mas essa teoria confunde desesperadamente as coisas e produz uma confusão intelectual sem fim. Deus e o mundo, eternidade e tempo, infinitude e finitude, ser e tomar-se, o possível e o real, o necessário e o contingente (etc.) - esses não são termos que possuem o mesmo significado. O mundo é tal que nosso pensamento não pode privá-lo de seu caráter contingente. A noção de sua não-existência não acarreta sequer a menor autocontradição. Pode haver razões pelas quais Deus chamou o mundo à existência. É possível que o cosmo, em sua totalidade e em cada uma de suas partes, seja uma corporificação das idéias divinas. No entanto, é impossível dar uma explicação lógica para a existência do mundo sem levar em conta a vontade de um Deus onipotente. O real, portanto, não cobre completamente o possível. A existência de Deus não é esgotada pela existência do mundo, a eternidade não se esvazia completamente no tempo, a infinitude não é idêntica ao conjunto total de coisas finitas e a onisciência não coincide com o conteúdo intelectual incorporado nas criaturas. Assim, também, a onipotência de Deus transcende infinitamente até mesmo o poder ilimitado manifesto no mundo.731

	 

	Perfeição, bem-aventurança e glória.

	[211] Todos os atributos de Deus discutidos acima são resumidos em sua perfeição.732 Portanto, ao falar sobre a perfeição de Deus, aqui, não estamos nos referindo exclusivamente à sua perfeição moral (i.e., sua bondade ou santidade), mas ao fato de que Deus é o conjunto total de todas as suas perfeições, Aquele em relação a quem nada maior, mais elevado, ou melhor, pode existir, em pensamento ou em realidade.

	Em outras palavras, Deus corresponde plenamente à idéia de Deus. Uma criatura é perfeita, isto é, em seu tipo em sua forma finita própria da criatura, quando a idéia que é sua norma é plenamente realizada nela. Semelhantemente, Deus é perfeito porque a idéia de Deus corresponde plenamente ao seu ser e à sua natureza. Aquilo que é dito dessa maneira, porém, é dito em linguagem humana e não deve ser mal interpretado. No caso das criaturas, a idéia à qual elas devem corresponder é estabelecida por Deus e, portanto, permanece sobre eles como norma controladora. Nesse sentido, não podemos falar em uma idéia de ou para Deus. Não há idéia de Deus que seja normativa para ele e à qual ele deva corresponder. No entanto, a idéia de Deus é derivada do próprio Deus. Nele, “ser” e “autoconsciência” são co-extensivos. Ele é como se conhece e se conhece como é. Porém, Deus não somente tem conhecimento perfeito de si mesmo, mas ele também instilou uma impressão de si mesmo em nosso coração. Todos nós temos uma idéia de Deus e a preenchemos com todas as perfeições que podemos conceber e achamos possíveis. Admito que essa nossa noção ou idéia de Deus foi obscurecida, e, assim, nossas idéias sobre Deus são amplamente divergentes. No entanto, quando os seres humanos se permitem ser instruídos pela Escritura, essa noção de Deus também é esclarecida e eles novamente aprendem a conhecer Deus como ele verdadeiramente é e dizem “Amém!” a todas as suas perfeições.

	Todo atributo de Deus é precioso para os crentes. Eles não podem ficar bem sem qualquer um deles. Eles não desejam nenhum outro Deus além do Deus verdadeiro, que se revelou em Cristo, e eles realmente se gloriam em todas as suas perfeições. Sua adoração, seu amor, suas ações de graças e seu louvor são provocados não somente pela graça e pelo amor de Deus, mas também por sua santidade e justiça, não somente pela bondade de Deus, mas também por sua onipotência, não somente por seus atributos comunicáveis, mas também por seus atributos incomunicáveis. Ora, quando atribuímos perfeição suprema a Deus, reconhecemos que todas as perfeições que descobrimos, tanto positiva quanto negativamente, ao observar suas criaturas, pertencem absoluta e preeminentemente, isto é, no mais elevado grau, a Deus. Isso implica, porém, que elas não podem ser atribuídas a ele no mesmo sentido. Alguns atributos pertencem a ele caracteristicamente, como eternidade, simplicidade e assim por diante, que, afinal, não são encontrados nas criaturas. Outros, como intelecto e vontade, pertencem a ele preeminentemente, e pode-se discernir um fraco reflexo desses atributos nas criaturas. Ainda outros são atribuídos a ele apenas figurativamente, tais como visão e audição físicas, porque esses atributos estão presentes nele de uma forma divina, não em um sentido literal e próprio da criatura. Entretanto, seja qual for a diferença que isso possa fazer na forma pela qual devemos atribuir este ou aquele atributo a Deus, ele continua sendo 0 conjunto total de todas as perfeições concebíveis, a mais elevada perfeição em pessoa, infinitamente afastada de todos os defeitos e limitações.

	E, como Deus é absolutamente perfeito, ele é, e também é chamado na Escritura, de Deus “bendito”. No Antigo Testamento, uma condição de bem-aventurança de uma pessoa é afirmada com a exclamação אשרי, um construto plural, que significa “bem-aventurança de”, “quão grande a felicidade de”, e é derivado do verbo אשר, que significa “corrigir-se”, “conduzir na direção correta” (Hiphil), e, daí, “invocar bênção”, “congratular”. No Novo Testamento, essa palavra hebraica é traduzida por μακάριος (de acordo com Cremer, mais enfático e ideal que eúôaipou) que, por sua vez, é traduzido como beatus, em latim, blessed em inglês, zalig em holandês e bendito em português. A palavra [holandesa] zalig é a pessoa de virtude sólida, que é o que deve ser. Na Escritura, as palavras אשלי e μακάριος, “bendito”, geralmente têm um significado religioso. Elas se referem à pessoa que vive em comunhão com Deus e recebe benefícios especiais de Deus, acima de tudo o benefício do perdão de pecados (Sl 32.1; Rm 4.8). No Novo Testamento, o próprio Deus é duas vezes chamado de “bendito” (1Tm 1.11; 6.15).

	Ora, quando atribuída a Deus, a bem-aventurança tem três componentes. Em primeiro lugar, ela expressa que Deus é perfeição absoluta, pois a bem-aventurança é a característica de todo ser que é, e, nesse sentido, é completo; em outras palavras, a bem-aventurança é a característica de todo ser que vive e, ao viver, não é estorvado nem perturbado por nada fora nem dentro de si mesmo. Ora, como Deus é perfeição absoluta, o conjunto total de todas as virtudes, o ser supremo, o bem supremo, a verdade suprema {etc.), em outras palavras, como Deus é vida absoluta, a fonte de toda vida, ele também é Deus absolutamente bendito. Na Escritura, “vida” e “bem-aventurança” estão muito estreitamente relacionadas: vida sem bem-aventurança não é digna desse nome, e, no caso dos filhos de Deus, a vida eterna coincide com bem-aventurança. Segundo, implícito nas palavras “o Deus bendito” está o fato de que Deus conhece e tem prazer em sua perfeição absoluta. O escolasticismo ficou dividido sobre a questão de a bem-aventurança em Deus e nos seres humanos consistir primariamente em conhecimento ou em amor. Ora, sem conhecimento ou consciência não pode haver bem-aventurança. Na filosofia panteísta, portanto, Deus é, de fato, necessitado, desgraçado, potencialidade pura, que nada é e pode tomar-se tudo e, se ele deve tomar-se bendito, as criaturas devem tomá-lo assim. No entanto, até mesmo levando-se em consideração esse conhecimento, ela nunca é concebível sem amor. Deus conhece a si mesmo absolutamente e ama a si mesmo absolutamente. O conhecimento sem amor e o amor sem conhecimento são inconcebíveis, e um não tem prioridade sobre 0 outro. Portanto, 0 termo “Deus bendito” também implica, em terceiro lugar, que Deus tem prazer absoluto em si mesmo, descansa absolutamente em si mesmo e é absolutamente auto-suficiente. Sua vida não é um processo de tomar-se, nem uma evolução, nem um processo de desejar e esforçar-se, como na vida panteísta, mas um descanso ininterrupto, paz eterna. O prazer que Deus tem em suas criaturas é parte e parcela de seu prazer por si mesmo. “Deus é sua própria bem-aventurança. Bem-aventurança e Deus são a mesma coisa. Por meio de seu intelecto, Deus é plenamente consciente de sua própria perfeição, e, por meio de sua vontade, ele a ama supremamente, isto é, descansa pacificamente nela, e, desse descanso, flui alegria, a alegria com a qual Deus tem prazer em si mesmo como 0 bem supremo.”733

	 

	A glória de Deus

	[212] A perfeição de Deus, que é intemamente 0 fundamento de sua bem-aventurança, extemamente, por assim dizer, traz sua glória consigo. As palavras bíblicas para glória são בברד e δόξα. A palavra veterotestamentária כבוד, do verbo כבר, ser pesado, importante, significativo, refere-se à pessoa que é importante. Também é usada a palavra lin, que denota o aparecimento esplêndido de alguém cujo nome é conhecido por toda parte, enquanto Ύ1Π descreve o esplendor e a beleza desse aparecimento.734 O equivalente grego usado na Sep-tuaginta e no Novo Testamento é a palavra δόξα, subjetivamente o reconhecimento que uma pessoa recebe ou é designada para receber, a fama ou honra de que uma pessoa desfruta (sinônimo: τιμή e ευλογία, Ap 5.12; antônimo: ατιμία, 2C0 6.8). Objetivamente, δόξα é a aparência, forma, prestígio, esplendor, distinção ou glória de uma pessoa ou assunto manifesto em domínio público, ou elas mesmas em seu esplendor, e, nesse caso, relacionada a είδος (aparência), είκών (imagem), μορφή (forma) (Is 53.2; ICo 11.7). A “glória do Senhor” é o esplendor e o brilho que está inseparavelmente associado a todos os atributos de Deus e sua auto-revelação na natureza e na graça, a forma gloriosa na qual ele aparece em toda parte a suas criaturas. Essa glória e majestade da qual Deus é revestido e que caracteriza todas as suas atividades (lCr 16.27; Sl 29.4; 96.6; 104.1; 111.3; 113.4; etc.), embora se manifeste em toda a sua criação (Sl 8; Is 6.3), é especialmente visível no reino da graça. Ela apareceu a Israel (Èx 16.7, 10; 24.16; 33.18ss.; Lv 9.6, 23; Nm 14.10; 16.19; Dt 5.24; etc.). Ela encheu o tabernáculo e o templo (Êx 40.34; lRs 8.11) e foi comunicada a todo o povo (Ex 29.43; Ez 16.14ss.; etc.). Essa glória é, acima de tudo, manifesta em Cristo, o Filho Unigénito (Jo 1.14) e, por meio dele, à igreja (Rm 15.7; 2C0 3.18), que está aguardando a “bendita esperança e a manifestação da glória do nosso grande Deus e Salvador Jesus Cristo” (Tt 2.13). A glória de Deus é geralmente associada à sua santidade (Ex 29.43; Is 6.3) e, portanto, também é descrita como um fogo (Êx 24.17; Lv 9.24) e como uma nuvem (lRs 8.10, 11; Is 6.4).

	Sem dúvida, ao se referir a esse fogo e a essa nuvem, a Escritura tinha em mente as formas visíveis próprias das criaturas por meio das quais Deus manifestou sua presença.735 O caso é diferente com relação à luz com a qual a glória de Deus é freqüentemente comparada e em termos da qual é geralmente representada. Luz, na Escritura, é a imagem da verdade, santidade e bem-aventurança (Sl 43.3; Is 10.17; Sl 97.11). Essa analogia é tão simples e natural que realmente não requer a suposição de que YHWH era originalmente um deus do sol,736 mais do que a suposição de que o termo “rocha” tem de se referir a um período primitivo de adoração à pedra.737 A luz do sol e o relâmpago do céu servem, para os israelitas, como descrição dos atributos de YHWH, mas eles estão claramente conscientes de que estão falando por imagens. Assim como 0 trovão é a voz do Senhor (Sl 104.7; Am 1.2; Is 30.30), assim também a luz da natureza é seu manto (Sl 104.2). O que a luz é para o mundo natural - a fonte do conhecimento, pureza e alegria Deus é para 0 mundo dos espíritos. Ele é a “luz” dos crentes (Sl 27.1); sua face e sua palavra irradiam luz (Sl 44.3; 89.15; 119.105); em sua luz, vemos a luz (Sl 36.9). Ele mesmo é luz pura, e nele não há trevas. Ele é o Pai das Luzes (1J0 1.5; 1Tm 6.16; Tg 1.17) e, de acordo com a promessa (Is 9.1; 60.1, 19, 20; Mq 7.8), apareceu em Cristo como luz (Mt 4.16; Lc 2.32; Jo 1.4; 3.19; 8.12; 1J0 2.8-11), de modo que, agora, sua igreja é luz nele (Mt 5.14; Ef 5.8; lTs 5.5) e desfrutará de plenitude de luz (Ap 21.23ss.; 22.5; Cl 1.12). Ao imaginar a “glória do Senhor” יהרה כבוד, os judeus imaginavam um brilho criado e visível, um corpo de luminosidade, pelo qual ele fez conhecida sua aparência na criação, e no conceito de shekinah, concebido até mesmo como um agente pessoal.738 Da teologia judaica, essa interpretação passou para a teosofia. Bõhme, por exemplo, descreve a “glória do Senhor” como um “corpo do Espírito”, um “reino da glória de Deus, o reino eterno do céu, no qual o poder de Deus é fundamental, tingido de brilho e energia de fogo e luz”, como um “céu incriado”, um “paraíso”.739 Já em um estágio inicial, os teólogos luteranos debateram a questão de se Deus é chamado “luz” em um sentido literal (Dannhauer, Chemnitz), ou em um sentido figurado (Musaeus, et al.).740 Na Igreja Ortodoxa Oriental, o Concílio de Constantinopla (1431) aprovou a doutrina de uma luz divina incriada que é distinta do ser divino.741

	Essa interpretação, porém, não pode ser endossada. A Escritura ensina cia-ramente a espiritualidade e a invisibilidade de Deus. A suposição de que a glória de Deus é um lugar (□מקר), uma figura (המונה, είδος, μορφή), uma face (פנים), um corpo, um reino, um céu, que, embora não seja criado, é distinto do ser de Deus - essa suposição é inconsistente com os atributos acima e com sua simplicidade. Além disso, quando a Escritura fala da face, glória e majestade de Deus, ela usa linguagem figurativa. Assim como todas as perfeições de Deus, a glória de Deus é refletida em suas criaturas. Ela é comunicável. No mundo criado, há reflexos fracos da glória e da majestade inexprimíveis que Deus possui. Assim como a contemplação das criaturas de Deus dirige nossa atenção para cima e nos induz a falar da eternidade e da onipotência de Deus, de sua justiça e de sua graça, assim também ela nos dá um breve vislumbre da glória de Deus. O que temos aqui, porém, é analogia, não identidade. Isso já aparece em nossa linguagem. Falando das criaturas, nós as chamamos de lindas, bonitas ou esplêndidas, mas, para a beleza de Deus, a Escritura nos dá uma palavra especial: glória. Por essa razão não é aconselhável falar - com os pais da igreja, os escolásticos e os teólogos católicos - da beleza de Deus. Agostinho já falava nesse sentido, partindo da premissa básica de que “tudo aquilo que é, porque tem existência, é verdadeiro, bom e bonito”. Ele argumenta da seguinte forma: no campo da existência e, portanto, no campo da verdade, do bem e da beleza, há distinções, categorias e ascendência. Na medida em que uma coisa tem mais existência, nessa medida ela também tem mais verdade, bondade e beleza. Tudo é bonito desse modo. “Medidas e números generosos e arranjos desse tipo são discerníveis nas obras individuais de Deus.”742 Todas as coisas têm uma beleza natural e uma peculiaridade própria.743 Todas as criaturas, conseqüentemente, contribuem para a beleza do todo. Mas toda criatura é transitória e mutável, ela não é bonita por si mesma, mas por participação em uma beleza maior, absoluta. Pergunte a todas as criaturas e elas responderão: “Olhe, somos bonitas!”. Sua beleza é sua confissão.744 O pináculo da beleza, a beleza em direção à qual todas as criaturas apontam, é Deus. Ele é ser supremo, verdade suprema, bondade suprema e também o ápice da beleza imutável. “Quem fez todas essas belezas mutáveis, senão a Beleza imutável?.” Deus é a beleza mais elevada, pois seu ser é unicidade, medida e ordem absolutas. Ele não precisa de nada, nem há nada supérfluo nele.745 Além disso, nessa posição de Agostinho encontramos a inegável influência do neoplatonismo, [uma filosofia] que, semelhantemente, interpretava a divindade como a mais elevada beleza e a causa de tudo o que é belo.746 Desse modo, porém, essa idéia de Agostinho foi aceita por vários escolásticos e teólogos católicos romanos.747 Os teólogos protestantes, ao contrário, preferiram falar da majestade e da glória de Deus.748 Manisfesta na glória de Deus está sua grandeza sublime, como é freqüentemente retratada

	no livro de Salmos e nos profetas (Sl 104; Is 40; Hc 3). Ela é chamada “grandeza” e “sublimidade” porque traz à tona, nas criaturas, sua admiração cúltica e sua adoração. Ela é chamada “gloriosa” porque traz à tona gratidão, louvor e honra. Ela é chamada “majestade” porque está em estreita ligação com sua dignidade absoluta e requer submissão de todas as criaturas.

	 

	Capítulo VI - A Trindade Santa

	 

	As sementes que se desenvolveram na flor plena da revelação trinitária do Novo Testamento foram plantadas no Antigo Testamento. Elohim, o Deus vivo, cria ao pronunciar sua palavra e enviar seu espirito. O mundo vem à existência por uma causa tripla. Semelhantemente, YHWH, o Deus da aliança, se faz conhecido ao seu povo, salva-o e o preserva por sua palavra e por seu Espírito. No anjo do Senhor, quer no anjo criado ou no Logos, Deus, especificamente sua palavra, estava única e poderosamente presente. De modo semelhante, o Espírito de Deus é o princípio de toda vida e bem-estar, tanto quanto de santidade e renovação. Um princípio divino triplo serve de base para a criação e para a recriação e sustenta toda a economia da revelação do Antigo Testamento.

	Essas idéias do Antigo Testamento também foram desenvolvidas no Judaísmo intertestamentário. A sabedoria divina é hipostasiada e, sob influência filosófica grega, Filo fundiu a doutrina das idéias de Platão, a doutrina estóica do logos e a doutrina do Antigo Testamento sobre a sabedoria em um só sistema. Porém, baseado no dualismo metafísico que mantém Deus e o mundo separados, Filo considera o Logos como um ser intermediário necessário, um mediador entre Deus e o mundo. Na teologia judaica, isso se desenvolveu em uma complexa angeologia que cada vez mais divergia do Antigo Testamento, que não é dualista e não considera o logos uma razão imanente. Além disso, os seres intermediários em Filo e nas teologias judaicas não têm importância soteriológica, nem conexão com o Messias; e a importância do Espírito do Senhor é virtualmente negligenciada. Embora esse desenvolvimento use a mesma linguagem do Novo Testamento, seu mundo de idéias é totalmente diferente.

	O verdadeiro desenvolvimento das idéias trinitárias do Antigo Testamento é encontrado no Novo Testamento. Na encarnação do Filho e no derramamento do Espírito Santo, o único Deus verdadeiro é revelado como Pai, Filho e Espírito Santo. Esses três são idênticos àqueles que se revelaram aos santos do Antigo Testamento em palavra e ato, profecia e milagre. O princípio triplo em operação na criação e na salvação é, porém, tornado mais claro no Novo Testamento. Toda salvação, toda bênção e bem-aventurança tem sua causa tripla em Deus - o Pai, o Filho e o Espírito Santo. A revelação do Novo Testamento é completamente trinitária.

	A Escritura também nos dá informação sobre as relações entre as três pessoas da Trindade. Deus Pai é o Criador, o Pai de seu povo, Israel, e supremamente o Pai de seu Filho, o “Pai de nosso Senhor Jesus Cristo O Pai é preeminente na criação e na redenção, o primeiro na economia divina. Daí os arianos erradamente inferirem que somente o Pai é Deus, uma alegação que não é encontrada em nenhum texto da Escritura. Pelo contrário, os nomes dados a Cristo revelam as relações imanentes do Deus trino. Assim, o Logos aponta para aquele que é capaz de revelar Deus plenamente porque, desde toda a eternidade, Deus se comunicou a ele em toda a sua plenitude. Ele também é o Filho de Deus em um sentido metafísico: por natureza e desde toda a eternidade, ele é elevado acima dos anjos e dos profetas. Ele é o “'primogênito ” e o “unigénito ” como a plena imagem de Deus, que, desde toda a eternidade, tem uma relação exclusiva com o Pai. Ele não é uma criatura, mas é, foi e será sempre Deus, que está acima de todos, bendito para sempre. O Espírito é Deus como o princípio imanente da vida em toda a criação. Ele é santo porque é Deus. Ele é tanto divino quanto pessoal. Finalmente, assim como Cristo está relacionado ao Pai, assim também o Espírito está relacionado ao Cristo. Assim como o Filho dá testemunho e glorifica o Pai, assim também o Espírito dá testemunho e glorifica o Filho. Por meio do Espírito, temos comunhão com ninguém menos que o Filho e o Pai.

	A Escritura não oferece um dogma trinitárioplenamente desenvolvido, mas nos dá seus ingredientes essenciais. Os pais apostólicos fazem pouco mais do que citar a Escritura, embora exaltem o Filho e evitem tanto a heresia docética quanto a ebionita. Confrontado com o desafio do Gnosticismo, apologetas como Justino Mártir claramente ensinaram a divindade do Filho, embora não expressassem as relações imanentes entre Pai e Filho. Certas influências do pensamento filosófico grego encontraram seu caminho para as formulações de Justino e foram, posteriormente, rejeitadas pela igreja. A oposição às influências filosóficas gregas é particularmente forte em Irineu, o grande oponente do Gnosticismo, com suas idéias de Deus como “profundeza ” e sua noção do logos como o princípio imanente do cosmos. E Tertuliano quem mais claramente distingue as pessoas da Trindade, embora mantivesse a unidade de Deus. Ele foi o primeiro a deduzir a Trindade de pessoas do próprio ser de Deus, em vez da pessoa do Pai. Orígenes deu o passo seguinte concebendo a Trindade imanente totalmente como um processo eterno dentro do próprio ser divino, embora subordine o Filho ao Pai ao derivar a Trindade da Pessoa do Pai.

	Em Nicéia, a igreja não seguiu Orígenes, mas repudiou o subordi-nacionismo e afirmou a plena divindade do Filho. O desafio era, agora, sustentar a verdadeira unidade da Divindade. Elaborar e desenvolver a doutrina da Trindade até a sua conclusão coube a Atanásio, aos três capadócios e a Agostinho. Para Atanásio, a Trindade é eterna; Pai, Filho e Espirito Santo são três desde a eternidade. Ao mesmo tempo, as três pessoas são da mesma essência e têm os mesmos atributos. Em sua maior parte, esse ensino de Atanásio é afirmado por Basílio e os dois Gregários e esclarecida com ainda outros nomes, ilustrações e analogias. No Ocidente, foi Hilário e especialmente Agostinho, em seus respectivos tratados De trinitate, que vigorosamente defenderam a doutrina. Agostinho não considera o Pai, mas a única, simples e incomposta essência de Deus como a fonte da Trindade. Essa essência habita igual e plenamente em cada pessoa. Observando muitas analogias da Trindade na criação, Agostinho relacionou a doutrina de Deus com o cosmo.

	A oposição ao dogma da Trindade vem de fora (Judeus e muçulmanos) e de dentro do próprio Cristianismo. A confissão da Trindade é o coração da religião cristã. Todo erro pode ser atrelado ao afastamento desta doutrina: a uma negação da unidade para preservar a tríade (Arianismo) ou a uma formulação da unidade que não mantém a tríade (Sabelianismo). O Arianismo era subordinacionista e adocianista: o Logos foi criado, mas era uma criatura perfeita que se tornou, por assim dizer, um Deus. A interpretação oposta, a de que Pai, Filho e Espírito Santo são apenas nomes ou modos diferentes do mesmo Deus ganhou expressão como monarquianismo, patripassionismo e modalismo. Ambos os erros recorreram à Escritura e fizeram uso da filosofia grega para elaborar seus argumentos. Ambas as posições continuaram a ter influência na igreja e na teologia.

	O Arianismo apareceu nas várias formas de subordinacionismo, socianismo e em pleno auge na forma de unitarismo. Jesus, apesar de exemplar, é uma pessoa ordinária, embora uma pessoa grande. Nem o Espírito Santo nem a graça é necessário para a salvação. O sabelianismo conserva a divindade do Filho e do Espírito, mas as absorve em um ser divino, de modo que as distinções peculiares entre eles desaparecem. Pai, Filho e Espírito Santo são uma e a mesma pessoa ou ser, três modos de atividade ou revelação do único ser divino. A obra do Deus trino foi vista, como em Joaquim de Floris e David Joris, como acontecendo em três períodos sucessivos, cada um deles associado a uma pessoa da Trindade. Foi, porém, especialmente Miguel de Serveto quem dedicou todas as faculdades intelectuais para repudiar a doutrina eclesiástica da Trindade. Especulações gnósticas e teosófi-cas podem ser encontradas no pensamento trinitário de Jakob Bõhme, Zinzendorf e Swedenborg. Esse pensamento teosófico pavimentou o caminho para interpretações filosóficas radicais da Trindade em Kant, Spinoza, Schelling, Hegel e Strauss.

	Particularmente para defender o ensino da Escritura, a igreja achou necessário usar linguagem que ia além da Escritura. Isso afirma o direito dos cristãos de reflexão independente e o direito de existir da teologia. A confusão entre as igrejas de fala grega e as igrejas de fala latina sobre vários termos para designar o ser (unidade) de Deus e a diversidade de pessoas (tríade) acompanhou diferenças nos desafios enfrentados pelo Cristianismo ortodoxo no Oriente e no Ocidente. As disputas terminológicas foram freqüentes na igreja, particularmente a respeito da noção de “pessoa”. Boethius forneceu a definição influente de pessoa como um ser racional individual, potencialmente levando ao triteísmo e a uma perda da unidade divina. Na era moderna, “personalidade ” é atribuída a qualidades humanas heróicas e freqüentemente negada a Deus. Não devemos perder de vista o ponto importante: no dogma da Trindade, a palavra “pessoa ” simplesmente significa que as três pessoas no ser divino não são “modos ”, mas têm uma existência distinta própria. O ser divino é tripessoal. Desse modo, o dogma cristão ensina que, no único ser divino de Deus, existem três pessoas, Pai, Filho e Espírito Santo, que cada uma compartilha plenamente da essência divina e, no entanto, difere em atributos pessoais. O Pai é não-gerado, o Filho é primogênito ou gerado, e o Espírito procede do Pai (e do Filho).

	O nome “Pai” é a descrição preferida da primeira pessoa. “Pai” não è uma metáfora derivada da terra e atribuída a Deus; “não-gerado ” não deve ser entendido em contraste com as criaturas, mas como uma relação trinitária interna. O Pai é etemamente Pai; o Filho foi gerado do ser do Pai desde a eternidade. E da natureza de Deus ser generativo e frutífero. Negar isso é ficar com uma visão abstrata, deísta, de Deus. A geração do Filho é espiritual, ela não cria divisão e separação. Portanto, a analogia humana mais notável é pensamento e discurso. Assim como a mente humana objetiva a si mesma em palavras, assim também Deus expressa todo o seu ser no Logos. Para Deus, gerar é falar, e seu discurso é eterno. O Filho é gerado do próprio ser do Pai. Desde a eternidade o Filho é “verdadeiro Deus de verdadeiro Deus ”. A propriedade pessoal do Espírito Santo é a “procedência ”. Tanto a divindade quanto a personalidade do Espírito foram contestadas. E verdade que elas não nos são reveladas na Escritura com tanta força quanto a divindade e a personalidade do Pai e do Filho. No entanto, a profunda importância religiosa de se fazer a mesma confissão sobre o Espírito se tornou cada vez mais clara para a igreja. Não há salvação ou comunhão com Deus sem o Espírito Santo. Somente se o Espírito Santo for verdadeiro Deus ele pode nos comunicar o Pai e o Filho. Aquele que nos dá o próprio Deus deve, ele mesmo, ser o próprio Deus. Aqueles que negam a divindade do Espírito Santo não podem sustentar a do Filho. A Trindade se completa na pessoa divina do Espírito Santo.

	Gradativamente, porém, uma importante diferença se desenvolveu entre o Oriente e o Ocidente na doutrina da Trindade. O Oriente ensina que o Espírito procede do Pai por meio do Filho, mas não que o Espírito também procede do Filho e recebe sua existência dele. Ao contrário de Agostinho, que posicionou a unidade da Trindade na natureza divina, o Oriente não foi além dos pais da igreja que viam a unidade na pessoa do Pai. A objeção do Oriente ao termo filioque é o último resquício que

	ainda resta do subordinacionismo e tende a uma separação dualista entre ortodoxia e misticismo.

	As relações imanentes das três pessoas no ser divino também se manifestam extemamente. Todas as obras externas de Deus são comuns às três pessoas e indivisíveis. Há, porém, uma apropriação de propriedades e obras por pessoa. O Pai trabalha por si mesmo, por meio do Filho e no Espírito. Todas as obras de Deus ad extra têm um só autor. Não obstante, todas as coisas procedem do Pai, são realizadas pelo Filho e completadas no Espírito. Em um sentido econômico, a obra de criação é mais especificamente atribuída ao Pai, a de redenção ao Filho e a de santificação ao Espírito Santo. Na história da revelação, a economia do Pai foi especialmente a do Antigo Testamento, a do Filho começou na encarnação e a do Espírito Santo começou no Pentecostes.

	Desde o começo da reflexão da igreja sobre a Trindade, foram feitas tentativas de elucidá-la por ilustrações e prová-la por argumentos. O número três desempenha um papel importante na Escritura e nas tradições politeístas de povos não-bíblicos. Numerosas analogias trinitárias foram encontradas no mundo natural e em um nível mais elevado. Agostinho e, especialmente, os pensadores medievais também desenvolveram analogias lógicas. Na filosofia moderna, a triplicidade até mesmo alcançou um predomínio formal na obra de Kant e no método dialético de Fichte, Schelling e Hegel. Alguns tentaram ir além da analogia para argumentos positivos em favor da Trindade a partir da natureza do pensamento ou do amor. Agostinho encontrou claras impressões da Trindade na consciência e na razão humana e especialmente no autoconhecimento da alma humana como memória, inteligência e vontade, mas ainda considerou essa analogia como uma evidência a posteriori, não uma prova a priori. A analogia favorita de Agostinho vem do próprio amor: aquele que ama, aquele que é amado e o amor. A teosofia, na pessoa de Jakob Bõhme, e a filosofia de Schelling inseriram uma toda-unidade plural que une a unidade do deísmo com a totalidade do panteísmo. Deus é sujeito (vontade), objeto (idéia) e a identidade entre sujeito e objeto. Aqui, teogonia e cosmogonia se unem: na auto-revelação de Deus a suas criaturas, ele, ao mesmo tempo, torna-se manifesto a si mesmo.

	Embora a filosofia moderna, com sua especulação, novamente tenha trazido o dogma trinitário à baila, a igreja e a teologia geralmente adotaram uma atitude reservada em relação a essas elaborações filosóficas da Trindade. As analogias, na melhor das hipóteses, são evidências a posteriori, e até mesmo nesse caso o mistério da Trindade deve ser honrado. Somente a Escritura é o fundamento final para a doutrina da Trindade. As analogias têm algum valor porque nos lembram que a própria criação mostra marcas do Deus trino. Os argumentos também têm algum valor por demonstrar que a crença na doutrina da Trindade não é irracional. Embora a graça seja superior à natureza, elas não entram em conflito. A mente pensante situa a doutrina da Trindade diretamente em toda a existência da natureza e da humanidade.

	A doutrina da Trindade torna Dem conhecido a nós como o Deus verdadeiramente vivo, em contraste com as frias abstrações do deísmo e as confusões do panteísmo. Uma doutrina da criação - Deus relacionado, mas não idêntico ao cosmos - só pode ser sustentada sobre uma base trinitária. De fato, todo o sistema de crenças cristãs fica de pé ou cai com a confissão da Trindade de Deus. Ela é o centro da fé cristã, a raiz de todos os dogmas, o conteúdo básico da nova aliança. O desenvolvimento do dogma trinitário nunca foi primariamente uma questão metafísica, mas uma questão religiosa. E na doutrina da Trindade que sentimos o pulsar de toda a revelação de Deus para a redenção da humanidade.

	Somos batizados no nome do Deus trino, e nesse nome encontramos descanso para nossa alma e paz para nossa consciência. Nosso Deus está acima de nós, diante de nós e dentro de nós.

	 

	Sementes do Antigo Testamento

	[213] A revelação de Deus nos nomes pessoais alcança um nível ainda mais elevado que aquela que é feita nos atributos, pois, a primeira nos revela as distinções que existem dentro da unidade do ser divino. Essa revelação já começa no Antigo Testamento. No Antigo Testamento, de fato, essa revelação [trinitária] ainda não é completa, como alegaram os pais da igreja e, mais tarde, os teólogos que desconsideraram o caráter histórico da revelação.749 Também não é verdade que essa revelação está totalmente ausente do Antigo Testamento, como ensinaram inicialmente os socinianos e remonstrantes e, posteriormente, Semler, Herder, Doederlein, Bretschneider, Hofmann {et al.).750 O Antigo Testamento apresenta apenas uma indicação indefinida da existência trinitária de Deus: ele é [a primeira parte de] o registro do desenvolvimento gradual da doutrina da Trindade.751 Não obstante, o Antigo Testamento contém - não apenas em uns poucos textos isolados, mas especialmente no organismo de sua revelação como um todo - componentes que são da maior importância para a doutrina da Trindade.

	Primeiro deve-se levar em conta o nome Elohim. Anteriormente já comentamos que a forma plural desse nome não é prova para a Trindade. No entanto, é notável que, entre os proponentes do monoteísmo, esse nome nunca tenha encontrado objeção por causa de sua forma. Isso só se pode explicar a partir do pressuposto de que ele não contém uma reminiscência do politeísmo, mas se refere à divindade na plenitude e na riqueza de sua vida. O Deus da revelação não é um “mônade” abstrato, mas o Deus vivo e verdadeiro, que, na plenitude infinita de sua vida, contém a mais elevada diversidade. Isso já é evidente no tempo da criação. Elohim cria ao pronunciar sua palavra e enviar seu Espírito. A palavra que Deus pronuncia não é meramente um som, mas uma força tão grande que, por ela, ele cria e sustenta o mundo. Ele fala e as coisas acontecem (Gn 1.3; Sl 33.6, 9; 147.18; 148.8; J12.11). Essa palavra pronunciada por Deus e, portanto, distinta dele, foi posteriormente hipostasiada como sabedoria em Jó 28.20-28; Provérbios 8.22ss.; cf. Provérbios 3.19; Jr 10.12; 51.15. Desde a eternidade, Deus possuiu, preparou e designou essa sabedoria como sua filha de criação e artífice, pela qual ele criou e sustenta todas as coisas.

	A obra da criação e da providência é estabelecida não somente pela palavra e pela sabedoria de Deus, mas também por seu Espírito (Gn 1.2 NIV; Sl 33.6; 104.30; 139.7; Jó 26.13; 27.3; 32.8; 33.4; Is 40.7,13; 59.19). Embora Deus chame todas as coisas à existência por meio de sua palavra como agente mediador, é por meio de seu Espírito que ele é imanente na criação e a vivifica e embeleza. Portanto, de acordo com o Antigo Testamento, já fica evidente na criação que todas as coisas devem sua existência e preservação a uma causa tripla. Elohim e o cosmos não são justapostos de modo dualista. Pelo contrário, o princípio objetivo do mundo criado por Deus é sua palavra, e seu princípio subjetivo é seu Espírito. O mundo foi primeiramente concebido por Deus e logo depois disso veio à existência por intermédio de sua palavra onipotente. Depois de receber sua existência, ele não existe independente nem em oposição ao seu Criador, mas continua a descansar em seu Espírito.

	No Antigo Testamento, essa causa tripla fica ainda mais claramente evidente no campo da revelação especial, na obra de recriação. Então não é mais apenas Elohim, mas YHWH que se revela e se toma conhecido como o Deus da aliança e do juramento da aliança, da revelação e da História. Mas nem mesmo como YHWH ele se revela direta e imediatamente (Êx 33.20). É novamente pela sua palavra que ele se toma conhecido, salva e preserva seu povo (Sl 107.20). O portador dessa palavra de revelação redentiva é o anjo de YHWH, o mensageiro da aliança. A expressão “anjo de Deus” ou “anjo de YHWH”, quando ocorre no Antigo Testamento, nem sempre (como acreditava Hengstenberg) se refere ao “mensageiro incriado”. Nos seguintes versículos encontramos um anjo comum: 2Samuel 24.16ss.; 1 Reis 19.5-7; 2 Reis 19.35; Daniel 3.25, 28; 6.22; 10.13; também em Mateus 1.20, 24; Lucas 1.11; 2.9; Atos 5.19; 8.26; 10.3; 12.7, 23; 27.23; Judas 9; e Apocalipse 12.7. Outros versículos, como Números 22.22ss.; Josué 5.13, 14; Juízes 2.1-14; 6.11-24; 13.2-23 não deixam lugar à dúvida. No entanto, em Gênesis 16.6-13; 18; 21.17-20; 22.11-19; 24.7, 40; 28.13-17; 31.11-13; 32.24-30 (cf. Os 12.4); 48.15, 16; Êxodo 3.2ss.; 13.21; 14.19; 23.2023; 32.34 e 33.2ss. (cf. Nm 20.16; Is 63.8, 9; Zc 1.8-12; 3; Ml 3.1), o agente que fala e age em o “anjo do Senhor” subrepuja em muito um anjo criado.752 Os pais da igreja antes de Agostinho eram unânimes em explicar esse anjo do Senhor como uma teofania do Logos.753 Geralmente, porém, essa interpretação era associada à opinião de que, enquanto o Pai é realmente invisível, inacessível e inefável, o Filho pode se revelar e é o princípio de toda revelação (Justino Mártir, Teófilo, Irineu, Tertuliano). Entretanto, essa separação e contraste entre o Pai e o Filho corretamente encontrou resistência dos pais da igreja posteriores (Atanásio, os três capadócios, et al.). O Filho era verdadeiramente Deus e, portanto, tão invisível quanto o Pai.

	Isso pavimentou o caminho para a interpretação de Agostinho, que também cria que as teofanias do Antigo Testamento eram sempre mediadas por anjos criados.754 Os teólogos escolásticos e católicos romanos, via de regra, adotaram a exegese de Agostinho.755 Lutero e Calvino interpretaram o anjo de YHWH em alguns versículos como um anjo criado, em outros, como o anjo incriado.756 Intérpretes protestantes posteriores, porém, entenderam esses versículos como referindo-se principalmente ao Logos, especialmente para definir sua posição contra os socinianos, remonstrantes e racionalistas, que os interpretavam como referindo-se somente a angelofanias. Enquanto Hofmann, Baumgarten, Delit-zsch e Cremer757 se alinhavam com a última posição, a primeira foi novamente defendida por Stier, Hengestenberg, Keil, Kurtz, Ebrard, Philippi (et al.).758 A diferença entre as duas interpretações não é tão grande como parece. Por um lado, os proponentes da posição da igreja antiga têm de admitir que o Logos assumia uma forma humana. Por outro lado, Agostinho e seus seguidores têm de admitir que, nesse anjo criado, o Logos se revelou de maneira totalmente exclusiva.759 Acrescente-se a isso que os versículos que mencionam o anjo de YHWH não podem ser todos explicados no mesmo sentido. Isso é muito claro: no anjo de YHWH, que é o preeminente portador desse nome, Deus, especificamente sua palavra, estava presente de forma única. Isso fica evidente pelo fato de que, embora seja distinto de YHWH, esse anjo tem o mesmo nome, exerce o mesmo poder, produz a mesma libertação, concede as mesmas bênçãos e recebe a mesma adoração e honra que ele.760 Essa exegese é apoiada, além disso, por todo o Antigo e o Novo Testamentos (Jó 33.23; Sl 34.7; 35.5; Pv 8.22ss.; 30.3, 4; Is 9.6; Os 12.4, 5; Mq 5.7; Zc 1.8-14; 3.1ss.; 12.8; Ml 3.1; Jo 8.56, 58; cf. Jo 1.1-5; ICo 10.4, 9; enquanto Atos 7.30, 35, 38; G1 3.19; Hb 2.2 não são inconsistentes com essa interpretação).

	E assim como YHWH em sua obra de recriação se revela objetivamente por meio de sua palavra, no anjo de YHWH ele faz isso subjetivamente em seu Espírito e por meio dele. O Espírito de Deus é o princípio de toda vida e bem-estar, de todos os dons e poderes na esfera da revelação: de coragem (Jz 3.10; 6.34; 11.29; 13.25; ISm 11.6), de força física (Jz 14.6; 15.4), de habilidade artística (Êx 28.3; 31.3-5; 35.31-35; lCr 28.12-19), da habilidade de governar (Nm 11.17,25; ISm 16.13), de intelecto e sabedoria (Jó 32.8; Is 11.2), de santidade e renovação (Sl 51.12; Is 63.10; cf. Gn 6.3; Ne 9.20; ISm 10.6, 9), e de profecia e predição (Nm 11.25, 29; 24.2, 3; Mq 3.8; etc.). O Espírito repousará sem medida sobre o Messias (Is 11.2; 42.1; 61.1), mas posteriormente será derramado sobre toda carne (J1 2.28, 29; Is 32.15; 44.3; Ez 36.26, 27; 39.29; Zc 12.10) e dará a todos um novo coração e um novo espírito (Ez 36.26, 27).761

	Esse princípio divino triplo, que serve de base para a criação e a recriação e sustenta toda a economia da revelação do Antigo Testamento, às vezes ocorre em uma só passagem. Não serão consideradas aqui as repetições triplas de Daniel 9.19; Zacarias 1.3; Isaías 6.3; 33.22; apenas a bênção sacerdotal (Nm 6.24-26) em sua bênção tripla se refere a uma revelação tripla de Deus e como tal é o exemplo veterotestamentário da bênção apostólica (2Co 13.13). As formas plurais que ocorrem em Gênesis 1.26,27; 3.22; Isaías 6.8 (etc.) carecem de força a esse respeito, pois podem ser explicadas da mesma maneira que o plural no nome Elohim.762 De maior importância são versículos como Gênesis 19.24; Salmo 45.7; 110.1; Oséias 1.7, que apontam para autodiferenciação no ser divino. Uma autodiferenciação tripla no ser divino é mais claramente expressa no Salmo 33.6; Isaías 61.1; 63.9-12; Ageu 2.5, 6. No passado, muitos comentaristas também encontraram uma revelação da Trindade nos três homens que aparecem a Abraão (Gn 18).763 Outros (por exemplo, Calvino; os autores dos comentários marginais da Versão Autorizada [holandesa]) criam que um dos três era o Logos e os outros dois eram anjos comuns.764 Muito mais plausível é a exegese de Agostinho, de acordo com a qual os três homens eram anjos criados em quem YHWH se revelou e estava presente de modo muito especial.765

	 

	Judaísmo intertestamentário

	[214] Esses pensamentos do Antigo Testamento produziram fruto em muitas direções. Eles foram, antes de tudo, assimilados e desenvolvidos na literatura apócrifa judaica. A sabedoria ocupa um grande lugar em Eclesiástico, a Sabedoria de Jesus Ben Siraque. A sabedoria vem de Deus, foi criada por ele antes de todas as coisas e permanece com ele para sempre. Ele derramou a sabedoria sobre todas as suas obras, mas ela tem seu lugar especialmente em Sião e pode ser encontrada na lei (1.1-30; 24; cf. também Baruque 3.9 - 4.4). Mas o Livro de Sabedoria vai ainda mais além (6.12-25). Aqui a sabedoria é hipostasiada na medida em que os atributos e as obras divinas são atribuídos a ela. Ela é claramente distinta de Deus, pois é “um sopro de seu poder”, “uma emanação de sua glória” e “um reflexo de sua luz” (7.25, 26). Mas ela também está estreitamente ligada a Deus, vive com ele, foi originada em seu conhecimento e seleciona as idéias que serão realizadas (8.3, 4). Ela se assenta com Deus em seu trono, conhece todas as suas obras e estava presente na criação do mundo (9.4, 9). De fato, é ela mesma que cria, governa e renova todas as coisas (7.27; 8.1, 5). Ela é idêntica à palavra de Deus (9.1, 2; 16.12; 18.15, 16) e ao seu Espírito (1.4-7; 9.17; 12.1).

	Nesse livro, a influência da filosofia grega já é perceptível, especialmente em 7.22ss. No entanto, isso acontece ainda mais fortemente em Filo. A relação entre Deus e o mundo já tinha sido examinada por Platão. A partir da distinção e contraste entre opinião (δόξα) e conhecimento (έπιστημη), Platão inferiu que, assim como a primeira tinha de ter um objeto empírico no mundo com relação a nós, assim também o segundo deve ter como seu objeto uma forma eterna e imutável de existência, isto é, uma idéia. Essas idéias, embora sejam nada menos que conceitos universais, foram elevadas, por Platão, ao status de princípios metafísicos, substâncias singulares, um tipo de seres intermediários a partir de cuja semelhança o “demiurgo” formou o cosmos e que foram, portanto, os “paradigmas” e “causas” das coisas. Embora Aristóteles tenha submetido essa doutrina das idéias a pesadas críticas, a crença de que um princípio espiritual inteligente é a base de todas as coisas nunca desapareceu da filosofia grega. Especialmente os estóicos enfatizaram que uma racionalidade divina é básica para todos os fenômenos. Eles chamaram esse princípio divino de “razão seminal” (λόγος σπερματικός) porque toda existência e toda vida brota do “logos” como de uma semente. As vezes usando o plural, eles falavam em “razões seminais” para não somente se referirem à unidade, mas também à diversidade que surge do poder todo-criativo da natureza.766 Até mesmo a fecunda distinção entre “razão imanente” e “razão expressa”, que mais tarde se tomou tão importante, foi pega por empréstimo dos estóicos.

	Ora, até mesmo antes de Filo, essa doutrina grega das idéias, a mente (νους) e a palavra ou razão (λόγος), tinha sido associada ao ensino do Antigo Testamento sobre “a palavra” e “a sabedoria”.767 Apesar disso, foi especialmente Filo quem fundiu todos esses elementos diferentes - a doutrina das idéias de Platão, a doutrina estóica do logos e a doutrina veterotestamentária da sabedoria - em um sistema único. Ao fazer isso, ele partiu da premissa do dualismo metafísico entre Deus e o mundo. Deus é “desprovido de toda qualidade” (άιτοιος), portanto, é indescritível. Podemos simplesmente dizer que ele é, não o que ele é. Por essa razão, também, ele não pode estar em contato imediato com a matéria. Antes que Deus fizesse o mundo que conhecemos por meio de nossos sentidos, ele fez um plano e descreveu em sua mente o “mundo inteligível” (κόσμος νοητος), as “idéias” como os “paradigmas” e “poderes” de todas as coisas. No pensamento de Filo, essas idéias se tomam as forças que capacitam Deus a agir no mundo. Ele as descreve - às vezes mais metafórica e pessoalmente, às vezes menos - como servas, vice-regentes, emissárias, mediadoras, como idéias (λόγοι) e forças causativas, como servos e pilares, chamados de “anjos” por Moisés e de “demônios” pelos gregos, como idéias que existem na mente divina, que são tão “incriadas” e “infinitas” como o próprio Deus. Essas idéias, embora sejam muito numerosas, encontram sua unidade no “logos”: a idéia que contém todas as idéias, a força que contém todas as forças, o livro que contém todos os pensamentos, o próprio “mundo inteligível”. Da mesma maneira que as idéias divinas, esse “logos” também é às vezes descrito mais como um atributo divino que é idêntico à própria sabedoria, e, às vezes, mais como sendo distinto de Deus. A razão, por assim dizer, é uma hipóstase localizada entre Deus e o mundo e que participa da natureza de ambos. Ela não é incriada no mesmo sentido em que Deus é incriado, tampouco é criada no sentido em que as coisas finitas são criadas. Ela é o representante, o enviado, o intérprete, o vice-regente, o anjo, o instrumento, a imagem e a sombra de Deus, de fato, seu Filho primogênito em distinção ao mundo, que é seu filho mais novo. Filo até mesmo a chama de “Deus”, isto é, “segundo Deus”. Zeller deixa muito claro que a razão (λόγος) em Filo, assim como as idéias divinas, tem e devem ter esse caráter duplo. Ela é um intermediário, portanto, um ser duplo: um atributo de Deus, embora seja uma pessoa; nem idêntica a Deus nem a uma criatura, como o mundo; uma idéia na mente de Deus e uma força no mundo, oscilando para a frente e para trás entre um atributo impessoal e uma hipóstase pessoal, e, portanto, considerada idealmente apta como mediadora entre Deus e o mundo.768

	Na teologia judaica, essa doutrina de seres intermediários foi ainda mais desenvolvida. Sendo completamente transcendente, Deus não pode estabelecer contato imediato com as criaturas. Como resultado, ele precisa de uma variedade de seres intermediários. Quando Deus simplesmente quer guiar os poderes presentes na natureza e na humanidade, ele se serve dos anjos. Mas quando ele quer agir no mundo como criador ou recriador, emergem hipóstases que, embora sejam criaturas, possuem atributos divinos porque são representantes de Deus. Tais hipóstases são metratons, aqueles que participam do trono de Deus; memra, a palavra de Deus; shekinah, a presença da glória de Deus; bath kol, a voz oracular de Deus, que concede revelações; e o rüah hakkodesh, o espírito que procede de Deus e comunica um conhecimento mais elevado.769

	Embora o Eclesiástico (Siraque) ainda se harmonize totalmente com a literatura canônica, no livro de Sabedoria, em Filo e na teologia judaica geralmente se pode discernir uma influência filosófica que está destinada a produzir cada vez mais divergência das idéias do Antigo Testamento.

	Em primeiro lugar, há uma diferença em princípio. A doutrina dos seres intermediários como encontramos em Filo e posteriormente na teologia judaica nasceu a partir de uma oposição platônica entre Deus e o mundo, um dualismo do qual nenhum vestígio pode ser encontrado nos livros do Antigo Testamento. No Antigo Testamento, a “palavra” e “sabedoria” não são intermediários entre Deus e o mundo, mas estão completamente do lado de Deus. Elas pertencem a ele e são os princípios fundamentais do mundo criado. Em Filo, porém, esses seres intermediários ocupam uma posição impossível: não são nem divinos nem criados, nem pessoas nem atributos, nem substâncias nem forças independentes, mas participam da natureza de ambos. Eles apagam o limite que, no Antigo Testamento, sempre separa a criatura do Criador e pavimentam o caminho para a filosofia do Gnosticismo e da Cabala.

	Em segundo lugar, há uma diferença igualmente grande entre o caráter da doutrina da “palavra” e da “sabedoria” na Escritura e o da doutrina de Filo sobre os seres intermediários. Em Filo, o significado primário de “logos” é equivalente a razão, pensar e pensamento em Deus e, como tal, é, portanto, imanente a ele. Trata-se apenas de um atributo. Somente em seu sentido secundário o “logos” se toma a palavra que procede de Deus e desempenha um papel mediador entre Deus e o mundo. No Antigo Testamento, porém, a “palavra” não é, antes de tudo, a razão e o pensamento de Deus, muito menos uma imagem mundial ideal, “um mundo inteligível” (κόσμος νοητος), mas a palavra falada pela qual Deus cria e preserva todas as coisas. De modo semelhante, em Jó e Provérbios a “sabedoria” não é apresentada como um atributo de Deus, mas como uma pessoa possuída e ordenada por Deus desde a eternidade e pesquisada e consultada em relação à criação de todas as coisas.

	Em terceiro lugar, os seres intermediários em Filo e na teologia judaica não têm importância soteriológica. Embora comuniquem entendimento e conhecimento, não há relação entre esses seres intermediários e o Messias. Eles até mesmo forçam para segundo plano a doutrina do Messias como a revelação da verdade e como aquele que garante a salvação. Admito que nem mesmo o Antigo Testamento revela claramente a conexão entre “palavra” e “sabedoria”, o servo de Deus e o Messias, o anjo de YHWH e o Filho de Davi. As linhas, embora ainda sejam paralelas, convergem. Elohim e YHWH são o mesmo Deus. Aquele que, como Elohim, cria e preserva o mundo por sua palavra e Espírito é o mesmo que, como YHWH, conduziu Israel por seu anjo, salvará seu povo pelo servo de YHWH, govema-o etemamente pelo Messias que procede da casa de Davi e o renova e santifica por seu Espírito. E essas linhas [revelató-rias], que cada vez mais convergem no Antigo Testamento, culminam naquele que é o Logos, o profeta, sacerdote e rei, em quem Deus vem ao seu povo e habita em seu meio para sempre. Para Filo, uma encarnação humana do Logos (razão) seria um absurdo. Mas, no Novo Testamento, a encarnação do Verbo é a suprema revelação de Deus.

	Pode-se acrescentar aqui, finalmente, que a doutrina dos seres intermediários de Filo não é completa e não tem limite. Embora introduza certa unidade nas idéias divinas resumindo-as no Logos, ele diz sobre este aquilo que também repetidamente diz sobre todas as idéias divinas [individualmente], A teologia judaica oferece uma quantidade sempre crescente de seres intermediários. Eles formam uma série de emanações comparável aos aeons do Gnosticismo. Não há fim para as conseqüências do dualismo sobre o qual eles se apoiam. Os seres intermediários não produzem comunhão entre Deus e o mundo, pois, de fato, eles não são um nem outro. O mundo sempre permanece separado e oposto a Deus. A importância do Espírito de Deus não é compreendida. No Antigo Testamento, essa doutrina do Espírito desempenha um papel importante, enquanto, na literatura apócrifa, em Filo e na teologia judaica, é quase completamente negligenciada. Na melhor das hipóteses, ele é meramente um espírito de predição dado a algumas pessoas,770 mas não mais o Espírito do Antigo Testamento, que completa e consuma a obra de criação e recriação. Por todas essas razões, há uma diferença fundamental entre a forma pela qual as idéias trinitárias se desenvolveram na literatura apócrifa, em Filo, na teologia judaica e no Novo Testamento. Ainda que o Novo Testamento tenha algumas palavras em comum com Filo {et ah), e também fale de Cristo como a palavra (λόγος), imagem (είκών), resplendor (απαύγασμα), filho (υιός) e Deus (θεός), os elementos em comum só vão até aí. O Novo Testamento foi escrito no grego vernacular do povo, a linguagem que existia na época e era falada em toda parte. Ele não criou outra língua. As idéias de Deus assumiram a “carne” (σάρξ) da linguagem humana comum. No entanto, Deus envolveu essas palavras em novo significado. Há convergência na forma, mas o conteúdo difere. Filo e João só possuem a palavra “logos” em comum. Isso é cada vez mais entendido e reconhecido pelos estudiosos.771

	 

	O Novo Testamento (Trindade no)

	[215] O verdadeiro desenvolvimento das idéias trinitárias do Antigo Testamento é encontrado no Novo Testamento. Mas essas idéias vêm à tona muito mais claramente não como resultado de argumentações sobre o ser divino, mas pela auto-revelação de Deus em aparecimento, palavra e ato. No Novo Testamento, a unidade de Deus é tão fortemente afirmada quanto no Antigo. Há apenas um ser que pode ser chamado de Deus, Elohim, θεός (Jo 17.3; ICo 8.4), mas, na economia do Novo Testamento, mais especificamente nos eventos da encarnação do Filho e do derramamento do Espírito, esse único Deus verdadeiro se revela como Pai, Filho e Espírito. Os princípios que encontramos nesses eventos não são absolutamente novos. São os mesmos princípios que estão em atividade também no evento da criação e em toda a economia do Antigo Testamento. O Pai, que tem esse nome principalmente em relação ao Filho e a seus filhos, é o mesmo que pode ser chamado de Pai e também o mesmo Criador de todas as coisas (Mt 7.11; Lc 3.38; Jo 4.21; Atos 17.28; ICo 8.6; Hb 12.9). Todas as coisas derivam de sua existência (ICo 8.6). O Filho, que tem esse nome especialmente por causa de sua relação totalmente exclusiva com Deus, é idêntico ao Logos, por meio de quem o Pai criou todas as coisas (Jo 1.3; ICo 8.6; Cl 1.15-17; Hb 1.3). E o Espírito Santo, que recebeu esse nome especialmente por causa de sua obra na igreja, é o mesmo Espírito que, juntamente com o Pai e o Filho, embeleza e completa todas as coisas na criação (Mt 1.18; 4.1; Mc 1.12; Lc 1.35; 4.1, 14; Rm 1.4). Além disso, o ensino universal dos escritores do Novo Testamento é que esses três, Pai, Filho e Espírito, são idênticos àqueles que também se revelaram aos pais - em palavra e ato, profecia e milagre - na economia do Antigo Testamento. O nome veterotestamentário YHWH, inadequadamente traduzido pela palavra κύριος (Senhor) revela plenamente seu significado no nome neotestamentário “Pai” (πάτερ). No Filho encarnado de Deus, vemos o cumprimento de toda profecia e sombra do Antigo Testamento, de profeta e rei, de sacerdote e sacrifício, de Servo do Senhor e de Filho de Davi, do anjo do Senhor e de sabedoria. E, no derramamento do Espírito Santo, testemunhamos a realização daquilo que o Antigo Testamento havia prometido (Atos 2.16ss.; J12.28, 29).

	Entretanto, o Novo Testamento, embora siga de perto o Antigo, não pára por aí, mas vai muito mais adiante. Muito mais claramente do que no Antigo Testamento, descobrimos que o Deus da aliança é e tem de ser um Deus trino, isto é, que há um princípio triplo em operação na obra de salvação. Não apenas uns poucos textos isolados, mas todo o Novo Testamento é trinitário nesse sentido. Toda a salvação, toda bênção e bem-aventurança têm sua causa tripla em Deus, o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Vemos os três agirem imediatamente no nascimento de Jesus (Mt 1.18ss.; Lc 1.35) e em seu batismo (Mt 3.16, 17; Mc 1.10, 11; Lc 3.21, 22). A instrução de Jesus é de caráter totalmente trinitário. Ao nos explicar o Pai, ele o descreve como Espírito que tem vida em si mesmo (Jo 4.24; 5.26) e é, em um sentido totalmente único, seu Pai (Mt 11.27; Jo 2.16; 5.17). Embora se distinga do Pai, ele é seu Filho unigénito e muito amado (Mt 11.27; 21.37-39; Jo 3.16; etc.), aquele que é um com ele em vida, glória e poder (Jo 1.14; 5.26; 10.30). E ele fala do Espírito Santo, que o conduz e capacita (Mc 1.12; Lc 4.1, 14; Jo 3.34), como sendo outro Parácleto [Ajudador] que ele enviará da parte do Pai (Jo 15.26) e que convencerá, ensinará e conduzirá a toda a verdade e confortará e permanecerá para sempre (Jo 14.16). E, antes de sua partida, Jesus resume todo o seu ensino na fórmula batismal “em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo” (Mt 28.19), isto é, no nome divino (το όνομα, no singular) no qual os três sujeitos distintos (o Pai, o Filho e o Espírito: observe a repetição proposital do artigo!)772 se revelam. Essa instrução é continuada e expandida pelos apóstolos. Todos eles conhecem e se gloriam na causa tripla da salvação. O “beneplácito”, o pré-conhecimento, a eleição, o poder, o amor e o reino pertencem ao Pai (Mt6.13; 11.26; Jo 3.16; Rm 8.29; Ef 1.9; 1Pe 1.2; etc.). A mediação, a expiação, a salvação, a graça, a sabedoria e a justiça pertencem ao Filho (Mt 1.21; ICo 1.30; Ef 1.10ss.; lTm 2.5; 1Pe 1.2; lJo 2.2; etc.). E a regeneração, a renovação, a santificação e a comunhão pertencem ao Espírito Santo (Jo 3.5; 14 - 16; Rm 5.5; 8.15; 14.17; 2Co 1.21, 22; 1Pe 1.2; lJo 5.6; etc.). E, assim como Jesus, finalmente, resume sua instrução no nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo, assim também os apóstolos repetidamente colocam esses nomes lado a lado e no mesmo nível (ICo 8.6; 12.4-6; 2Co 13.13;773 2Ts 2.13, 14; Ef 4.4-6; 1Pe 1.2;. Jo 5.4-6; Ap 1.4-6).774

	A autenticidade de João 5.7 continua a ser duvidosa. Ela está ausente de todos os códices gregos (exceto de dois que datam do século 16), de todos os códices latinos anteriores ao século 18 e de quase todas as traduções. Além disso, ela nunca foi citada pelos pais gregos, nem mesmo durante a controvérsia ariana, nem pelos pais latinos: Hilário, Ambrósio, Jerônimo, Agostinho e outros. Se ela foi citada ou admitida por Tertuliano, ela deve ter sido conhecida por volta do ano 220. Se a versão africana continha o texto, como é atestado por um manuscrito do século 52 e por outro do século 72, pode-se caminhar ainda mais para trás, para a versão africana que data de cerca de 160 e chegou à Itália por volta de 250. O texto certamente ocorre na obra de Virgílio, perto do fim do século 52. No século 16, foi incluído na edição complutensiana do Novo Testamento Grego, por Erasmo, em sua terceira edição, por Stéfano e Beza e no Tex-tus Receptus. Ela não é definitivamente exigida pelo contexto, e sua omissão e desaparecimento são muito difíceis de explicar. Ainda há alguns estudiosos que definiram essa passagem como genuína,775 e, em 1897, a questão de se 1 João 5.7 podia ser rejeitado com segurança ou pelo menos omitido como sendo duvidosa foi respondida de forma negativa pela Congregação do Santo Ofício em Roma, uma decisão posteriormente ratificada pelo papa. Parece, porém, que esse veredito do Santo Ofício não decide realmente a questão da autenticidade de João 5.7 ou foi posteriormente anulada tacitamente. De qualquer modo, numerosos estudiosos católicos depois dessa época ainda defendiam a autenticidade de João 5.7 com uma superabundância de argumentos. Künstle, por exemplo, opondo-se à autenticidade do texto, afirma que ela é derivada de uma sentença em uma apologia de Prisciliano que data do ano 380.776

	 

	Pai

	[216] A Escritura, porém, não pára por aí. Ela também nos dá uma compreensão clara das relações que existem entre esses três sujeitos distintos, Pai, Filho e Espírito Santo. Para este fim, devemos, antes de tudo, examinar o nome “Pai”. Em um sentido mais geral, esse nome se refere a Deus como o Criador de todas as suas obras, especialmente da humanidade (Nm 16.22; Mt 7.11; Lc 3.38; Jo 4.21; Atos 17.28; ICo 8.6; Ef 3.15; Hb 12.9). No Antigo Testamento, esse nome tem significado teocrático.777 Deus é Pai de Israel porque criou e preservou seu povo por meio de seu poder maravilhoso (Dt 32.6; Is 63.16; 64.8; Ml 1.6; 2.10; Jr 3.19; 31.9; Sl 103.13; Rm 9.4). No Novo Testamento, esse significado se transforma em um significado ético no qual Deus é o Pai de seus filhos (Mt 6.4, 8, 9; Rm 8.15; etc.). No entanto, em um sentido metafísico exclusivo, Deus é o Pai de seu Filho. Jesus consistentemente faz uma distinção essencial entre a relação que ele mesmo e que outros - os judeus, os discípulos - mantêm com o Pai (Mt 11.25-27; Lc 22.29; Jo 2.16; 5.17; 20.17; etc.). Ele chamou Deus de “seu próprio Pai” (Jo 5.18). A Escritura salienta claramente que o nome “Pai” não se aplica, em primeiro lugar, à relação de Deus com Israel e com os crentes, mas, pelo contrário, em seu sentido original, aplica-se à relação do Pai com o Filho (Jo 14.6-13; 17.25, 26). No verdadeiro sentido original, Deus é o Pai do Filho. Ele ama o Filho (Jo 5.19ss.; 10.17; 17.24, 26) e esse amor passa do Pai, por meio do Filho, para outros (Jo 16.27; 17.26). Essa relação do Pai com o Filho não surgiu no tempo, mas existe desde a eternidade (Jo 1.14; 8.38; 17.5, 24). Portanto, repetidamente e em um sentido único, Deus é chamado de “Pai de nosso Senhor Jesus Cristo” no Novo Testamento (Rm 15.6; ICo 15.24; 2Co 1.3; G1 1.1; Ef 1.3; etc.). A paternidade de Deus em relação ao Filho é seu atributo pessoal particular. Somente ele é de si mesmo, o primeiro na ordem de existência (Jo 5.26) e, portanto, o Pai tanto na criação quanto na recriação, pelo qual são todas as coisas (ICo 8.6).

	Portanto, tanto no Antigo Testamento quanto no Novo, Deus é o Pai que ocupa o primeiro lugar. Seu é o propósito (Atos 4.28; Ef 1.11), o beneplácito (Mt 11.26; Ef 1.9), a iniciativa na criação e na recriação (Sl 33.6; Jo 3.16), o reino e o poder (έξουσία δύναμις, Mt 6.13 KJV; Rm 1.20; Ef 1.19), a justiça (Gn 18.25; Dt 32.4; Jo 17.25; Rm 3.26; 2Tm 4.8), a bondade, a sabedoria, a imortalidade, a luz inacessível (Mt 19.17; Rm 16.27; lTm 6.16). Ele, portanto, com justiça, recebe o nome de “Deus” em um sentido especial. Ele é Elohim, YHWH Elohim, El-Elyon, El-Shaddai, o único Deus verdadeiro (μόνος αληθινός Geóç, Jo 17.3), o único Deus (elç 6eóç, ICo 8.6; lTm 2.5), que é mencionado como Deus e Pai juntamente com o Senhor Jesus Cristo e o Espírito Santo (ICo 12.6; 2Co 13.13; lTs 1.3;Ap 1.6). Até mesmo Cristo não o chama apenas de Pai, mas também de Deus (Mt 27.46; Jo 20.17; Hb 1.9; 2.17; 5.1; 10.7, 9) e ele mesmo é chamado de “Cristo de Deus” (Lc 9.20; ICo 3.23; Ap 12.10).

	Partindo desses dados, porém, os arianos de tempos antigos e modernos extraíram a conclusão injustificada de que somente o Pai é Deus, enquanto o Filho e o Espírito Santo, embora estejam estreitamente relacionados a Deus, não são parte do ser divino. Pois, em primeiro lugar - como será mostrado em mais detalhes adiante — a Escritura igualmente atribui nomes, atributos, obras e honra divina ao Filho e ao Espírito, tanto quanto ao Pai. Deve-se observar também que a Escritura em nenhum ponto diz que somente o Pai é o Deus verdadeiro, mas que o Pai é o único Deus verdadeiro, fato que é reconhecido na doutrina da igreja sobre a Trindade. Além disso, esses versículos não estabelecem uma antítese entre o Pai, por um lado, e o Filho ou o Espírito, por outro, mas entre o Pai como o verdadeiro Deus e os deuses dos gentios. Então, partindo das afirmações de que o Pai é o único Deus verdadeiro, que somente ele é sábio, bom e imortal, isso não significa que o Filho e o Espírito não são seres divinos do mesmo tipo e não participam da mesma unicidade, sabedoria, bondade e imortalidade, mais do que se pode argumentar, com base em ICoríntios 8.6, que somente Cristo, e não Deus, é nosso Senhor, por meio de quem todas as coisas existem. Finalmente, o Pai pode ser chamado “o único sábio, e bom Deus” porque possui todas as coisas por si mesmo e é a “fonte da divindade” (πηγή θεότητος), enquanto o Filho e o Espírito possuem o mesmo ser e os mesmos atributos por comunicação. O nome “Deus”, atribuído ao Pai em particular, significa que, na economia divina, ele é o primeiro. Esse é um título oficial, por assim dizer, uma designação de sua categoria e posição, assim como, entre os seres humanos, todos os quais participam da mesma natureza, há distinções de posição social e honra.778

	 

	Filho

	Além disso, somos informados sobre as relações imanentes do Deus [trino] por meio dos nomes que o Filho recebe na Escritura. Há um grande número desses nomes. Eles se aplicam ao aparecimento histórico de Cristo e serão, portanto, discutidos no locus a respeito de Cristo. Entretanto, entre eles há também aqueles que pertencem a ele antes e independentemente de sua encarnação.

	Há, antes de tudo, o nome “Logos”. Várias razões foram citadas para que Cristo tenha esse nome. A palavra “logos” foi traduzida como “razão”, “discurso”, “palavra”, a última novamente interpretada como “interior” ou “exterior”.779 Sem dúvida, porém, a premissa que serve de base para esse nome é o ensino consistente da Escritura de que tanto na criação quanto na recriação Deus se revela por sua palavra. Pela palavra, Deus cria, preserva e governa todas as coisas, e, pela palavra, ele também renova e recria o mundo. Por essa razão, também, o evangelho é chamado de “palavra de Deus” (λόγος τοϋ θεού). João chama Cristo de Logos porque ele é em quem e por quem Deus se revela tanto na obra de criação quanto na de recriação (Jo 1.3, 14). No Antigo Testamento, porém, a palavra pela qual Deus se revela aparece primeiro na criação. A hipóstase e a existência eterna dessa Palavra não são expressas. Em Provérbios 8, embora a Sabedoria seja retratada como pessoal e eterna, ela também está estreitamente relacionada à obra de criação. Foi com vistas à criação que ela foi formada, estabelecida e examinada por Deus (Pv 8.22, 23). Da palavra קןנני (me criou, v. 22; LXX: εκτισεν με; Sir. Targum: א[ י-O; cf. Eclo. 1.4, 9; 24.8), os arianos inferiram que 0 Filho não teria sido gerado desde a eternidade, mas criado antes de todas as coisas. Contra isso, os pais da igreja alegaram que קןעי tinha de ser traduzido por εκτησατο: “ele me possuía” (versões gregas de Áquila Symmachus), ou “a possuiu” (Jerônimo), ou que essa palavra, em vez de se referir à essência do Filho, aplica-se ao seu ofício ou dignidade na obra da criação e recriação. A última é, sem dúvida, verdadeira. Não se faz menção, aqui, de geração eterna. Somos informados apenas de que Deus formou (*קנני.) e estabeleceu (נסכתי) a sabedoria, que ela foi criada (וללחי!"!) antes e com vistas à criação (Pv 8.22-24).780

	No entanto, 0 Novo Testamento vai muito além disso. João não apenas nos diz que aquele por meio de quem Deus se revela é uma pessoa, mas afirma expressamente que esse Logos estava no início (εν άρχή ήν ό λόγος, Jo 1.1). Ele não se tornou 0 Logos, ele não foi formado e estabelecido apenas no momento da criação. Tanto como pessoa quanto por natureza ele era, desde a eternidade, 0 Logos. Além disso, ele mesmo era Deus (θεός), estava em contato harmonioso com Deus, estava no princípio com Deus (ήν εν αρχή ττρός τον θεόν, 1.2), está “no seio do Pai” (εις τον κόλπον του πατρός, 1.18) e é ο objeto de seu amor e autocomunicação eterna (5.27; 17.24). Ele era plenamente capaz de revelar o Pai porque desde a eternidade participava de sua natureza divina, sua vida divina, seu amor divino e assim por diante, e era, por natureza, Logos. Como Deus se comunicou ao Logos, o Logos pode se comunicar a nós. O Logos é a revelação absoluta de Deus, pois, desde toda a eternidade, Deus se comunicou a ele em toda a sua plenitude.

	Outro nome de Cristo é “Filho de Deus”. No Antigo Testamento, esse nome, via de regra, tem um significado teocrático. Israel é chamado filho de Deus porque a nação foi escolhida, chamada e aceita por Deus (Êx 4.22; 19.5, 6; Dt 1.31; 8.5; 14.1; 32.6, 18; Is 63.8; Jr 31.9, 20; Os 11.1; Ml 1.6; 2.10). No Novo Testamento, a igreja toma o lugar de Israel e consiste de “filhos de Deus” (υιοί θεοΰ) por adoção ou “filhos de Deus” (τέκνα θεοΰ) por nascimento. Especificamente, o título “filho de Deus” é geralmente um nome oficial usado com referência aos juízes (Sl 82.6), aos anjos (Jó 38.7) e especialmente ao rei (2Sm 7.11-14; Sl 89.27, 28). Em Salmos 2.7 YHWH diz ao rei ungido de Sião: “Tu és meu Filho, eu, hoje, te gerei”. No dia em que o Senhor o ungiu e o designou como rei, ele o “gerou” (LXX: yeyéwr|icá oe) como Filho e lhe deu o direito de governar o mundo. Com relação a Davi, isso se refere ao decreto de Deus em 2 Samuel 7 e, com relação ao Messias, de quem Davi era uma espécie, ele é interpretado como se referindo à eternidade (Hb 1.5; 5.5; cf. 1.2, 3), na qual Cristo, como o Filho, é gerado pelo Pai, isto é, na qual ele é gerado como esplendor da glória de Deus e a imagem expressa de sua natureza. Além disso, de acordo com Atos 13.33 e Romanos 1.4, ele provou ser o Filho de Deus com poder pela ressurreição dentre os mortos. Em Miquéias 5.2, encontramos uma idéia semelhante. Aquele que há de reinar sobre Israel, e é proveniente da pequena cidade de Belém, já existia “desde os tempos antigos”. Seu reinado da parte de Deus tem origem nos “dias antigos” (eternidade). Ele é um rei desde a eternidade. Ele demonstrou isso na história de Israel, e, assim, ele um dia emergirá visivelmente em Belém. O nome “Filho de Deus” aplicado ao Messias, sem dúvida, assume o significado teocrático dessa expressão no Antigo Testamento. Não é provável que os endemoninhados (Mt 8.29; cf. 4.3), os judeus (Mt 27.40), o sumo sacerdote (Mt 26.63) ou até mesmo os discípulos, pelo menos no período anterior ao seu aprendizado (Jo 1.49; 11.27;Mt 16.16), entendessem plenamente o conteúdo do nome.

	Mas, no caso de Cristo, o nome certamente adquire um significado muito mais profundo. De fato, como mediador e rei, ele é às vezes chamado de “Filho de Deus” em um sentido teocrático (Lc 1.35). Nem mesmo nesse caso, porém, a idéia adocionista de que, de acordo com sua natureza divina, Cristo é Filho por geração, e, de acordo com sua natureza humana, ele é filho por adoção (como é ensinado pelos adocionistas e remonstrantes),781 tem algum apoio na Escritura. Entretanto, Cristo não foi primeiro adotado no tempo - como um rei em Israel - para ser o Filho de Deus. Ele também não é chamado de Filho de Deus por causa de seu nascimento sobrenatural, como os socinianos ensinaram e Hofmann782 ainda tenta argumentar. Ele tampouco tem esse nome em um sentido ético como outros também acreditam.783 Ele também não se tomou Filho de Deus como resultado de sua mediação e ressurreição, uma interpretação em apoio da qual João 10.34-36; Atos 13.32, 33; Romanos 1.4 são citados. Mas ele é o Filho de Deus em um sentido metafísico: por natureza e desde a eternidade. Ele é exaltado muito acima dos anjos e dos profetas (Mt 13.32; 21.27; 22.2) e mantém uma relação exclusiva com Deus (Mt 11.27). Ele é o Filho amado em quem o Pai se apraz (Mt 3.17; 17.5; Mc 1.11; 9.7; Lc 3.22; 9.35), o Filho unigénito de Deus (Jo 1.18; 3.16; lJo 4.9ss.), o próprio Filho de Deus (Rm 8.32), o Filho etemo (Jo 17.5, 24; Hb 1.5ss.; 5.5, 6), a quem o Pai concedeu ter vida em si mesmo (ζωήν εχεlv εν εαυτώ Jo 5.26). Ele é igual ao Pai em conhecimento (Mt 11.27), honra (Jo 5.23), poder criador e recriador (Jo 1.3; 5.21, 27), atividade (Jo 10.28-30) e domínio (Mt 11.27; Lc 10.22; 22.29; Jo 16.15; 17.10) e foi condenado à morte precisamente por causa de sua filiação (Jo 10.33; Mt26.63ss.).

	Em terceiro lugar, devemos examinar o nome “imagem de Deus”. Por analogia ele pode ser aplicado aos seres humanos, mas, em sentido absoluto, pertence a Cristo. Antes de sua encarnação como Logos e Filho (Rm 1.3,4; 8.3; G14.4), ele existia na forma de Deus (εν μορφή θεού, Fp 2.6), era rico (2Co 8.9), vestido de glória (Jo 17.5) e agora retomou a esse estado por meio de sua ressurreição e ascensão. Portanto, ele era e é “a imagem do Deus invisível” (είκών τοϋ θεοϋ του αοράτου, Cl 1.15; 2Co 4.4), ο reflexo de sua glória e “a expressão exata do seu Ser” (απαύγασμα τής δόξης κα'ι χαρακτήρ τής ύποστάσεως αυτού, Hb 1.3. Nota: ο original aqui não traz άπαυγασμος, esplendor, mas απαύγασμα, o reflexo ou imagem da glória de Deus e a exata expressão da natureza do Pai). Como tal, ele é o primogênito de toda a criação (πρωτότοκος πάσης κτίσεως, Cl 1.15; Ap 1.16-18), em quem todas as coisas foram criadas (εκτίσθε, Cl 1.16). “Primogênito” está em comparação com todas as criaturas, mas deve ser entendido como existindo antes de todas as criaturas, em outras palavras, como primogênito (πρωτότοκος), e não apenas como criado primeiro (πρωτόκτ ιστός) ou feito primeiro (πρωτόπλαστος). Ele também é “o início” (άρχή), o primogênito dentre os mortos (πρωτότοκος εκ τών νεκρών), preeminente em todas as coisas (εν πάσι,ν πρωτεύον) (Cl 1.18 [cf. Ap 1.5, 6]), o “primogênito entre muitos irmãos” (Rm 8.29 NIV), em cuja “imagem” os crentes “são transformados” (2Co 3.18; Fp

	3.21). A expressão “primogênito” (πρωτότοκος) não inclui Cristo na categoria de criaturas, mas o exclui dela. Sendo o “primogênito” e “unigénito”, como Filho e como Logos, e como a plena imagem de Deus, ele, desde a eternidade, mantém uma relação totalmente exclusiva com o Pai. E, embora, como Mediador, Cristo seja representado como sendo dependente e sujeito ao Pai, sendo um servo enviado para realizar a obra do Pai, sendo obediente até a morte e tendo de, um dia, entregar o reino ao Pai, essas expressões não diminuem sua unidade essencial com o Pai. Em João 14.28, Jesus afirma que, para seus discípulos, sua ida para o Pai é um motivo de alegria porque “o Pai é maior do que eu”. Jesus não está dizendo que o Pai é maior do que ele em poder, o que é especificamente negado em João 10.28-30, mas se refere à sua relação com o Pai no estado de humilhação. Agora o Pai é maior. No entanto, essa grandeza menor de Jesus terminará precisamente quando ele for para o Pai, e, por isso, os discípulos devem se alegrar com sua partida. O caso é este: em sua essência e natureza, ele é igual ao Pai, embora em sua posição e ofício ele seja presentemente menor que o Pai. Ele não é uma criatura, mas é e continua sendo Deus, aquele que está acima de todos, bendito para sempre (Jo 1.1; 20.28; Rm 9.5; Hb 1.8, 9; 2Pe 3.18; lJo 5.20; Ap 1.8, 17, 18; talvez também 2Ts 1.2; Tt 2.13; 2Pe 1.1). Mais adiante, sob o título “Cristologia”, teremos de discutir a tentativa feita anteriormente pelos socinianos e atualmente por Ritschl, Schultz, Kaftan, Pfleiderer {et al.) de interpretar a palavra “Deus” quando aplicada a Jesus, como se referindo não ao seu ser, mas ao seu ofício. Aqui desejamos apenas comentar que o título “Deus” não pode ser apropriadamente atribuído a Cristo se ele não for, realmente, co-participante da natureza divina.784

	 

	Espírito Santo

	[217] A Escritura - finalmente - também lança luz sobre as relações imanentes de Deus pelo nome “Espírito Santo”. Desde o início deve ser dito que a doutrina do Espírito Santo é a mesma ao longo das Escrituras do Antigo Testamento e do Novo. Embora seja muito mais claramente revelada no Novo Testamento que no Antigo, em princípio ela também está presente no Antigo. O Novo Testamento tem consciência de não fornecer nenhuma doutrina do Espírito Santo diferente daquela encontrada no Antigo Testamento. O Espírito que falou por meio dos profetas (Mt 22.43; Mc 12.36; Atos 1.16; 28.25; Hb 3.7; 10.15; 1Pe 1.10,11; 2Pe 1.21), testificou nos dias de Noé (1Pe 3.19,20), sofreu resistência por parte de Israel (Atos 7.51) e produziu fé (2Co 4.13), é o mesmo que desceu sobre o Messias e habita a igreja (Mt 12.18; Lc 4.18,19; Atos 2.16-18). E, embora o ser divino que chamamos de Deus seja “Espírito” (Jo 4.24) e “santo” (Is 6.3), na Escritura, o termo “Espírito Santo” é uma referência a uma pessoa especial no ser divino, distinta do Pai e do Filho. Ele deve esse nome ao seu modo especial de subsistência: “espírito” significa “vento”, “fôlego”. O Espírito Santo é o sopro do Todo-Poderoso (Jó 33.4), o sopro de sua boca (Sl 33.6). Jesus o compara ao vento (Jo 3.8) e o “sopra” sobre seus discípulos (Jo 20.22; cf. 2Ts 2.8). O Espírito é Deus como o princípio imanente de vida em toda a criação. Ele é chamado “santo” porque existe em uma relação especial com Deus e porque coloca todas as coisas em uma relação especial com Deus. Ele não é o espírito de seres humanos ou de criaturas, mas o Espírito de Deus, o Espírito Santo (Sl 51.11, 12; Is 63.10, 11). Assim como o sopro sai da boca, assim também o espírito procede de Deus e mantém vivas todas as criaturas. Por essa razão, ele é chamado Espírito de Deus, o Espírito do Senhor, Espírito do Pai (Gn 1.2; Is 11.2; Mt 10.20), e também o Espírito de Cristo, o Espírito do Filho (Rm 8.2, 9; ICo 2.4-16; 2Co 3.17, 18; Fp 1.19; G1 3.2; 4.6; 1Pe 1.11), que está diante do trono de Deus e do Cordeiro (Ap 1.4; 3.1; 4.5; 5.6). Na Escritura, essa procedência do espírito é descrita em vários termos. Geralmente somos informados de que o Espírito é dado por Deus ou por Cristo (Nm 11.29; Ne 9.20; Is 42.1; Ez 36.27; Jo 3.34; lJo 3.24; 4.13), enviado (Sl 104.30; Jo 14.26; 15.26; 16.7; G14.6; Ap 5.6), derramado (Is 32.15; 44.3; J12.28, 29; Zc 12.10; Atos 2.17, 18), desce de Deus (Mt 3.16), colocado no meio de Israel (Is 63.11; Ag 2.5) ou colocado sobre alguém (Mt 12.18), ou soprado sobre as pessoas (Jo 20.22), e assim por diante. Mas também somos informados de que o Espírito procede do Pai (cKTropeúexca παρά τοϋ πατρός, Jo 15.26). Isso ocorreu em um sentido especial no dia de Pentecostes. Aqui, pela primeira vez, a existência pessoal, ou personalidade, do Espírito Santo veio à tona de forma vívida. No Antigo Testamento, há, de fato, uma distinção entre Deus e seu Espírito, mas a natureza dessa distinção ainda é obscura. “O Espírito até aquele momento não fora dado, porque Jesus não havia sido ainda glorificado” (Jo 7.39 NRSV marg.). No entanto, ele agora é mencionado como uma pessoa. O pronome pessoal [demonstrativo] “ele” (exeivoç) é usado com referência ao Espírito (Jo 15.26; 16.13, 14). Ele é chamado de “Parácleto” (παράκλητος, João 15.26; cf. lJo 2.1), “outro Parácleto” (Jo 14.16) que fala de si mesmo na primeira pessoa (Atos 13.2). Todos os tipos de capacidade e atividade pessoais são atribuídos a ele: perscrutar (ICo 2.10, 11), julgar (Atos 15.28), ouvir (Jo 16.13), falar (Atos 13.2; Ap 2.7, 11, 17, 29; 3.6, 13,22; 14.13; 22.17), desejar (ICo 12.11), ensinar (Jo 14.26), interceder (Rm 8.27), testemunhar (Jo 15.26) e assim por diante. Ele é coordenado com o Pai e o Filho (Mt 28.19; ICo 12.4-6; 2Co 13.13; Ap 1.4). Nada disso é possível, segundo cremos, a não ser que o Espírito, também, seja verdadeiramente Deus.

	Assim como sua personalidade, assim também sua divindade se toma clara no Novo Testamento. Ela fica evidente, antes de tudo, pelo fato de que, apesar da distinção que existe entre Deus e o Espírito, o resultado é o mesmo se Deus ou o Espírito diz alguma coisa, habita em nós ou é desprezado por nós (Is 6.9 e Atos 28.25; Jr 31.31; Hb 10.15; Sl 95.7-11; e Hb 3.7-11; Atos 5.3, 4; Rm 8.9, 10; ICo 3.16; 6.19; Ef 2.22). Esse fato só é real se distinção pessoal e unidade essencial caminharem juntas. Além disso, um monte de atributos divinos é atribuído igualmente ao Espírito de Deus e ao próprio Deus - eternidade (Hb 9.14), onipresença (Sl 139.7), onisciência (ICo 2.10, 11) e onipotência (ICo 12.4-6) - um fato que novamente pressupõe a unidade essencial entre o Espírito e o próprio Deus. O mesmo é verdade sobre as obras divinas de criação (Gn 1.2; Sl 33.6; Jó 33.4; Sl 104.30) e recriação. Aliás, a divindade do Espírito é especialmente manifesta na recriação. O Espírito é aquele que, com sua unção, capacitou Cristo para seu ofício (Is 11.2; 61.1; Lc 4.18; Is 42.1; Mt 12.18; Lc 1.35; Mt 3.16; 4.1; Jo 3.34; Mt 12.28; Hb 9.14; Rm 1.4), capacitou os apóstolos para sua missão especial (Mt 10.20; Lc 12.12; 21.15; 24.49; Jo 14.16ss.; 15.26; 16.13ss.; etc.), distribui uma ampla variedade de dons e poderes aos crentes (ICo 12.4-11), e, acima de tudo, faz que a plenitude de Cristo habite a igreja.

	Assim como Cristo está relacionado ao Pai, assim também o Espírito Santo está relacionado a Cristo. Nada tem, nada faz e nada diz por si mesmo, mas recebe tudo do Pai (Jo 5.26; 16.15), assim também o Espírito recebe tudo de Cristo (Jo 16.13, 14). Assim como o Filho dá testemunho e glorifica o Pai (Jo 1.18; 17.4, 6), assim também o Espírito, por sua vez, dá testemunho e glorifica o Filho (Jo 15.26; 16.14). Assim como ninguém pode chegar ao Pai anão serpeio Filho (Mt 11.27; Jo 14.6), assim também ninguém pode dizer “Senhor Jesus!” a não ser pelo Espírito (ICo 12.3). Nenhuma comunhão com Deus é possível a não ser pelo Espírito. E esse Espírito também concede todos os benefícios adquiridos por Cristo: regeneração (Jo 3.3), convicção de pecado (Jo 16.8-11), a adoção (Rm 8.15), renovação (Tt 3.5), o amor de Deus (Rm 5.5), uma ampla variedade de dons espirituais (G1 5.22,23), a selagem (Rm 8.23; 2Co 1.22; 5.5; Ef 1.13; 4.30), ressurreição (Rm 8.10, 11). Aliás, por meio do Espírito temos comunhão direta e imediata - com ninguém menos que o Pai e o Filho. O Espírito Santo é o próprio Deus [ou Cristo] vivendo em nós (Jo 14.23ss.; ICo 3.16; 6.19; 2Co 6.16; G1 2.20; Cl 3.11; Ef 3.17; Fp 1.8, 21). Quem pode nos conceder todas essas bênçãos? Quem pode fazer que o próprio Deus habite em nosso coração? Quem pode fazer todas essas coisas senão aquele [o Espírito] que é o próprio Deus? A ele, portanto, a honra divina é devida. O Espírito existe juntamente com o Pai e o Filho como a causa de toda bênção e bem-estar (Mt 28.19; ICo 12.4-6; 2Co 13.13; Ap 1.4). Em seu nome somos batizados (Mt 28.19). Toda vida e poder procedem dele. Ele é o autor de nossas orações (Zc 12.10; Rm 8.15, 16). Diante de todas essas coisas, a igreja é advertida a não entristecê-lo (Is 63.10; Ef 4.30). Blasfemar contra ele, diz Cristo, é algo imperdoável (Mt 12.31, 32).785

	 

	Desenvolvimento do dogma trinitário

	[218] Em todos esses elementos de revelação, é claro, a Escritura ainda não nos forneceu um dogma trinitário completamente desenvolvido. No entanto, ela nos ensina que o nome de Deus só é plenamente desenvolvido no do Pai, Filho e Espírito. Ela declara muito franca e claramente que todas as obras exteriores de Deus (ad extra), tanto na criação quanto na recriação, têm uma causa divina tripla. Ela não deixa qualquer dúvida de que essa causa tripla constitui-se de três sujeitos distintos que se relacionam entre si como pessoas. E, assim, a Escritura contém todos os dados a partir dos quais a teologia elaborou o dogma da Trindade. A filosofia não precisou acrescentar nada essencial a esse dogma: até mesmo a doutrina do Logos é parte do Novo Testamento. Tudo o que foi necessário foi esperar até que o poder da razão cristã estivesse suficientemente desenvolvido para penetrar o mistério santo que se apresenta aqui.

	Os pais apostólicos e os apologistas

	No período dos Pais Apostólicos, esse momento claramente ainda não havia chegado. Eles repetiam a Escritura sem compreender o significado profundo e as conexões das verdades em questão e usavam expressões que, em um momento posterior, provaram-se indefensáveis. Apesar disso, seus escritos são supremamente importantes também para a doutrina da Trindade porque polemizam contra as escolas ebionita e docética de teologia e, em frases de força variável, declararam a sublime natureza supra-angelical de Cristo.

	Desde o início fica claro que o dogma da Trindade não surgiu de uma argumentação filosófica a respeito da natureza de Deus, mas da reflexão sobre os fatos da revelação, especificamente sobre a pessoa e obra de Cristo. Desde o início, ela girou em tomo da divindade de Cristo, do caráter absoluto do Cristianismo, da verdade da revelação de Deus, da verdadeira expiação do pecado e da certeza absoluta da salvação. Ora, os escritos dos pais apostólicos, nos quais Cristo ocupa uma posição totalmente exclusiva, atribuem a ele a posse de atributos que não podem ser imputados às suas criaturas. Ele é chamado de Filho, o Filho Unigénito de Deus (7 Clemente 36; Inácio: Romanos 1; Efésios 20; Esmirna 1; Diogneto 9 - 10; Bamabé 7.12), o esplendor e o cetro da majestade de Deus (7 Clemente 16, 36), o Senhor da terra, a quem todas as coisas estão sujeitas, o Criador de todas as coisas, o juiz de vivos e mortos (Barnabé 7.12; Diogneto 7; Didaquê 16; Policarpo: Filipenses 1, 2, 6, 12), o Logos santo e incompreensível, que foi enviado à terra “como Deus” (Diogneto 7) e pode apropriadamente ser chamado de “Deus” (2 Clemente 1; Inácio: Romanos 3; Esmirna 1, 10; Efésios 1.18, 19). O Pai (Deus), o Filho (Cristo) e o Espírito são mencionados lado a lado em um só fôlego (7 Clemente 46; Inácio: Efésios 9; Magnésios 13). Os pais apostólicos raramente mencionam o Espírito Santo, mas, quando o fazem, distinguem-no e o colocam no mesmo nível do Pai e do Filho. Somente com respeito ao Pastor de Hermas (III, Sim. 5.5, 6) há divergência quanto a ele igualar o Espírito Santo com o Filho ou distingui-lo do Filho.786

	No século 2, com o surgimento do Gnosticismo, o pensamento cristão enfraqueceu. A divindade de Cristo se tomou dogmaticamente importante e foi, portanto, expressa em termos muito mais claros. Justino Mártir repetidamente chama Cristo de “Deus”, até mesmo “Deus” com o artigo definido, “o Deus” {Diálogo com Trifo, 34, 56, 58,113,126, etc.) e atribui a ele um monte de características sublimes. Ele é o primogênito da criação, o início de uma nova raça, capacitado não com um ou dois carismas, mas com todos os poderes do Espírito, possuindo não somente a “semente” (σπήρμα) do Logos, mas todo o Logos (λογικού τό όλου), capaz de divinizar a raça humana e, portanto, Deus (Trifo 87, 138; 2 Apologia 10, 12). Além disso, ele ensina claramente a preexistência de Cristo não apenas como uma força, mas como uma pessoa (Trifo 128).

	Como o Pai está escondido, inexpressivo, transcende o tempo e o espaço (Trifo 127; 2 Apologia 6), todas as revelações sob a dispensação do Antigo Testamento e no mundo gentílico são revelações do Logos (Trifo 127; 1 Apologia 46, 61, 63; 2 Apologia 10, 13). Ele já existia na criação: as palavras de Gênesis 1.26 são dirigidas a ele (Trifo 62). No entanto, em Justino, a relação imanente entre o Pai e o Filho ainda não é clara. Parece que o Logos, que é diferente do Pai “em número, mas não em pensamento”, foi gerado pelo Pai com vistas à criação e, embora não tenha sido produzido por excisão, foi gerado pelo “poder e vontade (δύναμαι καί βουλή) do Pai”, assim como uma luz é acesa através da outra e como uma palavra procede de nossa boca (2 Apologia 6; Trifo 61, 100, 128). Por essa razão ele é chamado de “primogênito de Deus” (πρωτογόνος, πρωτότοκος τοϋ θεοΰ, 1 Apologia 46, 58). Essa geração às vezes é chamada de “geração, criação” (πρόβαλλε iv), mas mais freqüentemente como “procriação, geração” (γένναν) (Trifo 62, 76, 129; 1 Apologia 23; 2 Apologia 6), razão pela qual o Logos é chamado de “geração” (γέννημα) ou “função” (έργασια) (Trifo 62, 114, 129). Justino tenta manter a unidade de Deus dizendo que o Filho é, de fato, distinto do Pai “em número, mas não em pensamento” (άροθμω άλλού γνώμη, Trifo 56) e subordinado ao Pai. O Filho é “o primeiro poder depois do Pai” (ή πρώτη δύναμος μετά τον πατέρα, 1 Apologia 32). Ele ocupa ο “segundo lugar” (δευτέρα χώρα, 1 Apologia 13). Ele recebeu do Pai todas as coisas (Trifo 86), é Deus e Senhor porque o Pai assim desejou (Trypho, 127), e é “subordinado ao Pai e Senhor” (υπό τω πατρί καί κυρίο τεταγμενος, Trifo 126).

	Em muitos pontos, portanto, Justino ainda tem uma compreensão defeituosa da Trindade. Algumas das posições que ele sustentava - a ocultação do Pai em contraste com o Filho; a geração do Filho pela vontade do Pai com vistas à criação; a subordinação do Filho ao Pai - foram posteriormente rejeitadas pela igreja. Por causa desses erros, alguns teólogos chamaram Justino de Ariano, mas estavam errados. Pois (1) ainda não existia no tempo de Justino e (2) seus escritos continham vários elementos que são diametralmente opostos às posições de Ario. Justino ensina firme e distintamente a divindade do Filho. Ele diz que o Filho não foi criado, mas gerado e ilustra isso com - mais tarde muito comuns — as imagens de luz e palavra (veja acima). Ele claramente entende a importância da divindade de Cristo para toda a obra de salvação e para a verdade da religião cristã. Por essa razão, também, ele repetidamente se refere ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo juntos como o objeto de nossa adoração (1 Apologia 6, 13, 60,61,65,67). Embora seja verdade que atribua o “segundo lugar” (δεύτερα χώρα) ao Filho e “terceira qualidade” (τμητή ταξις) ao Espírito, Justino, nessas passagens, claramente articula a personalidade do Espírito Santo e sua distin-tividade do Filho. Alguns, de fato, apresentaram 1 Apologia, 33, contra essa interpretação, mas essa passagem só ensina que Justino interpreta a expressão “o Espírito” (τό πνεύμα) em Lucas 1.35 como se referindo não ao Espírito, mas ao Logos, uma exegese encontrada também em outros expositores. Sabemos com certeza, além disso, que Justino não classifica o Espírito entre os anjos ou entre as criaturas em geral. Mas, sobre a natureza divina do Espírito Santo e sua relação ontológica com o Pai e o Filho, não encontramos virtualmente nada em Justino. Ele ainda não aprecia a importância religiosa da doutrina do Espírito Santo. Ele ainda interpretou o Espírito como o Espírito de profecia, que inspirou os profetas e apóstolos e capacitou Cristo para sua missão, mas ainda não tinha qualquer idéia da necessidade da obra contínua do Espírito Santo na igreja. Para ele, a revelação objetiva de Deus no Logos parece suficiente e ele não entende a necessidade da iluminação subjetiva do Espírito.787

	Finalmente, as palavras de Justino Mártir demonstram claramente a natureza da influência que a filosofia grega exerceu sobre a teologia cristã. Ninguém nega a realidade disso, nem no pensamento de Justino Mártir. Mas essa influência é mais perceptível naqueles elementos do ensino de Justino que posteriormente foram rejeitados pela igreja, isto é, em sua distinção entre a Palavra “imanente” e a Palavra “revelada” (λόγος ενδιαθερος, προσοεικος), sua representação do Filho como “segundo Deus” (δεύτερος θεός) e sua apresentação do Filho como externo à essência divina. Todos os outros elementos - a natureza do Logos de Cristo, sua filiação e divindade - foram todos conscientemente extraídos e demonstrados por Justino a partir da Escritura.788 Os apologistas, que o sucederam, Teófilo, Taciano e Atenágoras, ainda seguem os mesmos erros que caracterizam a doutrina de Justino sobre a Trindade. Taciano (Oração aos Gregos, 5) realmente defende que, como todas as coisas têm seu fundamento em Deus, todas as coisas existem nele idealmente, isto é, como Logos, mas esse Logos é gerado pela vontade de Deus e é “a primeira obra gerada do Pai por participação, não por exci-são” (Oração aos Gregos, 5). Em Teófilo, o Logos existe antes da criação como “Palavra imanente”, percebendo que ele é “a mente e o propósito de Deus”, mas ele (o Logos) é gerado pelo Pai para ser a Palavra revelada com vistas à criação (ad. Autol. II, 10, 22). Atenágoras (Leg.pro chr., c. 10) igualmente ensina que, embora o Logos exista desde a eternidade porque, como Deus, é a “mente” (voü ς) eterna, ele também é o primeiro “gerado” (γεννεμα) do Pai porque, como idéia e energia de todas as coisas, procede do Pai. Assim como Teófilo foi o primeiro a falar em uma “tríade” em Deus (Ad. Autol. II, 26), assim também Atenágoras une Deus Pai, Deus Filho e o Espírito Santo, que estava ativo nos profetas e era uma “emanação” de Deus, procede de Deus e retoma para Deus assim como um raio de sol procede do sol e retoma para ele ־eos chama de objeto da adoração cristã (ibid., c. 10, 12). Embora a distinção das três pessoas seja evidente aqui, sua unidade não é suficientemente conservada. Embora o Pai seja representado como o Deus único, não-gerado, etemo e invisível, o Filho e o Espírito são um com ele não em ser, mas em espírito e em verdade (ibid., c. 24).

	 

	Irineu, Tertuliano e Orígenes.

	Devemos o desenvolvimento imediatamente seguinte da doutrina da Trindade - um desenvolvimento que consistiu principalmente na exclusão dos elementos filosóficos - a três homens, cada um dos quais fez uma contribuição específica para o dogma cristão. Irineu é o vigoroso oponente da idéia gnóstica de Deus e da teoria que faz do Logos o princípio racional do universo. Até mesmo ele, porém, de tempos em tempos, mostra que não havia superado completamente o antigo esquema: ele ainda chama o Pai de Deus invisível, oculto, em contraste com o Filho (Adv. haer. IV, 20, 10). Contudo, ele se opõe tão vigorosamente quanto possível à noção de Deus como “profundidade cósmica” (βυθός) e à emanação de aeons, e sustenta a distinção espiritual entre o Criador e a criatura. O Logos, por assim dizer, renunciou à sua natureza dual e colocou-se definitivamente ao lado de Deus. O Logos não é uma criatura, mas uma palavra hipostática (III, 8), preexistente (II, 6; IV, 12), Deus verdadeiro (IV, 10, 14, etc.). Também a distinção entre “palavra imanente” e “palavra comunicada” deve ser rejeitada (II, 17, 18). Pois, independente do fato de que essa distinção não faz justiça à personalidade do Logos e vincula sua geração à criação, o Logos não pode ser representado como o intelecto e a razão de Deus. Deus é simples - todo espírito, todo intelecto, todo pensamento, todo logos (II, 16,48)

	-    de modo que tanto o Filho quanto o Pai são Deus verdadeiro. Irineu enuncia muito claramente a unidade de Pai, Filho e Espírito. Ele afirma enfaticamente sua natureza divina e os menciona repetidamente no mesmo fôlego (IV, 6, 20, 33). A geração do Filho não ocorre no tempo: o Filho não tem início, mas existe etemamente com Deus (II, 18; III, 22; IV, 37).

	No entanto, Irineu se enganou ao mostrar como a Trindade existe nessa unidade, isto é, como o Pai, o Filho e o Espírito Santo, embora participando da mesma natureza divina, ainda são pessoalmente distintos. Tertuliano complementa e corrige Irineu. Deve-se admitir, porém, que Irineu supera Tertuliano no combate ao dualismo gnóstico. Tertuliano distingue entre o Pai e o Filho como entre um Deus invisível e não-visto e um Deus visível e visto (Adv. Prax. 14, 15). De todas as formas e com uma multidão de argumentos, ele mantém essa distinção utilizando o nome Logos, a encarnação, as teofanias e assim por diante. De fato, em Tertuliano, o Logos alcança a plena realização de sua filiação e personalidade independente somente como resultado do discurso, da geração e da encarnação de Deus (Adv. Prax. 6, 7), de modo que houve um tempo em que o Filho não existia (Adv. Hermog. 3). Embora seja verdade que, em sua polêmica contra o patripassionismo ele foi longe a ponto de articular as distinções entre as pessoas, também é verdade que precisamente por essa razão ele se esforça ao máximo para manter a unidade na Trindade e a Trindade na unidade. As três pessoas são “de uma só substância, de uma só condição e de um só poder: juntas, constituem um só Deus”. Elas são distintas com relação a sua ordem e economia. “O mistério da economia organiza a unidade em uma Trindade.” Eles são três “não em status, mas em grau”. Conquanto seja um só Deus, “a partir desses graus, forma e aspectos são definidos sob o nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo”. Assim como um raio do sol também é sol, assim também há vários aspectos, formas, imagens e unidades na substância una e indivisa. As três pessoas, portanto, são uma só, mas não idênticas. O Filho é distinto do Pai e o Espírito é distinto de ambos, mas eles possuem o nome “Deus” e “Senhor” em comum. Juntos, eles são um só Deus e são inseparáveis. Assim como o tronco e os ramos, a fonte e a corrente, o sol e os raios são inseparáveis, assim também são o Pai e o Filho. A Trindade, portanto, não exclui o governo de um só (mo-narchia). Embora o Filho difira do Pai, os dois não são divididos ou separados. Há “distinção” e “distribuição”, mas não “contradição” ou “divisão” entre eles. E uma “unidade que deriva da Trindade de dentro de si mesma” {Adv. Prax. 2ss.). Assim, Tertuliano molda a inflexível linguagem latina para simultaneamente manter a unidade e a Trindade em Deus. Formal e materialmente ele foi de importância incalculável para o dogma da Trindade. Apesar de seu insucesso em sempre vencer o subordinacionismo e em distinguir adequadamente as dimensões ontológica, cosmológica e soteriológica da doutrina da Trindade, foi Tertuliano quem forneceu os conceitos e termos que o dogma da Trindade precisava para articular seu verdadeiro significado. Ele substituiu a especulação do Logos pela doutrina da filiação e, fazendo isso, separou permanentemente a Trindade ontológica da especulação cosmológica. Ele também foi o primeiro teólogo a tentar deduzir a Trindade de pessoas não a partir da pessoa do Pai, mas do próprio ser de Deus.789

	Mas, enquanto Tertuliano não foi bem-sucedido em livrar a Trindade ontológica da noção de um processo cosmológico e soteriológico, Orígenes a concebeu totalmente como um processo etemo dentro do próprio ser divino. A geração [do Filho] é geração eterna (alwvioç yenveoLç, Deprinc. I, 2, 4). Assim como é da natureza da luz brilhar, de forma que ela não pode existir sem brilhar, assim também o Pai não pode existir sem o Filho {De princ. I, 2, 2, 4, 7, 10). Não houve tempo em que o Filho não existia {De princ. I, 2, 2, 4; Contra Celsus, VIII, 12). O Pai não é Pai antes da existência do Filho, mas mediante a existência do Filho {De princ. I, 2, 10). Não há separação: o Pai não existe sem o Filho {Contra Celsus, IV, 14, 16). O Pai e o Filho têm todos os atributos divinos em comum: o Filho e o Pai são um. Não é juntamente, mas em Deus, que adoramos o Filho (Contra Celsus, VIII, 12, 13). O Filho tem a mesma sabedoria, verdade e razão que o Pai (αΰτοσοφια, αύτοαληθεια, αύτολογος, Contra Celsus, V, 41). Mas agora, para manter a distinção entre as pessoas ao mesmo tempo em que afirma essa unidade e igualdade, Orígenes pede ajuda ao subor-dinacionismo e, retomando para um período anterior a Tertuliano, novamente deriva a Trindade a partir da pessoa do Pai, não do ser de Deus. Foi assim que Orígenes veio a representar o Pai como o Deus (ò θεός), como sendo Deus em si mesmo (αύτοθεος), a fonte ou raiz da divindade (ρίζα θεοτητος), o grande Deus sobre todas as coisas (μέγιστος ειτι πάσι θεός), superior (κρεΐττον) ao Filho, a única Divindade completa, exaltada acima de toda existência, invisível, incompreensível; e o Filho como Deus (θεός, sem o artigo), como “diferente do Pai em substância” (ετερος τοΰ πατρός κατούσιαν), tão inferior ao Pai quanto o mundo é inferior ao Filho.790

	 

	De Nicéia a Agostinho

	[219] A igreja, porém, não seguiu Orígenes. Ela rejeitou seu subordinacionismo e, em Nicéia, proclamou a verdadeira e plena divindade do Filho. Essa confissão era de caráter totalmente religioso. Ela declarou o princípio soteriológico do Cristianismo. Desse momento em diante, a importância da doutrina da Trindade mudou. Nicéia proclamou a existência de distinções em Deus e ensinou que o Pai e o Filho (e o Espírito) juntos eram Deus. Daí em diante, o desafio era sustentar a unidade que serve de base para as distinções. Antes de Nicéia a dificuldade era extrair uma tríade da unidade de Deus. Depois de Nicéia, o inverso é verdade. A partir desse ponto, o dogma trinitário tem um valor independente e uma importância teológica própria.

	Atanásio, os três capadócios e Agostinho agora elaboram e completam a doutrina da Trindade [com base na Confissão Nicena], Atanásio entendeu melhor que seus contemporâneos que o Cristianismo fica de pé ou cai com a confissão da divindade de Cristo e da Trindade. Ele dedicou toda a sua vida e suas energias a defender essa verdade. Ele não estava defendendo um problema filosófico, mas a própria religião cristã, a revelação de Deus, o ensino dos apóstolos, a fé da igreja. A Trindade é o coração e o centro do Cristianismo, distinguindo-o do Judaísmo, que nega as distinções dentro do ser divino, e do paganismo, que rejeita a unidade de Deus {Ad. Serap., 1,28). Atanásio, desse modo, evita completamente a mistura filosófica de ontologia e cosmologia. Ele rejeita o dualismo gnóstico e ariano entre Deus e o mundo juntamente com sua legião de seres intermediários (C. Arian., II, 26). A Trindade, diz ele, é desprovida de mistura e elementos estranhos: ela não consiste em uma combinação do Criador com alguma coisa que tem de vir à existência, mas é completa e perfeitamente divina em caráter (,ibid.). A Trindade, portanto, é eterna. Em Deus não há elementos não-essenciais. Deus não tem de se tornar alguma coisa, ele é o que é etemamente. Como ela [a Trindade] sempre foi, assim ela continua sendo, e, nela, assim continuam o Pai, o Filho e o Espírito (Ad. Serap., III, 7; C. Arian., I, 18).

	O Pai sempre foi Pai. Ao contrário dos pais humanos, pertence à sua própria natureza ser Pai {De decr. nic. syn., 12). Assim como não se pode conceber o sol sem sua luz, nem uma fonte sem sua água, também não se pode conceber o Pai sem o Filho. Deus não é “sem descendência” (άγονος), pelo contrário, ele está sempre falando (C. Arian., II, 2; Ad Serap., II, 2). Aqueles que negam a Trindade reduzem Deus a um princípio sem vida ou acabam caindo na doutrina da existência eterna do mundo (C. Arian., I, 14). Como Deus não é um princípio sem vida, a geração e a existência do Filho também são eternas. Nem para o Pai nem para o Filho houve um tempo em que ele não existia (C. Arian. I). Esse Filho não pode ser uma criatura e não foi gerado pela vontade de Deus, mas é gerado de dentro de seu ser (C. Arian., 1,25). E, embora Atanásio fale menos íreqüente e mais esparsamente do Espírito, a mesma coisa é verdade sobre o Espírito Santo (Ad Serap., I, 20, 21; etc.). Essas três pessoas são verdadeiramente distintas, não são três partes de um todo ou três nomes para um e o mesmo ser. Somente o Pai é Pai; somente o Filho é Filho; somente o Espírito é Espírito (C. Arian., III, 4; IV, 1; Ad. Serap., IV, 4, 6,7). Com relação a isso, Atanásio sustenta a unidade, afirmando (1) que os três possuem a mesma essência (όμοουσιοι) e a mesma substância (ύπόστασις) (ύποστασι,ς e ούσια são sinônimos na obra de Atanásio) e têm os mesmos atributos; (2) que o Pai é o princípio fundamental e o manancial da Trindade (C. Arian., IV, 1); (3) que as três pessoas existem uma na outra (Ad. Serap., I, 14; III, 6; C. Arian., III, 6) e são unidas em seu trabalho (Ad. Serap., I, 28).791

	Em sua maior parte, encontramos esse ensino trinitário de Atanásio - apenas mais explicado com mais nomes, ilustrações e analogias - no Libri V de Basílio contra Eunômio, em seu livro sobre o Espírito Santo e em muitas de suas cartas e homilias; em Gregório de Nissa, em seus 12 livros Contra Eunomium e em sua Oratio Catechetica; e em Gregório de Nazianzo, em suas 5 Orationes theo-logicae. João Damasceno resume os resultados e toma seu exemplo especialmente de Gregório de Nazianzo. Toda a igreja Grega [Ortodoxa] aceitou essa doutrina como definida pelos concílios ecumênicos (dos quais ela reconhece os sete primeiros), divergindo do Ocidente apenas com referência ao filioque (a frase “e do Filho”).

	No Ocidente, depois de Tertuliano e Cipriano, foi especialmente Hilário quem defendeu vigorosamente a doutrina da Trindade, provando-a com base na

	Escritura em seus 12 livros De trinitate. Esses livros, porém, dizem muito pouco sobre o Espírito Santo e, portanto, dão apoio à idéia de que o título original era De jide contra Arianos. O próximo a fazer a exposição e a defesa dessa doutrina, mas agora mais especulativa e profundamente, foi Agostinho de Hipona. Seus 15 livros De trinitate contêm a mais profunda exposição desse dogma jamais escrita. Ele não apenas resume aquilo que os pais anteriores já haviam dito sobre o assunto, mas também o trata de modo independente e introduz modificações importantes. Em primeiro lugar, o ponto de partida de Agostinho não é a pessoa do Pai, mas a única, simples e não-composta essência de Deus, proclamando, assim, a unidade absoluta das três pessoas mais vigorosamente do que jamais havia sido feito antes dele. Cada pessoa é tão grande quanto toda a Trindade {De trin., VIII, 1,2). Presente em cada pessoa está o eu-mesmo do ser divino, de forma que não há três deuses, três Todo-Poderosos e assim por diante, mas um só Deus, um Todo-Poderoso, e assim por diante {ibid., V, 8). Portanto, a distinção entre as pessoas não pode surgir dos atributos ou acidentes que uma pessoa tem em distinção de outra, mas decorre das relações interpessoais dos membros da Trindade.

	A primeira pessoa é, e assim é chamada, o Pai porque mantém uma relação exclusiva com o Filho e o Espírito, etc., {ibid., V, 5), assim como as designações “Senhor”, “criador”, etc. denotam a relação de Deus com suas criaturas, mas não provocam uma mudança em seu ser {ibid., 16, 17). Segundo e conseqüen-temente, Agostinho teve de rejeitar o dualismo elaborado anteriormente entre o Pai e o Filho. O Filho, sendo ele mesmo verdadeiro Deus, não é menos oculto e invisível que o Pai e é perfeitamente igual ao Pai. Todo subordinacionismo é banido. Agostinho vai ainda mais longe que Atanásio. Este ainda permitiu alguma subordinação (C. Arian., I, 59), mas Agostinho abandonou todo vestígio da idéia de que o Pai é o Deus real, original. Ele se baseia na essência de Deus, que é igualmente presente em todas as três pessoas. Embora ainda chame o Pai de manancial ou princípio fundamental da divindade {De trin., IV, 20), em sua mente isso tem outro significado. Isso não significa que a divindade existe logicamente primeiro no Pai e depois é comunicada por ele ao Filho e ao Espírito. O Pai só pode ser chamado Pai porque é como pessoa, não como Deus, que ele é o Pai do Filho. Nesse sentido, Agostinho também entende a frase nicena: “Verdadeiro Deus de verdadeiro Deus” {De trin., VII, 2, 3). Pela mesma razão ele chegou a uma interpretação diferente das teofanias do Antigo Testamento. Formalmente, elas tinham sido interpretadas como revelações do Logos uma vez que o Pai estava oculto, mas Agostinho também as atribui ao Pai e ao Espírito, que também são capazes de se manifestar e cujas manifestações, desnecessário dizer, não podem ser separadas das do Filho {De trin., II-III). Finalmente, mais do que qualquer pai da igreja antes dele, Agostinho procurou imagens, analogias e vestígios da Trindade e, assim, estabeleceu as conexões entre a doutrina de Deus e a do cosmos como um todo {De trin., IX-XV).792

	Assim, Agostinho completou aquilo que Tertuliano havia começado. No Ocidente há, apesar de toda divergência entre eles, outra interpretação da doutrina da Trindade diferente daquela que prevalece no Oriente. A igreja do Oriente confessou que, embora tanto o Filho quanto o Espírito procedam do Pai, eles não têm relação um com o outro. No entanto, reconheceu-se, no Ocidente, que a consubstancialidade das três pessoas e suas inter-relações só se expressam plenamente no filioque (“e do Filho”). O Ocidente se alinhou com Agostinho e, ao mesmo tempo em que desenvolveu sua posição trinitária em alguns pontos, não introduziu qualquer mudança nelas nem acrescentou qualquer coisa a elas. O Credo Atanasiano, que é equivocadamente atribuído a Atanásio, e certamente não se originou antes de 400 d.C., respira o espírito de Agostinho e foi, portanto, bem recebido no Ocidente, mas não no Oriente.793 Os reformadores, também, atestaram sua conformidade com isso. As confissões luterana e reformada abertamente se alinharam com os três símbolos ecumênicos. Na Confissão Belga (art. 9) o Credo Atanasiano é mencionado pelo nome, e, na igreja anglicana, ele recebeu até mesmo um lugar na liturgia. No entanto, forte oposição a esse uso tem surgido. E, falando de modo geral, há diferença substancial entre a atitude assumida em relação ao Credo Atanasiano pelos católicos e pelos protestantes. A Reforma insistiu que nenhuma crença histórica na doutrina da Trindade, por mais pura que seja, pode salvar pessoas, mas apenas uma fé verdadeira e sincera no próprio Deus, o Deus que, em Cristo, revelou-se como o Deus trino.

	[220] O dogma da Trindade, porém, em todas as épocas encontrou séria oposição. Ela não veio somente de fora, da parte dos judeus794 e muçulmanos,795 contra cujos ataques os cristãos defenderam a doutrina.796 Tanto antes quanto depois de sua adoção oficial, dentro dos limites da cristandade, esse dogma também foi discutido por muitos. Ora, na confissão da Trindade ouvimos o batimento cardíaco da religião cristã: todo erro resulta ou, após reflexão mais profunda, tem origem em uma separação da doutrina da Trindade. Ela é um componente integrante tão forte da fé cristã que ainda reverbera até mesmo na confissão dos unitarianos. Todos aqueles que valorizam serem chamados cristãos continuam a falar do Pai, do Filho e do Espírito.797 Quanto mais forte é a oposição à formulação eclesiástica da doutrina da Trindade, mais freqüente é sua reafirmação. Ao mesmo tempo, a história desse dogma claramente demonstra que somente a sua formulação eclesiástica é capaz de preservar intacta a matéria de que estamos tratando. O grande desafio que encaramos a respeito desse dogma é perceber que a unidade da essência divina não anula a Trindade de pessoas, ou, inversamente, que a Trindade de pessoas não anula a unidade da essência divina. Sempre há a ameaça de se desviar para a direita ou para a esquerda, caindo ou no erro de Sabélio ou no de Ario.

	Os precursores dos arianos nos séculos 2 e 3 foram os ebionitas, os Alogi, Teodoto, Artemon e Paulo de Samosata. Embora considerassem Cristo como um ser humano cujo nascimento foi sobrenatural, que foi ungido em seu batismo com o Espírito Santo, qualificado para sua missão e exaltado como Senhor, eles negaram firmemente sua preexistência e divindade. Eles eram adeptos de uma cristologia adocionista.798 No século 4, essa cristologia adocionista foi defendida por Luciano e por seu aluno Ario, e, posteriormente, por Aetius e Eunômio. De acordo com a obra The Banquet, da qual uns poucos fragmentos foram preservados para nós por Atanásio (C. Arian., I), Ário ensinou que, como Deus é “não-gerado” (αγέννητος), e sem começo, ele é absolutamente único. Ele é inexprimível, incompreensível, incapaz de ter comunhão direta com aquilo que é finito e de comunicar sua natureza, a essência da qual é “não-gerada” (άγεννησι,α). Portanto, tudo o que existe fora dele é criado, ou veio à existência, por sua vontade. Ele não é o Pai desde a eternidade, mas Pai por criação, o Pai de suas criaturas. Mas, antes que Deus passasse a criar o mundo, ele trouxe à existência, como uma espécie de intermediário, uma entidade independente (ύποστασις, ούσια) por meio de quem ou do qual criou todas as coisas. Na Escritura, essa entidade é chamada de “Sabedoria”, “Filho”, “Logos”, “imagem de Deus” e assim por diante. Deus, semelhantemente, também chamou à existência uma terceira e inferior ύποστασις, a saber, o Espírito Santo. Esse Logos não é gerado de dentro do próprio ser de Deus nem é consubstanciai ao Pai, pois, nesse caso, haveria dois deuses. Em vez disso, ele nasceu ou foi criado “a partir da não-existência” (εξ ούκ όντων) e é uma “criatura” (κτίσμα) ou “obra” (ποίημα) de Deus, trazido à existência “por sua vontade e conselho” (ήν ποτέ, ότε ούκ ήν). Conseqüentemente, “houve um tempo em que ele não existia”, muito embora tenha sido criado “antes dos tempos das eras”, isto é, antes da existência do mundo. Esse Logos, portanto, não é consubstanciai (όμο ούσιος) ao Pai, mas totalmente separado dele, mutável, capaz de escolher tanto o mal quanto o bem. Apesar disso, ele é uma “criatura perfeita”. Ele escolheu o bem, por meio disso tomou-se imutável e, por assim dizer, tomou-se Deus. Esse Logos também se tomou humano, pregou a verdade e efetuou nossa redenção. Ele, agora, é digno de nossa honra, mas não de nossa adoração.799

	O arianismo foi forte e ganhou muitos adeptos, não somente entre aqueles que, depois da conversão de Constantino, tinham, por várias razões, se juntado à igreja cristã. Além disso, dos escritos de Atanásio, aprendemos sobre as formidáveis armas que eles levavam para a batalha. Eles recorriam, antes de tudo, a um monte de passagens da Escritura que proclamavam a unidade de Deus (Dt 6.4; 32.39; Jo 17.3; ICo 8.6), o nascimento ou a gênese do Filho (Pv 8.22; Cl 1.15), sua subordinação ao Pai (Jo 14.28; ICo 15.28; Hb 3.2), o caráter limitado de seu conhecimento (Mc 13.22; Jo 11.34), seu poder limitado (Mt 28.18), sua bondade limitada (Lc 18.19), seu crescimento em sabedoria (Lc 2.52), seu sofrimento (Jo 12.27; 13.21; Mt 26.39; 27.46), sua elevação à posição de Senhor e Cristo (Atos 2.36; Fp 2.9; Hb 1.3, 4; etc.). Eles também argumentavam, com a ajuda de numerosas citações, que tinham muitos antigos pais da igreja ao seu lado. Além disso, eles extraíam vários argumentos da filosofia aristotélica, nominalisticamente elaborados, e, com eles, tentavam provar a singularidade e àyevvrfim de Deus. Finalmente, eles salientavam as fraquezas e contradições inerentes à cristologia nicena, usando especialmente o argumento de que, se o Filho tivesse sido gerado, por esse mesmo fato ele seria essencialmente diferente de Deus, o Não-Gerado, e, portanto, tinha se originado no tempo.

	Os precursores do sabelianismo nos séculos 2 e 3 d.C., foram Noetius, Pra-xeus, Epigonus e Celomenes, que ensinavam que, em Cristo, o próprio Pai havia nascido, sofrido e morrido, e, portanto, que o “Pai” e o “Filho” eram nomes para a mesma pessoa em diferentes relações, isto é, antes e durante sua encarnação, ambos designando a pessoa como tal e também em sua manifestação histórica, ou, também, que a natureza divina de Cristo era o Pai e a natureza humana, a carne (oáp(), era o Filho. No século 3, esse monarquianismo, patripassionismo ou modalismo foi promulgado e desenvolvido por Sabélio. O Pai, o Filho e o Espírito são o mesmo Deus, esses são três nomes para a mesma coisa. Chamando esse ser de Huiopatõr (uioiraTup), ele aplicou o nome às suas três energias ou estágios sucessivos. Deus consistia, antes de tudo, na pessoa (npóocoirov), no aparecimento ou no modo do Pai, isto é, como Criador e Legislador; depois, na TTpóoQTrov do Filho, como Redentor desde o tempo de sua encarnação até o momento de sua ascensão, e, finalmente, na irpóawTrov do Espírito Santo como o Vivificador. Com relação a isso, Sabélio recorreu especialmente a Deuteronô-mio 6.4; Êxodo 20.3; Isaías 44.6; João 10.38. Sabélio, portanto, incluiu o Espírito Santo no ser divino e colocou o Filho e o Espírito Santo no mesmo nível do Pai. Ele também inseriu um processo de tornar-se em Deus: uma sucessão histórica na revelação de seu ser.800

	 

	A oposição: Arianismo e Sabelianismo.

	[221] Ambas as escolas de pensamento, arianismo e sabelianismo, uma à direita e outra à esquerda do dogma da Trindade, persistiram na igreja cristã ao longo dos séculos. A essência do arianismo é a negação da consubstancialidade do Filho ao Pai; em outras palavras, sua afirmação de que somente o Pai, e em um sentido absoluto, é o único Deus verdadeiro. Segue-se, portanto, que o Filho é um ser de categoria inferior, que ele não participa da natureza divina. O arianismo coloca o Filho em algum lugar entre Deus e o universo criado e permite uma ampla margem de interpretação com respeito ao lugar exato que ele ocupa. A distância entre Deus e o mundo é infinita e, em qualquer ponto entre esses dois extremos, pode ser atribuído um lugar ao Filho, desde um lugar no trono, próximo a Deus, até uma posição junto com as criaturas, angélicas ou humanas. Isso pelo fato de que o arianismo apareceu sob várias formas.

	Ele surgiu, antes de tudo, na forma de subordinacionismo. De acordo com essa interpretação, o Filho, de fato, é etemo, gerado a partir da essência do Pai, não é uma criatura e não foi trazido à existência a partir do nada, mas, apesar disso, é inferior e subordinado ao Pai. Somente o Pai é Deus (ó 9eóç), somente ele é a fonte da divindade. O Filho é Deus (0eóç), tendo recebido sua natureza do Pai por comunicação. Esse foi o ensino de Justino, Tertuliano, Clemente, Orígenes e outros. Esse também foi o ensino dos semi-arianos, Eusébio de Ce-saréia e Eusébio de Nicomédia, que deu ao Filho um lugar “fora do Pai” e disse que ele era “semelhante ao Pai em essência” (òqoiouaioç).801 Em tempos posteriores, essa foi a posição dos remonstrantes,802 dos sobrenaturalistas,803 e muitos teólogos em tempos modernos.804

	Segundo, ele reapareceu em sua forma antiga, a forma que tinha no próprio Ario, em numerosos teólogos pós-Reforma, especialmente na Inglaterra. Milton, por exemplo, afirmou que o Espírito e o Filho foram criados pela vontade do Pai antes da criação do mundo, e só eram chamados de “Deus” em virtude de seu ofício, assim como os juízes e magistrados do Antigo Testamento.805 Com pequenas modificações, essa foi também a posição de W. Whiston, cujo arianismo provocou uma enxurrada de escritos em contrário,806 da parte de S. Clarke, P. Maty, Dan Whitby, Harwood, de muitos remonstrantes na Holanda e, em um período posterior, dos teólogos de Groningen.807

	Uma terceira forma na qual o arianismo apareceu é o socianismo. Sua posição era de que o Pai é o único Deus verdadeiro. O Filho é um ser humano santo, criado por Deus mediante uma concepção sobrenatural imediata, e não existia antes dessa concepção. Ele foi criado com o propósito exclusivo de proclamar a lei para a humanidade. Depois de completar sua missão, foi elevado a uma posição no céu onde se tomou participante da graça divina. O Espírito não é mais do que um poder divino.808 Esse socianismo se espalhou da Polônia até a Alemanha, Holanda, Inglaterra e América. Nos dois últimos países mencionados, seus representantes foram John Biddle, Nathanael Lardner, Teophilus Lindsey e Joseph Priestley, fundador da Sociedade Unitariana, e outros. Assim o socianismo se transformou em unitarismo.

	O socianismo, no decorrer do tempo, provou ser incapaz de manter o sobre-naturalismo que, inicialmente, ele ainda aceitava. Jesus, mesmo sendo exemplar em sua piedade e moralidade, tomou-se uma pessoa comum. Com o tempo, o Cristianismo ficou completamente isolado de sua pessoa. O mesmo aconteceu no racionalismo809 e na teologia moderna. Não havia mais qualquer lugar ali para a Trindade, a tríade de Pai, Filho e Espírito. Deus é um só e Jesus é um ser humano - embora formidável - comum.810 Basicamente, até mesmo Ritschl ofereceu nada mais que uma nova forma de socianismo. Jesus foi um ser humano capacitado por Deus para estabelecer o reino do céu sobre a terra e posteriormente foi elevado à posição de Deus e Senhor da igreja.811 Nessa interpretação totalmente racionalista da doutrina da Trindade, há, é claro, muito menos necessidade da graça divina, e, por isso, o Espírito Santo dificilmente é sequer mencionado. Sua divindade e, via de regra, também sua natureza pessoal, é negada.

	O sabelianismo, também, aparece em diferentes formas. Assim como o arianismo, ele nega a “triplicidade” presente no ser divino, mas, ao contrário do arianismo, tenta assegurar a unidade não colocando o Filho e o Espírito fora do ser divino, mas absorvendo-os nele de modo que todas as distinções entre as três pessoas se desfazem. De acordo com a doutrina da Trindade ensinada pela igreja, são as propriedades pessoais do Pai, do Filho e do Espírito Santo, especificamente a geração e a procedência, que explicam as distinções que somos capazes de discernir. Quando essas propriedades pessoais são negadas, as três pessoas são separadas uma da outra e o triteísmo surge.

	Na Antigüidade, os monofisitas João de Ascusnages e João Philopon812 foram acusados desse erro, e, nos tempos medievais, o mesmo aconteceu com

	Roscelin.813 Mais tarde, uma queixa semelhante foi feita contra Th. Sherlock, que admitiu a presença, no ser divino, de três espíritos infinitos;814 contra Roêll, porque ele se opôs à doutrina da geração do Filho;815 e contra Lampe e Sibélio, porque eles se opuseram à fórmula “através da comunicação de essência”.816 Quando, além disso, o ser divino é interpretado em um sentido platónico-realista, o triteísmo se transforma em tetrateísmo, um erro do qual Damião de Alexandria foi acusado.817 Porém, como é impossível conciliar essa Trindade de seres individuais separados com a unidade de Deus, essa unidade também pode ser preservada dizendo-se que Pai, Filho e Espírito Santo são a mesma pessoa ou ser. Esse [assim chamado] patripassionismo foi ensinado no século 2 por Praxeas. Ou, com Marcelo de Ancira e Photinus de Sirmium pode-se também interpretar o Filho e o Espírito como propriedades divinas, que, somente com o propósito de realizar a obra de criação e recriação, procedeu de Deus e se tomou auto-existente e pessoal. O Logos era, de fato, eterno como “razão imanente em Deus” (λόγος ενδιάθετος). O Pai nunca esteve sem o Logos, aliás, ele era o “Logos Pai” (λογοπατωρ). No entanto, esse Logos se tomou Filho, o Logos expresso (προφορικός), somente no tempo. Como Filho e Espírito, Deus se estende no tempo e novamente retoma para si mesmo.818 Desse movimento cíclico surge o monarquianismo modalista, que interpreta as três pessoas somente como três modos de auto-revelação do ser divino.

	Esse, realmente, foi o ensino de Sabélio, uma interpretação do dogma da Trindade que continua retomando em épocas posteriores. Embora as especulações trinitárias de Erigena819 e Abelardo820 não tenham ficado ilesas a esse mo-dalismo, ele é mais claramente evidente nas seitas panteístas dos tempos medievais, em Joachim de Floris [Fiore], Amalrik de Bena e David de Dinant, que distinguiram um período do Pai, um período do Filho e um período do Espírito, e consideraram o último período como estando próximo.821 Na era da Reforma, foi o anabatismo que levantou oposição à doutrina da Trindade ensinada pela igreja. O verdadeiro Deus é o Deus de dentro; ele é o verdadeiro Cristo; e a Palavra, o Espírito em nós, é o verdadeiro Deus.822 David Joris ensinou que Deus é um e se revela sucessivamente como Pai, Filho e Espírito no decurso dos três períodos de fé, esperança e amor, o primeiro começando com Moisés, o segundo com Cristo e o terceiro com ele mesmo.823 No entanto, acima de tudo, foi Miguel de Serveto que gastou todo o poder de seu intelecto sobre esse dogma. Em três escritos824 ele sujeitou a forma eclesiástica da doutrina da Trindade a uma pesada crítica, mas também tentou reconstruí-la sobre linhas positivas. Serveto não conseguiu encontrar palavras suficientemente agudas para condenar a doutrina eclesiástica da Trindade. Para sua mente, ela é triteísta, ateísta, “um monstro de três cabeças”, “um Cérebro de três cabeças”, “um Deus tripartido”. Opondo-se a ela, ele parte da premissa de que o ser divino é indivisível e, portanto, que, para se manter a divindade de Cristo e do Espírito Santo não se pode falar em termos de pessoas, mas apenas de disposições, manifestações, modos divinos. O Pai é o ser divino in toto, o único Deus. No entanto, ele empregou o Logos, que já existia antes de Cristo - não, porém, como pessoa, mas como palavra, razão, pensamento - para se revelar na criação e no Antigo Testamento, e para se tomar humano em Cristo. O Logos, que não assumiu a natureza humana em Cristo, nele, tomou-se came. Conseqüentemente, o Cristo humano é o verdadeiro Filho de Deus: Deus habita plenamente nele. Da mesma maneira, o Espírito Santo, que não é auto-existente e distinto do Logos, mas está compreendido nele, é o modo de autocomunicação divina. Por meio dele, Deus habita em todas as criaturas, comunicando sua vida a elas. No fim desse processo, a “Trindade” deixa de existir.825

	Os elementos gnósticos e teosóficos que reaparecem aqui na doutrina da Trindade logo reapareceram completamente desabrochados em Bõhme, Zinzendorf e Swedenborg. Em Bõhme, a Trindade é resultado de um processo, cujas fundações e fatores causativos são as forças misteriosas da natureza, a chama da razão, a vontade na Divindade.826 Embora Zinzendorf se considerasse um crente totalmente devotado à Trindade (trinitariissimus), ele, de fato, partiu de um conceito gnóstico de Deus. Deus, como é em si mesmo, é insustentável, oculto, incompreensível, mas se revela em Cristo. Este é o verdadeiro criador de todas as coisas, o YHWH do Antigo Testamento, que se tomou came e é o objeto de nossa adoração. Nele, também, a Trindade é manifesta, não marcada pelas relações imanentes de geração e procedência {etc), mas como uma família santa. A primeira pessoa é o Pai, o Espírito Santo é a mãe, Cristo é o Filho e o crente individual, como também a igreja como um todo, são recebidos nessa família como a noiva do Filho, que, de um modo totalmente realista, é criado a partir do lado e do sangue de Cristo, assim como Eva foi criada a partir do lado de Adão.827

	Swedenborg tomou uma posição ainda mais radical contra a doutrina da Trindade. Para ele, assim como para Serveto, essa doutrina era triteísmo puro e simples. Deus é, de fato, um, mas, em Cristo, ele se tomou manifesto como Pai, Filho e Espírito Santo, que se relacionam entre si como alma, corpo e a atividade que procede dos dois.828 Essa teosofia pavimentou o caminho para as teorias trinitárias da filosofia moderna. No sistema de Spinoza, com sua substância singular imutável, ainda não havia lugar para isso. Na filosofia de Kant, as três pessoas são substituídas por três qualidades: a verdadeira religião é fé em Deus como legislador santo, bom governador e justo juiz.829 Schleiermacher sujeitou o dogma da Trindade a críticas severas e reconheceu nele apenas um elemento verdadeiro, a saber, que tanto na pessoa de Cristo quanto no Espírito comum da igreja Deus está unido com a humanidade.830 De acordo com Schelling e Hegel, o dogma contém uma profunda verdade filosófica, que eles interpretam da seguinte maneira: Deus é mente, pensamento, idéia. Portanto, pertence à sua natureza formar uma concepção de si mesmo, pensar a si mesmo, objetivar a si mesmo.

	O conteúdo desse pensamento, porém, não pode ser uma idéia, como acontece conosco, mas tem de ser realidade. Deus, portanto, ao pensar a si mesmo, produz e objetiva a si mesmo, e faz isso na forma do mundo, que é o verdadeiro Filho de Deus, e, a partir desse ato de auto-objetivação, Deus retoma no Espírito e por meio da consciência da humanidade para si mesmo.831 Strauss percebeu a grande diferença entre essa especulação e a doutrina da Trindade ensinada pela igreja,832 apesar de muitas pessoas ainda terem prazer nessa elaboração filosófica.833 Outros se contentam em distinguir três potências, momentos ou forças na personalidade única de Deus834 e, assim, chegam ao reconhecimento de uma Trindade divina de revelação: Deus na natureza (criação), na História (Cristo) e na consciência (igreja).835 Avessos à metafísica, que consideram sem valor e até mesmo prejudicial à vida de fé, eles evitam inferir a existência de relações ontológicas imanentes no ser divino a partir da auto-revelação de Deus em Cristo e a partir de sua autocomunicação no Espírito Santo. Eles se recusam a aceitar os elementos teológicos que estão contidos não somente na doutrina da igreja, mas também, sem dúvida, no ensino da Escritura, e tentam retratá-los como especulação inútil.836

	 

	Terminologia Trinitária

	Além da linguagem da Escritura?

	[222] Desde o início, a igreja cristã tomou um caminho diferente. Para a igreja, a doutrina da Trindade era o dogma e, portanto, o mistério par excellence. A essência do Cristianismo - a absoluta auto-revelação de Deus na pessoa de Cristo e a absoluta autocomunicação de Deus no Espírito Santo - só podia ser mantida, conforme acreditava a igreja, se ela tivesse seu fundamento e princípio fundamental na Trindade ontológica. Conseqüentemente, logo que os dados apresentados para esse fim na Escritura se tomaram objeto de reflexão teológica, surgiu a necessidade de vários termos e expressões que não ocorrem na Escritura, mas são indispensáveis para o duplo propósito de expressar, embora de maneira imperfeita, a verdade [da fé trinitária] e de sustentá-la diante de más interpretações e oposição. De fato, o uso de termos extrabíblicos foi condenado pelos arianos e pelos representantes de muitas escolas de pensamento em tempos posteriores, tais como os socinianos, os anabatistas, os remonstrantes, os [assim chamados] teólogos bíblicos e outros. A teologia cristã, porém, sempre a defendeu como adequada e valiosa.837 A Escritura, afinal, não nos foi dada simplesmente para que a repetíssemos, como papagaios, mas para que a processássemos em nossa mente e a reproduzíssemos em nossas próprias palavras. Jesus e os apóstolos a usaram dessa maneira. Eles não apenas citavam a Escritura palavra por palavra, mas também, por um processo de raciocínio, extraíam inferências dela. A Escritura não é um livro de estatutos nem um manual de teologia, mas a fonte fundamental da teologia. Por ser a Palavra de Deus, não somente suas palavras exatas, mas também as inferências legitimamente extraídas dela têm autoridade divina.838 Além disso, a reflexão sobre a verdade da Escritura e a atividade teológica relacionada a ela de nenhum modo seria possível sem o uso de terminologia extrabíblica. Esses termos e expressões extrabíblicos são usados não somente na doutrina da Trindade, mas também em conexão com todos os outros dogmas e em toda a disciplina da teologia. Portanto, envolvido no uso desses termos está o direito cristão de reflexão independente e o direito de existência da teologia. Finalmente, o uso desses termos não tem o objetivo de tomar possível a introdução de novos - extrabíblicos ou antibíblicos - dogmas, mas, pelo contrário, o de defender a igreja de toda heresia. Sua função é muito mais negativa do que positiva. Eles marcam as fronteiras dentro das quais o pensamento cristão deve agir para preservar a verdade da revelação. Sob a aparência externa de ser escriturística, a [assim chamada] teologia bíblica sempre se afastou da Escritura, enquanto a ortodoxia eclesiástica, com sua terminologia extrabíblica, é consistentemente justificada como escriturística.

	Dessa maneira, também na doutrina da Trindade testemunhamos o surgimento gradativo de termos incomuns, tais como òpooimoç, oúoou, uTrapçLç, imóaTOOiç, upóocjTTOv, vévvav, ipíaç, unitas, trinitas, substantia,personae, nomina, gradus, species, formae, proprietates, e assim por diante. Inicialmente, o significado desses termos estava longe de ser preciso e claro. O termo oúoíe (ser) era empregado como uma regra para fazer referência ao ser de Deus, embora, nas obras de Orígenes, Atanásio e Gregório de Nissa, ainda servisse fre-qüentemente para descrever as três pessoas nesse ser. Atanásio, em sua polêmica contra o sabelianismo, defendeu-se expressamente dizendo que o Filho não é povooixnoç (de uma substância), mas ópoouaioç (da mesma substância) que o Pai.839 Do mesmo modo o termo únooTaoLç (substância; subsistente) às vezes era usado para indicar o ser único e, às vezes, para denotar as três pessoas. Em harmonia com essa prática, as pessoas às vezes falavam em uma “hipóstase” em Deus e, às vezes, em três “hipóstases”. No entanto, o sabelianismo meramente considerava as [três] pessoas como modos revelatórios do ser único. Para se opor a essa interpretação, a igreja tinha de enfatizar que essas pessoas eram realmente “subsistências” que existem no ser divino. Para isso, a palavra imóoraaLç [que, assim, tomou-se equivalente de “pessoa”] era usada. Basílio, em sua carta Concerning Ousia and Hypostasis produziu grande uniformidade no uso desses termos ao empregar ovo La para designar o ser ou a essência de Deus e ÚTTÓoraoLç ou upoocjuov para designar as três pessoas. Conseqüentemen-te, toda inTÓoraoLç tem sua própria subsistência exclusiva (íôux uTTapçLç), e é distinta das outras pessoas por “traços peculiares”, “propriedades”, “elementos distintivos”, “sinais”, “marcas”, “características” e “formas”. Essa terminologia é contínua na linguagem dos dois Gregórios, João Damasceno, na teologia grega e na Igreja Grega em geral.840

	No Ocidente, a confusão foi menos ampla. Tertuliano tinha estabelecido o uso dos termos essentia e substantia para o ser ou essência, e o termo persona ou subsistentia para as pessoas.841 Essa terminologia foi posteriormente usada pelos grandes mestres da igreja e nos credos. Hilário, em sua obra De trinitate, fala constantemente de uma essentia, substantia, natura, genus e de três personae que são distintas umas das outras por suas proprietates (propriedades) pessoais. Agostinho desaprovou a prática de traduzir a palavra grega ύπόστασις pela palavra latina substantia. As palavras latinas substantia e essentia não são estritamente paralelas às palavras gregas ύπόστασις e ουσία. Em latim, não se pode falar de uma essentia e de três substantiae. Substantia, e não essentia, é o equivalente latino à palavra grega ούσία, e essentia ainda soava estranho e incomum aos ouvidos latinos. Como resultado, as expressões uma substantia (uma substância) e ires personae (três pessoas) foram mantidas em latim. Agostinho, porém, tentou evitar completamente substantia, tanto para designar o “ser” divino quanto para designar as “pessoas” divinas. A razão era que, em latim, a palavra substantia denota aquilo que existe por si mesmo e é portador de atributos, o sujeito imutável em distinção aos seus “acidentes”. Como essa dicotomia não pode ocorrer em Deus, pois nele essência e atributos coincidem, Agostinho considerou melhor descrever o ser divino como essentia.842 Além disso, assim como, no Oriente, foi necessário, diante do sabelianis-mo, enfatizar a auto-existência (ύπόστασις) das três pessoas, assim também, no Ocidente, diante do arianismo, foi necessário sustentar que as três pessoas não eram três substantiae, mas três personae. O escolasticismo, expandindo essa terminologia, estabeleceu um esquema fixo que foi posteriormente adotado pelos teólogos em geral, inclusive os reformados. De acordo com esse esquema, há, em Deus, apenas um ser, uma essência, uma natureza (unitas naturaé), e há três pessoas, uma Trindade de pessoas. Dentro desse ser, essas três pessoas são uma, consubstanciais, co-existenciais e existem reciprocamente umas nas outras (έμπφιχωπησις, circumincessio personarum). No entanto, essas três pessoas são distintas. Pois, em Deus, há “duas emanações, uma através da natureza e outra através da vontade; três hipóstases: Pai, Filho e Espírito Santo; quatro relações: paternidade, filiação, procedência ativa e passiva; cinco noções: inacessibilidade, paternidade, filiação, procedência ativa e passiva; e três propriedades pessoais, o Pai, que é não-gerado, o Filho, que é gerado, e o Espírito Santo, que é procedido”.843

	Essência e pessoa

	Para uma verdadeira compreensão da doutrina da Trindade, três questões devem ser respondidas: Qual é o significado da palavra “essência”? O que se quer dizer com a palavra “pessoa”? E qual é a relação entre “essência” e “pessoa” e entre as pessoas entre si? Por exemplo, para o termo “ser”, Aristóteles definiu ουσία como “uma classe de coisas que não estão presentes em um sujeito, nem a ele se pode aplicar, tais como um homem individual ou um cavalo individual”.844 Inicialmente, era assim que a palavra era usada na teologia e aplicada tanto às três pessoas quanto ao ser divino único. Gradualmente, porém, ουσία foi usada em outro sentido e se tomou o termo que designa a essência ou natureza de uma coisa, o que Aristóteles havia chamado de “o ser de uma coisa”. E assim ela se tomou um sinônimo para natureza (φύσις). Como φύσις é derivado de φυι-m e φύω (tomar-se ou ser por natureza), assim como natura vem de nasci (ser nascido), alguns autores a consideraram menos adequada para descrever o ser ou natureza de Deus.845 Não obstante, a palavra, como a palavra “natureza”, tornou-se corrente na teologia e foi apoiada por 2Pedro 1.4. Dessa maneira ουσία, φύσις, suhstantia, essentia e natura tomaram-se os termos regulares para designar uma essência divina, a divindade em geral, totalmente independente de sua “subsistência” e de seus “modos de subsistência”, e, portanto, para designar a natureza divina como comum a todas as três pessoas. Essa é uma essência divina simples e essencialmente distinta de toda existência criada e possui todos os atributos que anteriormente discutimos.

	A distinção entre essa essência divina e as três pessoas em Deus tem sua analogia na vida das criaturas. Aqui, também, fazemos uma distinção entre a natureza das pessoas e as próprias pessoas. Paulo, João e Pedro possuem a mesma natureza humana, mas, como pessoas individuais, são distintas dessa natureza e entre si.846 Mas um perigo duplo imediatamente se apresenta neste ponto. De acordo com o nominalismo, “ser” - aquilo que é comum ou universal em qualquer categoria considerada - não é mais que um “nome”, um conceito ou termo. Conseqüentemente, na doutrina da Trindade, essa filosofia conduz ao triteísmo. O realismo excessivo, por outro lado, associa a palavra “essência” a alguma coisa subsistente que está atrás ou acima das pessoas, e, assim, conduz ao tetrateísmo ou sabelianismo. Nem mesmo Gregório de Nissa foi totalmente bem-sucedido em superar esse realismo exagerado. Para fundamentar o argumento de que Deus é um e não podemos falar em três deuses, ele negou a aplicabilidade de número até mesmo às criaturas finitas. De acordo com ele, é errado falar no plural daqueles que compartilham uma única natureza e, assim, falar de muitas pessoas.847 Isso, porém, é negligenciar a diferença essencial entre

	Deus e suas criaturas. Sem dúvida, há uma analogia entre a natureza humana e a divina. Por causa dessa analogia é próprio, para nós, falar em “natureza” também com referência a Deus. Ao mesmo tempo, essa analogia também pressupõe uma diferença muito importante. O conceito de natureza dos seres humanos é genérico. De fato, a natureza humana existe não fora e acima, mas nas pessoas, nos indivíduos. No entanto, ela existe em cada ser humano de maneira única e finita. Assim como os deuses do politeísmo, os seres humanos são de substância semelhante, mas não da mesma substância ou de uma substância. A natureza humana como existe em diferentes pessoas nunca é total e qualitativamente a mesma. Por essa razão, as pessoas não são somente distintas, mas separadas. Em Deus, tudo isso é diferente. A natureza humana não pode ser concebida como um conceito genérico abstrato, nem existe como uma substância fora, acima e/ou por trás das pessoas divinas. Ela existe nas pessoas divinas e é total e qualitativamente a mesma em cada pessoa. As pessoas, embora sejam distintas, não são separadas. Elas são a mesma em essência, uma em essência, e o mesmo ser. Elas não são separadas pelo tempo, pelo espaço ou por qualquer outra coisa. Todas elas participam da mesma natureza e perfeições divinas. É uma e a mesma natureza divina que existe em cada pessoa individualmente e em todas elas coletivamente. Conseqüentemente, há, em Deus, apenas um ser eterno, onipotente e onisciente, que possui uma mente, uma vontade e um poder.848 O termo “ser” ou “natureza”, conseqüentemente, sustenta a verdade da unicidade de Deus, que é assim consistentemente caracterizada na Escritura, implicada no monoteísmo e defendida também pelo unitarismo. Sejam quais forem as distinções que possam existir no ser divino, elas não podem e não devem diminuir a unidade da natureza divina. Pois, em Deus, essa unidade não é deficiente e limitada, mas perfeita e absoluta. Entre as criaturas, a diversidade, pela natureza do caso, implica um grau de separação e divisão. Todos os seres criados necessariamente existem no espaço e no tempo e, portanto, vivem lado a lado ou seqüencialmente. Entretanto, os atributos de eternidade, onipresença, onipotência, bondade e assim por diante, por sua própria natureza, excluem toda separação e divisão. Deus é unidade e simplicidade absolutas, sem composição ou divisão, e essa unidade não é de natureza ética ou contratual, como entre os seres humanos, mas absoluta; não é acidental, mas essencial ao ser divino.

	[223] A glória da confissão da Trindade consiste, acima de tudo, no fato de que essa unidade, embora seja absoluta, não exclui, mas inclui diversidade. O ser de Deus não é uma unidade ou conceito abstrato, mas uma plenitude de existência, uma abundância infinita de vida, cuja diversidade, longe de diminuir a unidade, a desenvolve em seu mais pleno sentido. Na teologia, as distinções dentro do ser divino - às quais a Escritura se refere pelos nomes Pai, Filho e Espírito - são chamadas de “pessoas”. No Oriente, os teólogos inicialmente usaram a palavra προσώπου para pessoa, uma palavra que corresponde ao hebraico פנים, que significa face, aparência externa, firnção. No entanto, essa palavra estava sujeita a má interpretação. Sabélio ensinou que uma ουσία ou ύπόστασις assumiu πρόσωπα ou faces diferentes. Desafiando essa interpretação, os pais da igreja argumentaram que as três πρόσωπα no ser divino não eram simplesmente aspectos externos ou modos de revelação, mas “πρόσωπα enipostáticas”, que consistiam em hypostases. Desse modo, προσώπου foi substituído por ύπόστασις, palavra que significa, antes de tudo, “base, subestrutura, firmeza”, e segundo, aquilo que é real e não consiste meramente em aparência, ou aquilo que existe independentemente e em distinção dos “acidentes” inerentes a qualquer outra coisa.849

	No Ocidente, foi usada a palavra latina “persona”, uma palavra que, antes de tudo, significa “máscara” e, assim, veio a descrever 0 papel de um ator. Daí começou a se referir à condição, qualidade ou capacidade na qual uma pessoa agia, e, em jurisprudência, significa a obediência de uma pessoa à lei. Esse termo, con-seqüentemente, também era totalmente vago, e, em Tertuliano, tomou-se ainda mais intercambiável com palavras como “nome”, “espécie”, “forma”, “grau”, “coisa”. A palavra, porém, foi conservada em latim mesmo depois que o termo oriental προσώπου havia sido substituído por ύπόστασις, pois a palavra ύπόστασις não tinha um equivalente em latim. O termo “substantia” não serviria, porque já era usado para significar “essência”. Essa diferença na terminologia, porém, repetidamente ocasionou mal-entendidos entre o Oriente e o Ocidente. Os gregos associaram a palavra latina persona à sua palavra προσώπου e os latinos, por sua vez, entenderam ύπόστασις como significando substantia. Cada parte criticou a outra pela pobreza de sua linguagem. Basicamente, porém, ambas as partes ensinavam a mesma coisa, isto é, que as três pessoas divinas não são “modos”, mas “subsistências”. Assim, na linguagem da igreja, a palavra προσώπου ou persona adquiriu como elemento essencial a qualidade de auto-existência, ύπόστασις, subsistência. Em Atanásio e nos capadócios, a palavra ύπόστασις ainda tem esse significado. No entanto, mais tarde, a palavra persona ganhou ainda outra característica. Se a palavra persona significa nada mais do que ύπόστασις, auto-existência, em distinção a “acidente”, então ela também pode ser usada para designar coisas. Na controvérsia cristológica os teólogos foram forçados, diante do nestorianismo e do monofisismo, a delinear uma definição mais exata das palavras “natureza” e “pessoa”. Assim, em Concerning the Two Natures and One Person of Christ, uma obra atribuída a Boethius, persona foi definida como “uma substância individual que possui uma natureza racional”. A palavra “persona” agora expressa duas coisas: auto-existência e racionalidade (ou autoconsciência). Esse é seu significado no escolasticismo,850 assim como nas obras dos antigos dogmáticos católicos romanos, luteranos e reformados.851 

	“Personalidade” em Deus

	Na filosofia e na psicologia modernas, porém, uma concepção muito diferente de personalidade emergiu. Em primeiro lugar, os estudiosos começaram cada vez mais a crer que a personalidade só pode ser o modo de existência de seres finitos e, portanto, que, com relação a Deus, não se pode falar em personalidade, nem em autoconsciência, nem em autodeterminação.

	Se Deus existe, ele é nada mais do que uma força e energia todo-poderosa, presente em toda parte, inconsciente, presente em todas as coisas. Segundo, na psicologia, surgiu a idéia de que nem mesmo a personalidade humana, de nenhuma maneira, implica existência independente. “Eu-idade”, a alma, não é uma substância, mas meramente o conjunto nominalista de fenômenos psíquicos, e o que é chamado de personalidade é apenas o modo passageiro de existência do ser individual, chamado de humano. Terceiro, disso inferiu-se que a personalidade, interpretada como o estágio mais elevado no desenvolvimento do ser humano, é o objetivo final que um ser humano tem de se esforçar para alcançar, o maior bem que uma pessoa pode esperar obter. “A personalidade”, escreveu Goethe, “e somente a personalidade é a mais elevada felicidade que pode ser alcançada pelos terráqueos”. Quarto, isso naturalmente levou ao culto ao herói e à deificação daqueles indivíduos que tinham alcançado esse ápice de desenvolvimento e obtido a individualidade. Associada a essa interpretação, na mente de alguns, está a esperança de que esses seres humanos, que, por meio de grande esforço, alcançaram esse pináculo de desenvolvimento, alcançarão - aqui ou no porvir - imortalidade (doutrina da imortalidade condicional).

	Ora, até mesmo no caso dos seres humanos esse conceito de personalidade toma a situação mais fácil e confortável se, por nenhuma outra razão além dessa personalidade, o “eu-idade” for algo diferente e algo mais que o conjunto de fenômenos psíquicos. Mas isso é ainda muito menos aplicável na doutrina da Trindade. Aqui o termo “pessoa” tem um significado próprio. Até mesmo a definição de Boethius se encaixa melhor na doutrina de Cristo do que na da Trindade. Os teólogos mais consistentes do passado sempre tiveram consciência disso. Ricardo de São Vítor rejeitou essa definição porque ela fala de “substância individual”, e, portanto, define “pessoa” como “a existência incomunicável da natureza divina”.852 Calvino definiu “pessoa” simplesmente como “subsistência na essência de Deus”.853 Todos reconheceram a verdade da declaração de Agostinho: falamos de pessoas “não para expressar aquilo que é, mas apenas para não manter silêncio”.854 No dogma da Trindade, a palavra “pessoa” significa simplesmente que as três pessoas no ser divino não são “modos”, mas têm uma existência distinta própria. A ênfase aqui de maneira nenhuma está sobre os elementos de racionalidade e autoconsciência, pois isso decorre naturalmente do fato de que as três pessoas têm o mesmo ser e os mesmos atributos e, portanto, o mesmo conhecimento e sabedoria. O que é expresso no termo “pessoa”, porém, é que a unidade do ser divino se abre em uma existência tripla. Ela é “uma unidade que extrai a Trindade de dentro de si mesma”. As pessoas não são três modos revelacionais da personalidade divina única. O ser divino é tripessoal precisamente porque é a personalidade divina absoluta.

	Nos seres humanos, testemunhamos apenas uma fraca analogia da personalidade divina. A personalidade, nos seres humanos, surge apenas porque eles são sujeitos que se confrontam como objeto e unem os dois (sujeito e objeto) em um ato de autoconsciência. Portanto, três momentos constituem a essência da personalidade humana. Usamos a palavra “momentos” deliberadamente: em nosso caso, são apenas momentos. Em Deus, porém, como ele não está sujeito ao espaço e ao tempo, à extensão e à divisão, esses três momentos não são momentos, mas “hipóstases”, modos de existência de um e do mesmo ser. Essa comparação entre a personalidade divina e a humana, porém, é deficiente em ainda outro aspecto. A natureza humana é rica demais para ser incorporada em apenas um indivíduo. Ela está, entretanto, presente em muitas pessoas, e alcança seu pleno desenvolvimento apenas na humanidade como um todo. A natureza divina, semelhantemente, desenvolve sua plenitude nas três pessoas, mas, em Deus, essas três pessoas não são indivíduos uns ao lado dos outros e separados uns dos outros, mas uma autodiferenciação tripla dentro do ser divino. Essa autodiferenciação resulta do autodesdobramento da natureza divina em personalidade, tomando-a, assim, tripessoal. No caso da natureza humana, há um processo dual de desdobramento: no indivíduo, a natureza humana se desdobra em muitos indivíduos, que, por sua vez, juntos, constituem uma unidade ou personalidade, assim como Cristo e a igreja, juntos, constituem uma pessoa plenamente desenvolvida (ICo 12.12; Ef 4.13). Ora, esse desdobramento dual, que, na humanidade, não pode ser outro senão esse, é singular em Deus: o desdobramento de seu ser em personalidade coincide com o desdobramento de seu ser em três pessoas. As três pessoas são a personalidade divina única trazida ao pleno autodesdobramento, um autodesdobramento que surge do ser divino pela sua própria agência e a partir de si mesmo.

	[224] A partir desse relato podemos ter uma idéia de como responder à questão a respeito da relação entre o ser (essência) e a pessoa e entre as pessoas entre si. Em Tertuliano, as três pessoas são de uma substância, de uma condição, de um poder, e, juntas, constituem o Deus único. Elas são três “não em status, mas em grau”, embora “um Deus a partir de quem esses graus, formas e aspectos são definidos no nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo”. Há “distinção e distribuição, mas não contradição ou divisão”. Atanásio e os capadócios definem as hipóstases como “modos de subsistência” (rpoirou fmápÇecoç), dizendo, com isso, que, embora sejam um em ser, cada uma delas tem uma existência própria e, portanto, difere no modo de sua existência. Portanto, a distinção entre ser (essência) e pessoa e entre as pessoas entre si se esgotou em suas relações recíprocas no fato de ser Pai, Filho e Espírito, nas seguintes propriedades: paternidade (áyewr|oia, não-geração), filiação (yévvr|aiç, geração) e santificação (èKiTopcuotç, procedência).

	Tudo isso foi desenvolvido detalhadamente por Agostinho. Ele não deriva a Trindade a partir do Pai, mas da unidade da essência divina, nem a concebe como acidental, mas como uma característica do ser divino. Pertence à própria essência de Deus ser trino. Nesse sentido, a personalidade é idêntica ao próprio ser de Deus. “Pois, para Deus, não é uma coisa ser e outra coisa ser uma pessoa, mas tudo é a mesma coisa” {De trin., VII, 6). Pois, se o ser pertencesse a Deus em um sentido absoluto e a personalidade em um sentido relativo, as três pessoas não poderiam ser um ser. Cada pessoa, portanto, é idêntica a todo o ser e igual às outras duas ou às três juntas. No caso dos seres criados, isso é diferente. Uma pessoa não é igual a três, mas, como diz Agostinho, “em Deus não é assim, pois o Pai, o Filho e o Espírito Santo, juntos, não são um ser maior que o Pai sozinho ou o Filho sozinho, mas essas três substâncias ou pessoas, se devem ser assim chamadas, são, ao mesmo tempo, iguais a cada uma individualmente” {De trin., VII, 6). “Na excelsa Trindade, um é igual aos três juntos e dois não são mais do que um. Além disso, elas são infinitas em si mesmas, de forma que cada [pessoa] está em cada [pessoa], e todas estão em cada uma, e todas são uma” {De trin., VI, 10) A trindade em si é tão grande quanto cada pessoa nela {De trin., VIII, 1). Conseqüentemente, a distinção entre ser e pessoa e entre as pessoas entre si não pode estar em uma substância, mas apenas nas relações mútuas. “Portanto, o que quer que seja dito a respeito de Deus com respeito a si mesmo é dito também de cada pessoa individualmente, isto é, do Pai, do Filho e do Espírito Santo, e, ao mesmo tempo, da própria Trindade, não no plural, mas no singular” {De trin., V, 8). “Além disso, o que quer que se diga a respeito de cada uma das pessoas da Trindade, não se diz de forma alguma com referência a ela mesma, mas em relação uma à outra ou em relação à criatura, e, portanto, é óbvio que isso é dito com respeito às suas relações, não com respeito à sua essência” {De trin., V, 11). A teologia posterior, conseqüentemente, afirmou que “ser” e “pessoa” não diferem essencialmente, mas “em razão”, não, porém, em mero raciocínio, isto é, racionalidade, ou nominalmente, como cria Sabélio, mas em análise racional objetiva. A diferença não consistia em uma substância, mas apenas nas relações, mas essa distinção está baseada na revelação, e, portanto, é objetiva e real. A diferença realmente existe, a saber, no modo de existência. As pessoas são modos de existência dentro do ser. Portanto, as pessoas diferem entre si como um modo de existência difere de outro, ou - como diz a ilustração - como a palma da mão aberta difere do punho cerrado.855

	 

	Distinções entre as três pessoas

	Se essa distinção entre “ser” e “pessoa” e entre as pessoas entre si tiver de ser traduzida em uma só palavra ou frase, de fato, não há muito mais a ser dito sobre isso. No entanto, toda a distinção se toma mais clara quando entramos nas relações que produzem essa diferenciação no ser divino. Embora a Escritura seja rigorosamente monoteísta, ela atribui uma natureza divina e perfeições divinas também ao Filho e ao Espírito Santo e os coloca em pé de igualdade com o Pai. O Pai, o Filho e o Espírito, conseqüentemente, são sujeitos distintos na essência divina única. Como tais, eles possuem nomes diferentes, propriedades pessoais distintas e sempre aparecem em certa ordem, mas em suas relações “internas” e “externas”. A distinção das pessoas individuais, portanto, surge totalmente das assim chamadas “propriedades pessoais”: (1) paternidade (“não-geração”, geração ativa e procedência ativa); (2) filiação (geração passiva, procedência ativa); (3) procedência ou procedência .passiva. Esses atributos pessoais, pela natureza do caso, não acrescentam nada substancialmente novo ao ser. Uma pessoa humana que se toma pai não muda fundamentalmente, apenas age em relação àquilo que, anteriormente, era estranho para ela. Da mesma maneira, o ser divino não é substancialmente diferente do ser do Pai, do Filho e do Espírito, mas apenas relacionalmente. O mesmo ser é, e é chamado, de “Pai” quando é entendido em sua relação com o mesmo ser na pessoa do Filho. As pessoas diferem individualmente apenas no fato de que uma é Pai, a outra é Filho e a terceira é Espírito.

	Uma analogia fraca, mas que pode ser útil, ocorre entre os seres humanos. Entre nós, paternidade e filiação, embora sejam apenas um relacionamento, pressupõem um sujeito pessoal individual que é o possuidor de uma ou outra parte dessa relação, mas que existe de várias formas fora dessa paternidade e dessa filiação. A paternidade é apenas um atributo incidental do ser humano: alguns homens nunca se tomam pais, e aqueles que se tomam, por um longo tempo antes desse evento, não eram pais, e, gradualmente, depois desse evento, deixam de ser pais. Portanto, nossa humanidade como homens está longe de ser esgotada pelo fato de sermos pais ou filhos. No entanto, não é assim no ser divino. Nele, ser Deus e personalidade coincidem completamente. “Assim como, para ele, ser é ser Deus, ou ser grande e bom e assim por diante, assim também, para ele, ser Deus é ser pessoal.”856 Em cada uma das três pessoas, podemos dizer, o ser divino é completamente co-extensivo como ser do Pai, do Filho e do Espírito. Paternidade, filiação e procedência, longe de serem propriedades acidentais do ser divino, são os modos eternos de existência e as relações imanentes eternas dentro desse ser. Nos seres humanos, o desdobramento da natureza humana pode ser classificado em segmentos. Em parte, ele ocorre nos indivíduos quando eles se tomam personalidade; também ocorre na humanidade como um todo, quando seus membros individuais representam a natureza humana de um modo particular; finalmente, a natureza humana se desdobra ao longo das linhas de gênero e relações de sangue, que, em cada caso, novamente revelam um aspecto diferente da natureza humana.

	No caso dos seres humanos, esse desdobramento triplo se estende no espaço e no tempo. Ele é essencialmente expansivo. Em Deus, porém, não há separação ou divisão. O desdobramento de seu ser em personalidade coincide imediata, absoluta e completamente e inclui o desdobramento de seu ser em pessoas, e também o desdobramento das relações expressas nos nomes “Pai”, “Filho” e “Espírito”. Assim, Deus é arquetipicamente relacionado à humanidade. Aquilo que, no caso dos seres humanos, é separado e justaposto, estendido no espaço e no tempo, é eterna e simplesmente presente em Deus. As processões em seu ser simultaneamente produzem em Deus sua personalidade absoluta, seu caráter trinitário e suas relações imanentes. Elas são os arquétipos absolutos de todas aquelas processões pelas quais a natureza humana alcança seu pleno desenvolvimento no indivíduo, na família e na humanidade como um todo. Por essa razão, as três pessoas, embora sejam distintas umas das outras, não são diferentes. A “tríade” deriva da “unidade”, existe na “unidade” e serve à “unidade”. O desdobramento do ser divino ocorre dentro desse ser, fazendo, assim, que a unicidade e simplicidade desse ser fiquem intactas. Além disso, embora as três pessoas não difiram em essência, elas são sujeitos, hipóstases ou subsistências distintas, que, precisamente por essa razão, produzem dentro do ser de Deus o completo desdobramento desse ser. Finalmente, as três pessoas são, por geração e procedência, relacionadas umas às outras de modo absoluto. Sua distinção pessoal como sujeitos coincide completamente com suas relações imanentes interpessoais. O Pai é apenas e etemamente Pai; o Filho é apenas e etemamente Filho; o Espírito é apenas e etemamente Espírito. E, como cada pessoa é, em si mesma, um modo etemo, simples e absoluto, o Pai é Deus, o Filho é Deus e o Espírito Santo é Deus. O Pai é Deus como Pai; o Filho é Deus como Filho; o Espírito Santo é Deus como Espírito Santo. E, como todos os três são Deus, eles participam da natureza divina única. Portanto, há apenas um Deus, Pai, Filho e Espírito Santo. Que ele seja adorado para sempre!

	Pai: não-geração.

	[225] Tendo, portanto, estabelecido a doutrina da Trindade em geral, devemos agora discutir as três pessoas separadamente. A primeira pessoa é o Pai, e seu atributo pessoal é a paternidade ou sua “não-geração” (άγεννησια). Na controvérsia ariana, a palavra άγεννησι,κ desempenhou um papel importante. Ela foi simplesmente pega do grego vernacular. Platão dizia que as idéias eram “não-geradas” (αγέννητους); Aristóteles usou essa palavra para descrever a matéria; os gnósticos falavam de Deus como “profundidade não-gerada” (βυθός αγέννητος).857

	Paulo de Samosata e os arianos Aetius e Eunômio adotaram essa terminologia para combater a doutrina do “homoousianismo” (co-essencialidade) do Filho e do Espírito com o Pai. A não-geração, em contraste com todos os seres criados, expressou a natureza essencial de Deus. O Filho, porém, não é “não-gerado” (áyevvr|To<;): na Escritura, ele é chamado de “unigénito” (povoyévriç), e a ortodoxia o chama de “primogênito”. Por isso, ele não pode ser Deus e deve ser uma criatura. Não podemos postular a existência de dois “não-gerados”, isto é, dois deuses.858 Observe, porém, que, em grego, há duas palavras: yévvTyuoç, derivada do verbo yevváu, gerar, produzir, e yéyqtoç, derivada de yíveoGai., vir à existência, nascer. Das duas, a segunda é um termo muito mais amplo e denota tudo o que foi gerado e teve uma origem, seja por criação, geração ou procriação. Inicialmente, essas duas palavras não eram sempre claramente distintas uma da outra. Simplesmente se salientava que as palavras áyevuTYuoç e áyeuTycoç podiam ser usadas de modos diferentes e podiam ser aplicadas ao Filho em um sentido e não no outro. Mas, gradualmente, tomou-se costumeiro fazer a distinção entre as duas. Em contraste com as coisas criadas, todas as três pessoas podem ser chamadas de áyeur|T0ç (não-geradas). Nenhuma delas foi gerada ao modo das criaturas, nenhuma delas teve um início no tempo. àyeyr!roç é um atributo do ser divino que é comum a todas as três pessoas. Deve ser distinta dela, porém, a palavra áyeyyr)OLa, um atributo que pertence somente ao Pai. O Filho pode ser chamado yévuTyroç (gerado) não porque tenha sido gerado como uma criatura, no tempo, mas porque foi gerado do ser do Pai desde a eternidade.859 Os pais da igreja, ao mesmo tempo, salientaram que o atributo áyevvr|GLa pertence à pessoa, não ao ser. O ser de Deus é o mesmo em todas as três pessoas, mas áyeuuriaia é uma relação dentro do ser. Assim como Adão, Eva e Abel tinham a mesma natureza, embora cada um a tenha recebido de maneira diferente, assim também, em Deus, a natureza é a mesma, embora exista diferentemente em cada uma das três pessoas.860 Acrescente a isso o fato de que a palavra áyeyyqaLa é negativa e simplesmente afirma que o Pai transcende a geração, mas nada nos diz de positivo sobre a natureza de Deus. Realmente, portanto, ela não é uma descrição da pessoa do Pai, pois ser áyevvTiTov e ser Pai não são a mesma coisa.861 O nome “Pai”, portanto, deve ser preferido em relação ao termo àyeyyr]Toç.862

	O nome escriturístico “Pai” é uma descrição muito melhor da propriedade pessoal da primeira pessoa. Implicada na palavra “paternidade” está uma relação positiva com a segunda pessoa. O nome “Pai” é mais apropriado até mesmo do que a palavra “Deus”, pois esta é um nome geral que significa dignidade transcendente, mas o nome “Pai”, assim como o nome YHWH, no Antigo Testamento, é um nome próprio, um atributo que descreve uma propriedade pessoal de Deus. Aqueles que negam a Deus o nome “Pai” o desonram ainda mais do que aqueles que negam sua criação. Esse nome de “Pai”, conseqüentemente, não é uma metáfora derivada da terra e atribuída a Deus. A verdade é exatamente o oposto: a paternidade sobre a terra é apenas um reflexo distante e vago da paternidade de Deus (Ef 3.14,15). Deus é o Pai no verdadeiro e completo sentido do termo. Entre os seres humanos, um pai é também filho de outra pessoa, e um filho, por sua vez, toma-se um pai. Aqui, também, um pai não pode produzir um filho por si mesmo, e a paternidade é temporária e acidental, não essencialmente ligada ao ser humano. Ela tem início em um momento relativamente tardio da vida e também termina um tanto cedo, de um modo ou de outro, na morte. No entanto, em Deus, tudo isso é diferente. Ele é somente, puramente e totalmente Pai. Somente ele é Pai, Pai por natureza e etemamente, sem começo ou fim. Por essa razão, a geração também tem de ser eterna, pois, se o Filho não fosse etemo, o Pai também não o seria. A eternidade do Pai acarreta a eternidade do Filho.863 Chamar Deus de Pai, também, por implicação, é chamá-lo de Filho. Em virtude dessa relação com o Filho e de sua relação com o Espírito, o Pai era ffeqüentemente chamado de “autonascido” (αύτογενης), “autogerado” (αύτογ€νητος), “incriado” (αυτοφυής), “sem começo” (αποίητος), “auto-origi-nado” (άναρχος), “o fundamento de sua própria substância”, “autocausado”, e também o começo (αρχή), causa (αίτια), raiz (ρίζα), fonte (πηγη), origem ou cabeça {etc.), do Filho e do Espírito ou da Divindade como um todo.864

	Filho: geração ou filiação.

	[226] A qualificação especial da segunda pessoa da Trindade é a filiação. Na Escritura, o Filho recebe vários nomes que indicam sua relação com o Pai, tais como verbo, sabedoria, logos, o primogênito, o unigénito e único Filho, a imagem de Deus, imagem (εΐκων), substância (ύπόστασις), a expressão (χαρακττρ) [cf. Hb 1.3]. A doutrina da “geração eterna” (αίώνος γέννησις), assim chamada pela primeira vez por Orígenes, foi baseada nesses nomes e em uns poucos textos citados acima. Ao usar esses termos, estamos, é claro, falando uma linguagem humana e, portanto, imperfeita, o que deve nos deixar cautelosos.865 Temos o direito de usar essa linguagem. Pois, assim como a Bíblia fala analogicamente do ouvido, do olho e da boca de Deus, assim também a geração humana é uma analogia e imagem do ato divino pelo qual o Pai concede ao Filho “ter vida em si mesmo”. No entanto, quando recorremos a essa imagem, devemos ter o cuidado de remover todas as associações com a imperfeição e a sensualidade.

	A geração de um ser humano é imperfeita e defeituosa. Um marido precisa de uma esposa para gerar um filho. Nenhum homem jamais pode comunicar plenamente sua imagem, toda a sua natureza a um filho ou mesmo a muitos filhos. Um homem se toma pai apenas no curso do tempo e depois deixa de ser pai, e um filho logo se toma totalmente independente e autoconfiante em relação ao seu pai. Mas não é assim com Deus. A geração ocorre também no ser divino. A fecundidade de Deus é um bonito tema, que freqüentemente reaparece nos pais da igreja. Deus não é uma substância abstrata, fixa, monadária, solitária, mas uma plenitude de vida. E sua natureza (ουσία) ser gerativo (γεννητικη) e frutífero (καρπογονος). Ele é capaz de expansão, desdobramento e comunicação. Aqueles que negam essa produtividade fecunda não levam a sério o fato de que Deus é uma plenitude infinita de vida bem-aventurada. Todas essas pessoas caem em um conceito deísta abstrato de Deus ou, para compensar essa esterilidade ao modo panteísta, incluem a vida do mundo no ser divino. Sem a Trindade, nem mesmo o ato da criação é concebível. Pois, se Deus não pode se comunicar, ele é uma luz escura, uma fonte seca, incapaz de se manifestar para se comunicar com suas criaturas.866

	Não obstante, essa geração deve ser concebida em termos divinos. Em primeiro lugar, ela é espiritual. Os arianos, opondo-se à idéia de geração divina, objetaram que toda geração necessariamente traz consigo separação (τομή) e divisão (õuúpeaic), paixão (πάθος) e emanação (άπορροια). Isso seria correto se a geração fosse física, sensual e referente à criatura. No entanto, ela é espiritual, divina, e, portanto, simples, sem divisão (άρρευστος) ou separação (άδιαψετως). Ela ocorre sem fluxo ou divisão.867 Embora dê origem a distinção e distribuição no ser divino, ela não cria divergência e divisão. Atanásio escreve: “Como Deus é simples, o Pai do Filho é indivisível e sem paixão, pois, embora, no caso dos seres humanos, falemos de fluxo e influxo, não podemos atribuir essas coisas a algo que é incorpóreo”.868 A analogia mais notável da geração divina é a do pensamento e a do discurso, e a própria Escritura sugere isso quando chama o Filho de “Logos” [Discurso, Palavra, Razão], Assim como a mente humana se objetiva no discurso, assim também Deus expressa todo o seu ser no Logos [Cristo], Mas aqui, também, devemos observar a diferença. Os seres humanos precisam de muitas palavras para expressar suas idéias. Essas palavras são sons, e, portanto, são materiais, relacionadas ao sentido. Elas não têm existência por si mesmas. No entanto, quando Deus fala, ele se expressa totalmente na pessoa única do Logos, a quem ele também “concedeu ter vida em si mesmo” (Jo 5.26).

	Em segundo lugar, portanto, a geração divina implica que o Pai gera o Filho do ser do Pai, “Deus de Deus, Luz de Luz, verdadeiro Deus de verdadeiro Deus, gerado, e não feito, consubstanciai ao Pai”, como diz o símbolo niceno.

	Os arianos, em contraste, argumentavam que o Filho tinha sido produzido pela vontade do Pai a partir do nada. Isso, porém, não é geração, mas criação, como João Damasceno salienta. Criação é “trazer à existência a partir de fora, não a partir da substância do Criador, algo criado e feito totalmente dessemelhante [em substância]”, enquanto “gerar” significa “produzir, da substância do gerador, uma geração semelhante em substância ao gerador”.869 O Filho não é uma criatura, mas é Deus sobre todos, bendito para sempre (Rm 9.5). Portanto, ele não foi produzido pela vontade do Pai a partir do nada e no tempo. Em vez disso, ele é gerado a partir do ser do Pai na eternidade. Assim, em vez de interpretar “geração” como uma obra real, um desempenho (èvépYeia), do Pai, devemos atribuir ao Pai uma “natureza gerativa” (tjmaiç yewnuKTi). Isso não significa dizer, é claro, que a geração é uma emanação inconsciente e desprovida de vontade, que ocorre independente da vontade e do poder do Pai. Ela não é um ato de uma vontade decretiva antecedente de Deus, como a criação, mas um ato que é tão divinamente natural para o Pai que sua vontade concomitante tem prazer perfeito nela. Ela é uma manifestação daquilo que é verdadeiramente expressivo de sua natureza e essência, e, logo, também de seu conhecimento, vontade e poder, de fato, de todas as suas virtudes.870

	Em terceiro lugar, portanto, a igreja confessa sua crença no caráter eterno dessa geração. Os arianos diziam que houve um tempo em que o Filho não existia (f]v Tróie ó־e odk fjv). Eles recorriam especialmente às palavras “o Senhor me produziu” ou “me criou”, em Provérbios 8.22, e enfatizavam a antinomia entre os termos “eterno” (aLtòvoç) e “geração” ('{kwrpic). Entretanto, se o Pai e o Filho tiverem esses nomes em um sentido metafórico, como a Escritura inquestionavelmente ensina, segue-se que a geração em questão tem de ser eterna. Pois, se o Filho não for eterno, é claro que Deus também não é eterno como Pai. Nesse caso, ele era Deus antes de ser Pai, e somente mais tarde - no tempo - se tomou Pai. Assim, a rejeição da geração eterna do Filho envolve não somente uma injustiça à divindade do Filho, mas também à do Pai. Isso o toma mutável, priva-o de sua natureza divina, da eternidade de sua paternidade e deixa sem explicação como Deus pode verdadeira e propriamente ser chamado de “Pai” no tempo se a base para que isso seja feito não está etemamente presente em sua natureza.871 Devemos, por isso, conceber essa geração como sendo eterna no verdadeiro sentido da palavra. Ela não é algo que foi completado e terminado em algum ponto da eternidade, mas um ato imutável de Deus, sempre completa e etemamente contínua. Assim como é natural para o sol brilhar e para uma fonte jorrar sua água, assim também é natural para o Pai gerar o Filho. O Pai não é e nunca foi não-gerativo: ele gera etemamente. “O Pai não gerou o Filho por um ato singular e depois o libertou de sua ‘gênese’, mas gera-o perpetuamente.”872 Para Deus, gerar é falar, e seu falar é eterno.873 A geração de Deus é eterna.

	Espírito; procedência.

	[227] A terceira pessoa da Trindade é chamada de Espírito Santo, e sua propriedade pessoal é “procedência” (èKiropeuou;) ou “expiração” (m׳or|). Na teologia cristã, a doutrina do Espírito Santo só foi consistentemente tratada depois da do Filho. Enquanto, com relação ao Filho, o ponto crucial da controvérsia era quase sempre sua divindade - falando de modo geral, sua personalidade não estava em questão - no caso do Espírito Santo foi sua personalidade que primeiramente despertou as polêmicas. Se sua personalidade fosse reconhecida, sua divindade se seguiria naturalmente. Juntamente com a divindade do Filho, também a do Espírito teria de ser aceita. Os pneumatoquianos de data antiga e recente, porém, apresentaram uma variedade de objeções contra a personalidade e a divindade do Espírito Santo. Eles alegaram que, na Escritura, o nome “Deus” nunca foi aplicado ao Espírito Santo; que não se faz menção, em nenhum texto, de que ele tenha sido adorado; e que ele é repetidamente apresentado como um poder e um dom de Deus. As poucas vezes em que ele é representado como uma pessoa devem ser entendidas como personificações.

	Gregório de Nazianzo explicou a intensa controvérsia de seus dias com respeito ao Espírito Santo dizendo (1) que o Antigo Testamento tinha claramente revelado o Pai, mas não tão claramente o Filho, enquanto (2) o Novo Testamento tinha apresentado claramente a natureza divina do Filho, mas mencionado obscuramente o Espírito Santo. Agora, porém, o Espírito Santo habita entre nós e se faz plenamente conhecido a nós.874 Contido nessa afirmação, devemos admitir, há um inegável elemento de verdade. A personalidade e a divindade do Espírito Santo não nos confrontam tão poderosa e objetivamente quanto as do Pai e do Filho. Seu nome não expressa essa personalidade tão claramente quanto os termos “Pai” e “Filho”. A “economia” específica do Espírito Santo na Trindade, isto é, a de santificação, não se evidencia com tanta clareza para nossa mente como a obra de criação, encarnação e satisfação. Nós *mesmos vivemos nessa economia: o Espírito Santo habita em nós e entre nós, com o resultado de que nossas orações são mais dirigidas ao Pai e ao Mediador do que a ele. Ele é muito mais o autor que o objeto de nossa oração. É por essas razões que a personalidade, ou pelo menos a divindade, do Espírito Santo foi questionada na igreja por um tempo tão longo. Inicialmente, a importância religiosa dessa doutrina não foi percebida. Via de regra, a personalidade do Espírito foi reconhecida, mas o próprio Espírito era visto apenas como aquele que tinha feito sua obra no passado, tinha iluminado os profetas e os apóstolos e capacitado e qualificado Cristo para seu ofício. A necessidade de graça interior ainda não era entendida. Ainda não era claramente sentida a necessidade de uma operação divina onipotente da graça no coração humano, não se tinha noção da profundidade da união mística entre Deus e os seres humanos. A revelação objetiva de Deus em Cristo parecia suficiente, e a necessidade da iluminação subjetiva do Espírito ainda não era percebida. Porém, logo que a igreja começou a esquadrinhar mais profundamente sua própria vida e a considerar também os princípios objetivos da salvação, ela reconheceu com alegria tanto a personalidade quanto a divindade do Espírito Santo. E assim aconteceu no decorrer dos séculos. A negação da existência pessoal e da natureza divina do Espírito Santo sempre surge, consciente ou inconscientemente, a partir de um princípio racionalista, pelagiano, deísta: seu habitat natural é o arianismo, o socianismo, o arminianismo, e assim por diante.

	Isso imediatamente nos diz que a confissão da personalidade e da divindade do Espírito Santo não é produto da filosofia, mas procede do próprio coração da religião cristã, da fé da igreja. Envolvido nessa confissão, como também na confissão da divindade do Filho, está um assunto de profunda importância religiosa, de fato, da própria religião cristã. A Escritura estabelece, além de qualquer dúvida, que o Espírito Santo é o princípio subjetivo de toda salvação, da regeneração, da fé, da conversão, do arrependimento, da santificação e assim por diante. Em outras palavras, que não há comunhão com o Pai e o Filho a não ser em e por meio do Espírito Santo. A escolha é clara: ou o Espírito Santo é uma criatura - seja um poder, um dom ou uma pessoa - ou é verdadeiramente Deus. Se ele é uma criatura, ele não pode, de fato e de verdade, nos comunicar o Pai e o Filho com todos os seus benefícios, não pode ser o princípio da nova vida nem no cristão individual nem na igreja como um todo. Nesse caso, não há comunhão genuína entre Deus e os seres humanos; Deus permanece acima e fora de nós e não habita na humanidade como seu templo. Mas o Espírito Santo não é e não pode ser uma criatura. Pois ele está relacionado ao Filho como o Filho está e nos comunica tanto o Pai quanto o Filho. Ele está estreitamente vinculado ao Filho, assim como o Filho está vinculado ao Pai. Ele habita no Filho, assim como o Filho habita nele. Em substância, ele é o mesmo que o Filho. Ele é o Espírito de sabedoria e de verdade, de poder e de glória, o Espírito pelo qual Cristo santifica a igreja e em quem ele se comunica em todos os seus benefícios: a natureza divina, a adoção como filhos, a união mística. Aquele que nos dá o próprio Deus deve ser, ele mesmo, verdadeiro Deus.

	Adicionada a esse interesse soteriológico está a importância teológica da personalidade e da divindade do Espírito Santo. Sem a personalidade e a divindade do Espírito não pode haver verdadeira unidade entre o Pai e o Filho. Aqueles que negam a divindade do Espírito Santo não podem sustentar a do Filho. A Trindade só se completa na pessoa divina do Espírito Santo. Somente por meio dessa pessoa a unidade do ser na “tríade” de pessoas e a “tríade” de pessoas na unidade do ser podem existir. Todo o dogma da Trindade, o mistério do Cristianismo, o coração da religião, a verdadeira e genuína comunhão de nossa alma com Deus - ficam de pé ou caem com a divindade do Espírito Santo. Os pais da igreja, entendendo essa interligação, defenderam a divindade do Espírito juntamente com a do Filho.875 No Credo Niceno-Constantinopolitano, a igreja confessa sua fé “no Espírito Santo, o Senhor e doador da vida, que procede do Pai e do Filho; que, juntamente com o Pai e o Filho, é adorado e glorificado; e que falou pelos profetas”. E desde essa época os cristãos em toda parte confessam sua fé em uma “Trindade consubstanciai”.876

	A relação que existe entre o Espírito Santo, o Pai e o Filho é sugerida por seu nome, “Espírito Santo”, e também por muitas formas verbais, como “dado”, “enviado”, “derramado”, “soprado”, “procede”, “desceu”. A teologia cristã, por sua vez, descreveu essa relação em termos de projeção, expiração, saída, procedência, emissão, derramamento. O termo preferido foi “procedência”. A base para isso é que a Escritura chama o Espírito Santo de ÍTn (vento, espírito) e TTveúpa, e repetidamente associa o Espírito com sopro e vento (Sl 33.6; Jó 33.4; Jo 3.8; 20.22; Atos 2.2; etc.). No mais, a teologia foi modesta ao descrever a procedência. Assim como a “geração”, ela tem de ser concebida como a comunicação eterna da mesma essência. E, embora tenha sido feita uma tentativa de diferençar “procedência” de “geração”, isso foi imensamente difícil, porque a geração deu ao Filho e a procedência deu ao Espírito a posse da vida “em si mesmo”.877 Agostinho disse: “Falando dessa natureza superlativamente excelente, quem pode explicar a diferença entre ‘ser gerado’ e ‘proceder’? Nem tudo o que procede é gerado, embora tudo o que é gerado proceda, assim como nem toda criatura que tem dois pés é humana, mas todo ser humano é bípede. Sei disso. Mas não sei, nem tenho habilidade para dizer, qual é a diferença entre ‘geração’, por um lado, e ‘procedência’, por outro”.878 Não obstante, os teólogos buscaram algum tipo de distinção. O que eles encontraram foi (1) que o Filho procede somente do Pai, mas o Espírito Santo procede do Pai e do Filho;879 ou (2) que o Espírito procede do Pai e do Filho como dado por ambos, não como gerado por ambos (ut datus, non ut natus).n2

	Foi especialmente observado, porém, que o Espírito não podia ser o Filho do Filho porque, nesse caso, a tríade se tomaria uma “plenitude sem fim” e não haveria fim para o movimento gerativo de vida dentro do ser divino.880 881 O Espírito Santo “por si mesmo completa plenamente a Trindade toda-exaltada e bendita”. A Trindade também não pode ser aumentada nem diminuída: ela é completa (leÀeíct).882 Respondendo à objeção ariana, que o Pai é mais poderoso que o Filho se apenas ele [o Pai] pode gerar o Filho, por quem todas as coisas são feitas, Agostinho escreveu: “Esteja longe de todos pensar, como você, que o Pai é mais poderoso que o Filho porque o Pai gerou o Criador, ao contrário do Filho, que não fez isso. A razão para isso não é que ele não podia fazer isso, mas que não foi apropriado que ele fizesse isso”. A forma de entender essa última afirmação se toma imediatamente clara na sentença que segue: “A geração divina seria sem fim se o Filho gerado gerasse um neto para o Pai... e a série geracional não seria completa se cada geração, por sua vez, produzisse outra, pois, se um não fosse suficiente, nenhuma outra quantidade também completaria a série”.883 “Dentro dessa essência trinitária não há como qualquer outra pessoa possa existir da mesma essência.”884 Especialmente Tomás de Aquino e seus seguidores, finalmente, descrevem a diferença entre geração e procedência dizendo que a geração ocorreu “no modo do intelecto”, enquanto a procedência aconteceu “no modo da vontade”. Essa distinção teve seu pano de fundo na tradição de comparar “geração” com pensamento e modo de falar, e de falar do Espírito Santo como o amor que une o Pai e o Filho. Na teologia medieval e católica, essa distinção se tomou virtualmente universal.885 Embora os teólogos protestantes tenham admitido uma distinção entre “geração” e “procedência” - assim como a distinção entre “Filho” e “Espírito” - e também, em parte, tenham reconhecido a exatidão das distinções acima,886 eles foram menos inclinados a falar com esse grau de certeza e ousadia e consideraram essa distinção insuficientemente escriturística e modesta.887

	 

	Oriente e Ocidente (Trindade)

	[228] Gradualmente, porém, uma importante diferença se desenvolveu entre o Oriente e o Ocidente na doutrina da Trindade. No século 2, a procedência ontológica do Filho a partir do Pai foi interpretada como uma geração interna, e, assim, uma procedência semelhante tinha de ser admitida também para o Espírito Santo, que, afinal, não podia ser retratado como vagamente situado próximo ao Pai e ao Filho. Flavia chegado a ocasião para se determinar a relação do Espírito com o Pai e o Filho. Sobre esse assunto, Atanásio ensinou que o Espírito Santo é chamado tanto de Espírito do Pai quanto de Espírito do Filho, e que ele possui a mesma relação característica, ordem ou natureza (ίδιοτης, τάξις, φύσις) com o Filho que o Filho possuía com o Pai.888 É dito que ele procede (έκπορ^υεσθαι) do Pai porque ele é enviado e concedido pelo Logos, que procede do Pai.889 Como Aquele que procede do Pai, o Espírito Santo não pode ser separado dele, e está sempre nas mãos do Pai, que o envia, e do Filho, que o sustenta.890 Ele não é o irmão ou filho do Filho, mas o Espírito do Pai, assim como o Filho é o Filho do Pai.891 Mas, embora o Espírito não seja chamado de “Filho”, ele não está separado do Filho (έκτος του υίοΰ), pois é chamado de Espírito de sabedoria e de adoção. Se temos o Espírito temos o Filho, e vice-versa. Não compreendemos exatamente o motivo pelo qual um é chamado de “Filho” e o outro é chamado de “Espírito”, mas é isso que a Escritura ensina.892 O Espírito, a “imagem do Filho” (ε’ίκων του υίοΰ),893 é unido ao Filho, assim como o Filho é unido ao Pai. Atanásio, portanto, ensina muito claramente a dependência do Espírito em relação ao Filho, mas não ensina em tantas palavras que ele procede do Pai e do Filho.

	Os três capadócios falam da mesma maneira. Eles ensinam claramente que o Espírito Santo está relacionado ao Filho, assim como o Filho está relacionado ao Pai;894 que, em ordem, ele segue o Filho; que o Espírito nos dá o Filho e o Pai; que ele procede do Pai e é concebido subsequente e juntamente com o Filho; que ele procede do Pai por meio do Filho; e que os nomes distintos dados às três pessoas surgem de sua relação umas com as outras.895 Mas que o Espírito procede do Filho não foi afirmado nem negado. Essa questão simplesmente não surge nessa época. Conseqüentemente, nas obras de Gregório de Nissa, Epifâ-nio, Dídimo, Cirilo {et ah), não encontramos expressões que pareçam ensinar a procedência do Espírito a partir do Filho. Eles usam as preposições παρά (do lado de) e έκ (de) e dizem que o Espírito Santo recebe todas as coisas de Cristo e que Cristo é a fonte do Espírito Santo (Jo 7.38). Eles declaram que o Espírito deriva sua existência da existência do Pai e do Filho e que ele é a imagem, a boca e o sopro do Filho. Eles reconhecem que ele é a terceira pessoa, em ordem, seguinte ao Filho, e recebe todas as coisas do Pai por meio do Filho (etc.).896

	Não obstante, no Ocidente, o desenvolvimento da doutrina da Trindade tomou uma direção diferente da do Oriente. Cirilo - opondo-se a Nestório, que reverteu a ordem das pessoas, fazendo que Cristo fosse dependente do Espírito - ensinou, em completa harmonia com os pais gregos, que o Espírito procedeu do Pai por meio do Filho, (ôià toO uiou).897 João Damasceno afirma, semelhantemente, que o Espírito também é o Espírito do Filho, pois ele é revelado e comunicado pelo Filho. Ele vai além ao dizer que o Espírito procede do Pai através do Filho. No entanto, ele rejeita expressamente a idéia de que o Espírito procede do Filho e recebe dele sua existência. O Filho e o Espírito têm a mesma causa única.898 Isso tem sido mantido pela doutrina da Igreja Ortodoxa Grega desde então.899 Embora o Oriente não tenha ido além da teologia dos pais, o Ocidente foi. Tertuliano já tinha começado a derivar a Trindade não da pessoa do Pai, mas do ser de Deus, e já escrevia: “Acredito que o Espírito procede de nenhuma outra fonte senão do Pai através do Filho”.900 Hilário coloca a relação que o Espírito tem com o Filho como a mesma que este tinha com o Pai e afirma que o Espírito procede do Pai e é enviado e dispensado pelo Filho, e, de fato, tem o Filho como Autor.901 Mas foi especialmente Agostinho quem foi além do pensamento dos pais gregos. Ele interpreta as três pessoas como relações em uma Divindade simples e, portanto, tem de colocar o Espírito em relação não somente com o Pai, mas também com o Filho. Agostinho ensina claramente, por isso, que o Espírito Santo está relacionado tanto com o Pai quanto com o Filho, que ele é “certa comunhão inefável entre o Pai e o Filho”. Expressa nos nomes “Pai” e “Filho”, reconhecidamente, está somente a relação mútua, e não a relação com o Espírito. Essa relação não pode ser expressa adequadamente em linguagem humana. No entanto, o Espírito é descrito como um dom do Pai e do Filho. Não somente o Pai, mas também o Filho é a causa originadora (principium) do Espírito. Entretanto, o Pai e o Filho não são dois principia, assim como o Pai, o Filho e o Espírito não são três principia da criação. Realmente não: o Pai e o Filho são um só principium do Espírito. O Filho também recebeu do Pai o papel de fazer que o Espírito proceda dele juntamente com o Pai, pois o Filho não pode diferir de nenhuma outra forma além do fato de ser o Filho.902

	Depois de Agostinho, essa doutrina da procedência do Espírito Santo é encontrada no símbolo do Sínodo de Toledo (cerca do ano de 400), na carta de Leão I a Turibius (447), no Credo Atanasiano (n. 23) e no símbolo do terceiro Sínodo de Toledo (589), que inseriu a frase “e do Filho” (filioque) no texto do Credo Niceno.903 A igreja e a teologia cristã do Ocidente seguiram Agostinho e repetidamente defenderam a frase “e do Filho” contra o Oriente,904 posição que também foi adotada pela Reforma. No entanto, apesar de todos os esforços para se alcançar uma concordância de opinião, o Oriente manteve sua antiga posição até 1875, quando os Velhos Católicos fizeram uma conferência em Bonn, Alemanha.905 A esterilidade de todos esses esforços é ainda mais notável diante da aparente trivialidade da diferença. A igreja do Oriente não é subordinacionista e reconhece a plena “homoousia” (identidade de substância) entre as três pessoas. Ela também definitivamente estabelece uma relação entre o Espírito e Cristo, que o envia e dispensa. Ela também não se opõe a dizer que o Espírito procede do Pai através do Filho. A igreja do Ocidente, por sua vez, declarou que a procedência do Espírito a partir do Pai e do Filho não deve ser entendida como uma procedência a partir de dois principia e como consistindo de duas processões, mas como procedendo de um só principium por uma só procedência.906 O Papa Leão reconheceu que a inserção da frase “e do Filho” (filioque) no antigo símbolo foi formalmente incorreta.907 Além disso, a igreja do Ocidente não teve problemas com a fórmula “do Pai por meio do Filho”.908 Não obstante nenhum acordo foi alcançado.

	A igreja do Oriente nunca abriu mão de sua objeção de que, se o Espírito também procedesse do Filho, teriam de ser estabelecidos dois principia ou duas causas (αίτια) para a procedência do Espírito. Essa objeção surge de uma doutrina diferente de Deus e de um tipo diferente de prática religiosa. A oposição ortodoxa ao filioque é um último resquício de subordinacionismo que está demorando para desaparecer. Por mais que as três pessoas sejam consideradas completamente uma e iguais, essa unidade e igualdade provêm do fato de que o Filho e o Espírito procedem do Pai. O Pai é a fonte e a origem da Divindade. Consequentemente, se o Espírito também procede do Filho, o Filho é coordenado com o Pai, o princípio da unidade é quebrado e surge um tipo de diteísmo. Para a igreja do Oriente, a unidade da essência divina e a Trindade de pessoas não surgem da natureza divina como tal, mas da pessoa do Pai. Ele é o único princípio originador (αίτια). As três pessoas, de acordo com os ortodoxos, não são três relações dentro de um ser, nem o autodesdobramento da Divindade, mas é o Pai que se comunica ao Filho e ao Espírito. Daí segue-se, porém, que, agora, o Filho e o Espírito são coordenados: ambos têm seu princípio originador (aÍTia) no Pai. O Pai se revela em ambos: o Filho comunica o conhecimento de Deus, o Espírito, o prazer de Deus. O Filho não revela o Pai no Espírito e por meio dele; o Espírito não conduz [os crentes] ao Pai por meio do Filho. Os dois são mais ou menos independentes um do outro: ambos abrem seu próprio caminho para o Pai. Dessa maneira, ortodoxia e misticismo, o intelecto e a vontade, existem dualisticamente lado a lado. Essa relação única entre ortodoxia e misticismo é o selo de pureza da piedade grega. Doutrina e vida são separadas. A doutrina é para o intelecto, é um objeto adequado para a especulação teológica. Ao seu lado há outra fonte de vida: o misticismo do Espírito. O misticismo não surge do conhecimento, mas tem sua própria fonte e alimenta o coração humano. A cabeça e o coração não são corretamente alinhados e relacionados. Idéias e emoções são separadas. O elo ético que deve unir as duas está ausente.909

	 

	A Economia Trinitária

	[229] Essas relações imanentes das três pessoas no ser divino também se manifestam extemamente (ad extra) em suas revelações e obras. Realmente, todas as obras externas (opera ad extra) de Deus são comuns às três pessoas. “As obras de Deus ad extra são indivisíveis, embora a ordem e a distinção das três pessoas sejam preservadas.” E sempre um e o mesmo Deus que age na criação e na recriação. Nessa unidade, porém, a ordem das três pessoas é preservada. A Trindade “ontológica” é refletida na Trindade “econômica”. Por essa razão, propriedades e obras especiais são atribuídas a cada uma das três pessoas - embora não exclusivamente, como Abelardo cria910 - de tal modo que a ordem presente entre as pessoas na Trindade ontológica é revelada. Essas propriedades, portanto, são apropriadas às pessoas, como a própria Escritura mostra. Hilário, recorrendo a Mateus 28.19 e a 1 Coríntios 8.6, afirma que o Pai é o autor a partir de quem todas as coisas existem; o Filho é o unigénito por quem todas as coisas existem; e o Espírito é um dom em todos. Portanto, há um poder, um Filho, um dom. Nesse perfeito estado divino, nada está faltando. A eternidade está no Pai; a “forma” está na imagem, que é o Filho; o “uso prático” está no dom, que é o Espírito.911 Hilário atribui essas propriedades às três pessoas porque o Pai é a causa originadora (ápxfj) e ele mesmo não tem um princípio originador (principium); o Filho é a imagem do Pai, que revela o Pai em sua glória; o Espírito Santo é um dom do Pai e do Filho, que nos faz participantes da comunhão com Deus.

	Agostinho registra algumas objeções a essa interpretação, elaborando as distinções entre as pessoas de maneira um pouco diferente: “No Pai está a unidade; no Filho, a igualdade; no Espírito Santo, a harmonia entre unidade e igualdade.

	Esses atributos são um por causa do Pai, são iguais por causa do Filho e estão conectados por causa do Espírito Santo”.912 Em sua obra sobre a Trindade, ele também desenvolve essa distinção. Aqui ele atribui poder ao Pai, sabedoria ao Filho e bondade ou amor ao Espírito Santo. Isso não significa, repare bem, que o Pai só se toma sábio e bom como resultado da sabedoria do Filho e da bondade do Espírito Santo. Pois o Pai, o Filho e o Espírito participam igualmente da mesma natureza divina e dos mesmos atributos. Não obstante, é permissível atribuir as propriedades citadas a essas três pessoas em um sentido “econômico”.913 Teólogos posteriores também adotaram essa posição.914

	Correspondendo a essas distinções, também encontramos distinções “econômicas” nas obras ad extra. Todas essas obras são realizadas pelo único Deus, embora, nelas, cada uma das três pessoas cumpra o papel que corresponde à ordem de sua existência no ser divino. O Pai trabalha por si mesmo por meio do Filho e no Espírito. A Escritura salienta muito claramente essas distinções nas chamadas “preposições diferenciadoras” ck (de) διά (através) e eu (em) (ICo 8.6; Jo 1.3, 14). Romanos 11.36, geralmente usado em apoio a essas distinções, não é divisível em termos trinitários, e Colossenses 1.16 está, aparentemente, em desacordo com esse uso das preposições. Em uma data antiga, os estudiosos da Escritura já observavam e salientavam enfaticamente as distinções que a Escritura faz entre as três pessoas.915 Atanásio repetidamente recorre a Efésios 4.6 dizendo que, como Pai, Deus está sobre todos, como Filho, ele está por meio de todos e, como Espírito, ele está em todos, e que o Pai cria e recria todas as coisas por meio do Filho e no Espírito.916 Basílio foi acusado de erro porque, em suas orações, ele às vezes dava graças ao Pai “em comum com (μετά) o Filho, juntamente com (oúv) o Espírito”. Em sua obra sobre o Espírito Santo, Basílio defende a primeira expressão porque o Filho e o Espírito são consubstanciais ao Pai e, portanto, merecem a mesma honra, e fala detalhadamente sobre as distinções entre as preposições.917 Contra os arianos ele argumenta que a “desigualdade” entre as preposições não prova a desigualdade das pessoas, mas aponta para uma ordem específica em sua existência e atividade. O Pai é a “causa iniciadora”; o Filho, a “causa operadora”; o Espírito, a “causa aperfeiçoadora”.918 Teólogos posteriores repetiram as mesmas distinções.919

	Todas as obras de Deus ad extra têm apenas um autor (principium), a saber, Deus. No entanto, elas vêm à existência pela colaboração das três pessoas, cada uma das quais desempenha um papel especial e cumpre uma missão especial, tanto nas obras de criação quanto nas de redenção e santificação. Todas as coisas procedem do Pai, são realizadas pelo Filho e completadas no Espírito Santo. De fato, em certa medida, também as obras ad extra são divididas entre as três pessoas. Como anteriormente foi afirmado, Gregório de Nazianzo explicou a grande controvérsia de seus dias sobre o Espírito Santo à luz do fato de que o Espírito não tem claramente registrada sua presença até fazer morada na igreja.920 O panteísmo, em suas muitas formas, freqüentemente fez mau uso da verdade enunciada por Gregório. Repetidamente, de Montanus a Elegei, surgiu a noção de que as três pessoas representavam três períodos sucessivos na história da igreja. Dessa maneira, a Trindade “econômica” foi separada de seu fundamento metafísico: o ser de Deus foi arrastado em uma corrente de transformações e a cosmogonia se transformou em uma teogonia. O esforço dos pais da igreja foi precisamente no sentido de banir esse elemento pagão e panteísta da teologia cristã, separar Deus como Aquele que é da evolução de tomar-se, e, conseqüentemente, conceber a Trindade como um movimento etemo de vida no próprio ser divino.

	Como foi citado acima, Gregório de Nazianzo não está dizendo que a divindade do Filho e do Espírito Santo só se materializou mais tarde. De fato, ele tenta provar a divindade de ambos da maneira mais definitiva possível, a partir da Escritura. Mas, em sua auto-revelação, Deus certamente teve de se ajustar à capacidade humana de receber a verdade. Era perigoso, diz Gregório (na mesma obra), ensinar a divindade do Filho enquanto a divindade do Pai não fosse reconhecida, e “impor” a divindade do Espírito enquanto a divindade do Filho ainda não fosse confessada. Ele não queria superlotar nossos pratos de comida ou nos cegar, expondo-nos à plena luz do sol. Todas as obras ad extra: criação, providência, governo, encarnação, satisfação (expiação), renovação, santificação e assim por diante são obras da Trindade como um todo. No entanto, em um sentido “econômico”, a obra de criação é mais especificamente atribuída ao Pai, a obra de redenção ao Filho e a obra de santificação ao Espírito Santo. Assim como, na Trindade ontológica, o Pai é o primeiro na ordem de subsistência, o Filho é o segundo e o Espírito é o terceiro, assim também na história da revelação o Pai precedeu o Filho, que, por sua vez, precedeu o Espírito Santo. A “economia” do Pai foi especialmente a do Antigo Testamento (Hb 1.1); a “economia” do Filho começou com a encarnação; e a “economia” do Espírito Santo começou no dia de Pentecostes (Jo 7.39; 14.16, 17). O Pai veio sem ter sido enviado, o Filho veio depois, sendo enviado pelo Pai (Mt 10.40; Mc 9.37; Lc 9.48; Jo 3.16; 5.23, 30, 37; 6.28ss.; etc.), e o Espírito Santo só veio porque foi enviado pelo Pai e pelo Filho (Jo 14.26; 16.7).921

	Mas esse “ser enviado” no tempo é um reflexo das relações imanentes das três pessoas no ser divino e está fimdamentado na geração e na procedência. A encarnação do Verbo tem seu arquétipo eterno na geração do Filho, e o derramamento do Espírito Santo é uma fraca analogia da procedência do Pai e do Filho. Os pais da igreja, assim, derivaram as relações eternas e imanentes que existem entre as pessoas a partir das relações que foram manifestas diante dos olhos humanos no tempo. E agiram corretamente. Pois, escreve Agostinho, “não se pode dizer que o Filho tenha sido ‘enviado’ porque ele se tomou came, mas ele foi ‘ enviado ,para que pudesse se tomar came”. O Pai nunca disse sequer uma palavra no tempo para fazer com que o Filho etemo fosse enviado.

	É verdade que, no Verbo de Deus, que estava no princípio com Deus e era Deus, em outras palavras, na sabedoria de Deus, estava contido etemamente o tempo no qual essa Sabedoria devia aparecer em came.

	Assim, sem qualquer início de tempo, “no princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus” (Jo 1.1); e sem qualquer início de tempo, estava no Verbo o tempo em que o Verbo se tomaria came e habitaria entre nós (Jo 1.14). E quando chegou essa “plenitude do tempo”, Deus enviou seu Filho, nascido de mulher (G14.4), isto é, gerado no tempo, para que o Verbo pudesse ser mostrado encarnado às pessoas, e o tempo em que isso deveria acontecer estava etemamente contido no Verbo. Toda a série de todos os tempos está etemamente contida na eterna Sabedoria de Deus. Desde então, foi uma obra do Pai e do Filho que o Filho deveria aparecer em came, de modo que aquele que apareceu em came é apresentado como tendo sido enviado, e aquele que não apareceu em came é apresentado como tendo feito o envio. Assim, os eventos que são realizados extemamente, diante de nossos olhos físicos, são convenientemente chamados missa, porque fluem dos desígnios interiores de nossa natureza espiritual.922

	O mesmo se aplica ao “envio” do Espírito.

	Essa ação, visivelmente expressa e apresentada a olhos mortais, é chamada de envio do Espírito Santo. Seu objetivo não era que sua própria substância pudesse ser vista, pois ele mesmo permanece invisível e imutável, assim como o Pai e o Filho, mas que vislumbres externos pudessem, dessa maneira, estimular a mente dos homens e atraí-los das manifestações públicas de sua vinda no tempo para a presença ainda oculta de sua sublime eternidade.923

	O Espírito Santo era um dom antes de ter sido dado a qualquer pessoa. “Como ele procede para que possa ser dado, ele era um dom antes mesmo que fosse dado a alguma pessoa. Há uma diferença entre chamar uma coisa de um dom e chamá-la de doação. Uma coisa pode ser um dom antes mesmo de ser dada, mas não pode, de nenhuma maneira, ser chamada de doação a menos que tenha sido dada.”924 O envio no tempo, portanto, está intimamente relacionado com a procedência eterna no ser divino. Embora o Filho e o Espírito tenham aparecido visivelmente na encarnação e no derramamento, sua missão é completada em sua vinda invisível ao coração dos crentes, na igreja do Filho, no templo do Espírito Santo. Há uma procedência eterna do Filho e do Espírito a partir do Pai para que, por meio deles e neles, ele mesmo pudesse vir ao seu povo e, finalmente, ser “tudo em todos”.

	 

	Analogias e argumentos trinitários

	[230] A doutrina da Trindade está tão acima da compreensão humana que, desde a primeira vez em que foi formulada, vêm sendo feitas tentativas de elucidá-la mediante ilustrações e prová-la por meio de argumentos. É notável, em primeiro lugar, que o número três tenha um significado tão rico e tão profundo na Escritura. Lemos sobre as três partes da criação: céu, terra e o que está debaixo da terra; três grupos étnicos se originaram a partir dos três filhos de Noé; três dispensações da aliança da graça: antes, sob e depois da lei; os três patriarcas; as três divisões do tabernáculo; as três grandes festas; as três partes do Antigo Testamento; os três anos do ministério público de Cristo; os três ofícios de Cristo [profeta, sacerdote e rei]; os três dias que passou no túmulo, antes da ressurreição; as três cruzes no Gólgota; as três línguas no sobrescrito da cruz; os três discípulos amados; as três testemunhas (lJo 5.8); as três grandes virtudes cristãs [fé, esperança e amor]; os três tipos de concupiscência (1 Jo 2.16); os três ais (Ap 5.13; etc.); uma bênção tripla; uma ação tripla em saudações e em bênçãos; três dias de jejum, três períodos diários de oração, e assim por diante.925

	Embora o número três seja de grande destaque na Escritura, ele também é de grande importância fora dela. Analogias para a doutrina cristã da Trindade foram descobertas não somente nos seres intermediários que gradualmente surgiram na teologia judaica926 nos três sefirot (“coroa”, “sabedoria” e “entendimento”) mencionados na cabala,927 mas traços da Trindade também foram encontrados nos Trimurti dos hindus do Sudeste da Ásia: Brahma, Vishnu e Siva; nas três formas do Tao chinês; nos três principais deuses escandinavos: Odin, Thor e Loki; e em várias concepções de deus entre os caldeus, os egípcios e os gregos.928 Favoritos foram certo pronunciamento de Hermes Trimegisto e os três princípios cosmológicos de Platão: a mente (vovç) suprema, identificada com ser e bondade; o mundo das idéias; e a matéria (ulr!).929 No entanto, como todas essas analogias eram politeístas, dificilmente podiam ser comparadas com a doutrina cristã da Trindade.

	De valor comparativamente maior são as analogias encontradas no mundo natural. Justino Mártir, seguindo Filo, empregou a imagem de uma chama que, embora acenda outra, continua a mesma. Tertuliano disse que Deus produziu o Logos como uma raiz produz um fruto e uma fonte produz um rio e o sol produz os raios. Ele também falou de uma nascente, uma enchente e uma corrente; uma raiz, um tronco e uma copa (etc.). Essas imagens aparecem repetidamente nos pais da igreja posteriores e nos teólogos e foram, então, elaboradas ou aumentadas. Quanto mais os pensadores ponderavam essas coisas, mais evidente ficava para eles que todas as coisas são tripartidas: o espaço com suas três dimensões; o tempo com seus três componentes; a natureza com seus três reinos; o mundo da matéria e do espírito e a união dos dois nos seres humanos; corpos em seu estado sólido, líquido e gasoso; as forças de atração e repulsão e o equilíbrio entre elas; as três funções da alma humana: raciocínio, sentimento e desejo; as três capacidades humanas: cabeça, coração e mão; os três elementos que compõem a família: homem, mulher e filho;930 as três classes da sociedade: os educadores, os militares e os camponeses (alemão: Lehr-, Wehr-, e Nahrstand); as três propriedades ideais de verdade, bondade e beleza; a tríade harmônica na música: o tom-chave, o terceiro tom e o quinto tom; o arco-íris e suas várias cores; o sol com seus poderes revigorante, iluminador e gerador de calor (latim: vigor, splendor, calor)', as três cores básicas: amarela, vermelha e azul; e assim por diante - tudo isso foi usado, em épocas antigas e recentes, como analogia da Trindade cristã.931

	Pensamento e amor

	Em um nível mais elevado estão as analogias lógicas. Agostinho repetidamente salienta que tudo deve ter, antes de tudo, ser, unidade e medida; segundo, certa forma, “espécie”, algo específico que faça distinção entre uma coisa e outra; e, finalmente, certa relação, correspondência ou ordem entre suas qualidades gerais e específicas. Matéria, forma (ou beleza) e harmonia ou amor entre os dois são os componentes fundamentais de toda a existência.932 “Tudo o que existe requer uma causa tripla: aquilo pelo qual existe, aquilo pelo qual o que existe é uma coisa particular e aquilo pelo qual essa coisa é intemamente consistente/coerente.”933

	A teologia medieval, desenvolvendo essas idéias de múltiplas maneiras, procurou tríades por toda a parte. Ela encontrou uma analogia da Trindade no trívio de gramática, retórica e dialética; nos três ramos da filosofia: lógica, física e ética; na primeira, segunda e terceira pessoas da gramática; nas vozes ativa, passiva e média; nos números singular, plural e dual; nas três vogais básicas e nas raízes de três letras do hebraico; na disposição, estilo e elocução da retórica; na definição, divisão e argumentação da dialética; nas três formas da poesia: épica, lírica e dramática; nos três estágios do misticismo: cogitação, meditação e contemplação; ou fé, razão e contemplação; ou a forma de purificação, iluminação e união; e assim por diante. Pseudo-Dionísio, o Areopagita, dividiu suas Celestial Hierarchies e Dante sua Divina Comédia em três partes. Na filosofia moderna, a triplicidade alcançou até mesmo predomínio formal. Kant, disse Hegel,934 como que por instinto redescobriu a triplicidade e, baseado nela, produziu um esquema triplo para os órgãos do conhecimento: as faculdades da alma, as categorias e as idéias. Mas essa triplicidade se tomou um método dialético somente nas ideologias de Fichte, Schelling e Hegel, baseadas em Kant. É próprio da natureza do idealismo entender as coisas como produto da consciência humana, como o desenvolvimento de uma idéia. Essa idéia deve, portanto, ser concebida como viva, móvel e gerativa. Isso só é possível quando sempre existe em um estado de contradição entre aquilo que ela é e aquilo que ela faz, e, então, resolve e concilia as duas em um terceiro elemento. Na perspectiva idealista, essa lei de contradição é o coração do pensamento humano. Assim, a idéia, desdobrando-se e desenvolvendo-se, passa através da afirmação e da negação para a iluminação, através da tese e da antítese para a síntese. Suas fases são “em si mesma, para si mesma e em-e-para si mesma”. Todo o mundo se desenvolve em termos dessa “ordem de trindades”. A lógica, com sua teoria de ser, essência e conceito, considera a mente-em-si-mesma; a filosofia natural nas três formas de mecânica, física e orgânica tem a ver com a mente-para-si-mesma, a mente-em-sua-diversidade, a mente em seu auto-estranhamento; a filosofia intelectual, com sua mente subjetiva, objetiva e absoluta, trata a mente pensante em-e-para si mesma, em seu retomo a si mesma, e seu tomar-se consciente de si mesma.935 Como resultado da influência dessa filosofia, a triplicidade se tomou fundacional/fundamental para incontáveis sistemas filosóficos e teológicos.

	Não satisfeitos com essas inumeráveis tentativas de encontrar analogias ilustrativas para a Trindade, alguns tentaram fornecer provas positivas para a doutrina, derivando-a como um corolário necessário ou da natureza do pensamento ou da natureza do amor. A doutrina do Logos, tanto na Escritura quanto na filosofia grega, produziu de modo totalmente natural no pensamento e no discurso humanos uma imagem do processo trinitário no ser divino. Justino Mártir, Taciano, Tertuliano, Lactâncio e outros já empregavam essa analogia.936 Atanásio e os capadócios regularmente retratavam a geração como reconhecimento de Deus de sua própria imagem, como a expressão eterna do Verbo. O Pai e o Filho relacionam-se entre si, diziam eles, como a mente (νους) é relacionada à palavra (λόγος).937 Foi especialmente Agostinho, porém, quem, de várias formas e em várias perspectivas, encontrou as claras impressões da Trindade na consciência e na razão humana. Em primeiro lugar, ele as encontrou na trindade de ser, conhecer e desejar; essência, conhecimento e amor; mente, conhecimento e amor.938 Depois ele descobriu traços dela nas faculdades da alma, especificamente na (1) percepção do sentido, que surge em resposta a um objeto; (2) a coisa em si; (3) mediante uma imagem dela no olho e a intenção da vontade, que dirige o sentido para o objeto.939 Essa trindade permanece até mesmo quando o objeto desaparece, pois, nesse caso, uma imagem dele é preservada na memória, a visão externa abre caminho para a visão interna, e a vontade continua sendo o elo entre as duas. Mas Agostinho encontra a mais estreita analogia da Trindade no autoconhecimento da alma humana.940 Ele geralmente se refere à trindade que encontra aqui pelos nomes de mente, conhecimento e amor (deleite); ou memória, inteligência e vontade. A mente é primeiramente memória, isto é, a consciência tanto de outras coisas quanto de si mesmo, pois há uma consciência que ainda não é verdadeiro conhecimento. Escondidos na mente como memória há muitos itens do conhecimento, inclusive de si mesmo. Uma pessoa pode conhecer uma coisa até mesmo sem pensar nela no momento (De trin., XIV, c. 6, 7). Mas a partir dessa mente como memória, a partir do conhecimento que está estocado na memória, a inteligência é produzida pela ação do pensamento. Nessa inteligência, a mente forma uma imagem precisa de si mesma, compreende, conhece e vê a si mesma. “Conseqüentemente, quando se observa em pensamento, ela conhece e reconhece a si mesma.” E esse autoconhecimento e autocontempla-ção é gerativa por natureza: “Ela gera esse entendimento e conhecimento de si mesma”. Ora, esses dois estão unidos pela vontade ou pelo amor: “Esses dois, gerador e gerado, são unidos pelo amor como o terceiro elemento, e isso é nada menos que a vontade procurando ou mantendo algo para ser desfrutado” {De trin., XIV, 6).941 Assim, Agostinho está plenamente convencido de que todas as criaturas, sendo obra de Deus, em alguma medida exibem “vestígios ou evidências da Trindade” {De trin., VI, 10; XV, 2). Acima de tudo, porém, ele procura uma imagem da Trindade nos seres humanos, criados à imagem do Deus trino {ibid., De civ., XI, 26). Para Agostinho, toda a criação é um espelho de Deus. De todas as formas possíveis, portanto, ele procura mostrar a similaridade entre a trindade que descobre na criação, especialmente nos seres humanos, e a Trindade no ser divino. Em ambos os casos, a tríade consiste no fato de que todos os três são um e iguais, que cada um dos três está presente nos outros dois e que esses dois, por sua vez, estão presentes no outro e, assim, “todos estão em todos” {De trin., IX, 5; X, 11).

	A esse respeito, porém, ele admite francamente que todas essas comparações são apenas analogias e imagens e que, além da similaridade, há também grande diferença. Por exemplo, nos seres humanos, a trindade não são as pessoas, mas algo nelas ou sobre elas, enquanto, em Deus, a Trindade é o próprio Deus e as três pessoas são um só Deus. Nos seres humanos, memória, inteligência e amor são meramente capacidades humanas, mas, no ser divino, as três pessoas são três sujeitos. Nos seres humanos, essas três capacidades são freqüentemente desiguais e são destinadas a se completar mutuamente, mas, no ser divino, há completa unidade e igualdade de pessoas {De trin., XV, 7, 17, 20ss.). Agostinho, portanto, não pretende que essas analogias e imagens ofereçam uma prova a priori para a Trindade. Pelo contrário, ele parte da fé na Trindade e aceita o ensino com base na Palavra de Deus. Sobre esse fundamento ele tenta, a posteriori, mostrar sua presença em toda a natureza e, pelo raciocínio, esclarecer a doutrina {De vera relig., 7; De trin., I, 1; V, 1; IX, 1). Por isso, os primeiros sete livros de De trinitate são destinados principalmente a estabelecer a doutrina a partir da Escritura e somente nos últimos oito livros o autor procura evidenciá-la mais detalhadamente a partir do campo da natureza e da humanidade. Finalmente, ele acrescenta que, embora todos possam discernir o selo de garantia da Trindade no espírito humano, somente os crentes podem reconhecê-lo como o selo de garantia do ser trino de Deus. Embora esse selo seja parte integrante do espírito humano e não tenha sido erradicado pelo pecado, ele foi obscurecido e é renovado quando os seres humanos novamente aprendem a “lembrar, entender e amar” a Deus. Nós nos tomaremos de novo plenamente sua imagem somente quando o virmos face a face {De trin., XIV, 12ss.). “Ali nosso ser não conhecerá a morte, nosso conhecimento não será tocado pelo erro e nosso amor será livre de obstáculos” {De civ., XI, 28).

	Muitos teólogos, filósofos e pensadores assimilaram esse tipo de argumentação para a Trindade.942

	Combinado com esse tipo de argumentação a partir da mente, porém, Agostinho usou outro, que procede do campo do amor. Partindo da afirmação es-criturística de que “Deus é amor”, ele demonstra que sempre há uma trindade presente no amor: “aquele que ama, aquele que é amado e o próprio amor”. No amor, sempre há um sujeito, um objeto e um vínculo entre os dois. “Oh!, tu vês uma trindade se vires o amor!” {De trin., VIII, 8; IX, 1, 2). Essa especulação, também, foi seguida por muitos, especialmente por Ricardo de São Vítor.943 A plenitude do amor divino, assim como a plenitude de bondade, bem-aventurança e glória divinas, requer uma pluralidade de pessoas no ser divino, pois o amor deseja um objeto, e esse objeto deve ser igual àquele que ama. Mas esse amor só é completo quando aquele que ama e aquele que é amado recebem, em seu amor, um terceiro elemento, por quem eles são amados reciprocamente. Encontramos o mesmo raciocínio em Boaventura944 e em muitos modernos.945 946

	Teosofia

	Além dessas especulações mais gerais, derivadas da mente e da vontade de Deus, ainda outras interpretações da Trindade devem ser tentadas. A mais marcante é a da teosofia, que, sob as influências combinadas do Neoplatonismo, do Gnosticismo e da Cabala, voltou à tona pouco antes da Reforma, nas pessoas de Pico Mirandola, Reuchlin, Nettesheim e Paracelso. Ela encontrou seu verdadeiro filósofo na pessoa de Jakob Bõhme, defendida novamente no século 19 por Schelling e Baader. A premissa de Schelling é que o verdadeiro ser não pode ser explicado a partir do pensamento puro. A “essência” das coisas pode ser derivada da razão, mas a “existência” das coisas provavelmente não pode ser explicada desse modo. A essência e a existência das coisas apontam para princípios diferentes.946 Por essa razão, tanto o deísmo quanto o panteísmo devem ser rejeitados. Deus não pode ser entendido como uma unidade abstrata ao modo da escola eleática. Ele é um Todo-unidade, uma pluralidade que une a unidade do deísmo e a totalidade do panteísmo. O próprio conceito de “Deus” abrange três elementos: (1) o sujeito, a vontade, aquilo que tem a capacidade de existir; (2) o objeto, a idéia, o elemento de existência pura; (3) a identidade de ambos, o sujeito-objeto.947 Nesses três componentes, completa-se o conceito do absoluto. Isso é o que faz que ele seja um espírito (mente), um espírito perfeito (mente) e um ser individual, pessoal, autoconsciente.948 Mas, embora em nosso pensamento esses três momentos sejam os degraus pelos quais chegamos à perfeição do espírito, esse espírito, nem por essa razão é produto desses três momentos. Pelo contrário, o espírito é primordial e contém dentro de si esses três momentos como “destinos imanentes”. Dessa maneira, o Espírito perfeito, absoluto, é o Espírito como ele existe em si mesmo, para si mesmo e consigo mesmo. Mas, escondido dentro desse Espírito está tudo o que ele será. Ele é um Espírito livre e capaz de se revelar extemamente. Os três destinos que o Espírito leva dentro de si são as potências de ser extradivino.949

	Schelling deriva todo o mundo criado, toda a mitologia e toda a revelação a partir da separação e da união dessas três potências. Elas são as formas de todas as potencialidades, os princípios (àpxou) de toda existência.950 Em Schelling, porém, essa cosmogonia é, simultaneamente, uma teogonia. Quando o mundo se desenvolve, essas potências no ser divino ascendem para níveis superiores. Na auto-revelação de Deus às suas criaturas ele se toma manifesto a si mesmo. Esses três destinos inerentes ao espírito absoluto, as três potências na criação do mundo e na mitologia, pavimentam o caminho para o único Deus autônomo por si mesmo como três pessoas.951 No curso histórico da revelação, o Espírito absoluto se toma Pai, Filho e Espírito. Deus - a Divindade completa, a personalidade absoluta, não uma figura especial na Divindade - pode ser chamado de Pai não somente como o Originador de todas as coisas, mas também no sentido de que ele pode forçar a primeira potência de seu ser, a partir de si mesmo, a se realizar.952 A segunda figura é o Filho, cuja geração não é eterna, mas se refere à existência do Filho fora do Pai, e, portanto, começa no momento da criação.

	O Filho só é plenamente o Filho no fim do processo.953 O mesmo é verdade a respeito da terceira potência.954 No fim, toda a divindade foi realizada nas três pessoas distintas, que não são três deuses distintos nem meramente três nomes diferentes.955

	Mediante essa especulação, a filosofia moderna novamente trouxe à tona o dogma trinitário. Todos os tipos de tentativa foram feitos para construir racionalmente uma Trindade, especialmente a partir da essência do Espírito, da autoconsciência e da personalidade.956 [Anton] Gunther, assim como Raymond de Sabunde, Raymond Lull e outros racionalistas, foi ainda mais longe e aban-dou a distinção entre artigos “puros” e “mistos”, interpretando a Trindade como pertencendo à categoria de verdades racionais e sendo demonstrável a partir da natureza da autoconsciência.957

	[231] A igreja e a teologia, via de regra, adotaram uma atitude muito reservada em relação a essas construções filosóficas da doutrina da Trindade. Na melhor das hipóteses, elas permitiriam um exame a posteriori das provas da Trindade com o propósito de esclarecer o dogma, mas, mesmo nesse caso, muitos advertiram contra a tentativa de buscar, na razão, apoio para essa doutrina. Mais do que qualquer outro dogma, o da Trindade foi considerado um mistério que ultrapassa os limites da natureza e da razão e que só pode ser conhecido a partir da revelação especial. Assim como Agostinho, Tomás de Aquino também aceitou a existência de vestígios da Trindade na criação e tentou iluminá-los pelo raciocínio. No entanto, ele afirmou expressamente que a Trindade não podia ser conhecida pela razão, pois a criação é uma obra da Trindade como um todo e, portanto, exibe a unidade do ser, não a distinção de pessoas. “Além disso, aqueles que tentam provar a Trindade das pessoas pela razão natural depreciam a fé de duas formas”: primeiro, depreciando a dignidade da fé, que consiste em seu foco apenas nas coisas invisíveis; e, segundo, mantendo outros afastados da fé, quando lhes dão a impressão de que a fé se apóia sobre fundamentos fracos.958 Calvino viu pouca utilidade nas analogias e provas propostas para a Trindade a partir da natureza e da razão humana.959 Muitos teólogos reformados e luteranos concordaram com isso.960

	 

	A Importância do Dogma Trinitário

	Contra todos aqueles que desejam basear a doutrina da Trindade em fundamentos racionais é mister, sem dúvida, sustentar que devemos nosso conhecimento dessa doutrina somente à revelação especial de Deus. Somente a Escritura é o fundamento final para a doutrina da Trindade. A razão pode, na melhor das hipóteses, esclarecer um pouco essa doutrina a posteriori. Contudo, os argumentos levantados para lançar luz sobre o dogma da Trindade não são destituídos de valor. Em primeiro lugar, a própria Escritura nos dá a liberdade de usá-los quando diz que toda a criação, especialmente a humanidade, é uma obra do Deus trino. Certamente todas as obras de Deus são ad extra, são indivisas e comuns às três pessoas. Preeminente nessas obras, portanto, é a unidade de Deus, e não a distinção das pessoas. Nessa unidade, porém, a diversidade não pode estar ausente. Apropria Escritura aponta para essa verdade ao dizer que todos os seres criados mostram essas marcas e os seres humanos exibem a imagem do Deus trino. Portanto, por mais que a revelação de Deus em suas obras tenha sido encoberta e os olhos de nossa mente tenham sido obscurecidos pelo pecado, não se pode, a priori, negar que nossa mente, iluminada pela revelação, pode descobrir, na natureza, as marcas do Deus que se toma conhecido na Escritura como trino em seu modo de existência e em suas ações. Além disso, embora nenhum desses argumentos seja capaz de provar o dogma da Trindade e nenhum deles possa ou deva ser a base de nossa fé (estaríamos abandonando a verdade ao ridículo de nossos oponentes se a aceitássemos sobre os fundamentos frágeis que a razão pode produzir),961 eles podem servir para refutar várias objeções que foram levantadas contra o dogma.962 Eles podem mostrar que aquilo que a Escritura nos ensina não é impossível nem absurdo963 e demonstram que a crença de nossos oponentes é mal fundamentada e contrária à própria razão.964

	A doutrina da Trindade de nenhum modo é tão absurda quanto parecia ser a um racionalismo superficial de tempos antigos e recentes. Ela não pode ser abandonada pela simples suposição de que um não pode ser três e três não podem ser um.965 A filosofia repetidamente - e mais uma vez no século 19 - retomou à doutrina da Trindade e, em certa medida, reconheceu seu significado rico e sua importância profunda. A isso, finalmente, devemos acrescentar que esses argumentos descobrem e preservam a conectividade entre natureza e graça, entre criação e recriação. O Deus que nos criou e nos sustenta é também aquele que nos recria à sua imagem. A graça, embora seja superior à natureza, não está em conflito com ela. Ao mesmo tempo em que restaura aquilo que foi corrompido pelo pecado, ela também esclarece e aperfeiçoa aquilo que ainda resta nela da revelação de Deus. A mente pensante situa a doutrina da Trindade exatamente no meio de toda a existência da natureza e da humanidade. Uma confissão cristã não é uma ilha no oceano, mas um cume elevado, do qual pode ser vislumbrada toda a criação. É tarefa dos teólogos cristãos apresentar claramente a importância e a relação da revelação de Deus com a vida. A mente cristã só se satisfaz quando toda a existência é atribuída ao Deus trino e quando a confissão da Trindade de Deus funciona como o centro de nosso pensamento e de nossa vida. Portanto, embora as analogias e provas elaboradas para a Trindade não demonstrem a verdade do dogma, elas servem, principalmente, para deixar clara a múltipla utilidade e a rica importância dessa confissão para a vida e o pensamento das criaturas [racionais] de Deus. Na análise final, elas devem sua existência a uma profunda necessidade religiosa, não a uma ânsia de especulação vazia ou a uma curiosidade excessiva. Se Deus é, de fato, trino, isso tem de ser supremamente importante, pois todas as coisas, de acordo com o apóstolo, são dele, por ele e para ele (Rm 11.36).

	Em primeiro lugar, a doutrina da Trindade faz que Deus se tome conhecido a nós como o Deus verdadeiramente vivo. Os pais da igreja já observavam que essa doutrina rejeita os erros do deísmo, do panteísmo, do monismo e do politeísmo, embora absorva os elementos de verdade contidos neles. O deísmo cria um vasto abismo entre Deus e suas criaturas, cancela sua ligação recíproca e reduz Deus a uma entidade abstrata, um ser puro, a mera existência monótona e uniforme. Ele não satisfaz a mente nem o coração e é, portanto, a morte da religião. O panteísmo, embora traga Deus para mais perto de nós, iguala-o ao mundo criado, apaga a fronteira entre o Criador e a criatura, priva Deus de todo ser ou vida própria, e, assim, mina completamente a religião. Entretanto, a doutrina cristã da Trindade toma Deus conhecido como essencialmente distinto do mundo, tendo, também, uma vida bem-aventurada própria. Deus é uma plenitude de vida, um “oceano de existência”. Ele não é “sem geração” (άγονος). Ele é o Ser absoluto, o Etemo, aquele que é, que era e que há de vir, e, dessa maneira, Aquele que é sempre vivo e sempre produtivo.

	Tentativas foram feitas de inferir a Trindade a partir do pensamento e da vontade de Deus, de seu amor, bondade, perfeição e assim por diante. Planejadas como construções filosóficas da doutrina da Trindade, essas tentativas foram pouco satisfatórias. A derivação da Trindade a partir do pensamento de Deus de nenhum modo conduz à sua tripersonalidade; em vez disso, ela não deixa clara a procedência da terceira pessoa, com uma visão quanto ao Espírito que passa por uma construção da vontade de Deus e argumenta em si mesma com relação a ela. A derivação da Trindade a partir do amor está sujeita às mesmas objeções e não pode deixar clara a procedência do Espírito Santo. O fato é que esses atributos [de amor e conhecimento], e também os outros atributos, só ganham vida e se tomam reais como resultado da Trindade. Sem ela, eles são meros nomes, meros sons, termos vazios. Como atributos do Deus trino, eles ganham vida tanto em nossa mente quanto em nosso coração. Somente por meio da Trindade começamos a entender que Deus, como é em si mesmo - portanto, também, à parte do mundo - é o independente, o eterno, o onisciente, e amor, santidade e glória todo-benevolente.

	A Trindade nos revela Deus como a plenitude de existência, a verdadeira vida, beleza eterna. Em Deus, também, há unidade em diversidade, diversidade em unidade. Aliás, essa ordem e essa harmonia estão presentes nele de maneira absoluta. No caso das criaturas, vemos apenas uma leve analogia disso. Nem a unidade nem a diversidade são absolutas. As criaturas existem no tempo e no espaço, existem lado a lado e não se interpenetram mutuamente [como as pessoas da Trindade], Entre nós, a unidade só existe pela atração, pela vontade e pela disposição da vontade: ela é uma unidade moral frágil e instável. E onde há uma unidade física mais profunda, como, digamos, entre as capacidades de uma substância singular, não há independência, e a unidade engole a diversidade. Mas, em Deus, ambas estão presentes: unidade absoluta e diversidade absoluta. É um e o mesmo ser sustentado por três hipóstases. Isso resulta no tipo mais perfeito de comunidade, uma comunidade dos mesmos seres, e, ao mesmo tempo, resulta na mais perfeita diversidade, a diversidade de pessoas divinas. Portanto, se Deus é trino, as três pessoas só podem ser concebidas como sendo “consubstanciais” (òpooimoi). Como o arianismo, em suas formas muito variadas, não pensa consistentemente sobre o ser de Deus, ele não pode satisfazer a mente. Se há distinções dentro do ser divino, essas distinções, isto é, essas pessoas, têm de ser a mesma em essência. Em Deus não pode haver nada que seja diferente ou menos do que Deus. Não há nada intermediário ou transitório entre o Criador e a criatura. Ou o Pai, o Filho e o Espírito Santo, todos possuem o mesmo ser e são verdadeiramente Deus, ou ficam reduzidos ao nível das criaturas. Por uma perspectiva cristã, não há uma terceira possibilidade. A mesma linha de raciocínio implica a condenação da Trindade modal do sabelianismo. Pois a homoousia das três pessoas tem significado e importância somente se elas forem verdadeira e realmente distintas uma da outra, como portadoras distintas da mesma substância. A diversidade dos sujeitos que agem lado a lado na revelação divina, na criação e na recriação surge da diversidade que existe entre as três pessoas no ser divino. Não pode haver distinção ad extra na unidade do ser divino se não houver distinção ad intra.

	Em segundo lugar, a doutrina da Trindade é da maior importância para a doutrina da criação. Esta só pode ser sustentada com base na confissão de um Deus trino. Só ela toma possível - contra o deísmo, por um lado - a relação entre Deus e o mundo, e - contra o panteísmo, por outro - a diferença entre Deus e o mundo. A criação não pode ser concebida como mera casualidade, nem como resultado do autodesenvolvimento divino. Ela tem de ter seu fundamento em Deus, embora não seja uma fase no processo de sua vida interior. Como podem esses dois interesses ser satisfeitos senão pela confissão de um Deus trino? A vida de Deus é divinamente rica: é fecunda, implica ação, produtividade. A doutrina da Trindade, por isso, fala da geração do Filho e da procedência do Espírito. Ambos os atos são essencialmente distintos da obra de criação: aqueles são relações imanentes, esta é obra ad extra. Aqueles são suficientes em si mesmos: Deus não precisa da criação. Ele é vida, bem-aventurança, glória em si mesmo. Não obstante, a criação está muito estreitamente relacionada com essa fecundidade. Pois, em primeiro lugar, como Atanásio corretamente observou, se o ser divino não fosse produtivo e não pudesse se comunicar intemamente (ad intra), então também não haveria qualquer revelação de Deus ad extra, isto é, qualquer comunicação de Deus em suas criaturas e para elas. A doutrina da incomunicabilidade de Deus, com sua negação implícita da geração do Filho e da procedência do Espírito, traz dentro de si o corolário da existência de um mundo separado de Deus, fora dele e oposto a ele. Nesse caso, Deus é absolutamente oculto, “profundezas cósmicas”, “silêncio absoluto”, “o inconsciente”, “o sem causa”. O mundo não o revela e não há possibilidade de conhecê-lo.

	O dogma da Trindade, em contraste, nos diz que Deus pode se revelar em um sentido absoluto ao Filho e ao Espírito, e, portanto, também em um sentido relativo, ao mundo. Pois, como Agostinho nos ensina, a autocomunicação que acontece dentro do ser divino é arquétipo da obra de Deus na criação. A Escritura repetidamente salienta a estreita conexão entre o Filho e o Espírito, por um lado, e a criação, por outro. Os nomes Pai, Filho (Verbo, Sabedoria) e Espírito muito certamente denotam relações imanentes, mas também são refletidos nas relações interpessoais presentes nas sobras de Deus ad extra. Todas as coisas vêm do Pai; as “idéias” de todas as coisas que existem estão presentes no Filho; os princípios fundamentais de toda a vida estão no Espírito. A geração e a procedência no ser divino são os atos imanentes de Deus que tomam possíveis as obras externas de criação e de revelação. Finalmente, isso explica por que todas as obras de Deus ad extra só são adequadamente conhecidas quando sua existência trinitária é reconhecida. Dos exemplos anteriormente citados, alguns são extremamente elaborados e, de qualquer modo, não são mais do que analogias. No entanto, conscientemente ou não, a filosofia, desde Platão a von Hartmann, sempre retomou aos três princípios (àpxocl) fundamentais sobre cuja base a criação como um todo e em suas várias partes pode ser explicada. Flá muita verdade na crença de que a criação, em toda a parte, nos revela vestígios da Trindade. E, como esses vestígios são mais claramente evidentes na “humanidade”, de forma que os “seres humanos” podem até mesmo ser chamados de “imagem da Trindade”, a “humanidade” é levada a procurar esses vestígios. A perfeição da criatura, a completude de um sistema, a harmonia da beleza - tudo isso é finalmente manifesto apenas em uma tríade. Quanto mais elevado seja o lugar de uma coisa na ordem da criação, mais ela anseia por uma tríade. Esse efeito é sentido até mesmo nas aberrações religiosas da humanidade. A tentativa de Schelling de interpretar a mitologia ao longo de linhas trinitárias, por exemplo, é mais que uma fantasia genial.

	Em terceiro lugar, a doutrina da Trindade é de importância incalculável para a religião cristã. Todo o sistema cristão de crenças, toda a revelação especial, fica de pé ou cai com a confissão da doutrina da Trindade. Ela é o núcleo da fé cristã, a raiz de todos os seus dogmas, o conteúdo básico da nova aliança. Foi esse interesse religioso cristão, portanto, que despertou o desenvolvimento da doutrina da Trindade na igreja. Em jogo nesse desenvolvimento - deve ser dito enfaticamente - estava não uma teoria metafísica ou uma especulação filosófica, mas a essência da própria religião cristã. Isso é sentido tão fortemente que todos aqueles que valorizam serem chamados cristãos reconhecem e crêem em um tipo de Trindade. A questão mais profunda implícita em todo credo e sistema cristão de teologia é como Deus pode ser tanto um como três. A verdade cristã em todas as suas partes se evidencia em maior ou menor grau dependendo de como essa questão é respondida. Na doutrina da Trindade sentimos o batimento cardíaco de toda a revelação de Deus para a redenção da humanidade. Prefigurada no Antigo Testamento, ela só veio à plena luz em Cristo. A religião não pode se satisfazer com menos do que o próprio Deus. Em Cristo, o próprio Deus vem a nós, e, no Espírito Santo, ele se comunica a nós. A obra de recriação é totalmente trinitária. De Deus, por meio de Deus e em Deus são todas as coisas. A recriação é uma obra divina do início ao fim, mas pode ser descrita em termos de três agentes: ela é plenamente realizada pelo amor do Pai, pela graça do Filho e pela comunhão do Espírito Santo. A vida de fé de um cristão, portanto, aponta para os três princípios gerativos. “Tudo isso sabemos”, diz o artigo 9 da Confissão Belga, “tanto pelo testemunho da Sagrada Escritura como pelas obras das três pessoas, principalmente por aquelas que percebemos em nós”. Sabemos que somos filhos do Pai, redimidos pelo Filho e temos comunhão com ambos por meio do Espírito Santo. Toda bênção, tanto espiritual quanto material, vem a nós a partir do Deus trino. Nesse nome somos batizados; esse nome resume nossa confissão; esse nome é a fonte de todas as bênçãos que vêm a nós; a esse nome sempre daremos graças e honra; nesse nome encontramos descanso para nossa alma e paz para nossa consciência. Os cristãos têm um Deus acima de si, diante de si e dentro de si. Nossa salvação, tanto nesta vida quanto no porvir, está em estreita ligação com a doutrina da Trindade. No entanto, admitimos que não podemos determinar a medida de conhecimento - também desse mistério - necessária para uma fé verdadeira e sincera.

	 

	PARTE III – A VONTADE DE DEUS ASSIM NA TERRA COMO NO CÉU

	 

	Capítulo VII - O Conselho Divino

	As obras de Deus com respeito às suas criaturas são classificadas em dois grupos: obras ad intra, ou os decretos que são parte de seu conselho, e obras ad extra, tais como a criação e a redenção. Os decretos e as obras de Deus não esgotam as possibilidades de sua sabedoria e conhecimento, eles são um exercício de sua vontade livre e absoluta e serão realizados no tempo do próprio Deus. Todos os decretos de Deus, até mesmo a eleição e a reprovação, tornam-se visíveis a nós no progresso da História. Eles estão, porém, arraigados no pré-conhecimento e na preordenação eternas de Deus, que permanecem para sempre e serão realizadas. O propósito de Deus na eleição é anterior aos fatos da História. A História serve para afirmar esse propósito preexistente. Embora Romanos 9 fale da ação de Deus no tempo, o fundamento para a ação está fora do tempo, somente na vontade e no beneplácito de Deus. Em tudo isso, deve-se lembrar que o fundamento da eleição é encontrado exclusivamente na graça, no amor e no beneplácito de Deus.

	Ao afirmar o conselho determinante de Deus, a principal questão teológica que os teólogos cristãos enfrentam se refere à liberdade humana. Contra todo pensamento determinista, a igreja sustentou a liberdade moral e a responsabilidade dos seres humanos. Foi o ensino e a influência de Pelágio que levaram a igreja, sob a liderança de Agostinho, a esclarecer a doutrina da predestinação. Para os pelagianos e semipelagianos, a natureza humana não ficou absolutamente corrompida depois da queda. A natureza humana caída pode e deve cooperar com a graça de Deus. A predestinação é apenas uma questão de pré-conhecimento.

	Em contraste, Agostinho insistiu que os eleitos “não são escolhidos porque creram, mas para que possam crer”. A vontade absolutamente soberana de Deus é o único fundamento da predestinação, que inclui tanto a eleição quanto a reprovação. Agostinho insistiu que Deus não preordena para a destruição e os meios que conduzem a ela — isto é, o pecado - da mesma maneira que preordena a salvação e os meios que conduzem a ela. A reprovação é um ato da justiça divina, assim como a eleição é um ato de graça.

	O pelagianismo foi condenado no Concílio de Éfeso (431) e depois no Sínodo de Orange (529). Este, porém, não foi decisivo sobre a extensão total da corrupção humana e, assim, abriu as portas para o semipe-lagianismo. Como foi influenciada pelo nominalismo e endureceu posição no Concílio de Trento, a Igreja Católica Romana se distanciou cada vez mais de Paulo e Agostinho. Por uma variedade de novas distinções, a atividade predestinadora absolutamente gratuita de Deus foi reduzida a uma forma de pré-conhecimento e se tornou dependente dele. Essa tendência alcança seu clímax no pensamento de Molina, que acreditava que Deus, por um conhecimento mediado, via, com antecedência, que alguns seres humanos fariam bom uso da graça preparatória e que, por essa razão, decidia concedê-la a eles. A reprovação é, então, apenas um decreto de Deus para punir eternamente aqueles cujo pecado e incredulidade foram vistos de antemão.

	A Reforma retornou a Agostinho e a Paulo. Não obstante, a orientação antropológica de Lutero e o sinergismo de Melanchthon fizeram que a predestinação fosse colocada de lado no Luteranismo, e eventualmente os teólogos luteranos do século 17 se aproximaram da confissão remons-trante. Aqui, com a separação da tradição luterana do próprio Lutero, ela se separa da tradição reformada, que sustentava a posição de Zwín-glio e de Calvino. E especialmente por meio da influência de Calvino que a doutrina da predestinação se inclui nas confissões de todas as igrejas reformadas.

	Diferenças confessionais e teológicas, entretanto, permaneceram, inclusive sobre onde e como a doutrina da predestinação devia ser tratada no corpo da doutrina cristã. O método sintético, começando com a fonte e o fundamento de todas as bênçãos, eventualmente prevaleceu sobre o método analítico, que primeiro examinava os efeitos. A ordem sistemática e o interesse teológico exigiram que a predestinação fosse discutida na doutrina de Deus, e essa se tornou a ordem normal para todos os teólogos reformados. A razão para a diferença em relação aos teólogos não-reformados não é que estes procuram apenas reproduzir a Escritura, enquanto a teologia reformada especulativamente deduz a predestinação, a priori, de um conceito de Deus filosoficamente determinista. Os mais rigorosos calvinistas procuraram apenas reproduzir o ensino da Escritura. A diferença real é que, para os reformados, o interesse primário na predestinação não é antropológico, nem mesmo soteriológico, mas teológico - a glória de Deus.

	A principal diferença dentro do próprio campo reformado tem a ver com a ordem lógica dos decretos divinos, o debate entre supra e infra-lapsarianismo. A questão-chave aqui é se devemos considerar o decreto de eleição logicamente anterior (supra-) ou posterior (infra-) ao decreto de criar epermitir a queda. As diferenças não devem ser exageradas. Todos os seguidores de Agostinho, inclusive muitos tomistas, ensinam uma forma de dupla predestinação que, em certo sentido, considera a queda no pecado e a reprovação dentro do conselho de Deus e não meramente

	sujeitas à sua permissão ou pré-conhecimento. A soberania de Deus está em jogo aqui. Embora o pecado possa ser a causa próxima da reprovação, ele não é sua causa final. Mesmo que seja desconhecido por nós, tem de haver um plano mais elevado de Deus, que existia antes da queda. Ao mesmo tempo, conquanto não tenham condenado o supralapsaria-nismo, os cânones do Sínodo de Dort foram de caráter infralapsariano, enfatizando a queda da raça humana “por sua própria transgressão Ambas as posições têm o direito de serem chamadas de reformadas.

	Até mesmo o predestinacionismo moderado do infralapsarianismo encontrou resistência. Os socinianos o rejeitaram totalmente, e a ênfase arminiana sobre a universalidade da graça salvadora fez dos seres humanos os árbitros finais de seu próprio destino. Nas igrejas reformadas, essa tendência arminiana ganhou terreno nos séculos 18 e 19. Quando, no século 19, um estudo mais profundo da natureza, da História e da humanidade demonstrou a insustentabilidade do pelagianismo deísta, um determinismo panteísta ou materialista tomou seu lugar. Embora haja uma diferença fundamental entre esse determinismo e a doutrina bíblica da predestinação, muitos interpretam a doutrina eclesiástica nesse mesmo sentido determinista. Outros reduzem a predestinação à ação imanente de Deus no tempo e identificam o decreto com os fatos da História. Dessa maneira, a distinção entre eternidade e tempo, Deus e o mundo, é apagada e o teísmo é transformado em panteísmo. A maior parte da teologia moderna não tem a doutrina da eleição.

	O conselho de Deus deve ser entendido como seu plano eterno para tudo o que existe ou acontecerá no tempo. Esse decreto deve ser distinguido de sua execução no tempo e também do próprio Deus. Deus não é idêntico ao seu decreto. Seu autoconhecimento não é esgotado na criação, providência e redenção. O conselho de Deus é a causa “éficiente ” e “exemplar” de tudo isso. O conselho de Deus também é um decreto único e simples, o plano mundial de uma visão “artística ” única, ainda que as criaturas só possam vê-lo se desenvolvendo no tempo e no espaço em multiplicidade.

	O conselho de Deus em relação ao mundo físico é chamado de “providência” e inclui preservação e governo. A existência das coisas e a forma como elas existem estão baseadas apenas no beneplácito de Deus. Se isso for admitido, então deve-se reconhecer que o conselho de Deus também se estende ao mundo moral e à conduta humana. Separar dua-listicamente o mundo natural e o moral e limitar o governo de Deus ao primeiro é impossível. Essa separação expulsa Deus de seu mundo, deixando-o ao acaso e ao capricho. Essa posição é firmemente combatida pela Escritura, pela experiência religiosa e pela reflexão teológica. A Escritura ensina que a fé é um dom da graça de Deus, uma obra de Deus. Embora, em teoria, uma pessoa possa ser pelagiana, na prática da vida cristã, acima de tudo na oração, todo cristão é agostiniano. A autoglorificação é excluída e somente Deus recebe a honra. Esse pré-conhecimento, por definição, inclui a predestinação. Ou Deus conhece os

	eleitos com certeza ou ele não conhece nada. Se ele conhece, o pré-conhecimento é redundante; se não conhece, até mesmo esse conhecimento prévio é inútil. A doutrina da predestinação, portanto, é um dogma de toda a igreja cristã.

	Embora seja em geral comprovadamente insustentável, o pelagia-nismo não raro volta para prosseguir seu ataque contra todo ponto especial da doutrina da predestinação. Ele começa afirmando a existência de um decreto condicional antecedente de Deus para oferecer à humanidade caída uma graça que é suficiente para a salvação. A realidade da História, na qual a graça é particular, e não universal, não corresponde a essa afirmação. Nem mesmo no começo a oportunidade é igual. Nascer em um lar cristão ou conhecer pessoalmente o evangelho mais tarde é um dom imerecido e incondicional. Além disso, nem todos os que ouvem o evangelho creem nele. Aqui a posição pelagiana se torna confusa e introduz noções de mérito, uma posição que não tem apoio na Escritura. Finalmente, a noção pelagiana de “predestinação para a glória ”, um terceiro decreto que concede salvação para aqueles que perseveram (como Deus previu) faz que o decreto de Deus seja completamente condicional. Não há um decreto verdadeiro, apenas um desejo cujo cumprimento é incerto. Deus não conhece aqueles que lhe pertencem. Até mesmo onde as igrejas afirmam a doutrina da predestinação de forma impura, como misturas semipelagianas, elas ainda a confessam. Essencial e materialmente, a predestinação é um dogma aceito em todo o Cristianismo.

	Tanto a posição supralapsariana quanto a infralapsariana procuram ser fiéis à Escritura, e a diferença entre elas não pode ser resolvida recorrendo-se à Escritura. Nenhuma delas nega que a queda no pecado está incluída no plano e no decreto de Deus; ambas insistem que Deus não é o autor do pecado. Ambas basicamente colocam sua causa no soberano beneplácito de Deus. A única diferença é que os infralapsa-rianos aderem a uma ordem histórica, causal, dos decretos, enquanto os supralapsarianos preferem a ordem ideal, teológica. Ambas as posições têm pontos fortes e ambas são parciais. O infralapsarianismo parece ser mais modesto, menos severo, mas, por fim, não satisfaz a mente. O supralapsarianismo tem a seu favor o fato de que se abstém de todas as tentativas inúteis para justificar Deus e simplesmente atribui tanto a eleição quanto a reprovação ao soberano beneplácito de Deus. No entanto, ela corre o risco de fazer dos objetos da eleição e da reprovação “possíveis” seres humanos, e não seres humanos reais, e de fazer do pecado um meio de reprovação, da mesma forma que a obra redentora de Cristo é um meio de eleição. Os supralapsarianos, também,precisam introduzir noções como “permissão ” e “preterição ” com respeito ao pecado.

	Nem a posição supralapsariana nem a posição infralapsariana com relação ao pecado é capaz de incorporar dentro de sua perspectiva a plenitude e a riqueza da verdade da Escritura e de satisfazer nosso pensamento teológico. A verdade inerente ao supralapsarianismo é que

	todos os decretos, juntos, formam uma unidade; que há um objetivo final ao qual todas as coisas são subordinadas e úteis; que a entrada do pecado no mundo não pegou Deus de surpresa, mas foi desejada por ele. Que a criação foi destinada a tomar possível a recriação; e que, na criação de Adão, as coisas foram estruturadas na expectativa de Cristo. A verdade do infralapsarianismo é que os decretos podem ser distinguidos de acordo com sua ordem causal ou teológica; que a criação e a queda não foram meramente meios para se alcançar um fim; que o pecado é uma catástrofe que, de si e por si mesmo, nunca poderia ter sido desejada por Deus. A total unidade de concepção aqui só é conhecida por Deus e é um modelo teleológico e causativamente inter-relacionado tão rico que não pode ser reproduzido em uma só palavra como “supralapsariano ” ou “infralapsariano Assim como, em um organismo, todas as partes estão interconectadas e reciprocamente determinam uma à outra, assim também o mundo como um todo é uma obra-prima da arte divina, na qual todas as partes são organicamente conectadas. E, deste mundo, em todas as suas dimensões, o decreto de Deus é o projeto eterno.

	O termo “dupla predestinação ” abrange a reprovação e a eleição. Embora a Escritura raramente fale da reprovação como um decreto divino, ela interpreta até mesmo os eventos negativos da História — sofrimento, endurecimento, desastres inexplicáveis - como a vontade ativa soberana de Deus. Os crentes não alegam compreender isso. Eles crêem que a alternativa — o pessimismo como fruto do reconhecimento da vontade cega de uma divindade caótica - é impossível. Os crentes desejam olhar para a realidade perturbadora da vida: eles não espalham flores sobre túmulos, não transformam a morte em um anjo, não consideram o pecado como uma fraqueza nem consideram este o melhor mundo possível. O Calvinismo não tem serventia para esse disparate. Ele se recusa a ser enganado. Ele leva em conta totalmente a seriedade da vida, defende o direito do Senhor dos senhores e humildemente se curva em adoração diante da inexplicável vontade soberana de Deus. Esse Deus Todo-pode-roso é também, como cremos, nosso Pai misericordioso. Isso não é uma solução, mas um convite para descansarmos em Deus.

	A reprovação, porém, não é uma parte da predestinação no mesmo sentido e do mesmo modo que a eleição. Não podemos considerar o poder de Deus como “absoluto ” no sentido de extravagante, separado de sua justiça. Embora o pecado não esteja fora do alcance da vontade de Deus, ele é definitivamente oposto a ela. O decreto de reprovação, fundamentado na vontade de Deus, deve ser distinguido de sua execução, que é realizada por meio da culpabilidade humana. E um erro considerar o decreto de reprovação em si mesmo, juntamente com outros decretos; o decreto de Deus é tão amplo quanto a própria realidade e, em uma concepção simples, abrange o objetivo de sua glória e os meios para alcançá-la. Na vida real, pecado e graça, punição e bênção, justiça e misericórdia, não existem lado a lado, mas são experiências comuns a todas as pessoas. Dessa maneira, enquanto a eleição e a reprovação podem culminar na separação total e final, sobre a terra elas continuamente se cruzam. Nenhuma delas é o objetivo'final ou a causa final: ambas são meios para a realização da glória de Deus. Mas, ao mesmo tempo em que Deus está afastado de toda impiedade e não deseja o pecado e a punição como tais por sua própria causa, ele tem prazer na eleição e na redenção daqueles que lhe pertencem.

	A predestinação finalmente culmina, portanto, na èleição. A escolha existe em tudo na vida. O mundo não é ordenado de acordo com a lei farisaica de trabalho e recompensa. Embora a Escritura e a teologia reformada reconheçam a importância das causas secundárias, elas não são as causas finais e mais fundamentais. Os muitos “por quês?” não podem ser respondidos pelos mortais. Só podemos descansar no beneplácito soberano de Deus. Nem mesmo na eleição, estritamente falando, é correto falar de Cristo como sua “causa ”. Juntamente com sua igreja,

	Cristo é mais bem interpretado como o objeto do amor eletivo do Pai. A salvação dos seres humanos está firmemente estabelecida no gracioso e onipotente agrado de Deus. Ser eleito “em Cristo” é ser organicamente unido ao seu corpo, a igreja. Cristo foi predestinado a ser o cabeça da igreja. A eleição é a “idéia ” divina, o projeto do templo que Deus edifica no curso das eras e do qual ele é o supremo construtor e arquiteto. A criação e a queda, a preservação e o governo, o pecado e a graça, Adão e Cristo - tudo contribui para a construção desse edifício divino, e essa construção é feita para a honra e a glória de Deus.

	[232] Até agora discutimos o ser de Deus como tal - não, é claro, no sentido de que pensamos ou falamos sobre Deus independente de sua revelação na natureza e na Escritura. A verdade é que só podemos falar em Deus com base em sua auto-revelação. Quando nos aventuramos a colocar seus nomes em nossa língua, precisamos falar dele como cristãos, pessoas que foram ensinadas pelo próprio Deus e instruídas por sua Palavra. Não obstante, nos capítulos anteriores estudamos Deus como - de acordo com sua auto-revelação - existindo em si mesmo. Aprendemos a conhecê-lo como o Ser eterno que é, ao mesmo tempo a Existência Suprema e a Vida Suprema, essência pura e, ao mesmo tempo atividade pura e total. Ao longo de toda a Escritura Deus é apresentado como o Deus vivo e ativo. Incluídas nas obras de Deus estão a criação, a preservação e o governo (Gn 2.3; Dt 11.7; Jó 34.19; Sl 102.26; Is 64.8; Jo 9.3, 4; Hb 1.10). Todas essas obras são perfeitas (Dt 32.4), fiéis (Sl 33.4), justas e amáveis (Sl 111.7; 145.17; Dn 9.14), grandes, impressionantes e maravilhosas (Sl 66.3; 92.5; 104.24; 111.2; 139.14; Ap 15.3), de modo que o próprio Deus tem prazer nelas (Sl 104.31). Ele não descansa nem dorme (Sl 121.3,4), não se cansa nem se fatiga (Is 40.28). O trabalho é parte integrante de seu ser. A atividade e a necessidade de trabalhar estão presentes nele. “Meu Pai”, disse Jesus, “trabalha até agora” (Jo 5.17), NIV.

	Por essa razão, também, ele não começou a trabalhar somente na época da criação, mas suas obras são de eternidade a eternidade. Os atributos pessoais de

	Deus, que estudamos no capítulo anterior, são as obras imanentes e eternas de Deus. O Pai etemamente concede ao Filho, e, com ele, ao Espírito, ter vida em si mesmo (Jo 5.26). E a comunidade de ser que existe entre as três pessoas é uma vida de atividade absoluta. O Pai conhece e ama o Filho etemamente - desde antes da fundação do mundo (Mt 11.27; Jo 17.24) - e o Espírito perscruta as profundezas de Deus (ICo 2.10). Todas essas obras de Deus são imanentes. Elas não têm relação com nada que existe ou existirá fora de Deus, mas ocorrem dentro do ser divino e dizem respeito a relações que existem entre as três pessoas. Porém, elas também são muito importantes para nós porque fazem Deus conhecido a nós como o Ser auto-suficiente e bendito, que “não é servido por mãos humanas, como se de alguma coisa precisasse” (Atos 17.25). Deus não precisa do mundo para sua própria perfeição. Ele não precisa da obra de criação e preservação para não ficar desocupado. Ele é atividade absoluta dentro de si mesmo.

	Distintas dessas obras, puramente imanentes de Deus, estão aquelas que se referem às criaturas que existem fora de seu ser. Essas obras podem novamente ser classificadas em dois grupos: as obras de Deus ad intra (internas) e as obras de Deus ad extra (externas). As primeiras são geralmente designadas como “decretos” e estão todas incluídas em um “conselho de Deus”. Esses decretos estabelecem uma relação entre as obras imanentes do ser divino e as obras externas de criação e recriação. Como tais, eles possuem as três seguintes categorias.

	Em primeiro lugar, todas as idéias que estão incluídas nos decretos divinos e, portanto, são destinadas à realização fora do ser divino, são derivadas da plenitude de conhecimento que está etemamente presente em Deus. Possibilidade e realidade não coincidem. A criação do mundo não esgota as riquezas do conhecimento e da sabedoria de Deus. O ser infinito de Deus é infinitamente mais abundante do que todo o mundo em todas as suas dimensões. O que está incluído em seus decretos é nada mais do que um esquema, um sumário das profundezas das riquezas da sabedoria e do conhecimento de Deus. Para Deus, todas as coisas são possíveis (Mt 19.26), mas nem todas são realizadas.

	Em segundo lugar, todos os decretos de Deus são baseados em sua soberania absoluta. Deus é auto-suficiente: nele, não há necessidade ou obrigatoriedade de se realizar qualquer uma de suas idéias no mundo das criaturas. Ele é perfeitamente livre em suas escolhas. E somente por sua vontade que todas as coisas existem e foram criadas (Ap 4.11). Portanto, muito embora os decretos sejam eternos (pois em Deus não pode haver antes ou depois), e, nesse sentido, os decretos coincidem com o Deus que decreta, ainda devemos fazer uma distinção lógica entre o conteúdo do autoconhecimento de Deus e o conteúdo de seu conhecimento do mundo, entre o ser infinito de Deus e o objeto de seus decretos.

	Em terceiro lugar, implicado na idéia dos decretos está o fato de que, no devido tempo, eles serão realizados. Embora Deus, como o Ser auto-suficiente, não precise de um mundo, é seu decreto que faz que a criação e a preservação do mundo sejam necessárias. No conselho de Deus, o teísmo da Escritura estabelece uma ligação entre Deus e o mundo, preservando, simultaneamente, a absoluta soberania de Deus e a completa dependência de suas criaturas, evitando, assim, tanto o erro do panteísmo quanto o do deísmo. As coisas visíveis vieram a existir a partir das coisas que não aparecem (Hb 11.3), mas devem sua causa ao pensamento de Deus, à sua vontade, ou seja, aos seus decretos.

	 

	O Ensino da Escritura

	A Escritura não nos oferece uma descrição abstrata desses decretos. Em vez disso, eles se tomam visíveis a nós no curso da própria História. Deus é Senhor de toda a terra e demonstra seu senhorio dia após dia na criação, preservação e governo de todas as coisas. O mesmo é verdade sobre a eleição e a reprovação. No Antigo Testamento essas duas realidades não são descritas como decretos eternos, mas se mostram a nós em cada página como fatos na História. Desde o início a raça humana foi dividida em dois grupos: a linha santa e temente a Deus, a linhagem de Sete (Gn 4.25, 26; 5.1-32) e a linhagem de Caim, que se afastou cada vez mais de Deus (Gn 4.17-24). Quando essas duas linhagens se uniram por casamentos e a impiedade aumentou, somente Noé encontrou favor aos olhos do Senhor (Gn 6). Depois do dilúvio, uma bênção foi pronunciada sobre Sem e Jafé, mas uma maldição foi pronunciada sobre Cam (Gn 9.25-27). Dentre os descendentes de Sem, Abraão foi escolhido (Gn 12). Dentre seus filhos, Isaque, não Ismael, é o filho da promessa (Gn 17.19-21; 21.12, 13). Dos filhos de Isaque, Jacó foi amado e Esaú odiado (Gn 25.23; Ml 1.2; Rm 9.11,12). Quando os filhos de Jacó recebem uma ordem e uma missão própria, Judá recebe a primazia (Gn 49). Enquanto outras nações são ignoradas por algum tempo e seguem seus próprios caminhos, somente Israel é escolhido pelo Senhor para ser um povo de sua propriedade exclusiva. Essa eleição (Os 13.5; Am 3.2) não é baseada no mérito de Israel, mas na compaixão de Deus (Dt 4.37; 7.6-8; 8.17, 18; 9.4-6; 10.15; Ez 16.1ss.; Am 9.7), que dura para sempre (Jr 31.3). O objeto dessa compaixão e amor é Israel como povo e nação, embora milhares de seus cidadãos tenham quebrado a aliança e, assim, provocado a distinção entre “Israel segundo a carne” e “Israel segundo a promessa” (Rm 2.28, 29; 9-11). O propósito desse amor era que Israel pertencesse ao Senhor, fosse um povo de sua propriedade particular e andasse diante dele em santidade (Êx 19.5; Dt 7.6; 14.2; 26.18; Sl 135.4; Ml 3.17). Novamente, dentro de Israel há uma constante referência a uma eleição especial, uma eleição para uma posição ou ministério especial. Exemplos disso são a eleição de Jerusalém e Sião para ser o local da morada do Senhor (Dt 12.5; 14.23; lRs 11.32; 2Rs 21.7; Sl 78.68,70); a eleição de Moisés para ser o mediador da velha aliança (Êx 3); de Levi para o sacerdócio (Dt 18.5; 21.5); de Saul e Davi para o trono (ISm 10.24; 2Sm 6.21); dos profetas para seu ofício (ISm 3; Is 6; Jr 1; Ez 1-3; Am 3.7, 8; 7.15); acima de tudo, a eleição do Messias como o Redentor de seu povo, que, em um sentido único, é Israel, o servo de YHWH (Is 41.8; 42.1; 44.1; 45.4; etc).

	Embora essa eleição no Antigo Testamento geralmente ocorra como um fato na História e coincida com o próprio “chamado”, ela está arraigada no pré-co-nhecimento e na preordenação de Deus. Falando de modo geral, o Antigo Testamento ensina que Deus cria, preserva e governa todas as coisas pela sua palavra e pela sua sabedoria (Sl 33.6; 104.24; Jó 38; Pv 8; etc.), de maneira que tudo tem seu fundamento na mente de Deus. Mas afirma-se também, expressamente, que Deus conhece o futuro e o declara com antecedência (Is 41.21-23; 42.9; 43.9-12; 44.7; 46.10; 48.3ss.; Am 3.7). Na profecia, ele faz que as coisas sejam conhecidas de antemão, tanto os eventos que ocorrerão quanto o modo como eles ocorrerão (Gn 3.14ss.; 6.13; 9.25ss.; 12.2ss.; 15.13ss.; 25.23; 49.8ss.; etc.). Os dias de uma pessoa são contados com antecedência e registrados no livro de Deus “quando nem um deles havia ainda” (Sl 139.16; 31.15; 39.5; Jó 14.5). Os nomes dos justos são registrados no Livro da Vida, assim como os nomes dos habitantes de uma cidade ou dos cidadãos de uma nação são registrados. Com base nisso, eles têm a certeza de que desfrutarão da vida em comunhão com Deus na teocracia de Israel (Êx 32.32; Sl 87.6; Ez 13.9; Jr 17.13; Sl 69.28). De acordo com Isaías 4.3 e Daniel 12.1, aqueles cujos nomes estão registrados no livro da vida tomarão parte na salvação teocrática ordenada para o futuro. Está prefigurada aqui a idéia neotestamentária de que o livro da vida contém o nome daqueles que herdarão a vida eterna. Além disso, todas as coisas acontecem de acordo com o conselho de Deus. Com ele estão a sabedoria e o poder, o conselho e o entendimento (Jó 12.;13; Pv 8.14; Is 9.6; 11.2; 28.29; Jr 32.19). Como resultado, ele sempre escolhe os meios mais adequados para alcançar seu objetivo, não precisa do conselho de ninguém e é sobremodo exaltado acima do conselho dos santos e daqueles que o rodeiam (Is 40.13; Jr 23.18, 22; Sl 89.7, 8). O conselho de Deus é pensamento determinado e decreto estabelecido a respeito de todas as coisas (Is 14.24-27; Dn 4.24). Esse conselho, embora seja secreto (Jó 15.8), é realizado na História. Todas as coisas acontecem de acordo com esse conselho. Ele permanece para sempre e ninguém pode resistir a ele (Is 14.24-27; 46.10; Sl 33.11; Pv 19.21), enquanto, por outro lado, o conselho de seus inimigos será anulado (Ne 4.15; Sl 33.10; Pv 21.30; Jr 19.7).

	[233] O Novo Testamento fala em linguagem muito mais clara sobre o conselho de Deus. Não somente todas as obras de Deus são conhecidas por ele desde a eternidade (Atos 15.18; cf. as várias leituras), mas todas as coisas acontecem de acordo com o “determinado desígnio e presciência de Deus” [Atos 2.23], A palavra neotestamentária βουλή denota a vontade de Deus como baseada no conselho e deliberação, e difere, a esse respeito, de θέλημα, que é a vontade divina de per si (cf. Ef 1.11: “o conselho da sua vontade”, βουλήν του θελήματος αύτοϋ). Esse conselho de Deus antecede todas as coisas. Ele é totalmente abrangente (Ef 1.11) e inclui os atos pecaminosos dos seres humanos (Atos 2.23; 4.28; cf. Lc 22.22). Deus determinou com antecedência as regiões que seriam habitadas pelos povos e as épocas destinadas à sua existência (Atos 17.26). A vontade de Deus se faz conhecida também na perdição de Judas (Jo 17.12), no abandono dos gentios (Rm 1.24), na rejeição de Esaú (Rm 9.13), no endurecimento do coração dos ímpios (Rm 9.18), no levantamento de Faraó (Rm 9.17), na tolerância com muita longanimidade dos vasos de ira, preparados para a perdição (Rm

	9.22), em Cristo ser destinado não somente para o levantamento de muitos, mas também para a ruína de muitos (Lc 2.34), para juízo (Jo 3.19-21), para ser uma pedra de tropeço e rocha de ofensa (IPe 2.7, 8; cf. lTs 5.9; Jd 4).

	Mas o conselho de Deus (βουλή του 0eoD) se refere principalmente à obra de redenção (Lc 7.30; Atos 13.36; 20.27; Hb 6.17). E o Novo Testamento possui uma abundância de palavras para descrever o conselho de Deus. Ele fala do beneplácito de Deus (εύδοκια: Mt 11.26; Lc 2.14; 10.21; Ef 1.5, 9; Fp 2.13; 2Ts 1.11); seu propósito (πρόθβτις: Rm 8.28; 9.11; Ef 1.11; 3.11; 2Tm 1.9); seu pré-conhecimento (πρόγνωσις: Rm 8.29; 11.2; IPe 1.2); sua eleição (έκλογή: Mc 13.20; Atos 9.15; 13.17; 15.7; Rm 9.11; 11.5, 28; ICo 1.27, 28; Ef 1.4; lTs 1.4; 2Pe 1.10; Tg 2.5); sua predestinação (προορι.σμος: Rm 8.29; ICo 2.7; Ef 1.5,11). Verifique também Atos 13.48, em que lemos que “todos os que haviam sido destinados (τετκγμένοι) para a vida eterna” se tomaram crentes, isto é, não todos os que tinham se preparado ou estavam subjetivamente dispostos, mas todos quantos tinham sido destinados para a vida eterna. Efésios 2.10 também diz que Deus preparou (προητοίμαστυ) de antemão as boas obras para que os crentes as realizassem.

	Os significados diferentes aqui são os seguintes: “propósito” (πρόθΕσις) indica que, na obra de salvação, Deus não age arbitrariamente, mas de acordo com um plano estabelecido, um propósito inalterável. “Eleição” (έκλογή) deixa claro que esse propósito de salvação não é totalmente abrangente, mas que o propósito de Deus na eleição (Rm 9.11) é eletivo, de modo que não todos, mas muitos serão salvos. “Pré-conhecimento” (ττρόγνωσις) se refere às pessoas que, nesse propósito eletivo de Deus, são o objeto não do pré-conhecimento vazio de Deus, mas de seu prazer ativo. “Preordenação” (προορισμός), finalmente, diz respeito mais aos meios que Deus usa para trazer “aqueles que ele conhece” ao seu destino designado. “Protesis se refere ao fim; prognosis se refere aos objetos; proorismos se refere aos meios; protesis, à certeza do evento; prognosis e eklogè à singularidade e à distinção de pessoas; proorismos à ordem dos meios. Essa eleição é certa e imutável pelaprotesin; determinada e definida pelaprognosin; e ordenada pelaproonsmon.״' Embora a eternidade desse propósito não esteja automaticamente incluída na preposição pro, usada na composição dessas palavras, ela é claramente articulada em Efésios 3.11 e 2 Timóteo 1.9 (cf. Mt 25.34; ICo 2.7; Ef 1.4).

	De fato, tem-se afirmado que, em Romanos 9, Paulo não está tratando da soberania absoluta de Deus e de seu decreto eterno, mas da “conduta divina, cujas causas e operações ocorrem no tempo, isto é, na História”.966 967 No entanto, essa afirmação é refutada em Romanos 9. Aqui o “propósito de eleição” é claramente antecedente aos fatos da História. A História, portanto, serve para confirmar esse propósito preexistente (Rm 9.11). Muito antes do próprio evento, Sara havia recebido a promessa do “filho da promessa” (v. 9). E, antes do nascimento dos filhos de Isaque, Deus já havia dito que o mais velho serviria ao mais moço (S. 11, 12). Os versos 15-18 nos ensinam que a eleição tem seu fundamento não nas obras, mas apenas na vontade daquele que chama. Romanos 9 muito certamente fala da ação de Deus no tempo, mas o fundamento para essa ação está fora do tempo, na vontade e no agrado de Deus. Acrescente-se a isso que o fundamento da eleição é encontrado exclusivamente na graça, no amor e no beneplácito de Deus, bem como em outros lugares (Mt 11.25; Lc 12.32; Ef 1.5, 9, 11; 2Tm 1.9,10). Também não é correto associar Romanos 9.21 exclusivamente com a “massa ininterrupta” do supralapsarianismo ou exclusivamente com a “massa corrupta” de Agostinho e do infralapsarianismo. Paulo não tem essa distinção em mente. Ele só quer dizer que Deus tem o direito absoluto de dar às suas criaturas o destino que lhe parece bom (cf. Is 10.15; Jr 18; Mt 20.15). Pela perspectiva de direito absoluto, a criatura não pode discutir com seu Criador. Paulo não tenta demonstrar a imparcialidade ou justiça da eleição, mas simplesmente silencia os opositores recorrendo à absoluta soberania de Deus.

	Assim como o Novo Testamento afirma o caráter eterno da eleição divina mais claramente do que o Antigo, assim também ele interpreta a eleição mais em termos individuais e pessoais. Enquanto, no Antigo Testamento, o objeto da eleição é o povo de Israel, no Novo Testamento o objeto é constituído de certas pessoas específicas. Essas pessoas são escolhidas em Cristo; juntas, elas formam seu corpo e são chamadas de “os eleitos” (Mt 24.31; Lc 18.7; Atos 13.48; Rm 8.33; Ef 1.4; Tt 1.1, 2; 2Tm 2.10; IPe 1.1, 2, 9; etc.). A mesma coisa fica evidente a partir do Livro da Vida, no qual são registrados os nomes dos herdeiros da vida eterna (Lc 10.20; Hb 12.23; Fp 4.3; Ap 3.5; 13.8; 20.12; 21.27; 22.19). Finalmente, é claro o ensino do Novo Testamento de que o objetivo da eleição não é uma vida terrena em Canaã, nem um lugar de destaque no reino de Deus, mas especialmente a bem-aventurança do céu. Admito que, dentro da igreja, também existe uma eleição para algum ofício ou ministério, por exemplo, o dos apóstolos (Lc 6.13; Jo 6.70; etc.), mas a eleição propriamente dita tem como seu propósito a santidade (Ef 1.4), a adoção de filhos (Ef 1.5), a salvação (2Ts 2.13), a vida eterna (Atos 13.48), a conformidade com Cristo (Rm 8.29; Jo 17.24) e a glorificação de Deus (Ef 1.6, 12). Em Romanos 9, também,

	Kritiken 59 (1887): 295-320; Robert Kübel, “Prâdestination”, PRE2, XII, 145-62; E. Kühl, Zur Paulinischen Theo-dicee, Rõmer 9-11 (Gottingen: Vandenhoeck & Ruprecht, 1897); Kühl, embora aceite uma preordenação absolutamente livre da ordem redentiva, rejeita a de pessoas. Outros, ao contrário, reconhecem que Romanos 9.11-21, sem dúvida, ensina a eleição de alguns e a rejeição de outros: J. Kaftan, Dogmatik (Tübingen: Mohr, 1901), 467; T. Hãring, Der christliche Glaube, 2a. ed. (Calw and Stuttgart: Verlag der Vereinsbuchhandlung, 1912), 516; notado organizador: TI: The Christian Faith, trad. John Dickie e George Ferries, 2 vols. (Londres: Hodder & Stoughton, 1913). Da mesma maneira, H. J. Holtzmann, Lehrbuch der neutestamentlichen Theologie, II, 171; K. Müller, Die gõttliche Zuvorersehung undEnvãhlung in ihrer Bedeutungjur den Heilsstand des einzelnen Gláubigen nach dem Evangelium des Paulus (Halle a. S.: MaxNiemeyer, 1892).

	Paulo não está falando de um lugar superior ou inferior no reino do céu. Em vez disso, ele está fazendo uma distinção dentro do próprio Israel entre “os filhos da carne” e os “filhos da promessa”. Ele fala especificamente de “vasos de honra” e “vasos de ira preparados para a perdição”. Paulo contrasta a misericórdia de Deus com o endurecimento de Deus e, nos versos 14 e 19, dá voz às objeções cuja seriedade pressupõe precisamente a doutrina de uma eleição soberana.

	 

	Agostinho e o desafio pelagiano

	[234] Fora da religião cristã também tem havido muita controvérsia sobre predestinação e liberdade da vontade. A filosofia tem oscilado para a frente e para trás entre um determinismo panteísta e uma teoria deísta de liberdade. O pensamento judaico atribui liberdade da vontade aos seres humanos até mesmo no estado de pecado.968 Dentro do Islã também houve controvérsia sobre predestinação e liberdade da vontade, que foi, em muitos aspectos, análoga à que houve na igreja cristã. No Islã, Deus é a personificação de onipotência absoluta e arbitrariedade, diante da qual os seres humanos são passivos. Oposição a essa interpretação surgiu no século 2 da hégira, quando os Motazelitas defenderam o livre-arbítrio, argumentaram contra a predestinação e consideraram a justiça, não a onipotência, como a essência característica de Deus.969

	Na igreja primitiva, em uma época em que tinha de contender com o fatalismo pagão e o naturalismo gnóstico, seus representantes focalizaram exclusivamente a natureza moral, a liberdade e a responsabilidade dos seres humanos e não podiam fazer justiça, portanto, ao ensino da Escritura a respeito do conselho de Deus. Embora os seres humanos tenham sido mais ou menos corrompidos pelo pecado, eles continuaram livres e eram capazes de aceitar a graça oferecida por Deus. O ensino da igreja não incluía uma doutrina de predestinação absoluta e graça irresistível. O conselho de Deus consistia no pré-conhecimento e determinação de recompensa ou punição, que dependia desse pré-conhecimento. Deus abandona à incredulidade aqueles que ele sabe, com antecedência, que não crerão, e elege aqueles cujos méritos ele anteviu.970 Essencialmente, essa continuou sendo a posição da igreja ortodoxa. A humanidade foi enfraquecida pelo pecado e se tomou mortal. Os seres humanos, porém, ainda podem escolher o bem naturalmente e aceitar ou rejeitar a graça oferecida no evangelho (graça preveniente), e devem perseverar até o fim, pois eles sempre podem cair. Aqueles que aceitam essa graça e perseveram foram pré-conhe-cidos e predestinados para a salvação. Os outros - embora, por uma vontade antecedente, Deus deseje a salvação de todos - são deixados em sua condição de caídos e predestinados para a perdição.971

	Em seu modo de expressão, Pelágio se alinhou com os teólogos mais antigos, mas seu racionalismo e seu moralismo asceta o levaram a negligenciar partes da doutrina que eram geralmente aceitas e reconhecidas antes, como pecado original, morte como punição pelo pecado e assim por diante.972 Assim, ele chegou a um conjunto de idéias que, conquanto sejam incompatíveis com a doutrina cristã, foram ainda mais consistentemente desenvolvidas e sistematizadas por seus seguidores, Celéstio e Julian de Eclanum/Juliano?. Pelágio partiu da premissa de que Deus é bom e justo e que, portanto, toda criatura que Deus chamou à existência deve, por natureza, ser boa. Se isso é verdade, então essa natureza nunca pode ser transformada em uma natureza má e corrompida. Isso é especialmente verdadeiro sobre o livre-arbítrio, o maior dom de Deus à humanidade, a verdadeira imagem de Deus. Em virtude dessa vontade, os seres humanos possuem a gloriosa e perene liberdade de fazer tanto o bem quanto o mal. Embora a liberdade de fazer o bem e o mal seja dada por Deus, o desejar e o fazer estão totalmente dentro de seu próprio poder. Até mesmo quando fazem o mal, eles não perdem, por esse motivo, a natureza da vontade, que é a possibilidade e o poder de fazer o bem. O livre-arbítrio, no sentido de possibilidade de fazer tanto o bem quanto o mal, é um bem imperecível da natureza. O pecado é sempre um ato livre da vontade. Ele nunca pode se tomar uma disposição ou condição natural, e deixa a natureza humana com seu livre-arbítrio intacta.

	Dessas idéias, segue-se, antes de tudo, que a queda de Adão não tem importância para sua posteridade. Todos os seres humanos nascem na mesma condição moral com que Adão foi criado. Não há algo como pecado original; a morte não é a penalidade pelo pecado, mas comum e natural. A enorme propagação do pecado tem de ser explicada em termos de pessoas seguindo um mau exemplo. O pecado, absolutamente falando, não é universal; não apenas podemos apontar exemplos veterotestamentários de vida sem pecado, mas também é possível que os cristãos se abstenham de todos os pecados. Segundo, levando-se em conta essa interpretação, a graça só pode consistir no fato de que, na criação, Deus primeiro deu aos seres humanos “poder natural” (para fazer o bem) e, então, na lei moral e na doutrina e exemplo de Cristo, oferece-lhes “assistência divina” de acordo com seus méritos, isto é, para as pessoas que usam corretamente seu livre-arbítrio. Finalmente, com base nisso, nada foi deixado para a predestinação, exceto o pré-conhecimento (previsão) divino dos atos livres e dos méritos humanos, e uma predeterminação correspondente de recompensa e punição. Na verdade, portanto, não há predestinação da parte de Deus, nem para a graça nem para a salvação. Ela depende completamente da previsão de boas obras realizadas pelos seres humanos. Somente no caso do batismo infantil Pelágio enfrentou uma dificuldade real, pois ele é conferido independente de qualquer mérito. Ele não podia escapar disso, a não ser por subterfúgios e falsas conclusões de todo tipo.

	A doutrina de Pelágio foi um pouco suavizada no semipelagianismo - como era chamado nos tempos medievais - de João Cassiano [ca. 360-432], abade de Marselha, aluno de Crisóstomo e bem instruído nos pais gregos. De acordo com João Cassiano, o pecado, de fato, corrompeu a natureza humana. Os seres humanos caídos, porém, não estão mortos, mas enfermos. Eles são como pessoas doentes que, embora não possam curar a si mesmas, podem tomar remédio e desejar a cura; ou são como uma pessoa que caiu em um poço e não pode sair, mas pode segurar a corda que é jogada para resgatá-la. Os seres humanos pecaminosos, portanto, ainda que não mereçam a graça, podem aceitá-la e, assistidos por ela, perseverar. Deus concede essa graça, além disso, àquelas pessoas - inclusive crianças e nações - cuja aceitação e perseverança ele havia previsto. Por outro lado, ele não concede essa graça àqueles sobre quem ele havia previsto o contrário. Predestinação e reprovação, portanto, dependem do pré-conhecimento de Deus a respeito da atitude da pessoa em relação à graça oferecida. “[A salvação] deve ser desejada por nós, para que Deus a complete.”973

	Até mesmo muito antes da controvérsia pelagiana, Agostinho já ensinava a doutrina da predestinação. Ele chegou a essa conclusão por seu estudo da Carta aos Romanos974 e quis apenas transmitir o ensino da Escritura {De dono pers., c. 19). Ele a apresentou primeiramente em seu Quaestiones ad Simplicianum (397) e depois a desenvolveu em sua obra De correptione et gratia (427), De praedestione sanctorum e De dono perseverantiae (428 ou 429). Agostinho distingue entre “pré-conhecimento” e “predestinação”, sendo o primeiro de alcance mais amplo que a segunda. “Ter predestinado é ter conhecido de antemão aquilo que ia acontecer” {De dono pers., 18; De praed. sane., 10, 19). Essa predestinação dos santos é simplesmente “o pré-conhecimento e a preparação dos favores de Deus pelos quais aqueles que são libertos são muito certamente libertos” {De dono pers., 14). Essa predestinação não é feita de acordo com mérito ou valor, mas puramente pela graça, não por causa da fé, mas para a fé. “Eles não são escolhidos porque creram, mas para que possam crer” {De praed. sanct., 17). Não são todos os seres humanos a mesma coisa - membros de uma massa condenada {De civ., XIV, 26; De praed. sanct., 8; De nat. Et. gr., 4, 8; etc). Isso fica especialmente evidente na predestinação de crianças, algumas das quais perecem sem terem sido batizadas, enquanto outras são salvas pelo batismo (Depraed. sanct., 12; Enchir., 98). O único fundamento da predestinação é a vontade absolutamente soberana de Deus. Ele não deve nada a ninguém e pode, com justiça, condenar todos os seres humanos, mas, em seu beneplácito, ele faz que um seja um “vaso de honra” e outro um “vaso de ira” {De praed. sanct., 8 [Rm 9.21] KJV).

	Falar de predestinação, portanto, é falar de reprovação. Agostinho repetidamente a classifica sob o título de predestinação. Ele fala de uma “predestinação para a morte eterna” {De anima et eius orig., IV, 10; De civ., XXII, 24), “daqueles que foram predestinados para a destruição eterna” {in Joh. Ev., tract. 48), de um “mundo predestinado para a condenação” {ibid., 111), de Judas como “predestinado para a perdição” {ibid., 107) e assim por diante. Agostinho, portanto, interpretou ITimóteo 2.4 [“o qual deseja que todos os homens sejam salvos”] em um sentido restrito e de várias formas {Enchir., 103; De corr. et grat. 14). Geralmente, porém, ele interpreta a predestinação como preordenação para a salvação. Em conexão com a bondade, a predestinação é necessária. No caso dos maus, o pré-conhecimento - que ele interpreta não meramente como passivo, mas também como ativo - é suficiente. Deus não preordena para a destruição e para os meios que conduzem a ela - isto é, os pecados - da mesma maneira que preordena para a salvação e para os meios que conduzem a ela. Em Agostinho, a predestinação é sempre totalmente completa, isto é, para a salvação e, por implicação, também para a graça. Incluídos entre os predestinados estão aqueles que ainda não crêem ou ainda não nasceram. No entanto, o número dos predestinados é fixo e imutável. No tempo, todos eles vêm a Cristo, recebem o batismo e a fé e, acima de tudo, o dom da perseverança. Esse dom é dado somente aos predestinados. As pessoas só podem saber se são predestinadas se perseverarem até o fim. Deus incluiu entre os predestinados algumas pessoas que não são eleitas e não perseveram, para que aqueles não se orgulhem e não busquem uma falsa paz {De corr. et gr., 13). O motivo pelo qual Deus salva somente alguns e permite que outros pereçam é um mistério. Isso não é injusto, pois ele não deve nada a ninguém. A reprovação é um ato de justiça, assim como a predestinação é um ato de graça. Deus manifesta suas virtudes em ambas {De civ., XIV, 26).975

	[235] O pelagianismo foi condenado, juntamente com o nestorianismo, no Concílio de Éfeso (431). A controvérsia entre os seguidores de Agostinho, Próspero, Hilário, o autor anônimo de De vocatione omnium gentium, Lucidus, Fulgêncio e outros, por um lado, e os semipelagianos Cassiano, Fausto de Reji, o autor anônimo do muito discutido livro Praedestinatus976 (que se originou no século 5 e foi publicado em 1643 pelo jesuíta Sirmond), Gennadius, Vicente de Le-rins e outros, por outro - só foi decidida no Sínodo de Orange (529). Esse Sínodo afirmou claramente que toda pessoa é corrompida pelo pecado de Adão (cânones 1 e 2); que, por si mesmos, os seres humanos nada têm, além de falsidade e de pecado (cânone 22); e que devemos tanto o início quanto o desenvolvimento de nossa fé não a nossas capacidades naturais, isto é, ao nosso livre-arbítrio, mas à graça, à infusão, operação, inspiração e iluminação do Espírito Santo dentro de nós, que transforma nossa vontade de incredulidade em fé (cânones 3 a 8). Por outro lado, o Sínodo declarou, a respeito do livre-arbítrio, que ele apenas enfraqueceu e se tomou instável pelo pecado (cânones 8,13, 25); e também que, pela graça recebida no batismo, juntamente com a assistência e a cooperação de Cristo, todos os batizados são capazes - contanto que eles trabalhem fielmente - e têm a obrigação de realizar aquilo que é necessário para salvação (cânones 13 e 25).

	Além disso, nenhuma palavra é dita sobre predestinação absoluta, graça irresistível e a particularidade da graça. Essa indecisão teve um efeito danoso, como fica claro na controvérsia sobre predestinação em tomo de Gottschalk. Nessa época, a posição semipelagiana ou pelagiana já tinha sido adotada por muitos, como Hincmar, Rabanus, Erigena, cujas posições ganharam uma vitória no Sínodo de Quierzy (853). Contudo, houve também numerosos estudiosos que discordaram da condenação de Gottschalk e dos pronunciamentos de Quierzy. Entre eles estavam Pmdêncio, Remígio, Ratramus, Lupus e outros, que defendiam uma dupla predestinação: (1) uma predestinação para a glória - não dependente de fé ou méritos previstos - que é a causa da predestinação para a graça, a fé, os méritos e assim por diante; e (2) uma predestinação para a condenação que não inclui, do mesmo modo, uma predestinação para os pecados, mas é, pelo menos como reprovação positiva, dependente do pré-conhecimento e da permissão do pecado. Por essa razão, 1 Timóteo 2.4 ainda foi interpretado como restritivo, não como incluindo todos os seres humanos individualmente, mas todos os tipos de pessoa, e, por essa razão, também, foi considerado absurdo pensar que Cristo tinha feito satisfação por todos os seres humanos, portanto, também para os pagãos que nunca tinham ouvido falar dele, e até mesmo para o homem da iniqüidade, o Anticristo.977 Além disso, houve a posição do Sínodo de Valença (855) e, mais tarde, do escolasticismo em geral. A “predestinação para a morte” era preferivelmente não chamada por esse nome porque isso facilmente poderia ser interpretado como implicando, como meios de realização, uma predestinação para o pecado. Ela geralmente era discutida sob o título de reprovação. Esta é, às vezes, distinguida em termos de reprovação negativa e reprovação positiva. A primeira ocorre antes dos méritos previstos e é um ato de soberania; a segunda, porém, é dependente e segue o pré-conhecimento e o decreto de permitir o pecado. Por essa razão, 1 Timóteo 2.4 ainda é lido em um sentido restritivo e os intérpretes ainda evitam ensinar uma benevolência divina universal e uma expiação universal.978

	Mas o nominalismo, a rejeição da Reforma e o jesuitismo foram bem-sucedidos em distanciar a Igreja Católica Romana e sua teologia cada vez mais de Agostinho e Paulo. Roma, percebendo que não poderia rejeitar impunemente o chamado para a reforma, em Trento, estabeleceu o seguinte dogma:

	1.    “Embora o livre-arbítrio tenha sido atenuado em seus poderes e reprimido, isso não significa que ele tenha sido extinto” (Trent. Sessão VI, c. 1 e cânone 5); antes da justificação, os seres humanos ainda podem realizar muitas coisas naturais que não são totalmente pecaminosas, mas verdadeiramente boas (ibid., cânone 7).

	2.    Privado dos “dons acrescentados” por causa do pecado original, “o homem natural” é incapaz de fazer o bem em um sentido sobrenatural, incapaz de fé, esperança e amor, de justificação, de alcançar a vida eterna. Para isso “ele” precisa mais do que dos poderes da natureza e do ensino da lei, isto é, da graça divina, da inspiração preveniente do Espírito Santo (ibid., cânones 1 a 3).

	3.    No caso dos filhos dos crentes, essa graça divina é concedida no batismo, e, no caso dos adultos, consiste, objetivamente, no chamado que Deus lhes faz por meio do evangelho e, subjetivamente, em serem tocados pela iluminação do Espírito Santo. Essa graça é imerecida, preveniente, graça concedida gratuitamente (ibid., c. 5).

	4.    Essa graça, porém, não é irresistível. Ela estimula, assiste e move os seres humanos e os capacita a se voltarem para a justificação e a aceitarem livremente essa graça, mas eles continuam sendo capazes tanto de aceitar quanto de rejeitar a inspiração do Espírito Santo (ibid., c. 5). Se eles aceitarem essa graça e, movidos e estimulados por ela, cooperarem com Deus e, por meio de sete “preparações” se dispuserem e se prepararem para a justificação, eles a recebem no batismo, pela graça, e somente de acordo com aquilo que os escolásticos chamam de “mérito de congruidade” (ibid., c. 6, 8; e cânone 4).

	5.    A “graça infusa” da justificação continua sendo resistível e continua podendo ser perdida, mas, se for aceita e preservada, capacita os seres humanos a fazerem boas obras e, por meio de um mérito de congruidade, tomarem-se merecedores da vida eterna (ibid., cânones 9 a 16).

	6. Ao manter essa posição, Roma rejeitou firmemente a doutrina de Agostinho sobre a predestinação absoluta. Porém, ao fazer isso, ela sempre evitou mencionar Agostinho pelo nome. Ela caricaturou seu ensino entre seus seguidores e o condenou. O livro Predestinatus, antes mencionado, retrata a suposta existência de uma seita de ultrapredestinacionistas na Gália do século 5 e reproduz o agostinianismo na forma de proposições paradoxais que nenhum seguidor de Agostinho jamais ensinou.979 Semelhantemente, o verdadeiro agostinianismo de Gottschalk, Bradwardine, Wycliffe, Hus, Baius, Jansen e Quesnel foi condenado sob um nome falso.980

	O Concílio de Trento é muito cauteloso naquilo que diz sobre predestinação. Por um lado, ele parece ensinar um tipo de eleição, porque diz que ninguém tem o direito de determinar, nesta vida, que “seguramente está incluído entre o número dos predestinados”. Sem uma revelação especial, não se pode saber “quem Deus escolheu para si mesmo” (VI, 12; e cânones 15 e 16). Por outro lado, afirma expressamente que Cristo foi enviado para que todos os seres humanos possam receber a adoção de filhos, isto é, que ele possa fazer a expiação por todos (VI, cc. 2, 3) e que os seres humanos são capazes de aceitar ou rejeitar, manter ou perder a graça de Deus. Trento também condena o ensino de que “a graça da justificação só é alcançada por aqueles que são predestinados para a vida, mas todos os outros que são chamados são de fato chamados, mas não recebem a graça como sendo, pelo poder divino, predestinados para o mal” {ibid., cânone 17) - como se alguém realmente ensinasse aquilo que está contido nesse cânon! Embora a igreja tenha deixado essas duas séries de afirmações lado a lado irreconciliadas, a teologia tem tentado, de várias maneiras, harmonizá-las. Em primeiro lugar, quase todos os teólogos católicos romanos ensinam que, por meio de uma vontade antecedente, Deus deseja a salvação de todos os seres humanos, e, portanto, que Cristo fez a expiação por todos. Essa vontade antecedente inclui até mesmo os pagãos e as crianças não batizadas que morreram na infância. Mas, de acordo com sua graça conseqüente, que leva em conta o bom ou o mau uso que as pessoas fazem de sua liberdade ou da graça de Deus, Deus não deseja a salvação de todos. Aqui a predestinação, desde o início, é feita dependente do pré-conhecimento. Em segundo lugar, surgiu, gradualmente, entre eles, uma distinção - que agora é geralmente aceita - entre “predestinação no sentido pleno” e “predestinação em um sentido limitado”. A primeira é entendida como sendo predestinação tanto para a graça quanto para a glória; a segunda, como a predestinação para uma ou para outra. A razão para essa distinção é que a predestinação para a graça e a predestinação para a glória não são inseparáveis. Uma pessoa pode ser o objeto da predestinação para a graça, ter recebido a graça da fé e da justificação e ainda perdê-la, e, assim, não ter parte na predestinação para a glória. Essa divisão era conhecida dos teólogos medievais Anselmo, Lombardo e outros, e ainda sofreu resistência por parte de alguns, mas agora está cada vez mais ganhando terreno.

	Quanto à predestinação para a graça inicial todos concordam, em oposição ao pelagianismo, que é imerecida (Rm 9.16; Jo 6.44). Ela não ocorre por causa de mérito previsto; além disso, em contraste com o semipelagianismo, ela precede a vontade humana, é “graça preveniente”. Como a predestinação para a graça inicial é o início da predestinação completa, pode-se dizer que a predestinação, é, em sua completude, graciosa e imerecida, porque é “graciosa em sua causa”, ou como dizem os tomistas, “graciosa por si mesma”. Isso não significa, porém, que essa predestinação para a graça inicial e para toda graça subseqüen-te não siga certa ordem. De acordo com Molina, Deus, por um conhecimento mediado, viu, com antecedência, que alguns seres humanos fariam um bom uso dessa - repetidamente oferecida - graça, e, conseqüentemente, decidiram fazer uso dela. Além disso, tendo previsto que os santos, por suas orações ou por seus méritos de congruidade, aleançariam graça para outras pessoas, Deus decidiu concedê-la a elas. As pessoas não podem merecer a predestinação para a graça inicial por si mesmas, mas os santos podem fazer isso pelos outros, e Cristo, acima de tudo, é a causa de nossa predestinação. De acordo com agostinianos e tomistas, como Sylvius, Thoma, os salmaticenses, Gonet, Gotti, Billuart, Alvarez, Lemos, Goudin e outros, e também de acordo com Belarmino e Suárez, a predestinação para a glória é, de fato, absoluta. Deus primeiro decretou conceder a salvação a alguns antes e independentemente de todos os méritos, e, então, decretou formar seu coração pela graça de modo que eles fossem capazes de merecer a salvação por suas obras. Mas os molinistas (Molina, Valentia, Vasquez, Tanner, Lessius, Becanus, Petavius, Lapide e outros) defenderam a predestinação para a glória com base em méritos previstos.

	Finalmente, no que se refere à reprovação, agostinianos e tomistas estão divididos. Alguns se alinham completamente com Agostinho, são infralapsaria-nos e fazem o decreto de reprovação seguir o pecado original, de forma que a reprovação é “um justo abandono na mesma massa” (Gonet, Gotti, Gazzaniga). Outros fazem uma distinção entre um decreto negativo (mas absoluto) não para conceder salvação a alguns, e outro decreto para recusar a graça, permitir e punir o pecado (Alvarez, Estius, Sylvius, os salmanticenses). Ainda outros interpretam o decreto de reprovação como nada mais que a vontade de Deus de permitir que alguns pereçam por causa de sua própria transgressão (Billuart, Goudin).981 Opondo-se a eles, porém, estão os molinistas, que rejeitam completamente a chamada “reprovação negativa”, isto é, um decreto soberano absoluto que precede o pecado, e ensinam que, por um decreto antecedente, Deus deseja a salvação de todos. Além disso, eles só aceitam uma reprovação positiva, isto é, um decreto de Deus para punir etemamente aqueles cujo pecado e incredulidade havia previsto. A reprovação, portanto, está, em todos os sentidos, “baseada em méritos previstos” e, de acordo com alguns, como Hincmar de Reims, é apenas uma preordenação de punição para o ímpio, não o ímpio para a punição.982

	 

	O Retorno Da Reforma A Paulo e a Agostinho

	[236] A Reforma retomou a Paulo e a Agostinho e encontrou, na confissão da eleição soberana de Deus, a força para enfrentar o pelagianismo da Igreja Católica Romana. Todos os reformadores se uniram nessa posição. No período inicial, Lutero ensinou e defendeu a doutrina da predestinação tão vigorosamente quanto Zwínglio e Calvino, e, embora em suas polêmicas contra os anabatistas tenha enfatizado cada vez mais a revelação de Deus na Palavra e nos sacramentos, ele nunca reverteu sua posição sobre a predestinação.983 Inicialmente, Me-lanchthon ensinou exatamente a mesma coisa (cf. na primeira edição dos Loci communes de 1521, o capítulo “Sobre os Poderes do Homem, Especialmente o Livre-Arbítrio” e seu comentário sobre Romanos 9), mas a partir de 1527 ele eliminou a doutrina da predestinação e abertamente adotou o sinergismo (cf. as últimas edições dos Loci de 1535 em diante da Conf. Aug. Variata de 1540).984 Esse sinergismo, assim como o universalismo de Sam Huber, foi firmemente rejeitado pelos “verdadeiros” luteranos: Flacius, Wigand, Amsdorf, Heshusius e outros.985 Além disso, a Fórmula de Concórdia declarou em termos muito claros que os seres humanos são, por natureza, incapazes de fazer algum bem espiritual, e essa fé é, no sentido estrito, um dom de Deus. Essa confissão deveria ter levado à aceitação da doutrina da predestinação absoluta. No entanto, desde o início, a perspectiva de Lutero foi muito diferente da de Zwínglio e Calvino. Em sua opinião, a doutrina da predestinação estava baseada apenas em fundamentos antropológicos, na profunda corrupção causada pelo pecado e na incapacidade humana de fazer o bem. Para ele, parecia suficiente ensinar que os seres humanos não têm méritos próprios e são dependentes apenas da graça. Lutero, portanto, evitou cada vez mais a doutrina especulativa da predestinação, a vontade do beneplácito de Deus, o Deus abscôndito, preferindo focalizar o ministério da Palavra e dos sacramentos, aos quais a graça está atrelada, e dar cada vez mais destaque à vontade redentiva universal de Deus, sua vontade expressa. Ele observou tranquilamente a mudança de Melanchthon com respeito à sua doutrina e se limitou a defender a doutrina da justificação pela fé. A predestinação não tinha importância teológica independente e era de importância secundária. Opondo-se ao método sintético nessa doutrina, os teólogos apoiaram o método analítico, derivando a predestinação a partir da condição humana, não da idéia de Deus.986

	Portanto, embora o sinergismo de Melanchthon tenha sido combatido, a própria doutrina da predestinação foi gradualmente deixada de lado. Em uma data antiga (1560-1561), Heshusius já objetava que o ensino de Calvino e Beza introduziu um tipo de fatalismo e fez de Deus o autor do pecado. Em Estrasburgo, em 1561, Marbach publicamente falou contra Zanchi(us). Andrae, conquanto ainda ensinasse uma eleição arraigada somente na graça divina, limitou-se à pregação do evangelho e não foi além da fé e da incredulidade como causas secundárias.987 A Fórmula de Concórdia francamente ensina a escravidão da vontade humana, mas mantém silêncio sobre uma predestinação absoluta e particular e se limita a falar sobre a vontade universal e séria vontade de Deus expressa no evangelho. Ela não nega que a eleição envolva a assistência do pré-conhecimento e ainda concorda com a Confissão de Augsburgo de que “o Espírito Santo efetua a fé onde e quando agrada a Deus” (art. 5). A eleição é incondicional, sua única causa é a vontade de Deus. Porém, ela iguala eleição e predestinação e faz que a reprovação seja dependente do pré-conhecimento. Depois de ensinar a doutrina da eleição, a Fórmula imediatamente acrescenta - temendo a possibilidade de perigo ou má interpretação - que não se deve tentar especular sobre os decretos ocultos, mas deve-se interpretar o conselho de Deus em Cristo à luz do evangelho, cuja pregação é universal e séria, e que a única causa da perdição é a incredulidade humana. Deus deseja que todos os seres humanos sejam salvos: ele não busca o pecado da pessoa e a morte da pessoa. Depois da Fórmula de Concórdia, particularmente durante a luta contra o universalismo de Huber, alguns luteranos, como Gerlach, Hunnius e Lyser favoreceram a teoria de que Deus, por sua vontade antecedente, deseja a salvação de todos, mas, por sua vontade conseqüente, deseja a salvação daqueles cuja fé e salvação foram previstas. Perto do fim do século, os teólogos começaram, cada vez com maior determinação, a fazer uma distinção entre pré-conhecimento e predestinação. A predestinação, que é o mesmo que eleição, é dependente dos méritos de Cristo, embora a única causa da reprovação seja o pecado humano. Isso é claramente ensinado nos Saxon Visitation Articles, de 1592, compostos por Aegidius Hun-nius, e outros escritos do mesmo autor, a saber, De providentia Dei et aeterna praedestinatione (1597) e De libero arbítrio (1598). Uma solução intermediária foi tentada na seriedade com a qual o “homem natural” pode fazer uso dos meios de graça.988

	Os luteranos, porém, não podiam parar nesse ponto, e, quando os remons-trantes foram condenados no Sínodo de Dort, os luteranos se sentiram cada vez mais atraídos por eles. Embora os reformados sempre tenham tido o cuidado de distinguir entre luteranos e remonstrantes, os primeiros sentiram que, com a rejeição dos remonstrantes, sua própria doutrina havia sido condenada.989 Os teólogos luteranos do século 17 realmente se aproximaram da confissão remons-trante. Primeiro eles ensinaram uma vontade antecedente de Deus, em virtude da qual Cristo morreu por todos. Deus deseja a salvação de todos e o evangelho é oferecido a todos. Segundo, eles ensinaram uma vontade conseqüente, em virtude da qual Deus decide efetivamente conceder salvação para “aqueles cuja fé em Cristo foi prevista” e preparar a perdição para aqueles que, por fim, resistem à graça.990 Em 1724, Mosheim declarou que os Cinco Artigos dos Remonstrantes continham a pura doutrina luterana.991 O pietismo, o racionalismo, o sobrenatu-ralismo e toda a mentalidade religiosa do século 18 foram resistentes à doutrina da predestinação. A vontade antecedente de Deus tirou de cena completamente a vontade conseqüente, e a predestinação foi entendida somente como se referindo ao decreto universal de Deus de salvar todos os seres humanos pela fé em Cristo.992 Herder interpretou como uma bênção que a controvérsia sobre a graça tenha sido enterrada no “rio do esquecimento” e exclamou: “Que se seque a mão daquele que a tirar de lá!”.993 Leibniz ainda fez uma tentativa de reconciliar a liberdade da vontade com a predestinação.994 Mas Kant anunciou abertamente que os seres humanos ainda possuíam uma disposição moral e eram capazes de fazer o que tinham de fazer.995

	[237] Enquanto os luteranos cada vez mais abandonavam a posição original de Lutero e também a de toda a Reforma, os reformados continuavam fiéis a ela. A origem da separação, portanto, não deve ser atribuída aos reformados. Zwínglio sustentou firmemente a doutrina da predestinação não apenas sobre fundamentos antropológicos, mas especialmente sobre fundamentos teológicos, os fundamentos derivados do ser de Deus.996 Na primeira edição das Instituías, Calvino se expressou suave e moderadamente, mas seu estudo da Carta aos Romanos, em Estrasburgo (abril de 1538-1541), o levou a falar com maior confiança sobre a escravidão humana e a eleição divina.997 Embora evitasse os paradoxos de Lutero e Zwínglio, e às vezes admitindo a predestinação em vez de ensiná-la abertamente (e.g., no Catecismo de Genebra, com seu prefácio a “Coetus” de Ostfriesland),998 Calvino a defendeu fortemente sempre que ela foi negada ou objetada. Ele a defendeu contra Alb. Pighuis de Kampen, Holanda, ao escrever A Defense of the Sound and Orthodox Doctrine of the Bondage and Liberation of the Human Will (1543). Contra Bolsee ele escreveu De ae-ternaDeipraedestionatione (1552), e, contra Roma, seu Acta Synodi Tridenti-nae cum antídoto (1547). Ele não descansou até que sua doutrina tivesse sido aceita em toda a parte da Suíça reformada, especialmente em Zurique, onde Bullinger defendia uma posição inffalapsariana moderada.999 Por influência de Calvino, a doutrina da predestinação foi incluída na confissão de todas as igrejas reformadas.

	Apesar disso, desde o início houve diferença substancial na forma pela qual essa doutrina era interpretada, tanto nas confissões quanto nos escritos dos teólogos. Juntamente com a Repetição de Anhalt1000 de 1579, a Confissão de Sigis-mundo,1001 de 1614, o Colóquio de Leipzig,1002 de 1631 - nenhuma delas reproduziu fielmente a doutrina reformada da predestinação - há diferenças inegáveis entre as confissões reformadas. O próprio Catecismo de Genebra, de Calvino, nem sequer menciona a eleição. O Catecismo de Heidelberg só se refere a ela de passagem (respostas 52 e 54). Os Artigos Anglicanos só falam de uma predestinação para a vida e afirmam como seu objeto “aqueles que Deus escolheu em Cristo” (art. 7). A Segunda Confissão Helvética, escrita por Bullinger (art. 10) e a Primeira Confissão Escocesa (art. 8) falam dela quase da mesma maneira. A Confissão Gaulesa (art. 12), a Confissão Belga (art. 18) e a Fórmula Consensus Helvética (4-6) são firmes, mas soberbas e infralapsarianas. As declarações mais rigorosamente calvinistas sobre o assunto são encontradas no Consenso de Genebra, nos Cânones de Dort, nos Artigos Lambeth,1003 escritos por Dr. Whitgift (1595),1004 os Artigos Irlandeses, de 1615, e a Confissão de Westminster.1005

	Diferenças substanciais semelhantes ocorreram entre os teólogos. Sempre houve aqueles que, temendo a má interpretação da doutrina, trataram-na a posteriori, partindo do efeito para a causa, do fruto para a raiz.1006 Em vez de derivar a doutrina da predestinação e da eleição da idéia de Deus a priori, eles seguiram a ordem inversa: partindo da fé e da conversão, voltaram para a eleição e usaram essa doutrina como meio de conforto e segurança. A esse grupo pertenciam especialmente Bullinger, Ursino, Oleviano, Boquinis, Hyperius, Sohnius {et al.).1007 Mas isso não significava uma diferença em princípio. Sem exceção, os teólogos mencionados acima repetida, clara e francamente expressaram sua conformidade com a doutrina calvinista da predestinação.1008 Inversamente, os calvinistas também, em todas as épocas, insistiram em sobriedade e cautela na discussão dessa doutrina. Calvino nem sequer a menciona no Catecismo de Genebra. Os Cânones de Dort (I, 12, 14) e a Confissão de Westminster (c. 4, §8) advertem contra vãs e curiosas especulações sobre essa doutrina. Em anos primitivos, muitos teólogos discutiram a doutrina da eleição não sob o título da doutrina de Deus, mas sob a doutrina da salvação.1009 A esse respeito eles seguiram a ordem do apóstolo Paulo, que, em Romanos 9-11, começa com a doutrina do pecado e da graça e passa para a eleição, e também em Efésios 1.3 faz das bênçãos de Cristo seu ponto de partida. Mas, assim como Paulo que, tendo chegado a esse ponto, também deriva, a priori, todos os benefícios salvadores da eleição (Rm 8.29s.; Ef 1.4ss.), assim também, no caso dos teólogos reformados, o método analítico gradualmente se tomou sintético. De fato, a vida de fé foi a condição que deu origem à confissão da eleição, mas o fato da eleição foi a fonte de todos os benefícios salvadores, “o fundamento e a causa principal de todas as bênçãos”. Essa não era a convicção apenas de Calvino, mas também a de Melanchthon, Hamming, Bucer, Oleviano e outros.1010 Musculus afirma expressamente: “Discutimos a eleição depois da fé não porque pensamos que ela segue a fé, mas para que, dessa posição vantajosa (isto é, a fé), possamos percorrer da corrente para a fonte”.1011

	A ordem sistemática e o interesse teológico fizeram que a predestinação fosse discutida na doutrina dé Deus. Essa foi a ordem seguida já pelo escolas-ticismo1012 e ainda seguida também pelos luteranos.1013 Essa também se tomou a ordem regular para todos os teólogos reformados,1014 alguns dos quais discutiram a eleição como parte dos atributos divinos, enquanto outros a discutiram em um locus separado em seguida ao da Trindade. Essa diferença na ordem não é e não precisa ser fundamental. No entanto, não é acidental que a ordem a priori fosse geralmente seguida pelos reformados, enquanto a ordem a posteriori, que discute a predestinação no início ou no meio do locus da salvação, gradualmente se tomou costumeira entre luteranos, remonstrantes, católicos romanos e a maioria dos teólogos modernos. Nem mesmo em vista desse fato a razão para a diferença é que os teólogos reformados tenham deduzido especulativamente a predestinação a partir de um conceito de Deus a priori, filosófico, determinista, enquanto os outros focalizam consistentemente a revelação de Deus em Cristo. Até mesmo os calvinistas mais rigorosos, quando ensinam a doutrina de Deus ou a de seu conselho, procuram apenas reproduzir a doutrina da Escritura, o conteúdo da revelação de Deus. Não, a razão para a diferença é que, para os reformados, a predestinação não tem apenas uma importância antropológica e soteriológica, mas especialmente uma importância teológica. Na teologia reformada, o interesse primário não é a salvação da humanidade, mas a honra de Deus. A ordem sintética, a priori, também envolve um motivo profúndamente religioso. Somente por essa razão a afirmação de que essa ordem pressupõe um conceito nominalista de Deus e produz um dogma árido, sem vida, como alguns crêem,1015 é totalmente sem fundamento. A doutrina da predestinação pode ser discutida de um modo árido e abstrato: no início ou no meio de um sistema dogmático. Uma fé verdadeira, salvadora, é necessária para confessar não somente a eleição divina, mas também todos os outros dogmas, inclusive aqueles que se referem a Deus, à Trindade e à humanidade. Se isso for decisivo, todos os dogmas devem ser transferidos para o locus da salvação. A dogmática, porém, descreve a verdade não como ela vem subjetivamente à consciência dos crentes, mas como Deus a apresenta objetivamente em sua Palavra. Somente o método sintético defende suficientemente o interesse religioso de honrar a Deus.1016

	 

	Supra e Infralapsarianismo

	[238] Logo surgiu outra divergência entre os reformados: a de supra e infralap-sarianismo. Basicamente, essa diferença já está presente na luta de Agostinho contra os pelagianos. Entre estes, a ordem dos decretos é como segue: (1) o decreto de criar a humanidade; (2) o decreto - baseado na queda prevista, mas não determinada da humanidade - de enviar Cristo, para fazer a satisfação por toda a humanidade, pregar a todos os membros da raça humana e conceder a eles toda a graça suficiente [para receber a salvação]; e (3) um decreto - baseado, por um lado, na fé e na perseverança previstas, e, por outro, na incredulidade prevista - de eleger alguns para a vida eterna e destinar outros para a punição eterna.

	Para Agostinho, a ordem dos decretos era muito diferente. As vezes, de fato, ele inclui a reprovação na predestinação, mas, até mesmo quando não faz isso, interpreta o pré-conhecimento não como sendo negativo e passivo, mas ativo. A vontade de Deus, afinal, é “o fundamento necessário das coisas”.1017 Aquilo que é feito contra sua vontade não é feito independentemente de sua vontade. A permissão deve ser considerada positiva: “E ele, é claro, o permite não contra sua vontade, mas com ela”.1018 Já está implícita aqui a idéia supra-lapsariana de que a reprovação é um ato da soberania de Deus. Geralmente, porém, Agostinho fala do “pré-conhecimento” e da “permissão” em relação à queda.1019 Primeiro, na ordem do decreto, nesse caso, está o decreto de criar [a humanidade] e permitir a queda; depois vem o decreto de eleição e de reprovação. Ambas, eleição e reprovação, pressupõem uma raça humana caída, ou, como Agostinho diz, uma “massa corrompida”.1020 Portanto, em seu entendimento da ordem dos decretos, Agostinho é geralmente “infralapsariano”, isto é, em seu pensamento, ele não volta para trás da queda/retrocede ao período que antecede a queda, e interpreta a reprovação como um ato da justiça divina. “Deus é bom; Deus é justo. Ele pode libertar alguns que não merecem o bem porque ele é bom. Ele não pode condenar uma pessoa que não mereça o mal porque ele é justo.”1021 Mas ele também não posiciona o decreto de eleição e de reprovação muito adiante. Apenas o pecado original é anterior a ele, um pecado que é garantia suficiente para a reprovação. Os pecados praticados não são levados em conta no decreto de reprovação, embora sejam destrinchados na determinação da medida da punição. Agostinho chegou a essa ordem a partir daquilo que Paulo diz sobre Esaú e Jacó (Rm 9.11) e a partir do destino das crianças não batizadas que morrem na infância.1022

	No entanto, ainda que o pecado original seja fundamento suficiente para a reprovação, no pensamento de Agostinho, ele não é o fundamento final e mais profundo. À questão de por que Deus rejeitou alguns e escolheu outros, particularmente por que ele rejeitou esta pessoa específica e escolheu outra, não há outra resposta além da vontade soberana de Deus. Ele tem misericórdia de quem quer e endurece a quem lhe apraz.1023 Finalmente segue-se um terceiro decreto com respeito ao meio pelo qual o fim será alcançado. No caso da reprovação, Agostinho se abstém de traçar uma linha reta do próprio decreto até o meio empregado. Ele diz, porém, que, também no pecado, Deus age de um modo positivo e ativo. Deus é o “regulador de pecados”. Ele considerava a existência do pecado como correta, punindo pecado com pecado.1024 Geralmente, porém, Agostinho interpreta a reprovação negativamente, isto é, como preterição ou abandono (deserção), e geralmente não a considera como parte da predestinação, mas iguala esta com a eleição e classifica eleição e reprovação sob a rubrica da providência. Em contraste, ele fala de uma predestinação para os meios de salvação. Pois, em Agostinho, predestinação ou eleição é sempre predestinação para a glória, e esta, por implicação, acarreta a predestinação para a graça. A eleição, portanto, não ocorre com base na fé prevista ou nas boas obras previstas, ou por causa de Cristo. No entanto, a eleição é para o objetivo final e, portanto, para os meios, isto é, para Cristo, que também foi predestinado, e, assim, para o chamado, o batismo, a fé e o dom de perseverança. A eleição é um passo preparatório para a graça. Conseqüentemente, aqueles que são eleitos obtêm, infalivelmente, a salvação celestial por meio da graça em Cristo.1025

	Em anos posteriores, muitos seguidores de Agostinho, portanto, chegaram à doutrina da dupla predestinação: uma predestinação para a morte passou a ser coordenada com a predestinação para a glória. A primeira, porém, não pode ser entendida no mesmo sentido da segunda, e, assim, uma distinção foi feita entre uma reprovação negativa e uma reprovação positiva. O decreto negativo de reprovação foi visto como anterior à queda e como um ato de soberania.

	Ele não é mais baseado em deméritos do que a eleição é baseada em méritos.1026 Ele implica a vontade de permitir que certas pessoas mergulhem na culpa e é a causa do abandono.1027 Desse modo muitos tomistas (Alvarez, os salmaticenses, Estius, Sylvius e outros) ensinaram que a reprovação negativa ocorre antes da queda e é puramente um ato da soberania e do beneplácito divinos.1028 Somente essa reprovação supralapsariana foi vista como completamente negativa, como o decreto de Deus de não eleger certas pessoas, permitir a queda e, depois disso (reprovação positiva) destiná-las à punição eterna. Essencial e materialmente, Lutero, Zwínglio, Calvino e todos os teólogos reformados supralapsarianos ensinaram exatamente a mesma coisa. Os teólogos católicos romanos às vezes pintam um retrato diferente. Eles acusam os predestinacionistas do século 5

	-    e também Gottschalk, Bradwardine, Wycliffe e especialmente os reformadores do século 16 - de ensinar uma “predestinação para os pecados” e de fazer Deus o autor do pecado.1029 Mas o único motivo para fazerem isso é sustentar sua própria posição semipelagiana e harmonizá-la com o ensino de Agostinho e Tomás de Aquino.

	As mudanças que os reformadores introduziram no ensino de Agostinho e de Tomás de Aquino são - juntamente com a doutrina da certeza da salvação

	-    secundárias e não tocam o coração da matéria. Assim como eles, os reformadores ensinaram que a eleição não era dependente de méritos previstos, mas era ela mesma a fonte da fé e das boas obras; que a predestinação para a glória infalivelmente trazia consigo uma predestinação para a graça; que a reprovação negativa não podia ser interpretada como um ato de justiça, mas como um ato de soberania que ocorre antes da comissão do pecado; que essa reprovação negativa resultou em um decreto de permitir o pecado e permitir que alguns permaneçam em seu estado de queda; e que a reprovação positiva levou em conta o pecado. Mas, a isso, os reformadores freqüentemente acrescentavam que os conceitos de “pré-conhecimento” e “permissão”, embora não sejam inerentemente errados, não podiam ou não deviam ser interpretados em um sentido puramente passivo, e mesmo que isso fosse feito ainda não seria produzida uma solução para o problema [da cumplicidade de Deus no pecado], e que a distinção entre reprovação negativa e positiva tinha pouco valor. Conseqüentemente, todos os reformadores chegaram à chamada interpretação supralapsariana da predestinação, de acordo com a qual os dois decretos de eleição e de reprovação devem ser vistos como atos da soberania de Deus anterior aos decretos a respeito da queda, do pecado e da redenção em Cristo.

	Calvino, em particular, intencionalmente se limita às causas imediatas da salvação e da perdição, raciocinando, assim, de um modo infralapsariano. O reprovado não deve procurar a causa de sua punição no decreto de Deus, mas na corrupção de sua própria natureza, pela qual ele é responsável. O eleito e o reprovado são igualmente culpados, mas Deus é misericordioso em favor do primeiro e justo em relação ao segundo.1030 Em Romanos 9.21, a palavra “barro” se refere aos seres humanos caídos, dentre os quais Deus elege alguns, enquanto abandona outros “para a sua própria destruição, à qual, por natureza, estão sujeitos”. A queda em Adão é a “causa próxima da reprovação”. Deus odeia em nós somente o pecado que nos aprisiona.1031 E a respeito dessa idéia “que, da raça condenada de Adão, aprouve a Deus eleger alguns e rejeitar outros”, Calvino diz que “assim como é muito mais adequada para levar as pessoas ao exercício da fé, assim também ela é tratada com maior proveito [...] assim também ela não é mais adequada para conduzir à piedade, mas me parece mais teológica, mais agradável à fé e à prática cristã, mais edificante”.1032 Não obstante, isso não deixa Calvino plenamente satisfeito. Embora o pecado possa ser a causa próxima da reprovação, ele não é sua causa final. Pois o cenário imaginado é insustentável: que Deus decidiu criar a humanidade sem qualquer plano preexistente, e esperou e observou para ver o que os seres humanos fariam, e, então - sabendo de antemão qual seria a resposta humana - partiu para a ação de eleição e reprovação. As idéias de “pré-conhecimento” e “permissão” não produzem uma solução, pois Deus, prevendo a queda, poderia tê-la evitado. Ele livremente permitiu que ela acontecesse, pois agir assim lhe pareceu bem.1033

	Conseqüentemente, a queda de Adão, o pecado em geral e todo o mal no mundo não podem apenas ter sido previstos por Deus, mas devem também ter sido desejados e determinados por ele (ibid.). Portanto, tem de ter havido uma razão (desconhecida para nós) pela qual Deus desejou a queda: tem de existir um plano mais exaltado de Deus que já existia antes da queda.1034 Por isso, quando Pighius responde a Calvino dizendo que, sobre essa posição, deve ter havido na mente de Deus uma diferença entre os eleitos e os reprovados, antes da queda da raça humana, Calvino inicialmente responde que Pighius falha em não distinguir entre causas próximas e remotas, que todo reprovado deve procurar a causa próxima em seu próprio pecado e que a alternativa recebe as mesmas objeções, mas não nega a validade da conclusão de Pighius: há um “plano divino secreto” que existe desde antes da queda.1035 A causa final da reprovação e da eleição é a vontade de Deus.1036 Portanto, nas obras de Calvino, a abordagem supralapsariana se alterna com a infralapsariana.1037 Esse também é quase sempre o caso com os teólogos posteriores que abraçaram o supralapsarianismo. Eles consideram a posição supralapsariana permissível, mas nem por um momento sonham em condenar a posição infralapsariana ou em insistir que sua interpretação deve ser caracterizada na confissão como a única válida. Todos eles lutam para que sua posição exista conjuntamente, não em lugar da posição infralapsariana.1038

	De acordo com a posição supralapsariana, há um conhecimento divino de todas as possibilidades, “um conhecimento de inteligência simples” que existe antes de todos os decretos. De acordo com a norma que diz que “aquilo que é último em execução é primeiro em intenção”, Deus, em seu primeiro decreto, estabeleceu o propósito pelo qual criaria e governaria todas as coisas. Esse decreto manifestaria suas virtudes, especialmente sua misericórdia e sua justiça, na bem-aventurança eterna e na punição eterna de certos seres humanos que seriam criados e suscetíveis a cair. Para que essas virtudes fossem reveladas, um segundo decreto determinaria a existência de seres humanos tão desprezíveis e infames que seriam o objeto dessa misericórdia e dessa justiça. Para que tais seres humanos viessem à existência, um terceiro decreto foi necessário para estabelecer a criação de um ser humano que, adornado com a semelhança divina e feito o cabeça de toda a raça humana, “por uma permissão eficaz” cairia e levaria consigo todos os seus descendentes nessa queda. Finalmente, em um quarto decreto, Deus tinha de indicar como sua misericórdia seria demonstrada ao eleito na provisão de um mediador, no dom da fé e em sua preservação até o fim, e, por outro lado, como sua misericórdia se toma manifesta nos réprobos recusando-lhes livremente a graça salvadora de Deus e entregando-os aos seus pecados.

	Nessa seqüência, a eleição e a reprovação não somente ocorrem antes da fé e da incredulidade, renovação e endurecimento, mas também antes de toda a criação. Nesse ponto, porém, surge imediatamente um problema. Era uma doutrina reformada estabelecida que a eleição de Cristo e da igreja ocorria em conexão uma com a outra e em um só decreto, cujo objeto, portanto, era o “Cristo místico”. Mas, no esquema supralapsariano, a eleição da igreja foi separada da eleição de Cristo pelos (dois) decretos de criação e queda. Comrie, porém, tentou remover essa objeção ensinando que os eleitos são escolhidos para a união com Cristo antes do decreto de criação e de queda.1039 Essa união é tão estreita e inquebrantável que, quando os escolhidos caem - como é determinado imediatamente depois, em um decreto subseqüente - Cristo, que tinha sido eleito como cabeça da igreja, é agora escolhido também como mediador de reconciliação. Comrie, portanto, viu que a eleição da igreja como corpo de Cristo não podia ser separada da eleição de Cristo como cabeça da igreja. E, assim, ele colocou a eleição de ambos antes do decreto de criação e de queda. A eleição, portanto, adquiriu em seu objeto não apenas um corpo de pessoas possíveis, mas também um Cristo possível.

	 

	Remonstrância e Resistência

	As igrejas, porém, opuseram-se consistentemente ao cenário supralapsariano. Como resultado, não há uma só confissão reformada que o contenha. No Sínodo de Dort [Dordrecht, 1618-1619], de fato, houve alguns que defenderam essa posição, especialmente Gemarus e Maccovius.1040 Além disso, os representantes do Sul da Holanda, Overijsel e Friesland preferiram deixar a questão sem solução e encontrar uma formulação com a qual ambos os partidos pudessem concordar.1041 Apesar disso, todos os “delegados” da Holanda e também os estrangeiros, inclusive os de Genebra, embora fossem definitivamente reformados, eram de caráter infralapsariano e usavam linguagem branda e moderada. E, no fim do Sínodo, descreveram a eleição como o decreto de Deus “pelo qual [...] ele escolheu, de toda a raça humana, aqueles que tinham caído, por sua própria culpa, de sua inocência original no pecado e na ruína”.1042 No entanto, ele - intencionalmente - não condenou o supralapsarianismo, pois vários teólogos (Calvino, Beza, Piscator, Perkins, Hommius, Bogerman e outros) às vezes usavam expressões muito fortes e duras, como, por exemplo, esta: “Alguns seres humanos são criados para que sejam condenados; que pessoas inocentes são reprovadas ou condenadas; que Deus odeia as pessoas sem consideração ao pecado; que certas pessoas são predestinadas para pecar; que é essencial, para Deus, ter os seres humanos como pecadores; que Deus quer que as pessoas pequem e faz com que elas pequem; que Deus age de forma insincera ao chamar certas pessoas”, e assim por diante.1043 Os remonstrantes da conferência de Haia já tinham feito uso conveniente dessas expressões ásperas e da diferença entre infra e supralapsarianismo, de modo que os membros do Sínodo de Dort foram geralmente inclinados a evitar essas frases ásperas.1044 No entanto, quando os representantes da Inglaterra, Bremen e Hesse incentivaram o Sínodo a condenar essa linguagem áspera, o Sínodo se recusou. Ele observou que a Escritura, também, às vezes usa linguagem muito forte, que as expressões em discussão às vezes têm um significado mais brando em seu contexto original do que quando examinadas isoladamente e também que a responsabilidade por elas é de seus autores originais. O Sínodo, além disso, limitou-se a advertir contra o uso de expressões ásperas (sem, porém, mencionar nenhuma delas especificamente) e “muitas outras coisas do mesmo tipo”,1045 e, na última sessão, advertiu contra a administração de uma forte reprimenda a Macovius pela maneira como havia se conduzido.1046 Conseqüentemente, embora o supralapsarianismo não tenha sido incorporado na confissão, ele também não foi condenado. A Assembléia de Westminster deliberadamente deixou essa questão sem solução e não fez escolha entre infra e supralapsarianismo.1047 Como resultado, muitas pessoas continuaram a favorecer o supralapsarianismo,1048 mas, via de regra, conjugavam essa preferência com o reconhecimento do direito do infralapsarianismo. Essa posição, afinal, foi oficialmente incorporada na confissão das igrejas, foi calorosamente patrocinada e habilidosamente defendida por muitos teólogos1049 e retratada, via de regra, também na pregação do evangelho.

	[239] Não obstante, até mesmo essa forma mais branda da doutrina da predestinação logo encontrou resistência. Na época da Reforma, ela já era questionada por Erasmo, Bibliander, Pighius, Bolsec, Trolliet, Castellio, Ochinus (et ah). Os socinianos rejeitaram toda a doutrina da predestinação, aceitaram apenas um decreto de Deus de conceder vida eterna a todos aqueles que cumprissem seus mandamentos e de punir os outros e até mesmo sujeitaram a onis-ciência de Deus à liberdade da vontade humana.1050 Na Holanda, essa doutrina foi criticada por numerosos teólogos,1051 como Anastasius, Gellius, Coolhaes, Dui-fhuis, Coomhert, Sybrants, Herberts, Wiggerts e, acima de todos, por Armínio. Armínio defendia a predestinação como o decreto eterno de Deus para salvar - por Cristo e por causa dele - aqueles que ele previu que, por uma graça pre-veniente, creriam e, por uma graça subseqüente, perseverariam; e para punir os outros, que não creriam nem perseverariam.1052 Armínio ainda quis manter a necessidade de graça e a crença de que a fé é um dom, enquanto seus seguidores tentaram fazer o mesmo em sua remonstrância do ano de 1610, artigos 3 e 4.1053 No entanto, essa graça sempre era considerada resistível (arts. 4 e 5). A objeção residual do ainda certo pré-conhecimento de Deus com respeito àqueles que creriam ou não creriam, mais a vontade universal de Deus de salvar todos os seres humanos, a expiação universal de Cristo e a oferta universal dos meios suficientes de graça - isso gradual, porém necessariamente, resultou em fazer dos seres humanos os árbitros finais de seu próprio destino.1054 Esse resultado é claramente evidenciado nos escritos remonstrantes, na carta de Episcopius aos crentes reformados estrangeiros, na segunda remonstrância do ano de 1617,1055 na apologia e na confissão publicadas por Episcopius,1056 e nas obras dogmáticas de Uytenbogaert, Episcopius e Limborch.1057 O remonstrantismo [claramente] pavimentou o caminho para o racionalismo. Embora tenha sido condenado pelo Sínodo de Dort, como disposição espiritual, encontrou aceitação cada vez maior em todos os países e em todas as igrejas nos séculos 17 e 18. Do lado dos reformados, recebeu apoio da escola de Saumur, na França. Nessa escola, Moisés Amyraut ensinou um decreto duplo. Deus primeiro decretou em geral que todos aqueles que crêem em Cristo seriam salvos, mas, sabendo por antecipação que ninguém creria por si mesmo, acrescentou ao primeiro decreto (universal e condicional) um segundo (particular e absoluto) para dar a alguns o dom da fé e salvá-los.1058 É claro que, se o primeiro decreto tiver algum significado, ele obscurece completamente o segundo. Apesar de sua condenação na Fórmula Consensus (1675, cânones 4-6), essa teoria exerceu muita influência e, no caso de Pajon, levou à rejeição da “graça eficaz”. Em todas as igrejas reformadas, uma tendência arminiana ganhou terreno. Todas as modalidades e seitas que surgiram nos séculos 17 e 18 (neonomismo, deísmo, quakerismo, metodismo e assim por diante), em maior ou menor grau demonstram uma familiaridade com Armínio. Apenas uns poucos teólogos dispersos permaneceram firmes, tais como Comrie, Holtius e Brahé na Holanda; Boston e os Erskines na Escócia; e especialmente Jonathan Edwards (1703-1758) na América do Norte.1059

	Neste século [19], um estudo mais profundo da natureza, da História e da humanidade tem demonstrado a insustentabilidade do pelagianismo deísta. Em seu lugar surgiu um determinismo panteísta ou materialista, mais ética ou fisicamente condicionado. É claro que entre esse determinismo e a doutrina da predestinação, apesar de alguma semelhança superficial, há uma diferença fundamental. Nem o pelagianismo nem o materialismo deixam qualquer lugar para um conselho de Deus: eles só deixam lugar para um destino inconsciente, uma natureza cega, uma vontade irracional. Não obstante, muitos filósofos e pensadores entenderam e interpretaram a doutrina eclesiástica da predestinação nesse sentido determinista.1060 Desse ponto de vista se diz: “Assim como é certo que todo ser humano é não apenas predisposto, mas também predeterminado para o mal, assim também é certo que todo ser humano é não somente predisposto, mas também predeterminado para o bem [...] assim como é certo que não existe nenhuma pessoa puramente reprovada, também é certo que não existe nenhuma pessoa puramente eleita, pois até mesmo os mais reprovados trazem dentro de si um grau de graça e nem mesmo as pessoas mais altamente favorecidas estão isentas do mal real”.1061 Em princípio, Schleiermacher também concorda com esse ponto de vista, pois, embora parta da doutrina da igreja e continue a sustentar a revelação em Cristo, ele só distingue eleição e reprovação em relação ao tempo. No sentido estrito da palavra, não há reprovados. Sob diferentes circunstâncias, todos já teriam sido convertidos nesta vida ou viriam à conversão mais tarde.1062

	Todas as idéias que datam de épocas primitivas ou posteriores reaparecem na teologia moderna. Em primeiro lugar, muitos teólogos tentam escapar de toda a doutrina da predestinação dizendo que a eternidade não é uma extensão pré-temporal no tempo, e que, portanto, os decretos divinos não podem ser concebidos como estando prontos por eras incontáveis, mas que, pelo contrário, que a predestinação, incluindo a eleição e a reprovação, é nada mais que a ação imanente eterna e o governo de Deus tomando-se manifesto no tempo. Em outras palavras, os decretos são idênticos aos fatos da História.1063 Desse modo, porém, toda a distinção entre eternidade e tempo, entre Deus e o mundo, é apagada, e o teísmo é transformado em panteísmo. Por essa razão, outros admitem a existência de um decreto divino etemo, mas que consiste apenas na vontade antecedente de Deus, de acordo com o qual Deus genuinamente deseja e quer a salvação de todos os seres humanos. Na História, porém, esse decreto universal se toma particular, pelo menos pelo tempo do ser. Pois, ao realizar esse decreto, Deus passa a agir historicamente. O objeto da eleição não são indivíduos, mas a igreja como um todo. Deus chama as nações a si e faz isso sucessivamente no curso da História e sob sua orientação providencial elas se tomam receptivas e prontas para a religião mais elevada, que é o Cristianismo. E, dentro do círculo dessas nações, ele também chama pessoas especiais. Ele faz isso sucessivamente e no contexto de seu povo, de sua disposição natural e de sua formação.

	 

	O Alcance do Decreto de Deus

	Portanto, a eleição de um povo e de um só indivíduo ocorre não às expensas, mas para o benefício de outros. Nem todos, nem toda nação pode ser a primeira. Aqueles que foram temporalmente deixados de lado, isto é, os povos e as pessoas rejeitadas, vêm à conversão mais tarde, ou nesta vida ou, provavelmente, no porvir. De qualquer modo, não há decreto de reprovação da parte de Deus que exclua certas pessoas da salvação; quando muito, há uma possibilidade de resistência contínua e endurecimento positivo da parte dos seres humanos, de forma que isso resultará em ruína eterna.1064 Ainda outros, dando um passo mais adiante, ensinam que, além desse decreto universal, há outro decreto, especial, pelo qual Deus determinou salvar aqueles cuja fé e perseverança ele previu e pré-conheceu, e punir os outros etemamente. Mas todos concordam em atribuir a decisão para a eternidade ao poder da vontade humana. Apesar disso, nem todos atribuem esse poder à mesma fonte. De acordo com alguns, o poder de aceitar ou rejeitar a graça pertence aos seres humanos em virtude de criação ou em virtude da orientação pedagógica da providência universal de Deus.1065 De acordo com outros, esse poder surge da graça preparatória e antecedente concedida aos seres humanos no batismo ou na pregação da lei e do evangelho.1066 Um terceiro grupo tenta conciliar as duas posições ensinando que a graça é concedida àqueles que fazem bom uso dos poderes naturais da vontade e estudam sinceramente a Palavra de Deus.1067 Kaftan, portanto, não estava totalmente errado quando escreveu: “A moderna teologia alemã não tem uma doutrina da eleição”.1068 Apesar disso, ela ainda repercute nos crentes e é defendida não somente na igreja, mas também na teologia.1069 E notável que, na América, o Sínodo de Missouri, da Igreja Luterana, tenha tomado uma posição que se aproxima do Calvinismo,1070 enquanto a Igreja Presbiteriana de Cumberland tenha modificado a Confissão de Westminster conforme linhas arminianas.1071 Quando a revisão da confissão de Westminster estava em andamento na Escócia e na América, muitas igrejas também levantaram objeções à doutrina da eleição e reprovação, contra a crença na perdição dos pagãos e das crianças que morrem na infância, e, em geral, contra a tendência da Confissão de partir unilateralmente da soberania de Deus, enquanto desconsidera seu amor universal.1072

	[240] O conselho de Deus deve ser entendido como seu plano eterno para tudo o que existe ou acontecerá no tempo. A Escritura admite em toda parte que tudo o que existe e acontece é a realização do pensamento e da vontade de Deus e tem seu modelo e fundamento no conselho eterno de Deus (Gn 1; Jó 28.27; Pv 8.22; Sl 104.24; Pv 3.19; Jr 10.12; 51.15; Hb 11.3; Sl 33.11; Is 14.24-27; 46.10; Pv 19.21; Atos 2.23; 4.28; Ef 1.11; etc.). É até mesmo um privilégio humano agir com base em deliberação e planejamento. No caso de criaturas racionais, ideia e propósito precedem a ação. Em um sentido muito mais sublime isso é verdade a respeito do Senhor nosso Deus, sem cujo conhecimento e vontade nada vem à existência. Entre os cristãos, portanto, não pode haver divergência sobre a existência de um conselho divino. Somente o panteísmo, que não reconhece que Deus tem vida e consciência próprias, distintas do mundo, pode levantar objeções a essa idéia. Como resultado, o panteísmo tem de escolher entre negar ou aceitar a existência do Logos no mundo. Se optar pela negação, tem de atribuir a existência do mundo a uma vontade cega; se optar pela aceitação, tem de admitir a existência, em Deus, de uma consciência que contém as idéias de todas as coisas. A racionalidade no mundo pressupõe a racionalidade em Deus. Não poderia haver racionalidade na criação se ela não tivesse sido criada com inteligência e sabedoria. Além disso, essa racionalidade do Senhor como incorporada na criação não deve ser concebida como uma idéia incerta, cuja realização permanece duvidosa. Ela não é mero pré-conhecimento que deriva seu conteúdo das criaturas, nem um plano, projeto ou propósito cuja realização pode ser frustrada. Ela é, ao mesmo tempo, um ato da inteligência e um ato da vontade de Deus.

	A Escritura, por isso, fala do conselho de Deus, dos pensamentos de seu coração (Sl 33.11), do conselho de sua vontade (Ef 1.11), de predestinação e preordenação (Atos 2.23; 4.28; Rm 8.29), de propósito (Jr 4.28; 51.12; Rm 8.28; Ef 1.9, 11), vontade (Sl 51.18; Is 53.10; 60.10; 61.2; Mt 11.26; Ef 1.5, 9), decreto (Gn 41.32; 2Cr 25.16; Jó 38.10; Sl 2.7). Deus falou e tudo se fez, ordenou e tudo passou a existir (Sl 33.9). O conselho de Deus é tal que, no devido tempo, é realizado por sua própria necessidade interna. Ele é eficaz (Is 14.27; Sl 115.3; 135.6), imutável (Is 46.10; Sl 33.11; Hb 6.17; Tg 1.17), independente (Mt 11.26; Ef 1.9; Rm 9.11, 20, 21). Não obstante, devemos distinguir entre o decreto de Deus e sua execução, assim como devemos distinguir entre o ser de Deus e suas obras ad extra. O decreto de Deus é uma obra ad intra, imanente no ser divino, eterno e extratemporal. Contra essa posição tem-se afirmado que a eternidade não pode e não deve ser concebida como um tempo antes do tempo, e que o conselho e a eleição de Deus não devem ser entendidos como um decreto feito há muitas eras. Em si mesmo, esse comentário é correto. A eternidade é essencialmente diferente do tempo. O conselho de Deus não é mais um ato no passado do que a geração do Filho. Ele é um ato eterno de Deus, etemamente completo e etemamente avançando fora e acima do tempo.1073 Como Scaliger corretamente observou, o decreto de Deus não é o resultado de amplo raciocínio e reflexão que segue um longo período de indecisão.1074 Ele também não deve ser entendido como um plano que já está pronto, apenas aguardando execução. Pelo contrário, o decreto de Deus é a etemamente ativa vontade de Deus, o próprio Deus que deseja e decide, não algo acidental em Deus, mas um com seu ser, como sua vontade etemamente ativa.1075 No entanto, isso não altera o fato de que o conselho de Deus continua sendo uma obra ad intra, determinado somente pelo próprio Deus, distinto de suas obras no tempo (Atos 15.18; Ef 1.4).

	Incluídas nesse conselho de Deus estão todas as coisas que existem e acontecerão no tempo, em resumo, todo o plano, [o projeto de] “o universo inteligível”. Essa palavra, plano, embora esteja estreitamente relacionada ao ser de Deus, não pode ser igualada a esse ser, nem, portanto, com o Filho, isto é, com o Logos. Ela está para o ser de Deus da mesma maneira que a consciência do mundo está para a autoconsciência de Deus. O autoconhecimento de Deus não se esgota na criação do mundo assim como também não se esgotam seu poder e suas virtudes. Apesar disso, o mundo é um cenário adequado para revelar, ao nível da criatura, todos os atributos de Deus. O plano do mundo é de tal modo concebido por Deus que pode radiantemente exibir sua glória e suas perfeições de um modo e em uma medida adequados para cada criatura. Ele é um espelho no qual Deus reflete sua imagem. Ele é o reflexo de seu ser glorioso no nível da criatura: uma reprodução finita, limitada, não exaustiva, porém verdadeira e fiel de seu autoconhecimento. Com relação ao próprio mundo, portanto, esse conselho de Deus é a causa “eficiente” e “exemplar”. É a causa eficiente porque todos os seres criados, pela natureza do caso, só podem vir à existência pelo decreto e pela vontade de Deus. O decreto é o “ventre” da realidade (Sf 2.2 MT, KJV). Tudo o que existe tem seu fundamento final no beneplácito de Deus (efjòoic ía toú 9eou). Além disso não podemos ir. A resposta final para a pergunta “por que as coisas existem e são como são”, é que “Deus quis”. Isso faz parte de sua soberania absoluta. Mas o conselho de Deus também é a causa “exemplar” de tudo o que existe e acontece. Só podemos formar o conceito de uma coisa depois que essa coisa vem à existência e é como é. Com Deus, porém, primeiro existe a idéia de uma coisa, depois ela vem à existência como ele a concebeu. Assim como Moisés teve de fazer o tabernáculo de acordo com o modelo que lhe foi mostrado no monte (Hb 8.5), assim como toda paternidade (iráipicc) no céu e na terra é nomeada segundo o Pai (Ef 3.15), assim também todas as coisas temporais são uma imagem das coisas eternas, todas as coisas que existem são uma reprodução do plano de Deus, finalmente, tudo o que existe e vem a acontecer é um reflexo do ser divino. Embora a declaração de Tomás de Aquino tenha sido criticada porque o plano mundial de Deus não coincide com o ser de Deus, se for corretamente interpretada ela não é falsa: “Deus, em sua essência, é a semelhança de todas as coisas”.1076

	O conselho de Deus, portanto, deve ser considerado um só e simples decreto. Na Assembléia de Westminster (1643-1646) os delegados discutiram se deviam falar do “decreto” no singular ou no plural. A Confissão de Westminster só usa a palavra no singular. E, de fato, o plano mundial é uma concepção simples na mente de Deus. Assim como Minerva emerge plenamente desenvolvida da cabeça de Júpiter e assim como um gênio imediatamente concebe a idéia de uma obra de arte, assim também o plano mundial é etemamente completo na consciência divina. Mas assim como um artista só pode executar sua visão em estágios, assim também Deus desvenda, diante dos olhos de suas criaturas, a visão única de seu conselho em uma série de fases temporais. O plano mundial de Deus é um só, mas, quando está sendo realizado, revela-se em toda a sua abundância nas formas de espaço e de tempo. Nas criaturas e em um modo próprio da criatura, isto é, fora de si mesmo, Deus só pode revelar seu amor em todas as suas outras perfeições nas dimensões [espacial e temporal] de comprimento, largura, profundidade e peso (Ef 3.18, 19). Somente dessa maneira aprendemos algo da sabedoria multifacetada de Deus e de suas riquezas insondáveis. Semelhantemente, o decreto único, simples e eterno de Deus se revela diante de nossos olhos no tempo em uma vasta multiplicidade de coisas e eventos, uma multiplicidade que, no mesmo momento, aponta para o decreto único de Deus e nos leva, humanamente falando, a pensar em muitos decretos divinos. Esse tipo de linguagem não deve ser condenada desde que a unidade do decreto em Deus e inseparável conectividade de todos os decretos especiais sejam conservadas e reconhecidas.

	 

	Providência

	[241] No conselho de Deus devemos, antes de tudo, distinguir o decreto que, no passado, era geralmente representado pela palavra “providência”. Originalmente, a palavra “providência” (vpóvoia, providentia) simplesmente significava previsão, provisão, consideração antecipada. Foi assim que a palavra foi inicialmente entendida também na teologia. Por essa razão, a providência de Deus era discutida em relação com os decretos e a vontade de Deus. Ela era, então, descrita como o “plano de ordenação das coisas para um fim”, isto é, como o ato do intelecto e da vontade de Deus pelo qual, desde a eternidade, ele ordenou todas as coisas para um fim determinado por ele. Como tal, um plano de ordenação deve, é claro, ser distinto de sua execução no tempo, que é mais especificamente chamado de “governo”.1077 Assim, muitos teólogos católicos romanos1078 e, inicialmente, também vários dos primeiros teólogos reformados1079 interpretaram a providência como um decreto divino. Nesse sentido, a providência é um plano, decreto ou padrão de Deus em termos do qual ele sustenta e governa todas as coisas no tempo. Mais tarde, porém, a palavra “providência” passou a se referir mais freqüentemente à atividade divina de preservação e governo. Zwínglio, Calvino, Polanus e a Synopse de Leiden1080 já a discutiam - depois da criação - nesse sentido. O nome não importa muito, o importante é que o decreto de Deus abrange todas as coisas, não apenas a determinação do estado eterno das criaturas racionais (predestinação), mas a ordenação e a classificação de todas as coisas, sem exceção. A predestinação, portanto, não foi algo considerado de forma isolada, mas era uma parte do decreto de Deus para todas as coisas, e apenas uma aplicação particular dela. Como Zwínglio diz: “A providência é, por assim dizer, ancestral da predestinação”. A predestinação é providência no que se refere ao destino eterno dos seres humanos e dos anjos. Os reformados, seguindo mais de perto a linguagem da Escritura (que não usa a palavra πρόνοια [com Deus como autor]), chamaram isso de conselho de Deus. Esse conselho, que é totalmente inclusivo, refere-se, antes de tudo, ao universo como um todo. Todas as coisas, também no mundo inanimado, existem e acontecem de acordo com o conselho de Deus. Todas as coisas são fundamentadas nas ordenações de Deus. Céu e terra, luz e trevas, dia e noite, verão e inverno, semeadura e colheita são ordenados, tanto em sua unidade quanto em sua diversidade, por Deus, que é “maravilhoso em conselho e grande em sabedoria” (Is 28.29; Gn 1.14, 26, 28; 8.22; Sl 104.5, 9; 119.90, 91; 148.6; Jó 38.10ss.; Jr 5.24; 31.25ss.; 33.20, 25).

	Como o conselho de Deus cobre todo o mundo físico, ele é quase universalmente reconhecido, sendo os maniqueus (et al.) a única exceção. Até mesmo quando esse conselho, e ordem de Deus, é mais especificamente admitido para as criaturas racionais, ainda há grande unanimidade. Quase todos reconhecem que a vontade de Deus é a razão mais básica para a criação da raça humana (Gn 1.26); para a dispersão dos povos (Gn 11); para a determinação dos tempos e dos limites da sua habitação (Atos 17.26); para a diferenciação de dons, talentos, categorias, posição social, graus de prosperidade, e assim por diante (Dt 32.8; Pv 22.2; Mt 25.15) e até mesmo para a desigualdade e diversidade de dons na igreja (ICo 4.7; 12.7-11; Rm 12.4ss.). Somente o beneplácito de Deus explica todos os seres e toda a diversidade de seres. Que as coisas existam e que sejam como são é algo que está fundamentado somente em Deus. A existência de uma coisa e a especificidade de uma coisa, a multiplicidade de vida e ser, a infinita diversidade entre as criaturas em tipo, gênero, longevidade, categoria, posição social, prosperidade (etc.) - tudo isso é atribuível somente ao beneplácito de Deus e somente no beneplácito de Deus.

	Esse beneplácito divino, além disso, não pressupõe, mas cria seu objeto. Se os animais pudessem falar e reclamar com seu Criador porque não são como os seres humanos, diz Agostinho, todos considerariam isso absurdo.1081 E, de fato, a única reação apropriada de uma criatura é sujeitar-se ao beneplácito de Deus. Uma criatura realmente tem de fazer uma escolha entre apenas duas posições: ou ela escolhe ser seu próprio criador e, assim, deixa de ser uma criatura, ou deve ser e permanecer uma criatura do início ao fim, e, portanto, deve sua existência e a natureza específica de sua existência somente a Deus.

	Porém, no momento em que o conselho de Deus foi estendido para abranger também o mundo moral, surgiu oposição de todos os lados. Aqui o conselho de Deus chegou ao fim, dizia-se. Esse, afinal, é o domínio especial dos seres humanos, um domínio no qual eles agem como os formadores de seu próprio destino.

	Com a intenção de salvaguardar a liberdade, a responsabilidade e a culpa {et al.) humanas, Pelágio traçou uma linha de distinção entre o mundo natural e o mundo moral, entre a “capacidade” e o “desejo”, e, em cada caso, afastou o segundo do conselho e da providência de Deus. Todas as formas de pelagianismo têm o objetivo de fazer que o mundo moral, em parte ou no todo, seja independente de Deus. Tanto por seus próprios méritos quanto de maneira totalmente geral, porém, essa tentativa deve ser rejeitada.

	Em primeiro lugar, isso é incompatível com a Escritura. Realmente, a Escritura, em todas as épocas, e em termos nada duvidosos, insiste na natureza moral dos seres humanos, mas nunca tenta fazer isso produzindo uma separação dualista entre o mundo natural e o mundo moral e afastando o segundo do governo de Deus. O conselho de Deus se estende a todas as coisas, inclusive àquelas que pertencem ao mundo moral, tanto as más quanto as boas.

	Além disso, essa separação é, de fato, impossível. O mundo, por seu próprio projeto, é um todo orgânico. As duas esferas, natureza (cfiAoLç) e moralidade (e0oç), são muito estreitamente ligadas entre si em todas as épocas. As duas, embora sejam certamente distintas, nunca são separadas. Não se pode designar um ponto na criação em que o conselho e o governo de Deus e a vontade e a ação independente dos seres humanos começam. Especialmente neste século, a interpretação histórica e orgânica de todas as coisas, em todos os pontos, expulsou e condenou essa separação pelagiana. Esse dualismo, porém, afastou a maior e mais importante parte do mundo do conselho de Deus e a colocou nas mãos do acaso e do capricho. De fato, nesse caso, o mundo estaria, em grande parte, afastado não somente do conselho e da vontade de Deus, mas até mesmo de seu conhecimento. Se Deus e suas criaturas humanas só podem ser concebidos como competidores e se um só pode realmente manter sua liberdade e independência à custa do outro, então Deus tem de ficar cada vez mais limitado em seu conhecimento e em sua vontade. O pelagianismo, portanto, expulsa Deus de seu mundo. Isso conduz tanto ao deísmo quanto ao ateísmo e entroniza a arbitrariedade e a insensatez humanas. Portanto, a solução do problema deve ser buscada em outra direção. Ela deve ser buscada no fato de que Deus - porque ele é Deus e o universo é sua criação - pela atividade infinitamente majestosa de seu conhecimento e de sua vontade, não destrói, mas cria e sustenta a liberdade e a independência de suas criaturas.

	[242] O pelagianismo, porém, ainda não expõe completamente quando se opõe à providência geral e à providência especial de Deus. Em certa medida, ele até mesmo reconhece essa doutrina. Mas luta especialmente quando 0 estado eterno das criaturas racionais, o decreto particular de predestinação, está em jogo. Ora, a predestinação é apenas uma aplicação particular do conselho ou providência de Deus. Assim como não podemos separar o mundo natural do mundo moral, também não podemos determinar uma linha divisória entre a condição temporal das criaturas humanas e seu estado eterno. Com respeito ao estado eterno, porém, o pelagianismo trocou a predestinação pelo pré-conhecimento e descreveu a preordenação como o decreto de Deus no qual ele determinou ou a bem-aventurança eterna ou a punição eterna das pessoas, dependendo de ter ele previsto sua fé perseverante ou sua incredulidade permanente. Embora geralmente essa posição tenha sido adotada na igreja cristã (não é essa a confissão de todos os cristãos ortodoxos orientais, católicos romanos, luteranos, remonstrantes, anabatistas e metodistas?), ela é contraditada firmemente pela Escritura, pela experiência religiosa e pela reflexão teológica.

	Em primeiro lugar, a Escritura ensina claramente que fé e incredulidade, salvação e perdição, não são apenas os objetos do “pré-conhecimento simples” de Deus, mas especialmente de sua vontade e de seu decreto. O pré-conhecimento de Deus (πρόγνωσις: Rm 8.29; 11.2; IPe 1.2; cf. Atos 2.23) não é uma forma passiva de precognição, nem um estado de consciência, mas - assim como 0 hebraico ידע (Os 13.5; MT, NRSV, nota; Am 3.2; etc.) - uma autodeterminação de Deus, anterior à sua realização na História, de assumir certa relação específica com os objetos de seu pré-conhecimento. Ele está muito relacionado com o propósito de Deus (πρόθ€0ις), preordenação (προορισμός) e eleição (έκλογή), e esse é um ato do beneplácito (ίύδοκία) de Deus.

	Segundo, é 0 ensino da Escritura que a fé não pode surgir de dentro do coração de uma pessoa não espiritual (1 Co 2.14), que ela é um dom de Deus (Ef 2.8; Fp 1.29; 1C0 4.7). Terceiro, esse é o testemunho unânime de toda a experiência religiosa cristã que a salvação, tanto em um sentido objetivo como em um sentido subjetivo, é exclusivamente obra de Deus. Embora, em teoria, uma pessoa possa ser pelagiana, na prática da vida cristã, acima de tudo na oração, todo cristão é agostiniano. A esse respeito, toda glorificação em si mesma é excluída, e somente Deus recebe a honra. Agostinho, conseqüentemente, estava correto quando disse que a fé da igreja antiga na graça de Deus se expressava em orações, e não em suas “pequenas obras”.1082

	Quarto, o pré-conhecimento divino é certamente de tal tipo que seu objeto é conhecido antecipadamente com certeza absoluta, e, então, é idêntico à predestinação. Porém, se seu objeto for totalmente acidental e arbitrário, ele não pode ter sido conhecido. De acordo com o ensino das Igrejas Ortodoxa Oriental, Católica Romana e Luterana, e até mesmo de acordo com os remonstrantes - todos os quais tentam substituir a predestinação pelo pré-conhecimento -־ o numero daqueles que crêem e serão salvos é tão fixo e estabelecido quanto dizem Agostinho e os teólogos reformados. Agostinho disse: “O número dos eleitos é certo e não pode ser aumentado nem diminuído”.1083 Esse também é-o ensino de Lombardo, Tomás de Aquino e de todos os teólogos católicos, embora difiram muito entre si no fato de que alguns derivam a certeza do resultado da vontade, enquanto outros, como Molina (et al.), derivam-na do conhecimento de Deus.1084 Em anos posteriores, os teólogos luteranos, de fato, fizeram que a predestinação fosse dependente do pré-conhecimento, mas nunca questionaram a certeza e a imutabilidade do resultado.1085 Em numerosas passagens (Dn 12.1; Mt 24.24; 25.34; Jo 10.28; Rm 8.29, 30; IPe 1.2-4) a Escritura fala em linguagem tão clara e forte, afinal, que eles dificilmente podem negar essa imutabilidade.

	Tanto formal quanto materialmente, em termos de quantidade e de qualidade, o número dos salvos é inalteravelmente fixo, de acordo com a confissão de todas as igrejas. Mas quando os teólogos reconhecem esse fato e pensam nele completamente, eles têm de igualar o pré-conhecimento à providência e à predestinação. Antecipadamente, com um conhecimento que é eterno e imutável, Deus conheceu aqueles que creriam. Considerado esse pré-conhecimento, essas pessoas também muito certa e infalivelmente vêm à fé e à salvação no tempo. Sobre essa posição, não há mais espaço para “liberdade” no sentido de acaso ou capricho. O pré-conhecimento, então, por definição, inclui a predestinação. Se, como Castellio,1086 alguém diz que Deus conheceu de antemão os fortuitos precisamente em seu caráter fortuito, volta-se à linha de pensamento de Agostinho e, conseqüentemente, não há problema em harmonizar liberdade e predestinação. A questão central é esta: esses eventos livres e fortuitos podem ser conhecidos desde a eternidade com certeza absoluta?

	Se a resposta for “sim”, Agostinho está certo e toda a doutrina do pré-conhecimento é redundante. Se a resposta for “não”, temos de seguir adiante e rejeitar o pré-conhecimento. Nesse caso, o resultado da história do mundo é estritamente fortuito e, como tal, permanece incalculável e incognoscível. Cícero, vendo isso, negou também o pré-conhecimento. Em anos posteriores, ele foi seguido pelos socinianos,1087 remonstrantes,1088 Vorstius,1089 e numerosos teólogos modernos, que, tentando manter a liberdade da criatura humana, adotaram um tipo de autolimitação divina em conhecimento, vontade e poder.1090

	As igrejas cristãs, porém, recuam diante dessa conclusão. Todas elas confessam a providência e o pré-conhecimento de Deus. Todas as coisas acontecem no tempo como Deus etemamente soube que seria. O resultado final e os caminhos e meios que conduzem a ele são estabelecidos na providência de Deus. Assim considerada, a doutrina da predestinação não é apenas uma confissão das igrejas reformadas, nem uma opinião particular de Agostinho e de Calvino, mas um dogma de toda a igreja cristã. Embora existam diferenças no nome pelo qual ela é chamada e no modo como é apresentada, materialmente há acordo: todas as igrejas cristãs e teólogos cristãos confessam que todas as coisas existem, acontecem e alcançam seu fim de acordo com o conhecimento eterno de Deus. Nesse sentido, Agostinho podia dizer corretamente: “Nunca houve uma época em que a igreja de Cristo não afirmasse a verdade dessa crença na predestinação, que está agora sendo defendida com novo vigor contra novos hereges”.1091 Ainda que as confissões difiram no grau de atenção dado a essa doutrina, todas elas a possuem. De fato, pode-se dizer que, se alguém pensa segundo linhas pelagianas ou agostinianas, a matéria sobre a qual essa pessoa pensa continua a mesma. A História não muda. Os fatos e suas conexões na história do mundo são como são, independentemente das noções falsas ou verdadeiras que temos a respeito deles.1092 A única diferença é esta: os cristãos reformados, com a Escritura nas mãos e Agostinho como seu líder, não param na consideração de causas secundárias, mas se aventuram a seguir para a fé na causa primária, isto é, a vontade de Deus, único ponto onde encontram descanso para sua mente e sua vida. A doutrina da predestinação encontra seu poder invencível e sua severidade nos fatos da história do mundo interpretada pela Palavra de Deus como a implementação de seu conselho eterno. Embora a doutrina em si não seja dura nem severa, temerosamente sérios são os fatos sobre os quais ela está edificada.1093 O pelagianismo não satisfaz a mente humana apenas por uma razão: em cada ponto da vida e da História da humanidade ele entra em conflito com a realidade - uma realidade que é pavorosamente certa. O pelagianismo é um verniz que, conquanto seja altamente enganoso, não muda a realidade.

	 

	Resposta ao pelagianismo

	[243] O pelagianismo, apesar de ter se mostrado insustentável em geral, repetidamente ressurge para retomar seu ataque contra cada ponto especial da doutrina da predestinação. Em primeiro lugar, ele admite a existência de um decreto de Deus condicional antecedente que oferece a toda a humanidade caída uma graça que é suficiente para a salvação. Com isso em mente, ele recorre a uma variedade de textos da Escritura: Isaías 5.3; Jeremias 51.9; Ezequiel 18.23, 32; 33.11; Mateus 23.37; João 3.16; Romanos 11.32; e especialmente ITimóteo 2.4 e 2Pedro 3.9. Os pelagianos, semipelagianos, católicos romanos, luteranos, remonstrantes, amiraldistas entre os reformados e todos os universalistas de tempos antigos e recentes aceitam esse primeiro decreto, universal. Esse decreto, porém, imediatamente entra em conflito com a realidade. Ao longo de toda a História humana, apenas uma pequena parte da humanidade esteve familiarizada com o evangelho. De fato, na História da humanidade, a graça não é universal, mas particular. Reconhecidamente, várias tentativas foram feitas no sentido de conciliar essa particularidade com o decreto universal de Deus. Os pelagianos fizeram essa tentativa apagando a diferença entre natureza e graça e identificando a lei da natureza (lex naturae) como um modo de salvação. Numerosos teólogos católicos romanos criam que a graça é ou será concedida a todos que fizerem um uso adequado da luz e do poder da natureza. Os primeiros luteranos afirmavam que no tempo de Adão, de Noé e dos apóstolos (Rm 10.18) a graça era universal, mas novamente havia sido restrita pelo pecado humano. Os teólogos modernos apareceram com a doutrina de que o evangelho da graça será pregado depois da morte a todos os incrédulos “negativos” (i.e., aqueles que nunca ouviram o evangelho). No entanto, todas essas hipóteses são extra-escriturísticas e não podem desfazer o fato da particularidade da graça. Ora, se isso é certo, surge a questão de por que o evangelho é pregado a um e não a outro. Por que uma pessoa nasce em um lar cristão e outra nasce em um lar pagão? Pelagianos e semipelagianos tentam justificar esse fato pela consideração de que também em conexão com essa predestinação para a graça inicial, Deus levou em conta os méritos naturais das pessoas e o uso que elas fizeram de suas capacidades naturais. No entanto, Agostinho refutou convincentemente essa “predestinação para a graça inicial com base nos méritos previstos que surgem da vontade natural” apontando para as crianças, que não têm esses méritos e das quais algumas foram batizadas, enquanto outras morreram sem o batismo. A Igreja Católica Romana, portanto, consistentemente se opôs, nesse ponto, ao pelagianismo, conservou a doutrina da “graça preveniente” e chamou essa primeira graça de “imerecida”.1094

	No caso dessas crianças, o pelagianismo enfrenta uma dificuldade intransponível. A predestinação para a graça inicial, isto é, nascer em um país cristão ou só se tomar familiarizado com o evangelho mais tarde, é absolutamente imerecida e incondicional. Aqui no início, no primeiro decreto, a predestinação só pode ser interpretada como absoluta e incondicional. A questão de por que uma pessoa aprende do evangelho e a outra é negada sua mensagem, portanto, por que uma tem a oportunidade de receber a salvação eterna e outra não, não pode ser respondida de dentro da situação humana. Aqui, todos, querendo ou não, devem se sujeitar à vontade e ao beneplácito de Deus.

	Segundo, o pelagianismo tenta se justificar no ponto de “predestinação para uma graça eficaz”. A realidade nos ensina que nem todo aquele que ouve o evangelho o recebe com verdadeira fé. Por que essa diferença? O pelagianismo nos diz que a graça que é concedida a todos é suficiente por si mesma e que agora o ser humano decidirá se essa graça será e permanecerá eficaz ou não. No esquema pelagiano de coisas, portanto, não há realmente decreto depois daquele da oferta universal da graça. A partir desse ponto, tudo é deixado para os seres humanos decidirem. Deus fez sua parte. Ele deu a oportunidade (posse) e os seres humanos possuem o poder de decisão (velle). No entanto, nem uma só confissão cristã se aventurou a adotar essa posição pelagiana. Em alguma medida, todas elas ensinam um decreto eficaz, um dom de fé, e, portanto, distinguiram um segundo decreto no conselho de predestinação. A questão ainda permaneceu, porém: a quem essa graça “eficaz”, “habitual”, “infusa”, isto é, a fé verdadeira, é realmente dada?

	Nesse ponto há uma grande confusão. Entre os teólogos católicos romanos, luteranos e remonstrantes surgiu gradualmente a teoria de que a graça da fé é concedida àqueles que fazem uso adequado da graça inicial, isto é, do evangelho pregado a eles, da iluminação do Espírito Santo, e assim por diante, e fazem aquilo que está dentro de suas capacidades. Na verdade, esse não é um “mérito de condignidade” [“um mérito completo porque a obra do Espírito é absolutamente boa e é o fundamento de uma salvação verdadeiramente merecida”], mas um “mérito de congruidade” [“um meio-mérito, porque nenhum ato humano pode merecer justamente a recompensa da salvação”].1095 Na distribuição do dom da fé, Deus se compromete com a dedicação do esforço humano. A “predestinação para graças adicionais” é um decreto não da soberania de Deus, mas de sua justiça ou integridade. E agradável a Deus conceder fé e perdão àqueles que fazem o seu melhor. Porém, essa interpretação também está em conflito com a Escritura e a realidade. Os seres humanos, de fato, são compelidos à fé e ao arrependimento e são admoestados a isso pela pregação do evangelho. Mas, dessa compulsão, não se pode inferir a posse do poder, nem o “você deve” pode ser substituído pelo “você pode”. A questão é: como um ser humano pecaminoso e corrupto recebe o poder de aceitar o evangelho e fazer o correto uso da graça inicial? De onde a pessoa recebe esse poder - de si mesma, da operação do Logos dentro dela, da graça batismal? Até mesmo os proponentes da graça “suficiente” que é oferecida a todos se embaraçam com essa questão. A Escritura, como sabemos, ensina claramente que os seres humanos são totalmente relutantes e impotentes, que a fé é um dom imerecido da graça e que a salvação é também uma obra subjetiva de Deus. Embora a natureza e a graça possam estar inter-relacionadas, ainda há uma diferença essencial entre elas, não transição gradual. Nem a Escritura nem a realidade fornecem qualquer apoio para a teoria de um “mérito de congruidade”. Pelo contrário, os filhos têm vantagem sobre os sábios e entendidos, e os publicanos e pecadores entram no reino dos céus antes dos escribas e dos fariseus (cf. Lc 10.21; Mt 21.31).

	Terceiro, e finalmente, o pelagianismo tenta sustentar sua posição no ponto de “predestinação para a glória”. Ele raciocina do seguinte modo: muito embora uma pessoa creia na verdade e, em conseqüência disso, receba perdão e vida, não é totalmente certo que ela continuará nessa fé e, assim, obterá salvação. Por essa razão, é necessário um terceiro decreto divino. Trata-se do decreto de conceder salvação àqueles cuja perseverança na fé até o fim Deus previu desde a eternidade. Até aqui vai a posição pelagiana. Mas agora todas as objeções levantadas retomam ainda com mais força. O decreto de Deus se toma eomple-tamente condicional e perde seu caráter como vontade e decreto. Ele não é nada mais que um desejo cujo cumprimento é incerto. Deus observa passivamente e adota uma atitude de espera: os seres humanos decidem. Capricho e acaso se sentam no trono. Até mesmo no caso dos crentes, o resultado final ainda é completamente incerto. A todo o momento a apostasia dos santos continua sendo uma possibilidade. Além disso, a separação entre predestinação e graça da predestinação para a glória é completamente divergente da Escritura. Isso implica que a cadeia de salvação (Rm 8.29) pode se romper em qualquer ponto. Isso dissolve a grande obra de recriação em uma série de atos e ações humanas que ocorrem uma após a outra, sem conexão ou continuidade. Finalmente, considerada essa doutrina, toda a obra de Deus na salvação dos pecadores é mal interpretada e negada. A Escritura sempre e em toda parte enfatiza poderosamente a fidelidade e a imutabilidade de Deus, a eternidade de sua aliança, a certeza de suas promessas. Tudo isso foi perdido no pelagianismo. No pelagianismo, Deus não conhece os seus. Sua aliança e seu amor permanente são instáveis de momento a momento. As ovelhas estão constantemente sendo arrancadas das mãos de Jesus. Não é verdade que Deus glorifica aqueles que ele conheceu de antemão, chamou e justificou. O pelagianismo puro e consistente é a subversão total do Cristianismo e da religião. Essa, também, é a razão pela qual nem uma só igreja cristã o aceitou. Por mais que a doutrina da predestinação tenha se tomado impura por causa das misturas semipelagianas nas Igrejas Católicas Romanas e Luteranas, ela ainda é confessada por todas elas. Essencial e materialmente, a predestinação é um dogma aceito em todo o Cristianismo.

	 

	Predestinação

	[244] Na teologia cristã, porém, a palavra “predestinação” (upoop Lopoç) tem sido usada em sentidos muito diferentes. Os significados variam do tolerante para o restrito. Na posição pelagiana, ela é ainda mais que um decreto de conceder salvação eterna àqueles cuja fé e perseverança Deus previu e de destinar outros, cuja incredulidade foi prevista, à punição eterna. A criação, a queda, a pregação do evangelho e a oferta de graça a todos, uma fé perseverante ou uma incredulidade perseverante - tudo isso precede a predestinação e não está incluído nela, mas excluído dela. Esse decreto é restrito à decisão de predestinar alguns à vida eterna e outros à punição eterna. Aqui, a predestinação é entendida no sentido mais restrito e é totalmente dependente do mero pré-conhecimento de Deus. Ela é incerta e não merece o nome de “predestinação”. Não Deus, mas os seres humanos fazem a História e determinam o resultado dela. Essa posição foi suficientemente refutada e não precisa de mais discussão aqui.1096

	O que precisa ser mais bem examinado aqui é a importante diferença entre infra e supralapsarianismo. Essa diferença, de fato, consiste em nada menos que uma definição mais restrita e uma definição mais ampla do conceito de predestinação. Agostinho, para citar a principal figura nessa discussão, restringiu a palavra de duas formas. Em primeiro lugar, na ordem dos decretos, ele citava o decreto de predestinação depois do de criação e do da queda; segundo, ele geralmente interpretava a palavra em um sentido favorável, igualava predestinação e eleição e favorecia a descrição do decreto de reprovação com o termo “pré-conhecimento”. A predestinação nos diz aquilo que Deus faz, isto é, o bem; mas o pré-conhecimento se refere àquilo que os seres humanos fazem, isto é, o mal.1097 Falando de modo geral, o escolasticismo,1098 o catolicismo romano1099 e o luteranismo1100 seguiram esse último uso. Da mesma maneira, os infralapsa-rianos entre os teólogos reformados compreenderam que o decreto de criação e de queda precede o de eleição e reprovação. Mas, enquanto a maioria deles desejava incluir a reprovação no decreto de predestinação - contanto que ele siga o da queda - e, portanto, falaram de uma “predestinação dupla”,1101 outros preferiram restringir a predestinação à eleição e tratar a reprovação separadamente e com um nome diferente.1102 Ora, se a palavra “predestinação” não for entendida em um sentido pelagiano e a reprovação for afastada da jurisdição da vontade divina, como se fez no pensamento de teólogos católicos romanos e luteranos posteriores, essa diferença não é material, mas meramente verbal.1103 Não obstante, é característico da posição inffalapsariana que o decreto de criação e queda preceda o de eleição e reprovação. O supralapsarianismo, por outro lado, expandiu de tal modo a predestinação que incluiu nela o decreto de criação e queda, que é, então, considerado como meio que leva a um fim máximo: o estado eterno das criaturas racionais.

	Nas igrejas e na teologia reformadas, ambas as interpretações da predestinação, a supralapsariana e a infralapsariana, sempre tiveram o mesmo reconhecimento. Embora os padrões confessionais holandeses sejam de estrutura infralapsariana, nenhuma assembléia eclesiástica, nem mesmo o Sínodo de

	Dort, jamais tomou as coisas difíceis para os supralapsarianos. Os artigos de Lamberth, de 1595, que foram incluídos na Confissão Irlandesa de 1615 (c. 3), e também na Confissão de Westminster, intencionalmente deixaram a questão sem solução. Os teólogos reformados sempre deram direitos iguais a ambas as interpretações.1104 Spanheim costumava dizer que, quando lecionava em uma aula de teologia, era supralapsariano, mas, quando falava para sua congregação, era infralapsariano.1105 E, de fato, ambas são fundamentalmente reformadas. Por um lado, os supralapsarianos ensinam tão decisivamente quanto os infralapsa-rianos que Deus não é o autor do pecado, mas que a causa do pecado está na vontade humana. Embora, sendo o Onipotente, Deus possa ter predestinado a queda e exercido seu governo também no pecado e por meio dele, ele continua sendo justo e santo. Os seres humanos caem em pecado voluntariamente, por sua própria culpa. “O homem cai, como a providência de Deus ordena, mas cai por sua própria culpa.”1106 Além disso, os supralapsarianos não chegaram à sua posição por meio de especulação filosófica, mas apresentaram essa interpretação porque acreditaram que ela está mais em harmonia com a Escritura. Assim como Agostinho chegou à sua doutrina da predestinação estudando Paulo, assim também a doutrina escriturística do pecado levou Calvino ao su-pralapsarianismo. De acordo com seu próprio testemunho, ao transmitir aos seus leitores essa perspectiva, ele não está lhes dando uma filosofia, mas a verdade que é segundo a Palavra de Deus.1107 Por outro lado, os teólogos reformados de persuasão infralapsariana reconhecem plenamente que Deus, pelo pré-conhecimento, não apenas previu a queda, o pecado e a punição eterna, mas os incluiu e preordenou em seu decreto.1108

	Sobre os decretos em si e sobre seu conteúdo, portanto, não há divergência. Ambos os partidos rejeitam o livre-arbítrio e negam que a fé seja a causa da eleição e que o pecado seja a causa da reprovação, e, assim, combatem o pela-gianismo. Ambos os partidos depositam sua causa fimdamentalmente na soberania e no beneplácito de Deus. A diferença só se refere à ordem dos decretos. Os infralapsarianos ficam fiéis à ordem histórica, causal; os supralapsarianos preferem a ordem ideal, teleológica. Os primeiros entendem o termo “predestinação” em um sentido restrito e precedido do decreto de criação, queda e providência. Os últimos classificam todos os outros decretos sob o termo “predestinação”. Na opinião dos infralapsarianos, a ênfase está na pluralidade dos decretos; na dos supralapsarianos, na unidade dos decretos. No primeiro, todos os decretos, em alguma medida, têm uma importância própria; no segundo, os decretos precedentes são todos subordinados ao decreto final.

	Essa diferença não é resolvida recorrendo-se à Escritura, pois, enquanto o infralapsarianismo é apoiado por todas as passagens nas quais a eleição e a reprovação fazem referência ao mundo caído e são representadas como atos de misericórdia e de justiça (Dt 7.6-9; Mt 12.25, 26; Jo 15.19; Rm 9.15, 16; Ef 1.4-12; 2Tm 1.9), o supralapsarianismo encontra apoio em todos os textos que declaram a soberania absoluta de Deus, especialmente com relação ao pecado (Sl 115.3; Pv 16.4; Is 10.15; 45.9; Jr 18.6; Mt 20.15; Rm 9.17, 19-21). O simples fato de que cada uma dessas posições se apóia em um grupo específico de textos e não faz plena justiça aos textos do outro grupo já sugere a unilaterali-dade de ambos os grupos. O infralapsarianismo merece louvor por sua modéstia porque não oferece uma solução e sustenta uma ordem histórica causal. Além disso, ele parece ser menos duro e mostra maior consideração pelas exigências da prática [pastoral]. No entanto, ele não satisfaz a mente porque a reprovação não pode ser entendida como um ato de justiça mais do que a eleição. A fé e as boas obras, como sabemos, não são a causa da eleição, mas o pecado também não é a causa da reprovação, que depende apenas do beneplácito soberano de Deus. Conseqüentemente, o decreto de reprovação, em certo sentido, sempre precede o decreto de permitir o pecado. Além disso, se, na consciência divina, o decreto de reprovação só ocorre depois do decreto de permitir o pecado, inevitavelmente surge a questão: então, por que ele permite o pecado? Essa permissão consistiu em um ato de mero pré-conhecimento e a queda foi realmente uma frustração do plano de Deus? Mas os crentes reformados, mesmo se forem inffalapsarianos, não dizem nem podem dizer isso. Os crentes reformados devem, em certo sentido, incluir a queda no decreto de Deus e concebê-la como tendo sido preordenada. Mas por que Deus, por um ato de permissão eficaz, preordenou a queda? O infralapsarianismo não tem outra resposta para essa questão além do beneplácito soberano de Deus, mas, nesse caso, ela diz a mesma coisa que o supralapsarianismo. A reprovação não pode ser explicada como um ato de justiça divina, pois o primeiro ato pecaminoso de qualquer modo foi permitido pela soberania de Deus. O infralapsarianismo, raciocinando de trás para a frente, ainda acaba em uma posição supralapsariana. Se ele se recusar a terminar aí, ele tem de recorrer ao “pré-conhecimento”.

	Acrescente-se a isso, finalmente, que ele coloca o decreto de reprovação depois do decreto da queda, mas onde? O pecado original, o pecado cometido por nosso primeiro ancestral, foi o ponto no qual Deus decidiu rejeitar os “muitos”, e, ao fazer esse decreto terrível, Deus deixou os pecados efetivos totalmente fora de consideração? Mas se a reprovação deve ser atribuída à justiça de Deus, como o infralapsarianismo insiste, por que não colocá-lo preferivelmente não somente depois da entrada do pecado original, mas também depois da execução completa de todos os pecados efetivos e, assim, rejeitar cada réprobo individualmente? Esse foi, de fato, o ensinamento de Armínio, que também incluiu o pecado de incredulidade previsto nesse decreto. Mas isso, é claro, não serve para um teólogo reformado. Pois, nesse caso, a reprovação dependeria de mero pré-conhecimento, isto é, da conduta dos seres humanos. Nesse caso, os atos pecaminosos dos seres humanos seriam a causa final da reprovação. Por essa razão, os teólogos arbitrariamente colocaram o decreto de reprovação imediatamente depois da queda e pararam aí. Na realidade, portanto, com referência aos pecados efetivos, o infralapsarianismo ensina exatamente a mesma coisa que o supralapsarianismo. A reprovação, aqui, não pode preceder o pecado original, mas certamente precede todos os outros pecados. O infralapsarianismo pode parecer mais gentil e suave, mas, com uma reflexão mais profunda, isso evidencia ser pouco mais que aparência.

	Portanto, o supralapsarianismo, sem dúvida, tem, a seu favor, o fato de que se abstém de todas as tentativas inúteis de justificar Deus. No caso, tanto de reprovação quanto de eleição, ele se fundamenta no beneplácito soberano, incompreensível, mas sempre sábio e santo. Apesar disso, ele é, se não mais insatisfatório, pelo menos tão insatisfatório quanto o infralapsarianismo. Embora tenha a aparência de uma solução, de fato, não aponta e em nenhum sentido oferece uma solução.

	Em primeiro lugar, conquanto seja verdade que a revelação de todas as perfeições de Deus é, sem dúvida, o objetivo final de todos os caminhos de Deus, o supralapsarianismo está errado quando inclui imediatamente nesse objetivo final o modo pelo qual essa glória de Deus, na vida futura, se manifestará no estado eterno de suas criaturas racionais. Esse estado eterno, tanto de bem-aventurança quanto de perdição, não é o objetivo final, mas um meio designado para revelar todas as perfeições de Deus ao nível da criatura. Afinal, não se pode dizer que Deus não poderia ter manifestado sua glória na salvação de todos, se assim o tivesse desejado. Também não é correto dizer que, no estado eterno dos perdidos, Deus revela exclusivamente sua justiça, e que, no estado eterno dos eleitos, ele revela exclusivamente sua misericórdia. Além disso, na igreja, que foi comprada pelo sangue de seu Filho, a justiça de Deus se toma manifesta, e também, no lugar de perdição, há graus de punição e, conseqüentemente, chispas de sua misericórdia. O objetivo final de todas as obras de Deus, de fato, é e tem de ser sua glória, mas, tendo dito isso, ainda não dissemos uma palavra sobre o modo pelo qual sua glória brilhará. Esse modo foi determinado por sua vontade, e, embora Deus também tenha suas sábias e santas razões para isso, não podemos dizer por que ele escolheu precisamente esse meio e não outro, por que ele planejou a destruição de muitos e não a salvação de todos. Outra objeção ao supralapsarianismo é que, de acordo com ele, os objetos do decreto de eleição e de reprovação são seres humanos possíveis e, como Comrie acrescentou, um Cristo possível. Na verdade, este último componente foi eliminado da posição supralapsariana por outros,1109 mas isso não remove o princípio pelo qual esse erro surgiu em primeiro lugar. Logicamente falando, se o objeto da eleição é a salvação de pessoas possíveis, o decreto deve incluir a encarnação de um Cristo possível, pois a igreja e sua cabeça não podem ser separadas.

	Mas, à parte disso, o decreto divino de eleição e de reprovação, cujo único objeto é “seres humanos capazes de serem criados e caírem”, ainda não é efetivo, mas apenas provisional. Em breve o supralapsarianismo deve novamente partir para a ordem infralapsariana. Pois, depois do primeiro decreto a respeito da eleição e da reprovação de seres humanos possíveis, vem o decreto de efetivamente criar esses seres humanos possíveis e deixá-los cair. Esse decreto deve, então, ser sucedido por ainda outro com respeito a esses seres humanos — agora não mais considerados como possíveis, mas como entidades efetivamente existentes - para eleger alguns e rejeitar outros. A ordem lógica no supralapsarianismo, portanto, deixa muito a desejar. Na verdade ela difere da ordem do infralapsarianismo apenas no fato de que, assim como o Amiraldis-mo, ela prefacia a série infralapsariana de decretos com um decreto a respeito de possibilidades. Mas, exatamente, o que é um decreto a respeito de entidades humanas possíveis cuja existência futura efetiva ainda é absolutamente incerta? Na consciência de Deus há um número infinito de seres humanos possíveis que nunca existirão realmente. Os objetos do decreto de eleição e de reprovação, portanto, são “não-seres”, e não pessoas específicas que Deus conhece pelo nome. Um problema final associado ao supralapsarianismo é que ele faz que a punição eterna dos réprobos seja um objeto da vontade divina do mesmo modo e no mesmo sentido que a salvação eterna dos eleitos e que, além disso, faz do pecado, que conduz à punição eterna, um meio, do mesmo modo e no mesmo sentido que a redenção em Cristo é o meio para a salvação.

	Todos os teólogos reformados concordam que o pecado e sua punição são desejados e determinados por Deus. Também é perfeitamente verdadeiro que palavras como “permissão” e “pré-conhecimento”, de fato, de nenhum modo contribuem para a solução de dificuldades. As questões, afinal, continuam sendo precisamente as mesmas: por que Deus, conhecendo tudo com antecedência, cria seres humanos com a capacidade de cair e por que ele não impede a queda? Por que ele permite que todos os seres humanos caiam com a queda de uma pessoa? Por que ele não permite que o evangelho seja pregado a todos os seres humanos e por que ele não concede fé a todos? Em resumo, se Deus conhece de antemão uma coisa e a permite, ele faz isso de boa vontade ou a contragosto. A segunda hipótese é impossível. Portanto, somente a primeira é uma opção verdadeira: a permissão de Deus é eficaz, um ato de sua vontade. Não se deve supor que a noção de permissão seja de algum valor ou força contra a acusação de que Deus é o autor do pecado, pois quem permite que alguém peque e, portanto, que pereça, embora esteja em posição de impedir que isso aconteça, é tão culpado quanto aquele que incita alguém a pecar. Por outro lado, todos concordam também que o pecado, ainda que não esteja fora do poder da vontade de Deus, é contrário à sua vontade, que ele não é um meio para o objetivo final, mas um sério rompimento com a criação de Deus, e, portanto, que a queda de Adão não foi um passo à frente, mas certamente foi uma queda. Também se deve admitir que, conquanto possamos, com boa razão, criticar termos como “permissão”, “pré-conhecimento”, “preterição” e “abandono”, ninguém é capaz de apresentar termos melhores. Nem mesmo o mais rigoroso supralapsariano pode abrir mão dessas palavras, seja em um púlpito ou atrás de um pedestal de uma academia teológica.1110 Pois, embora se possa admitir que exista uma “predestinação para a morte”, nenhum teólogo reformado se aventurou a falar sobre uma “predestinação para o pecado”. Todos eles (Zwínglio, Calvino, Beza, Zanchius, Gomaras, Comrie et al.) afirmaram que Deus não é o autor do pecado, que os seres humanos não foram criados para a perdição, que, na reprovação, a severidade da justiça de Deus é manifesta, que a reprovação não é a “causa primária”, mas apenas a “causa acidental” do pecado, que o pecado não é a causa “eficiente”, mas a causa “suficiente” da reprovação, e assim por diante.

	Conseqüentemente - e felizmente! - o supralapsarianismo é consistentemente inconsistente. Ele começa com um corajoso salto para a frente, mas logo depois recua, reincide no infralapsarianismo que tinha previamente abandonado. Entre os proponentes do supralapsarianismo esse fenômeno é muito claro. Quase todos eles foram relutantes em colocar o decreto de reprovação (em sua inteireza e sem qualquer restrição) antes do decreto de permitir o pecado. Os to-mistas distinguiram entre reprovação negativa e reprovação positiva, a primeira precedendo a criação e a queda e a segunda acontecendo depois delas. Essa distinção, embora sob uma forma mais ou menos modificada, retoma regularmente na obra de teólogos reformados. Todos eles reconhecem que o decreto de reprovação deve ser distinto da condenação (que é a implementação desse decreto), ocorre no tempo e é motivada pelo pecado.1111 Mas, no próprio decreto de reprovação, muitos deles novamente fazem uma diferença entre um decreto de Deus precedente, mais geral, para revelar suas perfeições, notavelmente sua misericórdia e justiça em certos seres humanos “capazes de serem criados e cair” - e um decreto subseqüente, específico, para criar esses “seres humanos possíveis”, permitir que eles caiam e pequem e puni-los por seus pecados.1112

	 

	A inadequabilidade do Supra e do Infralapsarianismo

	[245] Dessa maneira, nem o supralapsarianismo nem o infralapsarianismo teve sucesso em resolver esse problema e em fazer justiça ao caráter multifacetado da Escritura. Em parte, essa falha é em razão da unilateralidade que caracteriza ambas as posições.1113 Em primeiro lugar, é incorreto, como foi afirmado acima, descrever o objetivo final de todas as coisas como a revelação da misericórdia de Deus no eleito e de sua justiça nos perdidos. Muito certamente, a glória de Deus, com a manifestação de suas perfeições, é o objetivo final de todas as coisas. Contudo, o duplo estado de bem-aventurança humana e de perdição humana não está incluído no objetivo final, mas está relacionado a ele como meio. É estritamente indemonstrável que esse duplo estado tem de ser parte integrante do objetivo final da glória de Deus. Quando Deus realiza suas obras ad extra, ele nunca pode ter em vista nada diferente da honra de seu nome. Mas o fato de que ele procura estabelecer sua honra dessa maneira e de nenhuma outra, deve ser atribuído à sua soberania e a nada mais. Mesmo à parte disso, porém, não é verdade que a justiça de Deus só pode ser manifesta no estado desgraçado dos perdidos e sua misericórdia só pode ser manifesta na bem-aventurança dos eleitos, pois também no céu sua justiça e santidade estão radiantemente presentes, e até mesmo no inferno ainda há alguma evidência de sua misericórdia e bondade.

	Em segundo lugar, é incorreto representar o estado desgraçado dos perdidos como o objetivo da predestinação. Reconhecidamente, o pecado não pode ser atribuído ao mero pré-conhecimento e à permissão de Deus. A queda, o pecado e a punição eterna estão incluídos no decreto divino e, em certo sentido, foram desejados por Deus, mas apenas em certo sentido e não do mesmo modo que a graça e a bem-aventurança o foram. Deus tem prazer nestas, enquanto o pecado e a punição não são ocasiões de prazer ou alegria para Deus. Quando ele faz o pecado subserviente à sua honra, ele faz isso por sua onipotência, mas isso é contrário à natureza do pecado. E, quando pune o ímpio, ele não tem prazer em seu sofrimento como tal; em vez disso, nessa punição, ele celebra o triunfo de suas perfeições (Dt 28.63; Sl 2.4; Pv 1.26; Lm 3.33). E embora, por um lado, tendo em vista o caráter abrangente e imutável do conselho de Deus, não haja objeção a se falar de uma “predestinação dupla”, por outro lado, devemos ter em mente que, em cada caso, a predestinação é de natureza diferente. “Predestinação é a disposição, fim e ordenação de um meio para um fim. Como a condenação eterna não é o objetivo, mas apenas o término da vida humana, a reprovação não pode propriamente ser classificada como predestinação. Essas duas coisas - ordenar para um objetivo e ordenar para a condenação - divergem entre si. Por sua própria natureza, todo objetivo é o fim ideal e a perfeição de uma coisa. A condenação, porém, é o mal máximo e a imperfeição máxima, de modo que não pode ser propriamente dito que Deus predestinou alguns seres antes da fundação do mundo, como governando também a ordenança da criação. Consequentemente, toda a polêmica conduzida pelos dois partidos sobre essa questão não foi capaz de ajudar a igreja a dar um só passo à frente, pela simples razão de que ambos os partidos partiram de posições opostas. Um permaneceu totalmente no andar de baixo; o outro soberbamente observou a questão olhando do cume de uma montanha. Não é de estranhar que os dois tenham falhado em entender um ao outro. Por essa razão, é absurdo dizer que um teólogo seria chamado “supralapsariano” ou tomar o ponto de vista oposto como o autopropagado “infralapsariano”. Isso é simplesmente inconcebível, pela simples razão de que, em nossa época, essa questão profunda assumiu uma forma muito diferente. Cf. a decisão tomada pelo Sínodo da GKN [Gereformeerde Kerken in Nederland] em Utrecht, 1905, sobre a questão doutrinária de infra e supralapsarianismo.

	humanos para a condenação.”1114 Portanto, não importa quão enfática e freqüen-temente a Escritura diga que o pecado e a punição foram determinados por Deus, as palavras “propósito”, “pré-conhecimento” e “predestinação” são usadas quase exclusivamente com referência à “predestinação para a glória”.

	Em terceiro lugar, ainda há outra razão pela qual é pouco próprio coordenar “predestinação para a morte eterna” com “predestinação para a vida eterna” e considerar a primeira como o objetivo final no mesmo sentido que a segunda. O objeto da eleição não é apenas um grupo de certos indivíduos, como no caso da reprovação, mas a raça humana reconstituída sob uma nova cabeça: Cristo. Portanto, pela graça de Deus, não somente alguns indivíduos são salvos, mas a própria raça humana em conjunção com o cosmos. Além disso, nessa salvação da raça humana e do mundo como um todo, não são apenas algumas perfeições de Deus que são manifestas, de modo que em adição ao estado de perdição eterna fosse necessário manifestar sua justiça, mas, no reino consumado de Deus, todas as suas virtudes e perfeições são plenamente desvendadas: sua justiça e sua graça, sua santidade e seu amor, sua soberania e sua misericórdia. Portanto, esse estado de glória é o fim real e direto - embora também subordinado à sua honra - que Deus tem em vista com sua criação.

	Em quarto lugar, tanto o supralapsarianismo quanto o infralapsarianismo erraram quando colocaram todas as coisas que antecedem o objetivo final como meios em relações subordinadas também umas às outras. E verdade, é claro, que todos os meios são subordinados ao objetivo final, mas nem por essa razão são subordinados uns aos outros. A criação não é apenas um meio para a realização da queda, nem a queda é apenas um meio para a realização da graça e da perseverança; e esses componentes, por sua vez, não são apenas meios para a realização de bem-aventurança e punição eternas. Nunca devemos perder de vista o fato de que os decretos são tão abundantemente ricos em conteúdo quanto toda a História do mundo, pois esta é o total desdobramento daquele. Quem poderia resumir a História do mundo em um esboço lógico de apenas alguns termos? Criação, queda, pecado, Cristo, fé, incredulidade e assim por diante certamente não estão relacionados uns aos outros apenas como meios, de modo que um pode ser abandonado no momento em que o seguinte tiver sido alcançado. Como Twisse já observou: “Esses elementos não são apenas subordinados um ao outro, mas também são relacionados de forma coordenada”.1115 Certamente a criação do mundo não aconteceu apenas para dar lugar ao evento da queda, mas resultou em algo que continuará existindo até mesmo no estado de glória. A queda não aconteceu apenas para produzir criaturas que existem em um estado de miséria, mas mantém sua importância como fato, com todas as conseqüências que surgiram a partir dele. Cristo não se tomou apenas Mediador - uma posição que teria sido suficiente para a expiação do pecado - mas Deus também o destinou a ser cabeça da igreja. A História do mundo não é um meio do qual se pode prescindir uma vez que o fim é alcançado. Em vez disso, ela tem impacto permanente e deixa seus frutos para a eternidade.1116 E a eleição e a reprovação não seguem duas linhas retas paralelas, pois, nos incrédulos, há muita coisa que não surge da reprovação, e, nos crentes, há muita coisa que não pode ser atribuída à eleição. Por um lado, tanto a eleição quanto a reprovação pressupõem o pecado e são atos de misericórdia e justiça (Rm 9.15; Ef 1.4). Por outro lado, ambas são atos da soberania divina (Rm 9.11, 17, 21). Semelhantemente, até mesmo antes da queda Adão já era um tipo de Cristo (ICo 15.47ss.), embora, na Escritura, a encarnação sempre seja baseada na queda da raça humana (Hb 2.14ss.). As vezes a Escritura usa linguagem tão forte que a reprovação é completamente coordenada com a eleição e a punição eterna é considerada um objetivo de Deus, assim como a bem-aventurança eterna (Lc 2.34; Jo 3.19-21; IPe 2.7, 8; Rm 9.17, 18, 22; etc.). Outras vezes, a morte eterna está totalmente ausente do retrato bíblico do futuro: o fim será a consumação triunfal do reino de Deus, o novo céu e a nova terra, e a nova Jerusalém, onde Deus será tudo em todos (lCol5;Ap21- 22). Todas as coisas serão subordinadas à igreja, assim como a igreja será subordinada a Cristo (ICo 3.21-23) e a reprovação é totalmente subordinada à eleição.

	Portanto, nem a posição supralapsariana nem a posição infralapsariana da predestinação é capaz de incorporar dentro de sua perspectiva a plenitude e a riqueza da verdade da Escritura e de satisfazer nosso pensamento teológico. A verdade inerente ao supralapsarianismo é que todos os decretos juntos formam uma unidade; que há um objetivo final ao qual todas as coisas estão subordinadas e úteis; que a entrada do pecado no mundo não foi algo que pegou Deus de surpresa, mas, em certo sentido, foi desejada e determinada por ele; que desde o início a criação foi destinada a tomar possível a recriação; e que, até mesmo antes da queda, na criação de Adão, as coisas foram estruturadas com vistas a Cristo.1117 Mas a verdade inerente ao infralapsarianismo é que os decretos, embora formem uma unidade, são diferenciados conforme seus objetos; que, nesses decretos, pode-se discernir não somente uma ordem teleológica, mas uma ordem causal; que o propósito da criação e da queda não é esgotado por ser um meio para um objetivo final; e que o pecado foi, acima de tudo e primariamente, uma perturbação catastrófica da criação, que, em si e por si mesmo, nunca poderia ter sido desejado por Deus.

	Geralmente falando, a formulação do objetivo final de todas as coisas como vontade de Deus para revelar sua justiça no caso dos reprovados e sua misericórdia no caso dos eleitos é excessivamente simples e austera. O estado de glória, como a Escritura nos diz, será rico e esplêndido além de toda descrição. Esperamos por um novo céu, uma nova terra, uma nova humanidade, uma criação restaurada, um desenvolvimento sempre progressivo, nunca mais perturbado pelo pecado. Para esse fim a criação e a queda, Adão e Cristo, natureza e graça, fé e incredulidade, eleição e reprovação - tudo trabalha em conjunto, cada um ao seu próprio modo, não apenas consecutivamente, mas em conjunto. De fato, até mesmo o mundo presente, juntamente com sua história, é, como tal, uma revelação permanente das perfeições de Deus. Ele não é apenas um meio para uma revelação maior e mais rica que está vindo, mas tem valor inerente em si mesmo. Ele continuará a exercer sua influência em profundidade e amplitude também na dispensação vindoura, e a fornecer uma nova humanidade com ainda novas razões para cultuar e glorificar o Senhor. Portanto, reciprocamente inerente aos decretos, como nos fatos da História, há não apenas uma ordem causal e teleológica, mas também uma ordem orgânica. Em razão de nossas limitações, só podemos nos posicionar em uma ou outra posição, de modo que os proponentes de uma visão causal do mundo e da vida e os proponentes de uma visão teleológica do mundo e da vida podem, a qualquer momento, divergir entre si. Mas, para Deus, a situação é muito diferente. Ele contempla todo o cenário histórico mundial. Todas as coisas estão etemamente presentes em sua consciência. Seu conselho é uma só concepção, na qual todos os decretos particulares estão organizados no mesmo padrão interconectado no qual, a posteriori, os fatos da História, em parte, nos parecem estar organizados agora e um dia parecerão estar completamente organizados.

	Esse padrão interconectado é tão enormemente rico e complexo que não pode ser reproduzido em uma só palavra, como “infralapsarianismo” ou “supra-lapsarianismo”. Ele tem conexões tanto causais quanto teleológicas. Os componentes precedentes causam impacto nos componentes subseqüentes, mas até mesmo os eventos futuros já condicionam o passado e o presente. Todo o quadro é marcado pela interação imensamente variada proveniente de todos os lados ao mesmo tempo. Conseqüentemente, a predestinação, no sentido ordinário da palavra, como pré-conhecimento do estado eterno de criaturas racionais e dos passos que conduzem a esse estado, não é decreto totalmente abrangente de Deus. Embora seja parte muito importante do conselho de Deus, ela não coincide com ele. O conselho de Deus é o conceito-mestre porque é inclusivo. Ele cobre todas as coisas sem exceção: céu e terra, espírito e matéria, coisas visíveis e invisíveis, criaturas animadas e inanimadas. E a vontade única de Deus que governa todo o cosmos, passado, presente e futuro. A predestinação, porém, cobre o estado eterno das criaturas racionais e os passos ou meios que conduzem a ele, mas não pode incluir entre esses meios tudo o que existe e acontece no mundo. Esse é o motivo pelo qual, na seção anterior, discutimos a “providência” separadamente como um decreto de Deus, embora não como um decreto separado da predestinação. Muito mais do que no passado, o sujeito da graça comum deve receber o que lhe é devido também na doutrina do conselho de Deus. Em resumo, o conselho de Deus e a história cósmica que corresponde a ele não devem ser retratados exclusivamente - como fizeram o infra e o supralapsarianismo - como uma linha reta que descreve as relações apenas de antes e depois, causa e efeito, meio e fim. Em vez disso, eles também devem ser interpretados como um todo sistêmico no qual as coisas ocorrem lado a lado em relações cooperadas na promoção daquilo que sempre foi, é e será o mais profundo fundamento de toda a existência: a glorificação de Deus. Assim como, em um organismo, todas as partes estão interconectadas e reciprocamente determinam umas às outras, assim também o mundo como um todo é uma obra-prima da arte divina, na qual todas as partes estão organicamente interconectadas. E, desse mundo, em todas as suas dimensões, o conselho de Deus é o projeto eterno.

	 

	Reprovação

	[246] Daquilo que foi dito, fica evidente em que sentido a reprovação deve ser considerada uma parte da predestinação. Pela perspectiva do caráter inclusivo do conselho de Deus, temos todo o direito de falar de uma “predestinação dupla”. Também o pecado, a incredulidade, a morte e a punição eterna estão sujeitos ao governo de Deus. Não somente não há benefício em se preferir termos como “pré-conhecimento” e “permissão” ao termo “predestinação”, mas a Escritura realmente fala muito decisiva e positivamente a esse respeito. E verdade que a Escritura raramente fala da reprovação como um decreto eterno. No entanto, ela expressa a reprovação como um ato de Deus na História. Ele rejeita Caim (Gn 4.5), amaldiçoa Cam (Gn 9.25), expulsa Ismael (Gn 21.12; Rm 9.7; G14.30), odeia Esaú(Gn 25.23-26; Ml 1.2, 3; Rm9.13; Hb 12.17) e permite que os gentios sigam seus próprios caminhos (Atos 14.16). Até mesmo dentro do círculo da revelação há menção freqüente de uma rejeição do Senhor ao seu povo e a pessoas (Dt 29.28; ISm 15.23, 26; 16.1; 2Rs 17.20; 23.27; Sl 53.5; 78.67; 89.38; Jr 6.30; 14.19; 31.37; Os 4.6; 9.17). Mas também no evento negativo de reprovação está freqüentemente presente uma ação positiva de Deus, que consiste em odiar (Ml 1.2, 3; Rm 9.13), amaldiçoar (Gn 9.25), endurecer (Êx 4.21; 7.3; 9.12; 10.20, 27; 11.10; 14.4; Dt 2.30; Js 11.20; ISm 2.25; Sl 105.25; Jo 12.40; Rm 9.18); obsessão (lRs 12.15; 2Sm 17.14; Sl 107.40; Jó 12.24; Is 44.25; ICo 1.19), cegueira e estupefação (Is 6.9; Mt 13.13; Mc 4.12; Lc 8.10; Jo 12.40; Atos 28.26; Rm 11.8). O reinado de Deus cobre todas as coisas, e ele está presente até mesmo no pecado das pessoas. Ele envia um espírito mentiroso (lRs 22.23; 2Cr 18.22), incita Davi por meio de Satanás (2Sm 24.1; lCr 21.1), prova Jó (Jó 1), chama Nabucodonosor e Ciro de servos (2Cr 36.22; Ed 1.1; Is 44.28; 45.1; Jr 27.6; 28.14; etc) e a Assíria de cetro da sua ira (Is 10.5ss.). Ele entrega Cristo nas mãos de seus inimigos (Atos 2.23; 4.28), envia-o para a queda de muitos e faz dele cheiro de morte para a morte, pedra de tropeço, rocha de ofensa (Lc 2.34; Jo 3.19; 9.39; 2Co 2.16; IPe 2.8). Ele entrega pessoas aos seus pecados (Rm 1.24), envia um espírito de mentira (2Ts 2.11), levanta Simei para amaldiçoar Davi (2Sm 16.10; cf. Sl 39.9), usa Faraó para mostrar seu poder (Rm 9.17) e cura o homem cego de nascença para manifestar sua glória (Jo 9.3). Certamente, em todas essas obras de Deus, não se deve negligenciar a própria pecaminosidade das pessoas. No processo divino de endurecimento, os seres humanos endurecem a si mesmos (Êx 7.13,22; 8.15; 9.35; 13.15; 2Cr 36.13; Jó 9.4; Sl 95.8; Pv 28.14; Hb 3.8; 4.7). Jesus fala em parábolas não apenas para que as pessoas não entendam, mas também porque as pessoas se recusam a ver e ouvir (Mt 13.13). Deus entrega as pessoas ao pecado e à fraude porque elas se fizeram merecedoras disso (Rm 1.32; 2Ts 2.11). E é ex posteriori que os crentes vêem a mão governadora de Deus nos atos ímpios dos inimigos (2 Sm 16.10; Sl 39.9, 10). No entanto, em todas essas coisas a vontade e o poder de Deus também se tomam manifestos e sua soberania absoluta é revelada. Ele faz o bem e cria a aflição. Ele forma a luz e cria as trevas (Is 45.7; Am 3.6); ele cria os ímpios para o dia do mal (Pv 16.4), faz o que lhe agrada (Sl 115.3), age de acordo com sua vontade entre os habitantes da terra (Dn 4.35), inclina o coração de todos os seres humanos como quiser (Pv 16.9; 21.1) e ordena seus passos (Pv 20.24; Jr 10.23). Da mesma massa ele faz um vaso para enfeite e outro para uso humilde (Jr 18; Rm 9.20-24), tem compaixão de quem quer e endurece o coração de quem lhe aprouver (Rm 9.18). Ele destina algumas pessoas à desobediência (IPe 2.8), designa algumas para a condenação (Jd 4) e não registra o nome de outras no livro da vida (Ap 13.8; 17.8).

	Esses numerosos pronunciamentos fortes da Escritura são diariamente confirmados na História da humanidade. Os defensores da reprovação, portanto, sempre recorreram a esses fatos espantosos, dos quais a História está cheia.1118 Há muita coisa presente neste mundo que é irracional, muitos que não merecem sofrer, muitos desastres inexplicáveis, distribuição desigual e incompreensível de bem e mal, como o contraste doloroso entre alegria e tristeza, que toda pessoa pensante tem de escolher entre interpretar - como fazem os pessimistas - em termos de vontade cega de uma divindade ilegítima ou com base na Escritura, confiando na absoluta, soberana e - embora incompreensível - sábia e santa vontade daquele que, um dia, fará que a plena luz do céu resplandeça sobre os mistérios de nossa existência. A aceitação ou rejeição de um decreto de reprovação, portanto, não deve ser explicada em termos de uma capacidade pessoal para o amor e a compaixão. A diferença entre Agostinho e Pelágio, Calvino ou Castellio, Gomaras e Armínio não era que os segundos eram muito mais gentis, amorosos e de bom coração que os primeiros. Pelo contrário, ela surge do fato de que os primeiros aceitavam a Escritura em sua inteireza, incluindo também essa doutrina; que eles eram e sempre quiseram ser teístas e reconhecer a vontade e a mão do Senhor também nesses fatos perturbadores da vida; que eles não tinham medo de olhar a realidade nos olhos até mesmo quando ela era aterradora. O pelagianismo espalha flores sobre os túmulos, transforma a morte em um anjo, considera o pecado como mera fraqueza, dá palestras sobre as utilidades da adversidade e considera este o melhor mundo possível. O Calvinismo não tem utilidade para essa conversa fiada. Ele se recusa a ser enganado. Ele não tolera fraude, leva totalmente em conta a seriedade da vida, defende o direito do Senhor dos senhores e humildemente se curva em adoração diante da inexplicável vontade soberana do Deus Todo-Poderoso. Como resultado, ele demonstra ser fundamentalmente mais misericordioso que o pelagianismo. Quão profundamente Calvino sentiu a gravidade daquilo que ele disse ser evidente a partir do uso da expressão “decreto terrível”!1119 De maneira total mente injustificada, essa expressão tem sido usada contra ele. Na verdade, ela é para seu crédito, não para seu descrédito. O decreto, segundo o ensinamento de Calvino, não é terrível, mas terrível, na verdade, é a realidade que é a revelação desse decreto de Deus, uma realidade que aparece na Escritura e na História. Para todos os seres humanos pensantes, sejam eles seguidores de Pelágio ou de Agostinho, essa realidade permanece completamente a mesma. Ela não é algo que possa, de algum modo, ser negligenciada por noções ilusórias.

	No contexto dessa realidade terrível, longe de apresentar uma solução, o Calvinismo nos conforta dizendo que, em tudo o que acontece, ele reconhece a vontade e a mão do Deus Todo-Poderoso, que também é um Pai misericordioso. Embora o Calvinismo não ofereça uma solução, ele nos convida a descansar naquele que vive em luz inacessível, cujos juízos são inescrutáveis e cujos caminhos não podem ser determinados. Aí está o conforto de Calvino: “O Senhor ao qual minha consciência está sujeita será minha testemunha de que a meditação diária sobre seus juízos me deixa tão atônito que nenhuma curiosidade me persuade a conhecer ainda mais, nenhuma desconfiança sorrateira a respeito de sua incomparável justiça se aproxima de mim, e, em resumo, nenhum desejo de queixar-me me seduz”.1120 E, nesse estado de espírito sereno, ele esperava o dia em que veria [a Deus] face a face e lhe seria mostrada a solução desses mistérios.1121

	[247] Embora, por um lado, haja toda a razão em se considerar a reprovação como uma parte da predestinação, ela não é, do mesmo modo e no mesmo sentido, um componente do decreto divino de eleição, como os defensores da dupla predestinação em todas as épocas reconheceram. Quando a soberania de Deus, o positivo e claro testemunho de sua Palavra ou os inegáveis fatos da Elistória estiveram em jogo, esses defensores foram tão intransigentes quanto o apóstolo Paulo e não tiveram interesse em compromisso ou mediação. Em tais situações eles às vezes expressavam palavras ásperas, que criavam problemas para o coração humano pelagiano. Agostinho, por exemplo, certa vez comentou que Deus não poderia ser acusado de injusto nem mesmo se quisesse condenar algumas pessoas que eram inocentes. Ele disse: “Se a raça humana, que existe como originalmente criada a partir do nada, não tivesse nascido sob a culpa de morte e com o pecado original, e o Criador onipotente quisesse condenar algumas pessoas à perdição eterna, quem poderia dizer ao Criador onipotente: Por que fizeste isso?”.1122 Outros teólogos, também entre os reformados, se expressaram com aspereza semelhante. Toda pessoa que perceba algo da incomparável grandeza de Deus e da insignificância dos seres humanos e considere a freqüên-cia com que contemplamos com completa indiferença o mais severo sofrimento de seres humanos e de animais - especialmente quando esse sofrimento é em favor de nossos próprios interesses ou beneficia a ciência ou a arte — pensará duas vezes antes de condenar Agostinho ou outros por afirmações como essas, quanto mais repreender a Deus. Se a questão aqui é apenas de direitos, que direito podemos reivindicar contra aquele que nos formou a partir do nada e a quem devemos tudo o que temos e somos? No entanto, embora se possa, por um momento, falar desse modo a alguém que crê que tem o direito de acusar Deus de injustiça, Calvino e quase todos os teólogos reformados posteriores, por fim, firmemente e com indignação, rejeitaram essa “norma absoluta”.1123 Ainda que a razão pela qual Deus desejou uma coisa e não outra, escolheu alguns e rejeitou outros, seja desconhecida por nós, sabemos que sua vontade é sempre sábia, santa e boa e que ele tem suas justas razões para fazer tudo o que faz. Seu poder, devemos insistir, não pode ser separado de sua justiça.1124 Se apenas a honra e a soberania de Deus foram inicialmente reconhecidas, todos os teólogos reformados recomendaram o tratamento mais cauteloso e gentil da doutrina da predestinação e advertiram contra todas as abordagens presunçosas e curiosas ao assunto. “Portanto, não é apropriado, para nós, sermos severos demais. Basta que não neguemos a verdade daquilo que a Escritura claramente ensina e a experiência confirma nem nos aventuremos a fazer críticas como se isso fosse impróprio para Deus.”1125 Embora Deus conheça aqueles que são seus e seja dito que o número dos eleitos é pequeno, “devemos alimentar uma boa esperança por todos e não contá-los temerariamente entre os reprovados”.1126

	Todos afirmaram, além disso, que, conquanto o pecado não esteja fora do alcance da vontade de Deus, ele é definitivamente contra ela. O pecado, reconhecidamente, não foi a causa eficiente e impulsionadora do decreto de reprovação, pois o próprio pecado seguiu o decreto eterno no tempo, e, se essa tivesse sido a causa, ela teria resultado na condenação de todos os seres humanos. No entanto, ele foi a causa suficiente e definitivamente a causa meritória da punição eterna. Há uma distinção, afinal, entre o decreto de reprovação e a reprovação em si. O primeiro, isto é, o decreto, tem seu fundamento final apenas na vontade de Deus, mas o ato de reprovação acontece por causa do pecado. O decreto de reprovação é percebido por meio da culpabilidade humana.1127 Esse decreto, portanto, não é um destino cego que obriga os seres humanos a agirem contra sua vontade, nem uma espada de Dâmocles que brande ameaçadoramente contra sua cabeça. Ele é nada menos que a idéia que Deus tem da própria realidade. No decreto, causa e efeito, condição e cumprimento e toda a rede de coisas estão conectados precisamente da forma como é na realidade. No decreto, pecado, culpa, miséria e punição têm o mesmo caráter e se relacionam entre si da mesma maneira que, no mundo empírico, os observamos diariamente. Com nossos próprios olhos vemos esse decreto - que não nos foi revelado de antemão - gradualmente desenvolvido em toda a sua plenitude na História. Como, de nossa parte, pensamos sobre ele, esse decreto é e tem de ser uma exata expressão da realidade. Vemos e pensamos sobre as coisas depois que elas acontecem. Mas, da parte de Deus, o decreto é a idéia eterna da realidade como ela gradualmente se desenvolve no tempo. Suas idéias das coisas precedem sua existência real. O que o decreto de reprovação finalmente expressa é que toda essa realidade pecaminosa, toda a História mundial, como uma série interconectada de eventos, é finalmente causada não por fatores presentes nela mesma - como, de fato, poderia ser isso? - mas por algo extramundano: a mente e a vontade de Deus. O decreto não muda sequer a menor parcela da realidade. A realidade permanece idêntica, quer sigamos Agostinho ou Pelágio. No entanto, o decreto leva o crente a confessar que também este mundo terrível - que o Maniqueísmo atribui a um antideus, o pessimismo a uma vontade cega malévola e muitos outros ao destino ou ao acaso - existe de acordo com a vontade daquele que presentemente quer que andemos pela fé, mas que, em algum momento do futuro, no dia dos dias, se apresentará justo diante de todas as suas criaturas.

	Inteiramente errada, portanto, é a noção de que o conselho de Deus em geral e o decreto de reprovação em particular são uma só decisão nua e crua da vontade divina a respeito do destino eterno de uma pessoa. E errado conceber o decreto como se ele apenas determinasse o fim de uma pessoa e a forçasse nessa direção independente do que ele fizer. O decreto é tão inconcebivelmente rico quanto a própria realidade. Ele é, de fato, a fonte de toda a realidade. Ele abrange em uma só concepção o fim e os meios que levam a ele, o objetivo juntamente com os meios para alcançá-lo. Ele não é um poder transcendente que fortuitamente intervém aqui e ali vindo de cima e impele as coisas na direção do fim designado para elas. Pelo contrário, é a idéia divinamente imanente e eterna que revela sua plenitude nas formas de espaço e tempo e sucessivamente - em suas várias dimensões - revela diante de nosso limitado campo de visão aquilo que é uma coisa só na mente de Deus. O decreto de reprovação, portanto, não existe separadamente ao lado de outros decretos, nem mesmo ao lado do decreto de eleição. Na vida real, pecado e graça, punição e bênção, justiça e misericórdia não ocorrem dualisticamente lado a lado, como se os reprovados fossem visitados apenas com pecado e punição e os eleitos apenas com graça e bênção. Os crentes, afinal, ainda pecam diariamente, tropeçam de muitas formas. Os pecados dos crentes são conseqüência da eleição? Ninguém diria isso. Na verdade, esses pecados são usados por Deus para sua salvação, e todas as coisas, juntas, cooperam para o bem daqueles que são chamados (Rm 8.28). No entanto, esse não é o resultado dos pecados em si, mas apenas da onipotência graciosa de Deus, que é capaz de transformar o mal em bem. Os pecados, portanto, não são meios de salvação, como o são a regeneração e a fé. Eles não são uma “preparação para a graça”, mas, inerentemente, a “negação da graça”.1128 Portanto, a lei ainda é importante para todos os crentes. Por essa razão, eles são admoestados a serem zelosos e a confirmarem sua eleição (2Pe 1.10), e entre eles, também, às vezes testemunhamos um endurecimento e uma rejeição temporários. Inversamente, os reprovados também recebem muitas bênçãos, que, como tais, não surgem do decreto de reprovação, mas da bondade e da graça de Deus. Eles recebem muitos dons naturais - vida, saúde, vigor, comida, bebida, bom ânimo e assim por diante (Mt 5.45; Atos 14.17; 17.27; Rm 1.19; Tg 1.17) - pois Deus não se permite ficar sem testemunho. Ele os suporta com muita paciência (Rm

	9.22). Ele quer que o evangelho de sua graça seja proclamado a eles e não tem prazer em sua morte (Ez 18.23; 33.11; Mt 23.27; Lc 19.41; 24.47; Jo 3.16; Atos 17.30; Rm 11.32; lTs 5.9; lTm 2.4; 2Pe 3.9). Os pelagianos inferem, desses versículos, que a real intenção de Deus é salvar todas as pessoas individualmente, e, portanto, que não há um decreto anterior de reprovação. Mas não é isso que esses versículos ensinam. Eles dizem, porém, que é a vontade de Deus que todos os meios de graça sejam usados para a salvação dos réprobos. Esses meios de graça não decorrem, como tais, do decreto de reprovação. Eles podem ser mal usados para esse fim, podem servir para fazer que os seres humanos sejam indesculpáveis, endurecê-los e tomar sua condenação mais severa - assim como o sol, que pode bronzear, mas também pode provocar queimaduras em uma pessoa. Apesar disso, em si mesmos e por eles mesmos não são meios de reprovação, mas meios de graça com vistas à salvação.1129

	Assim, embora a eleição e a reprovação culminem em uma separação final e total, sobre a terra elas continuamente se entrelaçam. Isso indica que em si e por si mesmas, nenhuma das duas é um objetivo final e que, na mente de Deus, elas nunca foram uma causa final. Ambas são meios para se alcançar a glória de Deus, que é o objetivo final e, portanto, o fundamento final de todas as coisas. Portanto, o início e o fim, a razão e o propósito de tudo o que existe é algo bom. O pecado e a punição, como tais e por sua própria causa, nunca foram desejados por Deus. Eles são contrários à sua natureza. Ele está muito longe da impiedade e não deseja afligir ninguém. Quando faz isso, não é porque, bem no fundo, ele quer. Eles podem, portanto, ter sido desejados por Deus apenas como um meio para um bem diferente, melhor e maior. Há uma grande diferença entre eleição e reprovação. Tudo o que Deus faz ele faz por sua própria causa. A causa e o propósito da eleição, portanto, também estão em Deus. A verdade é que, na obra que realiza como resultado da eleição, ele tem grande prazer. Nessa obra, suas próprias perfeições são brilhantemente refletidas de volta para ele. A outra criação é o espelho de suas perfeições. Mas o que ele faz com relação ao decreto de reprovação não é diretamente e como tal o objeto de seu prazer. O pecado em si não é bom. Ele só se toma bom porque, contrário à sua natureza, é obrigado, pela onipotência de Deus, a promover sua honra. Ele é indiretamente bom porque, sendo subjugado, reprimido e vencido, exibe a grandeza, o poder e a justiça de Deus. A soberania de Deus nunca é mais brilhantemente manifesta do que quando ele manobra para transformar o mal em bem (Gn 50.20), fazer que o mal seja subserviente à salvação da igreja (Rm 8.28; ICo 3.21-23), à glória de Cristo (ICo 15.24ss.; Ef 1.21, 22; Fp 2.9; Cl 1.16) e à glória do nome de Deus (Pv 16.4; Sl 51.4; Jó 1.21; Jo 9.3; Rm 9.17, 22, 23; 11.36; ICo 15.28).

	 

	Eleição

	[248] A predestinação finalmente culmina, portanto, na eleição. Nessa atividade, ela alcança seu ápice e chega à sua plena realização. Em sua forma consumada estão o decreto de Deus referente à revelação de sua perfeição no estado eterno glorioso de suas criaturas racionais e a disposição dos meios que levam a esse fim. Mesmo assim, a reprovação não pode ser esquecida. É somente em contraste com essa contraparte escura que a eleição resplandece de maneira mais brilhante. E uma questão da maior seriedade que também nesse nível superlativamente elevado, no qual a questão é a bem-aventurança e a aflição eterna das criaturas racionais, o dia surge a partir da escuridão da noite e a luz nasce da escuridão. Parece que a norma “muitos são chamados, mas poucos são escolhidos” é válida em toda parte. Há uma profunda verdade em dizer que a morte de uma pessoa é o alento de outra. A doutrina darwinista da sobrevivência do mais adaptado tem validade universal e está em vigor em toda a criação de Deus. Milhares de flores caem no chão, de modo que umas poucas conseguem vigorar e frutificar. Milhões de seres vivos nascem, mas apenas uns poucos sobrevivem.1130 Milhares de pessoas derramam o suor de seu rosto para que umas poucas pessoas possam nadar em prosperidade. Riquezas, arte, ciência, tudo o que é exaltado e nobre, é edificado sobre o fundamento da pobreza, da privação e da ignorância. A distribuição igualitária prevista na teoria socialista nunca foi vista em nenhum lugar do mundo. A igualdade não existe em nenhuma área da vida. A eleição existe em toda parte ao lado e com base na reprovação. O mundo não é organizado de acordo com a lei farisaica de trabalho e recompensa. Mérito e riquezas são totalmente desconectados.1131 E até mesmo no nível mais elevado, é apenas a graça de Deus que faz a diferença. Assim como todos os decretos, o de eleição também está finalmente arraigado no beneplácito de Deus. Os pelagianos de todas as tendências consistentemente quiseram interpretar esses decretos como atos de justiça divina baseados no mérito humano. Em seus decretos, Deus se permitiu ser condicionado pelo comportamento previsto de suas criaturas. Ele oferece a salvação a todos. Ele concede fé àqueles que, por sua capacidade natural ou por sua capacidade sobrenatural dada por Deus, fizeram bom uso desse oferecimento. Ele salva aqueles que perseveram na fé até o fim. E verdade que há certa ordem entre os decretos: eles incluem tanto o objetivo quanto os passos que conduzem a ele. No decreto de Deus, a oração de seus filhos está associada à atenção que Deus dá a essa oração. Quando Deus decretou conceder chuva em um período de seca, ele, ao mesmo tempo, decretou que seu povo oraria por isso e que ele daria chuva em resposta à sua oração. Em seu decreto, ele fez uma conexão entre o brilho e o calor do sol, a semeadura e a colheita, indolência e pobreza, conhecimento e poder (etc.) e, semelhantemente, entre pecado e punição, incredulidade e perdição, fé e salvação. A harmonia existente entre fenômenos e eventos no mundo real é uma duplicata completa e exata da harmonia existente entre os pensamentos e os decretos de Deus.1132

	A Escritura geralmente se limita a essas causas secundárias e os teólogos, também, reconheceram cabalmente sua importância. No entanto, por implicação, essas causas secundárias não são as causas finais e mais fundamentais. Não se pode deixar de questionar essas causas finais. De todas as direções as perguntas caem sobre nós. Qual é a relação entre os fenômenos e os eventos que vemos no mundo? Um recurso à natureza dessas coisas não é conclusivo, pois essa natureza também foi criada e determinada por Deus. A ciência pode registrar o quê das coisas, mas não o porquê. Por que há causalidade entre as criaturas? Por que cada criatura é o que é? Por que há essa diversidade sem fim entre as criaturas em tipo, natureza, gênero, espécie, poder, inteligência, riquezas, honra e assim por diante? Dentro da esfera da criação nenhuma razão pode ser encontrada. O mesmo é verdade sobre as criaturas racionais. Por que há alguns anjos destinados para a glória eterna enquanto a queda e a perdição de outros foram previstas e preordenadas? Por que a natureza humana que Cristo assumiu recebeu essa honra? Por que uma pessoa nasce dentro e outra nasce fora dos limites do Cristianismo?

	Por que uma pessoa tem tantas vantagens sobre outra em caráter, talento, disposição e formação? Por que um filho morre na infância e, como filho da aliança, é levado ao céu, enquanto outro morre fora da aliança e sem a graça? Por que uma pessoa se toma um crente e outra não? Tudo isso são questões que nenhum mortal pode responder. Os decretos de Deus não podem ser entendidos como atos de uma justiça que opera segundo as obras realizadas e os méritos alcançados. Especialmente no caso de anjos fica claro que a razão final para sua eleição e rejeição tem de estar na vontade de Deus. Pois mesmo que se recorra ao pré-conhecimento e se responda que Deus previu a perseverança de alguns e a queda de outros anjos, permanece o fato de que esse pré-conhecimento precedeu sua criação. Por que, então, Deus criou anjos cuja queda ele havia previsto? Por que ele não lhes deu graça suficiente para permanecerem obedientes, como os outros? Temos aqui um claro exemplo de uma reprovação baseada apenas na soberania de Deus.1133 Por outro lado, a eleição como tal não é sempre um ato de misericórdia ou inexplicável como tal. Na eleição de Cristo e dos anjos bons, não havia pecado e, portanto, tampouco havia misericórdia. A eleição dos seres humanos, embora seja um ato de misericórdia, não é explicável apenas em termos de misericórdia. Pois, nesse caso, Deus teria de ter sido misericordioso com todos, já que todos [pecaram e] eram desprezíveis. Semelhantemente, a reprovação, conquanto seja um ato de justiça, não pode ser explicada apenas em termos de justiça, pois, nesse caso, todos teriam de ser rejeitados.1134

	Portanto, ainda que os decretos sejam interconectados, como atos de Deus eles não são condicionais, mas absolutos: atos de pura soberania. Semêlhan-temente, embora Deus tenha estabelecido uma relação causal entre pecado e punição e mantenha essa conexão na consciência de todos, o decreto de reprovação tem seu fundamento final não no pecado e na incredulidade, mas na vontade de Deus (Pv 16.4; Mt 11.25,26; Rm 9.11-22; IPe 2.8; Ap 13.8). Semelhantemente, há uma relação causal entre fé e salvação, mas o decreto de eleição não é motivado pela fé prevista; pelo contrário, a eleição é a causa da fé (Atos 13.48; 1 Co 4.7; Ef 1.4,5; 2.8; Fp 1.29). Nem mesmo Cristo pode ser visto como a “causa da eleição”, embora uma boa interpretação possa ser dada a essa frase. Tomás de Aquino afirma corretamente que Cristo é a causa de nossa predestinação não quando ela é considerada como um ato ou decreto, mas com relação ao seu propósito e objetivo. “Deus preordenou nossa salvação por um ato de predestinação desde a eternidade para cumpri-lo por meio de Jesus Cristo.”1135 Semelhantemente, alguns teólogos reformados também falaram de Cristo como a “causa” ou “fundamento da eleição”, ou de eleição por meio e por causa de Cristo.1136 Cristo, de fato, é a causa ou fundamento da eleição porque a eleição é realizada nele e por meio dele. Ele também é a causa meritória da salvação, que é o propósito da eleição, assim como o Mediador e a cabeça dos eleitos. O decreto de eleição foi feito também com relação ao Filho - do amor por ele.1137 A igreja e Cristo são juntamente escolhidos, em um e no mesmo decreto, em comunhão mútua (Ef 1.4). No entanto, isso ainda não significa que, como Mediador, Cristo é a “causa real, motora e meritória” do decreto de eleição. Nesse sentido, Cristo, de fato, tem sido chamado a causa da eleição por muitos teólogos católicos romanos, remonstrantes,1138 luteranos1139 e modernos.1140 No entanto, os teólogos reformados corretamente se opuseram a essa posição.1141 Pois Cristo, que é ele mesmo objeto da predestinação, não pode, ao mesmo tempo, ser sua causa. Ele é um dom do amor do Pai, que precede o envio do Filho (Jo 3.16; Rm 5.8; 8.29; 2Tm 1.9; lJo 4.9). O Filho não induziu o amor do Pai: o amor eletivo surgiu do próprio Pai. A Escritura, portanto, em toda parte ensina que a causa de todos os decretos não está em qualquer criatura, mas apenas no próprio Deus, em sua vontade e em seu beneplácito (Mt 11.26; Rm 9.11ss.; Ef 1.4ss.). Por essa mesma razão, tanto para os incrédulos quanto para os crentes, a doutrina da eleição é uma fonte de conforto inexpressivelmente grande. Se fosse baseada em justiça e mérito, todos estaríamos perdidos. Mas agora, que a eleição opera de acordo com a graça, há esperança até mesmo para os mais infelizes. Se trabalho e recompensa fossem o padrão para a admissão no reino dos céus, seus portões não seriam abertos para ninguém. Ou, se a doutrina de Pelágio fosse o padrão e os virtuosos fossem escolhidos por causa de sua virtude e os fariseus por causa de sua justiça, os infelizes publicanos seriam excluídos. O pelagianismo não tem piedade. Porém, crer na eleição e confessá-la é reconhecer até mesmo o ser humano mais indigno e degradado como uma criatura de Deus e um objeto de seu amor etemo. O propósito da eleição não é - como é tão ffeqüentemente proclamado - afastar os muitos, mas convidar a todos para participarem das riquezas da graça de Deus em Cristo. Ninguém tem o direito de crer que é reprovado, pois todos são sincera e urgentemente convidados a crer em Cristo para a salvação. Ninguém pode realmente crer na reprovação,, pois a própria vida de uma pessoa e tudo o que a toma agradável é prova de que Deus não tem prazer em sua morte. Ninguém realmente crê nela, pois isso seria o inferno na terra. Mas a eleição é uma fonte de conforto e força, de submissão e humildade, de confiança e resolução. A salvação dos seres humanos é firmemente estabelecida no gracioso e onipotente beneplácito de Deus.

	[249] A glória da eleição é ainda mais esplendidamente evidente, por fim, quando examinamos seu objeto e objetivo. No passado, esse objeto foi particularizado e discutido em três categorias: anjos, seres humanos e Cristo. A respeito dos seres humanos não há divergência. Todos concordam que os verdadeiros objetos da predestinação e da eleição são os seres humanos, quer sejam considerados como falíveis e caídos ou como crentes reais e potenciais. Isso não deve ser entendido no sentido de que a humanidade, povos, gerações ou até mesmo a igreja em geral - sem qualquer especificação mais detalhada e como oposta a indivíduos e pessoas especiais - são o objeto da eleição, como Schleiermacher, Lipsius, Ritschl e outros afirmam.1142 Essa interpretação é pura abstração, já que humanidade, povos, família e igreja consistem apenas de pessoas particulares. Isso é contrário à Escritura, pois ela ensina uma eleição pessoal (Ml 1.2; Rm 9.10-12 [Jacó]; Atos 13.48 [todos os que haviam sido] Rm 8.29 [aos que]; Ef 1.4 [nos] G1 1.15 [Paulo]) e fala dos nomes dos eleitos que estão escritos no livro da vida (Is 4.3; Dn 12.1; Lc 10.20; Fp4.3;Ap 3.5; etc).

	Também é verdade, porém, que, na Escritura, os eleitos não são vistos separadamente, isto é, atomisticamente, mas como um só organismo. Eles constituem o povo de Deus, o corpo de Cristo, o templo do Espírito Santo. Eles são, portanto, eleitos em Cristo (Ef 1.4) para serem membros de seu corpo. Portanto, Cristo e a igreja estão incluídos no decreto de predestinação. Por essa razão, Agostinho escreveu: “Portanto, assim como um homem foi predestinado para ser nossa cabeça, assim também nós, sendo muitos, somos predestinados para sermos seus membros”.1143 O Sínodo de Toledo (675) se expressou de modo semelhante1144 e o escolasticismo discutiu a predestinação de Cristo muito detalhadamente, especialmente com base em Romanos 1.5.1145 Os teólogos luteranos objetaram, porém, porque interpretaram a predestinação como eleição do pecado para a salvação por meio da misericórdia de Deus.1146 Isso levou todos os reformados a expressar mais vigorosamente que Cristo também foi preor-denado e, juntamente com a igreja, foi o objeto da eleição de Deus. Houve ainda mais algum debate quanto a Cristo ser o objeto apenas da predestinação ou também da eleição. Alguns, como Calvino, Gomaras, Marck e de Moor, disseram que Cristo foi destinado a ser Mediador para realizar a salvação por si mesmo. Conseqüentemente, a eleição de seu povo logicamente precedeu a preordenação de Cristo como Mediador.1147 Mas outros, como Zanchius, Polanus e a Sinopse [de Leiden, 1625], interpretam Cristo também como o objeto da eleição, já que ele foi preordenado para ser não somente o Mediador, mas também a cabeça da igreja. Por essa perspectiva, a eleição de Cristo logicamente precede a da igreja.1148

	Sem dúvida, é verdade que Cristo foi ordenado para ser Mediador e realizar tudo o que era necessário para a salvação dos seres humanos; e é igualmente certo que Cristo não foi eleito pela misericórdia de Deus por causa do pecado e da miséria para a glória e bem-aventurança. Apesar disso, é também em conexão com o Messias que a Escritura fala fireqüentemente da eleição de Deus (Is 42.1; 43.10; Sl 89.3, 19; Mt 12.18; Lc 23.35; 24.26; Atos 2.23; 4.28; IPe 1.20; 2.4). Esse ato foi corretamente chamado de “eleição” porque, desde toda a eternidade, o Pai designou o Filho para ser Mediador e, acima de tudo, porque a natureza humana de Cristo foi preordenada - somente pela graça e independente de qualquer mérito - à união com o Logos e ao ofício de Mediador. Estritamente falando, porém, isso ainda faz de Cristo apenas um objeto da predestinação porque a predestinação, em contraste com a eleição, por definição inclui a preparação do meio para o fim. Por outro lado, a Escritura afirma com igual ênfase que a igreja é eleita em Cristo e para Cristo, para ser conformada à sua imagem e para ver sua glória (Jo 17.22-24; Rm 8.29). Cristo foi preordenado não apenas para ser o Mediador, mas também para ser a cabeça da igreja. Todas as coisas foram criadas por meio dele e para ele (1 Co 3.23; Ef 1.22; Cl 1.16ss.). Isso não significa que Cristo foi, assim, feito o fundamento e a base de nossa eleição, mas que a eleição da igreja é o primeiro benefício concedido à igreja e até mesmo esse benefício já ocorria em união com Cristo e, acima de tudo, tem como seu objetivo, não como seu fundamento, que todos os outros benefícios - novo nascimento, fé e assim por diante - serão concedidos à igreja por Cristo. Nesse sentido, então, a eleição de Cristo logicamente precede a nossa.

	Mas não importa como essa ordem lógica foi interpretada, todos os teólogos reformados concordam que Cristo, juntamente com sua igreja, isto é, o Cristo místico, foi o objeto da eleição. “Por um decreto invisível todos nós somos eleitos, Cristo e nós.”1149 Mas eles não pararam aí. Em harmonia com Agostinho1150 e outros escolásticos,1151 mas ao contrário dos luteranos,1152 eles também incluíram os anjos no decreto de predestinação. Isso foi ocasionado, em parte, pela Escritura (lTm 5.21; 2Pe 2.4; Jd 6; Mt 25.41), embora o exemplo de Cristo fosse prova de que a eleição nem sempre pressupõe um estado de pecado e miséria. Portanto, embora na Escritura a eleição (IxÂovri) seja vista como separação das pessoas do mundo (Gn 12.1; Dt 7.6; 30.3; Jr 29.14; 51.45; Ez 11.17; Os 11.1; Atos 2.40; Fp 2.15; IPe 2.9), e o número dos eleitos seja geralmente representado como sendo muito pequeno (Mt 7.14; 22.14; Lc 12.32; 13.23, 24), não obstante, nessa assembléia eleita (f KKlr\oía) o mundo está sendo salvo. Não apenas umas poucas pessoas do mundo, mas o próprio mundo é o objeto do amor de Deus (Jo 3.16, 17; 4.42; 6.33; 12.47; 2Co 5.19). Em Cristo, todas as coisas, no céu e na terra, são reconciliadas com Deus, e, nele, todas elas são reunidas em um (Ef 1.10; Cl 1.20). O mundo, que foi criado pelo Filho, também é predestinado para o Filho como seu herdeiro (Cl 1.16; 2Pe 3.13; Ap 11.15). Dessa maneira, não é um ajuntamento fortuito de coisas, mas um todo orgânico, que é conhecido por Deus em eleição e salvo pela redenção realizada por Cristo. “Um mundo reconciliado será liberto de um mundo hostil. A igreja sem mancha e sem ruga, reunida de todas as nações e destinada a reinar para sempre com Cristo, é ela mesma o país dos abençoados, a terra dos vivos.”1153 Precisamente porque o objeto da eleição é um organismo perfeito, a eleição só pode ser concebida como um decreto de Deus fixo e específico. Em um ajuntamento, o número de suas partes é totalmente secundário. Mas um organismo deve, por sua própria natureza, estar baseado em medida e número. Deus escolheu Cristo para ser a cabeça e a igreja para ser seu corpo; juntos, eles devem crescer e se desenvolver em uma “pessoa” plenamente madura, em quem todo membro tem seu próprio lugar e cumpre seu próprio papel. A eleição é a “idéia” divina, o projeto etemo do templo do qual ele é o supremo construtor e arquiteto. Todas as coisas são subordinadas e subservientes à construção desse templo. Assim como todos os decretos de Deus culminam no decreto da glorificação de Deus, assim também toda a História do mundo e da humanidade trabalha para a vinda do reino de Deus. “Até mesmo aqueles que não são cidadãos desse reino”, diz Calvino, “nascem para a salvação dos eleitos”.1154 Criação e queda, preservação e governo, pecado e graça, Adão e Cristo - tudo contribui, cada um ao seu próprio modo, para a construção desse edifício divino, e esse edifício é construído para a honra e para a glorificação de Deus. “Tudo é vosso, e vós, de Cristo, e Cristo, de Deus” (ICo 3.22-23 KJV).

	 

	Capítulo VIII - Criação

	A doutrina da criação, que afirma a distinção entre o Criador e sua criatura, é o ponto de partida da verdadeira religião. Não há existência sem Deus, e o Criador só pode ser conhecido por meio da revelação. A religião bíblica rejeita tanto a emanação panteísta quanto o dualismo maniqueísta, embora cada um deles tenha tido seus proponentes cristãos e filosóficos. Juntamente com as explicações materialistas do universo, eles não têm caráter científico, mas são cosmovisões religiosas mascaradas de ciência. Os sofisticados sistemas filosóficos de Schelling, Hegel, Schopenhauer e outros não satisfazem a necessidade religiosa humana e são permeados de contradições internas. Para eles, todas as igrejas cristãs confessam simplesmente “Creio em Deus Pai, Todo-Poderoso, Criador do céu e da terra Essa criação é apropriadamente chamada de ex nihilo, “do nada ”, preservando, assim, a distinção essencial entre o Criador e o mundo e a contingência do mundo em sua dependência de Deus. O Deus trino é o autor da criação, e não um intermediário. As obras de Deus são indivisíveis, embora seja apropriado distinguir uma economia de tarefas na Divindade, de modo que o Pai é chamado de sua causa primária, o Filho é visto como aquele por meio de quem todas as coisas são criadas e o Espírito Santo como a causa imanente da vida e do movimento no universo. A Escritura relaciona a criação, deforma especial, ao Filho, por meio das categorias de Sabedoria e Logos. O Filho é o Logos por meio de quem o Pai cria todas as coisas. Todo o mundo é a realização de uma idéia de Deus. A criação procede do Pai por meio do Filho e no Espírito, deforma que, no Espírito epor meio do Filho, ela possa voltar ao Pai. A criação também significa que o tempo começou: somente Deus é eterno. Como criaturas, estamos necessariamente no tempo, e a especulação sobre realidade pré-temporal ou extra-temporal é especulação inútil. O propósito e o objetivo da criação devem ser encontrados somente na vontade e na glória de Deus. E especialmente na tradição reformada que a honra e a glória de Deus se tornam o princípio fundamental de toda doutrina e conduta. Uma doutrina da criação é o alicerce da cosmovisão bíblica e cristã. A criação não deve ser deificada

	nem desprezada, mas, como o “teatro da glória de Deus ”, deve ser desfrutada e usada com ponderação. Ela é a boa criação de Deus.

	[250] A realização do conselho de Deus começa com a criação. A criação é o ato inicial e o fundamento de toda a revelação divina e, portanto, também o fundamento de toda a vida religiosa e ética. O relato veterotestamentário da criação é de uma beleza tão sublime que não apenas não tem igual, mas todos os pensadores, inclusive os cientistas naturais, como [Georges] Cuvier e [Alexander] von Humbolt, competem em exaltá-la. “A primeira página do documento mosaico é de maior conseqüência do que todos os volumes escritos pelos cientistas e filósofos naturais” (Jean Paul).1155 Subseqüentemente, o [ato de] criação vem à tona repetidamente ao longo da história da revelação.

	Desde o primeiro momento, a verdadeira religião se distingue de todas as outras religiões pelo fato de construir a relação entre Deus e o mundo, inclusive o ser humano, como a relação entre Criador e criatura. A idéia de uma existência independente de Deus não ocorre em nenhum ponto da Escritura. Deus é a causa única, exclusiva e absoluta de tudo o que existe. Ele criou todas as coisas por sua palavra e por seu Espírito (Gn 1.2, 3; Sl 33.6; 104.29, 30; 148.5; Jó 26.13; 33.4; Is 40.13; 48.13; Zc 12.1; Jo 1.3; Cl 1.16; Hb 1.2; etc.). Não havia substância ou princípio de qualquer tipo em oposição a ele. Nenhum material que o prendesse, nenhuma força que circunscrevesse sua liberdade. Ele fala e as coisas vêm à existência (Gn 1.3; Sl 33.9; Rm 4.17). Ele é o proprietário irrestrito do céu e da terra (Gn 14.19, 22; Sl 24.1, 2; 89.11; 95.4, 5). Não há limite para seu poder, ele faz tudo o que lhe agrada (Is 14.24, 27; 46.10; 55.10, 11; Sl 115.3; 135.6). “Dele, por ele e para ele são todas as coisas” (Rm 11.36; ICo 8.6; Hb 11.3). O mundo é produto de sua vontade (Sl 33.6; Ap 4.11), arevelação de suas perfeições (Pv 8.22s.; Jó 28.23s.; Sl 104.1; 136.5s.; Jr 10.12) e encontra seu objetivo em sua glória (Is 43.16ss.; Pv 16.4; Rm 11.36; ICo 8.6).

	Esse ensinamento da criação, que ocupa um lugar preeminente e central na Escritura, não é, porém, apresentado como uma explicação filosófica do problema da existência. Muito certamente, ele também se oferece como uma resposta à questão da origem de todas as coisas. Apesar disso, sua importância é fhnda-mentalmente religiosa e ética. Nenhuma relação correta com Deus é concebível sem essa base. Ela nos coloca na posição correta em relação a Deus (Êx 20.11; Dt 10.12-14; 2Rs 19.15; Ne 9.6). Ela, portanto, tem valor prático eminente, servindo para mostrar a grandeza, onipotência, majestade, bondade, sabedoria e amor de Deus (Sl 19; Jó 37; Is 40). O ensinamento da criação, portanto, fortalece a fé das pessoas, confirma sua confiança em Deus e é uma fonte de consolo em seu sofrimento (Sl 33.6s.; 65.5ss.; 89.11; 121.2; 134.3; Is 37.16; 40.28s.; 42.5; etc.). Ele inspira louvor e gratidão (Sl 136.3ss.; 148.5; Ap 14.7), induz à humildade e à mansidão e faz que as pessoas sintam sua pequenez e insignificância diante de Deus (Jó 38.4s.; Is 29.16; 45.9; Jr 18.6; Rm 9.20).

	 

	A Criação e Suas Alternativas Religiosas: Panteismo e Materialismo

	[251] A doutrina da criação é conhecida somente a partir da revelação e é entendida pela fé (Hb 11.3). Como sabemos, o ensinamento católico afirma que ela também pode ser descoberta a partir da natureza pela razão1156 e o Concílio Vaticano até mesmo elevou essa doutrina ao status de dogma.1157 Mas a história das religiões e a filosofia não dão apoio a essa alegação. O Islã, de fato, ensina uma criação a partir do nada, mas pegou essa doutrina do Judaísmo e do Cristianismo.1158 As cosmogonias pagãs, que são, ao mesmo tempo, teogonias, são todas politeístas. Todas elas admitem a existência de uma matéria primordial, quer seja entendida como caos, um princípio pessoal, um ovo cósmico ou qualquer outra coisa semelhante. Finalmente, elas tendem a ser ou emanacionistas, de modo que o mundo é uma emanação de Deus, ou evolucionistas, de modo que o mundo se toma ainda mais divino, ou dualista, de forma que o mundo é um produto de dois princípios antagônicos.1159 Nem mesmo o Gênesis Caldai-co [Enuma Elish], que, nesse aspecto, oferece surpreendentes paralelos com o Antigo Testamento, é uma exceção a essa regra. Ele também é uma teogonia e tem Bei formando o mundo a partir de Tiamat, que, caoticamente, armazena todas as coisas dentro de si mesma.1160 A filosofia grega busca materialisticamente a origem das coisas em um elemento material (escola ioniana; atomistas), ou, panteisticamente, no ser etemo imutável (escola eleática), ou no eterno tomar-se (Heráclito, Stoa). Nem mesmo Anaxágoras, Platão e Aristóteles se colocaram acima de um dualismo entre espírito e matéria. Deus, para eles, não é um criador, mas um modelador do mundo (demiurgos). Embora os escolásticos às vezes afirmassem que Platão e Aristóteles ensinavam uma criação a partir do nada, essa interpretação foi corretamente rejeitada por outros - Boaventura, por exemplo.1161 Os gregos conheciam uma physis (natureza), um kosmos (mundo), mas não uma kitsis (criação). O Cristianismo obteve uma vitória sobre essa teogonia e cosmogonia pagãs em sua controvérsia com o Gnosticismo, que, para explicar o pecado, afirmava a existência de um deus inferior ao lado da divindade suprema, ou um hylê (matéria) eterno. As explicações pagãs da origem das coisas, porém, vieram à tona também em séculos cristãos. Já se afirma em Sabedoria de Salomão 11.17 que a mão toda poderosa de Deus “criou o mundo a partir da matéria sem forma” (amorphos hylê) e a mesma expressão ocorre em Justino, Mártir.1162 Mas, a esse respeito, Justino tem em mente a posteriormente chamada creatio secunda e, em outro texto, também ensina expressamente a criação da matéria.1163 Assim como o Gnosticismo emergiu no século 2, assim também, depois do Concílio de Nicéia, surgiu o Maniqueísmo, que de maneira semelhante explicou o pecado, admitindo a existência de um ser maligno original além do Deus verdadeiro.1164 Esse dualismo foi amplamente disseminado no Cristianismo, alcançando até mesmo os priscilianos na Espanha, e novamente surgindo nos tempos medievais entre os bogomils e os cátaros.

	Não apenas o dualismo, mas também o panteísmo ganhou seus adeptos. Sob a influência do neoplatonismo, Pseudo-Dionísio ensinou que as idéias e arquétipos de todas as coisas existiam etemamente em Deus, cuja bondade superabundante o moveu a conferir realidade a essas idéias e a comunicar-se com suas criaturas.1165 Em suas criaturas, Deus, por assim dizer, emergiu de sua unicidade, multiplicando-se e derramando-se sobre elas,1166 de modo que Deus é o ser universal,1167 a própria existência de todas as coisas.1168 Mas ele acrescenta que Deus mantém sua unidade1169 e é tudo em todos na medida em que é a causa de tudo.1170

	As mesmas idéias ocorrem em Erigena. Embora ele repetida e expressamente ensine a criação a partir do nada,1171 o que toma seu sistema panteísta é a forma como ele relaciona as quatro naturezas entre si. A primeira natureza, que cria e não é criada, isto é, Deus, pelo pensamento produz a partir do nada, de dentro de si mesmo, as idéias e formas de todas as coisas na Palavra divina.1172 Essa Palavra é a segunda natureza, que é criada e cria. A segunda natureza é natureza criada (natura creata) porque é produzida por Deus e é criativa (creatrix) porque ela mesma é a causa e potência do mundo real. Essa segunda natureza não é real e substancialmente distinta da terceira natureza - o mundo dos fenômenos, que é criado e não cria: a primeira é a causa, esta é o efeito, mas trata-se do mesmo mundo visto, em um momento, na eternidade da Palavra de Deus e, depois, na temporalidade do mundo.1173 É o próprio Deus que, primeiro, nas idéias, cria a si mesmo, depois flui para suas criaturas e se toma tudo em todos para, finalmente, retomar a si mesmo na quarta natureza, que não cria e não é criada.1174 E a causa desse processo é a bondade de Deus,1175 seu ímpeto de se tomar todas as coisas.1176

	Fora do mundo cristão, o panteísmo foi propagado pelos filósofos Avicena (1036) e Averroes (1198); [entre os muçulmanos] pelo sufismo, que interpretou o universo como uma emanação de Deus; e entre os judeus pela Kaba-la.1177 Perto do fim dos tempos medievais e do alvorecer da era moderna, todas essas idéias panteístas, dualistas, emanacionistas circulavam livremente entre místicos, teosofistas e anabatistas, como [Joachim de] Fiore, Amalric de Bena, os Irmãos do Espírito Livre, os Libertinos, [Mestre] Eckhart, Tauler, Serveto, Frank, Schwenkfeld, Bruno, Paracelso, Fludd, Weigel e Bõhme. Até mesmo o socianismo só ensinava uma criação a partir da matéria sem forma (amorphos hylê),1178 posicionando, assim, abstratamente, o finito e o infinito lado a lado e um contra o outro, de tal modo que o primeiro não pode, possivelmente, ser o efeito do segundo.

	O panteísmo foi, porém, novamente restaurado à posição de honra na moderna filosofia de Spinoza. Em sua opinião, a substância é eterna e necessariamente a causa eficiente e imanente do mundo; o mundo é a explicação do ser divino, e particulares são os modos pelos quais os atributos divinos de pensamento e extensão são determinados de maneira particular.1179

	Perto do fim do século 18, essa filosofia encontrou cada vez mais aceitação e foi elevada, por Schelling e Flegel, como o sistema do século 19. A doutrina bíblica da criação foi totalmente rejeitada. Fichte escreveu: “A aceitação de uma criação é o erro básico de toda metafísica falsa e de todo ensino religioso falso e particularmente o princípio principal do Judaísmo e do paganismo”.1180 Schelling chamou a criação a partir do nada de “cruz para o intelecto” e firmemente se opôs a ela.1181 Em seu primeiro período, ele ensinou uma identidade absoluta entre

	Deus e o mundo. Os dois são relacionados entre si como essência e forma: são a mesma coisa, mas vistos por perspectivas diferentes. Deus não é a causa do Tudo, mas o próprio Tudo, e o Tudo, conseqüentemente, não é um processo de tomar-se, mas algo que existe etemamente, en kai pan.2H Mas em seu período posterior, graças a Baader, ele foi influenciado por Bõhme e, assim, pela Kabala e pelo neoplatonismo, e começou a buscar o fundamento do mundo na natureza escura de Deus. Teogonia e cosmogonia estão intimamente relacionadas. Assim como Deus se ergue de seu estado indiferenciado - pela oposição dos principia, natureza {Urgrund, Ungrund, escuridão) e intelecto (palavra, luz) - ao nível de Espírito, amor e personalidade, assim também esses três são simultaneamente as potências do mundo. A natureza escura em Deus é o princípio de confusão cega, da matéria e do fundamento do mundo criado porque é o caos e tem caráter caótico. Mas também está em atividade neste mundo a potência do intelecto divino, que nele introduz luz, ordem e regularidade. Deus, entretanto, manifesta-se como Espírito no espírito da humanidade e alcança plena personalidade no espírito da humanidade.1182 1183

	Hegel, também, abertamente reconheceu sua adesão ao panteísmo, não o panteísmo que considera as coisas finitas em si como Deus, mas no panteísmo que, no finito e acidental, vê a aparência da idéia absoluta, fossilizada, da inteligência congelada.1184 Esse panteísmo passou da filosofia para a teologia. Schleiermacher rejeitou a distinção entre criação e providência e considerou como indiferente a questão de o mundo ter uma matéria temporal ou eterna, desde que a dependência absoluta que todas as coisas têm de Deus fosse mantida.1185 Semelhantemente, em Strauss, Biedermann, Schweizer e outros, Deus é nada mais que a causa eterna imanente e o fundamento do mundo.1186

	Juntamente com esse panteísmo também emergiu um materialismo que procura os elementos finais de toda a existência nos eternos (sem começo) e indestrutíveis átomos materiais, e tenta explicar todos os fenômenos de todo o universo à luz de processos atômicos de separação e união mecânica e química de acordo com leis fixas. Esse materialismo tem suas raízes na filosofia grega, foi reintroduzido em tempos modernos por Gassendi e Descartes e foi defendido pela filosofia britânica e francesa do século 18. Ele apareceu no século 19 não como fruto de estudo científico, mas como produto de reflexão filosófica em Feuerbach, que pode ser chamado de pai do materialismo na Alemanha. Depois de 1850, como resultado de uma variedade de causas incidentais, ele encontrou aceitação pelo menos por algum tempo entre cientistas naturais como Vogt, Büchner, Moleschott, Czolbe e Haeckel.1187

	[252] É preciso dizer, antes de tudo, que nem o panteísmo nem o materialismo é resultado de ciência exata, mas de filosofia, de uma visão de mundo, de sistemas de crença. Nem um nem outro é “conhecimento” no sentido estrito da palavra. Admito que o materialismo adora fazer-se de ciência exata, mas pode-se demonstrar facilmente que, tanto histórica quanto logicamente, ele é fruto do pensamento humano, uma questão do coração e da mente humana. A origem e o fim de todas as coisas está fora dos limites da observação e da investigação humana. A ciência pressupõe existência e se apóia no fundamento daquilo que foi criado. Nesse sentido, o panteísmo e o materialismo estão na mesma posição que o teísmo, que reconhece a origem misteriosa das coisas. A única questão, portanto, é se o panteísmo e o materialismo podem substituir esse mistério por uma explicação inteligível. Essa necessidade é bem conhecida por ambos, pois ambos rejeitam a doutrina da criação por causa de sua incompreensibilidade e a interpretam como uma “cruz para o intelecto”. Será que o panteísmo e o materialismo realmente satisfazem mais o intelecto que o teísmo e, portanto, merecem preferência? Na verdade, na história da humanidade, ambos os sistemas repetidamente reapareceram e novamente foram abandonados. Eles foram tão freqüentemente submetidos a críticas sérias e eficazes que ninguém, agora, pode aceitá-los exclusivamente porque eles satisfazem o intelecto. Outros motivos desempenham o papel principal aqui. Se o mundo não se originou por um ato de criação, então certamente deve haver alguma outra explicação. E, nesse caso - excluindo o dualismo - há apenas duas opções disponíveis aqui: ou se explica a matéria a partir da mente, ou a mente a partir da matéria. Panteísmo e materialismo não são opostos puros. Em vez disso, são os dois lados da mesma moeda. Constantemente se misturam um ao outro e só diferem no fato de que abordam o mesmo problema por direções opostas. Por isso, ambos recebem as mesmas objeções.

	O panteísmo, confrontando a transição do pensamento para o ser, da idéia para a realidade, da substância para os modos, não produziu nada que se pareça com uma solução. De fato, ele assumiu várias formas e descreveu essa transição com nomes diferentes. Ele concebe a relação de Deus com o mundo como a de en kai pan (“um e muitos”), de natureza em formação e natureza já nascida (natura naturans e natura naturatá), de substância e modos, de existência e aparência, do universal e do particular, das espécies e espécimes, do todo e suas partes, de idéia e objetificação, do oceano e suas ondas, e assim por diante; mas em todas essas palavras ele nada tem a dizer sobre a relação. Pela perspectiva panteísta, não se pode compreender como o “ser” emergiu do “pensamento”, como a multiplicidade veio da unidade, como a matéria procedeu da mente. Isso ficou abundantemente claro a partir dos sistemas de Schelling e Hegel. Certamente não havia falta de palavras nesses sistemas [como ilustram as seguintes frases características]: A idéia assume forma, encama-se, objetiva-se, passa para outro modo de existência; separa-se e se diferencia; ela livremente decide se libertar e se realizar, transformar-se em seu oposto.1188

	Essa solução, porém, provou ser tão insatisfatória tanto para Schelling quanto para Hegel que eles freqüentemente falavam de um “afastamento” ou “deserção” do absoluto, pelo qual o mundo se originou.1189 Não é de admirar, portanto, que Schelling, em seu segundo período, e também Schopenhauer, von Hartmann e outros, tenham dado primazia à vontade e concebido o Absoluto primariamente como natureza, vontade e impulso. A identidade panteísta de pensamento e ser provou ser um erro, principalmente porque “Substância”, a “Idéia”, o “tudo”, ou o que quer que o panteísmo possa designar como Absoluto não é uma plenitude de ser, mas potencialidade pura, uma abstração sem conteúdo, um mero nada. E essa é, supostamente, a explicação para as riquezas do mundo, para a multiplicidade existente! Acreditem os que quiserem! Kleutgen, portanto, acerta precisamente o alvo quando escreve: “A diferença entre a especulação panteísta e a teísta [...] é esta: enquanto a primeira, partindo de pressupostos - tão obscuros quanto improváveis - sobre o ser divino, termina em clara contradição, a segunda, partindo de um conhecimento seguro das coisas finitas, alcança compreensão cada vez mais sólida, até que encontra o Incompreensível, não se perdendo no fato de que Aquele que ela reconhece como o Autor eterno e imutável de todas as coisas está muito acima de nossos processos de pensamento em sua essência e em suas obras”.1190

	No caso do materialismo, a origem das coisas permanece, semelhantemente, inexplicada. Enquanto o panteísmo retrata o universo como procedendo de um princípio básico e, portanto, preferivelmente, apresenta-se hoje como mo-nismo,1191 o materialismo admite uma multiplicidade de “princípios”. Mas, de acordo com o materialismo, esses “princípios” básicos de todas as coisas nada mais são do que partículas indivisíveis de matéria. Ora, se os proponentes dessa cosmovisão se mantivessem fiéis a essa sua tese fundamental, eles não teriam justificativa para atribuir a esses átomos um só predicado metafísico e transcendente. Sobre a posição materialista, corretamente considerada, não é permis-sível falar em “eternidade”, “não-criação”, “a indestrutibilidade dos átomos”, ou nem mesmo em “matéria” e “energia”. Se alguém disser que o mundo se originou de átomos materiais, deve permanecer fiel a essa posição. Os átomos, afinal, como são elementos do mundo empírico, só podem ter propriedades empíricas, e não metafísicas. O conceito de átomo, por definição e como tal, de nenhuma maneira implica que ele é eterno e indestrutível. Aqueles que consideram os átomos como sendo os “princípios” básicos de toda a existência se afastam do caminho da especulação e da metafísica e devem, empiricamente, explicar o mundo apenas a partir desses átomos empíricos. O materialista só pode dizer que a experiência ensina que os átomos não vêm à existência nem deixam de existir, mas não tem garantia, porém, para falar da natureza metafísica e das propriedades metafísicas dos átomos. A ciência natural, à qual o materialista sempre recorre, tem a ver com o que é finito, relativo, com a natureza e seus fenômenos; ela sempre parte da natureza, admite-a como um dado, e não pode penetrar naquilo que está por trás dela. Nesse momento ela deixa de ser física e se toma metafísica. Mas o materialismo não é fiel a si mesmo quando imediatamente atribui aos átomos todos os tipos de propriedade que não são parte do próprio conceito e não são ensinados pela experiência. O materialismo, portanto, não é uma ciência exata, nem fruto de rigorosa pesquisa científica, mas uma filosofia que é edificada sobre a negação de toda filosofia. Ele é inerentemente autocontraditório, rejeita tudo o que é absoluto e faz que os átomos sejam absolutos; nega a existência de Deus e deifica a matéria.

	Pode-se afirmar isso em termos ainda mais fortes: se o materialismo quer explicar todas as coisas a partir da matéria, ele carece de toda garantia para falar em átomos. Os átomos nunca foram observados. Ninguém jamais os viu; a pesquisa empírica nunca os trouxe à luz. Eles são originalmente de uma natureza metafísica e por essa razão devem ser contrabandeados para o materialismo. Além disso, como substâncias metafísicas, são alcançados por uma antinomia que não foi resolvida por ninguém. Eles são materiais e (como somos informados) ao mesmo tempo são indivisíveis, imutáveis, infinitos em número, eternos e indestrutíveis. E, além de tudo isso, se a matéria em si - a matéria admitida como o princípio que explica todo o universo - fosse pelo menos conhecida e compreensível! Mas exatamente a essência e a natureza da matéria são as coisas mais misteriosas de todas. Elas fogem totalmente à nossa capacidade cognitiva.

	Review 52 (1893): 520762-78 ,35־; I. van Dijk, Aesthetisch een ethische Godsdienst, in vol. 1 de Gesammelten Schriften (Groningen, 1895); P. H. Hugenholtz, Ethische Pantheisme (Amsterdã: van Holkema & Warendorff, 1903); A. Braining, “Pantheisme of Theisme”, Teylers Theologische Tijdschrift (1904): 433-57. Nota do organizador: Bavinck acrescenta que esse último artigo foi oposto por De Graaf, op. cit., 165210־, o que é, provavelmente, uma referência à mesma revista, Teylers Theologische Tijdschrift.

	É mais fácil para nós conceber e imaginar a natureza do espírito que a natureza da matéria. Matéria é uma palavra, um nome, mas não sabemos o que ela significa. Encaramos aqui um mistério tão grande quanto a existência do espírito, que, por causa de sua incompreensibilidade, é rejeitada pelo materialismo. Porém, se admitirmos que os átomos existem e que são eternos e imutáveis, ainda não teremos feito nada para explicar o mundo por esse pressuposto. Como o mundo se originou desses átomos? Se o mundo que agora existe teve um começo, deve haver uma causa pela qual os átomos foram colocados em movimento, e no tipo de movimento que resultou no presente mundo. Mas esse movimento não pode ser explicado a partir da matéria, pois toda matéria é, por natureza, inerte e só entra em movimento como resultado de um impulso vindo de fora. O materialismo, porém, não pode aceitar um primeiro motor que existe independentemente da matéria. Assim, o materialista não tem escolha senão também declarar que movimento, mudança, ou com [Heinrich] Czolbe, até mesmo este mundo existente tem de ser absoluto e eterno (como o átomo).

	O materialismo se envolve em contradições ainda maiores: confunde o físico com o metafísico, toma-se com ser, mutabilidade com imutabilidade, tempo com eternidade, e fala de espaço infinito, tempo infinito e um mundo infinito, como se isso não fosse a contradição mais absurda. Finalmente, tem-se mostrado, repetidamente e por vários partidos, que o materialismo permanece totalmente incapaz de explicar como átomos puramente materiais, e, portanto, inconscientes, inanimados, sem liberdade e sem objetivo podem produzir esse mundo espiritual de vida, consciência, propósito, religião, moralidade e assim por diante, que certamente se impõe sobre nossa consciência interior com não menos força que o mundo físico se impõe sobre nossos sentidos. E parece que, pouco a pouco, essas críticas estão começando a ter algum impacto sobre os próprios materialistas. O materialismo que surgiu do panteísmo no século passado está cada vez mais voltando ao panteísmo e até mesmo incorporando uma variedade de elementos místicos. A “força da vida”, que por um longo tempo foi rejeitada, mais uma vez tem seus defensores. Os átomos são, agora, retratados como sendo vivos e animados. Haeckel novamente fala de um “espírito em todas as coisas”, de uma “força divina”, um “espírito que se move”, uma “alma mundial” que habita todas as coisas. Nesse monismo panteísta ele está procurando a conexão entre religião e ciência. Mas, ao fazer isso, o próprio materialismo está admitindo abertamente sua impotência para explicar o mundo: em seu empobrecimento, o mecanismo dos átomos novamente clama pela ajuda de um princípio dinâmico.38

	38Sobre o materialismo, além de M. Heinze, “Materialismus”, PRE3, XII, 41424־, e da literatura citada ali, veja C. Gutberlet, Der mechanisme Monismus: eine Kritik der modernen Weltanschauung (Paderbom: F. Scho-ningh, 1893); W. Ostwald, Die Uberwindung des wissenschaftliche Materialismus (Leipzig: Veit, 1895); J. Reinke, Die Welt ais That, 4 vols. (Berlim: Paeteí, 1905); M. Verwom, Naturwissenschaft und Weltanschauung: Eine Rede, 2a. ed. (Leipzig: Barth, 1904); T. Lipps, Naturwissenschaft und Weltanschauung (Heidelberg: C. Winter, 1906); R. Otto, Naturalitische und religiose Weltansicht (Tubingen: H. Laupp, 1905); A. Kuyper, “Evolution”, Calvin Theological Journal 31 (1996): 11-50; H. Bavinck, “Evolutie”, in Verzamelde Opstellen (Kampen: Kok, 1921), 10521־. Nota do organizador: uma tradução inglesa das opiniões de Bavinck sobre a evolução pode ser encontrada em seu “Creation or Development”, Methodist Review 61 (1901): 84974־.

	 

	Creatio Ex Nihilo

	[253] Contra todos esses movimentos, a igreja cristã sempre afirmou harmoniosamente a confissão: “Creio em Deus Pai, Todo-Poderoso, Criador do céu e da terra”. E, por “criação”, ela se refere ao ato de Deus por meio do qual, por sua vontade soberana, ele trouxe todo o mundo da não-existência a uma existência que é distinta de sua própria existência. Esse é, de fato, o ensinamento da Sagrada Escritura. A palavra bãra’ originalmente significa separar, dividir ou cortar (usada no Piei para a derrubada de florestas, Js 17.15, 18) e formar, produzir, criar. Assim como a palavra holandesa scheppen, que originalmente significa “formar” (cf. o inglês “to shape”), a palavra hebraica em si não implica que algo foi trazido à existência a partir do nada, pois ela é freqüentemente usada também para fazer referência às obras da providência (Is 40.28; 45.7; Jr 31.22; Am 4.13). Como usada no Salmo 104.30, bãra' é um sinônimo de e é intercambiável com hãras, yãsar e ‘ãsãh. No entanto, ela difere desses termos pelo fato de que bãra’ é sempre usada para denotar o “fazer” divino, e nunca é usada com referência à atividade humana, nunca é acompanhada por um acusativo da matéria com a qual algo é feito e, portanto, sempre expressa a grandeza e o poder das obras de Deus.1192 O mesmo é verdade sobre as palavras neotestamentárias ktizein (Mc 13.19), poiein (Mt 19.4), phemelioun (Hb 1.10), katartizein (Rom 9,22), kataskeuazein (Hb 3.3, 4) e plassein (Rm 9.20) e sobre a palavra latina creare. Essas palavras, por si mesmas, tampouco expressam a criação a partir do nada. A expressão “criar do nada”, portanto, não é literalmente derivada da Escritura, mas acorre primeiro em 2 Macabeus 7.28, em que se afirma que Deus fez o céu e a terra e tudo o que há neles a partir da não-existência (ouk ex ontõn epoiesen; Vulgata: fecit ex nihiló). Alguns estudiosos argumentam que essa expressão pode ser entendida no sentido estrito, e dão a ela uma interpretação platônica. Porém, é digno de nota que o autor não fala de triê on, isto é, um nada que não podia existir (nihilum privativum), uma matéria destituída de qualidade e forma, mas de ouk on, um nada que não existe {nihilum negativum). Além disso, também não é certo que o autor de Sabedoria de Salomão (11.17) tenha ensinado a eternidade de uma matéria sem forma. A passagem pode muito bem ser entendida como se referindo à “criação secundária”,1193 assim como no caso de Justino, Mártir.

	Seja como for, a Escritura não deixa dúvida sobre o assunto em questão. Embora não use o termo “criação a partir do nada”, ela claramente ensina isso. Alguns estudiosos certamente crêem que Gênesis 1.1-3, também, realmente procedeu de um caos original não criado. Eles argumentam que, como br’st (no início) está no estado construto, podem traduzir os versículos 1-3 do seguinte modo: “No princípio, quando Deus criou o céu e a terra - ora, a terra era sem forma e vazia - então Deus disse: ‘Haja luz!’”. Portanto, de acordo com essa interpretação, o verso 2 pressupõe a existência de uma terra sem forma e vazia no ato criador de Deus.1194 Mas essa tradução não é aceitável.1195 No primeiro caso, a sentença adquire a extensão de um período, o que é raro em hebraico. Isso não é esperado imediatamente no início e não se encaixa no estilo de Gênesis 1 e coloca muita ênfase na criação da luz.1196 Além disso, o estado construto bêrê7st [“no princípio”, Gn 1.1] não requer essa tradução porque também ocorre na mesma forma sem sufixo ou genitivo em Isaías 46.10 (cf. Lv 2.12; Dt 33.21). Em terceiro lugar, seria estranho se, enquanto a cláusula inicial diria que Deus ainda tinha de criar o céu e a terra, a cláusula intermediária apelidasse o caos com o nome “terra” e não fizesse menção ao estado do céu. A isso devemos acrescentar que essa tradução, mesmo que fosse correta, de nenhuma maneira ensina a eternidade dessa terra desolada; na melhor das hipóteses, deixa a questão em aberto.

	Esse panorama geral milita contra todo o espírito da narrativa da criação. Elohim não é apresentado em Gênesis 1 como um escultor cósmico que, à maneira humana, com matéria preexistente, produz uma obra de arte, mas como Aquele que, simplesmente falando, pronunciando uma palavra de poder, chama todas as coisas à existência.1197 Com essa interpretação, toda a Escritura concorda. Deus é o Todo-Poderoso, que é infinitamente mais exaltado que todas as criaturas e que trata suas criaturas de acordo com seu beneplácito soberano. Ele é o proprietário absoluto, o qõneh do céu e da terra (Gn 14.19, 22), que faz tudo o que lhe agrada e cujo poder não tem limite. Ele fala e as coisas vêfii à existência, ele ordena e elas acontecem (Gn 1.3; Sl 33.9; Is 48.13; Rm 4.17). Além disso, todas as coisas, na Escritura, são repetidamente descritas como tendo sido feitas por Deus e sendo absolutamente dependentes dele. Ele criou todas as coisas, o céu, a terra, o mar e tudo o que está neles e acima deles (Êx 20.11; Ne 9.6; etc.). Tudo foi criado por ele (Cl 1.16, 17), existe somente por sua vontade (Ap 4.11) e é dele, por ele e para ele (Rm 11.36). Além disso, em nenhum momento ou lugar existe a mais leve referência a uma matéria eterna sem forma. Somente Deus é eterno e imperecível. Somente ele está acima do processo de transformação e mudança. As coisas, ao contrário, têm começo e fim e estão sujeitas a mudança. [Na Escritura] isso é expresso em linguagem antropomórfica. Deus existia antes que as montanhas fossem formadas e seus anos não têm fim (Sl 90.2; Pv 8.25, 26); ele escolheu e amou [os seus] desde a fundação do mundo (Ef 1.4; Jo 17.24; cf. Mt 13.35; 25.34; Lc 11.50; Jo 17.5; Hb 4.3; 9.26; IPe 1.20; Ap 13.8; 17.8). E, embora Romanos 4.17 não faça menção expressa à criação, ele ensina que Deus chama ta me onta as coisas que não existem, como se existissem hõs onta. Existência e não-existência são semelhantes para ele. Hebreus 11.3 anuncia ainda mais claramente que Deus fez o mundo de modo que aquilo que é visto foi feito ek phainomenõn, daquilo que não aparece diante de nossos olhos. Com essa revelação, a existência de uma “matéria sem forma” é totalmente descartada. O mundo visível não procedeu daquilo que é visível, mas repousa em Deus, que chamou todas as coisas à existência por sua palavra.

	[254] Esse ensino da Escritura foi muito precisamente expresso nas palavras ex nihilo (do nada) e foi assim entendido e propagado pela teologia cristã desde o princípio.1198 Mas, entre os gnósticos e maniqueus, teosofistas e naturalistas, panteístas e materialistas, esse ensino, em todas as épocas, foi questionado. Especialmente a máxima de Aristóteles, Ex nihilo nihilfit (“nada é feito do nada”) é apresentada contra ela. Mas essa polêmica é totalmente sem fundamento. Em primeiro lugar, essa regra de Aristóteles não é tão simples como parece. A todo o momento encontramos fenômenos que não podem ser reduzidos a fatores presentes: a História não é um simples problema de aritmética, a vida não é apenas produto de combinações químicas, o gênio é algo mais e diferente de um filho de sua época e toda personalidade é original. Mas, com exceção dessas coisas e tomada com uma pitada de sal, essa regra de Aristóteles não é inaceitável. A teologia nunca ensinou que a não-existência é o Pai, a fonte e o princípio da existência. Talvez de maneira redundante ela repetidamente acrescentou que a expressão ex nihilo não era a descrição de uma matéria preexistente da qual o mundo foi feito, mas significa apenas que houve um tempo em que aquilo que existe não existia e que só foi chamado à existência pela força toda poderosa de Deus. Portanto, a expressão ex nihilo está em pé de igualdade com post nihi-lum: a preposição ex não designa [a causa], apenas exclui uma causa material; o mundo tem uma causa não em si mesmo, mas em Deus.1199

	A expressão ex nihilo zelosamente foi preservada na teologia cristã somente porque foi admiravelmente adequada para cortar todos os erros pela raiz. Em primeiro lugar, ela serviu para uma defesa contra a noção pagã de uma matéria sem forma (amorphos hyle), da qual nem mesmo Platão e Aristóteles foram capazes de se livrar. No paganismo, o ser humano está ligado à matéria, sujeito à sensualidade, ao culto à natureza. Ele não pode compreender a idéia de que a mente é livre e está acima da matéria, muito menos que Deus é absolutamente soberano, definido por nada menos que sua própria essência. Contra essa posição, a doutrina da criação a partir do nada ensina a absoluta soberania de Deus e a absoluta dependência humana. Se uma só partícula não tivesse sido criada do nada, Deus não seria Deus. Em segundo lugar, essa expressão exclui toda emanação, toda sugestão de uma identidade essencial entre Deus e o mundo. De fato, os escolásticos repetidamente escreveram sobre uma emanação ou procedência de toda a existência a partir de uma causa universal e também ocasionalmente sobre a participação da criatura no ser e na vida de Deus. Mas, ao dizer isso, eles não queriam dizer “emanação” no sentido estrito, como se o próprio ser de Deus fluísse para suas criaturas e as fizesse desabrochar, como o gênero em suas espécies. Eles só queriam dizer que Deus é um ser necessário auto-subsistente (ens per essentiam), mas a criatura é existente por participação (ens per participationem). As criaturas, de fato, têm um ser próprio, mas esse ser tem sua causa eficiente e exemplar no ser de Deus.1200

	O ensino da criação a partir do nada afirma que existe uma distinção em essência entre Deus e o mundo. A criação não existe como resultado de uma passagem do mundo de existência em Deus para existência fora de Deus, nem de existência sem Deus para existência por meio de Deus, mas da não-existência para a existência. O mundo, certamente, não é um anti-Deus. Ele não tem existência independente e permanece em Deus como sua causa imanente permanente, como será demonstrado mais adiante, no ensino da preservação, contra o maniqueísmo e o deísmo. Mas, de acordo com o ensino da Escritura, o mundo não é uma parte ou uma emanação do ser de Deus. Ele tem ser e existência próprios, que são diferentes e distintos da essência de Deus. Isso é o que é expresso pelo termo ex nihilo. Porém, esse termo também tem sido mal interpretado pela filosofia. Assim como Platão entendeu mê on (não-existência) como uma substância eterna sem forma, Erigena também descreveu Deus como nihilum porque ele transcende todas as categorias e limitações, toda existência e ser. “Como, então, ele é entendido como incompreensível, não é sem razão que ele é chamado ‘nihilum’ por causa de sua excelência insuperável” (dum ergo incomprehensibilis intelligitur,per excellentiam nihilum non immerito vo-citatuf). E se ele produz tudo a partir do nada, isso significa que ele “produz essência a partir de sua própria - por assim dizer - ‘superessencialidade’ [e] vidas a partir de sua ‘supervitalidade’”.1201 Ainda mais estranha é a forma como Hegel trata esse conceito em seu Wissenschaft der Logik, quando definiu “o nada” como “não-existência que é simultaneamente um tipo de ser, e um ser que é simultaneamente não-ser”, um nada que é simultaneamente tudo, isto é, em potencialidade, e nada específico concretamente.1202

	A teologia cristã é diametralmente oposta a essa confusão conceituai na filosofia. Ela entende “o nada” como puramente negativo e rejeita toda emanação. Não obstante, até mesmo na emanação há um elemento de verdade que, sem violar a essência de Deus, é especialmente conservado pela doutrina bíblica da criação muito melhor do que na filosofia. A doutrina da criação a partir do nada, de fato, dá à teologia cristã um lugar entre o gnosticismo e o arianismo, isto é, entre o panteísmo e o deísmo. O Gnosticismo não conhece criação, apenas emanação, e, portanto, transforma o mundo no Filho, sabedoria, a imagem de Deus em um sentido antiquado. O arianismo, por outro lado, nada sabe de emanação, apenas de criação e, assim, transforma o Filho em uma criatura. No primeiro caso, o mundo é deificado; no segundo, Deus é mundanizado. No entanto, a Escritura, e, por conseguinte, a teologia cristã, conhece tanto emanação quanto criação, uma dupla comunicação de Deus - uma dentro e outra fora do ser divino, uma ao Filho, que estava no princípio com Deus e era Deus, e outra às criaturas que se originaram no tempo; uma proveniente do ser e outra proveniente da vontade de Deus. A primeira é chamada geração, a segunda, criação. Pela geração, desde toda a eternidade, a plena imagem de Deus é comunicada ao Filho; pela criação, apenas uma fraca e pálida imagem de Deus é comunicada à criatura. No entanto, as duas estão relacionadas. Sem a geração, a criação não seria possível. Se, em um sentido absoluto, Deus não se comunicasse ao Filho, ele seria ainda menos capaz, em um sentido relativo, de se comunicar às suas criaturas. Se Deus não fosse trino, a criação não seria possível.1203

	 

	O criador É o Deus Trino

	[255] A Sagrada Escritura, portanto, ensina que o Deus trino é o autor da criação. A Escritura não conhece seres intermediários. No caso do plural em Gênesis 1.26, os judeus pensavam em anjos. Os gnósticos viam, procedendo de Deus, uma série de aeons que desempenhavam um papel criador. Os arianos fizeram do Filho um ser intermediário entre Criador e criatura que, embora criado, ele mesmo também criava. Nos tempos medievais, muitos estudiosos estavam prontos a aceitar um papel cooperativo para a criatura no ato de criação. Eles chegaram a essa tese porque, na igreja, o perdão de pecados e a dispensação da graça eram inerentes ao ofício [eclesiástico], de modo que um sacerdote que realizava a missa podia transformar o pão no corpo de Cristo e, assim, tomar-se “um criador de seu próprio Criador” (creator sui creatoris) (Biel). E por essa razão que Pedro Lombardo diz, em sua doutrina dos sacramentos, que Deus também podia “criar algumas coisas por meio de uma pessoa, não como ‘autor’, mas como ‘ministro’ com quem e em quem ele agia”.1204 Alguns, como Durand, Suárez e Belarmino, o seguiram, mas outros, como Tomás de Aquino, Scotus, Boaventura, Ricardo e outros discordaram dele.1205 Os teólogos reformados, que, mais do que os católicos e os luteranos, resistiram a toda tendência de misturar o Criador e a criatura, concordaram com estes.1206 A Escritura atribui o ato de criação exclusivamente a Deus (Gn 1.11;

	Is 40.12s.; 44.24; 45.12; Jó 9.5-10; 38.2s.). É isso que o distingue dos falsos deuses (Sl 96.5; Is 37.16; Jr 10.11, 12).

	A criação é uma obra divina, um ato de poder infinito e, portanto, é incomunicável, em natureza e graça, a uma criatura, seja ela o que for. Mas a teologia cristã, unanimemente, atribui a obra de criação a todas as três pessoas da Trindade. A Escritura não deixou dúvida sobre isso. Deus criou todas as coisas por meio do Filho (Sl 33.6; Pv 8.22; Jo 1.3; 5.17; ICo 8.6; Cl 1.15-17; Hb 1.3) epor meio do Espírito (Gn 1.2; Sl 33.6; Jó 26.13; 33.4; Sl 104.30; Is 40.13; Lc 1.35). Nesse contexto, o Filho e o Espírito não são vistos como forças secundárias, mas como agentes ou “princípios” {principia) independentes, como autores (auctores) que, com o Pai, realizaram a obra de criação e que, com ele, também constituem o único Deus verdadeiro.

	Essa doutrina da Escritura não foi reconhecida imediatamente na igreja cristã. Inicialmente, o Logos era muito freqüentemente entendido como um ser intermediário que realizava a ligação entre Deus e o mundo, enquanto a pessoa e a obra do Espírito Santo, inicialmente, ficavam completamente em segundo plano. Mas Irineu já salientava que, no ato de criação, Deus não precisou de instrumentos estranhos, nem usou os anjos para esse propósito, mas teve suas próprias mãos: o Logos e o Espírito Santo, por quem e em quem ele criou todas as coisas.1207 A doutrina da criação como a obra de toda a Trindade foi claramente desenvolvida por Atanásio e pelos três capadócios no Oriente, e por Agostinho no Ocidente. Nenhuma criatura, diz Atanásio, pode ser a causa eficiente (poiêtikon aition) da criação. Portanto, se o Filho, com o Pai, cria o mundo, ele não pode ser um demiurgo extradivino, como Ario pensa, mas tem de ser o próprio Filho do Pai, a “a própria geração de seu próprio ser” {idion genriê-ma tês ousias autou).1208 1209 1210 Mas, onde está o Logos está o Espírito também, e, assim, “o Pai, por meio do Verbo e do Espírito, cria todas as coisas” {ho patêr dia tou logou en tõ pneumati ktizei ta panta).'A Agostinho afirma ainda mais fortemente: “Por essa suprema, igual e imutavelmente boa Trindade todas as coisas foram criadas” (ab hac summe et aequaliter et immutabiliter bona trinitate creata sunt omnid), de modo que toda a criação tem o “selo da Trindade” (vestigium trinitatis).51 Esse ensino tomou-se, assim, propriedade comum da teologia cristã como um todo1211 e também de várias confissões.1212 Ele só foi contestado entre aqueles que também rejeitaram o dogma eclesiástico da Trindade e, na melhor das hipóteses, acreditavam na criação pelo Pai por meio do Filho, mas de maneira nenhuma reconheciam nessa criação a obra comum das três pessoas divinas. Entre os dissidentes estão os arianos, socinia-nos, remonstrantes, racionalistas e, em tempos mais recentes, Martensen, van Oosterzee e, particularmente, Doedes.1213

	Os dois dogmas ficam de pé ou caem juntos. A confissão da unidade essencial das três pessoas tem como seu corolário que todas as obras externas de Deus {opera ad extra) são comuns e indivisíveis {communia et indivisa). Inversamente, toda oposição à obra trinitária de criação é prova de desvio na doutrina da Trindade. O ponto crucial aqui é que, com a Escritura e os pais da igreja, como Atanásio, fazemos uma clara distinção entre o Criador e a criatura e evitamos toda mistura gnóstica. Se, na Escritura, o Filho e o Espírito agem como agentes independentes (principia) e autores (auctores) da criação, então eles são participantes do ser divino. Além disso, se eles são verdadeiramente Deus, então eles verdadeiramente tomam parte na obra de criação. A doutrina ariana, por um lado, se envolve em dificuldades insolúveis. Não se pode negar que a Escritura ensina que a criação é uma obra do Pai por meio do Filho. Ora, se o Filho for visto como uma pessoa fora do ser divino, existe validade à objeção de que nenhum sentido pode ser atribuído à criação pelo Pai por meio do Filho. A Escritura diz isso, mas o que isso significa? O Pai incumbiu o Filho de criar? Mas, então, o Filho é o verdadeiro Criador. O Pai e o Filho, juntamente, criaram todas as coisas? Mas, então, isso não é uma criação pelo Filho.1214

	A doutrina da Trindade oferece verdadeira luz aqui. Assim como Deus é um em essência e distinto em pessoas, assim também a obra de criação é uma e indivisa, enquanto, em sua unidade, também é rica em diversidade. É um Deus que cria todas as coisas e, por essa razão, o mundo é uma unidade, assim como a unidade do mundo demonstra a unidade de Deus. Mas nesse ser divino único há três pessoas, cada uma das quais realiza uma tarefa própria nessa obra única de criação. Não no sentido de que a criação deve ser principalmente atribuída ao Pai e menos ao Filho e ao Espírito, nem no sentido de que as três pessoas agem independentemente lado a lado, uma suplementando a obra das outras e constituindo três causas eficientes de criação separadas. A prática de se falar em três causas associadas (tres causae sociae), portanto, encontrou ampla resistência.1215 Embora haja cooperação, não há divisão de trabalho. Todas as coisas se originam simultaneamente do Pai por meio do Filho no Espírito. O Pai é a causa primária: a iniciativa para a criação procede dele. Logo, em um sentido administrativo, a criação é especificamente atribuída a ele. O Filho não é um instrumento, mas a sabedoria pessoal, o Logos, por meio de quem tudo é criado: tudo subsiste nele (Cl 1.17) e é criado para ele (Cl 1.16) não como seu objetivo final, mas como cabeça e mestre de todas as criaturas (Ef 1.10). E o Espírito Santo é a causa pessoal imanente pela qual todas as coisas vivem, se movem e têm seu ser, recebem sua própria forma e configuração e são levadas ao seu destino, em Deus.1216

	[256] Não obstante, embora a criação seja uma obra de toda a Trindade, não se pode negar que, na Escritura, ela também tem uma relação especial com o Filho, o que merece uma discussão independente. O Antigo Testamento repetidamente afirma que Deus criou todas as coisas por sua Palavra (Gn 1.3; Sl 33.6; 148.5; Is 48.13), que ele estabeleceu a terra pela Sabedoria e por seu entendimento estendeu os céus (Sl 104.24; Pv 3.19; Jr 10.12; 51.15). Mas essa Sabedoria também é representada pessoalmente como o conselheiro e executor-mestre da criação. Deus conquistou e possuiu a Sabedoria, organizou-a e a explorou para que, por ela, como o princípio de seu caminho, como o princípio fundamental de sua obra, pudesse criar e organizar o mundo. E, desse modo, ela estava com ele até mesmo antes da criação, agiu juntamente com ele no processo de criação e teve prazer nas obras de suas mãos, especialmente nos filhos dos homens (Pv 8.22-31; Jó 28.23-27). Esse ensino é mais elaborado no Novo Testamento. Nele nós lemos que Deus não somente criou todas as coisas pelo Filho (Jo 1.3; ICo 8.6; Cl 1.15-17), mas que Cristo é chamado de “primogênito de toda a criação” (prõtotokos pases ktiseõs, Cl 1.15), “o princípio da criação de Deus” (archê tês ktiseõs tou Theou, Ap 3.14), o alfa e o Omega, o princípio e o fim de todas as coisas (Ap 1.17; 21.6; 22.6), para quem todas as coisas foram criadas (Cl 1.16), para novamente convergirem nele como sua cabeça (Ef 1.10). Em todas essas passagens, Cristo tem importância tanto soteriológica quanto cosmológica. Ele não é apenas o mediador da recriação, mas também da criação.

	Os apologistas ainda não sabiam o que fazer com essas idéias da Escritura. Submetidos, como estavam, à influência platônica, freqüentemente viam pouco mais no Logos do que o “mundo inteligível” (kosmos nóêtos). Eles associavam o Logos muito intimamente ao mundo, viam sua geração como sendo motivada pela criação e inadequadamente distinguiam o nascimento do Filho da criação do mundo. Eles ainda lutaram com a idéia gnóstica de que o Pai é realmente a Divindade secreta e indivisível que se toma manifesta somente por meio do Logos. Embora esse elemento gnóstico tenha sido banido da teologia pelos antigos pais da igreja, notavelmente Atanásio e Agostinho, ele continuou valendo na clandestinidade. A raiz da qual emerge essa idéia é sempre de certo dualismo, uma oposição mais ou menos aguçada entre espírito e matéria, entre Deus e o mundo. Deus é invisível, inacessível, oculto; o mundo, se não um antiDeus, é “pecaminoso”, “sem Deus”, destituído de divindade. O que é necessário para reconciliar essa oposição básica é um ser intermediário, e esse ser é o Logos. Em relação a Deus ele é a idéia cósmica, a imagem do mundo, o mundo inteligível (kosmos noêtos), e, em relação ao mundo, ele é o real Criador, o princípio da possibilidade de que um mundo está em formação. Entre os moravianos essa noção resultou no eclipse do Pai e na idéia de Cristo como o verdadeiro Criador. A recriação engole a criação e a graça anula a natureza. Vários teólogos da mediação ensinam que o Logos é o mundo em sua idéia básica e que “pertence ao próprio ser do Filho ter sua vida não somente no Pai, mas também no mundo; como o coração do Pai, ele é simultaneamente o coração eterno do mundo, o eterno Mundo-logos”.1217

	Essa noção conduz automaticamente à doutrina da encarnação à parte do pecado. O mundo, como tal, é profano: a criação não é verdadeiramente uma obra divina. Para que Deus seja capaz de criar e o mundo e a humanidade possam agradá-lo, deve-se vê-los por meio de Cristo. Deus só pode ter desejado o mundo em Cristo e para Cristo. E somente em Cristo como cabeça e indivíduo central da raça humana que podemos agradar a Deus. Nessa interpretação, a encarnação é necessária para a revelação e a comunicação de Deus, e o Deus-homem é o objetivo supremo da criação.1218 Finalmente, essa linha de pensamento culmina na teoria de que a criação é necessária para o próprio Deus. Na verdade, Deus, como tal, é natureza, o fundamento original, a dimensão profunda e o silêncio primordial do mundo (bythos e sige), mas, para tomar-se personalidade e espírito, precisa da criação. A criação é a própria história de Deus: cosmogonia é teogonia.1219

	Esse Gnosticismo só pode ser fundamentalmente vencido quando todo dualismo entre Deus e o mundo é cortado pela raiz. A criação como uma obra de Deus não é inferior à recriação, a natureza não é de uma ordem inferior à graça e o mundo não é profano em si mesmo. Conseqüentemente, não houve necessidade de que um ser divino inferior capacitasse o Pai a criar o mundo. A igreja cristã crê em Deus Pai, Todo-Poderoso, Criador do céu e da terra. A criação não é absolutamente mais obra do Filho do que do Pai. Todas as coisas procedem de Deus. E, a respeito do Filho, a igreja cristã confessa que ele não é inferior ao Pai, nem mais próximo das criaturas, mas é consubstanciai com o Pai e o Espírito e que, juntos, eles são um e o verdadeiro Deus, Criador do céu e da terra. Mas é verdade que o Filho desempenha um papel próprio na obra de criação, algo que especialmente Agostinho salientou. Embora não igualasse as idéias das coisas com o Logos, como os apologistas tinham feito, ele se sentiu obrigado a relacioná-las ao Logos. Verdadeiramente, o mundo não era eterno, mas a idéia do mundo estava etemamente na mente de Deus. O Pai expressa todos os seus pensamentos e todo o ser em um Verbo pessoal e a idéia de um mundo consequentemente está contida no Logos. Consequentemente, o Logos pode ser chamado de “certo tipo de forma, uma forma que não é formada, mas forma todas as coisas que foram formadas” (forma quaedam, forma non formata sed forma omnium formatorum).61 Por essa linha de pensamento, a importância do Filho para a criação pode ser estabelecida. Primeiro, há o Pai, de quem procede a iniciativa da criação, que pensa a idéia do mundo, mas tudo o que o Pai é, tem e pensa ele compartilha com e expressa no Filho. Nele, o Pai contempla a própria idéia do mundo, não como se fosse idêntico ao Filho, mas de modo que ele o prevê e encontra no Filho, em quem habita sua plenitude. Contida na sabedoria divina, como parte dela e em resumo, está também a sabedoria que será concretizada nas criaturas [por vir], Ele é o Logos por meio de quem o Pai cria todas as coisas.

	Todo o mundo, portanto, é a realização de uma idéia de Deus: um livro que contém letras, grandes e pequenas, a partir das quais sua sabedoria pode ser conhecida. Ele, porém, não é meramente a “causa exemplar”, mas também o “agente criador” (archê dêmiourgikê). A palavra que Deus pronuncia não é um som sem conteúdo, ela é poderosa e viva [realizadora], A idéia do mundo que o Pai pronuncia no Filho é uma palavra seminal (ratio seminalis), uma forma fundamental (forma principalis) do próprio mundo. Por essa razão, o Filho é chamado de princípio (archê), o primogênito (prõtotokos), o princípio da criação (archê fês ktiseõs), o primogênito que sustenta a criação, de quem ela se origina como sua causa e exemplo, e em quem ela repousa. Portanto, a palavra que o Pai pronuncia na criação e pela qual ele chama as coisas da não-existência para a existência também é eficaz, pois é falada no Filho e por meio dele. E, finalmente, o Filho, em um sentido, também é a causa final (causa fina-lis) do mundo, porque nele o mundo tem seu fundamento e modelo e também porque é criado para ele, não como seu objetivo final, mas como a cabeça, o Senhor e o herdeiro de todas as coisas (Cl 1.16; Hb 1.2). Resumidas no Filho, reunidas sob ele como cabeça, todas as criaturas novamente retomam ao Pai, em quem todas as coisas se originam. Assim, o mundo tem sua idéia, seu princípio (archê) e seu objetivo final (telos) no ser trino de Deus. A palavra que o Pai pronuncia no Filho é a plena expressão do ser divino e, portanto, também de tudo o que existe por meio dessa palavra como criatura fora do ser divino. E a providência (spiratio) pela qual o Pai e o Filho são a “base ativa” (principium) do Espírito também contém dentro de si o desejo desse mundo, a idéia daquilo que está compreendido na sabedoria divina.1220 1221 A criação, portanto, procede do Pai por meio do Filho no Espírito para que, no Espírito e por meio do Filho, possa retomar ao Pai.

	 

	Criação e tempo

	[257] Por essa perspectiva também podemos adquirir alguma compreensão do difícil problema de criação e de tempo. A Escritura nos fala em simples linguagem humana que todas as coisas tiveram um começo. Ela fala de um tempo anterior ao nascimento das montanhas, antes da fundação do mundo, antes que os aeons começassem (Gn 1.1; Sl 90.2; Pv 8.22; Mt 13.35; 25.34; Jo 1.1; 17.24; Ef 1.4; 2Tm 1.9; Hb 4.3; IPe 1.20; Ap 13.8). Em nosso próprio pensamento e fala, também não podemos evitar a forma temporal. Dessa limitação humana, de fato, surgem todas as objeções que repetidamente são levantadas contra uma criação no tempo. Voltando em nosso pensamento, finalmente chegamos ao primeiro momento no qual todas as coisas tiveram início. Antes desse momento, nada há além do profundo silêncio da eternidade. Mas imediatamente uma multidão de perguntas surge em nossa mente. Com que imagens preencheremos essa eternidade e que tipo de atividade pode haver ali se toda a obra de criação e providência está fora de consideração? As doutrinas da Trindade e dos decretos nos oferecem uma sugestão de resposta, mas, separadas do mundo, elas não oferecem mais conteúdo para nossas idéias. O que Deus fazia antes do ato de criação - aquele que não pode ser concebido como um Deus inativo (Deus otio-sus) e está sempre trabalhando (Jo 5.17)? Ele mudou? Ele passou da ociosidade à atividade, do descanso ao trabalho? Como pode a criação, a transição para o ato de criar, ser harmonizada com a imutabilidade de Deus? E por que ele só realizou a obra de criação depois que uma eternidade já tinha passado? Como pode ser encontrado, em toda a eternidade que transcende o tempo, um momento no qual Deus passou da não-criação para a criação? E por que ele escolheu precisamente esse momento? Por que ele não começou a criar o mundo antes?

	Todas essas perguntas provocaram uma variedade de respostas. O panteísmo tentou fornecer uma solução ensinando que, em Deus, existir e agir são uma coisa só; que Deus não se tomou um Criador, mas que a criação é eterna. O mundo não teve começo, é a eterna auto-revelação de Deus. Além disso, Deus não precede o mundo em duração, mas apenas em um sentido lógico, porque ele é a causa de todas as coisas. A criação da natureza (natura naturans) não pode ser concebida independente da natureza, tendo sido criada (natura naturata), nem a substância pode ser concebida sem modos e atributos, ou a idéia sem manifestação.1222 Relacionada a essa posição está a solução de Orígenes: rejeitando a eternidade da matéria, ele ensinou que todas as coisas foram criadas a partir do nada pelo Logos, mas esse Deus não pode ser concebido como sendo inativo. Sua onipotência é tão eterna quanto ele e, assim, ele também começou a criar desde toda a eternidade. Não que o mundo presente seja eterno, mas houve uma quantidade incontável de mundos antes dele, assim como haverá muitos que o seguirão.1223 Essa posição, que na verdade vem de Stoa,1224 foi condenada pela igreja no Concílio de Nicéia, mas fez numerosos retornos.1225 A esse respeito também devemos mencionar a questão - freqüentemente discutida no escolasticismo - de o mundo poder ter sido etemo. Em defesa de Aristóteles, que ensinou a eternidade do mundo,1226 alguns responderam afirmativamente a essa questão.1227 No entanto, outros, como Boaventura, Alberto Magno, Henry de Gent, Ricardo, Valentia, Toletus,1228 os luteranos1229 e os reformados1230 rejeitaram firmemente essa tese. Apenas uns poucos consideraram a criação eterna como uma possibilidade.1231

	Nenhuma dessas respostas, porém, conseguiu satisfazer a mente. É claro que não há diferença quanto a, neste momento, o mundo poder ter existido por milhões de séculos ou por milhares de anos. Ninguém nega isso abstratamente. Mas uma questão muito diferente é se o mundo pode ter existido etemamente no mesmo sentido em que Deus é etemo. Isso, temos de dizer, é impossível, pois eternidade e tempo diferem essencialmente. Kant viu uma antinomia insolúvel no fato de que, por um lado, o mundo deve ter tido um começo porque um tempo infinitamente passado é inconcebível, e, por outro lado, não pode ter tido um começo porque um tempo vazio é, semelhantemente, inconcebível.1232 A segunda parte da antinomia, porém, é inválida: na ausência do mundo, não havia tempo, e, portanto, não havia tempo vazio.1233 O fato de que não podemos imaginar isso e de que sempre será necessária uma noção auxiliar, como um tempo antes do tempo, é irrelevante e deriva apenas da necessidade de pensarmos de forma temporal. Eliminar o tempo de nosso pensamento é eliminar nosso pensamento e, portanto, é impossível.

	Isso nos deixa com apenas a primeira parte da antinomia de Kant, isto é, que o mundo deve ter tido um começo. Por mais que seja indefinidamente estendido, o tempo continua sendo tempo e nunca se toma eternidade. Há uma diferença essencial entre os dois. O mundo não pode ser concebido sem o tempo. A existência no tempo é a forma necessária de tudo o que é finito e criado. O predicado de eternidade nunca pode, estritamente falando, ser atribuído a coisas que existem na forma do tempo. Semelhantemente, a questão de se Deus não podia ter criado desde a eternidade está baseada na identidade de eternidade e tempo. Na eternidade, não há “antes” e “depois”. Deus criou etemamente o mundo, isto é, no momento em que o mundo veio à existência, Deus era e continuou sendo o Etemo, e, como o Etemo, criou o mundo. Mesmo que o mundo tivesse existido por uma sucessão interminável de séculos e milhões de mundos tivessem precedido este mundo, ele continuaria temporal, finito, limitado, e, portanto, tendo um início. A hipótese de Orígenes de nenhuma maneira começa a resolver o problema. A questão continua sendo absolutamente a mesma, ela apenas se distancia alguns milhões [ou bilhões] de anos.

	Ainda mais sem fundamento é a questão de o que Deus fazia antes de ter criado. Agostinho, Lutero e Calvino responderam no espírito de Provérbios 26.5 [“Ao insensato responde segundo a sua estultícia”].1234 Ela parte do pressuposto de que Deus existe no tempo e que a criação e a providência são, para ele, o labor penoso de cada dia. Mas Deus habita a eternidade. Ele é atividade pura (actus purissimus), uma plenitude infinita de vida, bem-aventurado em si mesmo. Sem a criação ele não está inativo, e o envolvimento nela não o esgota. “No lazer [de Deus], portanto, não há preguiça, indolência, inatividade, assim como em seu trabalho não há labuta, esforço, atividade. Ele pode agir enquanto repousa e repousa enquanto age.”1235

	Acontece a mesma coisa com o panteísmo. De fato, ele não é tão superficial quanto o socianismo e o materialismo, que simplesmente transmutam a eternidade em tempo sem fim para a frente e para trás e que ignoram a distinção entre sem fim e infinito. O panteísmo não afirma que Deus é todas as coisas e que todas as coisas são Deus. Ele faz uma distinção entre “ser” e “tomar-se”, a natureza que está criando e a natureza que foi criada (natura naturans e natura naturata), entre a substância e seus modos, o tudo e todas as coisas, a idéia e sua manifestação, isto é, entre eternidade e tempo. Mas o panteísmo não tem respostas às perguntas “Em que, então, consiste a diferença?”, “Que relação há entre as duas?”, “Como a eternidade se transforma em tempo?”. Ele certamente oferece palavras e imagens suficientes, mas elas não nos permitem um conceito real. O teísmo, porém, interpreta eternidade e tempo como duas magnitudes incomensuráveis. Não podemos nem devemos negligenciar nenhuma delas. Ambas se apresentam à nossa consciência e às nossas capacidades de reflexão. No entanto, não podemos entender claramente a relação entre elas. Como seres que vivem e pensam no tempo, estamos diante de um mistério de existência eterna e não criada. Por um lado, é certo que Deus é o Etemo: nele não há passado nem futuro, nem transformação nem mudança. Tudo o que ele é, é etemo: seu pensamento, sua vontade, seu decreto. Eterna nele é a idéia de mundo, que ele pensa e expressa no Filho; eterna nele também é a decisão de criar o mundo; eterna nele é a vontade de que o mundo seja criado no tempo; etemo nele também é o ato de criar como um ato de Deus, uma ação tanto interna quanto imanente.1236 Deus não se tornou Criador, de modo que, primeiro, por um longo tempo, ele não criou e depois criou. Em vez disso ele é o Criador etemo, e, como Criador, ele era o Etemo e, como Etemo, ele criou. A criação, portanto, não produziu mudança em Deus. Ela não emanou dele e não é parte de seu ser. Ele é imutavelmente o mesmo Deus etemo.

	Por um lado, é certo, também, para o pensamento humano, que o mundo teve um começo e foi criado no tempo. Agostinho corretamente afirmou que o mundo não foi feito no tempo, mas junto com o tempo,1237 como Platão, Filo e Tertuliano1238 já tinham dito antes dele, e como todos os teólogos repetiram depois dele. Um tempo de inatividade é inconcebível e não houve um tempo antes que o mundo existisse. O tempo é a forma necessária de existência daquilo que é finito. Ele não é uma criação separada, mas foi automaticamente dado com o mundo, criado juntamente com ele, assim como o espaço. Em um sentido, portanto, o mundo sempre existiu, pois existe desde que o tempo existe. Toda mudança, então, ocorre nele, não em Deus. O mundo está sujeito ao tempo, isto é, à mudança. Ele está constantemente se tomando, em contraste com Deus, que é um ser etemo e imutável. Esses dois, Deus e o mundo, eternidade e tempo, estão relacionados de tal maneira que o mundo é sustentado em todas as suas partes pelo poder onipresente de Deus e o tempo, em todos os seus momentos, é permeado pelo ser etemo de nosso Deus. Eternidade e tempo não são duas linhas, a menor das quais, por algum tempo, é paralela à que é infinitamente estendida. A verdade é que a eternidade é o centro imutável que envia seus raios para toda a circunferência do tempo. O olho limitado da criatura sucessivamente revela seu conteúdo infinito na amplitude do espaço e no comprimento do tempo, de forma que a criatura possa entender alguma coisa da insondável grandeza de Deus. Mas, por tudo isso, eternidade e tempo permanecem distintos. Tudo o que desejamos confessar é que o desejo etemo de Deus pode e deve, sem deixar de ser etemo, produzir efeitos no tempo, assim como seu pensamento etemo pode ter objetos temporais como seu conteúdo.1239 O poder da vontade de Deus, que é etemamente uma só, fez que viessem à existência coisas que não existiam antes, mas sem produzir qualquer mudança nele. Deus etemamente deseja coisas que só acontecerão depois de séculos ou que aconteceram séculos antes. E no momento em que essas coisas acontecem, há mudança nelas, mas não em Deus. [Como Agostinho disse:]

	Quando se fala em repouso antecedente [de Deus] e operação subseqüen-te (não sei como os homens podem entender isso), esse “antecedente” e “subseqüente” são aplicados somente às coisas criadas, que anteriormente não existiam e subseqüentemente vieram à existência. Mas, em Deus, o propósito antecedente não é alterado pelo propósito subseqüente e diferente, mas por uma e a mesma vontade eterna e imutável, ele produziu as coisas que criou, tanto antecedentemente, de forma que, quando não existiam, não deviam existir, quanto subseqüentemente, quando começaram a existir, deviam vir à existência. E assim, talvez, ele mostre de uma forma mais surpreendente, àqueles que têm olhos para essas coisas, quanto ele é independente daquilo que faz, e como é de sua própria bondade gratuita que ele cria, pois, desde a eternidade, ele existiu sem criaturas em uma bem-aventurança não menos perfeita.1240

	 

	O Objetivo da Criação

	[258] Se este mundo, que se originou e existe no tempo, é essencialmente distinto do ser eterno e imutável de Deus, somos insistentemente confrontados pela questão do que levou Deus a chamar este mundo à existência. A Escritura continuamente traça toda a “existencialidade” e “potencialidade” das criaturas de Deus à sua vontade (Sl 33.6; 115.3; 135.6; Is 46.10; Dn 4.35; Mt 11.25; Rm 9.15ss.; Ef 1.4, 9, 11; Ap 4.11).1241 Para nós, esse é o fundamento final, o fim de toda contradição. “A vontade de Deus é a lei suprema. A ‘natureza’ de toda coisa particular criada é precisamente o que o supremo Criador da coisa desejou que ela fosse.”1242 A questão de por que as coisas existem e são como são não há uma resposta mais profunda do que dizer que Deus desejou assim. Se alguém, então, perguntar por que Deus desejou assim, essa pessoa está “perguntando por algo que é maior que a vontade de Deus, mas nada maior que a vontade de Deus pode ser encontrado”.1243 Essa tem sido a posição de toda a igreja cristã e de toda a teologia cristã.

	O panteísmo, porém, não está satisfeito com essa resposta e procura um fundamento mais profundo. Ele tenta, especialmente de duas formas, explicar o mundo a partir do ser de Deus. Ou ele apresenta esse ser como tão abundantemente rico que o mundo automaticamente flui dele, até o ponto em que o mundo se distancia desse ser, aproxima-se da não-existência (o me ori) e se solidifica em matéria sensível. Essa é a teoria da emanação que se originou no Oriente, espalhou-se especialmente pela Pérsia e pela índia e, então, nos sistemas de gnosticismo e neoplatonismo, também penetrou no Ocidente. Ou ele tenta explicar o mundo a partir da pobreza de Deus (perda tou Theou), não a partir de sua abundância (ploutos). Deus é tão necessitado e desventurado que precisa do mundo para seu próprio desenvolvimento. Em si mesmo ele é pura potencialidade que é nada, mas pode tornar-se tudo. Ele tem de se objetivizar e, contrastando-se com o mundo, tomar-se “espírito” ou “personalidade” no ser humano. Em si mesmo, Deus ainda não é o Absoluto, ele só alcança esse status por meio do processo mundial. Sendo inicialmente o Deus implícito (Deus implicitus), ele gradualmente se toma explícito (Deus explicitus). O mundo, conseqüente-mente, é necessário para Deus. Ele é um elemento desenvolvente necessário ao seu ser. “Sem o mundo, Deus não é Deus.” Contra esse panteísmo, que anula a personalidade de Deus e deifica o mundo, o teísmo sustenta o ensino de que a criação é um ato da vontade de Deus. Mas essa vontade não deve ser entendida como volição arbitrária. A vontade de Deus, de fato, tem sido interpretada dessa maneira na teologia islâmica e no pensamento de nominalistas, socinianos e cartesianos. Para eles, o mundo é produto de puro capricho. Ele existe, mas podia muito bem não ter existido ou ter sido muito diferente. Via de regra, porém, a teologia cristã tem evitado essa posição extrema e ensinado que, embora a vontade de Deus na criação fosse totalmente livre e toda coerção e necessidade sejam excluídas, essa vontade divina tem seus motivos e Deus, ao realizar suas obras externas, teve seus exaltados e santos propósitos.1244

	Desse modo, ainda há lugar para a questão do que levou Deus a criar o mundo. Em outras palavras: Que objetivo Deus teve em mente para a criação? As respostas a essa questão variam. Muitos teólogos vêem uma explicação adequada para o mundo na bondade e no amor de Deus. A Escritura, também, geralmente fala do fato de que Deus é bom, que sua bondade é manifesta em todas as suas obras, que ele ama todas as suas criaturas e deseja sua salvação. Além disso, Deus não pode ser concebido como precisando de alguma coisa. Ele não pode ter criado o mundo para receber alguma coisa dele, mas apenas para dar e comunicar-se. Sua bondade, portanto, foi a razão para a criação. Platão, Filo e Sêneca já falaram nesse sentido,1245 e os teólogos cristãos também disseram freqüentemente que Deus não criou o mundo por necessidade, mas por bondade, não para si mesmo, mas para os seres humanos. “Deus fez o mundo não para si mesmo, mas para o homem.”1246 “Se ele não fosse capaz de fazer coisas boas, não possuiria poder nenhum; se, porém, fosse capaz de fazer o bem e não o fizesse, isso seria um grande erro.”1247 Mas o Deus de tudo é bom e excelente por natureza. Um ser bom não teria inveja de ninguém, por isso ele não inveja a existência de ninguém, em vez disso deseja que todos existam para exercitar sua bondade.1248

	Esses pronunciamentos repetidamente se alternaram, porém, com outras afirmações, nas quais o próprio Deus e sua honra eram designados como a causa e o propósito da criação. Mas o humanismo colocou o homem em primeiro plano. O socianismo não procurou a essência do homem na comunhão com Deus, mas em seu domínio sobre a terra. A doutrina da lei natural, da moralidade natural e da religião natural tomou o ser humano autônomo e independente de Deus. Leibniz ensinou que, por sua bondade, sabedoria e poder, Deus era moralmente obrigado a escolher o melhor dos muitos mundos possíveis e trazê-lo à existência. Kant, sobre o fundamento da razão prática, só recorreu a Deus para satisfazer o ser humano na vida eterna por vir, à qual sua virtude o habilitou. E, dessa maneira, no racionalismo do século 18, o homem se tomou a mais interessante de todas as criaturas: tudo o mais existia para sua perfeição e era subserviente a ela. O ser humano era seu próprio fim (Selbstzweck) e tudo o mais, inclusive Deus, era apenas meio.1249 Até mesmo hoje muitos pensadores ensinam que Deus deve dar realidade à idéia do mundo que ele julga necessário, pois, de outra forma, ele seria egoísta, e não o mais exaltado amor. Como ele é bom, ele não quer ser abençoado apenas por si mesmo, mas estabelece um reino de amor e busca a bem-aventurança de suas criaturas, o que, para ele, é o objetivo final.1250

	De um ponto de vista cristão, porém, essa doutrina do homem como Selbstzweck é inaceitável. E claro que a bondade de Deus também se toma manifesta na criação, como a Escritura repetidamente afirma. No entanto, não é correto dizer que a bondade de Deus requer a criação ou então Deus seria egoísta. Lembre-se, Deus é o Ser todo-poderoso, amor perfeito, total bem-aventurança em si mesmo, e, portanto, não precisa que o mundo traga sua bondade ou seu amor à maturidade, assim como não precisa dele para alcançar autoconsciência e personalidade. E da natureza do caso, além disso, que Deus não existe por causa do ser humano, mas o ser humano existe por causa de Deus. Embora o ser humano possa, em um sentido, ser chamado Selbstzweck como ele, como um ser racional, moral, nunca pode ser degradado em um instrumento “sem vontade”; ele é fundamentalmente dependente de Deus e nada possui que não tenha recebido. Somente Deus é Criador. O ser humano é um ser criado, e, por essa razão, somente ele pode ser o objetivo da criação. Como tem sua origem em Deus, ele só pode ter seu destino em Deus. E, finalmente, a teoria de que a criação está fundamentada na bondade de Deus e tem como sua finalidade última a salvação do ser humano também é um desvio da realidade. O universo, certamente, não é esgotado por seu serviço à humanidade e deve, portanto, ter algum objetivo além da utilidade para o ser humano. O utilitarismo vulgar e a teologia autocentralizada do século 18 foram suficientemente refutados. O sofrimento e a dor que são o quinhão diário da humanidade não podem ser explicados em termos apenas da bondade de Deus. E o resultado final da história do mundo, que nos fala não somente da salvação dos eleitos, mas também de um triunfo eterno sobre os ímpios, revela atributos de Deus totalmente diferentes de sua bondade e amor.

	A Escritura, assim, toma outra posição e aponta para um objetivo maior. Ela diz que toda a natureza é uma revelação dos atributos de Deus e uma proclama-dora de seu louvor (Sl 19.1; Rm 1.19). Deus criou o homem à sua imagem para sua glória (Gn 1.26; Is 43.7). Ele se glorificou no Faraó do êxodo (Êx 14.17) e no homem que nasceu cego (Jo 9.3) e fez o ímpio para o dia da calamidade (Pv 16.4; Rm 9.22). Cristo veio para glorificar a Deus (Jo 17.4) e concede todos os benefícios de sua graça por causa de seu nome: redenção, perdão, santificação e assim por diante (Sl 105.8; 78.9ss.; Is 43.25; 48.11; 60.21; 61.3; Rm 9.23; Ef 1.6ss.). Deus não dá sua glória a outrem (Is 42.8). O objetivo final é que todos os reinos sejam submetidos a ele e toda criatura se curve diante dele (Dn 7.27; Is 2.2-22; Ml 1.11; ICo 15.24s.). Até mesmo sobre a terra ele já recebe a glória de seu povo (Sl 115.1; Mt 6.13 KJV). Um dia somente Deus será grande (Is 2.222) e receberá glória de todas as suas criaturas (Ap. 4.11; 19.6). Ele é o Primeiro e o Último, o Alfa e o Ômega (Is 44.6; 48.12; Ap 1.8; 22.13). Dele, por ele e para ele são todas as coisas (Rm 11.36). Sobre esse fundamento a teologia cristã quase unanimemente ensina que a glória de Deus é o objetivo final de todas as obras de Deus. Embora em seus anos iniciais os teólogos especialmente retratassem a bondade de Deus como o motivo da criação, a honra de Deus como o objetivo final de todas as coisas não está ausente. Atenágoras, por exemplo, escreve que foi “por sua própria causa e com o propósito de mostrar que essa sua bondade e sabedoria foram expostas em todas as suas obras, que Deus fez o homem”.1251 Tertuliano diz que Deus criou o mundo “para o embelezamento de sua majestade”.1252 Essa [ênfase sobre a] “glória de Deus” foi cada vez mais reconhecida, especialmente na teologia medieval de Anselmo, que fez da honra de Deus o princípio fundamental de sua doutrina da encarnação e da expiação,1253 mas também em Lombardo, Tomás de Aquino, Boaventura e outros.1254 Encontramos o mesmo ensino no pensamento de teólogos católicos posteriores,1255 no dos luteranos,1256 e, final e particularmente, na teologia dos reformados.1257 A diferença entre os reformados, por um lado, e luteranos e católicos, por outro, não é que os primeiros indicam a honra de Deus, enquanto os outros escolhem o homem como o propósito final da criação. Em vez disso, a diferença é que a tradição reformada fez da honra de Deus o princípio fundamental de toda doutrina e conduta, de dogmática e moralidade, da família, da sociedade e do Estado, da ciência e da arte. Em nenhum lugar esse princípio da glória de Deus foi mais universalmente aplicado do que entre aqueles que confessam a religião reformada.

	Mas uma dupla objeção foi registrada contra a glória de Deus como o propósito final de todas as criaturas. Primeira, nessa interpretação, Deus se toma autocentralizado, autodirigido, desvalorizando suas criaturas, especificamente os seres humanos, transformando-os em meios. Já confrontamos essa objeção anteriormente e demonstramos que, sendo o bem perfeito, Deus não pode repousar em nada além de si mesmo, e não pode se satisfazer com nada além de si mesmo. Ele não tem alternativa senão buscar sua própria honra. Assim como um pai em sua família e um governante em seu reino devem buscar e exigir a honra que lhe é devida nessa qualidade, assim também acontece com o Senhor nosso Deus. Ora, um ser humano só pode procurar a honra que lhe é devida em nome de Deus e por causa do ofício para o qual Deus o chamou, mas Deus procura e busca essa honra em seu próprio nome e por sua própria natureza. Como ele é o supremo e único bem, a própria perfeição, é o mais elevado tipo de justiça que, em todas as criaturas, busca sua própria honra. E tampouco essa busca de sua própria honra tem em comum com o auto-interesse humano egoísta que, onde ela lhe é mais fortemente negada, Deus, na forma de lei e de justiça, ainda mais urgentemente reivindica essa honra. Voluntária ou involuntariamente, toda criatura um dia dobrará seus joelhos diante dele. A obediência em amor ou a sujeição pela força é o destino final de todas as criaturas.

	Outra objeção é que, ao buscar sua honra, Deus não precisa de suas criaturas. Como o mundo serve como um instrumento de sua glorificação, há algo faltando em sua perfeição e bem-aventurança. A criação supre uma necessidade em Deus e contribui para sua perfeição.1258 Essa objeção parece irrefutável, embora em todos os tipos de atividade humana exista uma analogia que pode esclarecer a atividade criadora de Deus para nós. Em um nível inferior os seres humanos trabalham porque têm de trabalhar, são impelidos ao trabalho por necessidade ou força. Entretanto, quanto mais refinado se toma o trabalho, menos lugar existe para a necessidade ou coerção. Um artista cria sua obra de arte não por causa de necessidade ou coerção, mas movido pelos livres impulsos de seu gênio. “Derramo meu coração como um pequeno tentilhão nos choupos. Canto e não tenho nenhum outro objetivo” (Bilderdijk). Uma pessoa piedosa serve a Deus não por coerção ou na esperança de receber uma recompensa, mas por amor livre e fluente. Portanto, também há um prazer em Deus que é infinitamente superior a necessidade ou força, a pobreza ou riquezas, que incorpora suas idéias artísticas na criação e encontra prazer intenso nisso. Na verdade, aquilo que, no caso do ser humano, é meramente uma fraca analogia, está presente em Deus em originalidade absoluta. Uma criatura, como a criação de um artista, não tem independência de Deus, nem em oposição a ele. Deus, portanto, nunca procura uma criatura como se essa criatura fosse capaz de dar a ele algo de que ele precisa ou pudesse tirar dele algo que ele possui. Ele não procura a criatura [como um fim em si mesma], mas, por meio da criatura, procura a si mesmo. Ele é se continua sendo seu próprio fim. Seu empenho é sempre - também nas criaturas e por meio delas - total autoprazer, felicidade perfeita. O mundo, portanto, não surge de uma necessidade de Deus, de sua pobreza e falta de felicidade, pois o que ele procura na criatura não é a criatura, mas a si mesmo. A origem do mundo também não é em razão de uma plenitude (plefõma) incontrolável em Deus, pois Deus usa todas as criaturas para sua própria glorificação e as toma úteis à proclamação de suas perfeições.

	 

	Uma cosmovisão baseada na criação

	[259] Dessa perspectiva surge uma cosmovisão muito particular. Apalavra “criação” pode denotar ou o ato ou o produto da criação. A partir da compreensão que se tem do ato flui a compreensão do produto. O panteísmo tenta explicar o mundo dinamicamente; o materialismo tenta fazer isso mecanicamente. Mas ambos tentam ver o todo como governado por um princípio único. No panteísmo, o mundo pode ser um organismo vivo (zõon), do qual Deus é a alma; no materialismo, ele é um mecanismo que é produzido pela união e separação de átomos. Mas, em ambos os sistemas, um destino cego inconsciente é elevado ao trono do universo. Ambos falham por não apreciar a riqueza e a diversidade do mundo, por apagar os limites entre céu e terra, matéria e espírito, alma e corpo, homem e animal, intelecto e vontade, tempo e eternidade, Criador e criatura, ser e não-ser, e por dissolver todas as distinções em uma solução de uniformidade mortal. Ambos negam a existência de um propósito consciente e não podem apontar uma causa ou um destino para a existência do mundo e de sua história.

	A cosmovisão da Escritura é radicalmente diferente. Desde o início o céu e a terra são distintos. Tudo foi criado com uma natureza própria e repousa em ordenanças estabelecidas por Deus. Sol, Lua e estrelas têm sua própria missão exclusiva; plantas, animais e seres humanos são distintos por natureza. Elá a mais profusa diversidade e, apesar disso, nessa diversidade, há também um tipo superlativo de unidade. O fundamento tanto de diversidade quanto de unidade está em Deus. Foi ele que criou todas as coisas de acordo com sua sabedoria insondável, que continuamente as sustenta em suas naturezas distintas, que as dirige e governa, mantendo-as com suas energias e leis naturais e que, como o bem supremo e objetivo máximo de todas as coisas, é buscado e desejado por todas as coisas segundo sua medida e modo. Aqui há uma unidade que não destrói, mas mantém a diversidade, e uma diversidade que não existe às expensas da unidade, mas se desenvolve em suas riquezas. Em virtude dessa unidade o mundo pode, metaforicamente, ser chamado de organismo, no qual todas as partes estão conectadas umas às outras e se influenciam reciprocamente. Céu e terra, homem e animal, alma e corpo, verdade e vida, arte e ciência, religião e moralidade, estado e igreja, família e sociedade, e assim por diante, embora sejam todos distintos, não estão separados. Há uma ampla variedade de relações entre eles: um vínculo orgânico, ou, se desejar, um vínculo ético, os mantém juntos.

	A Escritura aponta claramente [para esse vínculo] quando resume o universo sob o nome de céu e terra, mas também quando o chama de lôlãm, isto é, um tempo oculto, invisível, indefinido no passado ou no futuro, aeon, eternidade, o mundo (Ec 1.4; 3.11); e, no Novo Testamento, kosmos (Jo 1.10); ta panta (ICo 8.6; 15.25s.); ktisis (Mc 10.6); aiõnes (Hb 1.2); duração, existência, era, mundo (cf. seculum em conexão com sexus), uma existência humana e a palavra inglesa “world” (ME weorld, de OE weoruld, worold, existência humana, era ou vida). As palavras lôlãm e aiõnes admitem a idéia de que o mundo tem duração, ou idade, que a história que acontece culmina em um objetivo específico. A palavra grega kosmos e a latina mundus, por outro lado, enfatizam a beleza e a harmonia do mundo. E, de fato, o mundo é as duas coisas. Assim como Paulo simultaneamente compara a igreja a um corpo e a um edifício, e fala de um templo em construção (Ef 2.21), e Pedro chama os crentes de pedras que vivem (IPe 2.5), assim também o mundo é tanto uma história quanto uma obra de arte. Ele é um corpo que cresce e um edifício que é construído. Ele se estende na “amplitude” do espaço e se perpetua na “profundidade” do tempo. Nem o princípio mecânico do materialismo nem o princípio dinâmico do panteísmo são suficientes para explicar isso. No entanto, tudo o que é válido nos dois sistemas é reconhecido na doutrina do mundo como a Escritura a ensina. E este deve ser examinado tanto horizontal quanto verticalmente. A partir das mais inferiores formas de vida, ele se move para cima, para onde a luz e a vida de Deus estão, e, ao mesmo tempo, move-se para a frente, para um propósito que glorifica a Deus. Dessa maneira, ele revela os atributos e perfeições de Deus, em princípio, já no começo, a um grau cada vez maior quando se desenvolve, e perfeitamente no fim dos tempos.

	Agostinho, o pai da igreja que mais profundamente entendeu essas idéias, também apresentou o relato mais elaborado delas. Em A cidade de Deus (De civitate Dei), ele oferece uma filosofia cristã da História, demonstra como a cosmovisão cristã encontra sua verdade e prova na História, e esboça a origem e a essência da cidade celestial (civitas coelestis) tanto em seu desenvolvimento em relação à cidade terrena (civitas terrena), quanto em seu fim, no que se refere ao seu objetivo.1259 Mas, ao mesmo tempo, ele inclui um relato do universo como uma esplêndida harmonia. Em Agostinho, o mundo é uma unidade: o universo deriva seu nome da palavra “unidade”.1260 Porém, essa unidade não é uma uniformidade, mas uma diversidade infinitamente variada.1261 Deus é o ser supremo: supremamente verdadeiro, supremamente bom e supremamente bonito. Por essa razão, ele criou muitas criaturas que, em graus variados, participam de seu ser, verdade, bondade e beleza. “A algumas coisas ele deu mais de ser e, a outras, menos, e, dessa forma, estabeleceu uma ordem de naturezas em uma hierarquia de existência.”1262 Recorrendo à Sabedoria de Salomão (“Organizaste todas as coisas por medida, número e peso”, 11.20), Agostinho afirma que todas as coisas são distintas em modo, espécie, número, grau e ordem. E, precisamente por essas qualidades, elas produzem este mundo, este universo, no qual Deus, em seu beneplácito, distribui boas coisas e que, por causa disso, é uma manifestação de suas perfeições.1263 Toda essa diversidade só pode ser atribuída a Deus, não aos méritos de suas criaturas. “Não há natureza nem mesmo entre as mais inferiores das bestas que não acomode [...]as propriedades sem as quais nada pode existir ou ser concebido.”1264

	Essa é a cosmovisão da teologia cristã em sua inteireza. O mundo é um corpo com muitos membros. Nas obras dos pais da igreja, a unidade, ordem e harmonia presentes no mundo são uma prova poderosa da existência e da unidade de Deus.1265 Deus é o centro, e todas as criaturas estão agrupadas em círculos concêntricos e em uma ordem hierárquica ao seu redor.1266 Tomás de Aquino compara o mundo a uma música perfeitamente afinada, cujas harmonias interpretam para nós a glória e a bem-aventurança da vida divina. “Suas partes são organizadas como as partes de um todo orgânico, no qual cada uma é apropriada à outra reciprocamente.”1267 “Não há uma só partícula no universo”, diz Calvino, “em que não se possa discernir pelo menos algumas centelhas de sua glória”.1268 “Nada em todo o mundo é mais excelente, mais nobre, mais belo, mais útil e mais divino que a diversidade de seus muitos elementos, a distinção e essa ordem na qual um é mais nobre que outro e um depende do outro, um está sujeito ao outro e um recebe obediência de outro. Daí vem a ornamentação, a beleza e a excelência de todo o mundo. Daí surgem seus muitos usos, utilidades e benefícios para nós. Aí a própria bondade, glória, sabedoria e poder de Deus resplandecem e são revelados mais brilhantemente.”1269 E por tudo isso o mundo é um teatro, um “espelho esplendidamente claro de sua glória divina”.1270

	Como resultado dessa cosmovisão, o Cristianismo superou tanto o desprezo pela natureza quanto sua deificação. No paganismo, um ser humano não entra em relação direta com Deus e, portanto, tampouco com o mundo.1271 Semelhantemente, no panteísmo e no materialismo, a relação dos seres humanos com a natureza é fundamentalmente corrompida. Em um momento, o homem se considera infinitamente superior à natureza e crê que ela não tem mais segredos para ele. No momento seguinte, ele experimenta a natureza como um poder escuro e misterioso que ele não entende, cujos mistérios não pode resolver e de cujo poder não pode se livrar. Intelectualismo e misticismo se alternam. A incredulidade abre caminho para a superstição e o materialismo se transforma em ocultismo. Mas o cristão olha para a frente e confessa Deus como o Criador do céu e da terra. Na natureza e na História ele observa o caráter insondável dos caminhos de Deus e a inescrutabilidade de seus juízos, mas não se desespera, pois todas as coisas estão sujeitas ao governo de um Deus onipotente e um Pai gracioso e eles trabalharão juntos para o bem daqueles que amam a Deus. Aqui, portanto, há lugar para amor e admiração da natureza, mas toda deificação é excluída. Aqui um ser humano é colocado em relação correta com o mundo porque foi colocado em relação correta com Deus. Por essa razão também a criação é o dogma fundamental: ao longo de toda a Escritura ela está em primeiro plano e é a pedra fundamental sobre a qual se apoiam a antiga e a nova alianças.

	Finalmente, essa doutrina descarta uma teologia egoísta e um otimismo falso. Certamente há um elemento de verdade na opinião de que todas as coisas existem por causa do ser humano, ou melhor, por causa da humanidade, a igreja de Cristo (ICo 3.21-23; Rm 8.28). No entanto, essa humanidade tem seu propósito máximo, juntamente com todas as outras criaturas, na glorificação de Deus. Todas as coisas são subordinadas a esse fim. Para esse fim, todas as coisas, até mesmo o pecado e o sofrimento, trabalham juntas. E, para esse fim, o mundo é funcionalmente bem organizado. No escolasticismo, às vezes se perguntava se Deus podia fazer alguma coisa melhor do que aquilo que ele realmente fez. Abelardo disse que não, porque a bondade de Deus exigia que ele sempre fizesse o melhor, de outro modo ele seria egoísta,1272 e Leibniz, mais tarde, argumentou da mesma maneira. Mas, em Deus, não podemos colocar incerteza ou escolha. Ele não escolheu o melhor de muitos mundos possíveis. Sua vontade é estabelecida desde a eternidade. Uma criatura, como tal, sempre pode ser concebida como melhor, maior ou mais bonita do que realmente é porque a criatura é contingente e capaz de desenvolvimento e progresso. Até mesmo o universo, como entidade contingente, pode ser concebido de forma diferente e melhor para os seres humanos. Tomás de Aquino disse: “O universo não pode ser melhor por causa da ordem ideal atribuída a essas coisas por Deus, em quem consiste o bem do universo. Se uma dessas coisas fosse melhor, a proporção da ordem seria arruinada, assim como quando uma corda é tocada exageradamente, a melodia da cítara é arruinada”. Mas ele também acrescenta: “Deus, porém, podia fazer outras coisas ou acrescentar outras coisas às coisas que tinham sido feitas, e esse outro universo seria melhor”.1273 A natureza de uma criatura é tal que tanto em sua “existencialidade” quanto em sua “potencialidade” ela só pode ser pensada como contingente. Mas, para Deus, essa questão não existe. O mundo é bom porque corresponde ao propósito que foi estabelecido para ele. Ele não é melhor nem pior, mas é bom porque Deus disse que ele é bom. Ele é bom porque é útil não ao ser humano individual, mas para a revelação das perfeições de Deus. E, para a pessoa que o considera assim, ele é bom porque toma conhecido a ela o Deus cujo conhecimento é vida eterna. Lactâncio, portanto, estava correto quando disse: “O mundo foi feito por essa razão, para que pudéssemos nascer. Nascemos, portanto, para que pudéssemos conhecer o Criador do mundo e nosso Deus. Nós o conhecemos para que pudéssemos adorá-lo. Nós o adoramos para que possamos obter imortalidade como recompensa pelos nossos labores, pois a adoração a Deus se apóia em labores muito grandes. Logo, somos recompensados com imortalidade para que, feitos semelhantes aos anjos, possamos servir ao Pai e Senhor Exaltadíssimo para sempre e sejamos um reino perpétuo para Deus. Isso é o resumo de tudo; esse é o segredo de Deus; esse é o mistério do mundo”.1274

	 

	PARTE IV - CRIADOR DO CÉU E DA TERRA

	 

	Capítulo IX - Céu: o mundo espiritual

	A Bíblia une todas as religiões do mundo ao reconhecer um reino espiritual, não-material, invisível. Enquanto alguns (saduceus, modernistas) negam a existência dos anjos, um interesse excessivo, insalubre, em espíritos ou especulação sobre eles é um problema maior. A crença em um mundo espiritual não pode ser demonstrada filosoficamente; ela está arraigada na verdade da revelação e a expressa profundamente. Os seres humanos não podem atravessar os limites entre este mundo e o além, somente Deus pode torná-lo conhecido a nós, e ele faz isso na Escritura. O mundo dos anjos é tão ricamente variado quanto o mundo material e eles existem em tipos e classes distintas. A Escritura também ensina que, entre os anjos, há distinções de categoria e status, dignidade e ministério, ofício e honra. A elaborada classificação hierárquica de Pseudo-Dionísio, porém, excede muito aquilo que é conhecido pela revelação. A especulação sobre o número de anjos ou a ocasião de sua criação é inútil. Ao mesmo tempo em que não sabemos detalhes exatos sobre sua natureza, a Escritura indica que, ao contrário do próprio Deus, os anjos não são simples, onipresentes ou eternos. Isso levou alguns a concluir que os anjos - em sua própria forma etérea - são corpóreos, limitados pelo tempo e pelo espaço. Mas embora os anjos sempre apareçam aos seres humanos em forma visível corpórea e sejam simbolicamente representados dessa maneira, é melhor não atribuir corporeidade a eles para evitar todas as formas de filosofia panteísta de identidade, que mistura céu e terra, matéria e espírito, e apaga a distinção entre eles. Conquanto sejam criaturas finitas, os anjos se relacionam mais livremente com o tempo e o espaço do que os seres humanos. As modernas analogias de luz e eletricidade nos ajudam aqui. Há uma unidade entre os anjos: assim como os seres humanos, todos eles são seres criados, espirituais, racionais e morais, mas apenas os seres humanos são portadores da imagem de Deus, unidos em uma humanidade comum, e constituem a igreja. O ministério extraordinário dos anjos é acompanhar a história da redenção em seus pontos cardeais; seu ministério ordinário, louvar a Deus dia e noite. Embora os anjos sejam usados por Deus para zelar pelos crentes, não há fundamento para a crença em anjos da guarda individuais ou nacionais. Deve-se tomar o cuidado de evitar a veneração e a adoração dos anjos. Somente Deus deve ser adorado.

	[260] De acordo com a Sagrada Escritura, a criação é dividida em um reino espiritual e um reino material, em céu e terra, em coisas do céu e coisas da terra, “visíveis e invisíveis” (Cl 1.16). A existência desse reino espiritual é reconhecida em todas as religiões. Além dos deuses, também uma variedade de semideuses ou heróis, demônios, gênios, espíritos, almas e assim por diante são objeto de veneração religiosa. Especialmente no Parsismo havia um vigoroso desenvolvimento da doutrina dos anjos. Nele, uma hoste de anjos bons, chamada Jazada, circunda Ahuramazda, o Deus de luz, assim como Ahriman, o Deus das trevas, é circundado por uma hoste de anjos maus, chamada dewas.1275 Segundo Kuenen1276 e muitos outros estudiosos, os judeus derivaram sua compreensão dos anjos especialmente dos persas, depois do exílio babilônio. No entanto, essa hipótese é grosseiramente exagerada. Em primeiro lugar, até mesmo Kuenen reconhece que a crença na existência e atividade de seres superiores estava presente no antigo Israel [pré-exílico]. Em segundo lugar, há uma grande diferença entre a an-gelologia dos escritos canônicos e a da religião popular de Israel. E, finalmente, ainda há muita incerteza sobre a relação entre o Judaísmo e o Parsismo, alegada por James Darmester em sua obra sobre o Zandavesta (1893), em oposição à teoria predominante de que a doutrina persa dos anjos foi derivada do Judaísmo.1277

	Essa opinião, de fato, não encontrou muita aceitação, mas apenas alguns anos depois Schürer foi capaz de escrever: “Um estudo cuidadosamente detalhado, especialmente da influência do Parsismo, ainda não nos foi fornecido. Os estudiosos provavelmente terão de reduzir a extensão dessa influência a uma medida relativamente pequena”.1278 Mas, de acordo com Atos 23.8, a existência de anjos foi negada pelos saduceus, que, portanto, provavelmente consideravam os aparecimentos angélicos do Pentateuco como teofanias momentâneas. Josefo deixa de mencionar vários aparecimentos de anjos e tenta explicar outros naturalmente.1279 De acordo com Justino,1280 os anjos foram entendidos por alguns como emanações temporárias do ser divino, que, ao completar sua tarefa, voltavam novamente para Deus. Em um tempo posterior, a existência dos anjos foi negada pelos seguidores de David Joris,1281 pelos libertinos,1282 por Spinoza1283 e por Hobbes,1284 que simplesmente os considerou revelações e obras de Deus. Balthazar Bekker, em seu Enchanted World (Betoverde Werelt), não foi tão longe, mas limitou a atividade dos anjos, considerando-os, em muitos casos, humanos. Como Spinoza, ele ensinou que, em sua doutrina dos anjos, Cristo e seus apóstolos se acomodaram às crenças de seus contemporâneos.1285 Leibniz, Wolff, Bonnet, Euler e os sobrenaturalistas tentaram sustentar sua existência especialmente sobre fundamentos racionais, afirmando que, a começar com os seres humanos, não podia haver rompimento (vacuum formarum) nem para cima nem para baixo na escala das criaturas.1286 Nem mesmo Kant exclui a existência de seres pensantes diferentes dos seres humanos.1287 O século 18 apagou a distinção entre anjos e seres humanos, assim como o século 19 apagou a distinção entre os seres humanos e os animais. Swedenborg, por exemplo, tinha aprendido, com os próprios anjos, que eles são realmente humanos; o núcleo interno de um ser humano é um anjo e o ser humano é destinado a se tomar angélico.1288

	Na teologia moderna, porém, muito pouco resta dos anjos. Os racionalis-tas, como Wegschneider, embora não neguem a existência dos anjos, negam sua manifestação.1289 Marheineke, na segunda edição de sua dogmática, omitiu o capítulo sobre anjos. Strauss avaliou que a cosmovisão da modernidade privou os anjos do lugar de sua morada: eles devem sua existência apenas a narrativas populares, ao desejo de equilibrar a massa de matéria do mundo com uma quantidade maior de espírito.1290 No pensamento de Lipsius, eles eram apenas “ilustrações gráficas das obras vitais da providência divina” e pertenciam apenas ao campo do simbolismo religioso.1291 Schleiermacher, também, embora não excluísse a possibilidade de sua existência, opinou que Cristo e seus apóstolos não tinham ensinado nada de positivo sobre os anjos, já que haviam se acomodado à imaginação popular e falado dos anjos como falamos de fadas e elfos e que os anjos não tinham importância teológica ou religiosa para nós.1292 Além disso, aqueles que sustentavam a existência dos anjos freqüentemente mudavam sua natureza. Schelling, por exemplo, afirmava que os anjos bons são potencialidades que, por causa da queda, não tinham se tomado realidades e são, agora, nada mais do que a idéia ou poder de um indivíduo ou de um povo.1293

	Outros transformaram os anjos em habitantes de outros planetas. Em um estágio primitivo - já ocorre em Xenofonte e alguns dos estóicos - encontramos a opinião de que os planetas eram habitados. Depois que a astronomia moderna abandonou a posição geocêntrica e adquiriu uma vaga noção dos espaços surpreendentes do universo, a idéia de que outros planetas também eram habitados encontrou aceitação com Descartes, Wittichius, Allinga, Wilkins, Harvey, Leibniz, Wolff, Bonnet, Kant, Reinhard, Bretschneider, Swedenborg1294 e muitos outros, inclusive de nossa própria época.1295 Alguns teólogos também uniram essa interpretação com a idéia de que os habitantes das estrelas eram anjos.1296 Além disso, em oposição ao materialismo, por volta da metade do século 19, surgiu uma reação na forma de espiritismo, que não apenas reconhece a existência de espíritos de mortos, mas também admite a possibilidade de comunhão entre eles e os seres humanos sobre a terra. Por meio de suas reuniões sensoriais e extensa literatura, o espiritismo tem adquirido milhares e milhares de adeptos.1297

	 

	Indo Além dos Limites

	[261] Filosoficamente, a existência de anjos não é demonstrável. O argumento de Leibniz de que, começando com o ser humano, tanto para baixo quanto para cima na escala de existência, há todos os tipos de criatura, de modo que não pode haver um vacuum formarum (um vácuo de formas), nem um salto na natureza, não é aceitável porque, por implicação, isso apagaria a distinção entre o Criador e a criatura e levaria a um panteísmo gnóstico. Muito menos pode a filosofia elaborar um argumento contra a possibilidade dessa existência. Pois assim como nós mesmos somos seres psíquicos e não podemos explicar a vida da alma a partir do metabolismo, mas temos de atribuir uma substância espiritual a essa vida, uma vida que continua até mesmo depois da morte - também a existência de um mundo espiritual não é inconsistente com qualquer argumento da razão ou qualquer fato da experiência. Não apenas Leibniz e Wolff, mas também Schleiermacher e Kant reconheceram abertamente a possibilidade. A universalidade da crença nesse mundo espiritual prova, além disso, que, inerente nesse reconhecimento, há algo diferente e algo mais do que capricho e acaso. A observação de Strauss de que o mundo dos anjos é uma compensação para a quantidade de matéria na criação, embora implique na admissão de que uma visão de mundo materialista não é satisfatória para a mente humana, é inadequada como uma explicação para a crença nos anjos. Insuficiente para esse fim também é o argumento de Daub de que os seres humanos, situados entre o bem o mal, criaram [imaginativamente] tipos simbólicos em duas direções, chegando, assim, à idéia de anjos e de demônios.1298

	A crença em um mundo espiritual não é de natureza filosófica, mas religiosa. Está intimamente relacionada com revelação e milagre. A religião é inconcebível sem revelação, e a revelação não pode ocorrer sem a existência de um mundo espiritual acima e por trás deste mundo visível, um mundo espiritual em comunhão com o mundo visível. Em todas as religiões, os anjos não são fatores na vida religiosa e ética em si, mas na revelação sobre a qual essa vida é edificada. Admite-se com o fato da religião a própria crença de que suas causas mais profundas não estão no círculo das coisas visíveis. O bem e o mal, tanto em um sentido religioso quanto em um sentido ético, estão arraigados em um mundo diferente daquele que aparece aos nossos sentidos. A crença em anjos dá expressão a esse outro mundo. Embora não constitua a essência e o centro da religião, a crença nos anjos está ligada a ele. A transcendência de Deus, a crença na revelação e no milagre, a essência da religião - tudo isso automaticamente acarreta a crença em seres espirituais. O mundo que está presente aos nossos sentidos não satisfaz os seres humanos. Continuamente ansiamos por outro mundo que não é menos rico que este. Como reação a isso, o materialismo evoca o espiritismo. Mas o espiritismo no qual esse espiritualismo hoje se manifesta na vida de muitas pessoas é nada mais do que uma forma de superstição. É difícil provar se existe alguma realidade que sirva de base para ele. Não apenas a história do espiritismo está cheia de todos os tipos de fraude e desmascaramento, mas não há forma de checar se os espíritos que alegadamente aparecem são as pessoas que alegam ser. Sempre permanece uma enorme distinção, portanto, entre fenômenos estranhos e maravilhosos aos quais o espiritismo recorre e as explicações que ele dá para esses fenômenos. Muitos desses fenômenos podem ser adequadamente explicados em termos de psicologia, mas, quanto ao resto, é absolutamente incerto se eles devem ser atribuídos à atividade de espíritos de mortos ou a espíritos demoníacos ou a forças ocultas da natureza.1299

	Uma coisa é certa: em numerosos casos, o espiritismo tem um efeito danoso sobre a saúde psíquica e física de seus praticantes1300 e segue um caminho que é proibido pela Escritura (Dt 18.11s.). Entre este mundo e o mundo além há um abismo que os seres humanos não podem transpor. Se eles, porém, tentarem atravessá-lo, caem na superstição e se tomam vítimas dos próprios espíritos que invocaram.

	E, assim como entre o mundo deste lado da sepultura e o mundo do outro lado há um limite que os seres humanos têm de respeitar, os seres humanos aqui sobre a terra tampouco têm conhecimento daquilo que acontece em outros planetas. Sob influência da cosmovisão copemicana, algumas pessoas, pensando que a terra havia perdido sua importância central para o universo, tiveram prazer em povoar outros planetas não apenas com seres orgânicos e inteligentes, mas também com criaturas sobre-humanas. No entanto, outros, agora, estão recuando dessas especulações fantásticas. Alguns anos atrás, o famoso cientista britânico Alffed R. Wallace demonstrou que nenhum planeta é habitável.1301 Eles baseou seus argumentos não em argumentos filosóficos, mas em fatos levantados pela recente astronomia, física, química e biologia e simplesmente apresenta a questão daquilo que esses fatos nos dizem sobre a habitabilidade dos planetas e, se esses fatos não produzem prova absoluta de uma maneira ou de outra, o que eles sugerem é a maior probabilidade. Ora, a análise espectral tem mostrado que o universo visível consiste dos mesmos elementos químicos que a terra, que as mesmas leis da natureza prevalecem em toda parte e, portanto, também que o desenvolvimento de seres animados está muito provavelmente ligado às mesmas leis universais. Os seres animados, embora possam diferir entre si, têm muitas coisas em comum: todos precisam de nitrogênio, oxigênio, hidrogênio e carbono, temperaturas moderadas e a alternância de dia e noite. Incontáveis Gondições, por isso, devem ser cumpridas antes que os planetas sejam considerados habitáveis por seres animados.

	Wallace demonstra detalhadamente como essas condições são cumpridas somente na terra. A Lua não é habitável, porque não tem água nem atmosfera. O Sol também não, porque é um corpo extremamente gasoso. Júpiter, Saturno,

	Urano e Netuno também não, porque ainda estão em estado de ebulição. Mercúrio e Vénus também não, porque não giram e, portanto, são intoleravelmente quentes em um hemisfério e intoleravelmente frios no outro. Isso nos deixa apenas com Marte. Esse planeta, de fato, tem dia e noite, verão e inverno, tempo bom e ruim, neblina e neve, mas a atmosfera é tão rarefeita quanto a atmosfera da terra a 12.500 metros acima do nível do mar, enquanto a água é escassa e os mares, presumivelmente, não existem. Dessa maneira, embora Marte não seja exatamente inabitável, as condições dificilmente podem ser consideradas favoráveis para os seres animados. Admito que fora de nosso sistema solar há numerosas estrelas escuras e luminosas, mas, sobre elas, tampouco pode ser provado que cumprem as condições sob as quais a vida orgânica é possível. Wallace, assim, chega à conclusão de que a terra é um corpo celestial muito privilegiado. De acordo com ele, o mundo estelar em sua totalidade não é infinitamente grande, mas tem a forma de uma esfera e é cercado por um cinturão, a Via-Láctea, que é mais espessa no meio, formando, assim, em conjunção com a esfera, um esferóide. Nessa Via-Láctea ainda há tempestades e perturbações, mas, dentro da esfera, as coisas são relativamente calmas e prevalecem as condições que fazem com que a terra seja habitável e seja possível a existência de seres animados, especificamente os seres humanos. Mesmo que seja verdade que o mundo estelar em sua totalidade não constitui uma unidade, mas sistemas,1302 ou que a presente inabitabilidade das estrelas não exclui sua habitabilidade em uma época anterior ou posterior,1303 uma coisa é certa: a crença na existência de seres animados racionais em outros planetas pertence totalmente ao campo da conjuntura e é contestada, e não confirmada, pela ciência de hoje.

	Como resultado desse pronunciamento da ciência, a doutrina dos anjos, como a Escritura a apresenta, ganha em valor e importância. Filosoficamente, nada há que possa ser levantado contra ela. A idéia da existência de seres racionais diferentes e mais elevados que os seres humanos tem mais argumentos a seu favor do que contra. Nas religiões, a crença nesses seres elevados é um componente mais do que acidental e a revelação que envolve essa crença ganha em realidade e vivacidade. Mas, enquanto em várias religiões e teorias espíritas essa doutrina dos anjos é distorcida, o limite entre Deus e suas criaturas é apagado e a distinção entre revelação e religião é negada, na Escritura essa doutrina novamente vem à tona de uma forma em que Deus não é privado de sua honra e a pureza da religião é mantida intacta. Para o cristão, a revelação dada na Escritura é o fundamento seguro também para a crença nos anjos. Em uma época primitiva, as pessoas tentavam provar a existência dos anjos bons e especialmente dos maus historicamente, isto é, mediante oráculos, aparições, fantasmas, possessões demoníacas e assim por diante.1304 Mas essas provas não eram mais convincentes do que aquelas oriundas da razão. Na Escritura, por um lado, a existência de anjos é claramente ensinada. Spinoza e Schleiermacher, de fato, ensinaram que Cristo e os apóstolos falaram sobre anjos de um ponto de vista de acomodação à crença popular e eles mesmos nunca ensinaram nada positivo a respeito dos anjos. No entanto, Jesus e os apóstolos repetidamente expressaram sua crença nos anjos (e.g., Mt 11.10 [angelos, mensageiros]; 13.39; 16.27; 18.10; 24.36; 26.53; Lc 20.36; ICo 6.3; Hb 12.22; IPe 1.12s.; etc.). Quando falamos em elfos e fadas, todos sabem que estamos falando figurativamente, mas, no tempo de Jesus, a crença nos anjos era universal. Quando Jesus e os apóstolos falavam em anjos, todos que estavam ao alcance de sua voz tinham de pensar que eles mesmos criam nos anjos. O fundamento final para nossa crença nos anjos, portanto, está também na revelação. A experiência cristã como tal não nos ensina nada sobre esse assunto. O objeto da fé verdadeira é a graça de Deus em Cristo. Os anjos não são fatores em nossa vida religiosa, nem objeto de nossa fé e de nosso culto. Em nenhum ponto da Escritura eles são esses objetos, logo, também não podem sê-lo para nós. Nas confissões protestantes há, assim, pouca referência aos anjos.1305 Especialmente os reformados, a esse respeito, tendiam a pecar mais por falta do que por excesso. No Catolicismo Reformado, a an-gelologia ocupa um lugar muito maior, mas nele, também, o assunto distorce a religião e obscurece a glória de Deus. Em resumo, embora os anjos não sejam um fator ou um objeto em nossa religião, na história da revelação eles são de grande importância e especialmente desse fato eles derivam seu valor para a vida religiosa.

	 

	Os Anjos na Escritura

	[262] O nome “anjo”, sob o qual geralmente classificamos toda a classe de seres espirituais mais elevados, não é um nome extraído de sua natureza (nomen naturaé), mas de seu ofício (nomen officií). O hebraico maVãk significa simplesmente “mensageiro”, “enviado”, e também pode significar um ser humano enviado por outros seres humanos (Jó 1.14; ISm 11.3; etc) ou por Deus (Ag 1.13;M12.7;3.1).A mesma coisa é verdadeira sobre angelos, que é repetidamente usada para denotar seres humanos (Mt 11.10; Mc 1.2; Lc 7.24, 27; 9.52; G14.14; Tg 2.25). Em algumas traduções ela é erroneamente reproduzida como “anjo” em vez de “mensageiro” (e.g., G1 4.14; Ap 1.20). Na Escritura, não há um nome específico para designar toda a classe de seres espirituais, embora sejam ffeqüentemente chamados de “filhos de Deus” ([KSV, NRSV nota] Jó 1.6; 2.1; 38.7; Sl 29.1; 89.6); “espíritos” (lRs 22.19ss.; Hb 1.14), “santos” ([Dt 33.2, 3;] Sl 89.5, 7; Zc 14.5; Jó 5.1; 15.15; Dn 8.13); “vigilantes” (Dn 4.13, 17, 23).

	Há tipos e classes distintas de anjos, cada uma das quais tem um nome próprio. O mundo dos anjos é tão ricamente variado quanto 0 mundo material e, assim como no mundo material há uma grande variedade de criaturas que, juntas, formam um só todo, assim também acontece no mundo espiritual. Os primeiros a serem mencionados na Escritura são os querubins. Em Gênesis 3.14 eles agem como guardas para proteger o jardim. No tabernáculo e no templo, são representados com a face voltada para o trono de misericórdia e com as asas cobrindo esse trono (Êx 25.18ss.; 37.8, 9; lCr 28.18; 2Cr 3.13; Hb 9.5), entre as quais o Senhor está entronizado (Sl 80.1; 99.1; Is 37.16). Quando Deus desce à terra, ele é representado cavalgando um querubim (2Sm 22.11; Sl 18.10; 104.3; Is 66.15; Hb 1.7). Em Ezequiel 1 e 10, eles aparecem sob 0 nome de “criaturas viventes”, sendo em número de quatro, na forma de seres humanos, cada um dos quais com quatro asas e quatro faces, isto é, uma de homem, uma de leão, uma de boi e uma de águia, enquanto, em Apocalipse 4.6s., aparecem como quatro criaturas viventes (zõá), cada uma com uma face [com olhos pela frente e por trás] e seis asas, rodeando o trono de Deus e cantando “Santo! Santo! Santo!” dia e noite. O nome kêrübin tem derivação variada: às vezes de 5 e לב, significando “muitos” (Hengstenberg); e de רכיב, significando “carroça”, ou também de כלב (arab.), significando “amedrontar”, portanto, “seres horríveis”, mas, principalmente, de uma raiz que significa “segurar”, “agarrar” (cf. ypu1|/ [grego, “grifo”]).1306

	Há divergência semelhante sobre a natureza dos querubins. Alguns exegetas os consideram como seres místicos, outros, como figuras simbólicas, ainda outros, como forças divinas na criação ou como 0 termo original nuvem de trovoadas ou tempestades.1307 Mas, em Gênesis 3.24, Ezequiel 1 e Apocalipse 4, eles são claramente representados como seres pessoais animados. Até mesmo sua forma humana é predominante (Ez 1.5). Mas como são seres de extraordinária força humana e glória, a Escritura usa representação simbólica para nos dar uma idéia de sua natureza pessoal. Eles são representados como “seres viventes” (zõá) nos quais o poder e a força de Deus são expressos de maneira mais vívida do que nos seres humanos. Eles têm o poder de um boi, a majestade de um leão, a velocidade de uma águia e, no topo de tudo isso, a inteligência de um ser humano. As asas com as quais voam e a espada com a qual guardam o jardim apontam para os mesmos atributos. A partir dessa representação, que não é literal, mas simbólica, aprendemos que, entre os anjos, os querubins também são seres altamente posicionados, que, mais do qualquer outra criatura, revelam 0 poder, a majestade e a glória de Deus; eles, portanto, são incumbidos da tarefa de guardar a santidade de Deus no jardim do Éden, no tabernáculo e no templo, e também em sua descida à terra.1308

	Em Isaías 6 faz-se menção aos serafins (éêrãpim), uma palavra que, provavelmente, é derivada da raiz árabe sarufa (essa raiz era nobre). Nessa passagem, eles também são simbolicamente representados em forma humana, mas com seis asas, duas das quais lhes cobriam o rosto, duas cobriam os pés e duas estavam prontas para cumprir rapidamente as ordens de Deus. Em distinção aos querubins, eles trabalham como servos ao redor do rei, que está sentado em seu trono. Eles aclamam sua glória e aguardam suas ordens. Entre os anjos, os serafins são os mais nobres e os querubins são os mais poderosos. Os primeiros servem no altar e executam a expiação, os outros guardam a santidade de Deus. Finalmente, em Daniel também encontramos dois anjos com nomes próprios: Gabriel (8.16; 9.21 [cf. 10.5, 6]) e Miguel (10.13, 21; 12.1). Ao contrário da opinião de muitos intérpretes antigos e recentes, como Van den Honert, Burman, Witsius, Hengstenberg, Zahn (et al.), eles devem ser considerados anjos criados e não devem ser identificados com o Filho de Deus.1309

	De acordo com o Novo Testamento, há várias classes de anjos. O anjo Gabriel aparece em Lucas 1.19,26. Miguel aparece em Judas 9, Apocalipse 12.7 e ITessalonicenses 4.16 [não mencionado pelo nome]. Incluídos entre os anjos estão também os principados e potestades (Ef 3.10; [6.12]; Cl 2.10), domínios (Ef 1.21; Cl 1.16), tronos (Cl 1.16), poderes (Ef 1.21; [Rm 8.38, 39;] IPe 3.22) - todos os termos apontam para uma distinção de categorias e dignidade entre os anjos. No Apocalipse de João, finalmente, sete anjos repetida e claramente estão em primeiro plano (8.2, 6; 15.1; etc.). Acrescente-se a isso que o número de anjos é muito alto. Isso é indicado pelas palavras Sabaoth [exércitos] e Mahanaim [acampamento] (Gn 32.1, 2), legiões (Mt 26.53), milícia celestial (Lc 2.13) e números de [miríades ou] milhares de milhares (Dt 33.2; Sl 68.17; Dn 7.10; Jd 14; Ap 5.11; 19.14).

	Números tão grandes naturalmente requerem distinção de ordem e categoria - principalmente porque os anjos, ao contrário dos seres humanos, não são relacionados por famílias e, portanto, são mais parecidos em muitos aspectos. A Escritura, por isso, ensina claramente que, entre os anjos, há todos os tipos de distinção de categoria e status, de dignidade e ministério, de ofício e honra, até mesmo de classe e tipo. Essa esplêndida idéia de diversidade na unidade não pode ser abandonada, muito embora tenha sido elaborada em uma escala fantástica por judeus e católicos. Os judeus fizeram todos os tipos de distinção entre os anjos.1310 Inicialmente, na igreja primitiva, as pessoas se contentavam com os dados da Escritura.1311 Agostinho ainda afirmava que não sabia como a sociedade dos anjos era organizada.1312 Mas Pseudo-Dionísio, em seus The Celestial Hierarchy e The Ecclesiastical Hierarchy, ofereceu uma divisão esque-mática. Partindo da idéia de que, Deus, na criação, por assim dizer, deixou sua unidade para trás e entrou em sua multiplicidade, ele ensina que todas as coisas procederam de Deus em uma série sempre descendente e, assim, novamente, retoma para ele. Deus é o centro, e as criaturas se reúnem perifericamente ao seu redor. Há uma dupla hierarquia de coisas, uma celestial e uma eclesiástica. A hierarquia celestial é formada por três classes de anjos. A primeira e mais elevada classe serve exclusivamente a Deus. Ela abrange os serafins, que, incessantemente, atentam para Deus; os querubins, que ponderam seus decretos; e os tronos, que adoram seus juízos. A segunda classe serve à criação visível e invisível. Ela abrange os domínios, que ordenam as coisas que devem acontecer de acordo com a vontade de Deus; os poderes, que executam as coisas decretadas; e as autoridades, que completam a tarefa. A terceira classe serve à terra, tanto a indivíduos quanto a povos. Ela abrange os principados, que promovem o bem-estar geral dos seres humanos; os arcanjos, que guiam nações específicas; e os anjos, que cuidam de indivíduos. A hierarquia eclesiástica é um espelho dessa hierarquia celestial: em seus mistérios (batismo, eucaristia, ordenação), seus funcionários (bispo, sacerdote, diácono), em seu laicato (ca-tecúmenos, cristãos, monges). Essa hierarquia como um todo tem sua origem e cabeça em Cristo, o Filho de Deus encarnado, e seu objetivo na deificação. Essa classificação de Pseudo-Dionísio, que divulga a hierarquia celestial e a terrena como uma idéia íntima do sistema católico romano, encontrou solo fértil e foi aceita de forma geral.1313

	Ora, a Escritura também afirma claramente a distinção e a classificação dos anjos. Alguns estudiosos erroneamente pensam que, embora diferentes nomes sejam usados, a referência é sempre aos mesmos anjos, apenas observados cada vez por um ângulo diferente.1314 Deve-se reconhecer que essa classificação não foi suficientemente aceita na teologia protestante. Há ordem e categoria entre esses milhares de seres. Deus é Deus de ordem em todas as igrejas (ICo 14.33, 40). O reino espiritual não é menos rico e esplêndido que o reino dos seres materiais. No entanto, a hierarquia da doutrina católica romana excede muito a revelação de Deus em sua Palavra. Ela foi, portanto, unanimemente repudiada pelos protestantes.1315 Semelhantemente, todas as estimativas sobre o número de anjos foram consideradas fúteis e inúteis, como a de Agostinho, por exemplo, que suplementou o número de anjos, depois da queda de alguns, com o número de seres humanos predestinados;1316 ou a de Gregório, que cria que o número de pessoas que seriam salvas é igual ao número de anjos que permaneceram fiéis;1317 ou a de William de Paris, que disse que o número de anjos é infinito; ou a de Hilário e muitos outros, que, com base em Mateus 18.10, ensinava que a proporção do número de seres humanos para o número de anjos era de um para 99;1318 ou a de G. Schott, que estimou o número de anjos em mil bilhões.1319 Eles também não ficaram muito interessados na questão de os anjos, entre si, serem distintos em essência e espécies. Tomás de Aquino foi muito firme sobre esse ensinamento,1320 mas a maior parte dos pais da igreja tinha uma opinião diferente.1321 Por mais distinções que possam existir entre os anjos, a Escritura não trata delas e oferece pouca informação sobre isso. Em relação a nós, humanos, sua unidade vem à tona muito mais do que sua diversidade: todos eles têm natureza espiritual, são chamados de “espíritos ministradores” e encontram sua atividade primária na glorificação de Deus.

	 

	A natureza angélica: unidade e corporeidade.

	[263] Essa unidade se expressa, em primeiro lugar, no fato de que todos eles são seres criados. Schelling pode dizer que os anjos bons, como potencialidades puras, não são criados,1322 mas a criação dos anjos é claramente afirmada em Colos-senses 1.16 e está implícita na criação de todas as coisas (Gn 1.1-2.4; Sl 33.6; Ne 9.6; Jo 1.3; Rm 11.36; Ef 3.9; Hb 1.2). Sobre o tempo de sua criação, porém, pouco pode ser dito com certeza. Muitos pais da igreja, recorrendo a Jó 38.4-7, acreditavam que os anjos foram criados antes de todas as outras coisas.1323 Os socinianos1324 e os remonstrantes1325 concordam e, nesse ponto, enfraqueceram a distinção entre o Logos e os anjos. Mas essa idéia não tem apoio na Escritura. Nada é anterior à criação do céu e da terra, da qual Gênesis 1.1 fala. Jó 38.47, de fato, ensina que, como as estrelas, eles estavam presentes no tempo da criação, mas não que eles já existiam antes do início da criação. Por outro lado, é certo que os anjos foram criados antes do sétimo dia, quando o céu, a terra e o seu exército foram terminados e Deus descansou de seu labor (Gn 1.31; 2.1, 2). Quanto ao restante, estamos na ignorância. Pode, porém, ser considerado provável que assim como em Gênesis 1.1a terra foi criada como tal, mas ainda tinha de ser preparada e adornada como tal, assim também o céu não se completou em um único golpe. A palavra “céu” no verso 1 é proléptica. Somente mais tarde, na história da revelação, tomou-se evidente o que estava implicado nisso.1326 A Escritura às vezes fala do céu como o céu com suas nuvens (Gn 1.8, 20; 7.11; Mt 6.26); outras vezes como o céu das estrelas (Dt 4.19; Sl 8.3; Mt 24.29); e, finalmente, como a morada de Deus e de seus anjos (Sl 115.16; 2.4; lRs 8.27; 2Cr 6.18; Mt 6.19-21; Hb 4.14; 7.26; 8.1, 2; 9.2ss.; etc.). Ora, assim como o céu das nuvens e o céu das estrelas só vieram à existência no curso dos seis dias, é possível e até mesmo provável que também o terceiro céu com seus habitantes tenha sido formado em estágios. Na medida em que concebemos o reino espiritual como sendo mais plenamente equipado e povoado, até mesmo ultrapassando o mundo material em diversidade, é muito plausível colocarmos certo intervalo para a preparação desse céu, muito embora o relato da criação não diga uma só palavra sobre isso.

	Segundo, a unidade dos anjos fica evidente pelo fato de que eles são seres espirituais. Sobre esse assunto, porém, houve, em todas as épocas, muita diferença de opinião. Os judeus atribuíam a eles corpos de natureza etérea ou flamejante,1327 e, nisso, foram seguidos pela maioria dos pais da igreja.1328 No Segundo Concílio de Nicéia (787), o patriarca Tarasius leu um diálogo composto por certo João de Tessalônica, no qual este afirmava que os anjos eram seres delicados, refinados, e tinham aparecido em forma humana e podiam, portanto, ser representados. O Sínodo registrou sua conformidade com essa opinião.1329 Mas, gradualmente, como a linha entre espírito e matéria fosse traçada mais nitidamente, muitos autores atribuíram aos anjos uma natureza puramente espiritual.1330 O Quarto Concílio de Latrão, em 1215, disse que a natureza dos anjos é “espiritual”1331 e a maior parte dos teólogos católicos e protestantes concordou com isso. Porém, mais tarde, certa corporalidade dos anjos também foi ensinada, de tempos em tempos, pelos católicos, como Cajetan, Eugubinus, Bannez, e também por reformados como Zanchius e Vossius;1332 e por Episcopius, Vorstius, Poiret, Bõhme, Leibniz, Wolff, Bonnet, Reinhard e assim por diante; e, em tempos modernos, por Kurtz, Beck, Lange, Kahnis, Vilmar e outros.1333 A principal razão para essa opinião é que o conceito de uma natureza puramente espiritual, incorpórea, é metafisicamente inconcebível e incompatível com o conceito de “criatura”. Deus é puramente Espírito, mas também é simples, onipresente e eterno. No entanto, os anjos são limitados com relação ao tempo e ao espaço.

	Se eles realmente se movem de um lugar para outro, eles têm de ser - ao seu próprio modo - corpóreos. Semelhantemente, os anjos não são simples, como Deus, mas são compostos de matéria e forma. Por essa razão, corporalidade material - finamente etérea, é verdade - tem de ser atribuída a eles. Adicionada a essa linha de pensamento foi a exegese que considerou os “filhos de Deus” em Gênesis 6 como anjos. Essa exegese de Filo, Josefo, os judeus e a Septuaginta [LXX, i.e., o Antigo Testamento grego], foi adotada por muitos pais da igreja:1334 Justino, Irineu, Clemente, Tertuliano, Lactâncio, Cipriano e Ambrósio (et al.). Foi adotada também por Lutero e novamente defendida em tempos modernos por Ewald, Baumgarten, Hofmann, Kurtz, Delitzsch, Hengstenberg, Kõhler e Kübel (et al.). Além disso, ao argumentar em defesa da corporalidade dos anjos, as pessoas recorrem às suas aparições, a certos textos especiais da Sagrada Escritura, como o Salmo 104.4; Mateus 22.30; Lucas 20.36; e ICoríntios 11.10; e às vezes também ao fato de que, como habitantes das estrelas, eles certamente têm de ser corpóreos.

	Contra todos esses argumentos, porém, está o claro pronunciamento da Sagrada Escritura de que os anjos são espíritos (pneumata, Mt 8.16; 12.45; Lc 7.21; 8.2; 11.26; Atos 19.12; [23.8;] Ef 6.12; FIb 1.14), que não se casam (Mt 22.30), são imortais (Lc 20.35, 36) e invisíveis (Cl 1.16), podem ser “legião” em um espaço restrito (Lc 8.30) e, como espíritos, não têm carne e ossos (Lc 24.39). Além disso, a concepção de que os “filhos de Deus” (bènê-hãèlõhim) em Gênesis 6.2 são anjos, e não homens, é insustentável. Embora essa designação seja usada repetidamente como referência aos anjos (Jó 1.6; 2.1; 38.7), ela também pode muito bem denotar seres humanos (Dt 32.5, 6; Os 1.10 [2.1 TM]; Sl 80.17 [16 TM]; 73.15) e é, de qualquer modo, inaplicável aos anjos maus, que devem ter cometido seu pecado sobre a terra. Além disso, a expressão “tomaram para si mulheres” Iqh ’sh em Gênesis 6.2 é sempre usada com referência a um casamento legítimo, nunca à fornicação. Finalmente, a punição do pecado é imposta somente aos seres humanos, pois eles são a parte culpada, e não há menção a anjos (Gn 6.3, 5-7). Também não há outra passagem da Escritura que prove a corporalidade dos anjos. O Salmo 104.4 (cf. Fíb 1.7) diz apenas que Deus usa seus anjos como ministros, assim como o vento e o fogo servem para cumprir seu comando, mas absolutamente não diz que os anjos se transformam em vento e fogo. Mateus 22.30 afirma que, depois da ressurreição, os crentes serão como os anjos porque não se casarão, mas nada diz sobre a corporalidade dos anjos. E quando ICoríntios 11.10 diz que as esposas, como sinal de subordinação aos seus maridos, devem cobrir suas cabeças na igreja para não desagradar os anjos bons que estão presentes na igreja, não há razão aqui para pensarmos que os anjos maus seriam seduzidos pelas mulheres. Quanto às aparições de anjos, é certo que elas sempre aconteceram em forma corpórea, assim como as representações simbólicas também sempre mostram os anjos em forma visível. Mas isso tampouco tem qualquer implicação sobre sua corporalidade. Lembre-se de que Deus é espírito, mas foi visto por Isaías (Is 6) como um Rei assentado em seu trono. Cristo apareceu em carne e, não obstante, é verdadeiro Deus. Tanto em suas aparições quanto em simbolismo, os anjos continuamente assumem formas diferentes. As representações dos querubins em Gênesis 3.24, acima da arca da aliança, em Ezequiel e em Apocalipse são todas diferentes e as formas nas quais eles aparecem estão longe de ser idênticas (Gn 18; Jz 6.11,12; 13.6; Dn 10.5-11; Mt 28.2, 3; Lc 2.9; Ap 22.8). Como esses corpos devem ser entendidos é outra questão. Não se pode dizer com certeza se são corpos reais ou aparentemente reais.1335

	Aprova mais forte em favor da corporalidade dos anjos, como antes afirmado, é derivada da filosofia. Mas, a esse respeito, uma variedade de más interpretações tem seu papel. Se a corporalidade só significa que os anjos são limitados no tempo e no espaço e não são simples como Deus, em quem todos os atributos são idênticos à sua essência, então certo tipo de corporalidade tem de ser atribuído aos anjos. Mas, geralmente, a corporalidade acarreta certa materialidade, mesmo que seja de uma natureza mais refinada que as dos seres humanos e dos animais. Nesse sentido, não pode e não deve ser atribuído um corpo aos anjos. Matéria e espírito são mutuamente excludentes (Lc 24.39). Identificar os dois e apagar a distinção entre eles é uma forma de filosofia panteísta de identidade. A Escritura sempre sustenta a distinção entre céu e terra, anjos e seres humanos, espiritual e material, coisas visíveis e invisíveis (Cl 1.16). Se, então, os anjos devem ser concebidos como espíritos, eles se relacionam diferentemente - mais livremente - com o tempo e o espaço que os seres humanos. Por um lado, eles não transcendem todo o tempo e espaço como Deus, pois são criaturas e, portanto, finitos e limitados. Eles não enchem completamente o espaço (ubi repletivum), não são onipresentes nem eternos. Eles também não ocupam um espaço circunscrito (ubi circumscriptivum) como nosso corpo, pois os anjos são espíritos e, portanto, não têm dimensões de comprimento e largura e, assim, nem extensão ou difusão através do espaço. Costumava-se falar, por isso, que eles tinham um espaço definido (ubi definitivum), isto é, como seres finitos e limitados, estão sempre em algum lugar. Eles não podem estar em dois lugares ao mesmo tempo. Sua presença não é extensiva, mas pontual; e eles são espacialmente tão livres que podem se mover na velocidade da luz e não podem ser obstruídos por objetos materiais. Seu deslocamento é imediato. É claro que essa velocidade de movimento e essa liberdade temporal e espacial que, no entanto, é atemporal e não-espacial, é inconcebível para nós. No entanto, a Escritura claramente se refere a isso e, na velocidade do pensamento e da imaginação, da luz e da eletricidade, temos analogias que não devem ser desprezadas.1336

	[264] A unidade dos anjos também é manifesta no fato de que eles são seres racionais, dotados de intelecto e vontade. Ambas as faculdades são repetidamente atribuídas na Escritura tanto a anjos bons quanto a maus (Jó 1.6s.; Zc 3.1ss.; Mt 8.28ss.; 18.10; 24.36; 2Co 11.3; Ef 6.11; etc.). Todos os tipos de atributo e atividade pessoais ocorrem em sua existência, tais como autoconsciência e fala (Lc 1.19s.), desejo (IPe 1.12), alegria (Lc 15.10), adoração (Elb 1.6), crença (Tg 2.19), mentira (Jo 8.44), pecado (lJo 3.8; etc.). Além disso, grande poder é atribuído a eles. Os anjos não são seres tímidos, mas um exército de heróis poderosos (Sl 103.20; Lc 11.15ss.; Cl 1.16; Ef 1.21; 3.10; 2Ts 1.7; Atos 5.19; Hb 1.14). Sobre esse fundamento é incorreto, com Schelling e outros, interpretar os anjos como qualidades ou forças. No entanto, é desejável, em nossa descrição da personalidade dos anjos, preservar a simplicidade da Sagrada Escritura. Agostinho distinguiu dois tipos de conhecimento nos anjos: um conhecimento que eles adquiriram, por assim dizer, na alvorada da criação, a priori, por meio da visão de Deus; e um conhecimento que eles adquiriram, por assim dizer, no anoitecer da criação, a posteriori, de sua contemplação das criaturas.1337 Os escolásticos não somente adotaram essa distinção, mas tentaram definir a natureza e a extensão desse conhecimento mais precisamente. O conhecimento não é, como no caso de Deus, idêntico ao seu ser e substância. Seu conhecimento também não é adquirido pela percepção dos sentidos. A distinção entre entendimento potencial e ativo não se aplica a eles. Sua capacidade de entender nunca é puramente uma faculdade, nunca é inativa, sempre ativa. Eles não podem ser sem conhecer: eles conhecem a si mesmos, seu próprio ser, por si mesmos, completa e imutavelmente. Eles conhecem as coisas criadas não a partir de sua aparência, mas via idéias inatas; não por abstração e discursivamente, mas intuitiva e intelectualmente. E embora os anjos não conheçam [as coisas] imediatamente mediante seus poderes naturais, mas tendo a forma estampada sobre elas {per speciem impressam) através e simultaneamente com seu próprio ser, não obstante, na ordem sobrenatural à qual os anjos foram elevados, eles conhecem a Deus por visão imediata.1338 Alguns ensinaram até mesmo - para defender a oração dirigida aos anjos e aos santos - que os anjos, vendo Deus, que vê todas as coisas, viam todas as coisas nele e, portanto, conheciam nossas aflições e necessidades.1339

	Os protestantes, por outro lado, foram mais cautelosos, advertindo as pessoas a serem modestas. Na forma pela qual nós, humanos, chegamos ao conhecimento, há muita coisa que é misteriosa. Isso tanto mais é verdade sobre os anjos!1340 Só se pode dizer que eles são mais ricamente dotados de conhecimento do que nós aqui na terra (Mt 18.10; 24.36). Eles adquirem conhecimento a partir de sua própria natureza (Jo 8.44), da contemplação das obras de Deus (Ef 3.10; 1Tm 3.16; IPe 1.12) e das revelações que lhes são concedidas (Dn 8.15ss.; Ap 1.1). Entretanto, eles estão vinculados a objetos (Ef 3.10; IPe 1.12). Eles não conhecem os pensamentos secretos de nosso coração nem os de outros anjos (lRs 8.39; Sl 139.2, 4; Atos 1.24 [cf. 2Sm 14.20]), de modo que, também entre si, eles precisam de uma linguagem para comunicar seus pensamentos (ICo 13.1) e, em geral, são capazes, ao seu próprio modo e de acordo com sua própria natureza, de glorificar a Deus com a voz e com a música.1341 Eles não conhecem o futuro, nem contingências futuras, mas apenas conjunturas (Is 41.22, 23). Eles não sabem o dia do juízo (Mc 13.32) e seu conhecimento pode ser aumentado (Ef 3.10). A isso podemos, certamente, acrescentar que o conhecimento e poder dos anjos variam grandemente entre eles. A esse respeito também há variedade de ordem. Dos poucos nomes de anjos que aparecem na Escritura, podemos inferir que não são apenas membros de classes distintas, mas distintos como pessoas. Cada anjo tem uma individualidade própria, muito embora devamos rejeitar a opinião de alguns escolásticos de que cada anjo constitui uma espécie particular.1342

	Finalmente, os anjos são unidos pelo fato de serem seres morais. Isso fica evidente pelos anjos bons, que servem a Deus noite e dia, e também pelos anjos maus, que não permanecem na verdade. Sobre o estado original dos anjos, a Escritura diz muito pouco. Ela só testifica que, no fim da obra de criação, “viu Deus tudo quanto fizera, e eis que era muito bom” (Gn 1.31). Em João 8.44, Judas 6 e 2Pedro 2.4, o estado original de integridade dos anjos é admitido. A mesma posição é exigida pelo teísmo da Escritura, que exclui totalmente o Maniqueísmo. Imaginação e argumentação tiveram um papel importante, porém, precisamente porque a Escritura revela tão pouco. Agostinho cria que no exato instante de sua criação alguns anjos caíram e outros permaneceram de pé. Aos últimos, portanto, Deus concedeu a graça de perseverança juntamente com sua natureza, “simultaneamente constituindo sua natureza e derramando graça abundante sobre eles”.1343 O escolasticismo posterior recorreu a essa interpretação para apoiar sua doutrina dos dons acrescentados, também no caso dos anjos. De acordo com Boaventura,1344 Alexandre de Hales, Pedro Lombardo, Duns Scotus (et al.), os anjos existiram inicialmente por algum tempo como naturezas puras e, mais tarde, receberam a assistência da graça real. Mas Tomás de Aquino, juntamente com outros, cria que a distinção entre natureza e graça só podia ser entendida logicamente e que a graça de permanecer de pé foi concedida aos diferentes anjos em medidas variadas.1345 Equipados com essa graça, os anjos podiam merecer a suprema graça, que consiste na contemplação de

	Deus.1346 No locus sobre o homem, a doutrina dos acrescentados requer nossa atenção especial. Aqui temos de nos limitar a enfatizar que, pelo menos no caso dos anjos, essa doutrina não tem base na Escritura. A teologia protestante, por isso, a rejeitou unanimemente. Ela se contentou em dizer que os anjos que permaneceram de pé foram confirmados no bem. E, juntamente com Agostinho e os escolásticos, ela sustentou essa posição contra Orígenes1347 e contra os re-monstrantes, que consideravam a vontade dos anjos bons como ainda mutável. Na verdade, na Sagrada Escritura, os anjos bons são sempre apresentados como uma companhia fiel que invariavelmente executa a vontade do Senhor. Eles são chamados “anjos do Senhor” (Sl 103.20; 104.4), “eleitos” (1Tm 5.21), “santos” (Dt 33.2, 3; Mt 25.31), “santos” ou “de luz” (Lc 9.26; Atos 10.22; 2Co 11.14; Ap 14.10). Eles contemplam sua face diariamente (Mt 18.10) e nos são mostrados como exemplo (Mt 6.10). Um dia os crentes serão como eles (Lc 20.36).

	 

	Anjos, humanidade e Cristo.

	[265] Em todas essas qualidades próprias da criatura, espiritualidade, racionalidade e moralidade, os anjos são semelhantes aos seres humanos. Ora, precisamente porque, na Escritura, a unidade dos anjos é enfatizada e sua diversidade fica em segundo plano, há o perigo de negligenciarmos a diferença entre os anjos e os seres humanos. A semelhança aparente está longe de sobrepujar a diferença entre eles. Tanto os seres humanos quanto os anjos são seres pessoais, racionais, morais; ambos foram originalmente criados em conhecimento, justiça e santidade; ambos receberam domínio, imortalidade e bem-aventurança. Na Escritura, ambos são chamados de filhos de Deus (Jó 1.6; Lc 3.38). No entanto, a diferença entre eles é muito rigorosamente mantida na Escritura pelo fato de que é dito que os seres humanos são, mas nunca se diz que os anjos são criados à imagem de Deus. Na teologia, essa distinção é muito negligenciada. De acordo com Orígenes, os anjos e a alma dos seres humanos são da mesma espécie. A união da alma com o corpo é uma punição pelo pecado e, portanto, realmente acidental. Orígenes chegou a essa posição porque ensinava que toda dessemelhança se originou na criatura. No início, Deus criou todas as coisas iguais, isto é, criou apenas seres racionais e todos eles, anjos e almas, eram iguais. A diferença se originou entre eles pelo livre-arbítrio. Alguns permaneceram de pé e receberam uma recompensa, outros caíram e receberam punição. As almas eram especificamente unidas aos corpos. Portanto, todo o mundo material e toda a diversidade presente nele são por causa do pecado e dos diferentes graus de pecado. Eles não existem para exibir a vontade de Deus, mas para punir o pecado.1348

	A igreja rejeitou esse ensinamento de Orígenes e a teologia manteve a diferença específica entre os seres humanos e os anjos.1349 No entanto, permaneceu a idéia de que os anjos, por serem exclusivamente espirituais, são superiores aos seres humanos e, portanto, têm pelo menos tanto ou até mais direito de serem chamados de “portadores da imagem de Deus”.1350 Na hierarquia de criaturas e anjos, como seres puramente espirituais, eles estão mais próximos de Deus. “Fora de ti nada havia, e desse nada fizeste o céu e a terra, tuas duas obras: uma próxima de ti, a outra próxima do nada. Uma que tem acima de si apenas a ti mesmo, e outra que nada tem inferior a ela.”1351 “Necessariamente, então, Deus produziu não somente a natureza que está mais distante dele - a física - mas também aquela que está muito próxima dele, a intelectual e incorpórea.”1352 Mas os teólogos luteranos e reformados também freqüentemente perderam de vista essa distinção entre os seres humanos e os anjos, e chamaram os anjos de “portadores da imagem de Deus”.1353 Apenas uns poucos, como Teodoreto, Macarius, Methodius, Tertuliano (et ah), opuseram-se a essa confusão.1354 Agostinho afirma expressamente: “Deus não deu a nenhuma outra criatura além do homem o privilégio de ser feito à sua imagem”.1355

	Por maior que seja a semelhança entre os seres humanos e os anjos, a diferença não é menor. Na verdade, vários elementos que pertencem à imagem de Deus existem nos anjos, mas somente a humanidade é a imagem de Deus. Essa imagem não apenas reside naquilo que os seres humanos e os anjos têm em comum, mas naquilo que os distingue. Os principais pontos de diferença são os seguintes: primeiro, o anjo é espírito e, como espírito, o anjo é completo; o ser humano, por outro lado, é uma combinação de alma e corpo: a alma sem o corpo é incompleta. O ser humano, portanto, é um ser racional, mas também é sensitivo. Por meio do corpo, o ser humano está ligado à terra, é parte da terra, e a terra é parte do ser humano. E, da terra, o ser humano é o cabeça e o mestre. Depois que os anjos foram criados, Deus disse que planejou criar a humanidade e dar a ela domínio sobre a terra (Gn 1.26). O domínio sobre a terra é parte integrante do ser humano, uma parte da imagem de Deus e, portanto, é restaurado por Cristo para os seus, a quem ele não somente trata como profetas e sacerdotes, mas também como reis. Mas um anjo, por mais forte e poderoso que seja, é um servo da criação de Deus, não um mestre sobre a terra (Hb 1.14).

	Segundo, como seres puramente espirituais, os anjos não estão ligados uns aos outros por vínculos de sangue. Não há entre eles nenhuma relação entre pai e filho, nenhum elo físico, nenhum sangue em comum, nenhuma consangüini-dade. Por mais intimamente que eles possam compartilhar um vínculo ético, eles são seres desconectados, de modo que, quando muitos caíram, outros puderam se manter de pé. Nos seres humanos, por outro lado, há um delineamento do ser divino, no qual também há pessoas, unidas não somente em vontade e afeição, mas também em essência e natureza.

	Terceiro, há, portanto, algo chamado “humanidade”, mas não há “angelida-de” nesse sentido. Em um homem todos os seres humanos caíram, mas a raça humana também é salva em uma pessoa. Na humanidade pôde haver um Adão e, assim, também um Cristo. Os anjos são testemunhas, mas os seres humanos são objeto dos atos mais maravilhosos de Deus, as obras de sua graça. A terra é o palco dos atos miraculosos de Deus: aqui a guerra é travada, aqui a vitória do reino de Deus é ganha e os anjos voltam seu rosto para a terra, desejando perscrutar os mistérios da salvação (Ef 3.10; IPe 1.12).

	Quarto, os anjos podem ser espíritos mais poderosos, mas os seres humanos são mais ricos. Em intelecto e poder, os anjos superam os seres humanos. Mas, em virtude dos relacionamentos maravilhosamente ricos que os seres humanos mantêm com Deus, com o mundo e com a humanidade, eles são psicologicamente mais profundos e mentalmente mais ricos. As relações que a sexualidade e a vida familiar, a vida em família no Estado e na sociedade, a vida dedicada ao labor, à arte e à ciência trazem consigo fazem de todo ser humano um microcosmo que, em multilateralidade, em profundidade e em riqueza, supera muito a personalidade dos anjos. Conseqüentemente, também, os atributos mais ricos e mais gloriosos de Deus só podem ser conhecidos e desfrutados pelos seres humanos. Os anjos experimentam o poder, a sabedoria, a bondade, a santidade e a majestade de Deus, mas as profundezas das compaixões de Deus só se revelam aos seres humanos. A plena imagem de Deus, portanto, só é exposta ao modo da criatura nos seres humanos - melhor ainda, na humanidade.

	Finalmente, deixe-me acrescentar que os anjos, por isso, também estão em uma relação totalmente diferente com Cristo. Não pode haver dúvida de que existe uma relação entre Cristo e os anjos. Em primeiro lugar, várias passagens da Escritura ensinam que todas as coisas (Sl 33.6; Pv 8.22ss.; Jo 1.3; ICo 8.6; Ef 3.9-11; Hb 1.2), e especificamente os anjos (Cl 1.16), foram criados pelo Filho e, por isso, ele é o “mediador da união” de tudo aquilo que foi criado. Mas, em segundo lugar, Efésios 1.10 e Colossenses 1.19, 20 contêm a profunda idéia de que todas as coisas também estão em relação com Cristo como o mediador da reconciliação. Deus reconciliou todas as coisas consigo por meio de Cristo e as reúne sob ele como cabeça - isso não significa que essa relação consista, como muitas pessoas pensam, em que Cristo adquiriu graça e glória para os anjos bons,1356 nem como outros acreditam, que os anjos podiam ser chamados de membros da igreja.1357 Mas consiste no fato de que todas as coisas, que foram perturbadas e rasgadas pelo pecado, são novamente unidas em Cristo, restauradas à sua relação original, reunidas sob ele como cabeça. Assim, embora Cristo seja Senhor e cabeça, ele não é o Reconciliador e Salvador dos anjos. Todas as coisas foram criadas por ele, e, portanto, também são criadas para ele, de modo que ele possa entregá-las, reconciliadas e restauradas, ao Pai. Mas apenas os seres humanos constituem a igreja de Cristo, somente ela é a noiva, o templo do Espírito Santo, o lugar da habitação de Deus.

	 

	O Ministério dos Anjos

	[266] Correspondendo a essa natureza angélica estão seu ministério e sua atividade. A esse respeito, a Escritura faz uma distinção entre o ministério extraordinário e o ministério ordinário dos anjos. O ministério extraordinário só começa depois da queda, tendo sido necessário por causa do pecado. Esse é um importante componente na revelação especial. Primeiro vemos os anjos desempenhando um papel ao guardar o Éden (Gn 3.24), mas depois eles aparecem para comunicar revelações, agindo para abençoar ou punir na história dos patriarcas e profetas ao longo de todo o Antigo Testamento. Eles aparecem a Abraão (Gn 18), a Ló (Gn 19), a Jacó (Gn 28.12; 32.1); agem na entrega da lei (Hb 2.2; G1 3.19; Atos 7.53); tomam parte na guerra de Israel (2Rs 19.35; Dn 10.13, 20); anunciam o conselho de Deus a Elias e a Eliseu, a Ezequiel, Daniel e Zacarias. Como se para provar que não são remanescentes do politeísmo e não pertencem a uma época pré-histórica, seu ministério extraordinário até mesmo se estende ao Novo Testamento. Eles estão presentes no nascimento de Jesus (Lc 1.13, 26-38; 2.10ss.) e em sua tentação (Mt 4.11), acompanham-no ao longo de toda a sua vida terrena (Jo 1.51) e aparecem especialmente na ocasião de seu sofrimento (Lc 22.43), ressurreição (Mt 28) e ascensão (Atos 1.10). Subseqüentemen-te, eles reaparecem de tempos em tempos na história dos apóstolos (Atos 5.19; 8.26; 12.7ss., 23; 27.23; Ap 1.1), interrompem seu ministério extraordinário e só reassumirão um papel público no retomo de Cristo (Mt 16.27; 25.31; Mc 8.38; Lc 9.26; 2Ts 1.7; Jd 14; Ap 5.2; etc), quando lutarão contra os inimigos de Deus (Ap 12.7; lTs 4.16; [2Ts 1.7, 8] Jd 9), reunirão os eleitos (Mt 24.31) e lançarão os ímpios no fogo (Mt 13.41, 49).

	Portanto, o ministério extraordinário dos anjos consiste em acompanhar a história da redenção em seus pontos cardeais. Eles mesmos não efetuam a salvação, mas participam de sua história. Eles transmitem revelações, protegem o povo de Deus, resistem aos seus inimigos e realizam um monte de serviços no reino de Deus. Sempre, a esse respeito, eles são ativos na área da igreja. Também quando recebem poder sobre as forças da natureza (Ap 14.14-20; 16.4), ou de intervir no destino das nações, essa atividade ocorre em favor da igreja. Nesse ministério eles nunca deixam de lado a soberania de Deus nem são mediadores da comunhão de Deus com os seres humanos. Eles são espíritos ministradores a serviço daqueles que herdarão a salvação. Eles especialmente servem a Deus no reino da graça, muito embora o reino da natureza não seja totalmente excluído nesse processo. Portanto, esse ministério extraordinário cessou automaticamente quando a revelação se completou. Enquanto, antes, eles constantemente tinham de transmitir revelações especiais e descer à terra, agora servem como exemplos para nós, e nós nos erguemos em direção a eles. Quando a revelação de Deus ainda não estava completa, o céu se aproximou da terra e o Filho de Deus desceu até nós. Agora Cristo apareceu e a Palavra de Deus foi plenamente revelada a nós. Conseqüentemente, os anjos agora olham para a terra para aprender com a igreja a multiforme sabedoria de Deus. O que os anjos ainda poderiam nos dar, agora que o próprio Deus nos deu seu Filho?

	Mas a Escritura também fala de um ministério ordinário dos anjos. O caráter primário desse ministério é que eles louvam a Deus dia e noite (Jó 38.7; Is 6; Sl 103.20; 148.2; Ap 5.11). A Escritura dá a impressão de que eles fazem isso em sons audíveis, muito embora não possamos imaginar a que se parecem sua fala e sua música. Mas parte desse ministério extraordinário também é o fato de que eles se alegram quando acontece a conversão de um pecador (Lc 15.10), guardam os crentes (Sl 34.7; 91.11), protegem os pequeninos (Mt 18.10), estão presentes na igreja (ICo 11.10; 1Tm 5.21), acompanham-na em sua jornada através da História (Ef 3.10), permitem-se serem ensinados por ela (Ef 3.10; IPe 1.12) e levam os crentes para o seio de Abraão (Lc 16.22). Eles também são ativos “por estarem na presença de Deus, socorrendo os seres humanos piedosos e resistindo aos demônios e às pessoas más”.1358

	A Escritura geralmente se limita a essa descrição geral do ministério ordinário dos anjos e não entra em detalhes. Mas a teologia não se contentou em parar aqui. Em todos os tipos de forma ela elaborou esse relato, especialmente na doutrina dos anjos da guarda. Os gregos e os romanos tinham algo parecido quando falavam em daimones (seres semidivinos) e gênios. Eles não apenas atribuíam a cada ser humano um gênio bom ou mau, mas também falavam em gênios de casas, famílias, associações, cidades, países, povos da terra, do mar, do mundo e assim por diante. Os judeus, recorrendo a Deuteronômio 32.8 e Daniel 10.13, admitiam a existência de setenta anjos das nações e também designavam um anjo de companhia para cada israelita.1359 A teologia cristã logo adotou essa posição. O Pastor de Hermas designou para cada ser humano dois anjos, “um para a justiça e outro para o mal” e também colocou toda a criação e toda a formação da igreja sob a guarda de anjos.1360 Orígenes teve um afeto especial em desenvolver essa doutrina dos anjos da guarda. As vezes - em seus escritos - cada ser humano tem um anjo bom e um anjo mau; às vezes ele acrescenta que apenas os anjos bons de cristãos batizados vêem a face de Deus; às vezes ele também diz que apenas os cristãos e pessoas virtuosas têm um anjo da guarda e que, dependendo de seu mérito, eles recebem ou um anjo de categoria inferior ou um anjo de categoria superior para ser seu guardião. Mas ele também admite que há anjos especiais para igrejas, países, povos, artes e ciências, plantas e animais. Rafael, por exemplo, é o anjo da cura; Gabriel, o anjo da guerra; Miguel, o da oração e assim por diante.1361

	Fundamentalmente, todos os pais da igreja ensinaram isso, embora houvesse diferenças de opinião sobre todos os seres humanos ou apenas os cristãos terem um anjo da guarda; se cada ser humano tinha apenas um anjo bom ou também um anjo mau; quando o anjo da guarda era dado a um ser humano — no nascimento ou no batismo; quando o anjo era retirado - quando atingia a perfeição ou apenas na morte. Todos estavam convencidos de que havia anjos da guarda não apenas para seres humanos, mas também para países, povos, igrejas, dioceses, províncias e assim por diante.1362 Em parte, essa proteção angélica foi posteriormente restrita e, em parte, foi expandida. Ela foi restrita porque alguns deles, seguindo Pseudo-Dionísio,1363 ensinaram que as três classes principais de anjos (querubins, serafins e tronos) só serviam a Deus no céu,1364 e foi expandida quando o escolasticismo avaliou que toda a providência de Deus na natureza e na História, particularmente no movimento das estrelas, era mediada por anjos.1365 Os anjos da guarda para os seres humanos foram universalmente aceitos pelos teólogos católicos romanos e também reconhecidos no Catecismo Católico (IV, c. 9, q. 4 e 5). Mas, quanto ao restante, há muita diferença de opinião entre eles sobre todos os pontos acima.1366 Encontramos o mesmo ensino em Lu-tero,1367 mas os teólogos luteranos foram, geralmente, mais cautelosos.1368 Calvino rejeitou a noção de anjos da guarda,1369 e a maioria dos estudiosos reformados o seguiu.1370 Apenas alguns deles admitiram a existência de anjos da guarda para os seres humanos.1371 Em tempos modernos, a doutrina dos anjos da guarda novamente encontrou apoio em Hahn, Weiss, Ebrard, Vilmar, Martensen e outros.1372 O ministério ordinário dos anjos foi aperfeiçoado com a opinião de que, com sua intercessão em favor dos crentes sobre a terra, eles estavam ativos para o bem no céu. Isso, também, já era ensinado pelos judeus e também por Filo, foi assimilado por Orígenes1373 e pelos pais da igreja e afirmado nos símbolos católicos romanos.1374 Os escritos confessionais luteranos,1375 bem como os dogmáticos luteranos, também ainda falam dessa intercessão.1376 Por outro lado, ela é completamente rejeitada pelos reformados.

	Para esse ministério especial de proteção angélica, recorre-se a várias passagens da Escritura, especialmente Deuteronômio 32.8; Daniel 10.13,20; Mateus 18.10; Atos 12.15; Hebreus 1.14; Apocalipse 1.20; 2.1 e etc.; Jó 33.23; Zacarias 1.12; Lucas 15.7; Apocalipse 18.1ss. e, especialmente, Tobias 12.12-15. Em si mesma, essa doutrina da proteção dos anjos não é sujeita a objeções. Não é impossível que Deus ffeqüentemente ou até mesmo regularmente empregue anjos em revelação especial e também em revelação geral. Também não é absurdo pensar que os anjos dirigem orações a Deus em favor dos seres humanos, pois eles têm interesse em seu destino e no progresso do reino de Deus na história da humanidade. Mas por mais irrepreensível que esses ensinamentos sejam como tais, em relação à proteção e à intercessão dos anjos, a Escritura observa uma sobriedade que deve ser normativa para nós. Em Deuteronômio 32.8, 9 (TM), lemos que Deus, ao distribuir as nações e dividir a humanidade, já pensava em seu povo Israel e determinou sua morada “segundo o número dos filhos de Israel” (lèmisppar bènê yisrã’êl), de modo que Israel receberia uma herança suficiente para acomodar seu povo. A Septuaginta (LXX), porém, traduziu essas palavras como “de acordo com o número dos anjos” (kata arithmon angelõri) e, assim, originou a doutrina dos “anjos das nações”. O texto original, entretanto, não diz sequer uma palavra sobre isso e, portanto, perde totalmente sua função como texto-prova. O caso é um pouco diferente em Daniel 10.13, 20. Ali, lemos que a figura que apareceu a Daniel no verso 5 resistiu ao príncipe da Pérsia e - ajudado por Miguel, que é chamado “um dos primeiros príncipes” (v. 13), o “grande príncipe” e “príncipe” (12.1; 10.21) - expulsou o príncipe da Pérsia e tomou seu lugar entre os reis da Pérsia. Calvino e os exegetas reformados depois dele geralmente identificaram esse príncipe da Pérsia com os reis persas. No entanto, parece que devemos interpretar esse príncipe como algo mais, isto é, o espírito guardião da Pérsia. Primeiro, não pode haver dúvida de que Israel tem um anjo da guarda, Miguel, que é chamado “vosso príncipe” (10.13, 21; 12.1). Segundo, os “reis da Pérsia” [TM, KJV] são claramente distintos, em 10.13, desse príncipe. E, terceiro, a analogia requer que o poder espiritual de um lado lute contra o poder espiritual do outro lado. O livro de Daniel, portanto, realmente apresenta um quadro no qual a guerra entre o reino de Deus e os reinos do mundo é travada não apenas aqui na terra, mas também no reino espiritual, entre os anjos. E isso é tudo o que podemos inferir daqui. Absolutamente não se afirma aqui que cada país e cada povo tem seu próprio anjo. No entanto, na luta colossal travada entre Israel e Pérsia, isto é, entre o reino de Deus e o de Satanás, há, dos dois lados, anjos que tomam parte na luta em favor de povos opostos. Muito menos podemos deduzir, de Apocalipse 1.20 (etc.) que cada igreja tem seu anjo, pois os “anjos” [angeloi, mensageiros] das sete igrejas são nada mais do que seus ministros: eles são totalmente interpretados como representantes de suas igrejas. São suas obras que são elogiadas ou censuradas. E a eles que as cartas são endereçadas.

	O maior apoio à doutrina dos anjos da guarda vem de Mateus 18.10, um texto que, sem dúvida, implica que certa classe de anjos tem a incumbência de proteger os “pequeninos”. Porém, aqui não há sequer a menor sugestão de que cada pessoa eleita tem seu próprio anjo da guarda. Essa idéia é encontrada apenas no livro apócrifo de Tobias. Mas, por essa própria razão, a doutrina dos anjos da guarda denuncia sua origem. Essa doutrina é de origem essencialmente pagã e conduz a todos os tipos de questões engenhosas e discussões fúteis. Não sabemos se um anjo é designado para cada ser humano e até mesmo ao anticris-to, como Tomás de Aquino pensava,1377 ou somente aos eleitos, nem se apenas um anjo bom ou um anjo mau acompanha cada pessoa. Também não sabemos quando um anjo é dado a uma pessoa ou tirado dela ou qual é precisamente o ministério do anjo. Conseqüentemente, tudo o que podemos dizer é que certas classes de anjos têm a incumbência de promover certos interesses na terra. O mesmo acontece com a intercessão dos anjos, que é ensinada em Tobias 12.622, mas que não ocorre na Escritura. Em Jó 33.23 há uma referência ao “anjo intercessor”. Lucas 15.7, 10 também ensina que os anjos se alegram quando um pecador se arrepende, o que, de fato, pressupõe que os anjos desejam esse arrependimento, mas não fala de intercessão no sentido estrito da palavra. E, embora em Apocalipse 8.3 um anjo, de fato, receba um incensário com incenso para oferecê-lo com as orações dos - inerentemente pecaminosos - santos, amorosa e agradavelmente ao Senhor, o texto não diz sequer uma palavra sobre intercessão. O anjo é simplesmente um servo, ele não edifica o altar e não prepara o incenso, apenas o recebe e faz que as orações, com a fragrância do incenso, subam a Deus. O ministério que ele realiza é como o dos serafins em Isaías 6.6, 7.

	 

	Veneração dos anjos

	[267] Essa doutrina dos anjos da guarda e sua intercessão, finalmente, também teve a desvantagem de que, na prática, logo levou à veneração e à adoração de anjos. Colossenses 2.18 nos diz que esse “culto dos anjos” (thfêskeia fõn angelõn) já ocorria nos tempos apostólicos. Em seu comentário sobre essa passagem, Teodoreto comenta que, em sua época, esse culto aos anjos ainda era praticado na Frigia e que o Sínodo de Laodicéia o havia proibido a fim de que Deus não fosse abandonado.1378 Muitos pais da igreja advertiram contra a adoração aos anjos.1379 Nessa época, a convicção de que somente Deus devia ser adorado e de que os anjos só tinham direito a “honra civil” ainda era universal. “Nós os honramos com nosso amor, não com nossa servidão.”1380 Devemos imitá-los, em vez de recorrer a eles.1381 Em seu comentário sobre Cantares 8, Gregório Magno diz ainda que, desde que Cristo veio à terra, “a igreja é honrada até mesmo por aqueles anjos”. Na dispensação do Antigo Testamento, Josué adorou o anjo (Js 5.14), mas, no Novo Testamento, o anjo rejeitou a adoração de João (Ap 19.10; 22.9) porque os anjos, embora sejam de categoria superior, são “conservos”. No entanto, essas advertências servem como prova de que, na prática, os limites entre a adoração a Deus e o respeito devido aos anjos estavam sendo removidos. A invocação de anjos foi claramente mencionada pela primeira vez por Ambrósio: “Nós, a quem os anjos dão assistência e proteção, devemos suplicar a eles”.1382

	Eusébio fez a distinção entre a “veneração” (timan) que é adequada que ofereçamos aos anjos e a “adoração” (sebein) à qual somente Deus tem direito.1383 Agostinho a adotou como estratégia para impedir a veneração religiosa aos anjos.1384 Mas logo essa distinção foi usada para sancionar a invocação de anjos. Isso já ocorria no [Segundo] Sínodo de Nicéia (787) e também entre os escolásticos.1385 O Concílio de Trento chamou essa invocação de “boa e proveitosa” (sessão 25). O Catecismo Romano (III, c. 2, q. 4, n. 3) encontrou justificação para isso sobre o fundamento de que os anjos sempre contemplam a face de Deus e tomaram para si “o apadrinhamento de nossa salvação” (patrocinium salutis nostraé). O breviário romano incorporou orações [dirigidas aos anjos] na Festa dos Anjos e os teólogos dogmáticos católicos romanos defenderam isso com unanimidade,1386 embora, mais tarde, geralmente tratassem disso sob o título “a veneração dos santos” (cultus sanctorum).

	Luteranos e reformados, e virtualmente todos os protestantes, estavam em terreno sólido, porém, quando rejeitaram a veneração religiosa aos anjos, juntamente com a veneração religiosa aos santos.1387 Em primeiro lugar, não há um só exemplo disso na Escritura. De fato, os católicos romanos baseiam sua posição em certas passagens do Antigo Testamento, como Gênesis 18.2; 32.26; 48.16; Êxodo 23.20ss.; Números 22.31ss.; Josué 5.14, 15; Juizes 13.17ss., mas, em todas essas passagens, estamos tratando não de um anjo criado, mas do “anjo do Senhor”, e, no Novo Testamento, não há sequer algo que se pareça com uma prova para a veneração de anjos. Mas isso não é tudo: a veneração de anjos é destituída de preceito ou exemplo na Escritura. Portanto, Roma não pode dizer sequer com um fiapo de razão que a veneração de anjos e santos não é proibida na Escritura e, portanto, é permitida, e por isso, de fato, não a impõe e requer, mas apenas a permite e a considera proveitosa.1388 O fato é que a Escritura também claramente a proíbe (Dt 6.13; 10.20; Mt 4.10; Cl 2.18, 19; Ap 19.10; 22.9). De acordo com a Escritura, a honra religiosa só pode ser dada a Deus e nenhuma criatura tem direito a ela. Os teólogos católicos não tiveram a coragem de negar isso completamente, mas, por meio da distinção entre adoração (latria) e reverência (dulia), tentaram justificar a veneração aos anjos. Ora, no Catolicismo, essa não é uma distinção entre honra religiosa e civil, que pode ser considerada razoável. Em vez disso, no Catolicismo, a veneração aos anjos e aos santos definitivamente tem um caráter religioso, embora seja relativa. A dulia é adoração religiosa. Mas, assim entendida, ela é condenada na Escritura e na prática. A Escritura não conhece uma dupla veneração religiosa, uma de um tipo inferior e outra de um tipo superior. Os católicos romanos, portanto, admitem que adoração (latria) e reverência {dulia) não são distintas na Escritura como eles as distinguem e também que essas palavras não dão apoio etimológico para a forma como são usadas. A palavra hebraica ‘ãbad às vezes é traduzida por douleia, às vezes como latreia (cf. Dt 6.13; ISm 7.3; ISm 12.20; Dt 10.12) e Israel recebe a ordem de se abster tanto de douleuein quanto de latreuein a outros deuses (Êx 20.5; Jr 22.9). A palavra hebraica sãrat é traduzida igualmente pelas duas palavras gregas (Ez 20.32; Is 56.6). Repetidamente, douleuein é usada com referência a Deus [ou Cristo] (Mt 6.24; Rm 7.6; 14.18; 16.18; G14.9; Ef 6.7; Cl 3.24; lTs 1.9) e latreuein também é usada para designar o serviço prestado aos seres humanos. Nem etimológica nem escrituristicamente as duas palavras têm as distinções que o Catolicismo ensina. Toda a distinção é arbitrária.

	De qualquer modo, a implicação de monoteísmo é de que há e só pode haver um tipo de veneração religiosa. Toda veneração a criaturas ou é exclusivamente civil ou viola o monoteísmo e atribui caráter divino às criaturas. Essa realidade se toma alta e clara na prática. Muito embora sejamos regularmente informados de que os anjos e os santos são apenas intermediários, que eles mesmos não são invocados diretamente, mas que Deus é invocado por meio deles e que, em nossa invocação a eles, a honra de Deus não é diminuída nem aumentada - tudo isso é secundário, pois a experiência mostra muito claramente que os cristãos católicos romanos colocam sua confiança em criaturas. Além disso, mesmo que a distinção de per si fosse correta, ela não poderia servir como garantia para a veneração religiosa de anjos. Se esse argumento fosse uma defesa suficiente da prática, nenhuma idolatria e nenhum culto às imagens poderia ser condenado. Os gentios, orando a animais e imagens, sabiam muito bem que esses animais e imagens não eram idênticos aos próprios deuses (Rm 1.23). Os judeus não igualaram o bezerro de ouro ao próprio Deus (Êx 32.4, 5; lRs 12.28). Quando Satanás tentou Cristo, ele certamente não exigiu que Cristo o considerasse como Deus (Mt 4.9). João de maneira nenhuma cria que o anjo que apareceu a ele era Deus (Ap 19.10). Jesus ainda respondeu: “Ao Senhor, teu Deus, adorarás, e só a ele darás culto” (Mt 4.10). Esse só é excludente, assim como o único mediador, Cristo Jesus, exclui todos os anjos e seres humanos como mediadores. Mas esse é precisamente o ponto que o catolicismo romano nega. Assim como Mateus 19.17; 23.8; João 9.5; ITimóteo 2.5; 6.16 e outros não impedem que os seres humanos sejam chamados de “bom”, “mestre”, “luz”, “mediador” e “imortal”, assim também - diz Roma - Mateus 4.10 não prova que somente Deus pode ser adorado. Anjos e santos, de acordo com o ensinamento católico romano, participam da própria natureza de Deus. Os dons sobrenaturais, embora sejam dados e derivados, são da mesma natureza que o próprio ser divino. E, nisso, segundo o ensinamento de Roma, está o mais profundo fundamento para a adoração de santos e anjos. Em justiça sobrenatural (justitia supernaturalis) Deus comunica sua própria essência às criaturas e, por essa razão, eles também podem receber veneração religiosa. A idéia principal do Catolicismo aqui é clara: “Há tantas espécies de adoração quantas espécies de excelência”.1389

	Mediante a rejeição da veneração religiosa aos anjos, o Protestantismo reconheceu que os anjos não são um elemento indispensável na vida religiosa dos cristãos. Eles não são agentes efetivos de nossa salvação nem o fundamento de nossa confiança nem o objeto de nossa veneração. Não é com eles, mas com Deus, que entramos em comunhão. Eles nem sequer nos aparecem hoje e toda revelação por meio de anjos cessou. Nas igrejas e confissões protestantes, os anjos não podem e não devem ocupar o lugar que lhes é atribuído nas igrejas e credos católicos romanos. No entanto, isso não significa negar a importância do mundo dos anjos para a religião. Essa importância está, antes de tudo, ancorada no fato de que Deus, em sua obra na esfera da graça, escolhe fazer uso do ministério dos anjos. Os anjos são de extraordinária importância para o reino de Deus e sua história. Nós os encontramos em todos os pontos principais dessa história: eles são os mediadores da ressurreição e testemunhas dos atos poderosos de Deus. Sua importância é muito mais de natureza objetiva que subjetiva. Em nossa experiência religiosa, nada sabemos de comunhão com o mundo dos anjos. Em nossa vida religiosa e em nossa vida moral os anjos também não têm uma influência que possa ser claramente verbalizada. A influência e a operação dos anjos, é claro, nos atingem, mas, como eles não aparecem mais visivelmente para nós, não podemos traçar essas operações especificamente a preceitos concretos. Seu valor está na história da revelação, como a Escritura nos ensina.

	Em segundo lugar, portanto, os anjos não podem ser objeto da reverência respeitosa que prestamos aos seres humanos. Muito certamente há uma honra civil que somos obrigados a prestar-lhes. No entanto, novamente isso é diferente da honra que devemos aos seres humanos a quem conhecemos e encontramos pessoalmente. Os católicos romanos fundamentam a veneração aos anjos principalmente com o argumento de que, como enviados do altíssimo, merecem nossa reverência. Assim como, ao honrarmos os embaixadores dos governantes, estamos honrando os próprios governantes. E, dessa maneira, essa reverência é perfeitamente apropriada. Se um anjo nos aparecesse, seria totalmente adequado recebê-lo com respeito reverente. Foi precisamente isso que aconteceu quando os anjos apareceram aos seres humanos nos dias dessa revelação. Essas aparições não acontecem mais. Em nosso caso, não pode haver o tipo de reverência que os patriarcas, profetas e apóstolos deram aos anjos que apareceram a eles. Simplesmente não é possível oferecer-lhes essa reverência e honra.

	No entanto, há, em terceiro lugar, um tipo de honra que somos obrigados a mostrar aos anjos. Entretanto essa honra em nenhum sentido é de natureza religiosa, mas de natureza civil. Ela é essencialmente o mesmo tipo de honra que prestamos aos seres humanos ou a outras criaturas. Essa honra civil (honor civilis) consiste em pensar e falar deles com respeito, em não desprezá-los como nossos pequeninos (Mt 18.10), em sermos conscientes da presença deles (ICo 4.9; 11.10), em proclamar-lhes a multiforme sabedoria de Deus (Ef 3.10), em dar-lhes compreensão da natureza dos mistérios da salvação (1Tm 5.21), em alegrá-los com nosso arrependimento (Lc 15.10), em imitá-los no cumprimento da vontade de Deus (Mt 6.10), em nos sentirmos unidos a eles e vivermos na expectativa de alegrá-los (Hb 12.22) e em formar, com eles e com todas as outras criaturas, um coro para a glorificação do nome do Senhor (Sl 103.20, 21). Nessas coisas está a verdadeira veneração aos anjos.

	E se isso for corretamente entendido, então, em quarto lugar, a doutrina dos anjos também pode nos servir como consolo e encorajamento. Deus nos revelou também esse ensino para que possa nos fortalecer em nossa fraqueza e nos recobrar de nosso desânimo. Não estamos sozinhos em nossa batalha espiritual. Estamos ligados a uma grande nuvem de testemunhas que nos rodeia. Há outro mundo, melhor do que este, no qual Deus é servido de maneira perfeita. Esse mundo é um modelo para nós, um estímulo, uma fonte de encorajamento. Ao mesmo tempo, ele desperta nossa nostalgia e incita nossa consciência do objetivo final. Assim como, na revelação, o mundo dos anjos veio até nós, assim também, em Cristo, a igreja se dirige a esse mundo. Seremos como os anjos e, diariamente, veremos a face de nosso Pai, que está no céu.116

	 

	Capítulo X: Terra: o mundo material

	Uma perspectiva teológica sobre o mundo material difere, mas não deve ficar isolada de uma perspectiva filosófica. Todas as religiões têm relatos da criação e todos os sistemas científicos estão arraigados em crenças religiosas. Todo esforço para basear o relato bíblico da criação em fontes estrangeiras, tais como os mitos babilónicos, não resiste a um exame minucioso. A narrativa da criação em Gênesis é totalmente única. Ela é destituída de teogonia e é rigorosamente monoteísta. A interpretação de Gênesis 1-2 tem uma história rica e diversificada. Para entendermos a “semana ” e os “dias ” da criação, é importante distinguir o primeiro ato de criação - como produzindo imediatamente o céu e a terra a partir do nada - da separação secundária e da formação dos seis dias, que começam com a preservação e o governo de Deus sobre o mundo. O período de seis dias é melhor dividido em três partes: criação, separação e ornamentação. A igreja cristã não é confessionalmente vinculada a uma cosmovisão específica, de modo que o afastamento de uma cosmologia aristotélica e ptolemaica não é problema para a teologia cristã. A Bíblia não nos fornece uma cosmologia científica — mas, espiritual e eticamente, a terra (com a humanidade) é o centro do universo. Os dados da ciência natural devem ser levados a sério pelos cristãos como revelação geral, mas somente a revelação especial, bíblica, pode descrever o verdadeiro estado do mundo. A cronologia bíblica e a ordem da criação parecem, a julgar pela aparência, estar em desacordo com os relatos feitos pela geologia e pela paleontologia, e várias tentativas de harmonizá-los alcançam apenas resultados modestos e não conclusivos. E importante, porém, insistir sobre o caráter histórico, e não meramente mítico ou visionário do relato da criação em Gênesis. A ciência da geologia ainda é jovem e se depara com muitas questões não respondidas. A realidade de uma inundação cataclísmica produzindo imensas mudanças no mundo - um relato tradicional encontrado em virtualmente todos os povos - complica consideravelmente o assunto. A teologia não deve temer os resultados confiáveis da ciência nem, em ansiedade desmedida, fazer concessões prematuras a opiniões contemporâneas. Sendo a

	ciência de coisas divinas e eternas, ela deve sustentar suas convicções confessionais com dignidade, honra e paciência.

	[268] Além do mundo espiritual, existe também o mundo material. Mas, enquanto a existência e o ser dos anjos são conhecidos apenas pela revelação, e são ocultos da razão e da ciência, o mundo material é visível a todos e é levado em consideração na filosofia e na teologia, na religião e na ciência. Por causa disso, portanto, diferenças e divergências são possíveis em todas as épocas. É verdade que a filosofia e a teologia falam sobre o mundo material de formas diferentes. A primeira investiga a origem e a natureza de todas as coisas, a segunda começa com Deus e traça todas as coisas de volta até ele. A teologia trata das criaturas apenas porque elas são obras de Deus e revelam algo de seus atributos. Por isso, também, quando trata das criaturas, ela continua sendo teologia.1390 Muito embora exista uma importante distinção entre as duas, teologia e filosofia tratam do mesmo mundo. Para evitar uma separação entre elas, as pessoas geralmente propõem uma divisão de trabalho. A ciência, dizem eles, deve estudar as coisas que são visíveis e deixar à religião e à teologia nada além da ética e da religião. Ou, ainda mais rigorosamente, tudo o que existe deve ser explorado pela ciência e apenas em questões de juízo de valor deve deixar a religião falar. Mas, tanto na teoria quanto na prática, essa divisão é impossível. Assim como todo sistema científico é basicamente arraigado em convicções religiosas, assim também não há uma só religião que não traga consigo certa compreensão do mundo criado. Todas as religiões têm suas cosmogonias, que não surgem de argumentações intelectuais, mas são, pelo menos em parte, baseadas na tradição e representam um interesse religioso. Nem mesmo o relato da criação em Gênesis 1 pretende ser uma cosmovisão filosófica, mas se apresenta como uma narrativa histórica baseada na tradição e, em alguns aspectos, concorda com as cosmogonias de outras religiões, mas, de muitas formas, exibe notáveis diferenças com elas.

	Em tempos recentes, é especialmente a semelhança entre os relatos bíblico e babilónico da criação que chama a atenção. Esse relato [.Enuma Elish], que foi anteriormente conhecido a partir de fragmentos de Berossus,1391 foi redescoberto [em 1874, traduzido em 1875] e publicado em 1876 por George Smith.1392 Ele ganhou notoriedade quando escavações na Assíria e a descoberta das cartas de Tell el-Amama colocaram em relevo a grande importância histórico-cultural que a Babilônia possuía na Antigüidade. Considerando o alto nível de civilização encontrado na Babilônia, séculos antes do surgimento do povo de Israel, muitos estudiosos perguntam se tudo aquilo que é exclusivamente israelita não pode ser explicado em termos da Babilônia. Por anos os críticos admitiram que o impacto cultural da Babilônia sobre os judeus ocorreu pouco antes, durante e depois do exílio. No entanto, esse quadro da situação não pode ser sustentado: as escavações feitas deixam claro como o dia que todos os povos vizinhos, na Antigüidade, tinham sido dominados pela cultura da Babilônia. Em Canaã, graças aos canaanitas, ou até mesmo muito antes da era patriarcal, os israelitas também se tomaram familiarizados com essa cultura e assimilaram dela uma variedade de coisas que eles, mais tarde, moldaram novamente de acordo com sua própria perspectiva Yahwista. Muitos estudiosos acreditam que tudo o que é particularmente israelita, como, por exemplo, o nome YHWH, o monoteísmo, os relatos da criação, queda, dilúvio, construção de uma torre, semana de sete dias, o sabbath e assim por diante tem sua origem na Babilônia. Mas isso não é tudo. Os fatos e idéias do Cristianismo, a preexistência, o nascimento sobrenatural, milagres, morte expiatória e o sofrimento de Cristo; a ressurreição, ascensão e retomo de Cristo; a idéia de Maria como a mãe de Deus; a doutrina do Espírito Santo como confortador e da Trindade - isso e muito mais é visto como estando arraigado na cosmovisão astral que, desde tempos antigos, era possessão característica dos babilônios.1393 De acordo com Jensen, toda a história do evangelho é entrelaçada com sagas, de modo que não há razão para se considerar nada do que foi dito por Jesus como histórico: a saga de Jesus é uma “saga Gilgamesh israelita”, e, como tal, “uma saga irmã de numerosas, isto é, da maioria das sagas do Antigo Testamento”.1394

	A derivação do relato da criação a partir da terra dos rios Tigre e Eufrates, portanto, é apenas uma pequena parte do panbabilonismo. Estamos tratando aqui não de um caso isolado, mas de uma tendência intelectual geral que, depois que a escola crítico-literária revelou sua impotência, tentou explicar o problema da Bíblia ao longo de linhas histórico-religiosas. A seleção e a organização de documentos não são de nenhum proveito se a própria religião permanecer atrás deles, como uma efígie enigmática. Portanto, pareceu uma dádiva de Deus quando o Oriente começou a revelar seus tesouros. Vindo do Oriente, a luz parecia cair sobre a religião de Israel e sobre todos os fenômenos do Cristianismo. Mas até agora a investigação minuciosa está mostrando e cada vez mais trará à luz a futilidade dessa tentativa de interpretação. No caso do relato da criação em Gênesis, a afirmação de que ele se originou na Babilônia é primariamente baseada nos elementos de origem mitológica que, como dizem, ainda podem ser encontrados no relato bíblico apesar do processo de edição: (1) a representação do caos sob os termos antigos tèhôn [o abismo] e tõhü ivãbõhü [sem forma e vazia] e a noção de que Deus formou o presente mundo a partir do caos; (2) a referência à ação do Espírito “chocando” as águas, o que implica que o mundo é, aqui, como em muitas mitologias, concebido como um ovo; (3) o hiato que existe em Gênesis 1 entre os versículos 2 e 3 e que era antigamente preenchido com uma teogonia; (4) o fato de que as trevas não foram criadas por Deus nem foram chamadas “bom”, enquanto, no ensinamento israelita, Deus é o Criador da luz e das trevas (Is 45.7); (5) a declaração de que o Sol, a Lua e as estrelas estavam estabelecidos [no firmamento] para “governar” o dia e a noite; (6) a forma plural na qual Deus fala de si mesmo na criação da humanidade; a idéia de que a humanidade é a imagem de Deus e portadora de sua semelhança e que, no fim da obra de criação, Deus descansa no sabbath.1395

	De todos esses comentários, apenas o primeiro tem alguma importância porque o tèhôn de Gênesis 1.2, de fato, corresponde ao babilônio Tiamat, e, em outro ponto do Antigo Testamento, também encontramos a idéia de que Deus, desde tempos antigos, travou uma luta contra um poder natural. Em alguns textos se faz menção de Rahab (Jó 9.13; 26.12; Sl 40.4 [5 TM, rèhãbim, TE: “o arrogante”]; 87.4; 89.10s.; Is 30.7; 51.9s.); Leviatã(Jó 3.8; 41.1ss.; Sl 74.12ss.; 104.26; Is 27.1); o dragão Tannin (Jó 7.12; Is 27.1; 51.9; Ez 29.3; 32.2); a serpente Nahash (Jó 26.13; Is 27.1; Am 9.3) - todos esses são poderes que se opuseram e foram vencidos por Deus. No entanto, em uma leitura cuidadosa, nenhuma dessas passagens permite virtualmente algum fundamento para a afirmação de que a crença na criação, em Israel, em muitos aspectos, tem um caráter mitológico.

	Em primeiro lugar, não se pode negar que essas representações servem para descrever coisas muito diferentes. Em Jó 9.13 e 26.12, 13, Rahab é, de fato, um monstro marinho, mas, em Salmos 87.4; 89.10; Isaías 30.7; 51.9, 10, trata-se, sem dúvida, de uma metáfora para o Egito. Em Jô 7.12 e Isaías 51.9, Tanin é um dragão marinho, mas, em Isaías 27.1, serve como símbolo de um poder futuro que será vencido por Deus e, em Ezequiel 29.3 e 32.2 é usado como uma metáfora para o Egito. Em Jó 3.8, o Leviatã é o dragão celestial que devora a luz do Sol e das estrelas, como faz Nahash em Jó 26.13, mas, em Isaías 27.1, o profeta emprega ambas as imagens para descrever poderes mundiais futuros. Tudo isso é prova de que as palavras Rahab e as demais, seja qual for o seu significado original, são usadas como imagens de coisas diferentes.

	Segundo, quando essas palavras são usadas como descrições de poderes naturais, nunca, na Escritura, elas se referem ao poder natural que a narrativa babilónica da criação apresenta como Tiamat, mas a vários poderes naturais que, ou estavam no passado, especialmente na salvação de Israel do Egito e na passagem pelo mar (Sl 74.13, 14; 89.10; Is 51.9, 10) ou estão ainda no presente (Jó 3.8; 9.13; 26.12, 13) resistidos e vencidos por Deus. Entretanto, em nenhum ponto somos informados que, na criação, houve um poder natural oposto a Deus, que ele teve de vencer. Definitivamente não há prova para a identificação de Rahab, Leviatã e etc., com o babilónico Tiamat.

	Terceiro, a noção de que Deus subjuga e vence os poderes naturais é uma descrição poética que, de nenhum modo, pode apoiar a afirmação de que os poetas e profetas de Israel credenciam a mitologia pagã. De fato, é possível que, em alguns casos, os termos “Tanin” e “Leviatã” (Sl 74.13, 14; 104.26; Jó 7.12; 40.21-41.34) se refiram [também] amonstros marinhos reais. Entretanto, até mesmo quando isso não acontece e algum poder natural, como, por exemplo, as trevas devorando a luz, é representado como Rahab, Leviatã ou Nahash (Jó 3.8; 9.13; 26.12, 13), a poesia hebraica está empregando uma imagem da mesma forma na qual, em nossa época, falamos em zodíaco, a Ursa Maior, a Ursa Menor, Câncer (o quarto signo do zodíaco) e Escorpião (o oitavo signo do zodíaco), ou Minerva e Vénus. Esse uso de imagens mitológicas de nenhuma maneira constitui prova de crença em sua realidade. Isso fica ainda mais evidente porque o Antigo Testamento muito freqüentemente retrata o mar como um enorme poder natural que é repreendido por Deus (Jó 26.12; 38.8-11; Sl 18.15; 65.7; 93.3,4; Jr 5.22; Na 1.4).

	Finalmente, a palavra téhôn, como tal, não prova nada. Mesmo que ela seja idêntica ao babilônio Tiamat, não se pode inferir disso a identidade das idéias que estão associadas com essas palavras no relato babilónico da criação e no relato bíblico. Porém, essas idéias não são, de fato, as mesmas, mas, pelo contrário, estão muito distantes uma da outra. Enquanto Tiamat é o único caos existente, cuja existência precede a criação dos deuses e que, subseqüentemente, rebela-se contra os deuses, o téhôn de Gênesis 1.2 é tão-somente a designação do estado amorfo no qual a terra [criada] existiu originalmente, assim como a frase tõhü wãbõhü serve para esse fim sem qualquer associação mitológica.

	Na verdade, os relatos da criação de Gênesis e da Babilônia são muito diferentes em todos os pontos. De acordo com Gênesis, a existência de Deus é anterior a todas as coisas; no relato babilónico, os deuses nascem depois e a partir do caos. Na Escritura, o céu e a terra são chamados à existência por meio de uma palavra divina de poder e, depois disso, o Espírito de Deus se move sobre a face das águas; na mitologia babilónica, o caos originalmente existiu por si mesmo e, a partir dele e de uma forma incompreensível, os deuses surgiram, contra os quais o caos, então, rebela-se. Na Bíblia, depois da menção do estado amorfo da terra, primeiro acontece a criação da luz, mas isso está completamente ausente no relato babilónico. Em Gênesis 1, a preparação da terra em ordem regular se completa em seis dias; no mito babilónico, essa ordem é absolutamente inexistente. A única semelhança entre eles, realmente, consiste em que, em ambas as histórias, um caos precede a formação do céu e da terra. Elaborar, a partir desse paralelo, uma identidade comum ou uma origem comum para as duas narrativas é prematuro e infundado. A narrativa da criação em Gênesis é totalmente única. Ela é destituída de qualquer traço de teogonia, é rigorosamente monoteísta, ensina uma criação a partir do nada e nada sabe de uma matéria primária. Portanto, não é plausível que os judeus, no exílio ou até mesmo antes, em Canaã, tenham pego por empréstimo essa narrativa dos babilônios. Em primeiro lugar, a criação era conhecida pelos israelitas antes do exílio. Isso também é verdade sobre a semana de sete dias, que é baseada nos dias da criação. Além disso, é improvável que os judeus tenham assimilado dos babilônios ou dos canaanitas um elemento tão importante em sua doutrina. E, finalmente, as cosmogonias pagãs eram tão politeístas no seu todo que tinham de repelir, em vez de atrair, o povo monoteísta de Israel. Elas eram, portanto, inadequadas para serem facilmente transformadas em uma bonita narrativa monoteísta como a de Gênesis 1. Em vez disso, tudo argumenta em favor da suposição de que, em Gênesis 1, temos uma tradição que deriva dos tempos mais antigos, foi gradualmente adulterada no caso de outros povos e foi preservada, em sua pureza, por Israel.1396

	 

	A Semana da Criação

	[269] Na narrativa de Gênesis 1, o primeiro verso precisa ser lido como o relato de um fato independente. No verso 2, a terra já existe, embora em um estado desordenado e vazio. O verso 1 relata a origem da terra. Desde o início ela foi criada por Deus como terra. Depois de uma breve referência inicial ao céu, no verso 1, o verso imediatamente começa falando sobre a terra: a cosmogonia se toma geogonia. Desde o primeiro momento essa terra é terra, não hylê (matéria) no sentido aristotélico, nem matéria primordial, nem caos no sentido das cosmogonias pagãs. “Um caos criado é uma absurdidade” (Dillmann). E verdade que a terra é agora descrita como tõhü wãbõhü, como um tèhôn, que as trevas cobriam. Mas isso significa algo muito diferente daquilo que é geralmente entendido como caos. A palavra téhôm ocorre repetidamente, especialmente em Isaías, e consistentemente nos induz a pensar em um espaço vazio (cf. Is 45.18), uma área na qual tudo é rudimentar. A palavra bõhü também é encontrada em Isaías 34.11 e em Jeremias 4.23, ambas, às vezes, em conjunção com tõhü, e expressa a mesma idéia. O estado da terra em Gênesis 1.2 não é o de destruição positiva, mas de algo que ainda não havia sido formado. Não há luz, nem vida, nem criatura orgânica, nem forma nem configuração nas coisas. Isso também é explicado pelo fato de que ela era um tèhôn, uma massa cheia de água em ebulição envolvida em trevas. A terra foi formada “da água e por meio da água” (2Pe 3.5; Sl 104.5-9). Esse estado informe e rudimentar, de acordo com Gênesis, certamente durou por algum tempo, mas pouco. Não há descrição aqui de um pressuposto puramente lógico, mas de um estado factual. Não obstante, nesse caso, surge a questão de quanto tempo esse estado durou. Essa questão, de novo, é totalmente dependente de a criação do céu e da terra, da qual se fala em Gênesis 1.1, ter ocorrido antes ou dentro do período do primeiro dia. Gênesis não dá outra impressão senão de que a criação do céu e da terra, no verso 1, e o estado informe da terra, no verso 2, são anteriores ao primeiro dia. No verso 2, afinal, a escuridão ainda prevalece e não há luz. Ora, o dia não é escuridão e não começa com a escuridão, mas com a luz. É somente a criação da luz (v. 3) que toma o dia possível. Deus, por isso, não chama as trevas de “dia”, mas a luz, e as trevas ele chamou de “noite” (v. 5). A alternância de luz e das trevas só podia começar com a criação da luz. Só depois disso podia haver tarde e manhã, e, com essa manhã, o primeiro dia terminou, pois Gênesis 1 calcula 0 dia a partir da tarde até a manhã. Portanto, a obra do primeiro dia não consistiu na criação do céu e da terra, nem na perpetuação do estado informe, mas na criação da luz e na separação de luz e trevas.

	Não haveria objeção a essa exegese se não lêssemos, em outro ponto, que Deus criou 0 céu e a terra em seis dias (Êx 20.11; 31.17). Isso só pode ser entendido, porém, da segunda criação (creatio secunda). Na verdade, em ambos os textos a ênfase não recai sobre o fato de que Deus criou todas as coisas do nada, mas sobre o fato de que ele esteve ocupado por seis dias com a formação do céu e da terra e isso é oferecido como paradigma. Há claramente uma distinção entre aquilo que Deus fez “no princípio” (Gn 1.1; cf. Jo 1.1) e aquilo que ele fez “pelas palavras de sua boca” em seis dias (Gn 1.3ss.). O estado informe de Gênesis 1.2 separa os dois. A primeira criação (creatio prima) é imediata, um ato de produção do céu e da terra a partir do nada. Isso definitivamente não pressupõe a existência de material disponível, mas ocorreu “com 0 tempo” (cum tempore). Mas a segunda criação, que começa com o verso 3, não é direta e imediata. Ela pressupõe o material criado no verso 1 e se associa a ele. Ela ocorre especificamente “no tempo” (in tempore) de seis dias. Portanto, essa segunda criação já antecipa as obras de preservação e de governo. Em parte, ela já é preservação, não mais meramente criação. Pois essa matéria, no exato momento em que 0 céu e a terra foram criados por Deus, também já era preservada por ele. A criação, imediata e instantaneamente, transforma-se em preservação e governo. Contudo, a obra dos seis dias (Gn 1.3ss.) ainda deve ser considerada como pertencendo à criação. Pois, de acordo com Gênesis, todas as criaturas que foram criadas nesses seis dias (luz, firmamento, Sol, Lua, estrelas, plantas, animais, humanidade) não emergem por forças imanentes, de acordo com leis fixas, a partir da matéria disponível na forma de evolução. A matéria em si era impotente para produzir tudo isso apenas na forma de progressão natural, por meio de desenvolvimento imanente. Em si mesma, ela não tinha capacidade para isso. Ela só possuía capacidade para obediência (potentia obedientialis). A partir da matéria primária de Gênesis 1.1, Deus, falando e criando, produziu todo o cosmos. Embora, em cada novo ato de formação, remetesse àquilo que já havia sido criado, a fase superior não apenas procedia, mediante uma força imanente, de uma fase inferior. Em cada estágio uma palavra criadora do Deus onipotente era necessária.

	 

	Os Seis Dias da Criação

	[270] Herder e outros dividiram a obra da criação em dois ternários, de modo que as obras do segundo ternário correspondem às do primeiro. Há, de fato, uma correspondência entre a obra do primeiro dia e a do quarto, mas o segundo e o quinto dias, semelhantemente ao terceiro e sexto dias, não se encaixam exatamente nesse padrão paralelo. No quinto dia, afinal, não apenas as aves no firmamento, mas também os peixes e os animais aquáticos foram criados, o que se encaixa melhor na obra do terceiro dia. Nas obras da criação, porém, observamos uma clara progressão de um nível inferior para um nível superior das condições gerais para uma vida orgânica para essa própria vida orgânica em suas várias formas. Portanto, a antiga divisão de toda a obra de criação em três partes é preferível: criação (Gn 1.1,2); separação, nos primeiros três dias, entre luz e trevas, céu e terra, terra seca e mar; e ornamentação, do quarto ao sexto dia, a população da terra preparada com todos os tipos de ser.1397 No entanto, nem mesmo essa divisão foi planejada como uma demarcação clara, já que as plantas, criadas no terceiro dia, também servem de ornamentação.1398 A separação e a ornamentação marcam o cancelamento da condição tõhü da terra. O estado informe e rudimentar da terra mencionado no verso 2 não pode, porém, nem por um momento, ser concebido como passivo. Por mais longo ou mais curto que tenha sido o período em que ele tenha existido, havia nele poderes e energias em atividade. Lemos, afinal, que o Espírito se movia sobre a face das águas. O verbo rãhap significa “flutuar” (cf. Dt 32.11) e o uso dessa palavra prova que, no caso de rüah èlõhtm, não podemos pensar no vento, porém, mais especificamente no Espírito de Deus, a quem, também, a obra de criação é atribuída (Sl 33.6; 104.30). O Espírito de Deus, como o princípio da existência e vida das criaturas, impacta a massa de água da terra de modo formativo, vivificante, e, assim, antecipa as palavras criadoras de Deus que, em seis dias, levando adiante a condição já existente da terra, chamou à existência várias ordens de criaturas.

	A obra do primeiro dia consiste na criação de luz, na separação de luz e trevas, na alternância de dia e noite, e, portanto, também em movimento, mudança, transformação. Segundo a hipótese mais amplamente aceita hoje, a luz não é uma substância, nem uma ondulação incrivelmente rápida, como Huygens, Young e Fresnel supunham, mas consiste - de acordo com a teoria de Maxwell, posteriormente confirmada por Hertz, Lorentz e Zeeman - em vibrações elétricas e é, portanto, um fenômeno elétrico.1399 Ela deve ser distinta, portanto, dos emissores de luz, Sol, Lua e estrelas, e, de acordo com Gênesis, os precede. A luz também é o pré-requisito mais geral para toda vida e desenvolvimento.

	Embora a alternância de dia e noite seja necessária somente para animais e seres humanos, a luz também cumpre uma exigência do mundo das plantas. Além disso, ela dá forma e cor a todas as coisas. No segundo dia, foi feita uma separação entre o firmamento - o céu e as nuvens, que, em sua aparência aos nossos olhos, geralmente é apresentado como uma tenda (Sl 104.2), uma cortina (Is 40.22), um pavimento de safira (Êx 24.10; Ez 1.22), um espelho fundido (Jó 37.18), um telhado ou abóbada sobre a terra (Gn 7.11; Dt 11.17; 28.12; Sl 78.23; [Ml 3.10;] etc.)n - uma separação entre o firmamento e a terra com suas águas (Sl 24.2; 136.6). A obra de separação e demarcação começou no primeiro dia e continuou no segundo. A distinção entre luz e trevas, dia e noite, agora se toma subserviente à separação de céu e terra, do ar e das nuvens acima, e da terra e água abaixo. No fim do segundo dia, não lemos que Deus viu que tudo era bom. Dessa omissão, alguns leitores concluíram que o número dois era agourento ou que o inferno foi criado nesse dia, mas a razão é, provavelmente, que a obra do segundo dia está muito intimamente ligada à do terceiro dia e só foi completada na separação das águas. A aprovação divina acontece no fim do terceiro dia, pois, nesse dia, a separação entre a terra e a água, a terra seca e o mar, é terminada, e a terra se toma um cosmos com continentes e mares, montanhas e vales, campos e rios. Sem dúvida, todas essas formações ocorreram sob o impacto do colossal processo mecânico e químico inerente à natureza. Esses processos surgiram pela palavra e poder divino e pela animação do Espírito e deram à terra sua forma e aparência cósmica. A partir desse ponto, também outras forças, isto é, as orgânicas, apareceram. A terra ainda é nua e sem traços característicos. Por essa razão, esse dia só termina quando a terra é vestida de verde com vegetação, que é dividida em dois tipos, ervas e árvores, cada uma das quais tendo semente própria e, assim, propagando-se. Esse mundo de vegetação podia ficar sem o Sol, mas não sem luz.

	Mas isso não é verdade sobre o mundo animal e humano. Antes de serem criados, o quarto dia tinha de vir, e o Sol, a Lua e as estrelas tinham de ficar prontos. Isso não implica que as massas de água da qual os planetas são compostos foram, só então, chamadas à existência, mas apenas que todos esses planetas se tomaram, desse dia em diante, aquilo que deveriam ser para a terra. Juntos, eles assumiriam, para a terra, um papel de luz e seriam sinais de vento e chuva, de eventos e juízos. Eles serviriam para regular as estações para a agricultura, para a fabricação de embarcações, dias de festa, a vida humana e animal, e, finalmente, forneceriam uma base para o cálculo de dias, meses e anos. O quarto dia, portanto, relata o aparecimento de céus estrelados em relação à terra. Daí em diante, dia e noite são regulados pelo sol; a terra se toma uma parte integrada do universo; ela é posicionada em harmonia com todos os outros planetas. Agora, a terra foi preparada como a morada permanente de seres vivos animados, de animais e seres humanos. 1400

	No quinto dia, por uma palavra divina de poder, as próprias águas produzem todos os animais aquáticos e o céu fica cheio de uma variedade de espécies de aves. De ambos os tipos de animais, são criadas grandes quantidades de todos os tipos. Depois, no sexto dia, segue-se a criação de animais terrestres, que, ao comando de Deus, são produzidos a partir da terra - especificamente em três tipos: animais selvagens, animais domésticos e répteis. E, finalmente, acontece também a criação da humanidade, que, depois de uma deliberação específica de Deus, foi formada da terra quanto ao corpo, e a alma foi criada diretamente por Deus. Assim, toda a criação foi terminada. “Viu Deus tudo quanto fizera, e eis que era muito bom” (Gn 1.31). Ele teve grande prazer em sua própria obra e, por essa razão, descansou no sétimo dia. Esse descanso é uma conseqüência da satisfação e do prazer de Deus com suas obras, que estão agora completas como obras de criação. Ao mesmo tempo, isso é um ato de bênção e santificação do sétimo dia, de modo que a criação, em sua existência continuada no sétimo dia, tendo sido abençoada com todos os tipos de forças consagradas por Deus ao seu serviço e honra, desenvolveria-se, daí em diante, sob o cuidado providencial do Senhor e cumpriria seu destino.

	[271] A teologia cristã sempre tratou esse período de seis dias com afeição especial. A literatura sobre o assunto é surpreendentemente rica, mas foi quase exaustivamente processada na obra de Zõckler sobre a história das relações entre teologia e ciência natural.1401 A interpretação cristã mais antiga do período de seis dias foi preservada no segundo livro de Teófilo AdAutolycum (c. 9-38). Ele também é mais ou menos exaustivamente discutido na obra de Tertuliano e Orígenes, mas especialmente por Basílio, Gregório de Nissa e João Damasce-no no Oriente,1402 e, no Ocidente, por Lactâncio, Ambrósio e Agostinho.1403 Essas obras foram utilizadas por Isidoro, Beda, Alcuin e outros e continuaram servindo como a base para a discussão do período de seis dias no escolasticismo por Lombardo, Tomás de Aquino, Boaventura a outros.

	A mesma cosmovisão e a mesma interpretação do período de seis dias, tanto na teologia católica romana quanto na teologia protestante, é mantida depois da Reforma. Do lado do Catolicismo, os tratados mais importantes são os de Cajetan, em seu comentário sobre Gênesis; Eugubino, em seu Cosmo-poeia (1535); Catharinus, em seu comentário sobre os cinco primeiros capítulos de Gênesis; Pererius, em sua obra de quatro partes sobre o primeiro livro de Moisés; Lapide, em seu famoso comentário; Molina, em seu tratado De opere sex dierum; Suárez, em seu comentário sobre a primeira parte da Summa; Petavius, Becanus e outros. Do lado do Luteranismo, os seguintes merecem ser relacionados: 0 comentário de Lutero sobre Gênesis, as anotações de Me-lanchthon sobre Gênesis 1-6, e as discussões de Chemnitz, Quenstedt, Hollaz e outros em suas obras de teologia sistemática. Ainda mais rica é a literatura produzida sobre esse assunto pelos eruditos reformados. Esse material é examinado nos comentários de Calvino, Zwínglio, Oecolampad, Musculus, Martyr, Piscator, [Ludovico] de Dieu, Cocceius e outros; em obras de teologia dogmática, como as de Polanus, Gomarus, Heidegger, Mastricht, Maresius e De Moor; mas, além dos comentários e das reflexões sistemáticas, numerosos tratados separados são dedicados ao assunto, como os de Capito, Danaeus, Voetius, Rivet, Hottinger e assim por diante.1404

	Todas essas obras surgem a partir de uma cosmovisão aristotélico-ptole-maica. A terra está parada no centro do universo; todas as estrelas e toda a expansão do céu giram ao redor dela. Os autores não podiam imaginar essas estrelas movendo-se livremente no espaço, mas retrataram cada estrela como estando fixa em uma esfera particular. Eles, portanto, tinham de admitir a existência de muitas esferas celestiais quando observavam estrelas de movimento e tempo rotacional diferentes. Para eles, não eram as estrelas, mas as esferas que se moviam, levando suas estrelas consigo. A abóbada celeste então consistia de um sistema de oito ou mais esferas concêntricas rijamente encaixadas. A esfera mais externa é a das estrelas fixas, o “primeiro céu”, como Aristóteles o chamou. A terra era retratada como uma pequena bola ou um disco cercado de água. Apenas uns poucos autores admitiam que pudessem existir antípodas e que havia terra também do outro lado do oceano. Via de regra, ambas as posições foram rejeitadas.

	E claro que essa cosmovisão ptolemaica também influenciou a exegese do período de seis dias. A esse respeito, podem-se discernir claramente duas escolas de pensamento. Uma rejeita 0 caráter temporal dos seis dias, pois a maior parte atribui significado visionário a eles, interpreta todo 0 mundo como tendo sido criado imediatamente em um só ato e frequentemente chega a uma variedade de interpretações alegóricas. Ela já foi representada por Filo e, mais tarde, na igreja cristã, por Clemente, Orígenes, Atanásio, Agostinho, Erigena, Abelardo, Cajetan, Canus, Gonzáles e outros, e também por Moisés Maimôni-des.1405 A outra escola adere ao sentido literal da narrativa da criação, incluindo os seis dias. Ela foi seguida por Tertuliano, Basílio, Gregório de Nissa, Ephraem, João Damasceno. Posteriormente ela alcançou predomínio quase exclusivo no escolasticismo, na teologia católica e também na teologia protestante, embora a exegese alternativa de Agostinho fosse consistentemente discutida com respeito e nunca tenha sido considerada herética.1406

	Apesar dessa importante divergência em exegese, havia perfeita harmonia em matéria de cosmovisão. O sistema ptolemaico permaneceu firme até os tempos modernos, muito tempo depois de Copémico ter entrado em cena com sua explicação do movimento dos corpos celestiais. Definitivamente não eram a igreja e a ortodoxia, como tais, que se opunham à nova cosmovisão, como as pessoas gostam de dizer.1407 Em vez disso, foi o aristotelismo que, em cada área, tanto na ciência quanto na religião, na arte e na igreja, tentava se manter diante da modernidade.1408 Essa é a razão pela qual a igreja cristã e a teologia cristã, embora hoje tenham trocado a hipótese ptolemaica pela copemicana, continuaram a existir até hoje e não estão, de maneira nenhuma, mortas nem mesmo neste século. Isso prova que a igreja e a teologia não estão tão firmemente presas a essas cosmovisões a ponto de ficarem de pé ou caírem com elas. Na verdade, não é óbvio que a hipótese copemicana, se, de fato, explica adequadamente os fenômenos astronômicos, teria de ser, como tal, rejeitada pela teologia cristã. A Escritura, na verdade, sempre fala geocentricamente e também explica a origem das coisas de um ponto de vista geocêntrico, mas, nesse caso, ela usa a mesma linguagem da experiência diária comum, como a que ainda usamos hoje, muito embora tenhamos um retrato muito diferente do movimento dos corpos celestiais daquele que geralmente prevalecia na época em que os livros da Bíblia foram escritos. Também se pode admitir honestamente que os escritores da Bíblia não tinham outra cosmovisão além daquela que era universalmente aceita em sua época. Há uma diferença, afinal, entre autoridade histórica (auctoritas historiae: “descritiva”) e autoridade normativa {auctoritas normae: “prescriti-va”).1409 Pela perspectiva dessa linguagem empregada pela Escritura, podemos explicar como os milagres narrados em Josué 10.12, 13; 2Reis 20.9-11; Isaías 38.8 são descritos em termos de o sol ficar parado e sua sombra voltar no relógio de sol. Isso não significa que o milagre consistiu objetivamente na “parada do sol” e no “retrocesso” de sua sombra. O milagre pode ser, e de fato foi, interpretado de várias formas pelos estudiosos1410 que não fizeram sua exegese de modo racionalista até que caíram no esquecimento. Ainda hoje descrevemos os mesmos fenômenos do mesmo modo: a Escritura registra o milagre como fato, não nos diz como ele aconteceu.

	Mas devemos afirmar a questão em termos mais fortes: mesmo que, em um sentido astronômico, a terra não seja central para nós, ela é definitivamente central em um sentido religioso e ético, e, assim, é central para todas as pessoas sem distinção e não há o que a ciência possa fazer sobre isso. O ser humano, em certo sentido, é a mais fraca das criaturas. O poder da natureza e o poder de muitos animais são maiores que o dele. No entanto, a humanidade é rainha na terra, a coroa da criação. O ser humano pode ser frágil como um caniço, mas é “um caniço pensante (roseau pensant)” [Pascal], A terra pode ser milhares de vezes menor do que outros planetas, mas, em um sentido ético, ela continua sendo o centro do universo. Ela é o único planeta adequado para ser a morada dos seres mais nobres.1411 Aqui o reino de Deus foi estabelecido; aqui a luta entre a luz e as trevas está sendo travada; aqui, na igreja, Deus está preparando para si uma morada eterna. A partir da terra, portanto, continuaremos a procurar de onde, tanto em um sentido físico quanto em um sentido ético, vêm a chuva, os raios do sol, sem imaginar que estamos, assim, determinando o lugar do céu em um sentido astronômico ou conhecendo sua localização precisa no universo. Dizer, porém, que a investigação científica privou Deus e os anjos do lugar de sua morada é absurdamente superficial. Embora Lalande presumisse dizer que havia pesquisado por todo o universo e não havia encontrado Deus, a verdade é que, para nossa visão limitada, o universo, com seus espaços incomensuráveis, ainda é um vasto mistério, e aquele que não encontra Deus em sua presença imediata, em seu coração e em sua consciência, na palavra e na comunidade cristã, também não o encontrará no universo, mesmo que tenha o melhor telescópio que o dinheiro pode comprar.1412

	 

	As Hipóteses Das Ciências Naturais

	[272] A teologia cristã, então, não tem objeções à cosmovisão copemicana. A situação é muito diferente, porém, com as hipóteses aceitas hoje pela ciência com respeito à gênese do sistema solar e da terra. Com respeito à primeira, Kant e Laplace apresentaram a hipótese de que nosso sistema solar, e até mesmo todo o universo, era, originalmente, uma vasta bolha de caos gasoso, caracterizada por uma temperatura extremamente alta e girando sobre seu próprio eixo do oeste para o leste. Essa rotação acontecia com tanta força que partes dessa massa gasosa se separaram e, como continuaram a se mover na mesma direção, tomaram uma forma esférica.1413

	Devemos observar, antes de tudo, que essa hipótese, por mais deisticamente que tenha sido concebida, não foi, absolutamente, elaborada por Kant para eliminar Deus. Era sua opinião, porém, que essa condição caótica de toda matéria era o estado mais elementar que podia fluir do nada e que esse material era todo de tal maneira formado por Deus como a primeira causa que, por meio de forças imanentes e de acordo com leis estabelecidas, puderam produzir o presente sistema mundial sem qualquer intervenção miraculosa de Deus. Mas, em nossa opinião, essa hipótese é insuficiente para explicar a origem do universo, do movimento e dos seres orgânicos. Em geral, precisa ser dito que, por mais primitivo e caótico que o primeiro estado de toda matéria possa ser imaginado e por mais que muitos milhões de anos possam ser projetados para trás, isso não oferece descanso para nosso pensamento. Ou temos de reconhecer, com Kant, que esse estado original da criação depende, em sua totalidade, imediatamente de Deus e se origina do nada, ou teremos de interpretar esse estado caótico não apenas como o princípio deste sistema mundial, mas também como o fim e a destruição de um mundo anterior, e isso ad infinitum, e, dessa maneira, eternizar a matéria e o movimento.1414 Além disso, essa hipótese está aberta a muitas objeções e não explica os fenômenos. Essa necessidade não será totalmente discutida aqui: podemos, por exemplo, examinar a objeção de que também existem corpos celestiais que fazem um movimento retrógrado e não giram do oeste para o leste, mas do leste para o oeste. As objeções acima são tão pesadas, porém, que até mesmo Haeckel as reconhece. Queremos salientar que, dada essa nebulosa gasosa e dado o movimento mecânico, essa hipótese de nenhum modo é capaz de explicar este sistema mundial. O movimento e a matéria em si não são suficientes para isso. Tem de haver direção nesse movimento e, juntamente com a matéria, tem de haver algo mais para explicar o mundo de fenômenos espirituais e mentais. Por que nosso sistema mundial, que sempre exibe ordem e harmonia e implodiria ou entraria em colapso pelo mínimo desvio dessa ordem, surge dessa massa nebulosa? Como pode um movimento inconsciente e despropositado de átomos resultar na formação do universo? A possibilidade de que esse todo ordenado se origine desse estado caótico é altamente improvável e, na verdade, quase impossível. “É tão simplório considerar a criação como uma excentricidade divertida do acaso quanto explicar uma sinfonia de Beethoven a partir de símbolos e pontos que apareceram acidentalmente em um pedaço de papel.”1415

	Acrescente-se ainda que essa hipótese, mesmo que explicasse os fenômenos, seria apenas uma hipótese. Que conclusão podemos extrair, para a realidade, a partir de uma possibilidade? As conseqüências não validam o movimento da possibilidade para a existência (oposse ad esse non valet consequentid). Que prova pode ser apresentada de que o sistema mundial não apenas podia ter se originado, mas realmente se originou dessa forma? Há uma grande diferença entre uma suposição lógica e um estado real que pode ter existido. Quando a ciência natural investiga os fenômenos, ela tenta levá-los à sua forma mais simples. Conseqüentemente, ela finalmente admite a existência de elementos primitivos e simples, como átomos, dinamismos, energias, éter, caos e assim por diante. Mas essas são suposições lógicas às quais ela chega. A idéia de que esses átomos um dia existiram como átomos puros em um estado primordial, um estado que se seguiu ao estado do nada, não pode ser provada por essas suposições. Assim como os elementos originais das coisas (átomos, dinamismos, mônades), os estados primordiais que os cientistas apresentam como tendo precedido o processo de transformação são nada além de imagens formadas por síntese mental, não realidade. Seu status é como o estado não-religioso que é normalmente admitido na pesquisa sobre a origem da religião, ou como o estado natural de Rousseau, do qual, por meio de um contrato social, supõe-se que o estado tenha se originado. Talvez essa hipótese possa ser de alguma utilidade como imagem mental, mas isso ainda não faz dela uma explicação real da realidade existente.

	Aquilo que nenhuma ciência natural é capaz de nos ensinar, finalmente, nos é dado pela revelação, que também é confirmada pela tradição de todos os povos. Ela nos ensina que aprouve a Deus, ao formar o mundo, partir do imperfeito para o perfeito, do simples para o complexo, do inferior para o superior. Há um elemento de verdade na teoria da evolução que é reconhecido na Escritura, como Gênesis 1.2 mostra claramente. Mas ali o estado de criação é real, não há caos no verdadeiro sentido, nem hylê no sentido aristotélico, nem matéria primai sem forma, nem quantidade inconcebível de átomos puros, mas um estado cósmico sem forma que existiu por algum tempo, sobre o qual o Espírito de Deus se movia e sobre o qual esse Espírito se postou. Isso não significa simplesmente, como muitos apologetas cristãos, adotar a hipótese Kant-Laplace sem qualquer forma de crítica e ser grato por eles a terem tão lindamente encaixado em Gênesis 1.2. A verdade é que a Escritura nos conta a história de um estado real, enquanto a ciência natural nos oferece suposições que não são cientificamente sustentáveis.1416

	Em anos recentes, essa hipótese, conseqüentemente, foi abandonada por muitos cientistas e modificada para a hipótese do “meteorito” de Lockyer. Por isso, George Howard Darwin, filho do famoso naturalista [Charles Darwin], em um encontro da Associação Britânica, realizada em Johannesburgo, em 30 de agosto de 1905, deu uma palestra na qual relatou os resultados de seus estudos sobre a chamada teoria nebular da origem do mundo e expressou suas sérias dúvidas sobre a exatidão dessa teoria. A principal “evidência” dessa teoria era a observação de que todos os planetas, grandes e pequenos, moviam-se na mesma direção em tomo do sol e de seus satélites. No entanto, em anos recentes, os astrônomos descobriram um satélite de Júpiter e um novo satélite de Saturno cujo movimento não é correspondente ao de seus planetas. Também há dúvidas quanto a uma das duas luas de Júpiter recentemente descobertas estar se movendo na mesma direção da outra. Mas, mesmo que se aceitem os postulados de Laplace, há razões matemáticas para duvidar se, a partir do estado primordial postulado, tinha de surgir um sistema de planetas e satélites, em vez de um cinturão de asteróides ou até mesmo corpos celestiais menores. George Darwin está, portanto, tentando substituir a hipótese Kant-Laplace por outra. Se imaginarmos um planeta girando ao redor do sol e inserirmos nesse sistema uma série de corpos meteóricos menores, então esses meteoros (admitindo que eles são tão pequenos que sua atração gravitacional mútua pode ser desprezada) descreverão cursos extraordinariamente complicados. Mas, depois de um período mais longo ou mais curto, a maioria deles será atraída pelo sol ou por um planeta, e apenas uns poucos, que desde o início encontraram condições mais favoráveis de velocidade e de direção, preservarão sua existência original independente e aumentarão de tamanho. Portanto, se aceitarmos um sol e um planeta já existentes, a teoria de Darwin só precisa de uma quantidade suficiente de matéria meteórica para explicar o presente sistema solar. Mas a teoria nada diz sobre a origem do sol e do primeiro planeta.1417

	 

	A Formação Da Terra

	[273] Uma diferença semelhante à encontrada com relação à formação de nosso sistema solar ocorre também com relação à história do desenvolvimento da Terra. A geologia, baseando-se nos estratos da crosta terrestre e nos fósseis de plantas, animais e seres humanos encontrados nesses estratos, formulou uma hipótese sobre os diferentes períodos do desenvolvimento da Terra. De acordo com essa hipótese, o período mais antigo é o azóico,1418 ou da formação primeva, no qual especialmente os tipos eruptivos de rocha foram formados e nenhum vestígio de vida orgânica é encontrado. Depois se seguiu a era paleozoica ou a de formação primária, na qual, além dos vários tipos de rocha, especialmente também a hulha foi formada, e até mesmo plantas do tipo mais simples e todas as classes de animais, exceto aves e mamíferos, são encontradas. Em terceiro lugar, temos a era mesozoica ou a de formação secundária, na qual ocorreu a formação de pedra calcária (entre outras coisas) e diferentes tipos de animal, inclusive os primeiros animais ovíparos e mamíferos, são encontrados. A era seguinte é a terciária ou cenozoica, que vai da formação da pedra calcária até a era do gelo [era glacial pleistocena] e, além de plantas, animais terrestres e animais de água doce, testemunhou especialmente o surgimento de predadores e muitos dos mamíferos hoje extintos. De acordo com alguns estudiosos,1419 no período terciário, os seres humanos já viviam lado a lado com esses animais, mas, de acordo com a maioria, os humanos só entraram em cena no fim dessa era, depois da era do gelo, no período quaternário.1420 Não há dúvida de que essa teoria de períodos geológicos está muito mais firmemente fundamentada do que a hipótese de Kant. Ela está baseada em dados produzidos pelo estudo dos estratos da crosta terrestre. Aqui, portanto, o conflito entre revelação e ciência tem um caráter muito mais sério. Em muitos pontos há diferença e contradição, antes de tudo, quanto ao tempo e, segundo, quanto à ordem [seqüência] na qual as várias criaturas surgiram.

	Quanto ao tempo, a diferença é muito notável. Sabemos que a cronologia da Septuaginta (LXX) difere substancialmente da cronologia do texto hebraico. Os pais da igreja, que freqüentemente seguiam a tradução grega, calcularam o tempo entre a criação do mundo e a conquista de Roma pelos godos em 5.611 anos.1421 Em tempos posteriores, especialmente depois da Reforma, os estudiosos deram preferência à cronologia do texto hebraico e, com base nela, calcularam que a criação do mundo aconteceu em 3950 a.C. (Scaliger), 3984 (Kepler, Petavius), 3943 (Bengel) ou 4004 (Usher). Os judeus costumeiramente contam o ano 5689.1422 Mas alguns tentaram um cálculo ainda mais preciso. Houve séria controvérsia quanto à criação ter acontecido na primavera ou no outono do ano. A primavera era a opinião de Cirilo, Basílio, Beda, Cajetan, Molina, Lapide, Lutero, Melanchthon, Gerhard, Alsted, Polanus, G. J. Vossius e outros; o outono foi defendido por Petavius, Calvisius, Calov, Danaeus, Zanchius, Voetius, Maresius, Heidegger e Turretin, entre outros. As vezes a data era determinada ainda mais exatamente: em 25 de março ou 26 de outubro.1423 Em contraste, os geólogos e cientistas naturais de nossa época fazem cálculos baseados na rotação da terra em relação ao achatamento de seus pólos, na pequena queda constante na temperatura da superfície da terra, na formação dos deltas do Nilo e do Mississipi, na formação dos estratos da terra, nos vários tipos de rocha, especialmente a hulha, e assim por diante. Os números aceitos para a idade da terra são fabulosos - como entre alguns povos pagãos: Cotta fala de um espaço ilimitado de tempo, Lyell, de 560 milhões de anos, Klein, de 2.000 milhões, Helmholtz, de 80 milhões, e até mesmo Pfaff de, pelo menos, 20 milhões de anos.1424

	Em segundo lugar, porém, há também uma diferença muito grande entre o relato da criação em Gênesis e a opinião de muitos estudiosos com respeito à ordem na qual os seres criados se originaram. Para mencionar uns poucos pontos: de acordo com a Escritura, a luz foi criada no primeiro dia, mas nosso sistema solar só veio à existência no quarto dia, depois que a terra foi preparada no segundo e no terceiro dias e coberta com exuberante vegetação. De acordo com os geólogos, porém, a ordem é exatamente a inversa. De acordo com Gênesis, o reino vegetal foi criado no terceiro dia, mas os animais só foram criados no quinto; a geologia, porém, nos diz que, na era primária ou paleozoica, os animais inferiores e também os peixes apareceram. Gênesis relata que todos os animais aquáticos e todas as aves foram criados no quinto dia, e todos os animais e os seres humanos foram criados no sexto dia, mas, de acordo com a geologia, certos mamíferos apareceram já na era secundária ou mesozoica. Portanto, em muitos pontos importantes há claras diferenças entre a Escritura e a ciência.

	 

	Harmonizando Ciência Com Escritura

	[274] Naturalmente, várias tentativas de reconciliação foram feitas. Há, antes de tudo, a teoria ideal, assim chamada porque só se mantém fiel à idéia, e não à letra do relato da criação. Ela não interpreta Gênesis 1 como um relato histórico, mas como uma descrição poética dos atos criadores de Deus. Os seis dias não são vistos como períodos cronologicamente ordenados de maior ou menor duração, mas apenas como diferentes perspectivas das quais o mundo criado pode ser visto de cada vez para dar ao limitado olho humano uma melhor visão geral do todo. E, portanto, deixada completamente à geologia a tarefa de determinar o tempo, o modo e a ordem da origem dos diferentes períodos. Pode-se reconhecer que essa teoria tem seu precursor na exegese alegórica que, desde tempos antigos, foi seguida na igreja cristã com respeito a Gênesis 1. Seguindo o exemplo de Filo e recorrendo a Siraque 18.1 (“Deus criou todas as coisas ao mesmo tempo” [koinê, “juntas”; NRSV: “todo o universo”]), Orígenes, Agostinho e muitos outros ensinaram que Deus criou todas as coisas ao mesmo tempo. Os seis dias não são realmente períodos sucessivos, mas se referem apenas à conexão causal e à ordem lógica dos seres criados, descrevendo como, em estágios sucessivos, os anjos obtiveram conhecimento de toda a criação. E até mesmo entre aqueles que se apegam ao sentido literal do relato da criação, a alegoria ainda desempenha um papel importante. Caos, luz, o termo “um dia” em vez do primeiro dia, a ausência da aprovação divina no fim do segundo dia, paraíso, a criação de Eva e assim por diante - tudo deu origem a espiritualizações engenhosas. Semelhantes interpretações alegorizantes, mitologizantes e racionali-zantes do relato da criação floresceram especialmente depois do despertar das ciências naturais e foram aplicadas por Hobbes, Spinoza, Beverland, Bumet, Bekker, Tindal, Edelmann, J. L. Schmidt, Rerimarus e outros. Herder considerou Gênesis 1 como um esplêndido poema da humanidade mais antiga, que, partindo do primeiro dia, louvava as glórias da semana de sete dias.1425 A filosofia e a teologia modernas foram mais adiante nesse caminho, rejeitando até mesmo o conceito de criação juntamente com o relato da criação e considerando Gênesis 1 como um mito que, na melhor das hipóteses, tem um núcleo religioso. Os teólogos cristãos não foram tão longe, mas, tentando conciliar religião e ciência, freqüentemente retomaram à concepção ideal de Agostinho e abandonaram a interpretação literal e histórica de Gênesis l.1426 Estreitamente relacionada a essa teoria ideal está a teoria visionária, que foi composta por Kurtz e posteriormente - depois que outras tentativas de conciliação (veja a seguir) falharam em produzir uma solução satisfatória - assumida por muitos outros. De acordo com essa hipótese, estamos tratando, no relato da criação, com um vivo quadro histórico-profético que Deus mostrou ao primeiro ser humano em uma visão, da mesma maneira em que, mais tarde, foi instruído sobre a criação da mulher em uma visão, que ele passou adiante em uma narrativa regular. Nesse caso, Gênesis 1 não é uma história real, mas “uma profecia que olha para o passado, na forma de uma apresentação visionária” que tem um caráter revelatório porque conduz à história da salvação.1427

	Uma segunda tentativa de reconciliação é a chamada teoria da restituição. Ela tenta harmonizar revelação e ciência da seguinte forma: essa teoria faz uma separação entre Gênesis 1.2 e 1.3 e aí insere todos os eventos e fenômenos que a geologia tem nos mostrado no período anterior ao caos mencionado no versículo 2. Ela não interpreta o tõhü wãbõhü como a descrição de um estado puramente negativo, ainda informe, mas como o termo que descreve uma destruição causada pelas grandes catástrofes precedentes. A unidade de seis dias que começa com o verso 3 relata a restauração desse estado de destruição e a preparação da terra como lugar de habitação para a humanidade. Os proponentes dessa teoria crêem que, com ela, podem resolver todo conflito concebível entre a Bíblia e a geologia e, assim, sustentam o significado literal e histórico da obra durante os seis dias da criação.

	Enquanto a teoria mencionada primeiramente podia recorrer ao exemplo dos pais da igreja, o aparecimento dessa segunda teoria só ocorreu consideravelmente mais tarde. Os remonstrantes Episcopius e Limborch já haviam estabelecido um longo intervalo entre Gênesis 1.1 e 1.2 para dar lugar à queda dos anjos.1428 No século 18, a teoria da restituição foi defendida por J. G. Rosenmul-ler, J. D. Michaelis e Reinhard; os teosofistas Oetinger, Hahn, St. Martin, von Baader, Schelling, Fr. von Meyer, Steffens, Schubert, Keerl, Kurtz, Delitzsch e outros, associada à idéia de que a primeira terra, criada em Gênesis 1.1, era realmente a habitação dos anjos e foi catastroficamente arruinada por sua queda.1429 Fora dessa associação teosófica ela também foi aceita por Chambers, Buckland, Cardeal Wisemann e alguns outros, mas encontrou pouca aceitação.1430

	Uma terceira teoria, a chamada teoria concordista, procura alcançar a harmonia entre a Escritura e a ciência interpretando os dias de criação como períodos de maior duração. Já no início da história cristã, as exegeses dos seis dias levantavam problemas. O Sol, a Lua e as estrelas só foram criados no quarto dia. Os três dias precedentes, portanto, tinham de ser diferentes dos três dias seguintes. A explicação de Basílio era que Deus realizou os três primeiros dias pela emissão e contração da luz criada no primeiro dia.1431 No entanto, essa explicação não foi satisfatória para todos - não para Agostinho, por exemplo, que às vezes se afastava de sua própria teoria de simultaneidade.1432 Além disso, também havia divergência quanto à obra de cada dia de criação ter sido completada em um só momento ou estendida por todo o curso do dia. Descartes, afinal, tinha dito que as coisas puramente naturais (res pure naturales) podiam ter emergido do caos existente sem qualquer ato divino de criação. Isso sugeria a idéia de desenvolvimento natural. Uns poucos teólogos cartesianos, como Wittichius, Allinga e Braun teorizaram que cada obra de criação precisava de um dia inteiro para se completar.1433 Whiston já tinha dito que os dias tinham de ser interpretados como anos, uma teoria adotada também por outros. Mas o pai da teoria con-cordista é o abade de Jerusalém. Ela foi aceita por cientistas naturais como De Luc, Cuvier, Hugh Miller, Pfaff, e outros; por teólogos como Lange, Delitzsch, Lougemont, Godet, Ebrard, Luthardt, Zõckler e outros1434 e também por católicos, como Heinrich, Palmieri, Simar, Pesch e assim por diante.1435 Muitos estudiosos combinaram essa interpretação com a teoria da restituição e se contentaram em concordar nos essenciais. Hugh Miller, por exemplo, permitiu que o período azóico coincidisse com Gênesis 1.3, o paleozoico com Gênesis 1.6-13, o mesozoico com Gênesis 1.14-23 e o cenozoico com Gênesis 1.24.1436

	Finalmente, a quarta teoria, que às vezes é chamada de teoria antigeológica, mantém o sentido literal e histórico de Gênesis 1 e tenta localizar os resultados da geologia, em parte, nos seis dias de criação e, em parte, também, no período entre Adão e Noé, especialmente no tempo do dilúvio. Desde tempos antigos o dilúvio já era considerado muito importante a esse respeito. Os exegetas discutiam sobre um dilúvio parcial versus um dilúvio universal — uma questão que sempre esteve em discussão -, sobre a construção da arca e sobre a altura das águas do dilúvio.1437 No entanto, o dilúvio adquiriu importância geológica apenas depois de Newton. Em 1682, Thomas Bumet publicou sua Theoria sacra telluris e, nela, postulou uma grande diferença entre a época anterior e a época posterior ao dilúvio. Para ele, o dilúvio se toma o fim de um velho mundo e o nascimento de um mundo totalmente novo. Ele foi uma tremenda catástrofe que alterou toda a superfície da terra, criou oceanos e montanhas e colocou um fim no suave clima primaveril predominante, na fecundidade exuberante e na extraordinária longevidade das pessoas que viviam antes dessa época. O dilúvio, especialmente, mudou o eixo da Terra, que era, inicialmente, paralelo ao do Sol, de modo que ele ficou posicionado obliquamente em relação à órbita da Terra. Essa teoria totalmente nova - embora tenha sofrido veemente resistência por parte de Spanheim e Leydecker, entre outros - foi minuciosamente desenvolvida por Whiston, Clüver e muitos outros.1438 Perto do fim do século 18, essa teoria diluviana foi sendo abandonada, mas continuou a ser sustentada com honra entre muitos teólogos católicos e protestantes ortodoxos.1439

	Os proponentes dessa tentativa de conciliação continuaram a igualar o dilúvio bíblico à era do gelo da geologia e, assim, acreditavam que o dilúvio foi universal e, portanto, estendeu-se por toda a terra. Em tempos recentes, a maioria dos geólogos e teólogos, tais como Sedgwick, Greenough, Buckland, Hitchcock, Hugh Miller, Barry, Dawson, Diestel, Dillmann, Pfaff, Kurtz, Michelis, Reusch e Guttler1440 acreditam que o dilúvio bíblico foi muito diferente do dilúvio da geologia e, portanto, tinha de ser entendido como parcial. Ele só pode ser chamado de universal porque toda a raça humana pereceu por causa dele, embora esse ponto seja negado por alguns, como Cuvier. Outros também expressaram dúvidas sobre a realidade desse enorme dilúvio, seja ele universal ou parcial, mas tiveram de encarar a questão de os relatos do dilúvio estarem tratando de sagas ou mitos, de a premissa básica ser fato ou idéia. O geólogo vienense Suess acreditava que uma horrenda inundação dos vales do Eufrates e do Tigre constituía o núcleo da narrativa.1441 Embora essa hipótese, a princípio, tenha encontrado ampla aceitação, ela foi fortemente contestada, entre outras coisas, com o argumento de que relatos de dilúvio são encontrados não somente na Babilônia e em Israel, mas também no Egito e em todo o mundo, entre os esquimós, os vários povos das ilhas dos mares do Sul e assim por diante. Essa distribuição da evidência não parecia ser explicada por memórias de um grande dilúvio na Babilônia.1442 Por essa razão, outros começaram a coletar, comparar e organizar os vários relatos do dilúvio1443 e novamente começaram a pensar ou em certo fato histórico, como, por exemplo, um dilúvio na Mongólia,1444 ou em várias inundações em diferentes países,1445 ou em um mito, no qual o nascimento e a ascendência de um deus de luz era narrado.1446 Como fica claro pelo panorama dessa crença, o debate sobre essa importante e difícil questão está muito longe de acabar e os estudos mais recentes parecem argumentar em favor da velha interpretação diluviana. G. F. Wright o considera um desastre na Ásia Central que concluiu uma série de desastres na era do gelo e que, com exceção de Noé e sua família, destruiu os membros da raça humana que ainda estavam ali.1447

	 

	A Semana De Seis Dias Da Criação

	[275] Essas quatro tentativas de harmonizar Escritura e ciência não são, em todos os aspectos, opostas umas às outras. Até mesmo na teoria ideal antes apresentada há um elemento de verdade. Todos concordam, afinal, que a Escritura não usa a linguagem da ciência, mas a linguagem da experiência diária; que também ao narrar a história da criação, ela assume uma perspectiva geocêntrica e antropocêntrica; e que, a esse respeito, ela não está tentando dar uma lição de geologia ou de qualquer outra ciência, mas também na narrativa da gênese de todas as criaturas continua sendo um livro de religião, revelação e conhecimento de Deus. “Não lemos no evangelho que o Senhor disse: ‘Eu vos enviarei um Parácleto que vos ensinará sobre o curso do sol e da lua’. Ele queria fazer cristãos, não matemáticos.”1448 “Moisés, acomodando-se a pessoas incultas, usou as coisas que aparecem aos sentidos.”1449 “A Escritura, intencionalmente, não trata das coisas que conhecemos na filosofia.”1450 Mas quando a Escritura, por sua própria perspectiva, precisamente como um livro de religião, entra em contato com outras ciências e lança sua luz sobre elas, ela não deixa de ser a Palavra de Deus, mas continua sendo essa palavra. Até mesmo quando fala sobre a gênese do céu e da terra, ela não nos apresenta uma saga, um mito ou uma fantasia poética, mas oferece, de acordo com seu próprio intento claro, história, a história que merece crédito e confiança. E por essa razão, a teologia cristã, com apenas umas poucas exceções, continuou a sustentar a interpretação histórica literal do relato da criação.

	No entanto, é notável que nem uma só confissão fez um pronunciamento permanente sobre a série de seis dias e que, na teologia, também, uma variedade de interpretações puderam existir lado a lado. Agostinho já incentivava os crentes a não terem muita pressa em considerar uma teoria em conflito com a Escritura, e a entrarem em discussão sobre esses assuntos difíceis somente depois de estudo sério e a não se fazerem ridículos por sua ignorância aos olhos da ciência incrédula.1451 Essa advertência nem sempre foi fielmente guardada no coração pelos teólogos. A geologia, deve-se dizer, pode nos prestar um excelente serviço na interpretação da história da criação. Assim como a cosmovisão copemicana levou a teologia a dar uma interpretação melhor para a “parada” do sol em Josué 10; assim como a assiriologia e a egiptologia formam fontes preciosas de informação para a interpretação da Escritura e, finalmente, a história freqüen-temente nos capacita a entender uma profecia em seu verdadeiro significado

	-    assim também as investigações geológicas e paleontológicas nos ajudam, neste século, a obter uma melhor compreensão do relato da criação. Devemos nos lembrar que a criação e a preparação do céu e da terra são uma obra divina par excellence, um milagre no absoluto sentido da palavra, cheio de mistérios e segredos. Gênesis, porém, nos conta a história dessa obra de maneira tão simples e solene que quase parece haver uma contradição entre o fato em si e sua descrição. Por trás de cada palavra do relato da criação está um mundo de maravilhas e poderosos atos de Deus, que a geologia tem colocado diante dos nossos olhos em uma série virtualmente sem fim de fenômenos. Portanto, a Escritura e a teologia nada têm que temer dos fatos trazidos à luz pela geologia e paleontologia. O mundo, também, é um livro cujas páginas foram escritas pela poderosa mão de Deus. Os conflitos surgem somente porque ambos os textos, o do livro da Escritura e o do livro da natureza, são geralmente muito mal lidos e pobremente entendidos. A esse respeito, os teólogos não estão isentos de culpa, já que eles freqüentemente condenaram a ciência não em nome da Escritura, mas em nome de suas próprias interpretações incorretas. Os cientistas naturais repetidamente interpretaram os fatos e fenômenos de um modo e em apoio a uma cosmovisão que não era justificada nem pela Escritura nem pela ciência. Pelo tempo de existência, pareceria aconselhável que a geologia

	-    que é uma ciência relativamente jovem e, embora já tenha realizado muito, tem ainda um grande trabalho a realizar - se restringisse a ajuntar material e se abstivesse de formar conclusões e elaborar hipóteses. Ela ainda é incapaz disso e deve ter paciência por um longo tempo antes de ser competente e estar preparada para tanto.

	Se essas observações temporárias forem guardadas no coração, eu diria que é provável, em primeiro lugar, que a criação do céu e da terra, em Gênesis 1.1, tenha precedido a obra dos seis dias nos versículos 3ss, por um período maior ou menor. A teoria da restituição certamente errou quando colocou a queda dos anjos e a devastação da terra em Gênesis 1.2. Não há nada nesse versículo que apóie essa posição. O texto não diz que a terra se tornou sem forma e vazia, mas que ela era assim quando foi criada. O vazio de nenhuma forma implica que a terra tenha sido devastada, mas apenas que, embora já fosse terra, ainda não tinha sido formada, não tinha configuração nem forma. Quanto ao restante, é verdade que a criação do céu e da terra e o estado informe e vazio da terra não podem ser colocados dentro dos limites do primeiro dia. Este só começou e, pela natureza do caso, só podia ter começado com a criação da luz. O primeiro dia não foi formado por uma combinação de trevas originais e subseqüente-mente a luz estava criada, mas foi formado pela primeira alternação de tarde e manhã, que começou depois da criação da luz. Um dia, em Gênesis, começa e termina com a tarde.1452 Agostinho, Lombardo, Tomás de Aquino, Petavius e muitos outros corretamente concluíram que a criação do céu e da terra e o estado tõhü wãbõhü da terra ocorreram antes que qualquer dia existisse (ante omnem diem).M Somente dessa maneira se pode fazer justiça ao fato de que a criação, em Gênesis 1.1, é simplesmente narrada como um fato sem qualquer outra descrição, mas que a preparação da terra (Gn 1.3ss.) é narrada em detalhes. Gênesis 1.1 só afirma que Deus é o Criador de todas as coisas, mas não nos diz que Deus as criou pela palavra e pelo Espírito. E claro que isso não é negado, mas também não é afirmado, nem somos informados em quanto tempo e de que modo Deus criou o céu e a terra, quanto tempo durou o estado informe e vazio da terra. Somente quando começa a obra dos seis dias somos informados também de que a terra é sustentada e tomada frutífera pelo Espírito de Deus (Gn 1.2) e que todas as coisas dentro da terra e sobre ela foram trazidas à existência pela Palavra de Deus (Gn 1.3ss.). Na ordenação e na ornamentação da terra em seis dias, manifesta-se a sabedoria de Deus.1453 1454 Mas mesmo que, com base em Êxodo 20.11 e 31.17, queiramos incluir o relato de Gênesis 1.1, 2 no primeiro dia, isso só teria o resultado de tomar o primeiro dia mais extraordinário. Ele, então, teria começado no momento da criação e, inicialmente, teria sido escuro por um longo tempo e teria começado com uma longa noite (Gn 1.2), uma situação que é difícil de se encaixar em Gênesis 1.3-5.

	[276] Algo semelhante é verdadeiro sobre os dias nos quais a terra foi formada e transformada na morada dos seres humanos. Em todas as épocas as pessoas elaboraram opiniões diferentes sobre esse assunto, e Tomás de Aquino corretamente afirma que, nas coisas que não pertencem à necessidade da fé, várias opiniões são permitidas.1455 Agostinho cria que Deus criou todas as coisas simultaneamente em um só instante, de modo que os dias dos quais Gênesis 1 fala nos tomaram conhecida não a ordem temporal, mas apenas a ordem causal na qual as partes da obra de criação foram colocadas uma em relação às outras. Em assuntos obscuros, ele adverte os crentes a não tomarem uma posição firme em favor de determinada interpretação da Escritura para evitar que, quando uma luz mais clara for lançada sobre a passagem, não nos peguemos defendendo nossa própria opinião, em vez de defender o sentido da Sagrada Escritura.1456 Isso aconteceu, por exemplo, quando, em uma época anterior, considerou-se que a cosmovisão copemicana estivesse em conflito com Josué 10.12, 13 e, portanto, foi rejeitada com base em uma exegese incorreta. Mas a advertência de Agostinho se aplica tanto à esquerda quanto à direita. Há uns poucos anos, a teoria concordista mencionada foi largamente aceita porque parecia produzir harmonia entre o relato bíblico da criação e os períodos geológicos. No entanto, objeções muito sérias foram levantadas contra essa teoria também, duas das quais merecem atenção em particular. Em primeiro lugar, com relação à sua ordem e duração, os períodos geológicos, como se verá adiante, não são tão invulneráveis à objeção de que, neles, estamos tratando com um resultado estabelecido da ciência. E, mesmo que esse fosse o caso, a harmonia entre a geologia e a Escritura ainda não seria alcançada pela teoria concordista, porque vários pontos de diferença permanecem. O principal propósito para o qual ela foi proposta, a saber, a harmonia entre a Escritura e a ciência natural, não pôde ser alcançado por ela e, por conseqüência, essa teoria cada vez mais perdeu importância e influência.

	Uma objeção adicional é, provavelmente, que os dias, em Gênesis 1, não são períodos nos quais ocorrem repetidas alternações diárias de luz e trevas, mas dias que, em cada caso, são formados por uma só alternação de trevas e luz e definidos por [uma] tarde e uma manhã. E, embora, apesar dessa objeção, a teoria concordista ainda esteja sendo defendida por muitos estudiosos,1457 outros a abandonaram completamente e não retomaram à interpretação histórica aceita anteriormente, mas, ao contrário, migraram para a teoria ideal, visionária ou até mesmo mística.1458 A opinião de Agostinho, que ele mesmo, por essa razão, apresentou apenas como uma interpretação possível, não como uma interpretação incontestável,1459 foi geralmente discutida pelos teólogos com apreciação, mas, freqüentemente, acabou rejeitada, porque parecia violentar o texto da Sagrada Escritura. Esse é ainda muito mais o caso com respeito às teorias visionária e mística. Admitimos que a revelação pode usar todos os tipos e gêneros literários, até mesmo a fábula,1460 mas se uma dada seção da Sagrada Escritura contém uma descrição poética, uma parábola ou uma fábula, isso não é algo que devamos determinar arbitrariamente, mas deve estar indicado no próprio texto. O primeiro capítulo de Gênesis, porém, dificilmente contém algum fundamento para a opinião de que estamos tratando aqui com uma visão ou um mito. Ele claramente tem um caráter histórico e forma a introdução de um livro que se apresenta, do começo ao fim, como história. Não é possível separar os fatos (o conteúdo religioso) do modo pelo qual eles são expressos. Pois se com Lagrange, por exemplo, a criação é considerada como um fato, mas os dias da criação como um modo de expressão, então toda a ordem na qual a criação veio à existência entra em colapso e removemos o fundamento para a instituição da semana e do sabbath, que, de acordo com Êxodo 20.11, está definitivamente fundamentado no período de seis dias da criação e no subseqüente sabbath de Deus.

	Assim, embora, pelas razões dadas, os dias de Gênesis 1 devam ser considerados dias e não devam ser identificados com os períodos geológicos, eles - como a obra da criação como um todo - têm um caráter extraordinário. Isso fica evidente pelo seguinte. Em primeiro lugar, o texto não coloca, como foi anteriormente visto, a “primeira criação” (Gn 1.1) e o estado informe da terra (Gn 1.2) no primeiro dia. A primeira tarde (Gn 15), que não coincide com as trevas de Gênesis 1.2, começou e só podia ter começado com a criação da luz. Depois que ela brilhou por algum tempo, a tarde caiu e a manhã veio a seguir. Nesse ponto, aconteceu o primeiro dia: Gênesis calcula o dia da tarde até a manhã. Em segundo lugar, a primeira tríade da “segunda criação” é formada e calculada, no relato bíblico, de um modo que difere da segunda tríade. A essência de um dia e uma noite não consiste em sua duração (mais curta ou mais longa), mas na alternação de luz e trevas, como Gênesis 1.4, 5a claramente ensina. No caso da primeira tríade, essa alternação não foi realizada pelo sol, que só apareceu no quarto dia, mas foi produzida de maneira diferente: pela emissão e contração da luz, criada no verso 3. Se esse for o caso, os primeiros três dias, por mais que possam se parecer com os nossos dias, também diferem significativamente deles e, portanto, são dias cósmicos extraordinários. Em terceiro lugar, não é impossível que a segunda tríade ainda compartilhasse desse caráter extraordinário. Embora seja verdade que o Sol, a Lua e as estrelas tenham sido criados no quarto dia e seja concebível, portanto, que a segunda tríade seja determinada pela rotação da Terra em relação ao Sol, não se segue, da formação do Sol, da Lua e das estrelas, no quarto dia, que as relações astronômicas e terrestres fossem as mesmas que existem hoje. Apropria Escritura nos mostra que, como resultado da queda e do dilúvio, ocorreram mudanças cataclísmicas não apenas no mundo humano e animal, mas também na terra e em sua atmosfera1461 e o período de criação, pela natureza do caso, existiu em circunstâncias muito diferentes das que prevaleceram depois que a criação foi terminada. Em quarto lugar, é muito difícil encontrarmos lugar no sexto dia para tudo o que Gênesis 1-2 diz que aconteceu nele se esse dia for, em todos os sentidos, igual ao nosso. Ocorrendo nesse dia temos a criação dos animais (Gn 1.24, 25), a formação de Adão (Gn 1.26, 27), a plantação do jardim (Gn 2.8-14), o anúncio do mandamento probatório (Gn 2.16, 17), a condução dos animais e sua nomeação por Adão (Gn 2.18-20), o profundo sono de Adão e a criação de Eva (Gn 2.21 -23).

	Pode ser possível que todas essas coisas tenham acontecido no intervalo de algumas horas, mas não é provável. Em quinto lugar, em cada dia da criação aconteceu muito mais do que as sóbrias palavras de Gênesis podem nos fazer suspeitar. A criação foi uma série de milagres impressionantes que a narrativa bíblica, que é sublime e simples, nos descreve de um só golpe, sem dar detalhes. Assim como, no decálogo, um só pecado representa muitos outros pecados, assim também, no relato da criação de cada dia, somente o elemento mais importante é apresentado, aquilo que é mais importante e necessário para o homem, como senhor da terra e imagem de Deus. A ciência natural, portanto, nos revela todos os tipos de criatura sobre os quais nada é dito em Gênesis. Uma ampla variedade de componentes de corpos celestiais, numerosos minerais, plantas e espécies animais não é registrada em Gênesis. Eles devem ter sido criados, porém, e tomado seu lugar entre as obras de criação dos seis dias. A obra de cada dia da criação certamente foi muito maior e mais ricamente estruturada do que Gênesis sumariamente registra em sua sublime narrativa. Por todas essas razões, “dia”, no primeiro capítulo da Bíblia, denota o tempo no qual Deus estava em atividade criando. A cada manhã, ele trazia à existência um novo mundo: a tarde tinha início quando ele terminava [sua obra]. Os dias da criação são os dias úteis de Deus. Com o trabalho, retomado e renovado seis vezes, ele preparou toda a terra e transformou o caos em um cosmos. No mandamento do sabbath, esse modelo é apresentado para nós também. Como foi feito por Deus, também para o homem seis dias de trabalho são seguidos por um dia de descanso. Em Israel, as divisões do calendário litúrgico foram todas baseadas nesse tempo de criação. E, para todo o mundo, ele continua sendo um símbolo dos aeons dessa dispensa-ção que, um dia, culminará em descanso etemo, o sabbath cósmico (Hb 4).

	 

	Fatos e interpretações

	[277] Agora que basicamente conhecemos o conteúdo do relato bíblico da criação, é de alguma importância, também, focalizar nossa mente, por um momento, nos fatos e fenômenos que foram trazidos à luz pela pesquisa geológica. Ninguém tem qualquer objeção, ninguém pode ter qualquer objeção, aos fatos apresentados pela geologia.1462 Esses fatos são exatamente como as palavras de Deus contidas na Sagrada Escritura e devem, portanto, ser aceitas confiantemente por todos. Mas esses fatos devem ser rigorosamente distintos da exegese desses fatos que os geólogos apresentam. Os fenômenos que a terra apresenta são uma coisa; as combinações, hipóteses e conclusões que os estudiosos da ciência da terra associam a esses fenômenos são outra coisa totalmente diferente. Apesar da possibilidade absolutamente não-imaginária com que também a observação, a identificação e a descrição dos fatos e fenômenos geológicos às vezes são definitivamente coloridos por uma cosmovisão apriorística, a geologia contemporânea concorda que a crosta da terra é composta de diferentes camadas, todas as quais mostram claramente as marcas de terem sido depositadas na água; que essas camadas, seja onde for que ocorram, sempre ocorrem em certa ordem, de modo que, digamos, uma formação inferior nunca ocorre entre formações superiores; e, finalmente, que essas camadas da terra contêm uma grande quantidade de fósseis, que, novamente, não são espalhados indiscriminadamente por todas as camadas, mas ocorrem nos sedimentos inferiores quando são de um tipo inferior. Esses são os fatos e, com base neles, os geólogos elaboraram todos aqueles períodos geológicos anteriormente mencionados.

	No entanto, existem sérias objeções precisamente a esses longos períodos. Em primeiro lugar, o fato de que a geologia é uma ciência jovem merece consideração. Ela ainda não tem cem anos. Na primeira metade de sua existência, no caso de homens como Buch, De Saussure, e assim por diante, ela definitivamente não foi hostil à Escritura. Foi somente quando Lyell e outros a equipararam com a doutrina da evolução que ela se tomou uma arma na guerra contra o relato bíblico da criação. Somente essa consideração já nos diz para sermos cautelosos. Quando a ciência geológica se tomar mais velha e mais rica, ela, provavelmente, fará uma revisão nesse ponto.

	Segundo, pode-se chamar a geologia de arqueologia da terra. Ela nos informa sobre as condições nas quais a terra existiu em tempos passados. Mas, é claro, ela virtualmente nada nos diz sobre a causa, a origem, a duração e assim por diante dessas condições. O desejo de reconstruir a história da terra a partir de seus fenômenos parece, apriori, uma tarefa tão duvidosa quanto desejar compor a história de um povo a partir de seus artefatos arqueológicos. Como ciência auxiliar, a arqueologia pode ser muito útil, mas não pode substituir a História. A geologia oferece dados importantes, mas, pela natureza do caso, nunca produz uma história da criação. Toda pessoa que tente escrever essa história deve, continuamente, recorrer a conjecturas. Todo nascimento, disse Schelling, é das trevas para a luz. Todas as origens são envoltas em obscuridade. Se ninguém nos disser quem são ou quem foram nossos pais, nós não descobriremos. Sem um relato da criação, a história da terra permanece totalmente desconhecida a nós.

	Terceiro, a geologia, portanto, nunca pode se elevar ao nível de história da criação. Ela trabalha com base naquilo que foi criado e não se aproxima ao nível de Gênesis 1. Ela pode identificar aquilo que observa, mas apenas conjectura sobre suas origens. O geólogo Ritter von Holger muito correta e lindamente observa: “Temos de lutar com o fato de que chegamos ao teatro somente depois que a cortina foi fechada. Devemos tentar adivinhar a peça que foi apresentada a partir das decorações, das peças do cenário, das armas e assim por diante que foram deixados atrás do palco (elas são as descobertas paleontológicas ou fossilizações). Portanto, é totalmente perdoável se errarmos”.1463

	Quarto, embora as camadas da terra, onde quer que ocorram em uma dada localização, estejam situadas em determinada ordem, é igualmente verdadeiro que elas em nenhum lugar ocorrem todas juntas e completamente, já que algumas são encontradas em um lugar e outras em outro. “Em nenhum lugar possuímos uma cópia completa do livro da terra. O que temos, espalhados pela sua superfície, é uma imensa quantidade de cópias defeituosas dos mais diversos tamanhos e formatos em materiais muito diferentes.”1464 A série e a ordem das camadas da terra e, portanto, também os períodos geológicos baseados nelas, não nos são, portanto, comunicados imediatamente pelos fatos, mas se baseiam em uma combinação de fatos que estão sujeitos a todo tipo de conjecturas e erros. Como os próprios geólogos reconhecem, é preciso uma grande quantidade de paciência e esmero para se estabelecer a verdadeira ordem das camadas da terra.1465

	Quinto, apenas uma pequena parte da superfície da terra foi investigada, notavelmente Inglaterra, Alemanha e França. Muito pouco se sabe sobre as outras partes da Europa, virtualmente nada sobre a maior porcentagem da Ásia, África, Austrália e assim por diante. Até mesmo Haeckel admite que apenas a milésima parte da superfície da terra foi examinada paleontologicamente.1466 Sua estimativa, certamente, não é baixa demais. Portanto, investigações posteriores ainda podem trazer à luz uma variedade de outros fatos. De qualquer modo, as hipóteses e conclusões da geologia foram elaboradas sobre um fundamento muito fraco.

	Sexto, é um fato, cada vez mais reconhecido por parte da própria geologia, que o tempo de formação das camadas da terra não pode ser determinado definitivamente a partir da natureza e da qualidade dessas camadas. “A composição das camadas”, escreve Pfaff, “geralmente não dá qualquer pista sobre a qual possamos basear uma conclusão a respeito da época de sua formação”.1467 Sob a influência do darwinismo, que tem tentado explicar tudo em termos de mudanças infinitamente pequenas ao longo de intervalos de tempo infinitamente longos, os cientistas têm falado em milhões de anos. Mas isso não é mais do que uma figura mitológica que carece totalmente de uma base factual.1468 Os geólogos definitivamente não sabem se, em uma época anterior, prevaleciam as mesmas ou outras circunstâncias. E até mesmo quando as circunstâncias são idênticas, tudo se desenvolve muito mais rápido e vigorosamente na juventude do que em anos posteriores. Além disso, todos os fundamentos sobre os quais os geólogos baseiam suas figuras se provaram insustentáveis. A formação do delta, o surgimento e a queda de massas de terra, as formações de hulha e assim por diante tudo isso foi abandonado como base de cálculo. Os cientistas naturais criteriosos, portanto, falam em uma linguagem muito diferente hoje. “Carecemos de um padrão preciso para o cálculo de eventos ou processos pré-históricos.”1469

	Sétimo, nem mesmo a ordem na qual ocorrem as camadas da terra pode ser um padrão para o cálculo da época e da duração de sua formação. Naturalmente, em um dado lugar, a camada inferior é mais antiga que a superior, mas não há qualquer garantia para a combinação das diferentes camadas da terra de diferentes lugares, formando, assim, uma série padrão de formações e períodos. “Assim como em nossos lagos os depósitos de pedra calcária são armazenados em certos lugares hoje, enquanto em outros lugares, ao mesmo tempo, camadas de areia ou argila são depositadas, assim também, em tempos antigos, diferentes camadas simultaneamente foram depositadas em diferentes localidades, e camadas semelhantes em épocas diferentes.”1470 As camadas remontando aos assim chamados diferentes períodos não são consistentemente diferentes, e aquelas igualmente antigas nem sempre se mostram qualitativamente idênticas.1471 No mesmo período, em partes diferentes da terra, formações semelhantes podem ter ocorrido, como frcqüentemcntc acontece ainda hoje.

	Oitavo, a época da formação das camadas da terra e a ordem de sua posição, portanto, são quase exclusivamente determinadas em termos dos fósseis nelas encontrados. A geologia se toma dependente da paleontologia, e esta, hoje, é quase totalmente cativa da teoria da evolução. Admite-se, apriori, como fato provado, que seres orgânicos se desenvolveram do inferior para o superior. Com base nisso, então, a ordem e a duração das formações sedimentares são determinadas. Inversamente, os cientistas então usam a ordem das sedimentações como prova para a teoria da evolução, seguindo, assim, um círculo vicioso. A verdade é que a paleontologia tende a contradizer, mais do que favorecer, a teoria da evolução, porque, nas diferentes camadas ocorrem fósseis de plantas e animais diferentes, não apenas umas poucas espécies, mas grandes quantidades. Em cada camada a geologia é confrontada por um conjunto incalculavelmente rico de vida orgânica, distinta em tipos, mas não aumentada por formas transicionais. Encontram-se fósseis de plantas e animais que, desde então, tomaram-se extintos, mas ultrapassam todas as formações posteriores em tamanho e força e, aparentemente, revelam a natureza em seu poder criativo primário e em sua fecundidade exuberante.1472

	Nono, é verdade que os fósseis não estão espalhados indiscriminadamente por todas as camadas e que, em certas camadas, ocorrem fósseis de certas plantas e animais. No entanto, nada pode ser inferido disso com certeza, seja para a teoria da evolução, seja para os períodos geológicos. As diferentes espécies de plantas e animais, afinal, eram e são distribuídas por toda a superfície da terra de acordo com sua natureza e com as condições correspondentes de vida. Eles viveram em diferentes lugares e zonas e, portanto, também tinham de se petrificar em diferentes sedimentos que foram formados em vários lugares. Portanto, os fósseis não representam a época na qual esses seres orgânicos se originaram, mas a época das zonas mais elevadas ou mais profundas em que viveram. Suponha que as plantas e animais que agora vivem em todo o mundo fossem repentinamente enterradas em camadas de terra e petrificadas. Nesse caso, nenhuma decisão poderia ser tomada com relação à época de sua origem ou dos vários tipos de fósseis que emergiram ou das diferentes camadas nas quais ocorreram. Acrescentem-se a isso os fatores que tomam a divisão e a datação dos períodos geológicos virtualmente impossíveis. Exemplos desses fatores são: que, em tempos primitivos, as diferentes espécies de plantas e animais não eram tão amplamente distribuídas sobre a terra como o foram mais tarde; que, de várias plantas e animais, nenhum fóssil foi preservado nas várias camadas; que uma ampla variedade de causas podem ter levado certas plantas e animais para lugares e zonas dos quais eles não eram nativos; que as mesmas camadas de terra, de fato, via de regra, mas nem sempre, continham as mesmas espécies de fósseis e que, portanto, camadas de terra que são qualitativamente as mesmas e foram, uma vez, colocadas no mesmo período, foram posteriormente identificadas como pertencendo a outro período, porque novos e diferentes fósseis foram nelas encontrados.

	Finalmente, os próprios geólogos freqüentemente admitem que os períodos geológicos não podem ser claramente distinguidos. Isso fica especialmente evidente no caso dos períodos terciário e quaternário. Aqui, virtualmente, tudo ainda é incerto. A incerteza se aplica aos limites, ao princípio e ao fim desses dois períodos, e também à causa, extensão e duração da chamada era do gelo [Pleistoceno]. Há divergência quanto a devermos admitir uma ou mais eras do gelo. Até mesmo a ocorrência de uma era do gelo ainda é sujeita a séria dúvida. Há incerteza sobre a causa pela qual, e também sobre o tempo no qual, os grandes animais pré-históricos pereceram, animais cujos fósseis, em alguns casos, foram preservados totalmente intactos. Há incerteza sobre o aparecimento do homem, antes ou depois da era do gelo, no período terciário ou quaternário, simultaneamente ou depois do mamute, do mastodonte e do rinoceronte. A incerteza se aplica à causa das formações diluvianas e à distribuição pelo planeta. Os cientistas não têm certeza sobre a causa e a época da formação das montanhas e das geleiras. A esse respeito, o fato de que o deslocamento das geleiras do Norte para o centro da Europa exigiria uma altura de 44.000 metros para a Escandinávia produz uma objeção virtualmente insuperável.

	 

	O Fator Dilúvio

	[278] Acrescentado a isso, finalmente, está o fato de que a Escritura e a tradição unânime de virtualmente todos os povos narram o relato de um dilúvio cataclísmico que produziu imensas mudanças em todo o estado da terra. De acordo com a Escritura, um estado totalmente novo para a humanidade e a terra surgiu depois do dilúvio. Antes do dilúvio, a humanidade era distinguida por um grande intelecto, um vigoroso espírito empreendedor, coragem titânica, expectativa de vida muito alta, grande força física e impiedade apavorante. E a natureza, indubitavelmente, o reino das plantas e dos animais, era tão vigorosa quanto a humanidade. Mas, no dilúvio, quase todas as pessoas pereceram, várias [espécies de] plantas e animais se tomaram extintas, a natureza foi restringida e uma dispensação mais moderada, na qual vivemos, teve início. Esses testemunhos da Escritura são presentemente confirmados de todas as direções pela geologia. Nenhum vestígio humano foi encontrado no período terciário, e é provável que esses vestígios nunca sejam encontrados. Antes do dilúvio a humanidade, provavelmente, ainda não havia se espalhado pela terra. O próprio dilúvio explica por que nenhum fóssil humano de antes dessa época foi encontrado. Todas as caveiras e ossos humanos encontrados aqui e ali se originaram no período quaternário e não diferem dos nossos. A geologia também ensina claramente que os seres humanos foram contemporâneos dos mamutes, o hebraico behemoth (Jó 40.15), e que o mamute, portanto, pertence ao tempo histórico. A universalidade das formações diluvianas prova que o dilúvio deve ter se estendido por toda a terra. As montanhas, em grande parte, originaram-se no tempo histórico. As causas da era do gelo, se ela tiver existido, são totalmente desconhecidas e podem, portanto, muito bem ser atribuídas ao dilúvio e à subseqüente diminuição de temperatura. Foi somente depois e por meio do dilúvio que a terra adquiriu sua forma atual.1473 Há, realmente, apenas uma objeção séria à identificação da era do gelo com o dilúvio, e essa objeção é a época. A geologia geralmente coloca a era do gelo vários [8-38] milhares de anos antes de Cristo. Mas contra essa objeção pode-se observar, por um lado, que a cronologia da Escritura de maneira nenhuma foi estabelecida. Não é preciso ir tão longe quanto Sacy, que alegou que “não há cronologia bíblica”, para afirmar com Voetius que “nenhum cálculo exato pode ser extraído da Sagrada Escritura”.1474 Não se pode descartar que, às vezes, algumas gerações foram omitidas e que nomes pessoais são usados como nomes coletivos de povos. E, por outro lado, como dissemos acima, os cálculos da geologia também são muito incertos para que possamos extrair deles uma objeção sólida contra a opinião afirmada acima.

	Se resumirmos o que foi dito acima e levarmos tudo em conta, podemos dizer que, desde o momento da criação, em Gênesis 1.1, até o dilúvio, a Escritura oferece um intervalo que pode prontamente acomodar todos os fatos e fenômenos que a geologia e a paleontologia trouxeram à luz neste século. É difícil entender por que não podem ser todos eles colocados nessa estrutura de tempo. Isso é tudo o que a teologia tem a dizer sobre o assunto. Ela não tem de se envolver na questão daquilo que causou esses fenômenos. Deixe que a geologia explique os fatos! Mas, a esse respeito, talvez a Escritura possa prestar um serviço maior do que as ciências naturais geralmente suspeitam. Ela, afinal, enfatiza que a criação é uma obra divina par excellence. Na origem e na formação das coisas, forças estavam em atividade, até que surgiram as condições do dilúvio e, nesse dilúvio, ocorreu uma catástrofe como nunca foi vista desde então. A gênese das coisas sempre é controlada por leis diferentes das que operam em seu desenvolvimento subseqüente. As leis emitidas pela criatura não são a regra da criação, muito menos do Criador. Além disso, a teologia está muito bem advertida a se apegar apenas aos fatos inquestionáveis que a geologia tem descoberto e a ficar prevenida contra as hipóteses e conclusões que a geologia acrescenta à mistura. Por essa razão, a teologia deve se abster de fazer qualquer tentativa de igualar os chamados períodos geológicos aos seis dias da criação. É nada mais que uma opinião indemonstrável, afinal, se eles se desenvolveram sucessivamente e nessa ordem. Isso não significa negar que, digamos, as formações azóicas começaram a ocorrer desde o primeiro momento da criação. Tudo aponta para a tese de que essas formações começaram a ocorrer em resposta à operação de todos os tipos de forças mecânicas e químicas. No entanto, a teologia de nenhuma maneira pode saber se essas formações ocorreram também mais tarde, em combinação com a era paleozoica, e assim por diante. Ela vê as formações e apenas faz suposições sobre a causa e o modo de sua origem. O mesmo é verdade sobre os outros períodos. E muito provável que o chamado período terciário se estenda ao dilúvio e que a era do gelo coincida com essa catástrofe. Além disso, nada é estabelecido no chamado período paleozoico, pela ocorrência simultânea de fósseis de plantas e animais, com respeito à ordem em que essas espécies se originaram. A geologia não sabe a primeira coisa sobre a origem desses seres orgânicos. Ela os encontra, mas não pode penetrar no mistério de sua origem. Também se deve admitir que o reino vegetal se originou antes do reino animal pela simples razão de que os animais se alimentam das plantas. Quando a geologia pode dizer uma palavra sobre a origem das coisas, ela está em perfeito acordo com a Escritura. Primeiro, houve uma criação inorgânica; depois houve uma criação orgânica, que começou com o reino vegetal; depois se seguiu o reino animal, e isso novamente na mesma ordem, primeiro os animais aquáticos, depois os terrestres, e, entre eles, especialmente os mamíferos.1475

	Como cristãos e teólogos, esperamos, com alguma confiança, os certos resultados das ciências naturais. A teologia nada tem a temer da pesquisa completa, multifacetada. Ela só precisa se abster de atribuir valor demasiado a um estudo que ainda é completamente novo, impreciso e incompleto e, portanto, está sempre sendo aumentado por conjecturas e dúvidas. Ela precisa se prevenir contra concessões prematuras e evitar tentar se harmonizar com os chamados resultados científicos que podem, a qualquer momento, ser derrubados e expostos em sua insustentabilidade por uma pesquisa mais completa. Como a ciência de coisas divinas e eternas, a teologia deve ser paciente até que a ciência que a contradiz tenha feito um estudo mais amplo e mais profundo de seu campo e, como acontece na maioria dos casos, corrija-se. Dessa maneira, a teologia mantém sua dignidade e honra mais efetivamente do que constantemente se sujeitando e se adaptando às opiniões do dia.1476

	 

	PARTE V - A IMAGEM DE DEUS

	 

	Capítulo XI - AS ORIGENS HUMANAS

	A humanidade, em que o mundo espiritual e o material estão unidos, é a coroa da criação. Isso se afirma nos dois relatos da criação, em Gênesis 1 e 2. Das muitas conjecturas alternativas sobre as origens humanas que foram colocadas em jogo fora da revelação escriturística, predomina no mundo contemporâneo a hipótese do evolucionismo darwinista por meio da seleção natural. A objeção cristã não é à idéia de desenvolvimento como tal, que remonta à filosofia grega, mas ao naturalismo e ao materialismo da hipótese darwinista. Essa teoria foi seriamente contestada não somente por aqueles que crêem na Bíblia, mas também por cientistas naturais e mais amplamente por filósofos. Quando o naturalismo e o materialismo demonstraram sua bancarrota espiritual, uma nova espiritualidade mística e até mesmo panteísta atraiu muitos que estavam desacreditados com o darwinismo. Os argumentos contra o darwinismo em geral são pesados, com o problema das origens humanas e transições de uma espécie para outra particularmente insolúvel. A teoria da evolução também se afasta da Escritura com relação à idade, à unidade e à morada original da humanidade. Acima de tudo, é essencial sustentar a unidade fundamental da raça humana. Essa convicção é o pressuposto da religião e da moralidade. A solidariedade da raça humana, o pecado original, a expiação em Cristo, a universalidade do reino de Deus, a catolicidade da igreja e o amor ao próximo — tudo isso se fundamenta na unidade da humanidade.

	[279] A criação culmina na humanidade, em que o mundo espiritual e o material são unidos. De acordo com o relato da criação, em Gênesis 1, a “humanidade”, homem e mulher, foi criada no sexto dia (Gn 1.26ss.), depois da criação dos animais terrestres. Por meio dessa organização, a Escritura ensina também a existência de estreita relação entre homem e animal. Ambos foram criados no mesmo dia; ambos foram formados do pó da terra. Mas, juntamente com essa semelhança, há também uma grande diferença. Ao comando de Deus, os animais foram produzidos pela terra (Gn 1.24). O homem, porém, foi criado, depois de deliberação divina, à imagem de Deus, para ser mestre sobre todas as coisas. Essas breves descrições são esclarecidas e expandidas no segundo capítulo de Gênesis.1477 O primeiro capítulo oferece uma história geral da criação, que tem seu objetivo e fim na humanidade, enquanto o segundo trata especialmente da criação humana e da relação que os seres humanos mantêm com as outras criaturas. No primeiro relato, o ser humano é o fim da natureza; no segundo, é o começo da História. O primeiro relato mostra como todas as outras criaturas preparam o advento da humanidade; o segundo introduz o estado humano original. No primeiro capítulo, portanto, a história da criação de todas as outras coisas (céu, terra, firmamento, etc) é contada em alguns detalhes e em uma ordem regular, mas a criação da humanidade é narrada de modo sucinto; o segundo capítulo pressupõe a criação do céu e da terra, não segue uma ordem cronológica, mas uma ordem tópica, e não diz quando os animais e as plantas foram criados, mas apenas descreve a relação que eles mantêm basicamente com os seres humanos. Gênesis 2.4b-9 não implica que as plantas foram formadas depois da criação do ser humano, mas apenas que o jardim do Éden foi plantado depois desse evento. O autor, sem dúvida, pensou na criação das plantas como ocorrendo entre os versículos 6 e 7. Semelhantemente, em Gênesis 2.18ss., embora a criação dos animais seja, de fato, narrada depois da do homem, a idéia não é descrever, por meio disso, o curso objetivo dos eventos da criação, mas apenas mostrar que, entre os animais, não foi encontrada uma auxiliadora para o homem, mas apenas em um ser semelhante a ele mesmo. O relato da criação da mulher, finalmente, de maneira nenhuma está em conflito com o de Gênesis 1, mas é apenas uma explicação detalhada dele.1478

	 

	Criação e evolução: darwinismo.

	Essa origem divina da humanidade nunca foi questionada na igreja cristã e na teologia cristã. Mas fora da revelação especial todos os tipos de conjectura foram apresentados a respeito das origens humanas. Muitas sagas pagãs atribuem a criação do ser humano a deuses ou semideuses.1479 A filosofia, também, especialmente a de Sócrates, Platão e Aristóteles, geralmente reconhecia, em sua avaliação do homem como um ser feito a partir do pó da terra, um princípio racional derivado dos deuses. No entanto, tanto na religião quanto na filosofia, idéias muito diferentes sobre as origens humanas eram freqüentemente levadas em consideração. Às vezes o homem era visto como tendo emergido da terra de forma autóctone; outras, como tendo evoluído de algum animal ou como fruto de alguma árvore a assim por diante.1480 A idéia de desenvolvimento ou evolução, portanto, não é produto da modernidade, mas já ocorria entre os filósofos gregos. Nós a encontramos entre os filósofos jônios da natureza, especialmente em Anaxímenes, elaborada em um sentido panteísta por Heráclito e apresentada em uma forma materialista pelos atomistas. Aristóteles também a incorporou em seu sistema, mas atribuiu a ela um caráter orgânico e teleológico: na forma de desenvolvimento, a potencialidade se toma realidade. Da posição cristã, não há a menor objeção à noção de evolução ou desenvolvimento como concebida por Aristóteles. Pelo contrário, é somente a criação que toma possível essa evolução.1481 No entanto, no século 18, a evolução foi arrancada de sua base teísta e a criação se tomou subserviente a um sistema panteísta ou materialista. Alguns enciclopedistas franceses tentaram explicar a humanidade de forma completa - também psicologicamente - em termos de matéria. Bodin, Hobbes, Montesquieu, Rousseau, Voltaire, Kant, Schiller, Goethe e Hegel promoveram essa tendência porque reverteram a ordem até então geralmente aceita e conceberam a humanidade a partir de um estado animal. Contudo, via-se ainda o ser humano como uma categoria própria, produzida não por uma evolução gradual a partir de um animal, mas pela onipotência criativa da natureza. A evolução ainda era concebida como orgânica e teleológica. Mas, passo a passo, essa teoria evolucionista foi reformulada de tal modo que fez com que os ancestrais humanos descendessem de ancestrais animais. Lamarck (1744-1829), Saint Hilaire (1772-1844), Oken (1779-1851), Von Baer (1836), H. Spencer (1852), Schaafhausen (1855), Huxley (1859) e Nageli (1859) já tinham tomado essa posição antes que Darwin entrasse no cenário mundial. Ele se destacou, porém, por ter feito um enorme número de observações a respeito da vida da humanidade e dos animais e trouxe à luz a semelhança entre eles. Ele as combinou de maneira incomum para tomá-las úteis à hipótese que já era predominante e mostrou uma forma na qual a descendência humana, a partir de ancestrais animais, parecia ter sido tomada possível.1482 Uma legião de estudiosos - incluindo Lyell, [Richard] Owen, Lubbock, Tylor, Hooker, Tyndall, Huxley, Moleschott, Haeckel, Hellwald, Büchner, Vogt, Bõlsche e outros - cria que a hipótese pre-cedente foi virtualmente provada pela pesquisa de Darwin e a consideraram o incontestável resultado da ciência natural.1483

	Por darwinismo devemos entender a teoria de que as várias espécies nas quais os seres orgânicos costumam se dividir não possuem propriedades constantes, mas são mutáveis; que os seres orgânicos superiores se desenvolveram a partir dos inferiores e que o ser humano, em particular, desenvolveu-se gradualmente, no curso dos séculos, a partir de um gênero extinto de macaco; que o orgânico, por sua vez, surgiu do inorgânico; e que a evolução, portanto, é o meio pelo qual, sob a influência de leis puramente mecânicas e químicas, o presente mundo veio à existência. Essa é a tese, ou melhor, a hipótese. Darwin tenta tomar plausível sua teoria da evolução por meio das seguintes considerações: primeira, a natureza, em toda parte, evidencia uma luta pela vida, da qual todo ser participa e pela qual cada ser é forçado a se desenvolver e se aperfeiçoar, caso contrário perecerá; segunda, de incontáveis plantas, animais e pessoas, a natureza seleciona para sobrevivência e reprodução (“seleção natural”) aqueles que são melhor constituídos; essa seleção natural é reforçada pela seleção sexual, um processo no qual cada fêmea dá preferência ao macho melhor constituído. Terceira, as propriedades favoráveis adquiridas mediante luta e seleção passam dos pais para os filhos ou até mesmo para os netos (atavismo) e, pelas mutações, aperfeiçoam cada vez mais o organismo. Isso não são provas, é claro, mas suposições e interpretações de como, segundo Darwin, a evolução é possível. As provas para a hipótese são derivadas exclusivamente da semelhança que pode ser observada entre os seres orgânicos e que, física e psicologicamente, existem também entre o animal e o ser humano; da mutação e transmissão de propriedades que observamos repetidamente no mundo dos seres humanos e dos animais; dos órgãos rudimentares que ainda existem nos seres humanos, provenientes de seu estado animal anterior; da embriologia, segundo a qual os organismos superiores recapitulam, como embriões, os graus de desenvolvimento de organismos inferiores; da paleontologia, que estuda ossos e crânios fossilizados e tenta inferir deles a grande diferença entre o passado e o presente dos seres humanos; do mimetismo, segundo o qual alguns animais assumem a forma, a constituição física ou a cor de algum outro objeto na natureza para assim se protegerem de seus inimigos; das relações de sangue, que, de acordo com testes de transfusão, especialmente os de H. Friedenthal, supostamente existiram entre os seres humanos e os macacos superiores.1484

	[280] Por maior que seja a autoridade com que essa teoria repentinamente tenha caído sobre nós, desde o início ela encontrou oposição muito séria, não somente entre teólogos e filósofos,1485 mas também entre cientistas naturais;1486 e essa contradição, em vez de silenciar com o passar dos anos, foi ouvida cada vez com maior volume e vigor. Em quase toda conferência anual de cientistas naturais, Virchov repetia seu protesto contra aqueles que ensinavam o darwi-nismo como um dogma estabelecido. DuBois-Reymond falou, em 1880, de sete mistérios mundiais que não podiam ser resolvidos pela ciência natural, e uns poucos anos antes de sua morte, em 1896, escreveu: “a única opção que resta parece ser usar as armas do sobrenaturalismo”.1487 Em 1890, Renan reconsiderou as grandes expectativas que alimentara pela ciência em seus primeiros anos.1488 Em 1895, Brunetière falou sobre a bancarrota da ciência e, embora não estivesse com isso negando suas descobertas, tentou mostrar que esse não era o único meio pelo qual a humanidade podia melhorar sua sorte.1489 Romanes, que era um darwinista resoluto, morreu em 1895, depois de se reconciliar com a fé da Igreja Anglicana.1490 No fim do século 19, a vida intelectual das pessoas sofreu uma mudança notável. Ainda que uma série de resultados brilhantes tenha sido alcançada pelas ciências naturais, na cultura e na tecnologia o coração humano estava insatisfeito, e, por isso, as pessoas se voltaram do intelectualismo para o misticismo, das ciências exatas para a filosofia, do mecanismo para o dinamismo, da matéria morta para a força vital, do ateísmo para o panteísmo. O materialismo, submetido a exame contínuo, provou ser completamente insustentável. O conceito de átomo, que era sua premissa, não conseguiu suportar o teste de uma crítica lógica. A física foi obrigada a abandonar o conceito de ação a distância e a conceber todo o espaço como sendo ocupado por um éter cósmico. A descoberta do raio X levou a uma divisibilidade anteriormente inconcebível da matéria. O pensamento monista veio a reconhecer que nem mesmo o materialismo, com sua matéria e força, tinha vencido o dualismo, e o idealismo filosófico produziu a compreensão de que a matéria e toda a natureza só nos são dadas na forma de uma idéia. Todas essas considerações pavimentaram o caminho para o panteísmo de Spinoza e Hegel e exerceram tanta influência que nem mesmo Haeckel pôde escapar dela, sendo levado a elevar seu monismo materialista ao nível de uma nova religião.1491

	Essa mudança de humor também corroeu a crença na verdade do darwinis-mo. A esse respeito precisa ser feita uma distinção, porém, entre darwinismo em um sentido mais estrito e o darwinismo em um sentido mais amplo. O darwinismo em um sentido mais amplo, isto é, a opinião de que organismos superiores se desenvolveram a partir de organismos inferiores e de que a espécie humana, portanto, desenvolveu-se gradativamente a partir de um ancestral animal, ainda desfruta de muito apoio, como acontecia antes. O darwinismo em um sentido mais estrito, isto é, a explicação peculiar que Darwin, com sua teoria de seleção natural, ofereceu para a origem das espécies, foi questionada por muitas pessoas ou até mesmo completamente abandonada. No entanto, o darwinismo de um sentido liga-se ao darwinismo do outro. Para o próprio Darwin, a verdade de sua teoria da descendência depende da possibilidade de explicá-la.1492 Quando a explicação provou não ser confiável, a teoria também começou a cambalear e caiu ao nível de uma suposição que tem tanto direito de existir quanto qualquer outra. De fato, então, também os argumentos que podem ser apresentados contra a teoria da descendência humana não têm menos força e peso do que aqueles que são dirigidos a favor da explicação de Darwin.

	 

	Crítica do darwinismo

	Esses argumentos, na maior parte, são os seguintes: em primeiro lugar, até agora a teoria da descendência provou ser completamente insustentável para tomar a origem da vida um pouco mais inteligível.1493 A princípio, os cientistas recorreram à noção de uma “geração ambígua” (generatio aequivoca), isto é, a idéia da origem de seres orgânicos por meio de uma combinação acidental de material inorgânico. Quando as pesquisas de Pasteur provaram sua insus-tentabilidade, eles se apegaram à suposição de que os protoplasmas ou germes da vida tinham sido trazidos à terra por meteoritos vindos de outros planetas (Helmholtz, Thomson).1494 Quando essa hipótese provou ser pouco mais que uma onda cerebral, eles anunciaram a teoria de que as células e os germes da vida sempre existiram juntamente com a matéria inorgânica e, portanto - assim como a matéria, a força e o movimento -, eram eternos. Mas, ao dizer isso, os próprios proponentes da teoria evolucionária reconheceram a inadequação dessa hipótese: aqueles que fazem com que a “matéria”, o “movimento” e a “vida” sejam eternos não resolvem o mistério, mas perdem a esperança de uma solução.1495 Muitos cientistas naturais - inclusive Rindfleisch, Bunge, Neumeis-ter, Merkel e outros - voltaram, portanto, ao vitalismo.

	Em segundo lugar, o darwinismo também provou ser incapaz de explicar o desenvolvimento adicional de seres orgânicos. A Escritura, por um lado, reconhece a verdade inerente da evolução quando apresenta as plantas e os animais originando-se da terra ao comando de Deus (Gn 1.11, 20, 24). Por outro lado, porém, ela diz que a terra só pôde produzir esses seres orgânicos por uma palavra da onipotência divina e que esses seres orgânicos existiram lado a lado desde o início como espécies distintas, cada um com sua própria natureza (Gn 1.11, 21). Não se pode negar, portanto, que, dentro de cada espécie distinta, todos os tipos de mudança podem ocorrer, e a liberdade da ciência para definir pormenorizadamente os limites dessas espécies não pode ser restringida. Também não é necessário considerar todas as espécies relacionadas pela botânica e pela zoologia como criações originais. A noção de espécie está muito longe de ser claramente definida.1496 No entanto, é igualmente certo que a diversidade essencial e a dissimilaridade entre as criaturas estão arraigadas na onipotência criadora de Deus. É ele que faz a diferença entre a luz e as trevas, dia e noite, céu e terra, planta e animal, anjo e ser humano.1497 No darwinismo, a diversidade e a dissimilaridade entre as criaturas, especificamente entre seres orgânicos, continuam sendo um mistério. Se os seres humanos descenderam dos animais, precisamente a grande diferença que existe entre eles e que é manifesta em todo o organismo continua sendo um mistério insolúvel. Hoje é quase universalmente reconhecido que as numerosas espécies de plantas e animais não podem ser inferidas a partir de um só organismo ou mesmo de quatro ou cinco organismos originais.1498 Tanto morfológica quanto fisiologicamente, as espécies são muito divergentes. A seleção natural e sexual é insuficiente para tomar possíveis essas mudanças nas espécies e, por isso, foi significativamente limitada e modificada pelo próprio Darwin.1499

	Além disso, nunca foram observadas transições de uma espécie para outra, nem no passado nem no presente. As mesmas espécies de plantas e animais que conhecemos agora também existiam milhares de anos atrás e apareceram repentinamente em grande quantidade. Formas transicionais das espécies que agora existem nunca foram encontradas. A paleontologia não demonstra uma lenta, gradual e retilínea ascensão de seres orgânicos do inferior para o superior, mas mostra que todos os tipos de espécie existiam lado a lado desde o princípio. No entanto, essas formas transicionais deviam estar disponíveis em grande número porque as mudanças morfológicas ocorreram muito lentamente ao longo de milhares de anos e tinham, a cada vez, apenas uma ínfima importância. É inconcebível que todas elas tenham sido destruídas por catástrofes, ainda mais porque, até o presente, todos os organismos inferiores continuaram a existir juntamente com os superiores, apesar de sua imperfeição e incapacidade de lutar pela sobrevivência. Acrescente-se a isso que especialmente August Weis-maim, mas também outros, sobre bons fundamentos, defenderam a tese de que precisamente as propriedades adquiridas não são transmitidas por hereditariedade, de modo que, sobre esse assunto e sobre a hereditariedade em geral, há enormes diferenças de opinião.1500 Totalmente ao contrário da teoria de Darwin, as propriedades morfológicas são muito variáveis. Se as mudanças morfológicas procederam com essa lentidão e eram, a cada vez, de tão pequena importância, elas não teriam qualquer proveito na luta pela sobrevivência. No momento da transição, elas seriam mais uma desvantagem do que um auxílio. Quando a respiração por guelras se transformou em respiração por pulmões, o processo foi mais um obstáculo que uma vantagem na luta pela existência. Por todas essas razões, os cientistas naturais, cuja ciência deve se basear em fatos, deveriam se abster de fazer julgamentos sobre esse assunto. O materialismo e o darwinismo [devemos observar] são, histórica e logicamente, resultado da filosofia, não da ciência experimental. O próprio Darwin, de qualquer maneira, afirma que muitas das interpretações que apresentou eram altamente especulativas.1501 De acordo com Haeckel, Darwin não descobriu fatos novos, o que ele fez foi combinar e utilizar os fatos de uma forma exclusiva.1502 A profunda semelhança entre o ser humano e os animais sempre foi reconhecida, fato que aparece no conceito de “animal racional”.1503 Mas, em tempos passados, esse fato ainda não tinha sido combinado com a filosofia monista que diz que, de uma potência pura, que é nada — coisas como átomos, caos ou células — tudo pode se desenvolver.

	Em terceiro lugar, no darwinismo, a origem da humanidade é um problema insolúvel. As provas positivas de descendência dos seres humanos a partir de um animal não existem realmente. A ontogenia de Haeckel não pode mais ser considerada como prova depois da refutação feita por Bischoff e outros.1504 Os argumentos baseados em uma variedade de ossos e crânios encontrados em cavernas, mais recentemente nas índias Orientais Holandesas, foram abandonados, por sua vez, caso após caso.1505 O estudo, por um lado, de espécies antro-póides de macacos e, por outro, de uma variedade de ossos, crânios, humanos anormais, microcefálicos, anões, e assim por diante, terminou na observação de que a diferença entre animais e seres humanos é essencial e sempre existiu.1506 Geralmente se reconhece, portanto, que nenhuma espécie de macaco, como existe hoje e existiu no passado, pode ser o ancestral da raça humana.1507 Os mais ardentes defensores do darwinismo reconhecem que algum tipo de espécie tran-sicional tem de ser admitido, uma espécie da qual, até agora, nenhum vestígio foi encontrado. Na conferência de cientistas naturais, em 1894, Virchov comentou: “Até agora não se encontrou nenhum macaco que possa ser considerado o verdadeiro ancestral dos seres humanos, nem mesmo um semimacaco. Essa questão não está mais na vanguarda da pesquisa”.1508

	Em quarto lugar, o darwinismo, acima de tudo, não fornece uma explicação da natureza humana em termos de sua dimensão psíquica. Darwin começou com a tentativa de derivar todos os fenômenos mentais encontrados no seres humanos (consciência, linguagem, religião, moralidade, etc.) de fenômenos que ocorrem nos animais,1509 e muitos outros o seguiram nisso. No entanto, até agora, essas tentativas também não foram bem-sucedidas. Assim como a essência da energia e da matéria, a origem do movimento, a origem da vida e a teleologia, assim também a consciência, a linguagem, a liberdade da vontade, a religião e a moralidade humanas ainda pertencem aos enigmas do mundo e aguardam solução. As idéias, que são totalmente mentais, relacionam-se com o cérebro de uma forma muito diferente da forma pela qual a bílis se relaciona com o fígado e a urina com os rins. Nas palavras de Max Müller, a linguagem é o Rubicão entre nós e o mundo animal. A explicação psicológica da religião é insustentável. A derivação da moralidade a partir de instintos sociais humanos não faz justiça à autoridade da lei moral, ao caráter categórico do imperativo moral, aos “imperativos” do bem, à consciência, à responsabilidade, à noção de pecado, arrependimento, remorso e punição. De fato, embora o darwinismo, como tal, não seja totalmente idêntico ao materialismo, ele se inclina nessa direção, encontra aí seu apoio mais importante, e, assim, pavimenta o caminho para a subversão da religião e da moralidade e para a destruição de nossa natureza humana. Não há proveito em dizer que é melhor ser um animal altamente desenvolvido do que um ser humano caído. A teoria de um ancestral animal para os seres humanos viola a imagem de Deus no homem e degrada o ser humano à imagem de um orangotango e um chimpanzé. Do ponto de vista da evolução, a humanidade como imagem de Deus não pode ser mantida. A teoria da evolução nos força a voltar à criação como a Escritura a apresenta.

	 

	A Idade da Humanidade

	[281] Em conexão com a teoria da origem do homem, a doutrina da evolução também tende a entrar em conflito com a Escritura com relação à idade, à unidade e à morada original da raça humana. Uma grande idade foi atribuída à raça humana por muitos povos, inclusive os japoneses, os hindus orientais, os babilônios, os egípcios, os gregos e os romanos, que falaram de várias idades do mundo e de miríades e centenas de milhares de anos. A antropologia moderna, de tempos em tempos, retoma a esses números fabulosos, mas não é mais consistente do que a mitologia pagã. Ela varia entre 10.000 e 500.000 anos ou mais.1510

	Em anos recentes, há uma tendência geral de se observar maior moderação no cálculo da idade da terra e da humanidade. Darwin, é claro, precisou de um número incalculável de anos para permitir a origem das espécies por meio de minúsculas mudanças, pois, se a evolução nunca aconteceu mais rápido do que agora, a origem da vida e de todos os tipos de organismo exigiria um tempo extraordinariamente longo. Quando os cientistas começaram a computar, consistentemente com essa teoria da evolução, quanto tempo seria necessário para que o olho humano se desenvolvesse a partir de uma pequena mancha de pigmento e o cérebro dos mamíferos se desenvolvesse a partir de um gânglio original, eles automaticamente chegaram a tempos imediatamente longos, que tiveram de ser multiplicados várias vezes para se estabelecer a duração de toda a vida sobre a Terra. Alguns deles, juntamente com o próprio Darwin em sua primeira edição de seu A origem das espécies, portanto, chegaram à marca de 300 milhões de anos para a idade da vida sobre a Terra, e a maioria usou idades ainda maiores.1511

	Mas, gradualmente, físicos e geólogos começaram a registrar objeções a essas cifras. Eles mesmos começaram a calcular, tentando, de várias formas e por vários métodos, estimar a idade da Terra, do oceano, da Lua e do Sol. E, embora difiram entre si por milhões de anos, o tempo que eles admitiram para a idade da Terra foi geralmente muito menor que aquele requerido pelos biólogos. Eles falaram, na melhor das hipóteses, em algo entre 80 e 100 milhões, e, às vezes, chegaram a 10 ou 20 milhões de anos. Ora, se a idade da Terra requer não mais que uma cifra entre 10 e 100 milhões de anos - e, como fica claro a partir dessa diferença, o cálculo é novamente extremamente incerto e sujeito a modificação no momento em que é anunciado1512 - é auto-evidente que a origem da vida e da humanidade é, novamente, muito menos remota. Sobre essa questão, portanto, há uma ampla variedade de opiniões. Alguns cientistas, tais como Bourgeois, Delaunay, De Mortillet, Quatrefages e outros supõem que o homem já ocorre no período terciário. Outros, por outro lado, tais como Virchov, Mor. Wagner, Oskar Schmidt, Zittel, Cathaillac, John Evans, Joseph Prestwich, Hughes, Branco, Wasmann, Dawson, Haynes, e assim por diante, são da opinião de que a humanidade só apareceu no período quaternário.1513 A decisão também é difícil porque os limites entre os dois períodos não são claramente marcados, e esses períodos podem muito bem ter existido lado a lado em diferentes regiões da terra. Mas até mesmo se a espécie humana tiver existido no período terciário e o ser humano tiver sido contemporâneo do mamute, não se segue que isso estabeleça a idade da humanidade. Pode-se igualmente bem inferir disso que esse período é muito mais recente do que inicialmente se acreditava. De fato, ao calcular as datas da era do gelo, os cientistas chegaram a um número mais modesto. Em anos recentes, há uma harmonia ainda mais considerável sobre esse ponto. Muitos peritos, como G. F. Wright, Salisbury, Winchell e outros chegaram à conclusão de que a era do gelo na América, e grosseiramente também na Europa, não está mais que oito ou dez mil anos atrás de nós.1514 A esse respeito, deve-se ter sempre em mente que os cálculos baseados nas habitações de madeira encontradas na Suíça e em outros lugares; em ossos e crânios encontrados em cavernas próximas a Liège, Amiens, Düsseldorf e em muitos outros lugares; nas formações no delta do Nilo e do Mississipi; na formação das cataratas do Niágara e de St. Anthony, perto de Mineápolis; na duração das eras da pedra, do bronze e do ferro, e assim por diante - que todos esses cálculos se baseiam em um fundamento hipotético e estão longe de serem absolutamente certos. A esse respeito, ainda mais do que no caso da idade da Terra, embora os cientistas possam mencionar números, eles não têm material para uma história sobre um período tão longo.

	De mais valor para a determinação da idade da raça humana são os dados cronológicos fornecidos pela História e por monumentos de diferentes povos. A história da índia e da China não fornece uma base firme para a cronologia, surgindo apenas alguns séculos antes de Cristo. No entanto, a situação é um pouco diferente com a história do Egito e da Babilônia. Aqui, sem dúvida, temos uma civilização antiga. Ela já existia até onde podemos voltar na História. A própria Escritura também ensina isso claramente. No entanto, a cronologia ainda é tão incerta que não é possível basear-se muito nela. Essa incerteza é ilustrada pelo fato de que Champollion entende que o governo do rei egípcio Menes começou em 5867 a.C., Boeckh em 5702, Unger em 5613, Brugsch em 4455, Lauth em 4157, Lepsius em 3892, Bunsen em 3623, Edward Meyer em 3180, Wilkinson em 2320 - uma variação de mais de 3.500 anos; e também pelo fato de que Bunsen entende que o período histórico babilónico começou em 3784, Von Gutschmid em 2447, Brandis em 2458, Oppert em 3540 e assim por diante.1515

	Todo estudioso de História antiga tem sua própria cronologia. Esse é um labirinto que não tem um fio para guiar o pesquisador. Somente no caso do povo de Israel podemos realmente falar de uma história e cronologia. Fritz Hommel está, portanto, correto ao dizer que a cronologia para os primeiros mil anos antes de Cristo é razoavelmente bem estabelecida, às vezes descendo aos detalhes; que, no segundo milênio antes de Cristo, parece que temos apenas alguns pontos de referência estabelecidos; e que, no terceiro milênio, isto é, antes de 2000 a.C., tudo é incerto.1516 De fato, também há outras razões pelas quais a raça humana não pode ter existido muitos milhares de anos antes de Cristo. Se fosse assim, a população mundial na época de Cristo teria sido muito maior e muito mais amplamente distribuída. Mil anos antes de Cristo, afinal, a maior parte do globo ainda era desabitada. Isso se aplica àquilo que agora chamamos de Ásia Setentrional, Europa Central e Setentrional, África ao Sul do Saara, Austrália, Ilhas dos Mares do Sul e América. No tempo de Cristo - com exceção da Ásia - a humanidade vivia primariamente ao redor do mar Mediterrâneo. Se a humanidade fosse tão antiga quanto se alega, muito mais ruínas e vestígios humanos teriam sido encontrados; no entanto, eles são muito raros e limitados a uma parte da terra. As cifras mais confiáveis, portanto, não surgem além dos cinco ou sete mil anos antes de Cristo.1517 Se, a esse respeito, nos lembrarmos que os estudiosos estão longe de alcançar harmonia com a cronologia da Bíblia,1518 então, sobre esse ponto, tampouco há divergência importante entre Escritura e ciência. Mas até mesmo se, de acordo com a estimativa usual, o dilúvio ocorreu em 2348 a.C., houve um período de 450 anos até o chamado de Abraão, em 1900

	а. C.; esse período é suficientemente longo para permitir que impérios poderosos tenham se desenvolvido ao longo do Eufrates e do Nilo. Em 14 gerações de 33 anos cada, isto é, em 462 anos, Noé e seus três filhos (com seis filhos por casamento) poderiam ter mais de 12 milhões de descendentes.1519

	 

	A Unidade Da Raça Humana

	[282] A unidade da raça humana é uma certeza na Sagrada Escritura (Gn 1.26; 6. 3; 7.21; 10.32 ; Mt 19.4; Atos 17.26; Rm 5.12ss.; ICo 15.21s., 45s.), mas quase nunca foi reconhecida pelos povos que viveram fora do círculo da revelação. Os gregos se consideravam autóctones e orgulhosamente menosprezavam os “bárbaros”. Esse contraste é encontrado, virtualmênte, em todas as nações. Na índia, gradualmente veio à existência até mesmo uma pronunciada divisão entre quatro castas de pessoas, para cada uma das quais é admitida uma origem. A Stoa foi a primeira escola de pensamento a afirmar que todos os seres humanos formavam um só corpo (systêma politikon), do qual todos são membros, e, portanto, proclamou a justiça universal e o amor dos homens.1520 Depois da Renascença, ressurgiu a idéia de várias origens para a raça humana. Essa idéia, às vezes, ocorria na forma de verdadeiro poligeneticismo, como em Cesalpino,

	Blount e outros deístas; em parte como co-adamismo, isto é, a descendência de diferentes raças a partir de diferentes ancestrais, em Paracelso e outros; em parte (em Zanini e especialmente em Isaac de la Peyrère) como pré-adamismo, isto é, a descendência de povos selvagens que eram de cor escura a partir de um ancestral anterior a Adão, enquanto, nesse caso, Adão foi o ancestral apenas dos judeus e da parte branca da humanidade.

	Em 1655, de la Peyrère publicou (sem indicar o nome do autor, a editora e o lugar) uma pequena obra chamada Praeadamitae, com o subtítulo Systema theologiae expraedamitarum hypothesi. Nessa brochura afirma-se (recorrendo a Gn 4.14, 16, 17; 6.2-4) que povos existiram muito antes de Adão. Esses povos descendiam do primeiro casal, cuja criação é registrada em Gênesis 1. Em Gênesis 2, porém, encontramos o relato da criação de Adão e Eva, que são os ancestrais dos judeus. Esses dois quebraram a lei que lhes foi dada no paraíso e caíram em ainda mais pecados do que os povos que descendiam do primeiro homem, pois estes, como diz Paulo (Rm 5.12-14), não pecaram à semelhança do pecado de Adão. Eles não violaram uma lei positiva: cometeram pecados naturais, mas não pecados contra a lei. Por algum tempo, essa teoria recebeu ampla aceitação e também provocou oposição de todos os lados.1521 Mas ela logo caiu no esquecimento. Apenas uns poucos autores, como Bayle, Amold e Swedenborg viram nela algum mérito. Especialmente quando, no século 18, o conhecimento dos povos do mundo ganhou mais popularidade e as pessoas começaram a perceber a grande diversidade de cor, cabelo, compleição, costumes (etc.) entre elas, muitos estudiosos novamente trouxeram à tona a idéia de diferentes ancestrais: Sullivan (1795), Crüger (1784), Ballenstedt (1818), Stanhope Smith (1790), Cordonnière (1814), Gobineau (1853-1855) e outros. Para alguns, ela se tomou mais útil para a defesa da escravidão, como aconteceu com Dobbs na Irlanda, contra Wilberforce, com Morton Nott, Glidon, Knox, Agassiz e outros. Schelling1522 ensinou outro tipo de poligênese. Ele também admitiu a existência de muitas raças de povos antes de Adão, mas essas raças se elevaram e se desenvolveram tanto a partir de seu status animal inferior que, finalmente, produziram aquele em quem a humanidade primeiro se manifestou e pôde, portanto, receber o nome de o humano (“ha-adam”) com boa justificativa. Semelhantemente, certo pré-adamismo foi propagado por Oken, Carus, Baumgartner, Perty e Bunsen.1523 Depois de 1860, acrescentou-se a essas interpretações o darwinismo, que, por causa de sua teoria de variabilidade, podia muito bem ser monogenético, mas, entre muitos de seus adeptos, tomou-se poligenético. O desenvolvimento do ser humano a partir do animal aconteceu em várias épocas e lugares e deu surgimento a diferentes raças, segundo Haeckel, Schaafhausen, Caspari, Vogt, Büchner e outros.1524 Sobre a posição do darwinismo, porém, a questão a respeito da origem e da idade da humanidade não pode ser respondida. A transição do animal para o ser humano ocorreu tão lentamente que, na verdade, não houve nenhum primeiro homem. Contra esse poligeneticismo, o monogeneticismo novamente foi defendido por Humboldt, Blumenbach, St. Hilaire, Van Baer, Von Meyer, Wagner, Quatrefages, Darwin, Peschel, Ranke; Virchov, também, permitiu essa possibilidade.1525

	Ora, a existência de vários povos e raças dentro da humanidade é, muito certamente, uma questão importante, cuja solução não estamos perto de encontrar. As diferenças de cor, cabelo, crânio, linguagem, idéias, religião, tradições e costumes folclóricos, hábitos e assim por diante são tão grandes e a expansão da raça humana sobre o planeta - por exemplo, para as Ilhas dos Mares do Sul e América - é tão desconhecida que a idéia de origens diferentes dos povos dificilmente pode nos surpreender. Em Gênesis 11.1, a Escritura atribui a origem dos povos e das línguas a um único ato de Deus, pelo qual ele interveio no desenvolvimento da humanidade.1526 A origem de povos distintos tem um profundo significado ético-religioso e aponta para um declínio intelectual e espiritual. Quanto mais selvagem e bruta se toma a humanidade, mais as línguas, as idéias e assim por diante tomam caminhos diferentes. Quanto mais as pessoas vivem em isolamento, mais aumentam as diferenças de linguagem. A confusão das línguas é resultado de confusão de idéias, na mente e na vida.

	Não obstante, nessa divisão e fragilidade, a unidade foi preservada. A ciência da lingüística descobriu semelhança e unidade de origem até mesmo onde, no passado, isso não era nem remotamente imaginado. Embora a existência de raças e povos seja um fato, a determinação de seus limites é tão difícil que gera imensas disputas. Kant supunha que existiam quatro raças diferentes, Blumenbach cinco, Buffon seis, Peschel sete, Agassiz oito, Haeckel nove, Morton vinte e duas.1527 Dentro e dentre todas as raças há formas transicionais que parecem debochar de todas as tentativas de classificação. Gênesis 10, portanto, mantém a unidade da raça diante de toda diversidade e Johann von Müller, com boa razão, disse: “Toda a história deve começar com esse capítulo”.

	Contra essa unidade o darwinismo não pode, realmente, levantar qualquer objeção. A diferença entre o ser humano e o animal é, de qualquer modo, muito maior do que a diferença entre os seres humanos. Se o ser humano pudesse evoluir a partir de um animal, é difícil entender por que a idéia de uma origem comum da humanidade poderia, como tal, encontrar objeção. O darwinismo, de fato, fornece o meio conceituai para explicar a possibilidade de uma ampla variedade de mudanças dentro de certa espécie como resultado de várias influências climáticas e de estilo de vida. Nesse sentido, ele presta um excelente serviço para a defesa da verdade, pois, por maior que possa ser a diferença entre as raças, em uma investigação profunda a unidade e a semelhança de todos os povos emergem muito claramente.1528 Isso também fica evidente pelos seguintes fatos: pais das mais diversas raças podem gerar filhos férteis; toda classe de seres humanos pode habitar em qualquer região da terra e ali viver; e povos que nunca entraram em contato entre si possuem vários atributos e práticas em comum, como gestos, o sistema decimal, cor da pele, tatuagens, circuncisão e assim por diante. Além disso, numerosos fenômenos fisiológicos são os mesmos em todas as raças, como a postura ereta, a forma do crânio, o peso médio do cérebro, o número e o tamanho dos dentes, a duração da gestação, o número médio de batimentos cardíacos, a estrutura interior do organismo, a mão, o pé {etc.), a idade média, a temperatura do corpo, regras mensais, suscetibilidade a enfermidades e assim por diante. Finalmente, nos aspectos intelectual, religioso, moral, social e político, os seres humanos têm uma ampla variedade de coisas em comum: linguagem, intelecto, razão, memória, conhecimento de Deus, consciência, noção de pecado, arrependimento, sacrifício, jejum, oração, tradições sobre a era dourada, um dilúvio e assim por diante. A unidade da raça humana, como a Escritura ensina, é poderosamente confirmada por tudo isso. Essa é, finalmente, não uma questão indiferente, como às vezes se diz, mas uma questão da maior importância: esse é o pressuposto da religião e da moralidade. A solidariedade da raça humana, o pecado original, a expiação de Cristo, a universalidade do reino de Deus, a catolicidade da igreja e o amor ao próximo - tudo isso está baseado na unidade da humanidade.1529

	 

	A Morada Original da Humanidade

	[283] Finalmente, há a diferença sobre a morada original da humanidade. Gênesis relata que Deus, depois de ter criado Adão, plantou um jardim no Éden (2.8). Esse 'êden (prazer, terra de prazer), portanto, não é idêntico ao paraíso, mas uma região na qual o jardim (LXX paradeisos, segundo Spiegel, da palavra persapairi-daêza, recinto cercado) foi plantado. Esse paraíso é, então, chamado “jardim do Éden” (Gn 2.15; 3.23), “jardim de Deus” (Ez 31.8, 9), “jardim do Senhor” (Is 51.3), e às vezes é igualado ao Éden (Is 51.3; Ez 28.13; 31.9). Deus, além disso, plantou esse jardim “no Oriente”, “na direção do Oriente”, isto é, do ponto de vista do autor. Um rio nascia no Éden para regar o jardim e, a partir daí, isto é, quando corria do jardim, era dividido em quatro braços, que são chamados Pisom, Giom, Hiddekel e Phrath. Os dois últimos são o Tigre e o Eufrates, mas sobre os dois primeiros sempre houve divergência. Os pais da igreja, como Josefo, geralmente associavam o Pisom com o Ganges e o Giom com o Nilo. No entanto, nunca fizeram um estudo cuidadoso sobre a localização do paraíso. Para eles, o paraíso sobre a terra sempre existiu junto com o paraíso celestial e foi interpretado alegoricamente. Agostinho diz que existem três interpretações do paraíso.1530 Alguns o interpretavam como um paraíso terreno, outros como um paraíso celestial e ainda outros combinavam os dois. Aqueles que o consideravam como um paraíso terreno criam que ele estava situado no mais alto nível entre o céu e a terra, que se estendia até mesmo à Lua, ou que houve uma época em que toda a terra era um paraíso, ou que ele estava situado do outro lado do oceano. De acordo com alguns exegetas, o paraíso fora completamente destruído depois da queda, especialmente pelo dilúvio; de acordo com outros, ele ainda existia, mas se tomara inacessível por montanhas e mares, e ainda outros pensavam que ele havia sido incorporado no céu. A primeira pessoa que tentou localizar geograficamente o paraíso foi Agostinho Steuco, de Gubbio, chamado Eugubino (m. 1550). Em sua obra Kosmopoiia, que foi publicada em Lion, em 1535, ele desenvolveu a chamada hipótese Pasitigris, segundo a qual os quatro rios são os estuários de um vasto rio, o chamado Tigre-Eufrates, e o paraíso está, portanto, situado próximo da atual cidade de Coma. Essa hipótese foi calorosamente aceita por católicos como Pererius, Jansen, Lapide, Petavius, Mersena; e por estudiosos reformados como Calvino e Marck; e também por vários luteranos, e foi adotada, em forma modificada, por Pressel.1531

	Além disso, por volta da metade do século 17, surgiu a chamada hipótese armênia, o princípio fundamental para aquilo que já tinha sido lançado por Rupert de Deutz, Pellican e Foumier e que tinha sido desenvolvido especialmente por Reland, professor de Utrecht (m. 1706). Sua tese é que Pisom é o Phasis, Giom é o Araxes, Havilá é Colchis, Cuxe é a terra de Kossioi, entre Média e Susiana, e, portanto, procurou o paraíso em uma região muito mais ao

	Norte, isto é, na Armênia, aproximadamente entre Erzerum e Tiflis. Essa hipótese encontrou mais aceitação que a hipótese Pasitigris e ainda foi defendida, em nossa própria época, por von Raumer, Kurtz, Baumgarten, Keil, Lange, [Franz] Delitzsch, Rougement e outros. Em contraste, Friedrich Delitzsch, em sua obra Wo lag das Parodies? (Leipzig: Hinrichs, 1881), procurou a localização do paraíso em uma direção mais ao Sul: nos jardins da Babilônia, que, por causa de sua beleza, foi chamada “o jardim do Deus Dunias” por babilônios e assírios. Portanto, o rio do Éden era o Eufrates em suas cabeceiras superiores; Pisom e Giom eram dois canais auxiliares. Outros estudiosos, porém, foram muito mais adiante e interpretaram o paraíso como uma saga que gradualmente caminhou do Oriente para o Ocidente e na qual Pisom e Giom, originalmente, denotam o Indus e o Oxus (J. D. Michaelis, Knobel, Bunsen, Ewald e outros). Outros o consideraram como um mito no qual Havilá representa a terra dourada da saga, e Giom é o Ganges ou o Nilo (Paulus, Eichhom, Gesenius, Tuch, Bertheau, Schrader e outros).1532

	A maior parte dos antropólogos e lingüistas não leva mais em conta Gênesis 2 e menciona países muito diferentes como a morada original da humanidade. No entanto, eles estão muito longe de serem unânimes e concedem essa honra a praticamente todos os países. Romanes, Klaproth, De Gobineau e George Browne se referem à América; Spiller pensou na Groenlândia porque, depois do resfriamento da terra, as regiões polares foram as primeiras a serem habitáveis. Wagner considerou a Europa como o continente onde o macaco primeiro se desenvolveu em ser humano. Unger especificou a Estíria [província da Áustria], L. Geiger a Alemanha, Cuno e Spiegel o Sul da Rússia, Poesche a região entre o Dnieper e o Njemen [Neman], Benfey e Whitney a Europa Central, Warren o pólo Norte. Darwin, Huxley, Peschel e outros favoreceram a África porque consideraram o gorila e o chimpanzé como os parentes mais próximos do ser humano. E Link, Hãckel, Hellwald e Schmidt certo país chamado “Lemúria”, onde os macacos se tomaram humanos pela primeira vez e que estava situada entre a África e a Austrália, mas, no fim do período terciário, afundou acidentalmente nas profundezas do mar. A esse respeito, muitos estudiosos admitem não apenas uma só morada original para o ser humano, mas crêem que a evolução do animal para o ser humano ocorreu em várias partes da terra, combinando, assim, o darwinismo com o poligeneticismo (Haeckel, Vogt, Schaafhausen, Caspar!, Fr. Müller e outros).

	Até mesmo essa divergência espetacular entre os antropólogos ilustra que, até agora, a ciência natural não foi capaz de afirmar nada categoricamente sobre esse assunto. Ela se perdeu em conjecturas, mas nada sabe sobre a origem e a morada dos primeiros seres humanos. Não há um só fato, portanto, que nos obrigue a abandonar a estipulação da Sagrada Escritura sobre o Éden. A etno-logia, a lingüística, a História e as ciências naturais nos fornecem dados que tomam possível a escolha da Ásia como a morada original do ser humano. Nem a África, nem a Europa, nem a América e muito menos um país como “Lemú-ria” podem igualar a reivindicação da Ásia a essa distinção. Aqui encontramos os povos mais antigos, a civilização mais antiga, as línguas mais antigas; toda a história antiga aponta para esse continente. A partir dessa parte da Terra, Europa, África, Austrália e também a América foram povoadas. Admito, a esse respeito, que surgem muitas questões às quais ainda não podemos responder. É especialmente incerto como e quando a América foi povoada.1533 No entanto, essas objeções de nenhum modo derrubam o ensinamento da Escritura de que a Ásia é o berço da humanidade. Sobre a localização do paraíso e do Éden podem existir muitas opiniões diferentes, de forma que eles podem ser alternadamente colocados no centro, a Leste ou ao sul da Ásia. A determinação da geografia pode não estar mais dentro de nossas possibilidades, mas a Escritura e a ciência se unem no testemunho de que é na Ásia que devemos procurar a morada original do ser humano.1534

	 

	Capítulo XII - A NATUREZA HUMANA

	Ser humano é ser um portador da imagem de Deus, criado à sua imagem e originalmente justo e santo. Toda a pessoa é a imagem de toda a divindade. Tem havido extenso debate na igreja cristã sobre a imagem de Deus na humanidade. Alguns a procuram essencialmente na racionalidade humana, outros no domínio sobre a criação, outros na liberdade da vontade ou em qualidades morais, como amor e justiça. O naturalismo racionalista pelagiano e sociniano identificou a imagem com uma liberdade humana formal de escolha moral, abrindo a porta para uma interpretação evolucionista que vê a essência da humanidade em um processo sem fim de obstinado aperfeiçoamento. Essa interpretação é diametralmente oposta à Escritura, que não considera um estado animal primitivo como um estágio inicial na história humana. A ciência também não apresenta evidência para essa hipótese e encara numerosas objeções filosóficas e teológicas. Contra a interpretação naturalista da natureza humana a tradição católica romana apresenta uma interpretação sobrenatural que vê a graça infusa como o meio pelo qual os seres humanos alcançam e merecem seu fim verdadeiro e sobrenatural, a contemplação de Deus. A graça eleva a natureza. A teologia rejeitou os elementos-chave dessa compreensão dualista, especialmente o caráter meritório da elevação natural. Os reformadores entenderam que a posição católica romana também enfraquecia a interpretação do pecado original. No entanto, entre os protestantes também houve diferenças. Os luteranos tenderam a identificar a imagem com os dons originais de justiça, enquanto os reformados incorporaram toda a essência humana na imagem, embora falassem em um sentido amplo e em um sentido estrito dessa imagem. Apesar disso, é importante insistir que toda a pessoa é a imagem da divindade toda, isto é, do Deus trino. A alma humana, todas as faculdades humanas, as virtudes de conhecimento, justiça e santidade e até mesmo o corpo humano são a imagem de Deus. A encarnação de nosso Senhor é prova definitiva de que os seres humanos, não os anjos, são criados à imagem de Deus e que o corpo humano é um componente essencial dessa imagem. Desde o princípio, a criação foi organizada e a natureza humana foi imediatamente criada de modo responsável e adequada para o mais alto grau de conformidade com Deus epara a mais íntima morada de Deus.

	[284] A essência da natureza humana é seu ser [criado] à imagem de Deus. Todo o mundo é uma revelação de Deus, um espelho de seus atributos e perfeições. Toda criatura, ao seu próprio modo e grau, é a incorporação de um pensamento divino. Mas, entre as criaturas, apenas o ser humano é a imagem de Deus, a mais exaltada e mais rica auto-revelação de Deus e, consequentemente, a cabeça e a coroa de toda a criação, a imago Dei e o epitome da natureza, tanto mikrotheos (microdeus) quanto mikrokosmos (microcosmo). Até mesmo os pagãos reconheceram essa realidade e chamaram o ser humano de imagem de Deus. Pitágoras, Platão, Ovídio, Cícero, Sêneca e outros distintivamente afirmaram que o ser humano, ou pelo menos sua alma, foi criado como imagem de Deus, que ele é família e geração de Deus.1535

	Não apenas isso, mas virtualmente todos os povos têm tradições de uma era de ouro. Entre os chineses, os povos da índia, iranianos, egípcios, babilônios, gregos, romanos e outros, encontram-se narrativas de uma época anterior em que os seres humanos viviam em inocência e bem-aventurança e em comunhão com os deuses. Essas narrativas foram celebradas em música pelos poetas Hesíodo, Ovídio e Virgílio e reconhecidas pelos filósofos em sua verdade.1536 Apenas a Escritura, porém, lança plena e verdadeira luz sobre essa doutrina da semelhança do ser humano. A primeira narrativa da criação diz que, depois de deliberação intencional, Deus criou o ser humano à sua imagem e semelhança (TM: bêsalmênü kidmütenü; LXX: kat’ eikona hêmeteran kai kath’ homoiõsin; Vulg.: ad imaginem et similitudinem nostram, Gn 1.26, 27). Em Gênesis 5.1 e 9.6, também se repete que Deus criou o homem à sua semelhança (bidmüt èlõhím) e à sua imagem (bèselem èlõhim). O Salmo 8 canta o ser humano como mestre de toda a criação, e Eclesiastes 7.29 nos lembra que Deus fez o homem reto (yãsãr). No mais, o Antigo Testamento diz pouco sobre o estado original de integridade {status integratis). Mais que qualquer outro povo, Israel era um povo de esperança; ele se fixava o futuro, não no passado. Até mesmo o Novo Testamento diz relativamente pouco sobre a imagem de Deus na qual a humanidade foi originalmente criada. Há menção direta dela somente em ICoríntios 11.7, em que o homem é chamado “a imagem e glória de Deus”, e em Tiago 3.9, em que se diz que os seres humanos são “feitos à imagem e semelhança de Deus”. Lucas 3.38 também chama Adão de “filho de Deus” e Paulo cita um poeta pagão para dizer que “dele somos geração” (Atos 17.28).

	Indiretamente, porém, também Efésios 4.24 e Colossenses 3.10 são de grande importância aqui. Nesses versículos, lemos sobre o “novo homem” do qual devemos nos “revestir” e, desse novo homem, diz-se que foi “criado segundo Deus, em justiça e retidão”, e renovado “para o pleno conhecimento, segundo a imagem daquele que o criou”. Aqui está implícito que o novo homem, do qual os crentes devem se revestir, foi criado por Deus segundo sua própria imagem e que essa conformidade emerge especificamente em justiça e retidão, que são frutos da apropriação da verdade. Isso, porém, refere-se à criação original, já que as palavras que Paulo emprega são claramente extraídas do relato da criação [de Gênesis]; e a segunda criação [de redenção] - como toda a Escritura ensina - não é uma “criação a partir do nada”, mas uma renovação de tudo o que existia, e a anakainousthai (Cl 3.10) do crente claramente descreve essa criação como uma renovação. Servindo de base para Efésios 4.24 e Colossenses 3.10, portanto, está a idéia de que a humanidade foi originalmente criada à imagem de Deus e, na recriação, é renovada segundo esse modelo.

	A Escritura, porém, não somente conta o fato de que a criação foi feita à imagem de Deus, mas também explica seu significado. Embora as duas palavras, “imagem” e “semelhança” {selem e dèmüt, eikõn e homoiõsis) certamente não sejam idênticas, não há distinção material essencial a ser feita entre elas. Elas são usadas de forma intercambiável e se alternam sem razão específica. Ambas ocorrem em Gênesis 1.26 (cf. 5.3), mas, em 1.27 e 9.6 (cf. Cl 3.10), apenas a imagem é mencionada e, em Gênesis 5.1 e em Tiago 3.9, somente a semelhança é mencionada. A distinção entre elas é esta: selem significa “imagem”, tanto arquétipo (Urbild) quanto éctipo (Abbild); dèmüt significa “semelhança”, tanto exemplo (Vorbild) quanto cópia {Nachbild). O conceito de “imagem” é mais rígido, o de “semelhança” é mais fluido e mais “espiritual”, por assim dizer. No primeiro, predomina uma idéia de protótipo, no segundo, a noção de um ideal.1537 A semelhança é também uma qualificação, uma intensificação e complemento da imagem. A “semelhança” como tal é mais fraca e mais ampla que “imagem”: um animal tem alguns traços em comum com o ser humano (semelhança), mas não é a imagem do ser humano. “Imagem” nos diz que Deus é o arquétipo, o ser humano é o éctipo;1538* “semelhança” acrescenta a noção de que a imagem corresponde, em todas as partes, ao original.1539 Assim como há pouca distinção entre esses dois conceitos, também há pouca distinção entre as preposições “a” (b) e “segundo” (k), usadas juntamente com elas. Essas duas preposições também são usadas altemativamente: em Gênesis 5.1 e 3, temos b com dèmüt e, em 5.3, temos também k com selem; o Novo Testamento tem kata com eikõn (Cl 3.10), mas também com homoiõsis (Tg 3.9). Portanto, nada pode ser elaborado com base nisso. Tudo o que podemos dizer, com Delitzsch, é que, no caso de b, pensa-se no protótipo como uma moeda de metal fundido e, no caso de k, como um modelo colocado diante de nós. Portanto, não há razão, com Bõhl, para derivarmos da preposição b a conclusão de que a imagem de Deus é uma atmosfera e um elemento no qual o homem foi criado.1540

	Em adição a essas palavras, a Escritura oferece os seguintes dados sobre a imagem de Deus. Primeiro, fica claro que as palavras “imagem” e “semelhança” não se referem a algo em Deus, mas a algo na humanidade, não a um arquétipo não-criado, mas a um éctipo criado. A idéia não é que o ser humano foi criado segundo algo em Deus que é chamado “imagem” ou “semelhança”, de modo que isso pudesse, por exemplo, ser uma referência ao Filho, mas que o ser humano foi criado segundo Deus, de modo que a humanidade é sua imagem e semelhança. Além disso, essa criação à imagem de Deus de nenhuma forma é restrita, seja pelo lado do arquétipo, seja pelo lado do éctipo. Não é dito que o ser humano foi criado apenas em termos de alguns atributos ou em termos de apenas uma pessoa do ser divino, nem que o ser humano é portador da imagem e semelhança de Deus apenas em parte, digamos, apenas na alma, ou no intelecto, ou na santidade. O fato é que toda a pessoa humana é a imagem de toda a divindade. Terceiro, o significado da imagem de Deus também nos é explicado pelo Filho, que, em um sentido totalmente único, é chamado de Verbo (logos), Filho (huios), imagem (eikõn) ou expressão (charaktêr) de Deus (Jo 1.1, 14; 2Co 4.4; Cl 1.15; Hb 1.3) e aquele segundo ao qual devemos nos conformar (Rm 8.29; ICo 15.49; Fp 3.21; Ef4.23s.; lJo 3.2). O Filho já tem esses nomes agora porque ele é “Deus de Deus” e “Luz da Luz” [Credo Niceno], tendo os mesmos atributos que o Pai. Ele não é assim denominado por causa de alguma parte de seu ser, mas porque sua natureza se conforma absolutamente à natureza de Deus. Isso, por sua vez, aplica-se também ao ser humano. Assim como o Filho, o ser humano também é a imagem de Deus. Ele não apenas tem, mas é a imagem de Deus. Há essa diferença, é claro, de que aquilo que o Filho é em um sentido absoluto, o ser humano é apenas em um sentido relativo. O primeiro é o eterno Filho unigénito de Deus, o segundo é o filho criado de Deus. O primeiro é a imagem de Deus dentro do ser divino, o segundo é a imagem de Deus fora dele. Um é a imagem de Deus em um modo divino, o outro é essa imagem em um modo próprio da criatura. Dessa maneira, então, e dentro de seus limites, o ser humano é a imagem e a semelhança de Deus. Finalmente, a Escritura, aqui e ali, nos diz de que forma a imagem de Deus se revela e se manifesta abertamente. O conteúdo total dessa imagem de Deus não é revelado em lugar nenhum. No entanto, Gênesis 1.26 indica claramente que a imagem de Deus se manifesta no domínio humano sobre todo o mundo criado (cf. Sl 8; ICo 11.7). O retrato do estado paradisíaco em Gênesis 1-2 demonstra que a imagem de Deus inclui conformidade com a vontade de Deus (cf. Ec 7.29). A recriação, conforme a imagem de Deus ou de Cristo, consiste primariamente em revestir-se do novo homem, que, entre outras coisas, consiste em justiça e santidade da verdade.

	 

	Definindo a imagem

	[285] Sobre o conteúdo da imagem de Deus houve, inicialmente, uma ampla variedade de opiniões na igreja cristã. Às vezes ela era localizada no corpo humano, outras, na racionalidade ou na liberdade da vontade, outras em domínio sobre o mundo criado ou também em outras qualidades morais, como amor, justiça e outras semelhantes.1541 Mas gradualmente duas interpretações vieram à tona lado a lado como opostas, ambas recorrendo à distinção entre imagem {selem) e semelhança {dêmüt). Alguns, como Clemente de Alexandria, Oríge-nes e outros, observaram que Gênesis 1.26, de fato, diz que Deus planejou criar o homem à sua imagem e semelhança, mas que, de acordo com o verso 27, ele só o criou à sua imagem, isto é, como um ser racional, para que o próprio ser humano adquira semelhança com Deus na forma de obediência e a receba no fim, como sua recompensa, das mãos de Deus.1542 Outros, por outro lado, criam que, junto com a imagem, isto é, uma natureza racional, o homem também recebeu imediatamente como um dom a semelhança e que, tendo perdido esse dom pelo pecado, novamente o adquiriu por meio de Cristo.1543 A primeira interpretação, que pode ser chamada de naturalista, encontrou apoio na doutrina da liberdade da vontade. Conseqüentemente, seus adeptos não podiam conceber a santidade como um dom divino concedido à humanidade desde o princípio, mas apenas como um bem que ela quer alcançar por seus próprios esforços morais.1544 Muitos teólogos, portanto, ensinaram que a humanidade foi criada em um estado não de santidade positiva, mas de inocência infantil.1545

	Naturalismo

	Foi a esses pronunciamentos que Pelágio recorreu quando identificou a essência e o estado original do ser humano com indiferença moral, com nada além de uma liberdade formal de escolha moral. A imagem de Deus, ensinava Pelágio, consiste apenas em uma possibilidade natural de perfeição dada por Deus que não pode ser perdida e, portanto, ainda é uma parte de todo ser humano. Deus concede a capacidade (posse), mas a vontade (velle) fica por nossa conta.1546 Posteriormente essa interpretação encontrou aceitação entre os socinianos, que localizaram a imagem de Deus apenas no domínio humano sobre a natureza;1547 entre os anabatistas, os quais diziam que, sendo uma criatura terrena finita, o ser humano não era mais a imagem de Deus, mas só podia concretizar esse estado pelo novo nascimento;1548 entre os remonstrantes,1549 os racionalistas e so-brenaturalistas1550 e numerosos teólogos modernos,1551 todos os quais entendiam o estado de integridade como um estado de inocência infantil. No entanto, em sua interpretação da imagem de Deus nos primeiros seres humanos, eles concordam materialmente com aqueles que, separando a idéia do fato, negam a realidade de um estado de integridade e localizam a imagem de Deus somente na personalidade livre do ser humano, em sua natureza racional ou moral, em uma inclinação religiosa, na vocação humana para entrar em contato com Deus.1552 Essa interpretação, então, inconscientemente, os leva a aceitar a teoria da evolução, segundo a qual a essência do homem está situada não naquilo que ele foi, mas naquilo que ele, em um processo interminável de desenvolvimento e por seus próprios esforços, pode tomar-se. O paraíso está à frente, não atrás de nós. Um macaco desenvolvido merece preferência sobre um ser humano caído. Originalmente portando a imagem de um orangotango ou de um chimpanzé, o homem gradualmente se elevou de um estado de brutalidade para o de uma humanidade nobre.

	[286] Dificilmente precisa ser dito que a Escritura é diametralmente oposta a essa teoria da evolução. As igrejas cristãs, portanto, quase unanimemente rejeitaram a interpretação naturalista pelagiana da imagem de Deus e do estado original do ser humano. Com exceção dos argumentos em favor da hipótese darwinista, que já foram anteriormente refutados, realmente não há provas históricas diretas em favor do estado animal do ser humano, como representado pelos teóricos evolucionistas. Todos os ossos e crânios que foram encontrados provam, sob um exame mais minucioso, serem provenientes de seres totalmente semelhantes a nós. Até onde podemos retomar na História, encontramos uma condição de níveis relativamente altos de civilização na China, índia, Babilônia e Egito. Todas as provas de que os povos dessas regiões se desenvolveram a partir de um estado animal estão ausentes. O apelo aos chamados povos primitivos, que, no que diz respeito ao assunto, não são destituídos de cultura, não é convincente, pois não se pode provar que eles estejam mais próximos do estado original da humanidade que os povos civilizados. Há maior razão para crer que, estando isolados da humanidade, gradualmente declinaram para um estado de barbarismo. Todos eles têm o caráter de degenerados que, como os galhos de uma árvore, cortados do tronco principal e não recebendo novas vitalidades, morreram e desapareceram.1553

	A questão pertinente ao estado primitivo dos seres humanos, portanto, não é realmente histórica, mas filosófica, pois esse estado, por definição, precede toda evidência histórica. A resposta dada à questão é determinada pela idéia que se tem da natureza humana. Por mais que se pense sobre isso, mais impossível se toma imaginar a história humana como começando em um estado bárbaro ou animal. Vida, consciência, língua, religião, a diferença entre verdadeiro e falso, e assim por diante, não podem ser explicados pela perspectiva da evolução, mas pressupõem uma origem distinta, uma criação do nada. Até mesmo na teologia dos modernistas isso fica evidente. Eles, de fato, negam a criação do ser humano à imagem de Deus, e, portanto, o estado de integridade, mas a idéia de criação aparece repentinamente de novo no ponto mais crítico. Ou a consciência é algo especificamente humano ou pelo menos a religião tem seu próprio princípio original nos humanos. Ou se a evolução for aceita como princípio in-terpretativo também neste ponto, isso não pode acontecer no caso da dimensão ética, e essa teologia insiste em sua independência: a vida moral e a disposição moral são únicas (sui generis) e têm sua própria origem (siii originis).1554 No entanto, essa posição intermediária entre criação e evolução é insustentável. Ela foi repetidamente sustentada por uma variedade de escolas pelagianas de pensamento porque seus adeptos se opunham tanto à criação quanto à evolução e, portanto, procuravam por uma teoria mediadora. O primeiro ser humano não foi um animal nem um ser humano perfeitamente santo, mas uma criança inocente. Ele não era positivamente bom nem positivamente mau, mas estava em alguns lugares entre os dois pólos; ele era moralmente indiferente e podia fazer tanto uma coisa quanto outra. Realmente ele era nada, mas, potencialmente, era tudo, piedoso e ímpio, santo e profano, bom e mau. A disposição e a capacidade (posse) se originaram pela criação, mas tudo o que foi construído sobre esse fundamento de potencialidade foi desenvolvido pelo próprio esforço e vontade humanos. Ora, como veremos na seção seguinte, há um elemento de verdade nesse quadro porque os primeiros seres humanos ainda não tinham atingido o bem mais elevado e, portanto, ainda tinham de desenvolver-se. No entanto, com exceção desse ponto e por muitas razões, a interpretação é totalmente inaceitável.

	Em primeiro lugar, a Escritura ensina claramente que, tanto física quanto psicologicamente, os seres humanos foram criados como adultos em “uma idade de vigor”.1555 O relato de Gênesis sobre os primeiros seres humanos é muito simples, mas seu estado era o de agentes plenamente desenvolvidos, conscientes e livres. A criação à imagem de Deus (Gn 1.27; Ec 7.29; Ef 4.24; Cl 3.10), a bênção da criação e da multiplicação (Gn 1.28), a aprovação divina (Gn 1.31), o mandamento probatório (Gn 2.16, 17), a nomeação dos animais (Gn 2.19, 20), o pronunciamento sobre Eva (Gn 2.23, 24), o modo da tentação (Gn 3.1ss.) e a atitude de Adão e Eva depois da queda (Gn 3.7ss.) - tudo atesta a verdade de que os primeiros seres humanos foram criados positivamente bons, não moralmente indiferentes. O único contra-argumento talvez seja baseado no fato de que os primeiros seres humanos não conheciam a vergonha. Isso sempre foi usado pela oposição como um forte argumento.1556 Isso, porém, não é convincente, pois, antes da queda, a vida sexual era muito bem conhecida pelos seres humanos (Gn 1.27, 28; 2.23, 24) e porque a vergonha é derivada especificamente da queda, e não do despertar da sexualidade.

	Segundo, essa interpretação sofre de indecisão e toma ainda mais complicado o problema que está diante de nós. Ela é indecisa porque, por um lado, favorece a evolução, mas, tendo chegado a determinado ponto, novamente respeita a criação. Ela exclui qualquer participação de uma criação do ato, mas admite uma criação de potencialidade. Ela fala de uma capacidade (.Fãhigkeit) sem disposição (Fertigkeif) e considera a criação de uma criança, tanto em um sentido físico quanto em um sentido psíquico, mais simples e mais razoável do que a de um adulto. Isso é inerentemente absurdo, pois, quem crê na criação, e não na evolução de potencialidade, não pode, em princípio, objetar a doutrina da justiça original e do estado de integridade. Mas, ainda por cima, isso toma a questão ainda mais difícil de imaginar. A potencialidade não se transforma imediatamente em realidade. Max Müller corretamente afirmou: “Se tentarmos representar o primeiro ser humano como uma criança e desenvolvendo gradualmente suas capacidades físicas e psíquicas, não poderemos entender como ele agiu nem mesmo por um dia sem ajuda sobrenatural”.1557 Ao longo das mesmas linhas está o comentário de Schelling: “Eu definitivamente considero o estado de cultura como sendo original para a raça humana”.1558 E também J. G. Fichte escreveu: “Pergunta-se - se, de fato, for necessário admitir uma origem de toda a raça humana -, quem educou o primeiro casal humano? Ele teve de ser educado - um ser humano não pode tê-los educado. Portanto, eles tiveram de ser educados por outro ser racional, um ser que não fosse humano. Isso, naturalmente, só continuou sendo verdadeiro até o momento em que pôde educar o outro. Um espírito os adotou exatamente da forma representada em um venerável documento antigo, que, falando de modo geral, contém a sabedoria mais profunda e mais sublime e estabelece resultados aos quais, por fim, toda filosofia tem de retomar”.1559 Para evitar um milagre, muitos milagres precisam ser admitidos.

	Terceiro, na base dessa interpretação está o erro de que a santidade inata não pode existir. A santidade, como se diz, é sempre o produto de luta e esforço. Se Adão tivesse sido criado como um ser positivamente santo, ele seria necessariamente bom e não teria liberdade para ser outra coisa.1560 Como resultado, esses teólogos têm de imaginar um estado entre o bem e o mal, santidade e impiedade, um estado de indiferença que é anterior à dimensão moral em um bom e em um mau sentido e a partir da qual, então, os seres humanos têm de evoluir por um ato do livre-arbítrio em uma ou outra direção. Nesse caso, o ser humano é privado de toda substância intelectual e ética e a imagem de Deus é localizada em uma personalidade puramente nua, meramente formal.1561 Esse conceito de personalidade, porém, é uma mera abstração, à qual, na realidade, nada corresponde. Nenhum ser humano pode ser concebido sem certas qualidades de intelecto e vontade. Um estado completamente indiferenciado da vontade, sem qualquer inclinação em uma direção ou outra, é simplesmente uma impossibilidade. Assim como, na natureza, somente uma boa árvore pode produzir bom fruto, assim também, na vida ética, uma boa natureza precede as boas obras. Para que se possa agir, deve-se, primeiro, ser (Operari sequitur esse). A Escritura, portanto, ensina que tanto na criação quanto na recriação a santidade é um dom de Deus. Quem tem esse dom pode desenvolvê-lo em palavra e ato, mas quem não o tem nunca pode adquiri-lo.

	Finalmente, essa interpretação não faz justiça à justiça de Deus, que, nesse caso, permitiria que sua criatura fosse tentada além de sua capacidade de resistir. Ela também não faz justiça à seriedade da tentação, que, nesse caso, toma-se uma astuciosa peça de velhacaria, nem ao caráter da queda, que deixa de ser um pecado apavorante e se transforma em um infortúnio não censurável, um destino quase inevitável. Isso apaga os limites que existem entre o estado de integridade e o estado de corrupção e permite que o ser humano mantenha intacta a imagem de Deus, que existe de modo puramente formal, mesmo depois da queda. Ela concebe a relação entre o formal (personalidade, livre-arbítrio) e o material (vida religiosa e ética) como sendo tão frouxa e dualista quanto Roma a retrata entre as coisas puramente naturais e o dom acrescentado, com a única diferença de que, no caso de Roma, a santidade é fruto da graça, e, no caso de Pelágio e seus seguidores, é produto do capricho.

	Sobrenaturalismo católico romano

	[287] Em paralelo e contra essa interpretação naturalista da imagem de Deus, surgiu outra interpretação, que pode ser chamada de sobrenaturalista. Ela não surgiu de uma distinção entre “imagem” e “semelhança”, embora fosse, posteriormente, também associada a essa distinção. Ela tampouco é baseada na interpretação de Gênesis 1-2, porque muitos teólogos reconhecem que isso não ocorre aqui, pelo menos não literalmente. Ela é derivada da idéia - que apareceu gradualmente na igreja cristã - do estado de glória (status gloriae) ao qual os crentes são elevados por Cristo e pelo Espírito (Jo 1.12; Rm 8.14-17; ICo 2.7ss.; Ef 1.15ss.; 2Pe 1.2ss.; lJo 3.1, 2; eíc.).1562 Gradualmente, sob a influência neoplatônica, esse estado de glória foi interpretado como uma condição que transcende em muito o estado da natureza, não apenas em um sentido ético, mas também em um sentido corpóreo. Em disputas cristológicas depois do século 4, essa idéia se tomou tão preeminente que a divindade de Cristo e do Espírito foi afirmada particularmente com o argumento de que eles eram os autores da deificação dos seres humanos. A essência do estado de glória veio a ser, cada vez mais, a contemplação de Deus, de acordo com sua essência {per essentiam), deiformidade ou deificação, uma participação na natureza divina que era não apenas moral, mas corpórea, uma “união fundida” com Deus.1563 Acrescentada a essa doutrina do “estado de glória” foi a da natureza meritória das boas obras.

	A graça infusa, concedida no batismo, era definitivamente necessária, mas também capacitava a pessoa a realizar essas boas obras como ex condigno (por um mérito pleno)1564 para receber a bem-aventurança eterna, a contemplação de Deus per essentiam.

	Dessas duas idéias, a interpretação mística do destino final do ser humano e o caráter meritório das boas obras, nasceu a doutrina católica do “dom acrescentado” (donum superadditum). O primeiro a formulá-la foi Alexandre de Hales. A bem-aventurança celestial e a contemplação de Deus, que é o destino final do ser humano - e foi assim para Adão - podem ser merecidas ex condigno somente por meio dessas boas obras quando elas estão de acordo com esse destino final. Em outras palavras, como esse destino, elas têm um caráter sobrenatural e, portanto, partem de um princípio sobrenatural: a graça infusa. A justiça que Adão possuía como um ser humano, terreno, em virtude de criação, não foi, é claro, suficiente para esse fim. Assim, para que Adão alcançasse seu destino final, ele também precisava receber uma graça sobrenatural, isto é, a gratia gratum faciens (“a graça que toma uma pessoa digna ou agradável a Deus”), a imagem de Deus. “Mas essa elevação da criatura racional é um complemento sobrenatural, e, portanto, nenhuma consagração, nem adoção, nem elevação (assumptio) desse tipo ocorre por meio de qualquer propriedade da natureza, mas apenas por meio de um dom acrescentado à natureza. Ele consagra a natureza de modo que ela possa ser um templo, incorporando-a a Deus de modo que ela possa ser um filho ou filha, aliando-a a Deus ou tomando-a uma com ele por meio de uma conformidade à [sua] vontade, de maneira que ela seja uma ponte. Isso, porém, realiza-se pela mediação de Deus, quando a graça a toma agradável a ele.”1565

	Essa doutrina do sobrenaturalismo encontrou aceitação geral entre os escolásticos.1566 Ela foi incorporada ao Catecismo Romano1567 e mais tarde foi defendida e sustentada contra os reformadores, Baius, Jansen e Quesnel.1568 Agora ela constitui um dos mais importantes e característicos loci na teologia católica romana.1569 Mas, embora em substância houvesse um consenso, em pontos subordinados havia uma série de diferenças. Alguns, como Hales, Boaventura, Alberto Magno, Duns Scotus, Biel e outros afirmavam que o dom sobrenatural da gratia gratum faciens era distinto da justiça original que o ser humano possuía imediatamente por natureza no momento de sua criação e era concedida mais tarde, depois dessa justiça original.1570 Segundo eles, o ser humano foi inicialmente criado com “justiça original” (iustitia originalis), que o capacitou a obter a graça que o toma aceitável por um mérito de congruidade (gratia gratum faciens ex congruo)·, e, tendo-a recebido, pôde, por ela, obter a bem-aventurança eterna ex condigno, um mérito merecido ou pleno. Entretanto, Tomás de Aquino se opôs a essa idéia porque, nesse caso, a gratia gratum faciens também estava fundamentada em méritos se um dom pessoal concedido a Adão não pudesse ter sido perdido ou adquirido por todos os seus descendentes e não pudesse, então, ser concedido sem mérito às crianças pequenas no batismo. Tomás, portanto, pensava que, no momento de sua criação, Adão tinha recebido a gratia gratum faciens juntamente com a justiça original.1571 O Concílio de Trento evitou tomar posição nesse debate entre franciscanos e dominicanos e apenas declarou (sessão V, 1) que Adão tinha “perdido a santidade e a justiça em que havia sido constituído”. Embora teólogos posteriores geralmente seguissem Tomás de Aquino e fizessem a justiça original coincidir de fato e no tempo com a gratia gratum faciens, ideal e logicamente a posição permaneceu a mesma.

	A teologia católica romana tem uma concepção dual da humanidade: o gênero humano no sentido puramente natural, sem a graça sobrenatural, é, de fato, sem pecado, mas só possui religião natural e virtude natural e tem seu destino sobre a terra; o gênero humano, dotado do dom acrescentado da imagem de Deus, tem religião sobrenatural e virtude sobrenatural e um destino no céu. Mas com essa concepção dual do ser humano, a busca não acabou. Logo que se tentou imaginar o que pertencia à primeira idéia de ser humano e o que pertencia à segunda, enfrentava-se o problema dos vários dons concedidos ao primeiro ser humano. Imortalidade e impassibilidade não podiam ser estritamente chamadas de naturais, pois não são qualidades que pertencem ao corpo terreno de Adão como tal e podem ser perdidas. Por outro lado, elas não podiam ser conseqüên-cia da gratia gratum faciens, pois, nesse caso, o ser humano, em seu estado puramente natural, sem o dom acrescentado, teria sido suscetível à morte e ao sofrimento e, nesse caso, a morte não seria o salário do pecado. O mesmo é verdadeiro sobre a concupiscência desordenada. De acordo com Roma, o conflito entre carne e espírito é natural. A sujeição da carne ao espírito, portanto, é algo sobrenatural, não algo dado com a criação como tal. Ao mesmo tempo, ela também não pode ser atribuída apenas a gratia gratum faciens, pois, nesse caso, um ser humano sem pecado e sem o dom acrescentado não seria concebível. Conseqüentemente, entre as duas idéias descritas acima, Roma teve de inserir uma terceira noção - pretematural.

	Os seres humanos são, portanto, concebidos como dotados com dons naturais, pretematurais e sobrenaturais. Não é de surpreender que alguns teólogos - como Berti, Norisius e outros - não pudessem imaginar um ser humano dotado apenas com dons naturais e pretematurais. Em termos do poder absoluto de Deus (potentia absoluta), esse ser humano seria possível, mas não em termos de seu poder ordenado (potentia ordinatá) (i.e., poder exercido na ordem natural e por meio dela). A visão beatífica propriamente pertence ao ser humano por natureza “pelo menos no que diz respeito à inclinação e ao apetite” (saltem quoad inclinationem et appetitum)?% Mas mesmo que a concebilidade e a possibilidade de um ser humano em seu estado puramente natural sejam mantidas, todos os tipos de diferença na doutrina da imagem de Deus permanecem. Algumas teologias fizeram uma distinção entre “imagem” e “semelhança” no sentido de que a primeira abrange os dons naturais e, a segunda, os sobrenaturais. Outras, como o Catecismo Romano, aplicam ambos os conceitos aos dons sobrenaturais. Hales, Boaventura, Tomás de Aquino e outros, ao refletirem sobre a justiça original, pensaram em justiça natural, mas o Catecismo Romano e, posteriormente, a maioria dos teólogos se refere especialmente aos dons acrescentados como justiça original. Imortalidade, impassibilidade, livre-arbítrio e restrição da concupiscência eram, às vezes, derivados de um dom divino e, outras vezes, da “imagem” ou “semelhança” e, ainda outras vezes, atribuídos à justiça original.1572 1573 O Catecismo Romano simplesmente alista todas essas coisas e não alcança uma interpretação consistente do todo: graças a um dom divino, Adão não era suscetível à morte e ao sofrimento; sua alma foi criada à imagem e semelhança de Deus; além disso, sua concupiscência foi restringida e submetida à razão; então, a tudo isso, Deus acrescentou a justiça original e o domínio.1574 No topo de tudo isso, então, há a divergência sobre a natureza da gratia gratum faciens, sua relação com o Espírito de Deus, com a alma e suas faculdades, com as virtudes teológicas, com as boas obras e assim por diante. Tudo isso é suficiente para mostrar que a doutrina católica romana da imagem de Deus é inerentemente incompleta e, em parte por essa razão, não satisfaz a mente teológica.

	Crítica do sobrenaturalismo

	[288] Essa doutrina é inadequada, em primeiro lugar, porque é baseada em uma interpretação errada do destino final do ser humano. O estado de graça e glória, do qual a igreja de Cristo é participante tanto aqui quanto no porvir, é mais es-plendidamente descrito na Sagrada Escritura como o estado dos filhos de Deus, como participação na natureza divina, como a contemplação de Deus, como vida eterna, como felicidade celestial, e assim por diante. Sobre esse assunto não há divergência entre Roma e nós: o que nenhum olho viu, nenhum ouvido ouviu nem o coração humano concebeu é o que Deus, na dispensação neotes-tamentária da aliança da graça, preparou para aqueles que o amam (ICo 2.9). Mas Roma interpreta esse destino humano final, que foi realizado por Cristo, como uma contemplação neoplatônica de Deus e uma fusão mística da alma com Deus.1575 Isso não é o que a Escritura ensina. Todos os benefícios que Cristo adquiriu para os seus não são concedidos apenas no estado de glória, mas já são concedidos, em princípio, aqui na terra (ICo 2.9) e não incluem, nem mesmo de acordo com Roma, a contemplação de Deus per essentiam. Tornar-se um filho de Deus é um fruto da fé (Jo 1.12; Rm 8.14ss.; G1 4.6; Uo 3.1, 2). Nossa porção de vida eterna é-nos concedida já aqui e consiste em conhecer Deus na face de Cristo (Jo 3.16, 36; 17.3). Cristo é e continua sendo o caminho para o Pai, para o conhecimento e para a contemplação de Deus (Mt 11.27; Jo 1.18; 14.6; lJo 3.2b). A contemplação de Deus não pode ser alcançada na forma de vida ética cristã (Mt 5.8; lJo 3.6). Nem mesmo a participação na natureza divina é algo reservado somente para o futuro, mas é um objetivo visado pela concessão das promessas de Deus aqui na terra (2Pe 1.4) e, mais uma vez, eticamente mediada (Hb 12.10).

	Segundo, a Escritura em nenhum texto ensina que esse estado de glória, que já tem início no estado de graça sobre a terra, é “sobrenatural” e “acrescentado” no sentido católico romano. Certamente esse estado de graça e glória ultrapassa muito o alcance do pensamento e da imaginação humanos (ICo 2.9; 13.12; lJo 3.2). Deve-se lembrar, porém, que, de acordo com ICoríntios 2, é da sabedoria deste século, do espírito deste mundo e da pessoa não-espiritual (v. 6, 8, 12, 14) que esses benefícios continuam escondidos. Essa pessoa “não-espiritual” é aquela que é guiada apenas por um instinto animal, destituída do Espírito de Deus, e, portanto, obscurecida em sua mente. Acrescente-se a isso que aquilo que Deus concede e concederá aos crentes continuará sendo, para eles, um dom imerecido da graça, um dom que sempre os despertará para o assombro e para a adoração. Lembre-se também de que Cristo não apenas adquiriu aquilo que Adão perdeu, mas também aquilo que Adão, na forma de obediência, teria ganho. Os benefícios salvíficos da aliança da graça, portanto, ultrapassam em muito nossos pensamentos, mas nada, na Escritura, sequer sugere a noção de que tudo isso é acrescentado e não pertencia originalmente à nossa natureza humana.

	Terceiro, a conclusão que Roma extrai desses benefícios da graça em Cristo para o estado de Adão antes da queda é incorreta. Roma raciocina assim: se o estado de glória para o ser humano restaurado consiste em conformidade com Deus, ele deve ter consistido nesse estado também no caso do primeiro ser humano. E se esse estado de glória agora é alcançado pelos crentes apenas por meio do estado de graça, o mesmo deve ser verdadeiro sobre Adão antes da queda. A relação entre o estado de graça e o estado de glória, segundo Roma, consiste no fato de que, na justificação, o ser humano recebe graça infusa, e, em virtude dessa graça, realiza boas obras que merecem ex condigno a vida eterna. Todo esse esquema é, então, transferido para o primeiro ser humano. Seu destino final, também, era o estado de glória, um estado que ele só poderia alcançar mediante o estado de graça, pelo qual ele podia merecer ex condigno a vida eterna. Assim como o estado de glória, também a graça em questão é, por sua própria natureza, sobrenatural, em um nível acima do homem natural, e, portanto, um dom acrescentado. No caso do ser humano restaurado, esse raciocínio da parte de Roma está correto porque, partindo da imagem de Deus, ele infere a do primeiro ser humano. Há, de fato, apenas uma imagem de Deus. Ele também é correto porque admite que o destino final de Adão não era outro senão aquele que o crente, agora, recebe por meio de Cristo: vida eterna. Há, de fato, apenas um ideal para o ser humano. Entretanto, esse raciocínio também é incorreto.

	Ele é incorreto porque entre “graça” e “glória” ele constrói uma ponte de mérito e passa a aplicá-la também a Adão. O valor meritório das boas obras só pode ser discutido mais tarde. Nesse ponto, porém, deve-se salientar que, mesmo que a interpretação católica romana do destino final fosse correta, ainda assim Roma não teria o direito de conceber a graça em um sentido sobrenatural “apropriado”. Também é possível, afinal, posicionar uma relação fabricada por Deus entre certas promessas de recompensa e certas obras de forma que as recompensas, em um sentido estrito, não sejam merecidas ex condigno por essas obras. A promessa de vida eterna feita a Adão em caso de obediência foi da natureza que os teólogos reformados ensinaram em sua doutrina da aliança das obras.1576 Houve um mérito ex pacto (originado de uma aliança), não ex condigno. As boas obras do ser humano nunca merecem a glória do céu, elas nunca são do mesmo peso e mérito (condignidade). Roma, porém, introduzindo a idéia de boas obras meritórias, tanto no caso do crente quanto no caso de Adão, não faz plena justiça à graça. A graça, no ensino católico romano, muda totalmente seu caráter. Ela mantém um contraste físico, e não ético, com a natureza. Ela não pressupõe pecado e culpa, apenas uma natureza inferior. Por um lado, ela transforma tudo em graça e, assim, assegura que não há mais graça. A graça, no caso de Adão e do crente, embora seja, de fato, graça, é graça apenas no sentido em que toda vida, intelecto, sabedoria, poder, e assim por diante são graça. Não há razão para se chamar apenas o dom “acrescentado” pelo nome de graça. O fato de que Adão foi criado e recebeu um intelecto e uma vontade era igualmente graça, muito embora existam diferenças quantitativas entre os vários dons de graça. Dessa maneira, realmente tudo que Deus inicialmente concede ao ser humano na criação e na recriação se toma graça. Mas isso é verdadeiro somente nesse momento inicial. No momento em que o ser humano recebeu esses dons iniciais, diz Roma, ele mesmo é movido por essa graça para realizar obras e tudo o que recebe a partir daí é uma recompensa por seus méritos. Nem mesmo a vida eterna continua sendo um dom verdadeiramente gracioso de Deus, mas uma recompensa adequada, merecida e proporcional por obras realizadas. Isso ainda pode ser chamado de um dom da graça apenas porque o poder que capacitou os seres humanos a realizarem obras meritórias foi um dom da graça. Foi exatamente isso que os pelagianos disseram nos tempos antigos: a capacitação (posse) vem de Deus, a vontade (velle) vem do homem.1577

	Quarto, indicamos antes que a doutrina católica romana do dom acrescentado levou, e tinha de levar, a uma compreensão tripartida da natureza humana. Para Roma, não há apenas uma idéia, uma lei moral e um destino para a humanidade. Assim como em outros reinos criados, no mundo humano a hierarquia e as categorias também persistem. Abstratamente, é concebível um ser humano com justiça natural, outro com justiça pretematural e um terceiro com justiça sobrenatural. O primeiro desses três humanos está apenas levemente acima de um animal, sujeito a uma concupiscência desordenada, ao contraste natural entre carne e espírito e também ao sofrimento físico e à morte temporal. Entretanto, em sua vontade, ainda permanece o poder de fazer o bem, não permitir que a concupiscência desordenada o leve a atos pecaminosos e, assim, ter uma vida natural, mas ainda assim, sem pecado. O ser humano, depois da queda, virtualmente ainda corresponde a essa imagem. Embora o pecado original ainda seja freqüentemente entendido não somente em um sentido negativo, mas também em um sentido positivo, ele é consistentemente concebido como enfraquecido a ponto de o contraste físico entre natureza e graça substituir a antítese ética entre pecado e graça. De acordo com muitos pensadores católicos, ele consiste apenas negativamente em uma perda do dom acrescentado que Deus, em seu beneplácito, concedeu ao primeiro ser humano.1578 O ser humano sem esse dom, portanto, continua sendo uma pessoa humana completa e perfeita em sua categoria e se, por mais difícil que seja, especialmente com o passar do tempo, permanecer assim, se ele assim desejar, pode continuar sem pecado. Isso explica a consideração branda de Roma a respeito de crianças que morrem na infância sem serem batizadas e dos pagãos que fazem bom uso da luz e dos poderes da natureza. Eles não têm culpa e, portanto, não são punidos, recebem a penalidade da perda (poena damni), não dos sentidos (poena sensus).

	Deus, porém, não criou o primeiro ser humano como tal, como um homem natural. Ele lhe deu imediatamente uma justiça pretematural. Portanto, Adão não estava sujeito a concupiscência desordenada, sofrimento e morte, nem mesmo a morte física, sem o dom acrescentado (i.e., gratia gratum faciens). Essa é uma segunda idéia de ser humano que é concebível e possível. Essa pessoa podia ter cumprido os mandamentos de Deus sem a resistência da came (o dom de integridade), mas sua justiça teria permanecido natural e não teria merecido a contemplação de Deus per essentiam. Essa segunda concepção do ser humano está, então, uma vez mais adiante pela adição do dom acrescentado, que resulta em um ser humano completo com justiça sobrenatural. Como acontece em todo o sistema católico romano, aqui também, na doutrina da imagem de Deus, encontramos o contraste entre o natural e o sobrenatural, entre o humano e o divino, entre o terrestre e o celestial, e, dentro de cada uma dessas categorias, uma multidão de gradações. Na vida ética e religiosa há uma ampla variedade de categorias, classes e posições. Nem todas as pessoas estão no mesmo nível - ou aspiram a ele. Se Deus está no centro, suas criaturas se reúnem ao seu redor em círculos cada vez mais amplos. Mais distante dele está o homem natural, depois vem o homem pretematural e, finalmente, o homem sobrenatural. E, na última classe, há também todos os tipos de distinção e grau. Há clérigos e leigos, monges e pessoas comuns, preceitos e conselhos, moralidade inferior e superior. No nível mais elevado está o místico, que, mediante meditação, ascese e orações, já, aqui na terra, alcança a contemplação. E acima dos humanos estão os anjos, por sua vez, organizados em todos os tipos de categoria. Tudo tende a se dirigir para cima, na direção de Deus, aproximando-se dele cada vez mais. A fusão da alma com Deus é a maior bem-aventurança. Assim, no Catolicismo, há lugar para todos. Ele leva em conta a capacidade e a aptidão de cada pessoa. Ele tem ideais variáveis para pessoas diferentes. Ele não faz a mesma exigência moral e religiosa para todos. Pierson corretamente salientou esse fato; ele simplesmente considerou como princípio e essência aquilo que não é mais do que conseqüência e aparência.1579 Foi contra essa filosofia neoplatônica areopagita que a Reforma, tomando sua posição na Escritura, entrou em ação. A Escritura não conhece esse contraste entre o natural e o sobrenatural. Ela conhece apenas uma idéia de humanidade, uma lei moral, um destino final e um sacerdócio, que é a porção de todos os crentes.

	Quinto, fica claro, a partir disso, que a razão pela qual Roma ensina uma justiça pretematural e uma justiça sobrenatural é que, de outro modo, a defec-tividade da justiça original não pode ser explicada. E verdade que os teólogos católicos romanos levantam essa objeção contra o ensinamento da Reforma: ou a justiça original pertence à essência do ser humano ou não. Se a primeira hipótese for verdadeira, então ela pode apresentar defeito, ou, se ela foi perdida, então o ser humano perde uma parte de sua essência e deixa de ser um ser humano completo. Mas por maior que seja a freqüência com que essa objeção é repetida, Roma não chegou à doutrina do dom acrescentado para escapar dessa objeção. Exatamente a mesma dificuldade permanece na posição católica romana, já que Adão também tinha justiça natural original. Essa justiça natural, embora seja natural e decorrente dos princípios básicos e das capacidades do ser humano natural sem assistência sobrenatural (ainda que não sem a ajuda universal da preservação divina), ainda pode ser perdida e é, de fato, perdida

	por muitas pessoas. Apesar disso, até mesmo o pecador mais degenerado, destituído de toda justiça natural, ainda é um ser humano. A possibilidade de perda e a perda real da justiça original, portanto, definitivamente não servem como argumento contra seu caráter natural. Se fosse esse o caso, a justiça natural que Roma também ensina teria de ser chamada de sobrenatural. A questão entre Roma e nós é muito diferente.

	A justiça original pode ser perdida porque é uma propriedade incidental da natureza humana, não uma parte de sua substância. Mas, entre os “acidentes”, que, como tais, podem ser perdidos, Roma novamente faz uma distinção entre aquilo que é naturalmente um “acidente” e aquilo que é sobrenaturalmente um “acidente”.1580 Em nossa opinião, porém, toda justiça natural é um “acidente” natural. De acordo com Roma, a gratia gratum faciens é um “acidente” sobrenatural. Por que isso acontece? Não para tomar possível ou clara a possibilidade de sua perda, mas porque, sem isso, o ser humano seria uma criatura defeituosa. Roma ensina expressamente que, dado o fato de que Deus quis fazer um ser que consistisse de alma e corpo, espírito e matéria, ele não poderia formar esses dois, alma e corpo, em completa harmonia mais do que poderia fazer um círculo quadrado. Came e espírito, por sua própria natureza, lutam entre si, e, sem a graça sobrenatural, Deus não pode impedir o conflito entre esses dois elementos. Belarmino afirma claramente que o ser humano é composto de came e espírito e, portanto, em parte, tende a um bem corporal e, em parte, a um bem espiritual e que “dessas propensões diversas ou contrárias existe certo conflito no ser humano”. Ele também acreditava que “desde o começo da criação, a providência divina, para aplicar um remédio a essa enfermidade ou fraqueza da natureza humana que surge de sua condição material, acrescentou ao ser humano certo dom notável, isto é, a justiça original, para prender, como por uma espécie de freio de ouro, a parte inferior à parte superior, e prender a parte superior, que é facilmente dominada, a Deus”.1581 Aqui afirma-se claramente que a came é, por sua própria natureza, oposta ao espírito. A matéria é um poder que se coloca contra Deus, um poder que não é pecaminoso de per si, como no Maniqueísmo, mas de uma ordem muito inferior; ela se move totalmente em uma direção própria e automaticamente tenta o ser humano a se engajar em conflito e pecado. Esse poder ainda é de tal magnitude que apenas a razão não pode, pelo menos sem grande dificuldade, controlar o movimento da alma. Para isso, é necessária uma graça sobrenatural. Assim como na filosofia de Plotino, a matéria, aqui, é uma criação muito afastada de Deus, por natureza hostil a tudo o que é espiritual e, portanto, tem de ser forçosamente restringida.

	Finalmente, em sexto lugar, a doutrina romana do dom acrescentado implica uma interpretação peculiar do Cristianismo. Na opinião de Roma, a religião cristã, de fato, também serve para nos salvar do pecado, mas seu propósito primário e mais importante é restaurar ao ser humano a graça que havia sido concedida a Adão como um dom acrescentado, mas foi perdida por ele. Essa graça era necessária ao ser humano antes da queda como é necessária para nós hoje, e era tão sobrenatural antes da queda quanto é depois dela. Portanto, de acordo com Roma, a graça como tal é um dom sobrenatural e não incidental (per accidens) nem é concedida somente por causa do pecado.1582 O pecado de nenhuma forma mudou a natureza da graça. Talvez a graça tenha sido aumentada pelo pecado, mas, tanto antes quanto depois da queda, ela é essencialmente a mesma, isto é, uma elevação [do ser humano] acima da natureza. Esse é seu caráter e essência. O Cristianismo, portanto, ainda pode ser também uma religião de redenção, mas, preeminentemente, não é uma reparação, mas uma elevação da natureza, ele serve para elevar a natureza acima de si mesma, isto é, para divinizar a humanidade. No caso de Adão, a gratia gratum faciens serviu para isso, agora esse papel é do Cristianismo. Por isso, antes e depois da queda sua graça é a mesma, isto é, o elemento essencial do Cristianismo não se tomou necessário por causa da queda, ele já era necessário antes dela. Como elevação da natureza, o Cristianismo já estava presente para Adão antes da queda. O recebimento da graça infusa está agora vinculado - com exceção das preparações - especificamente à crença em dois dogmas: a Trindade e a encarnação.1583 O mesmo é verdadeiro no caso de Adão. Até mesmo antes da queda ele estava familiarizado com elas.1584 A encarnação, por essa lógica, era, logo, necessária antes da queda e independentemente do pecado. Em outras palavras, para que o ser humano se tomasse como Deus, Deus tinha de se tomar um ser humano. Essa lei, de fato, existia tanto antes quanto depois da queda. Agora, somente como um componente subordinado, a encarnação traz consigo a expiação. Mas, para Roma, o ponto de gravidade não está na satisfação pelo pecado nem no perdão dos pecados, mas na humanização de Deus e na divinização do ser humano.1585

	 

	A Visão Reformada Da Imagem

	[289] Os reformadores rejeitaram unanimemente esse ensinamento, especialmente porque ele levou ao enfraquecimento [da doutrina] do pecado original. Sua oposição foi dirigida primariamente contra a tese escolástica: “Embora as qualidades sobrenaturais sejam perdidas, as naturais ainda permanecem”. E, daí, eles raciocinavam de volta até a imagem de Deus. Se, pelo pecado, pela perda da imagem de Deus, o ser humano se tomou totalmente corrupto, ela deve ter pertencido à sua natureza. Por isso Lutero afirmava que “essa justiça não era um dom que veio de fora, separado da natureza humana, mas [...] era verdadeiramente parte de sua natureza, de modo que era da natureza de Adão amar a Deus, crer em Deus, conhecer Deus, efc.”.1586 No entanto, até mesmo os reformadores tinham de manter uma distinção entre aquilo que foi deixado e aquilo que foi perdido da imagem de Deus. Para isso eles usaram as palavras “substância”, “essência”, “atributos”, “dons” e até mesmo “dons sobrenaturais”. A apologia da Confissão de Augsburgo chama o conhecimento e o temor de Deus em Adão de “dons” e a Fórmula de Concórdia fala das “propriedades co-criadas no paraíso da natureza”.1587 Os teólogos dogmáticos luteranos, de fato, chamaram a imagem de Deus de natural porque a natureza humana não pode ser pura sem essa imagem e foi imediatamente co-criada com essa imagem. No entanto, eles negaram que a imagem de Deus fosse natural no sentido de que ela fluiu automaticamente da natureza humana como tal e era, portanto, um componente essencial e permanente dela. Alguns, como Gerhard, Quenstedt e outros, também chamaram de dons sobrenaturais especificamente o favor especial de Deus, a habitação graciosa da Trindade Santa e o prazer e a alegria dela resultantes.1588 Da mesma maneira, Calvino também faz uma distinção entre a substância da alma e seus atributos, e, com Agostinho, diz: “Os atributos naturais foram corrompidos no homem pelo pecado, mas os sobrenaturais foram removidos”. Ele chega a chamar os atributos sobrenaturais de “extrínsecos, não uma parte intrínseca da natureza”.1589 Muitos teólogos reformados, semelhantemente, fizeram uma distinção entre qualidades naturais e dons sobrenaturais.1590 Muitos deles derivaram a imortalidade da graça de Deus, não da natureza de Adão.1591 Até mesmo a antiga distinção entre “imagem” e “semelhança” foi assimilada por muitos e também aplicada nesse sentido.1592 Logo ficou claro, porém, que até mesmo onde os protestantes mantiveram a expressão “dons sobrenaturais”, eles queriam dizer algo mais do que isso. A idéia entre os católicos romanos é que se pode muito bem conceber um ser humano sem esses dons sobrenaturais. De fato, sendo um ser racional e moral, o ser humano também teria algum conhecimento de Deus, da lei moral e da justiça. No entanto, [de acordo com Roma], há uma diferença essencial entre conhecimento, amor e justiça em um sentido natural e essas qualidades em um sentido sobrenatural, entre o homem natural e o sobrenatural, entre um ser humano e um cristão, entre o mundo e a igreja, entre a natureza e a graça. A graça não é meramente restaurativa, mas uma elevação e um completamento da natureza. Foi a essa posição que a Reforma se opôs como uma questão de princípio fundamental. E, assim, tinha ela de chegar e, de fato, chegou, à doutrina de que a imagem de Deus pertencia essencialmente ao ser humano por natureza e que, sem ela, ele só poderia existir em uma “natureza impura” como um pecador.

	Mas os estudiosos da Reforma, também, sustentaram interpretações diferentes da imagem de Deus. No período inicial, alguns luteranos ainda igualaram a imagem de Deus com a essência do ser humano e a substância da alma,1593 mas a teologia luterana como tal estava fundamentada sobre outra idéia. Seu caráter soteriológico subjetivo necessariamente levou a uma identificação exclusiva da imagem de Deus com as qualidades morais que o primeiro ser humano recebeu e cuja perda transformou o ser humano, religiosa e eticamente, em um “bloco de madeira”. Lutero já colocava toda a ênfase sobre os dons e igualava completamente a imagem de Deus com eles.1594 Os escritos confessionais seguiram as mesmas linhas1595 e, assim, os teólogos Heerbrand, Hunnius, Gerhard, Quenstedt, Hollaz e outros.1596 Os luteranos, de fato, não negaram que a essência do ser humano também expressa algo divino, mas [afirmaram que] a real imagem de Deus consiste somente em “justiça original” e uma “condição muito bem-aventurada”. Apenas o Filho, afinal, é essencial e substancialmente a imagem de Deus (Hb 1.3). No ser humano, a imagem é uma “perfeição acidental”, que pode ser perdida e, de fato, foi perdida (Rm 3.23) e só é renovada e restaurada no crente (Rm 8.29; 2Co 3.18; 5.17; Ef 4.24; Cl 3.10).

	Desde o início, porém, os teólogos reformados incorporaram também a essência do ser humano à imagem de Deus. Heppe está errado quando afirma que Calvino e Zanchius não ensinaram isso.1597 Embora Calvino faça uma distinção entre a substância da alma e seus dons, ele afirma expressamente que a imagem de Deus consistia naquelas “marcas de excelência com as quais Deus distinguiu Adão de todas as outras criaturas vivas” e isso, conseqüentemente, também consiste em integridade.1598 Todos os teólogos reformados concordaram com isso.1599 Somente Cocceius,1600 apresentando uma interpretação alternativa, ensinou que, embora a alma e suas propriedades fossem pressupostas pela imagem de Deus, elas não eram seu conteúdo, mas apenas a tela, por assim dizer, na qual Deus pintou sua imagem. A própria imagem, segundo Cocceius, consistia apenas nos dons, como ensinam 2Coríntios 3.18; Efésios 4.24; Colossenses 3.10. Outros colocaram a questão do seguinte modo: a imagem de Deus consiste antecedentemente na natureza espiritual do ser humano, formalmente em santidade e conseqüentemente em domínio.1601 Via de regra, porém, os teólogos reformados continuaram a falar da imagem de Deus em um sentido amplo e em um sentido estrito. Na Sagrada Escritura eles liam que o ser humano, por um lado, ainda é chamado de imagem de Deus depois da queda e deve ser respeitado como tal (Gn 5.1; 9.6; Atos 17.28; ICo 11.7; Tg 3.9) e que, por outro lado, ele perdeu o conteúdo primário da imagem de Deus (i.e., conhecimento, justiça e santidade) e só readquire essas qualidades em Cristo (Ef 4.24; Cl 3.10). Observando essa distinção na Escritura e incorporando-a em sua teologia, os teólogos reformados sustentaram a ligação entre a natureza física e a natureza ética do ser humano, e, assim, também nesse ponto (a relação entre a natureza e a graça), evitaram cair em vários erros. Logo surgiu uma distinção adicional que foi desenvolvida a partir da doutrina da aliança das obras. Essa distinção respondia à questão de o que Adão havia se tomado, não à questão de o que Adão era. E somente nessas três idéias, a saber, a imagem de Deus em um sentido amplo, a imagem de Deus em um sentido estrito e o desenvolvimento ou o destino da imagem de Deus - isto é, na doutrina da aliança das obras - que o locus da imagem de Deus pode ser discutido em toda a sua extensão.

	Roma e a Reforma

	[290] Entre a doutrina católica romana da imagem de Deus e a da Reforma há uma profunda diferença que se faz sentir em todo o campo da teologia. Essa diferença não está localizada na expressão “justiça ou retidão original”, pois, embora os teólogos católicos romanos usem esse termo em uma variedade de sentidos, os teólogos posteriores às vezes também descrevem a justiça sobrenatural por meio dessa expressão. A justiça do primeiro ser humano pode ser chamada de “original”, já que, desde sua origem, ele foi caracterizado por sua correspondência positiva com a lei de Deus e já que a justiça original pode ser distinguida como tal da justiça habitual ou real. Além disso, no caso de Adão, a justiça original foi o princípio e a raiz de sua justiça real. Segundo Tomás de Aquino, não houve sequer divergência sobre a questão de essa justiça original ter sido, para toda a humanidade, a fonte de sua justiça real se Adão tivesse permanecido de pé, já que Adão a recebeu não como uma pessoa particular, mas como uma pessoa pública. O debate se referia à questão de essa justiça original ser natural ou, pelo menos em parte, sobrenatural. Os teólogos reformados afirmaram a primeira hipótese. Com isso, não queriam dizer que essa justiça original surgiu automaticamente a partir da natureza humana entendida no sentido de uma união de espírito e matéria, nem que isso não podia ser chamado um dom - nem mesmo de graça de Deus em um sentido amplo. Em vez disso, eles usaram esse termo para sustentar a convicção de que a imagem de Deus, isto é, a justiça original, era inseparável da idéia de ser humano como tal e que ela se referia ao estado, à harmonia, à saúde normal do ser humano e que, sem ela, o ser humano não pode ser verdadeiro, completo, normal. Quando o ser humano perde essa imagem de Deus, ele não perde simplesmente uma substância, embora ainda continue sendo plenamente um ser humano. Em vez disso, ele se toma um ser humano anormal, doente, espiritualmente morto, um pecador. Ele, então, carece de algo que pertencia à sua natureza, assim como um homem cego que perde sua vista, um homem surdo que perde sua audição e um homem doente que perde sua saúde. Na interpretação de Roma, um ser humano pode perder a “justiça sobrenatural” e ainda ser um ser humano bom, verdadeiro, completo e sem pecado, com uma justiça natural que, em seu tipo, não tem qualquer defeito. Mas, de acordo com os teólogos protestantes, isso não é possível. Não há um estado intermediário entre o ser humano como imagem de Deus e o ser humano como pecador. Ou ele é um filho de Deus, sua geração e imagem, ou é um filho da ira, morto em seus delitos e pecados. Quando esse ser humano, novamente, pela fé, recebe essa justiça perfeita em Cristo, esse benefício é, de fato, um dom sobrenatural, mas é sobrenatural “como um acidente”, “incidentalmente”. Ele readquire aquilo que pertence ao seu ser, assim como um cego que recupera a visão.

	Essa doutrina está fundamentada na Escritura, que em nenhum texto fala de “dons sobrenaturais” em conexão com a criação do ser humano. Roma, portanto, não recorre a Gênesis 1.26-31, Eclesiastes 7.29 e assim por diante, mas à representação neotestamentária do estado de graça e do estado de glória, um recurso que de nenhuma maneira pode servir como prova. A Escritura sempre parte do pressuposto de que a humanidade é semelhante a Deus e à sua descendência. O culto a Deus, o amor a Deus e a comunhão com Deus não são dons acrescentados, mas original e integralmente humanos. Deus reivindica todo o ser humano - mente, coração, alma, corpo e todas as suas energias - para seu serviço e amor. A lei moral é uma para todos os seres humanos em todas as épocas, e o ideal moral é o mesmo para todas as pessoas. Não há justiça “inferior” e “superior”, não há moralidade dupla, não há dois conjuntos de obrigações. A justiça original é tão natural que, até mesmo segundo a maioria dos teólogos católicos romanos, teria sido herdada pelos descendentes de Adão como resultado de sua obediência e que ainda agora os pagãos ainda fazem o que a lei requer (Rm 2.15). Portanto, a objeção de que a posição reformada é pega em uma antinomia, já que, por um lado, ela chama a justiça original de “natural” e, por outro, de “amissível” e “acidental”1602 é baseada apenas em um equívoco.1603 A justiça original é chamada de natural não porque consista em certa substância ou essência, mas porque é um atributo ou qualidade natural. Assim como a boa saúde pertence à natureza do ser humano, mas ainda é “amissível”, isto é, ainda pode ser perdida, assim acontece com a imagem de Deus. Roma e a Reforma concordam que a justiça original não é uma substância material nem espiritual, como os maniqueus ensinavam, mas um “acidente”, uma qualidade. A única diferença se refere à questão de ela ser naturalmente “acidental” ou, pelo menos em parte, sobrenaturalmente “acidental”.1604 Roma diz que somente a justiça natural é naturalmente acidental, enquanto a Reforma faz essa reivindicação para toda a justiça original.

	Mas, por essa razão, como antes se afirmou, toda argumentação de Roma contra o ensinamento de que a imagem de Deus é natural entra em colapso, pois a própria Roma reconhece que a justiça natural é natural e, ainda assim, pode ser perdida, e, portanto, não está mais em posição de apresentar essa objeção contra o ensinamento dos protestantes. Sua doutrina, por isso, não surge da objeção de que a naturalidade da justiça original não pode ser harmonizada com a possibilidade de ser perdida, mas deve sua origem a uma base lógica totalmente diferente, a saber, a interpretação neoplatônica do ideal para a vida cristã. Foi esse neoplatonismo que a Reforma, baseando-se na Escritura, rejeitou. A esse respeito, ela tomou o cuidado de não cair na armadilha de uma forma de Ma-niqueísmo. O ser humano não perdeu nada de sua substância como resultado do pecado. Nesse sentido, os seres humanos são plenamente humanos mesmo depois da queda. Entretanto, quando perdeu sua justiça original, ele perdeu a harmonia e a saúde de sua natureza e se tomou completamente pecador. Sua natureza no sentido de substância ou essência permaneceu, mas as qualidades morais que naturalmente pertencem à sua natureza foram perdidas.1605

	Luterano ou reformado

	Essa esplêndida interpretação da imagem de Deus e da justiça original é muito mais claramente distinta na igreja reformada e na teologia reformada do que na luterana. Na teologia luterana, a imagem de Deus é restrita à justiça original e foi, portanto, totalmente perdida quando esta foi perdida. Nessa teologia, as linhas de demarcação entre o espiritual e o mundano, entre o celestial e o terreno são tão claramente definidas que o resultado são dois hemisférios, e a relação entre natureza e graça, criação e recriação, perde-se totalmente.1606 A posição sobrenaturalista ainda está em vigor aqui. A imagem de Deus fica ao lado da natureza, é separada dela e está acima dela. A perda da imagem, que deixa o ser humano totalmente surdo e cego em assuntos espirituais, ainda permite que ele, em assuntos terrenos, faça o bem e, em certo sentido, o toma independente da graça de Deus em Cristo. A teologia reformada, por outro lado, por meio dessa distinção entre a imagem de Deus em um sentido amplo e a imagem de Deus em um sentido estrito, tem sustentado muito firmemente a relação entre substância e qualidade, natureza e graça, criação e recriação. Deve-se admitir que essa distinção geralmente é concebida de maneira muito mecânica e precisa ser desenvolvida mais organicamente. Contudo, a teologia reformada expôs muito vividamente o fato de que essa imagem, em um sentido estrito, está muito intimamente ligada a essa imagem em um sentido amplo e que os dois componentes juntos compõem a imagem de Deus completa. Todo o ser, portanto, e não alguma coisa no ser humano, mas o próprio ser humano é a imagem de Deus. Além disso, o pecado, que provocou a perda da imagem de Deus no sentido estrito e danificou e arruinou a imagem de Deus em sentido amplo, afetou profundamente toda a pessoa, de modo que, conseqüentemente, também a graça de

	Deus em Cristo restaura toda a pessoa e é da maior importância para toda a sua vida e labor, também na família, na sociedade, no Estado, na arte, na ciência, e assim por diante.

	 

	Toda a pessoa como imagem de Deus

	[291] Em nossa discussão da doutrina da imagem de Deus, então, devemos salientar, em harmonia com a Escritura e a confissão reformada, a idéia de que um ser humano não porta ou tem a imagem de Deus, mas é a imagem de Deus. O ser humano é filho, semelhança ou geração de Deus (Gn 1.26; 9.6; Lc 3.38; Atos 17.28; ICo 11.7; Tg 3.9).

	Duas coisas estão implícitas nessa doutrina. A primeira é que não é algo em Deus, uma ou outra virtude ou perfeição à exclusão de outras, nem uma pessoa - digamos, o Filho à exclusão do Pai e do Espírito - mas o próprio Deus, a divindade toda, que é o arquétipo do ser humano. Admito que freqüentemente tem-se ensinado que o ser humano foi feito especificamente à imagem do Filho ou do Cristo encarnado,1607 mas não há nada na Escritura que apóie essa opinião. A Escritura repetidamente nos diz que a humanidade foi feita à imagem de Deus, não que tenhamos sido modelados segundo Cristo, mas que ele foi feito [humano] à nossa semelhança (Rm 8.3; Fp 2.7, 8; Hb 2.14), e que nós, tendo sido conformados à imagem de Cristo, estamos novamente nos tomando como Deus (Rm 8.29; ICo 15.49; 2Co 3.18; Fp 3.21; Ef 4.24; Cl 3.10; lJo 3.2). É, portanto, muito melhor dizermos que o ser trino, Deus, é o arquétipo do ser humano,1608 enquanto, ao mesmo tempo, mantemos a maior cautela na exploração psicológica dos componentes trinitários do ser humano.1609

	Por outro lado, segue-se, a partir da doutrina da criação do ser humano à imagem de Deus, que essa imagem se estende à pessoa inteira. Nada, em um ser humano, está excluído da imagem de Deus. Embora todas as criaturas exibam vestígios de Deus, somente o ser humano é a imagem de Deus. Ele inteiro é essa imagem, alma e corpo, em suas faculdades e capacidades, em todas as condições e relações. O ser humano é a imagem de Deus porque, e na medida em que, é verdadeiramente humano; e é verdadeiro e essencialmente humano porque, e na medida em que, é a imagem de Deus. Naturalmente, assim como o cosmos é um organismo e revela os atributos de Deus mais claramente em umas criaturas do que em outras, assim também no ser humano como um organismo a imagem de Deus se expressa mais claramente em uma parte que em outra, mais na alma que no corpo, mais nas virtudes éticas que nas capacidades físicas. Nada disso, porém, deprecia em nenhuma medida a verdade de que toda a pessoa é a imagem de Deus. A Escritura não podia e não devia falar de Deus de maneira humana e transferir todos os atributos humanos para Deus, como se Deus não tivesse primeiro feito o ser humano totalmente à sua própria imagem. É a tarefa da teologia cristã indicar essa imagem de Deus no ser humano em sua inteireza.

	Deus é, antes de tudo, demonstrável na alma humana. De acordo com Gênesis 2.7, o homem foi formado do pó da terra tendo o fôlego da vida (nismat hayyim) soprado em suas narinas, tomando-o, assim, alma vivente (nepes hayyâ, psychê zõsa). O sopro da vida é o princípio de vida; a alma vivente é a essência do homem. Por meio dessa combinação, a Escritura confere ao ser humano um lugar único e independente, e evita tanto o panteísmo quanto o materialismo. Os nomes rüah e nepes (pneuma psychê), que, na Escritura, denotam o componente invisível do ser humano, deixam isso muito claro. O tricotomismo, que está fundamentalmente arraigado no dualismo de Platão e repetidamente encontrou aceitação nas escolas de pensamento gnósticas e teosóficas, vê aqui duas substâncias distintas.1610 Mas isso está errado. Hebreus 4.12 e ITessalonicenses 5.23 não contêm mais uma lista de todos os elementos constituintes essenciais do ser humano do que, digamos, Lucas 10.27 e, portanto, não provam nada. Alma e espírito, na Escritura, repetidamente ocorrem de forma paralela e intercambiável. Em um momento, “corpo e alma” constituem a natureza humana, no momento seguinte, “corpo e espírito” (Mt 10.28; ICo 7.34; Tg 2.26). As atividades psíquicas são, por sua vez, atribuídas ao espírito e à alma (Sl 139.13ss.; Pv 19.2; 17.27; Sl 77.6; ICo 2.11; Nm 21.4; Jó 21.4; ISm 1.10; Is 54.6; Lc 1.46,47; etc). Morrer é tanto entregar a alma (Gn 35.18; lRs 17.21; Mt 10.28; Atos 15.26; 20.10) e entregar o espírito (Sl 31.5; Mt 27.50; Lc 8.55; 23.46; Atos 7.59). Algumas vezes o espírito é chamado de imortal, outras vezes, a alma (Ec 12.7; Mt 10.28). Os mortos são chamados de “almas” (Ap 6.9; 20.4) e também de “espíritos” (Hb 12.23; IPe 3.19). No entanto, embora não sejam essencialmente diferentes, isso não significa que sejam idênticos. O ser humano é “espírito” porque, ao contrário dos animais, ele não veio da terra, mas tem o fôlego da vida soprado nele por Deus (Gn 2.7); porque recebeu seu princípio de vida de Deus (Ec 12.7); porque tem um espírito próprio, distinto do Espírito de Deus (Gn 41.8; 45.27; Êx 35.21; Dt 2.30; Jz 15.19; Ez 3.14; Zc 12.1; Mt 26.41; Mc 2.8; Lc 1.47; 23.46; Jo 11.33; Atos 7.59; 17.16; Rm 8.16; ICo 2.11; 5.3-5; lTs 5.23; Hb 4.12; 12.23; etc)׳, e porque, como tal, ele é parecido com os anjos, também pode pensar em coisas espirituais ou celestiais, e, se necessário, também existir sem um corpo. Mas o ser humano é “alma” porque, desde o princípio, o componente espiritual nele (ao contrário do componente espiritual nos anjos) é adaptado e organizado para um corpo e está ligado, também por sua vida intelectual e espiritual, às faculdades sensoriais e externas; porque pode se elevar a faculdades mais elevadas, partindo apenas de um substrato das faculdades inferiores; e, portanto, porque é um ser sensitivo e material e, como tal, está relacionado aos animais. O homem é um animal racional, um caniço pensante, um ser que existe entre os anjos e os animais, relacionado a ambos de formas distintas. Ele une e reconcilia em si mesmo o céu e a terra, coisas invisíveis e visíveis. E precisamente assim ele é a imagem e semelhança de Deus. Deus, muito certamente, é “espírito” e, nesse sentido, os anjos também estão relacionados com ele. Mas às vezes se faz referência também à sua alma, e, em toda a Escritura, todos os sentimentos e atividades psíquicas que são essencialmente humanos também são atribuídos a ele. Em Cristo, Deus assumiu a natureza da humanidade, não a dos anjos. Precisamente por essa razão, o ser humano - e não os anjos - é a imagem, filho e geração de Deus. A espiritualidade, invisibilidade, unidade, simplicidade e imortalidade da alma humana são elementos da imagem de Deus. Essa própria imagem emerge do fato de que ele tem um espírito (pneuma) que foi, desde o início, organizado em uma alma (psychê).

	Pertencendo à imagem de Deus, em segundo lugar, estão as faculdades humanas. Enquanto o espírito é o princípio e a alma é o sujeito de vida no ser humano, o coração, segundo a Escritura, é o órgão da vida humana. Ele é, antes de tudo, o centro da vida física, mas, também, em um sentido metafórico, a sede e a fonte de toda a vida psíquica do ser humano, de emoções e paixões, desejo e vontade, até mesmo do pensamento e do saber. Do coração procedem as “fontes da vida” (Pv 4.23). Essa vida, que se origina no coração, divide-se em dois canais. Por um lado, devemos distinguir a vida que abrange todas as impressões, consciência, percepções, observações, pensamentos, conhecimento e sabedoria. Especialmente em suas formas mais elevadas, o órgão central dessa vida é a mente (nous). Essa vida também se incorpora em palavras e linguagem. Por outro lado, o coração é a sede das emoções, paixões, ânsias, inclinações, afeições, vontades e decisões da vontade, que têm de ser dirigidas pela mente (nous) e se expressam em ação.

	Em todas essas capacidades e atividades físicas dos seres humanos, podemos ver elementos da imagem de Deus. A própria diversidade e abundância dessas forças refletem Deus. Na medida em que uma dada criatura está em um nível inferior, ela também é menos intrincadamente organizada e, portanto, menos relacionada e menos suscetível ao maior bem, que é Deus. Nesse sentido até mesmo os anjos estão em uma categoria inferior à dos humanos. Precisamente porque o ser humano é tão maravilhosa e ricamente dotado e organizado, ele pode ser conformado a Deus e desfrutar dele do modo mais pleno - por todos os lados, por assim dizer, em todas as virtudes e perfeições de Deus. No coração, na mente e na vontade (memória, intellectus, voluntas) Agostinho viu uma analogia do ser trino de Deus. Assim como o Pai dá vida ao Filho e ao Espírito e o Espírito procede do Pai por meio do Filho, assim também, nos seres humanos, é o coração {memória), a vida profunda, escondida, da psique, que dá origem e existência ao intelecto e à vontade, e especificamente coloca a vontade em auxílio do intelecto. O racionalismo e o pelagianismo separam o intelecto e a vontade do coração e igualam todo o ser humano ao intelecto e à vontade. O misticismo, desprezando a consciência, a vida ativa da vontade, refugia-se nas profundezas da mente. A Igreja Ortodoxa Grega e a teologia ortodoxa gregas colocam a cabeça e o coração exatamente lado a lado. Mas, graças à liderança de Agostinho, a teologia ocidental evitou todos esses erros. Ela descobriu que a doutrina de Deus e a doutrina do homem estão intimamente relacionadas. Na doutrina da Trindade, portanto, ela sustentou a unidade do ser, a distinção das pessoas e o filioque; e, na psicologia, da mesma forma, ensinou que a vida profunda, escondida, da alma se expressa por meio de capacidades cognitivas e co-nativas e que, entre essas duas, a segunda é orientada e guiada pela primeira.1611

	[292] Em terceiro lugar, a imagem de Deus se manifesta nas virtudes de conhecimento, justiça e santidade com as quais a humanidade foi criada desde o princípio. Para um arranjo bem organizado, temos de tratar primeiro da natureza e das faculdades da alma, mas essa análise só tem o objetivo de fornecer certas distinções lógicas. O ser humano não foi criado como um ser neutro, com capacidades e potencialidades moralmente indiferentes, mas foi feito imediatamente maduro física e eticamente, com conhecimento na mente, justiça na vontade e santidade no coração. A bondade, para o ser humano, consiste em perfeição moral, em completa harmonia com a lei de Deus, em ser perfeito e santo como o próprio Deus (Lv 19.2; Dt 6.5; Mt 5.48; 22.37; Ef 5.1; IPe 1.15, 16). Essa lei é uma e a mesma para todas as pessoas. A Escritura não conhece dois tipos de ser humano, nem uma lei moral dupla, nem dois tipos de perfeição e destino moral. Se o homem foi criado bom, ele deve ter sido criado com justiça original. Por um lado, isso não deve ser concebido como inocência infantil, mas também não deve ser exagerado, como se o estado original de integridade (status integratis) já fosse igual ao estado de glória {status gloriae). O conhecimento de Adão, embora fosse puro, era limitado e podia se desenvolver; ele andava por fé, não pelo que via; ele não possuía apenas conhecimento intuitivo, mas também conhecimento discursivo; ele conhecia o futuro somente mediante revelação especial.1612 O mesmo é verdadeiro sobre sua justiça e santidade. Elas eram suas desde o início, pois, de outra maneira, ele nunca teria feito nenhuma boa obra. Os bons frutos pressupõem uma boa árvore; ele tinha primeiro de ser antes de poder fazer (operari sequitur esse). Entretanto, essa justiça e santidade inatas ainda devem ser conservadas, desenvolvidas e convertidas em ação.

	Isso não significa que Adão, equipado com os dons necessários, tinha de agir independentemente de Deus. A justiça original (justitia originalis) era/foi um dom gratuito de Deus e era/foi, também, de momento a momento, mantida no ser humano pela providência de Deus. Ela, nem por um segundo, é concebível sem união com Deus. Assim como o Filho já era o mediador da união antes da queda, assim também o Espírito Santo também já era o artífice do conhecimento, da justiça e da santidade na humanidade. Alguns pais da igreja discutiram esse ponto com a ajuda de Gênesis 2.7, dizendo que o ser humano foi primeiro formado pelo Logos e que, posteriormente, recebeu o fôlego da vida, isto é, o Espírito Santo, que foi soprado dentro dele.1613 Embora essa exegese seja incorreta, é perfeitamente verdadeiro que o ser humano, no estado de integridade, só possuía as virtudes de conhecimento e justiça no Espírito Santo e por meio dele. Reconheço que há uma grande diferença entre a morada do Espírito Santo no ser humano antes do pecado e no estado de pecado. Essa morada, afinal, está “acima da natureza” (supra naturam) porque o Espírito Santo precisa vir aos seres humanos, por assim dizer, de fora, e é diametralmente oposto à natureza pecaminosa. No caso de Adão, esse contraste não existiu. Sua natureza era santa e, ao contrário do que acontece com os crentes, não tinha de se tomar santa. Ela era, desde o princípio, adequada para a morada do Espírito Santo. No caso de Adão, portanto, essa habitação era perfeitamente natural. Nenhum ser humano verdadeiramente bom e perfeito é sequer concebido sem a comunhão do Espírito Santo. Não há algo como o homem natural, no sentido católico romano, entre o homem pecador depois da queda e o ser humano criado perfeito segundo a imagem de Deus. Um ser humano, isto é, um ser humano no sentido pleno e verdadeiro, é e deve ser uma imagem de Deus, um filho de Deus, uma geração do próprio Deus, vivendo em comunhão com ele por meio do Espírito Santo. Portanto, também antes da queda, o ser humano era a morada de toda a Trindade Santa, um templo muitíssimo esplêndido do Espírito Santo.

	Em quarto lugar, o corpo humano também pertence integralmente à imagem de Deus. Uma filosofia que não conhece ou rejeita a revelação de Deus sempre cai no empirismo ou racionalismo, materialismo ou espiritualismo. No entanto, a Escritura concilia os dois. O ser humano tem um “espírito” (pneuma), mas esse espírito é psiquicamente organizado e deve, em virtude de sua natureza, habitar em um corpo. É da essência da humanidade ser corpórea e sensitiva. Portanto, o corpo humano é primeiro (se não temporalmente, logicamente) formado a partir do pó da terra e, depois, o fôlego da vida é nele soprado. Ele é chamado de “Adão” por causa do solo a partir do qual foi formado. Ele é pó e é chamado de pó (Gn 2.7; Sl 103.14; Jó 10.9; 33.6; Is 2.22; 29.16; 45.9; 64.8; “o primeiro homem, formado da terra, é terreno”, ICo 15.47). O corpo não é uma prisão, mas uma peça de arte maravilhosa produzida pela mão do Todo-Poderoso e tão constituinte da essência da humanidade quanto a alma (Jó 10.8-12; Sl 8; 139.13-17; Ec 12.2-7; Is 64.8). Ele é nossa morada terrena (2Co 5.1), nosso órgão ou instrumento de serviço, nossa ferramenta (ICo 12.18-26; 2Co 4.7; lTs 4.4) e os membros do corpo são as armas com as quais pelejamos na causa da justiça ou da injustiça (Rm 6.13). Ele é tão integral e essencialmente parte de nossa humanidade que, embora tenha sido violentamente arrancado da alma pelo pecado, será reunido com ela na ressurreição dos mortos. A natureza da união da alma com o corpo, embora seja incompreensível, é muito mais próxima do que imaginam as teorias do “ocasionalismo” ou da “harmonia preestabelecida” (harmoniapraestabilitia) ou “um sistema de influência” (systema influxus). Ela não é ética, mas física. Ela é tão íntima que uma natureza, uma pessoa, um eu está sujeito a ambos e a todas as suas atividades. E sempre a mesma alma que perscruta através dos olhos, pensa por meio do cérebro, agarra com as mãos e caminha com os pés. Ainda que nem sempre esteja presente em toda parte do corpo em sua força máxima (secundum totalitem viriuiis), ela está presente em todas as partes com toda a sua essência (secundum totalitatem essentiae). E uma e a mesma vida que flui através de todo o corpo, mas opera e se manifesta em cada órgão de um modo peculiar a esse órgão. Ora, esse corpo, que está tão intimamente ligado à alma, também pertence à imagem de Deus. Reconheço que esse fato não deve ser interpretado para significar que o próprio Deus também tem um corpo material, como pensam os audianos; nem que Deus, ao criar o homem, assumiu um corpo, como ensinou Eugubinus; nem que Deus criou o ser humano à imagem do Cristo ainda não encarnado, como cria Osiander. Deus, afinal, é “espírito” (pneuma, Jo 4.24) e não tem corpo. O corpo humano é uma parte da imagem de Deus em sua organização como instrumento da alma, em sua perfeição moral, não em sua substância material como carne (sarx)m

	Assim como Deus, embora sendo espírito (pneuma), é o Criador de um mundo material que pode ser considerado sua revelação e manifestação, com essa revelação alcançando seu clímax na encarnação, assim também o espírito do ser humano é designado para o corpo como sua manifestação. A encarnação de Deus é prova de que os seres humanos, e não os anjos, são criados à imagem de Deus e que o corpo humano é um componente essencial dessa imagem. Desde o princípio a criação foi organizada de tal modo, e a natureza humana foi criada imediatamente de tal modo, que era responsável e adequada para o mais alto grau de conformidade com Deus e para a mais íntima morada de Deus. Deus não poderia tomar-se homem se não tivesse, primeiro, feito o homem à sua própria imagem. E precisamente porque o corpo, sendo o órgão da alma, pertence à essência do ser humano e à imagem de Deus, originalmente ele também desfrutava de imortalidade. Deus não é Deus de mortos, mas de 1614 vivos (Mt 22.32). A morte é uma conseqüência do pecado (Gn 2.7; 3.19; Rm 5.12; 6.23; ICo 15.21, 56). No caso de Adão, porém, essa imortalidade não consistia em um estado de não ser capaz de morrer (non posse mori) ou em uma vida eterna e imperecível, mas apenas na condição de ser capaz de não morrer {posse non mori), a condição de não morrer em caso de obediência. Esse estado não era absoluto, mas condicional: dependia de uma precondição ética. Não é correto, portanto, dizer com os pelagianos, socinianos, remonstrantes, etc., que o ser humano foi criado mortal e que a morte é dada com o organismo material e, portanto, o estado normal e natural do ser humano. Por outro lado, há uma diferença essencial entre o “poder não morrer” de Adão, contanto que ele permanecesse obediente, e o “não ser capaz de morrer” que ele receberia como recompensa de sua obediência. Assim como, no caso de Adão, conhecimento, justiça e santidade ainda eram destituídos do dom da perseverança (do-num perseverantiae), assim também a imortalidade ainda não estava totalmente integrada em uma vida eterna que não podia ser perdida. A natureza humana de Adão foi criada de maneira que, no caso da violação do mandamento de Deus, ela poderia e teria de morrer. Adão ainda era um homem feito do pó da terra, somente Cristo é o Senhor do céu: o primeiro é natural, o segundo, espiritual (ICo 15.45s.). Por meio de seu corpo, o ser humano estava ligado à terra, mas também podia exercer domínio sobre a terra. O domínio sobre a terra, assim como a imortalidade, é uma parte da imagem de Deus. É verdade que os socinianos foram longe demais quando localizaram todo o ser humano e todo o conteúdo da imagem de Deus no domínio. Entretanto, Gênesis 1.26, 28; 2.19, 20; 9.2, 3; Salmo 8.7-9 ensinam claramente que esse domínio está muito ligado à criação, à imagem de Deus e é dado com ela. Ele não é um apêndice externo à imagem, não é baseado em uma dispensação especial suplementar, mas, sendo a imagem de Deus, o ser humano é, ao mesmo tempo, elevado acima de todas as outras criaturas e designado senhor e rei sobre todas elas.

	Finalmente, também pertencendo a essa imagem está a habitação do ser humano no paraíso (Gn 2.8-15). A santidade e a bem-aventurança andam juntas. Toda consciência humana dá testemunho do fato de que há uma relação entre virtude e felicidade: a dimensão ética e a dimensão física, a ordem mundial moral e a natural, ser e aparência não podem ser opostos. Correspondente a uma humanidade caída, portanto, há uma terra que está sob maldição; um lugar de trevas, portanto, aguarda os ímpios no porvir; os justos, um dia, andarão na luz da aprovação de Deus; o ser humano ainda não caído, mas ainda terreno, faz sua morada no paraíso.

	[293] Portanto, todo o ser humano é imagem e semelhança de Deus, na alma e no corpo, em todas as faculdades, capacidades e dons humanos. Nada na humanidade está excluído da imagem de Deus. Ela se estende até onde vai nossa humanidade e constitui nosso caráter humano. O humano não é o próprio divino, mas é uma impressão finita criada do divino. Tudo o que está em Deus - sua essência espiritual, suas virtudes e perfeições, suas autodistinções ima-nentes, sua autocomunicação e auto-revelação na criação - encontra sua analogia e semelhança reconhecidamente limitadas na humanidade. Há uma verdade profunda na idéia cabalística de que Deus, que é o próprio infinito, manifesta-se nos dez sefiroth, ou atributos, e que eles, juntos, compõem o Adão Cadmon [ser humano].1615 Entre as criaturas, a natureza humana é a suprema e mais perfeita revelação de Deus. E essa [revelação] é feita não somente em termos de seu lado pneumático, mas igualmente em termos de seu lado somático; essa revelação é feita precisamente como natureza humana, isto é, psíquica. No ensino da Escritura, Deus e o mundo, espírito e matéria, não são opostos. Não há nada desprezível ou pecaminoso na matéria. O mundo visível é uma revelação tão bonita e viçosa de Deus quanto o espiritual. Ele revela suas virtudes tanto em um quanto em outro. Todas as criaturas são incorporações de pensamentos divinos e todas elas revelam as pegadas ou vestígios de Deus. Mas todos esses vestígios, distribuídos lado a lado no mundo espiritual e no mundo material, são recapitulados no ser humano e, assim, são tão ligados organicamente e tão grandemente aumentados que claramente constituem a imagem e a semelhança de Deus. Todo o mundo se eleva, culmina e se completa e alcança sua unidade, seu objetivo e sua coroa na humanidade. Para ser a imagem de Deus, portanto, o ser humano tem de ser uma recapitulação de toda a natureza. Os judeus costumavam dizer que Deus havia coletado o pó para fazer o corpo humano em todos os cantos da terra.1616 Embora a imagem seja estranha, um pensamento verdadeiro e bonito está expresso nela. Sendo espírito, o ser humano é parecido com os anjos e eleva-se ao mundo espiritual, mas é, ao mesmo tempo, um cidadão do mundo visível e está ligado a todas as criaturas físicas. Não há um só elemento no corpo humano que também não ocorra na natureza ao seu redor. Dessa maneira, o ser humano forma uma unidade do mundo material com o mundo espiritual, um espelho do universo, um elo, um compêndio, o epítome de toda a natureza, um microcosmo, e, precisamente por essa razão, também a imagem e a semelhança de Deus, seu filho e herdeiro, um ser microdivino (mikrotheos). Ele é o profeta que explica Deus e proclama suas excelências, o sacerdote que se consagra a Deus com tudo o que é criado como uma oferta santa; ele é o rei que guia e governa todas as coisas em justiça e retidão. E, em tudo isso, ele aponta para Aquele que, em um sentido ainda mais elevado e mais rico, é a revelação e a imagem de Deus, aquele que é o unigénito do Pai e o primogênito de todas as criaturas. Adão, o filho de Deus, era um tipo de Cristo.

	 

	Capítulo XIII - O DESTINO HUMANO

	O destino final da humanidade, tanto individual quanto corporativamente, foi o objetivo de Adão e não um fator de sua criação. Cristo, não Adão, é o primeiro, pleno e verdadeiro homem espiritual. Até mesmo no estado de integridade, Adão era apenas o princípio; Cristo é o "fim ” da humanidade, aquele que nos dá a possibilidade de vida eterna imperecível. O paralelo entre Cristo e Adão levou alguns teólogos a conceberem o estado original de integridade em termos de uma aliança, uma aliança de obras. Essa doutrina está baseada na Escritura e é eminentemente valiosa. A aliança é da essência da verdadeira religião, tornando possível uma relação entre o Criador e a criatura e salientando a dependência que seres humanos racionais e morais têm de Deus. A doutrina católica romana do donum superadditum, embora procure honrar a convicção de que a vida eterna é um dom da graça, de fato reintroduz boas obras meritórias. Em contraste, as interpretações luteranas exaltam o estado original de Adão como sendo já uma possessão da maior bem-aventurança possível e, assim, tende ao antinomismo — Adão era exlex, fora da lei. Mas, antes da queda, nossos primeiros pais ainda não desfrutavam do Sabbath eterno celestial. O estado de integridade ainda não era o estado de glória. A plena e completa humanidade é encontrada em comunidade: a humanidade como um todo é a imagem de Deus - na criação e na redenção. Isso enfatiza a noção de autoridade federal: Adão sobre a criação, Cristo sobre a humanidade redimida. Essa ênfase sobre a unidade orgânica da raça humana também lança luz sobre suas origens e propagação. A teoria da preexistência das almas humanas está arraigada em um dualismo pagão entre espirito e matéria, destrói a unidade da humanidade e apaga a distinção entre os seres humanos e os anjos. O debate entre criacionismo e traducianismo é menos estável. Embora ambos enfrentem dificuldades insolúveis, os teólogos reformados, juntamente com os ortodoxos e católicos romanos, quase unanimemènte abraçaram o criacionismo, enquanto o traducianismo encontrou aceitação principalmente entre os luteranos. Somente o criacionismo mantém suficientemente a unidade especifica da humanidade, pois age defensivamente tanto em relação ao panteísmo quanto em relação ao materialismo e

	respeita tanto a unidade orgânica da raça humana em sua inteireza e, ao mesmo tempo, o valor independente, o mérito e a personalidade individual misteriosa de cada ser humano. O estado de integridade é uma preparação para a glória eterna, quando Deus será tudo em todos.

	[294] Embora Adão tenha sido criado à imagem de Deus, ele não era essa imagem imediatamente no sentido pleno, nem era ele essa imagem por si mesmo. A imagem de Deus só se apresentará a nós em toda a sua riqueza multiesplen-dorosa quando o destino humano, tanto para esta vida quanto para a vida futura, estiver incluído nela. Em lCoríntios 15.45-49, Paulo contrasta os dois chefes da aliança, Adão e Cristo, um com o outro, e os compara não tanto (como em Rm 5.12-21; ICo 15.22) em termos daquilo que fizeram, mas em termos de sua natureza e pessoa. A comparação, aqui, alcança sua maior profundidade e penetra na raiz da distinção entre eles. Adão inteiro, antes e depois da queda, é contrastado com Cristo inteiro, antes e depois da ressurreição. Em virtude da criação, o primeiro ser humano tomou-se “alma vivente” (psychê zõsa), “natural” (psychitos), “do pó da terra” (ek gês choikos); mas, em virtude de sua ressurreição, o segundo ser humano tomou-se um “espírito doador de vida” ipneuma zõopoioun), “espiritual” (pneumatikos), “do céu” (ex ou-ranou).' Embora Adão tenha sido criado conforme a imagem de Deus, já que ele era “da terra, terreno”, ele era dependente da terra. Ele, afinal, precisava de comida e bebida, luz e ar, dia e noite, portanto, não tinha, ainda, um corpo espiritual glorificado em um nível que transcendesse todas essas necessidades. Seu corpo natural ainda não tinha se tomado plenamente um instmmento do espírito. Como tal, Adão, em comparação com Cristo, estava em um nível inferior. Adão foi o primeiro; Cristo foi o segundo e o último. Cristo pressupõe Adão e o sucede. Adão é o ser menor e inferior; Cristo, o ser maior e mais exaltado. Portanto, Adão apontava para Cristo. Antes da queda ele já era um tipo de Cristo. Na criação de Adão, Cristo já estava em vista. Toda a criação, inclusive a criação do ser humano, foi infralapsariana. O natural veio primeiro, o espiritual veio depois.

	O que Paulo está mostrando aqui em grande profundidade e largura está fundamentado em Gênesis 1-2. O homem, embora seja espírito ipneuma) e tenha o fôlego de vida dentro de si, tomou-se alma vivente (alma) como os animais. Ele recebeu como alimento as ervas e os frutos das árvores (Gn 1.29), um paraíso como sua morada (Gn 2.8ss.), uma mulher como ajudadora (Gn 2.18ss.), uma ordem orientadora (Gn 2.16, 17) e uma ameaça de punição em caso de transgressão (Gn 2.17). Fica evidente, a partir desse cenário, que o primeiro homem, por mais alto que tenha sido colocado, ainda não possuía a humanidade mais elevada. Há uma grande diferença entre o natural e o pneumático, entre o estado de integridade e o estado de glória. Depois da ressurreição, o estômago e a

	' Cf. W. Lütgert, “Der Mensch aus dem Himmel”, in Greifswalder Studien, org. Samuel Oettli (Gütersloh: C. Bertelsmann, 1895), 207-28.

	comida serão destruídos (ICo 6.13), mas ambos eram realidade para Adão. No céu, os filhos de Deus não se casarão mais, mas serão como os anjos (Mt 22.30). Adão, porém, precisava da ajuda de uma esposa.

	 

	A Aliança com Adão. Só o começo.

	Adão, portanto, estava no começo de sua “carreira”, não no fim. Sua condição era provisional e temporária e não podia permanecer como era. Ou ele tinha de passar para a glória superior ou pecar e morrer. A penalidade por transgredir o mandamento era a morte. A recompensa por cumpri-lo, ao contrário, era vida, vida eterna. Nossa consciência comum já testifica que, em cumprir o mandamento de Deus, há grande recompensa e que a violação desses mandamentos traz punição, e a Sagrada Escritura também expressa essa verdade repetidamente. Ela resume todas as bem-aventuranças associadas ao cumprimento dos mandamentos de Deus na palavra “vida”, vida eterna. Tanto na aliança das obras quanto na aliança da graça, a Escritura conhece apenas um ideal para o ser humano, e esse ideal é a vida eterna (Lv 18.5; Ez 20.11; Sl 9.13; Mt 19.17; Lc 10.28; G1 3.12). Portanto, Adão ainda resistiu no começo. Como ainda não tinha essa recompensa de vida eterna, mas tinha de adquiri-la, ele ainda podia errar, cair e morrer. Sua relação com Deus era tal que ele podia gradualmente crescer em comunhão com Deus, mas também podia rompê-la. Na Escritura, essa relação única talvez seja comparada a uma aliança em apenas um versículo. Em Oséias 6.7 o Senhor diz sobre Israel e Judá que, apesar de tudo o que foi feito por eles, eles, como Adão, transgrediram a aliança (TM: kê’ãdãm ‘ãbèrâ bêrit; LXX: hõs anthõpos; Vulg.: sicut Adam). A tradução “como um homem” sofre a objeção de que, nesse caso, é dito sobre o povo em geral que ele transgrediu a aliança. Além disso, a tradução “como [a aliança de] um homem”, de qualquer modo, exigiria que a palavra kè’ãdãm fosse colocada depois da palavra bèrit, não depois do sujeito hêmmâ. Assim, a menos que a palavra esteja adulterada ou se refira ao nome de um lugar [“em Adão”], permanece a tradução “como Adão”. Fica implícito, então, que o mandamento dado a Adão era, no fundo, uma aliança porque tinha a intenção, assim como a aliança de Deus com Israel, de comunicar vida eterna a Adão na forma de obediência [pactuai] .Isso também é reforçado pelo paralelo que Paulo faz em Romanos 5.12-21 entre Adão e Cristo. Assim como a obediência de um só homem, isto é, Cristo, e a graça concedida à humanidade por meio dele, trouxeram absolvição, justiça e vida, assim também a transgressão e o delito de um só homem são a causa de condenação, pecado e morte para a humanidade como um todo. A relação entre nós e Adão é como a que existe entre nós e Cristo. Nós, de fato, mantemos com Adão a mesma relação. Ele é um tipo de Cristo, nossa cabeça, e a culpa e a morte nos advêm dele por causa de sua transgressão. Ele é a causa da morte de nós todos: todos nós morremos em Adão (ICo 15.22). Aqui, também, a relação de Adão com Deus é pactuai, descrita, agora, não tanto na direção de Deus, mas na direção daqueles que estão incluídos nessa aliança sob a liderança de Adão.

	[295] Essa idéia ricamente valiosa da Escritura nem sempre foi reconhecida na teologia cristã. Uma interpretação naturalista localizou a imagem de Deus somente em aptidão, potencial bruto, a liberdade da vontade, personalidade formal e até mesmo considerou a morte como algo natural. A imagem ou pelo menos a semelhança de Deus consistiu muito mais naquilo que os seres humanos tinham de adquirir por seus próprios esforços do que naquilo que haviam recebido no momento da criação. A interpretação sobrenaturalista, ao contrário, caiu em outro extremo, atribuindo um caráter totalmente sobrenatural ao estado de integridade. Não somente a justiça original foi considerada um dom sobrenatural, mas a imortalidade foi interpretada como um benefício especial concedido pelo Criador e toda suscetibilidade ao sofrimento e à dor foi negada a Adão.1617 Alguns, como Gregório de Nissa, João Damasceno, Bõhme e outros, porém, acreditavam que, antes da queda, o homem não precisava de comida porque era imortal.1618 De qualquer maneira, a evacuação teria ocorrido sem qualquer mancha no decoro.1619 De acordo com a maioria dos pais da igreja, escolásticos, teólogos católicos romanos, luteranos, remonstrantes e também certos teólogos reformados, como Zwínglio, Musculus, Martyr, Zanchius, Junius, Piscator e assim por diante, o alimento humano consistia apenas em plantas, não em carne. A procriação ocorria sem qualquer prazer sensual e os filhos nasciam já falando, embora necessitados, mas muito rapidamente chegavam à idade adulta.1620 Muitos, indo ainda mais adiante, criam que a procriação ocorria totalmente sem o coito,1621 que os seres humanos foram, inicialmente, criados andrógenos e que a criação da mulher era prova da queda.1622 Portanto, as mulheres não participavam realmente da imagem de Deus e da natureza humana.1623 Orígenes até mesmo derivou a corporalidade e toda a desigualdade entre os seres humanos de uma queda de almas preexistentes. Outros atribuíram ao homem, antes da queda, um corpo totalmente diferente do nosso.1624 Em conexão com tudo isso, o paraíso era geralmente imaginado em termos muito idealistas e até mesmo interpretado alegoricamente: os animais não morrem ali; não existem animais selvagens ou impuros ali; as rosas se abrem, mas não têm espinhos; o ar era muito mais puro, a água muito mais fresca e a luz muito mais brilhante.1625

	No entanto, todos reconhecem que Adão ainda não possuía a mais elevada humanidade, verdade implícita no mandamento probatório, na liberdade de escolha, na possibilidade de pecar e morrer. Especialmente Agostinho fez uma clara distinção entre a capacidade de não pecar (posse non peccare) e de não morrer (posse non morí) que Adão possuía e a incapacidade de pecar (non posse peccare) e de morrer (non posse mori), dons que seriam concedidos juntamente com a glorificação do primeiro homem no caso de obediência e agora são concedidos aos eleitos pela graça.1626 A relação que Adão originalmente mantinha com Deus também foi descrita por Agostinho como uma aliança, um testamento, um pacto,1627 e a tradução das palavras kê’ãdãm por “como Adão” levou muitos a uma interpretação semelhante.1628 Materialmente, portanto, a doutrina daquilo que, mais tarde, foi chamado de “aliança das obras” também já ocorre nos pais da igreja. Incluídos na situação de Adão, como foi entendida pelos escolásticos, pelos teólogos católicos romanos e pelos teólogos luteranos, estão todos os elementos que, posteriormente, foram recapitulados especialmente pelos teólogos reformados na doutrina da aliança das obras.1629 A relação que os crentes mantêm com Deus por meio de Cristo é repetidamente descrita na Escritura com o termo “aliança”. Zwínglio e Bucer já se apoderavam desses pensamentos escriturísticos para defender a unidade entre o Antigo Testamento e o Novo contra os anabatis-tas. Ora, quando, seguindo o exemplo da Escritura, a religião cristã foi retratada como uma aliança, o paralelo paulino entre Adão e Cristo levou os teólogos a conceberem também o estado de integridade como uma aliança.

	Em distinção à aliança da graça, essa foi chamada de aliança da natureza ou das obras (foedus naturae ou operum). Ela foi chamada de “aliança da natureza” não porque se acreditava que ela fluía automaticamente da natureza de Deus ou da natureza do ser humano, mas porque o fundamento sobre o qual a aliança se apoiava, isto é, a lei moral, tomou-se conhecido ao ser humano pela natureza e porque ela foi feita com o homem em seu estado original e podia ser cumprida por ele com as capacidades que lhe foram concedidas na criação, sem a assistência da graça sobrenatural. Mais tarde, quando o termo provocou malentendidos, ele foi preferencialmente substituído por “aliança das obras” e tem esse nome porque, nessa aliança, a vida eterna só podia ser obtida por meio das obras, isto é, por meio do cumprimento dos mandamentos de Deus. Ora, essa aliança, como paralela à aliança da graça, foi ensinada e desenvolvida com especial predileção pelos teólogos reformados.1630 As confissões reformadas não a mencionam com muitas palavras. Materialmente, porém, ela é incorporada nos artigos 14 e 15 da Confissão Belga, em que lemos que toda a natureza humana foi corrompida pela transgressão do mandamento de vida por parte de Adão.1631 No dia do Senhor 3 e 4 do Catecismo de Heidelberg (P. e R. 6-11), afirma-se que o homem foi criado à imagem de Deus, de modo a poder viver com Deus em eterna felicidade, mas a humanidade também é descrita como totalmente corrompida pela queda de Adão e, no capítulo III/IV dos Cânones de Dort, afirma-se que a corrupção de Adão se estendeu a todos os seus descendentes “pelo justo juízo de Deus”. Formalmente, a aliança das obras está incorporada nos Artigos Irlandeses (1615), na Confissão de Westminster (1647), na Fórmula Consensual Helvética (1675) e nos Artigos Walcheren (1693).1632 Embora a doutrina da aliança das obras também tenha encontrado aceitação por parte de alguns teólogos católicos romanos1633 e luteranos,1634 ela foi vigorosamente rejeitada por remonstrantes e racionalistas.1635 Somente em tempos modernos a doutrina da aliança das obras foi novamente entendida e explicada por vários teólogos em sua verdadeira importância.1636

	[296] Pode-se levantar contra a doutrina da aliança das obras, como desenvolvida na teologia reformada, a objeção de que ela foi excessivamente detalhada e discutida de modo muito escolástico. Ainda que teólogos posteriores defendessem a doutrina, eles não sentiam mais seu significado e sua importância teológica e religiosa. Como tinha perdido sua vitalidade, era fácil combatê-la. Entretanto, a doutrina da aliança das obras está baseada na Escritura e é eminentemente valiosa. Entre as criaturas racionais e morais, toda vida superior assume a forma de uma aliança. Geralmente, uma aliança é um acordo entre pessoas que voluntariamente se obrigam e se unem umas às outras com o propósito de agir defensivamente em relação a um mal ou de obter um bem. Esse acordo, seja ele feito tacitamente ou definido em detalhes explícitos, é a forma usual em termos da qual os seres humanos vivem e trabalham juntos. Amor, amizade, matrimônio e também toda cooperação social nos negócios, na indústria, na ciência, na arte e assim por diante está basicamente fundamentada em uma aliança, isto é, em fidelidade recíproca e em uma variedade de obrigações morais geralmente reconhecidas. Não deve nos surpreender, portanto, que também a vida mais exaltada e mais ricamente estruturada dos seres humanos, isto é, a religião, tenha esse caráter. Na Escritura, “aliança” é a forma estabelecida pela qual a relação de Deus com seu povo é descrita e apresentada. Até mesmo onde a palavra não ocorre sempre vemos as duas partes, por assim dizer, em diálogo uma com a outra, lidando uma com a outra, com Deus chamando seu povo à conversão, lembrando-o de suas obrigações e obrigando-se a prover tudo o que é bom. Mais tarde, quando discutirmos a aliança da graça, enfatizaremos o conceito bíblico de bèrit. Aqui nos limitaremos a lembrar ao leitor a idéia geral de aliança. Mesmo que o termo “aliança” nunca tenha ocorrido na Escritura para representar a relação religiosa entre Adão e Deus, nem mesmo em Oséias 6.7, a vida religiosa do homem antes da queda tem o caráter de uma aliança. Os estudiosos reformados nunca foram tão restritos/rígidos quanto em insistir na palavra “aliança”, já que o próprio assunto é certo: pode-se duvidar da palavra, contanto que o assunto seja assegurado (de vocábulo dubitetur, re salva). Mas, escondida por trás da objeção à palavra estava a objeção ao próprio assunto, e ele nunca deve ser abandonado, pois a aliança é a essência da verdadeira religião.

	Por que deve ser assim? Antes de tudo, porque Deus é o Criador, o ser humano é criatura e, com essa afirmação, estabelece-se uma distância infinita entre os dois. Nenhuma comunhão, nenhuma religião entre os dois parece possível. Há apenas diferença, distância, distinção sem fim. Se Deus continua exaltado acima da humanidade em sua soberana exaltação e majestade, então nenhuma religião é possível, pelo menos nenhuma religião no sentido de comunhão. Nesse caso, a relação entre os dois é exaustivamente descrita como “senhor” e “servo”. Nesse caso, a imagem do oleiro e do barro ainda é muito fraca para descrever essa relação porque o barro tem existência - e, portanto, direitos - independente do oleiro em contraste com ele, mas os seres humanos não têm nada e não são nada sem Deus. Portanto, se verdadeiramente deve haver religião, se deve haver comunhão entre Deus e o ser humano, se a relação entre os dois deve ser também (mas não exclusivamente) a de um senhor com seu servo, de um oleiro com o barro, e também a de um rei com seu povo, a de um pai com seu filho, a de uma mãe com seu filho, a de uma águia com seu filhote, a de uma galinha com seu pintinho e assim por diante, isto é, se não apenas uma relação, mas todas as relações e todos os tipos de relação de dependência, submissão, obediência, amizade, amor e assim por diante entre os seres humanos encontram seu modelo e alcançam seu cumprimento na religião, então a religião deve ter o caráter de uma aliança. Pois, nesse caso, Deus tem de descer de sua posição exaltada, condescender com suas criaturas, comunicar, revelar e dar a si mesmo aos seres humanos; aquele que habita a eternidade e habita em um alto e santo lugar deve também habitar com os contritos e abatidos de espírito (Is 57.15). Mas esse conjunto de condições não é outra coisa senão a descrição de uma aliança. Se a religião é chamada de aliança, ela é, assim, descrita como uma religião verdadeira e genuína. Isso é o que nenhuma religião jamais entendeu. Todos os povos ou puxam Deus panteisticamente para baixo, na direção daquilo que é criado, ou o elevam deisticamente, colocando-o infinitamente acima da criatura. Em nenhum dos casos se chega a uma verdadeira comunhão, a uma aliança, a uma religião genuína. No entanto, a Escritura insiste em ambos: Deus é infinitamente grande e condescendentemente bom; ele é Soberano, mas também é Pai; ele é Criador, mas também é Protótipo. Em uma palavra, ele é o Deus da aliança.

	Está claro, em segundo lugar, que a criatura não pode reivindicar ou possuir qualquer direito diante de Deus. Isso é implicitamente - pela natureza do caso - impossível. Uma criatura deve sua própria existência, tudo o que é e tem, a Deus. Ela não pode fazer qualquer reivindicação diante de Deus e não pode se orgulhar de nada. Ela não tem direitos e não pode fazer exigências de qualquer tipo. Na existência de uma criatura diante de Deus não há e não pode haver algo como mérito, pois a relação entre Criador e criatura é radicalmente definitiva e elimina toda noção de mérito. Isso é verdadeiro depois da queda, mas não menos antes dela. Antes da queda os seres humanos também eram criaturas, sem habilitação, sem direitos, sem mérito. Quando tivermos feito tudo o que fomos instruídos a fazer, ainda seremos servos inúteis (douloi archreioi, Lc 17.10). Agora, porém, a religião da Sagrada Escritura é tal que, nela, os seres humanos podem, por assim dizer, declarar alguns direitos diante de Deus. Eles têm a liberdade de ir até ele com oração e ação de graças, de se dirigirem a ele como “Pai”, de se refugiarem nele em todas as circunstâncias de angústia e morte, de desejarem receber dele todas as coisas boas e até mesmo de esperar dela a salvação e a vida eterna. Tudo isso só é possível porque Deus, em sua bondade condescendente, dá direitos à sua criatura. Todo direito da criatura é um benefício dado, um dom da graça, imerecido e não-obrigatório. Toda recompensa recebida de Deus se origina na graça. Nenhum mérito, seja de condignidade ou de congruidade,1637 é possível. A verdadeira religião, portanto, não pode ser outra coisa senão uma aliança: ela tem sua origem na bondade condescendente e na graça de Deus. Ela possuía esse caráter também antes da queda, pois a religião, assim como a lei moral e o destino do ser humano, é uma só. A aliança das obras e a aliança da graça não diferem em seu objetivo final, mas apenas no caminho que conduz a ele. Em ambas há um mediador: naquele tempo, um mediador de união; agora, um mediador de reconciliação. Em ambas há uma fé: naquele tempo, fé em Deus; agora, fé em Deus por meio de Cristo. Em ambas as alianças há uma esperança, um amor, e assim por diante. A religião é sempre a mesma em essência, difere apenas em forma.

	Em terceiro lugar, homens e mulheres são seres racionais e morais. Foi assim que Deus os criou e é assim, portanto, que ele os trata. Ele conserva aquilo que criou. Deus, portanto, não coage os seres humanos, pois a coação é inconsistente com a natureza de criaturas racionais. Ele as trata não como criaturas irracionais, como plantas ou animais, como blocos de madeira, mas trabalha com elas como seres racionais, morais, autodeterminantes. Ele quer que os seres humanos sejam livres e o sirvam em amor, livre e desejosamente (Sl 100.3s.). Religião é liberdade, é amor que não se permite ser coagido. Por essa razão, ela deve, por sua própria natureza, assumir a forma de uma aliança na qual Deus age não coercitivamente, mas com conselho, admoestação, advertência, convite, petição e na qual os seres humanos servem a Deus não sob constrangimento ou violência, mas de boa vontade, por seu próprio livre consentimento, movidos pelo amor para amar em troca. No fundo, a religião é uma obrigação, mas também um privilégio. Ela não é um trabalho pelo qual fazemos um benefício a Deus, damos uma contribuição a ele e temos direito a uma recompensa. E graça para nós podermos servi-lo. Deus nunca nos deve nada, mas nós sempre devemos a ele as boas obras que fazemos (Confissão Belga, art. 24). De sua parte, há sempre o dom; de nossa parte, há sempre e apenas a gratidão. Por essa razão, a religião só é concebível na forma de uma aliança e encontra sua plena realização somente nessa forma. Deus, portanto, fez uma aliança com os primeiros seres humanos. Devemos deixar de lado completamente o desenvolvimento fragmentário dessa doutrina. A matéria em si é certa. Depois de criar homens e mulheres à sua imagem, Deus lhes mostrou seu destino e a única forma na qual poderiam alcançá-lo. Os seres humanos podiam conhecer a lei moral sem revelação especial porque ela estava escrita em seu coração. No entanto, o mandamento probatório é positivo: não é um dado da natureza humana como tal, mas só podia ser conhecido pelos seres humanos se Deus o comunicasse a eles. Também não era auto-evidente que o cumprimento desse mandamento resultaria em vida eterna. Nesse sentido, a “aliança das obras” não é uma “aliança da natureza”. Inicialmente, a igreja ainda não entendia isso claramente,1638 mas, gradualmente, se tomou óbvio - e foi ensinado como tal - que Deus, de nenhuma maneira, era obrigado a conceder bem-aventurança celestial e vida eterna àqueles que cumprem sua lei e, com isso, não fazem nada além do que eram obrigados a fazer. Não há uma relação natural entre obra e recompensa.1639

	 

	A Visão Reformada E Outras Visões Sobre O Destino Humano

	E essa é a verdade inerente à doutrina romana do dom acrescentado (donum su-peradditum). A vida eterna é um dom imerecido da graça de Deus. Mas, como Roma não conhece a doutrina da aliança das obras, ela infere, a partir desse dom gracioso de vida eterna, que também a imagem de Deus tem de ser sobrenatural e, em virtude do poder sobrenatural concedido juntamente com a imagem de Deus, os seres humanos novamente merecem a vida eterna ex condigno. Sob a aparência de honrar a graça, Roma novamente reintroduz o caráter meritório das boas obras. No entanto, os teólogos reformados sustentaram, por um lado, que a imagem de Deus no homem era natural e que o homem, que era essa imagem de Deus, podia tanto conhecer quanto cumprir a lei moral sem poder sobrenatural e, por outro lado, firmemente afirmaram que um estado mais elevado de bem-aventurança do que aquele que vigorou no paraíso sobre a terra nunca poderia, pela natureza do caso, ser merecido, mas só podia ser concedido por uma livre dispensação de Deus. Eles combinaram essas duas idéias em sua teoria da aliança das obras. Essa aliança está arraigada em uma livre, especial e graciosa dispensação de Deus. Ela procede de Deus e ele decreta todas as suas partes: condição e cumprimento, submissão e recompensa, transgressão e punição. Ela é unilateral em origem e é acrescentada à criação, à imagem de Deus. Por seu lado, os primeiros seres humanos, sendo criados à imagem de Deus, descansaram nela e viram nessa aliança a revelação de uma bem-aventurança mais elevada. A aliança das obras, portanto, faz justiça tanto à soberania de Deus - que implica na dependência por parte das criaturas e na ausência de mérito em todas as suas obras - quanto à graça e à generosidade de Deus, que quer dar à criatura uma bem-aventurança maior que a terrena. Ela conserva tanto a dependência quanto a liberdade da raça humana. Ela combina Schleiermacher [dependência] e Kant [liberdade], O mandamento probatório está para a lei moral assim como a aliança das obras está para a criação do ser humano à imagem de Deus. A lei moral fica de pé ou cai em sua inteireza com o mandamento probatório, e a imagem de Deus na raça humana fica de pé ou cai em sua inteireza com a aliança das obras. A aliança das obras é o caminho para a bem-aventurança celestial para os [primeiros] seres humanos, que foram criados à imagem de Deus e ainda não tinham caído.

	[297] A aliança das obras, portanto, inclui ainda outro pensamento bonito. Ela não apenas realiza a verdadeira e plena idéia de religião, mas também dá expressão ao fato de que a humanidade, antes da queda, embora tenha sido criada à imagem de Deus, ainda não possuía a maior bênção possível. Sobre esse ponto, a teologia reformada tem uma diferença primária com os teólogos luteranos. Na opinião deles, a criação à imagem de Deus era a realização da mais nobre idéia de ser humano. Em Adão, esse ideal foi plenamente alcançado e um estado mais nobre não era possível. Adão não tinha de se tomar nada, ele só tinha de continuar sendo aquilo que era, isto é, um participante na morada plena e graciosa da Trindade Santa. Conseqüentemente, ele não estava sujeito a uma lei que o mandasse fazer algo positivo. A lei que se aplicou a ele tinha apenas um impulso negativo, e só a partir do aparecimento do pecado ele foi colocado sob o domínio da lei. É por isso que, nas obras de teólogos luteranos, assim como na dos pais da igreja, o estado original do ser humano era fre-qüentemente descrito de um modo muito exagerado. Também é por isso que o estado ao qual os crentes em Cristo são elevados é essencialmente igualado ao de Adão antes da queda. Com referência ao crente, tudo está focalizado, para o luterano, na justificação. Uma vez que o crente é justificado, ele tem o suficiente e é completamente satisfeito e abençoado. A salvação coincide totalmente com o perdão. Não se sente nenhuma necessidade de conectá-la, atrás com a eleição eterna ou, na frente, com a totalidade da vida cristã, das boas obras e da vida eterna. Nem predestinação nem perseverança são necessárias aqui. O crente luterano desfruta da nova vida no presente e não precisa de nada mais.1640 Para os reformados, que seguiram as pegadas de Agostinho, as coisas eram diferentes. De acordo com eles, Adão não possuía o mais elevado tipo de vida. O mais elevado tipo de vida é a liberdade material que consiste em não ser capaz de errar, pecar ou morrer. Ela consiste em ser elevado absolutamente acima de todo temor e medo, acima de toda possibilidade de queda. Essa vida mais elevada é imediatamente concedida pela graça aos crentes por meio de Cristo. Eles não podem mais pecar (lJo 3.9) e não podem mais morrer (Jo 3.16), já que, pela fé, imediatamente recebem vida eterna que não pode ser perdida. Sua é a perseverança dos santos: não podem mais ser perdidos. Portanto, Cristo não [meramente] restaura os seus ao estado de Adão antes da queda. Ele adquiriu e concede muito mais, isto é, aquilo que Adão teria recebido se não tivesse caído. Ele nos coloca não no começo, mas no fim da jornada que Adão tinha de completar. Ele realizou não apenas a obediência passiva requerida, mas também a ativa. Ele não apenas nos liberta da culpa e da punição, mas, pela graça, imediatamente nos dá direito à vida eterna.

	Adão, porém, ainda não tinha esse elevado estado de bem-aventurança, ainda não tinha vida eterna. Ele recebeu a possibilidade de permanecer firme {posse stare), mas não à vontade {velle stare). Ele podia ter conseguido, se quisesse (posse si vellet), mas não teve a vontade de querer aquilo que era capaz de ter {velle, quod posset). Ele teve a possibilidade de não errar, pecar e morrer (posse non errare, peccare, mori), mas não ainda a impossibilidade de errar, pecar e morrer (non posse errare, peccare, mori). Ele vivia nesse estado de quem ainda podia pecar e morrer, e, portanto, ainda tinha algum temor e medo. Ele ainda não tinha o amor perfeito invariável que expulsa todo o medo. Os teólogos reformados corretamente salientaram, assim, que essa possibilidade, esse bem mutável, esse ainda ser capaz de pecar e morrer, não era parte ou componente da imagem de Deus, mas era seu limite, sua limitação, sua circunferência.1641 A imagem de Deus, por isso, tinha de ser completamente desenvolvida - dessa maneira, superando e anulando a possibilidade de pecar e morrer - e resplandecer em glória imperecível. Em virtude de sua interpretação do estado de integridade, os teólogos reformados, em distinção dos outros, foram capazes de observar uma sobriedade elogiável em seu relato do estado paradisíaco. Adão não era Cristo. O natural não era espiritual. O paraíso não era o céu. Por mais cuidadosos que possamos ser na resistência ao naturalismo que nega o poder do pecado e considera a morte natural, não menos deve ser evitado o sobrenatura-lismo, que define a imagem de Deus como uma adição sobrenatural à natureza. O pecado, de acordo com os teólogos reformados, danificou e destruiu tudo, mas, como não é uma substância, não pôde alterar a essência ou a substância da criação. Os seres humanos pecadores continuam sendo seres humanos. Semelhantemente, todas as outras criações (terra, céu, natureza, plantas e animais), apesar da maldição do pecado e do domínio da corrupção, essencial e substancialmente permaneceram as mesmas. Como observamos acima, no caso da religião, assim também acontece no caso de todas as outras coisas: o pecado não roubou a substância das coisas e a graça, portanto, também não restaura essa substância. O material {matéria) de todas as coisas continua o mesmo. Porém, a forma {forma), dada na criação, foi deformada pelo pecado para ser totalmente reformada na esfera da graça.1642

	Essa interpretação séria e também muito salutar do estado paradisíaco sustentada pelos reformados encontrou expressão em um número incontável de aplicações. Contra os luteranos e remonstrantes, eles defenderam a tese de que, a despeito do mandamento probatório, Adão também estava totalmente sujeito à lei moral. Ele não era “sem lei” {exlex, não sujeito a nenhuma lei), muito embora a cumprisse sem qualquer coação, de boa vontade e motivado pelo amor. Adão conhecia a lei moral por natureza. Portanto, ao contrário do mandamento probatório, ela não tinha de ser revelada a ele de um modo especial. Ela é, em essência, igual aos dez mandamentos, mas diferia em forma, pois a lei dada no Sinai pressupõe um catálogo de pecados e, portanto, quase sempre fala de modo negativo (“Não...”), e a lei moral antes da queda era muito mais positiva. Mas precisamente porque na vida de Adão antes da queda a lei moral era, pela natureza do caso, totalmente positiva, ela não deixa claro, para a mente de Adão, a possibilidade de pecar. Logo, além das prescrições tinha de haver uma proscrição, além dos mandamentos, uma lei positiva. Além dos mandamentos, cuja naturalidade e racionalidade eram óbvias para Adão, esse mandamento foi, em certo sentido, arbitrário e incidental. No mandamento probatório, toda a lei moral veio a Adão de uma só vez, confrontando-o com o dilema: ou Deus ou o ser humano, ou a autoridade de Deus ou a compreensão humana, obediência incondicional ou pesquisa independente, fé ou ceticismo. Esse era um teste assustador que abriria o caminho ou para a bem-aventurança eterna ou para a ruína eterna. Contra os seguidores de Cocceius, os teólogos reformados sustentaram que o mandamento do sabbath também pertencia à lei moral. Antes da queda, nossos primeiros pais ainda não desfrutavam do sabbath celestial eterno. Assim como estavam sujeitos à alternação entre dia e noite, também estavam sujeitos à norma de seis dias de trabalho e um de descanso. Um dia de descanso e seis dias de trabalho, portanto, também eram distintos antes da queda. Naquela época, também, a vida religiosa exigia uma forma e um serviço próprios, ao lado da vida cultural. Os teólogos reformados, com unanimidade e determinação cada vez maiores, rejeitaram a noção mágica, teosófica, de que as duas árvores no jardim do Éden possuíam, em si mesmas, o poder de matar ou fazer viver, seja por natureza (Tomás de Aquino, Suárez, Pererius) ou de um modo sobrenatural (Agostinho, Boaventura); seja pelo uso uma única vez1643 ou pelo uso repetido.1644 Uns poucos, porém, como Pareus, Rivet e Zanchius,1645 inicialmente ainda admitiam que comer o fruto teve um efeito sobre a vida física do homem.1646 Essa interpretação, embora seja consistente com a doutrina católica romana dos sacramentos, é, em parte, por essa mesma razão, inaceitável à tradição reformada, pois toma a vida e a morte independentes da condição ética, isto é, do ato de obedecer ou desobedecer o mandamento de Deus. Em vez disso, ela admite que os seres humanos continuariam a viver, mesmo depois da queda, se eles apenas comessem ex opera operato do fruto da árvore da vida. Isso implica que a vida eterna seria efetivada na humanidade ou de uma só vez ou gradualmente comendo-se de um fmto físico, e, assim, nega a distinção entre o natural e o espiritual. Os teólogos reformados, portanto, preferiram interpretar a árvore da vida como sinal e selo da aliança das obras, que concedia vida de modo sacramental.

	Semelhantemente, os teólogos reformados rejeitaram,1647 como contrárias à Escritura, todas as especulações a respeito de uma donzela andrógena, da ausência de impulso sexual e de geração mágica. A criação da mulher não pressupõe um tipo de queda na vida de Adão, e uma nova espécie não emerge no reino vegetal ou animal depois da entrada do pecado. De acordo com Voetius, os animais selvagens e os répteis já estavam criados no sexto dia e antecedem a queda.1648 E, finalmente, Calvino e a maioria dos teólogos reformados eram da opinião de que comer carne era permitido aos seres humanos mesmo antes do dilúvio e da queda.1649 O fato de que Gênesis 1.29 não menciona isso expressamente não pode, como um argumento baseado no silêncio, ser útil aqui. Em Gênesis 1.30, apenas o reino vegetal é dividido entre o homem e o animal, nada é dito sobre o domínio humano sobre o mundo animal e suas reivindicações sobre ele. O mundo animal já tinha sido colocado sob domínio humano em Gênesis 1.28, um ato que certamente inclui, especialmente com respeito aos peixes do mar, o direito de matar e usar os animais. Imediatamente depois da queda o próprio Deus fez vestes com a pele de um animal (3.21) e Abel fez um sacrifício que, certamente, foi seguido por uma refeição sacrificial. A prática de comer carne, além disso, certamente estava em vigor antes do dilúvio, e, se Deus não a autorizasse antes de Gênesis 9.3, ela teria sido contrária à lei e pecaminosa até essa época. Gênesis 9.1-5 não apresenta um novo mandamento, mas renova a bênção da criação. Um novo elemento é apenas a proibição de comer carne com sua vida, isto é, com sangue. O fundamento para a proibição de matar seres humanos (Gn 9.5-7) não está presente no caso dos animais, pois eles não foram feitos à imagem de Deus. Incompreensível, finalmente, é o motivo pelo qual Deus permitiria que a humanidade comesse carne depois da queda e depois do dilúvio. Era de se esperar o contrário, isto é, que os direitos e o domínio do ser humano fossem restringidos depois da queda. Podia-se esperar que, para equilibrar a ilegalidade e a degradação, o uso da carne fosse revogado e que o vegetarianismo fosse considerado muito mais harmonioso com o estado pós-queda e pós-dilúvio da humanidade que a prática de comer carne.1650

	Em todas essas questões a teologia reformada foi capaz de fazer considerações claras porque estava profundamente imbuída da idéia de que Adão ainda não desfrutava do mais elevado nível de bem-aventurança. O pecado, sem dúvida, tem importância cósmica. Como fica evidente pelo fenômeno da morte, o pecado também causa impacto em nossa existência física e colocou toda a terra sob maldição. Sem o pecado, o desenvolvimento da humanidade e a história da terra teriam sido muito diferentes - embora inimagináveis. Não obstante, por outro lado, o estado de integridade não pode ser igualado ao estado de glória. Não podemos tirar conclusões sobre o primeiro pelas condições do segundo. Isaías 11.6 e 65.25 não podem ser mais aplicados ao estado da vida humana antes da queda do que Marcos 12.25; Lucas 20.36; 1 Coríntios 6.13 (etc.). Conquanto a forma (forma) tenha mudado, a matéria (matéria) da humanidade, das plantas, dos animais, da natureza e da terra é a mesma, antes e depois da queda. Todos os componentes essenciais que existem hoje estavam presentes também antes da queda. As distinções e as desigualdades entre homens e mulheres, pais e filhos, irmãos e irmãs, parentes e amigos; as numerosas instituições e relações na vida social, tais como casamento, família, criação de filhos e assim por diante; a alternação entre dia e noite, dias de trabalho e dia de descanso, trabalho e prazer, meses e anos; o domínio humano sobre a terra por meio da ciência e da arte e assim por diante - embora todas essas coisas tenham, sem dúvida, sido modificadas pelo pecado e mudado de aparência, elas têm seu princípio ativo e seu fundamento na criação, nas ordenanças de Deus, e não no pecado. O socialismo e o comunismo, inclusive o socialismo e o comunismo de muitas seitas cristãs, estão corretos em combater as conseqüências assustadoras do pecado, especialmente também na esfera social. No entanto, esses sistemas não param por aí. Eles também entram em conflito com a natureza das coisas, as ordenanças da criação, e, portanto, consistentemente assumem não um caráter reformador, mas um caráter revolucionário.

	 

	O Destino Humano Em Comunidade

	[298] A doutrina da aliança das obras, finalmente, contém uma terceira idéia, uma idéia da mais rica importância religiosa e ética. Adão não foi criado sozinho. Como homem e por si mesmo, ele era incompleto. Ele precisa de algo que nenhuma criatura inferior poderia suprir (Gn 2.20). Como homem e por si mesmo, portanto, ele não era nem mesmo a imagem de Deus plenamente desenvolvida. A criação da humanidade à imagem de Deus só se completou no sexto dia, quando Deus criou homem e mulher em união mútua (cf. ’õtãm, Gn 1.27), à sua imagem. No entanto, nem mesmo essa criação de homem e mulher em união à imagem de Deus é o fim, mas o começo da jornada de Deus com a humanidade. Não é bom que o homem esteja só (Gn 2.18), e também não é bom que homem e mulher estejam sós. Sobre os dois, Deus imediatamente pronunciou a bênção da multiplicação (Gn 1.28). Não apenas o homem, nem o homem e a mulher juntos, mas somente toda a humanidade é a imagem de Deus plenamente desenvolvida, seus filhos, sua geração. A imagem de Deus é rica demais para ser plenamente realizada em um só ser humano, por mais capacitado que esse ser humano seja. Ela só pode ser parcialmente desenvolvida em sua profundidade e em suas riquezas em uma humanidade que contenha bilhões de membros. Assim como os vestígios de Deus (vestigia Dei) estão espalhados por muitas e muitas obras, no espaço e no tempo, assim também a imagem de Deus só pode ser exibida em todas as suas dimensões e elementos característicos em uma humanidade cujos membros existem tanto sucessivamente, um após o outro, quanto contemporaneamente, lado a lado. Mas, assim como o cosmos é uma unidade e recebe sua cabeça e mestre na humanidade, e assim como os vestígios de Deus (vestigia Dei) espalhados por todo o mundo são reunidos e elevados à imagem de Deus na humanidade, assim também essa humanidade, por sua vez, deve ser concebida como um organismo que, precisamente como tal, é, afinal, a única imagem de Deus plenamente desenvolvida. Não como uma pilha de almas em um pedaço de terra, nem como uma massa indefinida de indivíduos, mas criada a partir de um só sangue, como uma família, a humanidade é a imagem e semelhança de Deus. Pertencendo a essa humanidade também estão seu desenvolvimento, sua história, seu domínio sempre em expansão sobre a terra, seu progresso na ciência e na arte e sua subjugação de todas as criaturas. Todas essas coisas também constituem o desdobramento da imagem e da semelhança de Deus segundo a qual a humanidade foi criada. Assim como Deus não se revela de uma só vez na criação, mas continua e expande essa revelação dia após dia, época após época, assim também a imagem de Deus não é algo estático, mas se estende e se desdobra nas formas de espaço e de tempo. Ela é tanto um dom (Gabe) quanto um mandato (Aufgabe). Ela é um dom imerecido da graça que foi dado ao primeiro ser humano no momento da criação, mas, ao mesmo tempo, é o princípio fundamental e o germe de um desenvolvimento totalmente rico e glorioso. Somente a humanidade em sua totalidade - como um organismo completo, reunido sob uma só cabeça, espalha-se sobre toda a terra, como um profeta proclamando a verdade de Deus, como um sacerdote se consagrando a Deus, como um governador que controla a terra e toda a criação - somente ela é a imagem acabada, a mais impressionante e surpreendente semelhança de Deus.

	A Escritura ensina claramente tudo isso quando diz que a igreja é a noiva de Cristo, o templo do Espírito Santo, a morada de Deus, a nova Jerusalém à qual será trazida toda a glória das nações. Esse é um quadro, de fato, do estado de glória que agora será obtido mediante os emaranhados do pecado, mas a religião, a lei moral e o destino final do ser humano são essencialmente os mesmos na aliança das obras e na aliança da graça. Em ambas, o objetivo e o fim são o reino de Deus, uma humanidade santa, na qual Deus é tudo em todos.

	Apenas um ponto nessa apresentação requer mais discussão. A humanidade não pode ser concebida como um organismo completo a menos que esteja unida e resumida em uma cabeça. Na aliança da graça, Cristo tem essa posição, ele é a cabeça da igreja; na aliança das obras, essa posição é ocupada por Adão. Eva foi criada a partir de Adão, de modo que ele pode ser o princípio fündamental de toda a raça (principium totius speciei) e de modo que a unidade da raça humana esteja arraigada na unidade de sua origem. A mulher, portanto, é muito mais uma participante da natureza humana do que da imagem de Deus e representa essa natureza e imagem de acordo com sua própria natureza e de um modo todo seu, mas é participante tanto da natureza quanto da imagem, não em oposição

	aos outros, mas juntamente com eles e em solidariedade com o homem. Ela é “proveniente do homem”, “para o homem” e “a glória do homem” e não independente do homem, mas também o homem, embora seja cabeça de sua esposa e “a imagem e a glória de Deus” porque ele, em primeiro lugar, é o portador do domínio, é incompleto sem a mulher, pois ela é a mãe de todos os viventes (ICo 11.7-12; Ef 5.22ss.). Paulo, acima de tudo, nos aponta essa unidade da humanidade quando opõe Adão a Cristo (Rm 5.12-21; ICo 15.22, 45-49). A raça humana não [é apenas fisicamente de um sangue (Atos 17.26)], pois isso não seria suficiente para a humanidade. A mesma coisa é verdadeira, afinal, sobre todas as espécies animais criadas no princípio. Além disso, Cristo, o antítipo de Adão, não é nosso ancestral. Não descendemos fisicamente dele. Ele mesmo é um descendente de Adão segundo a carne. Nesse sentido, Adão e Cristo não são semelhantes. Entretanto, a similaridade consiste no fato de que, em um sentido jurídico e ético, a humanidade mantém a mesma relação com Adão e com Cristo. Assim como Cristo é a causa de nossa justiça e de nossa vida, assim também Adão é a causa de nosso pecado e de nossa morte. Deus considera e julga toda a raça humana em uma pessoa.

	Os teólogos reformados expressaram essa idéia em sua doutrina da aliança das obras. Somente nessa aliança a unidade ética - não a física - da humanidade é reconhecida. Essa unidade ética é requisito para a humanidade como um organismo. Falando de modo geral, a lei da arquitetura, em toda parte, requer um sistema monárquico. Uma obra de arte deve ser controlada por apenas um pensamento; um sermão deve ter apenas um tema; uma igreja se completa com um campanário; o homem é a cabeça da família; em um reino, o rei [ou rainha] é o detentor da autoridade; como um todo orgânico, uma comunidade ética, a raça humana não é concebível sem uma cabeça. [Mantive o feminino quando se refere a Cristo, pois é o uso bíblico.] Na aliança das obras, Adão tinha essa posição. O mandamento probatório é prova de que ele ocupava uma posição totalmente excepcional. Ele era não somente o ancestral, mas também o cabeça e representante de toda a raça humana e sua conduta era decisiva para todos. Assim como o destino de todo o corpo depende da cabeça, que pensa, julga e decide por todos os órgãos, assim como o bem-estar de uma família depende do marido e pai, assim como um governador soberano pode ser uma bênção ou uma maldição para milhares e milhões de súditos - assim também o destino . da humanidade foi colocado nas mãos de Adão. Sua transgressão tomou-se a queda de todos os seus descendentes, mas sua obediência também teria sido a vida de todos eles, como Cristo, seu antítipo, prova. Se não estivéssemos sujeitos à condenação em Adão sem nosso conhecimento, tampouco poderíamos ser aceitos pela graça em Cristo sem nossa participação. A aliança das obras e a aliança da graça ficam de pé e caem juntas. A mesma lei se aplica a ambas. Com base em uma descendência física comum foi desenvolvida uma unidade ética que faz com que a humanidade - de acordo com sua natureza - manifeste-se como um organismo e una seus membros da maneira mais estreita possível, não somente por laços de sangue, mas também por participação comum em bênção e maldição, pecado e justiça, morte e vida.

	[299] Por essa perspectiva, nova luz cai sobre a propagação da raça humana. Em todas as épocas, as opiniões foram divididas sobre esse assunto. A teoria da preexistência - de Pitágoras, Platão, Plotino, Filo e os judeus posteriores - encontrou pouca aceitação entre os cristãos,1651 mas foi revivida de maneira mais ou menos modificada em tempos modernos,1652 e, hoje, sob a influência do Budismo e da doutrina da evolução, tem defensores muito fortes.1653 Se não existe um Deus pessoal e não existe um Criador, se a evolução só pode desenvolver aquilo que existe e não pode produzir nada absolutamente novo e, se, por alguma razão, alguém quiser sustentar a imortalidade da alma - então é natural pensar que as almas que continuam a existir para sempre no futuro também existiram etemamente no passado. Assim como Haeckel, que quis uma explicação via teoria da evolução, tomou eternos a matéria e a energia, o movimento e a vida, a consciência e o sentimento, assim também, do mesmo modo, outros tiram a conclusão de que a alma dos seres humanos nunca se originou, mas sempre existiu no cosmos. Mas como a religião cristã surge a partir de premissas muito diferentes e está baseada na confissão da existência pessoal e da atividade criativa de Deus, ela não tem lugar para essa doutrina da preexistência eterna das almas. Nem é nossa alma, de alguma forma, consciente dessa preexistência e, em vez de interpretar o corpo como uma prisão e um lugar de punição, ela recua diante do evento da morte. A teoria da preexistência da alma, além disso, está arraigada em um dualismo pagão entre espírito e matéria, destrói a unidade da raça humana e apaga a distinção entre os seres humanos e os anjos.1654

	 

	Criação e traducianismo

	Em contraste, o debate entre traducianismo e criacionismo permaneceu sem solução na teologia cristã.1655 No período antigo, o traducianismo teve muitos defensores, como Tertuliano, Rufino, Makarios, Eunômio, Apolinário, Gregó-rio de Nissa, e, de acordo com uma afirmação provavelmente exagerada de Jerônimo, até mesmo “a maioria dos ocidentais”. Mais tarde, porém, com umas poucas exceções, ele só foi adotado pelos luteranos: pelo próprio Lutero (embora ele fosse, inicialmente, criacionista),1656 por Melanchthon, Gerhard, Quens-tedt {et al.).1657 O Criacionismo já aparecia em Aristóteles e, na igreja cristã, recebeu a aprovação inicial de Clemente de Alexandria, Lactâncio, Hilário, Pe-lágio, Cassiano, Genádio, Teodoreto, Atanásio, Gregório de Nazianzo, Cirilo, Alexandrino, Ambrósio e outros; por isso, Jerônimo já podia falar dele como uma doutrina da igreja. Os teólogos escolásticos gregos e católicos romanos, portanto, todos adotaram o criacionismo,1658 e só uns poucos, como Klee, mostraram alguma simpatia pelo traducianismo.1659 Os teólogos reformados, com poucas exceções,1660 também optaram pelo criacionismo.1661 Alguns teólogos, especialmente Agostinho e Gregório Magno, preferiram deixar a questão em aberto1662 e outros tentaram uma conciliação.1663

	De fato, na força de seus argumentos, o traducianismo e o criacionismo são quase iguais. O traducianismo recorre à criação de Eva, de cuja alma não se faz menção especial e que é chamada, portanto, “do [proveniente do]” homem (ex andros, ICo 11.8; Gn 2.23); à linguagem da Sagrada Escritura, que diz que os descendentes estão incluídos e são gerados dos lombos de seus pais (Gn 46.26; Elb 7.9,10); à palavrayãda', conhecer, que inclui um ato espiritual; à conclusão da criação no sétimo dia (Gn 2.2); ao fato de que os animais se reproduzem segundo a sua espécie (Gn 1.28; 5.3; 9.4; Jo 3.6); e, especialmente, à transmissão hereditária do pecado e a todos os tipos de atributo psicológico.1664 O criacionismo, por outro lado, tem seu fundamento na criação da alma de Adão (Gn 2.7); de muitos textos, como Eclesiastes 12.7; Zacarias 12.1; e, especialmente, Hebreus 12.9 (cf. Nm 16.22), do qual até mesmo Franz Delitzsch diz: “Dificilmente pode haver um texto-prova mais clássico para o criacionismo”;1665 e, acima de tudo, da simples, indivisível, imortal e espiritual natureza da alma.

	E, da mesma maneira que traducianismo e criacionismo lançaram pesados argumentos em favor de suas respectivas posições, assim também ambos foram incapazes de resolver as dificuldades presentes nessa área. O traducianismo não explica a origem da alma nem a transmissão hereditária do pecado. A respeito da primeira dificuldade, há duas possibilidades: a primeira é acabar com a teoria de que a alma do filho já existia nos pais e em seus ancestrais - portanto, um tipo de crença na preexistência da alma - ou de que a alma estava potencialmente presente na semente do homem ou da mulher ou em ambas (z.e., aproxima-se de uma posição materialista). A segunda possibilidade é que os próprios pais, de algum modo, a produzem (i.e., aproxima-se de uma posição criacionista), com o agente humano no lugar de Deus. Com relação à segunda dificuldade, o traducianismo não pode ajudar a resolvê-la, porque o pecado não é material, nem uma substância, mas uma qualidade moral, culpa moral e corrupção moral.1666 Para remover essas dificuldades, Daubanton retrata o novo corpo se originando como resultado do contato material entre os produtos pro-criativos e a nova alma, que, semelhantemente, origina-se como resultado do contato espiritual (metafísico) entre as potências físicas inerentes aos produtos procriativos. Tanto o óvulo quanto o esperma são “dotados” antes desse contato e ambos são portadores de vida psíquica. Ora, quando os dois se tocam e se interpenetram tanto física quanto psiquicamente (metafisicamente) no corpo da mãe, eles têm a capacidade não somente de produzir um feto material, mas também de produzir nesse feto uma nova e recém-criada alma humana pneumática.1667 Esse cenário, é claro, é [parcialmente] correto.

	[E verdade que] tanto o óvulo quanto o esperma, por serem parte do corpo vivo, são “animados” [org.: bezieled, lit. “dotados”]. No entanto, a questão crucial aqui é a natureza dessa vida “animada”. Dificilmente se pode imaginar que em cada um dos dois componentes, o óvulo e o esperma, haja uma alma “espiritual imortal”, como o próprio Daubanton descreve a essência da alma, pois, nesse caso, as almas seriam preexistentes [cf. Sabedoria 8.19, 20; 2Esdras 8.4ss.], todo ser humano possuiria incontáveis almas e toda vez que o esperma e o óvulo se decompusessem, uma alma seria perdida. Daubanton, portanto, não fala de almas, mas de potências psíquicas inerentes ao esperma e ao óvulo. No entanto, é difícil dizer o que essa expressão - “potências psíquicas” - significa. Capacidades e poderes podem ser potenciais, contanto que não comecem a agir, mas uma potência psíquica é uma noção impossível. Uma alma, como o próprio

	Daubanton a define, ou existe ou não existe. Presumivelmente, a idéia é que o esperma e o óvulo, ambos os quais vivem e são “animados”, possuem a capacidade de produzir um feto que é vivo e “animado”. Mas então reaparece a mesma questão, isto é, qual é a natureza da vida que o feto possui em seus estágios iniciais? Se respondermos que essa vida já está presente graças à alma individual imortal que habita no feto, encaramos a questão de onde veio essa alma. Ela não estava presente nem no esperma nem no óvulo, então a união dos dois também não pode produzi-la. Se respondermos que Deus deu ao esperma e ao óvulo a capacidade de, ao serem unidos, produzirem uma alma que nenhum deles tinha antes da união, mas que ela ainda é espiritual e imortal, então realmente estamos tratando de outra forma de criacionismo. Nesse caso, tanto o esperma quanto o óvulo possuem o verdadeiro poder criativo de comunicar existência a uma alma espiritual imortal a partir de uma vida que, embora seja “animada”, é destituída de uma alma. E se a resposta à pergunta feita acima for que o esperma e o óvulo possuem a capacidade, depois de serem unidos, de produzir um feto que, embora seja animado e vivo, ainda não possui uma alma espiritual imortal, mas que é tão organizada que, depois de um período de desenvolvimento pode obter a posse de uma alma espiritual imortal, então apenas mudamos o local da dificuldade. Pois, nesse caso, encara-se imediatamente as questões de quando e como o feto se toma um ser humano, quando e como a vida psíquica se toma vida espiritual. Então só se pode responder de duas formas. A primeira é que isso ocorre gradualmente, de acordo com as leis de evolução. Nesse caso, porém, algo desaparece - a diferença essencial entre a vida psíquica e a pneumática, entre a alma vital e a alma espiritual imortal, entre o animal e o ser humano. A alternativa é que o próprio feto tem a capacidade, em um dado momento, de elevar a vida psíquica à categoria de alma espiritual. O que temos, então, é outra forma de criacionismo, com a modificação de que, agora, não é Deus, mas o ser humano (ou melhor, um feto), que se toma o criador. Quando o traducianismo procura sua própria lógica, ou ele cai no materialismo ou novamente coloca o criacionismo em sua tenda com outro nome.

	Outra objeção deve ser feita. No momento em que uma alma espiritual imortal habita no organismo, existe um ser humano, um indivíduo, uma personalidade, mesmo que seja apenas de forma germinal. Ora, pode-se dizer que ou o esperma como tal, ou o óvulo como tal, ou o feto que se originou da união dos dois, nos primeiros dias de vida, é um ser humano que tem um eu próprio e sempre existirá. Portanto, tem de haver um momento no qual o feto se toma um ser humano que terá sua existência independente e continuada. Quando isso acontece, ou como isso acontece, é um mistério. A ciência não tem idéia de quando ou como isso acontece, e a teologia, com sua conjectura do quadragésimo dia ou do sexagésimo dia está apenas arriscando uma resposta. O criacionismo não pode explicar esse mistério mais do que o traducianismo. No entanto, o primeiro tem, sobre o segundo, a vantagem de que está respeitosamente preparado para não interferir no mistério e não sujeitá-lo a uma explicação espúria. Esse é o perigo ao qual o traducianismo se expõe. Pois se - como foi afirmado - ele não adotar novamente o criacionismo com outro nome, ele pode equipar o esperma e o óvulo, juntamente, ou o feto, sozinho, com um poder criativo, e, assim, cair em uma teoria evolucionária de que a vida animal pode, gradualmente e por si mesma, desenvolver-se em uma vida humana. No entanto, a teoria evolutiva, aqui e em muitos outros lugares, é totalmente incapaz desse fenômeno. Isso já se aplica em um sentido químico. Uma união de átomos ou substâncias diferentes exibe propriedades que são muito diferentes daquelas que são exclusivas de cada um dos componentes. Por essa razão - para citar um exemplo - Oliver Lodge afirma: “Não há justificativa necessária para se admitir que um fenômeno exibido por um conjunto de partículas deva ser possuído pelos ingredientes dos quais é composto. Pelo contrário, propriedades totalmente novas podem surgir simplesmente pela combinação”.1668

	Até mesmo em criaturas inanimadas o processo de combinação, união e mistura de elementos já produz algo novo e, por assim dizer, conduz a criação a um nível mais elevado. Isso é ainda mais poderosamente verdadeiro no caso de seres animados e racionais. Nenhuma pessoa e, particularmente, nenhuma pessoa como, digamos, Goethe, pode ser explicada puramente pela genética de seus pais e ancestrais. “Nem a estatura física do pai de Goethe nem a feliz disposição de sua mãe dão qualquer indicação para compreender como essa personalidade extraordinária veio à existência. E, assim como o gênio repentinamente aparece, assim também suas marcas logo desaparecem.”1669 Realmente, há anos vem sendo feito um intenso estudo sobre as leis da hereditariedade, mas até agora o resultado consiste no conhecimento de que a hereditariedade é uma questão complexa. As teorias e hipóteses levantadas em anos recentes lançaram pouca ou nenhuma luz sobre a extensão e o modo de transmissão hereditária.1670 Não se leva em conta que a singularidade da alma humana e seus dons freqüen-temente exclusivos podem, portanto, evitar o reconhecimento - em adição e em conexão com a verdade do traducianismo - de um importante componente criacionista na formação da alma. Essa atividade criativa de Deus que, embora não conheçamos, sem dúvida faz sentir seu poder em várias outras áreas da natureza e da História, certamente se relaciona, tão intimamente quanto possível, com aquilo que é dado na tradição: pela criação, disse Lombardo, Deus os influenciou e, influenciando-os, os criou.1671 Ele não criou primeiro a alma sem o corpo, para, então, introduzi-la no corpo, mas, no tempo próprio1672 e de um modo incompreensível para nós,1673 ele elevou a vida psíquica existente a um nível mais alto de vida espiritual humana.1674 De acordo com isso, portanto, a transmissão hereditária do pecado não pode ser explicada dizendo-se que a alma, embora inicialmente criada boa e pura por Deus, é poluída pelo corpo,1675 pois, nesse caso, o pecado seria materializado. Isso é melhor entendido dizendo-se que a alma, embora chamada à existência como uma entidade racional espiritual por uma atividade criativa de Deus, foi pré-formada na vida psíquica do feto, isto é, na vida dos pais e ancestrais, e, assim, recebe seu ser não de cima ou de fora, mas sob as condições e no meio dos vínculos do pecado que oprime a raça humana.1676

	[300] Ainda que tanto o criacionismo quanto o traducianismo enfrentem dificuldades insolúveis, é notável que teólogos ortodoxos orientais, católicos romanos e reformados, quase unanimemente, tenham adotado a primeira posição, enquanto a segunda encontrou aceitação apenas entre os luteranos. Isso não pode ser acidental. Tem de haver uma razão para isso. Essa razão está em uma interpretação diferente para a natureza e o destino do ser humano. Em primeiro lugar, a teologia luterana localiza a imagem de Deus apenas em uma variedade de qualidades morais, na justiça original. Como sempre, ela limita seu foco à vida ético-religiosa da humanidade e não vê necessidade de relacionar essa vida a toda a existência cósmica e interpretá-la como um elo em todo o conselho de Deus. Como resultado, a natureza humana não alcança sua distinção nem diante dos anjos nem diante dos animais. Se o ser humano possui a imagem de Deus, somos virtualmente iguais aos anjos. A diferença entre nós e eles, em comparação com aquilo que temos em comum, é insignificante. Os anjos também são portadores da imagem de Deus. E, se os seres humanos perderem essa imagem, caem ao nível dos animais e se tomam “blocos e pedras”.1677 O que ainda nos distingue dos animais tem tão pouco valor teológico e religioso que é quase desprezível. A distinção crucial, afinal, consistia em possuir a imagem de Deus, uma imagem que a humanidade perdeu totalmente. Portanto, os limites entre os seres humanos e os anjos, e entre os seres humanos e os animais, não são mais nitidamente traçados aqui. A justiça original é tudo: tudo o mais na humanidade é subordinado e virtualmente destituído de qualquer valor teológico. Mas, por essa razão, também é uma questão indiferente para a teologia luterana o como a raça humana se originou. Em vez disso, é mais correto dizer que aquilo que os seres humanos têm em comum com os anjos, isto é, a imagem de Deus, a “justiça original”, pode e deve vir à existência somente por um ato de criação. Isso, em um sentido absoluto, é um dom. Mas tudo o mais que um ser humano possui é transmitido de uma geração para outra da mesma maneira que acontece no mundo animal. Mas ainda que os teólogos católicos romanos e reformados, mesmo que de vez em quando, chamassem os anjos de “imagem de Deus”, desde o início viram a imagem de Deus na total e inteiramente exclusiva natureza dos seres humanos. Ela certamente consistia nas virtudes de conhecimento, justiça e santidade, mas essas qualidades, até mesmo nos seres humanos, têm um caráter diferente das qualidades dos anjos e a imagem de Deus não consistia apenas nessas virtudes, mas se estendia a toda a nossa natureza humana. Portanto, ela também consistia no fato de que o espírito (pneuma) humano foi, desde o princípio, adaptado à união com o corpo {soma) humano e que o corpo {soma) foi, desde o princípio, designado para o espírito {pneuma). Antes e depois da queda, no estado de integridade e no de corrupção, no estado de graça e no de glória - os seres humanos sempre são e continuarão sendo essencialmente distintos dos anjos e dos animais.

	Se os seres humanos têm a imagem de Deus, eles não se tomam anjos e, se a perderem, não se tomam animais. Sempre e para sempre continuarão sendo seres humanos e, nesse sentido, são e serão para sempre a imagem de Deus. Essa realidade é suficientemente preservada somente no criacionismo. Como os seres humanos existem como seres totalmente únicos, eles também se originam de maneira totalmente especial. Embora relacionados aos anjos e aos animais, são essencialmente diferentes deles. Diferindo deles em natureza, conseqüente-mente diferem deles também em sua origem. A criação de Adão foi diferente da dos animais e também diferente da dos anjos. Somente o criacionismo sustenta suficientemente a unidade específica da humanidade, já que age defensivamente tanto em relação ao panteísmo quanto em relação ao materialismo e respeita os limites entre a humanidade e os animais.

	Em segundo lugar, uma conseqüência da posição luterana da imagem de Deus é que a unidade moral da raça humana tem de ocupar um lugar secundário em relação à descendência física. Como resultado da queda, os seres humanos perderam toda a unidade espiritual e moral quando perderam toda a imagem de Deus. A religião natural e a moralidade natural são quase sem importância. Somente a descendência física os mantém juntos e ao mesmo tempo é a causa de sua depravação moral. O pecado, que privou a humanidade de toda religião e moralidade e de toda a imagem de Deus, por essa mesma razão não pode ser passado a todos os seres humanos por meios éticos, mas apenas por descendência física. Admito que ele não é uma substância (embora Lutero e outros, especialmente Flacius, tenham usado linguagem muito forte a esse respeito). Ele ainda é, primariamente, uma mancha, uma forma de decadência que afeta todo o ser humano e, acima de tudo, mata todas as faculdades religiosas e éticas. Em resposta e por comparação, a teologia católica romana e a reformada, cada uma a seu modo, afirmaram que a unidade da humanidade era não somente física, mas também de natureza ética. A descendência física, certamente, não é suficiente. Se fosse, as espécies animais também constitui-riam uma unidade. Semelhantemente, as virtudes morais, em si mesmas, não são suficientes. Se fossem, os anjos, entre si, e os anjos juntamente com a humanidade constituiriam uma unidade. As espécies animais, embora sejam de um mesmo sangue, não constituem um corpo moral (corpus morale) e os anjos, conquanto formem uma unidade, não possuem relações de sangue. A singularidade humana, portanto, requer que a unidade da humanidade seja tanto física quanto ética. E como o pecado original não é de natureza física, mas de natureza ética, ele só pode estar arraigado na unidade ética e federal da raça humana. A descendência física não é suficiente para explicá-lo e corre o perigo de materializá-lo. O chamado realismo, atribuído a Shedd,1678 é inadequado tanto para uma explicação do pecado de Adão quanto para uma explicação da justiça pela fé em Cristo. Outro tipo de unidade é necessário entre os seres humanos, uma unidade que os faça agir harmoniosamente, como um corpo, organicamente ligado e eticamente unido. Essa é a unidade federativa. Com base em uma unidade física, uma unidade ética tem de ser elaborada. Adão, como nosso ancestral, não é suficiente: ele também deve ser o cabeça da aliança da raça humana, assim como Cristo, ainda que não seja nosso ancestral comum em um sentido físico, ainda é capaz, como cabeça da aliança, de conceder justiça e bem-aventurança à sua igreja. Essa unidade moral da raça humana só pode ser sustentada com base no criacionismo, pois tem um caráter distinto, é distinta tanto da unidade dos animais quanto da unidade dos anjos, e, portanto, também vem à existência a seu próprio modo, tanto por descendência física quanto por um ato criador de Deus, que se articulam.

	Finalmente, em terceiro lugar, em virtude dessa interpretação da imagem de Deus, a teologia luterana não se preocupa muito com o destino humano. Adão tinha tudo o que necessitava; apenas tinha de continuar sendo aquilo que era. A distinção entre “capaz de não pecar” (posse non pecare) e “não ser capaz de pecar” (non posse peccare) tem pouco peso. A perseverança não é um bem importante concedido em Cristo àqueles que lhe pertencem. Dessa maneira, Adão não tinha de conquistar nada mais elevado para seus descendentes. Para isso, o traducianismo é suficiente: não há lugar para uma aliança de obras ou para o criacionismo.

	Novamente, a teologia católica romana e a reformada pensam de modo diferente, argumentando por outra perspectiva. O destino humano consiste em bem-aventurança celestial, vida eterna, a contemplação de Deus. No entanto, ele só pode alcançar esse destino na forma de obediência. Não há proporção entre essa obediência e essa perspectiva. Como, então, essa bem-aventurança celestial pode ser concedida ao ser humano como uma recompensa por suas obras? Roma diz: “Porque, na imagem de Deus, ele é suprido com uma graça sobrenatural que o capacita a merecer a vida eterna ex condigno O teólogo reformado diz: “Porque Deus estabeleceu uma aliança com a humanidade e deseja dar a ela vida eterna não em proporção ao valor das obras, mas de acordo com sua própria dispensação graciosa”. Ambos os lados, porém, concordam que o destino humano está na bem-aventurança celestial, que essa bem-aventurança só pode ser alcançada na forma de obediência moral e que, da parte de toda a raça humana, Deus colocou a decisão desse assunto nas mãos de Adão. Por essa razão, esses dois lados também chegaram ao criacio-nismo. Para isso, foi necessário que (1) todos os seres humanos fossem incluídos sob a cabeça da aliança, Adão; e (2) ao mesmo tempo, eles continuassem sendo pessoas, indivíduos, tendo sua própria independência e responsabilidade. Apenas a descendência física teria resultado em uma situação na qual o pecado que recebemos de Adão seria um fato determinante, um processo natural, uma enfermidade que nada tem a ver com nossa vontade e, portanto, não implica culpa de nossa parte. Não é isso que o pecado é. A justiça que Cristo, como último Adão, nos confere também não é dessa natureza. Tanto o pecado quanto a justiça pressupõem uma relação federal entre a humanidade como um todo e seus cabeças.

	Assim, o criacionismo afirma que cada pessoa é um membro orgânico da humanidade como um todo e, ao mesmo tempo, nesse todo, ocupa um lugar independente. Ele mantém a unidade da raça humana em sua inteireza e, ao mesmo tempo, a importância independente de cada indivíduo. Os seres humanos não são espécies, nem números de um tipo, nem são indivíduos isolados, como os anjos. Eles são parte de um todo e também são indivíduos: pedras vivas do templo de Deus. O criacionismo preserva a unidade orgânica - física e moral - da humanidade e, ao mesmo tempo, respeita o mistério da personalidade individual. Todo ser humano, ao mesmo tempo em que é membro do corpo da humanidade como um todo, também é uma idéia única de Deus, com significado e destino eternos! Todo ser humano é, em si mesmo, imagem de Deus, embora essa imagem só seja plenamente desenvolvida na humanidade como um todo! Embora, em virtude dessa unidade, a humanidade como um todo tenha caído em Adão, seu progenitor e cabeça, essa queda não é um destino, um processo natural, mas, pelo contrário, está baseada em uma livre e soberana dispensação de Deus. Essa dispensação, ainda que seja livre e soberana, está tão longe de ser arbitrária que, em vez disso, pressupõe a ligação ética da humanidade, produz e mantém sua unidade ética e é capaz de revelar e manifestar em todo o seu esplendor não somente a severidade de Deus, mas também as riquezas de sua graça. Pois, quando Adão cai, Cristo está pronto para tomar seu lugar. A aliança da graça pode substituir a aliança das obras porque ambas estão baseadas nas mesmas ordenanças. Se não pudéssemos ter sido condenados em Adão, também não poderíamos ser salvos em Cristo. Portanto, por mais que o primeiro ser humano tenha feito o que lhe convinha, a criação não pode perder seu destino. Em Gênesis, a cosmogonia imediatamente passa para a geogonia e a geogonia para a antropogonia. O mundo, a terra e a humanidade são um todo orgânico. Eles ficam de pé, caem e são erguidos juntos. Os vestígios de Deus (vestigia Dei) na criação e na imagem de Deus na humanidade podem ser destroçados e mutilados pelo pecado do primeiro Adão, mas, pelo último Adão e sua graça recriadora, tudo isso é muito esplendidamente restaurado ao seu destino. O estado de integridade - seja por meio da queda ou a despeito dela - é uma preparação para o estado de glória, no qual Deus comunica sua glória a todas as suas criaturas e é “tudo em todos” [ICo 15.28], I, 323-26.

	 

	Capítulo XIV - Providência

	A obra divina de preservação precisa ser distinguida da obra de criação, embora sejam inseparáveis. A preservação é uma grande e gloriosa obra divina não menor que a criação das coisas a partir do nada. A criação traz à existência; a preservação é persistência em existência. A providência, de alguma maneira, é conhecida por todas as pessoas, ainda que não como o cuidado gracioso de um Pai celestial. Providência não é meramente pré-conhecimento, mas envolve a vontade ativa de Deus no governo de todas as coisas e inclui preservação, concorrência e governo. A noção de concorrência foi desenvolvida para repelir o panteísmo, por um lado, e o deísmo, por outro. No primeiro, a providência coincide com o curso da natureza como necessidade cega; no segundo, a providência é substituída por puro acaso e Deus é removido do mundo. Nesse caso, foi feita uma tentativa de exaltar a autonomia humana. Para que a humanidade tenha liberdade, Deus deve estar ausente ou ser impotente. A soberania de Deus é vista como uma ameaça à humanidade. Embora a doutrina da providência de Deus cubra todo o alcance de todos os decretos de Deus e se estenda a todos os tópicos tratados na dogmática, é preferível restringir a discussão à relação de Deus com sua criação e com suas criaturas. A providência inclui o cuidado de Deus por meio das causas secundárias da ordem criada como ele a mantém. Um milagre,portanto, não é uma violação da ordem natural, pois Deus não está menos envolvido com a manutenção da ordem ordinária do mundo natural criado. E a elevada estima que o Cristianismo tem pela ordem natural da criação que encorajou a ciência e a tornou possível. A postura cristã em relação à ordem da criação nunca é fatalismo. A astrologia é um apelo à superstição. A providência de Deus não elimina as causas secundárias nem a responsabilidade humana. O governo aponta para o objetivo final da providência: a perfeição do domínio real de Deus. Conquanto seja correto oportunamente falar na “permissão ” divina, isso não deve ser entendido de forma a negar a soberania ativa de Deus sobre o pecado e o juízo. A despeito de persistirem mistérios para a compreensão da providência por parte do ser humano, essa doutrina fornece ao crente consolo e esperança. Deus é o Pai Todo-Poderoso: capaz e desejoso de fazer tudo para o nosso bem.

	[301] Quando, no sétimo dia, Deus completou a obra que havia feito, ele repousou de toda a sua obra (Gn 2.2; Êx 20.11; 31.17). Assim, a Escritura descreve a transição da obra de criação para a de preservação. Como a Escritura também deixa muito claro (Is 40.28), esse descanso não foi ocasionado por fadiga nem consistiu na ociosidade de Deus. Para Deus, a criação não é uma obra e a preservação não é um descanso. O “descanso” de Deus apenas indica que ele parou de produzir novos tipos de coisa (Ec 1.9, 10); que a obra de criação, no verdadeiro e estrito sentido como a produção de coisas a partir do nada (productio rerum ex nihilo) havia terminado; e que ele se alegrou nessa obra terminada com prazer divino (Gn 1.31; Êx 31.17; Sl 104.31).1679 A criação passou a ser preservação.

	As duas são tão fundamentalmente distintas que podem ser contrastadas como trabalho e descanso. Ao mesmo tempo, são tão estreitamente relacionadas e ligadas uma à outra que a própria preservação pode ser chamada de “criação” (Sl 104.30; 148.5; Is 45.7; Am 4.13). A preservação, afinal, também é uma obra divina, não menor e menos gloriosa que a criação. Deus não é um Deus indolente (deus otiosus). Ele trabalha sempre (Jo 5.17) e o mundo não tem existência em si mesmo. Desde o momento em que veio à existência, ele existe em Deus, por meio de Deus e para Deus (Ne 9.6; Sl 104.30; Atos 17.28; Rm 11.36; Cl 1.15ss.; Hb 1.3; Ap 4.11). Embora seja distinto de seu ser, o mundo não tem existência independente: independência é equivalente a não-existência. Todo o mundo, com tudo o que existe e acontece nele, está sujeito ao governo divino. Verão e inverno, dia e noite, anos frutíferos e estéreis, luz e trevas - tudo isso é obra dele e é realizado por ele (Gn 8.22; 9.14; Lv 26.3ss.; Dt 11.12ss.; Jó 38; Sl 8; 29; 65; 104; 147; Jr 3.3; 5.24; Mt 5.45; etc). A Escritura não conhece criaturas independentes. Isso seria um oximoro. Deus cuida de todas as suas criaturas: dos animais (Gn 1.30; 6.19ss.; 7.2ss.; 9.9-17; Jó 38.41; Sl 36.7; 104.27; 147.9; J1 1.20; Mt 6.26ss.; etc.) e particularmente dos seres humanos. Ele vê todos eles (Jó 34.21; Sl 33.13, 14; Pv 15.3), molda o coração de todos eles e observa todos os seus atos (Sl 33.15; Pv 5.21); todos eles são obras de suas mãos (Jó 34.19), tanto o rico quanto o pobre (Pv 22.2). Deus determina os limites de sua habitação (Dt 32.8; Atos 17.26), inclina o coração de todos (Pv 21.1), dirige os passos de todos (Pv 5.21; 16.9; 19.21; Jr 10.23; etc.) e lida com os exércitos do céu e com os habitantes da terra de acordo com sua vontade (Dn 4.35). Eles estão em suas mãos como o barro está nas mãos do oleiro e o serrote nas mãos daquele que o manuseia (Is 29.16; 45.9; Jr 18.5; Rm 9.20, 21).

	O governo providencial de Deus se estende muito particularmente ao seu povo. Toda a história dos patriarcas, de Israel, da igreja e de cada crente é prova disso. Aquilo que outras pessoas fazem contra eles, Deus transforma em bem (Gn 50.20); nenhuma arma forjada contra eles será bem-sucedida (Is 54.17); até os cabelos de sua cabeça estão contados (Mt 10.30); todas as coisas cooperam para o seu bem (Rm 8.28). Portanto, todas as coisas criadas existem no poder e sob o governo de Deus. Nem acaso nem destino é conhecido na Escritura (Ex 21.13; Pv 16.33). É Deus quem realiza todas as coisas segundo o conselho de sua vontade (Ef 1.11) e faz que todas as coisas sejam proveitosas à revelação de seus atributos, àhonra de seu nome (Pv 16.4; Rm 11.36). A Escritura lindamente resume tudo isso ao dizer repetidamente que Deus é o Rei que governa todas as coisas (Sl 10.16; 24.7, 8; 29.10; 44.4; 47.6, 7; 74.12; 115.3; Is 33.22; etc). Deus é Rei: o Rei dos reis e Senhor dos senhores, um Rei que, em Cristo, é Pai de todos os seus súditos e um Pai que, ao mesmo tempo, é o Rei de seus filhos. Entre as criaturas, no mundo dos animais, dos seres humanos e dos anjos, tudo o que é encontrado na forma de cuidado, amor e proteção de um pelo outro é um leve esboço da ordem providencial de Deus sobre todas as obras de suas mãos. Seu poder absoluto e amor perfeito, portanto, são o verdadeiro objeto da fé na providência refletida na Sagrada Escritura.

	Acrescentado a esse testemunho da Escritura está o testemunho de todos os povos. A doutrina da providência divina é um “artigo misturado”, conhecido, em parte, por todos os seres humanos pela revelação de Deus na natureza. Esse é um artigo de fé em toda - até mesmo na mais corrupta - religião. Quem o nega mina a religião. Sem ele, não há mais qualquer lugar para oração e sacrifício, fé e esperança, confiança e amor. Por que servir a Deus, pergunta Cícero,1680 se ele não cuida de nós? Por essa razão todas as religiões concordam com a afirmação de Sófocles:1681 “Grande é Zeus, que supervisiona todas as coisas em poder soberano”. A filosofia também freqüentemente reconheceu e defendeu essa providência de Deus.1682 No entanto, a doutrina da providência que encontra expressão na religião pagã e na filosofia não é idêntica à providência da doutrina cristã. Entre os pagãos, a crença na providência é mais teórica do que prática, mais uma questão de opinião filosófica do que de dogma religioso. Ela provou ser inadequada em tempos de angústia e morte e sempre oscila para frente e para trás entre acaso e destino. Já em Platão, por exemplo, Deus não era o Criador, mas apenas o formador do mundo, seu poder encontrou seu limite na matéria finita.1683 Embora Aristóteles repetidamente mencione sua crença na providência divina, para ele ela coincide totalmente com a ação de causas naturais; a divindade como “pensamento pensando em si mesmo” (noêsis noêseõs) existe em solitária autocontemplação fora do mundo, destituída de vontade e ação: a criatura não deve esperar dela nem ajuda nem amor.1684 No ensino de Stoa, o pré-conhecimento (pronoia) era idêntico a destino Qieimarmene) e natureza (physis) e, de acordo com Epicuro, a providência era incompatível com a bem-aventurança dos deuses.1685 Embora alguns, como Plutarco e Plotino, tenham dado o máximo de si para escapar do acaso e do destino, na realidade, o destino sempre retoma uma posição atrás e acima da divindade, enquanto o acaso se arrasta atrás das criaturas inferiores e dos eventos menores. “Os deuses cuidam das grandes coisas, as pequenas eles ignoram” (magna Dei curant, parva negligunt).1686

	[302] A crença cristã na providência de Deus, porém, não é desse tipo. Pelo contrário, ela é fonte de consolo e esperança, de confiança e coragem, de humildade e resignação (Sl 23; 33.10ss.; 44.4ss.; 127.1, 2; 146.2ss.; etc.). Na Escritura, a crença na providência de Deus definitivamente não está baseada apenas na revelação de Deus na natureza, mas muito mais em sua aliança e em suas promessas. Ela se apóia não somente na justiça de Deus, mas, acima de tudo, em sua compaixão e graça, e pressupõe o conhecimento do pecado (muito mais profundamente do que no caso do paganismo), mas também a experiência do amor perdoador de Deus. Ela não é uma especulação cosmológica, mas uma gloriosa confissão de fé. Ritschl, portanto, estava certo em associar estreitamente a fé na providência à fé na redenção. No caso do cristão, a crença na providência de Deus não é uma doutrina da teologia natural à qual a fé salvadora é mecanicamente acrescentada. Em vez disso, é a fé salvadora que, pela primeira vez, nos leva a crer de todo o coração na providência de Deus no mundo, a ver sua importância e a experimentar seu poder consolador. A crença na providência de Deus, por isso, é um artigo da fé cristã. Para o ser humano “natural”, tantas objeções podem ser levantadas contra o governo cósmico de Deus que só se pode aceitá-lo com dificuldade. Mas o cristão testemunha a providência especial de Deus em ação na cruz de Cristo e a experimenta na graça perdoadora e regeneradora de Deus, que veio ao seu próprio coração. E, pela perspectiva dessa nova e segura experiência em sua própria vida, o crente cristão agora avalia toda a existência e todo o mundo e descobre em todas as coisas não acaso ou destino, mas a mão paternal de Deus na direção. No entanto, embora tudo isso tenha sido desenvolvido por Ritschl em completa exatidão, a fé salvadora não pode ser igualada à fé na providência ou dissolvida nela. A revelação especial é distinta da revelação geral e a fé salvadora na pessoa de Cristo é diferente de uma crença geral no governo de Deus no mundo. É, acima de tudo, pela fé em Cristo que os crentes são habilitados - apesar de todos os mistérios que os deixam perplexos - a se apegarem à convicção de que o Deus que governa o mundo é o mesmo Pai amoroso e compassivo que, em Cristo, perdoou todos os seus pecados, os aceitou como filhos e lhes concederá a bem-aventurança eterna. Nesse caso, a fé na providência de Deus não é ilusão, mas segura e certa. Ela se apóia na revelação de Deus em Cristo e traz a convicção de que a natureza é subordinada e proveitosa à graça, e o mundo [da mesma maneira é sujeito] ao reino de Deus. Desse modo, por meio de todas as suas lágrimas e sofrimentos, ela olha com alegria para o futuro. Embora os mistérios não sejam resolvidos, a fé na mão paternal de Deus sempre surge das profundezas e até mesmo nos capacita a nos orgulharmos nas aflições.1687

	 

	A Linguagem Da Providência

	A esse respeito, é digno de nota que a Escritura não usa a palavra abstrata “providência”. Tentativas têm sido feitas de dar a essa palavra um caráter es-criturístico recorrendo a Gênesis 22.8; 1 Samuel 16.1; Ezequiel 20.6; Hebreus 11.40. Umas poucas vezes a palavra \pronoias,pronoein\ também ocorre com referência à providência humana (Rm 12.17; 13.14; lTm 5.8). No entanto, isso não altera o fato de que a Escritura, falando da providência de Deus, usa palavras muito diferentes. Ela não comprime a atividade de Deus expressa nessa palavra a um conceito abstrato e não discute suas implicações teológicas. Em vez disso, ela representa a própria atividade de uma forma muito esplêndida e vital e a exibe a nós na História. A Escritura, em sua totalidade, é o próprio livro da providência de Deus. Portanto, descrevendo essa providência, ela se refere a criar (Sl 104.30; 148.5); fazer viver (Jó 33.4; Ne 9.6); renovar (Sl 104.30); ver, observar (Jó 28.24; Sl 33.14ss.); salvar, proteger, preservar (Nm 6.24ss.; Sl 36.6; 121.7, 8); liderar, ensinar, governar (Sl 9.19, 20; 25.5, 9; etc.); trabalhar (Jo 5.17); sustentar (Hb 1.3); cuidar (IPe 5.7). A palavra “providência” é derivada da filosofia. De acordo com Laércio, Platão foi a primeira pessoa a usar a palavrapronoias nesse sentido.1688 Os apócrifos já usam essa palavra (Sabedoria 14.3; 17.2; 3 Macabeus 4.21; 5.30; 4 Macabeus 9.24; 13.19; 17.22) juntamente com diatêrein (Sabedoria 11.25), diakybeman (3 Macabeus 6.2) e dioikein (Sabedoria 8.1; etc.). Os pais da igreja a assimilaram e lhe deram legitimidade na teologia cristã.1689

	No processo, a palavra sofreu uma importante mudança de significado. Originalmente, “providência” significava o ato de prever (providentia) ou conhecer de antemão (pronoias) aquilo que aconteceria no futuro. “Providência é aquilo pelo qual algum evento futuro é visto.”1690 Assim concebida, a palavra absolutamente não é adequada para abranger tudo o que a fé cristã confessa na doutrina da providência de Deus. Como conhecimento antecipado do futuro, a providência de Deus, é claro, só se classificaria como “conhecimento de Deus” e seria plenamente discutida no locus dos atributos de Deus. No entanto, a fé cristã não entende a providência de Deus como mero pré-conhecimento (nuda praescientia); ela confessa que todas as coisas são não apenas conhecidas por Deus, com antecedência, mas também determinadas e ordenadas com antecedência. Por essa razão, a providência era não somente, em um estágio inicial, atribuída ao intelecto, mas também à vontade de Deus e foi descrita por João Damasceno como “aquela vontade de Deus pela qual tudo o que existe recebe orientação apropriada até o seu fim”.1691 Entendida nesse sentido, a providência de Deus pertenceria à doutrina dos decretos de Deus e teria de ser discutida ali. Mas, novamente, a fé cristã confessa mais do que aquilo que é indicado pela palavra nesse sentido. Os decretos de Deus são executados e as criaturas que, por meio deles, vêm à existência, nem por um momento existem por si mesmas, mas são sustentadas, de momento a momento, pela poderosa mão de Deus. O surgimento e a existência de todas as criaturas têm sua origem não no pré-conhecimento, nem mesmo em um decreto, mas especificamente em um ato onipotente de Deus. Portanto, de acordo com a Escritura e a confissão da igreja, a providência é o ato de Deus pelo qual, de momento a momento, ele governa e preserva todas as coisas. Ela é não apenas “olhar por” (Fürsehung), mas também “prever” (Vorsehung).1692

	Os diferentes significados atribuídos à palavra “providência”, porém, foram a razão pela qual o lugar e o conteúdo dessa doutrina permaneceram instáveis na dogmática cristã e foram submetidos a todos os tipos de mudança. Às vezes ela era contada entre os atributos, outras entre os decretos (opera Dei ad intra), e ainda outras entre as obras externas de Deus {opera ad extra).1693 João Damasceno a define como “a solicitude que Deus tem pela existência das coisas” e, embora a discuta depois da doutrina da criação, ele o faz em estreita conexão com “pré-conhecimento” e “predestinação”.1694 Lombardo a discute no capítulo sobre predestinação, mas antes da criação.1695 Tomás de Aquino oferece uma exposição muito clara. Primeiro ele descreve a doutrina em geral como “o modelo da ordem de coisas preordenadas para um fim” e a considera a parte primária da prudência, cuja tarefa precisa é ordenar outras coisas para um fim. Ele, então, também acrescenta que “duas coisas pertencem à obra de providência, isto é, o modelo da ordem, que é chamado ‘providência’ e ‘disposição’ e a execução da ordem, que é chamada ‘governo’”.1696 Em harmonia com esses e outros exemplos, a doutrina da providência ou era tratada na teologia católica romana juntamente com a predestinação, sob a vontade de Deus,1697 ou apenas como “preservação” (conservado) ou “governo” (gubernatio), cada um isoladamente, subseqüente à criação1698 ou em todo o seu alcance e em seu sentido mais amplo depois do locus da criação.1699

	Semelhantemente, na teologia da Reforma, a providência algumas vezes era vista como um “conselho” (consilium) segundo o qual Deus governa todas as coisas,1700 outras como uma obra externa de Deus.1701 A diferença, como Alsted e Baier corretamente salientaram,1702 pertencia mais ao termo do que ao assunto em si. Se Deus realmente sustenta e governa o mundo, ele deve ter pré-conhecimento dele (providentia), desejá-lo e ser capaz de cuidar dele (prudentia) e também efetivamente preservá-lo e governá-lo de modo que o fim que tenha em mente seja alcançado. Entendida nesse sentido amplo, a providência abrange (1) um ato interno (actus internus), que, por sua vez, pode ser distinguido como “pré-conhecimento” (prognõsis), um propósito ou fim proposto (prothesis) e um plano (dioikêsis);1703 e (2) um ato externo (actus externus), que, como a execução da ordem (executio ordinis), foi descrito -como preservação (conservado), concorrência (concursus) e governo (gubernatio). Porém, o ato interno dessa providência já foi completamente discutido na doutrina dos atributos e decretos de Deus. Portanto, aqui - depois da doutrina da criação - a providência só pode ser discutida como um ato externo, um ato de Deus ad extra. Embora a providência, nesse sentido, nunca possa ser concebida em isolamento do ato interno (pré-conhecimento, propósito e plano), ela é distinta dele, assim como a execução do plano é distinta desse plano.

	Com isso, a palavra “providência” sofre uma grande modificação. Pode-se questionar, portanto, se a palavra ainda serve para descrever o assunto. No passado, quando a providência ainda era discutida na doutrina dos atributos ou decretos de Deus, ela manteve seu significado original, mas, como ela foi cada vez mais sendo entendida como preservação e governo, e foi discutida depois da criação, esse significado original foi quase totalmente perdido. A providência, nesse segundo sentido, mais estrito, não é mais uma verdadeiraprovidentia, nem “modelo da ordem de coisas preordenadas para um fim”, pois isso a precede e é pressuposto por ela. Ela é a própria execução da ordem. Essa execução, portanto, foi também definida na dogmática como preservação (conservado) ou como governo (gubernatio) ou como uma combinação dos dois.1704

	Posteriormente, para repelir o panteísmo e o deísmo, a concorrência ou cooperação foi inserida entre os dois. Materialmente, essa doutrina sempre foi discutida como parte da doutrina da providência,1705 mas posteriormente também adquiriu um lugar próprio entre a preservação e o governo.1706 Isso mostra que a palavra “providência” como um termo para a execução da ordem não era inadequada e foi também definida como “preservação” e “governo”. Esses termos são, sem dúvida, mais precisos, mais gráficos e mais harmoniosos com o uso escriturístico. Especialmente quando a palavra “providência” é usada de forma abstrata e colocada no lugar de Deus, como Plutarco já começou a fazer,1707 com o racionalismo do século 18 acompanhando-o, ela fica aberta a objeções. No entanto, a palavra, que foi legitimada na linguagem da teologia e da religião, pode ser mantida, desde que o assunto descrito por ela seja entendido no sentido escriturístico.

	 

	Concorrentes não-cristãos

	[303] A doutrina cristã da providência como um ato onipotente de Deus pelo qual ele preserva e governa todas as coisas deve ser distinguida não apenas do “destino” e do “acaso” pagãos, mas, conseqüentemente, também do panteísmo e do deísmo, que continuam brotando, em formas renovadas, ao longo dos séculos, no Cristianismo. Afinal, “há apenas três alternativas para o resumo da existência: acaso, destino ou Deus. Com o acaso, haveria uma variedade sem uniformidade, com o destino, havería uniformidade sem variedade; mas a variedade na uniformidade é a demonstração de um projeto principal e o selo da mente criativa. No mundo como ele existe, há variedade infinita e uniformidade surpreendente”.1708

	O problema do panteísmo

	O panteísmo não conhece distinção entre o ser de Deus e o ser do mundo e - idea-listicamente - deixa o mundo ser engolido por Deus ou - materialisticamente - deixa Deus ser engolido pelo mundo. Nessa posição não há lugar para o ato de criação e, portanto, não há lugar no sentido real, para preservação e governo. A providência, então, coincide com o curso da natureza. As leis da natureza são idênticas aos decretos de Deus e o governo de Deus é nada mais que “a ordem fixa e imutável da natureza” ou “a concatenação de coisas naturais”.1709 Nessa posição não há lugar para o milagre, a auto-atividade das causas secundárias, personalidade, liberdade, oração, pecado e a religião como um todo. Embora o panteísmo possa se apresentar sob uma forma bonita e sedutora, ele leva seus adeptos novamente a adotarem o destino pagão. Sobre suas premissas, não há existência além da natureza; não há poder maior do que aquele que opera no mundo de acordo com lei firme; não há vida melhor do que aquela para a qual os materiais estão presentes nessa criação visível. Por algum tempo, as pessoas podem se empolgar com a esperança idealista de que o mundo se aperfeiçoará por meio de uma série imanente de desenvolvimentos, mas logo esse otimismo se transforma em pessimismo e o idealismo se transforma em materialismo.

	Em oposição a esse panteísmo é tarefa da igreja cristã manter a distinção entre criação e preservação, a auto-atividade das causas secundárias, a liberdade da personalidade, o caráter do pecado e a verdade da religião. Ela fez isso rejeitando o destino e elucidando claramente a confissão da providência de Deus em distinção a ele. O elemento distintivo da teoria do destino não é que tudo aquilo que existe e acontece no tempo é fundamentado e determinado no conselho etemo de Deus, mas a idéia de que toda existência e ocorrência é determinada por um poder que coincide com o mundo e que, sem qualquer consciência ou vontade, determina todas as coisas mediante necessidade cega. De acordo com Cícero, o destino de Stoa foi “uma ordem e série de causas, com uma causa produzindo outra de dentro de si mesma”.1710 Outra distinção feita foi aquela entre destino matemático ou astral, quando se acredita que os eventos sobre a terra são determinados pelas estrelas e pelo destino natural, quando esses eventos pareciam determinados pelas conexões da natureza. É nessa segunda forma que a teoria do destino atualmente aparece no panteísmo e no materialismo. E digno de nota, porém, que, em tempos recentes, também a crença no destino astral tem sido revigorada e tem seus defensores entusiastas.1711 Ora, a teologia cristã de nenhum modo se opõe à idéia de que todas as coisas foram conhecidas e determinadas por Deus desde a eternidade. Nesse sentido ela até mesmo reconheceu um “destino” e alguns teólogos criam que também podiam usar a palavra em um bom sentido. Se nos lembrarmos, diz Agostinho, que fatum é uma derivação defari e descreve a eterna e imutável palavra pela qual Deus sustenta todas as coisas, o nome pode ser justificado.1712 Boethius se referiu ao destino como “uma disposição inerente às coisas mutáveis pela qual a Providência conecta todas as coisas em sua devida ordem”.1713 Até mesmo Maresius cria poder fazer um uso cristão dessa palavra.1714 Mas, via de regra, as pessoas foram mais cautelosas. A crença no destino, afinal, procedia da idéia de que todas as coisas acontecem como resultado de uma força cega irresistível que não tem consciência nem vontade e esses eventos foram chamados fatalia, isto é, eventos que acontecem independentemente da vontade de Deus e dos homens, por necessidade de certa ordem.1715 Nesse sentido, “destino” foi mais firmemente combatido por todos os teólogos cristãos, por Agostinho e seus seguidores não menos que por aqueles que defendiam o livre-arbítrio. “Longe de dizer que tudo acontece pelo destino, dizemos que nada acontece pelo destino.”1716 Na posição cristã, a única “necessidade de ordem” é a sábia, onipotente e amorosa vontade de Deus. Isso não significa negar, como se evidenciará mais adiante, que, no mundo das criaturas, há conexões de causas e conseqüências e que há leis firmes. Porém, a ordem natural não está atrás e acima, nem fora e oposta à vontade de Deus, mas está fundamentada na vontade de um amoroso e onipotente Deus e Pai, é governada por essa vontade e é útil a essa vontade. A ordem natural também não está, como um poder coercitivo cego, fora e em oposição à nossa vontade, pois “o fato é que nossas escolhas caem dentro da ordem das causas, que é conhecida por Deus e está contida em seu pré-conhecimento”.1717

	O problema do deísmo

	Do outro lado desse espectro está o deísmo, que separa Deus e o mundo. Essa posição é a que, no total ou em parte, separa as criaturas de Deus, logo depois de terem sido criadas e, depois, em maior ou menor parte, permite que elas existam e funcionem por seu próprio poder, um poder recebido no momento da criação. O deísmo, portanto, basicamente revive a teoria pagã do acaso. Jerônimo certa vez afirmou - mais ou menos ecoando Aristóteles, Epicuro, Cícero, os saduceus1718 e outros, cujo slogan era “os deuses cuidam das coisas grandes, mas ignoram as pequenas” - que o cuidado providencial de Deus não cobre todos os pequenos insetos.1719 O pelagianismo, assim como Cícero,1720 atribuiu virtude à vontade e ao poder da própria pessoa, enquanto o semipelagianismo dividiu o trabalho, atribuindo algumas coisas tanto a Deus quanto ao ser humano. Mais tarde, quando esse sistema penetrou na teologia católica romana, nenhuma dissensão, mesmo pequena, surgiu sobre a cooperação de Deus na providência. Os tomistas a conceberam como uma “predeterminação natural”, uma “aplicação de energia com o propósito de colocar em funcionamento”.1721 Os molinistas, por outro lado, entenderam por isso um tipo de “concurso simultâneo, uma cooperação meramente formal, pela qual Deus - com a colaboração do outro - exerceu influência sobre o mesmo ato e efeito”.1722

	O socianismo opôs tão abstrata e dualisticamente o finito ao infinito que Deus não podia nem mesmo criar o mundo a partir do nada, mas apenas a partir de uma substância finita etemamente existente. De acordo com essa posição, também há uma grande parte do mundo que está fora da providência de Deus, ficando sujeita ao arbítrio da própria humanidade. Por natureza, a vontade humana é tão livre que Deus não pode sequer estimar com antecedência o que uma pessoa fará em um dado caso. Somente quando uma decisão é tomada Deus adapta sua própria ação a ela. As causas livres, portanto, funcionam em completa independência em paralelo e fora de Deus. A relação entre Deus e o mundo é como a que existe entre um engenheiro mecânico e uma máquina. Depois de montá-la e dar-lhe partida, ele a abandona aos seus próprios dispositivos e só intervém se algo tiver que ser reparado.1723 Os remonstrantes, semelhantemente, acreditavam que, na criação, as criaturas foram dotadas com poderes que as capacitavam a viver independentemente. A preservação, por isso, era um ato negativo de Deus, que implicava que ele não desejava destruir as essências, poderes e faculdades das coisas criadas, mas deixá-las ao seu próprio vigor no sentido de que seriam capazes de florescer e perseverar pelo poder com o qual foram dotadas na criação - pelo menos essa posição não era considerada incorreta. A esse respeito, a concorrência - definida como “certa influência natural em todas as coisas que emana da perfeição da natureza divina” - foi rejeitada. A idéia da predestinação do número de pessoas, de casamentos, do fim da vida, dos eleitos e dos perdidos foi contestada; o livre-arbítrio foi defendido; e toda “providência eficaz com respeito ao pecado” foi substituída por uma “permissão” ou “não-obstrução”1724 negativa. Embora o arminianismo tenha sido condenado em Dordrecht e expelido do domínio reformado, como tendência intelectual ele encontrou aceitação em toda parte e penetrou em todos os países e igrejas cristãs.

	O período que começou no meio do século 17 foi marcado por um poderoso esforço para emancipar a natureza, o mundo, a humanidade, a ciência, e assim por diante, de Deus e tomá-los autoconfiantes em relação a ele, ao Cristianismo, à igreja e à teologia. A esse respeito, o latitudinarismo, o deísmo, o racionalismo e o iluminismo estavam todos de acordo.1725 Este é o melhor de todos os mundos possíveis; dotada com intelecto e vontade, a humanidade é auto-suficiente; a lei natural, as forças da natureza, a religião natural e a moralidade natural, juntas, contêm uma reserva de energias com as quais Deus capacitou o mundo na criação e que agora são totalmente apropriadas para sua existência e desenvolvimento. Revelação, profecia, milagres, e graça são totalmente redundantes. O deísmo não nega a existência de Deus, a criação ou a providência. Pelo contrário, ele adorava se referir ao “Ser Supremo” e discorria detalhadamente sobre a providência. No entanto, não havia mais qualquer vitalidade nessa crença. O deísmo, em princípio, negava que Deus agia na criação de qualquer outra maneira senão com e por meio das leis e das forças da natureza. Portanto, ele era, desde o princípio, antisupranaturalista. A preservação era suficiente: um tipo de cooperação ou influxo operativo divino juntamente com todo ato de uma criatura era desnecessário.1726

	Em sua forma do século 18, esse deísmo, de fato, pertence ao passado. No entanto, substancialmente e tanto na teoria quanto na prática, ele ainda exerce influência em amplos círculos. Já que, especialmente no presente século [19], nosso conhecimento da natureza se expandiu grandemente e a estabilidade de suas leis foi reconhecida, muitas pessoas se inclinaram a separar a natureza em sua crueldade e em seu caráter imutável do governo de Deus; a deixá-la a descansar independentemente em si mesma e a restringir a providência de Deus ao campo da religião e da ética. Mas aqui, é claro, a providência não pode ser entendida de maneira absoluta e encontra seu limite na liberdade humana.1727 Não é de surpreender que, com essa interpretação, a velha doutrina da concorrência não fosse mais aceita e fosse deixada de lado como supérflua ou incorreta.1728

	Sobre essas premissas, segue-se naturalmente aquilo que os modernistas “éticos”1729 fizeram em nosso país, isto é, justaposição e contraposição de poder natural e poder moral, como se fossem duas divindades no modo dos mani-queístas. Isso corre o risco de que o poder moral, assim como os índios americanos, diminua cada vez mais e finalmente seja completamente dominado por forças cegas irracionais.1730 Essa conseqüência é, provavelmente, a mais séria objeção ao deísmo. Separar Deus do mundo, o infinito do finito, e colocá-los dualisticamente lado a lado transforma-os em poderes competidores que estão continuamente em desacordo enquanto lutam pela soberania. Tudo o que é atribuído a Deus é tirado do mundo. Quanto mais a providência de Deus se expande, mais a criatura perde sua independência e liberdade, e, inversamente, a criatura só pode manter sua auto-atividade se rechaçar Deus e privá-lo de sua soberania. A paz entre os dois, portanto, só é possível com a condição de completa separação.

	O deísmo é, essencialmente, irreligioso. Para o deísmo, a salvação da humanidade consiste não em comunhão com Deus, mas em separação dele. A mente do deísta está em paz com o afastamento de Deus, isto é, se ele puder ser um ateu prático. E porque percebe que nunca pode se libertar de Deus, ele é uma criatura medrosa, sempre temerosa de que será privada de uma parte de seu domínio. Por essa razão, sempre há gradações no deísmo. Os limites entre a atividade de Deus e a atividade do mundo sempre são traçados diferentemente. Há pelagianos plenos, meio pelagianos, três quartos pelagianos e assim por diante, dependendo de o mundo e a humanidade serem completamente ou em maior ou menor grau livres do controle de Deus. Em princípio, o deísmo é sempre o mesmo: ele desativa Deus, mas um deísta sempre irá, nesse caminho, mais adiante do que outro. O deísta é uma pessoa que, em sua curta vida, não encontrou tempo para se tomar ateu.1731 Ora, a área que o deísmo retira de sob o governo de Deus cai sob influência de outro poder, seja o destino ou o acaso.

	Também a esse respeito o deísmo frequentemente entra em conflito consigo mesmo. Especialmente hoje, quando todos estão tão profundamente convencidos da estabilidade da ordem natural, não há lugar nela para o acaso e o deísmo novamente volta ao antigo destino, enquanto o acaso é principalmente reservado para o campo dos interesses éticos e religiosos. Mas a doutrina do acaso não é melhor que a do destino. “Destino” poderia, em uma emergência, ainda ter um bom significado para a interpretação cristã do mundo e da vida, mas acaso (icasus) e casualidade (fortuna) são totalmente anticristãos. Algo é “fortuito” apenas aos olhos das pessoas, quando, nesse momento, ignoram sua causa. No entanto, nada é nem pode ser objetivamente “fortuito”. Todas as coisas têm uma causa, e essa causa é basicamente um componente da todo-poderosa e totalmente sábia vontade de Deus.1732

	 

	Uma tentativa de definição

	[304] A providência de Deus, assim distinguida do conhecimento e do decreto de Deus e sustentada contra o panteísmo e o deísmo é - nas belas palavras do Catecismo de Heidelberg - “a força poderosa e presente com que Deus, pela sua mão, sustenta e governa o céu, a terra e todas as criaturas [...] todas as coisas não nos sobrevêm por acaso, mas de sua mão paternal” (Dia do Senhor 10, P. e R., 27). Assim definida, a providência de Deus tem um alcance enorme. Ela realmente abrange toda a execução de todos os decretos que foram efetuados no mundo desde que este veio à existência na criação. Se o ato de criação for excluído da providência, ela é tão plena quanto o conhecimento livre de Deus (scientia libera) e os decretos de Deus, e é tudo o que existe e acontece no tempo. Ele se estende a tudo o que é tratado na dogmática depois da doutrina da criação e inclui tanto as obras da natureza quanto as da graça. Todas as obras de Deus ad extra, que são subseqüentes à criação, são obras de sua providência. No entanto, o locus da providência não discute essas obras, mas descreve, em geral, a natureza da relação que Deus mantém com o mundo criado, que é sempre a mesma, apesar das muitas obras diferentes que ele, em sua providência, realiza no mundo. Por essa razão, também não é desejável inserir nesse locus uma vasta variedade de tópicos, como milagres, oração, o fim da vida, a liberdade da vontade, pecado, teodicéia e assim por diante, pois, em parte, esses tópicos já foram discutidos no contexto da doutrina dos atributos e decretos de Deus, e, em parte, serão plenamente discutidos em seu próprio lugar. A tarefa da teodicéia não está confinada somente ao locus da providência, mas se apóia em todo o campo da dogmática. Portanto, a doutrina da providência não inclui o material a ser examinado no loci a seguir, mas se limita à descrição da relação - uma relação que permanece a mesma em todas as várias obras - que Deus mantém com suas criaturas. Essa relação é expressa pelas palavras “preservação”, “concorrência” e “governo”, que sempre foram vistas como aspectos da providência. Seja o que for que Deus possa fazer na natureza e na graça, é sempre ele quem preserva todas as coisas, quem lhes dá poder pelo influxo de sua energia e quem as governa por sua sabedoria e onipotência. Preservação, concorrência e governo, portanto, não são partes ou segmentos nos quais a obra de providência é dividida e que, sendo material e temporalmente separados, sucedem um ao outro. Eles também diferem entre si no sentido de que a preservação se refere somente à existência das criaturas, a concorrência apenas às suas atividades e o governo exclusivamente à condução em direção ao objetivo final dessas criaturas. Mas eles estão sempre integralmente articulados, entrelaçam-se em todos os momentos. Desde o início, a preservação também é governo, governo é concorrência e concorrência é criação. A preservação nos diz que nada existe, nem uma só substância, e também nem um só poder, nenhuma atividade, nenhuma idéia, a menos que exista totalmente a partir de Deus, por meio dele e para ele. A concorrência toma conhecida a nós a mesma preservação como uma atividade que, em vez de suspender a existência das criaturas, acima de tudo a assegura e sustenta. O governo descreve os outros dois aspectos como guiando todas as coisas de tal modo que o objetivo final determinado por Deus seja alcançado. E sempre, do começo ao fim, a providência é um poder simples, todo-poderoso e onipotente.

	Concebida como um poder e um ato de Deus, a providência está muito intimamente relacionada com a atividade de Deus na criação do mundo, embora seja essencialmente distinta dela. O panteísmo e o deísmo, ao tratar do problema apresentado aqui, tentam resolvê-lo negando ou a criação [panteísmo] ou a providência [deísmo]. Entretanto, o teísmo sustenta a ambas e tenta elucidar, por razões teóricas e práticas, a unidade e a distinção entre as duas. Sempre ser um teísta no pleno e verdadeiro sentido da palavra, isto é, ver o conselho e a mão de Deus em ação em todas as coisas e simultaneamente, aliás, por essa mesma razão, desenvolver todas as energias e dons disponíveis ao mais elevado nível de atividade - essa é a glória da fé cristã e o segredo da vida cristã.

	A própria Escritura abre o caminho ao fazer essa abordagem. Por um lado, ela descreve a atividade da providência como uma atividade de criação (Sl 104.30), de fazer viver (Ne 9.6), de falar (Sl 33.9; 105.31, 34; 107.25; Jó 37.6), de enviar sua palavra e seu Espírito (Sl 104.30; 107.25), de mandar (Sl 147.15; Lm 3.37), de trabalhar (Jo 5.17), de sustentar (Hb 1.3), de desejar (Ap 4.11), de modo que todas as coisas, sem exceção, existem a partir de Deus, por meio dele e para ele (Atos 17.28; Rm 11.36; Cl 1.17). Deus nunca está ocioso. Ele nunca está passivamente presente, como mero espectador. Como potência divina ele está sempre ativo na natureza e na graça. A providência, portanto, é um ato divino, não a concessão de uma permissão para existir, mas a causa para existir e agir de momento a momento. Se ela consistisse meramente em uma postura de não-destruição, não seria Deus que sustentaria todas as coisas, mas as coisas existiríam em si e por si mesmas, usando o poder concedido na criação. Essa é uma noção absurda. Uma criatura é, por definição, de si mesma, um ser completamente dependente: aquilo que não existe de si mesmo também não pode existir por si mesmo. Se Deus não fizer nada, nada existe e nada acontece. “O poder e a força do Criador, que governa e abrange tudo, faz que toda criatura subsista e, se esse poder deixasse de governar as criaturas, sua essência desapareceria e toda a natureza pereceria.”1733 E, assim como a providência é um poder e um ato, assim também ela é um poder todo-poderoso e onipresente. Deus está imanentemente presente com seu ser em todas as criaturas. Sua providência se estende a todas as criaturas; todas as coisas existem nele. A Escritura afirma com a máxima certeza que nada, por mais insignificante que seja, fica fora da providência de Deus. Não apenas todas as coisas em geral (Ef 1.11; Cl 1.17; Hb 1.3), mas até mesmo os cabelos da cabeça de uma pessoa (Mt 10.30), pardais (Mt 10.29), as aves do céu (Mt 6.26), os lírios do campo (Mt 6.28), os filhos dos corvos (Sl 147.9) - tudo é objeto de seu cuidado. De qualquer maneira, o que é pequeno ou grande para aquele que é só grandeza? No contexto do cosmos, aquilo que é pequeno é tão importante em seu ambiente quanto aquilo que é grande, tão indispensável e tão necessário e geralmente até mesmo de maior importância e de conseqüência mais séria.1734 Embora a providência possa ser distinguida como “geral” (Sl 104; 148.1-13), “especial” (Sl 139.15ss.; Jó 10.912; Mt 12.12; Lc 12.7) e “mais especial” (lTm 4.10), como poder de Deus ela abrange toda criatura individualmente. Ainda que Habacuque (1.14) reclame que Deus, por meio de seus castigos, faz que as pessoas sejam como os peixes do mar que são apanhados em uma rede e como os répteis, que não têm quem os governe (i.e., para protegê-los de seus inimigos), ele não está dizendo que a providência de Deus não se estende a todas as suas criaturas. Em defesa do alcance limitado da providência de Deus, as pessoas recorrem com maior aparência de veracidade a 1 Coríntios 9.9 (“Acaso, é com bois que Deus se preocupa?”). No entanto, Paulo, que em toda parte entende a soberania de Deus como absoluta (Atos 17.28; Rm 11.36; Cl 1.17), de nenhum modo nega, aqui, que o interesse de Deus inclua também os bois. Ele apenas indica que essa declaração está incluída na lei por causa da humanidade, não por causa dos bois. Além disso, essa declaração a respeito dos bois está ali “por nós” (dV hêmas, ICo 9.10; cf. Rm 4.23,24; 15.4 [ICo 10.6]; 2Tm 3.16), de forma que podemos aprender, com ela, que aquele que se afadiga no evangelho é digno de seu salário. Dessa maneira, a providência, como uma atividade de Deus, é tão grande, todo-poderosa e onipresente quanto a criação: é uma criação contínua ou continuada. As duas são um só ato e diferem apenas em estrutura.1735

	Quando os teólogos mais antigos usavam essa linguagem, não era intenção deles apagar a distinção que existe entre criação e providência, como Hodge, de sua parte, teme.1736 A Escritura, por outro lado, representa a providência como um descanso da obra de criação (Gn 2.2; Êx 20.11; 31.17) e também como um olhar (Sl 14.2; 33.13) e observação (Sl 33.15; 103.3), e tudo isso pressupõe a existência, a liberdade e a atividade própria da criatura. Esses dados escri-turísticos também não podem ser negligenciados. Criação e providência não são idênticas. Se a providência significasse outra criação a cada momento, as criaturas também teriam de ser produzidas do nada a cada momento. Nesse caso, a continuidade, o encadeamento e a “ordem de causas” seriam totalmente perdidos e não haveria desenvolvimento nem história. Todos os seres criados, então, existiriam somente em aparência e seriam destituídos de toda independência, liberdade e responsabilidade. O próprio Deus seria a causa do pecado. Embora muitos teólogos chamassem a providência de “criação contínua”, eles não queriam, com isso, apagar a diferença entre elas. Todos eles consideravam a providência simultaneamente como um ato de fazer que as criaturas persistam em sua existência e como uma forma de preservação que pressupõe a criação. Agostinho, por exemplo, escreve que Deus descansou no sétimo dia e não criou mais nenhuma espécie, e continua descrevendo a obra de providência em distinção à de criação como segue: “Deus move toda a sua criação por um poder oculto [...] Dessa forma, é Deus que desenvolve as gerações que havia estocado na criação, quando primeiro a fundou, e elas não seriam enviadas para seguir seu curso se aquele que fez as criaturas deixasse de exercer seu governo providente sobre elas”.1737 Portanto, a providência pode, de vez em quando, ser chamada de criação, mas é sempre distinta da primeira e real criação pelo fato de ser uma “criação contínua”.

	Assim, as duas concordam que é o mesmo poder onipotente e onipresente de Deus que está em ação tanto na criação quanto na providência. O segundo ato não é inferior ao primeiro, já que poder, o poder divino, é necessário a ambos. Além disso, a criação e a providência, naturalmente, não são distintas no próprio Deus, pois nele, o Etemo, não há variação ou sombra de mudança. Ele não passou da não-criação para a criação, nem da criação para a preservação. Ele é invariavelmente o mesmo.1738 Criação e preservação, portanto, não são objetiva e materialmente distintas como atos de Deus no ser de Deus, mas apenas na razão. No entanto, isso não equivale a dizer que a distinção é arbitrária e só existe em nossa mente. Não. Essa distinção está muito definidamente fundamentada na revelação de Deus e deriva dela para o nosso pensamento. Há uma diferença entre criação e preservação, mas essa diferença não está no ser de Deus como tal, mas na relação que Deus assume em relação às suas criaturas. Aquilo que acontece às coisas como resultado da criação é uma coisa, aquilo que acontece com elas como resultado da preservação é outra. A relação em que as criaturas de Deus são colocadas diante dele por essas duas ações difere em cada caso. Essa diferença não pode ser indicada dizendo-se que a criação se dá “a partir do nada” e a preservação se refere àquilo que existe. Em vez disso, a criação chama à existência as coisas que não existem, coisas que não têm outra existência senão a das idéias e dos decretos no ser de Deus. Pela preservação, com o mesmo poder, Deus trata daquelas coisas que receberam uma existência distinta de seu ser e são só, e exclusivamente dele, por ele e para ele. A criação produz existência, enquanto a preservação é a perseverança na existência. A dificuldade para a mente manter a criação e a preservação sempre surge do fato de que, pela criação, as criaturas de Deus receberam sua própria existência, que é distinta do ser de Deus, e que essa existência nunca pode, nem por um momento, ser interpretada como uma existência em e por si mesma, independente de Deus.

	Somos confrontados aqui com um mistério que ultrapassa em muito nosso entendimento e somos sempre inclinados a fazer menos do que justiça a uma ou a outra. E essa inclinação que está na base do panteísmo e do deísmo. Ambas as tendências partiram do mesmo erro e colocaram Deus e o mundo em oposição um ao outro como duas entidades em competição. O primeiro sacrifica o mundo a Deus, a criação à providência, e crê que a existência de Deus só pode ser uma existência divinamente infinita se negar a existência do mundo, dissolve-o em mera aparência e permite que ele seja engolido pela existência divina. O segundo sacrifica Deus ao mundo, a providência à criação, e crê que as criaturas só conseguem seu direito na medida em que se tomam menos dependentes de Deus e se distanciam de Deus. O cristão, porém, confessa que o mundo e toda criatura presente nele receberam sua própria existência, mas crescem em realidade, liberdade e autenticidade na medida em que são mais dependentes de Deus e existem, de momento a momento, de, por meio de Deus e para ele. Uma criatura é mais perfeita na medida em que Deus habita mais plenamente nela e a permeia com seu ser. Nesse sentido, a preservação é ainda maior que a criação, pois esta só começou o princípio da existência, mas a primeira é a progressiva e sempre crescente autocomunicação de Deus às suas criaturas. A providência é “a expressão progressiva de sua perfeição divina no universo, e nele, a realização progressiva do ideal arquetípico de sabedoria e amor perfeitos”.1739

	 

	Concorrência: causas secundárias.

	[305] Com isso, agora indicamos o modo pelo qual Deus exerce seu governo providencial no mundo - que, em tempos anteriores, foi expresso pela doutrina da concorrência. Ele é tão diversificado quanto a diversidade com a qual Deus distinguiu suas criaturas no momento da criação. A variedade exibida no modo do governo de Deus é tão grande quanto a que é exibida na criação.1740 Poe meio da criação, Deus chamou à existência um mundo que simultaneamente merece ser chamado de “cosmos” (kosmos) e um “século” (aiõn) e que, tanto no espaço quanto no tempo, é “o mais brilhante espelho da glória de Deus”.1741 A providência serve para pegar o mundo desde seu início e levá-lo ao seu objetivo final. Ela entra em ação imediatamente após a criação e produz o desenvolvimento de tudo aquilo que foi dado na criação. A criação, inversamente, foi concentrada na providência. A criação conferiu às criaturas o tipo de existência que pode ser levado ao desenvolvimento na providência. O mundo não foi criado em um estado de potência pura, um caos ou uma nuvem nebulosa, mas como um cosmos ordenado, e os seres humanos foram colocados nele não como crianças desamparadas, mas como homem adulto e mulher adulta. O desenvolvimento só podia se originar desse mundo feito pronto, e foi assim que a criação presenteou a providência. Além disso, o mundo era um todo harmonioso, no qual a unidade estava unida à mais maravilhosa diversidade. Toda criatura recebeu uma natureza própria e, com essa natureza, uma existência, uma vida e uma lei próprias. Assim como a lei moral era inata ao coração de Adão como a regra para sua vida, assim também todas as criaturas levavam em sua própria natureza os princípios e as leis para seu próprio desenvolvimento.

	Todas as coisas foram criadas pela palavra. Todas as coisas são baseadas no pensamento. Toda a criação é um sistema fundamentado nas ordenanças de Deus (Gn 1.26, 28; 8.22; Sl 104.5, 9; 119.90, 91; Ec 1.10; Jó 38.10ss.; Jr 5.24; 31.25ss.; 33.20,25). A todas as criaturas Deus conferiu uma ordem, uma lei que elas não violam (Sl 148.6).1742 Em todas as suas partes, a criação está arraigada no conselho de Deus, um projeto que se desenvolve nas coisas grandes e pequenas. Tudo isso vem do Senhor dos Exércitos. Ele é maravilhoso em conselho e excelente em sabedoria (Is 28.23, 29).

	E assim que a Escritura nos ensina a entender o mundo e é assim também que a teologia cristã o entende. Agostinho disse que “sementes ocultas” (semina occultd), “princípios originais” (originales regulae) e “razões seminais” (semi-nariae rationes) foram implantados nas criaturas, estão escondidos no ventre secreto da natureza e, assim, são os princípios de todo desenvolvimento. “Tudo aquilo que, pelo nascimento, toma-se visível aos nossos olhos recebe os princípios de seu desenvolvimento de sementes ocultas, e se desenvolvem até o tamanho apropriado a elas, e também a distinguibilidade de suas formas como se fossem as causas originais.”1743 O mundo, portanto, é grávido das causas do seres. “Assim como as mães são grávidas de uma geração futura, assim também o mundo é grávido das causas germinais, que são criadas pela essência divina, na qual nada nasce ou morre, começa a ser ou deixa de ser.”1744

	O mundo é uma árvore de coisas (arbor rentrri) que produz ramos, flores e frutos.1745 Deus de tal modo preserva as coisas e de tal modo age nelas que elas mesmas trabalham juntamente com ele como causas secundárias. Isso não significa que devemos parar aqui. Pelo contrário, devemos sempre ascender à causa de toda essência e movimento, e essa causa é somente a vontade de Deus. “A ‘natureza’ de toda coisa particular criada é precisamente aquilo que o Supremo Criador da coisa quis que ela fosse.”1746 Nesse sentido, a providência não é apenas um ato positivo, mas também um ato imediato de Deus. Sua vontade, seu poder, seu ser estão imediatamente presentes em toda criatura e em todo evento. Todas as coisas existem e vivem juntas nele (Atos 17.28; Cl 1.17; Hb 1.3). Assim como criou o mundo por si mesmo, assim também ele o preserva e governa por si mesmo. Embora Deus trabalhe por meio de causas secundárias, isso não deve ser interpretado ao modo do deísmo, significando que elas ficam entre Deus e os efeitos com suas conseqüências e os separe dele. “A provisão imediata de Deus sobre tudo se estende ao modelo da ordem.”1747

	Por essa razão, um milagre não é uma violação da lei natural nem uma intervenção na ordem natural. Da parte de Deus, ele é um ato que tem Deus como sua causa imediata e direta não mais do que qualquer evento ordinário, e, no conselho de Deus e no plano do mundo, ocupa um lugar tão igualmente bem ordenado e harmonioso quanto qualquer fenômeno natural. Nos milagres, Deus apenas coloca em ação uma força especial que, assim como qualquer outra força, opera de acordo com sua própria natureza e, portanto, também tem um resultado próprio.1748

	Mas, na criação, Deus estabeleceu suas leis nas coisas formando uma ordem pela qual as próprias coisas são interligadas. Deus não é dependente das causas, mas as coisas dependem umas das outras. Essa interligação é de muitos tipos. Embora, em geral, ela possa ser chamada “causal”, a palavra “causal” nesse sentido não deve ser igualada a “mecânica”, como o materialismo faz. Uma conexão mecânica é apenas um modo pelo qual uma variedade de coisas no mundo se relaciona com outra. Assim como as criaturas receberam uma natureza própria na criação e diferem entre si, assim também há diferença nas leis de acordo com sua função e com a relação que elas mantêm umas com as outras.

	Essas leis e relações diferem em toda esfera: a física e a psicológica, a intelectual e a ética; a família e a sociedade, a ciência e a arte, os reinos da terra e o reino do céu. É a providência de Deus que, engrenando-se com a criação, sustenta e traz ao pleno desenvolvimento todas essas naturezas, forças e ordenanças distintas. Na providência, Deus respeita e desenvolve - e não anula - as coisas que chamou à existência na criação. “Não é próprio da providência divina corromper a natureza das coisas, mas preservar [essa natureza].”1749 Assim, portanto, Deus preserva e governa todas as criaturas de acordo com sua natureza, os anjos de uma forma, os seres humanos de outra e, ainda de outra forma, os animais e as plantas. Mas como Deus, em sua providência, sustenta as coisas em sua mútua relação e faz que as criaturas sejam subservientes à existência e à vida umas das outras, essa providência pode ser chamada de mediada. “Deus imediatamente provê para todas as coisas como é próprio a cada modelo da ordem, mas, como é próprio à execução da ordem, ele, de fato, provê através de meios.”1750 Dessa maneira ele criou todos os anjos simultaneamente, mas deixou os seres humanos descenderem de um sangue. Assim ele preserva algumas criaturas individualmente e outras como espécies e famílias. Em cada caso, então, ele emprega todos os tipos de criatura como meios em suas mãos para cumprir seu conselho e alcançar seu objetivo.

	A teologia cristã não negou essas coisas. Pelo contrário, seguindo o exemplo da Escritura, ela sempre sustentou enfaticamente a ordem natural e as conexões causais dos fenômenos. Não é verdade que o Cristianismo, com seu naturalismo, foi hostil à ordem natural e tomou a ciência impossível, como Draper, por exemplo, e outros têm tentado demonstrar.1751 Muito mais em harmonia com os fatos está a opinião de DuBois-Reymond quando escreveu: “A moderna ciência natural, por mais paradoxal que possa parecer, deve sua origem ao Cristianismo”.1752 De qualquer modo, o Cristianismo tomou a ciência - especificamente a ciência natural - possível e preparou o fundamento para ela. Quanto mais os fenômenos naturais são deificados - como no politeísmo - e vistos como as imagens visíveis e portadores da divindade, mais a pesquisa científica se toma impossível, pois se transforma em uma forma de profanação que incomoda o mistério da Divindade. Mas o Cristianismo distinguiu Deus e o mundo e, com sua confissão de Deus como o Criador de todas as coisas, separou Deus da natureza e o colocou acima dela. O estudo da natureza, portanto, não é mais uma violação da Divindade. Ao mesmo tempo e por esse mesmo fato, ele libertou os seres humanos e lhes deu status independente diante da natureza, como é claramente demonstrado pela esplêndida interpretação da natureza que encontramos nos salmistas e nos profetas, em Jesus e nos apóstolos. Para o crente, a natureza não é mais um objeto de adoração e de temor.1753 Embora, diante de Deus, ele se curve em profunda humildade e total dependência, em relação à terra ele tem o chamado para exercer domínio sobre ela e sujeitar todas as coisas (Gn 1.26). A dependência de Deus é algo muito diferente de viver conforme a natureza e adaptar-se às circunstâncias. Muitos escritores argumentam de modo a atribuir todas as coisas e eventos à vontade de Deus e considerar a resistência não per-missível ou de limitar a providência de Deus e colocar muitas coisas nas mãos dos seres humanos.1754

	A Escritura, porém, nos adverte tanto contra o antinomismo quanto contra esse pelagianismo. Ela corta pela raiz toda falsa resignação fatalista, por um lado, e toda autoconfiança presunçosa, por outro. Prostrar-se diante dos poderes da natureza é algo muito diferente da submissão infantil a Deus, e exercer domínio sobre a terra é uma questão de servir a Deus. O capitão que foi para sua cabine orar e ler a Bíblia durante uma tempestade se submeteu ao poder dos elementos, não a Deus.1755 Há muito mais piedade real no comentário de Cromwell: “Confie em Deus e mantenha sua pólvora seca”. E, além disso, a confissão de Deus como Criador do céu e da terra que, imediatamente, traz consigo a verdade absoluta e nunca contraditória, a harmonia e a beleza do conselho de Deus, e, portanto, a unidade do plano cósmico e da ordem de toda a natureza. “Se, de uma forma livre e maravilhosa, com base no pleno alcance da natureza, atribui-se a Deus também um modo unificado de agir, então a relação das coisas em termos de causa e efeito não só se toma concebível, mas até mesmo uma conseqüência necessária da suposição.”1756 A própria Escritura nos mostra esse reconhecimento de uma ordem natural, de uma ampla variedade de ordenanças e leis para as coisas criadas. O milagre, portanto, está tão longe de fazer uma invasão sobre essa ordem natural que, em vez disso, a pressupõe e confirma. Em todos os tempos, a igreja e a teologia cristãs generosamente reconheceram essa ordem de coisas. Agostinho repetidamente recorreu à declaração de Sabedoria 11.20: “Organizastes todas as coisas por medida, peso e número”. Pelo menos no período primitivo elas se opuseram energicamente à superstição apavorante que alcançou o ápice no 3o. e 4o. séculos e lutaram especialmente contra a astrologia.1757 A controvérsia que geralmente surgia não era um conflito entre Cristianismo e ciência natural: os alinhamentos eram muito diferentes. Geralmente, era uma batalha entre uma cosmovisão antiga e uma recente, crentes cristãos de ambos os lados.1758

	Essa interpretação fundamentalmente correta da natureza, que a teologia cristã defendeu, em nenhum lugar está mais claramente em evidência do que na doutrina da “concorrência” e das “causas secundárias”. Nem no panteísmo nem no deísmo essa doutrina pode ser reconhecida. No primeiro não há mais causas e, no segundo, não há causas secundárias. No panteísmo as causas secundárias, isto é, as causas imediatas das coisas dentro do círculo das coisas criadas, são identificadas com a causa primária, que é Deus. Entre as duas não há distinção de substância e efeito. Material e formalmente, Deus é o sujeito de tudo o que acontece, e, portanto, também do pecado. Na melhor das hipóteses, as chamadas causas secundárias são oportunidades e instrumentos passivos para o trabalho de Deus. Enquanto essa teoria apenas esporadicamente vinha à superfície em tempos antigos, na filosofia mais moderna de Descartes ela ganhou predominância e, assim, levou ao idealismo de Berkeley e Malebranche e ao panteísmo de Spinoza, Hegel, Schleiermacher, Strauss e outros. Dessa maneira, Malebranche, por exemplo, pressupõe que “há apenas uma causa verdadeira porque há apenas um Deus verdadeiro; que a natureza ou poder de cada coisa é nada menos que a vontade de Deus; que todas as causas naturais não são causas verdadeiras, mas apenas causas ocasionais”. A verdadeira causa só pode estar em Deus porque somente ele pode criar e ele não pode comunicar esse poder a uma criatura. Se as criaturas pudessem ser a verdadeira causa de movimentos e fenômenos, elas seriam deuses. Mas “todas essas insignificantes divindades pagãs e todas essas causas particulares dos filósofos são meramente quimeras que as mentes ímpias tentam estabelecer para minar a adoração ao verdadeiro Deus”.1759 Portanto, há apenas fenômenos, representações, e a única realidade, poder e substância por trás desses fenômenos é a do próprio Deus.1760

	Inversamente, no deísmo, as causas secundárias são separadas da causa primária e se tomam independentes. A causa primária é totalmente restrita à criação, a comunicação da possibilidade (posse) é totalmente excluída no caso da “vontade” (veHe) e do fazer (facere), como no pelagianismo original, ou as duas causas são concebidas como causas associadas que trabalham ao lado e umas com as outras, como dois cavalos puxando uma carroça, muito embora talvez um seja muito mais forte que o outro, como no semipelagianismo e no sinergismo. Nessa perspectiva, a criatura se toma o criador de seus próprios atos. A Escritura, porém, nos diz tanto que Deus realiza todas as coisas de modo que a criatura é apenas um instrumento em suas mãos (Is 44.24; Sl 29.3; 65.10; 147.15ss.; Mt 5.45; Atos 17.25; etc.) quanto que a providência é distinta da criação e pressupõe a existência e a auto-atividade das criaturas (Gn 1.11, 20, 22, 24, 28; etc). De acordo com esse testemunho, a teologia cristã ensina que as causas secundárias são estritamente subordinadas a Deus como a causa primária e, nessa subordinação, continuam sendo causas verdadeiras. O teólogo excêntrico, de fato, divergia dessa posição, como, por exemplo, o nominalista Biel nos tempos medievais e Zwínglio no tempo da Reforma, que criam que as causas secundárias recebiam esse nome por engano e preferiam chamá-las de instrumentos.1761

	O ensino constante da igreja cristã, porém, é que as duas causas, embora sejam totalmente dependentes da causa primária, são, ao mesmo tempo, causas essenciais e verdadeiras. Com seu poder todo-poderoso, Deus toma possível toda causa secundária e está presente nela com seu ser em seu início, progresso e fim. É ele que a estabelece e a coloca em ação (praecursus) e que também se une a ela em seu trabalho e a leva a seu efeito (concursus). Ele é quem efetua em nós “tanto o querer como o realizar, segundo a sua boa vontade” (Fp 2.13). Mas essa atividade energizante da causa primária nas causas secundárias é tão divinamente grande que precisamente por meio dela ele incita essas causas secundárias à sua atividade própria. “A providência de Deus não elimina, mas estabelece a causa secundária.”1762 A concorrência é precisamente a razão para a auto-atividade das causas secundárias e essas causas, sustentadas do início ao fim pelo poder de Deus, trabalham com uma força que é apropriada e natural para elas. Tampouco, efetivamente, a atividade de Deus anula a atividade da criatura e esta é mais vigorosa na medida em que a primeira se revela mais rica e plenamente. Portanto, a causa primária e a causa secundária permanecem distintas. A primeira não destrói a segunda, mas, pelo contrário, confere realidade a ela, e a segunda existe somente como resultado da primeira. As causas secundárias tampouco são meramente instrumentos, órgãos, bonecos inanimados, mas são causas genuínas, com uma natureza, vitalidade, espontaneidade e modo de ação próprios. “Satanás e os malfeitores não são de modo tão efetivo instrumentos de Deus que também não ajam em seu próprio nome. Não devemos supor que Deus aja em um homem iníquo como se ele fosse uma pedra ou um pedaço de madeira, mas usa-o como uma criatura pensante, conforme a qualidade de sua natureza, que o próprio Deus lhe deu. Desse modo, quando dizemos que Deus age nos malfeitores, isso não os impede de agir também em seu próprio nome.”1763

	Em relação a Deus, as causas secundárias podem ser comparadas a instrumentos (Is 10.15; 13.5; Jr 50.25; Atos 9.15; Rm 9.20-23); em relação a seus efeitos e produtos, são causas no verdadeiro sentido. Precisamente porque a causa primária e a secundária não estão e não funcionam dualisticamente em trilhos separados, mas a primeira trabalha por meio da segunda, o efeito que procede das duas é um só. Não há divisão de trabalho entre Deus e sua criatura, mas o mesmo efeito é totalmente o efeito da causa primária e também o efeito da causa próxima. O produto também é, no mesmo sentido, totalmente o produto da causa primária e da causa secundária. No entanto, como a causa primária e a causa secundária não são idênticas e diferem essencialmente, o efeito e o produto são, na realidade, totalmente o efeito e o produto das duas causas, sem dúvida, mas formalmente são apenas o efeito e o produto da causa secundária. A madeira queima e é Deus quem a faz queimar, embora o processo de combustão não possa ser formalmente atribuído a Deus, mas deva ser atribuído à madeira como sujeito. Os seres humanos falam, agem e crêem, e é Deus quem fornece ao pecador toda a vitalidade e força que ele necessita para a comissão de um pecado. No entanto, o sujeito e autor do pecado não é Deus, mas o ser humano. Desse modo, a Escritura traça as linhas dentro das quais a conciliação da soberania de Deus com a liberdade humana deve ser buscada.

	 

	A Providência Como Governo

	[306] Implicitamente incluído na providência como preservação e concorrência está o governo divino. Aquele que preserva as coisas de tal modo que não somente, por sua vontade e ser, sustenta os seres existentes, mas também até mesmo seus poderes e efeitos, é absolutamente soberano: um verdadeiro rei. O governo, portanto, não é um novo elemento acrescentado à preservação e à concorrência. Em vez disso, ele é como cada uma delas, toda a providência de Deus, apenas agora examinada pela perspectiva do objetivo final em direção ao qual Deus, por meio de sua providência, está guiando todo o mundo criado. E um pensamento bonito e evocativo a forma como a Escritura repetidamente chama Deus de “rei” e descreve sua providência como um tipo de governo. Há muitas pessoas em nossa época que rejeitam toda idéia de soberania na família, no Estado e na sociedade e não querem se envolver com qualquer outra idéia, a não ser a democracia e a anarquia. Sob a influência dessa posição, há também aqueles que, na teologia, acham que a idéia de Deus com o rei é uma reminiscência do Antigo Testamento e antiquada, e que, na melhor das hipóteses, ainda querem falar de Deus como Pai. Entretanto, essa opinião é superficial e falsa. Em primeiro lugar, o nome “Pai” para Deus não é limitado ao Novo Testamento, mas também é usado no Antigo Testamento até mesmo entre os gentios. O Novo Testamento pode ter uma compreensão mais rica e mais profunda disso, mas não foi o primeiro a atribuir esse nome a Deus.1764 Inversamente, o nome “rei” é não apenas usado repetidamente para designar o ser divino no Antigo Testamento, mas também no Novo (Mt 6.10, 13 [KJV]; lTm 1.17; 6.15; Ap 19.6; etc.). E, em segundo lugar, o nome “rei” não é menos adequado para Deus que o nome Pai. Toda patria (lit. “paternidade”) no céu e sobre a terra deriva seu nome daquele que é o Pai de nosso Senhor Jesus Cristo (Ef 3.15). Todas as relações que existem entre as criaturas, entre superiores e inferiores, são analogias daquela relação original que Deus mantém com as obras de suas mãos. Aquilo que um pai é para sua família, o que um educador é para o jovem, o que um comandante é para o exército, o que um rei é para seu povo - tudo isso e muito mais Deus é de maneira totalmente original para suas criaturas. Não apenas um, mas todos os seus atributos encontram expressão no mundo e, portanto, precisam ser honrados por nós. Ora, o “reinado” também é uma gloriosa instituição divina. Ele não somente confere a um povo uma unidade simbolizada em uma pessoa, mas, como um reinado hereditário, também assume o caráter de originalidade, superioridade, independência e constância. Em tudo isso está uma bela imagem - embora fraca - do reinado de Deus.

	Toda soberania sobre a terra é derivativa, temporária e derivada, e, no caso de abuso, mais uma maldição do que uma bênção. Mas Deus é rei no sentido absoluto e verdadeiro. O governo do universo não é democrático, nem aristocrático, nem republicano, nem constitucional, mas monárquico. A Deus pertencem os poderes legislativo, judiciário e executivo, sem divisão. Ele é o Rei dos reis e Senhor dos senhores (lTm 6.15; Ap 19.6). Seu reino é todo o universo. Seus são os céus e aterra (Êx 19.5; Sl 8.1; 103.19; 148.13). Ele possui todas as nações (Sl 22.28; 47.8,9; 96.10; Jr 10.7; Ml 1.14) e é supremo sobre toda aterra (Sl 47.2, 7; 83.18; 97.9). Ele é rei para sempre (Sl 29.10; lTm 1.17). Nenhuma oposição tem chance contra ele (Sl 93.3,4). Seu reino certamente virá (Mt 6.10; ICo 15.24; Ap 12.10); sua glória será revelada e seu nome será temido do nascer do sol até o poente (Is 40.5; 59.19); ele será rei sobre toda a terra (Zc 14.9). Além disso, nesse governo Deus trata cada coisa de acordo com sua espécie. “Deus governa todas as coisas conforme a sua natureza.”1765 Conseqüentemente, esse governo de Deus é variadamente representado na Escritura e descrito com vários nomes. Por intermédio de seu governo ele sustenta o mundo e o firma de modo que não será movido (Sl 93.1); ele dispõe a luz e as trevas (Sl 104.19,20), ordena a chuva e a retém (Gn 7.4; 8.2; Jó 26.8; 38.22ss.), dá a neve e espalha a geada (Sl 147.16), repreende e silencia o mar (Na 1.4; Sl 65.7; 107.29), envia maldições e destruição (Dt 28.15ss.). Todas as coisas cumprem as suas ordens (Sl 148.8). Com poder e majestade iguaímente soberanos ele governa o mundo das criaturas racionais. Ele governa entre os gentios e possui todas as nações (Sl 22.28; 82.8); ele considera todas as nações como um vácuo e menos do que nada (Is 40.17), lida com os habitantes da terra de acordo com sua vontade (Dn 4.35) e dirige o coração e os pensamentos de todos (Pv 21.1).

	Esse governo de Deus sobre suas criaturas racionais se estende não somente às coisas boas, das quais ele é o Doador, na natureza e na graça (Tg 1.17); não somente aos beneficiários de seu favor, a quem ele escolhe, preserva, zela e conduz à salvação eterna, mas também ao mal e àqueles que amam o mal e o praticam. Admito que Deus odeia o pecado com todo o seu ser, como toda a Escritura testifica (Dt 32.4; Sl 5.4-6; Jó 34.10; lJo 5; etc.), e, pela proibição do pecado na lei e na consciência humana e também por seus juízos, o governo de Deus dá testemunho inegável dessa aversão. Ao mesmo tempo, toda a Escritura também ensina que o pecado, do início ao fim, está sujeito ao governo de Deus.1766 Em seu início, Deus às vezes age para freá-lo (Gn 20.6; 31.7), destrói o conselho dos ímpios (Sl 33.10), dá força para resistir à tentação (ICo 10.13) e sempre se opõe ao pecado e inibe o pecador por meio do temor e do tremor de sua consciência.

	No entanto, essa prevenção (impeditio) não é a única forma pela qual Deus governa o pecado. Muitas vezes ele permite que ele aconteça e não o impede. Ele deu aos israelitas um coração duro e deixou que eles seguissem seus próprios conselhos (Sl 81.12), permitiu que as nações seguissem seu próprio caminho (Atos 14.16; 17.30), entregou as pessoas aos seus próprios desejos (Rm 1.24, 26, 28). Semelhantemente, pode-se dizer que Deus permitiu a queda de Adão, o assassinato de Abel, a iniqüidade das pessoas antes do dilúvio (Gn 6.3), a venda de José (Gn 37), a condenação de Jesus e assim por diante. No entanto, essa permissão (permissio) é tão pouco negativa por natureza que, desde os seus primórdios, o pecado está sujeito ao poder e à soberania do governo de Deus. Ele cria e arranja as oportunidades e ocasiões de pecado para provar os seres humanos, e, por meio disso, fortalecê-los e confirmá-los ou puni-los e endurecê-los (Gn 27; 2Cr 32.21; Jó 1; Mt 4.1; 6.13; ICo 10.13). Embora, inicialmente, um dado pecado parecesse ser nada mais do que um ato arbitrário dos seres humanos, mais tarde se verifica que ele aconteceu de acordo com o conselho de Deus (Gn 45.8; 2Cr 11.4; Lc 24.26; Atos 2.23; 3.17, 18; 4.28). As vezes materialmente - conquanto não formal e subjetivamente - ele é até mesmo atribuído a Deus nesse princípio. Deus é o oleiro e os seres humanos são o barro (Jr 18.5ss.; Lm 3.38; Is 45.7, 9; 64.7; Am 3.6). Ele endureceu e cegou certas pessoas (Êx 4.21; 7.3; 9.12; 10.20, 27; 11.10; 14.4; Dt 2.30; Js 11.20; Is 6.10; 63.17; Mt 13.13; Mc 4.12; Lc 8.10; Jo 12.40; Atos 28.26; Rm 9.18; 11.8); ele mudou o coração das pessoas para que elas se tomassem detestáveis e desobedientes (ISm 2.25; 1Rs 12.15; 2Cr 25.20; Sl 105.24, 25; Ez 14.9). Deus envia um espírito mau ou um espírito de mentira (Jz 9.23; ISm 16.14; 1Rs 22.23; 2Cr 18.22). Usando Satanás, ele incitou Davi a fazer o censo (2Sm 24.1; 1Cr 21.1), incentivou Simei a amaldiçoar Davi (2Sm 16.10), entregou as pessoas aos seus pecados, permitiu que elas enchessem a medida de sua iniqüidade (Gn 15.16; Rm 1.24), enviou um forte espírito de engano (2Ts 2.11) e enviou Cristo para a queda e para o levantamento de muitos (Lc 2.34; Jo 3.19; 9.39; 2Co 2.16; IPe 2.8; etc.)}9

	Não apenas no princípio, mas também em sua continuação, Deus mantém o pecado sob seu controle onipotente. Repetidamente ele o refreia ou restringe, inibe sua força e lhe põe um freio por meio de seu juízo (Gn 7.11; Êx 15; Mt 24.22; 2Pe 2.9), mas também nos casos em que permite que ele continue, Deus o dirige (Pv 16.9; 21.1) e, quer perdoando-o ou punindo-o, ele o faz totalmente subserviente ao cumprimento de seu conselho, à glorificação de seu nome (Gn 45.7, 8; 50.20; Sl 51.4; Is 10.5-7; Jó 1.20-22; Pv 16.4; Atos 3.13; Rm 8.28; 11.36).

	Assim como o pecado (um mal culpável), também o sofrimento (um mal punitivo) está sujeito ao domínio de Deus. Ele é o criador da luz e das trevas, do bem e do mal (Am 3.6; Is 45.7; Jó 2.10). A morte, que foi punição imposta por Deus e veio ao seu comando (Gn 2.17) e todos os desastres e adversidades, toda a tristeza e o sofrimento, todas as aflições e condenações são impostos à humanidade pela onipotente mão de Deus (Gn 3.14ss.; Dt 28.15ss; etc.). Já nos dias de Israel, as pessoas observavam a dissonância que existe nesta vida entre pecado e punição, santidade e bem-aventurança (Sl 73; Jó; Eclesiastes). A fé lutou contra esse problema assustador, mas também levantou sua cabeça em vitória sobre ele não porque tenha encontrado a solução para ele, mas porque continuou a se apegar ao poder real e ao amor paternal do Senhor. A prosperidade dos ímpios é uma mera ilusão e, de qualquer modo, é temporária, enquanto o justo, até mesmo em seu mais profundo sofrimento, ainda desfruta do amor e da graça de Deus (Sl 73; Jó). O sofrimento do fiel está freqüentemente arraigado não em seu pecado pessoal, mas no pecado da humanidade, e tem seu objetivo na salvação da humanidade e na glória de Deus. O sofrimento serve não somente como retribuição (Rm 1.18, 27; 2.5, 6; 2Ts 1-2) mas também como prova e castigo (Dt 8.5; Jó 1.12; Sl 118.5-18; Pv 3.12; Jr 10.24; 30.11; Hb 12.5ss.; Ap 3.19 ), como reforço e confirmação (Sl 119.67, 71; Rm 5.3-5; Hb 12.10, 11; Tg 1.2-4), como testemunho da verdade (Sl 44.24; Atos 5.41; Fp 1.29; 2Tm 4.6-8) e para a glória de Deus (Jo 9.2). Em Cristo, a justiça e a misericórdia se abraçam, o sofrimento é o caminho para a glória, a cruz aponta para a coroa e a madeira da cruz se transforma na árvore da vida.1767 1768 O fim em direção ao qual todas as coisas estão sendo conduzidas pela providência de Deus é o estabelecimento de seu reino, a revelação de seus atributos, a glória de seu nome (Rm 11.32-36; ICo 15.18; Ap 11.15; 12.10; etc).

	Dessa maneira consoladora a Escritura discute a providência de Deus. Uma quantidade imensa de mistérios ainda permanece, tanto na vida dos indivíduos quanto na história do mundo e da humanidade. Desse ponto em diante, a única preocupação da teologia sistemática é com os mistérios que a providência de

	Deus tem colocado em nosso registro de causas pendentes com relação a pecado, liberdade, responsabilidade, punição, sofrimento, morte, graça, expiação, reconciliação, oração e assim por diante, e, portanto, não temos de discutir todos esses tópicos aqui.

	Mas Deus deixa a luz de sua Palavra brilhar sobre todos esses enigmas e mistérios não para resolvê-los, mas para que “pela firmeza e pelo encorajamento da Escritura, tenhamos boa esperança” (Rm 15.4). A doutrina da providência não é um sistema filosófico, mas uma confissão de fé, a confissão de que, apesar das aparências, nem Satanás, nem o ser humano, nem qualquer outra criatura, mas somente Deus - mediante seu poder todo-poderoso e presente em toda parte - preserva e governa todas as coisas. Essa confissão pode nos salvar tanto de um otimismo superficial que nega os mistérios da vida quanto de um pessimismo arrogante que se desespera deste mundo e do destino humano. A providência de Deus abrange todas as coisas, não apenas as boas, mas também o pecado e o sofrimento, a tristeza e a morte. Se essas realidades fossem removidas da direção de Deus, então o que, no mundo, restaria para ele governar? A providência de Deus é manifesta não somente, nem primariamente, nos eventos extraordinários da vida e nos milagres, mas igualmente tanto na ordem estável da natureza quanto nas ocorrências ordinárias da vida diária. Como a fé seria empobrecida se visse a mão e o conselho de Deus de longe, em uns poucos eventos momentâneos, mas não os discernisse na própria vida e quinhão da pessoa?! Eles conduzem todas essas coisas ao seu destino final, não contra, mas em harmonia com sua natureza; não de modo independente, mas pelos meios regulares; que poder haveria em uma fé que recomenda a indiferença estóica ou a aquiescência fatalista como verdadeira piedade? Mas, assim como o poder todo-poderoso e sempre presente de Deus, ela nos faz gratos quando as coisas vão bem e pacientes quando as coisas vão mal, nos incentiva a descansar em submissão infantil na orientação do Senhor e, ao mesmo tempo, nos ergue de nossa inércia aos níveis mais elevados de atividade. Em todas as circunstâncias da vida, ela nos dá boa confiança em nosso Deus fiel e Pai que nos dará tudo de que precisamos para o corpo e para a alma e que transformará em bem toda adversidade que ele nos envia neste triste mundo, pois ele é capaz de fazer isso como Deus poderoso e deseja fazer isso como Pai fiel.1769

	 

	Bibliografia – Vol. 02
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